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APRESENTAÇÃO 

Este relatório foi elaborado para atender as solicitações de informações, esclarecimentos e complementos 

demandados pelo Ofício FEPAM/ADMIN/9917/2018 (Anexa A), emitido em 16 de outubro de 2018, no âmbito 

do processo administrativo nº 9041-05.67/15-4, referente ao licenciamento ambiental do Projeto Fosfato Três 

Estradas, requerido pela Águia Fertilizantes S.A. 

As informações aqui apresentadas esclarecem os questionamentos e/ou complementam aquelas já expostas 

nos estudos que compõem o EIA/RIMA em análise, a fim de analisar a viabilidade ambiental do 

empreendimento Projeto Fosfato Três Estradas, que visa a explotação de fosfato e calcário agrícola no 

município de Lavras do Sul/RS. 

A empresa responsável pela elaboração do EIA/RIMA, Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda., 

emite este relatório a fim de integrá-lo aos demais relatórios produzidos e emitidos nesta fase de estudos para 

comprovação da viabilidade ambiental do empreendimento. 

Todavia, não obstante à responsabilidade técnica da Golder pelo presente documento, cumpre ressalvar que 

durante aproximadamente dois meses, além dos profissionais próprios envolvidos na produção deste relatório, 

outros tantos da Águia Fertilizantes e das empresas Walm Engenharia, ECM Projetos Industriais e Nano 

Comunicação, contratadas diretamente pela Águia Fertilizantes, também envidaram esforços e tecnicamente 

aportaram para produzir respostas e as remeter à Golder para composição e consolidação do presente 

relatório.  

Portanto, a equipe técnica da Golder Associates nominada neste relatório, contou com o aporte e utilizou 

documentos, informações e dados produzidos pelas empresas supramencionadas, que, conjuntamente, 

poderão prestar esclarecimentos adicionais que porventura se façam necessários para permitir o pleno 

entendimento acerca do empreendimento objeto de análise. 

Salienta-se que além dos estudos produzidos pelas empresas que participaram do desenvolvimento deste 

relatório, as respostas e complementos apresentados têm respaldo em ensaios laboratoriais, campanhas de 

levantamentos e cadastros de nascentes, flora, fauna, solos, entre outros, realizadas durante o mês de 

novembro de 2018.  

Os elementos para atender as solicitações de informações, esclarecimentos e complementos demandados 

pela FEPAM estão plenamente identificados e detalhados nos capítulos seguintes, cuja estrutura de 

apresentação repete a numeração utilizada no Ofício supracitado, com a finalidade de facilitar o 

acompanhamento e avaliação. 

 

1.0 QUANTO À INTRODUÇÃO DO EIA 

1.1 Produtos secundários 

Conforme exposto no EIA (GOLDER, 2017), a prospecção na área iniciou-se com o objetivo de se encontrar 

ouro (Au), cobre (Cu) e molibdênio (Mo) na localidade de Três Estradas, no sul do município de Lavras do Sul, 

sul do estado do Rio Grande do Sul. Para isso, a Mineração Santa Elina (2009) realizou trabalhos de 

amostragem por métodos tradicionais de geoquímica de sedimento de corrente, geoquímica de rocha, malhas 

de geoquímica de solo e geofísica terrestre. 

A execução contou com 4 furos de sonda, alcançando total de 618,05 m perfurados, dos quais foram coletadas 

563 amostras de testemunhos para fins de realização de análises químicas.  
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De acordo com resultados obtidos, considerando o elemento Au, os maiores teores correspondem ao furo 

FD3E-04, onde uma amostra resultou em 335 partes por bilhão (ppb = g/kg) do elemento, e uma composição 

de 7 amostras forneceu teor médio de 166 ppb (g/kg) de Au.  

Para o elemento cobre (Cu), os maiores teores foram encontrados no furo FD3E-01, onde 8 amostras 

resultaram em teor médio de 700 partes por milhão (ppm = mg/kg) de Cu, em um intervalo de 8 metros. Para 

molibdênio (Mo), o furo FD3E-02 retornou uma amostra com 898 ppm do elemento. Os resultados estão 

compilados na Tabela 1, na Tabela 2, na Tabela 3 e na Tabela 4, com os melhores interceptos por furo de 

sonda para Au, Cu e Mo. 

 

Tabela 1: Principais resultados analíticos de Au, Cu e Mo para o furo FD3E-01, em partes por milhão (ppm). 
Fonte: Santa Elina (2009). 

Parâmetro Teor Médio (ppm) Min (ppm) Max (ppm) Intervalo (m) 

Au a) 0,102 a) 0,044 a) 0,174 a) 28-35 

Au b) 0,308 b) 0,308 b) 0,308 b) 53-54 

Au c) 0,155 c) 0,155 c) 0,155 c) 65-66 

Cu 741,78 475 976 16-24 

Mo 144 144 144 177-178 

 

Tabela 2: Principais resultados analíticos de Au, Cu e Mo do furo FD3E-02, em partes por milhão (ppm). Fonte: 
Santa Elina (2009). 

Parâmetro Teor Médio (ppm) Min (ppm) Max (ppm) Intervalo (m) 

Au 0,074 0,074 0,074 72-73 

Cu 546,8 343 845 81-87 

Mo 395 72 898 74-83 

 

Tabela 3: Principais resultados analíticos de Au, Cu e Mo do furo FD3E-03, em partes por milhão (ppm). Fonte: 
Santa Elina (2009). 

Parâmetro Teor Médio (ppm) Min (ppm) Max (ppm) Intervalo (m) 

Au 32 10 54 47-52 

Cu 131 76 378 15-35 

Mo 19 6 32 82-84 
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Tabela 4: Principais resultados analíticos de Au, Cu e Mo do furo FD3E-04, em partes por milhão (ppm). Fonte: 
Santa Elina (2009). 

Parâmetro Teor Médio (ppm) Min (ppm) Max (ppm) Intervalo (m) 

Au a) 0,335 a) 0,335 a) 0,335 a) 44-45 

Au b) 0,610 b) 0,057 b) 0,064 b) 64-66 

Au c) 0,212 c) 0,212 c) 0,212 c) 96-97 

Cu 177 28 318 37-42 

Mo 274 274 274 74-75 

 

A partir dos dados constantes no relatório da Mineração Santa Elina, os resultados foram considerados bons, 

porém, estes foram interpretados como sendo pontuais, dispersos e sem significado econômico ou 

composicional do maciço – o que levou a empresa a descartar a possibilidade de haver depósito metálico 

nesse local. A partir de então, passou a ser considerada a possibilidade de avaliação de fosfato, culminando 

nos resultados obtidos para o depósito de Três Estradas. 

Diante do apresentado, considerando os resultados muito baixos dos elementos metálicos citados, tanto nos 

trabalhos anteriores, como nos de detalhe, considera-se que Au, Cu e Mo são elementos-traço, e, portanto, 

farão parte da barragem de rejeitos ou mesmo da massa estéril. 

 

1.2 Profundidade da mineralização e uso de backfill 

Conforme informações que constam no EIA (GOLDER, 2017), a mineralização do carbonatito ocorre a 280 m 

de profundidade. Tal informação corresponde ao nível máximo onde a mineralização foi interceptada pelos 

serviços exploratórios executados. Entretanto, dada a interpretação da sua geometria, pode-se afirmar que o 

corpo mineral se aprofunda além deste nível.  

A Figura 1 apresenta a seção 900NE, onde observa-se a cava de maior economicidade definida para o 

empreendimento (Leia-se: Cava Atual), em relação ao limite dos corpos modelados e a cava de exaustão 

mineral.  

Como pode ser observado esquematicamente, ainda que a cava de exaustão mineral seja executada, o que 

significaria a lavra de quase totalidade do corpo mineral, o limite de amortecimento definido para a locação das 

pilhas de estéril preservaria a área necessária para tal lavra, não impactando o projeto das pilhas de estéril a 

norte e a sul da mesma. 
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Figura 1: Figura esquemática demonstrando a profundidade da mineralização. 

 

2.0 ALTERNATIVA LOCACIONAL 

2.1 Método de lavra 

Conforme informações fornecidas por Águia Fertilizantes, as características geométricas da mineralização de 

fosfato existente no projeto Três Estradas, não permitem que métodos de lavra sejam considerados factíveis, 

a não ser o método proposto, ou seja, a cava a céu aberto. 

A respeito das características citadas, ressalta-se que a zona mineralizada que apresenta melhor relação custo 

benefício, e que define a fase 1 do empreendimento, ou seja, a saprolítica, é sub aflorante a aflorante, e 

localiza-se imediatamente abaixo do topsoil, quando este é existente. Já a rocha sã, que se trata da zona 

mineralizada definidora da fase 2 do empreendimento, possui disposição subverticalizada, e localiza-se 

imediatamente abaixo do nível de alteração rochosa, o que limita a fase saprolítica.  

A abertura do pit inicial da fase saprolítica corresponde ao pré strip da fase rocha sã, que, por sua vez, não 

possui teores em P2O5% e CaO% que a tornem lavrável via rota subterrânea. A existência deste pré strip da 

fase saprolítica, quando somado aos mais baixos teores da fase rocha sã, acabam por viabilizar a continuidade 

desta segunda fase, desde que o método adotado seja a cava a céu aberto. 

Descarta-se, ademais, a adoção da lavra em tiras com corte e aterro subsequente, visto que tal alternativa se 

aplica a corpos tabulares com extensão maior em seus eixos horizontais, caso este que não é aplicável ao 

Projeto Três Estradas, cuja disposição das litologias é subvertical. Diante do apresentado, torna-se inelegível 

qualquer alteração na alternativa adotada quanto ao método de lavra. 
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2.2 Deposição de rejeito 

2.2.1 Separação do calcário agrícola 

O sistema de disposição citado neste item é composto por duas barragens e destina-se à acumulação de 

rejeitos do processo de beneficiamento de minério de fosfato e, bem como, à acumulação e regularização de 

vazão de água para a garantia de vazão de demanda para o empreendimento minerário. 

A Figura 2 apresenta a área selecionada para disposição dos rejeitos oriundos do processo de concentração 

mineral, a saber: 1) Barragem Leste, para rejeitos que não serão aproveitados como calcário agrícola; e 2) 

Barragem Sul, para aqueles que serão retomados com objetivo da aplicação como calcário agrícola.  

Destaca-se que o material a ser depositado na região da Barragem Leste corresponde ao rejeito do 

processamento do minério da fase-1 saprolítica. 
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Em sua concepção, o projeto prevê a disposição de rejeitos espessados, ou seja, que apresentam teor de 

sólidos na descarga igual a 66,5%, nos reservatórios das Barragens Leste e Sul, os quais terão vida útil 

compatível com a vida útil de cada uma das fases do empreendimento, de acordo com os dados de produção 

e geração de rejeitos de Saprolito e Metacarbonatito apresentados. 

Barragem Leste 

Trata-se de uma barragem de aterro convencional, em solo compactado, com crista na El. 322,0m. A estrutura 

projetada situa-se nas coordenadas UTM 764.484,87m E e 6.577.055,87m N, a montante da Barragem Sul. 

A barragem foi projetada em aterro compactado, com inclinação de 1V:2H (jusante/montante). Possui 

extensões de crista de aproximadamente 980m. O reservatório ocupará uma área de 338.630m². 

A Figura 3 indica a seção típica da Barragem Leste. 

 

 

Figura 3: Seção típica da Barragem Leste. 

 

Barragem Sul 

Assim como a Barragem Leste, trata-se de barragem de aterro convencional, em solo compactado, com crista 

na El. 300m (maciço inicial) e na El. 307m (etapa final). A estrutura projetada situa-se no município de Lavras 

do Sul, aproximadamente nas coordenadas UTM 764.002,22m E e 6.575.864,58m N, a jusante da Barragem 

Leste. 

A barragem foi projetada em aterro compactado, com inclinação de 1V:2H (jusante/montante). Possui 

extensões de crista de aproximadamente 806m (maciço inicial) e 1.034m (maciço final). O reservatório ocupará 

uma área de 1.374.376m², em sua configuração final. 

A Figura 4 e a Figura 5 indicam as seções típicas da Barragem Sul em suas diferentes configurações (maciço 

inicial e final). 
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Figura 4: Barragem Sul – Dique de Partida – Seção típica. 

 

 

Figura 5: Barragem Sul - 1º Alteamento – Seção típica. 

 

2.2.2 Área de interferência em APP 

Considerando a observação da equipe técnica da FEPAM, relacionada ao registro de APPs não mapeadas no 

EIA na Área Diretamente Afetada, a equipe técnica da Golder executou trabalho de detalhamento da hidrografia 

local, incluindo incremento no cadastro de nascentes, para, a partir desses resultados, revisar o mapeamento 

de APPs. 

No presente trabalho, foram adotados procedimentos metodológicos baseados nos critérios definidos na 

legislação vigente nos âmbitos federal (Código Florestal Brasileiro - Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012) e 

estadual (Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul - Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000), 

sendo estabelecidas quatro etapas: 

a) Detalhamento da hidrografia local; 

b) Identificação das formas de relevo e da declividade das encostas; 

c) Mapeamento das respectivas APP; 

d) Quantificação das APP interferidas diretamente pelas estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas e 

pelas alternativas locacionais de barragem de rejeitos/calcário agrícola e pilhas de estéril. 
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Detalhamento da hidrografia local 

A rede hidrográfica utilizada foi a disponibilizada pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Rio Grande 

do Sul – SEMA/RS, modificada e detalhada a partir dos levantamentos de campo, como descrito a seguir.  

Para melhor mapeamento e definição das condições hidrográficas, hidrológicas e hidrogeológicas locais foi 

realizado análise de imagens aéreas (ortofotos), levantadas localmente com drones, e inventário de nascentes 

na área do empreendimento e entorno. Como resultado obteve-se a localização das nascentes e 

cadastramento das drenagens perenes e intermitentes locais, apresentadas na Figura 6. 

Salienta-se que as drenagens foram classificadas como perene quando localizadas a jusante das nascentes 

cadastradas, e intermitentes quando a montante. As drenagens que não foram cadastradas em campo, por 

motivos diversos, tiveram sua classificação realizada de acordo com análise e extrapolação do nível d´água 

das nascentes. Para estas classificou-se como drenagens intermitentes inferidas a montante dos pontos de 

nascentes e como drenagens perenes à jusante. 
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Identificação das formas de relevo e das declividades das encostas 

As informações secundárias que compõem as bases cartográficas e os dados coletados em campo, como o 

mapeamento das drenagens, nascentes e dos banhados, tiveram suas coordenadas lançadas e processadas 

no software de ArcGIS©. A topografia utilizada foi extraída do Modelo Digital de Elevação (MDE) gerado pelo 

Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) e fornecido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).  

A partir da base topográfica foram identificadas formas de relevo (morros, montes, montanhas e serras) que 

se enquadram na descrição das APP de topos. Como base foi utilizado um Modelo Digital de Elevação (MDE). 

A identificação se iniciou com o estabelecimento dos intervalos altimétricos, fundamentados nas descrições 

para delimitação das APP na Lei Federal 12.651/12.  

Baseado neste conceito, foi definida a cota altimétrica mais alta de cada unidade de relevo. A próxima etapa 

foi identificar a cota de base que, de acordo com a legislação, é “definida pelo plano horizontal determinado 

por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo 

da elevação”. 

Calculou-se a altura entre as bases e os topos, selecionando as unidades com altura mínima de 100 metros e 

para estas foi calculada a inclinação média.  

A etapa seguinte seria definir o terço superior destas unidades como a área de APP, aplicando a equação: 

Cota mínima da APP de topo = cota do topo – ((cota do topo - cota da base) / 3) 

A determinação da declividade na Área de Estudo Local foi feita com base nas Redes Irregulares de 

Triangulação (TIN – Triangule Irregular Nets), gerada a partir do MDE, de forma a definir a declividade do 

terreno em classes pré-estabelecidas. Desta forma foi possível identificar as áreas com declividade superior a 

100% definidas como APP na legislação. 

Mapeamento das APPs 

Para mapear as Áreas de Preservação Permanente adotou-se técnicas de geoprocessamento, utilizando-se o 

software ArcGIS©, dados de topografia, rede hidrográfica, imagem de satélite e prospecções de campo para 

levantamentos e cadastros de nascentes e mapeamento dos banhados. 

APPs de Cursos de Água 

Para delimitação das APP dos cursos de água superficiais existentes nas áreas a serem ocupadas pelas 

estruturas do empreendimento, foram estabelecidas faixas com 30 metros para as drenagens que não 

excedem 10 metros de largura e faixa de 50 metros para os rios Taquarembó e Jaguari, pelo fato da largura 

destes estarem entre 10 e 50 metros. A delimitação da largura em todos os casos considerou a distância entre 

as bordas da calha do leito regular dos respectivos cursos de água, de acordo com a legislação vigente. 

APP das Nascentes 

Para mapeamento dessas APP foi considerado um raio de cinquenta metros no entorno de cada nascente ou 

olho d’água cadastrado. 

APP dos Banhados 

Os banhados são extensões de terra normalmente saturadas de águas, onde se desenvolvem fauna e flora 

típicas, sendo a vegetação situada em tais ambientes considerada APP, de acordo com o inciso VI do artigo 

155, do Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000).  

Os banhados foram mapeados a partir das incursões de campo da equipe de flora com o intuito de refinamento 

do mapeamento do uso e ocupação do solo. Considerou-se que a delimitação das APP dos banhados estão 
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contidas na classe de uso e ocupação do solo denominada Corpos de água e Banhados e toda a sua área de 

ocupação é considerada como APP. 

APP de Topo de Morro/Montanha 

Para delimitação da APP de Topo de Morro foi utilizado como base o Modelo Digital de Elevação. Após a 

geração do MDE determinou-se os topos e as bases destes para o enquadramento na descrição de APP de 

topos de acordo com a legislação. Não foram identificadas unidades de relevo com 100 metros de altura ou 

mais e com inclinação média maior que 25º. 

APP de Declividade 

Para delimitação da APP de Declividade foram utilizadas as Redes Irregulares de Triangulação (TIN – Triangule 

Irregular Nets), gerada a partir do MDE, de forma a definir a ocorrência de áreas com declividade superior a 

100% (45º). Não foram identificadas áreas com declividade superior a 100%. 

Quantificação das Áreas de Preservação Permanente interferidas diretamente pelo 
Projeto 

Os quantitativos de APPs que serão interferidas pelas estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas encontram-

se apresentados em hectares. De maneira a permitir uma melhor visualização das APPs, numa escala de 

representação cartográfica compatível, os mapeamentos produzidos no âmbito deste trabalho foram agrupados 

por categoria de função ambiental. 

Áreas de Preservação Permanente – APPs de nascentes, cursos de água e banhados 

O cadastro de nascentes é apresentado no item 10.6.2, referente ao tema Hidrogeologia. Foram cadastradas 

122 nascentes na Área de Estudo Local do projeto, dentre estas, 57 nascentes terão seus raios de proteção 

interferidos pelas estruturas do projeto, sendo que esta área interferida será de 31,09 ha. Para os cursos de 

água que ocorrem na ADA do projeto, 238,69 ha de APP serão interferidos pelo empreendimento. Quanto aos 

banhados registrados, têm-se que 1,07 ha serão interferidos pela ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

A Figura 7, a seguir, apresenta as APPs referentes aos recursos hídricos que foram identificadas na ADA do 

Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Na Tabela 5 são mostrados os quantitativos das APPs de nascentes e cursos de água a serem interferidas 

pelas estruturas do projeto. O total de APPs interferidas é de 270,85 ha, o que corresponde a aproximadamente 

30% da área total a ser ocupada pelo empreendimento (943,88 ha). 

 

Tabela 5: Áreas de Preservação Permanente de Recursos Hídricos identificadas na ADA do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Projeto Fosfato 

Três Estradas 
APP de Curso de 

Água (ha) 

APP de Nascentes 

(ha) 

APP de Corpos de 

Água e Banhados 

(ha) 

Total de APP de 

Recursos 

Hídricos (ha) 

Área Diretamente 

Afetada - ADA 

238,69 31,09 1,07 270,85 

 

A Tabela 6 apresenta o uso e ocupação do solo e cobertura vegetal das Áreas de Preservação Permanente 

interferidas pelo Projeto Fosfato Três Estradas.  

 

Tabela 6: Uso e ocupação do solo e cobertura vegetal nas APPs interferidas. 

Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Hectares Percentual (%) 

Agricultura 19,69 7,27 

Banhados 0,43 0,16 

Campo limpo 55,33 20,43 

Campo rupestre/Afloramento rochoso 2,18 0,8 

Campo sujo 29,72 10,97 

Campo úmido 45,15 16,67 

Estrada/Acesso 0,09 0,03 

Hidrografia 4,39 1,62 

Solo exposto 0,29 0,11 

Vassoural/Chircal 10,93 4,04 

Vegetação Arbórea Nativa - Estágio Inicial 8,55 3,16 

Vegetação Arbórea Nativa - Estágio Médio 94,10 34,74 

Total 270,85 100 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 15 

 

 

Revisão do critério: Interferência em APPs – Áreas de Preservação Permanente (E) 

No estudo de alternativa locacional, especificamente para avaliação das possíveis locações da barragem de 

rejeito/calcário agrícola, foi utilizado como um dos critérios a “Interferência em APPs– Áreas de Preservação 

Permanente (E)”. Diante da revisão do mapeamento de APPs executado para toda a área a ser diretamente 

afetada pelo projeto, procedeu-se com a revisão do mapeamento de APPs também para as alternativas 

locacionais 1 e 3 da barragem de rejeito/calcário agrícola. 

Este critério foi avaliado de acordo com a dimensão, em hectares de APPs, interferida por cada uma das 

alternativas. A Tabela 7 apresenta os quantitativos interferidos em cada uma das alternativas. 

 

Tabela 7: Quantitativos interferidos em cada uma das alternativas locacionais da barragem de rejeito / calcário 
agrícola. 

Alternativa Área de Supressão em app (ha) 

Alternativa 1 70,07 

Alternativa 2 61,19 

Alternativa 3 123,16 

 

A revisão da análise ambiental das alternativas locacionais para a barragem de rejeito/calcário agrícola está 

apresentada no próximo item. 

 

2.2.3 Critérios para definição de alternativa locacional 

Conforme solicitação do Ofício FEPAM, são apresentados os itens que caracterizam os critérios Grau de 

conservação dos ambientes florestais (G) e Incremento de fragmento florestal (H). 

Grau de conservação dos ambientes florestais (G)  

A definição do grau de conservação dos ambientes florestais foi realizada seguindo as seguintes etapas de 

trabalho: 

Inicialmente, foi executado um mapeamento preliminar do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal, tendo 

como referência o Plano Diretor do empreendimento, em escritório, sobre imagens de satélite (imagem 

WorldView-2). 

As equipes de trabalho foram a campo portando material cartográfico produzido, escala de 1:15.000, e 

aparelhos GPS (Garmin GPSmap 76CSx), com objetivo de realizar um mapeamento de “verdade-terrestre”, de 

acordo com a situação atual do uso do solo. 

Em campo, foi realizado o caminhamento na área de interesse, promovendo-se, ao longo deste, a 

caracterização rápida dos principais fragmentos de vegetação florestal, visando a determinação do grau de 

conservação destes. Essa análise rápida foi baseada no registro dos parâmetros de interesse (altura, diâmetro, 

sub-bosque, serapilheira e epífitas, entre outros), com o objetivo de iniciar a caracterização do estágio de 

regeneração da vegetação e promover a alocação das parcelas múltiplas em locais representativos da 

vegetação florestal ocorrente. 
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Utilizando-se a metodologia de parcelas múltiplas (MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974), foram 

amostradas 101 parcelas de 10 x 10m, sendo 21 destas em vegetação secundária em estágio inicial de 

regeneração e 80 em vegetação em estágio médio de regeneração. Totalizou-se 1,01 ha de área amostrada, 

distribuída ao longo da área de estudo local.  

Em cada parcela foram identificados todos os indivíduos arbóreos encontrados com Diâmetro a Altura do Peito 

(DAP) igual ou maior que 5,0 cm, mensurando Circunferência a Altura do Peito (para posterior conversão do 

DAP) e estimando a altura total (H). Árvores ramificadas abaixo de 1,3 m que apresentassem pelo menos um 

fuste dentro do critério proposto foram incluídas, sendo todas as ramificações posteriormente utilizadas no 

cálculo de área basal. 

Para a análise da estrutura horizontal da vegetação florestal, foram utilizados os seguintes parâmetros 

fitossociológicos: Densidade, Frequência absoluta, Dominância, Índice de Valor de Cobertura, Índice de Valor 

de Importância, Biomassa Lenhosa.  

Considerando que a área de estudo se encontra inserida no bioma Pampa, e que, para tal, não há legislação 

que defina critérios para determinação dos estágios sucessionais de seus remanescentes florestais, utilizou-

se critérios estabelecidos pela Resolução CONAMA nº33/1994 (específica para o bioma Mata Atlântica do 

Estado do Rio Grande do Sul). Vale ressaltar, no entanto, que visando a adequada avaliação da vegetação 

florestal do bioma Pampa, foram registradas as principais características do sub-bosque, serapilheira e epífitas, 

utilizando-se também dados da literatura para o estado do RS que pudessem corroborar com a determinação 

realizada. 

Assim, de posse das informações coletadas nas caracterizações rápidas dos fragmentos florestais e no 

levantamento fitossociológico, procedeu-se ao mapeamento dos diferentes estágios de regeneração da 

vegetação florestal.  

Incremento de fragmento florestal (H) 

A fragmentação florestal tem como efeitos diretos a diminuição da área, o isolamento - com diminuição das 

taxas de recolonização e fluxo gênico - e o aumento da área de borda, outrora restritas ao entorno de clareiras 

e deslizamentos (LAURANCE & BIERREGARD, 1997). O impacto causado pela fragmentação afeta espécies 

com maior requerimento de habitat, sensíveis aos efeitos de borda e com baixa capacidade de dispersão. Com 

a fragmentação florestal há o aumento da área sob influência do ecossistema adjacente, ocasionando 

alterações abióticas e, consequentemente, na composição da flora e dispersão das espécies com as quais 

interagem (FLEURY & GALETTI, 2006). O isolamento gerado com a fragmentação tem efeito deletério para a 

fauna que apresenta baixa capacidade de dispersão entre os fragmentos (STATTERSFIELD et al., 1998; 

VASCONCELOS, 2001; VASCONCELOS et al., 2003; VASCONCELOS, 2008; FREITAS et al., 2012).  

Para caracterização deste critério, foi determinado o número de novos fragmentos que seriam criados a partir 

da instalação de cada uma das alternativas. Este cálculo foi realizado com o auxílio do software ArcGis 9.4.1, 

com base no mapa de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal.  

Grau de antropização dos ambientes campestres (Q) 

O ambiente campestre havia sido levado em consideração nos critérios para definição das alternativas 

locacionais no EIA/RIMA (GOLDER, 2017, item 3.2.3), incluído no item ‘área de supressão de vegetação nativa 

(F)’. Entretanto, conforme sugestão da FEPAM, foi incluído na análise o critério ‘grau de conservação dos 

ambientes campestres (Q)’, cuja definição baseou-se na metodologia apresentada a seguir.  

A equipe de trabalho foi a campo em novembro de 2018, visando detalhar o mapeamento dos ambientes 

campestres. Os campos da região foram classificados nas seguintes categorias: 
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 Campo limpo 

 Campo sujo 

 Campo úmido 

 Campo rupestre/ afloramento rochoso 

 Vassourais 

De posse do material cartográfico produzido no EIA, plotado na escala de 1:15.000, e portando aparelhos GPS 

(Garmin GPSmap 76CSx), a equipe executou o mapeamento de “verdade-terrestre”, de acordo com a situação 

atual do uso do solo. 

Além de estabelecer os limites de ocorrência de cada uma das fitofisionomias, foi realizado caminhamento na 

área de estudo, promovendo-se, ao longo deste, a caracterização rápida das principais manchas campestres, 

visando a determinação do grau de antropização destas. Essa análise rápida foi baseada no registro dos 

parâmetros de interesse (presença de gêneros característicos das fisionomias estudadas, presença de 

espécies exóticas, uso na pecuária, manejo, entre outros), com o objetivo de determinar o nível de antropização 

das áreas campestres. 

Para o levantamento quantitativo da vegetação campestre foi realizada a instalação de 10 transectos de 10m 

de comprimento distribuídos em diferentes ambientes campestres encontrados na área de estudo (MATTEUCI 

& COLMA, 1982). Para cada transecto foram inventariadas cinco (05) unidades amostrais de 1,0 X 1,0m 

distanciadas 1,0m entre si. 

Em cada unidade amostral foram identificadas todas as espécies vegetais ocorrentes, atribuindo-se um valor 

de cobertura de acordo com a escala de Braun-Blanquet (MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974), 

conforme Tabela 8 abaixo. 

 

Tabela 8: Valor de cobertura segundo escala de Braun-Blanquet. 

Cobertura Valores 

r: espécie rara, um indivíduo na parcela 1 

+: 0 a 5% de cobertura 2 

1: 5 a 10% de cobertura 3 

2: 10 a 25% 4 

3: 25 a 50% 5 

4: 50 a 75% 6 

5: 75 a 100% 7 

 

Dessa maneira, para cada espécie encontrada no levantamento fitossociológico foi calculada a cobertura 

absoluta (CA), a frequência absoluta (FA), a cobertura relativa (CR), a frequência relativa (FR) e o valor de 

importância (VI), segundo Mueller-Dombois & Ellenberg (1974).  
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Assim, de posse das informações coletadas nas caracterizações rápidas dos ambientes campestres e no 

levantamento quantitativo dessa vegetação, procedeu-se com o mapeamento das fitofisionomias campestres 

realizando a classificação do seu grau de antropização,  

Os ambientes campestres foram classificados em pouco, médio e altamente antropizados (Tabela 9). Os 

resultados obtidos, comparando-se as três diferentes alternativas para barragens de rejeito/calcário foram os 

seguintes. 

 

Tabela 9: Área de supressão em ambiente campestre segundo diferentes graus de antropização. 

Alternativa Grau de Antropização Área de Supressão (ha) 

Alternativa 1 

Alto 0 

Médio 109,55 

Baixo 0 

Alternativa 2 

Alto 0 

Médio 91,91 

Baixo 4,8 

Alternativa 3 

Alto 0 

Médio 73,6 

Baixo 0 

 

Definição de melhor alternativa locacional com base na revisão dos critérios 

A partir da revisão de critérios, procedeu-se à reavaliação ambiental das alternativas, cujo quadro-resumo 

comparativo das três alternativas de barragem de rejeito/calcário agrícola encontra-se na Tabela 10.  

 

Tabela 10: Avaliação ambiental entre as alternativas locacionais para barragem de rejeitos, a partir dos critérios 
selecionados. 

Alternativas A B C D E F G H I J K L M N O P Q Nota Final 

Alternativa B1 2 2 2 1 2 2 2 1 1 1 0 2 1 0 2 0 2 23 

Alternativa B2 1 1 3 2 1 1 1 0 0 1 0 1 1 1 1 0 2 17 

Alternativa B3 3 3 1 3 3 2 3 1 2 2 0 3 2 0 1 1 1 31 

 

A análise ambiental demonstrou que a Alternativa B2 para a instalação da barragem de rejeito/calcário agrícola 

é aquela que, comparativamente, oferece menor potencial para trazer perdas ou danos ambientais em função 

da implantação da estrutura, assim como anteriormente apresentado no EIA.   
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Os principais critérios que determinam a vantagem ambiental da Alternativa B2 são: 

 Menor área ocupada pela estrutura, fruto da melhor relação volume versus área ocupada;  

 Menor interferência em APPs;  

 Menor supressão de vegetação nativa;  

 Prevalência de ambientes florestais em estágio inicial de regeneração. 

 

2.2.4 Alternativa tecnológica para deposição em barragem de rejeito/calcário 
agrícola  

O Projeto Fosfato Três Estradas prevê método de lavra a céu aberto, e, como parte das estruturas, barragem 

de rejeito e calcário agrícola.  

A escolha pelo método de deposição em barragem de rejeito/calcário agrícola deu-se buscando aliar viabilidade 

econômica à possibilidade de reaproveitamento de rejeito como calcário agrícola para futuro processamento, 

objetivo este intrínseco à concepção do projeto. Sendo assim, o rejeito em rocha sã, na verdade é um produto 

– calcário calcítico – o qual será comercializado. A forma de disposição da polpa em barragem tem o objetivo 

de permitir a retomada desse material, secagem e comercialização que, em outra alternativa de tecnologia de 

deposição não seria possível. 

Ressalta-se, portanto, que apenas o rejeito proveniente da lavra do minério oxidado, que ocorrerá durante os 

quatro primeiros anos de operação remanescerá na barragem. Todo o rejeito proveniente da lavra de minério 

em rocha sã, que terá início no quinto ano de operação será depositado temporariamente e posteriormente 

retomado. Os locais de deposição dos rejeitos oriundos de rocha sã e oxidada estão esquematicamente 

apresentados, conforme apresentado no item 2.2.1 do presente relatório.  

Do ponto de vista tecnológico, o empreendedor empenhou esforços para a melhoria do aproveitamento 

metalúrgico, com consequente redução de volume a ser gerado. Assim, como a alternativa tecnológica para a 

planta de beneficiamento estava focada na questão do aproveitamento metalúrgico do minério, considera-se 

atrelada a esta as alternativas tecnológicas para a barragem de rejeito/calcário agrícola. Estudos específicos 

foram realizados para a avaliação do melhor aproveitamento metalúrgico do minério fosfático, isto é, a maior 

recuperação metalúrgica de produto comercializável e redução de material inaproveitável (SRK, 2015; 

MILLCREEK, 2016). 

Buscou-se adotar como método construtivo aquele que conferisse maior estabilidade ao sistema, e, por esta 

razão, tendo sido adotado o método a jusante. 

A respeito da classificação dos rejeitos, mais informações são apresentadas no item 3.7.1. 

 

2.3 Suprimento de água 

2.3.1 Utilização de água pluvial 

O sistema de drenagem pluvial a ser implantado, que é totalmente independente do sistema de drenagem 

industrial, foi projetado de forma a possibilitar que a água pluvial percorra o caminho naturalmente previsto, em 

direção a taludes.  Dessa forma, não haverá acúmulo de água no platô industrial.  
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Está previsto sistema para drenagem e recuperação de água acumulada na cava, a ser implantado após alguns 

anos de operação. No entanto, devido ao fato desta vazão não ser constante, e não haver previsibilidade 

suficiente quanto ao volume de água, estes dados não foram considerados no balanço hídrico.  

Ressalta-se que toda a água acumulada no sump do fundo da cava será bombeada para a barragem de 

rejeito/calcário agrícola, onde será realizada a recirculação para a planta a fim de ser usada no processo 

industrial. 

 

2.3.2 Escolha da alternativa locacional para barragem de água 

A escolha da alternativa locacional da barragem de água baseou-se no estudo de WALM (2012), como pode 

ser observado no Anexo B do presente relatório.  

Conforme descrito neste citado estudo, os resultados indicaram que a demanda de água não poderia ser 

atendida por captação subterrânea, uma vez que os litotipos locais são considerados como de baixa aptidão 

hidrogeológica, comportando-se como aquitardos. Os estudos demonstraram, ainda, que seções fluviais de 

interesse não seriam capazes de atender à demanda hídrica do projeto através de captação em fio d’água. No 

entanto, estas seções mostraram-se capazes de atendimento desta demanda por meio de regularização de 

vazão com reservatório.  

Assim, em relação às alternativas locacionais para barragem de água, concluiu-se a existência de 

possibilidades tanto na sub-bacia do arroio Taquarembó, como na sub-bacia do rio Jaguari. 

Na época de elaboração deste relatório a demanda estimada de água era superior a 1.000 m³/h. Entretanto, a 

partir de estudos realizados posteriormente, otimizou-se substancialmente a demanda por água, chegando ao 

montante de 260 m³/h, o mesmo considerado atualmente. 

Tendo-se em vista esta redução na demanda, e, consequentemente, a significativa redução no porte da 

barragem, considerou-se o reposicionamento da alternativa de barramento no rio Jaguari à montante, 

aproximando-o da planta de beneficiamento. Por sua vez, a alternativa no rio Taquarembó mostrou-se 

conflitante com a alternativa previamente escolhida para a barragem de rejeito/calcário agrícola, levando-a a 

ser preterida à relação alternativa do rio Jaguari.  

Na tomada de decisão para seleção da alternativa locacional, compreendeu-se que a escolha da melhor opção 

de barragem para reservatório de água deveria levar em conta dois fatores conjugados, a saber: a) menor 

distância ao projeto; e b) melhor arranjo operacional. Dessa forma, a alternativa escolhida obedeceu aos 

critérios propostos, sendo considerada a melhor opção dentre as analisadas. 

 

2.4 Pilha de estéril 

2.4.1 Uso de backfill 

Conforme afirmado, a prática do backfill não é recomendada no caso do projeto Três Estradas. A técnica em 

questão implicaria o retorno do material estéril para as porções já lavradas da cava, recobrindo parte da reserva 

geológica existente, o que, em caso de mudança futura para cenários mais favoráveis em termos 

mercadológicos, desenvolvimento de novos produtos e/ou existência de novas tecnologias de processamento 

mineral,  tornaria inviável a lavra das porções mineralizadas mais profundas do depósito, onde no presente não 

é pretendida extração. 
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A Figura 8 apresenta a seção -300NE onde pode ser observada a cava de maior economicidade definida para 

o empreendimento, denominada Cava Atual, com relação ao limite dos corpos modelados nesta seção e a 

cava que ocorre em maiores profundidades, de exaustão mineral. Conforme a figura, ainda que a cava de 

exaustão mineral seja executada, o que significaria a lavra de quase a totalidade do corpo mineral, o limite de 

amortecimento definido para a locação das pilhas de estéril, foi definido de forma a preservar a área necessária 

para tal lavra, não impactando o projeto das pilhas de estéril a norte e a sul da mesma. Desta forma, a Águia 

afirma que a elaboração do projeto considerou não inviabilizar a lavra futura em porções de máxima 

profundidade dos corpos mineralizados. 

 

 

Figura 8: Figura esquemática da seção -300NE. 

 

2.4.2 Ajuste locacional da Alternativa 101 (pilha de estéril norte) 

Comparativamente às demais alternativas (102 e 103), ainda que a alternativa escolhida tenha obtido maior 

valoração no critério “incremento de fragmentação florestal (G)”, por sua vez, foi a alternativa que obteve baixa 

valoração nos critérios “Interferência em APPs (E)” e “área de supressão de vegetação nativa (F)”, além de ter 

obtido menor valoração em 8 dos 18 critérios analisados.  

A Tabela 11 apresenta a comparação das alternativas locacionais, já com a inclusão e atualização dos critérios 

descritos nos itens 2.2.2 e 2.2.3. 
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Tabela 11: Comparação ambiental entre as alternativas locacionais para pilhas de estéril, a partir dos critérios 
selecionados. 

Alternativas A B C D E F G H I J K L M N O P Q Q’ 
Nota 

Final 

Alternativa 101 1 1 1 1 1 1 3 3 2 1 1 3 2 3 1 1 3 2 31 

Alternativa 102 3 3 2 3 2 3 2 1 1 1 2 2 1 3 3 0 1 1 34 

Alternativa 103 2 2 2 2 1 2 1 2 1 1 3 1 3 3 2 0 2 1 31 

 

Ademais, considera-se que as dimensões adotadas são as de maior otimização sob ponto de vista ambiental, 

uma vez que, quaisquer alterações na geometria das pilhas consequentemente levariam à necessidade de 

obtenção de área complementar para a disposição do estéril, aumentando a interferência sobre as áreas. 

 

2.4.3 Critérios para definição de alternativa locacional 

A apresentação dos itens que caracterizam os critérios G e H, além da inclusão do critério ‘Grau de 

antropização de ambiente campestre’, é executada no item 2.2.3 do presente relatório.  

 

2.5 Planta de beneficiamento 

2.5.1 Alternativa tecnológica para secagem do fosfato 

Para a secagem do material produzido, A Águia contratou junto à empresa FIGENER estudos de alternativas 

energéticas, no qual quatro fontes de energia foram avaliadas: (i) energia elétrica, (ii) carvão mineral, (iii) 

biomassa/cavaco de madeira e (iv) óleo combustível. 

Energia Elétrica 

A partir dos dados de localização do empreendimento, potência instalada e demanda, o estudo demonstrou 

que, nesta alternativa. Seria necessária construção de uma linha de transmissão de 69 kV, com cerca de 50 

km, conectando a área do projeto com a subestação BAGÉ 2, da CEEE. A conexão na planta de beneficiamento 

deveria ocorrer através de uma subestação rebaixadora de 69 kV para 13,8 kV. 

O estudo apresenta ainda as avaliações de CAPEX e OPEX. 

Carvão Mineral 

O estudo apresenta duas opções de geração de gases quentes: fornalha com grelha ou combustor em leito 

fluidizado, e indica ainda a possibilidade de misturar cavaco de madeira ao carvão, desde que dentro das 

limitações especificadas pelo fabricante do combustor. 

O estudo de balanço de massa e energia analisou o carvão oriundo de duas procedências: carvão da Mina do 

Seival (55% de cinzas), que deverá entrar em operação em 2019 e carvão CE4700 (32% de cinzas). 

Quanto à emissão de SO2, o estudo demonstra que as fontes de carvão mineral avaliadas apresentam 

emissões acima do que estabelece o LME do Banco Mundial para caldeiras. Considerando legislação nacional 

sobre o tema, de acordo com a resolução SEMA-PR 016/2014 e Diretriz Técnica nº 01/2018 da FEPAM, o 

abatimento do SO2 se faz necessário para o carvão da Mina do Seival com 55% de cinzas (LME 7400mg/Nm³), 
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mas seria dispensado no caso do carvão CE4700 com 32% de cinzas (LME 2600mg/Nm³). Para abatimento 

do SO2 poderá ser utilizado o calcário produzido em Três Estradas, sendo este de baixo custo e grande 

disponibilidade.  

O estudo da alternativa Carvão Mineral avalia ainda as emissões de NOx e material particulado, geração e 

tratamento de efluentes líquidos e sólidos, transporte do carvão até a frente de consumo, detalhamento das 

alternativas de geradores de gases quentes e dispositivos de estocagem e manuseio, além das avaliações de 

CAPEX e OPEX. 

Biomassa/Cavaco de Madeira 

Esta alternativa para geração de gases quentes para secagem do produto envolveria a aplicação de 

biomassa/cavaco de madeira em fornalhas ou em combustores similares aos apresentados no estudo da 

alternativa carvão mineral. 

O cavaco de madeira apresenta umidade bem mais alta e geração de energia mais baixa que o carvão 

produzido na região. Somado ao fato de sua baixa densidade, demandaria um volume muito maior que o carvão 

mineral.  

Como fonte desta matéria, foram indicadas as florestas de eucalipto e acácia negra existentes no município de 

Lavras do Sul e região, portanto a distâncias razoáveis da usina de beneficiamento de TE. 

O estudo detalha o balanço de massa e energia, os polos florestais e disponibilidade de biomassa, efluentes 

gasosos líquidos e sólidos, emissão de NOx e material particulado, transporte e infraestrutura, geradores de 

gases quentes, estocagem e manuseio, CAPEX e OPEX. 

Óleo Combustível 

A alternativa de geração de gases quentes para secagem a partir de óleo combustível seria realizada através 

de uma fornalha de formato cilíndrico e partida com GLP. Todo o sistema de manuseio e armazenamento 

deveria estar aquecido, para isso, a instalação de um pequeno gerador de vapor é requerida. 

O estudo detalha o balanço de massa e energia, as fontes do combustível (refinarias), efluentes gasosos 

líquidos e sólidos, emissão de SO2, NOx e material particulado, descrição do sistema gerador de gases 

quentes, incluindo transporte e armazenamento, CAPEX e OPEX. 

Conclusões 

Com base nos estudos realizados, o carvão mineral foi considerado o mais adequado para o tratamento do 

fosfato e calcário agrícola de Três Estradas, por duas razões, a saber: economicamente, mostrou-se mais 

viável, e, além disso, tem-se a vantagem da disponibilidade de calcário, na própria mina, a ser utilizado para o 

abatimento do SO2. 

 

2.5.2 Configuração da planta de beneficiamento 

A Águia Fertilizantes analisou quatro opções locacionais para se projetar a Planta de Beneficiamento no 

entorno de até 1.000 m da zona mineralizada (alternativas 1, 2, 3, 4).  

Nesta etapa de análise, as alternativas locacionais foram apresentadas como poligonais de mesmas 

dimensões, as quais podem ser consideradas como representação ilustrativa das mesmas, inseridas no 

contexto espacial (GOLDER, 2015, folha 57).  
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Uma vez selecionada a melhor alternativa locacional, procedeu-se à elaboração do layout da planta de 

beneficiamento, projetado especificamente para a opção selecionada.  

Ressalta-se que não foram projetadas plantas de beneficiamento para as poligonais referentes às alternativas 

locacionais preteridas, tendo sido tal esforço empregado apenas para a alternativa 4. A configuração em 

questão encontra-se na folha 61 do EIA. 

 

2.6 Quanto ao “Aterro Sanitário” 

Com base no questionamento contido no ofício Fepam (2018), de que fosse considerada e avaliada a hipótese 

de disposição dos resíduos off-site, julgou-se pertinente desconsiderar a alternativa de licenciamento de aterro 

sanitário para resíduos domésticos, em favor do envio de tais resíduos para disposição final fora da área do 

empreendimento, em local devidamente licenciado para este fim. 

Dessa forma, reitera-se que deverão ser excluídos os itens correspondentes a aterro sanitário no Projeto Três 

Estradas que constam no EIA.  

 

3.0 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

3.1 Anexo B: Estudo conceitual de aproveitamento do calcário 

3.1.1 Figura 2B 

A “Figura 2B - Análises químicas dos rejeitos da flotação do beneficiamento do calcário tal qual”, presente na 

página 10 do Anexo B do RT-008_179-515-2217_01-J “Estudo de Impacto Ambiental – EIA – Projeto Fosfato 

Três Estradas” é reapresentada a seguir (Figura 9). 
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Teores - Testes Eriez (Julho/2016) 

REJEITO ROUGHER 

 Teste P2O5 MgO SiO2 Fe2O3 CaO 

1 1,21% 4,51% 4,41% 6,64% 39,80% 

2 1,09% 4,35% 4,54% 5,23% 41,62% 

3 0,64% 4,00% 4,64% 6,44% 41,82% 

4 0,59% 3,31% 4,77% 6,43% 42,45% 

5 0,62% 3,40% 4,62% 5,32% 42,25% 

6 0,61% 4,14% 4,53% 4,43% 41,85% 

7 0,74% 4,52% 4,24% 5,01% 41,63% 

8 0,88% 4,56% 4,61% 5,48% 41,59% 

9 0,77% 3,62% 4,54% 6,51% 41,60% 

10 0,60% 3,71% 4,57% 5,68% 42,01% 

Média 0,78% 4,01% 4,55% 5,72% 41,66%% 

 

 

  

%ROM 71,90%  %ROM 16,20%  %ROM 88,20%  

         

 

Figura 9: Análises químicas dos rejeitos da flotação do beneficiamento do calcário tal qual. 

 

 

 

REJEITO SCAVENGER 

Teste P2O5 MgO SiO2 Fe2O3 CaO 

1 1,39% 8,85% 10,50% 5,26% 36,25% 

2 1,28% 6,72% 8,80% 5,23% 38,09% 

3 1,38% 6,90% 8,49% 5,86% 38,13% 

4 1,58% 8,13% 8,98% 5,44% 36,97% 

5 1,18% 7,28% 7,55% 4,76% 38,74% 

6      

7      

8      

9      

10      

Média 1,36% 7,58% 8,86% 5,31% 37,64% 

 

REJEITO TOTAL 

Teste P2O5 MgO SiO2 Fe2O3 CaO 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

Média 0,89% 4,58% 5,31% 5,64% 40,92% 
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3.1.2 Análise da apatita 

Para os estudos dos elementos potencialmente deletérios, foi efetuado um contrato com os professores José 

Luiz Frantz e Artur Cezar Bastos Neto, do Instituto de Geociências da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul – UFRGS, para que seja desenvolvido um estudo que tem como escopo: 

 Caracterização química e mineralógica completa do carbonatito, fenito, solo e amostras representativas 

das diferentes etapas do processo de beneficiamento em escala de bancada; 

 Estudos de mobilidade geoquímica de elementos radioativos e metais pesados, no qual são incluídos os 

parâmetros Urânio (U), Tório (Th) e Chumbo (Pb).  

Tais estudos estão em andamento, e a previsão para os primeiros resultados serão apresentados no início do 

ano. 

 

3.1.3 Separação magnética 

O processo de separação magnética não foi descartado. A etapa de separação magnética, como parte do 

processo de processamento do minério, ocorrerá anteriormente à etapa flotação, a qual será alimentada pelo 

produto resultante da primeira etapa de extração de minerais magnéticos. Posteriormente, o produto final 

(rocha fosfática) será submetido à outra etapa de separação magnética.  O concentrado magnético destas 

duas etapas será desaguado e disposto em uma baia segregada.  

Dessa forma, afirma-se que não haverá impacto no estudo de retomada da barragem de rejeito/calcário 

agrícola. 

 

3.2 Quanto às poligonais 

3.2.1 Poligonal útil 

Em substituição à poligonal útil constante no EIA, apresenta-se na Figura 10 a delimitação revisada, onde 

incluiu-se o acesso da cava à pilha sul.  A área útil após a inclusão do citado acesso passou a ser de 944,56 

ha. 
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3.2.2 Vias de acesso temporárias 

Este item se refere às vias de acesso temporárias, quanto a solicitação de considerá-las parte da poligonal útil. 

Presta-se esclarecimento que, devido à temporalidade dessas vias de acesso, definiu-se uma área de 

amortecimento que circunda toda a extensão da cava final definida para o empreendimento, na qual estas vias 

serão construídas e descontruídas. A Figura 11 apresenta em maior detalhe os limites dessa zona de 

amortecimento e da cava final, ambas previamente contabilizados como poligonal útil.  

Destaca-se que o acesso a pilha de estéril sul, no trecho externo à zona de amortecimento, será realizado pela 

estrada existente que intercepta a cava em sua porção central e liga Lavras do Sul aos distritos de Três 

Estradas e Quatro Estradas/RS. 

 

 

Figura 11: Buffer da cava. 
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3.3 Quanto à cava 

3.3.1 Informações sobre cava e plano de lavra 

Análises Realizadas 

A definição dos parâmetros geométricos das cavas finais correspondentes às fases saprolito e rocha sã 

baseou-se em análise de estabilidade por equilíbrio limite. 

A realização das análises contou com a utilização do programa Slide, da Rocscience. Para tanto, assumiu-se 

as seguintes premissas: anisotropia de resistência, paralela à foliação para os maciços classe II e III; e 

condições hidrostáticas de talude parcialmente drenado, devido à baixa vazão de água a ser naturalmente 

drenada pela cava. Utilizou-se, ainda, o método de análise de GLE/Morgenstern Pric, considerando-se modelo 

de ruptura do tipo não circular e busca de ruptura de path search. 

Apresenta-se como exemplo a seção geomecânica 08, observada na Figura 12, por ser considerada a mais 

crítica, em razão de possuir maior altura e estar localizada na porção central da cava. 

  

 

Figura 12: Análise de estabilidade por equilíbrio limite talude SE, geometria modificada (IRA de 55°). 

 

Conforme observado na Figura 12, em termos de geometria global para um IRA de 55°, as rupturas 

apresentam fator de segurança (safety fator) acima do mínimo recomendado, que seria de 1,30, conforme 

recomendado em literatura e normas internacionais (normas JORC/Austrália e NI  43 – > 101/Canadá). Tais 

resultados apontam que a que o controle da estabilidade dos taludes da cava final é determinado pelas 

descontinuidades existentes acima do fator resistência do maciço rochoso. 

Os dados de parâmetros necessários para execução da análise de estabilidade foram obtidos a partir da 

execução de quatro furos geotécnicos alocados em regiões estratégicas do depósito mineral e adjacências. 
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Tais furos foram televisionados e os parâmetros obtidos foram correlacionados com as descrições geotécnicas 

realizadas nos furos da exploração mineral. 

Geometria da Cava Final 

A partir das análises realizadas, chegou-se às geometrias propostas para a cava final, cujos parâmetros 

geotécnicos estão expostos em tabela anexa à Figura 13, considerando taludes em rocha e taludes em 

solo/saprolito. 

Somados aos parâmetros geomecânicos descritos, alguns outros operacionais foram definidos em função do 

dimensionamento da frota a ser utilizada na lavra. Sendo assim, adotou-se que a largura de rampas de 

produção e escoamento de estéril será de 20 m com inclinação máxima de 10%. 

 

 

  

Figura 13: Informações sobre a geometria da cava final. 
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Compatibilidade dos equipamentos de lavra 

Os equipamentos foram dimensionados de forma a buscar compatibilidade com os parâmetros geométricos da 

cava, além do atendimento às premissas de produção definidas no plano econômico de lavra.  

Desta forma, os seguintes equipamentos foram selecionados: escavadeiras hidráulicas de 4.4m3 (CAT 374F 

ou equivalente) e 16m3, carregadeiras de pneus de 12.2m3 (CAT99 2K ou equivalente), caminhões de 26t e 

65t (Scania G440 e CAT775G ou equivalentes).  Além desses, considerou-se o uso de caminhões de 91t para 

a fase rocha sã, o que, no entanto, está condicionada ao uso de basculantes de 65t, de melhor custo benefício. 

Movimentação total na mina e sequenciamento de lavra 

Na Figura 14 estão apresentados os quantitativos previstos para movimentação, em toneladas, tanto de 

minério, como de estéril e a produção resultante de concentrado fosfático e calcário agrícola. 

 

 

Figura 14: Quantitativos previstos. 

 

Somadas às massas a serem lavradas de saprolito e rocha sã, prevê-se remoção de 281.924,34 m3 de solo 

orgânico na região da cava que serão devidamente dispostos para utilização futura em revegetação. 

O sequenciamento de lavra foi definido considerando períodos anuais, e incluiu as três fases do 

empreendimento, a saber: saprolítica, rocha sã e a de recuperação do calcário agrícola. A Figura 15 apresenta 

o resultado deste sequenciamento, o que inclui ainda a produção de concentrado fosfático para cada um dos 

anos. 
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Figura 15: Sequenciamento de lavra. 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 33 

 

 

Drenagem no interior da cava e drenagens periféricas 

Os estudos de hidrológicos e hidráulicos foram contratados pela Águia Fertilizantes e desenvolvidos pela Walm 

Engenharia. 

Os resultados apontaram que, devido às características da Cava Três Estradas, escavada em região com 

presença de rocha, os taludes são resistentes à passagem de água, não sendo recomendado uso de estruturas 

de drenagem, tais como canaletas e descidas de água.  

O projeto de drenagem proposto, portanto, consiste em implantar estruturas que tenham como função o 

impedimento à entrada de água pluvial advindos externamente à cava, bem como promover o bombeamento 

da água acumulada no fundo da cava. De forma a impedir o aporte de água proveniente do entorno da cava, 

foi proposto um canal na porção sudeste da cava para atendimento deste objetivo, reduzindo, assim, os custos 

de bombeamento a partir da redução do volume de água acumulado. O sistema de bombeamento foi projetado 

para a geometria final da cava. 

Para a elaboração do projeto conceitual da drenagem superficial da Cava Três Estradas foram admitidos os 

seguintes critérios e premissas: a) tempo mínimo de recorrência de 500 anos para os canais periféricos e b) 

utilização de bombas para a retirada de água do fundo da cava. 

Drenagem Superficial - Canais Periféricos 

O presente tópico visa apresentar o dimensionamento hidrológico dos canais na borda da cava. Os canais 

propostos possuem uma seção trapezoidal revestido com enrocamento. 

O estudo hidrológico adotou o Método Racional para a determinação da duração da chuva crítica considerada 

igual ao tempo de concentração crítico, conforme preconizado por vários autores como o mais indicado para 

pequenas bacias de contribuição. 

O cálculo das intensidades de precipitação e vazões de projeto foi realizado adotando-se TR = 500 anos para 

todo o canal. 

A vazão de projeto drenagem foi determinada por meio da transformação da precipitação em deflúvio pelo 

Método Racional.  

Qproj = 0,278.C.i.AD  

Em que: 

(C) é o coeficiente adimensional de escoamento superficial de uma dada bacia de contribuição. Nesse estudo, 

foi adotado (C) igual a 0,60 para área de terreno natural; 

(i) é a intensidade da chuva de projeto para um tempo de concentração, em mm/h; 

(AD) é a área de drenagem, em km2; 

(Qproj) é a vazão de projeto de um dado dispositivo de drenagem, em m3/s. 

A vazão nos pontos de exutório e nos dispositivos de drenagem estão apresentados na Tabela 12. 
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Tabela 12: Vazão nos pontos de exutório e nos dispositivos de drenagem.  

Dispositivo A (m2) tc adot (min) I (mm/h) Qproj (m3/s) 

Canal periférico Cava 

Três Estradas 

CP1.1 64.464 10 271,2 1,46 

CP1.2 342.206 25 189,6 5,41 

CP2 446.113 25 189,6 7,05 

Vazões de Projeto – TR = 500 anos. Onde: A = área de drenagem da área de terreno natural; tc = tempo de concentração. 

I = intensidade de chuva e Qproj = Vazão de Projeto. 

 

O cálculo do dimensionamento das estruturas hidráulicas para a condução das vazões foi realizado com o 

auxílio do software Hydraulic Toolbox, o qual está incorporado as equações de Manning. Todo o sistema de 

drenagem foi projetado para as vazões correspondentes a TR=500 anos. 

A Tabela 13 apresenta as características do dispositivo utilizado para os canais periféricos. 

 

Tabela 13: Seção hidráulica dos dispositivos de drenagem dos canais periféricos. 

Dispositivo Geometria 

Seção Transversal 

Y (m) V (m/s) 

smin 

(m/m) 

 Base (m) Altura (m) 

CAVA TRÊS 

ESTRADAS 

CP1.1 Seção trapezoidal 0,8 0,6 0,59 1,46 0,011 

CP1.2 Seção trapezoidal 1,5 1,0 0,95 1,95 0,010 

CP2 Seção trapezoidal 1,5 1,0 0,98 2,43 0,015 

Onde: Qproj = vazão de projeto do dispositivo de drenagem, y = profundida máxima do fluxo de água, V = Velocidade do 

fluxo de água, e smin= declividade longitudinal mínima do canal de drenagem. 

 

Balanço Hídrico do Fundo de Cava 

Foi realizado o balanço hídrico na cava projetada a fim de que não ocorra acúmulo de água no fundo da mesma. 

Como pode-se observar na Figura 16, em sua fase final, a cava contará com 3 fundos de cava, e, dessa forma, 

foram propostas três bombas para bombear cada um dos fundos. 
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Figura 16: Balanço hídrico no fundo de cava. 

 

A estimativa da capacidade existente no fundo de cava foi obtida através dos dados sobre a geometria da cava, 

e foi adotada uma profundidade equivalente a 3 metros para cada um dos fundos de cava. 

Para realização do balanço hídrico no fundo de cava utilizou-se os dados de precipitações da estação 

pluviométrica Dom Pedrito (03054002) por possuir série histórica com extensão e consistência necessária para 

análise local e por melhor representar os efeitos da orografia local sobre as precipitações. Os dados de 

evaporação utilizados foram os dados das normais climáticas da estação BAGÉ - RS (OMM: 83980), de 

propriedade do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET. 

Para a definição da série de vazão afluente aos fundos de cava, foi realizada a correlação entre a precipitação 

mensal, a área de drenagem e o coeficiente de escoamento C=vazão/precipitação. O coeficiente de 

escoamento adotado foi de 1,00, ou seja, não foi considerada infiltração nos fundos de cava.  

O balanço no fundo de cava foi realizado utilizando as vazões médias. Para definir a vazão a ser bombeada, 

considerou-se aquela que não gerasse vertimento no fundo de cava. A vazão encontrada para os 

bombeamentos foi equivalente a 40 m³/h. O balanço hídrico realizado pode ser observado na Tabela 14 e 

Figura 17. 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 36 

 

 

Tabela 14: Balanço hídrico no fundo de cava. 

Mês 

Afluências Efluências   

Reservatório 
P (mm) 

Q afluente 

(m³/mês) 
E (mm) E (m³/mês) 

Q 

bombeada 

(m³/mês) 

Efluências 

(m³/mês) 

Balanço 

(m³/mês) 

Jan 118,3 29872,4 152,2 434,3 29280 29.714 158 158 

Fev 127,9 32307,2 117,3 334,7 29280 29.615 2.693 2851 

Mar 112,2 28349,4 116,4 332,3 29280 29.612 -1.263 1588 

Abr 135,0 34094,0 94,3 269,2 29280 29.549 4.545 6132 

Mai 117,4 29641,0 70,3 200,6 29280 29.481 160 6293 

Jun 111,9 28256,7 62,8 179,3 29280 29.459 -1.203 5090 

Jul 118,7 29972,1 73,6 210,0 29280 29.490 482 5572 

Ago 96,5 24381,9 91,5 261,1 29280 29.541 -5.159 413 

Set 111,2 28081,9 90,4 258,1 29280 29.538 -1.456 0 

Out 131,9 33303,7 111,4 318,0 29280 29.598 3.706 3706 

Nov 112,4 28378,1 132,4 377,8 29280 29.658 -1.280 2426 

Dez 103,1 26035,5 159,9 456,5 29280 29.736 -3.701 0 

 

 

Figura 17: Balanço hídrico no fundo da Cava. 

 

Na Figura 18, na Figura 19 e na Figura 20, pode-se observar o volume bombeado de cada bomba. 
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Figura 18: Vazão bombeada pela Bomba 01. 

 

 

Figura 19: Vazão bombeada pela Bomba 02. 

 

 

Figura 20: Vazão bombeada pela Bomba 03. 

 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 38 

 

 

Monitoramento de Segurança dos taludes da cava. 

O monitoramento de segurança dos taludes da Cava será realizado conforme as melhores práticas de 

engenharia, de maneira a garantir a segurança dos taludes locais e globais, do ponto de vista operacional e 

pós-descomissionamento da cava. 

Para a segurança da Cava serão realizados os seguintes tipos de monitoramento: 

 Inspeções visuais; 

 Monitoramento de poropressões; 

 Monitoramento de deformações. 

As inspeções visuais serão realizadas com frequência quinzenal nos períodos de estiagem e semanal nos 

períodos chuvosos, de maneira a se avaliar em campo eventuais processos erosivos e/ou anomalias existentes 

no talude que possam indicar instabilidade (e.g. trincas de tração, surgência de água na face do talude). As 

inspeções deverão ser registradas mediante ficha de inspeção periódica, sendo qualquer anomalia encontrada 

classificada conforme grau de risco, para hierarquização das prioridades de intervenção. Na fase pós-

descomissionamento a frequência de monitoramento poderá ser reduzida, conforme avaliação da estabilização 

física dos taludes. 

O monitoramento de poropressões deverá ser realizado através de piezômetros tipo corda vibrante e 

indicadores de nível d’água, com sensores de corda vibrante. A posição desses instrumentos deverá ser 

indicada em plano de instrumentação geotécnica a ser realizado em etapa futura de projeto executivo. Esses 

instrumentos poderão ser automatizados, com frequência de leitura recomendada a cada 1h. 

O Monitoramento de deformações será realizado através de prismas instalados em posições estratégias da 

cava, de forma a viabilizar a medição das deformações dos taludes da cava com precisão milimétrica, indicando 

qualquer tendência de movimentação/instabilidade. 

Todos os instrumentos existentes na estrutura deverão ter valores de referência para a indicação de situações 

normais, de atenção e de emergência, de modo a operacionalizar o monitoramento diário. Os dados levantados 

deverão ser consolidados em reportes mensais. 

 

3.3.2 Informações sobre dimensionamento dos equipamentos 

Algumas ressalvas serão realizadas quanto a este item, em relação ao descrito no EIA. Ao longo da vida útil 

do empreendimento, os estudos de dimensionamento dos equipamentos preveem a variação em alguns 

equipamentos, a saber: 

Fase saprolítica 

Durante esta fase, o minério e a pequena porção de estéril desta etapa serão lavrados com o uso de uma 

escavadeira hidráulica e uma carregadeira sobre pneus. A frota de caminhões irá variar de três a seis do início 

ao final desta fase. 

Fase carbonatítica 

Ao início desta fase, espera-se entrar em operação uma escavadeira hidráulica subjacente à primeira, havendo 

a possibilidade de utilização de uma carregadeira sobre pneus. A frota de caminhões irá variar de oito a nove 

equipamentos, o que totalizará um máximo de 15 caminhões ao final da fase 2 (6 deles provenientes da fase 

1 somados aos 9 adicionais da fase 2). 
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Ressalta-se que todos os equipamentos de suporte, exceto as perfuratrizes de grande diâmetro, estarão em 

operação no início da fase 1. 

 

3.3.3 Informações sobre viabilidade de realização de backfill 

A prática do backfill não é recomendada no caso do Projeto Três Estradas, uma vez que o material estéril que 

retornaria para as porções já lavradas da cava de máxima economicidade recobriria parte da reserva geológica. 

As características geométricas entre a cava de máxima economicidade, profundidade máxima dos serviços 

exploratórios e dos corpos mineralizados modelados, além do limite da cava de exaustão mineral estão 

descritos nos itens 1.2 e 2.4.1. 

 

3.3.4 Distâncias entre as pilhas e a cava em relação ao aprofundamento da cava 

Conforme apresentado em itens anteriores (1.2, 2.4.1 e 3.3.3), a locação das pilhas de estéril respeitou a 

distância (limite de amortecimento) necessária de forma que as mesmas não sejam futuramente impactadas 

pelo aprofundamento da cava.   

 

3.4 Quanto à pilha de estéril 

3.4.1 Composição da pilha e seus efluentes 

As duas pilhas de material estéril, distribuídas a norte e a sul da cava serão compostas principalmente de 

gnaisse de composição granítica e, em menor proporção, anfibolito. 

Realizou-se, em etapa de estudos, análises para determinação da composição média dos gnaisses e 

anfibolitos a partir de testemunhos de sondagem, cujos resultados estão apresentados na Tabela 15.  

Conforme observado, aproximadamente 65% dos gnaisses é quimicamente composto por Al2O3 e SiO2, 

condizente com a mineralogia destas rochas, basicamente constituída por quartzo, feldspatos e micas. Já nos 

anfibolitos analisados, têm-se maior proporção de minerais ferromagnesianos e calcíticos, que possuem maior 

concentração de metais alcalinos e alcalinos terrosos em sua composição. 

 

Tabela 15: Composição química média dos gnaisses e anfibolitos em amostras de testemunhos de sondagem. 

   Composição Química Média dos Gnaisses    Composição Química Média dos Anfibolitos 

N° de amostras 2342 N° de amostras 3626 

Al2O3% 13.97 Al2O3% 6.85 

CaO% 6.04 CaO% 17.09 

Fe2O3% 7.60 Fe2O3% 14.18 

K2O% 2.28 K2O% 1.96 

MgO% 3.98 MgO% 8.67 

MnO2% 0.16 MnO2% 0.35 
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   Composição Química Média dos Gnaisses    Composição Química Média dos Anfibolitos 

Na2O% 4.36 Na2O% 1.54 

P2O5% 0.47 P2O5% 2.11 

SiO2% 51.96 SiO2% 34.23 

TiO2% 1.28 TiO2% 3.90 

 

A Tabela 16, que contém a fórmula geral dos principais minerais que compõem as rochas citadas, a partir da 

qual pode-se melhor compreender os resultados das análises realizadas. 

 

Tabela 16: Fórmula estrutural dos principais minerais. Fonte: CPRM (2018). 

Mineral  

K- Feldspatos ortoclásio/microclínio - (K2O.Al2O3.6SiO2); - albita - (Na2O.Al2O3.6SiO2); - anortita - 

(CaO.Al2O3.2SiO2). 

Quartzo SiO2 

Micas  Muscovita - KAl2(AlSi3O10)(OH)2; biotita - K(Mg,Fe)3(AlSi3O10)(F,OH)2 

Anfibólio [Si4-xAlxO11 OH]2 R14 + 2xX 

Plagioclásio (Na,Ca)Al(Si,Al)Si2O8 

 

Além dessas rochas, têm se a presença de carbonatos, que atuam como corretivo de acidez, e espera-se 

traços de sulfato e fosfato, que, além de utilização agrícola, apresentam poder de tamponamento, tendendo a 

evitar variações de pH em solução.  Os minerais silicatados apresentados na tabela acima, principalmente 

feldspatos e quartzo, apresentam baixos coeficientes de solubilidade, razão pela qual não são facilmente 

susceptíveis à lixiviação, e tendem a se comportar como material inerte. Os demais minerais como as micas e 

plagioclásios sódico-cálcicos, apresentam menor resistência ao intemperismo, mas tem como função serem 

fornecedores de bases trocáveis de importância para nutrição de plantas, e inofensivos para o meio ambiente.  

Ainda que de posse da caracterização química das rochas que comporão as pilhas de estéril, conforme acima 

descrito, os sistemas de controle ambiental do projeto preveem sistema de retenção e controle de finos e do 

material drenado das pilhas, detalhado no item 3.4.3, no qual está previsto monitoramento contínuo. 

Além disso, está prevista a realização de testes de lixiviação e solubilização utilizando-se material 

representativo das litologias que comporão a pilha de estéril, obtidos dos testemunhos de sondagem, a ser 

realizado na etapa de instalação do empreendimento.  
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3.4.2 Fator de empolamento 

Para realização dos cálculos visando o dimensionamento das pilhas, os seguintes dados foram considerados: 

 Massa de estéril a ser lavrado = 185Mt (milhões de toneladas) 

 Densidade média do estéril in-situ = 2,82 t/m3 

A partir da lavra de 185 Mt de estéril durante toda a operação do projeto, o que inclui as fases 1 e 2 de lavra, 

considerando-se densidade média in situ de 2,82 t/m3, obteve-se o volume do estéril in situ: 

 Volume do estéril in situ = 65,5 Mm3 (milhões de metros cúbicos). 

Considerando que o volume do material estéril a ser estocado nas pilhas norte e sul, após a detonação para 

desmonte, carregamento e transporte seria 1.57 vezes maior do que o volume ocupado pela mesma massa 

deste material in-situ, obteve-se o volume de estéril empolado:  

 Volume de estéril empolado = 102,9 Mm3. 

O volume de 102,9 Mm3 foi considerado para dimensionamento das pilhas norte e sul no empreendimento. 

 

3.4.3 Informações a respeito das pilhas de estéril 

As pilhas de estéril serão constituídas de rochas inertes, basicamente gnaisses e anfibolitos. Serão assentadas 

sobre terrenos de mesma composição litológica que a de sua constituição, não demandando, portanto, 

impermeabilização do substrato. Por se tratar de material altamente drenante, toda a água percolada por elas 

procurará os pontos de escoamento dos talvegues sob elas localizados. Ainda assim, sua implantação será 

precedida pela execução de drenos de fundo considerando os talvegues dos cursos d’água existentes. Serão 

construídos diques de contenção de sedimentos posicionados a jusante das pilhas, com o objetivo de conter 

sedimentos carreados pela percolação de águas pluviais no interior destas. 

Não está previsto o seu aproveitamento econômico, embora como material de construção, por suas 

características, poderá ser utilizado na manutenção das estradas e construção de estruturas drenantes e de 

contenção ao longo da vida da mina. 

Caracterização granulométrica, permeabilidade, condutividade hidráulica, testes de lixiviação e solubilização 

estão previstos na fase de estudos e projetos de engenharia para implantação. 

A geometria das pilhas é descrita, como segue: 

 Pilha 101-A (Norte) 

A pilha N ocupará uma área de 119,5 hectares e chegará a uma altura final de 70 metros, comportando um 

volume final de 35,3 Mm³. Seu dique de contenção de sedimentos ocupará uma área de 49,3m², atingindo uma 

altura máxima de 9 metros, com um volume de reservatório de 152.700 m³. A área do maciço ocupará 10.400 

m². 

O projeto geométrico da pilha apresenta larguras de bermas de 7,0 m, inclinação dos taludes de 2H:1V e altura 

máxima dos bancos de 10 m. 

 Pilha 101-B (Sul) 

A pilha S ocupará uma área de 234,8 hectares e chegará a uma altura final de 80 metros, comportando um 

volume final de 67,6 Mm³. Seu dique de contenção de sedimentos ocupará uma área de 44,4 m², atingindo 
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uma altura máxima de 11 metros, com um volume de reservatório de 109.800 m³. A área do maciço ocupará 

11.300 m². 

O projeto geométrico da pilha S apresenta larguras de bermas de 7,0 m, inclinação dos taludes de 2H:1V e 

altura dos bancos máxima de 10 m.  

Cronograma de Implantação 

A construção das pilhas se iniciará pela pilha N, a partir do quinto ano de operação iniciará a construção da 

pilha S. A sequência de lançamento em uma ou outra pilha será direcionada pela posição da frente de lavra, 

lançando-se o estéril removido na pilha situada a menor distância de transporte. 

 

3.5 Quanto à planta de beneficiamento 

3.5.1 Tratamento do efluente do overflow do espessador 

Conforme descrito no EIA (GOLDER, 2017), o sistema de tratamento de efluentes tem como objetivo o 

tratamento do material de transbordo, volume este que seria recuperado e reintegrado ao processo.  

Em relação ao overflow, por sua vez, pelo fato deste não ser considerado um efluente, seu tratamento não se 

faz necessário.  

 

3.5.2 Informações sobre teor de umidade e secagem do concentrado de fosfato e 
calcário agrícola 

O teor de umidade exigível para comercialização de concentrado de fosfato e calcário agrícola é 2%. Em razão 

desta especificação de mercado, foram realizados testes de filtragem dos concentrados de fosfato e calcário 

agrícola para fins de redução do teor de umidade, utilizando-se os métodos tanto de filtragem a vácuo como 

filtragem a pressão. Os resultados obtidos por ambos os métodos não alcançaram o teor de umidade desejado, 

o que significa que realização da secagem continua sendo uma etapa necessária para a comercialização do 

produto. 

Optou-se pelo método a pressão, por este ter apresentado melhor custo-benefício quanto a critérios técnicos 

e econômicos.  

 

3.5.3 Sistema de aproveitamento de água 

O sistema de água para a operação pode ser dividido em dois tipos: (i) sistema de água bruta e (ii) sistema de 

água recuperada/processada.  

A água bruta será captada na barragem de água e terá as seguintes aplicações: 

 Água para consumo humano, depois de passar pela estação de tratamento (água potável); 

 Utilização nas bombas de polpa; 

 Preparo de reagentes e composição da torre de resfriamento; 

 Sistemas de refrigeração para as fábricas (água de reposição); 

 Sistema de combate a incêndios; 
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 Processo de composição da água no tanque de transbordamento dos espessantes. 

A água recuperada será utilizada a partir de duas fontes: (i) retorno da água segregada da polpa na barragem 

de rejeito/calcário agrícola e (ii) água segregada do concentrado e do transbordamento dos espessantes de 

rejeitos e filtragem. 

As águas reaproveitadas serão utilizadas para as seguintes aplicações: 

 Água de processo para moagem, separação magnética, flotação; 

 Diluição de lodo e reprocessamento da polpa; 

 Serviços na lavra; 

 Serviços gerais e controle de poeira. 

Áreas e processos da usina e instalações que fazem uso significativo de água serão equipados com sumps de 

coleta e bombas para coletar e direcionar o vazamento para a localização apropriada. 

Conforme já foi informado no item 2.3.1 não haverá qualquer ligação dos sistemas de drenagem superficial de 

águas das chuvas com os sistemas de drenagem e manejo de águas industriais. 

 

3.5.4 Localização das estruturas previstas e suas características construtivas 

O item 4.5 do EIA (GOLDER, 2017) apresenta a caracterização relacionada à Planta de beneficiamento. Neste 

capítulo são apresentadas descrições de processos, fluxogramas, tipo de equipamentos que serão utilizados 

e quantidades de material processado. 

Questões relativas ao sistema de drenagem pluvial, drenagem industrial e tratamento de efluentes foram 

esclarecidas no item 2.3.1 deste relatório. 

Questões relacionadas a riscos, medidas de prevenção, controle e monitoramentos relativos à Planta de 

beneficiamento são abordadas em diversos programas que estão estabelecidos no EIA - capítulo 12 – Ações, 

Planos e Programas Ambientais. 

Adicionalmente, foi realizada Análise de Risco para atender o que foi solicitado no item 11.1 do Ofício nº 

FEPAM/DMIN/9917/2018 parte integrante deste relatório. 

Detalhamentos adicionais serão realizados na fase de projeto executivo para implantação. O nível de 

informações prestadas no EIA e complementadas por esse relatório tem o objetivo de atestar a viabilidade 

ambiental do empreendimento. 

 

3.6 Quanto ao sistema de secagem do minério 

3.6.1 Alternativas tecnológicas quanto à secagem do minério 

As alternativas tecnológicas de secagem foram previamente apresentadas na resposta do item 2.5.1. do 

presente relatório, que inclui o estudo da alternativa utilizando-se carvão mineral e seu detalhamento. 

A motivação da escolha do uso do carvão se fundamentou em razões econômicas, somando-se à 

disponibilidade do calcário para ser utilizado no abatimento do SO2, conforme dados apresentados na Tabela 

17. 
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Tabela 17: Características das alternativas tecnológicas estudadas para secagem do minério. Fonte: FIGENER 
(2017). 

Descrição Unidade OD (1) CM (2) CV (3) OC (4) GNC (5) 

Composição (% massa base seca) 

 

    

 Carbono (C) % 86,0% 32,5% 47,1% 88,48% 75,51 

 Hidrogênio (H) % 13,1% 2,3% 5,7% 9,65% 24,15 

 Oxigênio (O) % - 7,9% 46,5% - - 

 Nitrogênio (N) % - 0,5% 0,4% 0,34% 0,34% 

 Enxofre (S) % 0,9% 1,8% 0,1% - - 

 Cinzas (z) % - 55% 0,2% - - 

 Total % 100% 100,0% 100% 100% 100% 

Umidade (w) %m bu - 11,0% 40% - - 

Poder Calorífico Inferior kJ/kg cq 42.140 11.215 9.730 39.717 49.371 

Poder Calorífico Superior kJ/kg cq 45.000 11.930 11.450 42.450 54.932 

Massa específica kg/m³ 850 750 300 980 0,727 

Preço (6) 

MM BTU base PCS 

R$ / t - 100 200 1.580 - 

R$ / m³ 2,700 - - - 2,2 

USD / MM BTU 19,6 2,3 4,8 10,3 15,3 

Impostos PIS/COFINS - 9,25% 9,25% 9,25% 9,25% 

ICMS - 12% 0% (diferido) 18% 18% 

NOTA 1:OD – óleo diesel. Trata-se do combustível, porém sua aplicação térmica de forma contínua não é permitida pela 

ANP (Agência Nacional do Petróleo) e, portanto, não foi considerado na análise econômica. 

NOTA 2:CM – carvão mineral de Mina do Seival da região de Candiota. Há disponibilidade de carvão mineral beneficiado 

com 32,2% de teor de cinzas e maior poder calorífico (COPELMI CE4700 / 21.860 kJ/kg) cujo preço é R$ 200/t (2,5 USD/ 

MM BTU). 

NOTA 3:CV – cavaco de eucalipto.  

NOTA 4:OC – Óleo combustível OCB1 (baixo teor de enxofre). 

NOTA 5:GNC – gás natural comprimido. Poder calorífico baseado em m³ a 1 atm e 20°C.. 

NOTA 6:Taxa de câmbio de 3,80 R$ / USD e MM BTU baseado em poder calorífico superior (PCS). 
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Na adoção da alternativa “carvão mineral” como fonte de energia para secagem do fosfato, cabe destacar que 

os pátios de recebimento deste insumo serão cobertos, dispensando sistema de drenagem específico. Serão 

constituídos de duas unidades: uma para seis horas de operação e outra para cinco dias.  

O carvão mineral proveniente da Mina do Seival da COPELMI foi escolhido, pois o seu fornecimento é 

provavelmente mais seguro (menor risco de interrupção de suprimento). Será transportado em caminhões tipo 

basculante com capacidade aproximada de 60 m³ (45 t) até a unidade de beneficiamento. A Mina do Seival 

está localizada a aproximadamente 100 km da usina de beneficiamento TE e produzirá carvão com 55% de 

cinzas e 1,8% de enxofre (ROM), similar ao CE3100. 

O armazenamento local tem a função prover a usina de combustível durante um período em que há uma 

indisponibilidade de fornecimento de combustível (parada da mina, problemas de transporte etc.). Estima-se 

um volume de armazenamento equivalente a cinco dias de operação em um galpão provido de cobertura. Esse 

galpão tem a função secundária de reduzir a umidade do carvão de 16% para menos de 10%. 

Está previsto a instalação de duas linhas de britagem de carvão com capacidade para abastecer dois silos de 

carvão britado cuja autonomia é de no mínimo dois dias de operação. A britagem deve produzir carvão com 

dimensões na faixa de 4-10 mm para queimar em leito fluidizado borbulhante. 

O projeto de estocagem de carvão e cinzas prevê um sistema de drenagem de águas pluviais e uma bacia de 

decantação para evitar emissão de efluentes com alto teor de sólidos em suspensão. Esse sistema deverá 

atender as áreas de armazenamento e manuseio de minério da usina de beneficiamento. As áreas de manuseio 

de carvão serão providas de cobertura para minimizar efluente com alto teor de sólidos. 

A operação da fornalha com carvão mineral requer a retirada de cinzas pesadas/bottom ash (em torno de 35% 

a 55% em massa do carvão) na grelha que deverão ser acondicionadas e transportadas até um destino final 

apropriado. No caso de combustor de leito fluidizado, juntamente com as cinzas, são retirados CaSO4 (gesso) 

e calcita que não reagiu com SOx. 

No caso da instalação de um lavador de gases, prevê-se o tratamento de efluente líquido com CaSO4 gerado 

no processo de abatimento de SOx e com calcita que não reagiu, além de traços de cinzas volantes (fly ash) e 

carvão não queimado.  

O descarte final das cinzas e gesso deverá ser objeto de estudo específico na próxima fases de projeto, com 

um sistema de coleta, transporte e armazenamento de cinzas e de gesso proveniente dos combustores de leito 

fluidizado, cuja destinação final será a própria Mina do Seival. 

 

3.7 Quanto à barragem de rejeitos 

3.7.1 Predição da Qualidade do Efluente da Barragem de Rejeitos do Projeto Rio 
Grande - Três Estradas 

Foram realizados estudos visando a caracterização do rejeito e a predição da qualidade do efluente da 

barragem de rejeito/calcário agrícola. Para isso, foi realizada a avaliação do potencial de mobilização de metais 

e compostos de interesse ambiental, e contou com a realização de ensaios estáticos (i.e., ensaios de curto-

prazo), obedecendo-se recomendações obtidas em ABNT NBR 10.00610 (ABNT, 2004) e SPLP (USEPA, 

1994), em uma amostra de rejeito de processo do Projeto Rio Grande – Três Estradas.   

Os estudos para realização predição da qualidade do efluente da barragem de rejeitos pode ser dividido em: 

a) avaliação da estabilidade geoquímica, realizada por meio da análise potencial de mobilização de metais e 

compostos de interesse; e b) simulação da qualidade da água superficial após o lançamento do efluente da 

barragem de rejeitos, utilizando-se modelagem geoquímica.   
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Estabilidade Geoquímica 

A avaliação do potencial de mobilização de metais e compostos de interesse ambiental, contou com realização 

de ensaios estáticos (i.e., ensaios de curto-prazo), obedecendo-se recomendações obtidas em ABNT NBR 

10.00610 (ABNT, 2004) e SPLP (USEPA, 1994), em uma amostra de rejeito de processo do Projeto Rio Grande 

– Três Estradas.  A natureza da amostra de rejeito utilizada foi definida pelo cliente como sendo ‘rejeito e 

calcário da flotação do minério carbonatítco antes da separação magnética’, e esta teria sido gerada na planta 

piloto do projeto, construída para definições de rotas de processo. 

O conjunto dos parâmetros de análise dos ensaios estáticos, listados a seguir, incluiu os mesmos elementos e 

compostos inorgânicos determinados no monitoramento de água superficial, que constam no EIA do projeto 

(GOLDER, 2017), acrescidos de íons majoritários e parâmetros gerais:  Ag, Al, As, Ba, Be, Bo, Ca, Cd, Cl, Co, 

Cr, Cu, Fe, F, Hg, K, Li, Mg, Mn, Mo, Na, Ni, NO2, NO3, NH3, P, Pb, Sb, Se, SO4, U, V, Zn, alcalinidade total, 

condutividade elétrica, Eh, pH e sólidos totais dissolvidos.  

Resultados dos ensaios realizados 

Os resultados alcançados foram semelhantes entre os dois ensaios estáticos realizados, e indicaram, em cada 

caso, que a grande maioria dos elementos analisados apresentou concentração inferior ao limite de 

quantificação analítica (L.Q.).  Os resultados de ambos os ensaios foram comparados qualitativamente aos 

padrões de qualidade de água doce superficial Classe I, conforme a Resolução CONAMA nº 357/2005, e de 

qualidade de efluentes estabelecidos pela resolução CONSEMA n° 355/2017.  

Com exceção aos teores de Ba e Zn, no extrato de lixiviação do ensaio SPLP (USEPA, 1994), todos os valores 

enquadraram-se nos padrões referência de água doce Classe I, os mais restritivos da CONAMA n° 357/2005. 

As concentrações destes dois elementos, Ba e Zn, corresponderam, respectivamente, a 0,8 e 0,88 mg/L, contra 

os padrões de 0,7 mg Ba/L e 0,18 mg Zn/L da CONAMA (2005). Todos os resultados analíticos enquadraram-

se nos padrões de referência para lançamento de efluentes. 

a) Simulação da Qualidade da Água Superficial após o Lançamento do Efluente da Barragem de Rejeitos 

Foi realizada a simulação (modelagem geoquímica) expedita, visando predizer a qualidade da água superficial 

após lançamento do efluente oriundo da futura barragem de rejeitos do Projeto Rio Grande – Três Estradas, 

utilizando-se o software PHREEQC (APPELO, 1999), versão 3.4.0. A modelagem geoquímica foi realizada em 

condições de equilíbrio, e envolveu o balanço de massas entre a mistura de soluções aquosas, ou seja, entre 

a composição química inorgânica da água do corpo receptor e a composição química inorgânica estimada do 

próprio efluente da futura barragem de rejeitos. Abaixo, são apresentadas as premissas para a entrada de 

dados no modelo. 

1) Quanto à composição da água superficial e do efluente, adotou-se: 

i. O Arroio Taquarembó é tido como o corpo receptor do efluente da futura barragem de 

rejeitos, em conformidade com a alternativa locacional “B2” desta estrutura (GOLDER, 

2017). Dentre a caracterização do meio físico realizada para o EIA do projeto, foi 

avaliada a qualidade da água do Arroio nos pontos de amostragem localizados a 

montante (QA Sup 01) e a jusante (QA Sup 02) em relação às estruturas do futuro 

empreendimento (incluindo a barragem de rejeitos). Este último ponto foi locado na 

área da zona de mistura água-efluente. Naquele estudo, foi realizada uma campanha 

de amostragem em fevereiro, e outra em maio de 2016. Os parâmetros de análise 

corresponderam àqueles estabelecidos para águas superficiais segundo a resolução 

CONAMA 357/2005. Para a simulação geoquímica, foi considerado o ponto QA Sup 

02. No caso de compostos minoritários ou elementos-traço, foi considerado o teor mais 
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elevado dentre as duas campanhas de amostragem e análise. Por exemplo, o teor de 

bário (Ba) correspondeu à 0,09 mg/L na 1ª campanha de amostragem e, 0,16 mg/L na 

segunda 2a campanha. Este último resultado foi aquele considerado para a simulação. 

ii. Para a composição química estimada do efluente da futura barragem de rejeitos, foram 

utilizados resultados analíticos dos ensaios estáticos preliminares realizados. 

Analogamente, para entrada ao modelo neste caso, foi utilizada a concentração de 

elementos-traço mais elevada dentre os ensaios realizados (i.e., ABNT/10004 versus 

SPLP).  

iii. Não foram incluídos na modelagem geoquímica os compostos minoritários ou 

elementos-traço, ou seja, aqueles que apresentaram concentração inferior ao L.Q. em 

todas as situações a seguir: Nas duas campanhas de amostragem e análise do ponto 

de monitoramento QA Sup 02, bem como para os ensaios estáticos ABNT e SPLP. Os 

seguintes elementos/compostos se enquadram na situação descrita: Sb, As, Be, Cd, 

Pb, Co, Cu, Hg, Ni, Ag, Se, U, V e nitrito. 

iv. A modelagem incluiu os compostos minoritários ou elementos-traço cuja concentração 

foi superior ao L.Q. em pelo menos uma das campanhas do ponto QA Sup 02, ou dos 

ensaios estáticos citados. Os seguintes elementos/compostos se enquadram na 

situação descrita: Al, Ba, Fe, Mn, Zn, fluoreto e nitrato. 

v. Para os parâmetros citados no item anterior, concentrações inferiores ao L.Q foram 

incluídas no modelo com o valor L.Q/2.  

2) Quanto à razão das vazões água superficial/efluente para entrada no modelo: 

vi. Vazão da Água superficial: 

Vazões características das sub-bacias nos cursos d’água da área de estudo local foram obtidas 

dos dados que constam em Golder (2017). No caso do Arroio Taquarembó, com uma área de 

drenagem de 225,0 km2, a vazão Q90% calculada foi de 1,21 m3/s. O parâmetro Q90% é aquele 

utilizado como critério para outorga no estado do Rio Grande do Sul. 

Para a presente simulação, foi considerada uma porção da sub-bacia do Arroio Taquarembó com 

área correspondente a 86,8 km2
.  A porção envolve a região de drenagem à montante da sub-bacia, 

em relação à futura barragem de rejeitos. Com base na mesma metodologia utilizada pela Golder 

(2017a), e considerando esta área, a vazão característica (Q90%) estimada no Arroio Taquarembó 

correspondeu a 1,01 m3/s nas proximidades do ponto de monitoramento QA Sup 02. 

vii. Vazão do efluente da barragem: 

A vazão do efluente considerada para a modelagem geoquímica baseou-se nos resultados 

apresentados nos estudos de Walm (2012), no qual foram realizados projetos conceituais para 

estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas, incluindo a barragem de rejeitos. De acordo com esse 

estudo “deverá ser mantida uma vazão mínima residual no curso d’água a jusante do eixo da 

barragem, uma vez que a estrutura, além de depositório de rejeitos, também tem a função de 

regular esta vazão”. A vazão mínima estimada correspondeu à 10 L/s (0,01 m3/s). 

viii. Razão das vazões água superficial/efluente: 

De posse das informações acima, a razão das vazões água superficial/efluente estimada para o Arroio 

Taquarembó nas proximidades da mistura entre estes dois componentes corresponde a (1,01/0,01) m3/s, ou 
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101 unidades. Este valor equivale a 99% de contribuição do primeiro componente contra 1% do segundo que, 

portanto, foi considerado na simulação geoquímica da mistura água superficial/efluente. 

Resultados da Modelagem Geoquímica 

A Tabela 18 apresenta os resultados da modelagem geoquímica que simula a mistura entre a composição da 

água avaliada no ponto de monitoramento QA Sup 02 (GOLDER, 2017), e a composição do efluente da futura 

barragem de rejeitos do Projeto Fosfato – Três Estradas, estimada, neste estudo, a partir dos resultados de 

ensaios estáticos de lixiviação. Além disso, são também apresentados os dados analíticos da água e efluente 

considerados como entrada ao modelo. São apresentados, ainda, os limites regulatórios para águas 

superficiais - Classe 1 (CONAMA, 2005) e lançamento de efluentes (CONSEMA, 2017).  

A composição da mistura contendo 99% de água superficial e 1% de efluente (com composição estimada por 

ensaios estáticos de lixiviação), praticamente se equivaleu à qualidade original da água superficial (i.e., no 

ponto QA Sup 02), em relação aos parâmetros avaliados.   

e) Para a maior parte das concentrações, a variação foi igual ou inferior a 1%, sendo que a maior variação 

(11%) correspondeu à diminuição do teor de nitrato de 0,09 mg/L (na água superficial) para 0,08 mg/L (na 

mistura água-efluente).  

De acordo com o EIA do projeto (GOLDER, 2017), o Zn foi o único parâmetro monitorado no ponto QA Sup 02 

do Arroio Taquarembó, que apresentou concentração (0,42 mg/L) superior ao limite regulatório de águas 

Classe 1 (0,18 mg Zn/L). A concentração de zinco se manteve na mistura água-efluente, considerado a 

contribuição de 1%V/V de efluente contendo 0,88 mg Zn/L. 

 

Tabela 18: Concentrações de entrada no modelo da água superficial e efluente, e concentrações modeladas para 
a mistura final. Em destaque, extrapolações quanto a limites regulatórios. 

Parâmetro 

Analítico 
Água (1) Efluente (2) 

Mistura 

(99% Água e 1% 

Efluente) 

Limites regulatórios 

Águas Classe 1 
(3) 

Lançamento 

de Efluentes 

(4) 

pH 7,36 7,31 7,34 6 - 9 6-9 

Al (mg/L) 0,096 0,03(5) 0,095 0,1 10 

Ba mg/L) 0,16 0,84 0,17 0,7 5 

Fe (mg/L) 0,09 0,05(5) 0,09 0,3 10 

Mn (mg/L) 0,03 0,02(5) 0,03 0,1 1 

Zn (mg/L) 0,419 0,88 0,424 0,18 2 

Fluoreto (mg/L) 0,30 0,25 0,30 1,4 10 

Nitrato (mg/L) 0,09 0,06 0,08 10 - 
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Tabela 19: Desvios percentuais de concentrações entre a mistura final água-efluente e a composição original da 
água. 

Parâmetro pH Al Ba Fe Mn Zn Fluoreto Nitrato 

Variação (%) -0,3 -1,0 6,3 0,0 0,0 1,2 0,0 -11,1 

 

Com base nesse conjunto de resultados, conclui-se que não há evidências até o momento que justifiquem a 

necessidade para a instalação de uma estação de tratamento de efluentes no futuro empreendimento Rio 

Grande – Três Estradas. Ensaios geoquímicos adicionais sobre os rejeitos podem ser realizadas ao longo das 

fases iniciais de implementação do projeto, de forma que esta indicação possa ser revista. 

Classificação do rejeito 

A classificação do rejeito, como Classe II - não perigoso, foi realizada baseada em análises químicas (ABNT 

NBR 10005/2004) que atestaram a ausência de elementos potencialmente tóxicos, como anteriormente 

apresentado.  

 “A classificação de resíduos sólidos envolve a identificação do processo ou atividade que lhes deu origem, de 

seus constituintes e características, e a comparação destes constituintes com listagens de resíduos e 

substâncias cujo impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido (ABNT, 2004, 0.3, v).   

O rejeito não apresenta componentes que constem nos anexos A e B da citada norma, que o definiriam como 

‘perigoso’. Também o rejeito não é qualificado como inflamável, corrosivo, reativo ou patogênico. Dessa forma, 

ele se classifica como classe II – não perigoso.  

Para classificação em Classe II A ou Classe II B, torna-se necessário resultados sobre teores a serem 

solubilizados em concentrações superiores ao anexo G, da referida norma. Para tanto, o procedimento utilizado 

para obtenção do extrato solubilizado de resíduos sólidos está descrito na ABNT NBR 10006/2004.  

Os ensaios de solubilização estão sendo realizados pela empresa SGS GEOSOL, cujos resultados ainda não 

foram obtidos devido à condição de umidade da amostra, que até o momento, ainda se encontram 

incompatíveis com os requisitos metodológicos de execução das análises.  

Captação de água 

A captação de água será realizada através de bombeamento. Tanto a barragem leste, onde será depositado o 

rejeito do saprolito, quanto a barragem sul, na qual serão depositados os rejeitos do metacarbonatito, serão 

controladas por sistema extravasor, determinados por modelagem hidrológica. 

Essa modelagem visa simular as vazões afluente e efluente dos reservatórios formado pelas barragens, com 

o objetivo de determinar as dimensões dos sistemas extravasores e elevação máxima de água dentro dos 

reservatórios devido à ocorrência da chuva de projeto. 

O sistema extravasor da Barragem Leste será composto de: 

 Trecho inicial de seção trapezoidal com lâmina livre, revestido com enrocamento até o eixo do maciço; 

 Trecho de seção retangular com lâmina livre e calha lisa, revestido com concreto armado; 

 Trecho de seção retangular com lâmina livre, em degraus, revestido com concreto armado; 

 Dissipação em bacia de ressalto hidráulico em concreto armado, seção retangular; 

 Canal de restituição de seção trapezoidal revestido com enrocamento. 
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O sistema extravasor da Barragem Sul será composto de: 

 Dois canais de aproximação, um para a etapa inicial de construção da barragem e outro para o 1º 

alteamento. Ambos de seção trapezoidal com lâmina livre, revestido com enrocamento até o eixo do 

maciço. Os canais de aproximação são seguidos de canais com seção retangular com lâmina livre e calha 

lisa, revestido com concreto armado, que lançam as águas no canal rápido; 

 O canal rápido recolhe a água dos dois canais de aproximação, esse canal possui seção retangular de 

concreto armando e degraus; 

 Dissipação em bacia de ressalto hidráulico em concreto armado, seção retangular; 

 Canal de restituição de seção trapezoidal revestido com enrocamento. 

Conforme preconizado pela Norma Brasileira, NBR 13.028/2017, quando uma barragem se encontra em 

período operacional, seu sistema extravasor deve ser dimensionado e verificado para vazões decorrentes de 

chuvas associadas a tempos de retorno de 500 anos e verificado para 1.000 anos, sem borda livre. Para a 

desativação a vazão afluente deverá ser calculada para a PMP (Precipitação Máxima Provável), sem borda 

livre. 

O sistema extravasor da barragem Leste foi dimensionado atendendo o critério de desativação. A barragem 

Sul foi dimensionada segundo critério a seguir: 

 O canal de aproximação do dique de partida foi calculado para a vazão de projeto de 500 anos e verificado 

para 1.000 anos, sem borda livre; 

 O canal de aproximação da etapa final e rápido foi calculado para a vazão de projeto de 1.000 anos e 

verificado para 10.000 anos, sem borda livre. 

As curvas descargas foram determinadas com base na geometria adotada para cada extravasor, cujas 

características estão apresentadas na Tabela 20, na Tabela 21 e na Tabela 22 a seguir. 

 

Tabela 20: Características do sistema extravasor – Barragem Leste. 

Tipo Perfil Extravasor Tipo Canal com Emboque em Soleira Espessa 

Cota da soleira 320,5 

Largura útil da soleira 2,0 

 

Tabela 21: Características do sistema extravasor – Dique de partida. 

Tipo perfil Extravasor Tipo Canal com Emboque em Soleira Espessa 

Cota da soleira 297 

Largura útil da soleira 4,0 
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Tabela 22: Características do sistema extravasor – Etapa final. 

Tipo perfil Extravasor tipo canal com Emboque em Soleira Espessa 

Cota da soleira 305 

Largura útil da soleira 8,0 

 

Os cálculos das curvas de descarga foram efetuados considerando a seguinte relação básica. 

2/3hCLQ efetivo=
 

Onde: 

 Q = Descarga (m3/s) 

 C = Coeficiente de descarga. Adotou-se a metodologia de cálculo recomendada pelo manual do US 

Bureau of Reclamation, 

 h = Carga hidráulica efetiva (m) 

 Lefetivo = Comprimento efetivo do vertedouro. 
( )hKnKLL APefetivo

+−= 2
 

 n = nº de pilares 

 Kp = Coeficiente de contração devido a pilares. 

 Ka = Coeficiente de contração lateral. 

 

Tabela 23: Vazão de descarga do extravasor – Barragem Leste. 

Elevação (m) h C Lefetivo (m) Q (m3/s) 

320,5 0,0 1,6 2,0 0,00 

321 1,0 1,6 2,0 3,14 

322 2,0 1,6 2,0 8,69 

 

Tabela 24: Vazão de descarga do extravasor – Dique de partida. 

Elevação (m) h C Lefetivo (m) Q (m3/s) 

297 0,0 1,6 4,0 0,00 

298 1,0 1,6 4,0 6,34 

399 2,0 1,6 4,0 17,74 

300 3,0 1,6 4,0 32,26 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 52 

 

 

Tabela 25: Vazão de descarga do extravasor – 1º Alteamento. 

Elevação (m) h C Lefetivo (m) Q (m3/s) 

305 0,0 1,6 8,0 0,00 

306 1,0 1,6 8,0 12,74 

307 2,0 1,6 8,0 35,84 

 

Para a simulação do trânsito das cheias pelo reservatório foi utilizado o modelo hidrológico de propagação 

conhecido como método de Puls Modificado. Esse método simula o escoamento em reservatório por meio da 

discretização em diferenças finitas da equação do balanço hídrico. Além disso, utiliza a relação entre 

armazenamento e vazão efluente, empregando as características da curva de descarga do canal e da curva 

cota x volume do reservatório.  

Durante a simulação foi realizada uma pesquisa da duração de chuva que gere o maior volume de 

armazenamento no reservatório da barragem ou a maior sobre-elevação do nível de água no interior dos 

mesmos, quando do trânsito da cheia. O processo de cálculo é iterativo, com a fixação inicial de uma geometria 

para o extravasor e ocorre a determinação da máxima sobrelevação do nível d’água no reservatório. Caso o 

requisito de borda livre mínima não seja atendido, repete-se a operação com o estabelecimento de uma nova 

geometria. 

As vazões afluentes máximas geradas pelas bacias de contribuição estão apresentadas a seguir. 

 

Tabela 26: Vazões afluentes máximas geradas pelas bacias de contribuição. 

Duração 

TR = 1.000 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

5MIN 2,62 0,02 320,01 1,99 

10MIN 17,46 0,17 320,05 1,95 

25MIN 36,85 0,41 320,13 1,88 

30MIN 37,86 0,47 320,15 1,85 

1H 34,15 0,53 320,17 1,83 

2H 27,68 0,78 320,25 1,75 

3H 22,41 1,18 320,37 1,63 

4H 18,88 1,38 320,44 1,56 

6H 14,50 1,52 320,48 1,52 
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Duração 

TR = 1.000 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

8H 11,88 1,67 320,53 1,47 

10H 10,13 1,76 320,56 1,44 

12H 8,87 1,81 320,58 1,42 

18H 6,54 1,85 320,59 1,41 

1DIA 5,24 1,87 320,59 1,41 

2DIA 3,36 1,84 320,59 1,41 

3DIA 2,68 1,83 320,58 1,42 

5DIA 1,62 1,80 320,57 1,43 

7DIA 1,33 1,31 320,42 1,58 

10DIA 0,77 1,17 320,37 1,63 

15DIA 0,66 0,99 320,31 1,69 

20DIA 0,53 0,74 320,24 1,76 

30DIA 0,66 0,65 320,21 1,79 
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Tabela 27: Resultados da modelagem hidrológica – Barragem Leste. 

Duração 

TR = 10.000 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

5MIN 5,61 0,04 320,01 1,99 

10MIN 25,71 0,26 320,08 1,92 

25MIN 49,70 0,64 320,20 1,80 

30MIN 50,61 0,72 320,23 1,77 

1H 44,20 1,03 320,33 1,67 

2H 35,71 1,54 320,49 1,51 

3H 28,86 1,81 320,58 1,42 

4H 24,28 1,98 320,63 1,37 

6H 18,62 2,18 320,70 1,30 

8H 15,25 2,30 320,73 1,27 

10H 12,99 2,36 320,75 1,25 

12H 11,36 2,40 320,76 1,24 

18H 8,37 2,43 320,77 1,23 

1DIA 6,70 2,39 320,76 1,24 

2DIA 4,31 2,38 320,76 1,24 

3DIA 3,44 2,32 320,74 1,26 

5DIA 2,04 1,66 320,53 1,47 

7DIA 1,68 1,48 320,47 1,53 

10DIA 1,34 1,25 320,40 1,60 

15DIA 0,97 0,94 320,30 1,70 

20DIA 0,83 0,82 320,26 1,74 

30DIA 0,66 0,66 320,21 1,79 
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Tabela 28: Resultados da modelagem hidrológica – Barragem Sul - Dique de partida. 

Duração 

TR = 500 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

5MIN 30,09 0,22 297,03 2,97 

10MIN 112,55 0,95 297,15 2,85 

25MIN 223,86 2,33 297,36 2,64 

30MIN 232,44 2,63 297,41 2,59 

1H 220,08 3,82 297,60 2,40 

2H 179,88 5,54 297,87 2,13 

3H 145,53 6,58 298,02 1,98 

4H 122,31 7,63 298,11 1,89 

6H 93,64 8,89 298,21 1,79 

8H 76,58 9,65 298,28 1,72 

10H 65,17 10,13 298,32 1,68 

12H 56,96 10,46 298,35 1,65 

18H 41,90 10,94 298,39 1,61 

1DIA 33,50 11,00 298,39 1,61 

2DIA 21,52 11,69 298,45 1,55 

3DIA 17,16 11,89 298,47 1,53 

5DIA 10,41 8,79 298,20 1,80 

7DIA 8,55 8,07 298,14 1,86 

10DIA 6,82 6,86 298,04 1,96 

15DIA 4,98 5,27 297,82 2,18 

20DIA 4,28 4,68 297,73 2,27 

30DIA 3,42 3,83 297,60 2,40 
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Tabela 29: Resultados da modelagem hidrológica – Barragem Sul - Dique de partida. 

Duração 

TR = 1.000 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

5MIN 35,44 0,25 297,04 2,96 

10MIN 121,67 1,02 297,16 2,84 

25MIN 233,42 2,43 297,38 2,62 

30MIN 241,51 2,73 297,43 2,57 

1H 226,42 3,93 297,61 2,39 

2H 190,47 5,88 297,92 2,08 

3H 155,58 7,35 298,08 1,92 

4H 131,42 8,53 298,18 1,82 

6H 101,17 9,96 298,30 1,70 

8H 82,99 10,82 298,38 1,62 

10H 70,78 11,37 298,42 1,58 

12H 61,95 11,74 298,46 1,54 

18H 45,70 12,28 298,50 1,50 

1DIA 36,63 12,35 298,51 1,49 

2DIA 23,54 13,05 298,57 1,43 

3DIA 18,77 13,22 298,58 1,42 

5DIA 11,32 9,74 298,29 1,71 

7DIA 9,30 8,91 298,21 1,79 

10DIA 9,40 9,62 298,28 1,72 

15DIA 5,40 5,72 297,89 2,11 

20DIA 4,64 5,07 297,79 2,21 

30DIA 3,71 4,15 297,65 2,35 
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Tabela 30: Resultados da modelagem hidrológica – Barragem Sul – 1º Alteamento. 

Duração 

TR = 1.000 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

5MIN 35,44 0,32 305,02 1,98 

10MIN 121,67 1,27 305,10 1,90 

25MIN 233,42 3,01 305,23 1,77 

30MIN 241,51 3,39 305,26 1,74 

1H 226,42 4,87 305,37 1,63 

2H 190,47 7,25 305,56 1,44 

3H 155,58 8,56 305,66 1,34 

4H 131,42 9,40 305,72 1,28 

6H 101,17 10,43 305,80 1,20 

8H 82,99 11,05 305,85 1,15 

10H 70,78 11,44 305,88 1,12 

12H 61,95 11,70 305,90 1,10 

18H 45,70 12,06 305,93 1,07 

1DIA 36,63 12,08 305,93 1,07 

2DIA 23,54 12,53 305,96 1,04 

3DIA 18,77 12,63 305,97 1,03 

5DIA 11,32 9,59 305,74 1,26 

7DIA 9,30 8,82 305,68 1,32 

10DIA 9,40 9,43 305,73 1,27 

15DIA 5,40 5,85 305,45 1,55 

20DIA 4,64 5,14 305,40 1,60 

30DIA 3,71 4,18 305,32 1,68 
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Tabela 31: Resultados da modelagem hidrológica – Barragem Sul – 1º Alteamento. 

Duração 

TR = 10.000 anos 

Vazão 

Elevação (m) Borda Livre (m) 

Afluente (m³/s) Defluente (m³/s) 

5MIN 52,51 0,47 305,04 1,96 

10MIN 170,29 1,77 305,14 1,86 

25MIN 310,73 4,00 305,31 1,69 

30MIN 319,47 4,47 305,34 1,66 

1H 292,56 6,30 305,48 1,52 

2H 245,57 9,42 305,72 1,28 

3H 200,28 11,11 305,85 1,15 

4H 169,03 12,20 305,94 1,06 

6H 129,96 13,88 306,04 0,96 

8H 106,53 15,15 306,09 0,91 

10H 90,80 15,94 306,13 0,87 

12H 79,45 16,45 306,15 0,85 

18H 58,55 17,09 306,18 0,82 

1DIA 46,87 17,02 306,17 0,83 

2DIA 30,21 17,73 306,21 0,79 

3DIA 24,10 17,75 306,21 0,79 

5DIA 14,31 12,21 305,94 1,06 

7DIA 11,78 11,21 305,86 1,14 

10DIA 9,40 9,67 305,74 1,26 

15DIA 6,79 7,37 305,57 1,43 

20DIA 4,64 5,30 305,41 1,59 

30DIA 4,64 5,24 305,40 1,60 
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A vazão de extravasamento do reservatório será descarregada no Arroio Tira-Ceroula, tributário da margem 

direita do Arroio Taquarembó. 

 

3.8 Quanto ao solo orgânico 

3.8.1 Volume decapado, depósito e geometria de deposição 

O Estudo de Impacto Ambiental (GOLDER, 2017), no item “caracterização do empreendimento”, informou que 

seria realizada a remoção de solo orgânico (topsoil) e o posterior armazenamento nos pátios de estocagem.  

A metodologia utilizada para o cálculo do volume de topsoil a ser removido, envolveu a modelagem 

tridimensional dos elementos, considerando-se uma espessura média de 30 cm para este horizonte superficial 

do solo, conforme pode ser observado em vista isométrica na Figura 21 abaixo. 

 

 

Figura 21: Vista isométrica dos elementos modelados tridimensionalmente. 

 

Ressalta-se que, apesar de ter sido considerada espessura de 30 cm para fins de cálculo do volume do topsoil 

a serem removidos, serão elaboradas recomendações de campo para que, durante o processo de 

decapeamento, sejam observadas as variações locais visando o máximo aproveitamento do material em 

questão. 

Variações de profundidade entre 10 e 40 cm são comuns, sendo que espessuras maiores são resultantes de 

processos pedogenéticos localizados. A Tabela 32 a seguir apresenta o resultado das cubagens do solo 

orgânico segundo os critérios descritos e individualizadas por elemento industrial. 
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Tabela 32: Resultado das cubagens de solo orgânico. 

Região Cubagem topsoil m³ 

Cava 281.924,34 

Planta 285.752,85 

Estradas 28.262,24 

Pilha Sul 686.352,48 

Pilha Norte 348.429,28 

Barragem de Água 195.018,45 

Barragem de rejeito/calcário agrícola 562.020,57 

Dique de Contenção Sul 40.192,09 

Dique de Contenção Norte 28.696,13 

Total 2.456.648,44 

 

Os detalhamentos a respeito da área e geometria de deposição serão apresentados nos itens 9.3 e 9.5 do 

presente relatório.  

 

4.0 ETAPA DE IMPLANTAÇÃO 

4.1 Detalhamento do sistema de drenagem 

Conforme já descrito no item 2.3.1, o sistema de drenagem pluvial será totalmente independente do sistema 

de drenagem industrial. O sistema de drenagem de água da chuva terá encaminhamento para os talvegues 

naturais. 

O sistema de drenagem industrial recirculará para o processo, de acordo com cada fase de desaguamento. A 

água presente na polpa de rejeito ou calcário calcítico será enviada para a barragem de armazenamento. 

Posteriormente, parte desta água será recalcada da barragem para a planta industrial, recirculando novamente 

no processo industrial. 

Os detalhamentos dos sistemas de drenagem solicitados serão realizados somente nas próximas fases de 

detalhamento de projetos de engenharia. 

 

4.2 Quanto ao aterro de resíduos 

Conforme informado no item 2.6 todos os resíduos serão encaminhados para destinação final em aterros 

devidamente licenciados fora da área do empreendimento. 
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5.0 ETAPA DE OPERAÇÃO 

5.1 Quanto ao sistema de tratamento de efluentes 

Está prevista instalação de uma Estação de Tratamento de Água (ETA) para consumo doméstico e uma 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) para Tratamento de efluente sanitário (doméstico). Ambas estruturas 

serão do tipo compactas, pré-fabricadas e serão detalhadas nas próximas fases do projeto. 

Quanto ao sistema de tratamento de efluentes industriais, estudos realizados apontaram não haver 

necessidade de instalação de tal estrutura. Os resultados dos ensaios sobre duas amostras de rejeito e calcário 

calcítico para fins de caracterização geoquímica, apontaram que o referido material atende aos critérios para 

lançamento de efluentes, dentro do padrão Classe I, os mais restritivos da resolução CONAMA 357/2005. 

Detalhes adicionais acerca da caracterização geoquímica deste material, bem como recomendações para 

planos e programas futuros podem ser consultados no relatório Golder MT-001_179-515-2217_00-B. 

Sendo assim, os rejeitos/calcário calcítico, serão conduzidos diretamente para barragem, após correção de 

pH, caso necessário. 

 

6.0 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em razão de ter havido inclusão de diplomas legais e regulamentares que deverão ser observados pelo 

empreendedor, procedeu-se à revisão do capítulo de legislação aplicável do EIA. De forma a evitar a 

fragmentação da informação, optou-se pela reapresentação deste item em sua totalidade.  

O capítulo revisto de Legislação Aplicável, encontra-se no Anexo C do presente documento. 

 

7.0 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO BIÓTICO 

7.1 Quanto às APPs 

Conforme apresentado no item 2.2.2. 

 

7.2 Quanto à Flora 

7.2.1 Levantamento Fitossociológico 

Conforme solicitação da FEPAM, o levantamento fitossociológico foi intensificado. O diagnóstico de flora 

revisado é apresentado no Anexo D. 

 

7.2.2 Detalhamento do mapeamento do uso e ocupação do solo e cobertura 
vegetal  

Para revisão do diagnóstico de flora (Anexo D), foi executado detalhamento do uso e ocupação do solo e 

cobertura vegetal da área de interesse por meio de uso de Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT), com produção 

de Ortofoto, coleta de dados primários envolvendo análises rápidas dos parâmetros de classificação dos 

estágios sucessionais da vegetação, instalação de novas parcelas em ambientes florestais e campestres e 

amostragem de áreas campestres por especialista em campos e afloramentos rochosos do Rio Grande do Sul. 

O mapa de uso e ocupação do solo revisado, assim como os resultados florísticos e fitossociológicos são 

apresentados no Anexo D. 
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7.2.3 Mensuração de indivíduos com DAP maior ou igual a 5cm 

A Campanha de Campo Complementar de Primavera foi executada considerando essa solicitação da FEPAM. 

Assim, os indivíduos com DAP maior ou igual a 5 foram amostrados, conforme Anexo D. 

 

7.2.4 Levantamento específico de indivíduos imunes ao corte, ameaçados de 
extinção, raros e endêmicos 

Os levantamentos florísticos conduzidos na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas, através 

de parcelas múltiplas e caminhamentos ao longo de três campanhas de campo (realizadas em janeiro e 

fevereiro/2016, maio/2016 e outubro e novembro/2018, respectivamente), indicaram a ocorrência de 16 

espécies ameaçadas de extinção (em âmbito estadual, nacional e global), sendo 5 espécies florestais e 11 

campestres; 17 espécies endêmicas ou potencialmente endêmicas do Rio Grande do Sul; e 1 espécie imune 

ao corte no estado do Rio Grande do Sul (Lei n° 9.519/1992), conforme apresentado na Tabela 33 a seguir. 

 

Tabela 33: Relação de espécies ameaçadas, endêmicas e imunes ao corte registradas na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

Família Espécie Habitat Categoria 
Status de Ameaça 

RS BR MMA IUCN 

Orchidaceae Chloraea membranacea Florestal Ameaçada VU EN - - 

Quillajaceae Quillaja brasiliensis Florestal Ameaçada - EN EN - 

Salicaceae Azara uruguayensis Florestal Ameaçada VU - - - 

Arecaceae Butia odorata Florestal Ameaçada/Endêmica RS EN - - - 

Asteraceae Moquiniastrum 
polymorphum floccosum 

Florestal Ameaçada EN - - - 

Iridaceae Cypella pusilla Campestre Ameaçada/Potencialmen-
te endêmica RS 

CR - - - 

Rhamnaceae Discaria americana  Campestre Ameaçada VU - VU - 

Bromeliaceae Dyckia remotiflora  Campestre Ameaçada VU - EN - 

Cactaceae Frailea pygmaea  Rupestre Ameaçada/Endêmica RS VU - VU LC 

Cactaceae Gymnocalycium 

denudatum 
Rupestre Ameaçada/Endêmica RS EN - EN EN 

Iridaceae Kelissa brasiliensis  Campestre Ameaçada/Endêmica RS VU - - - 

Cactaceae Parodia erinacea  Rupestre Ameaçada/Endêmica RS EN - EN LC 

Cactaceae Parodia mammulosa Rupestre Ameaçada/Endêmica RS VU - EN LC 

Cactaceae Parodia ottonis Rupestre Ameaçada/Endêmica RS VU - - VU 

Cactaceae Parodia oxycostata  Rupestre Ameaçada/Endêmica RS VU - VU VU 

Asteraceae Trichocline cisplatina Campestre Ameaçada VU - - - 
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Família Espécie Habitat Categoria 
Status de Ameaça 

RS BR MMA IUCN 

Fabaceae Erythrina cristagalli Florestal Imune ao Corte no RS - - - - 

Amaryllidaceae 
 

Beauverdia sellowiana Campestre Endêmica RS - - - - 

Amaryllidaceae Nothoscordum 
montevidense 

Campestre Endêmica RS - - - - 

Asteraceae Acanthostyles buniifolius Área 
Antrópica 

Endêmica RS - - - - 

Asteraceae Senecio heterotrichius Campestre Endêmica RS - - - - 

Asteraceae Senecio selloi Campestre Endêmica RS - - - - 

Asteraceae Stenachaenium 
campestre 

Campestre Endêmica RS - - - - 

Myrtaceae Myrcianthes cisplatensis Florestal / 
Campestre 

Endêmica RS - - - - 

Passifloraceae Turnera sidoides Campestre/ 
Rupestre 

Endêmica RS - - - - 

Legenda: RS = Decreto Estadual 52.409/2014; BR = Lista Biodiversitas/2005; MMA = Portaria 443/2014 do Ministério do 
Meio Ambiente; IUCN = IUCN Red List of Threatened Species (https://www.iucnredlist.org/); VU = Vulnerável; EN = Em 
Perigo; LC = Pouco Preocupante. 

 

A Tabela 34, a Tabela 35 e a Tabela 36, a seguir, apresentam, respectivamente, os resultados dos 

levantamentos específicos de indivíduos de Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado), espécies ameaçadas 

de extinção florestais e rupestres registradas na AEL e ADA do pretendido empreendimento, incluindo as 

coordenadas geográficas dos pontos de registro e a relação das estruturas da ADA a que cada ponto 

corresponde, além de propostas de manejo. 

Por sua vez, a Figura 22 ilustra a distribuição dos indivíduos de Erythrina cristagalli em relação às estruturas 

da ADA, ao passo que a Figura 23 (em suas subdivisões 2.1, 2.2 e 2.3) detalha essa distribuição 

correlacionando-a ao tamanho dos indivíduos (em termos de Diâmetro à Altura do Peito - DAP, que se mostrou 

um parâmetro estatisticamente correlacionado à altura). Já a Figura 24 ilustra a distribuição das espécies 

rupestres ameaçadas, e suas respectivas abundâncias, ao longo dos afloramentos rochosos e campos 

rupestres da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 34: Levantamento de corticeiras-do-banhado (Erythrina cristagalli) na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

1 29/10/2018 M 1,130 9 -54,207243 -30,911029 Cava Translocação Direta  

2 29/10/2018 B 0,652 7,5 -54,207075 -30,910061 Cava Translocação Direta  

3 29/10/2018 T 0,537 5,5 -54,207087 -30,909865 Cava Translocação Direta  

4 29/10/2018 M 0,477 8 -54,202915 -30,895313 Área contígua à ADA Translocação Direta  

5 29/10/2018 B 0,440 4 -54,202880 -30,895440 Acesso/Adutora Translocação Direta  

6 29/10/2018 T 0,584 8 -54,202898 -30,894573 Área contígua à ADA Translocação Direta  

7 29/10/2018 B 0,296 6 -54,202970 -30,894502 Área contígua à ADA Translocação Direta  

8 29/10/2018 P 0,672 6,5 -54,203015 -30,894507 Área contígua à ADA Translocação Direta  

9 29/10/2018 M 0,363 6 -54,203015 -30,894270 Área contígua à ADA Translocação Direta  

10 29/10/2018 M 0,414 8 -54,203105 -30,894172 Área contígua à ADA Translocação Direta  

11 29/10/2018 B 0,461 7,5 -54,203172 -30,894132 Área contígua à ADA Translocação Direta  

12 29/10/2018 M 0,360 3,5 -54,203202 -30,894155 Área contígua à ADA Translocação Direta  

13 29/10/2018 B 0,572 9 -54,203284 -30,894061 Área contígua à ADA Translocação Direta  

14 29/10/2018 M 0,299 5 -54,203364 -30,893976 Área contígua à ADA Translocação Direta  

15 29/10/2018 M 0,216 6 -54,203372 -30,893926 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

16 29/10/2018 M 0,245 5 -54,202825 -30,894687 Área contígua à ADA Translocação Direta  

17 29/10/2018 M 0,226 7 -54,202429 -30,895943 Área contígua à ADA Translocação Direta  

18 29/10/2018 M 0,477 8 -54,202334 -30,895896 Área contígua à ADA Translocação Direta  

19 29/10/2018 B 0,211 3,5 -54,201693 -30,898214 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

20 29/10/2018 M 0,131 3,5 -54,201721 -30,898218 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

21 29/10/2018 M 0,137 3 -54,201700 -30,898230 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

22 29/10/2018 M 0,309 6 -54,201677 -30,898268 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

23 29/10/2018 M 0,210 2,5 -54,201424 -30,898870 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

24 29/10/2018 B 0,175 4 -54,201458 -30,898866 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

25 29/10/2018 M 0,159 4 -54,201432 -30,898976 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

26 29/10/2018 T 0,405 3,7 -54,201267 -30,899469 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

27 29/10/2018 M 0,302 6 -54,201334 -30,899377 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

28 29/10/2018 B 0,281 3 -54,201245 -30,899523 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

29 29/10/2018 P 0,270 4,5 -54,201259 -30,899725 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

30 29/10/2018 M 0,150 - -54,201289 -30,899647 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

31 29/10/2018 P 0,476 3,5 -54,201266 -30,899834 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

32 29/10/2018 B 0,232 3 -54,201231 -30,899923 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

33 29/10/2018 B 0,443 5 -54,200845 -30,900805 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

34 29/10/2018 B 0,582 7 -54,200270 -30,901527 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

35 29/10/2018 M 0,605 8 -54,200569 -30,901617 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

36 29/10/2018 B 0,471 7,5 -54,200601 -30,901688 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

37 29/10/2018 M 0,223 5 -54,200623 -30,901738 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

38 29/10/2018 B 0,517 6 -54,200613 -30,901855 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

39 29/10/2018 B 0,624 8 -54,200199 -30,902382 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

40 29/10/2018 M 0,694 9,5 -54,199495 -30,902830 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

41 29/10/2018 M 0,793 10 -54,200842 -30,902984 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

42 30/10/2018 M 0,337 4,5 -54,235772 -30,911350 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

43 30/10/2018 B 0,272 3 -54,235788 -30,911361 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

44 30/10/2018 M 0,150 2,8 -54,235842 -30,911372 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

45 30/10/2018 M 0,417 7,5 -54,235936 -30,911436 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

46 30/10/2018 B 0,318 3,5 -54,236021 -30,911374 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

47 30/10/2018 M 0,357 4,00 -54,236040 -30,911455 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

48 30/10/2018 M 0,379 5 -54,236233 -30,911137 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

49 30/10/2018 M 0,089 3 -54,234813 -30,908617 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

50 30/10/2018 B 0,383 6,5 -54,234097 -30,906358 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

51 30/10/2018 B 27,695 7 -54,234029 -30,906296 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

52 30/10/2018 M 0,573 6 -54,233854 -30,906117 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

53 30/10/2018 M 0,382 8 -54,233939 -30,906178 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

54 30/10/2018 P 0,668 4,5 -54,233903 -30,905966 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

55 30/10/2018 B 0,604 4 -54,233821 -30,905884 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

56 30/10/2018 B 0,336 5 -54,233743 -30,905886 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

57 30/10/2018 B 0,418 4 -54,233714 -30,905822 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

58 30/10/2018 M 0,312 4,5 -54,233729 -30,905800 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

59 30/10/2018 M 0,264 3,5 -54,233639 -30,905713 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

60 30/10/2018 B 0,208 3,5 -54,233695 -30,905678 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

61 30/10/2018 M 0,255 5 -54,233612 -30,905683 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

62 30/10/2018 M 0,201 5,5 -54,233594 -30,905499 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

63 30/10/2018 M 0,331 6 -54,233494 -30,905372 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

64 30/10/2018 B 0,433 5 -54,232951 -30,905299 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

65 30/10/2018 M 0,423 7 -54,232775 -30,905190 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

66 30/10/2018 M 0,468 5,5 -54,232752 -30,905193 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

67 30/10/2018 T 0,457 4,5 -54,232746 -30,905181 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

68 30/10/2018 M 1,432 6 -54,232623 -30,905173 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

69 30/10/2018 M 0,306 6,5 -54,232366 -30,905175 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

70 30/10/2018 T 0,898 8 -54,195993 -30,907224 Cava Translocação Direta  

71 30/10/2018 M 0,318 6,5 -54,195955 -30,906978 Cava Translocação Direta  

72 30/10/2018 M 0,388 8,5 -54,196026 -30,906799 Cava Translocação Direta  

73 30/10/2018 M 0,318 6 -54,196001 -30,906737 Cava Translocação Direta  

74 30/10/2018 M 0,525 9,00 -54,195792 -30,906174 Cava Translocação Direta  

75 30/10/2018 M 1,041 10 -54,195739 -30,906020 Cava Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

76 30/10/2018 M 0,372 9 -54,195464 -30,905948 Cava Translocação Direta  

77 30/10/2018 M 0,404 9,5 -54,194651 -30,905764 Cava Translocação Direta  

78 30/10/2018 M 0,659 11 -54,191806 -30,902880 Área contígua à ADA Translocação Direta  

79 30/10/2018 T 0,439 3 -54,190999 -30,902253 Área contígua à ADA Translocação Direta  

80 30/10/2018 M 0,350 4 -54,190933 -30,902269 Área contígua à ADA Translocação Direta  

81 30/10/2018 B 0,485 8,5 -54,191045 -30,902161 Área contígua à ADA Translocação Direta  

82 01/11/2018 M 0,955 7 -54,194986 -30,894472 Área contígua à ADA Translocação Direta  

83 01/11/2018 B 0,244 5 -54,195110 -30,894494 Área contígua à ADA Translocação Direta  

84 01/11/2018 M 0,831 4,5 -54,195085 -30,894199 Área contígua à ADA Translocação Direta  

85 01/11/2018 M 0,398 7,5 -54,194882 -30,893904 Área contígua à ADA Translocação Direta  

86 01/11/2018 M 0,547 6 -54,194887 -30,893869 Área contígua à ADA Translocação Direta  

87 01/11/2018 M 0,592 3 -54,194898 -30,893730 Área contígua à ADA Translocação Direta  

88 01/11/2018 B 0,635 8 -54,194888 -30,893728 Área contígua à ADA Translocação Direta  

89 01/11/2018 T 0,547 4 -54,194734 -30,893569 Área contígua à ADA Translocação Direta  

90 01/11/2018 M 0,411 5 -54,194722 -30,893524 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

91 01/11/2018 P 0,877 5,5 -54,194638 -30,893531 Área contígua à ADA Translocação Direta  

92 01/11/2018 M 0,414 6 -54,194497 -30,893501 Área contígua à ADA Translocação Direta  

93 01/11/2018 B 0,717 7,5 -54,194466 -30,893425 Área contígua à ADA Translocação Direta  

94 01/11/2018 M 0,668 7 -54,194421 -30,893317 Área contígua à ADA Translocação Direta  

95 01/11/2018 M 0,987 8 -54,194410 -30,893221 Área contígua à ADA Translocação Direta  

96 01/11/2018 B 0,662 7,5 -54,194314 -30,893119 Área contígua à ADA Translocação Direta  

97 01/11/2018 M 0,583 8,5 -54,194172 -30,893000 Área contígua à ADA Translocação Direta  

98 01/11/2018 M 0,439 6,5 -54,194148 -30,892964 Área contígua à ADA Translocação Direta  

99 01/11/2018 M 0,605 5,5 -54,193957 -30,892966 Área contígua à ADA Translocação Direta  

100 01/11/2018 M 0,414 4,5 -54,193883 -30,892976 Área contígua à ADA Translocação Direta  

101 01/11/2018 M 0,446 5 -54,193728 -30,892912 Área contígua à ADA Translocação Direta  

102 01/11/2018 P 0,348 3,5 -54,192873 -30,891591 Área contígua à ADA Translocação Direta  

103 01/11/2018 M 0,567 6 -54,192768 -30,891409 Área contígua à ADA Translocação Direta  

104 01/11/2018 M 0,328 5,5 -54,192545 -30,891373 Área contígua à ADA Translocação Direta  

105 01/11/2018 M 0,583 7 -54,192457 -30,891375 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

106 01/11/2018 M 0,455 8 -54,191942 -30,891375 Área contígua à ADA Translocação Direta  

107 01/11/2018 M 0,573 6,5 -54,190924 -30,891012 Área contígua à ADA Translocação Direta  

108 01/11/2018 M 0,509 4 -54,190835 -30,891126 Área contígua à ADA Translocação Direta  

109 01/11/2018 B 0,603 4,5 -54,190870 -30,890863 Área contígua à ADA Translocação Direta  

110 01/11/2018 M 0,274 5 -54,190011 -30,890535 Área contígua à ADA Translocação Direta  

111 01/11/2018 B 0,227 3 -54,189240 -30,890814 Área contígua à ADA Translocação Direta  

112 01/11/2018 M 0,213 3,5 -54,188703 -30,890451 Área contígua à ADA Translocação Direta  

113 01/11/2018 - 0,286 4 -54,188694 -30,890400 Área contígua à ADA Translocação Direta  

114 01/11/2018 M 0,423 9 -54,188325 -30,890021 Área contígua à ADA Translocação Direta  

115 01/11/2018 T 0,487 5 -54,186112 -30,888289 Área contígua à ADA Translocação Direta  

116 01/11/2018 M 0,627 7,5 -54,186488 -30,887381 Barragem de Água Translocação Direta  

117 01/11/2018 B 0,786 8 -54,186327 -30,886289 Área contígua à ADA Translocação Direta  

118 01/11/2018 M 0,828 9,5 -54,186189 -30,886233 Área contígua à ADA Translocação Direta  

119 01/11/2018 M 0,255 2,5 -54,185958 -30,885751 Área contígua à ADA Translocação Direta  

120 01/11/2018 M 0,382 3,5 -54,185816 -30,885016 Barragem de Água Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

121 01/11/2018 M 0,595 6 -54,185221 -30,883433 Barragem de Água Translocação Direta  

122 01/11/2018 M 0,828 10 -54,184967 -30,883105 Barragem de Água Translocação Direta  

123 01/11/2018 M 0,414 11 -54,184830 -30,882787 Barragem de Água Translocação Direta  

124 01/11/2018 M 0,398 8,5 -54,185079 -30,881286 Barragem de Água Translocação Direta  

125 01/11/2018 M 0,286 3,5 -54,184652 -30,880906 Barragem de Água Translocação Direta  

126 01/11/2018 B 0,347 4 -54,184675 -30,880994 Barragem de Água Translocação Direta  

127 01/11/2018 M 0,828 9 -54,184657 -30,881195 Barragem de Água Translocação Direta  

128 01/11/2018 M 0,637 8 -54,184657 -30,881419 Barragem de Água Translocação Direta  

129 01/11/2018 M 0,382 8,5 -54,185247 -30,878964 Barragem de Água Translocação Direta  

130 01/11/2018 M 0,350 9,5 -54,188969 -30,877171 Área contígua à ADA Translocação Direta  

131 01/11/2018 M 0,223 9,5 -54,213694 -30,913711 Área contígua à ADA Translocação Direta  

132 01/11/2018 B 0,327 4 -54,214052 -30,913692 Área contígua à ADA Translocação Direta  

133 01/11/2018 P 0,389 4 -54,214307 -30,913820 Área contígua à ADA Translocação Direta  

134 01/11/2018 M 0,159 2 -54,214406 -30,913805 Área contígua à ADA Translocação Direta  

135 01/11/2018 B 0,102 1,7 -54,214831 -30,913865 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

136 01/11/2018 M 0,366 4 -54,215018 -30,913895 Área contígua à ADA Translocação Direta  

137 01/11/2018 B 0,547 5 -54,215441 -30,914317 Área contígua à ADA Translocação Direta  

138 01/11/2018 M 0,296 8 -54,215173 -30,915038 Cava Translocação Direta  

139 01/11/2018 B 0,489 6 -54,215192 -30,915207 Cava Translocação Direta  

140 01/11/2018 B 0,940 7,5 -54,215167 -30,915396 Cava Translocação Direta  

141 01/11/2018 M 0,223 4,5 -54,215130 -30,915772 Cava Translocação Direta  

142 01/11/2018 M 0,605 9,5 -54,215824 -30,917433 Cava Translocação Direta  

143 02/11/2018 P 0,355 4,5 -54,174932 -30,883834 Área contígua à ADA Translocação Direta  

144 02/11/2018 B 0,393 4 -54,174349 -30,884263 Área contígua à ADA Translocação Direta  

145 02/11/2018 M 0,283 3,5 -54,174584 -30,884266 Barragem de Água Translocação Direta  

146 02/11/2018 M 0,404 5 -54,174804 -30,884224 Barragem de Água Translocação Direta  

147 02/11/2018 T 0,372 4,5 -54,174301 -30,884432 Barragem de Água Translocação Direta  

148 02/11/2018 B 0,436 5,5 -54,174992 -30,883709 Área contígua à ADA Translocação Direta  

149 02/11/2018 M 0,512 6 -54,175008 -30,883509 Área contígua à ADA Translocação Direta  

150 02/11/2018 M 0,334 8 -54,174618 -30,881311 Barragem de Água Translocação Direta  
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Indivíduo 
Data da 

Amostragem 
Tronco 

DAP 
(m) 

H (m) 

Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 

Long (X) Lat (Y) 

151 02/11/2018 M 0,605 7,5 -54,174716 -30,881337 Barragem de Água Translocação Direta  

152 02/11/2018 M 0,286 6,5 -54,174457 -30,880287 Barragem de Água Translocação Direta  

153 02/11/2018 M 0,382 5 -54,175244 -30,873071 Área contígua à ADA Translocação Direta  

154 02/11/2018 M 0,350 4,5 -54,175298 -30,873309 Área contígua à ADA Translocação Direta  

155 02/11/2018 T 0,875 5 -54,175686 -30,873480 Área contígua à ADA Translocação Direta  

156 02/11/2018 M 0,732 10 -54,175910 -30,875728 Barragem de Água Translocação Direta  

157 02/11/2018 B 0,746 4 -54,175871 -30,876127 Barragem de Água Translocação Direta  

158 02/11/2018 M 0,509 6 -54,180201 -30,878297 Barragem de Água Translocação Direta  

159 02/11/2018 M 0,525 1 -54,190276 -30,874194 Área contígua à ADA Translocação Direta  

Legenda: DAP = Diâmetro à Altura do Peito; H = Altura; ADA = Área Diretamente Afetada; M = Monofurcado; B = Bifurcado; T = Trifurcado; P = Polifurcado. 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 75 

 

Tabela 35: Levantamento de espécies florestais ameaçadas de extinção na AEL e ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Indivíduo Espécie Nome Popular 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

1 Chloraea membranacea Orquídea -30,908719° -54,203708° Cava Resgate 

2 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30,905309° -54,200811° Cava Supressão e coleta de propágulos 

3 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30,949418° -54,277067° AEL Preservação 

4 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30,848988° -54,229126° AEL Preservação 

5 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30,812576° -54,208481° AEL Preservação 

6 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.905309° -54.200811° Cava Supressão e coleta de propágulos 

7 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.848988° -54.229126° AEL Preservação 

8 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.812576° -54.208481° AEL Preservação 

9 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.952832° -54.200196° AEL Preservação 

10 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.904254° -54.207810° Pilha de estéril Supressão e coleta de propágulos 

11 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.906379° -54.207373° Pilha de estéril Supressão e coleta de propágulos 

12 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.907727° -54.196313° Cava Supressão e coleta de propágulos 

13 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.905723° -54.195953° Cava Supressão e coleta de propágulos 

14 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.907248° -54.195366° Cava Supressão e coleta de propágulos 

15 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.908322° -54.196151° Cava Supressão e coleta de propágulos 
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Indivíduo Espécie Nome Popular 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

16 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.908839° -54.196235° Cava Supressão e coleta de propágulos 

17 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.907745° -54.196686° Cava Supressão e coleta de propágulos 

18 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.908811° -54.207307° Cava Supressão e coleta de propágulos 

19 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.909496° -54.207400° Cava Supressão e coleta de propágulos 

20 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.904915° -54.200868° Cava Supressão e coleta de propágulos 

21 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.902467° -54.199842° Pilha de estéril Supressão e coleta de propágulos 

22 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.876850° -54.178613° Barragem de água Supressão e coleta de propágulos 

23 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.876823° -54.177590° Barragem de água Supressão e coleta de propágulos 

24 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.878603° -54.184794° Barragem de água Supressão e coleta de propágulos 

25 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.918698° -54.213963° Cava Supressão e coleta de propágulos 

26 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.915987° -54.215471° Cava Supressão e coleta de propágulos 

27 Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.877379° -54.178054° Barragem de água Supressão e coleta de propágulos 

28 Azara uruguayensis Amargoso -30.895700° -54.211220° Pilha de estéril Supressão e coleta de propágulos 

29 Azara uruguayensis Amargoso -30.905825° -54.214111° Planta de beneficiamento Supressão e coleta de propágulos 

30 Butia odorata Butiazeiro - - AEL Preservação 

Legenda: AEL = Área de Estudo Local; ADA = Área Diretamente Afetada. 
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Tabela 36: Levantamento de espécies rupestres ameaçadas de extinção na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

1 Parodia oxycostata -30,91086 -54,20226 Cava 82 Translocação Direta de Indivíduos 

2 Parodia erinacea -30,90638 -54,19802 Cava 23 Translocação Direta de Indivíduos 

3 Parodia erinacea -30,91260 -54,20754 Cava 66 Translocação Direta de Indivíduos 

4 Frailea pygmaea -30,91344 -54,20840 Cava 20 Translocação Direta de Indivíduos 

5 Parodia erinacea -30,91344 -54,20840 Cava 1 Translocação Direta de Indivíduos 

6 Parodia erinacea -30,91355 -54,20994 Cava 26 Translocação Direta de Indivíduos 

7 Parodia erinacea -30,91354 -54,21036 Cava 38 Translocação Direta de Indivíduos 

8 Discaria americana -30,91348 -54,21125 Cava 2 Translocação Direta de Indivíduos 

9 Parodia erinacea -30,91299 -54,21038 Cava 17 Translocação Direta de Indivíduos 

10 Parodia erinacea -30,91280 -54,20983 Cava 7 Translocação Direta de Indivíduos 

11 Parodia ottonis -30,91297 -54,21203 Cava 9 Translocação Direta de Indivíduos 

12 Parodia erinacea -30,91322 -54,21266 Cava 18 Translocação Direta de Indivíduos 

13 Parodia ottonis -30,91322 -54,21266 Cava 43 Translocação Direta de Indivíduos 

14 Parodia oxycostata -30,91322 -54,21266 Cava 6 Translocação Direta de Indivíduos 

15 Dyckia remotiflora -30,91233 -54,21173 Cava 73 Translocação Direta de Indivíduos 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 78 

 

ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

16 Parodia ottonis -30,91233 -54,21173 Cava 1 Translocação Direta de Indivíduos 

17 Dyckia remotiflora -30,91199 -54,21168 Cava 11 Translocação Direta de Indivíduos 

18 Gymnocalycium denudatum -30,91199 -54,21168 Cava 51 Translocação Direta de Indivíduos 

19 Parodia erinacea -30,91697 -54,21550 Cava 12 Translocação Direta de Indivíduos 

20 Gymnocalycium denudatum -30,91697 -54,21550 Cava 25 Translocação Direta de Indivíduos 

21 Parodia ottonis -30,91697 -54,21550 Cava 58 Translocação Direta de Indivíduos 

22 Discaria americana -30,91697 -54,21550 Cava 1 Translocação Direta de Indivíduos 

23 Dyckia remotiflora -30,91697 -54,21550 Cava 27 Translocação Direta de Indivíduos 

24 Parodia erinacea -30,91533 -54,21488 Cava 52 Translocação Direta de Indivíduos 

25 Parodia erinacea -30,91490 -54,21458 Cava 4 Translocação Direta de Indivíduos 

26 Frailea pygmaea -30,91490 -54,21458 Cava 12 Translocação Direta de Indivíduos 

27 Frailea pygmaea -30,91442 -54,21409 Cava 45 Translocação Direta de Indivíduos 

28 Parodia ottonis -30,91442 -54,21409 Cava 6 Translocação Direta de Indivíduos 

29 Parodia erinacea -30,91442 -54,21409 Cava 2 Translocação Direta de Indivíduos 

30 Parodia erinacea -30,91426 -54,21399 Cava 4 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

31 Frailea pygmaea -30,91426 -54,21399 Cava 42 Translocação Direta de Indivíduos 

32 Parodia erinacea -30,91402 -54,21388 Cava 5 Translocação Direta de Indivíduos 

33 Frailea pygmaea -30,91402 -54,21388 Cava 18 Translocação Direta de Indivíduos 

34 Frailea pygmaea -30,91651 -54,21054 Cava 147 Translocação Direta de Indivíduos 

35 Frailea pygmaea -30,91656 -54,21074 Cava 195 Translocação Direta de Indivíduos 

36 Gymnocalycium denudatum -30,91656 -54,21074 Cava 6 Translocação Direta de Indivíduos 

37 Parodia erinacea -30,91769 -54,21059 Cava 2 Translocação Direta de Indivíduos 

38 Frailea pygmaea -30,91769 -54,21059 Cava 8 Translocação Direta de Indivíduos 

39 Frailea pygmaea -30,91791 -54,21015 Cava 3 Translocação Direta de Indivíduos 

40 Frailea pygmaea -30,91801 -54,20982 Cava 8 Translocação Direta de Indivíduos 

41 Parodia ottonis -30,91801 -54,20982 Cava 7 Translocação Direta de Indivíduos 

42 Dyckia remotiflora -30,91801 -54,20982 Cava 6 Translocação Direta de Indivíduos 

43 Frailea pygmaea -30,91892 -54,20946 Depósito de explosivos 2 Translocação Direta de Indivíduos 

44 Frailea pygmaea -30,91910 -54,20982 Depósito de explosivos 3 Translocação Direta de Indivíduos 

45 Parodia ottonis -30,91910 -54,20982 Depósito de explosivos 2 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

46 Parodia ottonis -30,91936 -54,21000 Depósito de explosivos 9 Translocação Direta de Indivíduos 

47 Frailea pygmaea -30,91936 -54,21000 Depósito de explosivos 1 Translocação Direta de Indivíduos 

48 Frailea pygmaea -30,91944 -54,21017 Depósito de explosivos 23 Translocação Direta de Indivíduos 

49 Gymnocalycium denudatum -30,91932 -54,21056 Depósito de explosivos 6 Translocação Direta de Indivíduos 

50 Parodia ottonis -30,91932 -54,21056 Depósito de explosivos 2 Translocação Direta de Indivíduos 

51 Parodia ottonis -30,91917 -54,21031 Depósito de explosivos 20 Translocação Direta de Indivíduos 

52 Frailea pygmaea -30,91917 -54,21031 Depósito de explosivos 5 Translocação Direta de Indivíduos 

53 Parodia ottonis -30,91974 -54,21081 Depósito de explosivos 12 Translocação Direta de Indivíduos 

54 Frailea pygmaea -30,91974 -54,21081 Depósito de explosivos 10 Translocação Direta de Indivíduos 

55 Frailea pygmaea -30,91959 -54,21146 Depósito de explosivos 9 Translocação Direta de Indivíduos 

56 Parodia ottonis -30,91879 -54,21281 Cava 8 Translocação Direta de Indivíduos 

57 Frailea pygmaea -30,91879 -54,21281 Cava 5 Translocação Direta de Indivíduos 

58 Gymnocalycium denudatum -30,91879 -54,21281 Cava 6 Translocação Direta de Indivíduos 

59 Parodia ottonis -30,91849 -54,21336 Cava 3 Translocação Direta de Indivíduos 

60 Parodia erinacea -30,91849 -54,21336 Cava 1 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

61 Frailea pygmaea -30,91821 -54,21325 Cava 18 Translocação Direta de Indivíduos 

62 Parodia mammulosa -30,91804 -54,21251 Cava 10 Translocação Direta de Indivíduos 

63 Frailea pygmaea -30,91804 -54,21251 Cava 2 Translocação Direta de Indivíduos 

64 Parodia erinacea -30,91820 -54,21165 Cava 2 Translocação Direta de Indivíduos 

65 Parodia erinacea -30,90643 -54,20863 Cava 72 Translocação Direta de Indivíduos 

66 Parodia ottonis -30,90643 -54,20863 Cava 13 Translocação Direta de Indivíduos 

67 Discaria americana -30,90620 -54,20854 Cava 1 Translocação Direta de Indivíduos 

68 Dyckia remotiflora -30,91051 -54,20441 Cava 12 Translocação Direta de Indivíduos 

69 Parodia erinacea -30,91051 -54,20441 Cava 7 Translocação Direta de Indivíduos 

70 Frailea pygmaea -30,92280 -54,20711 Pilha sul 3 Translocação Direta de Indivíduos 

71 Parodia ottonis -30,92599 -54,21086 Pilha sul 37 Translocação Direta de Indivíduos 

72 Parodia oxycostata -30,92599 -54,21086 Pilha sul 5 Translocação Direta de Indivíduos 

73 Kelissa brasiliensis -30,92599 -54,21086 Pilha sul 

 

Translocação Direta de Indivíduos 

74 Gymnocalycium denudatum -30,92599 -54,21086 Pilha sul 66 Translocação Direta de Indivíduos 

75 Frailea pygmaea -30,92568 -54,20946 Pilha sul 12 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

76 Gymnocalycium denudatum -30,92447 -54,20914 Pilha sul 39 Translocação Direta de Indivíduos 

77 Trichocline cisplatina -30,92447 -54,20914 Pilha sul 1 Translocação Direta de Indivíduos 

78 Parodia ottonis -30,92447 -54,20914 Pilha sul 35 Translocação Direta de Indivíduos 

79 Parodia ottonis -30,92601 -54,20962 Pilha sul 11 Translocação Direta de Indivíduos 

80 Gymnocalycium denudatum -30,92601 -54,20962 Pilha sul 11 Translocação Direta de Indivíduos 

81 Frailea pygmaea -30,92324 -54,20882 Pilha sul 27 Translocação Direta de Indivíduos 

82 Parodia ottonis -30,92324 -54,20882 Pilha sul 8 Translocação Direta de Indivíduos 

83 Frailea pygmaea -30,92699 -54,20510 Pilha sul 98 Translocação Direta de Indivíduos 

84 Frailea pygmaea -30,93325 -54,20846 Pilha sul 34 Translocação Direta de Indivíduos 

85 Dyckia remotiflora -30,93325 -54,20846 Pilha sul 25 Translocação Direta de Indivíduos 

86 Parodia ottonis -30,93316 -54,20889 Pilha sul 9 Translocação Direta de Indivíduos 

87 Frailea pygmaea -30,93316 -54,20889 Pilha sul 13 Translocação Direta de Indivíduos 

88 Parodia ottonis -30,92956 -54,20996 Pilha sul 7 Translocação Direta de Indivíduos 

89 Frailea pygmaea -30,92956 -54,20996 Pilha sul 9 Translocação Direta de Indivíduos 

90 Frailea pygmaea -30,93025 -54,20908 Pilha sul 6 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

91 Discaria americana -30,89570 -54,21122 Pilha norte 35 Translocação Direta de Indivíduos 

92 Dyckia remotiflora -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 37 Translocação Direta de Indivíduos 

93 Frailea pygmaea -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 5 Translocação Direta de Indivíduos 

94 Parodia erinacea -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 39 Translocação Direta de Indivíduos 

95 Gymnocalycium denudatum -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 1 Translocação Direta de Indivíduos 

96 Parodia erinacea -30,90723 -54,24474 Barragem de calcário 4 Translocação Direta de Indivíduos 

97 Frailea pygmaea -30,90217 -54,22740 Beneficiamento 6 Translocação Direta de Indivíduos 

98 Frailea pygmaea -30,90212 -54,22782 Beneficiamento 1 Translocação Direta de Indivíduos 

99 Parodia ottonis -30,90213 -54,22579 Beneficiamento 1 Translocação Direta de Indivíduos 

100 Frailea pygmaea -30,90213 -54,22579 Beneficiamento 18 Translocação Direta de Indivíduos 

101 Frailea pygmaea -30,90235 -54,22523 Beneficiamento 53 Translocação Direta de Indivíduos 

102 Frailea pygmaea -30,90235 -54,22523 Beneficiamento 47 Translocação Direta de Indivíduos 

103 Parodia ottonis -30,90220 -54,22541 Beneficiamento 29 Translocação Direta de Indivíduos 

104 Frailea pygmaea -30,90531 -54,22535 Beneficiamento 32 Translocação Direta de Indivíduos 

105 Gymnocalycium denudatum -30,90531 -54,22535 Beneficiamento 15 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

106 Parodia ottonis -30,93307 -54,21398 Dique sul 26 Translocação Direta de Indivíduos 

107 Frailea pygmaea -30,93398 -54,21561 Dique sul 1 Translocação Direta de Indivíduos 

108 Parodia ottonis -30,93398 -54,21561 Dique sul 4 Translocação Direta de Indivíduos 

109 Parodia erinacea -30,93402 -54,21566 Dique sul 1 Translocação Direta de Indivíduos 

110 Parodia ottonis -30,93402 -54,21566 Dique sul 4 Translocação Direta de Indivíduos 

111 Parodia ottonis -30,93424 -54,21552 Dique sul 34 Translocação Direta de Indivíduos 

112 Frailea pygmaea -30,93424 -54,21552 Dique sul 2 Translocação Direta de Indivíduos 

113 Parodia ottonis -30,93298 -54,21617 Dique sul 26 Translocação Direta de Indivíduos 

114 Cypella pusilla -30,93233 -54,21703 Dique sul 1 Translocação Direta de Indivíduos 

115 Parodia oxycostata -30,93216 -54,21726 Dique sul 27 Translocação Direta de Indivíduos 

116 Frailea pygmaea -30,93216 -54,21726 Dique sul 23 Translocação Direta de Indivíduos 

117 Parodia ottonis -30,93055 -54,21846 Dique sul 14 Translocação Direta de Indivíduos 

118 Cypella pusilla -30,93055 -54,21846 Dique sul 7 Translocação Direta de Indivíduos 

119 Discaria americana -30,87722 -54,18290 Barragem de água 14 Translocação Direta de Indivíduos 

120 Parodia ottonis -30,87722 -54,18290 Barragem de água 6 Translocação Direta de Indivíduos 
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ID Espécie 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Área/Estrutura de 

Registro (ADA) 

Nº 

Indivíduos 
Proposta de Manejo 

Lat (Y) Long (X) 

121 Parodia ottonis -30,87889 -54,18539 Barragem de água 19 Translocação Direta de Indivíduos 

122 Discaria americana -30,87889 -54,18539 Barragem de água 10 Translocação Direta de Indivíduos 

123 Discaria americana -30,88789 -54,20041 Dique norte 113 Translocação Direta de Indivíduos 

Legenda: ADA = Área Diretamente Afetada. 
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7.2.5 Levantamento de Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado) na ADA 

Conforme solicitação, a Área Diretamente Afetada (ADA) do Projeto Fosfato Três Estradas foi amostrada na 

Campanha Complementar de Primavera ocorrida em outubro de 2018 quanto à presença de indivíduos de 

Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado), espécie imune ao corte segundo o Código Florestal do Rio Grande 

do Sul (Lei n° 9.519/1992). 

Este levantamento, que contemplou toda a extensão da ADA - excetuando as propriedades cujo acesso não 

foi autorizado pelos superficiários - e ainda algumas áreas contíguas, resultou no registro de 159 indivíduos da 

espécie. Destes, 88 foram amostrados em estruturas da ADA, sendo a Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola 

a estrutura com maior número de registros de ocorrência, com 28 indivíduos (32% dos registros da espécie na 

ADA), seguida da Pilha de Estéril Norte, com 23 indivíduos (26%), Barragem de Água, com  20 indivíduos 

(23%), Cava, com 16 indivíduos (18%) e 1 indivíduo na área correspondente a Acessos/Adutora (1%), conforme 

apresentado na Tabela 34. 

A Figura 22, apresentada anteriormente, ilustra a distribuição dos indivíduos de Erythrina cristagalli ao longo 

da ADA, ao passo que a Figura 23 (em suas subdivisões 2.1, 2.2 e 2.3) detalha essa distribuição, indicando o 

porte dos indivíduos se acordo com classes de Diâmetro à Altura do Peito - DAP. A Figura 26, por sua vez, 

apresenta a área amostral utilizada para o levantamento da espécie de acordo com a autorização para acesso 

às propriedades. 

Os dados coligidos permitem caracterizar a população de corticeiras-do-banhado ocorrente na ADA e entorno. 

O DAP médio das árvores foi de 46cm, com mínimo de 9cm e máximo de 147cm. A distribuição de frequência 

de DAP na população revela um perfil predominantemente maduro, com classe modal para indivíduos com 

diâmetro entre 37 e 50cm. As árvores mais jovens, e.g., com até 20cm de DAP, perfazem apenas 9 indivíduos 

(5,6%) do total inventariado, fato para o qual pode ter contribuído a baixa detectabilidade de plântulas da 

espécie em campo.  

 

  

Figura 25: Padrão geral da distribuição espacial de corticeira-do-banhado amostrada na ADA do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Com relação à altura das plantas, observou-se média de 6m, com máximo de 11m e mínimo de 1,7m. A 

distribuição de frequência de alturas das plantas na população revela classe modal para indivíduos de 4,4m a 

5,8m de altura.  
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Outro padrão importante relacionado à arquitetura das árvores é a frequência de indivíduos com caules bi, tri 

ou polifurcados. Predominam na população indivíduos com um único caule (100 indivíduos ou 63,3% da 

população), porém a frequência de indivíduos com dois ou mais caules é alta: 36,7%. As frequências de troncos 

bi, tri ou polifurcados são de 25,3%, 6,3% e 5,1%, respectivamente. No caso, a alta frequência de indivíduos 

com caules furcados a alturas inferiores a 1,3m (altura padrão em que é obtido o DAP) pode indicar um histórico 

de manejo e/ou de impactos sobre as árvores ou seu habitat, em particular sobre os indivíduos mais jovens e 

susceptíveis a danos por impactos físicos, como por exemplo o corte ou queima da vegetação, pisoteio pelo 

gado etc.   

Quanto ao padrão geral da distribuição espacial da espécie, ilustrado na Figura 25, pode-se observar um 

notável alinhamento às drenagens da área em foco, denotando a sua estreita associação ao habitat florestal 

ripário, ainda que alguns dos indivíduos da população encontrem-se isolados em meio às formações 

campestres.  

De forma geral, observa-se distribuição agregada dos indivíduos da espécie (e.g., formando grupos com 

adensamento de indivíduos), que é o padrão mais comumente observado na natureza. Um padrão mais 

uniforme de dispersão seria, em princípio, esperado para as árvores mais jovens, considerando-se que os 

mecanismos de dispersão de sementes são o barocórico (gravidade) e o hidrocórico (conduzido pela água), 

permitindo o seu estabelecimento ao longo das margens dos cursos d’água. As figuras denotam, no entanto, 

a baixa frequência de árvores mais jovens na população – o que pode, em parte, ser devido à sua baixa 

detectabilidade -, ao passo em que as árvores de tamanho médio apresentam-se bem distribuídas ao longo 

das drenagens e, para as árvores mais velhas, uma tendência à formação de agregados de poucos indivíduos. 
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7.2.6 Campanha de Primavera 

A campanha complementar de flora no período da primavera foi executada com sucesso. As equipes de flora 

se dividiram em especialistas em ambientes florestais e especialistas em ambientes campestres. Um esforço 

amostral significativo foi aplicado e os resultados são considerados bastante satisfatórios. Vide Anexo D. 

 

7.2.7 Classificação dos ambientes campestres 

Os ambientes campestres foram mapeados e classificados de forma detalhada, incluindo avaliação do grau de 

antropização dos mesmos. Vide Anexo D. 

 

7.2.8 Flora rupestre 

Uma equipe técnica especializada em flora rupestre executou a amostragem dos afloramentos rochosos em 

toda a ADA do empreendimento, conforme solicitado pela FEPAM. Os resultados são apresentados no Anexo 

D. 

 

7.2.9 Levantamento exaustivo da flora rupestre na ADA  

Conforme apresentado no item anterior, a equipe técnica especializada em flora rupestre executou 

levantamento exaustivo na ADA do empreendimento, percorrendo todas as estruturas previstas para o Projeto 

Três Estradas. 

 

7.2.10 Avaliação de impactos sobre espécies rupestres ameaçadas 

O levantamento exaustivo das manchas de afloramentos na ADA do empreendimento foi executado. No total 

das áreas vistoriadas na ADA, foram detectadas 11 espécies constantes no Decreto Estadual nº 52.109/2014, 

que se constitui a Lista Oficial da Flora Ameaçada do Rio Grande do Sul. A Tabela 37 apresenta os dados 

taxonômicos e o status de ameaça dessas espécies. 

 

Tabela 37: Informações taxonômicas e grau de ameaça das espécies detectadas. 

Espécie Família 

Grau de ameaça 

RS BR 

Cypella pusilla (Link & Otto) Benth. & Hook. f. ex B. D. Jacks. Iridaceae CR Não consta 

Discaria americana Gillies ex Hook Rhamnaceae VU VU 

Dyckia remotiflora Otto & A. Dietr. Bromeliaceae VU EN 

Frailea pygmaea (Speg.) Britton & Rose Cactaceae VU VU 

Gymnocalycium denudatum (Link & Otto) Pfeiff. ex Mittler Cactaceae EN EN 

Kelissa brasiliensis (Baker) Ravenna Iridaceae VU Não consta 
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Espécie Família 

Grau de ameaça 

RS BR 

Parodia erinacea (Haw.) N.P. Taylor Cactaceae EN EN 

Parodia mammulosa (Lem.) N.P. Taylor Cactaceae VU EN 

Parodia ottonis (Lehm) N.P. Taylor Cactaceae VU Não consta 

Parodia oxycostata (Buining & Brederoo) Hofacker Cactaceae VU VU 

Trichocline cisplatina E. Pasini & M.R. Ritter Asteraceae VU Não consta 

 

Conforme apresentado acima, as espécies do gênero Parodia foram identificadas até o nível específico, sendo 

elas: 

 Parodia erinacea (Haw.) N.P. Taylor 

 Parodia mammulosa (Lem.) N.P. Taylor 

 Parodia ottonis (Lehm) N.P. Taylor 

 Parodia oxycostata (Buining & Brederoo) Hofacker 

Em termos de avaliação de impactos, diante dos resultados coletados em campo e observações realizadas na 

ADA e entorno, os especialistas na flora rupestre do Rio Grande do Sul concluem que em nenhum caso a 

potencial implantação do empreendimento possa significar extinção local ou regional das espécies ameaçadas 

detectadas. 

As medidas para mitigação dos impactos, relacionadas ao manejo e gestão da flora rupestre são detalhadas 

no presente relatório, na resposta ao Item 9.7.   

 

7.2.11 Especialista em Flora Rupestre  

Conforme solicitação da FEPAM, para detalhamento da caracterização dos ambientes campestres da área de 

estudo do Projeto Fosfato Três Estradas, foi contratado pela Golder o especialista João Felisberto Larocca e 

Silva, cujo resumo do currículo apresenta-se abaixo. 

Qualificação Curriculum Vitae João Larocca 

Atua como botânico desde 1989, sendo graduado em biologia pela Unisinos, em 1991. Possui mestrado em 

botânica pela Universidade Federal do RS. Tem experiência docente de 13 anos na Unisinos e 3 anos na 

Feevale, tendo atuado em ambas na área de sistemática, fitogeografia e ecologia vegetal. Nessas instituições 

também participou de numerosos projetos de pesquisa. Ainda, durante muitos anos atuou como botânico na 

Fundação Gaia, desenvolvendo trabalhos de pesquisa de flora rupestre e implantação de coleções no Rincão 

Gaia. Ainda, tem larga experiência na flora regional do RS, através de numerosas atuações como consultor, 

tanto em meio privado como público. As atividades de consultoria se estendem também para os Estados de 

Sergipe, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Pernambuco, Paraíba e Tocantins. Embora seja um botânico 

generalista, tem se dedicado de forma especial às cactáceas e às plantas endêmicas e ameaçadas do RS, 

tendo participado da Comissão de elaboração da lista de espécies da flora ameaçada do RS. Também é 

integrante do GEPSAT (grupo de especialistas de plantas da América do Sul temperada, órgão ligado à IUCN), 
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tendo recentemente participado do projeto Cactus Global assessment, coordenado pela IUCN e universidade 

de Sheffield e representante para o RS do Plano Nacional de Ação para a Conservação das Cactáceas, 

coordenado pelo ICMBio. 

 

7.2.12 Apresentação de dados brutos em mídia digital 

Os dados brutos solicitados, contemplando todos os dados de registro referentes ao levantamento da flora, são 

apresentados em mídia digital no Anexo E do presente relatório. 

 

7.3 Quanto à Fauna 

7.3.1 Levantamento amostral complementar de primavera e uso de armadilhas 
tipo pitfall para o levantamento de herpetofauna 

Em relação ao tema fauna, todos os grupos foram amostrados em três campanhas, sendo a primeira realizada 

na estação de verão, a segunda na estação de outono e a terceira campanha complementar na primavera. 

Desta forma, a coleta de dados primários de cada grupo faunístico ocorreu em períodos sazonais distintos. As 

informações detalhadas sobre as amostragens estão apresentadas nos relatórios técnicos consolidados dos 

diferentes grupos da fauna (Anexo F ao Anexo K) e os períodos das campanhas de cada grupo destacados 

abaixo: 

Comunidades Hidrobiológicas (fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados 
bentônicos) 

 1ª Campanha (C1): realizada entre os dias 14 e 19 de fevereiro de 2016, correspondente ao verão; 

 2ª Campanha (C2): realizada entre os dias 15 e 20 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 3ª Campanha (C3): realizada entre os dias 22 e 26 de outubro de 2018, correspondente a primavera. 

Ictiofauna 

 1ª Campanha (C1): realizada entre os dias 15 e 24 de fevereiro de 2016, correspondente ao verão; 

 2ª Campanha (C2): realizada entre os dias 15 e 24 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 3ª Campanha (C3): realizada entre os dias 05 e 14 de novembro de 2018, correspondente a primavera. 

Herpetofauna 

 1ª Campanha (C1): realizada entre os dias 30 de janeiro a 06 de fevereiro de 2016, correspondente ao 

verão; 

 2ª Campanha (C2): realizada entre os dias 10 e 17de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 3ª Campanha (C3): realizada entre os dias 22 e 28 de outubro de 2018, correspondente a primavera. 

Avifauna 

 1ª Campanha (C1): realizada entre os dias 06 e 10 de fevereiro de 2016, correspondente ao verão; 

 2ª Campanha (C2): realizada entre os dias 19 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 3ª Campanha (C3): realizada entre os dias 23 e 27 de outubro de 2018, correspondente a primavera. 
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Mastofauna não voadora (mamíferos de pequeno, médio e grande porte) 

 1ª Campanha (C1): realizada entre os dias 25 de fevereiro e 02 de março de 2016, correspondente ao 

verão; 

 2ª Campanha (C2): realizada entre os dias 16 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 3ª Campanha (C3): realizada instalação de câmeras e buscas ativas entre os dias 20 e 26 de outubro de 

2018 e capturas entre 20 e 24 de novembro de 2018, correspondente a primavera. 

Mastofauna voadora (quirópteros) 

 Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 25 de fevereiro e 02 de março de 2016, correspondente ao 

verão; 

 Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 16 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono. 

 Campanha 03 (C3): realizado novo mapeamento de colônias e estudo de rotas entre os dias 20 e 26 de 

outubro de 2018 e capturas entre 20 e 24 de novembro de 2018, correspondente a primavera. 

O uso de armadilhas do tipo pitfall, ou simplesmente armadilhas de queda, iniciou-se na década de 1940, 

especificamente para a execução de monitoramentos da herpetofauna (FISHER et al., 2008), de forma que, 

de lá até os tempos atuais, esta técnica se popularizou e foi aprimorada (HARE, 2012). De fato, por ser um 

método reconhecidamente eficaz, sobretudo no monitoramento da diversidade biológica e em amostragens de 

anfíbios e répteis (MCDIARMID et al., 2012; FISHER et al., 2008; HEYER et al., 1995), as armadilhas de queda 

também têm gerado bons resultados em monitoramentos e levantamentos de outros grupos, como os 

pequenos mamíferos não voadores (CACERES et al., 2011; UMETSU et al., 2006; LYRA-JORGE et al., 2001; 

VOSS & EMMONS, 1996). 

Especificamente para estudos da herpetofauna, as armadilhas de queda permitem amostrar espécies que 

dificilmente seriam registradas por técnicas de procura visual (CAMPBELL & CHRISTMAN 1982 in CECHIN & 

MARTINS, 2000), além de eliminar vieses no encontro de animais em função de variações na capacidade 

visual entre os diferentes observadores (CECHIN & MARTINS, 2000).  

Entretanto, apesar de amplamente utilizadas, as armadilhas de queda, assim como qualquer outro método, 

também apresentam desvantagens e limitações, como custo elevado e longo período de tempo e esforços 

significativos para a instalação das séries de baldes. Neste sentido, em estudos de curto prazo, tais como 

levantamentos de riqueza inferiores a 20 dias de amostragens, as armadilhas de queda não devem ser 

utilizadas (CHECIM & MARTINS, 2000). Também deve ser levada em conta as condições edáficas do solo da 

área estudada, sendo que em solos pedregosos a energia despendida na instalação desfavorece o seu uso e, 

em áreas alagáveis, o método torna-se inviável (CHECHIN & MARTINS, 2000).  

Portanto, a execução de inventários faunísticos deve levar em conta um bom desenho amostral e a aplicação 

de métodos diferentes e complementares para o levantamento da riqueza de espécies (VOSS & EMMONS, 

1996; HEYER et al., 1995; MCDIARMID et al., 2012). Desta forma, os estudos da herpetofauna na Área de 

Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas contou com três métodos distintos e complementares, 

adequados ao escopo de um levantamento rápido: busca ativa, transectos auditivos e amostragens em estrada 

para registros ocasionais. Os levantamentos foram aplicados por dois especialistas com larga experiência no 

tema herpetofauna, especialmente no sul do Brasil. 

Em relação à busca ativa, o registro das espécies ocorreu no período diurno e noturno, em 13 transectos, 

resultando no esforço total de 156 h/homem. Os transectos auditivos foram realizados em 23 pontos amostrais, 

aplicados a partir do pôr-do-sol, que totalizaram um esforço de 23 h/homem. As amostragens de estrada foram 

realizadas sem esforço definido (ad libitum), visando uma análise exploratória, o que permitiu registrar 29 
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contatos diretos, distribuídos em 15 espécies, de forma que nove espécies foram incrementadas à riqueza total 

somente por meio deste método.  

No cômputo geral, os métodos e esforços aplicados na Área de Estudo Local permitiram o registro de 25 

anfíbios e 22 répteis, totalizando 47 espécies, aproximadamente 15% do total de espécies registradas para o 

Rio Grande do Sul (HERPETOLOGIA UFRGS, 2010) e cerca de 30% das espécies elencadas como de 

potencial ocorrência para a Área de Estudo Regional. Observa-se ainda que os esforços e métodos aplicados 

em campo registraram uma riqueza maior do que em outros estudos desenvolvidos no Rio Grande do Sul, 

como na Região da Lagoa do Casamento e dos Butiazais de Tapes, onde foram registradas 24 espécies 

(BORGES-MARTINS et al., 2007), na Depressão Central, no município de Santa Maria, e na região do Parque 

Nacional dos Aparados da Serra, onde, em ambos os casos, a riqueza encontrada foi de 25 espécies (SANTOS 

et al., 2008; DEIQUES et al., 2007). 

Além disso, a partir da análise do teste não paramétrico Bootstrap, a riqueza estimada foi de 52 espécies, o 

que permite inferir que a riqueza observada (n=47) representa 90% dos táxons estimados. Tais resultados 

indicam a suficiência amostral deste levantamento rápido da herpetofauna na Área de Estudo Local, suficiente 

para a adequada identificação e avaliação dos impactos do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Desta forma, a partir dos resultados obtidos e das análises expostas acima, observa-se que a utilização de 

métodos complementares, onde a busca ativa é principal ferramenta aplicada, podem compensar a ausência 

das armadilhas de queda em inventários rápidos da herpetofauna (OUTEIRAL et al., 2018; DI-BERNARDO et 

al., 2007; ZANELLA, 2004; CECHIN, 1999). 

No âmbito das condições climáticas, conforme apresentado inicialmente, os levantamentos ocorreram em três 

campanhas sazonais, verão, outono e primavera. No entanto, diferentemente da grande maioria dos biomas 

localizados na porção norte do Brasil, as flutuações climáticas observadas no Pampa, e mesmo na Mata 

Atlântica, na porção territorial coincidente com o RS, não apresentam períodos estáveis que permitam a 

segregação em estações secas e chuvosas ou mesmo estações quentes e frias (SARTORI, 2003). 

 

7.3.2 Intensificação do levantamento de áreas úmidas da ADA, com foco na 
detecção Austrolebias periodicus 

Para a caracterização do Meio Biótico, a coleta de dados primários da fauna, incluindo os peixes, ocorreu em 

três campanhas, realizadas em períodos sazonais distintos, conforme apresentado no Item 7.3.1. 

Para a coleta de dados da ictiofauna, foram amostrados diferentes ambientes distribuídos na Área de Estudo 

Local. É importante ressaltar que alguns pontos não puderam ser amostrados em todas as campanhas, 

situação decorrente da restrição de acesso por parte dos proprietários ou influência sazonal (seca). No entanto, 

novos pontos foram adicionados ao longo das campanhas, visando não apenas compensar numericamente a 

amostragem, mas também aumentar a malha amostral local e potencializar o esforço, conforme sintetizado a 

seguir: 

 Na primeira campanha (C1), em decorrência do período mais seco, foram selecionados 32 pontos de 

amostragem. Deste montante, 12 pontos (P21 a P32) foram direcionados exclusivamente para as 

amostragens de peixes-anuais (Cynolebidae);  

 Na segunda campanha (C2), além de 20 pontos já amostrados em C1, foram adicionados 74 novos pontos 

à malha amostral, totalizando 94 pontos de amostragem, dos quais 70 (P33 a P105) foram direcionados 

exclusivamente à investigação de peixes-anuais; 
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 Na terceira campanha (C3), 71 pontos já avaliados em C1 ou C2 foram novamente amostrados e 

adicionados 25 novos pontos à malha amostral, totalizando 96 pontos, dos quais 52 foram exclusivos para 

a verificação da ocorrência de peixes anuais (P23, P28 a P32, P35 a P56, P85 a P109). 

Desta forma, um total de 131 diferentes pontos foram amostrados nas três campanhas realizadas. A 

amostragem direcionada à comunidade íctica como um todo ocorreu em 46 pontos, distribuídos ao longo de 

açudes, vertentes e tributários dos principais corpos hídricos locais. A amostragem de peixes-anuais, 

especificamente Austrolebias periodicus, totalizou um esforço direcionado de 85 pontos, localizados em áreas 

úmidas temporárias. Um total de 139 indivíduos foram registrados na primeira e terceira campanhas, sendo 

que durante os levantamentos no outono (C2) a espécie não foi registrada. 

Com base nos esforços das amostragens após as três campanhas, Austrolebias periodicus não foi registrada 

na Área Diretamente Afetada do empreendimento, sendo todas as ocorrências efetuadas nas áreas de entorno.  

A relação dos pontos de amostragem onde ocorreu o registro de Austrolebias periodicus, com a respectiva 

coordenada geográfica, está apresentada abaixo, na Tabela 38. 

 

Tabela 38: Relação dos pontos onde ocorreram registros de Austrolebias periodicus durante os levantamentos 
da ictiofauna na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Campanha – Estação Pontos 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS - 2000) 

C1 – Verão P102 -30,98107 -54,45292 

P103 -30,98048 -54,4791 

P104 -30,61091 -54,36452 

P105 -30,64074 -54,34993 

C3 – Primavera P102 -30.98107 -54,45292 

P103 -30,98048 -54,4791 

P104 -30,61091 -54,36452 

P105 -30,64074 -54,34993 

P107 -30,967493 -54,55924 

P108 -30,97701 -54,4987 

 

7.3.3 Espécies da ictiofauna potencialmente novas para a ciência e novo registro 
de ocorrência de Wilfredomys oenax 

Em relação a ictiofauna, foram registradas quatro espécies de taxonomia incerta, as quais não foram 

determinadas até o nível específico: Astyanax aff fasciatus, Astyanax sp., Characidium aff zebra e Rhamdia aff 

quelen. 

Astyanax é um gênero amplamente distribuído na região Neotropical, devido a sua estrutura e densidade 

populacional. Essas características fazem o gênero ser extremamente especioso, contando com mais de cem 

espécies descritas. Entretanto, esse número pode estar subestimado, uma vez que novas espécies têm sido 
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descritas, seja por constituírem táxons ainda desconhecidos ou por fazerem parte de grupos maiores, mas com 

diferenciação morfológica, que têm passado por revisões taxonômicas. A grande variabilidade cariotípica 

observada torna difícil quaisquer inferências sobre a evolução cromossômica do grupo, sobretudo nas espécies 

com alto grau de polimorfismos (PAZZA & KAVALCO, 2007). Em Astyanax são observados complexos de 

espécies onde, tanto números diploides quanto fórmulas cariotípicas são variáveis, referentes a, pelo menos, 

três grupos: A. scabripinnis, A. fasciatus e A. altiparanae, sendo que no complexo A. fasciatus é observado alto 

grau de variabilidade.  

Na Área de Estudo Local obteve-se o registro de Astyanax aff. fasciatus, que tem sua ocorrência para as bacias 

do rio Uruguai, laguna dos Patos e rio Tramandaí e difere de A. fasciatus, restrita à bacia do rio São Francisco 

(localidade-tipo), pela ausência de alongamento dos primeiros raios da nadadeira dorsal dos machos maduros. 

Os machos apresentam ganchos ósseos nos raios das nadadeiras anal e ventral (MELO & BUCKUP, 2006). 

Segundo a última revisão realizada por Lima et al. (2003), um total de 86 espécies do gênero Astyanax são 

reconhecidas, sendo que estas espécies apresentam características morfológicas muito similares, de modo 

que sua separação em táxons distintos tem sido muito difícil para os taxonomistas (FERNANDES, 2004), razão 

pela qual não se chegou à determinação específica dos espécimes identificados como Astyanax sp. neste 

estudo. 

Characidium corresponde ao mais diversificado gênero da família Crenuchidae, compreendendo 58 espécies 

válidas (ESCHMEYER, 2014), com registros desde o Panamá até à Argentina (BUCKUP, 2003; GRAÇA et al., 

2008; SILVEIRA et al., 2008; PEIXOTO & WOSIACKI, 2013; LUJAN et al., 2013; NETTO-FERREIRA et al., 

2013, LEITÃO & BUCKUP, 2014). Existe uma grande dificuldade em reconhecer e diagnosticar espécies 

nominais e novas de Characidium e, desta maneira, apenas espécimes capturados nas proximidades das 

localidades tipo podem ser identificados com segurança (BUCKUP, 2003). Para muitos caracteres existe certa 

homogeneidade morfológica entre as formas, como assinalado em Buckup (1993b). 

Characidium tem sido considerado como um grupo monofilético, sustentado pela presença de uma mancha 

escura na base dos raios caudais medianos, uma característica secundariamente perdida ou modificada em 

algumas formas (BUCKUP, 1993a,b; MELO & BUCKUP, 2002). As relações intragenéricas, entretanto, não 

estão totalmente esclarecidas devido à grande diversidade de formas e à ausência de caracteres derivados 

para a maioria delas (BUCKUP, 1993a; MELO, 2001). Os estudos taxonômicos recentes sobre Characidiinae 

não englobaram Characidium como um todo, no entanto, ainda assim, muitas espécies de Characidium foram 

descritas recentemente (e.g.: BUCKUP & HAHN, 2000; MELO & BUCKUP, 2002; TAPHORN et al., 2006; 

GRAÇA & PAVANELLI, 2008; GRAÇA et al., 2008; SILVEIRA et al., 2008, NETTO-FERREIRA et al., 2013, 

ZANATA & CAMELIER, 2014, LEITÃO & BUCKUP, 2014). Desta forma, observa-se que a diversidade 

taxonômica do gênero não está completamente elucidada. Há ainda um grande número de potenciais novas 

espécies não descritas e que necessitam de maiores investigações.  

Characidium aff. zebra faz parte de um complexo de espécies citadas como C. zebra, ou erroneamente como 

Characidium fasciatus, amplamente distribuído no Brasil, Guiana, Guiana Francesa e Suriname (BUCKUP & 

REIS, 1997 apud MALABARBA et al., 2013). 

Em relação aos peixes do gênero Rhamdia, os dados citogenéticos existentes têm, do ponto de vista 

taxonômico, pouco poder resolutivo, pois os padrões cariotípicos são muito semelhantes, o que contribui com 

a dificuldade em distinguir as diferentes formas. Rhamdia quelen, por exemplo, representa um complexo de 

espécies distribuído nas Américas do Sul e Central, sendo que no Brasil tem ocorrência na região sul e sudeste 

(BOCKMANN & GUAZELLI, 2003 apud MALABARBA et al., 2013). No presente caso, observa-se que Rhamdia 

aff. quelen, conforme determinado, apresenta diferenças morfológicas pouco significativas.  

Conclui-se, por fim, que, apesar da pouca resolução taxonômica, fato reconhecido e comum nas comunidades 

de peixes Neotropicais, estas espécies são consideradas de ampla distribuição na bacia hidrográfica e 
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abundantes, não sendo consideradas raras e/ou endêmicas (LIMA et al., 2003; BUCKUP & REIS, 1997 apud 

MALABARBA et al., 2013). 

A relação da localização, por meio de coordenadas geográficas, onde as espécies de taxonomia incerta foram 

registradas durante os levantamentos da ictiofauna na AEL estão apresentadas na Tabela 39.  

 

Tabela 39: Relação das espécies de taxonomia incerta registradas durante os levantamentos da ictiofauna na 
Área de Estudo Local. 

Espécie Nome Popular 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 

Astyanax aff. fasciatus Lambari -30,93674 -54,24054 

-30,79844 -54,26618 

Astyanax sp. Lambari -30,93429 -54,26846 

-30,84531 -54,19984 

-30,94228 -54,21937 

-30,93674 -54,24054 

-30,87205 -54,16727 

-30,79844 -54,26618 

-30,93307 -54,2173 

-30,89496 -54,27069 

-30,86547 -54,18486 

-30,90451 -54,34077 

-30,78534 -54,25667 

-30,92353 -54,23365 

Characidium aff zebra Canivete -30,93429 -54,26846 

Rhamdia aff quelen Jundiá -30,87695 -54,19012 

Rhamdia aff quelen Jundiá -30,84531 -54,19984 

-30,80745 -54,2695 

-30,93307 -54,2173 

-30,90451 -54,34077 

-30,78534 -54,25667 
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O roedor cricetídeo Wilfredomys oenax (rato-do-mato) representa um táxon carente de informações, o que 

demonstra a importância em ações que visam proporcionar o incremento de dados a respeito de sua ecologia 

e real status taxonômico (CHRISTOFF, 2018). 

Sua ocorrência é reconhecida a partir de registros escassos localizados entre São Paulo e centro do Uruguai 

(CHRISTOFF, 2018). Para o Rio Grande do Sul, a espécie apresenta registros pontuais, sendo a grande 

maioria deles realizadas pelo responsável técnico deste relatório (F. Peters, com. pess.). Até 2009, sua 

ocorrência para o RS era reconhecida devido a um único registro realizado no início do século para o município 

de São Lourenço do Sul. Em 2010, foi registrado um segundo exemplar atropelado no mesmo município, o 

qual, juntamente com um exemplar capturado no Parque Estadual do Espinilho, possibilitou o primeiro trabalho 

relacionado à posição filogenética da espécie (MACHADO et al., 2015). O registro de um espécime para a 

Estação Ecológica do Taim proveu a revalidação da tribo Wiedomyini, a qual passou a integrar W. oenax de 

maneira definitiva (GONÇALVES et al., 2018). Dados em preparação provenientes de egagrópilos de coruja 

(ver resumo preparado por PETERS et al., 2012 e 2014), conteúdos estomacais de predadores (MIGLIORINI, 

2018) e buscas ativas (F. Peters, com. pess.) apontam para uma ocorrência mais ampla, a qual atinge também 

as matas ciliares e cerros pedregosos de Santana do Livramento (APA do Ibirapuitã), Dom Pedrito, Candiota, 

Pedras Altas, Bagé e Lavras do Sul, no bioma Pampa, além de Muitos Capões, Ipê, Caxias do Sul, Vacaria e 

Bom Jesus, no Bioma Mata Atlântica. 

O rato-do-chão é uma espécie ameaçada, classificada na categoria Em Perigo em âmbito regional, nacional e 

global (RS, 2014; MMA, 2014; IUCN, 2018), que apresenta, segundo Christoff (2018), carência de estudos 

relacionados ao uso de hábitat, ecologia e distribuição geográfica no Rio Grande do Sul. Tal situação é 

potencializada devido a uma aparente ineficiência dos métodos tradicionais de captura, o que dificulta a 

diagnose de sua presença em regiões onde ocorrem estudos com pequenos mamíferos (F. Peters, com. pess.). 

De acordo com Christoff (2018), a principal ameaça à espécie é a supressão dos ambientes florestais nativos 

em toda a sua faixa de distribuição. As ações de conservação passam necessariamente pelo fomento de 

estudos visando aferir os requerimentos de hábitat e ecologia (F. Peters, com. pess.), aliados a investigações 

de cunho taxonômico, as quais permitirão aferir a real distribuição geográfica da espécie. Apesar de apresentar 

registros junto a Unidades de Conservação, a garantia de proteção de florestas ribeirinhas, matas de restingas, 

matas de encostas e matas de quebrada, como são popularmente reconhecidas as florestas serranas 

distribuídas ao longo da serra do Sudeste, tendem a ser benéficas para conservação desta espécie no estado. 

A espécie foi registrada durante a realização da segunda campanha (C2), em egagrópilos de coruja Tyto 

furcata, a qual tinha como referência um abrigo antrópico na localidade de Ibaré (coordenadas -30,7900/-

54,2586). Adicionalmente, durante a terceira campanha (C3), foi efetivado um registro visual inédito de três 

indivíduos utilizando um ninho de ave da família Furnaridae como abrigo. O ninho era formado por material 

vegetal e estava localizado a cerca de 2,5 metros em relação ao solo, junto às “matas de quebrada” da Área 

de Estudo Local (coordenadas -30.8802/-54.1700). 

Com base na literatura, deve ser destacado que nenhum dos registros conhecidos desta espécie para o 

território brasileiro foi coletado em armadilha de captura e contenção convencional. Há registro de um espécime 

atropelado, um registro em armadilha de queda (pitfall trap), um registro em estômago de carnívoro, sendo a 

grande maioria proveniente de egagrópilos de coruja e buscas ativas. Tais informações demonstram a 

subamostragem da espécie no Estado, visto a ineficiência dos métodos tradicionais para diagnosticar a sua 

presença. 

Wilfredomys oenax foi recentemente investigado quanto sua posição filogenética (MACHADO et al. 2015), 

possibilitando o suporte e consequente inclusão na tribo Wiedomyini (GONÇALVES et al., 2018). Estes estudos 

são muito recentes e refletem a carência de dados em relação à ecologia e distribuição atual desta espécie. 
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Registros escassos e pontuais marcam a área de distribuição de W. oenax entre a provícia uruguaia de Florida 

e o nordeste de São Paulo (GONZÁLES & LANFRANCO, 2010). 

Desta forma, o registro desta espécie para a AEL passa a ser uma relevante contribuição ao conhecimento da 

espécie, visto que se trata de mais uma localidade inédita.  

 

7.3.4 Locais de relevância ambiental identificados a partir das localizações das 
espécies ameaçadas e endêmicas da fauna encontradas na ADA 

Com base nos resultados obtidos, um total de 33 espécies, dentre ameaçadas e endêmicas, foram registradas 

durante os levantamentos da fauna na Área de Estudo Local do empreendimento, sendo 12 espécies de aves, 

11 de peixes e 10 de mamíferos (Tabela 40). 

 

Tabela 40: Espécies endêmicas e/ou ameaçadas registradas durante os levantamentos da fauna. 

Classe Espécies Nome Popular Endemismo1 

Ameaçadas2 

RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

Aves Aramides saracura Saracura-do-mato MA 

   

Aves Basileuterus leucoblepharus Pula-pula-assobiador MA 

   

Aves Euphonia chlalybea Cais-cais MA 

   

Aves Heliobletus contaminatus Trepadorzinho MA 

   

Aves Mackenziaena leachii Borralhara-assobiadora MA 

   

Aves Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-vermelha MA 

   

Aves Stephanophorus diadematus Sanhaçu-frade MA 

   

Aves Synallaxis ruficapilla Pichororé MA 

   

Aves Trogon surrucura Surucuá-variado MA 

   

Aves Veniliornis spilogaster Picapauzinho-verde-carijó MA 

   

Aves Xolmis dominicanus Noivinha-de-rabo-preto 

 

VU VU VU 

Aves Sporophila ruficollis Caboclinho-de-papo-escuro 

 

VU VU 

 

Peixes Diapoma alegretensis Lambari BU 

   

Peixes Diapoma terofali Lambari BU 

   

Peixes Hyphessobrycon meridionalis Lambari BU 

   

Peixes Heterocheirodon yatai Lambari BU 
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Classe Espécies Nome Popular Endemismo1 

Ameaçadas2 

RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

Peixes Oligosarcus oligolepis Tambicu BU 

   

Peixes Hoplias lacerdae Traíra BU 

   

Peixes Hoplias lacerdae Traíra BU 

   

Peixes Ancistrus taunayi Cascudo BU 

   

Peixes Hemiancistrus fuliginosus Cascudo BU 

   

Peixes Crenicichla scotti Joana BU 

   

Peixes Austrolebias periodicus Peixe-anual Pp EN VU 

 

Mamíferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato 

 

EN EN EN 

Mamíferos Cuniculus paca Paca 

 

VU 

  

Mamíferos Dasyprocta azarae Cutia 

 

VU 

  

Mamíferos Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim 

 

VU 

  

Mamíferos Nasua nasua Quati 

 

VU 

  

Mamíferos Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-grande 

 

VU VU 

 

Mamíferos Puma yagouaroundi Gato-mourisco 

 

VU VU 

 

Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá 

 

VU VU 

 

Mamíferos Ctenomys torquatus Tuco-tuco Pp 

   

Mamíferos Akodon reigi Rato-do-chão Pp 

   

1 – MA = Mata Atlântica; BU = Bacia do rio Uruguai; Pp = Pampa; 2 – EN = Em Perigo; VU = Vulnerável. 

 

Observa-se que a maior parte destas espécies possuem reconhecida capacidade de deslocamentos, como, 

por exemplo, as aves, ou utilizam grandes áreas de vida, como os felinos. Da mesma forma, vários registros 

foram obtidos por meio de observações, não necessariamente por contato visual, mas sim por evidências das 

espécies, como pegadas ou egagrópilos de corujas, conforme destacado nos relatórios técnicos consolidados 

da Avifauna (Anexo F), da Ictiofauna (Anexo G) e da Mastofauna Terrestre (Anexo J). Desta forma, as 

espécies utilizam o hábitat disponível inserido no contexto tanto da ADA quanto das áreas de influência. 

A Tabela 41 apresenta a relação da localização dos registros das espécies, com as respectivas coordenadas 

geográficas, que totalizam 129 pontos, dos quais 13 estão inseridos na ADA, 72 na AID, 33 na AII e 11 inseridos 

no entorno das áreas de influência do empreendimento, conforme pode ser verificado, a seguir, na Figura 27.  
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Tabela 41: Relação dos pontos com a localização dos registros das espécies da fauna ameaçadas e endêmicas nas respectivas unidades espaciais em que foram 
efetuados os registros. 

ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

1 Aves Aramides saracura Saracura-do-mato Mata Atlântica 

   

-30,9152297 -54,2365593 Área Diretamente Afetada (ADA) 

2 Aves Aramides saracura Saracura-do-mato Mata Atlântica 

   

-30,8691041 -54,1283803 Área de Influência Direta (AID) 

3 Aves Aramides saracura Saracura-do-mato Mata Atlântica 

   

-30,8114904 -54,2603161 Área de Influência Indireta (AII) 

4 Aves Basileuterus 

leucoblepharus 

Pula-pula-assobiador Mata Atlântica 

   

-30,9196799 -54,23753 Área de Influência Direta (AID) 

5 Aves Basileuterus 

leucoblepharus 

Pula-pula-assobiador Mata Atlântica 

   

-30,8114904 -54,2603161 Área de Influência Indireta (AII) 

6 Aves Basileuterus 

leucoblepharus 

Pula-pula-assobiador Mata Atlântica 

   

-30,891487 -54,2808238 Área de Influência Indireta (AII) 

7 Aves Basileuterus 

leucoblepharus 

Pula-pula-assobiador Mata Atlântica 

   

-30,971981 -54,1697177 Área de Influência Indireta (AII) 

8 Aves Euphonia chlalybea Cais-cais Mata Atlântica 

   

-30,96221973 -54,15164771 Área de Influência Direta (AID) 

9 Aves Heliobletus 

contaminatus 

Trepadorzinho Mata Atlântica 

   

-30,87347552 -54,181933 Área de Influência Direta (AID) 

10 Aves Mackenziaena 

leachii 

Borralhara-

assobiadora 

Mata Atlântica 

   

-30,9057401 -54,2089601 Área Diretamente Afetada (ADA) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

11 Aves Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-

vermelha 

Mata Atlântica 

   

-30,8661446 -54,1187737 Área de Influência Direta (AID) 

12 Aves Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-

vermelha 

Mata Atlântica 

   

-30,7840029 -54,2334393 Área de Influência Indireta (AII) 

13 Aves Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-

vermelha 

Mata Atlântica 

   

-30,891487 -54,2808238 Área de Influência Indireta (AII) 

14 Aves Stephanophorus 

diadematus 

Sanhaçu-frade Mata Atlântica 

   

-30,9114544 -54,2548073 Área de Influência Direta (AID) 

15 Aves Stephanophorus 

diadematus 

Sanhaçu-frade Mata Atlântica 

   

-30,8734755 -54,181933 Área de Influência Direta (AID) 

16 Aves Stephanophorus 

diadematus 

Sanhaçu-frade Mata Atlântica 

   

-30,91229 -54,1063399 Área de Influência Direta (AID) 

17 Aves Stephanophorus 

diadematus 

Sanhaçu-frade Mata Atlântica 

   

-30,7971544 -54,1649037 Área de Influência Indireta (AII) 

18 Aves Stephanophorus 

diadematus 

Sanhaçu-frade Mata Atlântica 

   

-30,8915405 -54,192582 Área de Influência Direta (AID) 

19 Aves Synallaxis 

ruficapilla 

Pichororé Mata Atlântica 

   

-30,91968 -54,23753 Área de Influência Direta (AID) 

20 Aves Synallaxis 

ruficapilla 

Pichororé Mata Atlântica 

   

-30,92665 -54,32325 Área de Influência Indireta (AII) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

21 Aves Trogon surrucura Surucuá-variado Mata Atlântica 

   

-30,87447 -54,1895199 Área de Influência Direta (AID) 

22 Aves Trogon surrucura Surucuá-variado Mata Atlântica 

   

-30,8691041 -54,1283803 Área de Influência Direta (AID) 

23 Aves Trogon surrucura Surucuá-variado Mata Atlântica 

   

-30,8481082 -54,1470616 Área de Influência Indireta (AII) 

24 Aves Trogon surrucura Surucuá-variado Mata Atlântica 

   

-30,9057401 -54,2089601 Área Diretamente Afetada (ADA) 

25 Aves Veniliornis 

spilogaster 

Picapauzinho-verde-

carijó 

Mata Atlântica 

   

-30,8734755 -54,181933 Área de Influência Direta (AID) 

26 Aves Veniliornis 

spilogaster 

Picapauzinho-verde-

carijó 

Mata Atlântica 

   

-30,7840029 -54,2334393 Área de Influência Indireta (AII) 

27 Aves Veniliornis 

spilogaster 

Picapauzinho-verde-

carijó 

Mata Atlântica 

   

-30,8114904 -54,2603161 Área de Influência Indireta (AII) 

28 Aves Veniliornis 

spilogaster 

Picapauzinho-verde-

carijó 

Mata Atlântica 

   

-30,9622197 -54,1516477 Área de Influência Direta (AID) 

29 Aves Xolmis 

dominicanus 

Noivinha-de-rabo-

preto 

 VU VU VU -30,98692 -54,2864599 Área de Influência Indireta (AII) 

30 Aves Xolmis 

dominicanus 

Noivinha-de-rabo-

preto 

 VU VU VU -30,971981 -54,1697177 Área de Influência Indireta (AII) 

31 Aves Sporophila ruficollis  Caboclinho-de-papo-

escuro 

 VU VU 

 

-30,9120106 -54,2014284 Área Diretamente Afetada (ADA) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

32 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87695 -54,19012 Área de Influência Direta (AID) 

33 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93429 -54,26846 Área de Influência Direta (AID) 

34 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,84531 -54,19984 Área de Influência Direta (AID) 

35 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,95281 -54,23768 Área de Influência Indireta (AII) 

36 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,94228 -54,21937 Área de Influência Direta (AID) 

37 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93674 -54,24054 Área de Influência Direta (AID) 

38 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87205 -54,16727 Área de Influência Direta (AID) 

39 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87608 -54,24521 Área de Influência Direta (AID) 

40 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,79844 -54,26618 Área de Influência Indireta (AII) 

41 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,80745 -54,2695 Área de Influência Indireta (AII) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

42 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93307 -54,2173 Área Diretamente Afetada (ADA) 

43 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,89496 -54,27069 Área de Influência Direta (AID) 

44 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,82046 -54,29902 Área de Influência Indireta (AII) 

45 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,86547 -54,18486 Área de Influência Direta (AID) 

46 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,90451 -54,34077 Área de Influência Indireta (AII) 

47 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,78534 -54,25667 Área de Influência Direta (AID) 

48 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,95087 -54,28471 Área de Influência Indireta (AII) 

49 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,97296 -54,43985 Entorno das Áreas de Influência 

50 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,80791 -54,2266 Área de Influência Direta (AID) 

51 Peixes Diapoma 

alegretensis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,92353 -54,23365 Área de Influência Direta (AID) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

52 Peixes Diapoma terofali Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93429 -54,26846 Área de Influência Direta (AID) 

53 Peixes Hyphessobrycon 

meridionalis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,94228 -54,21937 Área de Influência Direta (AID) 

54 Peixes Hyphessobrycon 

meridionalis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93674 -54,24054 Área de Influência Direta (AID) 

55 Peixes Hyphessobrycon 

meridionalis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,78534 -54,25667 Área de Influência Direta (AID) 

56 Peixes Hyphessobrycon 

meridionalis 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,92353 -54,23365 Área de Influência Direta (AID) 

57 Peixes Heterocheirodon 

yatai 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93674 -54,24054 Área de Influência Direta (AID) 

58 Peixes Heterocheirodon 

yatai 

Lambari Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,86547 -54,18486 Área de Influência Direta (AID) 

59 Peixes Oligosarcus 

oligolepis 

Tambicu Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,84531 -54,19984 Área de Influência Direta (AID) 

60 Peixes Oligosarcus 

oligolepis 

Tambicu Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87205 -54,16727 Área de Influência Direta (AID) 

61 Peixes Oligosarcus 

oligolepis 

Tambicu Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,79844 -54,26618 Área de Influência Indireta (AII) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

62 Peixes Hoplias lacerdae Traíra Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87695 -54,19012 Área de Influência Direta (AID) 

63 Peixes Hoplias lacerdae Traíra Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,84531 -54,19984 Área de Influência Direta (AID) 

64 Peixes Hoplias lacerdae Traíra Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,89496 -54,27069 Área de Influência Direta (AID) 

65 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87695 -54,19012 Área de Influência Direta (AID) 

66 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93429 -54,26846 Área de Influência Direta (AID) 

67 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,84531 -54,19984 Área de Influência Direta (AID) 

68 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,94228 -54,21937 Área de Influência Direta (AID) 

69 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93674 -54,24054 Área de Influência Direta (AID) 

70 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87205 -54,16727 Área de Influência Direta (AID) 

71 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87608 -54,24521 Área de Influência Direta (AID) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

72 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,79844 -54,26618 Área de Influência Indireta (AII) 

73 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,82046 -54,29902 Área de Influência Indireta (AII) 

74 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,88311 -54,17616 Área Diretamente Afetada (ADA) 

75 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,86547 -54,18486 Área de Influência Direta (AID) 

76 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,97296 -54,43985 Entorno das Áreas de Influência 

77 Peixes Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,92353 -54,23365 Área de Influência Direta (AID) 

78 Peixes Hemiancistrus 

fuliginosus 

Cascudo Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,88311 -54,17616 Área Diretamente Afetada (ADA) 

79 Peixes Otocinclus arnoldi Limpa-vidro Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,78534 -54,25667 Área de Influência Direta (AID) 

80 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87695 -54,19012 Área de Influência Direta (AID) 

81 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,84531 -54,19984 Área de Influência Direta (AID) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

82 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,95281 -54,23768 Área de Influência Indireta (AII) 

83 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,93674 -54,24054 Área de Influência Direta (AID) 

84 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,87608 -54,24521 Área de Influência Direta (AID) 

85 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,79844 -54,26618 Área de Influência Indireta (AII) 

86 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,89496 -54,27069 Área de Influência Direta (AID) 

87 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,82046 -54,29902 Área de Influência Indireta (AII) 

88 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,86547 -54,18486 Área de Influência Direta (AID) 

89 Peixes Crenicichla scotti Joana Bacia do rio 

Uruguai 

   

-30,95087 -54,28471 Área de Influência Indireta (AII) 

90 Peixes Austrolebias 

periodicus 

Peixe-anual Pampa EN VU 

 

-30,98107 -54,45292 Entorno das Áreas de Influência 

91 Peixes Austrolebias 

periodicus 

Peixe-anual Pampa EN VU 

 

-30,98048 -54,4791 Entorno das Áreas de Influência 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

92 Peixes Austrolebias 

periodicus 

Peixe-anual Pampa EN VU 

 

-30,61091 -54,36452 Entorno das Áreas de Influência 

93 Peixes Austrolebias 

periodicus 

Peixe-anual Pampa EN VU 

 

-30,64074 -54,34993 Entorno das Áreas de Influência 

94 Peixes Austrolebias 

periodicus 

Peixe-anual Pampa EN VU 

 

-30,967493 -54,55924 Entorno das Áreas de Influência 

95 Peixes Austrolebias 

periodicus 

Peixe-anual Pampa EN VU 

 

-30,97701 -54,4987 Entorno das Áreas de Influência 

96 Mamíferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato  EN EN EN -30,79 -54,2586 Área de Influência Direta (AID) 

97 Mamíferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato  EN EN EN -30,8802 -541.700 Área de Influência Direta (AID) 

98 Mamíferos Cuniculus paca Paca  VU 

  

-30,8823 -54,171 Área de Influência Direta (AID) 

99 Mamíferos Cuniculus paca Paca  VU 

  

-30,9367 -54,2177 Área de Influência Direta (AID) 

100 Mamíferos Cuniculus paca Paca  VU 

  

-30,9338 -54,2715 Área de Influência Direta (AID) 

101 Mamíferos Cuniculus paca Paca  VU 

  

-30,7867 -542569 Área de Influência Direta (AID) 

102 Mamíferos Dasyprocta azarae Cutia  VU 

  

-30,8793 -541851 Área Diretamente Afetada (ADA) 

103 Mamíferos Tamandua 

tetradactyla 

Tamanduá-mirim  VU 

  

-30,9533 -54,2372 Área de Influência Indireta (AII) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

104 Mamíferos Tamandua 

tetradactyla 

Tamanduá-mirim  VU 

  

-30,8547 -53,9453 Entorno das Áreas de Influência 

105 Mamíferos Tamandua 

tetradactyla 

Tamanduá-mirim  VU 

  

-30,8619 -53,8644 Entorno das Áreas de Influência 

106 Mamíferos Nasua nasua Quati  VU 

  

-30,7614 -54,2114 Área de Influência Indireta (AII) 

107 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,9128 -54,2012 Área Diretamente Afetada (ADA) 

108 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,9006 -54,2238 Área de Influência Direta (AID) 

109 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,9047 -54,2371 Área de Influência Direta (AID) 

110 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,8734 -54,1748 Área Diretamente Afetada (ADA) 

111 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,8871 -54,1863 Área Diretamente Afetada (ADA) 

112 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,8823 -54,171 Área de Influência Direta (AID) 

113 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,921 -54,2043 Área Diretamente Afetada (ADA) 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

114 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,9072 -54,2375 Área de Influência Direta (AID) 

115 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,9533 -54,2372 Área de Influência Indireta (AII) 

116 Mamíferos Leopardus 

geoffroyi 

Gato-do-mato-

grande 

 VU VU 

 

-30,8793 -54,1851 Área Diretamente Afetada (ADA) 

117 Mamíferos Puma 

yagouaroundi 

Gato-mourisco  VU VU 

 

-30,8203 -54,2261 Área de Influência Direta (AID) 

118 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá  VU VU 

 

-30,9043 -54,2334 Área de Influência Direta (AID) 

119 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá  VU VU 

 

-30,9072 -54,2375 Área de Influência Direta (AID) 

120 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá  VU VU 

 

-30,9533 -54,2372 Área de Influência Indireta (AII) 

121 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá  VU VU 

 

-30,9231 -54,176 Área de Influência Direta (AID) 

122 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá  VU VU 

 

-30,9338 -54,2715 Área de Influência Direta (AID) 

123 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá  VU VU 

 

-30,9367 -54,2177 Área de Influência Direta (AID) 

124 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá 

 

VU VU 

 

-30,7867 -54,2569 Área de Influência Direta (AID) 

125 Mamíferos Leopardus wiedii Gato-maracajá 

 

VU VU 

 

-30,8294 -53,9078 Entorno das Áreas de Influência 
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ID Classe Espécies Nome Popular Endemismo 

Status de Ameaça1 

Coordenadas Geográficas 
Unidade Espacial 

(ADA/AID/AII/Entorno AI) RS 

(2014) 

MMA 

(2014) 

IUCN 

(2018) 

126 Mamíferos Ctenomys 

torquatus 

Tuco-tuco Pampa 

   

-30,7788 -54,1619 Área de Influência Indireta (AII) 

127 Mamíferos Ctenomys 

torquatus 

Tuco-tuco Pampa 

   

-30,78 -54,1493 Área de Influência Indireta (AII) 

128 Mamíferos Ctenomys 

torquatus 

Tuco-tuco Pampa 

   

-30,7728 -54,2688 Área de Influência Indireta (AII) 

129 Mamíferos Akodon reigi Rato-do-chão Pampa 

   

-30,79 -54,2586 Área de Influência Direta (AID) 

Legenda: ADA – Área Diretamente Afetada; AID – Área de Influência Direta; AII/Entorno AII – Área de Influência Indireta/Entorno das Áreas de Influência; Status de Ameaça: VU – 

Vulnerável; EN – Em Perigo. 
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8.0 QUANTO AOS IMPACTOS AMBIENTAIS RELACIONADOS AO MEIO 
BIÓTICO 

8.1 Corredores ecológicos relevantes e pontos de interrupção pelo 
empreendimento 

O Projeto Fosfato Três Estradas insere-se em paisagem de matriz campestre, de ocorrência típica no bioma 

Pampa, caracterizada por relevo pouco movimentado. Neste cenário, destacam-se da matriz campestre os 

ambientes florestais, que apresentam-se, principalmente, relacionados às drenagens, configurando, de forma 

geral, estreitos alinhamentos de vegetação florestal ripária. Considera-se, portanto, que estes alinhamentos 

constituem corredores ecológicos relevantes para a fauna e flora associada aos ambientes florestais na 

paisagem em questão.  

É importante ressaltar que, no âmbito da ecologia da paisagem, a questão da conectividade de habitats deve 

ser considerada a partir dos requerimentos e limitações à dispersão por parte da biota a estes associada (e.g., 

com referência à locomoção de indivíduos ou, no caso das plantas, da dispersão de suas sementes ou da sua 

polinização). Dessa forma, um corredor ecológico não é necessariamente um corredor fisicamente contínuo de 

um determinado habitat, pode também ser constituído por fragmentos de habitat relativamente próximos, desde 

que as distâncias entre estes não constituam barreiras intransponíveis para uma dada espécie.  

Sob esta ótica, considerando a paisagem da Área de Influência Indireta (AII) como contexto mais amplo de 

inserção do pretendido empreendimento, pode-se identificar três meso-corredores florestais ripários de maior 

destaque, configurados pelas principais drenagens coletoras ali presentes:  

 Meso-corredor florestal ripário formado pelo Rio Jaguari e pelo Arroio Marmeleiro, de orientação Sudeste-

Noroeste. Ao longo deste corredor confluem, à sua margem do Rio Jaguari, pequenas drenagens 

nascidas no entorno da Área Diretamente Afetada (ADA) e, no sentido sudeste a partir desta, após o 

divisor de águas desta sub-bacia, rumo sudeste, ao longo do Arroio Marmeleiro. Ao longo deste grande 

corredor ecológico concentram-se os maiores remanescentes florestais de toda a área, em especial 

aqueles situados a leste, norte e nordeste da ADA; 

 Meso-corredor florestal ripário formado pelo Arroio Jaguarizinho II, de orientação Sudeste-Noroeste, tendo 

suas nascentes a noroeste da ADA e, ainda nos limites da AII, a jusante, confluindo ao Rio Jaguari;  

 Meso-corredor florestal ripário formado pelo Arroio Taquarembó, de orientação oeste-sudeste, 

configurando o limite sul da Área de Influência Direta (AID). 

Dessa forma, a ADA do Projeto situa-se entre dois meso-corredores florestais ripários (delimitados pelo rio 

Jaguari e arroio Taquarembó), e no ponto de inserção da cabeceira de um terceiro meso-corredor (delimitado 

pelo arroio Jaguarizinho II). A Figura 28, apresentada a seguir, ilustra a disposição espacial destes meso-

corredores ecológicos no contexto da ADA, AID e AII do empreendimento. 

Cabe destacar que diversos pequenos corredores florestais ripários – aqui denominados micro-corredores – 

conectam os arredores da ADA aos meso-corredores ripários acima mencionados. É na escala destes micro-

corredores florestais, tributários aos meso-corredores florestais, que ocorrerão as principais interrupções ou 

fragmentações por parte do empreendimento. São estes, especificamente: 

 Micro-corredor florestal ripário a nordeste da ADA, afluente ao Meso-corredor do Rio Jaguari, a ser 

interrompido pela Barragem de Água; 

 Micro-corredor florestal ripário a norte da ADA, afluente ao Meso-corredor do Rio Jaguari, a ser 

interrompido pelo Dique Norte; 
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 Micro-corredor florestal ripário ao sul da ADA, afluente ao Meso-corredor do Arroio Taquarembó, a ser 

interrompido pelo Dique Sul; 

 Micro-corredor florestal ripário a oeste da ADA, afluente ao Meso-corredor do Arroio Taquarembó, a ser 

interferido pela Barragem de Rejeitos, porém sem geração de interrupção, pois os remanescentes 

florestais continuarão se conectando às drenagens coletoras ao sul. 

Estes micro-corredores florestais ripários que sofrerão interrupções/fragmentações a partir da implantação do 

empreendimento estão representados na Figura 29 a Figura 32, e constituem os pontos essenciais de 

intervenção para sua reconstituição, através de ações de restauração florestal em Área de Preservação 

Permanente (APP), visando a reconexão dos remanescentes. A proposta de mitigação da fragmentação dos 

micro-corredores por reconstituição de APPs é detalhada no Item 8.2 a seguir. 
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8.2 Proposta de ajuste dos corredores visando não prejudicar o fluxo 
gênico e possibilitar o deslocamento da fauna 

Como forma de mitigação da perda de conectividade entre micro-corredores e meso-corredores ripários e, 

visando evitar a interrupção de fluxos biológicos diversos, propõe-se a manutenção de Área de Preservação 

Permanente em torno da Barragem de Água e Dique de Contenção de Sedimento Norte, com faixa florestada 

de, no mínimo, 60m de largura (Figura 33 a Figura 35). Dessa forma, os remanescentes florestais situados 

tanto na face sul do Dique Norte quanto na face sul da Barragem de Água se reconectariam aos remanescentes 

localizados ao norte destas estruturas, possibilitando a manutenção de fluxos - de elementos da fauna e flora, 

de genes, de matéria e energia, dentre outros. Esta proposta apresenta-se em conformidade com a solicitação 

de manutenção de faixas de APP com largura mínima de 100m em torno da pretendida Barragem de Água e 

Diques de Contenção, exposta no item 9.2 do presente Parecer, e da proposição de transplante de indivíduos 

de corticeira-do-banhado para o enriquecimento destas áreas. 

Além disso, medidas que favoreçam a sucessão ecológica nos remanescentes florestais (i.e., de forma a 

possibilitar que estágios sucessionais mais avançados sejam alcançados) também promovem um incremento, 

em termos qualitativos, dos habitats florestais ripários e de seu papel como corredores. Sob esta ótica, faz 

sentido a adoção de medidas que visem limitar a entrada do gado em áreas de remanescentes florestais. 
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8.3 Quanto à implantação de novos corredores ecológicos 

A conectividade funcional da paisagem pode ser definida como o grau em que uma paisagem facilita ou 

restringe o movimento da biota associada entre os fragmentos (TAYLOR et al., 1993 apud FORERO-MEDINA 

& VIEIRA, 2007). Neste sentido, o estabelecimento da conectividade depende não somente de aspectos físicos 

e estruturais da própria paisagem, mas também de aspectos relacionados à capacidade e formas de dispersão 

dos organismos.  

Dessa forma, um corredor ecológico não é, necessariamente, um corredor fisicamente contínuo de um 

determinado habitat, podendo também ser constituído por fragmentos de habitat relativamente próximos, desde 

que as distâncias entre estes não constituam barreiras intransponíveis para uma dada espécie. 

Assim, no caso da implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, ressalta-se que os pontos de fragmentação 

serão gerados na escala dos micro-corredores florestais, em condição análoga à de tributários que se conectam 

aos meso-corredores ecológicos principais, conforme detalhado no Item 8.1. Considerando essa escala de 

interferência, as Áreas de Preservação Permanente que serão recuperadas no entorno das principais 

estruturas geradoras de interrupção (e.g., Barragem de Água, Dique Norte e Dique Sul) serão capazes de 

restituir a conectividade funcional entre a região central da ADA, os remanescentes florestais gerados nos 

pontos de fragmentação e os meso-corredores das drenagens coletoras principais, conforme ilustrado na 

Figura 33, Figura 34 e Figura 35. Dessa forma, o ajuste dos micro-corredores existentes, através da 

recuperação de APPs, além da promoção da sucessão ecológica nos remanescentes florestais, é suficiente 

para manutenção da conectividade, não sendo necessária a implantação de novos corredores ecológicos. 

Ressalta-se que, no contexto de matriz campestre em que o empreendimento se insere, a proposta de 

recuperação florestal e manutenção de faixa mínima florestada de 60m nas APPs, anteriormente referidas, 

potencialmente contribui para o incremento da conectividade da paisagem. 

 

8.4 Apresentação de impactos referentes às espécies ameaçadas das 
áreas campestres 

A avaliação do impacto “Redução do número de indivíduos das populações vegetais nativas” é reapresentado 

a seguir, considerando também as espécies ameaçadas das áreas campestres, conforme levantamento 

específico da flora conduzido na Campanha Complementar de Primavera, realizada em outubro de 2018, e 

cujo relatório técnico consolidado é apresentado no Anexo D. 

Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas 

O impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas ocorrerá exclusivamente em 

função do aspecto remoção da cobertura vegetal, em ambientes naturais, gerado pelas atividades de 

supressão de vegetação nas etapas de implantação e operação do empreendimento. 

O impacto não é identificado para a etapa de fechamento, uma vez que não será realizada, nessa etapa, 

atividade de supressão vegetal. 

Em termos quantitativos, o Projeto Fosfato Três Estradas ocasionará a supressão de 943,96 ha, sendo 827,46 

ha (cerca de 88% da ADA) correspondentes a ambientes de vegetação nativa, distribuídos em Vegetação 

Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (21,47 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio 

médio de regeneração (136,32 ha), Campo Limpo (319,95 ha), Campo Rupestre/Afloramento Rochoso (10,94 

ha), Campo Sujo (182,36 ha), Campo Úmido (87,33 ha) e Vassoural/Chircal (69,09 ha). O restante da ADA do 

empreendimento representa interferências em áreas de Vegetação Exótica (0,26 ha), Agricultura (106,09 ha), 

Áreas Úmidas/Banhados (0,65 ha), Hidrografia (5,2 ha), além de Benfeitorias (0,28 ha), Estradas/Acessos (3,67 

ha) e Solo Exposto (0,35 ha). 
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Com a remoção da cobertura vegetal, plantas de hábitos e habitats diversos serão afetadas, incluindo espécies 

ameaçadas de extinção (Butia odorata, Moquiniastrum polymorphum, Chloraea membranacea e Quillaja 

brasiliensis) e imunes ao corte (Erythrina cristagalli), conforme diagnosticado nos estudos da flora e vegetação. 

Além de representar um impacto significativo para as espécies arbóreas, a supressão da vegetação e 

decorrente perda e degradação de habitats visando a implantação das estruturas do empreendimento também 

configura-se como um impacto para a flora campestre que, por sua vez, também abrange espécies ameaçadas 

de extinção. 

No âmbito da flora campestre ameaçada de extinção, foram registradas, nas áreas de campo, as ervas da 

família Iridaceae Cypella pusilla e Kelissa brasiliensis; a Bromeliaceae Dyckia remotiflora; a Asteraceae 

Trichocline cisplatina; e a Rhamnaceae arbustiva Discaria americana. Nos afloramentos rochosos, por sua vez, 

foram registradas seis espécies de cactáceas endêmicas do estado do Rio Grande do Sul (restritas ao bioma 

Pampa): Frailea pygmaea, Gymnocalycium denudatum, Parodia erinacea, Parodia mammulosa, Parodia 

ottonis e Parodia oxycostata. As populações locais destas espécies serão impactadas, em termos de redução 

do número de indivíduos, principalmente pela implantação do empreendimento, podendo levar à alteração do 

status de conservação dos grupos que apresentam distribuição mais restrita. 

Na etapa de implantação, o impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas é 

classificado como de ocorrência real, uma vez que a remoção da cobertura vegetal é necessária para a 

implantação das estruturas do empreendimento; de natureza negativa, por representar a perda de indivíduos 

de espécies nativas, tanto florestais quanto campestres; de duração permanente, pois a alteração irá persistir 

mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou, pois estruturas de engenharia serão instaladas nos 

locais onde a vegetação será suprimida; de incidência direta, por representar uma ação direta das atividades 

de supressão de vegetação; de curto prazo, uma vez que a alteração se manifesta a partir da realização das 

atividades de supressão; irreversível, pois o meio alterado não retornará a sua condição atual; de 

abrangência pontual, por se manifestar apenas na área em que se dará a intervenção; de alta importância, 

pois a área a ser suprimida acarretará a perda de indivíduos de populações vegetais de espécies nativas, 

dentre elas espécies ameaçadas de extinção; de alta magnitude, devido à dimensão da área necessária para 

instalação do projeto, resultando na supressão de um grande número de indivíduos pertencentes a espécies 

nativas.  

Em relação à temporalidade das alterações previstas, em função da resiliência esperada do ambiente após as 

ações de recuperação ambiental, considerou-se um período entre 15 e 30 anos, considerando que as 

populações vegetais demandam longos períodos para recomposição. 

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Redução do Número de 

Indivíduos das Populações Vegetais Nativas é classificado como de muito alta significância na etapa de 

implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Na etapa de operação o impacto é classificado como de ocorrência real, uma vez que a remoção da cobertura 

vegetal é necessária para a construção dos alteamentos da Barragem de Rejeito e Calcário; de natureza 

negativa, por representar a perda de indivíduos de espécies nativas; de duração permanente, pois a alteração 

irá persistir mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou, pois estruturas de engenharia serão 

instaladas nos locais onde a vegetação será suprimida; de incidência direta, por representar uma ação direta 

das atividades de supressão de vegetação; de curto prazo, uma vez que a alteração se manifesta a partir da 

realização das atividades de supressão; irreversível, pois o meio alterado não retornará a sua condição atual; 

de abrangência pontual, por se manifestar apenas na área em que se dará a intervenção; de média 

importância, pois a área a ser suprimida acarretará a perda um número considerável de indivíduos de 

populações vegetais de espécies nativas; de média magnitude, devido à dimensão da área dos ambientes 
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nativos suprimidos para a construção dos alteamentos (aproximadamente 12% da área total dos ambientes 

nativos que serão suprimidos).  

De forma similar ao contemplado para a fase de implantação, a temporalidade considerada após as ações de 

recuperação ambiental é entre 15 e 30 anos, considerando que as populações vegetais demandam longos 

períodos para recomposição.  

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, na etapa de operação do Projeto 

Fosfato Três Estradas o impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas é 

classificado como de média significância. 

São recomendadas como ações de mitigação o Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento 

dos Recursos Florestais, Programa de Resgate e de Reintrodução da Flora, Programa para Conservação da 

Espécies em Perigo (EN) e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Recomenda-se também o 

Plano de Fechamento de Mina e o Programa de Compensação Ambiental.  

A seguir é apresentada a tabela síntese da avaliação desse impacto para o Projeto Fosfato Três Estradas 

(Tabela 42). 

 

Tabela 42: Síntese da Avaliação do Impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas. 

Critérios 

Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade Entre 15 e 30 anos Entre 15 e 30 anos 

 

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Pontual Pontual - 

Importância Alta Média - 

Magnitude Alta Média - 

Significância Muito Alta Média - 

 

A Figura 36 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Redução do Número de Indivíduos 

das Populações Vegetais Nativas. 
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Figura 36: Fluxograma de avaliação do impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais 
Nativas do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

8.5 Mapa de sensibilidade ambiental do empreendimento 

No contexto de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas, ressalta-se a região situada a  nordeste da 

pretendida Barragem de Água, em destaque na Figura 37,  como área de relevante interesse ecológico devido 

a elevada heterogeneidade de ambientes que apresenta, relacionada ao relevo mais movimentado – o que, 

sob aspectos ecológicos, se relaciona à maior disponibilidade e diversidade de nichos. Nesta região, insere-se 

uma significativa área de afloramentos rochosos que, provavelmente, representa uma matriz de campos 

rupestres (com ocorrência de espécies ameaçadas e endêmicas) a partir da qual ocorre dispersão e 

colonização de áreas próximas, levando a formação, em mosaico, de “ilhas rupestres”. Além disso, essa área 

caracteriza-se pela presença tanto de matriz vegetal campestre quanto de fragmentos florestais significativos 

(1.102,63 ha), servindo de habitat para elementos da fauna de hábitos diversificados. 

Considerando como critério a concentração de espécies e indivíduos, de acordo com registro em levantamento 

específico, a região sudoeste da pretendida Cava do empreendimento destaca-se como área de relevância 

para a flora rupestre ameaçada (Figura 37). 

Além disso, em meio à matriz predominantemente campestre, as manchas florestais, associadas 

principalmente aos cursos d’água e sua rede de drenagem, também desempenham função importante de 

conectividade ecológica e destacam-se como áreas relevantes para elementos da fauna ameaçada e 

endêmica, especialmente  para aqueles organismos que apresentam relação de dependência, associada à 

distribuição da espécie, hábito de vida, sítios de reprodução e alimentação, dentre outros fatores, a estes 
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habitats (e.g.: o roedor Wilfredomys oenax, considerado “Em Perigo” em âmbito nacional, global e no estado 

do Rio Grande do Sul, que possui hábito florestal e distribuição restrita à região sul do país e ao estado de São 

Paulo; as espécies da mastofauna escansoriais e de habitat florestal: Tamandua tetradactyla e Nasua nasua, 

vulneráveis no estado do Rio Grande do Sul, e Leopardus wiedii, vulnerável em âmbito nacional e estadual; e 

as espécies de avifauna endêmicas da Mata Atlântica e que possuem dependência dos ambientes florestais 

tanto para reprodução quanto para alimentação, tais quais Aramides saracura, Basileuterus leucoblepharus, 

Euphonia chlalybea, Heliobletus contaminatus, Mackenziaena leachii, Pyrrhura frontalis, Stephanophorus 

diadematus, Synallaxis ruficapilla, Trogon surrucura e Veniliornis spilogaster). Essas áreas florestais, 

concomitantemente aos corredores ecológicos ripários, também estão representadas na Figura 37.  

No contexto dos ambientes florestais, o ponto situado a sudeste da pretendida Barragem de Água, onde foi 

registrado um ninho de ave da família Furnariidae sendo utilizado como abrigo por três indivíduos de 

Wilfredomys oenax foi destacado como sítio de relevância ambiental, tanto por constituir um local de nidificação 

para a avifauna quanto por representar uma localidade inédita de registro de W. oenax, conforme diagnóstico 

da mastofauna terrestre (Anexo X). 

Finalmente, os pontos correspondentes a áreas úmidas temporárias onde foi registrada a ocorrência da espécie 

Austrolebias periodicus, vulnerável em âmbito nacional e ameaçada no estado do Rio Grande do Sul, também 

foram destacados como áreas sensíveis e relevantes no contexto de inserção do empreendimento, embora se 

localizem fora da delimitação da Área de Influência Indireta do Projeto Fosfato Três Estradas (Figura 37).  

As áreas identificadas neste mapeamento desempenham papeis importantes para a fauna e flora locais, 

conforme descrições acima, representando locais de interesse conservacionista e que deverão ser 

consideradas na análise de alternativas locacionais, assim como priorizadas para a definição de medidas 

mitigadoras. 

Os arquivos kml e shp correspondentes à Figura 37 são apresentados em mídia digital no Anexo E do presente 

relatório. 
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8.6 Avaliação do impacto do empreendimento sobre as espécies de 
fauna ameaçadas 

Os impactos do Projeto Fosfato Três Estradas sobre as espécies faunísticas ameaçadas registradas na ADA 

são avaliados em detalhe, através de uma Análise de Consequências, no Anexo L do presente relatório. 

 

8.7 Impactos sobre áreas de Reserva Legal e formas de mitigação e 
compensação 

A implantação das estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas, classificado como atividade de utilidade pública 

pela Lei Federal n° 12.651/2012, gerará interferências em áreas de Reserva Legal (RL) declaradas no Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) de propriedades que serão adquiridas para a finalidade de composição da Área 

Diretamente Afetada do empreendimento. 

As intervenções em áreas de Reserva Legal (correspondentes a 20% da área do imóvel rural, sem prejuízo às 

Áreas de Preservação Permanente), decorrentes da implantação do projeto, serão quantificadas e 

compensadas através da averbação de outra propriedade e cadastramento de área equivalente à Reserva 

Legal interferida, excedente à Reserva Legal do imóvel adquirido para esta função, conforme estabelecido no 

§6º do Art. 66 do Código Florestal (Lei Federal n° 12.651/2012). 

Ressalta-se que o imóvel averbado para esta finalidade deverá ter vegetação nativa estabelecida, em 

regeneração ou recomposição e estar localizado no mesmo bioma da propriedade onde ocorreu a interferência 

em Reserva Legal (Lei Federal n° 12.651/2012, §5º). 

Há, ainda, a possibilidade de compensação, também prevista no Código Florestal, através da aquisição de 

Cota de Reserva Ambiental (CRA) mantida em propriedade de titularidade diferente da do imóvel onde houve 

a interferência em RL, desde que esta esteja situada no mesmo bioma. A transferência de CRA poderá ser 

feita, onerosa ou gratuitamente, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, mediante assinatura 

de termo pelo titular da CRA e adquirente, conforme disposto no Art. 48 da Lei Federal n° 12.651/2012. 

 

9.0 AÇÕES, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS REFERENTES AO 
MEIO BIÓTICO 

9.1 Compensação por supressão de corticeiras-do-banhado 

Conforme solicitado, será dada prioridade à realização de transplante dos 88 indivíduos de corticeira-do-

banhado (Erythrina cristagalli) registrados na ADA do pretendido empreendimento, evitando, assim, sua 

supressão. 

O transplante será executado previamente às ações de supressão vegetal, sendo as Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) situadas em torno da Barragem de Água do empreendimento o principal local de destino 

previsto para os indivíduos de Erythrina cristagalli, podendo também haver relocação para as APPs dos Diques 

de Contenção. Para o transplante, será utilizada, preferencialmente, a faixa inicial de 20m da APP situada mais 

proximamente às estruturas (Barragem de Água e Diques de Contenção), conforme ilustrado na Figura 38, 

Figura 39 e Figura 40. 

Para os casos em que o transplante não for possível, tecnicamente justificados diante de avaliação em campo, 

a reposição florestal será efetuada através do plantio de 15 mudas da mesma espécie por indivíduo suprimido, 

conforme estabelecido pela Lei Estadual n° 9.519/1992 e Instrução Normativa SEMA 01/2006.   
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9.2 Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) e definição 
de Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

Atendendo à solicitação, será mantida Área de Preservação Permanente, representada por faixas marginais 

com largura de 100 m, em torno da pretendida Barragem de Água e Diques de Contenção Norte e Sul do 

Projeto Fosfato Três Estradas. A Figura 38, a Figura 39 e a Figura 40, apresentadas anteriormente, ilustram 

as APPs previstas.  

Na ocasião da apresentação do Plano Básico Ambiental ao órgão ambiental, o empreendedor apresentará 

também o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, conforme determina o Código 

Florestal (Lei Federal n° 12.651/2012). 

 

9.3 Cubagem e locais de disposição de solo orgânico (topsoil) 

Um volume correspondente a cerca de 85.750 m3 de solo orgânico, a ser gerado pela implantação das 

estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas, será destinado à recuperação das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) que serão mantidas em torno da Barragem de Água e Diques de Contenção de 

Sedimentos Norte e Sul do empreendimento. Para esta finalidade, será priorizado o aproveitamento a curto 

prazo deste material, uma vez que a resiliência do topsoil é inversamente proporcional ao tempo de 

armazenamento (já que a estocagem reduz a viabilidade do banco de sementes) (BRANCALION et al., 2015). 

Além disso, um volume de cerca de 33.250 m3 de topsoil será devidamente armazenado, conforme 

recomendações técnicas, para revegetação futura dos taludes definitivos das pilhas de estéril e demais 

atividades de recuperação de áreas degradadas a serem desenvolvidas ao longo da vida útil do 

empreendimento.  

O solo orgânico extraído será armazenado no Pátio de Estocagem, conforme ilustrado na Figura 42, em 

camadas de aproximadamente 2 m de espessura, 4 m de largura e angulação de 45°, mantendo-se distância 

mínima de 2 m entre uma camada e outra (Figura 41). Ressalta-se que este deverá ser estocado em local 

plano e protegido de agentes erosivos, sendo o armazenamento acompanhado da implantação de medidas de 

controle ambiental relativas, sobretudo, ao escoamento superficial. Além disso, visando a manutenção de sua 

qualidade, o solo orgânico estocado deverá ser protegido por uma cobertura vegetal morta (e.g.: produtos de 

podas, restos de capim, folhas). 

O topsoil excedente, gerado a partir da extração da espessura média de 30 cm do horizonte do solo e para o 

qual não houver demanda de utilização, será devidamente descartado juntamente ao restante do material 

estéril. 
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Figura 41: Armazenamento adequado de solo orgânico. 
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9.4 Proposta de cobertura do solo orgânico no âmbito do Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas 

A fim de priorizar a revegetação por espécies nativas, no âmbito da recuperação de áreas degradadas, não 

será utilizado recobrimento do solo por espécies exóticas (fase denominada “tapete verde”). A fase inicial da 

revegetação será promovida através da transposição de topsoil extraído de áreas naturais que serão alvo de 

decapeamento, sem semeadura, permitindo a recolonização por espécies vegetais naturalmente presentes no 

banco de sementes do solo orgânico e, assim, resultando em sua cobertura e proteção contra processos 

erosivos. A regeneração natural a partir do banco de sementes do topsoil será conciliada à translocação de 

leiras de grama nativa das áreas a serem impactadas e ao plantio de mudas florísticas nativas (e.g.: Trifolium 

polymorphum, Axonopus affinis, Dichantelium sabulorum, Paspalum notatum, a serem produzidas a partir do 

resgate local de sementes). 

Esta metodologia de regeneração natural a partir do topsoil, conciliada ao plantio de mudas de espécies 

florísticas nativas, de acordo com o estágio sucessional, mostrou-se uma metodologia eficaz segundo 

BRANCALION et al. (2015) e MARTINS et al. (2017). Inclusive, estudo de caso relativo à recuperação 

ambiental de áreas mineradas de bauxita em Poços de Caldas (MG) demonstrou que a semeadura de 

gramíneas e herbáceas exóticas e consequente formação de tapete verde impediu que o banco de sementes 

nativas contido no topsoil tivesse condições adequadas de germinação, provavelmente devido ao rápido 

crescimento e comportamento dominante das espécies exóticas (GUIMARÃES apud BRANCALION et al., 

2015). Por outro lado, a eliminação do “tapete verde” e utilização de topsoil associado ao plantio de mudas 

nativas em alta densidade favoreceu a resiliência do banco de sementes nativas já presentes no solo orgânico, 

resultando no estabelecimento de uma elevada diversidade de espécies nativas e formas de vida e propiciando 

a formação de um ambiente mais similar ao de estágio inicial de reconstrução de uma clareira (GUIMARÃES 

apud BRANCALION et al., 2015). 

Ressalta-se que a transposição do topsoil deve ser realizada sobre solo descompactado e acompanhada da 

aplicação de alguma estrutura de estabilização, como biomanta, visando evitar o carreamento do solo orgânico 

por agentes erosivos e favorecer a germinação do banco de sementes nativas. 

 

9.5 Utilização de solo orgânico para cobertura das pilhas 

Para a cobertura das pilhas de estéril, será utilizado o volume de cerca de 33.250 m3 de topsoil proveniente das 

áreas que serão decapeadas e devidamente armazenado, conforme descrito no Item 9.3. Não é prevista a 

exportação de solo orgânico de outras áreas para a recuperação das pilhas, sendo esta demanda atendida 

pelas fontes geradoras de topsoil da própria área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Para recobrimento vegetal inicial das pilhas, será priorizada a regeneração natural do banco de sementes 

nativas presente no topsoil transposto conciliada ao plantio de mudas de espécies pioneiras também nativas 

e, portanto, adaptadas às condições climáticas locais, oriundas de viveiros da região (e.g.: Trifolium 

polymorphum, Axonopus affinis, Dichantelium sabulorum, Paspalum notatum, a serem produzidas a partir do 

resgate local de sementes). 

 

9.6 Locais potenciais para o transplante de espécies imunes ao corte 
e ameaçadas de extinção, Reposição Florestal Obrigatória e 
Plantio Compensatório 

Para o transplante das corticeiras-do-banhado (Erythrina cristagalli), espécie imune ao corte no estado do Rio 

Grande do Sul identificada na ADA do pretendido empreendimento, as Áreas de Preservação Permanente 
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(APPs) situadas no entorno da Barragem de Água são indicadas como principal local de destino previsto, 

podendo também haver relocação de indivíduos para as APPs dos Diques de Contenção Norte e Sul. Para a 

execução do transplante, será utilizada, preferencialmente, a faixa inicial de 20m da APP situada mais 

proximamente às estruturas (Barragem de Água e Diques de Contenção), conforme ilustrado na Figura 38, 

Figura 39 e Figura 40, apresentadas anteriormente. 

Por sua vez, os locais potenciais para execução da Reposição Florestal Obrigatória e Plantio Compensatório 

serão determinados futuramente, uma vez que esta definição depende do plano de aquisição de propriedades 

do empreendimento e da obtenção de informações mais detalhadas a partir da execução do Inventário 

Florestal, no âmbito da obtenção da Licença de Instalação do empreendimento.   

 

9.7 Programas de manejo, compensação e mitigação dos ambientes 
rupestres 

O levantamento específico da flora rupestre ameaçada conduzido na Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento, ao longo de 133 pontos de amostragem, identificou uma riqueza relativamente baixa (11 

espécies), mas uma abundância considerável (2582 indivíduos). 

Para as áreas passíveis de intervenções diretas, como áreas correspondentes à pretendida cava, barragem de 

rejeitos, barragem de água, pilhas de estéril e diques de contenção, a proposta de mitigação dos impactos a 

serem gerados sobre a flora rupestre ameaçada consiste na translocação dos indivíduos identificados, 

conforme detalhado no programa descrito no Anexo M.  

O transplante de cactáceas rupícolas, assim como de orquidáceas e bromeliáceas, é uma metodologia 

amplamente utilizada com elevada taxa de sucesso, conforme corroborado por Jasper et al. (2005), em trabalho 

que determinou índice de sobrevivência pós transplante de 80,7% para a família Cactaceae em área sob 

licenciamento ambiental para implantação de Pequena Central Hidrelétrica no estado do Rio Grande do Sul, e 

Arruda et al. (2010), que indicaram maiores taxas de sobrevivência para orquidáceas translocadas diretamente 

comparativamente à translocação antecedida por cultivo em casa de vegetação. 

Ainda que as espécies amostradas na ADA do pretendido empreendimento sejam diferentes das espécies 

contempladas no estudo de Jasper et al. (2005), este serve como embasamento científico para utilização da 

metodologia de translocação de indivíduos proposta para mitigação dos impactos do empreendimento sobre a 

flora rupestre ameaçada. 

A elevada tolerância à translocação e significativa capacidade de adaptação ao novo ambiente, demonstrados 

por Jasper et al. (2005), mostraram-se fatores relacionados às características dos locais de destino definidos 

para o transplante, que devem se assemelhar aos sítios de origem e considerar as exigências ecológicas das 

espécies em questão. 

No âmbito do Projeto Fosfato Três Estradas, a definição precisa dos locais de transplante depende da 

disponibilidade de propriedades para aquisição pelo empreendedor e será detalhada em fases posteriores do 

processo de licenciamento ambiental. 

Ressalta-se a importância de as atividades de translocação serem acompanhadas de monitoramentos 

constantes, realizados por profissionais habilitados e experientes, para avaliação, por exemplo, do estado de 

desenvolvimento do sistema radicular e foliar dos indivíduos transplantados, dentre outros parâmetros 

(JASPER et al., 2005). 

Caso a abundância da flora rupestre registrada seja incompatível com as áreas disponíveis para translocação, 

parte dos indivíduos resgatados poderão ser destinados a jardins botânicos, viveiros, herbários, unidades de 
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conservação, dentre outros, visando ações de conservação ex situ (e.g.: Educação Ambiental, 

desenvolvimento de estudos científicos, composição de banco de germoplasma, produção de mudas visando 

a redução da pressão extrativista). Esta destinação apresenta-se compatível com as metas do Plano de Ação 

Nacional para a Conservação das Cactáceas (ICMBIO, 2011), que visa promover a conservação efetiva e a 

redução de risco de extinção de espécies de cactáceas no Brasil. 

 

9.8 Programa de Compensação Ambiental pelo SNUC 

A Águia Fertilizantes atenderá ao que determina a Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 

225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza e dá outras providências. 

 

10.0 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO FÍSICO 

10.1  Clima e condições meteorológicas 

10.1.1 Dados da estação meteorológica 

Conforme apresentado no EIA (GOLDER, 2017), utilizou-se os dados das normais climatológicas, estação 

Bagé-A827 (código INMET 83980). De acordo com a Organização Mundial de Meteorologia (OMM), as normais 

climatológicas correspondem a valores médios das variáveis meteorológicas, computadas uniformemente por 

30 anos, intervalo mínimo para que seja suficiente identificar valores predominantes e que representem os 

padrões característicos para o parâmetro do clima no local considerado.  

Assim, a importância de se avaliar as médias de uma longa série de dados, é, além de estabelecer padrões, 

excluir eventos anômalos que não representam o clima de uma região.  

O empreendimento possui uma estação meteorológica automática, localizada próxima à futura área da cava, 

com dados disponíveis de janeiro de 2013 a abril de 2016. Por se tratar de um período relativamente curto para 

promover a caracterização do clima de um local, optou-se no EIA pela utilização apenas dos dados das normais 

climatológicas. Entretanto, para fins de comparação entre os dados da estação e das normais climatológicas, 

serão apresentados no presente relatório gráficos contendo as seguintes variáveis: temperatura, precipitação 

e evaporação e umidade relativa do ar.   

Temperatura 

A variação mensal da temperatura apresentada na Figura 43, considerando a média para este parâmetro, 

comparando-se os dados da estação meteorológica local e as normais climatológicas, são bastante 

coincidentes. Verifica-se existência de dois períodos distintos: um com temperaturas mais altas, durante o 

verão, e outro com temperatura mais baixas no inverno. Entretanto, os valores de máxima e mínima 

temperatura, para a estação local, principalmente para os meses de julho, agosto e setembro, apresentam 

valores mais extremos, distanciando-se mais da média. 
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Figura 43: Variação mensal da Temperatura – Comparativo entre os dados da Estação INMET Bagé (normais climatológicas – 1961-1990) e os dados da estação 
meteorológica local. 
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Umidade relativa do ar 

Com relação aos dados de umidade relativa do ar obtidos da estação meteorológica local, os dados divergiram 

do padrão da distribuição das normais climatológicas ao longo dos meses do ano, que demonstravam 

tendência à redução nos níveis de umidade relativa do ar no período de verão e elevação dos níveis no inverno.  

Quando são observados os dados da estação local, conforme Figura 44, percebe-se que a umidade relativa 

do ar se encontra mais bem distribuída ao longo do ano, com níveis elevados inclusive no verão.  

Os níveis observados em dezembro (77%) pela estação local são exatamente os mesmos observados para o 

mês de julho, comparando-se com a estação do INMET.  

 

 

Figura 44: Variação mensal da Umidade relativa do Ar – Comparativo entre os dados da Estação INMET Bagé 
(normais climatológicas – 1961-1990) e os dados da estação meteorológica local.  

 

Precipitação e Evaporação 

Segundo dados das Normais Climatológicas para o período de 1961-1990, os índices médios de pluviosidade 

atingem alturas de aproximadamente 136 mm em julho, 134 mm em setembro e 132 mm em outubro; mesmo 

não havendo muita diferença entre os outros meses, estes são os meses mais úmidos.  

Por sua vez, como pode ser observado na Figura 45, a estação local demonstrou valores mais elevados em 

janeiro e dezembro, sendo que neste último mês apresentou incremento de cerca de 75% sobre os dados das 

normais. Considerando que os dados de temperatura média da estação local foram similares aos dados da 

estão do INMET, a discrepância nos valores de precipitação pode indicar anomalia climática para o período, 

porém, ressalta-se que os dados da estação meteorológica local se encontram incompletos para o período.  

Especificamente para o mês de dezembro, não se encontram disponíveis os dados de 2013 e 2016, mas 

apenas os dados de 2014 e 2015, o que compromete a confiabilidade dos dados e inviabiliza a possível 

predição a respeito desta variável climática para a região, baseado nos dados desta estação.  
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No que diz respeito aos índices de evaporação, os dados da estação local acompanharam a tendência das 

normais climatológicas, porém ligeiramente menores durante todo ano, verificando-se picos no ápice do verão, 

nos meses de dezembro e janeiro, devido ao aumento da temperatura associada ao verão. A evaporação volta 

a diminuir a partir de abril, com a permanência do ar mais frio.  

 

 

Figura 45: Variação mensal da Precipitação e Evaporação – Comparativo entre os dados da Estação INMET Bagé 
(normais climatológicas – 1961-1990) e os dados da estação meteorológica local.  

 

Considerando a divergência de parte dos resultados, principalmente em relação ao parâmetro precipitação e 

umidade relativa do ar, conclui-se que não é possível determinar se os dados da estação meteorológica local 

estiveram sob influência de fenômenos climáticos cíclicos, ou se as alterações observadas são reflexo de 

mudanças climáticas mais permanentes, por se tratar de um curto período para análise.  

 

10.1.2 Dados das normais climatológicas 

A Figura 7.1.1.6. (GOLDER, 2017, p. 159), apresenta a variação mensal de temperatura utilizando-se os dados 

da estação meteorológica de Bagé, selecionada por critério de proximidade e disponibilidade de dados, e 

considerada como sendo representativa das condições climáticas da área de estudo.  

Tanto considerando o parâmetro temperatura, quanto os demais apresentados no diagnóstico, foram utilizados 

os dados meteorológicos obtidos do período de 1961 a 1990, em razão de que este conjunto, denominado 

“normais climatológicas”, eram os mais recentemente publicados pelo Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET) à época de confecção do estudo.  

De acordo com regulações técnicas da Organização Mundial de Meteorologia (OMM), as normais 

climatológicas devem conter médias computadas uniformemente por, pelo menos, três períodos consecutivos 

de 10 anos. Os dados são disponibilizados pelo INMET, em publicações periodicamente revistas, porém, a 
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nova atualização das normais climatológicas veio a ser publicada pelo INMET apenas no ano de 2018, posterior 

ao protocolo do estudo. Ademais, a atualização corresponde ao período de 1981 a 2010, e, por esta razão, 

presta-se esclarecimento de que o “incremento de 17 anos de amostragem”, conforme citado no ofício da 

FEPAM (2018), de fato não foi possível a utilização.   

 

10.2  Qualidade do Ar 

10.2.1 Campanha de monitoramento de qualidade do ar 

A respeito da qualidade do ar, o diagnóstico ambiental tem como objetivo a caracterização da região 

previamente à implantação do empreendimento de forma a melhor compreender os impactos sobre o meio e 

garantir a qualidade ambiental. Sendo assim, a seleção dos pontos baseou-se na alocação dos mesmos de 

forma a contemplar os principais pontos carteais em torno da área de estudo, conforme Figura 46 abaixo. 

Foram utilizadas estruturas previamente existes na área, conforme apresentado no EIA. 

 

 

Figura 46: Localização dos pontos de medição de qualidade do ar.  

 

Como pode ser observado na imagem de satélite, devido ao fato de não haver potenciais fontes poluidoras no 

entorno, tais como zonas industriais, ou centros urbanos de elevada densidade, não são esperadas variações 

na qualidade do ar a curtas distâncias. Considerando ainda que o monitoramento foi realizado durante sete 

dias consecutivos, durante 24h, segundo procedimentos definidos em normas técnicas (normas ABNT NBR 

9547:1997 e ABNT NBR 13412:1995), na citada ausência de fontes poluidoras, considera-se que objetivos de 

caracterizar a área de estudo quanto a qualidade do ar previamente à implantação do empreendimento foram 

atendidos.  
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O ponto a ser destacado é o estudo adotou a premissa de que as áreas de entorno imediato do 

empreendimento em questão seriam classificadas de tal modo que são aplicados limites mais restritivos de 

padrão Secundário da Resolução CONAM N°3/1990. Considerando, portanto, esse modo conservador, a 

instalação de novos pontos de monitoramento não acarretaria maior responsabilização ao empreendedor do 

que as já existentes, além de não serem esperadas informações adicionais com a inserção de novos pontos, 

considerando o cenário atual.  

Por outro lado, a partir da etapa de implantação do empreendimento, quando se dará a inserção de novas 

fontes de emissão de particulados, compreende-se como de importância para a garantia de qualidade do ar da 

região os monitoramentos propostos no Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento 

da Qualidade do Ar (vide item 14.1.1 do presente relatório).   

 

10.3  Geologia 

10.3.1 Anfibolitos 

Parte do anfibolito, que corresponde a 6% do minério total a ser lavrado, é classificado como mineralizado e 

será tratado na mesma planta de beneficiamento do carbonatito. Esta porção mineralizada do anfibolito 

localiza-se a centro-sudoeste da cava e caracteriza-se pelo forte metassomatismo e presença de venulações 

carbonáticas que atribuíram a rocha teores econômicos em P2O5%, ou seja, acima do cutoff grade de 3% 

adotado na avaliação das reservas geológicas. Destaca-se que dos 6% referentes a participação do anfibolito 

na alimentação da planta de beneficiamento, 2% corresponde a saprolito de anfibolito e 4% corresponde a 

anfibolito rocha sã. 

A Figura 47 a seguir apresenta o modelo tipológico de blocos de minério disposto em relação a cava a céu 

aberto considerada para o empreendimento. O diagrama circular indica a participação percentual em massa 

de cada uma das tipologias de minério na alimentação da planta de concentração mineral. 

 

 

Figura 47: Modelo tipológico de blocos de minério. 
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Quanto às questões ligadas à concentração mineral das fases anfiboliticas destaca-se que o processo de 

tratamento será o mesmo adotado para o carbonatito, com variações nas dosagens dos insumos utilizados 

para flotação, tais como coletor, depressor e corretor de pH. 

Assim como uma pequena parte do anfibolito está classificada como mineralizada e será lavrada 

economicamente, uma outra, não mineralizada, será lavrada e direcionada como estéril, a priori para as pilhas 

de deposição de estéril junto com as demais rochas estéreis pelo fato de, até o presente momento, não existir 

embasamento técnico que justifique a separação desta litologia das demais. 

A respeito dos ensaios de lixiviação e solubilização, o item 3.4.1 do presente relatório contém mais 

detalhamento a respeito. 

 

10.3.2 Feições erosivas 

Não foram observadas feições erosivas concentradas à época de elaboração do diagnóstico de geologia, 

tampouco as com grau de evolução elevado, tais como voçorocas.  

Sabe-se, no entanto, que a ação da água de escoamento superficial ou de outros agentes, associados a 

agentes naturais e/ou artificiais, são fatores dinâmicos, e considera-se que processos erosivos de menor 

importância podem ter surgido ou sido intensificado.  

 

10.3.3 Geologia estrutural da área 

Tomando-se por base o Mapa Geológico da área de estudo regional, são notáveis os alinhamentos e falhas 

de direção NW-SE, ao longo dos quais se encaixam os arroios Santo Antônio e Taquarembó, na porção oeste 

da área de interesse e a Sanga da Cachoeira mais a leste, estruturas que, grosso modo, delimitam um bloco 

representado por gnaisses, meta-anortositos e meta-ultramáficas do Complexo Santa Maria Chico, encaixante 

do Carbonatito Tres Estradas.  

A área de interesse é escassa em afloramentos, mas praticamente todos foram mapeados, tomando-se as 

medidas de foliação e fraturamento mais importantes, donde se constata que, em escala de detalhe, há uma 

direção preferencial de foliação para NE, com mergulhos verticalizados para NW e SE, denotando transposição 

da textura original, assim como bandamento, geralmente sub-centimétrico a centimétrico nas diversas 

litologias, especialmente carbonatito e anfibolito. As feições de transposição são mais facilmente observáveis 

nos testemunhos de sondagem, assim como dobras que refletem as feições das estruturas maiores (Figura 

48). 

No âmbito regional é que são identificadas as estruturas mais proeminentes, porém os perfis de sondagem 

permitiram a compreensão estrutural do depósito e suas encaixantes em maior detalhe, conforme Figura 49 a 

Figura 51 abaixo.  
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Figura 48: Diagrama de Roseta – Foliações. 

 

 

Figura 49: Mapa geológico-estrutural do Carbonatito Três Estradas. 
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Figura 50: Modelo tridimensional de carbonatito Três Estradas. 

 

 

Figura 51: Seção NW-SE 1000 NE. 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 154 

 

Com base nos dados de mapeamento de superfície, dados e interpretação de perfis de sondagem e estudos 

já existentes na literatura, assume-se que o meta-carbonatito Três Estradas está encaixado em terrenos 

gnáissicos do Complexo Granulítico Santa Maria-Chico, resultantes do metamorfismo de alto grau que afetou 

rochas arqueanas geradas em arcos de ilhas durante colisão continental Paleoproterozóica e localiza-se a SW 

da zona de cruzamento de dois elementos tectônicos importantes: 

i) O Lineamento Ibaré, com direção geral N50°W e deslocamento sinistral, que constitui uma zona de 

descontinuidade crustal transcorrente exposta por aproximadamente 60 km, que separa o Terreno 

Metamórfico de Acreção de Palma, Neoproterozóico, localizado a NE do lineamento, dos terrenos 

arqueanos a Paleoproterozóicos de alto grau metamórfico do Complexo Santa Maria Chico, no Bloco 

Taquarembó, a SW. A Zona de Cisalhamento de Ibaré juntamente com a Sutura de Caçapava, resultaram 

do fechamento de uma bacia oceânica no Ciclo Brasiliano, localizada ao norte da Zona de Cisalhamento 

Ibaré, que se comportou como falha transformante e rampa lateral de um orógeno transpressivo 

assimétrico, registrada por rochas supracrustais de baixo grau, ofiolitos e complexos de arcos magmáticos 

empurrados sobre o Cráton Rio de La Plata (Toniolo et al., 2007). 

ii) A Falha Cerro dos Cabritos, de direção geral N35°-45°E, do tipo transcorrente sinistral. Essa falha é 

ortogonal a Zona de Cisalhamento Ibaré, provavelmente contemporânea à mesma, com a qual pode ter 

formado um par conjugado sob condições compressivas.  

Assim sendo, e considerando-se três etapas evolutivas, tem-se: 

 Etapa 1 – Intrusão do Meta-carbonatito Três Estradas, Meso a Paleoproterozóico 

A Etapa 1 é marcada pela intrusão do Meta-carbonatito Três Estradas em rochas do Complexo Granulítico 

Santa Maria-Chico, formadas no final do Arqueano durante colisão entre crosta oceânica e continental, que 

posteriormente, ainda no processo compressivo, acarretou em colisão continente com continente no 

Transamazônico. Associadas a essas colisões foram gerados falhamentos, sendo que um desses serviu de 

conduto para a ascensão de magma ultramáfico-carbonatítico ainda no Paleoproterozóico ou até mesmo no 

Mesoproterozóico (Figura 52). Como não há eventos geológicos de grande monta no Mesoproterozóico 

registrados no Rio Grande do Sul, é mais provável que a intrusão tenha se dado no Paleoproterozóico em 

idade próxima a da colisão continental ocorrida naquela época. A intrusão se alojou concordantemente aos 

gnaisses encaixantes, bem como as suas litologias constituintes se acomodaram entre si.  

É difícil identificar estruturas deformacionais que possam estar associadas ao evento tectônico no qual o meta-

carbonatito Três Estradas ascendeu à superfície, pois o Evento Brasiliano pode ter obliterado as mesmas.  

Nesse período também foram promovidas recristalizações em fácies anfibolito, evidenciadas pela presença de 

anfibolitos, não deformados, decorrentes da metassomatização de piroxenitos e apatita piroxenitos após a 

intrusão da fase carbonatítica. A formação de bolsões de carbonato em anfibolitos é atribuída a esta ocasião. 

A assembleia mineral primária da qual se constituía o protólito Piroxenito, provavelmente era composta por 

Piroxênio + Apatita ± Plagioclásio. Após recristalização e metamorfismo em fácies anfibolito, uma paragênese 

secundária composta por Anfibólio + Apatita + Titanita + Biotita ± Plagioclásio ± Clorita foi instituída. 
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Figura 52: Modelo geológico proposto. 

 

Etapa 2 – Reativação de falhas Paleoproterozóicas e Metassomatismo durante o 
Neoproterozóico 

À etapa 2, credita-se a deformação cisalhante que afetou o Meta-carbonatito Três Estradas. Falhas 

Paleoproterozóicas teriam sido reativadas no Neoproterozóico durante o fechamento de uma bacia oceânica, 

incluindo a falha que alojou a intrusão, com feições de zona de cisalhamento transcorrente sinistral, conhecida 

como Falha Cerro dos Cabritos. Teria sido nesse período que se formou a Zona de Cisalhamento Ibaré, que 

se constitui como uma importante sutura crustal com caráter transformante, resultado da colisão entre arcos 

magmáticos e o Cráton Rio de la Plata.  

Durante esse período, as rochas cortadas pela falha Cerro dos Cabritos, em especial o Meta-carbonatito Três 

Estradas, foram intensamente deformadas segundo três fases, pelo menos: 

 F1 – Desenvolvimento de foliação plano-paralela em rochas mais competentes, foliação protomilonítica 

em rochas menos resistentes à deformação, como o meta-carbonatito calcítico, lineação e bandamento 

gnáissico. Carbonatos secundários se concentraram ao longo dessas estruturas e preenchendo fraturas 

e cavidades. Essas estruturas são as mais frequentes e são observadas em todos os litotipos; 

 F2 – Dobramento das estruturas geradas na Fase 1, acarretando na percolação de fluidos que permitiram 

a metassomatização de anfibolitos, possibilitando o retrometamorfismo de anfibólios em biotita, e 

subordinadamente clorita. Dobramentos são observados em todas as rochas, e principalmente em meta-

carbonatitos, reologicamente com menor resistência à deformação. Quanto ao metassomatismo de 

anfibolitos, nota-se que houveram porções que ficaram preservadas de alteração e de deformação. 

Também observado em todas as rochas, embora em menor quantidade do que as estruturas geradas na 

Fase 1; 

 F3 – Falhamento e percolação de fluidos. Microfalhas são relativamente comuns em testemunhos de 

sondagem, além de brechas de falha, zonas de fraturamento e biotitização associadas a aberturas dessas 

estruturas. 
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Etapa 3 – Intrusão de Diques de Andesito 

Esta etapa é caracterizada pela intrusão de diques de andesito, os quais são pouco expressivos e foram 

intersectados por furos de sonda diamantada cortando o embasamento. A cronologia entre estes litotipos não 

é clara, mas as evidências sugerem que os diques de andesitos possam ser contemporâneos ao vulcanismo 

da Bacia do Paraná, o que justificaria seu caráter não deformado, diferente dos demais tipos litológicos. 

 

10.4  Solos 

10.4.1 Mapa de solos 

Os pontos vistoriados em campo, indicados no mapa de solo da área de estudo (GOLDER, 2017, figura 

7.1.6.1), foram representados sobre base cartográfica do IBGE, 1:300.000. Esclarece-se que tal escala 

corresponde ao nível de levantamento de reconhecimento de baixa intensidade (IBGE, 2007), de forma que é 

esperado certo nível de divergência entre as classes devido a características pedológicas locais. Assim, o 

objetivo de tal sobreposição não é buscar a equidade da caracterização local em face à regional, mas 

demonstrar que informações em escala regional corroboram com as descritas em campo. 

A respeito da solicitação constante no ofício da FEPAM (2018) referente à atualização do mapa a partir de 

dados primários, ressalta-se que a inserção de pontos sobre a base regional não forneceria informações 

suficientes para atendimento deste objetivo, devido ao fato de que pontos individualizados não representam 

unidades de mapeamento, bem como, não permitem delimitação espacial de suas manchas. Assim, optou-se 

por representar os pontos de coleta em campo sobre imagem de satélite, a fim de evitar equívocos na 

interpretação do mapa (Figura 53). 
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10.4.2 Descrição pedológica local 

No ofício da FEPAM (2018) é solicitada descrição pedológica local a partir de “mapeamento de reconhecimento 

e de dados primários”.  

Ressalta-se que este tipo de levantamento, de acordo com IBGE (2015), é executado para fins de avaliação 

qualitativa e semiquantitativa de solos, visando à estimativa do potencial de uso agrícola e não agrícola. Para 

tanto, dados morfológicos e analíticos (químicos, físicos e mineralógicos) de perfis completos e amostras 

extras, seriam necessários para caracterização de solos e definição das unidades de mapeamento.  

Compreende-se, no entanto, que o levantamento, descrição e caracterização dos tipos de solos da região, 

conforme procedimentos metodológicos observados no EIA (GOLDER, 2017), que envolve a compilação dos 

dados secundários disponíveis e o reconhecimento de campo, atende aos objetivos de um diagnóstico 

pedológico onde pretende-se completa remoção dos solos, como é o caso da atividade minerária.  

Por sua vez, a realização de análises químicas, em atendimento à CONAMA 420/2009, tem como importância 

a obtenção de valores de background quanto às concentrações de metais (termo genérico para metais, 

semimetais e ametais) pesados no solo, e demais parâmetros da citada resolução, para avaliações futuras de 

qualidade do solo. 

Às descrições apresentadas após a campanha de reconhecimento realizada em novembro de 2015, o presente 

relatório vem apresentar complementação às informações constantes no EIA, relativas as classes de solos 

localmente encontradas na área de estudo, minimamente até segundo nível categórico, acrescentando-se 

informações teóricas de relevância para o trabalho, a respeito das classes encontradas.  Importante ressaltar 

que a citada complementação não altera a Avaliação de impactos Ambientais anteriormente apresentada em 

GOLDER (2017).  

As classes de solos encontradas no levantamento de campo, segundo EMBRAPA (2016), foram a classe dos 

Argissolos, Cambissolos, Neossolos Litólicos e Planossolos, apresentadas no próximo item.  

Classes de Solos 

Argissolos Vermelhos e Argissolos Vermelho-Amarelos 

As bases e critérios que levam à conceituação e definição da classe dos Argissolos, é que estes compreendem 

solos constituídos por material mineral, que têm como características diferenciais a presença de horizonte B 

textural de argila de atividade baixa, ou alta conjugada com saturação por bases baixa ou caráter alítico. O 

horizonte B textural (Bt) encontra-se imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o 

hístico, sem apresentar, contudo, os requisitos estabelecidos para serem enquadrados nas classes dos 

Luvissolos, Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos. 

Muitas vezes devido à coloração vermelho-amarelada ou vermelha desses solos, e estrutura comumente em 

blocos, que também pode ser encontrada em Latossolos, podem ser confundidos com estes últimos, porém, 

distinguíveis pela diferença marcante entre os horizontes subsuperficiais (B latossólico e B textural), sendo que 

o horizonte B textural é aquele em que ocorre incremento no teor de argila do horizonte superficial para o 

subsuperficial.  

Em campo, são comumente encontrados em porções relativamente mais deprimidas da paisagem, de forma 

que o processo de translocação de argila possa ocorrer, tendo-se em vista que a natureza coloidal da argila a 

torna susceptível de mobilidade. Uma vez transportadas pela água, tendem a apresentar orientação paralela à 

superfície que as revestem (ao contrário das argilas formadas in situ, que apresentam orientação 

desordenada). Entretanto, o incremento de argila pode acontecer por outras razões, inclusive concentração 

relativa decorrente de perda de argila do horizonte superficial.  
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A cerosidade é um aspecto um tanto brilhante e ceroso que ocorre por vezes na superfície das unidades de 

estrutura, manifestada frequentemente por um brilho matizado, em decorrência da deposição nas superficícies 

das unidades de estrutura, manifestada frequentemente por um brilho matizado (SANTOS et al., 2015).  

Por outro lado, somente pela presença de B textural não é possível classificar o solo sendo da classe dos 

Argissolos, tendo-se em vista que tal horizonte pode ser encontrado também em outras classes. 

Ainda em respeito à diferença textural existente entre horizontes, é comum encontrar horizonte A mais 

endurecido em função de estar sujeito a ciclos de umedecimento e secagem que provocam o selamento da 

superfície, principalmente quando associados a teores baixos teores de carbono orgânico, o que é corroborado 

pelo tipo de vegetação, homogeneamente composta de gramíneas, que promovem baixo aporte de matéria 

orgânica. Conforme pode ser observado Figura 54, não foram observados horizontes superficiais com forte 

melanização ou estrutura bem desenvolvida.  

A respeito da coloração do horizonte diagnóstico, as classes identificadas enquadram-se da subordem dos 

Argissolos Vermelhos e Vermelho-Amarelos, em consonância com o mapa regional, que apresenta essas 

classes como predominantes na região. A coloração vermelha, quando predominante, sugere maior presença 

do argilomineral hematita, o que pressupõe solos bastante lixiviados, ambiente pretérito oxidante, e/ou, ainda, 

teores não elevados de matéria orgânica em ambiente de formação, devido ao conhecido “efeito anti-

hematítico” da matéria orgânica, descrito por Schwertmann (1988). A coloração amarelada é dada pelo mineral 

goethita, que se trata de um mineral de ferro hidratado (FeOOH). Quando em conjunto, conferem a coloração 

alaranjada (vermelho-Amarela) aos solos.  

Óxidos (termo genérico que inclui óxidos, hidróxidos e oxihidróxidos) de ferro e/ou alumínio, são minerais 

secundários, ou seja, provenientes do intemperismo de minerais primários, ocorrendo em solos já bastante 

lixiviados. Tendem a apresentar maior proporção de cargas positivas, daí sua relevância ambiental no que se 

refere a ser possível a imobilização de contaminantes, por meio de ligações químicas (adsorção).  

Do ponto de vista agronômico, Argissolos tendem a ser distróficos e ácidos, podendo também ser álicos. O 

termo distrófico refere-se à proporção de cátions básicos trocáveis em relação à capacidade de troca (segundo 

metodologia da Embrapa Solos), pressupõe solos em que predominam em sua composição os minerais 

secundários e minerais de elevada pobreza química, tal como quartzo, o qual é formado basicamente apenas 

por sílica e oxigênio. Do ponto de vista agrícola, portanto, necessitam correção de acidez e adubação.  

Do ponto de vista físico, entretanto, tendem a apresentar boa resistência à erosão, a não ser em alguns casos 

em que apresentam mudança textural abruptica. Esse termo se refere a um incremento de argila abrupto do 

horizonte superficial para o subsuperficial. Ressalta-se que não foram observados focos de erosão nesses 

solos.  
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Figura 54: Classe dos Argissolos, descritas em cortes de estrada. A) Argissolo Vermelho-Amarelo e b) 
Argissolos Vermelho. Fonte: GOLDER (2017). 

 

Cambissolos Háplicos 

Por definição, Cambissolos são classes de solos pouco desenvolvidos com horizonto B incipiente. Tratam-se 

de solos, modo geral, mais jovens em relação a classes com maior desenvolvimento pedogenético, como os 

Argissolos anteriormente descritos, por exemplo.  

O Enquadramento em segundo nível categórico, Háplico, dá-se por exclusão de critérios definidores para 

enquadramento em Cambissolos Húmicos e Flúvicos.  

A ordem dos Cambissolos não aparece individualizada no mapeamento disponível, podendo ocorrer como 

inclusão em qualquer das classes de mapeamento. O ponto de levantamento, observado na imagem abaixo, 

está inserido em mancha ditada pela presença de Argissolos Vermelho-Amarelos distróficos, conforme 

observado em mapeamento regional (Figura 55). Diferencia-se desta última classe por não apresentar 

horizonte B textural, e sim B incipiente. No entanto, em razão de similaridade em material de origem, pode-se, 

em classificação tentativa ao terceiro nível categórico, supor tratar-se de um Cambissolo Háplico Tb distrófico.   

Solos dessa classe, descritos em campo, são pouco profundos, bem a moderadamente drenados, de coloração 

vermelho-amarelada, sendo o horizonte A fraco a moderado. São franco argilosos e desenvolvidos a partir de 

gnaisse. O horizonte A deste solo apresenta-se moderadamente desenvolvido, apresentando transição gradual 

e plana para o horizonte subsuperficial.  

O horizonte B incipiente encontra-se abaixo de horizonte A moderado, tendo sofrido alteração física e química 

em grau não muito avançado, porém suficiente para a desenvolvimento de estrutura e cor vermelho-amarelada, 

conforme apresentado na figura abaixo. Quimicamente tendem a ser fortemente ácidos, com saturação por 

bases baixa. Não são observáveis a olho nu minerais primários menos resistentes ao intemperismo. 

Não foi observada elevada compacidade do material. Para a área em estudo, não foram observados focos 

erosivos significativos associados a esta classe de solos.  

 

A B 
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Figura 55: Cambissolo Háplico encontrado em corte de estrada, nas cabeceiras do rio 
Jaguarizinho II. Fonte: GOLDER (2017) 

 

Neossolos Litólicos 

Neossolos Litólicos são solos em via de formação, apresentando características inerentes ao material 

originário, além de profundidade rasa. Facilmente dedutíveis em campo, são todos aqueles onde não são 

encontrados horizonte B diagnóstico definido. São solos em vias de formação, seja pela reduzida atuação dos 

processos pedogenéticos ou por características inerentes ao material originário.  

Os perfis identificados (Figura 56) apresentam horizonte A diretamente sobre C, ou diretamente sobre rocha 

inalterada, tendo sido também sido identificada fase pedregosa ou epipedregosa. 

Como critérios definidores da classe, deve-se encontrar exígua diferenciação entre horizontes, com 

individualização de horizonte A, seguido de C ou R. Além disso, é imprescindível a ausência de horizonte glei, 

vértico, plíntico, chernozêmico, segundo profundidade estabelecidade em EMBRAPA (2006).  

A ordem dos Neossolos, agrupa no 2º nível categórico os solos antes chamados de Regossolos, Solos Litólicos, 

Solos Aluviais e Areais Quartzozas.  

Diferenciam-se dos Neossolos Regolíticos uma vez que, além de outros critérios, por apresentarem contato 

lítico a uma profundidade menor do que 50cm. Em razão do apresentado, a classificação destes solos até o 

segundo nível categórico foi realizada com base no atendimento dos critérios definidores da classe.  

Os solos encontrados no levantamento de campo apresentam contato lítico muito próximo à superfície, tem-se 

como principal característica a limitação ao crescimento de raízes e infiltração de água. Em razão disso, mesmo 

os Neossolos com alta fertilidade natural são classificados como solos com baixo potencial relativo de uso. 

Em razão de guardar características de rocha semi-alterada, é elevada a presença de minerais primários 

facilmente identificáveis (MPFI), que conferem brilho ao horizonte C desses solos, quando este está presente. 

A estrutura laminar dos minerais, juntamente com a elevada compacidade, dificulta a percolação de água no 

perfil podendo torná-lo susceptível ao desagregamento de partículas, quando o saprolito está presente. No 

entanto, não foram observados focos erosivos significativos associados a esta classe de solos.  
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Figura 56: Nessolos Litólicos observados em campo. Fonte: GOLDER (2017) 

 

Planossolo Háplicos 

Tratam-se de solos minerais imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte superficial ou subsuperficial 

eluvial, de textura mais leve, que contrasta abruptamente com o horizonte B ou com transição abrupta 

conjugada com acentuada diferença de textura do A para o horizonte B, imediatamente subjacente, adensado, 

geralmente de acentuada concentração de argila, permeabilidade lenta ou muito lenta. 

Anteriormente descritos como Solos Hidromórficos Cinzentos, os Planossolo Háplicos são solos minerais 

imperfeitamente ou mal drenados. Conforme figura acima, pode-se observar presença de perfil de solo mineral 

com presença de B plânico, sem presença de horizonte E álbico.  

No segundo nível categórico, Planossolos podem ser Nátricos ou Háplicos. O caráter sódico é usado para 

distinguir horizontes ou camadas que apresentam saturação por sódio, e, portanto, enquadrar-se-iam na classe 

do Planossolos Nátricos. Tal caráter apenas é esperado em locais com déficit hídrico, ou em zonas costeiras. 

Dessa forma, pode-se atribuir a esses solos a classificação de Planossolos Háplicos.  

Apresenta mudança textural abrupta, visto que o horizonte superficial apresenta textura arenosa e o horizonte 

subsuperficial, textura argilosa. A diferença textural provoca restrição de permeabilidade em subsuperfície, 

sendo responsável pela por processos de redução e mobilização de ferro, e, devido a isso, a coloração é pouco 

viva, tendendo a acinzentada. 

O ambiente redutor impede desenvolvimento de maior parte das culturas agrícolas, não sendo, por isso, 

grandemente utilizados para este fim. Foram encontrados solos dessa classe em vegetação de pequeno porte.  

Não foram observados focos erosivos associados a esta classe, principalmente em razão de estarem 

associadas a áreas de relevo pouco movimentado, conforme Figura 57.  
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Figura 57: Planossolos Háplicos encontrados na área de estudos. Fonte: GOLDER (2017). 

 

Chernossolos Argiluvicos 

Tratam-se de solos relativamente jovens, originários de rochas com riqueza de cátions básicos divalentes, 

especialmente cálcio e magnésio, que promovem reação neutra ou moderadamente ácidos a fortemente 

alcalinos.  

Sua evolução tem atuação expressiva de processo de bissialitização, com manutenção de bases, 

principalmente cálcio, conferindo alto grau de saturação dos colóides e eventual acumulação de carbonato de 

cálcio. Ocorre o enriquecimento em matéria orgânica, sendo favorecida a complexação e floculação de colóides 

minerais e orgânicos.  

Conforme definição, a classe compreende solos constituídos por material mineral com horizonte A 

chernozêmico sobrejacente a horizonte B textural ou B incipiente com argila de atividade alta, ou sobre 

horizonte C carbonático ou horizonte cálcico, ou ainda sobre a rocha, quando o horizonte A apresentar 

concentração de carbonato de cálcio. O horizonte A chernozêmico pode ser menos espesso (com 10 cm ou 

mais) de espessura quando seguido de horizonte B com caráter ebânico. 

Na área de estudo, existe uma mancha de Chernossolos que corresponde a 7,68% da área do projeto, de 

acordo com base do IBGE (2013). As características visuais dos solos encontrados em campo, como pode ser 

observado na Figura 58, corroborado pelo mapa regional, levaram à classificação em Chernossolo Argilúvico. 

Sendo assim, sua ocorrência está ligada a um material de origem diferente dos Argissolos e Cambissolos 

anteriormente descritos, desenvolvidos a partir de gnaisse. É requisito para esta classe a presença de elevada 

saturação de bases no horizonte A, devendo ser maior que 65%, além de requisitos de cor. 

Como são solos de elevada fertilidade natural, têm potencial agrícola. Não foram observados focos erosivos 

significativos para esta classe.  
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Figura 58: Exemplar de Chernossolo Argilúvico em classificação tentativa, localizado na área de 
estudo. Fonte: GOLDER (2017).  

 

10.4.3 Análises químicas para obtenção de valores de background dos solos 

Foram realizadas análises químicas para a determinação de parâmetros orgânicos e inorgânicos de interesse, 

em três amostras coletadas nos seguintes locais: Área da cava (amostra 6185), pilha norte (amostra 6186), e 

Planta industrial (amostra 6187), conforme apresentado na Figura 59.  

Os resultados analíticos foram comparados aos valores orientadores estabelecidos para solos da Resolução 

CONAMA 420/2009.  

A referida resolução dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de 

substâncias químicas, e estabelece, também, diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas 

contaminadas por essas substâncias, em decorrência de atividades antrópicas. 

Constam na resolução uma série de parâmetros orgânicos divididos em diferentes classes funcionais, como, 

Hidrocarbonetos Aromáticos Voláteis, Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos, Benzenos Clorados, Etanos 

Clorados, entre outros. Os inorgânicos que constam na Resolução e foram investigados nas amostras de solos 

foram: Sb, As, Ba, Cd, Pb, Co, Cu, Cr, Mo, Ni, Ag, Zn. Em relação aos valores orientadores utilizados na 

presente avaliação, conforme definidos pela Resolução CONAMA 420/2009, tem-se: 

Valor de Prevenção (VP): Concentração de valor limite de determinada substância no solo, tal que ele seja 

capaz de sustentar as suas funções principais 

Valor de Intervenção (VI): Concentração de determinada substância no solo, ou na água subterrânea, acima 

da qual existem riscos potenciais, diretos ou indiretos, à saúde humana, considerando um cenário de exposição 

padronizado. Foram utilizados VP do contexto ‘industrial’ estabelecido na Resolução. 

Resultados 

Os laudos analíticos correspondentes aos ensaios realizados sobre as amostras de solos encontram-se no 

Anexo N. Os resultados indicaram, principalmente: 

 Não foram encontrados resultados acima dos valores de intervenção para nenhum dos parâmetros 

analisados, conforme esperado para a área, tendo-se em vista não haver histórico de ocupação industrial.  
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 Quanto aos parâmetros orgânicos investigados, as três amostras de solo resultaram em concentrações 

inferiores aos correspondentes limites de quantificação analítica (L.Q.), com exceção de benzeno, que 

apresentou concentração inferior aos VP, nas amostras 6185 e 6187, e igual ao VP (0,03 mg/kg) na 

amostra 6186. 

 Em relação aos parâmetros inorgânicos, as três amostras de solo resultaram em concentrações inferiores 

aos VPs correspondentes. A única exceção foi o elemento Ba, apenas na amostra 6185, que apresentou 

valores (426 mg/kg) superiores ao VP (150 mg/kg), mas inferiores ao VI industrial (900 mg/kg). Observa-

se, ainda, que antimônio apresentou resultados inferiores ao L.Q. (0,001 mg/kg) para todas as amostras 

investigadas. 

A Tabela 43, abaixo sumariza os resultados descritos acima. Nela estão representados apenas os parâmetros 

cujos resultados foram superiores ao L.Q. em pelo menos uma das amostras de solo. 

 

Tabela 43: Resultados Analíticos (superiores ao L.Q.) e valores orientadores (CONAMA 420/2009). 

Parâmetro 

Valor Orientador 

Resultado 

VI Industrial VP 

Amostra 6185 Amostra 6186 Amostra 6187 

(mg/kg) 

Metais  

Arsênio 150 15 6,0 < L.Q. < L.Q. 

Bário 750 150 426 141 66 

Cadmio 20 1,3 0,45 0,22 < L.Q. 

Chumbo 900 72 61,4 4,8 4,1 

Cobalto 90 25 11,1 5,6 2,8 

Cobre 600 60 12,0 5,8 < L.Q. 

Cromo 400 75 18,8 24,3 9,6 

Molibidênio 120 30 17,8 11,6 7,9 

Níquel 130 30 11,9 6,8 < L.Q. 

Zinco 2000 300 29,7 8,6 5,1 

Orgânicos Benzeno 0,15 0,03 0,005 0,03 0,015 
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10.5 Hidrografia  

O estudo de mapeamento de áreas de preservação permanente levou em conta os itens solicitados, conforme 

apresentado 2.2.2. 

 

10.6  Hidrogeologia 

10.6.1 Mapeamento dos recursos hídricos superficiais/Análise de permanência 

Os dados secundários levantados disponíveis no sistema Hidroweb (ANA, 2016) foram apresentados no item 

7.1.7 do Estudo de Impacto Ambiental (GOLDER, 2017), e podem ser observados na Tabela 44. Os dados 

destas estações foram regionalizados tanto para avaliações mais abrangentes no Rio Santa Maria e no Rio 

Camaquã quanto para avaliações mais locais no Rio Jaguari e nos arroios Jaguarizinho II e Taquarembó. Os 

exutórios para regionalização dos dados foram selecionados de forma a atender as necessidades do estudo, 

e suas localizações estão apresentadas na Figura 60 e na Figura 61. Os dados regionalizados são 

apresentados na Tabela 45. 

 

Tabela 44: Dados cadastrais das estações fluviométricas cadastradas. 

Código da 

Estação 

ANA 

Nome Rio 

Área de 

Drenagem 

(km²) 

Período de Dados 

76251000 Dom Pedrito Rio Santa Maria 462,00 26/04/2000 até 31/01/2016 

76300000 Ponte Ibicuí da Armada Rio Ibicuí da Armada 6010,00 22/05/1967 até 17/01/2016 

76310000 Rosário do Sul Rio Santa Maria 12100,00 01/06/1967 até 31/01/2016 

76370000 Azevedo Sodré Rio Cacequi 1220,00 21/07/2004 até 31/01/2016 

79400000 Estância do Espantoso Rio Ibucuí 1108,00 01/04/1984 até 31/01/2016 

85470000 Ponte São Gabriel Rio Vacacaí 965,00 12/10/1967 até 31/01/2016 

85480000 Passo do Rocha Rio Vacacaí 2970,00 25/10/1969 até 31/01/2016 

85610000 Passo dos Freires Rio São Sepé 62,00 01/01/1984 até 31/01/2016 

85615000 Passo do Lajeado Rio Jacuí 69,00 26/01/1983 até 31/01/2002 

85623000 São Sepé - Montante Rio São Sepé 690,00 01/11/1984 até 31/01/2016 

87590000 Passo do Cação Rio Camaquã 4080,00 17/06/1973 até 30/07/2008 
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Figura 60: Bacia dos Rios Santa Maria e Camaquã junto à Área de Estudo Regional e às delimitações das áreas 
nos pontos de interesse e as estações fluviométricas selecionadas (Fonte: SEMA-RS, 2010). 

 

 

Figura 61: Sub-bacias delimitadoras da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, sendo AD = Área 
de Drenagem, baseado em IBGE (2003). 
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Tabela 45: Vazões características calculadas pelo método de regionalização. 

Sub-Bacias Área de Drenagem (km²) Q90% (m³/s) Q95% (m³/s) QMLT (m³/s) 

Rio Santa Maria 4919 7,78 4,37 94,71 

Rio Camaquã 3487 5,78 3,37 68,94 

Rio Jaguari 163 1,12 1,04 9,11 

Arroio Jaguarizinho II 76 1,00 0,98 7,53 

Arroio Taquarembó 225 1,21 1,08 10,22 

 

Durante os estudos foi também realizado um cadastro de nascentes durante o mês de novembro de 2015 

quando se cadastrou 49 pontos d´água, sendo 33 nascentes, e em outubro de 2018 com complementação de 

101 pontos, sendo 89 nascentes. Durante os trabalhos foram coletados dados locacionais, informações 

geológicas e características das drenagens. Maiores detalhes sobre esta caracterização são apresentados na 

seção relativa ao questionamento 10.6.2.   

Além da caracterização de vazão por dados secundários e cadastro de nascentes, é proposta uma rede de 

monitoramento dos recursos hídricos superficiais na área, conforme apresentado no item 12.1.4 do Estudo de 

Impacto Ambiental (GOLDER, 2017), os dados cadastrais dos instrumentos a serem instalados são 

apresentados na Tabela 46. 

A frequência de aquisição de dados de monitoramento proposta é quinzenal, de modo a captar as oscilações 

durante o ano. A análise dos dados do monitoramento deverá ser feita constantemente, permitindo a 

identificação de falhas na manutenção das vazões residuais e a necessidade de adoção de ações corretivas 

ou emergenciais, assim, trimestralmente deverá ser elaborado um relatório técnico ou um documento que 

registre os dados tabulados dos monitoramentos de vazões, a ocorrência ou não de falhas na manutenção da 

vazão residual, as ações corretivas ou emergências adotadas no caso de ocorrência de falhas no período, 

relatórios de inspeção e manutenção do sistema de monitoramento e também a necessidade de adequação 

dos mesmos. Após completar o primeiro ano hidrológico de cada instrumento, deverão ser avaliadas alterações 

na frequência e no método de obtenção de dados. 

 

Tabela 46:  Instrumentos de monitoramento de vazões a serem instalados para o Programa de Monitoramento 
Hidrométrico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Código 

Coordenadas (SIRGAS 

2000) 
Localização Tipo 

Latitude Longitude 

FLU-01 -30,86608 -54,18429 Rio Jaguari a jusante da barragem de água Estação Fluviométrica 

FLU-02 
-30,94754 -54,20591 

Arroio Taquarembó a montante do 

empreendimento 
Estação Fluviométrica 

FLU-03 
-30,93581 -54,24794 

Arroio Taquarembó a jusante do 

empreendimento 
Estação Fluviométrica 
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Código 

Coordenadas (SIRGAS 

2000) 
Localização Tipo 

Latitude Longitude 

VT-01 
-30,92000 -54,22133 

Arroio Jaguarizinho II a jusante do 

empreendimento 
Vertedouro 

VT-02 
-30,92360 -54,23825 

Jusante da barragem de rejeito/calcário 

agrícola 
Vertedouro 

VT-03 -30,87978 -54,23855 Jusante da cava (porção SW) Vertedouro 

RL-01 -30,87768 -54,18661 Barragem de água Régua linimétrica 

RL-02 -30,91881 -54,23765 Barragem rejeito/calcário agrícola Régua linimétrica 

 

Para melhor mapeamento e definição das condições hidrográficas, hidrológicas e hidrogeológicas locais foi 

realizado análise de imagens aéreas (ortofotos), levantadas localmente com drones, e inventário de nascentes 

nas proximidades da área do empreendimento. Como resultado obteve-se a localização das principais 

nascentes e cadastramento das drenagens perenes e intermitentes locais, apresentadas na Figura 62. 

Salienta-se que as drenagens foram classificadas como perene quando localizadas a jusante das nascentes 

cadastradas e intermitente quando a montante. As drenagens que não foram cadastradas em campo e dentro 

da área de interesse foram classificadas de acordo com análise e extrapolação do nível d´água das nascentes. 

Para estas classificou-se como drenagens intermitentes inferidas a montante dos pontos de nascentes e como 

drenagens perenes à jusante. 
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10.6.2 Mapeamento do hidrogeológico/Perfis (sondagens e piezômetros)/Ensaios/ 
Análise de permanência 

Conforme apresentado no item 7.1.8.2.2 do Estudo de Impacto Ambiental (GOLDER, 2017) foi realizado 

inventário de pontos d’água na área de estudo local, com enfoque nas principais estruturas planejadas para o 

projeto em 2015. Devido ao impedimento de acesso a algumas propriedades na época e visando a melhor 

caracterização das unidades aquíferas locais foi realizado adensamento do inventário de nascentes em outubro 

de 2018. O resultado de ambas campanhas é sintetizado na Tabela 47 e Figura 63. 
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Tabela 47: Principais Características dos Pontos d’Água Cadastrados nas duas campanhas realizadas. 

Código 

Datum: SIRGAS 2000 

Cota (m) Data Campanha Tipo Unidade hidrogeológica Bacia Tar (°C) Tagua (°C) pH CE (µS) Eh (mV) 
Vazão 

(L/min) 
UTM X UTM Y 

TE-01 775.429 6.572.919 356 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 23,1 19,3 6,2 60,0 100,0 6,0 

TE-02 774.232 6.569.257 380 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo n/d 23,1 6,5 130,0 125,0 0,8 

TE-02a 773.964 6.569.256 370 23/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Cristalino Taquarembo n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

TE-03 771.935 6.567.250 388 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Taquarembo 19,6 20,9 6,1 60,0 98,0 0,8 

TE-04 771.096 6.565.735 379 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Taquarembo 22,8 27,8 6,3 60,0 86,0 10,0 

TE-05 765.584 6.566.582 382 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Taquarembo 27,9 20,2 6,5 60,0 147,0 0,5 

TE-05a 765.434 6.566.674 380 23/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Sedimentar Taquarembo n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

TE-06 767.045 6.564.823 384 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Taquarembo 26,2 27,9 6,3 30,0 148,0 1,0 

TE-07 777.007 6.579.379 396 23/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 23,0 21,6 6,9 10,0 116,0 5,0 

TE-08 771.232 6.575.167 347 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 15,0 15,7 7,6 70,0 160,0 5,0 

TE-09 769.056 6.576.377 341 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 17,7 17,8 6,2 110,0 168,0 10,0 

TE-10 769.878 6.575.754 346 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 20,1 21,2 7,1 70,0 166,0 n/d 

TE-11 766.379 6.577.391 335 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguarizinho II 28,2 26,3 8,6 110,0 25,6 5,0 

TE-12 766.324 6.581.558 306 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguarizinho II 23,6 27,3 7,4 80,0 233,0 0,6 

TE-13 765.085 6.584.551 324 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguarizinho II 25,5 27,2 7,2 20,0 226,0 2,5 

TE-14 767.985 6.577.273 307 24/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Zona Mineralizada Jaguari 21,6 18,5 8,0 120,0 215,0 160,0 

TE-15 767.316 6.577.017 348 24/11/2015 1ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 18,8 17,9 6,6 30,0 125,0 2,0 

TE-16 766.487 6.576.920 333 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 25,5 22,1 8,2 260,0 117,0 7,0 

TE-17 762.478 6.577.767 336 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 24,0 22,6 7,5 60,0 195,0 1,0 

TE-18 764.638 6.577.650 312 25/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Cristalino Tira_Ceroula 23,5 19,0 8,2 240,0 206,0 20,0 

TE-19 766.509 6.576.229 337 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 24,6 20,4 8,2 210,0 117,0 15,0 

TE-20 767.724 6.577.612 341 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 22,0 20,8 8,6 110,0 174,0 2,0 

TE-21 767.569 6.577.032 350 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 21,0 22,3 7,5 10,0 182,0 6,0 

TE-22 768.151 6.576.632 349 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,2 23,0 8,2 50,0 210,0 1,0 

TE-23 768.485 6.575.863 347 25/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 21,1 20,7 8,5 80,0 240,0 8,0 
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Código 

Datum: SIRGAS 2000 

Cota (m) Data Campanha Tipo Unidade hidrogeológica Bacia Tar (°C) Tagua (°C) pH CE (µS) Eh (mV) 
Vazão 

(L/min) 
UTM X UTM Y 

TE-24 765.451 6.565.234 367 28/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Taquarembo 23,2 20,8 6,8 10,0 273,0 15,0 

TE-25 756.978 6.584.050 293 28/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 24,5 28,3 8,4 220,0 172,0 10,0 

TE-26 758.751 6.579.558 308 28/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 25,8 30,1 6,8 80,0 162,0 50,0 

TE-27 758.263 6.578.333 321 28/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 28,1 31,5 7,2 40,0 153,0 n/d 

TE-28 760.524 6.578.704 301 28/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 28,3 21,4 7,2 140,0 149,0 n/d 

TE-29 761.184 6.580.656 314 28/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 24,4 28,4 7,2 100,0 156,0 3,0 

TE-30 775.706 6.582.709 389 29/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 18,5 19,9 6,8 10,0 201,0 11,0 

TE-31 774.629 6.584.004 412 29/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 16,5 19,9 6,2 10,0 23,0 5,0 

TE-32 773.579 6.584.142 411 29/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 20,1 22,4 6,2 10,0 108,0 20,0 

TE-33 773.873 6.588.099 421 29/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 25,1 26,0 6,8 10,0 86,0 20,0 

TE-34 771.466 6.591.021 438 29/11/2015 1ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 25,1 28,2 6,2 10,0 119,0 10,0 

TE-35 765.415 6.592.148 333 29/11/2015 1ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 25,3 20,9 6,2 50,0 188,0 12,0 

TE-36 773.363 6.584.272 389 29/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Sedimentar Jaguari n/d 21,4 6,2 10,0 104,0 n/d 

TE-37 762.655 6.590.764 190 29/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Sedimentar Jaguari n/d 23,2 7,2 50,0 142,0 n/d 

TE-38 768.501 6.586.087 267 29/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Cristalino Jaguari n/d 19,0 6,8 10,0 146,0 n/d 

TE-39 768.637 6.580.660 231 30/11/2015 1ª Campanha Ponto D'água Sedimentar Jaguari 25,1 21,3 6,8 110,0 110,0 n/d 

TE-41 766.930 6.576.989 342 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 25,4 21,4 6,3 363,0 27,0 n/d 

TE-42 766.724 6.577.075 341 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 25,4 27,6 6,4 73,0 171,0 n/d 

TE-43 767.023 6.577.378 322 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,3 18,0 6,6 304,0 161,0 n/d 

TE-44 767.058 6.577.372 323 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 25,9 17,2 6,8 81,0 159,0 n/d 

TE-45 767.723 6.577.557 339 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 27,0 21,9 6,7 125,0 44,0 n/d 

TE-46 767.528 6.577.441 331 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 28,0 25,8 6,7 152,0 8,0 n/d 

TE-47 767.328 6.577.766 322 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 29,3 27,0 7,0 114,0 55,0 n/d 

TE-48 767.077 6.577.714 323 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 22,0 18,2 6,1 86,0 140,0 n/d 

TE-49 767.077 6.577.615 331 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 20,8 19,1 6,7 80,0 114,0 0,7 

TE-50 767.570 6.577.030 345 22/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 23,5 24,0 6,0 42,0 108,0 1,4 
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Código 

Datum: SIRGAS 2000 

Cota (m) Data Campanha Tipo Unidade hidrogeológica Bacia Tar (°C) Tagua (°C) pH CE (µS) Eh (mV) 
Vazão 

(L/min) 
UTM X UTM Y 

TE-51 768.026 6.577.680 323 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 15,5 16,3 6,1 142,0 150,0 1,6 

TE-52 768.036 6.577.868 322 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 16,4 16,7 6,5 119,0 118,0 0,7 

TE-53 767.980 6.577.525 317 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 18,6 17,8 6,5 325,0 116,0 2,5 

TE-54 768.012 6.578.080 314 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,4 18,0 6,9 230,0 98,0 0,8 

TE-55 767.735 6.576.821 336 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguari 24,2 26,6 7,3 45,0 70,0 5,7 

TE-56 767.927 6.576.754 342 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 25,6 26,3 7,1 73,0 41,0 1,4 

TE-57 768.104 6.576.897 352 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,2 18,9 6,4 77,0 125,0 0,8 

TE-58 767.959 6.576.921 336 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,2 18,7 6,4 38,0 65,0 1,1 

TE-59 767.186 6.576.147 339 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 22,0 25,6 7,0 166,0 8,0 1,4 

TE-60 766.777 6.575.349 329 23/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 20,5 23,2 7,3 64,0 64,0 0,3 

TE-61 766.547 6.576.638 331 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 18,0 17,7 7,2 214,0 2,0 13,6 

TE-62 766.495 6.576.230 333 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 17,7 16,6 7,4 268,0 83,0 10,1 

TE-63 766.195 6.576.390 308 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 19,7 18,1 7,4 470,0 -24,0 3,7 

TE-64 766.248 6.576.965 326 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 20,9 21,0 7,8 129,0 -34,0 4,6 

TE-64a 766.141 6.576.795 319 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d 16,7 

TE-65 765.908 6.576.919 335 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

TE-65a 766.087 6.576.794 319 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 22,6 24,5 7,5 203,0 29,0 5,8 

TE-66 765.636 6.577.654 325 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 20,3 19,5 6,9 95,0 -21,0 0,5 

TE-67 765.230 6.578.076 315 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 22,1 20,9 6,9 114,0 83,0 0,5 

TE-68 765.375 6.578.326 300 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 26,7 30,2 7,0 101,0 3,0 3,9 

TE-69 764.869 6.578.524 283 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 20,5 18,9 7,2 138,0 88,0 1,9 

TE-70 764.783 6.578.824 276 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 25,7 26,6 6,9 168,0 37,0 2,3 

TE-71 765.121 6.577.951 319 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 23,8 22,9 7,2 108,0 71,0 2,3 

TE-72 764.799 6.577.829 314 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 24,4 24,9 7,1 139,0 35,0 0,3 

TE-73 764.839 6.577.920 307 24/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 23,0 24,0 7,2 108,0 79,0 0,1 

TE-74 764.895 6.578.068 299 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 22,7 21,0 7,2 127,0 26,0 4,7 
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Código 

Datum: SIRGAS 2000 

Cota (m) Data Campanha Tipo Unidade hidrogeológica Bacia Tar (°C) Tagua (°C) pH CE (µS) Eh (mV) 
Vazão 

(L/min) 
UTM X UTM Y 

TE-75 766.959 6.577.991 302 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 19,5 17,0 7,0 43,0 113,0 0,3 

TE-76 767.037 6.578.210 298 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 19,0 17,0 6,4 91,0 56,0 1,1 

TE-77 767.025 6.577.852 317 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,9 18,5 6,6 75,0 91,0 0,8 

TE-78 766.718 6.577.255 330 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 20,0 18,1 6,6 240,0 73,0 7,7 

TE-79 766.741 6.577.411 323 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 24,4 24,0 7,1 110,0 58,0 2,7 

TE-80 766.792 6.577.587 322 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 25,6 25,2 7,5 112,0 65,0 1,0 

TE-81 766.805 6.577.710 319 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 21,5 19,0 7,3 94,0 90,0 0,4 

TE-82 766.646 6.578.525 306 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguari 27,4 20,8 8,1 172,0 8,0 2,3 

TE-83 764.772 6.577.703 310 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 21,3 19,7 7,5 202,0 75,0 2,0 

TE-84 766.383 6.577.393 333 25/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Jaguarizinho II 25,4 23,9 7,5 133,0 22,0 3,4 

TE-85 765.202 6.576.962 311 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 18,7 18,2 7,3 161,0 2,0 2,7 

TE-86 764.333 6.577.346 297 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 19,0 17,7 7,3 64,0 101,0 2,0 

TE-87 764.275 6.576.276 299 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 19,5 18,5 7,4 287,0 44,0 0,7 

TE-88 764.248 6.576.464 297 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 19,8 19,4 7,5 223,0 48,0 5,9 

TE-89 764.232 6.576.624 295 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 20,9 20,3 7,6 137,0 45,0 5,1 

TE-90 764.181 6.576.032 294 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 19,9 19,6 7,4 82,0 62,0 0,9 

TE-91 764.656 6.575.905 294 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 18,6 18,6 7,7 203,0 62,0 17,3 

TE-92 764.857 6.575.781 297 26/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 18,1 18,2 7,8 74,0 89,0 1,3 

TE-93 762.811 6.577.816 308 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 18,7 18,0 7,3 57,0 48,0 2,1 

TE-94 762.725 6.577.733 312 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 17,9 17,7 7,1 182,0 58,0 20,1 

TE-95 765.160 6.576.451 310 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 19,9 20,0 7,2 124,0 5,0 3,5 

TE-96 765.246 6.576.250 305 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 18,9 18,9 7,2 153,0 -10,0 9,3 

TE-97 765.445 6.576.098 302 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 21,2 21,1 7,4 72,0 31,0 1,1 

TE-98 765.733 6.576.338 314 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 20,8 21,5 7,3 123,0 21,0 5,2 

TE-99 765.923 6.576.611 320 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Zona Mineralizada Tira_Ceroula 19,8 18,9 7,3 160,0 48,0 6,3 

TE-100 766.098 6.579.339 288 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 20,1 18,7 7,4 156,0 75,0 6,1 
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Código 

Datum: SIRGAS 2000 

Cota (m) Data Campanha Tipo Unidade hidrogeológica Bacia Tar (°C) Tagua (°C) pH CE (µS) Eh (mV) 
Vazão 

(L/min) 
UTM X UTM Y 

TE-101 766.001 6.579.533 285 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 21,8 19,3 7,1 230,0 50,0 11,1 

TE-102 766.244 6.579.013 291 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 24,0 26,3 7,2 273,0 -8,0 3,7 

TE-103 766.072 6.578.751 286 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 24,3 23,5 7,3 240,0 -20,0 2,7 

TE-104 766.188 6.578.696 285 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 23,0 23,3 7,5 209,0 15,0 9,5 

TE-105 766.209 6.578.538 293 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 19,7 18,8 7,4 222,0 87,0 5,8 

TE-106 766.090 6.578.220 288 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 22,3 22,4 7,5 151,0 95,0 1,3 

TE-107 765.936 6.577.649 311 27/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Jaguarizinho II 22,7 23,5 7,3 196,0 79,0 4,5 

TE-108 764.659 6.574.730 285 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 21,5 20,3 7,2 208,0 11,0 3,5 

TE-109 764.856 6.574.680 289 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 20,8 18,6 7,3 126,0 75,0 1,6 

TE-110 765.114 6.574.803 297 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 20,5 19,1 7,1 171,0 90,0 0,6 

TE-111 765.214 6.574.802 294 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 19,9 17,0 7,2 212,0 74,0 0,4 

TE-112 765.215 6.574.800 298 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 20,5 18,7 7,3 115,0 103,0 6,1 

TE-113 765.584 6.574.912 308 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 22,0 18,9 7,2 165,0 90,0 2,7 

TE-114 765.710 6.574.937 309 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 25,2 25,4 7,2 198,0 17,0 1,3 

TE-115 765.920 6.574.944 311 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 24,4 23,3 7,2 219,0 25,0 4,6 

TE-116 765.467 6.575.481 304 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 26,5 26,3 7,0 170,0 48,0 12,2 

TE-117 764.913 6.575.487 295 30/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Tira_Ceroula 29,3 29,1 7,1 208,0 6,0 8,9 

TE-118 770.119 6.580.138 233 31/10/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 18,7 18,4 6,3 34,0 206,0 1,3 

TE-119 770.314 6.580.351 248 31/10/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 18,6 17,6 6,2 23,0 213,0 1,5 

TE-120 767.994 6.578.813 260 01/11/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 19,2 20,5 7,0 151,0 7,0 7,9 

TE-121 768.244 6.579.482 258 01/11/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 18,8 19,9 7,0 122,0 77,0 6,9 

TE-122 769.050 6.579.596 238 01/11/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 17,8 17,3 6,7 60,0 111,0 0,6 

TE-123 769.176 6.580.062 235 01/11/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 18,0 18,4 6,5 31,0 143,0 1,5 

TE-124 768.945 6.580.128 239 01/11/2018 2ª Campanha Surgência Sedimentar Jaguari 20,8 20,7 6,8 71,0 122,0 1,4 

TE-125 766.451 6.574.603 312 29/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 22,5 26,4 7,0 169,0 15,0 7,9 

TE-126 767.222 6.574.822 326 29/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo n/d n/d n/d n/d n/d n/d 
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Código 

Datum: SIRGAS 2000 

Cota (m) Data Campanha Tipo Unidade hidrogeológica Bacia Tar (°C) Tagua (°C) pH CE (µS) Eh (mV) 
Vazão 

(L/min) 
UTM X UTM Y 

TE-126a 766.994 6.575.032 313 29/10/2018 2ª Campanha Surgência Cristalino Taquarembo 25,4 25,8 7,3 15,8 11,0 13,0 

PTE-01 766.896 6.565.225 388 23/11/2015 1ª Campanha Captação Cristalino Taquarembo n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-02 768.964 6.576.551 365 24/11/2015 1ª Campanha Captação Cristalino Jaguari n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-06 762.585 6.577.727 327 25/11/2015 1ª Campanha Captação Cristalino Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-08 766.518 6.576.249 339 25/11/2015 1ª Campanha Captação Zona Mineralizada Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-03 767.195 6.576.885 360 24/11/2015 1ª Campanha Slug Test Zona Mineralizada Jaguari n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-04 766.881 6.576.629 358 24/11/2015 1ª Campanha Slug Test Zona Mineralizada Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-05 766.653 6.576.627 343 25/11/2015 1ª Campanha Slug Test Zona Mineralizada Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PTE-07 766.291 6.576.228 329 25/11/2015 1ª Campanha Slug Test Zona Mineralizada Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PC-01 766.914 6.576.903 349 22/10/2018 2ª Campanha Ponto D'água Zona Mineralizada Jaguari n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PC-02 767.347 6.577.389 358 22/10/2018 2ª Campanha Ponto D'água Cristalino Jaguari n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PC-03 766.577 6.575.221 324 23/10/2018 2ª Campanha Ponto D'água Cristalino Taquarembo n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

PC-04 764.938 6.577.016 305 26/10/2018 2ª Campanha Ponto D'água Cristalino Tira_Ceroula 19,0 17,7 7,3 199,0 88,0 n/d 

PC-05 764.689 6.577.122 307 26/10/2018 2ª Campanha Ponto D'água Cristalino Tira_Ceroula 20,1 19,5 7,6 88,0 90,0 n/d 

PC-06 768.965 6.580.144 238 01/11/2018 2ª Campanha Ponto D'água Sedimentar Jaguari 19,4 18,2 6,6 84,0 120,0 2,7 

DS-01 764.981 6.578.300 290 24/10/2018 2ª Campanha Drenagem Seca Cristalino Jaguarizinho II n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

DS-02 766.845 6.577.504 313 25/10/2018 2ª Campanha Drenagem Seca Cristalino Jaguari n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

DS-03 764.543 6.577.047 300 26/10/2018 2ª Campanha Drenagem Seca Cristalino Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

DS-04 764.557 6.577.639 306 26/10/2018 2ª Campanha Drenagem Seca Cristalino Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

DS-05 764.350 6.575.595 286 26/10/2018 2ª Campanha Drenagem Seca Cristalino Tira_Ceroula n/d n/d n/d n/d n/d n/d 

DS-06 766.182 6.574.415 304 27/10/2018 2ª Campanha Drenagem Seca Cristalino Taquarembo n/d n/d n/d n/d n/d n/d 
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O mapeamento dos domínios hidrogeológicos foi estabelecido de acordo com a relação das propriedades 

hidráulicas esperadas para as litologias dominantes e avaliação em campo durante as campanhas de inventário 

de nascentes, essa relação pode ser observada na Tabela 48. Essa tabela apresenta a relação das classes 

com as principais unidades geológicas, os respectivos litotipos associados e área ocupada dentro do domínio 

de estudos. Uma correlação entre o mapa geológico regional e hidrogeológico é apresentada na seção 

referente ao item 10.6.7. 

 

Tabela 48: Relação entre unidades geológicas e domínios hidrogeológicos adotados para o estudo (Adaptado de 
WILDNER et al, 2008). 

Domínio 

Hidrogeológico 
Formação Geológica Principais Litotipos 

Área de 

Afloramento 

Km² % 

Sedimentar 

Formação Rio Bonito Arcóseos, Siltitos, Quartzoarenitos 35,6 1,6% 

Formação Santa Tecla Arenitos, conglomerados, silcretes 179,2 8,1% 

Formação Taciba Arenitos, Diamictitos, Folhelhos 28,8 1,3% 

Grupo Maricá (indiviso) Arenitos Conglomeráticos 153,6 6,9% 

Aluvião Depósitos aluvionares Areia, Seixo, Argila 5,2 0,2% 

Cristalino 

Complexo Cambaí Ortognaisse 160,3 7,2% 

Complexo Granulítico Santa 

Maria Chico 

Gnaisses, Anortositos e Rochas 

Ultramáficas 
307,7 13,9% 

Complexo Intrusivo Lavras do 

Sul 
Granito e Sienogranito 18,8 0,8% 

Complexo Metamórfico 

Vacacaí 

Xistos, quartzitos, anfibolitos e 

rochas metavulcânicas intermediárias 
49,5 2,2% 

Complexo Ultramáfico Cerro 

Mantiqueira 
Rochas ultramáficas e anfibolíticas 28,6 1,3% 

Formação Arroio Marmeleiro Metapelitos, metagrauvca 79,7 3,6% 

Granito Jaguari Sienogranito e Monzogranitos 158,4 7,2% 

Granito Saibro Sienogranito e Monzogranitos 63,0 2,8% 

Granodiorito Fazenda do Posto Granodiorito 16,6 0,8% 

Monzogranito Santo Antônio Monzodiorito e Granodiorito 80,8 3,7% 

Suíte Granítica Campinas Monzogranito, granodiorito 695,8 31,5% 

Suíte Subvulcânica Vauthier Dacitos e Riodacitos 85,9 3,9% 
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Domínio 

Hidrogeológico 
Formação Geológica Principais Litotipos 

Área de 

Afloramento 

Km² % 

Vulcano-

sedimentar 

Formação Acampamento 

Velho 

Riolitos, Andesitos, Basalto, Brechas 

e Tufos 
33,0 1,5% 

Formação Hilário Rochas Ultramáfica e conglomerados 31,8 1,4% 

Total 2212,2 100,0% 

 

Além das nascentes cadastradas também foram avaliados os dados monitorados em piezômetros localizados 

na área. Salienta-se que o monitoramento piezométrico do Projeto Fosfato Três Estradas é realizado desde 

2012 e conta com furos de sonda revestidos, sendo que o revestimento destes furos é realizado por meio de 

inserção de um tubo de PVC instalado até a redução do diâmetro de perfuração. Desta forma, o revestimento 

não tem como objetivo isolar a zona de rocha, mas sim evitar o colapso e fechamento do furo. Assim, os níveis 

d’água medidos representam uma composição de todo o intervalo perfurado. Maiores detalhes sobre a 

instalação dos instrumentos é apresentado na seção 10.6.16.4.1.  

A seguir apresentam-se os dados locacionais e monitorados nos instrumentos de monitoramento 

hidrogeológico instalados pela Águia Fertilizantes. 
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Tabela 49: Dados locacionais e construtivos dos instrumentos de monitoramento hidrogeológico (piezômetros) existentes. 

Furo 
Datum: SAD69 Zona 21S 

Azimute Mergulho Cota tubo de boca (m) Profundidade do furo (m) Litologia Predominante Grupo 
UTM_E UTM_N 

TED-11-001 767855 6577465 150 60 351 42 Anfibolito/Metacabornatito F 

TED-11-004 767549 6577194 150 60 366 51 Metacabornatito F 

TED-11-005 767408 6577035 150 60 357 43 Anfibolito/Metacabornatito E 

TED-11-006 767381 6577080 150 60 352 101 Anfibolito/Metacabornatito E 

TED-11-012 767629 6577467 150 45 343 126 Gnaisse Intermediário/ Metacarbonatito F 

TED-11-015 768085 6577627 150 45 334 94 Gnaisse Intermediário/ Metacarbonatito G 

TED-11-019 768128 6577555 330 60 326 81 Gnaisse Intermediário/ Metacarbonatito G 

TED-12-020 767105 6577176 150 55 351 206 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito D 

TED-12-021 767052 6577110 150 75 347 230 Gnaisse Intermediário/Anfibolito D 

TED-12-022 767229 6577157 150 65 353 343 Anfibolito/Metacabornatito E 

TED-14-042 767251 6576924 150 60 363 94 Anfibolito/Metacabornatito C 

TED-14-043 767103 6576783 150 50 368 91 Gnaisse Intermediário/Anfibolito C 

TED-14-044 766935 6576673 150 62 363 190 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito C 

TED-14-045 766779 6576537 150 60 359 179 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito B 

TED-14-046 766642 6576379 150 60 353 118 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito B 

TED-14-048 766960 6577026 150 50 344 70 Gnaisse Intermediário D 

TED-14-049 767200 6577012 150 60 363 234 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito E 

TED-15-053 767019 6576925 330 60 355 124 Anfibolito/ Metacarbonatito B 

TED-15-054 766422 6576377 330 60 331 119 Anfibolito/ Metacarbonatito A 

TED-15-055 766878 6576770 330 70 362 216 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito B 

TED-15-056 766349 6576269 330 55 329 166 Anfibolito/ Metacarbonatito A 

TED-15-058 766707 6576668 330 60 347 227 Anfibolito/ Metacarbonatito D 

TEH-17-001 767438 6577365 330 80 351 200,3 Gnaisse Intermediário F 

TEH-17-002 767166 6577130 315 80 351 180,35 Gnaisse Intermediário D 

TEH-17-003 767565 6577134 135 80 355 210 Gnaisse Intermediário F 

TEH-17-004 767340 6576912 135 80 365 200 Metassianito/ Gnaisse Intermediário C 

TER-12-082 767035 6577102 0 90 344 12 Anfibolito/ Metacarbonatito D 
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A B C 

D E F 

G 

  

Figura 65: Evolução da cota dos níveis d’água nos piezômetros monitorados. 
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A partir dos dados avaliados nos piezômetros realizou-se uma análise estatística dos valores de cota do nível 

d´água, incluindo uma análise de permanência dos níveis monitorados. Salienta-se que a análise de 

permanência de níveis subterrâneos não é usual, visto que a variação do nível d´água subterrâneo não 

apresenta eventos extremos evidentes tais como em análises hidrológicas. Entretanto, a avaliação dos 

principais percentis ainda é uma ferramenta estatística válida para análise de dados. 
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Tabela 50: Análise estatística dos dados dos piezômetros. 

Furo 

Variação da Cota do NA Análise de permanência (Percentis) 

Cota Média Cota Máxima Cota Mínima NA Médio 
Maior variação do NA - Série 

histórica 
Maior variação 
do NA - Anual 

Variação do NA 
média - Anual 

P50 - Mediana P75 P90 P95 

TED-11-001 333,9 335,2 333,2 17,2 2,0 1,3 0,8 333,9 333,5 333,3 333,2 

TED-11-004 342,6 344,8 341,2 23,8 3,6 1,9 1,1 342,2 341,7 341,3 341,3 

TED-11-005 348,0 350,3 345,8 8,9 4,5 1,4 1,0 347,7 346,8 346,5 346,4 

TED-11-006 345,3 347,8 343,1 6,3 4,7 2,6 1,5 345,3 344,4 344,0 343,9 

TED-11-012 337,7 341,3 334,5 5,3 6,8 3,5 2,6 337,9 335,8 335,0 334,7 

TED-11-015 323,2 324,8 321,4 11,3 3,3 2,8 1,7 323,3 322,6 321,8 321,6 

TED-11-019 317,6 320,0 316,3 8,2 3,6 2,9 1,5 317,5 317,3 317,1 317,0 

TED-12-020 339,6 342,1 337,9 11,4 4,2 2,8 2,0 339,6 338,9 338,5 338,3 

TED-12-021 340,4 340,8 340,0 6,7 0,8 0,8 0,8 340,4 340,2 340,1 340,1 

TED-12-022 342,3 343,6 340,7 10,7 2,9 1,6 1,0 342,2 341,6 341,4 341,3 

TED-14-042 352,0 357,0 350,1 11,1 6,9 5,9 5,9 351,7 350,6 350,4 350,3 

TED-14-043 355,0 356,3 353,0 12,8 3,3 1,5 1,1 355,3 354,1 353,7 353,5 

TED-14-044 355,1 356,8 353,0 7,7 3,7 2,1 1,7 355,4 354,0 353,6 353,3 

TED-14-045 351,7 353,1 349,8 7,2 3,3 2,1 1,6 351,9 351,1 350,1 349,9 

TED-14-046 348,1 350,7 346,3 4,9 4,4 4,1 2,8 348,0 347,2 346,8 346,6 

TED-14-048 341,0 342,1 340,1 3,5 2,0 1,4 1,0 341,0 340,6 340,3 340,3 

TED-14-049 351,3 351,7 351,0 11,3 0,8 0,8 0,8 351,3 351,1 351,0 351,0 

TED-15-053 348,9 351,3 346,5 6,2 4,8 3,1 2,4 348,9 348,0 347,5 346,9 

TED-15-054 324,0 325,5 322,7 6,6 2,8 2,0 1,6 324,1 323,4 323,0 322,9 

TED-15-055 347,1 352,9 344,0 15,1 8,9 8,9 5,3 347,3 345,7 344,9 344,5 

TED-15-056 323,8 325,6 322,7 5,3 2,9 2,5 1,7 323,8 323,2 322,9 322,8 

TED-15-058 341,4 343,2 339,2 5,5 4,1 2,2 2,1 341,6 340,4 339,6 339,5 

TEH-17-001 328,4 328,9 327,9 22,8 1,0 0,6 0,6 328,5 328,3 328,1 327,9 

TEH-17-002 334,4 335,3 333,6 16,7 1,7 0,5 0,5 334,5 333,9 333,8 333,7 

TEH-17-003 335,1 336,0 332,5 19,5 3,5 2,7 2,7 335,4 334,7 334,3 334,2 

TEH-17-004 353,9 354,9 352,8 11,1 2,0 1,1 1,1 354,0 353,4 353,0 352,9 

TER-12-082 339,4 341,7 337,8 4,3 3,9 2,6 1,8 339,5 338,9 338,3 338,1 
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Para melhor interpretação dos dados também foram avaliados os perfis dos piezômetros, dados concedidos 

em tabela pela Águia e convertidos para representação gráfica em Excel, apresentados a seguir. A Tabela 51 

e Tabela 52 apresentam o resumo dos dados observados nos perfis litológicos dos piezômetros e uma análise 

estatística da profundidade e espessura das camadas de alteração da rocha, respectivamente. Os perfis 

individuais de cada instrumento são apresentados no Anexo O. 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 188 

 

Tabela 51: Resumo das informações dos perfis litológicos dos piezômetros. 

Furo 

Espessuras (m) 

Litologia Predominante 

Solo Saprolito 
Rocha 

Intemperizada 

Manto de 

Intemperismo 

TED-11-001 0,4 15,2 16,2 31,9 Anfibolito/Metacabornatito 

TED-11-004 3,4 6,5 23,3 33,2 Metacabornatito 

TED-11-005 1,1 17,8 1,9 20,9 Anfibolito/Metacabornatito 

TED-11-006 1,6 7,1 0,9 9,5 Anfibolito/Metacabornatito 

TED-11-012 1,4 9,9 1,5 12,8 Gnaisse Intermediário/ Metacarbonatito 

TED-11-015 1,0 7,0 8,4 16,4 Gnaisse Intermediário/ Metacarbonatito 

TED-11-019 0,9 0,0 7,3 8,2 Gnaisse Intermediário/ Metacarbonatito 

TED-12-020 0,0 9,0 5,1 14,1 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-12-021 1,9 5,7 6,3 13,9 Gnaisse Intermediário/Anfibolito 

TED-12-022 2,6 8,6 8,3 19,5 Anfibolito/Metacabornatito 

TED-14-042 1,3 0,0 4,3 5,6 Anfibolito/Metacabornatito 

TED-14-043 0,7 27,4 6,3 34,4 Gnaisse Intermediário/Anfibolito 

TED-14-044 1,7 14,7 9,2 25,6 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-14-045 0,0 9,3 11,8 21,1 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-14-046 0,0 12,1 5,9 18,0 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito 
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Furo 

Espessuras (m) 

Litologia Predominante 

Solo Saprolito 
Rocha 

Intemperizada 

Manto de 

Intemperismo 

TED-14-048 0,0 6,9 4,1 11,0 Gnaisse Intermediário 

TED-14-049 0,3 21,3 2,7 24,3 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-15-053 1,3 13,5 0,6 15,4 Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-15-054 0,0 8,4 0,8 9,2 Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-15-055 0,0 6,2 21,6 27,8 Gnaisse Intermediário/ Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-15-056 0,0 4,7 11,3 16,0 Anfibolito/ Metacarbonatito 

TED-15-058 1,6 0,0 13,3 15,0 Anfibolito/ Metacarbonatito 

TEH-17-001 0,0 4,9 5,0 9,9 Gnaisse Intermediário 

TEH-17-002 1,0 14,8 19,4 35,3 Gnaisse Intermediário 

TEH-17-003 1,8 10,1 17,6 29,5 Gnaisse Intermediário 

TEH-17-004 0,5 27,1 2,0 29,5 Metassianito/ Gnaisse Intermediário 

TED-16-082 1,4 0,0 12,1 13,5 Anfibolito/ Metacarbonatito 
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Tabela 52: Análise estatística da variação das profundidade e espessuras dos perfis de alteração da rocha. 

Classe 
Espessura máx 

(m) 

Espessura mín 

(m) 

Espessura 

média (m) 

Profundidade máx 

(m) 

Profundidade mín 

(m) 

Profundidade média 

(m) 

Solo 3,4 0,0 1,0 0,0 0,0 0,0 

Saprolito 27,4 0,0 9,9 3,4 0,0 0,9 

Rocha Intemperizada 23,3 0,6 8,4 27,4 0,9 10,1 

Manto de Intemperismo 35,3 5,6 19,3 0,0 0,0 0,0 

Rocha Sã - - - 35,3 5,6 19,3 
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Também foram realizados diversos ensaios de permeabilidade na área de estudo visando, principalmente, o 

maior entendimento da variação dos parâmetros hidráulicos em diversos perfis de alteração da rocha e da 

própria rocha em si. Salienta-se que a produtividade associada a rocha sã local usualmente relaciona-se a 

aquíferos cristalinos e, portanto, tem origem na porosidade secundária (fraturas), enquanto no manto de 

alteração predomina-se a produtividade em porosidade primária. A seguir na Tabela 53 apresentam-se os 

dados dos ensaios realizados. 

 

Tabela 53: Pontos em que foram realizados ensaios de permeabilidade. 

Furo UTM_E UTM_N Ensaio 

BA-01 769950 6581363 Permeâmetro de Guelph 

BA-02 769436 6580967 Permeâmetro de Guelph 

BA-03 769698 6580753 Permeâmetro de Guelph 

BA-04 768938 6580721 Permeâmetro de Guelph 

BA-05 769980 6579950 Permeâmetro de Guelph 

BR-03 765173 6579550 Permeâmetro de Guelph 

BR-04 764094 6576144 Permeâmetro de Guelph 

BR-05 764162 6576969 Permeâmetro de Guelph 

BR-06 763397 6577616 Permeâmetro de Guelph 

CV-01 766958 6576747 Permeâmetro de Guelph 

CV-02 766816 6576392 Permeâmetro de Guelph 

CV-03 767662 6577333 Permeâmetro de Guelph 

PE-01 766550 6579239 Permeâmetro de Guelph 

PE-02 766425 6578461 Permeâmetro de Guelph 

PE-03 766508 6577675 Permeâmetro de Guelph 

PE-04 767788 6576363 Permeâmetro de Guelph 

PE-05 768093 6575460 Permeâmetro de Guelph 

PE-06 766581 6574867 Permeâmetro de Guelph 

PE-07 767126 6577936 Permeâmetro de Guelph 

PE-08 766876 6575607 Permeâmetro de Guelph 

PI-01 766103 6577229 Permeâmetro de Guelph 
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Furo UTM_E UTM_N Ensaio 

PI-02 765529 6577663 Permeâmetro de Guelph 

TED-14-042 767196 6576883 Slugtest 

TED-14-044 766881 6576631 Slugtest 

TED-15-056 766294 6576228 Slugtest 

TED-15-058 766652 6576626 Slugtest 

TEH-17-001 767383 6577324 Infiltração/Perda d´água 

TEH-17-002 767111 6577089 Infiltração/Perda d´água 

TEH-17-003 767510 6577093 Infiltração/Perda d´água 

TEH-17-004 767285 6576871 Infiltração/Perda d´água 
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Tabela 54: Análise estatística de todos os ensaios de permeabilidade realizados. 

Classe Teste 

Condutividade hidráulica (m/s) 

Número de 

Furos 

Número de 

Testes 

Média 

Geométrica 
Mediana Mínimo Máximo 

Solo (meio não saturado) Permeâmetro de Guelph 22 22 5,1E-08 4,8E-08 6,7E-10 9,0E-06 

Saprolito Infiltração 4 4 2,6E-07 1,2E-07 8,3E-08 4,3E-06 

Rocha alterada Infiltração 4 4 8,6E-08 1,2E-07 2,1E-08 2,5E-07 

Rocha Sã Perda de água 4 13 3,2E-09 2,1E-09 4,4E-10 6,8E-08 

Saprolito, rocha alterada e rocha sã Slug Test 4 4 3,0E-08 3,3E-08 1,0E-08 1,2E-07 
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Os resultados indicam uma estratificação dos valores de condutividade hidráulica, havendo, em geral, a 

redução da permeabilidade com o aumento da profundidade. Sendo assim, nota-se que o saprolito (3x10-7 

m/s) é mais permeável que a rocha alterada (9x10-8 m/s) e esta por sua vez mais permeável que a rocha sã 

(3x10-9 m/s). Os solos apresentam maior variação (9x10-6 a 7x10-10 m/s) devido à maior diversidade 

composicional e abrangência espacial dos ensaios realizados. Os slug tests, realizados em piezômetros e que, 

portanto, conforme indicado na seção referente ao item 10.6.16.4.1., caracterizam o conjunto como um todo 

de saprolito, rocha alterada e rocha sã, mostraram resultados intermediários na ordem de 10-8 m/s, 

corroborando com o modelo conceitual esperado.  

 

10.6.3 Ensaios Hidráulicos 

Em outubro de 2018 foram realizados 8 novos ensaios de permeabilidade na zona não saturada, utilizando 

permeâmetro de Guelph, vide maior detalhe dos novos ensaios no item anterior e no item seguinte do presente 

documento.  

Além disso, conforme indicado no item 10.6.5 do presente documento, foi proposta a perfuração de novos 

poços de monitoramento que contemplam as demais estruturas. Nestes poços também serão executados 

ensaios de permeabilidade ao longo do furo para definição da condutividade hidráulica em profundidade. 

 

10.6.4 Ensaios em Zona Não Saturada 

Em outubro de 2018 foram realizados 8 novos ensaios de permeabilidade na zona não saturada, utilizando 

permeâmetro de Guelph. O principal propósito dos novos ensaios foi o maior adensamento dos pontos 

avaliados nas principais estruturas do empreendimento. Salientando-se que a localidade dos pontos depende 

também da liberação das áreas pelos superficiários.  

A Tabela 55 e a Figura 67 apresentam os resultados e espacialização de todos os ensaios de permeabilidade 

realizados na zona não saturada. 

Observa-se que as condutividades hidráulicas na área de estudo são baixas a moderadas, variando entre 6,7 

x 10-10 a 9,0 x 10-6 m/s, na área da futura Barragem de Rejeito e próximo a área da Barragem de Água, 

respectivamente.  

Na área da Barragem de Água, como era de se esperar, foram encontradas as maiores condutividades, uma 

vez que os solos desta área são originados das rochas da Formação Maricá, sedimentares, sendo que as 

maiores permeabilidades encontram-se a meia encosta da vertente, nos pontos BA-01, BA-02 e BA-03, visto 

que a região mais plana no fundo dos vales (BA-04 e BA-05) compõe a planície de inundação do Rio Jaguari, 

que acumula uma maior quantidade de sedimentos argilosos e reduz a permeabilidade média da camada mais 

superficial do solo.  

As menores condutividades foram obtidas nas demais estruturas, principalmente próximo às calhas das 

principais sangas avaliadas localmente (pontos BR-04, BR-05 e PE-06), sendo associadas majoritariamente a 

solos com maiores teores de argilas, originados de anfibolitos (Unidade Santa Maria-Chico), rochas cristalinas, 

havendo, também, uma correlação das menores permeabilidades com a proximidade das calhas das 

drenagens principais, provavelmente associada a maior acumulação de argilas nas baixas vertentes e áreas 

mais planas. 
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Tabela 55: Resultados dos ensaios de permeabilidade, utilizando permeâmetro de Guelph, na zona não saturada. 

Ponto UTM X UTM Y Cota (m) Campanha Localização 
Camada de 

Ensaiada (cm) 

Lâmina de 

Água no Furo - 

H (cm) 

Intervalo de 

Tempo (min) 

Constantes das 

Leituras do Ensaio 

"R"  (cm/min) 

Vazão sob Carga 

Constante - Q 

(cm³/s) 

Condutividad

e Hidráulica - 

Kfs (m/s) 

Potencial 

Matricial de 

Fluxo - φGm 

(m²/s) 

PI-01 766103,00 6577229,00 345,8 1ª Campanha 
Planta de 

Beneficiamento 
28 a 47 17,6 60 0,0083 0,000297 1,1E-09 2,8E-10 

PI-02 765529,00 6577663,00 347,7 1ª Campanha 
Planta de 

Beneficiamento 
36 a 50 17,7 10 0,2000 0,114900 4,3E-07 1,1E-07 

PE-01 766550,00 6579239,00 315,1 1ª Campanha Acesso e Adutora 43 a 57 12 5 0,6640 0,023683 2,2E-07 1,8E-08 

PE-02 766425,00 6578461,00 316,8 1ª Campanha Pilha de Estéril 29 a 42 17,8 5 0,4020 0,014338 1,1E-07 3,0E-09 

PE-03 766508,00 6577675,00 326,6 1ª Campanha Pilha de Estéril 26 a 41 11 5 0,4600 0,016407 8,9E-08 2,2E-08 

PE-04 767788,00 6576363,00 357,3 1ª Campanha Pilha de Estéril 44 a 59 11,9 10 0,1520 0,005421 2,8E-08 6,9E-09 

PE-05 768093,00 6575460,00 365,7 1ª Campanha Pilha de Estéril 28 a 43 12 10 0,0900 0,003210 1,6E-08 4,1E-09 

CV-01 766958,00 6576747,00 361,4 1ª Campanha Cava 45 a 58 12,9 12 0,4633 0,016526 7,9E-08 2,0E-08 

CV-02 766816,00 6576392,00 358,9 1ª Campanha Cava 30 a 48 11,8 10 0,0940 0,003353 1,7E-08 4,3E-09 

CV-03 767662,00 6577333,00 351,5 1ª Campanha Cava 39 a 61 11,7 5 0,2280 0,008132 4,2E-08 1,1E-08 

BR-03 765173,00 6579550,00 255,3 1ª Campanha Arroio Jaguarizinho II 36 a 47 11,3 5 0,6040 0,021543 1,1E-07 2,9E-08 

BA-01 769950,00 6581363,00 246,1 1ª Campanha 
Bacia da Barragem de 

Água 
34 a 64 10 5 0,5720 0,328614 5,1E-06 1,4E-07 

BA-02 769436,00 6580967,00 267,0 1ª Campanha 
Bacia da Barragem de 

Água 
35 a 52 10 5 0,6200 0,356190 3,9E-06 3,2E-07 

BA-03 769698,00 6580753,00 243,2 1ª Campanha Barragem de Água 40 a 51 11,3 5 0,2960 0,170052 9,0E-06 2,3E-07 

BA-04 768938,00 6580721,00 230,0 2ª Campanha Barragem de Água 65 a 80 15 5 0,0240 0,012080 5,3E-08 4,5E-05 

BA-05 769980,00 6579950,00 237,0 2ª Campanha Barragem de Água 35 a 50 15 4 0,0250 0,012583 3,3E-08 8,3E-05 

BR-04 764094,00 6576144,00 297,0 2ª Campanha Barragem de Rejeito 68 a 83 15 20 0,0005 0,000252 6,7E-10 1,7E-06 

BR-05 764162,00 6576969,00 291,0 2ª Campanha Barragem de Rejeito 55 a 70 15 20 0,0010 0,000503 1,3E-09 3,3E-06 

BR-06 763397,00 6577616,00 328,0 2ª Campanha Barragem de Rejeito 35 a 50 15 4 0,3010 0,151503 8,6E-07 2,4E-04 

PE-06 766581,00 6574867,00 317,0 2ª Campanha Pilha de Estéril 31 a 46 15 20 0,0016 0,000805 3,6E-09 3,0E-06 

PE-07 767126,00 6577936,00 309,0 2ª Campanha Pilha de Estéril 35 a 50 15 60 0,0003 0,000168 7,4E-10 6,2E-07 

PE-08 766876,00 6575607,00 356,0 2ª Campanha Pilha de Estéril 55 a 70 15 20 0,0090 0,004530 2,0E-08 1,7E-05 
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Observa-se que as condutividades hidráulicas na área de estudo são baixas a moderadas, 

variando entre 6,7 x 10-10 a 9,0 x 10-6 m/s, na área da futura Barragem de Rejeito e próximo a 

área da Barragem de Água, respectivamente.  

Na área da Barragem de Água, como era de se esperar, foram encontradas as maiores 

condutividades, uma vez que os solos desta área são originados das rochas da Formação 

Maricá, sedimentares, sendo que as maiores permeabilidades encontram-se a meia encosta da 

vertente, nos pontos BA-01, BA-02 e BA-03, visto que a região mais plana no fundo dos vales 

(BA-04 e BA-05) compõe a planície de inundação do Rio Jaguari, que acumula uma maior 

quantidade de sedimentos argilosos e reduz a permeabilidade média da camada mais superficial 

do solo.  

As menores condutividades foram obtidas nas demais estruturas, principalmente próximo às 

calhas das principais sangas avaliadas localmente (pontos BR-04, BR-05 e PE-06), sendo 

associadas majoritariamente a solos com maiores teores de argilas, originados de anfibolitos 

(Unidade Santa Maria-Chico), rochas cristalinas, havendo, também, uma correlação das 

menores permeabilidades com a proximidade das calhas das drenagens principais, 

provavelmente associada a maior acumulação de argilas nas baixas vertentes e áreas mais 

planas. 

 

10.6.5 Ampliação da Cobertura de Piezômetros 

Poços de monitoramento são indicados para instalação no Capítulo 12.0 (Ações, Planos e 

Programas Ambientais) do EIA (Golder, 2017). Estes poços e demais piezômetros já 

monitorados na área estão associados às diversas estruturas do empreendimento conforme 

Figura 68 e Tabela 56 a seguir. 

O documento também sugere o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas nos poços 

de monitoramento com uma periodicidade mínima bimestral e iniciado, pelo menos, um ano antes 

da instalação do empreendimento, para poder assim obter dados de background. 

Já foram realizados ensaios de permeabilidade em 8 piezômetros existentes e estão previstos 

ensaios na construção dos novos poços de monitoramento.  

Entende-se que a instalação destes instrumentos deve ser realizada após se obter a licença 

prévia, em etapa em que se tem um projeto executivo do empreendimento. 
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Figura 68: Localização dos pontos da rede de monitoramento subterrânea prevista. 
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Tabela 56: Pontos da rede de monitoramento subterrânea prevista. 

Código 

Coordenadas 

(SIRGAS 2000) 
Tipo Situação Localização Proposito 

Latitude Longitude 

TED-11-001 -30,9062 -54,1981 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-11-004 -30,9087 -54,2012 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-11-005 -30,9102 -54,2026 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-11-006 -30,9098 -54,2029 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-11-012 -30,9063 -54,2004 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-11-015 -30,9047 -54,1957 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-11-019 -30,9054 -54,1952 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-12-020 -30,909 -54,2058 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-12-021 -30,9092 -54,2045 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-12-022 -30,9112 -54,2043 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-14-042 -30,9126 -54,2058 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-14-043 -30,9136 -54,2075 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-14-044 -30,9148 -54,2091 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-14-045 -30,9163 -54,2105 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-14-046 -30,9104 -54,2073 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 
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Código 

Coordenadas 

(SIRGAS 2000) 
Tipo Situação Localização Proposito 

Latitude Longitude 

TED-14-048 -30,9113 -54,2067 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-14-049 -30,9164 -54,2128 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-15-053 -30,9127 -54,2081 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-15-054 -30,9174 -54,2135 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-15-055 -30,9137 -54,2099 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-15-056 -30,9097 -54,2066 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-15-058 -30,9062 -54,1981 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

TED-12-082 -30,9087 -54,2012 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo 

PM-01 -30,92424 -54,23757 Poço de monitoramento Proposto 
Jusante da barragem de 

rejeitos 

Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

PM-02 -30,89377 -54,20091 Poço de monitoramento Proposto Jusante da pilha de estéril norte 
Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

PM-03 -30,93335 -54,22502 Poço de monitoramento Proposto Jusante da pilha de estéril sul 
Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

PM-04 -30,88434 -54,22826 Poço de monitoramento Proposto Jusante da planta industrial 
Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

PM-05 -30,90372 -54,21919 Poço de monitoramento Proposto 
NW da cava e a jusante do 

aterro 

Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 
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Código 

Coordenadas 

(SIRGAS 2000) 
Tipo Situação Localização Proposito 

Latitude Longitude 

PM-06 -30,92199 -54,22206 Poço de monitoramento Proposto Sudoeste da cava 
Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

PM-07 -30,89766 -54,18281 Poço de monitoramento Proposto Nordeste da cava 
Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

PM-08 -30,91696 -54,18433 Poço de monitoramento Proposto Leste da cava 
Monitoramento Quantitativo e 

Qualitativo 

 

 

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 203 

 

10.6.6 Ensaios de Bombeamento 

Em função do conhecimento da geologia local e do meio aquífero presente na área de estudo a 

Golder entende que a execução de testes de bombeamento não se aplica para o presente caso, 

uma vez que os ensaios de permeabilidade realizados na área indicam que os aquíferos 

possuem baixa aptidão aquífera (Tabela 57), verificando-se valores na ordem de 10-7 a 10-8 

m/s nas porções superiores do aquífero (saprolito e rocha alterada) e de 10-9 m/s na rocha sã. 

Além disto, aquíferos em rochas cristalinas são notoriamente conhecidos por ter baixos 

coeficientes de armazenamento (HEATH, 1983).   

Desta forma, com a constatação da baixa permeabilidade das rochas da área de estudo e 

verificada nos testes hidráulicos já executados, não se espera que haja um fluxo significativo de 

água subterrânea para a cava no processo de lavra, sendo o fluxo médio calculado por Golder, 

2018 de 38 m³/h, podendo variar de 16 m³/h, no cenário mínimo, a 404 m³/h, no cenário máximo. 

O desaguamento por poços nessas condições não é efetivo e, portanto, deverá se dar por meio 

do bombeamento de águas acumuladas no sump. Este método consiste em direcionar águas 

incidentes na cava, superficial ou subterrânea para o ponto mais baixo da cava, onde será 

armazenada e bombeada por motobombas em superfície ou em balsas.  

Diante dos fatos expostos sugere-se à FEPAM que a solicitação da realização de testes de 

bombeamento seja reavaliada, considerando-se que os demais testes executados já fornecem 

parâmetros hidrodinâmicos característicos para as rochas da área e os resultados indicam a não 

necessidade de poços para o rebaixamento do nível. 
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Tabela 57: Análise estatística dos resultados de ensaios de permeabilidade. 

Classe Teste 

Condutividade hidráulica (m/s) 

Número de 

Furos 

Número 

de Testes 

Média 

Geométrica 
Mediana Mínimo Máximo 

Solo (meio não saturado) Permeâmetro de Guelph 22 22 5,1E-08 4,8E-08 6,7E-10 9,0E-06 

Saprolito Infiltração 4 4 2,6E-07 1,2E-07 8,3E-08 4,3E-06 

Rocha alterada Infiltração 4 4 8,6E-08 1,2E-07 2,1E-08 2,5E-07 

Rocha Sã Perda de água 4 13 3,2E-09 2,1E-09 4,4E-10 6,8E-08 

Saprolito, rocha alterada e rocha sã Slug Test 4 4 3,0E-08 3,3E-08 1,0E-08 1,2E-07 
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10.6.7 Correlação Geologia Regional com Sistemas aquíferos 

O mapeamento dos domínios hidrogeológicos foi estabelecido de acordo com a relação das 

propriedades hidráulicas esperadas para as litologias dominantes e avaliação em campo durante 

as campanhas de inventário de nascentes, essa relação pode ser observada na Tabela 58: Essa 

tabela apresenta a relação das classes com as principais unidades geológicas, os respectivos 

litotipos associados e área ocupada dentro do domínio de estudos. A Figura 69 apresenta a 

localização das unidades geológicas e suas classificações nos domínios hidrogeológicas, 

respectivamente. 
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Tabela 58: Relação entre unidades geológicas e domínios hidrogeológicos adotados para o estudo (Adaptado de WILDNER et al, 2008). 

Domínio Hidrogeológico Formação Geológica Principais Litotipos 

Área de 

Afloramento 

Km² % 

Sedimentar 

Formação Rio Bonito Arcóseos, Siltitos, Quartzoarenitos 35,6 1,6% 

Formação Santa Tecla Arenitos, conglomerados, silcretes 179,2 8,1% 

Formação Taciba Arenitos, Diamictitos, Folhelhos 28,8 1,3% 

Grupo Maricá (indiviso) Arenitos Conglomeráticos 153,6 6,9% 

Aluvião Depósitos aluvionares Areia, Seixo, Argila 5,2 0,2% 

Cristalino 

Complexo Cambaí Ortognaisse 160,3 7,2% 

Complexo Granulítico Santa Maria Chico Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas 307,7 13,9% 

Complexo Intrusivo Lavras do Sul Granito e Sienogranito 18,8 0,8% 

Complexo Metamórfico Vacacaí 
Xistos, quartzitos, anfibolitos e rochas 

metavulcânicas intermediárias 
49,5 2,2% 

Complexo Ultramáfico Cerro Mantiqueira Rochas ultramáficas e anfibolíticas 28,6 1,3% 

Formação Arroio Marmeleiro Metapelitos, metagrauvca 79,7 3,6% 

Granito Jaguari Sienogranito e Monzogranitos 158,4 7,2% 

Granito Saibro Sienogranito e Monzogranitos 63,0 2,8% 

Granodiorito Fazenda do Posto Granodiorito 16,6 0,8% 
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Domínio Hidrogeológico Formação Geológica Principais Litotipos 

Área de 

Afloramento 

Km² % 

Cristalino 

Monzogranito Santo Antônio Monzodiorito e Granodiorito 80,8 3,7% 

Suíte Granítica Campinas Monzogranito, granodiorito 695,8 31,5% 

Suíte Subvulcânica Vauthier Dacitos e Riodacitos 85,9 3,9% 

Vulcano-sedimentar 

Formação Acampamento Velho Riolitos, Andesitos, Basalto, Brechas e Tufos 33,0 1,5% 

Formação Hilário Rochas Ultramáfica e conglomerados 31,8 1,4% 

Total 2212,2 100,0% 

 

 

 



AM PA

MT BA
MGMS

PI

GO

RS

MA
TO

SP

RO

PR

RR

CE
AC

AP

SC

PE
PB

RJ
ES

AL

LEGENDA
H Sede municipal
! Localidades

Hidrografia
Projeto Fosfato Três Estradas
Área de estudo local
Área de estudo regional
Limite municipal

±
Sistema de Coordenadas Geográficas
Datum SIRGAS2000
0 10 205

km
ESCALA GRÁFICA

LOCALIZAÇÃOCONVENÇÕES GEOLÓGICAS
 ContatoªªDiqueËË Falha Sinistral
Falha ou Fratura! !# Zona de Cisalhamento Transcorrente Sinistral% %% % Zona de Cisalhamento

!

H

!

Ar
ro

io 
do

 Ti
gr

e

Arroio Camaquã Chico

Ar
ro

io 
do

 Ti
gr

e

Ar
ro

io
P i

ra
iz i

nh
o

Arroio Camaquã Chico

Sanga das Minas

Arroio Taquarembó

Arroio Ramona

Rio Jaguari

Rio Jaguari

Arroio das Lavras

Arroio do Salso

Arroio Santo Antônio

Arroio Ingazeiro

Arroio Jaguarizinho II

Arroio Piraí

Arroio Taquarembó

Arroio das Lavras

Arroio dos Jaques

Arroio Camaquã Chico

Sanga da Cachoeira

Arroio Jaguarizinho II

Arro
io 

Cam
aq

uã
 Chic

o

Arroio Iva ró

Córrego Cerrito

Arroio Salsinho

Arroio do Tigre

Rio Santa Maria

Rio Santa Maria

Arroio do Tigre

Arroio Marmeleiro

Arr
oio

Seu
Afon

so

Sanga do Acampam
ento

Arroio Taquarembozinho

Arroio Cunhatai

Sanga do Cambara

Arroio Santa Maria Chico

Arroio dos Jaques

Ar
ro

io
Ba

nh
a d

o G
r a

nd
e

MUNICÍPIO DE
BAGÉ

MUNICÍPIO DE
DOM

PEDRITO

MUNICÍPIO DE
DOM PEDRITO

MUNICÍPIO DE
HULHA NEGRA

MUNICÍPIO DE
LAVRAS
DO SUL

MUNICÍPIO DE
SÃO GABRIEL

TORQUATO
SEVERO

IBARÉ

Q2a

ENst

NP3sb

NP3ms

P1rb

P1t

NP3vt

NP3cac

NP3hic

NP2cm

NP3ms
NP3ma

NP2vam

NP3m

NP3avp

NP2cbo

NP2fp
NP3lspNP3av

NP3sa
NP2vcs

NP3av

ENst

NP3jg
P1t

PP1sm

NP3sr

NP3lsm

53°50'W

53°50'W

54°0'W

54°0'W

54°10'W

54°10'W

54°20'W

54°20'W

54°30'W

54°30'W

30
°4

0'S

30
°4

0'S

30
°5

0'S

30
°5

0'S

31
°0

'S

31
°0

'S

31
°1

0'S

31
°1

0'S

!

H

!

MUNICÍPIO DE
DOM PEDRITO

MUNICÍPIO DE
LAVRAS
DO SUL

Ar
ro

io 
do

 Ti
gr

e

Arroio Camaquã Chico

Ar
ro

io 
do

 Ti
gr

e

Ar
ro

io
P i

ra
iz i

nh
o

Rio Jaguari

Arroio Camaquã Chico

Sanga das Minas

Arroio Taquarembó

Arroio Ramona

Rio Jaguari

Rio Jaguari

Arroio das Lavras

Arroio do Salso

Arroio Santo Antônio

Arroio Ingazeiro

Arroio Jaguarizinho II

Arroio Piraí

Arroio Taquarembó

Arroio das Lavras

Arroio dos Jaques

Arroio Camaquã Chico

Sanga da Cachoeira

Arroio Jaguarizinho II

Arro
io 

Cam
aq

uã
 Chic

o

Arroio Iva ró

Córrego Cerrito

San
ga

da
Ar

eia

Arroio Salsinho

Arroio do Tigre

Rio Santa Maria

Rio Santa Maria

Arroio do Tigre

Arroio Marmeleiro

Arr
oio

Seu
Afon

so

Sanga do Acampam
ento

Arroio Taquarembozinho

Arroio Cunhatai

Sanga do Cambara

Arroio Santa Maria Chico

Arroio dos Jaques

Ar
ro

io
Ba

nh
a d

o
G r

a n
de

TORQUATO
SEVERO

IBARÉ

53°50'W

53°50'W

54°0'W

54°0'W

54°10'W

54°10'W

54°20'W

54°20'W

54°30'W

54°30'W

30
°4

0'S

30
°4

0'S

30
°5

0'S

30
°5

0'S

31
°0

'S

31
°0

'S

31
°1

0'S

31
°1

0'S

Domínios Hidrogeológicos
Aluvião
Aquífero Sedimentar
Aquífero Vulcano-sedimentar
Aquífero Cristalino

COLUNA GEOLÓGICA CRONOESTRATIGRÁFICA

Do
cu

me
nt 

Pa
th:

 S
:\S

ig\
20

17
\2_

En
vir

on
me

nt\
17

9_
51

5_
22

17
\3_

Pr
od

uto
\1_

Or
igi

na
is\

res
po

sta
_fe

pa
m\

hid
rog

eo
l\F

ig6
9_

co
mp

_g
eo

l_h
idg

eo
l_r

eg
_A

3.m
xd

Figura
Nº PROJETO:

PROJETO:

TÍTULO:

GIS

REV

NEliziario dez/2018

larruda 00

ESCALA: 1:450.000179-515-2217

ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.
PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS

 COMPARAÇÃO ENTRE O MAPA GEOLÓGICO E
HIDROGEOLÓGICO REGIONAL

69



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 209 

 

10.6.8 Comparação entre poços e piezômetros 

A descrição dos poços existentes no entorno e adquiridos via banco de dados do SIAGAS (2016) é bem sucinta 

podendo apenas ser feita uma correlação de caráter superficial entre os dados. Assim, os poços cadastrados 

foram classificados de acordo com o tipo de aquífero em que se encontram inseridos, sendo o resumo dos 

dados obtidos apresentados na Tabela 59 a seguir. 

 

Tabela 59: Análise estatística dos dados dos poços do SIAGAS 

Tipo de 

Aquífero 

Número de 

Poços 

Média 

Profundidade 

(m) 
NE (m) ND (m) 

Q 

específica 

(m³/h/m) 

Q 

estabilização 

(m³/h) 

CE 

µS/cm 

Cristalino 13 66,64 5,79 41,00 0,15 1,51 363,57 

Sedimentar 9 66,78 10,00 35,71 0,07 2,18 204,60 

Aluvião 2 144,00 0,46 34,00 0,05 1,80 629,00 

Total/média 24 92,47 5,42 36,90 0,09 1,83 399,06 

 

Sabendo-se que a área de estudo se encontra majoritariamente em um sistema de aquífero cristalino, pode-

se relacionar, de forma qualitativa, os dados obtidos nos poços cadastrados no SIAGAS com os dados locais.  

Os dados apresentados são coerentes com os dados observados na área de estudo, com nível d´água estático 

(NE) raso, indicando proximidade do nível d´água com a superfície, assim como observado na área de estudo, 

e produtividade dos poços (Qespecífica e Qestabilização) também pequenas, indicando o baixo potencial 

hidrogeológico da área, corroborando com os baixos valores de condutividade hidráulica (K) encontrados nos 

ensaios de permeabilidade na zona saturada, que apresentam valores na ordem de 10-7 a 10-8 m/s nas porções 

superiores do aquífero (saprolito e rocha alterada) e de 10-9 m/s na rocha sã. 

 

10.6.9 Mapa potenciométrico 

A partir dos novos dados levantados no detalhamento do inventário de nascentes realizados em 2018, vide 

detalhes na seção 10.6.2, e demais informações de níveis d´água de piezômetros monitorados e do inventário 

antigo realizado em 2015, um novo mapa potenciométrico em escalas mais abrangentes e de maior detalhe 

na área da cava foi realizado (Figura 70). 
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É importante salientar que a área de estudo é caracterizada majoritariamente pela presença do domínio 

hidrogeológico cristalino. Uma das características deste tipo de sistema aquífero, em regiões de clima úmido, 

reside na presença de um manto de alteração (solo + saprolito + rocha alterada) significativo que influi nas 

condições de circulação, armazenamento e infiltração das águas subterrâneas. 

A porção do manto de alteração situado abaixo da superfície do nível da água subterrânea, a parte saturada, 

constitui uma zona aquífera na qual a água subterrânea circula através dos poros, chamada porosidade 

primária. Abaixo desta ocorre o meio fraturado, no qual a água subterrânea circula através de falhas ou fraturas 

existentes na rocha sã, ou através da porosidade secundária. As duas zonas aquíferas encontram-se 

interconectadas hidraulicamente atuando como um único sistema aquífero de dupla porosidade (manto de 

alteração e meio fraturado).  

Portanto, como trata-se de sistema interconectado, a piezometria é indicativa para ambos aquíferos, raso e 

profundo, justificando a apresentação de apenas um mapa potenciométrico, relativo ao sistema aquífero de 

dupla porosidade local. Obviamente variações verticais da potenciometria são esperados como indicativos do 

fluxo d’água subterrâneo. 

 

10.6.10 Caracterização das zonas de recarga 

A recarga ocorre majoritariamente através da infiltração das águas pluviais e, excluindo as influências 

climáticas, que atuam de forma praticamente uniforme em toda a área, a recarga tende a ocorrer em zonas em 

que o escoamento superficial é desfavorecido, a depender do tipo de vegetação, solo, geologia, declividade, 

dentre outros. 

Portanto, na prática, a recarga ocorre por toda a área exposta do aquífero que não esteja impermeabilizada e 

que tenha capacidade de infiltração, acumulação ou reserva de água subterrânea, mas em maiores ou menores 

proporções a depender das condições superficiais e subsuperficiais locais.  

Para espacialização das zonas de recarga locais foi utilizada a metodologia descrita por Vasconcelos (2013). 

Trata-se de metodologia de análise multicritérios, realizada em softwares de sistema de informação geográfica 

(SIG), que atribui pesos a certas características espaciais, somando-se vários critérios de forma a obter um 

único mapa qualitativo final. Os pesos atribuídos a diferentes características de superfície e subsuperfície é 

apresentado na Tabela 60. O resultado da metodologia de espacialização do potencial recarga e dada de 

maneira qualitativa, permitindo a classificação de áreas de recarga em muita baixa a muito alta, conforme 

apresentado na Figura 71. 
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Tabela 60: Índices utilizados para diferentes características de superfície e subsuperfície para avaliação qualitativa da recarga (fonte: Vasconcelos, 2013). 

Atributos 

Vegetação na área de recarga (infiltração menos evapotranspiração 

Campo; Cerrado 
Cerradão; Floresta Decídua; 

Caatinga arbórea 

Cultura permanente; Cultura 

temporária 

Área desmatada; Floresta 

semidecídua; Caatinga 

Mata ciliar; Vegetação 

higrófita ou hidrófila; Floresta 

ombrófila 

1,3 1,1 0,9 0,8 0,7 

Declividade (infiltração) 

Plano (0-3%) Suava-Ondulado (3-8%) Ondulado (8-20%) Forte-Ondulado (20-45%) Escarpado (>45%) 

2,5 1,5 1 0,5 0,25 

Solos (drenagem) 

Neossolos quartzarênicos 

(solos arenosos profundos) 

Latossolos (solos profundos 

não arenosos) 

Cambissolos (solos rasos); 

Solos de horizonte B textural 

(solos com camada argilosa) ou 

plíntico (enrijecida) 

Neossolos litólicos (solos 

muito rasos, com afloramentos 

rochosos) 

Solos hidromórficos e aluviais 

6 2,5 1 0,6 0,3 
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Atributos 

Rochas (potencial hídrico do aquífero) 

Arenito (porosos profundos) 
Acamamento detrito-laterítico 
(porosos rasos) 

Karst Basáltico Fissurado 

3 2,2 1,4 0,9 0,7 

Tipologia de Recarga e Surgência 

Sumidouros e ressurgência 
kárstica 

Vereda; Dolinas 
Nascente de contato litológico ou 
artesiana 

Nascente de fratura 
Nascente intermitente 
(independente do tipo) 

1,5 1,3 1,2 0,8 0,4 

Uso do solo (compactação e impermeabilização) 

Vegetação nativa 
Cultura permanente; Cultura 
temporária 

Pastagem Solo exposto Urbano; Industrial 

1,5 0,8 0,5 0,3 0,1 

Técnicas de conservação do solo e da água 

Barragens de captação de 
água de chuva 

Terraceamento Camalhões em curvas de nível Plantio direto Sem técnicas 

3 1,5 1,4 1,2 1 
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A partir da análise do mapa de potencial de recarga avaliado e demais variáveis locais verificou-se que as 

zonas de maiores índices de recarga relacionam-se com as rochas mais porosas, representadas, no contexto 

local, principalmente por arenitos das Formações Rio Bonito, Santa Tecla, Teciba e grupo Maricá, que se 

encontram fora da área de influência direta do empreendimento, exceto na porção norte da barragem de água.  

Já as zonas de menores índices relacionam-se com áreas de rocha exposta sem porosidade primária 

significativa ou de neossolos litólicos pouco espessos sobrepostos a litologias sem porosidade primária 

significativa. Fato esperado visto que um dos principais fatores que influenciam na recarga de aquíferos 

fraturados é a espessura do manto de alteração sobreposto à rocha fraturada. 

A maior parte da área, inclusive boa parte da área de influência direta do empreendimento, encontra-se sob 

um contexto de recarga baixa associada principalmente a aquíferos fraturados sobrepostos a mantos de 

intemperismos que embora relativamente espessos apresentam altos teores de argila, reduzindo a recarga e 

favorecendo escoamentos superficiais e subsuperficiais.  

As zonas de descarga, por sua vez, ocorrem ao longo de toda a rede hidrográfica, drenando os sistemas 

aquíferos locais. Ou seja, as zonas de descarga acompanham a rede de drenagens, sendo que há uma 

variação dos níveis das surgências d´água de acordo com o nível d´água subterrâneo, associado a períodos 

chuvosos e de estiagem. 

 

10.6.11 Relação entre drenagens e geologia estrutural 

O principal sistema de faturamento da área de estudos possui direção NE-SW e NNE-SSW, sendo que esta 

impõe, inclusive, a geometria do corpo mineralizado e a locação da área da cava. 

Também é observado na área o par conjugado a esta família com direção NW-SE, sendo que ambas as famílias 

de fraturas nas direções principais NE-SW e NW-SE condicionam o fluxo d´água superficial e subterrâneo, o 

que é facilmente observado no padrão das drenagens na Figura 72. 
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10.6.12 Levantamento altimétrico e geológico  

As seções A-A’ e B-B’ são perfis topográficos representativos da área do projeto, onde a Seção A-A’ contém 

as estruturas da Cava, Pilha Norte e Pilha Sul e a Seção B-B’ a Barragem de Rejeito e Barragem de Água. As 

seções apresentam o traçado atual da topografia com as estruturas do projeto superpostas. 

A Seção A-A’ é representada principalmente por rochas do embasamento cristalino, rochas graníticas e 

gnaisses do Complexo Santa Maria Chico, com exceção da Cava onde estão inseridas as rochas do Complexo 

Carbonatítico Três Estradas. 

A Seção B-B’ também é representada por rochas do embasamento cristalino, com exceção da Barragem de 

Água, onde afloram quartzitos e filitos da Formação Maricá. 

As figuras abaixo (Figura 73 a Figura 75) apresentam o mapa geológico local e a localização das seções e as 

estruturas do projeto e, em seguida, as seções. 

 

 

Figura 73: Mapa geológico, localização das estruturas do empreendimento e localização das Seções A-A’ e B-B’. 
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Figura 74:– Seção A-A’. 

 

 

Figura 75– Seção B-B’. 

 

10.6.13 Blocos diagramas/Modelo Geológico 

O Modelo 3D da geologia é apresentado em perspectiva (x,y,z) e em seções verticais ao longo da área a ser 

lavrada (cava), na Figura 76.  

Notar que o limite superior dos sólidos modelados corresponde a silhueta do levantamento topográfico a laser 

realizado na área do projeto. 
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Figura 76: Modelo 3D da geologia da área de lavra da mina. 

 

10.6.14 Avaliação da recarga (Mapa de uso do solo) 

O mapa de uso e ocupação do solo em escala de maior detalhe local foi atualizado com os novos dados obtidos 

em campo e de imageamento aéreo realizado na área, os resultados do novo mapa estão apresentado na 

Figura 77. 
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Figura 77: Uso e ocupação do solo em escala local. 

 

Com os novos valores atribuídos para o uso e ocupação do solo o balanço hídrico foi recalculado levando em 

conta novos índices de escoamento superficial referentes às novas classes de uso do solo. O cálculo dos 

coeficientes de escoamento superficial é apresentado na Tabela 61 e os resultados do novo balanço hídrico 

são apresentados na Tabela 62 e Figura 78. 

 

Tabela 61: Faixa de variação para o coeficiente de escoamento (runoff) considerando os diferentes usos do solo. 

Tipologia Área (ha) % 
Coef. Runoff 

(Mín) 

Coef.Runoff 

(Máx) 

Ponderado 

(mín) 

Ponderado 

(máx) 

Área antropizada 55,97 0,1% 0,450 0,700 0,001 0,001 

Corpo de água 37,63 0,1% 1,000 1,000 0,001 0,001 

Afloramento Rochoso 2420,05 6,0% 0,320 0,400 0,019 0,024 

Cobertura Vegetal 2324,09 5,7% 0,220 0,310 0,013 0,018 

Campo 29601,57 73,0% 0,210 0,290 0,153 0,212 

Terras Cultivadas 3403,05 8,4% 0,310 0,400 0,026 0,034 

Silvicultura/Reflorestamento 2693,66 6,6% 0,250 0,350 0,017 0,023 

Total 40536,03 100% Coef. Runoff Final: 0,229 0,312 
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Tabela 62: Valores recalculados do balanço hídrico recalculados. 

Dados 

médios 

PLU 

1348004 

Evaporaçã

o Potencial 

(mm) 

ETP 

(mm) 

ETR 

(mm) 

ES - Limite 

Inferior 

(mm) 

ES - Limite 

Superior 

(mm) 

Recarga - 

Limite Inferior 

(mm) 

Recarga - 

Limite 

Superior 

(mm) 

Jan 108,0 154,0 123,2 108,0 24,8 33,8 0,0 0,0 

Fev 114,0 122,0 97,6 97,6 26,2 35,6 0,0 0,0 

Mar 106,0 119,0 95,2 95,2 24,3 33,1 0,0 0,0 

Abr 83,0 95,0 76,0 76,0 19,1 25,9 0,0 0,0 

Mai 88,0 74,0 59,2 59,2 20,2 27,5 1,3 8,6 

Jun 96,0 65,0 52,0 52,0 22,0 30,0 14,0 22,0 

Jul 136,0 71,0 56,8 56,8 31,2 42,5 36,7 48,0 

Ago 109,0 82,0 65,6 65,6 25,0 34,1 9,3 18,4 

Set 134,0 86,0 68,8 68,8 30,8 41,9 23,3 34,4 

Out 132,0 116,0 92,8 92,8 30,3 41,3 0,0 8,9 

Nov 96,0 129,0 103,2 96,0 22,0 30,0 0,0 0,0 

Dez 99,0 157,0 125,6 99,0 22,7 30,9 0,0 0,0 

ANO 1301 1270 1016 967 298,8 406,7 84,6 140,2 

 

Figura 78: Valores recalculados do balanço hídrico recalculados. 
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É possível observar que a recarga ocorre majoritariamente entre os meses de maio a outubro, sendo que a 

recarga total anual é de 84,6 mm a 140,2 mm o que representa cerca de 6,5% a 10,8% da precipitação total 

anual. 

Valores estes muito próximos dos valores encontrados no balanço hídrico anterior, apresentados no item 

7.1.8.2.8 do EIA (GOLDER, 2017), que apresentou índices totais de recarga de 94 mm a 151 mm, o que 

representa de 7,2% a 11,6% da precipitação total anual. Ou seja, na prática o maior detalhamento da situação 

do uso e ocupação do solo local pouco alterou nos resultados finais calculados para o balanço hídrico anual. 

 

10.6.15 Novas campanhas de qualidade das águas 

Conforme indicado nos itens 12.1.4.2 e 12.1.4.6 do EIA (Golder, 2017), são propostos poços de monitoramento 

e pontos de monitoramento de água superficial à jusante das estruturas do empreendimento (vide Figura 18). 

Sendo que o EIA sugere que o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas e superficiais seja 

realizado com uma periodicidade mínima bimestral e iniciado, pelo menos, um ano antes da instalação do 

empreendimento, para poder, assim, obter dados de background.  

O programa, baseou-se nas premissas estabelecidas nas Resolução CONAMA Nº 357/05 e CONAMA Nº 

396/08, referentes às diretrizes ambientais para qualidade das águas superficiais e subterrâneas, 

respectivamente. Sendo que os parâmetros previstos para o monitoramento são: 

 Monitoramento superficial: Al, Sb, As, Ba, Be, Bo, Cd, Pb, CN, Cl, Co, Cu, Fe, Fluoreto, P, Li, Mn, Hg, Ni, 

Nitrito, Nitrato, Nitrogênio Total, Ag, Se, Sulfato, Sulfeto, U, V, Zn, óleos e graxas e os parâmetros físicos: 

pH, Eh, Condutividade Elétrica, Turbidez, Sólidos Dissolvidos Totais, Sólidos em Suspensão, Cor, 

Temperatura, DBO, OD; 

 Monitoramento subterrâneo: Al, Sb, As, Ba, Be, Bo, Cd, Pb, CN, Cl, Co, Cu, Cr III + Cr VI, Fe, Fluoreto, 

Li, Mn, Hg, Mo, Ni, Nitrito, Nitrato, Nitrogênio Total, Ag, Se, Na, Sulfato, U, V, Zn e Sólidos Totais 

Dissolvidos e Fósforo Total (P). 

Sugere-se, ainda, em ambos os casos, que seja realizado, durante a primeira amostragem, uma varredura 

completa dos Metais, visando a caracterização do background hidroquímico em possíveis lacunas não 

contempladas pela legislação (Metais totais: Ag, Al, Ba, Be, Bi, Bo, Ca, Cd, Co, Cr, Cu, Fe, K, La, Li, Mg, Mn, 

Mo, Na, Ni, Pb, Sc, Sn, Sr, Te, Ti, V, W, Y, Zn, Zr; Metais totais e dissolvido: As, Sb, Se, Th, Tl, U, Hg). 

Entretanto, após solicitação do órgão e análise mais criteriosa dos parâmetros a serem analisados serão 

incluídos no plano de monitoramento de qualidade subterrânea e superficial: Sólidos sedimentáveis (somente 

no monitoramento superficial), alcalinidade, carbonato, dureza total, coliformes fecais, fosfato, sódio, potássio, 

cálcio, magnésio, cloreto e bicarbonato. 

É importante salientar que o entendimento da Golder é de que a instalação destes instrumentos bem como o 

monitoramento quantitativo deve ser realizada após se obter a licença prévia, em etapa em que se tem um 

projeto executivo do empreendimento. 
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Figura 79: Pontos de monitoramento qualitativo previstos. 

 

10.6.16 Descritivo das intervenções 

10.6.16.1 Cronograma das intervenções  

Monitoramento 

O monitoramento hidrogeológico de toda a área vem sendo realizado desde 2012, a partir de quando a Águia 

contratou a WALM para realização dos “Estudos Preliminares Geotécnicos, Recursos Hídricos e Ambientais 

Para o Projeto Três Estradas”. Nesta mesma época iniciou-se o monitoramento hidrogeológico da atual área 

da cava, através das leituras de N.A. tomadas semanalmente nos furos de sondagem executados.  

Para elaboração do EIA foi feito um programa de inventário de pontos d’água, estimativa de vazão de nascentes 

cadastradas, coleta e análise hidroquímica das águas superficiais e de nascentes. Os dados coletados serviram 

de diagnóstico preliminar e referência para o monitoramento ambiental da área durante a operação do 

empreendimento. 

Para todas as intervenções, o monitoramento se iniciará na fase de implantação e seguirá por toda a vida útil 

do empreendimento. 

Avanço da cava 

Ao longo do período de abertura da cava, serão monitorados as nascentes e mananciais superficiais sob 

influência desta, através de medições de vazão e análises físico-químicas, bem como o nível do lençol freático, 

através de furos de sondagem pré-existentes e poços construídos com essa finalidade. 

Canalização de arroios 

O projeto não identificou a necessidade de canalização de arroios. A captação do escoamento superficial das 

sub-bacias adjascentes será através de valetas de proteção de corte e aterro, que conduzirão as águas pluviais 
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às caixas coletoras e de sedimentação e/ou outros dispositivos com lançamento previsto nas proximidades dos 

bueiros de talvegue. 

Dinâmica das pilhas 

As pilhas de estéril serão constituídas de rochas inertes, basicamente gnaisses e anfibolitos. Serão assentadas 

sobre terrenos de mesma composição litológica que a de sua constituição. Por se tratar de material altamente 

drenante, toda a água percolada por elas procurará os pontos de escoamento dos talvegues sob elas 

localizados. Ainda assim, sua implantação será precedida pela execução de drenos de fundo considerando os 

talvegues dos cursos d’água existentes. Serão construídos diques de contenção de sedimentos posicionados 

a jusante das pilhas, com o objetivo de conter sedimentos carreados pela percolação de águas pluviais no 

interior destas. Para monitoramento da qualidade da água a jusante das pilhas serão feitas campanhas de 

coleta e análise físico-químico destas. 

Serão construídas duas pilhas identificadas por Pilha N e Pilha S. O início da deposição de estéril se dará pela 

Pilha N. A partir do quinto ano inicia-se a construção da Pilha S e o lançamento de estéril em uma ou outra se 

dará de acordo com a posição da frente de lavra. 

Dinâmica da barragem de rejeitos 

A barragem de rejeitos será construída em três etapas: Inicial, durante a implantação do projeto; 1º alteamento, 

a partir do 4º ano de operação; 2º alteamento, a partir do 12º ano de operação. 

A caracterização da qualidade da água dos mananciais onde a barragem será instalada já foi feita durante a 

fase de caracterização do empreendimento e servirá como referência de seus parâmetros físico-químicos. 

Durante a operação da barragem amostras de água serão coletadas à jusante, periodicamente, a fim de 

monitorar o impacto da instalação ao meio ambiente. 

A Águia Fertilizantes vem fazendo uma série de estudos de caracterização dos componentes do rejeito e do 

calcário agrícola. São realizadas análises geoquímicas, incluindo de massa bruta e solubilidade. Caso seja 

detectada a ocorrência de concentrações de contaminantes acima do esperado nas águas da barragem, a 

empresa deverá implantar um sistema de tratamento para atender aos padrões de qualidade para lançamento 

de efluentes e para os corpos receptores. 

O cronograma de intervenções está apresentado na Figura 80. 
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Intervenções 
Ano 

-
2 

-
1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 

Monitoramento hidrogeológico                                                                                                         

Implantação                                                                                                         

Lavra                                                                                                         

Cava Fase 1 (Saprolito)                                                                                                         

Cava Fase 2 (rocha)                                                                                                         

Retomada do calcário agrícola                                                                                                         

Canalização de arroios Não está previsto 

Pilha Norte                                                                                                         

Pilha Sul                                                                                                         

Barragem de rejeitos - Inicial                                                                                                         

Barragem de rejeitos - 1º alteamento                                                                                                         

Barragem de rejeitos - 2º alteamento                                                                                                         
 

Figura 80: Cronograma de intervenções. 
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10.6.16.2 Preservação dos recursos hídricos canalizados e/ou desviados 

Conforme o layout proposto para posicionamento das instalações, não estão previstas canalizações e/ou 

desvios de cursos d’água. 

As pilhas de estéril não necessitam isolamento. Serão constituídas de rochas inertes, basicamente gnaisses e 

anfibolitos. Serão assentadas sobre terrenos de mesma composição litológica que a de sua constituição. 

Portanto, não haverá mudança na composição química dos terrenos onde serão instaladas. 

Por se tratar de material altamente drenante, toda a água percolada por elas procurará os pontos de 

escoamento dos talvegues sob elas localizados. Ainda assim, sua implantação será precedida pela execução 

de drenos de fundo considerando os talvegues dos cursos d’água existentes. Serão construídos diques de 

contenção de sedimentos posicionados a jusante das pilhas, com o objetivo de conter sedimentos carreados 

pela percolação de águas pluviais no interior destas.  

Não estão previstos canalização e desvio de cursos d’água na área da barragem de rejeitos. 

 

10.6.16.3 Esclarecer quais serão os usos e volumes do desaguamento da cava 

Os volumes de desaguamento esperados para a conformação final da cava são apresentados na Tabela 66. 

Salienta-se que o método do modelo analítico, apresentado em maior detalhe no relatório de outorga (Golder, 

2018), foi o método com maior uso de informações locais e que avaliou maior quantidade de cenários para 

diferentes condições de recarga e de parâmetros hidráulicos do aquífero.  

 

Tabela 63: Resumo das estimativas das variações das taxas de desaguamento. 

Método Volume Mínimo (m³/dia) Volume Máximo (m³/dia) 

Jacob-Loham 530 2.800 

Balanço Hídrico 1.000 1.580 

Modelo Analítico 380 9.688 

 

A água do desaguamento da cava será direcionada reposição de córregos afetados, caso o impacto seja 

evidenciado e a qualidade atenda o padrão. Havendo excesso de água a mesma será encaminhada para a 

barragem de rejeitos, onde é feita a recirculação de água para a planta. 

 

10.6.16.4 Avaliação do rebaixamento - Descrição e a espacialização das zonas 1 e 2 
na área da cava 

Em relação aos cálculos analíticos para a avaliação do influxo de água subterrânea na cava foi utilizada as 

equações de Marinelli and Niccoli (2000) que divide as entradas de águas em duas componentes: a Zona 1 se 

refere à porção onde se tem o influxo de água nos taludes da cava, enquanto a Zona 2 representa o influxo de 

água subterrânea na base da cava, vide Figura 81. Tal diferenciação ocorre pelo fato de as componentes 

terem equações diferentes e, portanto, devem se somar de forma a se computar o volume total de entrada de 

água subterrânea na cava. 
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Figura 81: Modelo analítico de interfluxo subterrâneo na área da cava. 

 

Onde: 

h0 é a espessura saturada inicial (pré-mineração) acima da base da Zona 1 [m] 

hp é a espessura saturada na parede da cava [m] 

W é o fluxo de recarga [m/s] 

Kh1 é a condutividade hidráulica horizontal da Zona 1 [m/s] 

Kh2 é a condutividade hidráulica horizontal da Zona 2 [m/s] 

Kv2 é a condutividade hidráulica vertical da Zona 2 [m/s] 

rp é o raio efetivo da cava [m] 

r0 é o raio de influência, onde o rebaixamento é igual a zero [m] 

d é a profundidade do lago da cava 

m2 é um parâmetro de anisotropia 

Q1 é o influxo pelas paredes da cava [m³/s] 

Q2 é o influxo na Zona 2 (através do bottom pit) [m3/s] 

 

10.6.16.4.1 Avaliação do rebaixamento - Espessura saturada/Revestimentos dos furos 

Os piezômetros construídos na área mineralizada utilizaram furos de sondagem existentes e possuem 

revestimento de tubo de PVC instalado desde a superfície até a redução do diâmetro de perfuração. O 

revestimento foi instalado para evitar o colapso e fechamento do furo e não funciona como um componente 

isolador, já que permite a comunicação do entre água do aquífero raso e do profundo. A Figura 82 mostra o 

perfil construtivo esquemático dos piezômetros. Os níveis d’água medidos nos piezômetros representam então 

uma composição de todo o intervalo perfurado e englobam componentes piezométricos tanto o aquífero raso, 

quanto o profundo que são conectados.  
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Figura 82: Perfil construtivo esquemático dos piezômetros instalados. 

 

Como forma de considerar possíveis variações da zona saturada, foi simulado cenários com valores do nível 

d’água mais elevados que a média, tratando-se assim possíveis incertezas dos dados monitorados.  

 

10.6.16.5 Descritivo de cada intervenção e o impacto previsto 

As intervenções do empreendimento e seus respectivos impactos hidrogeológicos foram detalhados no item 

9.2.2.6 do EIA (GOLDER,2017), sendo que as principais estruturas são apresentadas, de forma resumida, na 

Tabela 64. 
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Tabela 64: Distribuição superficial das principais estruturas a serem instaladas e relação com os sistemas aquíferos envolvidos. 

Estruturas 
Sistema 

Aquífero 
Litotipo Unidade Estratigráfica Área (ha) 

Pilhas de Estéril (Norte e 

Sul) 
Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas Complexo Granulítico Santa Maria Chico 344,84 

Barragem de Rejeitos e 

Calcário Agrícola 
Cristalino 

Monzogranito, Granodiorito/Gnaisses, Anortositos e 

Rochas Ultramáficas 

Suíte Granítica Campinas/ Complexo Granulítico 

Santa Maria Chico 
194,07 

Cava Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas Complexo Granulítico Santa Maria Chico 183,94 

Planta de Beneficiamento Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas Complexo Granulítico Santa Maria Chico 95,23 

Barragem de Água 
Sedimentar 

Arenitos Conglomeráticos/Arenitos, Diamictitos, 

Folhelhos 
Formação Maricá/ Formação Taciba 65,70 

Dique de Contenção Sul 
Cristalino 

Monzogranito, Granodiorito/Gnaisses, Anortositos e 

Rochas Ultramáficas 

Suíte Granítica Campinas/ Complexo Granulítico 

Santa Maria Chico 
15,15 

Dique de Contenção 

Norte 

Sedimentar Arenitos Conglomeráticos Formação Maricá 8,73 

Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas Complexo Granulítico Santa Maria Chico 2,48 

Aterro Sanitário Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas Complexo Granulítico Santa Maria Chico 5,26 

Depósito de Explosivos Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas Ultramáficas Complexo Granulítico Santa Maria Chico 2,37 
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O texto descritivo de cada intervenção e dos impactos apresentados pelo EIA (Golder, 2017) está apresentado 

com ajustes a seguir: 

Barragem de Água 

A barragem de água prevista ocupará uma área de 65,70 ha, atingindo a cota do nível d’água de 237 metros 

acima do nível do mar (manm), ou seja, 9 metros de elevação no ponto mais a jusante. 

A construção da barragem de água, ao reduzir o escoamento superficial, propicia a infiltração de água e o 

consequente incremento na recarga, sendo, portanto, o principal elemento de alteração das condições 

hidrogeológicas. A recarga se dá de forma indireta e localizada. 

Parte da infiltração através da área da barragem irá percolar pelos drenos do maciço, construído para aliviar 

as pressões na fundação, e descarregará a jusante do barramento; outra parte se infiltrará pelo solo, 

verticalmente, até atingir a zona saturada, recarregando o aquífero. É importante ressaltar que a barragem 

estará situada sobre o aquífero sedimentar, local de maior permeabilidade, o que influenciará em maiores 

valores de infiltração e recarga. 

Outra alteração a ser considerada com a construção da barragem é a alteração da dinâmica hídrica, uma vez 

que é esperada a elevação do nível d’água devido ao aumento da carga hidráulica na barragem que poderá 

induzir localmente à elevação da carga hidráulica nos interflúvios e o consequente aumento do gradiente 

hidráulico. As nascentes cadastradas na área da barragem (TE-118, TE-122, TE-123 e TE-124) provavelmente 

terão seu nível elevado para cotas igual ou acima do reservatório, devido ao aumento do nível de base local.   

Durante a etapa de implantação da barragem é prevista a supressão da vegetação, o decapeamento e a 

compactação de solos das áreas onde será construído o maciço, o que pode influenciar em certos parâmetros 

do balanço hídrico, entretanto com pouca expressividade esperada. 

Estruturas industriais 

A instalação industrial, representada pela Planta de Beneficiamento para flotação da apatita, ocupará uma área 

de 95,23 hectares, sobre os anfibolitos do Complexo Santa Maria Chico, caracterizados pelo Sistema Aquífero 

Cristalino. 

Para esta área são previstas atividades de supressão de vegetação, impermeabilização de áreas e 

compactação de solos, que deverão influenciar negativamente nas taxas de recarga local dos aquíferos 

sotopostos durante a etapa de implantação e operação do empreendimento. Porém, devido à localização dessa 

estrutura sobre terreno que corresponde a sistemas aquíferos de baixa aptidão hidráulica e com baixas taxas 

de recarga, além das dimensões da estrutura, acredita-se que as alterações nas taxas de recarga serão 

mínimas, não afetando localmente o nível no aquífero em escala local. Além das intervenções indicadas acima, 

haverá a supressão das surgências cadastradas TE-11 (ou TE-84), TE-64, TE-65, TE-66, TE-67, TE-71, TE-

73 e TE-74.   

Pilhas de estéril  

Duas pilhas de estéril serão erguidas durante a operação, sendo elas denominadas Pilha Sul e Pilha Norte, de 

acordo com a localização em relação à cava. A Pilha Norte está majoritariamente sobre gnaisses e anfibolitos 

da Formação Santa Maria Chico, enquanto a Pilha Sul situa-se sobre lecogranitos da Província Mantiqueira. 

Estas estruturas ocuparão uma área total de 344,84 hectares sobre o Sistema Aquífero Cristalino. 

As pilhas de estéril, formadas por material granular desagregado, constituem sistemas aquíferos com boa 

capacidade de armazenamento de águas subterrâneas, fazendo assim com que águas pluviais penetrem na 

pilha e sejam posteriormente liberadas, aos poucos, para aquíferos sotopostos ou para a rede hidrográfica. 

Entretanto, a água dentro das pilhas é indesejável para a estabilidade das estruturas e por isso são instalados 
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sistemas para drenagem, como canaletas superficiais e drenos de fundo para facilitar o escoamento da 

estrutura. 

A Pilha Norte situa-se logo a norte da Cava tendo capacidade para armazenamento de 35,3 milhões de metros 

cúbicos de estéril. Não há surgências cadastradas pelo inventário (não exaustivo) na área de interferência 

direta da pilha, entretanto, está situada na cabeceira das sub-bacias do rio Jaguari e subordinadamente do 

arroio Jaguarizinho II, sobrepondo vales de afluentes intermitentes, conforme levantamento das drenagens. 

Devido à distribuição da pilha sobre um alto topográfico, espera-se que as estruturas de drenagem propiciem 

a descarga das infiltrações para os afluentes e que o fluxo dentro do sistema aquífero formado pela deposição 

de material inconsolidado seja radial. Durante a instalação  

A Pilha Sul está a sul da Cava, com capacidade de acumular 67,6 milhões de metros cúbicos de material. Da 

mesma forma, como descrito anteriormente para a Pilha Norte, devido à constituição do depósito de material 

inconsolidado, espera-se que o fluxo da água subterrânea dentro da pilha ocorra principalmente para o sistema 

de drenagem projetado, com descarga nos afluentes da margem direita do arroio Taquarembó. 

A presença destas estruturas resulta em alterações nas taxas de recarga, podendo, conceitualmente, aumentá-

las durante a operação destas. Com presença de barramentos haverá maior disponibilidade de água, podendo 

induzir o aumento do gradiente hidráulico do seu entorno e da infiltração, uma vez que o escoamento superficial 

é reduzido.  

Por outro lado, as surgências TE-60, TE-125, TE-126, TE-126ª (Pilha Sul) e TE-47, TE-48, TE-49, TE-75, TE-

76, TE-77, TE-79, TE-80, TE-81 e TE-82 (Pilha Norte) serão suprimidas durante a implantação/operação das 

pilhas de estéril. 

Para cada pilha foi locado e dimensionado um dique de contenção de sedimentos como sistema de controle 

ambiental. Os diques somam volume de reservatório de 1 milhão de metros cúbicos, ocupando área de 26,36 

ha. 

A caracterização geoquímica das rochas a serem depositadas nas pilhas deverá ser realizada para a avaliação 

do potencial de solubilização de elementos de interesse ambiental e, desta forma, poderão ser determinados 

os controles ambientais e indicação de melhores práticas de construção da pilha. 

Cava 

O desenvolvimento da lavra será executado em duas fases: Fase 1 até aproximadamente 50 m e Fase 2 até 

280 m. Os bancos serão de 10 m e rampas com 10% de inclinação. O minério oxidado está mais raso e tem 

maior teor, enquanto o minério de rocha fresca ocorre em profundidade com redução do teor de P2O5. Será 

utilizado o método de cava a céu aberto desenvolvido em bancadas, com uso de escavadeiras e caminhões, 

envolvendo perfuração e desmonte de rocha. Espera-se atingir a conformação final em 23 anos, sendo que 

durante o desenvolvimento da cava a céu aberto a água do rebaixamento será bombeada. A cava ocupará 

uma área total de 183,94 hectares sobre o Sistema Aquífero Cristalino. 

A cava situa-se na cabeceira dos afluentes das sub-bacias do rio Jaguari, do arroio Jaguarizinho II e do arroio 

Taquarembó e, desta forma, assume-se que haverá uma pequena contribuição do escoamento superficial para 

a cava, sendo as principais contribuições dos volumes a serem bombeados provenientes da precipitação direta 

e dos influxos subterrâneos. Espera-se que as contribuições de águas superficiais, originárias da precipitação 

direta, aumentem durante o desenvolvimento da cava com o alargamento do pit e com as variações sazonais, 

sendo o período entre os meses de maio e outubro de balanço positivo, ou seja, a taxa de precipitação excede 

a taxa de evaporação, especialmente nos meses de julho e setembro. 

A água bombeada será destinada, em prioridade, para repor as vazões dos cursos d’água em seu entorno, 

que por ventura sofram redução do escoamento de base, e também podendo ser destinada ao processo.  
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Baseado nos dados da estação climatológica de Bagé (Estação INMET – 93980), com dados históricos de 

1961 a 2015, foram definidas as chuvas de eventos extremos e o volume de água superficial pôde ser estimado 

para um único evento diário sobre a área do pit da mina, conforme Tabela 65. A tabela indica que para qualquer 

evento de chuva diário entre 1 e 2 anos e 1 e 200 anos de retorno, volumes entre 184.468 e 381.004 m³/dia 

podem ser esperados, considerado a extensão do pit final. Estes eventos poderiam causar inundações 

temporárias nas bancadas inferiores no pit da mina, provocando a interrupção da lavra nestes locais. 

Considerando a média anual de precipitação de 1.300 mm e a área de contribuição das chuvas de 1.724.000 

m2, espera-se que o volume médio das águas de chuva incidentes sobre a cava seja de aproximadamente 

6.140 m³/dia. No entanto, este valor pode alterar consideravelmente ao longo do ano, sendo mais elevada para 

as médias do mês de julho (136 mm), de 7.560 m³/dia, e inferior para as médias do mês de abril (83 mm), de 

4.615 m³/dia. 

 

Tabela 65: Volume de água superficial para precipitações em eventos extremos diários. 

Período de Retorno (Anos) Chuva de 24h (mm) 
Área da Cava Final (1.724.000 

m²) (m³/d) 

2 107 184.468 

5 134 231.016 

10 151 260.324 

25 170 293.080 

100 195 336.180 

200 221 381.004 

 

Durante o desenvolvimento da cava a céu aberto, o efeito do aprofundamento produzirá o desenvolvimento de 

uma fonte de água subterrânea, aumentando a conexão das unidades aquíferas. Os influxos de águas 

subterrâneas serão derivados do armazenamento nas rochas adjacentes, através do fluxo das zonas saturadas 

em direção ao fundo da mina. 

A taxa dos influxos de água subterrânea depende das propriedades hidráulicas (condutividade hidráulica e 

armazenamento) das formações locais interceptadas, o grau de saturação e o tamanho da cava (área e 

profundidade). A longo prazo, o tempo de sustentabilidade destes influxos dependerá da influência da taxa de 

recarga e da amplitude das conexões dos sistemas regionais. 

Em Três Estradas, os influxos de águas subterrâneas serão derivados principalmente de zonas fraturadas 

(anfibolitos, carbonatitos e gnaisses). As estimativas das taxas de desaguamento foram calculadas seguindo 

as seguintes metodologias: 

 Aproximação de Jacob-Lohman para estimativas de taxas radiais de influxo para a cava proposta, método 

apresentado no EIA (Golder, 2017); 

 Estimativas do balanço hídrico analítico baseadas no cálculo do armazenamento e da recarga na cava, 

método apresentado no EIA (Golder, 2017); 
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 Modelo analítico para a avaliação do influxo de água subterrânea na cava utilizando as equações de 

Marinelli and Niccoli, 2000, método apresentado no relatório de outorga (Golder, 2018). 

A Tabela 66 resume as estimativas médias requeridas para o máximo rebaixamento no período final da cava. 

Salienta-se que o método do modelo analítico, apresentado em maior detalhe no relatório de outorga (Golder, 

2018), foi o método com maior uso de informações locais e que avaliou maior quantidade de cenários para 

diferentes condições de recarga e de parâmetros hidráulicos do aquífero.  

 

Tabela 66: Resumo das estimativas das variações das taxas de desaguamento. 

Método Volume Mínimo (m³/dia) Volume Máximo (m³/dia) 

Jacob-Loham 530 2.800 

Balanço Hídrico 1.000 1.580 

Modelo Anaílitico 380 9.688 

 

A cava programada sobrepõe 7 surgências (TE-15, TE-21, TE-41, TE-45, TE-46, TE-50 e-TE-53) das 130 

cadastradas na Área de Estudo Local. Também foi cadastrada dentro da área da cava uma captação 

subterrânea.  

Além das nascentes que serão suprimidas pela implantação da cava, conforme indicação acima, o 

rebaixamento do nível d’água na região poderá gerar a redução da vazão das surgências e cursos d'água na 

região, sobretudo daquelas próximas à área da cava. Segundo os cenários de rebaixamento do nível d´água 

previstos pelo modelo analítico, descrito em maior detalhe por Golder, 2018, de 23 a 63 nascentes próximas à 

área da cava podem ser afetadas pelo rebaixamento, reduzindo a vazão de seus respectivos cursos d´água 

ao se comparar o raio de influência máximo e mínimo esperado, conforme indicado em Golder (2018) e 

retificado no item 10.6.16.6. No cenário em que se considerou os parâmetros médios esperados, são 32 

nascentes seriam impactadas sendo elas: TE-11, TE-16, TE-19, TE-20, TE-42, TE-43, TE-44, TE-47, TE-48, 

TE-49, TE-51, TE-52, TE-54, TE-55, TE-56, TE-57, TE-58, TE-59, TE-61, TE-62, TE-63, TE-64, TE-64a, TE-

65, TE-65a, TE-77, TE-78, TE-79, TE-80, TE-84, TE-98, TE-99. 

Entretanto, o rebaixamento disponibilizará um volume, geralmente maior, para a reposição das reduções de 

vazões. Tornar-se-á necessário o constante monitoramento dos níveis e vazões para a adoção das mitigações 

adequadas. Para tanto, foram propostos os seguintes programas: Programa de Monitoramento Hidrogeológico 

Quantitativo e Programa de Monitoramento Hidrométrico, apresentados no EIA (Golder, 2017). 

Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola 

A barragem de rejeitos será instalada em sub-bacia de afluente do arroio Tira Ceroula e terá como função 

armazenar rejeitos e calcário agrícola, sendo o último reprocessado durante a Fase 3 da etapa de operação. 

A capacidade máxima da barragem é de 22,8 milhões de metros cúbicos de rejeito. A cota da crista da 

barragem estará na elevação 314 manm, com altura máxima de 32 metros. A estrutura ocupará uma área total 

de 194,07 hectares sobre o Sistema Aquífero Cristalino. 

A barragem de rejeitos e calcário agrícola sobrepõe as nascentes cadastradas TE-83, TE-85, TE-86, TE-87, 

TE-88, TE-89 e TE-90 que serão suprimidas. 

A lama depositada na barragem funcionará como uma nova superfície de exposição, onde estarão incidindo 

os aportes pluviométricos sazonais, na forma de um lago, com fundo rico em sedimentos argilosos. A presença 
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da barragem de rejeito causa alterações tanto positivas quanto negativas na dinâmica hídrica subterrânea. Por 

um lado, assume-se que haverá maior disponibilidade de água na zona saturada das rochas vizinhas às zonas 

dos barramentos, podendo induzir a elevação da carga hidráulica nos interflúvios e o consequente aumento do 

gradiente hidráulico. Este aumento, por sua vez, se refletirá no incremento das vazões de descarga das 

nascentes. Em contrapartida o material argiloso que cobre a superfície do terreno original possui propriedades 

físicas que levam a baixas condutividade hidráulica e porosidade efetiva. Esse material, portanto, deve 

funcionar como barreira hidráulica das águas meteóricas, permitindo pouca recarga induzida (drenança 

vertical) dos volumes de água que constituem parte da massa liquefeita de sua polpa. 

Desse modo, entende-se que o nível de água atual dos aquíferos poderá, ao longo do tempo de enchimento 

do reservatório, sofrer alterações que impliquem na mudança de seu equilíbrio hidráulico atual, sem, contudo, 

implicar necessariamente em perdas ou ganhos de água do sistema. 

 

10.6.16.6 Avaliação do rebaixamento – raio de influência 

O modelo analítico aplicado representa uma simplificação para o rebaixamento radial da cava, dos quais os 

valores foram apresentados na Tabela 9 do relatório RT-016_179-515-2217_01-J. Para avaliar o 

comportamento do raio de interferência na cava, foi estabelecido um eixo da cava a partir da sua profundidade 

média (220 m.a.n.m.). O setor sudoeste da cava não possui tal profundidade e não foi considerado inicialmente 

como eixo. Todavia, como forma de contemplar tal interferência, um sub-eixo foi criado para se avaliar a 

possível abrangência do rebaixamento. Ressalta-se que devido à cota do desta seção da cava 

(aproximadamente 250 m.a.n.m., i.e. 170 m acima do ponto mais baixo da cava) o raio de influência está 

superdimensionado, sendo assim considerado uma delimitação conservadora. A nova área de influência é 

apresentada na Figura 83.  
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10.6.17 Modelo Analítico de Rebaixamento 

10.6.17.1 Avaliação do rebaixamento – Dados e parâmetros utilizados no modelo 

Os dados e fontes utilizados no modelo são resumidos na Tabela 67 a seguir. 

 

Tabela 67: Parâmetros utilizados no modelo analítico. 

Parâmetro Definição Máximo Mínimo Médio Unidade Fonte 

rp 

Raio efetivo da 

cava 

298 m 

Golder, baseado no plano 

de lavra da Águia 

Fertilizantes (Arquivo 

CAD: TE Ultimate Pit-

LINES.dxf) 

h0 

Espessura saturada 

inicial acima da 

base da Zona 1 

276 246 261 m 

Golder, baseado nos 

níveis d'água 

monitorados em dez/2017 

W 

Taxa de recarga 

subterrânea 151 94 123 mm/ano 

Baseado nas taxas de 

recarga estimadas no EIA 

(Golder, 2017) 

Kh1 

Condutividade 

hidráulica horizontal 

na Zona 1 

1,2E-07 1,0E-08 3,0E-08 m/s 
Baseado nos slug tests 

realizados (Golder, 2017) 

Kh2 

Condutividade 

hidráulica horizontal 

na Zona 2 
2,5E-07 4,4E-10 4,9E-09 m/s 

Baseado nos testes de 

infiltração e de perda de 

água realizados (REDE, 

2017) 

Kv2 

Condutividade 

hidráulica vertical 

na Zona 2 

2,5E-07 4,4E-12 4,9E-10 m/s 

Baseado na anisotropia 

vertical - 1:1 (isotrópico), 

1:10 e 1:100 

d 

Profundidade do 

lago da cava 
- - 0 m 

Assume-se completo 

desaguamento da cava 

durante as operações de 

mineração 

 

10.6.17.2 Avaliação do rebaixamento - Heterogeneidade 

No estudo apresentado foi desenvolvido um modelo analítico, que apesar de adotar simplificações, como o 

sistema aquífero homogêneo, o mesmo é suficiente para estimar o desaguamento de cava em condições como 

esta. Tendo em vista a baixa aptidão aquífera das rochas, entende-se que não haveria necessidade de se 

realizar um modelo numérico para o empreendimento.  
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10.6.18 Plano de monitoramento 

10.6.18.1 Pontos de monitoramento e metodologia empregada para esta 
conformação 

Os planos de monitoramento são apresentados no Capítulo 12.0 (Ações, Planos e Programas Ambientais) do 

EIA (Golder, 2017) nos subitens: 12.1.4.3 Programa de Monitoramento Hidrométrico; 12.1.4.5 Programa de 

Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo. Uma síntese do Programa de Monitoramento Hidrométrico é 

apresentada nos itens 10.6.18.4.1 e 10.6.18.4.2. 

 

10.6.18.2 Monitoramento/limiares de alerta 

O monitoramento de limiares de alerta será feito nos instrumentos de medição de vazão localizados no entorno 

da Mina conforme indicado no Programa de Monitoramento Hidrométrico item 12.1.4.5 (GOLDER, 2017). Este 

programa avaliará a alteração na vazão de base e supressão de nascentes, decorrentes do rebaixamento do 

nível d’água subterrâneo, da captação e consumo de água no empreendimento e também da necessidade de 

atendimento à legislação ambiental no que diz respeito à manutenção da vazão residual a jusante de 

reservatórios. 

Para cada instrumento de monitoramento, vide Tabela 68 e Figura 84 (apresentados no item 10.6.18.4.1, a 

seguir), será determinado por meio de regionalização as vazões características (Q70, Q90 e Q95), sendo que a 

última será utilizada para determinação dos limiares de alerta ao se comparar com as leituras realizadas, 

conforme indicado a seguir: 

 Estado de Atenção: se caracteriza quando a vazão observada no posto de monitoramento fluviométrico 

de referência estiver inferior a 200% da Q95. 

 Estado de Alerta: se caracteriza quando a vazão observada no posto de monitoramento fluviométrico de 

referência estiver inferior a 100% da Q95. 

 Estado Crítico: se caracteriza quando a vazão observada no posto de monitoramento fluviométrico de 

referência por um período maior de uma semana estiver inferior a 50% da Q95. 

A avaliação dos dados deverá ser realizada a cada evento de monitoramento e reportado no relatório trimestral 

a ser enviado ao órgão ambiental. As medidas a serem tomadas para cada limiar de alerta são indicadas no 

item 10.6.18.2.  

 

10.6.18.3 Plano de ação para os níveis de alerta 

Para cada limiar de alerta indicado no item 10.6.18.2 é definido um plano de ação que vai desde a maior 

intensificação no monitoramento, até adoção de medidas de restituição de vazão.  

 Estado de Atenção: o monitoramento do instrumento deve ser intensificado para duas vezes à semana 

(a frequência proposta no programa é quinzenal).  

 Estado de Alerta: O monitoramento do instrumento deve ser intensificado de forma diária. Sistema de 

reposição de vazão deve ser preparado, indicando local de reposição e fonte de água. 

 Estado Crítico: Deve-se proceder com a reposição de vazão, de forma a garantir a vazão mínima de 

50% da Q95 no curso d’água, com monitoramento das vazões repostas e do curso d’água. 
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10.6.18.4 Pontos de monitoramento 

10.6.18.4.1 Linígrafos nos principais cursos hídricos afetados 

Conforme apresentado no item 12.1.4.3 do EIA (GOLDER, 2017) está previsto monitoramento fluviométrico 

em 8 pontos superficiais, apresentados na Tabela 68 e Figura 84. 

 

Tabela 68: Instrumentos de monitoramento de vazões a serem instalados para o Programa de Monitoramento 
Hidrométrico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Código 

Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Localização Tipo 

Latitude Longitude 

FLU-01 -30,86608 -54,18429 
Rio Jaguari a jusante da barragem de 

água 

Estação 

Fluviométrica 

FLU-02 -30,94754 -54,20591 
Arroio Taquarembó a montante do 

empreendimento 

Estação 

Fluviométrica 

FLU-03 -30,93581 -54,24794 
Arroio Taquarembó a jusante do 

empreendimento 

Estação 

Fluviométrica 

VT-01 -30,92 -54,22133 
Arroio Jaguarizinho II a jusante do 

empreendimento 

Vertedouro 

VT-02 -30,9236 -54,23825 
Jusante da barragem de rejeito/calcário 

agrícola 

Vertedouro 

VT-03 -30,87978 -54,23855 Jusante da cava (porção SW) Vertedouro 

RL-01 -30,87768 -54,18661 
Barragem de água Régua 

linimétrica 

RL-02 -30,91881 -54,23765 
Barragem rejeito/calcário agrícola Régua 

linimétrica 
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Figura 84: Localização dos instrumentos do Programa de Monitoramento Hidrométrico do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

10.6.18.4.2 Piezômetros 

Conforme apresentado no item 12.1.4.5 do EIA (GOLDER, 2017) está previsto monitoramento em 8 novos 

poços de monitoramento, além dos atuais 23 piezômetros em que já ocorre monitoramento quantitativo do nível 

d´água. Também está previsto a execução de ensaios de permeabilidade concomitante a perfuração dos novos 

furos. A localização dos novos poços de monitoramento é apresentada na Tabela 69 e Figura 85.  
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Tabela 69: Instrumentos de monitoramento hidrogeológico existentes a serem instalados para o Programa de Monitoramento Hidrométrico do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Código 

Coordenadas (SIRGAS 

2000) 
Tipo Situação Localização Proposito 

Latitude Longitude 

TED-11-001 -30,9062 -54,1981 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-11-004 -30,9087 -54,2012 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-11-005 -30,9102 -54,2026 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-11-006 -30,9098 -54,2029 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-11-012 -30,9063 -54,2004 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-11-015 -30,9047 -54,1957 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-11-019 -30,9054 -54,1952 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-12-020 -30,909 -54,2058 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-12-021 -30,9092 -54,2045 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-12-022 -30,9112 -54,2043 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-14-042 -30,9126 -54,2058 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-14-043 -30,9136 -54,2075 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-14-044 -30,9148 -54,2091 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-14-045 -30,9163 -54,2105 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 
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Código 

Coordenadas (SIRGAS 

2000) 
Tipo Situação Localização Proposito 

Latitude Longitude 

TED-14-046 -30,9104 -54,2073 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-14-048 -30,9113 -54,2067 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-14-049 -30,9164 -54,2128 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-15-053 -30,9127 -54,2081 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-15-054 -30,9174 -54,2135 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-15-055 -30,9137 -54,2099 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-15-056 -30,9097 -54,2066 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-15-058 -30,9062 -54,1981 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

TED-12-082 -30,9087 -54,2012 Piezômetro Existente Cava Monitoramento Quantitativo Subterrâneo 

PM-01 -30,92424 -54,23757 Poço de monitoramento Proposto Jusante da barragem de rejeitos 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 

PM-02 -30,89377 -54,20091 Poço de monitoramento Proposto Jusante da pilha de estéril norte 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 

PM-03 -30,93335 -54,22502 Poço de monitoramento Proposto Jusante da pilha de estéril sul 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 

PM-04 -30,88434 -54,22826 Poço de monitoramento Proposto Jusante da planta industrial 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 
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Código 

Coordenadas (SIRGAS 

2000) 
Tipo Situação Localização Proposito 

Latitude Longitude 

PM-05 -30,90372 -54,21919 Poço de monitoramento Proposto NW da cava e a jusante do aterro 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 

PM-06 -30,92199 -54,22206 Poço de monitoramento Proposto Sudoeste da cava 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 

PM-07 -30,89766 -54,18281 Poço de monitoramento Proposto Nordeste da cava 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 

PM-08 -30,91696 -54,18433 Poço de monitoramento Proposto Leste da cava 
Monitoramento Quantitativo e Qualitativo 

Subterrâneo 
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Figura 85: Localização dos instrumentos do Programa de Monitoramento Hidrométrico (Subterrâneo) 

 

10.6.18.4.3 Monitoramento da drenagem superficial e subterrânea 

Conforme apresentado nos itens 12.1.4.2 e 12.1.4.6 do EIA (GOLDER, 2017) está previsto monitoramento de 

qualidade de águas superficiais e subterrâneas, sendo destes: 6 pontos de monitoramento superficial e 8 poços 

de monitoramento subterrâneo, apresentados na Figura 86. 
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Figura 86: Localização dos instrumentos do Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas. 

 

10.6.18.4.4 Estações automáticas 

Devido a alto custo de implantação, risco de roubo e vandalismo entende-se que o monitoramento automático 

deve ser avaliado, porém não deve ser tido como uma obrigação ao empreendedor. Os dados serão coletados 

e reportados com a frequência estabelecida pelo órgão ambiental. 

 

10.6.18.4.5 Portal de acompanhamento online/Medição em tempo real 

Com as mesmas justificativas indicadas no item anterior e adicionando-se a dificuldade de instalação de 

serviços de telemetria pela restrição de rede de celular, entende-se que a implantação do sistema sugerido 

não é adequada. Os dados serão coletados e reportados com a frequência estabelecida pelo órgão ambiental. 

 

10.6.19 Descritivo do Pós-intervenção 

10.6.19.1 Conformação final do terreno 

O Plano de Fechamento de Mina deve ser detalhado, revisado e atualizado desde as fases de licenciamento 

ambiental até o final da vida útil do projeto. Alguns descomissionamentos podem ser realizados ainda na fase 

de operação e outros apenas após o encerramento das atividades. 

Para efeito de comparação com o Plano Diretor proposto para licenciamento, estão listadas abaixo, as 

estruturas que remanescerão após o fechamento das operações. Tais estruturas são: 

 Pilhas de estéril norte e sul: serão revestidas com topsoil, serão implantados os dispositivos para 

drenagem superficial e será realizada a revegetação; 
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 Barragem de rejeitos da primeira fase de operação (rejeito saprolítico): será realizado plano de operação 

e manutenção com o objetivo de garantir o pleno funcionamento da estrutura; 

 Barragem de água: será realizado plano de operação e manutenção de forma a garantir o pleno 

funcionamento da estrutura; 

 Diques de contenção de finos: após a completa revegetação das pilhas de estéril, os diques serão 

drenados, a drenagem natural será restabelecida e a área será completamente revegetada. 

Detalhamentos dessas operações serão elaborados e continuamente revisados ao longo das próximas fases 

do projeto. 

 

10.6.19.2 Acumulate flow esperado para drenagem superficial final 

Conforme apresentado em itens anteriores (vide item 2.3.1), não está previsto acúmulo de água no sistema de 

drenagem superficial, tampouco é esperado em sua configuração final. 

 

10.6.19.3 Situação final das pilhas e barragem de rejeito/calcário agrícola 

A localização final das pilhas de estéril e seus correspondentes diques de contenção em relação à cava é 

mostrada na Figura 87. 

 

 

Figura 87: Localização final das pilhas de estéril e barragem de rejeito/calcário agrícola. 
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As pilhas de estéril serão constituídas de rochas inertes, basicamente gnaisses e anfibolitos. Serão assentadas 

sobre terrenos de mesma composição litológica que a de sua constituição, não demandando, portanto, 

impermeabilização do substrato. Por se tratar de material altamente drenante, toda a água percolada por elas 

procurará os pontos de escoamento dos talvegues sob elas localizados. Ainda assim, sua implantação será 

precedida pela execução de drenos de fundo considerando os talvegues dos cursos d’água existentes. Serão 

construídos diques de contenção de sedimentos posicionados a jusante das pilhas, com o objetivo de conter 

sedimentos carreados pela percolação de águas pluviais no interior destas. 

Pilha 101-A (Norte) 

A pilha N (101-A na figura) ocupará uma área de 119,5 hectares e chegará a uma altura final de 70 metros, 

comportando um volume final de 35,3 Mm³. Seu dique de contenção de sedimentos ocupará uma área de 

49,3m², atingindo uma altura máxima de 9 metros, com um volume de reservatório de 152.700 m³. A área do 

maciço ocupará 10.400 m². 

Pilha 101-B (Sul) 

A pilha S (101-B na figura) ocupará uma área de 234,8 hectares e chegará a uma altura final de 80 metros, 

comportando um volume final de 67,6 Mm³. Seu dique de contenção de sedimentos ocupará uma área de 44,4 

m², atingindo uma altura máxima de 11 metros, com um volume de reservatório de 109.800 m³. A área do 

maciço ocupará 11.300 m². 

Barragem de Rejeitos 

A barragem de rejeitos se localiza no vale do arroio Tira Ceroulas/Taquarembó, ficando distante 1100 metros 

da cava. Sua posição em relação a cava é mostrada na Figura 88. 
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Figura 88: Localização final da barragem de rejeito/calcário agrícola. 

 

A barragem de rejeitos e calcário agrícola será construída em maciço de terra compactada, em três etapas: 

(i)Inicial, durante a implantação do projeto, com capacidade de armazenamento de 2,5 Mm³; (ii) 1º alteamento, 

a partir do 4º ano de operação, com capacidade de armazenamento ao final dessa etapa de 10,6 Mm³; (iii)2º 

alteamento, a partir do 12º ano de operação, com capacidade de armazenamento total de 22,8 Mm³. 

Nela serão armazenados o rejeito produzido no processo de concentração do fosfato e o calcário agrícola que 

não for secado e armazenado para comercialização direta, uma vez que não há mercado para absorver toda 

a produção deste insumo. Rejeito e calcário serão transportados até a barragem por meio de um rejeitoduto. 

Após a finalização da lavra será retomada a secagem do calcário agrícola para comercialização. Assim, serão 

retirados da barragem de rejeito/calcário agrícola cerca de 1 milhão de toneladas por ano, que ao final da 

operação do empreendimento resultarão num volume residual na barragem de 6,6 Mm³ de rejeito + calcário 

agrícola. 

Como haverá o reaproveitamento da água da barragem para o processo produtivo, haverá também diminuição 

do volume de água a ser disposto nesta estrutura. 

Sendo o rejeito do processo de concentração do fosfato e o calcario agrícola produtos inertes, não 

contaminantes, não se faz necessaria a impermeabilização da área de instalação da barragem de 

rejeito/calcário agrícola. 
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10.6.19.4 Conformação do lago final, qualidade, e usos previstos 

Conforme estudo apresentado no RT-016_179-515-2217_01-J, a cava será gradualmente enchida por água a 

partir do momento em que finalizarem as atividades de lavra e se interromperem o sistema de bombeamento.  

A partir da análise morfológica da cava, observa-se que o ponto de vertimento desta estrutura se dará na cota 

310 manm, o que representará um volume de 57.008.229 m3. 

O enchimento completo da cava ocorrerá em aproximadamente 78 anos para o cenário médio, 40 anos para o 

cenário de máximo favorecimento ao enchimento e 113 anos para o cenário de mínimo favorecimento ao 

enchimento. 

O uso futuro do lago a ser formado será definido de acordo com o Plano de Fechamento que deverá avaliar, 

junto à comunidade e órgãos ambientais, alternativas que compatibilizem as áreas operacionais com possíveis 

usos futuros (e.g. recreação, paisagísticos, abastecimento de água, etc.), garantindo-se os pré-requisitos de 

estabilidade física, química e biológica. Tal definição será realizada ao longo da vida da mina. 

Quanto previsão de qualidade, estudo futuros de modelagem hidrogeoquímica serão levados a cabo de forma 

a se estimar a qualidade esperada para o lago levando em consideração a qualidade de diversas fontes do 

balanço hídrico apresentados no RT-016_179-515-2217_01-J ao longo do processo de recuperação do nível 

d’água subterrâneo. 

 

10.6.19.5 Recuperação das áreas úmidas  

Na implantação de empreendimentos de grande porte, os impactos sobre o meio biótico são decorrentes, 

principalmente, da perda de habitats pela remoção da cobertura vegetal nativa, uma vez que a comunidade 

vegetal garante a dinâmica dos ecossistemas e a manutenção das populações de espécies da fauna, 

fornecendo abrigo e recursos alimentares. 

Nesse sentido, o impacto Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna no EIA do Projeto Fosfato Três 

Estradas foi classificado para a etapa de implantação como sendo de muito alta significância. Isto porque trata-

se de um impacto irreversível, tendo em vista que os habitats suprimidos não retornarão às suas condições 

atuais; abrangência pontual, uma vez que a redução se dá na área diretamente afetada pelo empreendimento; 

de alta importância, visto que a área afetada abriga comunidades com espécies ameaçadas, endêmicas e 

raras; de alta magnitude, considerando-se a interferência em mais de 700 ha de vegetação nativa. 

Especificamente para as áreas úmidas (campos úmidos e banhados), 92,53 ha serão suprimidos para 

instalação das estruturas do empreendimento. Este impacto é irreversível, não mitigável, pois a supressão 

dessas áreas necessariamente ocorrerá para instalação do projeto. Entretanto, não é previsto no conjunto de 

programas do EIA um plano de reconstituição de banhados ou campos úmidos. Isto porque após a supressão 

da vegetação, alteração do relevo e perda de solo, entre outros impactos que ocorrerão para instalação e 

operação do empreendimento, é necessário, ao longo da operação do projeto, o desenvolvimento do Plano de 

Fechamento de Mina, com a definição do uso futuro da área e de técnicas adequadas que buscarão a 

estabilidade físico, química e biológica da área a ser descomissionada. 

 

10.6.19.6 Alterações das características químicas da água  

Conforme item 9.2.2.6 do EIA (GOLDER, 2017) a caracterização geoquímica das rochas a serem depositadas 

nas pilhas deverá ser realizada para a avaliação do potencial de solubilização de elementos de interesse 

ambiental e, desta forma, poderão ser determinados os controles ambientais e indicação de melhores práticas 

de construção da pilha. 
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Além disso, segundo item 9.2.2.7 do EIA (GOLDER, 2017) a Águia Fertilizantes realizou testes piloto para a 

produção de concentrado de fosfato e consequentemente de rejeito e calcário agrícola. Foram realizadas 

análises geoquímicas, incluindo de massa bruta e solubilidade, para caracterização do material a ser disposto 

na barragem de rejeito e calcário agrícola. Os resultados desta análise são apresentados no item 3.7.1. 

Na barragem d´água é previsto apenas um impacto quantitativo no aumento da recarga, visto que, a priori, a 

composição química da água superficial de abastecimento da barragem, que dará origem a recarga, não irá se 

alterar.  

Também não se espera alteração da qualidade da água subterrânea na região da cava, visto que toda ou 

quase toda água nova no sistema será bombeada para fora, podendo, contudo, alterar a qualidade das águas 

superficiais dos corpos receptores da água bombeada. Este impacto deve ser avaliado e monitorado, como 

previsto no programa de monitoramento dos recursos hídricos locais, item 12.1.4.2 do EIA (GOLDER, 2017). 

 

10.7 Espeleologia 

O caminhamento espeleológico na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas foi realizado em três 

campanhas, a primeira entre os dias 21 e 29 de março e no dia 01 de abril de 2016, a segunda em 01 e 05 de 

agosto de 2016 e a terceira complementar nos dias 01 e 02 de novembro de 2018. A área total de prospecção 

espeleológica corresponde a 4825,26 ha, sendo que deste total 891,20 ha representam propriedades onde os 

proprietários não permitiram acesso de entrada. A última campanha focou principalmente nos proprietários que 

liberaram o acesso e nas proximidades da estrada nova de acesso, representando um total de 652,51 ha. 

Nestas áreas foi realizado um total de 77,30 km de caminhamento, sendo a densidade da amostragem de 

0,1185 km/ha, com um total de 22 pontos de controle cadastrados na área de prospecção complementar, sendo 

que nenhuma feição cárstica encontrada. 

Salienta-se que paralelamente à nova campanha de prospecção espeleológica foi realizado inventário das 

nascentes na área, sendo também verificado a ausência de cavidades ou feições cársticas ao longo do 

caminhamento realizado no inventário de nascentes. Assim, em todas as campanhas o caminhamento total foi 

de 609,96 km, com uma densidade amostral de 0,1264 km/ha e um total de 123 pontos cadastrados, sendo 

que em nenhuma porção da área foi verificado quaisquer feições cársticas significativas. 

Os pontos cadastrados na última campanha são apresentados na Tabela 70 e todos os caminhamentos 

realizados estão expostos no mapa da Figura 89 a seguir, que também apresenta o limite aproximado das 

propriedades onde o acesso não foi permitido. 
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Tabela 70: Registro do caminhamento espeleológico (Datum WGS84). 

Cod_Golder Cod_WGE Cota (m) UTM X UTM Y Data Campanha Hora Observação 

EP-01 EP-01 301 767.002 6.578.872 01/11/2018 3ª Campanha 14:00 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-02 EP-02 288 767.108 6.579.189 01/11/2018 3ª Campanha 14:15 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-03 EP-03 307 766.954 6.579.194 01/11/2018 3ª Campanha 14:20 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-04 EP-04 316 766.400 6.579.120 01/11/2018 3ª Campanha 14:55 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-05 EP-05 310 766.315 6.578.831 01/11/2018 2ª Campanha 15:05 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-06 EP-06 314 766.324 6.578.549 01/11/2018 3ª Campanha 15:15 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-07 EP-07 306 766.353 6.577.786 01/11/2018 3ª Campanha 15:40 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-08 EP-08 338 765.316 6.576.679 01/11/2018 3ª Campanha 16:00 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-09 EP-09 314 764.531 6.576.253 01/11/2018 3ª Campanha 16:15 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-10 EP-10 286 764.350 6.575.595 01/11/2018 3ª Campanha 16:20 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-11 EP-11 344 770.201 6.575.507 02/11/2018 3ª Campanha 8:30 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-12 EP-12 343 770.022 6.575.409 02/11/2018 3ª Campanha 8:35 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-13 EP-13 347 769.575 6.575.228 02/11/2018 3ª Campanha 8:55 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-14 EP-14 343 769.001 6.574.899 02/11/2018 3ª Campanha 9:10 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-15 EP-15 331 768.526 6.574.549 02/11/2018 3ª Campanha 9:25 Nenhuma evidencia de feições cársticas observada. 

EP-16 EP-16 309 768.211 6.574.337 02/11/2018 2ª Campanha 9:45 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 

EP-17 EP-17 343 768.825 6.574.214 02/11/2018 3ª Campanha 10:15 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 

EP-18 EP-18 323 763.245 6.577.812 02/11/2018 3ª Campanha 11:15 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 

EP-19 EP-19 321 762.828 6.577.761 02/11/2018 3ª Campanha 11:35 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 

EP-20 EP-20 320 763.070 6.577.447 02/11/2018 3ª Campanha 11:45 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 

EP-21 EP-21 342 765.506 6.577.489 02/11/2018 3ª Campanha 12:40 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 

EP-22 EP-22 345 765.581 6.576.578 02/11/2018 3ª Campanha 12:50 Nenhuma evidencia feições cársticas observada. 
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11.0 PROGNÓSTICO 

11.1  Análise de Risco e Plano de Emergência 

O cumprimento do item encontra-se no Anexo P. 

 

11.2 Qualidade do Ar 

11.2.1 Rosa dos ventos 

O Diagnóstico de qualidade do ar, realizado no ano de 2015, levou em conta os dados obtidos da estação 

meteorológica automática do projeto Três Estradas, localizada próxima à futura cava do projeto, disponíveis 

para o período de janeiro de 2013 a abril de 2016. A partir destes dados, concluiu-se que que a direção 

predominante dos ventos, ao longo de todo ano, seria de Leste.  

Por sua vez, a etapa de Prognóstico Ambiental, realizada em 2017, e que incluiu a modelagem matemática da 

dispersão de poluentes, tratou-se de um estudo de maior complexidade, tendo utilizado os dados obtidos da 

estação operada pelo INMET sob código Bagé-A827.  

A metodologia do prognóstico contou com a utilização de dados de estação de superfície e dados do perfil 

vertical da atmosfera. Com relação ao perfil vertical da atmosfera, os dados foram aqueles da SBPA 

(Radiossondagem realizada em Porto Alegre), estação localizada no Aeroporto Internacional Salgado Filho, 

Porto Alegre. Foram obtidos dados horários no período de 2014 a 2016 no formato FSL Rawinsonde, utilizando-

se na modelagem dados de cobertura de nuvens e altitude da camada de nuvens.  

Os dados foram compilados, submetidos ao processo de controle e garantia de qualidade (QA/QC) e então 

utilizados no pré-processador meteorológico AERMET, que faz parte do Sistema AERMOD. Este estudo, então, 

utilizou os dados da hora 01 de 01/01/2014 até a hora 24:00 de 31/12/2016 para a modelagem matemática de 

dispersão dos poluentes efetuada pelo AERMOD.  

Os resultados obtidos no Prognóstico demonstraram aderência à modelos gerais de circulação atmosférica, 

onde espera-se haver variação na direção dos ventos em estações diferentes do ano. Por sua vez, de acordo 

com os dados da estação meteorológica utilizada no Diagnóstico ambiental, a direção dos ventos mostrou 

mesma tendência ao longo de todo o ano, conforme anteriormente citado, com predominância de ventos Leste.  

O item 10.1.1 do presente relatório, realizou a comparação entre os dados da estação meteorológica 

automática, localizada próxima à futura área da cava, e os obtidos das normais climatológicas (1961-1990) 

para a estação Bagé. Os resultados do diagnóstico também demonstraram haver divergência entre os 

resultados, para outros parâmetros climáticos. Devido ao fato de a normais climatológicas apresentarem uma 

longa série de dados, comparativamente aos dados da estação local, espera-se maior confiabilidade nos dados 

obtidos da estação Bagé, operada pelo INMET.   

Diante do exposto, reconhecendo-se divergência entre os resultados de direção dos ventos que constam no 

diagnóstico e no prognóstico ambiental, de forma a equalizar as informações apresentadas, adotou-se como 

informação correta aquela cujo o estudo se deu de maneira mais minuciosamente calculada e a partir de fontes 

oficiais. Assim, o diagnóstico de clima será revisto como se segue. 

Revisão Diagnóstico Ambiental – Velocidade e direção dos ventos 

A caracterização da velocidade e da direção dos ventos foi realizada com base nos dados de estação de 

superfície e dados do perfil vertical da atmosfera.  Foram utilizados dados de superfície obtidos da estação 

Bagé-A827, que é operada pelo INMET desde 2007 e cadastrada na OMM sob o código 86992 (INMET, 2017). 
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O resultado médio para a rosa dos ventos foi obtido a partir de pré-processador AERMET com os dados de 

2014 a 2017 da estação de superfície de Bagé.  

A direção prenominante dos ventos considerando período anual é de NE, conjugada com o padrão NNE e 

ENE, seguida por SE, conforme pode ser observado na Figura 90. 

 

 

Figura 90: Rosa dos ventos anual – dados de 2014 a 2017 da estação Bagé-A827. 

 

Mensalmente, houve diferenciação entre os meses de mais quentes e frios. A Figura 91 abaixo apresenta a 

variação do comportamento da direção do vento ao longo do ano. De um modo geral, os gráficos apontam para 

uma predominância dos ventos com direção NE-NNE durante os meses de inverno, tendendo a ESE-SE ao 

aproximar-se do verão.  
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Figura 91: Rosa dos ventos mensal - dados de 2014 a 2017 da estação Bagé 827. 

 

Conclusão 

A área de estudo do meio físico encontra-se inserida na tipologia do clima Cfa, também conhecido como clima 

subtropical úmido, oceânico, sem estação seca e com verão quente. 

Segundo dados das Normais Climatológicas para o período de 1961-1990, a estação Bagé-A827 (código 

INMET 83980), localizada a poucos quilômetros de distância da área estudada, apresenta índices médios de 

pluviosidade de 130 mm nos meses mais úmidos (julho, setembro e outubro) e que concentram cerca de 30% 

do total anual, de 1.300 mm. Por sua vez, durante os dois meses menos úmidos do ano, abril e maio, os valores 

médios de pluviosidade mantêm-se em torno de 83 mm e 88 mm, respectivamente. Os índices de evaporação 

alcançam alturas médias acima de 150 mm nos meses de dezembro e janeiro, devido ao aumento da 

temperatura associada ao verão, e 65 mm durante o mês de junho, durante o inverno. O total médio anual de 

evaporação é de 1.271 mm. A variação das temperaturas médias durante o ano é em torno de 12º C entre as 

estações, sendo a média de janeiro 24º C (verão) e junho de 12ºC (inverno). 
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Em relação aos níveis de umidade relativa do ar, percebe-se um comportamento inverso ao da temperatura, 

indicando que no período de verão tende-se a ter níveis de umidade relativa do ar média menores (63%) e no 

período de inverno maiores (chegando a 77%). 

Com base nos dados de obtidos da estação Bagé (código INMET 83980), e perfil vertical da atmosfera cujos 

dados utilizados foram aqueles da SBPA (Radiossondagem realizada em Porto Alegre), a direção 

predominante dos ventos durante período anual foi de, sendo que no período de inverno predominam ventos 

de direção NE-NNE e ESSE-SE ao aproximar-se o verão.  

Na circulação atmosférica que atua sobre o Rio Grande do Sul, prevalecem os efeitos da dinâmica entre o 

anticiclone semifixo do Atlântico Sul, os intermitentes deslocamentos de massas polares e a depressão 

barométrica do nordeste da Argentina.  

 

11.3  Hidrogeologia 

11.3.1 Metodologia Jacob-Lohman 

O método aproximado de Jacob-Lohman é amplamente utilizado para estudos desta natureza e vai de encontro 

com o indicado por Read e Beal (2013), de forma que os mesmos parâmetros indicados na referência foram 

utilizados para o cálculo apresentado no estudo ambiental. A transmissividade foi calculada a partir dos ensaios 

de slug tests realizados, ao se multiplicar a condutividade hidráulica obtida pela espessura saturada do 

instrumento. Como referência de máximo e mínimo se utilizou os pontos TED-14-044 e TED-15-056 com 

condutividade hidráulica de 1,3x10-8 e 1,2x10-7 m/s e espessura saturada de 182 e 159 m respectivamente 

(vide capítulo 7.1.8.2.6 do EIA), o que se traduz em transmissividade de 0,2 e 1,6 m²/d. O ponto TED-14-042 

apesar de possui uma condutividade hidráulica e transmissividade menor (1,0x10-8 m/s e 0,07 m²/s) não foi 

utilizado por se tratar de um furo mais raso, estando os demais em melhor consonância com a profundidade 

final da cava.  

Os coeficientes de armazenamento foram obtidos de acordo com experiência da Golder com terrenos 

cristalinos e referências Bibliográficas (e.g. HEATH, 1983). O raio efetivo da cava foi obtido a partir da 

configuração final da estrutura. 

Como indicado no item 10.6.6, o conhecimento atual da hidrogeologia local indica que os aquíferos possuem 

baixa aptidão aquífera e que testes de bombeamento pouco acrescentarão às informações já consolidadas 

que indicam que o desaguamento será realizado por sump.  

Ressalta-se que além das estimativas realizadas no EIA, a Golder realizou uma nova análise mais completa 

no relatório de reserva de disponibilidade hídrica - RT-016_179-515-2217_01-J (GOLDER, 2018) utilizando as 

equações de Marinelli & Niccoli (2000) no qual se avaliou uma quantidade maior de cenários.  

 

11.3.2 Metodologia Balanço Hídrico 

Da mesma forma que o método aproximado de Jacob-Lohman, a estimativa por balanço hídrico é amplamente 

utilizada em avaliações ambientais e tem como objetivo comparar se os valores encontrados na metodologia 

anterior estão coerentes. Por se tratar de um modelo analítico simplificações são realizadas e este modelo não 

leva em consideração dados estruturais. 

Uma nova análise para determinação da recarga foi realizada utilizando o mapeamento de uso dos solos com 

maior detalhe e os resultados encontram-se bastante próximos daqueles obtidos anteriormente. A faixa de 

recarga esperada na avaliação do EIA era de 94 a 151 mm/ano enquanto com o mapeamento detalhando os 

valores variam entre 85 a 140 mm/ano. Destaca-se também que o método para cálculo do influxo de água na 
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cava utilizou as taxas de recarga máxima e mínima prevista o que permite o estabelecimento de um intervalo 

de valores esperados. 

Ressalta-se que além das estimativas realizadas no EIA, a Golder realizou uma nova análise mais completa 

no relatório de reserva de disponibilidade hídrica - RT-016_179-515-2217_01-J (Golder, 2018) utilizando as 

equações de Marinelli and Niccoli (2000) no qual se avaliou uma quantidade maior de cenários.  

 

12.0 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1  Quanto à qualidade do ar 

Conforme apresentado no item 11.2.1., houve a revisão das informações constantes no diagnóstico ambiental 

do meio físico, em consideração ao fato de que estudo mais detalhado foi posteriormente realizado em 2017, 

conferindo maior confiabilidade para realização de estudo de dispersão de poluentes, o diagnóstico foi revisto.  

 

12.2  Quanto à alteração dos níveis de ruído 

12.2.1 Esclarecimento sobre enclausuramento de equipamentos 

Não há a necessidade de enclausuramento dos equipamentos. Portanto, tais dispositivos não estão previstos 

no projeto. 

 

12.2.2 Esclarecimento quanto ao desmonte de rocha em fase de implantação 

Para a etapa de implantação não estão previstos incrementos no nível de ruído em decorrência do desmonte 

de rocha por detonação de explosivos. Tal atividade está prevista na fase de operação, incluindo-se o 

incremento decorrente de transporte de material, beneficiamento de minério a partir da britagem e 

deslocamentos diversos de funcionários com diferentes veículos. 

Caracteriza a fase de implantação a geração de ruídos de média magnitude, decorrentes da implantação de 

planta industrial, barragens, estradas. Para estas últimas, não será necessária a detonação para abertura 

dessas vias ou construção de túneis, conforme itens contidos na Caracterização do Empreendimento.  

 

12.3  Quanto à alteração da dinâmica erosiva 

12.3.1 Classificação da significância para a etapa de operação 

A ocorrência do impacto Alteração da Dinâmica Erosiva está prevista tanto para a etapa de implantação quanto 

de operação do projeto Fosfato Três Estradas.  

O que torna a significância da fase de operação inferior (Média) comparativamente à fase de implantação (Alta), 

relaciona-se com a magnitude. Estas etapas se diferem pelo fato de estar prevista a implantação de sistemas 

de drenagem, revestimento vegetal e restauração florestal na fase de operação. A existência de tais sistemas 

de controle, por si só, provoca a diferenciação entre as fases. 

A significância é calculada baseando-se na matriz abaixo, conforme Tabela 71.  

 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 

 

 

 
 257 

 

Tabela 71: Matriz de relevância dos impactos ambientais. 

Critérios de Avaliação 
Importância 

Irrelevante 

Baixa Importância Média Importância Alta Importância 

Reversível Irreversível Reversível Irreversível Reversível Irreversível 

Baixa 

Magnitude 

Pontual 

In
s
ig

n
if
ic

a
n

te
 

Baixa Baixa Baixa Baixa Média Alta 

Local Baixa Baixa Baixa Média Média Alta 

Regional Baixa Baixa Média Média Alta Alta 

Média 

Magnitude 

Pontual Baixa Média Média Média Alta Alta 

Local Baixa Média Média Alta Alta Alta 

Regional Média Média Média Alta Alta Alta 

Alta 

Magnitude 

Pontual Média Média Média Alta Alta Muito Alta 

Local Média Média Alta Alta 
Muito 

Alta 
Muito Alta 

Regional Alta Alta Alta Alta 
Muito 

Alta 
Muito Alta 

 

Considerando, portanto, para a fase de operação, os atributos em conjunto “magnitude baixa, abrangência 

local, em impacto irreversível, média importância”, geram média significância para esta etapa de operação. Em 

contrapartida, significância alta para a etapa de implantação.  

Em conclusão, ainda que a mineração seja atividade móvel, havendo avanço de lavra sobre novas áreas a 

serem interferidas, os sistemas de controle estão previstos nessa fase já sabendo que tais movimentações são 

inerentes à atividade minerária.  

 

12.4  Quanto à alteração das propriedades físicas e químicas do solo 

12.4.1 Ensaios com estéril e rejeito 

No que se refere à caracterização do estéril e rejeito, ressalta-se que o tema foi anteriormente abordado no 

item 3.4.1, que trata da composição do estéril, e no item 3.7, que apresenta resultados e discussão sobre 

análises previamente realizadas, por exemplo, ensaio de lixiviação.   

 

12.5  Quanto à alteração das taxas de recarga dos aquíferos 

Uma nova análise para determinação da recarga foi realizada utilizando o mapeamento de uso dos solos com 

maior detalhe e os resultados encontram-se bastante próximos daqueles obtidos anteriormente. A faixa de 

recarga esperada na avaliação do EIA era de 94 a 151 mm/ano enquanto com o mapeamento detalhando os 

valores variam entre 85 a 140 mm/ano. 

Além disto, um novo estudo para espacialização qualitativa das zonas de recarga locais foi realizado utilizando 

a metodologia descrita por Vasconcelos (2013). Trata-se de metodologia de análise multicritérios, realizada em 
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softwares de sistema de informação geográfica (SIG), que atribui pesos a certas características espaciais, 

somando-se vários critérios de forma a obter um único mapa qualitativo final. Detalhes sobre este estudo são 

apresentados no item 10.6.10. A área onde serão implantação do empreendimento é tida como sendo de baixo 

potencial de recarga.  

Com o descrito acima, entende-se que as avaliações realizadas do ponto de vista do prognóstico de recarga 

são condizentes as reavaliações requisitadas, não necessitando modificações. 

 

12.6  Quanto à alteração das características químicas das águas 
superficiais e subterrâneas 

12.6.1 Ensaios do rejeito e estéril 

A respeito da alteração das propriedades químicas das águas superficiais e subterrâneas, e quanto aos ensaios 

em rejeito e estéril, vide itens 2.2.4, 3.7.1, 3.4.1 e 10.6.19.6, do presente relatório.  

 

12.6.2 Alteração da dinâmica fluvial 

Em termos de alteração da dinâmica fluvial, a Barragem de Água corresponde à estrutura que provocará a 

principal alteração na dinâmica fluvial local. A implantação da Barragem de Água no rio Jaguari implicará na 

conversão de um trecho de ambiente lótico em ambiente lêntico, onde se prevê a reservação da água 

excedente do período de chuva, regularizando a vazão a jusante ao longo do ano, processo que envolverá 

alterações nas características físicas, químicas e biológicas do corpo d’água em questão. 

A presença da barragem aumentará a disponibilidade hídrica durante os períodos de escassez. Em 

contrapartida, ocorrerá redução na frequência das grandes vazões. Essa alteração na dinâmica fluvial possuirá 

efeitos sobre áreas ribeirinhas, relacionados à temporalidade e à espacialidade das inundações. Alterações 

dos sítios de deposição e de erosão motivados pela interrupção do ciclo natural também são esperadas.  

As comunidades aquáticas terão as suas composições específicas e abundâncias de indivíduos alteradas, 

tendo em vista a conversão do ambiente lótico em lêntico.  

De forma geral, esse impacto é classificado como de média significância para as etapas de implantação e 

operação. Com relação ao fechamento, o desenvolvimento dos estudos de uso futuro determinará a 

manutenção ou não dessa estrutura após encerramento das atividades do Projeto Três Estradas. 

 

12.7 Avaliação dos impactos cumulativos 

12.7.1 Indústrias 

 Empreendimento está previsto para ser instalado em zona rural, e não industrial, portanto, tais impactos 

cumulativos não são esperados.  

 

12.7.2 Alteração das características físicas e químicas das águas superficiais e 
subterrâneas 

Foi realizado um estudo de mobilidade geoquímica, conforme apresentado no item 3.7.1, onde constam 

maiores esclarecimentos sobre este tema.  
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13.0 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

13.1 Critérios para delimitação de AID e AII 

A avaliação dos impactos ambientais apresentados no capítulo 10 do EIA, foi realizada a partir da análise de 

todos os levantamentos realizados em campo e também de modelagens realizadas a partir destes 

levantamentos. Isso inclui as modelagens de qualidade do ar, dispersão de poluentes e hidrogeologia. 

Com base na avaliação de impactos foram identificados 9 impactos classificados como de alta ou muita alta 

significância em pelo menos uma das etapas do empreendimento. Para o meio biótico foram identificados 7 

impactos negativos de alta ou muito alta significância. A análise da abrangência desses impactos orientou a 

delimitação da AID do empreendimento, conforme foi apresentado no item 11.1.1 do EIA. 

Na AII estes impactos ocorrerão em um raio maior de abrangência, entretanto com menor intensidade e de 

maneira relativizada. Além disso, a delimitação da AII considerou, também, o uso e ocupação do solo, a 

ocorrência de remanescentes de vegetação natural, potenciais barreiras físicas como condições 

geomorfológicas, drenagens, estradas e acessos, ou mesmo áreas descaracterizadas de seu contexto original 

em função da consolidação das atividades antrópicas, conforme foi apresentado no item 11.1.2 do EIA. 

 

14.0 AÇÕES, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

14.1  Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de 
Monitoramento da Qualidade do Ar 

Conforme apresentado nos itens 11.2.1 e 12.1.1, a direção predominante dos ventos, segundo dados utilizados 

para a modelagem matemática de dispersão dos poluentes, indicam direção predominante dos ventos com 

direção NE-NNE durante os meses de inverno, e ESSE-SE ao aproximar-se do verão.  

O Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da Qualidade do Ar leva em conta, 

além da direção dos ventos, a existência de receptores, por esta razão, no EIA, foram selecionados os 

receptores das localidades apresentadas na Tabela 72. 

 

Tabela 72: Localização dos pontos de monitoramento utilizados na Avaliação da Qualidade do Ar. 

Pontos 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Localização 

Latitude Longitude 

Fazenda do Sr. Geneci -30,901260 -54,251355 Oeste da ADA do Projeto 

Fazenda da Sra. Neuza 

Trindade 
-30,915982 -54,186552 

Sudeste da ADA do 

Projeto 

Fazenda do Sr. Gilberto -30,867883 -54,184137 Norte da ADA do Projeto 

 

Conforme solicitado pela FEPAM, propõe-se o incremento de pontos adicionais de monitoramento. Como a 

direção preferencial dos ventos se refere a direção de onde eles sopram, sugere-se a alocação de pontos 

adicionais a noroeste e sudoeste, em locais onde haja receptores. A definição exata das coordenadas apenas 

será possível em campo, visto que, conforme havia sido informado no EIA (GOLDER, 2017), a localização dos 

pontos de monitoramento é preliminar e uma avaliação mais detalhada – envolvendo condições de acesso, 
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aceitação do proprietário, possibilidade de vandalismo e outros fatores – deverá ser realizada em etapas futuras 

do licenciamento. 

No caso de haver inclusão espacial de novos receptores, novos pontos de monitoramento poderão ser incluídos 

na malha.   

Nos pontos indicados na figura, deverão ser monitorados os parâmetros Partículas Totais em Suspensão 

(PTS), Partículas Inaláveis (PI), dióxido de enxofre (SO2), dióxido de nitrogênio (NO2) e monóxido de carbono 

(CO). A frequência de coleta das amostras será a cada 24 horas, durante 7 dias corridos, em cada mês de 

amostragem. Deverão ser observados os padrões estabelecidos pela resolução CONAMA 03/90. 

Além disso, as fontes de emissão atmosféricas deverão obedecer às diretrizes técnicas FEPAM n° 01 de 2018, 

relacionado ao tema “combustão externa de carvão mineral e assemelhados”, que estabelece os limites 

máximos de emissão de poluentes atmosféricos oriundos de fontes fixa. O atendimento deverá ser contínuo, 

atendendo-se periodicidade anual, em condição de operação de plena carga. Os parâmetros a serem 

monitorados são: MP-total, CO, NOx, SOx e O2. 

Os demais itens que constam no programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da 

Qualidade do Ar deverão ser mantidos.  

 

14.2  Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações 

Conforme descrito no EIA, o monitoramento da pressão sonora e das vibrações deve ocorrer concomitante ao 

monitoramento de qualidade do ar. Sendo assim, pelos mesmos motivos descritos no programa de Controle 

das Emissões Atmosféricas, propõe-se o adensamento da malha de monitoramento, conforme as alterações 

constantes no item 14.1.1. 

 

14.3  Programa de Gestão da Qualidade dos Efluentes 

14.3.1 Legislação vigente  

No item 3.7.1 podem ser encontradas maiores informações sobre qualidade dos efluentes e corpo hídrico 

receptor.  

 

14.3.2 Água retida da cava 

Conforme informado no item 10.6.16.3, a água acumulada no sump do fundo da cava será bombeada para a 

barragem de rejeito/calcário agrícola, onde é feita a recirculação de água para a planta. 

 

14.4  Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos 
Corpos Receptores 

14.4.1 Ponto de lançamento de efluentes 

Os pontos de lançamento de efluentes estão apresentados na Figura 92, na qual também constam os pontos 

de monitoramento de qualidade de água previstos.  
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14.4.2 Interferência sobre recursos hídricos 

Conforme foi esclarecido no item 2.3.1, toda a drenagem pluvial superficial será conduzida para os talvegues 

naturais. Não haverá qualquer ligação entre a drenagem pluvial superficial e os sistemas de águas industriais. 

As águas concentradas na cava serão bombeadas para a barragem de rejeitos. As águas concentradas na 

barragem de rejeitos, em eventos de maior intensidade, verterão normalmente para o arroio tira-ceroula, 

tributário da margem direita do arroio Taquarembó. 

As águas drenadas a partir das pilhas de estéril serão direcionadas para os diques de contenção de sólidos e, 

a partir dessas estruturas, verterão normalmente pela drenagem natural. 

 

14.5  Programa de Gestão do Uso da água 

Conforme anteriormente mencionado, no item 3.3.1., haverá o bombeamento da água da cava e 

redirecionamento para a barragem de rejeito/calcário agrícola.  

 

14.6  Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo 

Não há previsão de alteração. Vide itens 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6. 

 

14.7  Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo 

Não há previsão de alteração. Vide itens 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6. 

 

14.8  Monitoramento das Águas Superficiais 

Os poços de monitoramento sugeridos no Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo (item 

12.1.4.5 do EIA) e Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo (item 12.1.4.6 do EIA) serão poços 

instalados no manto de alteração (saprolito/rocha alterada), avaliando dados portando do lençol freático. 

 

15.0 QUANTO ÀS ART’S 

As Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) para cada especialidade estão apresentadas no Anexo 

Q. 
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EQUIPE TÉCNICA 

 

Tabela 73: Equipe Técnica. 

Profissional Empresa Categoria Profissional Atuação no Projeto 

Antônio Freitas Golder Engenheiro Químico Sênior Revisor Sênior 

Leandro Arruda Biólogo Sênior Gerente do Projeto, Coordenação Geral e Revisão Sênior 

Lúcio Bedê Biólogo Master Revisor Master 

Mariana Orsini Analista Ambiental Coordenação Adjunta do Meio Biótico e Elaboração do Relatório 

Daniel Corrêa Geógrafo Sênior  Coordenador do Meio Físico 

Henrique Guerzoni Geólogo Pleno Coordenação Adjunta do Meio Físico e Elaboração do Relatório 

Fernando Pantuzzo Geoquímico Sênior Geoquímica 

Cecília Almeida Geógrafa Plena Coordenação Adjunta do Meio Físico e Elaboração do Relatório 

Maurício Aguiar Geógrafo Júnior Geoprocessamento 

Neuber Eliziário Técnico em Meio Ambiente Geoprocessamento 

Fabiana César Analista de Hidrogeologia Coordenação do campo de Hidrogeologia 

Elza Maria do Carmo Administração Administração e Editoração 

Tayná Oliveira Administração Administração e Editoração 

Júlia Mendes Estagiária Apoio técnico 
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Profissional Empresa Categoria Profissional Atuação no Projeto 

Carlos Schwingel Celtes Biólogo  Coordenador do Meio Biótico 

Mariana Giozza Bióloga Coordenação Adjunta do Meio Biótico 

Felipe Peters Biólogo Coordenador (Mastofauna Terrestre e Voadora) 

Fábio Mazim Biólogo Auxiliar de Campo (Mastofauna Terrestre e Voadora) 

Rodrigo Hirano Biólogo Coordenador (Ictiofauna) 

Eduardo Coelho Biólogo Auxiliar de Campo (Ictiofauna) 

Michel Correa Biólogo Coordenador (Herpetofauna) 

José Bonifácio Soares  Biólogo Auxiliar de Campo (Herpetofauna) 

José Stolz Biólogo Coordenador (Comunidades Hidrobiológicas) 

Daniel Spiazzi  Biólogo Auxiliar de Campo (Comunidades Hidrobiológicas) 

Douglas Meyer Biólogo Coordenador (Avifauna) 

Rubem Poerschke Biólogo Auxiliar de Campo (Avifauna) 

Filipe Poerschke Biólogo Avifauna 

Clóvis Azambuja Biólogo Coordenador (Flora) 

Denise Silveira Bióloga Auxiliar de Campo (Flora) 

Leonardo Bohn Biólogo Coordenador (Flora) 

 João Larocca Biólogo Coordenador (Flora Campestre e Rupestre) 

Gabriel Lemos Auxiliar de Campo Auxiliar de Campo (Flora Campestre e Rupestre) 
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Profissional Empresa Categoria Profissional Atuação no Projeto 

João Alves Vantage Geógrafo Coordenador do mapeamento com VANT 

Pedro Barbosa Geógrafo Mapeamento da ADA com VANT 

Paulo Rossi Assistente técnico Mapeamento da ADA com VANT 

Felipe Costa WGE Consultoria Ambiental Engenheiro de Minas Cadastro de Nascentes 

Lineker Santos Loctest Engenheiro Civil Ensaios de Permeabilidade 

Carlos Leonardo 

Vieira 

FL8 Biólogo Sênior Revisor Sênior dos Diagnósticos de Fauna 

Bernardo Ranieri Biólogo Sênior Revisor Sênior dos Diagnósticos de Flora 

Celso de Freitas Filho ChemSafety Especialista em Segurança Industrial Análise de Risco 

Leonardo Pereira Especialista em Segurança Industrial Análise de Risco 
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Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler/RS 

Avenida Borges de Medeiros, 261 – Fone: (0xx51) 3288-9400 – CEP 90020-021 – Porto Alegre – RS – Brasil 

 

Ofício nº FEPAM/DMIN/9917/2018             Porto Alegre, 16 de outubro de 2018. 
Processo administrativo nº 9041-05.67/15-4 
Doc ID 937151 
 

Prezado Empreendedor: 

Ao cumprimentá-lo e considerando o licenciamento ambiental para atividade de extração e 

beneficiamento de fosfato, Projeto Três Estradas, em área compreendida pelo município de Lavras do 

Sul, requerido pela empresa AGUIA FERTILIZANTES S/A, vimos solicitar que sejam juntados aos autos 

as informações/estudos técnicos a seguir elencados: 

 
1. Introdução 
1.1. A prospecção na área iniciou-se com o objetivo de se encontrar ouro, cobre e molibdênio, embora 

tenha se encontrado bons resultados, os mesmos não atenderam aos requisitos de volume e teor de 
ouro necessário para a implantação de um empreendimento nos padrões desejados pela empresa 
(pág. 1). Considerando o exposto, deverá ser esclarecido se o ouro, o cobre e o molibdênio serão 
comercializados como produtos secundários, ou se serão destinados às pilhas de estéril ou 
barragem de rejeito. 

1.2. Foi informado que a mineralização ocorre a uma profundidade de 280m (pág. 11), no entanto é 
necessário esclarecer se esta afirmação corresponde até onde se alcançou a prospecção ou se por 
meio da prospecção constatou-se que o corpo mineral se restringe a essa profundidade? Esse 
questionamento se deve ao fato de que em vistoria foi informado que o backfill era inviável visto que 
ainda havia recurso existente. 
 

2. Alternativa locacional 
2.1. Método de lavra: 

2.1.1.  Apresentar as alternativas quanto ao método de lavra empregado, bem como a fundamentação 
para sua escolha. 

2.2. Deposição de rejeito 
2.2.1. Cerca de 90% do material depositado na barragem de rejeito é calcário agrícola, que será 

depositado temporariamente para futuro processamento. Como se dará a separação do calcário 
agrícola do rejeito que não será reaproveitado? 

2.2.2. Entre os critérios utilizados na escolha da alternativa locacional se contabilizou a área de 
interferência nas APPs. No entanto, as APPs indicadas nesse estudo não condizem com aquelas 
observadas em campo (vistoria realizada pela Fepam em 16/08/20118), à exemplo da área onde 
se pretende instalar a barragem de rejeito, devendo portanto ser revisto esse critério. 

2.2.3. Não foram apresentados os itens que caracterizam cada critério avaliado (Grau de conservação 
dos ambientes florestais (G) e Incremento de fragmentação florestal (H)). Como foi definido o 
grau de conservação dos ambientes florestais? O ambiente campestre foi levado em 
consideração, tendo em vista o empreendimento localizar-se no Bioma Pampa e dispor de 
diversas espécies ameaçadas e endêmicas? Desta forma, deverão ser pormenorizados os 
critérios avaliados para a definição da melhor alternativa locacional, considerando o mapa de 
sensibilidade ambiental. 

2.2.4. Não foram apresentadas alternativas tecnológicas para a deposição em barragem de rejeitos, 
sendo necessário apresentar a fundamentação para escolha do método. É informado inclusive, 
que ainda estão avançando quanto aos estudos de engenharia para escolha da melhor 
alternativa tecnológica. Foi informado que a classificação do rejeito é Classe II – B, não inertes, 
mas no entanto não foi apresentado tal estudo/ensaios, devendo portanto ser revista esta 
alegação ou então comprovada através da apresentação do laudo técnico e ART respectiva. 

2.3. Suprimento de água: 
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2.3.1. Assumiu-se a demanda de água como 360m³/h, sendo que 30% serão captadas da barragem de 
rejeito o restante será captado da barragem de água. Considerando o exposto deverá ser 
informado porque não foi considerada a utilização de água pluvial que se acumulará dentro da 
cava e no empreendimento (pág. 19). 

2.3.2. Não está clara a escolha da alternativa locacional da barragem de água, algumas vezes no texto 
se refere a Walm (2012), no entanto tal documento não aparece nos anexos, nem em qualquer 
outro documento que detalhe a escolha do local. 

2.4. Pilha de estéril 
2.4.1. Quanto às pilhas de estéril é necessário apresentar como alternativa o backfill, ou seja, a 

deposição de estéril dentro da própria cava, apresentando as suas justificativas para não 
execução e até mesmo o uso de codisposição ou disposição compartilhada. OBS: é mencionado 
no texto que a deposição de estéril no interior da cava não seria possível, pois poderia inviabilizar 
a continuidade da extração no caso da continuidade da mineralização, no entanto a configuração 
das pilhas de estéril já está no entorno da cava o que impediria o aprofundamento da mesma. 

2.4.2. Em relação à pilha de estéril norte a Alternativa 101 foi considerada a melhor opção. 
Considerando a intervenção em vegetação florestal, com alto grau de preservação e tendo em 
vista a diferença numérica no score final das alternativas ser bastante pequena, apresentar 
proposta de ajuste locacional desta pilha.  

2.4.3. Não foram apresentados os itens que caracterizam cada critério avaliado (Grau de conservação 
dos ambientes florestais (G) e Incremento de fragmentação florestal (H)). Como foi definido o 
grau de conservação dos ambientes florestais? O ambiente campestre foi levado em 
consideração, tendo em vista o empreendimento localizar-se no Bioma Pampa e dispor de 
diversas espécies ameaçadas e endêmicas? Desta forma, deverão ser pormenorizados os 
critérios avaliados para a definição da melhor alternativa locacional, considerando o mapa de 
sensibilidade ambiental. 

2.5. Planta de beneficiamento: 
2.5.1. Quanto à planta de beneficiamento, como alternativa tecnológica deverá ser apresentado outros 

métodos para secagem do fosfato, uma vez que a alternativa proposta gera alto impacto de 
emissão atmosférica. 

2.5.2. Quanto a planta de beneficiamento, foram verificadas 4 opções de alternativa locacional, sendo 
selecionada a alternativa 4 como melhor alternativa, inclusive quanto ao distanciamento da cava. 
Na folha 57 do EIA há uma planta de beneficiamento e já na folha 61 há outra configuração em 
maiores proporções. Deverá ser esclarecida a diferença e qual é a correta. 

2.6. Quanto ao „Aterro Sanitário‟: 
Não foram identificadas alternativas locacionais para o aterro sanitário (aterro de resíduos sólidos 
industriais), bem como justificativa para a disposição dos resíduos sólidos na área do 
empreendimento. Deverá, portanto, ser considerada e avaliada a hipótese de disposição dos 
resíduos off-site, ou seja, encaminhados para empreendimento devidamente licenciados para tal, 
bem como apresentar alternativa locacional on site para o aterro proposto. 

3. Caracterização do empreendimento 
3.1. Anexo B: Estudo conceitual do aproveitamento do calcário: 

3.1.1. A figura 2B está ilegível (pág. 10), devendo ser reapresentada. 
3.1.2. Considerando que a apatita pode estar associada a substâncias radioativas como urânio, chumbo 

e tório, deverá ser realizada a análise destas substâncias, bem como daquelas indicadas na 
tabela 2 para o rejeito. A partir dos resultados obtidos deverá ser apresentado laudo conclusivo 
acompanhado de ART comprovando que tais teores não são nocivos quando utilizados em 
conjunto com o calcário agrícola, assim como quanto à geração de efluente. 

3.1.3. Na descrição do estudo foi informado que o processo empregado seria com Separação 
Magnética, no entanto esta alternativa tecnológica já foi descartada, por isso questiona-se qual 
impacto dessa mudança no estudo de retomada da barragem de rejeitos. 

3.2. Quanto as poligonais 
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3.2.1. Quanto a poligonal útil, deverá ser revista à delimitação da mesma em relação ao acesso da cava 
a pilha sul, pois na figura apresentada não existe este acesso, o qual deve estar contabilizado na 
poligonal útil assim como na ADA. 

3.2.2. Na figura 4.2.1 (pág 44) é apresentada a delimitação das poligonais, onde se observa que a 
poligonal útil foi delimitada pelo plano diretor e vias de acessos principais e fixas, no entanto 
como a frente de lavra é variável entendem-se que haverá vias de acessos temporárias, logo 
essas áreas que poderão contempla-las devem ser consideradas dentro da poligonal útil. 

3.3. Quanto a cava 
3.3.1. Não foram apresentadas informações referentes quanto à geometria da cava, compatibilidade 

com os equipamentos, drenagem, sequenciamento de lavra, etc. Deverá ser apresentado o plano 
de lavra que contenha: cubagem da jazida (volume final de estéril, minério e solo orgânico); 
sequenciamento de lavra (fase 1 e fase 2); descrição da geometria dos taludes operacionais da 
cava (altura, berma e inclinação dos taludes), ângulo entre taludes e ângulo global da cava, 
devendo ser compatível com as características geomecânicas das litologias presentes; as 
técnicas de monitoramento e contenção dos taludes operacionais; descrição do sistema de 
drenagem do interior da cava; descrição do sistema de drenagem das águas pluviais periféricas; 
destinação destes efluentes. 

3.3.2. Quanto ao dimensionamento dos equipamentos, é informado que os mesmos não irão variar com 
o avanço da lavra, devendo ser verificado este dado, visto que o empreendimento contará com a 
extração de diferentes materiais, bem como terá o aumento da DMT, o aumento da remoção de 
estéril, entre outros. 

3.3.3. Deverá ser verificada a viabilidade de realização do backfill ao longo dos anos em porção da cava 
que tenha atingido a sua configuração final. 

3.3.4. No EIA mencionou-se que a distâncias entre as pilhas e a cava eram em torno de 100m, e 
considerando que foi informado em campo que o motivo de não ser realizado o backfill era a 
existência de recursos minerais, deve-se esclarecer se tal distância viabilizaria operacionalmente 
o aprofundamento da cava em caso desses recursos se tornarem reservas, ainda considerando 
que o corpo de minério está direcionado para a pilha sul. 

3.4. Quanto à pilha de estéril 
3.4.1. Deverá ser apresentado ensaio de lixiviação e de solubilização do estéril de forma a comprovar 

que o efluente gerado não ultrapassará os limites estabelecidos pela Resolução CONSEMA 
355/2017. 

3.4.2. Deve-se informar se foi considerado o fator de empolamento para o dimensionamento das pilhas, 
uma vez que se verificou que o volume máximo informado do dimensionamento das pilhas 
corresponde ao volume a ser minerado. 

3.4.3. Deverão ser apresentadas as geometrias das pilhas, características construtivas, 
sequenciamento construtivo, materiais que irão compô-la, possibilidade de aproveitamento 
econômico do material, e a justificativa para emprego dos diques de sedimentação. Assim, 
deverão ser apresentadas: caracterização litológica e granulométrica do estéril que irá compor as 
pilhas, bem como a sua permeabilidade e condutividade hidráulica. Esses dados deverão ser 
apresentados juntamente com os testes de lixiviação e solubilização do material que comporá o 
estéril; descrição da geometria, do método e sequenciamento construtivo das pilhas de estéril 
(fase 1 e 2). Deverão ser apresentados os perfis construtivos das pilhas, seção longitudinal e 
transversal, e o tipo de cobertura vegetal para estabilização; descrição do sistema de drenagem 
das águas pluviais periféricas, bem como das águas pluviais no interior e no topo dos depósitos 
de estéril, o dimensionamento dos sistemas projetados considerando os eventos de pluviosidade 
regionais adequados às normas técnicas aplicáveis a estrutura, áreas a serem drenadas, bem 
como local de direcionamento e/ou lançamento do efluente; cronograma de implantação das 
pilhas de acordo com a vida útil da jazida. 

3.5. Quanto à planta de beneficiamento 
3.5.1. A estação de tratamento de efluente industrial será para tratar eventual transbordo e 

derramamento da polpa (pág. 82). Será necessário tratar o efluente do overflow do espessador? 
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3.5.2. Deverá ser esclarecido qual o teor de umidade que do concentrado de fosfato e calcário agrícola 
devem conter para ser comercializados, a partir desta informação deve-se informar se foi 
estudada a utilização de algum filtro prensa mais eficiente, de forma a não haver a necessidade 
de secagem. 

3.5.3. Qual sistema de aproveitamento de água? É informado o reaproveitamento da água, mas não é 
informado como será o processo de reaplicação nos sistemas, como serão conduzidas estas 
drenagens, quais as estruturas associadas (exceto as barragens de rejeito e de água). 

3.5.4. Deverá ser apresentada a localização das estruturas previstas e suas características construtivas 
(limites físicos, impermeabilização, cobertura, sistemas de aspersão, isolamento acústico, 
drenagens). Além destes, deverão ser apresentados: limites físicos e construtivos dos locais 
destinados das pilhas de estoque e de homogeneização, suas dimensões, bem como quais 
impactos previstos para estas duas estruturas, medidas preventivas e de controles associadas; 
circuito do beneficiamento (fases 1 e 2, separadamente) com indicação do balanço de 
massa/hídrico, indicando os pontos de injeção de água nova no sistema e suas origens; circuito 
do beneficiamento (fases 1 e 2) com a indicação dos pontos de geração dos produtos, rejeitos, 
resíduos, efluentes e emissões atmosféricas, bem como a sua destinação; fontes de 
abastecimento/uso de água e aplicação nos circuitos, com especificação qualitativa e quantitativa, 
e quais são os efluentes/drenagens/águas de reuso, destinadas para alimentar a planta de 
beneficiamento; caracterização de TODOS os insumos aplicados no processo  de flotação 
(incluindo coletores e espumantes) local de deposição/estoque destes insumos, volume estimado, 
origem dos insumos, impactos e riscos associados, medidas preventivas e de controle; ainda, 
deverá ser acrescentado item relativo a todo os efluentes gerados pelo processo de 
beneficiamento, o tratamento a ser empregado e o corpo hídrico receptor, bem como identificação 
dos pontos de emissão de poeiras. 

3.6. Quanto ao sistema de secagem do minério 
3.6.1.  Foi apresentada uma única alternativa tecnológica, sendo esta o uso de secadores alimentados 

por carvão mineral. Primeiramente, como já informado, é necessária apresentação das 
alternativas tecnológicas quanto à secagem, quais os tipos de alternativas estudadas e avaliação 
destas, bem como a motivação da escolha do uso do carvão. Caso o uso do carvão mineral para 
secagem seja mantido, será necessária apresentação das seguintes informações: localização das 
estruturas de recebimento e estocagem, suas características construtivas (volumes estimados, 
limites físicos, impermeabilização, cobertura, sistemas de aspersão, drenagens); os tipos de 
resíduos e efluentes gerados, bem como quais impactos previstos para o processo, medidas 
preventivas e de controles associadas; circuito de secagem com balanço mássico/hídrico, com a 
indicação dos pontos de geração dos produtos, rejeitos, resíduos, efluentes e emissões 
atmosféricas, bem como a sua destinação; fontes de abastecimento/uso de água e aplicação no 
circuito, e quais são os efluentes/drenagens/águas de reuso aplicados no sistema de secagem; 
uma vez informado que o pátio de recebimento será dotado de sistema de drenagem industrial, 
deverá ser informado o funcionamento desse sistema, qual tipo de tratamento deverá ser 
aplicado, qual a destinação do efluente. 

3.7. Quanto à barragem de rejeitos 
3.7.1.  Foi informado que o rejeito é classificado como Classe II – B, não inertes, no entanto não consta 

nenhum laudo técnico quanto a esta afirmação, ainda é relatado que estão sendo feitas analises 
geoquímicas, de massa bruta e solubilidade para caracterização do material a ser disposto, ou 
seja, o material ainda necessita de estudos para ser classificado. Sendo assim, deverá ser 
apresentada a classificação do rejeito a ser disposto, conforme norma técnica, bem como 
realizados ensaios de lixiviação e solubilização a fim de determinar possíveis contaminantes 
presentes no mesmo. Em posse das análises e conforme os resultados, deverá ser proposta a 
instalação de uma estação de tratamento do efluente, devendo assim ser apresentados os itens 
relativos ao sistema a ser empregado, lançamento do efluente e corpo hídrico receptor, em 
conformidade com a Resolução CONSEMA 355/2017. Ainda deverão ser esclarecidos os 
seguintes questionamentos relativos a barragem de rejeitos: como irá ocorrer a captação da água 
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da barragem de rejeitos para uso na planta de beneficiamento? Em caso de eventos de 
pluviosidade elevada, para manter as condições de segurança é necessário garantir o controle de 
nível, como este irá funcionar? Qual o corpo receptor do efluente?  

3.8. Quanto ao solo orgânico  
3.8.1. Não se informou qual será o volume decapado e onde será o seu depósito, bem como qual a 

área e geometrias de deposição. 
 

4. Etapa de implantação 
4.1. Quanto ao sistema de drenagem superficial, deverão ser apresentados com maior detalhe como irá 

funcionar o sistema de uso de canaletas, caixas coletoras, bueiros, principalmente em quais pontos 
os mesmos serão empregados, bem como deverá ficar claro quais as drenagens serão utilizadas na 
atividade e quais drenagens serão conduzidas para a drenagem natural da área. Deverão ser 
apresentadas plantas individuais, em nível conceitual, do sistema de drenagem superficial das áreas 
industriais, das pilhas, da cava, e das barragens, com a identificação das estruturas a serem 
empregadas. 

4.2. Quanto ao aterro de resíduos, informar sobre a localização do depósito de resíduo/aterro, tipos de 
resíduos, projeto construtivo, medidas de monitoramento e controle, qual critério de escolha da área, 
quais medidas de controle, bem como a especificação da forma de tratamento do efluente gerado 
no aterro, capacidade máxima de recebimento em toneladas/dia do aterro, capacidade máxima de 
armazenamento em toneladas do aterro, vida útil prevista do empreendimento (no caso de aterros). 

 

No caso de Aterro de RSU informe: 

Célula 
Fases / etapas 
operacionais* 

Dimensões 
da base 

Profundidade 
em relação ao 
nível do solo 

Altura em 
relação ao 

nível do 
solo 

Capacidade 
total em 

toneladas 
Vida útil 

       

       

       

       

       

! 
*Informar quantas são as fases ou etapas de operação de cada célula, caso a célula seja operada em uma 

única etapa preencher com zero. 

 
5. Etapa de Operação 
5.1. Quanto ao sistema de tratamento de efluentes, deverão ser apresentadas as seguintes informações: 

descrição e caracterização de todas as ETE‟s que integram o sistema de tratamento, detalhando 
quais efluentes cada uma irá receber e qual o tipo de tratamento empregado em função da 
destinação do efluente final. As ETE‟s deverão estar localizadas em planta conceitual do 
empreendimento, com o local previsto para o lançamento do efluente. 
 

6. Legislação aplicável 
6.1. Quanto à revisão legislação aplicável: incluir decreto estadual 53.2020/2016 (penalidades 

ambientais no âmbito do Estado do RS); CONSEMA 128 e 129/2006 foi revogada e substituída pela 
RESOLUÇÃO CONSEMA 355/2017; incluir RESOLUÇÃO CONSEMA 347/2017 referente as 
poligonais ambientais; incluir para monitoramento de vibração a ABNT NBR 9653/2018. 

 
7. Diagnostico ambiental meio biótico 
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7.1. Quanto as APPs 
7.1.1. As APPs de recursos hídricos identificadas na ADA do Projeto correspondem a 162,96 ha. 

Verificou-se que não está representado na figura 7.1.9.1 o recurso hídrico que cruza toda a 
extensão da pretendida pilha de estéril norte, e tem continuidade na pretendida cava. O mesmo 
foi identificado em campo e não está representado nesta figura. Solicita-se esclarecimentos e 
ajustes, sendo que há outros recursos hídricos (nascentes, olhos d‟água, cursos hídricos de 
menor extensão) identificados em campo que não foram considerados no EIA. 

7.2. Quanto a Flora 
7.2.1. Conforme o que foi apresentado em relação ao levantamento fitossociológico, verifica-se a baixa 

intensidade amostral, tanto para as áreas em estágio inicial como médio, sendo amostrada uma 
área, ao todo, menor que meio hectare (0,35 ha). Este levantamento deverá ser intensificado para 
cada uma das estruturas pretendidas (cava, pilhas, diques, etc) e separado de acordo com os 
estágios sucessionais, conforme estabelecido na Resolução do CONAMA nº 33 de 1994. O 
levantamento de campo deverá ser revisto, pois em vistoria constatou-se que muitos ambientes 
foram definidos equivocadamente, ou seja, locais que são caracterizados como estágio médio e 
estavam definidos como em estágio inicial, assim como locais definidos como campos e eram de 
estágio inicial. Apresentar os parâmetros fitossociológicos para análise da estrutura horizontal, 
com o levantamento da cobertura vegetal para cada fisionomia, considerando a área e suficiência 
amostral. Deverá ser realizado mapeamento de detalhe, ao longo da ADA, com identificação das 
fitofisionomias e identificação das unidades amostrais instaladas. Esclarecer a metodologia 
técnico-científica utilizada para definir os locais de instalação das unidades amostrais. Cada 
unidade amostral deverá ser caracterizada sucessionalmente com registro fotográfico. 

7.2.2. Na folha 475 é apresentada a planta demonstrando o uso e ocupação do solo da AEL. A escala é 
muito pequena para verificar as realidades de cada estrutura pretendida. Como exemplo de 
inconsistência, verificou-se em campo que grande parte da vegetação presente na preterida 
barragem de rejeito foi definida como em estágio médio de regeneração e nesta planta foi 
identificada como em estágio inicial. Deverá ser apresentada planta em escala maior, detalhando 
o uso e ocupação da ADA e análise minuciosa das formações vegetais, com identificação das 
unidades amostrais dos novos levantamentos. Complementa o item anterior. 

7.2.3. Foram mensurados indivíduos com DAP igual ou maior que 8 cm. O levantamento deve ser feito 
com um DAP menor (5 cm) já que a  Resolução do CONAMA nº 33/1994 define estágio inicial 
com DAP menor ou igual a 8 cm. 

7.2.4. Apresentar o levantamento específico dos indivíduos imunes ao corte, ameaçadas de extinção, 
raras e endêmicas, definidas na legislação e em outros instrumentos legais. Para todos os 
exemplares deverá ser apresentado um quadro-resumo com a relação dos indivíduos de cada 
espécie, coordenadas geográficas (graus decimais, Datum SIRGAS 2000), e identificação em 
qual estrutura da ADA se encontram (cava, pilhas, barragem, planta de beneficiamento, diques, 
etc), bem como demonstração em planta de detalhe. Informar, dentre os exemplares 
apresentados, qual a forma de manejo, para se ter uma ideia da quantidade de área necessária 
para tal. 

7.2.5. Dentre as espécies imunes ao corte, de acordo com Código Florestal do RS, foi encontrada 
somente a espécie de Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado). No Levantamento referente 
aos fragmentos florestais de estágio médio, a densidade apresentada para a espécie foi de 33,3 
indivíduos/hectare. Deverá ser feito um levantamento dentro da ADA do pretendido 
empreendimento para verificar e quantificar estes exemplares, bem como as áreas de maior 
ocorrência, visto que em vistoria verificou-se grande predominância destes indivíduos. 
Complementa item anterior. 

7.2.6. Considerando os períodos amostrados como não sendo os mais adequados para identificação de 
espécies campestres, tendo em vista que o período principal de floração ocorre de outubro até 
início de dezembro e que estes indivíduos estão ocultos devido ao reduzido tamanho e ausência 
de partes aéreas, como por exemplo, bulbos. Desta maneira, questionamos a real abrangência 
da composição florística, considerando que muitas espécies características da região não foram 
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mencionadas por estarem fora do período de floração. Da mesma forma que para vegetação 
arbórea, deverá ser intensificado o levantamento para as formações campestres presentes nas 
pretendidas estruturas da ADA, abrangendo pelo menos mais uma campanha (primavera), visto 
que há espécies que florescem em determinadas épocas do ano facilitando a identificação e 
consequentemente sua presença, como exemplo as cactáceas e Kelissa brasiliensis, espécie 
ameaçada de extinção e endêmica do Bioma Pampa. 

7.2.7. Ainda em relação aos ambientes campestres, os mesmos são tratados genericamente como 
"campos e pastagem" e não há classificação quanto ao grau de antropização/conservação. 
Deverá ser identificado dentro da ADA as tipologias campestres citadas (campo limpo, campo 
sujo, campos úmidos e vassourais) e sua localização, assim como sua representatividade, área 
ocupada e o grau de antropização (usar Zoneamento Ambiental para Silvicultura que define 
critérios para classificação da antropização de áreas campestres - UNIDADE DE PAISAGEM 
NATURAL PS2). Deverá ser realizado relatório fotográfico detalhado da área. Complementa item 
anterior. 

7.2.8. Tendo em vista a constatação de diversas fragilidades no estudo complementar referente à Flora 
Rupestre, tais como a identificação equivocada das espécies existentes no local, além do 
levantamento ter somente considerado espécies de cactáceas não observando, por exemplo, a 
existência de vegetação herbácea nos ambientes rupestres, este estudo deverá ser refeito e 
aprofundado nas estruturas pretendidas do empreendimento (ADA). 

7.2.9. É informado na folha 24 dos dados complementares que o esforço amostral referente à flora 
rupestre não representa um levantamento exaustivo das manchas de afloramentos rupestres na 
região em foco, visto que, em grande parte da superfície da ADA, os levantamentos em campo 
foram limitados pela indisponibilidade de acesso às propriedades rurais. Em campo verificou-se a 
presença de afloramentos não identificados no estudo, como por exemplo, no dique sul. O 
levantamento deverá ser realizado exaustivamente na ADA.  

7.2.10. Na folha 32 do estudo complementar é destacado como grave a consequência de impactos 
sobre as espécies de cactáceas ameaçadas, não podendo descartar a possibilidade de extinção 
de uma população local, ainda que a probabilidade de ocorrência de tal evento tenda a ser baixa. 
É indicado na folha 34 a necessidade da execução de levantamento exaustivo das manchas de 
afloramentos, bem como determinação taxonômica das espécies do gênero Parodia sp. 1, 2, 3 e 
4. Este levantamento e identificação deverão ser realizados na ADA ainda em fase de LP, 
considerando a viabilidade do empreendimento, juntamente com a definição de medidas de 
gestão e manejo necessárias, como forma de impedir esta possibilidade de extinção.  

7.2.11. Devido à relevância ambiental dos ambientes campestres e rupestres na região do 
empreendimento, sugere-se que os estudos sejam realizados por profissional com ampla 
experiência no tema.   

7.2.12.  Apresentar os dados brutos em planilhas eletrônicas em mídia digital, contemplando todos os 
dados de registro referentes ao levantamento da flora. 

 
7.3. Quanto a Fauna 

7.3.1.  Considerando que os levantamentos de fauna foram realizados apenas em duas estações (verão 
e outono), e que não foi alcançada a suficiência amostral para répteis, grupo este que apresenta 
baixa mobilidade e que deverá ser alvo de manejo, solicita-se levantamento amostral para todas 
as estações do ano, considerando todos os grupos da fauna dentro da ADA. Realizar o uso de 
armadilhas tipo pitfall para o levantamento da herpetofauna e informar as condições climáticas do 
período em que foram realizados os estudos. 

7.3.2.  Em quatro áreas úmidas (banhados) da Área de Estudo Local (AEL) do Projeto foram registradas 
a presença do peixe anual Austrolebias periodicus. A espécie não foi detectada na área 
diretamente afetada (ADA). É informado que a consequência dos impactos é potencialmente 
grave no âmbito estadual, caso seja confirmada a presença da espécie em um dos cerca de 15 
banhados situados na ADA, pois tal fato implicaria em perdas ecossistêmicas de uma população 
em que a espécie encontra-se com o grau de ameaça “Em Perigo”. Deverá ser realizado 
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levantamento exaustivo das áreas úmidas presentes na ADA, com vistas a verificar presença ou 
não desta espécie, visto que o levantamento foi executado em dezembro, período não 
apropriado.  

7.3.3.  Como exemplos do aumento do conhecimento sobre a biodiversidade registrada na Área de 
Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas é destacado pelo o registro de quatro 
espécies de peixes de taxonomia incerta, tratando-se, potencialmente, de novas espécies para a 
ciência. São elas: Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., Characidium aff. zebra e Rhamdia aff. 
quelen. Além destes, o pequeno roedor Wilfredomys oenax foi levantado na AEL do 
empreendimento por meio de detecção de fragmentos ósseos em egagrópilos de coruja, sendo 
este o seu primeiro registro para a região do estudo. Fazer uma descrição mais detalhada quanto 
a estes dados, esclarecendo de forma conclusiva a taxonomia, identificação exata dos locais 
encontrados e o impacto do empreendimento sob esta biodiversidade. 

7.3.4.  Deverão ser apresentadas as localizações das espécies ameaçadas e endêmicas da fauna 
encontradas na ADA do empreendimento a fim de identificar locais de relevância ambiental.  
 

8. Quanto aos impactos ambientais relacionados o meio biótico 
8.1. Apresentar mapa geral (ADA, AID e AII) indicando os corredores ecológicos relevantes, quais e 

onde estes corredores serão interrompidos pelo empreendimento.  
8.2. Apresentar proposta de ajuste destes corredores de forma que não prejudique o fluxo gênico e 

possibilite o deslocamento da fauna. 
8.3. Haverá a implantação de novos corredores ecológicos ligando áreas prioritárias de fauna e flora? 

Apresentar. 
8.4. Deverá abordar os impactos referentes às espécies ameaçadas das áreas campestres. Somente 

espécies arbóreas foram consideradas na avaliação de impacto referente “Redução do número de 
indivíduos das populações vegetais nativas”.  

8.5. Apresentar mapa de sensibilidade ambiental do empreendimento em escala apropriada, contendo 
áreas de relevância ambiental do empreendimento, locais de corredores ecológicos, além de sítios 
de reprodução, nidificação e refúgio de espécies ameaçadas e/ou de relevante interesse ecológico, 
considerando conjuntamente a flora e fauna local. O mapa deverá ser apresentado em arquivo kml 
ou shp. Apresentar as conclusões quanto às áreas identificadas pelo mapeamento conjunto de 
fauna e flora e considerar as mesmas na escolha das melhores alternativas locacionais. 

8.6. Avaliar o impacto do empreendimento nas espécies de fauna ameaçadas, considerando as áreas de 
vida das espécies encontradas na ADA.  

8.7. Considerando que várias propriedades dispõem de áreas de Reserva Legal declaradas no CAR e 
que estas serão afetadas, como serão avaliadas as perdas oriundas deste impacto e sua forma de 
mitigação/compensação? 
 

9. Ações, planos e programas ambientais referentes ao meio biótico 
9.1. Na folha 1433 é informado que a RFO da corticeira será realizada conforme Normativa SEMA nº 

01/2006. Contudo a compensação pela retirada das corticeiras deve levar em consideração 
prioritariamente a possibilidade de transplante. Caso o espécime não seja passível transplante 
deverá ser justificado, assim como, efetuado o replantio de 15 mudas da mesma espécie para cada 
exemplar suprimido (Lei Estadual nº 9.519/1992). Estes dados deverão ser revistos, juntamente com 
a apresentação de uma previsão de quantos indivíduos de corticeira (espécie imune ao corte) serão 
suprimidos e/ou transplantados. Isto deverá ser apresentado, visando saber quantas mudas deverão 
ser implantadas e seus devidos locais, visto que foi constatada em campo uma enorme quantidade 
destes exemplares.  

9.2. Quanto ao Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Deverá ser apresentado APP 
(Área de Preservação Permanente) ao longo da pretendida barragem de água, sendo as faixas 
marginais com largura mínima de 100 metros. Da mesma forma, para os diques de contenção norte 
e sul, com demonstração em planta. 
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9.3. É comunicado que o solo orgânico (topsoil), juntamente com os resíduos vegetais oriundos da 
supressão, serão distribuídos em áreas que não forem utilizadas na etapa de operação do 
empreendimento para que ocorra o brotamento dos propágulos contidos neste substrato. Deverá ser 
informada a cubagem destes materiais (solo orgânico, resíduos vegetais), bem como os locais de 
disposição, demonstrados em planta. 

9.4. Também é apresentado que para proteção deste solo é aceitável o uso de espécies exóticas (folha 
1480). Considerando isso, deverá ser apresentada proposta de cobertura para manutenção deste 
solo orgânico, priorizando o uso de espécies nativas da região. 

9.5. Será utilizado solo orgânico para cobertura das pilhas? Qual o volume previsto? Qual a cobertura 
vegetal será implantada? Haverá material suficiente na área ou haverá necessidade de exportar de 
outras áreas? 

9.6. Não foram identificados os locais potenciais para o transplante das espécies imunes ao corte e 
ameaçadas de extinção, bem como Reposição Florestal Obrigatória e Plantio Compensatório.  

9.7. Os programas referentes ao manejo, compensação e mitigação dos ambientes rupestres deverão 
ser detalhados, assim como, deverá ser comprovada a eficácia da metodologia apresentada. Se 
optar pelo transplante, qual o método e local de transplante utilizado, considerando o grande 
número de indivíduos (mais de 50, conforme citado no EIA). 

9.8. Plano de Compensação Ambiental (programa de compensação pelo SNUC) – folha 1486. Além do 
investimento legalmente previsto pelo Art. 36 da Lei 9.980/2000, tendo em vista que a instalação do 
Projeto Fosfato Três Estradas promoverá impactos adversos irreversíveis, afetando ambientes muito 
preservados, sem possibilidade de mitigação e em compensação ao impacto a ser gerado pelo 
empreendimento, a empresa deverá ser responsável pela criação de Unidade de Conservação e 
respectivos investimentos necessário para tal. Considerando as áreas previamente identificadas 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) como Áreas Prioritárias para a Biodiversidade no Bioma 
Pampa, reconhecidas pela Portaria MMA n.º 9/2007, bem como as áreas prioritárias consideradas 
pelos órgãos reguladores oficiais, tanto federais como estaduais (SEUC, SNUC), apresentar Estudo 
Técnico detalhado (aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos) indicando uma proposta locacional 
para criação de Unidade de Conservação, preferencialmente o mais próximo do empreendimento e 
dentro da mesma bacia, integrando uma análise que considere a área a ser impactada pelo 
empreendimento, área da unidade a ser criada, categoria de manejo (Proteção Integral ou de Uso 
Sustentável), justificativa para criação e planos de ações. 

 
10. Diagnostico ambiental meio físico 
10.1. Clima e condições meteorológicas  

10.1.1. O empreendimento possui uma estação meteorológica automática, localizada próxima à futura 
área da cava, com dados disponíveis de janeiro de 2013 a abril de 2016, no entanto devido ao 
curto período, os dados não foram utilizados para a caracterização climatológica com exceção da 
velocidade e direção dos ventos. Foi utilizada a estação climatológica Bagé para a caracterização 
da região (pág. 156). Considerando o exposto deverá ser elucidado se houve uma análise 
comparativa entre os dados coletados na estação instalada na área objeto de licenciamento com 
a estação climatológica utilizada para caracterização do projeto. 

10.1.2. A figura 7.1.1.6 (pág. 159) apresenta a variação mensal de temperatura para o período de 1961 
a 1990 de monitoramento. Deverá ser esclarecido porque não se utilizaram dados até o ano de 
protocolo do EIA, da qual corresponderia um incremento de 17 anos de amostragem. 

10.2. Qualidade do ar 
10.2.1. Foi realizada uma campanha de partículas totais em suspensão (PTS) e partículas inaláveis (PI) 

em quatro pontos distribuídos no entorno da área prevista para a instalação das instrutoras. O 
monitoramento foi realizado durante 7 dias consecutivos por 24h (pág. 165). Considerando que a 
segunda direção predominante do vento é para sudeste, deverá ser realizado mais uma 
campanha de monitoramento a noroeste do empreendimento, de forma a obter mais um ponto 
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branco, este estará próxima ao local onde se pretende instalar a barragem de rejeito barragem de 
rejeito.  

10.3. Geologia 
10.3.1. Deverá ser esclarecido se o anfibolito não foi classificada como minério devido ao teor médio 

estar abaixo do cut-of-grade, ou pelo fato de beneficiamento ser distinto do planejado para o 
projeto. Ainda deverá ser elucidado se os anfibolitos serão classificados como estéril, se 
afirmativo deve-se informa se o mesmo será depositado junto às pilhas de estéril ou se será 
depositado separadamente. Caso o mesmo for disposto junto com a pilha de estéril deve-se 
realizar ensaios de lixiviação e solubilização com o mesmo de forma a confirmar que tal rocha 
não gerará um lixiviado com contaminantes. 

10.3.2. Não foram observadas feições erosivas concentradas importantes nesta área, mesmo nos 
maiores comprimentos de rampa, ou vertentes mais declivosas. Foi observada a existência de 
focos erosivos concentrados e marcas de ruptura da encosta em pelo menos um local da área de 
estudo (pág. 238). No entanto tal informação se difere da observada em campo, visto que a área 
preterida para a barragem de rejeito apresenta feições erosivas. 

10.3.3. Não foi apresentada a geologia estrutural da área. Deverá ser solicitada análise estrutural local 
da área de interesse, em escala compatível e apresentação de mapa de lineamentos estruturais, 
o qual deverá ser elaborado com os dados primários obtidos. 

10.4. Solos 
10.4.1. Os pontos vistoriados em campos, indicados no mapa de solo da área de estudo (figura 7.1.6.1), 

estão divergentes das descrições dos perfis apresentados na tabela 7.1.6.3 (pág. 256), sendo 
assim deverá ser apresentada atualização do mapa a partir de dados obtido em campo. 

10.4.2. Descrição pedológica local, a partir de mapeamento de reconhecimento e de dados primários, 
com descrição da espessura das camadas, granulometria, compacidade, composição, textura e 
estrutura dos solos, drenagem natural dos horizontes, cor de acordo com a escala de Munsell e 
ensaios de caracterização química completa das amostras do local, bem como da profundidade e 
da cota do nível do lençol freático, se ocorrente no perfil, devendo tal descrição ser acompanhada 
de registros fotográficos. Para isto deverão ser realizadas descrições de, no mínimo, 1 perfil 
completo ou complementar por classe de solo em unidade simples ou componente de associação 
na AID. 

10.4.2.1. As determinações químicas devem ser realizadas por horizonte diagnóstico, 
contemplando: pH em H2O e KCl, bases trocáveis, acidez trocável e potencial, capacidade 
de troca de cátions, percentagem de saturação por bases, percentagem de saturação por 
alumínio, percentagem de saturação por sódio, fósforo assimilável, carbono orgânico, 
matéria orgânica, nitrogênio total, condutividade elétrica, ataque sulfúrico e relações 
moleculares, óxido de ferro livre, equivalente de CaCO3. 

10.4.2.2. A análise textural deve apresentar a caracterização das frações areia, silte e argila. 
10.4.2.3. Determinação dos coeficientes de permeabilidade dos diferentes horizontes diagnóstico 

dos perfis de solo descritos a partir de ensaios realizados in loco na ADA e na AID do 
empreendimento. 

10.4.3. Análise química da contaminação atual dos solos de acordo com os parâmetros estabelecidos 
na Resolução CONAMA 420/2009 adotando três pontos de analise como background no entorno 
da área industrial, pilha e cava. 

10.5. Hidrografia 
10.5.1. A identificação de cursos de águas deu-se a partir de cartas topográficas do IBGE em escala 

1:50.000 e imagem de satélites da região (pág. 272). Entende que a escala utilizada é muito 
pequena, bem como que o diagnostico deve ser realizado também através das observações em 
campo. Salienta-se ainda que não foram identificados os recursos hídricos perenes e 
intermitentes, nem as nascentes e olhos d‟águas na área objeto de estudo. 

10.6. Hidrogeologia 
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10.6.1. Apresentar dados descritivos e mapeamento dos recursos hídricos superficiais, com todos os 
pontos e as medições realizadas; análise de permanência dos níveis e vazões dos arroios pontos 
passíveis de serem comparados após a intervenção.  

10.6.2. Apresentar dados descritivos e mapeamento do hidrogeológico, com todos os pontos e as 
medições realizadas, bem como descritivo dos perfis (sondagens e piezômetros) e ensaios 
realizados; análise de permanência dos níveis dos poços. 

10.6.3. Ampliar o número de ensaios de perda d‟água, infiltração e slug tests, bem como a realização de 
ensaios em laboratórios. Há necessidade de maior adensamento de ensaios em campo, 
principalmente nas áreas onde haverá a implantação das estruturas, como pilhas de estéril, 
barragem de rejeito, planta de beneficiamento, entre outros. 

10.6.4. Foram realizados 14 ensaios de permeabilidade em zonas não saturadas (solo) ao longo do 
empreendimento (pág. 303), conforme indicado na tabela 7.1.8.6 (pág. 304), na área da barragem 
de rejeito não realizado nenhum ensaio devido a impossibilidade da empresa acessar a área. No 
entanto há necessidade de maior adensamento de ensaios em campo, principalmente nas áreas 
onde haverá a implantação das estruturas, como pilhas de estéril, barragem de rejeito, planta de 
beneficiamento, entre outros. 

10.6.5. Implantação de piezômetros ao longo das diversas estruturas do empreendimento para 
ampliação da cobertura com realização de ensaios de infiltração, permeabilidade, etc. Deverá ser 
realizada a análise das águas dessas estruturas. 

10.6.6. Realizar ensaios de bombeamento na área do empreendimento para obtenção dos os 
parâmetros hidrogeológicos (transmissividade, permeabilidade, coeficiente de armazenamento, 
capacidade de infiltração e porosidade eficaz), vazões de estabilização e específicas em caráter 
primário. 

10.6.7. Apresentar correlação do mapa regional com o mapa dos sistemas aquíferos evidenciando o 
posicionamento do empreendimento.  

10.6.8. Comparar litologia dos poços existentes na região com a dos piezômetros na área da cava para 
melhor correlação/extensão dos parâmetros hidráulicos. 

10.6.9. Apresentar mapa potenciométrico (aquífero fraturado e lençol freático) da área do 
empreendimento e não somente da área da cava. 

10.6.10. Ainda em relação aos aquíferos, deverá ser realizado o Mapeamento e caracterização 
das zonas de recarga, áreas de contribuição e descarga das áreas de influência do 
empreendimento. 

10.6.11. Para a descrição dos aquíferos secundários foi informado que a região possui direção 
de faturamento NE-SW e NNE-SSW, conforme apresentado no mapa geológico de detalhe. 
Podendo assim condicionar a direção de fluxo dos aquíferos. No entanto ao se analisar a figura 
7.1.4.3 – Mapa Geológico da área de estudo regional observou-se que há predominância de 
fraturas na direção NW-SE. 

10.6.12. Apresentar dados descritivos e mapeamento do levantamento altimétrico e geológico da 
região com seções transversais e longitudinais da topografia indicando a conformação do relevo e 
estruturas, de forma que se possam identificar todos os principais pontos (pilhas, barragem, etc...) 
do empreendimento, recursos hídricos, poços, piezômetros, avanço da cava. 

10.6.13. Bloco diagrama e/ou Modelo 3D da geologia da área de lavra da mina apresentando 
todas as litologias presentes, e também da topografia.  

10.6.14. O mapa de Classificação do uso da terra na área de interesse  (Figura 7.1.8.20 –pág. 
311) está em uma escala muito pequena, de forma que as informações apresentadas se diferem 
das observadas em campo, logo será solicitada a adequação do estudo de balanço hídrico com 
dados mais representativos da área, principalmente da ADA. 

10.6.15. Será solicitada nova campanha e pontos de coleta na área de estudo local, de foram a 
contemplar áreas a jusante das futuras estruturas a ser implantada, como barragem de rejeito, 
planta beneficiamento, pilhas de estéril, entre outros. Os parâmetros que deverão ser analisados 
devem estar em conformidade com a ABNT NBR 12649-1992 (sólidos dissolvíveis, sólidos em 
suspensão, sólidos sedimentáveis, turbidez, pH, alcalinidade, carbonato, dureza total, 
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condutividade elétrica,  OD, DBO, coliforme fecais, óleos e graxas, cálcio, ferro total dissolvido, 
magnésio, fosfato e fosforo), bem como aqueles que na ultimas amostragens extrapolaram os 
limites da Resolução CONAMA 257/2005 e/ou que apresentaram concentrações muito próximas 
do limite da Resolução (alumínio, bário, ferro, fluoreto e manganês, chumbo, zinco e cobre). 

10.6.16. Deverá ser apresentado o descritivo das seguintes intervenções: 
10.6.16.1. Cronograma das intervenções (monitoramento, início da lavra, avanço da cava, 

canalização de arroios, dinâmica das pilhas de estéril e da barragem de rejeitos...). 
10.6.16.2. Apresentar como se dará a preservação dos recursos hídricos canalizados e/ou 

desviados. Como será o isolamento na área das pilhas de estéril e barragem de rejeito em 
caso de canalização. 

10.6.16.3.  Esclarecer qual serão os usos e volumes do desaguamento da cava. 
10.6.16.4. Apresentar a descrição e a espacialização das zonas 1 e 2 na área da cava.  

10.6.16.4.1. A espessura saturada inicial da zona 1 foi com base no 
monitoramento do nível d‟água dentro dos furos, no entanto não se 
considerou o nível d„água trechos mais rasos do aquífero, onde predomina o 
saprolito, da qual provavelmente  os furos foram revestido. 

10.6.16.5. Descritivo de cada intervenção e o impacto previsto. 
10.6.16.6. O mapa da Figura 23 apresenta o raio de influência esperado para os cenários 1, 2 e 3 

considerando um eixo aproximado de desenvolvimento da cava (pág. 44), no entanto, 
conforme observado no mapa, o raio de influencia do influxo mínimo intercepta uma 
porção da cava. 

10.6.17. Deverá ser apresentado o descritivo do Modelo quanto: 
10.6.17.1. Dados, parâmetros e considerações utilizados no modelo. 
10.6.17.2. Entende-se que cada unidade hidrogeológica possui parâmetros diferentes, assim como 

conforme se der o sequenciamento da lavra à profundidade da cava vai aumentando, logo 

será solicitado o modelamento do desague da cava em consonância com o plano de lavra, 

bem como separado para as diferentes hidrogeologias. 

10.6.18. Deverá ser apresentado o descritivo do Plano de monitoramento quanto: 
10.6.18.1. Descritivo e mapeamento dos pontos de monitoramento e metodologia empregada para 

esta conformação. 
10.6.18.2. Monitoramento para cada fase, com a identificação dos pontos de monitoramento, 

relação com os resultados do modelo para os diferentes cenários, limiares de alerta para 
cada ponto de monitoramento. 

10.6.18.3. Plano de ação para os níveis de alerta. 
10.6.18.4. Pontos de monitoramento:  

10.6.18.4.1. Linígrafos nos principais cursos hídricos afetados. 
10.6.18.4.2. Novos piezômetros conforme plano de monitoramento, com realização 

de ensaios de infiltração, permeabilidade e etc. 
10.6.18.4.3. Estações para monitoramento da drenagem superficial e subterrânea 

do empreendimento. 
10.6.18.4.4. Todas as estações deverão ser automáticas com registro de dados 

para monitoramento superficial e para subterrânea. 
10.6.18.4.5. Deverá ser criado um portal de acompanhamento online para os 

fiscais terem acesso aos dados de medição em tempo real. 
10.6.19.  Deverá ser apresentado o descritivo do Pós-intervenção quanto: 

10.6.19.1. Descritivo e mapeamento da conformação final do terreno, de forma que se possa 
comparar com a inicialmente apresentada no item 2.  

10.6.19.2. Acumulate flow esperado para drenagem superficial final. 
10.6.19.3. Situação final das pilhas de estéril e barragem de rejeitos, com descritivo das suas 

características, drenagem, impermeabilização, etc. 
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10.6.19.4. Conformação do lago final, especificando qual será a qualidade, estrutura e os usos 
previstos. 

10.6.19.5. Recuperação das áreas úmidas existentes atualmente com plano de reconstituição dos 
banhados. 

10.6.19.6. Descritivo das alterações das características químicas da água subterrânea para a 
cava, drenagem das pilhas de estéril e barragem de rejeitos, e no lago. 

10.7. Espeleologia 
10.7.1. No período de execução do EIA os trabalhos de prospecção sistemática não puderam ser 

realizados nas Fazendas Farina e Ouro Verde, a avaliação da paisagem e o indicativo de baixo 
potencial espeleológico permite inferir que não seja também identificada cavidades naturais 
subterrâneas ou abrigos no local, mas uma complementação da prospecção é indicada de forma 
preventiva (pág. 362). Considerando o exposto será solicitada a execução de prospecção nas 
áreas que não foram contempladas pelo EIA, de forma a confirmar a inexistências de cavernas. 
 

11. Prognostico 
11.1. Deverá ser realizada análise de Risco e plano de emergência conceitual para o empreendimento. 
11.2. Qualidade do Ar 

11.2.1. As rosas dos ventos utilizadas para a modelagem matemática de dispersão dos poluentes (pág. 
1105) se diferem das apresentadas no diagnostico do meio físico – clima e condições 
meteorológicas (pág. 161 a 164). A primeira indica direção predominante dos ventos com direção 
NE-NNE durante os meses de inverno e ESSE-SE ao aproximar-se do verão, já a segunda indica 
o ano todo na direção E como predominante, logo se solicita correção. 

11.3. Hidrogeologia 
11.3.1. Foi utilizada a aproximação de Jacob-Lohman para estimar a taxa de fluxo de água para dentro 

da cava (pág. 1132), da qual se indicou uma estimativa da transmissividade das zonas fraturas 
que varia de 0,2 a 2m²/dia, bem como do coeficiente de armazenamento com valores entre 0,005 
a 0,01. O tempo requerido para o rebaixamento é assumido como 23 anos e o raio da cava 
efetivo de 950m (pág. 1133). Não foi informado como se estimou os valores de trasmissividade e 
coeficiente de armazenamento, ainda se salienta que no diagnostico da hidrogeologia tal 
parâmetros não foram referenciados. Conforme Read e  Beale (2013) para estimar o influxo dento 
da cava é necessário conhecer o raio e as propriedades hidráulicas do sistema de água 
subterrâneas, sendo assim reitera-se a necessidade do ensaio de bombeamento para se 
determinar tais propriedade.   

11.3.2. Foi utilizado também parâmetros do balanço hídrico baseadas no cálculo do armazenamento e 
da recarga na cava para estimar a taxa de desaguamento da cava (pág. 1132). Considerando 
que: o cálculo de balanço hídrico deverá ser reapresentado, conforme indicado na analise do 
diagnostico do meio físico, bem como que não foi realizado o levantamento da geologia 
estrutural, nem dos locais de recarga do aquífero fraturado de forma a afirmar que a taxa de 
infiltração do solo irá influenciar na recarga do águifero, entende-se que o método analisado não 
está adequado. 
 

12. Identificação e avaliação dos impactos ambientais 
12.1. Quanto à qualidade do ar 

12.1.1. Quanto ao ar, foi apresentado o estudo de dispersão utilizando como predominância do vento a 
direção NE, no entanto no diagnostico tal informação encontra-se distinta, logo deverá ser revista 
esta informação.  

12.2. Quanto à alteração dos níveis de ruído 
12.2.1. Quanto aos ruídos, está previsto o enclausuramento de quais equipamentos? 
12.2.2. Para a fase de implantação o impacto está ligado à operação de máquinas e equipamentos, em 

geral caracterizados por potência acústica de intensidade média a baixa, normalmente 
proveniente de ruídos de motores de combustão interna (pág. 1153). Solicitar-se-á 
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esclarecimentos quanto à utilização de desmonte de rocha para a execução dos corte, caso seja 
utilizado deve-se elucidar se este foi considerado na classificação deste impacto. 

12.3. Quanto à Alteração da Dinâmica Erosiva 
12.3.1. Sabe-se que a mineração é uma atividade móvel, ou seja, conforme o avanço de lavra novas 

áreas serão interferidas (supressão de vegetação, compactação do solo) tanto para a extração do 
minério e deposição de estéril, como a implantação de novos acessos, isso exposto deverá ser 
elucidado se foi considerado este fato para a classificação da significância para a etapa de 
operação. 

12.4. Quanto à Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo 
12.4.1. É informado que as alterações químicas se devem principalmente à geração de efluentes 

oleosos provenientes das atividades de operação e manutenção de máquinas e equipamentos 
nos canteiros e frentes de obras (pág. 1160), no entanto não foram realizados ensaios com o 
estéril e rejeito de forma a verificar se seu lixiviado poderá conter substância que poderão alterar 
as propriedades químicas do solo. 

12.5. Quanto à Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos 
12.5.1. Entende-se que tal impacto somente poderá ser classificado após melhor caracterização da 

hidrogeologia, como determinação das zonas de recarga. 
12.6. Quanto à alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas 

12.6.1. Foi novamente informado que serão realizadas análises do rejeito, de forma a verificar se o 
efluente gerado estará dentro dos limites estipulados pela legislação vigentes (pág. 1182), 
ressalta-se que além da análise do rejeito também é necessário à análise do estéril. Entende-se 
que tal impacto poderá ser estimado a partir da execução dos ensaios dos materiais descritos 
acima. 

12.6.2. Não foi caracterizado o impacto referente à alteração da dinâmica fluvial. 
12.7. Avaliação dos impactos cumulativos 

12.7.1. Deverá ser elucidado o porquê de não ter incluído indústrias, visto que essa atividade envolve 
também o lançamento de efluente, bem como alteração da qualidade do ar. 

12.7.2. Alteração das Características Físicas e Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas 
12.7.2.1. Deverá ser elucidado se os recursos hídricos que serão afetados pelo empreendimento 

terão capacidade de receber os efluentes gerados, de forma que não se altera suas 
classificações. 
 

13. Definição das áreas de influência  
13.1. Não estão claros os parâmetros utilizados para delimitar a AID e a AII (físico e biótico), uma vez que 

não se informou se foram utilizados dados da modelagem de dispersão de poluentes, influência no 
aquífero, entre outros parâmetros. 
 

14. Ações, planos e programas ambientais: 
14.1. Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da Qualidade do Ar 

14.1.1. Quanto à qualidade do ar deverá primeiramente ser apresentado qual direção preferencial dos 
ventos, assim sendo deverá ser adensada a malha na direção preferencial. 

14.1.2. Deverá ser considerada a Diretriz Técnica Fepam 01/2018 neste plano de monitoramento, 
principalmente em relação à queima de carvão. 

14.2. Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações  
14.2.1. Pelos mesmos motivos descritos no Programa de Controle das Emissões Atmosféricas, devem-

se inserir novos pontos de monitoramento quanto ao ruído. 
14.3. Programa de Gestão da Qualidade dos Efluentes 

14.3.1. Cabe lembrar que caso o efluente gerado a partir do rejeito e/ou estéril estiverem acima da 
legislação vigente, este programa também deverá ser inclui-los.  

14.3.2. Não foi informado se pretende lançar a água retida da cava. 
14.4. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores 
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14.4.1. Quanto ao recurso hídrico superficial, é necessário apresentar em planta onde é esperado que 
ocorra o lançamento do efluente para poder prever os pontos de monitoramento, o qual deve 
contar com no mínimo um ponto a montante e outro a jusante do lançamento. 

14.4.2. Para melhor análise deste plano é necessário entender qual o procedimento que ser adotado 
sobre os recursos hídricos que serão interferidos pelas estruturas a implantados no 
empreendimento, como as pilhas de estéril, cava, planta de beneficiamento, barragem de rejeito, 
se serão deslocados, canalizados. 

14.5. Programa de Gestão do Uso da Água 
14.5.1. Deverá ser elucidado o que se pretende fazer com a agua contida dentro da cava. 

14.6. Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo 
14.6.1. Entende-se que tais ações deve-se ser realizadas em fase de LP e não só como programa de 

monitoramento, sendo assim somente após a caracterização da hidrogeologia será possível a 
elaboração deste plano. 

14.7. Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo 
14.7.1. Entende-se que tais ações deve-se ser realizadas em fase de LP e não só como programa de 

monitoramento, sendo assim somente após a caracterização da hidrogeologia será possível a 
elaboração deste plano. 

14.8. Não foi indicado programa de monitoramento das águas subsuperficiais (lençol freático). 
 

15. Quanto as ART’s: 
15.1. Deverão ser apresentadas as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) para cada 

especialidade, onde na identificação/descrição, deverá constar quais atividades o RT se 
responsabiliza, tanto para o meio físico quanto para o meio biótico. 

 
16. Quanto às plantas e mapas:  
16.1. As plantas e mapas apresentados deverão estar em anexo individualizado do EIA, devendo ser 

numerado conforme consta no EIA, contento como nome o título do referido documento. 
 

Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Divisão de Licenciamento e Controle 

das Atividades de Mineração – DMIN, pelos telefones (051) 3288-9472/9419. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Andréa Garcia 

Chefe da Divisão de Mineração – DMIN 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A ÁGUIA RESOURCES contratou a WALM Engenharia Tecnologia Ambiental Ltda. 
para desenvolver os estudos preliminares geotécnicos, de recursos hídricos e 
ambientais para o projeto Fosfato Três Estradas, no estado do Rio Grande do Sul. 
 
Os estudos foram desenvolvidos durante o período de Janeiro a Maio de 2012 e 
tiveram como objetivo fornecer subsídios para a ÁGUIA concluir o seu Relatório Final 
de Pesquisa do Plano de Aproveitamento Econômico (PAE).  
 
O presente volume (I) apresenta a síntese dos estudos preliminares. Os volumes II, III 
e IV apresentam os estudos preliminares de Geotecnia e Hidrogeologia, Hidrologia e 
Ambientais, respectivamente. 
 

 

2. METODOLOGIA DE TRABALHO 
 
O trabalho foi desenvolvido executando-se as seguintes atividades: 
 
- Reunião inicial de trabalho com técnicos da Águia; 

- Inspeção de campo no período de 25 a 27 de Janeiro de 2012; 

- Coleta e análise de dados existentes; 

- Definição de critérios de projeto; 

- Desenvolvimento de estudos específicos ; 

- Apresentação inicial do trabalho para a Águia; 

- Elaboração e entrega do relatório final. 

 

 

3. PREMISSAS E CRITÉRIOS DE PROJETO 
 
Foram adotadas as seguintes premissas de projeto para o desenvolvimento do 
trabalho: 
 
a) Nível de detalhe: estudos preliminares; 

b) Recurso mineral total a ser lavrado: 40.000.000 toneladas; 

c) Volume total do rejeito: 20.000.000 m³; 

d) Volume total de estéril: 30.000.000 m³; 

e) Profundidade máxima da cava: 100 m; 

f) Rejeito de beneficiamento correspondente à Classe II-B-Inertes; 

g) Estéril sem potencial para geração de água ácida; 

h) Demanda de água nova: aproximadamente 1.500 m³/h; 

i) Utilização de dados hidrometereológicos regionais ; 

j) Plano diretor preliminar de disposição de rejeitos e estéril dentro dos limites da 

topografia fornecida pela Águia (curvas de nível com equidistância de 5 metros); 
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4. SÍNTESE DOS ESTUDOS HIDROGEOLÓGICOS 
 
O trabalho completo dos estudos hidrogeológicos e geotécnicos preliminares está 
apresentado no volume II do presente relatório. 
 
 

4.1- Modelo Hidrogeológico Conceitual 
 
A partir da observação dos diversos elementos colhidos nesta fase dos estudos e da 
análise dos condicionantes que esses apresentam ao sistema hidrogeológico 
considerado, conclui-se que o sistema aquífero local é do tipo livre. Concebe-se que o 
escoamento subsuperficial na área deve apresentar dois componentes distintos:  
 
1. Um sistema de escoamento de caráter local, regido pela recarga nas áreas de 

cotas mais elevadas no entorno do projeto, responsável pela manutenção dos 
níveis freáticos observados nessa área. Esse sistema apresenta uma circulação 
mais rasa e se processa especialmente na camada de saprolitos e rocha alterada;  
 

2. Um sistema de escoamento subsuperficial de caráter mais regional, que se 
processa em profundidade, nas fraturas da rocha sã.  

 
Assim, o escoamento subsuperficial regional na área do projeto se faz a partir das 
áreas mais elevadas, com convergência para os cursos de drenagem locais. 
 

 
Figura 4.1: Setas indicativas do direcionamento do escoamento subsuperficial. 
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Uma vez que a lavra do minério se dará por meio de uma cava a céu aberto, a qual 
poderá atingir até 100 metros de profundidade, pode-se dizer que o aporte de água 
subterrânea para o interior da cava não será significante. 
 
Contribuem para essa afirmação os seguintes fatos: 
 

1. O nível d’água encontra-se na área do projeto, em média, a cerca de 15 m de 
profundidade, possivelmente no contato entre solo/saprolito e o maciço 
rochoso; 
 

2. A cava encontra-se em um ponto de recarga de água pluviais, ou seja, em uma 
região na qual o fluxo de água é de escoamentos. A área de recarga é restrita; 
 

3. A cava está situada no alto topográfico entre dois cursos d’água perenes em 
sua base. Embora o corpo mineralizado seja cortado pela falha da Serra dos 
Cabritos, tanto a drenagem quanto os corpos litológicos posicionam-se 
paralelamente, o que promove uma resistência à infiltração de água provinda 
dos dois efluentes na cava. 
 

4. É provável que não haja a necessidade de se efetuar o rebaixamento de nível 
d’água subterrânea para a operação da lavra, pois o nível estará próximo do 
maciço rochoso fraturado. O solo e o saprolito estarão quase sempre acima do 
nível d’água subterrânea. Possivelmente a construção de um “sump” no fundo 
de cada etapa da cava será suficiente para coletar águas pluviais e 
subterrâneas para posterior bombeamento para fora da área da lavra.Para 
confirmação desta hipótese,em estudos futuros, deverão ser instalados 
medidores de nível de água (MNA) em seções representativas para o 
refinamento do modelo hidrogeológico. 
  

Com a implantação da cava haverá o rebaixamento do nível de água nos seus 
entornos, porém o impacto nas nascentes será reduzido em função do limitado 
número de surgências naturais de água na área. 
Ressalta-se que a possibilidade de uso de poços para captação de água subterrânea 
para alimentação do processo de beneficiamento do minério pode ser desconsiderada.  
As litologias presentes na área não apresentam vazões significativas. Os dados 
adquiridos do banco de dados da CPRM indicam que as vazões dos poços da região 
não ultrapassam 2 m³/h, o que é muito baixo para usos industriais. 

 
 

5. SÍNTESE DOS ESTUDOS GEOTECNICOS PRELIMINARES 
 

5.1 Aspectos Geotécnicos Gerais 
 
Quanto aos aspectos geotécnicos gerais podem-se destacar os seguintes itens: 
 
- Não há ocorrência de solos moles ou orgânicos expressivos (apenas ocorrências 

pontuais) na área de interesse, demonstrando que a área apresenta boas 

características de fundação para pilhas de estéril, barragem de rejeitos e área 

industrial; 
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- Não há ocorrências significativas de afloramentos de rochas na área da 

mineralização, porém próximo à ferrovia foram observados cortes em rocha, o que 

demonstra que nos entornos há possibilidade de se encontrar material rochoso 

para uso em enrocamentos do empreendimento, caso necessário; 

- Solos para uso em aterros estão presentes de forma generalizada na área de 

interesse; 

- Areia para uso em construção podem ser encontrados nas drenagens dos rios 
Jaguari e Taquarembó, próximos á área de interesse. 

 
 

5.2 Plano Diretor Preliminar de Disposição de Rejeitos e Estéril 
 

Adotou-se como premissa básica para o plano diretor preliminar de disposição de 
rejeitos e estéril a utilização de área restrita ao poligonal onde houve o levantamento 
topográfico (Figura 5.1). 
 

 

Figura 5.1: Imagem de satélite mostrando a poligonal onde foi relizado o 
levantamento topográfico. 

 

Com o desenvolvimento do trabalho verificou-se que a área limitada pelo levantamento 
topográfico não fornecia condições adequadas para a disposição de rejeitos e estéril 
para os volumes requeridos. Assim, foram também efetuados estudos de alternativas 
de disposição de rejeitos e estéril fora da área do levantamento topográfico 
denominado: Plano Diretor Preliminar de Disposição de Rejeitos e Estéril fora da área 
do levantamento topográfico. 
 

5.2.1 Plano Diretor Preliminar de Disposição de Rejeitos e Estéril Dentro do 
Limite da Área Onde Houve o Levantamento Topográfico (Figura 5.1) 

 

As Figuras 5.2 e 5.3 apresentam o plano diretor de disposição de rejeitos e estéril 
dentro do limite da área onde houve o levantamento topográfico. A área com 
topografia é restrita e a existência de uma ferrovia na parte NE da área limitou as 
opões de disposição de rejeitos e estéril. 
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Figura 5.2: Plano diretor de disposição de rejeitos e estéril dentro do limite da área onde houve o levantamento topográfico (Curvas de nível).
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Figura 5.3: Plano diretor de disposição de rejeitos e estéril dentro do limite da área onde houve o levantamento topográfico (Imagem de satélite). 
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A barragem de rejeitos situada na parte central da área e ao Norte da cava pode 
armazenar até 10.000.000 m³ de rejeito, aquém das necessidades do projeto. Possui 
um volume de maciço de quase 3 milhões de m³, extensão de 2200m e altura de até 
44m, estando situada imediatamente à montante da ferrovia, o que implica em riscos 
maiores na obtenção de licenças ambientais, como também induzirá cuidado maiores 
na própria operação da estrutura. 
 
Na figura 5.2 e 5.3 estão indicados três pilhas de estéril: uma na parte NE com 
4.800.000 m³, uma na parte E com 7.000.000 m³ e uma na parte W com 8.000.000 m³ 
de volume. O conjunto das três pilhas perfaz um total de 20.000.000 m³ de volume, 
possivelmente inferior às necessidades do projeto. 
 
A pilha NE ocupa parte de uma mata, o que poderá trazer dificuldades no 
licenciamento ambiental. 
 
Em síntese, a locação de pilhas de estéril e barragem de rejeitos dentro dos limites da 
área do levantamento topográfico não conduz a um  plano diretor adequado . 
 
 
5.2.2 Plano Diretor Preliminar de Disposição de Rejeitos e Estéril Fora da Área 

do Levantamento Topográfico (Topografia SRTM) 
 
As figura 5.4 e 5.5 apresentam o estudo de alternativas feitas para a disposição de 
rejeitos e estéril na parte norte e sul da área, baseado em topografia inferida através 
de imagens de satélite (SRTM), o que leva a erros maiores em termos de avaliação de 
áreas e volumes. Para essa área foram estudadas cinco alternativas de barragem de 
rejeitos e quatro alternativas de pilhas de estéril. 
 
Em termos de barragem de rejeitos pode-se fazer a seguinte discussão: 
 
- A alternativa 4 é a que ocupa a menor área de reservatório, 2,7 km², está mais 

próxima da possível planta de beneficiamento, possui formato do reservatório com 

menos reentrâncias (favorece a disposição), porém possui volume de maciço da 

barragem elevado, 1.300.000 m³. Em estudos futuros há necessidade de se 

verificar se o corpo mineralizado se estende até a área da barragem; 

- A alternativa 3 ocupa uma área de reservatório maior,4,2 km², está próxima da 

possível planta de beneficiamento, possui formato do reservatório com um número 

grande de reentrâncias, e possui um volume de maciço da barragem relativamente 

pequeno,360.000m3 ; 

- A alternativa 5 possui área de reservatório de cerca de 3,5 km², está próxima da 

possível planta de beneficiamento, possui formato do reservatório com um número 

grande de reentrâncias e possui um volume de maciço da barragem pequeno, 

297.000m3; 

- A alternativa 2 possui área de reservatório semelhante à alternativa 5, 3,5km², está 

a uma distancia maior da possível planta de beneficiamento, possui formato do 

reservatório com um número grande de reentrâncias, possui um volume de maciço 

da barragem de 472.000 m³ e está localizada na parte Norte da área após a 

ferrovia (necessidade de se cruzar a ferrovia); 
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- A alternativa 1 possui área de reservatório relativamente pequena de 2,8 km2, está 

distante da possível planta de beneficiamento, possui formato de reservatório com 

um número grande de reentrâncias, possui um volume de maciço da barragem de 

677.000m3 e está localizada na parte Norte da área após a ferrovia (necessidade 

de se cruzar a ferrovia). 

 
Em princípio, a alternativa 4 parece ser mais adequada devido á proximidade da 
planta de beneficiamento, menor área de ocupação (menor área de aquisição de 
terra), formato do reservatório mais regular, apesar de um volume elevado de maciço 
da barragem. Nesta alternativa haverá a necessidade de verificar se o corpo 
mineralizado se estende até a barragem. A seleção definitiva da alternativa mais 
adequada deverá ser efetuada em conjunto com a equipe da AGUIA levando-se em 
consideração variáveis relacionadas ao planejamento de lavra e processo. 
 
Adotou-se como premissa de projeto que o rejeito de beneficiamento é não perigoso e 
inerte – Classe II-B, de acordo com a classificação normatizada pela ABNT. Bacias de 
rejeito Classe II-B não necessitam de impermeabilização do reservatório. 
 
Em termos de pilhas de estéril, se houver necessidade de se adotar pilhas tanto na 
parte Norte como a parte Sul da futura cava, em virtude do planejamento de lavra, as 
alternativas 4 e 1 são as mais indicadas. Ressalta-se que na alternativa 4, há 
evidencia de um mata ciliar com drenagem perene (nascente), o que poderá dificultar 
a obtenção de licença ambiental. 
Se no planejamento de lavra houver possibilidade de concentrar a disposição de 
estéril num único local, a alternativa indicada é a pilha 1. 
 
Adotou-se também que no estéril não haveria a geração de água ácida, não sendo, 
portanto, previsto a necessidade de tratamento da água que percola pela pilha de 
estéril. 
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Figura 5.4: Alternativas de plano diretor preliminar de disposição de rejeitos e estéril  (Topografia SRTM). 
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Figura 5.5: Alternativas de plano diretor preliminar de disposição de rejeitos e estéril (Topografia SRTM-Imagem de satélite). 
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5.3 Taludes da Cava 
 

5.3.1 Aspectos Geomecânicos  
 

Na área da cava o perfil de intemperismo apresenta a seguinte sequência de 
materiais, conforme descrito a seguir e mostrado na Figura 5.6: 
 

- Solo coluvionar: solo silto-argiloso, de coloração variando de marrom-avermelhada 

a negra, com espessura média de 2 m; 

- Saprolito: material silto argiloso de coloração variada, com espessura variando de 

2 a 15 m, correspondente à classe de maciço V da classificação geomecânica de 

Bieniawski; 

- Rocha alterada: perfil de rocha variando de muito alterada (R2W4) a alterada 

(R3W3), com espessura entre 15 e 32 m, fraturada, correspondente às classes IV 

ou III da classificação geomecânica de Bieniawski;  

- Maciço rochoso: rocha sã (R5W1), pouco fraturada, correspondente à classe de 
maciço I ou II da classificação geomecânica de Bieniawski, encontrada geralmente 
abaixo de 32 m de profundidade. 
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Figura 5.6: Seção e perfil típicos da área do Projeto Três Estradas. 

 
O nível de água subterrânea na área da cava encontra-se a uma profundidade, 
aproximada, de 15 m. 
 
Os desenhos das seções típicas da área da cava foram utilizados para as análises de 
estabilidade e proposição de ângulos preliminares dos taludes da cava, conforme 
descrito a seguir. 
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5.3.2 Premissas Gerais 
 
As análises de estabilidade, considerando as classes de maciço e alturas de talude 
passíveis de ocorrência (40 a 100m), foram desenvolvidas segundo as premissas 
apresentadas abaixo: 
 
- Adotou-se o critério de ruptura de Mohr-Coulomb utilizando o método de equilíbrio 

limite de “Bishop Simplificado”; 

- As análises de estabilidade de taludes foram realizadas apenas para ruptura 

circular devido ao número reduzido de informações relacionadas à geologia 

estrutural do maciço, já que essas informações são necessárias às análises de 

ruptura planar, por cunha e tombamento; 

- Materiais com comportamentos geomecânicos e resistências mecânicas distintos, 

conforme as classes de maciço; 

- Utilização de fator de segurança mínimo de 1,3; 

- O nível de água subterrânea adotado corresponde ao Ábaco 3 de Hoek e Bray 

(1981) e foi estimado com base nos dados apresentados no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada.Erro! Fonte de referência não encontrada.: Erro! 

Fonte de referência não encontrada.; 

- Análises executadas através do software Slide 6.0 desenvolvido pela 

“Rocscience”; 
 
 

5.3.3 Análises de Estabilidade 
 
Para a proposição preliminar de ângulos gerais médios de taludes da cava foram 
realizadas análises de estabilidade em que foram consideradas as classes de maciço 
V com 20 m de espessura, classe IV/III com 20m de espessura e classe II/I em 
profundidades superiores a 40m. 
 

Os parâmetros de resistência utilizados foram estimados através de correlações com 
tipos litológicos semelhantes. A Tabela 5.1 apresenta os parâmetros de resistência 
adotados. 
 
 

Tabela 5.1: Parâmetros de resistência e peso específico. 

Litologias Ocorrentes 
Classe de 

Maciço 
Coesão -   c 

(kPa) 
Ângulo de Atrito -  

(º) 

Peso Específico -  

 (kN/m
3
) 

Solo Coluvionar / Saprolito  V 25 28 18 

Rocha Alterada e Fraturada IV / III 100 38 23 

Rocha Sã  II / I 400 45 27 

 
 

As seções analisadas para a proposição dos ângulos gerais dos taludes da cava são 
mostradas a seguir, na Figura 5.7 e 5.8. 
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Figura 5.7: Análise para estabilidade de talude com 40m de altura e ângulo geral 
de 45° em solo/saprolito e rocha alterada. 

 

 

Figura 5.8: Análise para estabilidade de talude com 100m de altura e ângulo de 
65° na rocha é 45° na rocha alterada e solo/saprolito. 
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5.3.4 Ângulos Gerais Preliminares 
 
As análises de estabilidade ilustradas na Figura 5.7 sugerem que em locais em que a 
cava atinja até 40 m de profundidade, em solo coluvionar/saprolito (Classe V) e rocha 
alterada/fraturada (Classe IV/III), o ângulo preliminar geral médio de talude proposto 
deve ser de até 45º.  
 
Para locais em que a cava atinja profundidade de até 100 m, com cerca de 40 m de 
solo/saprolito e rocha alterada (Classes V e IV/III) sobrejacentes à rocha sã, pouco 
fraturada (Classe II/I), os ângulos médios preliminares recomendados serão de até 45º 
e 65º respectivamente, conforme apresentado na Figura 5.8. 
 
Com base em dados estimados e na análise preliminar do maciço rochoso, a Tabela 
5.2 seguir apresenta os ângulos preliminares gerais médios sugeridos para os taludes 
da cava, a nível de bancadas e entre rampas. 

 

Tabela 5.2: Ângulos preliminares de taludes propostos. 

Litologia 
Ocorrente 

Bancada Entre rampas Berma 
max. Altura max. Ângulo max. Altura max. Ângulo max. 

Solo/Saprolito + 
Rocha Alterada 

10m 50° 40m 38° 10m 

Rocha Sã 30m (15+15) 75° 100m 60° 15m 

 
 
As análises de estabilidade dos taludes da cava contemplaram apenas a ruptura 
circular devido ao fato de, na atual fase de estudo, não haverem dados de 
levantamento de geologia estrutural, os quais são necessários à realização das 
análises de ruptura planar, por cunha e tombamento. Conjuntamente com o 
levantamento dos dados estruturais do maciço é necessário setorizar a cava de modo 
a proceder com as análises de ruptura passíveis de ocorrer em cada setor, se os 
dados estruturais assim o indicarem. 
 
 

6. SÍNTESE DOS ESTUDOS HIDROLÓGICOS PRELIMINARES 
 

O trabalho completo dos estudos hidrológicos preliminares está apresentado no 
volume III do presente relatório. 
 
Os estudos preliminares referentes à hidrologia  teve como escopo básico a avaliação 
da disponibilidade hídrica para o atendimento a demanda de água nova para o 
empreendimento Fosfato Tres Estradas. 
 
Ressalta-se que o Projeto Tres Estradas localiza-se no município de Lavras Novas –
RS, próximo ao divisor de águas das bacias do Rio Santa Maria e Camaquã. A região 
tem sofrido estiagens prolongadas nos últimos anos e em Janeiro de 2012 o município 
decretou situação de emergência, a exemplo de outros 33 municípios que compõe a 
região Central do estado do Rio Grande do Sul. Assim, a questão da água é um dos 
aspectos importantes e sensíveis do projeto. 
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6.1- Legislação 
 

A Lei Estadual 10.350, de 30 de dezembro de 1994, em seu artigo 29, explica que 
qualquer empreendimento ou atividade que alterar as condições quantitativas e/ou 
qualitativas das águas, superficiais ou subterrâneas, observando o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e os Planos de Bacia Hidrográfica, dependerá de outorga. Caberá 
ao Departamento de Recursos Hídricos a emissão de outorga para os usos que 
alterem as condições quantitativas das águas. 
 

A outorga de direito de uso da água representa um instrumento, através do qual o 
Poder Público autoriza, concede ou ainda permite ao usuário fazer o uso deste bem 
público. É através deste que o Estado exerce, efetivamente, o domínio das águas 
preconizado pela Constituição Federal, regulando o compartilhamento entre os 
diversos usuários. 
 

A referida lei estabeleceu um processo de planejamento ágil e descentralizado, 
mediante adoção de instrumentos de gestão básicos. Tais instrumentos são capazes 
de responder eficientemente às complexas demandas originadas no ambiente dos 
recursos hídricos, sendo eles (RIO GRANDE DO SUL, 1994):  
 

a) outorga de direito de uso de recursos hídricos;  
b) cobrança pela utilização dos recursos hídricos; e  
c) rateio dos custos originados no conjunto de ações necessárias ao cumprimento dos 
objetivos propostos pelos comitês de bacias hidrográficas, constantes de seus planos 
de bacia.  
 

De acordo com referida Lei, integram o Sistema de Recursos Hídricos: o Conselho de 
Recursos Hídricos, os Comitês de Gerenciamento de bacia hidrográfica, as Agências 
de região hidrográfica e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (BARROS, 
2005): 
 

O Conselho de Recursos Hídricos (CRH) do Rio Grande do Sul é o órgão colegiado 
que representa o Estado no Sistema, no seu papel constitucional de tutela da política 
definida pela Lei nº 10.350 (RIO GANDE DO SUL, 1994). Possui o papel de instância 
deliberativa superior do Sistema que é composto por Secretários de Estado e 
representantes de Comitês de bacia e dos Sistemas Nacionais de Recursos Hídricos e 
do Meio ambiente. 
 

O Departamento de Recursos Hídricos (DRH) é órgão da administração direta, 
encarregado de efetivar a outorga de direito de uso da água e apoio técnico ao 
Sistema, particularmente quanto ao Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
 

Os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica tem atribuições específicas no 
gerenciamento dos usos e da conservação da água e dos corpos hídricos, tendo como 
base de planejamento e gestão a bacia hidrográfica. Os comitês são conhecidos como 
os Parlamentos da Água, nas respectivas bacias. Isso significa que sua função é, 
basicamente, deliberativa, com poderes para decidir sobre questões bem definidas na 
Lei 10.350/94. O papel essencial dos comitês, na outorga, se dá na formulação e 
aprovação do Plano de Bacia, quando são estabelecidos os critérios específicos para 
a outorga em cada bacia. Esses critérios (hierarquização de usos, por exemplo) são 
condições prévias a serem obedecidas pelos órgãos outorgantes (DRH e FEPAM) 
para o atendimento rotineiro dos pedidos de outorga.  
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Uma agência de região hidrográfica é o organismo técnico do Estado que deve estar à 
disposição dos Comitês e trabalhando segundo determinações destes. A agência deve 
oportunizar o assessoramento técnico-científico e operacional para qualificar as 
deliberações dos comitês e executar a cobrança pelo uso da água e a gestão 
financeira dos recursos oriundos dessa cobrança. 
 
A Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM) é o órgão ambiental do Estado, 
reconhecido pela Lei nº 10.350 (RIO GRANDE DO SUL, 1994) como parte integrante 
do SERH e com atribuições específicas relacionadas às suas interfaces com o 
Sistema Estadual de Meio Ambiente. A FEPAM tem a atribuição de conceder a 
outorga quando se referir a usos que afetem as condições qualitativas dos recursos 
hídricos, além disso, é atribuição do órgão ambiental a aprovação do enquadramento 
dos corpos de água, de acordo com os objetivos de qualidade, com base na proposta 
elaborada pelos comitês de bacias. 
 
O Decreto Estadual nº 37.033, de 21 de novembro de 1996, regulamentou este 
instrumento, estabelecendo os critérios para a concessão, "licença de uso" e 
"autorização", bem como para a dispensa. 
 
O artigo 9º define o prazo máximo de cinco anos para as licenças de uso e o artigo 10, 
ressalta que “[...] as autorizações outorgadas em caráter precário, podem ser 
revogadas a qualquer momento.”. O artigo 11 dá o prazo máximo de dez anos para as 
concessões e, no artigo 13, salienta-se que “[...] as licenças de uso, as autorizações e 
as concessões poderão ser renovadas, devendo o interessado apresentar 
requerimento nesse sentido, em até seis meses antes de expirado o respectivo 
prazo.”. Através do artigo 24 fica delegado ao Departamento de Recursos Hídricos 
(DRH) a coordenação da criação do Sistema de Informações contendo as informações 
técnicas necessárias à análise e ao acompanhamento dos pedidos de outorga, cujo 
acesso será facultado também aos usuários da água (RIO GRANDE DO SUL, 1996). 
 
O Decreto Estadual nº 42.047, de 26 de dezembro de 2002, regulamenta disposições 
da Lei nº 10.350, de 30 de dezembro de 1994, com alterações, relativas ao 
gerenciamento e à conservação das águas subterrâneas e dos aquíferos no Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 
Nas alterações feitas é importante ressaltar os artigos: 
 
- Art. 9º - Os recursos hídricos serão utilizados prioritamente no abastecimento das 

populações, respeitando-se as legislações vigentes, ficando a hierarquia dos 

demais usos estabelecidos nos planos de Bacia Hidrográfica,  

- Art. 10 - Dentro de uma mesma categoria de usuário, terá preferência para outorga 

do uso da água o usuário que comprovar maior eficiência e economia na sua 

utilização, mediante tecnologias apropriadas, eliminação de perdas e desperdícios 

e outras condições a serem firmadas nos planos de Bacia Hidrográfica.  

- Art. 11 - Ocorrendo variações na disponibilidade ou na qualidade da água, 

independentemente da causa, o DRH e a FEPAM poderão modificar as condições 

fixadas no ato de outorga.  

- Art. 13 - A implantação de projetos de qualquer natureza que utilizem água 

subterrânea, ou ponham em risco sua qualidade natural ou quantidade, fica sujeita 
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à aprovação dos órgãos e das entidades referidos nos artigos 5°, 6° e 7° deste 

Decreto.  

- Art. 14 - Os estudos hidro geológicos, projetos, e as obras de captação de águas 

subterrâneas deverão ser realizados por profissionais, empresas ou instituições 

legalmente habilitadas perante seus respectivos Conselhos Profissionais, exigindo-

se o comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.  

- Art. 15 - Os estudos hidro geológicos e projetos de obras de captação deverão ser 

protocolados no DRH, conforme normas definidas em portaria específica.  

 
 
6.2- Hidrografia 

 
O Estado do Rio Grande do Sul é dividido, para fins de gestão de recursos hídricos, 
em três grandes Regiões Hidrográficas (Lei Estadual Nº 10.350, de 1994) – Região 
hidrográfica do Guaíba, Região Hidrográfica do Uruguai, e Região Hidrográfica das 
Bacias Litorâneas. A Figura 6.1 ilustra essa divisão hidrográfica. 
 

 

Figura 6.1: Bacias e sub-bacias hidrográficas do Rio Grande do Sul – 2009 – 
Fundação de Economia e Estatística. Fonte: FEE (2012) 
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6.3- Característica das Bacias Hidrográficas  

 
A Tabela 6.1 relaciona as Bacias Hidrográficas do Rio Grande do Sul com suas sub-
bacias e áreas. 

 
 

Tabela 6.1: Áreas das Regiões e Bacias Hidrográficas do Rio Grande Sul. Fonte: 
(PERH/RS, 2007) 

 
 
 
6.3-1. Região Hidrográfica do Uruguai 
 
A Região Hidrográfica do Uruguai localiza-se na porção norte e oeste do Estado do 
Rio Grande do Sul e possui área de 126.439 km2, representando cerca de 45% da 
superfície total estadual. Esta é integrada por onze bacias hidrográficas: Apuaê - 
Inhandava, Passo Fundo, Turvo - Santa Rosa – Santo Cristo, Piratinim, Ibicuí, Quarai, 
Santa Maria, Negro, Ijuí, Várzea e Butuí –  Icamaquã. Observa-se que três destas 
onze bacias (Ibicuí, Santa Maria e  
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Apuaê – Inhandava) são responsáveis por mais de 50% da área total da Região. 
Apenas o sistema composto pelas bacias do Ibicuí e Santa Maria (lembrando que o 
Santa Maria é afluente do Ibicuí) é responsável por 40% da área total da Região. Por 
outro lado, tem-se a bacia hidrográfica do Negro, que representa menos de 2,5% de 
sua área. O Projeto Fosfato Três Estradas está localizada dentro da bacia do rio Santa 
Maria, nas cabeceiras dos rios Jagauri e Itaquarembó. 
 

 

Figura 6.2: Relação dos Municípios por Bacia Hidrográfica na Região 
Hidrográfica do Uruguai - RELATÓRIO SÍNTESE DA FASE A – RSA – junho 2007. 
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6.4- Análise de Disponibilidade Hídrica -  Seções de Interesse 

 
As seções de interesse são pontos na rede potamográfica  que foram estudas no 
intuito de verificar a disponibilidade hídrica do local e do atendimento a demanda do 
projeto de mais de 1.000m³/h. 
 
A locação desses pontos foi definida através de raios, cujo o centro está fixado na 
área do projeto. Estes raios possuem distâncias de 10 km a 100 km, como pode ser 
visualizada na figura 6.9.  
 
A Tabela 6.2 apresenta a localização e a síntese de calculo das média de longo termo 
das seções de interesse. 
 
 
Tabela 6.2: Localização e cálculo das média de longo termo das seções de 
interesse. 

Seções Fluviais 
Área de 

Drenagem 
Km² 

Coordenada 
q(l/s.Km²) 

MLT 
(m³/s) E N 

S0 Jaguari 42,9 762649 6583247 24,08 1,03 

S1 Jaguari 95 762257 6586824 23,70 2,25 

S2 Jaguari 425 755007 6602711 23,00 9,78 

S1 Cachoeira 91 769844 6587934 23,73 2,16 

S0Taquarembó 109 764021 6575056 23,64 2,58 

S1Taquarembó 195 757444 6579497 23,37 4,56 

S2Taquarembó 514 742567 6581032 22,92 11,78 

S1 Santa Maria 177 758684 6553116 23,41 4,14 

S2 Santa Maria 2053 725028 6567938 22,29 45,76 

S3 Santa Maria 4866 725570 6607552 21,91 106,61 

S4 Santa Maria 12437 704149 6658650 21,50 267,43 

S1 Vacacaí 510 754352 6628275 22,92 11,69 

S2 Vacacaí 4572 805141 6679527 21,94 100,30 

S1_Salso 367 782379 6628089 23,07 8,47 

S1 Camaquã Chico 289 789651 6560482 23,18 6,70 

S1_Afluente_LE_Camaquã Chico 109 790888 6569539 23,64 2,58 

S2_Afluente_LE_Camaquã Chico 134 791401 6585264 23,54 3,15 

S3_Afluente_LE_Camaquã Chico 1564 819835 6589004 22,41 35,05 

S2 Camaquã Chico 1925 818719 6582293 22,32 42,97 

S3 Camaquã Chico 7432 875322 6569369 21,73 161,46 

Alternativa 1 82,55 768570 6582306 23,77 1,96 

Alternativa 3 55,15 764252 6574759 23,96 1,32 
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6.5- Vazões Médias 

 
A escolha da estação de referência se deu através da qualidade dos dados 
fluviométricos, continuidade da série e período de dados, com base nesses critérios 
adotou-se a estação 761000000 e parte das falhas foi preenchida pela estação 
76750000. 
 
A geração da série de médias mensais nas seções de interesse se deu através do 
produto adimensional gerado entre as MLT’s da estação de referência e da seção 
fluvial com as médias mensais da estação de referência.  
 
 

Equação 1: Cálculo das médias mensais da seções de interesse. 

 
Onde: 

 
 

 
 

 
As séries mensais geradas nas seções fluviais de interesse podem ser visualizadas no 
Anexo 8.3. 
 

 
6.6- Vazões De Referência Mínimas 

 
No Rio Grande do Sul, a lei 10.350 de dezembro de 1994 estabelece que a outorga de  
uso dos recursos hídricos está condicionada às prioridades de uso estabelecidas no 
Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos Planos de Bacia Hidrográfica (Rio Grande 
do Sul, 1996).  Isto significa que a vazão de referência poderá variar de uma bacia 
para outra, respeitando as  particularidades de cada local.   
 
Sendo assim, neste estudo das vazões mínimas utilizou-se a vazão de referência Q95 
para cada seção fluvial, como referência para um estudo preliminar, posteriormente 
deve-se este item deve ser analisado juntamente com os órgãos competentes do 
estado.  
 
Para a determinação da Q95 nos pontos de interesse foram calculados os valores de 
Q95 para cada estação com base na curva de permanência, como apresentado nas 
figuras 6.3, 6.4 e 6.5. 
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Figura 6.3: Permanência estação 76100000. 

 
 
 

 

Figura 6.4: Permanência estação 87590000. 
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Figura 6.5: Permanência estação 856100. 

 
 
Na  Tabela 6.3 está o resultado dos cálculos da Q95 e na Figura 6.6 o ajuste gráfico 
da vazão de referência. 
 
 
Tabela 6.3: Dados para a determinação da Q95 nos pontos de interesse. 

Estação AD (Km²) Q 95 m³/s MLT m³/s Q95/MLT 

76100000 2790 1,68 61,59 0,027 

87590000 4080 2,49 90,26 0,028 

85610000 62,0 0,0526 1,48 0,035 
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Figura 6.6: Ajuste Gráfico das vazões de referência Q95 

 
 
Através da equação do ajuste gráfico definiu-se os valores de Q95/Qmlt para as 
seções fluviais de interesse. A síntese dos cálculos pode ser visualizado na Tabela 
6.4. 
 
 
Tabela 6.4: Síntese de Calculo da Q95 nas Seções Fluviais de Interesse. 

Seções Fluviais 
Área de 

Drenagem 
Km² 

Coordenada 
q(l/s.Km²)

MLT 
(m³/s) 

Q95\MLT 
Q95 

(m³/s) 
Q95 

(m³/h) E N 

S0 Jaguari 42,9 762649 6583247 24,08 1,03 0,04 0,04 134,14 

S1 Jaguari 95 762257 6586824 23,70 2,25 0,03 0,08 278,09 

S2 Jaguari 425 755007 6602711 23,00 9,78 0,03 0,31 1098,60 

S1 Cachoeira 91 769844 6587934 23,73 2,16 0,03 0,07 267,33 

S0Taquarembó 109 764021 6575056 23,64 2,58 0,03 0,09 315,45 

S1Taquarembó 195 757444 6579497 23,37 4,56 0,03 0,15 537,74 

S2Taquarembó 514 742567 6581032 22,92 11,78 0,03 0,36 1307,86 

S1 Santa Maria 177 758684 6553116 23,41 4,14 0,03 0,14 492,04 

S2 Santa Maria 2053 725028 6567938 22,29 45,76 0,03 1,29 4656,59 

S3 Santa Maria 4866 725570 6607552 21,91 106,61 0,03 2,85 10274,10

S4 Santa Maria 12437 704149 6658650 21,50 267,43 0,03 6,75 24291,89

S1 Vacacaí 510 754352 6628275 22,92 11,69 0,03 0,36 1298,52 

S2 Vacacaí 4572 805141 6679527 21,94 100,30 0,03 2,70 9703,41 

S1_Salso 367 782379 6628089 23,07 8,47 0,03 0,27 960,30 
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Seções Fluviais 
Área de 

Drenagem 
Km² 

Coordenada 
q(l/s.Km²)

MLT 
(m³/s) 

Q95\MLT 
Q95 

(m³/s) 
Q95 

(m³/h) E N 

S1 Camaquã Chico 289 789651 6560482 23,18 6,70 0,03 0,21 771,35 

S1_Afluente_LE_Camaquã 
Chico 

109 790888 6569539 23,64 2,58 0,03 0,09 315,45 

S2_Afluente_LE_Camaquã 
Chico 

134 791401 6585264 23,54 3,15 0,03 0,11 381,21 

S3_Afluente_LE_Camaquã 
Chico 

1564 819835 6589004 22,41 35,05 0,03 1,01 3628,46 

S2 Camaquã Chico 1925 818719 6582293 22,32 42,97 0,03 1,22 4389,65 

S3 Camaquã Chico 7432 875322 6569369 21,73 161,46 0,03 4,21 15149,94

Alternativa 1 82,55 768570 6582306 23,77 1,96 0,03 0,07 244,48 

Alternativa 3 55,15 764252 6574759 23,96 1,32 0,04 0,05 168,89 

 
 
 

6.7- Usuários Outorgados 
 
A secretaria estadual do meio ambiente do Estado do Rio Grande do Sul (SEMA-RS) 
possui o cadastro de usuários de todas as bacias hidrográficas do estado do RS, no 
entanto em consulta realizada através do portal da secretária, foi constada erros que 
impediram a realização da analise e compilação de dados dos usuários de água.  
 
Em tempo, houve a consulta ao órgão responsável que não se responsabilizou pelas 
informações por ele disponibilizada. 
 
As bacias hidrográficas potenciais em estudo possuem comitês de bacia que devem 
ser consultados para pleito da demanda necessária ao projeto, os contatos de cada 
bacia hidrográfica está listada na Tabela 6.5. 
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Tabela 6.5: Contatos de cada Bacia. 

Comitê de Bacias Presidente 
Endereço da Secretaria 

Executiva do Comitê 
Telefone E-mail Decreto Estadual Site 

Comitê da Bacia do Rio Santa 
Maria 

Gerson 
Rodrigues 
Ferreira 

Av. Barão do Upacaraí, 941- 
Sala 0,  Dom Pedrito – RS 

(53) 3243-
4133 

comitesantamaria@rosulonline.com.br 

Nº 35.103, de 01/02/94 e 
alterado pelo Nº 43.523, 

de 27/12/04 
- 

Bacia Vacacaí-Vacacaí-Mirim 
Fernando 

Antonio Valença 
Floresta 

Rua Coronel Niderauer, 1355, 
CEP 97015-123 - Santa Maria 

- RS 

(55) 3222-
3131 

comitebhvacacai@gmail.com 

Nº 39.639, de 28/07/99 e 
alterado pelo Nº 44.015, 

de 13/09/05 
- 

Comitê de Gerenciamento da 
Bacia do Rio Camaquã 

Renato Zenker 
AUD, BR 116 - KM 400 - Trevo 

de Acesso Sul, CEP 96180-
000 - Camaquã - RS 

(51) 3692-
1334 

comite@comitecamaqua.com 

N º 39.638, de 28/07/99 
e alterado pelo Nº 

43.993, de 31/08/05 
 www.comitecamaqua.com  

Comitê da Bacia do Rio Negro 
Cláudio Nery 

Martins 

Rua João Teixeira de Oliveira, 
150 – Hidráulica, Bairro 

Narciso Sune, 96405-030   -
   Bagé – RS 

(53) 3242-
7255 

comitenegro@yahoo.com.br 

Nº 45.531, de 06 de 
março de 2008 

- 

Comitê de Gerenciamento da 
Bacia do Baixo Jacuí 

Fernando 
Bernal 

Av. Martinho Lutero, 301, 
Bairro Universitário, CEP 
96501-596 - Cachoeira do 

Sul - RS 

- baixojacui@yahoo.com.br 
Nº 40.225, de 07/08/00 e 
alterado pelo Decreto Nº 

43.886, de 01/06/05 
- 

Comitê de Gerenciamento da 
Bacia Hidrográfica da Lagoa 
Mirim e Canal São Gonçalo 

Manoel Maia 
Agência da Lagoa Mirim  
Rua Lobo da Costa, 377  

CEP 96010-150 - Pelotas - RS

(53) 3227-
3677 

comitemirimsaogoncalo@yahoo.com.br  Nº 44.327, de 06/03/06 - 

Comitê da Bacia do Quaraí Ivo Wagner 
Rua Santana, nº 2717 , 2º 
Andar- Bairro Centro- CEP 

97.510-471, Uruguaiana-RS 

(53) 3411-
2879 

- 45.606, de 14/04/08 - 

Comitê de Gerenciamento da 
Bacia Hidrográfica do Rio 

Ibicuí 
Ivo Mello 

Praça Oswaldo Aranha, 160, 
CEP: 97541-540 - Alegrete/RS

(55) 3426-
2085 

E-mail: comiteibicui@via-rs.net 

nº 40.226, de 07 de 
agosto de 2000, foi 
instalado em 13 de 
dezembro de 2000. 

http://www.comiteibicui.com.br 
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6.8- Avaliação de Disponibilidade Hídrica Superficial 
 
A avaliação da disponibilidade hídrica do entorno do projeto se deu através da geração 
das séries médias mensais nas seções de interesse visando a avaliação da captação 
a fio de água ou através da regularização de vazão por meio de reservatório de 
regularização. 
 
O critério que defini a modalidade de captação a fio d’água ou através de reservatório 
de regularização pode ser visualizada através da Figura 6.7. 
 

 

Figura 6.7: Modalidade de captação a fio d’água. 

 
Q1: Demanda menor que vazão mínima. 
Q2: Demanda maior que a mínima e menor que á MLT. 
Q3: Demanda maior que a média. 
 
Quando a demanda é inferior a vazão mínima é possível realizar a captação a fio 
d’água, quando a demanda está entre a vazão mínima e a MLT é possível captação 
através de regularização de vazão, mas quando a demanda é superior a média não há 
possibilidade de atender a demanda. 
  
 

6.9- Análise a Fio D’água 
 
A análise para captação a fio d’água se deu através da avaliação dos quantis mínimos 
médios mensais de cada série gerada das seções fluviais de interesse. Onde verificou-
se que todos as seções fluviais analisadas não atendem a demanda hídrica de mais 
de 1.000 m³/h, como pode ser visualizado na Tabela 6.6. 
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Tabela 6.6: Síntese de Cálculo da Vazão Máxima Captada a Fio d’água. 

Seções Fluviais 
Área de 

Drenagem 
Km² 

Coordenada 
MLT 

(m³/s) 
Q95 (m³/h) 

Q min 
médio 
mensal 
(m³/h) 

E N 

S0 Jaguari 42.9 762649 6583247 1,03 134,14 2,26 

S1 Jaguari 95 762257 6586824 2,25 278,09 4,94 

S2 Jaguari 425 755007 6602711 9,78 1098,60 21,44 

S1 Cachoeira 91 769844 6587934 2,16 267,33 4,74 

S0Taquarembó 109 764021 6575056 2,58 315,45 5,65 

S1Taquarembó 195 757444 6579497 4,56 537,74 10,0 

S2Taquarembó 514 742567 6581032 11,78 1307,86 25,83 

S1 Santa Maria 177 758684 6553116 4,14 492,04 9,08 

S2 Santa Maria 2053 725028 6567938 45,76 4656,59 100,33 

S3 Santa Maria 4866 725570 6607552 106,61 10274,10 233,75 

S4 Santa Maria 12437 704149 6658650 267,43 24291,89 586,35 

S1 Vacacaí 510 754352 6628275 11,69 1298,52 25,63 

S2 Vacacaí 4572 805141 6679527 100,30 9703,41 219,91 

S1_Salso 367 782379 6628089 8,47 960,30 18,57 

S1 Camaquã Chico 289 789651 6560482 6,70 771,35 14,69 

S1_Afluente_LE_Camaquã Chico 109 790888 6569539 2,58 315,45 5,66 

S2_Afluente_LE_Camaquã Chico 134 791401 6585264 3,15 381,21 6,91 

S3_Afluente_LE_Camaquã Chico 1564 819835 6589004 35,05 3628,46 76,85 

S2 Camaquã Chico 1925 818719 6582293 42,97 4389,65 94,21 

S3 Camaquã Chico 7432 875322 6569369 161,46 15149,94 354,01 

Alternativa 1 82.55 768570 6582306 1,96 244,48 4,3 

Alternativa 3 55.15 764252 6574759 1,32 168,89 2,89 

 
 
Nota-se que o período de escassez é substancialmente agressivo, pois os valores 
mínimos das médias mensais de cada seção fluvial são bastante inferiores aos quantis 
de referência Q95 calculados para as mesmas seções. 
 
A vazão de referência Q95 é um valor estabelecido para fins de outorga, em que 
teoricamente o curso d’água possui ao longo do seu monitoramento 95% de vazão 
superior a vazão de referência, ou seja, em uma mesma seção fluvial há 5,0% de 
permanecia ao longo do seu monitoramento onde as vazões são inferiores a vazão de 
referência. 
 
Por isso a avaliação da disponibilidade hídrica através da captação a fio d’água deve 
avaliar as vazões mínimas de cada seção fluvial e não apenas pela Q95 que é um 
valor de referência para cálculo da vazão ecológica ou de restituição. 
 
Exemplificando ainda mais, para realização da captação a fio d’água a vazão de 
demanda mais 30%Q95 deve ser inferior a vazão mínima da série histórica, para que 
não haja risco de falha no sistema de captação do empreendimento.  
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6.10- Análise com Regularização 

 
A analise da disponibilidade hídrica por regularização se faz necessária para 
determinar a viabilidade hídrica para os pontos de pequena capacidade a fio d’água e 
avaliar o porte do reservatório necessário para atender a demanda e manter as vazões 
residuais para jusante.  
 
Para isso foi realizado um balanço hídrico preliminar levando em consideração a serie 
histórica de média mensal geradas nas seções fluviometricas de interesse e a vazão 
máxima teórica a ser regularizada de 70% da MLT. 
 
Na Tabela 6.7 está apresentado a síntese de calculo para a determinação do volume 
útil do reservatório. 
 
 
Tabela 6.7: Síntese de Cálculo Vazão Regularizada Máxima Captada 70%MLT.  

Pontos de Captação 
Qreg     
(m³/h)    

70%MLT

Q95   
(m³/s)

Q95      
(m³/h) 

30% 
Q95     

(m³/h)

Q_máx_captação 
(m³/h) 

Volume 
da 

Barragem  
(10^6m³) 

S0 Jaguari 2,634 0,037 134 40 2593 39,70 

S1 Jaguari 5.758 0,077 278 83 5675 86,80 

S2 Jaguari 25.007 0,305 1,099 330 24677 376,97 

S1 Cachoeira 5.523 0,074 267 80 5443 83,26 

S0Taquarembó 6.589 0,088 315 95 6494 99,32 

S1Taquarembó 11.660 0,149 538 161 11498 175,76 

S2Taquarembó 30.121 0,363 1,308 392 29728 454,05 

S1 Santa Maria 10.586 0,137 492 148 10438 159,57 

S2 Santa Maria 117.006 1,293 4,657 1.397 115609 1763,80 

S3 Santa Maria 272.596 2,854 10,274 3.082 269514 4109,23 

S4 Santa Maria 683.804 6,748 24,292 7.288 676517 10307,96 

S1 Vacacaí 29.891 0,361 1,299 390 29501 450,59 

S2 Vacacaí 256.462 2,695 9,703 2.911 253551 3866,02 

S1_Salso 21.657 0,267 960 288 21369 326,47 

S1 Camaquã Chico 17.132 0,214 771 231 16900 258,25 

S1_Afluente_LE_Camaquã Chico 6.597 0,088 315 95 6502 99,44 

S2_Afluente_LE_Camaquã Chico 8.054 0,106 381 114 7940 121,42 

S3_Afluente_LE_Camaquã Chico 89.621 1,008 3,628 1.089 88532 1350,99 

S2 Camaquã Chico 109.872 1,219 4,390 1.317 108555 1656,26 

S3 Camaquã Chico 412.845 4,208 15,150 4.545 408300 6223,40 

Alternativa 1 5.012 0,068 244 73 4938 75,55 

Alternativa 3 3.375 0,047 169 51 3325 50,88 

 
 
Para melhor entendimento do cálculo da regularização de vazão e para atender 
possíveis desvios futuros devido a indefinições de demanda, foi plotada nos Gráficos 
que segue em anexo, as curvas de regularização para cada seção fluvial de Interesse 
se encontra no ANEXO 8.4. do volume III. 
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6.11- Cotejo entre Disponibilidade e Demanda 

 
O cotejo entre a demanda hídrica e a disponibilidade, dentre as seções fluviais 
estudadas, foi realizada através dos estudos de regionalização de vazão, captação a 
fio d’água e  regularização de vazão. Como apresentado anteriormente não há 
possibilidade de atender a demanda através de captação a fio d’água, sendo assim 
apenas a solução de reservação atende a demanda hídrica de superior a 1.000 m³/h. 
 
Para demonstrar o volume de reservação necessário para atender a demanda hídrica 
do projeto está apresentada na Tabela 6.8 a síntese do calculo de regularização de 
vazão. 
 
 
Tabela 6.8: Síntese de Calculo para volume necessário para atendimento as 
demandas. 

Pontos de Captação 
Volume do Reservatório (m³) 

1000 m³/h 2000 m³/h 

S0 Jaguari 4.647.618 18.919.244 

S1 Jaguari 4.096.697 9.208.697 

S2 Jaguari 2.525.521 6.717.058 

S1 Cachoeira 4.138.151 9.250.151 

S0Taquarembó 3.950.272 9.062.272 

S1Taquarembó 3.428.273 8.168.096 

S2Taquarembó 2.395.488 6.294.371 

S1 Santa Maria 3.517.037 8.357.455 

S2 Santa Maria 1.628.032 3.832.658 

S3 Santa Maria 920.641 3.080.641 

S4 Santa Maria 307.754 1.365.315 

S1 Vacacaí 2.399.373 6.313.392 

S2 Vacacaí 993.996 3.153.996 

S1_Salso 2.675.873 6.993.919 

S1 Camaquã Chico 2.975.997 7.367.997 

S1_Afluente_LE_Camaquã Chico 3.948.791 9.060.791 

S2_Afluente_LE_Camaquã Chico 3.726.267 8.803.803 

S3_Afluente_LE_Camaquã Chico 1.752.538 4.294.982 

S2 Camaquã Chico 1.660.467 3.953.095 

S3 Camaquã Chico 520.534 2.443.000 

Alternativa 1 4.228.322 9.340.322 

Alternativa 3 4.516.870 12.135.010 
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6.12- Considerações Finais sobre os Estudos Hidrológicos e  
Disponibilidade Hidrica 

 

O estudo de disponibilidade hídrica realizado neste relatório caracteriza a situação dos 
recursos hídricos de maneira quantitativa no entorno da área do projeto Águia, visando 
identificar seções fluviais e mecanismos para atendimento da demanda do 
empreendimento de mais de  1.000 m³/h. 
 

Foi realizada a pesquisa dos usos outorgados das bacias hidrográficas de interesse, 
no entanto os dados disponibilizados pelo SEMA-RS, não se apresentaram confiáveis, 
devido a informações equivocadas das coordenadas geográficas e dos valores 
exorbitantes de vazões outorgadas. 
 

As seções fluviais de interesse estudadas não atendem a demanda hídrica do projeto 
de mais de 1.000 m³/h através de captação a fio d’água, no entanto as seções 
atendem de maneira satisfatória a demanda através de regularização de vazões. Os 
pontos S0 Jaguari e S0 Taquarembó  parecem ser os mais indicados para o 
barramento devido a proximidade do projeto. A Figura 6.8 apresenta a localização 
aproximada dos eixos dos barramentos nas drenagens indicadas. 
 

Tendo em vista a realização de estudos locacionais das barragens de rejeito e o 
levantamento volumétrico dos reservatórios destas estruturas, foi verificada a 
disponibilidade hídrica para as barragens Alt. 1 e Alt. 3 que apresentaram volumes 
hídricos de reservação inferiores ao proposto na alternativa, sendo pontos viáveis para 
a captação de água. 
 

Cabe salientar que a implantação de estrutura de reservação deverá contemplar os 
usos outorgados  nas bacias hidrográficas, sendo assim sugere-se  a consulta formal 
aos órgãos e comitês de bacias da bacia hidrográfica do rio Santa Maria e Camaquã. 
 

O estudo de regularização de vazão aponta de maneira preliminar os volumes 
necessários do reservatório para atendimento da demanda hídrica, no entanto 
posteriormente deve-se realizar o estudo conceitual da barragem com a realização do 
balanço hídrico detalhado. 
 

Neste estudo deverá ser contemplada topografia detalhada, balanço hídrico levando 
em consideração as séries médias de longo termo, percolação, vazões residuais, 
evaporação e disposição de rejeitos e reaproveitamento de água do processo, caso 
necessário. De maneira geral deve-se realizar as seguintes atividades futuras para o 
avanço do projeto, como: 
 

 Monitoramento hídrico da área de entorno do projeto (instalação de vertedouros, 
réguas liminimétricas, plano de coleta e armazenamento de dados e compilação e 
análise), com o objetivo de caracterizar bacias hidrográficas de menor porte dando 
subsídios importantes aos estudos de captação de água e de meio ambiente 
futuros; 

 Monitoramento pluviométrico (instalação de pluviômetro ou pluviográfo), visando 
caracterizar o regime de chuvas da área do projeto. Estes dados são relevantes 
para subsidiar estudos e projetos futuros, como, drenagem de cava/pilhas/planta 
de beneficiamento, desaguamento de cava/dimensionamento de tubulações e 
bombas, e balanço hídrico das estruturas de reservação.  
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Figura 6.8: Alternativas de Captação de Água Nova. 
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Figura 6.9: Análise de Disponibilidade Hídrica – Seções de Interesse 
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7. SÍNTESE DOS ESTUDOS PRELIMINARES AMBIENTAIS- ESTUDO DE 
VIABILIDADE AMBIENTAL (EVA) 

 
O trabalho completo sobre o estudo de viabilidade ambiental (EVA) do projeto Tres 
Estradas está apresentado no volume IV do presente relatório. 
 
Nesta síntese apresenta-se os aspectos relevantes do processo do licenciamento  
ambiental e o diagnóstico dos aspectos socioambientais gerais da área de interesse.  
 
 
7.1- O Processo de Licenciamento de Empreendimentos no Estado Do Rio 
Grande Do Sul 
 
O licenciamento ambiental no estado do Rio Grande do Sul é um processo técnico-
administrativo sob a responsabilidade da Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luis Roessler - FEPAM, a qual desde 1999 é vinculada à Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente – SEMA. 
 
Instituída pela Lei 9.077 de 04 de junho de 1990 e implantada em 4 de dezembro de 
1991, a FEPAM tem suas origens na Coordenadoria do Controle do Equilíbrio 
Ecológico do Rio Grande do Sul (criada na década de 1970) e no antigo Departamento 
de Meio Ambiente - DMA - da Secretaria de Saúde e Meio Ambiente.  
 
A FEPAM é um dos órgãos executivos do Sistema Estadual de Proteção Ambiental 
(SISEPRA, Lei 10.330 de 27/12/94). O SISEPRA prevê a ação integrada dos órgãos 
ambientais do estado em articulação com o trabalho dos municípios.  
 
No Rio Grande do Sul, os municípios são responsáveis pelo licenciamento ambiental 
das atividades de impacto local (Código Estadual de Meio Ambiente, Lei 11520/00). A 
definição destas atividades e o regramento do processo de descentralização do 
licenciamento foram estabelecidos pelo CONSEMA - Conselho Estadual de Meio 
Ambiente (FEPAM, 2012). 
 
De acordo com o Art. 56 da Lei Estadual nº 11.520/00 - Código Estadual do Meio 
Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul, que propõe as diretrizes acerca do 
Licenciamento Ambiental no estado, o órgão ambiental competente, no exercício de 
sua competência de controle, expedirá, com base em manifestação técnica 
obrigatória, as seguintes licenças: 
 
 

 Licença Prévia – LP 
 
Licença Prévia (LP), na fase preliminar, de planejamento do empreendimento ou 
atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos, nas fases de localização, 
instalação e operação, observadas as diretrizes do planejamento e zoneamento 
ambientais e demais legislações pertinentes, atendidos os planos municipais, 
estaduais e federais, de uso e ocupação do solo. 
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Esta licença é concedida em etapa preliminar, ou seja, na etapa de planejamento do 
projeto, aprovando sua localização e concepção, de forma a atestar sua viabilidade 
ambiental e determinar as condicionantes que deverão ser atendidas nas próximas 
etapas de sua implantação, não autorizando, portanto, o início de suas obras. 
 
Em decorrência da magnitude das alterações ambientais efetivas ou potenciais 
decorrentes da implantação de determinados tipos de empreendimentos, seu 
licenciamento pode estar condicionado à realização de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), conforme 
disposto na Resolução CONAMA nº 001, de 23/01/1986, e em acordo com o Art. 71 da 
Lei Estadual n° 11.520/00, onde fica estabelecido que o licenciamento para a 
construção, instalação, ampliação, alteração e operação de empreendimentos ou 
atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados de significativo potencial 
de degradação ou poluição, dependerá da apresentação de EIA-RIMA, sendo 
garantida a publicidade do estudo, e a realização de audiência pública caso julgue-se 
necessária. As diretrizes para a elaboração do EIA-RIMA estão dispostas no Art. 73 da 
Lei Estadual citada.  
 
 
 Licença Instalação - LI 

 
Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação do empreendimento ou 
atividade, de acordo com as condições e restrições da LP e, quando couber, as 
especificações constantes no Projeto Executivo aprovado, e atendidas às demais 
exigências do órgão ambiental. 
 
 
 Licença Operação - LO 

 
Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o início do 
empreendimento ou atividade e, quando couber, o funcionamento dos equipamentos 
de controle de poluição exigidos, de acordo com o previsto na LP e LI e atendidas às 
demais exigências do órgão ambiental competente. 
 
 
7.1.1 - Legislação Incidente 
 
O processo de licenciamento ambiental e a análise dos impactos concernentes a um 
novo empreendimento são baseados na legislação incidente em âmbito federal, 
estadual e municipal. Assim, a seguir serão apresentados as principais leis, decretos e 
resoluções aplicáveis ao tipo de empreendimento – mineração - objeto deste estudo 
de viabilidade ambiental. 
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7.1.2. Legislação Federal 
 
 Constituição da República Federativa do Brasil / 1988 
 
O artigo 225, inciso IV, do capítulo do Meio Ambiente, determina que deva se exigir, 
na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que 
se dará publicidade.  
 
§ 2º - aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 
 
 
 Lei nº 6.938/91 – Institui a Política Nacional de Meio Ambiente 
 
Prevê o licenciamento como condição para que sejam exercidas as atividades 
empresariais: 
 
Art. 10 – A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente 
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental. 
 
Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões 
relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva 
dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 
 
 
 Decreto no. 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei nº 6.902, 

de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas 
de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá 
outras providências. 

 
Não obstante, no artigo 17 deste decreto fica também estabelecido que a “construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento de atividades utilizadoras 
de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 
assim os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual competente 
integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis”. 
 
 
 Resolução CONAMA 01/86 – Dispõe sobre os critérios básicos e diretrizes 

gerais para a avaliação de impacto ambiental. 
 
Art. 2o Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão 
estadual competente, e da Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA em caráter 
supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como: 
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IX – Extração de minério, inclusive os da classe II, definidos no Código de Mineração. 
 
 
 Resolução CONAMA 303/02 – Dispõe sobre parâmetros definições e limites 

da Área de Preservação Permanente. 
 
De acordo com o artigo 3° constitui-se em Áreas de Preservação Permanente, a área 
situada em: 
 
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com 
largura mínima, de: 
 
a) trinta metros, para o curso d’água com menos de dez metros de largura; 
 
b) cinquenta metros, para o curso d’água com dez a cinquenta metros de largura; 
 
c) cem metros, para o curso d’água com cinquenta a duzentos metros de largura; 
 
d) duzentos metros, para o curso d’água com duzentos a seiscentos metros de 
largura; 
 
e) quinhentos metros, para o curso d’água com mais de seiscentos metros de largura; 
 
II - ao redor de nascente ou olho d’água, ainda que intermitente, com raio mínimo de 
cinquenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica 
contribuinte; 
 
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 
 
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 
 
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d’ água com 
até vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinquenta metros; 
 
IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 
cinquenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado; 
 
V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a base; 
 
VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da 
cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de cumeada 
equivalente a mil metros; 
 
VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta 
e cinco graus na linha de maior declive; 
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 Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 – Institui o novo Código Florestal 
 
§ 2o Para os efeitos deste Código, entende-se por: 
 
II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o 
desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas; 
 
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos 
naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da 
biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; 
 
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em 
área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de 
utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, 
desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: 
 
III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas 
de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País;  
 
IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em 
qualquer região do País. 
 
§ 2o A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser 
utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e 
critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses 
previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas. 
 
§ 4o A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual 
competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição 
devidamente habilitada (...) 
 
§ 8o A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula 
do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua 
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de 
retificação da área, com as exceções previstas neste Código. 
 
 
 Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 - Dá nova redação ao Decreto-

lei nº 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas) 
 
Art. 1º Compete à União administrar os recursos minerais, a indústria de produção 
mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais. 
 

§ 2º. Compete ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM a execução 
deste Código e dos diplomas legais complementares. 
 

Art. 16. A autorização de pesquisa será pleiteada em requerimento dirigido ao Diretor-
Geral do DNPM, entregue mediante recibo no protocolo do DNPM, onde será 
mecanicamente numerado e registrado (...). 
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7.1.3. Legislação Estadual 
 
 Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 
 
Estabelece no seu Art. 251 § 1º, que para assegurar a efetividade do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado para todos os cidadãos, o estado desenvolverá 
ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, 
incumbindo-lhe primordialmente, entre outras providências: 
 
V - exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a 
operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação 
ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade; 
XI - promover o manejo ecológico dos solos, respeitando sua vocação quanto à 
capacidade de uso; 
 
 
 Lei nº 11.520, de 03 de Agosto de 2000 – Código Estadual do Meio Ambiente 

do Rio Grande do Sul. 
 

Esta Lei institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul, onde, 
entre outras providências, estabelece as diretrizes do Licenciamento Ambiental e da 
Gestão dos Recursos Naturais no estado.  
 
Art. 15 - São instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente, dentre outros: 
 
VIII - a avaliação de impactos ambientais; 
 
XII - o licenciamento ambiental, revisão e sua renovação e autorização; 
 
Art. 55 - A construção, instalação, ampliação, reforma, recuperação, alteração, 
operação e desativação de estabelecimentos, obras e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais ou consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras, bem 
como capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças 
legalmente exigíveis. 
 
Parágrafo único - Quando se tratar de licenciamento de empreendimentos e atividades 
localizados em até 10km (dez quilômetros) do limite da Unidade de Conservação 
deverá também ter autorização do órgão administrador da mesma. 
 
Art. 121 - Em conformidade com o disposto na Constituição Estadual, mormente o 
artigo 171, o gerenciamento das águas pelo Poder Público Estadual será levado a 
cabo pelo Sistema Estadual de Recursos Hídricos – SERH (...). 
 
No que diz respeito à Gestão de Recursos Naturais, a Lei estabelece em seu Art. 134 
que cabe ao Poder Público manter programas permanentes de proteção das águas 
subterrâneas, visando ao seu aproveitamento sustentável (...). Além de estabelecer 
diretrizes acerca da utilização do solo, conforme disposto no Art. 143. 
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Art. 190 - Todo o empreendimento ou atividade que possa alterar o patrimônio 
paleontológico e arqueológico, só poderá ser licenciado pelo órgão competente após 
parecer de técnico habilitado. 
 
Art. 210 - Serão objeto de licença ambiental a pesquisa, a lavra e o beneficiamento de 
recursos minerais de qualquer natureza, inclusive a lavra garimpeira, ficando seu 
responsável obrigado a cumprir as exigências determinadas pelo órgão ambiental 
competente. 
 
§ 1º - Para a obtenção de licença de operação para a pesquisa mineral de qualquer 
natureza, o interessado deve apresentar o Plano de Pesquisa com as justificativas 
cabíveis, bem como a avaliação dos impactos ambientais e as medidas mitigadoras e 
compensatórias a serem adotadas.  
 
§ 2º - Caso o empreendimento envolva qualquer tipo de desmatamento será exigida a 
autorização do órgão público competente. 
 
Art. 211 - Para todo o empreendimento mineiro, independentemente da fase em que 
se encontra, será exigido o Plano de Controle Ambiental, cujas diretrizes serão 
estabelecidas pelo órgão ambiental competente. 
 
Art. 212 - A atividade de mineração não poderá ser desenvolvida nos acidentes 
topográficos de valor ambiental, paisagístico, histórico, cultural, estético e turístico, 
assim definidos pelos órgãos competentes. 
 
Art. 213 - O concessionário do direito mineral e o responsável técnico inadimplente 
com o órgão ambiental no tocante a algum plano de controle ambiental, não poderão 
se habilitar a outro licenciamento. 
 
Art. 214 - O comércio e indústria de transformação de qualquer produto mineral deverá 
exigir do concessionário a comprovação do licenciamento ambiental, sob pena de ser 
responsabilizado pelo órgão ambiental competente. 
 
 
 Lei Estadual nº 10.350, de 30 de Dezembro de 1994 – Institui o Sistema 

Estadual de Recursos Hídricos, regulamentando o artigo 171 da Constituição 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

 
Esta Lei Estadual trata de estabelecer os parâmetros e diretrizes da Política Estadual 
de Recursos Hídricos e do Sistema Estadual de Recursos Hídricos. Destaca-se que 
em seu Art. 29 fica estabelecida a necessidade de outorga do uso da água, para 
empreendimentos que possam vir a afetar recursos hídricos subterrâneos ou 
superficiais, bem como suas disposições:  
 
Art. 29 - Dependerá da outorga do uso da água qualquer empreendimento ou atividade 
que altere as condições quantitativas e qualitativas, ou ambas, das águas superficiais 
ou subterrâneas, observado o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os Planos de 
Bacia Hidrográfica. 
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§ 1° - A outorga será emitida pelo Departamento de Recursos Hídricos mediante 
autorização ou licença de uso, quando referida a usos que alterem as condições 
quantitativas das águas. 
 
§ 2º - O órgão ambiental do Estado emitirá a outorga referida a usos que afetem as 
condições qualitativas das águas.  
 
Art. 30 - A outorga de que trata o artigo anterior será condicionada às prioridades de 
uso estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no Plano de Bacia 
Hidrográfica.  
 
 
 Lei nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992 Institui o Código Florestal do Estado do 

Rio Grande do Sul e dá outras providências 
 

Art. 8º - Os proprietários de florestas ou empresas exploradoras de matéria-prima 
de florestas nativas, além da reposição, por enriquecimento, previstas no Plano de 
Manejo Florestal, para cada árvore cortada deverão plantar 15 (quinze) mudas, 
preferencialmente das mesmas espécies, com replantio obrigatório dentro de 1 (um) 
ano, sendo permitido o máximo de 10% (dez por cento) de falhas, comprovado 
mediante laudo técnico e vistoria do órgão florestal competente.  
 

Art. 9º - Na hipótese do Art. 8º, 20% (vinte por cento) da área com floresta nativa 
constituirá reserva florestal, imune ao corte, sendo vedada a alteração de sua 
destinação no caso de transmissão a qualquer título ou desmembramento da área.  

  
§ 1º - A reserva florestal deverá ser perfeitamente definida e delimitada no Plano de 

Manejo Florestal em função das características peculiares de cada propriedade.  
  
§ 2º - Nas propriedades cuja vegetação de preservação permanente ultrapassar a 

40% (quarenta por cento) da área total da propriedade, fica dispensada a reserva 
florestal prevista neste Artigo.  
 

Art. 23 – É proibida a supressão parcial ou total das matas ciliares e da vegetação 
de preservação permanente definida em Lei e reserva florestal do Artigo 9º desta Lei, 
salvo quando necessário à execução de obras, planos ou projetos de utilidade pública 
ou interesse social, mediante a elaboração prévia de EIA – RIMA e licenciamento do 
órgão competente e Lei própria.  

  
Parágrafo Único – A supressão de vegetação de que trata este Artigo deverá ser 
compensada com a preservação de ecossistema semelhante em área que garanta a 
evolução e a ocorrência de processos ecológicos. 
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 Decreto nº 37.033, de 21 de novembro de 1996 - regulamenta a outorga do 

direito de uso da água no estado do rio grande do sul, prevista nos artigos 
29, 30 e 31 da lei n.º 10.350, de 30 de dezembro de 1994 
 

As águas de domínio do Estado do Rio Grande do Sul, superficiais e subterrâneas, 
somente poderão ser objeto de uso após outorga de que tratam os artigos 29, 30 e 31 
da Lei nº 10.350, de 30 de dezembro de 1994, pelo Departamento de Recursos 
Hídricos da Secretaria das Obras Públicas, saneamento e Habitação - DRH - e pela 
Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM (...) 
 
 
 Decreto Estadual n° 42.047, de 26 de Dezembro de 2002. 
 
O presente instrumento regulamenta as disposições da Lei Estadual nº 10.350/94, 
com alterações relativas ao gerenciamento e à conservação das águas subterrâneas e 
dos aquíferos no Estado do Rio Grande do Sul. 
  
Em seu Art. 6º estabelece que cabe à FEPAM normalizar procedimentos de 
prevenção, controle e fiscalização da qualidade das águas subterrâneas, podendo 
para tanto, firmar convênios com outros Órgãos do Poder Público Municipal, Estadual 
e Federal, conforme estabelecido em seu Art. 8º. Estabelece ainda em seu Art. 5º que 
compete ao Departamento de Recursos Hídricos – DRH a administração das águas 
subterrâneas do Estado. 
 
Fica estabelecido também: Art. 13 - A implantação de projetos de quaisquer naturezas 
que utilizem água subterrânea, ou ponham em risco sua qualidade natural ou 
quantidade, fica sujeita à aprovação dos órgãos e das entidades referidos nos artigos 
5°, 6° e 7° deste Decreto.  
 
Parágrafo único - As atividades mencionadas neste artigo deverão ser precedidas de 
estudos hidrogeológicos que permitam avaliar o potencial disponível e o correto 
dimensionamento do sistema de abastecimento e o tratamento de efluentes. 
  
De acordo com o Art. 18, o uso das águas subterrâneas estaduais são passíveis de 
outorga, a qual deverá ser emitida pelo Departamento de Recursos Hídricos - DRH e 
pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM. Ainda no que diz respeito a 
preservação de águas subterrâneas, ficam também estabelecidas as diretrizes de 
Proteção dos Aquíferos, de acordo com os seguintes artigos do Decreto:  

 
Art. 25 - É vedada qualquer ação, omissão ou atividade que intencionalmente, ou não, 
possa causar poluição às águas subterrâneas.  
 
Art. 26 - Todos os projetos de implantação ou ampliação de empreendimentos que 
apresentem riscos de poluição das águas subterrâneas deverão conter estudos 
detalhados de caracterização hidrogeológica e de vulnerabilidade dos sistemas 
aquíferos, bem como projeto de medidas de proteção, controle e monitoramento a 
serem adotados e aprovados pela FEPAM.  
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Art. 27 - O DRH e a FEPAM, dada à necessária conservação das águas subterrâneas 
e a prioridade de abastecimento da população humana, ou por motivos geológicos, 
hidrológicos, geotécnicos ou ecológicos, poderão restringir a captação e o uso dessas 
águas bem como instituir áreas de proteção dos aquíferos.  
 
 
7.1.4 - Legislação Municipal 
 
 Lei Orgânica do Município de Lavras do Sul 
 
Art. 6.º O Município tem direito à participação no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de 
outros recursos minerais de seu território. 
 
Em seu Art. 232 - Parágrafo Único - fica estabelecido que: as pessoas físicas e 
jurídicas públicas ou privadas que exercem atividades consideradas poluidoras ou 
potencialmente poluidoras são responsáveis diretas ou indiretamente pelo 
acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos por elas 
produzidos. 
 
Art. 233 – § 1º - A tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos públicos. 
 
§ 2º - O causador da poluição do dano ambiental será responsabilizado e deverá 
assumir ou ressarcir ao Município, se for o caso, todos os custos financeiros, 
imediatos ou futuros, decorrentes do saneamento do dano. 
 
Art. 236 – Fica proibida a exploração mineral acima do local de captação de água de 
consumo à nossa população. 
 
 
 Plano Diretor do Município de Lavras do Sul - Lei Municipal 3.074 de 19 de 

outubro de 2010 
 

Art. 11. Será vedada a instalação de atividades econômicas que gerem poluição, 
mesmo que moderada, ou puserem em risco, de qualquer forma, o meio ambiente 
junto à cabeceira de cursos d’água e nascentes, conglomerados urbanos, patrimônios 
paisagísticos e demais locais que venham a ser definidos pelo Conselho do Plano 
Diretor, ouvida a população das áreas envolvidas. 
 
Art. 56. A implantação de todo e qualquer empreendimento habitacional, comercial, 
industrial ou de outra natureza, quando capaz de acarretar aumento significativo de 
demanda de circulação e transporte, deverá ser precedida de análise do setor de 
trânsito e autorização específica do Município ou de negociação visando transferir os 
custos desse impacto para o empreendedor, podendo nesse caso, serem utilizados os 
instrumentos urbanísticos previstos nesta Lei e demais legislações pertinentes. 
 
Art. 62. O macrozoneamento é constituído pelas áreas descritas no código de 
Ocupação do Solo Urbano. 
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Art. 63. As áreas mencionadas no artigo anterior ficam definidas pelo código de 
Ocupação do Solo Urbano e por mapa cartográfico com o objetivo a um entendimento 
facilitado por parte da população. 
 
Cabe esclarecer que em visita técnica a Prefeitura do município de Lavras do Sul, em 
entrevistas com o secretário de meio ambiente e com o secretário de planejamento, os 
mesmos informaram não haver zoneamento disponível para a área objeto deste 
estudo. 
 
Em seu Art. 68 e seu Art. 69, fica estabelecido que é da competência da Secretaria  do 
Meio Ambiente elaborar, implantar e desenvolver a Política Municipal de Meio 
Ambiente, sendo instrumentos básicos de implantação desta Política: 
 
VI - disciplinar a autorização para extração de minerais no Município, como pedras, 
saibros, argila e arenito; 
 
Art. 85. As áreas de extração mineral exploradas e que não sofreram recuperação, 
bem como outras áreas degradadas, na zona rural ou urbana, de propriedade pública 
ou particular, deverão passar por obras de recomposição do meio ambiente agredido, 
projetadas e executadas de acordo com orientações dos órgãos competentes e 
responsáveis técnicos. 
 
Art. 86. São consideradas de interesse estratégico, destinadas à reserva de água para 
futura captação, todos os mananciais, sejam rios, fontes, riachos, córregos e 
vertedouros sejam nas camadas mais superficiais do solo, como também nas partes 
mais profundas. 
 
 
 Código de Posturas do município de Lavras do Sul 

 
Art. 19 - Parágrafo único - As águas subterrâneas são de domínio público e destinam-
se a atender, com absoluta prioridade, o abastecimento da população.  
 
 
 Lei Municipal 2.879 de 29 de julho de 2008 que dispõem sobre as fases de 

licenciamento ambiental municipal  
 
§ 1º. No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a 
certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento 
ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do 
solo e, quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga 
para o uso da água, emitidas pelos órgãos competentes. 
 
 

7.2- Diagnóstico Sócioambiental 
 
O licenciamento para a tipologia do empreendimento em questão – Mineração - é 
realizado por meio de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA, para o qual, a responsabilidade da análise é 
da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler – FEPAM. 
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Ainda que haja o processo de descentralização do licenciamento ambiental no estado 
do Rio Grande do Sul, onde os municípios são responsáveis pelo licenciamento 
ambiental das atividades de impacto local (Código Estadual de Meio Ambiente, Lei 
11520/00), este tipo de empreendimento deve ser licenciado junto a FEPAM.  
 
De acordo com visita técnica realizada à prefeitura de Lavras do Sul, em conversa 
com o secretário de meio ambiente – Sr. Jorge Souza e com o secretário de 
planejamento – Sr. Cláudio A. Munhoz, além de pesquisas empreendidas acerca do 
licenciamento de atividades minerarias, contatou-se que a municipalidade de Lavras 
do Sul ainda não está apta a realizar este tipo de licenciamento. 
  
Não obstante, a Resolução CONAMA 01/86, que dispõe sobre os critérios básicos e 
diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental, em seu Art. 2o informa que 
dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de 
impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual 
competente, e da Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA em caráter supletivo, 
o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como: 
 
IX – Extração de minério, inclusive os da classe II, definidos no Código de Mineração. 
 
Além da FEPAM, outros órgãos deverão se manifestar sobre o licenciamento. Do 
ponto de vista arqueológico, pode-se afirmar que a área não apresenta um panorama 
arqueológico e patrimonial que fuja aos procedimentos ordinários do licenciamento 
ambiental junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado (IPHAE) para obtenção das 
manifestações pertinentes.  
 
Informações preliminares sobre o processo de ocupação do município de Lavras do 
Sul/RS dão conta da exploração aurífera relacionada à fundação da própria 
municipalidade, bem como a existência de um curral de pedras (provavelmente do 
séc. XVIII) já mencionado anteriormente, o qual dista cerca de 20 km, por estrada, da 
área de estudo e cerca de 12 km em linha reta, portanto, fora da área que possa a vir 
a ser afetada diretamente pelo empreendimento, assim, pode-se inferir 
preliminarmente, que o potencial arqueológico para ocorrência de remanescentes de 
cultura material em toda a região é baixo. A área específica do polígono de estudo não 
apresenta vestígios conhecidos de patrimônio histórico e arqueológico. De qualquer 
maneira, torna-se necessária a realização de um estudo, imbuído de procedimentos 
investigativos de prospecções interventivas em subsolo, além de um minucioso 
levantamento bibliográfico das pesquisas até então desenvolvidas na região. 
 
A prefeitura municipal de Lavras do Sul deverá ser consultada para a emissão da 
certidão de uso e ocupação de solo, demonstrando que o empreendimento em análise 
está de acordo com a legislação municipal. 
 
Em relação à legislação municipal de uso e ocupação do solo, o polígono de estudo, 
como relatado anteriormente, em visita técnica a prefeitura de Lavras do Sul, não está 
contemplado no zoneamento existente, conforme conversa com os secretários de 
meio ambiente e de planejamento. 
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Quanto às reservas legais averbadas das propriedades inseridas no polígono de 
mineração, estas poderão ser alvo de solicitação pela SEMA, quando do licenciamento 
do empreendimento, as quais, em informações preliminares ainda não existem para as 
21 propriedades ali inseridas. 
 
Assim, em resumo, devido ao processo de licenciamento ambiental junto a FEPAM, 
haverá a necessidade e a interface de consulta a outros órgãos, notadamente o 
IPHAN e o IPHAE para questões arqueológicas e de patrimônio histórico, cultural e 
arquitetônico; Departamento de Recursos Hídricos – DRH da Secretaria de Meio 
Ambiente (SEMA), divisão de outorga, para recursos hídricos; licenciamento florestal – 
supressão de vegetação – requerimento junto aos Balcões de Licenciamento 
Ambiental Unificados e Agências Florestais, de acordo com a SEMA (2012) e; 
Prefeitura do Município de Lavras do Sul, para a obtenção de certidão de uso do solo, 
concordando com a implantação do empreendimento em seu território.  
 
Para o licenciamento a ser realizado, portanto, em etapa posterior, pode-se informar 
que este Estudo de Viabilidade Ambiental – EVA, por meio do Mapa das Restrições de 
Uso Legal - EVA-AR-10 apresentado na sequência, identifica as Áreas de Preservação 
Permanente - APP de rios e nascentes, de declividades, todas definidas de acordo 
com a legislação federal - Resolução CONAMA 303/2002, as quais impõem restrições 
legais para a implantação deste empreendimento. 
 
No município de Lavras do Sul, especificamente, não foi encontrada nenhuma 
Unidade de Conservação, as restrições para o polígono em estudo, estão, portanto, 
relacionados às Áreas de Preservação Permanente, o Mapa das Restrições de Uso 
Legal – EVA-AR-10 apresentado a seguir, permite empreender a visualização dessas 
áreas. 
 
 

8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Os estudos ora realizados para o Projeto Tres Estradas indicam preliminarmente que, 
do ponto de vista hidrogeológico,geotécnico, hidrológico e sócioambiental não há 
nenhum fator complicador (“fatal flaw”) que impeça a viabilidade do empreendimento. 
No entanto, ressalta-se que a questão da disponibilidade hídrica será um ponto 
sensível e importante do projeto, pois o empreendimento está inserido numa  área 
onde o fenômeno da seca tem atingido a região com bastante intensidade, e o uso de 
água em grande volume será visto com muita atenção pelos órgãos reguladores e pela 
comunidade em geral. 
 
 

8.1- Sobre a disponibilidade hídrica e estudos hidrológicos futuros 
 
Os estudos hidrológicos efetuados indicaram que  não há disponibilidade hídrica na 
área através de captação a fio de água. Será necessário a implantação de 
barramentos para regularização de vazão. Os estudos preliminares indicam que 
barramentos no rio Jaguari e Taquarembó são opções possíveis. Em princípio a opção 
do barramento no rio Jaguari (Figura 8.1) parece ser a mais indicada, pois haveria 
menor interferência com a disposição de rejeitos. 
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Figura 8.1: Plano Diretor de Disposição de Estéril, Rejeitos e Captação de Água – Alternativa 1 
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Ressalta-se que em função das constantes estiagens que assolam a região a 
Secretaria da Irrigação e Usos Múltiplos da Água do estado do Rio Grande do Sul, tem 
um programa onde se prevê a construção de 14 barragens distribuídas na bacia do 
Rio Santa Maria. As duas primeiras barragens do programa (incluídas no PAC) 
situadas nos rios Jaguari e Taquarembó estão em construção (paralisadas em 2011)  
 
O projeto ÁGUIA- Tres Estradas, está localizado nas cabeceiras dos rios Jaguari e 
Taquarembó e dista aproximadamente 45 Km das barragens em 
implantação/paralisadas. 
 
A ÁGUIA, futuramente, será um usuário de água importante (1.500 m3/hora) das sub-
bacias do Jaguari/Taquarembó e necessitará solicitar outorga de direito de uso de 
água  ao órgão competente (Departamento de Recursos Hídricos- DRH). 
 
O pedido de outorga de volumes significativos de água, em áreas sujeitas a estiagem 
representa quase sempre um processo delicado, embasado em dados técnicos bem 
fundamentados  e muitas vezes há necessidade de negociações envolvendo várias 
entidades e atores da teia social da região que tem interesse no assunto. 
 
Na área de interesse do projeto o “ Comitê  de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica 
do Rio Santa Maria” é bastante atuante. Este Comitê tem a atribuição de gerenciar o 
uso da água na bacia, definir planos de  uso, dirimir conflitos e subsidiar o DRH nas 
questões de outorga. O Comitê é constituído por órgãos de administração pública, 
entidades representantes da população e usuários de água. A Mineração, como um 
dos usuários, possui uma vaga na sua composição. 
 
Na região, além do Comitê  atua a “Associação dos Usuários da Água da Bacia 
Hidrográfica do Rio Santa Maria – AUSM”, com 140 associados, com a finalidade de 
organizar os usuários da água, no sentido de cumprir com os preceitos do sistema de 
gestão da água da Bacia. Em 2007 a entidade recebeu a função de operadora das 
infraestruturas resultantes das obras das barragens Taquarembó e Jaguari. 
 
Sugere-se que  a ÁGUIA inicie gestões no sentido de participar (como associada) da 
AUSM, bem como reinvidicar uma vaga (mineração) no Comitê da Bacia do Rio Santa 
Maria. A participação nestas entidades  será bem vista pela comunidade e certamente 
trará informações importantes para subsidiar o processo futuro de instrução de 
outorga, bem como trará possibilidade de acompanhar  e influenciar nas decisões de 
interesse, como por exemplo  prazos e limites de vazões de usos outorgáveis. 
Destaca-se também que a inserção e participação efetiva nas entidades e a aceitação 
e a boa convivência com outros membros, leva tempo, e quanto mais rápido a 
interação será mais efetivo para o cumprimento dos prazos do empreendimento. Para 
a atuação junto a estas entidades sugere-se a contratação de profissionais/empresas 
especializadas em comunicação social e de recursos hídricos, para que os passos 
seguintes sejam dados de forma coordenada e fundamentada em critérios técnicos 
adequados. 
. 
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Em relação aos estudos hidrológicos futuros recomenda-se que após a definição do 
plano diretor do empreendimento sejam efetuados os seguintes estudos : 
 

 Monitoramento hídrico da área de entorno do projeto (instalação de vertedouros, 
réguas liminimétricas, plano de coleta e armazenamento de dados e compilação e 
análise), com o objetivo de caracterizar bacias hidrográficas de menor porte dando 
subsídios importantes aos estudos de captação de água e de meio ambiente 
futuros; 

 Monitoramento pluviométrico (instalação de pluviômetro ou pluviográfo), visando 
caracterizar o regime de chuvas da área do projeto. Estes dados são relevantes 
para subsidiar estudos e projetos futuros, como, drenagem de cava/pilhas/planta 
de beneficiamento, desaguamento de cava/dimensionamento de tubulações e 
bombas, e balanço hídrico das estruturas de reservação. 

 
Os estudos hidrológicos futuros deverão também contemplar a análise detalhada dos 
usos outorgados perante ao órgão responsável, pois os dados públicos disponíveis 
estão distorcidos. 
 
Após a definição do plano diretor deverá ser feito o estudo conceitual da barragem 
com a topografia detalhada, balanço hídrico levando em consideração as séries 
médias de longo termo, percolação, vazões residuais, evaporação e disposição de 
rejeitos e reaproveitamento de água do processo. 
 
 

8.2- Plano de Investigações Geotécnicas/Hidrogeológicas para 
Taludes da Cava. 

 
Para os estudos geotécnicos futuros, necessários à definição de ângulos de taludes da 
cava, recomenda-se a execução de sondagens rotativas em 3 seções indicadas no 
mapa (Figura 8.2) apresentado a seguir. 
 
Sugere-se a execução de 07 furos, com profundidade aproximada de 60 metros e de 
diâmetro N, todos verticais e orientados para possibilitar a determinação de atitudes 
estruturais no maciço rochoso.  Em todos os furos deverão ser instalados medidores 
de nível de água (MNA). 
 
Após a instalação dos MNA, deverá ser efetuado o monitoramento semanal de todos 
os MNAs instalados. 
 
Deverão ser previstos também a coleta de amostras dos testemunhos de sondagens 
para execução de ensaios de laboratório. 
 
Os ensaios de laboratório deverão ser: compressão uniaxial com determinação de 
módulo de deformabilidade, determinação do peso específico, e ensaios PLT. 
 
Para subsidiar a elaboração do modelo hidrogeológico mais detalhado será importante 
também a instalação de vertedouros nas drenagens que apresentam nascentes nos 
entornos do projeto. 
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A instalação dos vertedouros será importante também para o refinamento dos dados 
hidrológicos para dimensionamento das barragens, como também para 
dimensionamento dos drenos de fundo das pilhas de estéril. Assim, após a 
confirmação do plano diretor deverá ser elaborado um plano de monitoramento 
hidrológico /hidrogeológico da área de interesse. 
 

 

Figura 8.2: Sondagens geotécnicas recomendadas para o estudo dos taludes da 
cava. Modificado do mapa geológico de escala 1:4. 000 da Águia. 

 
 

8.3- Plano de investigações para pilhas de estéril e barragem de 
rejeitos 

 
Após a escolha do layout definitivo para o Plano Diretor, serão necessárias 
investigações geotécnicas de solos e/ou rochas nas áreas das pilhas e barragem de 
rejeitos. Apresentam-se, a seguir, recomendações genéricas sobre os tipos de 
investigações que deverão ser realizados, por estrutura: 
 
 
- Pilha de estéril: 

 Levantamento topográfico da área de interesse; 
 Investigações de fundação (por sondagem a percussão); 
 Ensaios de caracterização dos materiais de fundação; 
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 Mapeamento geotécnico de detalhe para identificação de áreas inundadas 
e/ou de solos moles (complemetado por sondagem a trado); 

 Medição de vazão das nascentes para dimensionamento do dreno de 
fundo. 

 
 
- Barragem de rejeitos: 

 Levantamento topográfico da área de interesse; 
 Sondagens mistas (percussão e rotativa) ao longo do eixo proposto para a 

barragem; 
 Sondagens geofísicas; 
 Escavação de poços de investigação para coleta de amostras de solo 

(blocos indeformados); 
 Ensaios geotécnicos laboratoriais para caracterização dos parâmetros de 

resistência dos solos; 
 Mapeamento de campo para pesquisa de material de empréstimo e 

execução de trados para coleta de amostras para caracterização dos 
materiais de empréstimo; 

 Instalação de vertedouros e réguas limnimétricas para medição de vazões 
nas drenagens de interesse. 

 
 
A quantificação das investigações geotécnicas dependerá da alternativa escolhida 
para o layout do Plano Diretor. As investigações geotécnicas deverão seguir as 
normas definidas pela ABGE – Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e 
pela ABNT. 
 
 

8.4- Estudos ambientais 
 
Após a definição do plano diretor deverá ser elaborado o Estudo de Impacto Ambiental 
e o seu respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA, para ser 
submetido à análise da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis 
Roessler - FEPAM, para a obtenção da Licença Prévia (LP), nesta etapa haverá 
também a interface com outros órgãos ambientais, dentre eles destacam-se o IPHAN, 
IPHAE, DRH e outros departamentos da própria SEMA.  
 
Os estudos socioambientais realizados no presente EVA (volume IV ) fornecerão 
subsídios para a negociação dos termos de referência (TR) junto ao órgão ambiental. 
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8.5- Sugestão do Plano Diretor 

 
O  plano diretor de disposição de rejeitos e estéril dentro da área de levantamento 
topográfico (figuras 5.2 e 5.3) não possibilitaram a acomodação de volumes adotados 
como premissas de projeto. Assim foram efetuados estudos de alternativas fora da 
área do levantamento topográfico, baseado nos dados de imagem SRTM (figuras 5.4 e 
5.5). 
 A definição do Plano Diretor de locação das pilhas de estéril, barragem de rejeitos e 
barragem de água, deverá ser efetuada em conjunto com  a equipe do projeto TRES 
ESTRADAS, envolvendo principalmente os profissionais do planejamento de lavra e 
processo. Preliminarmente, levando-se em conta os aspectos hidrológicos, 
geotécnicos e ambientais, a WALM sugere o Plano Diretor apresentado na figura 8.3, 
com a localização da barragem de água no rio Jaguari, barragem de rejeitos na 
drenagem do Taquarembó e pilha de estéril na parte Sul da cava. 
 
A ocupação das principais estruturas (pilha de estéril e barragem de rejeitos) na parte 
Sul da cava,  tem a vantagem de minimizar a interferência com a ferrovia. 
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Figura 8.3: Plano Diretor de Disposição de Estéril, Rejeitos e Captação de Água – Alternativa 1 



Dezembro, 2018 RT-026_179-515-2217_00-J 
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1.0 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E COMPATIBILIDADE COM PLANOS E 
PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

1.1 Considerações Introdutórias: Mineração e Desenvolvimento 
Sustentável 

Os recursos ambientais sempre foram utilizados como elementos essenciais na organização da infraestrutura 

econômica, em busca do progresso das sociedades humanas e para a obtenção de bem-estar e conforto 

material, o que traz como consequência altos níveis de modificação do meio ambiente, carecendo, portanto, 

maior regularização das atividades chamadas de potencialmente degradadoras ou poluidoras do meio 

ambiente. 

O direito brasileiro não consagra a regra da intocabilidade do meio ambiente, mas sim, a utilização equilibrada 

e racional dos seus recursos, tal como é disposto na Constituição da República de 1988, no art. 170, inciso VI, 

que define, como princípio da ordem econômica, a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 

diferenciado, conforme o impacto dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração ou de prestação, 

e no art. 225 da Constituição da República, ao estabelecer que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, incumbindo 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo paras as presentes e futuras gerações. 

Na legislação ordinária, esse princípio da ordem econômica se materializa no art. 4º, inciso I da Lei nº 6.938, 

de 31.08.1981, que estabelece como o primeiro dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente a 

compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 

do equilíbrio ecológico. 

No Brasil, existem milhares de atos normativos que regulam a utilização dos recursos naturais, visando ao 

atendimento dos preceitos constitucionais anteriormente expostos. A partir do momento que o empreendedor 

consegue identificar a legislação aplicável e implementar mecanismos para o cumprimento das obrigações 

nela determinadas, é viabilizada a implementação e operação da sua atividade. 

Isso porque o legislador inseriu nos dispositivos legais medidas de controle e remediação para as atividades 

exploradoras dos recursos naturais, tais como realização dos estudos ambientais, monitoramento de padrões 

de emissão de ruídos, particulados, efluentes, planos que devem ser implementados após o encerramento da 

atividade econômica objeto da licença ambiental, dentre outros. Note-se que o próprio licenciamento ambiental 

é regulamentado por leis, resoluções e outros atos normativos. 

Portanto, é imprescindível a análise dos requisitos legais constantes do vasto sistema normativo existente, de 

forma a viabilizar o empreendimento desde a elaboração dos projetos, passando pela implantação, resultando 

na operação e, por fim, mitigando os impactos ao longo da sua existência e após o seu encerramento. 

O objetivo desse capítulo é, neste contexto, discorrer sobre os diversos institutos correlatos à atividade de 

mineração, visando garantir o adimplemento das obrigações legais existentes necessárias à adequada e 

responsável implantação do empreendimento. 

 

1.2 Diplomas Legais e Regulamentares devem ser Observados pelo 
Empreendedor  

Em linhas gerais, os seguintes diplomas legais e regulamentares devem ser observados pelo empreendedor 

(Tabela 1, Tabela 2 e Tabela 3). 
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Tabela 1: Esfera Federal. 

Diploma Normativo Descrição 

Constituição da República  Datada de 05.10.1988 

Leis 

Lei Ordinária nº 5.197, de 

03.01.1967 
Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Lei nº 6.634, de 02.05.1979 Dispõe sobre a Faixa de Fronteira do Brasil (150 km). 

Lei Ordinária nº 6.766, de 

19.12.1979 
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 6.902, de 

27.04.1981 

Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção 

Ambiental e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 6.938, de 

31.08.1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 

de formulação, e dá outras providências. 

Lei nº 7.347, de 24.07.1985 
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras providências. 

Lei nº 8.625, de 12.02.1993 
Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras 
providências. 

Lei Ordinária nº 9.433, de 
08.01.1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o sistema nacional de 
gerenciamento de recursos hídricos, regulamenta o Inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal de 1988, e altera o Art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de 
março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei Ordinária nº 9.605, de 
12.02.1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 9.795, de 27.04.1999 
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 9.985, de 
18.07.2000 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 ao instituir o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 10.257, de 
10.07.2001 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 11.284, de 
02.03.2006 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; 
institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 
Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF; 
altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 
1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; 
e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 11.428, de 

22.12.2006 

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 

Atlântica, e dá outras providências. 
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Lei Ordinária nº 12.305, de 

02.08.2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998, e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 12.334, de 

20.09.2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à 

acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária 

de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional 

de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 

da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 

de julho de 2000. 

Lei Complementar nº 140, 

de 08.12.2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo 

único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 

decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 

poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna 

e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei Ordinária nº 12.651, de 

25.05.2012 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 

de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

Medida Provisória 

Medida provisória nº 789, 

de 25.07.2017 

Altera a Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e a Lei no 8.001, de 13 de 

março de 1990, para dispor sobre a Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais. 

Medida provisória nº 790, 

de 25.07.2017 

Altera o Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967 - Código de 

Mineração, e a Lei no 6.567, de 24 de setembro de 1978, que dispõe sobre 

regime especial para exploração e aproveitamento das substâncias minerais 

que especifica e dá outras providências. 

Medida provisória nº 791, 

de 25.07.2017 

Cria a Agência Nacional de Mineração e extingue o Departamento Nacional 

de Produção Mineral. 

Decretos-Lei e Decretos 

Decreto-Lei nº 25, de 

30.11.1937 
Conceitua e organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Decreto-Lei nº 3.365, de 

21.06.1941 
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Decreto-Lei n° 227, de 

28.02.1967 

Código de Mineração. Dá nova redação ao Decreto-Lei nº 1.985 (Código de 

Minas), de 29 de janeiro de 1940. 
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Decreto n° 62.934, de 

02.07.1968 
Aprova o Regulamento do Código de Mineração. 

Decreto Federal nº 85.064, 

de 26.08.1980 

Regulamenta a Lei Federal nº 6.634 de 02 de maio de 1979 que trata da 

Faixa de Fronteira. 

Decreto nº 97.632, de 

10.04.1989 

Dispõe sobre a regulamentação do art. 2º, inciso VIII, da Lei nº. 6.938, de 31 

de agosto de 1981, e dá outras providências 

Decreto nº 98.812, de 

09.01.1990 
Regulamenta a Lei nº 7.805, de 18.07.1989, e dá outras providências 

Decreto nº 99.274, de 

06.06.1990 

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente, sobre a criação de 

estações ecológicas e áreas de proteção ambiental e sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

Decreto nº 99.556, de 

01.10.1990 

Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no 

Território Nacional e dá outras providências. 

Decreto nº 1, de 11.02.1991 
Regulamenta o pagamento da compensação financeira instituída pela Lei nº 

7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências. 

Decreto n° 4.297, de 

10.06.2002 

Regulamenta o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

estabelecendo critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - 

ZEE, e dá outras providências. 

Decreto nº 4.340, de 

22.08.2002 

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 

e dá outras providências. 

Decreto nº 5.746, de 

05.04.2006 

Regulamenta o art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

Decreto nº 5.975, de 

30.11.2006 

Regulamenta os arts. 12, parte final, 15, 16, 19, 20 e 21 da Lei nº 4.771, de 15 

de setembro de 1965, o art. 4º, inciso III, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 

1981, o art. 2º da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, altera e acrescenta 

dispositivos aos Decretos nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, e 3.420, de 

20 de abril de 2000, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.514, de 

22.07.2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, 

e dá outras providências. 

Decreto nº 6.640, de 

07.11.2008 

Dá nova redação aos arts. 1°, 2°, 3°, 4° e 5° e acrescenta os arts. 5-A e 5-B 

ao Decreto nº. 99.556, de 1° de outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção 

das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional. 

Decreto nº 6.660, de 

21.11.2008 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.428/2004, que dispõe sobre a 

utilização e proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica. 
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Decreto nº 6.848, de 

14.05.2009 

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 

2002, para regulamentar a compensação ambiental. 

Decreto nº 7.830, de 

17.10.2012  
Institui o Programa Mais Ambiente Brasil. 

Decreto Federal nº 8.235, de 

05.05.2014 

Estabelece normas gerais complementares aos Programas de Regularização 

Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o Decreto no 7.830, 

de 17 de outubro de 2012, institui o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá 

outras providências. 

Resoluções 

Resolução CONAMA nº 1, 

de 23.01.1986 

Estabelece critérios básicos e diretrizes gerais para o Estudo de Impacto 

Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA. 

Resolução CONAMA nº 9, 

de 03.09.1987 
Dispõe sobre a realização de audiências públicas. 

Resolução CONAMA nº 5, 

de 15.06.1989 
Institui o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar – PRONAR. 

Resolução CONAMA nº 1, 

de 08.03.1990 
Dispõe sobre a poluição sonora. 

Resolução CONAMA nº2, 

de 08.03.1990 

Institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora – 

Silêncio. 

Resolução CONAMA nº 3, 

de 22.08.1990 
Dispõe sobre padrões de qualidade do ar. 

Resolução CONAMA nº 9, 

de 06.12.1990 

Dispõe sobre normas específicas para o licenciamento ambiental de extração 

de minerais das classes I, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, e dá outras 

providências. 

Resolução CONAMA nº 1, 

de 11.02.1993 

Estabelece limites máximos de ruídos, como o veículo em aceleração e na 

condição parado, para veículo automotor. 

Resolução CONAMA nº 33, 

de 07.12.1994 

Define os estágios sucessionais das formações vegetais que ocorrem na 

região da Mata Atlântica do Rio Grande do Sul 

Resolução CONAMA nº 17, 

de 13.12.1995 

Altera a Resolução CONAMA nº 01/93 e ratifica a Resolução CONAMA nº 

08/93 

Resolução CONAMA nº 

237, de 19.12.1997 

Dispõe sobre os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento 

ambiental, inclusive em relação à competência para o licenciamento 

ambiental de cada esfera administrativa. 

Resolução CONAMA nº 

272, 14.09.2000 
Define o novo limite máximo de emissão de ruído por veículos em 80 dB (A). 
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Resolução CONAMA nº 

303, de 20.03.2002 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 

Permanente. 

Resolução CNRH nº 29, de 

11.12.2002 

Dispõe sobre o uso de recursos hídricos relacionados à atividade minerária e 

sujeitos a outorga 

Resolução CNRH nº 32, 

15.10.2003 
Institui a Divisão Hidrográfica Nacional 

Resolução CONAMA nº 

347, de 10.09.2004 
Dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico 

Resolução CONAMA nº 

357, de 17.03.2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para 

o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 

369, de 28.03.2006 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou 

baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de 

vegetação em Área de Preservação Permanente - APP. 

Resolução CONAMA nº 

371, de 05.04.2006 

Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, 

aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos de 

compensação ambiental, conforme a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - 

SNUC e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 

378, de 19.10.2006 

Define os empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental 

nacional ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1º, art. 19 da Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 

396, de 03.04.2008 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento 

das águas subterrâneas e dá outras providências 

Resolução CNRH nº 91, de 

05.11.2008 

Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de 

água superficiais e subterrâneos. 

Resolução CNRH nº 92, de 

05.11.2008 

Estabelece critérios e procedimentos gerais para proteção e conservação 

das águas subterrâneas no território brasileiro. 

Resolução CONAMA nº 

428, de 17.12.2010 

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão 

responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), de que 

trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como 

sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de 

licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá 

outras providências. 

Resolução CNRH nº 143, 

de 10.07.2012 

Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por categoria de 

risco, dano potencial associado e pelo volume do reservatório, em 

atendimento ao art. 7° da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010. 
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Resolução CNRH nº 144, 

de 10.07.2012 

Estabelece diretrizes para implementação da Política Nacional de Segurança 

de Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional 

de Informações sobre Segurança de Barragens, em atendimento ao art. 20 da 

Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010, que alterou o art. 35 da Lei nº 

9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

Instruções Normativas 
 

Instrução Normativa DNPM 

n° 1, de 22.10.1983 

Estabelece entendimentos e procedimentos normativos do Departamento  

Nacional de Produção Mineral. 

Instrução Normativa MMA 

nº 6, de 15.12.2006 

Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima florestal, e 

dá outras providências. 

Instrução Normativa IBAMA 

nº 146, de 10.01.2007 

Estabelece critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna 

silvestre em áreas de influência de empreendimentos e atividades 

consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna 

sujeitas ao licenciamento ambiental, como definido pela lei n.º 6938/81 e 

pelas Resoluções CONAMA nº 001/86 e n.º 237/97. 

Instrução Normativa MMA 

nº. 5, de 30.07.2008 

Publica as listas das espécies incluídas na Convenção sobre o Comércio 

Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção 

- CITES. 

Instrução Normativa MMA 

nº 2, de 20.08.2009 
Dispõe sobre o grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas. 

Instrução Normativa MMA 

nº 5, de 08.09.2009 

Dispõe sobre os procedimentos metodológicos para restauração e 

recuperação das Áreas de Preservação Permanente e da Reserva Legal 

instituídas pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. 

Instrução Normativa IBAMA 

nº 31, de 03.12.2009 
Dispõe sobre o Cadastro Técnico Federal e a Taxa de Controle Ambiental. 

Instrução Normativa IBAMA 

nº 10, de 20.09.2011 

Atribui ao IBAMA a coordenação do manejo de passeriformes da fauna 

silvestre brasileira 

Instrução Normativa MMA 

n° 02, de 06 de maio de 

2014 

Dispõe sobre os procedimentos para integração, execução e compatibilização 

do Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR e define os procedimentos 

gerais do Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

Portarias 
 

Portaria SPHAN nº 7, de 

01.12.1988 

Estabelece procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões 

e às autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas em sítios 

previstos na Lei nº 3.924/1961. 

Portaria do Diretor-Geral do 

DNPM n° 237, de 

19.10.2001 

Dispõe sobre as Normas Reguladoras de Mineração. 
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Portaria IPHAN nº 230, de 

17.12.2002 

Dispõe sobre procedimentos para obtenção das licenças ambientais prévia, 

de instalação e de operação. 

Portaria do MMA no 09, de 

23.02.2007 

Reconhece como áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável 

e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas que menciona 

Portaria Conjunta MMA/ 

ICMBio nº316, de 

09.09.2009 

Aplica instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade, 

voltados para a conservação e recuperação de espécies ameaçadas de 

extinção 

Portaria do Diretor-Geral do 

DNPM nº 416, de 

03.09.2012  

Cria o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração e dispõe sobre o Plano 

de Segurança, Revisão Periódica de Segurança e Inspeções Regulares e 

Especiais de Segurança das Barragens de Mineração conforme a Lei nº 

12.334, de 20 de setembro de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Segurança de Barragens. 

Portaria do Diretor-Geral do 

DNPM nº 526, de 

09.12.2013 

Estabelece a periodicidade de atualização e revisão, a qualificação do 

responsável técnico, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano 

de Ação de Emergência das Barragens de Mineração (PAEBM), conforme art. 

8°, 11 e 12 da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a 

Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), e art. 8º da Portaria nº 

416, de 3 de setembro de 2012. 

Portaria do MMA no 443, de 

17.12.2014 

Reconhecer como espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora 

Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo à presente Portaria, que 

inclui o grau de risco de extinção de cada espécie. 

Portaria do MMA no 444, de 

17.12.2014 

Reconhecer como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 

aquelas constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, que 

inclui o grau de risco de extinção de cada espécie. 

Portaria do MMA no 445, de 

17.12.2014 

Reconhecer como espécies de peixes e invertebrados aquáticos da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e 

Invertebrados Aquáticos" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, que 

inclui o grau de risco de extinção de cada espécie. 

 

Tabela 2: Esfera Estadual: Rio Grande do Sul. 

Diploma Normativo Descrição 

Constituição do Estado do 

Rio Grande do Sul 

Texto constitucional de 3 de outubro de 1989 com as alterações adotadas 

pelas Emendas Constitucionais de n.º 1, de 1991, a 72, de 2016. 

Leis 

Lei nº 2.434, de 23.09.1954 
Institui a obrigatoriedade de licenciamento para a construção, por 

particulares, de barragens destinadas a quaisquer fins, e dá outras 
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providências. 

Lei nº 7.488, de 14.01.1981 
Dispõe sobre a Proteção do Meio- Ambiente e o controle da poluição e dá 

outras providências. 

Lei Complementar nº 65, de 

22.12.1981  
Disciplina a prevenção e o controle da poluição. 

Lei nº 9.235, de 11.03.1991 
Proíbe o uso de mercúrio em processos de extração mineral no Estado do 

Rio Grande do Sul. 

Lei nº 9.519, de 20.01.1992 
Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 

providências.  

Lei nº 10.350, de 30.12.1994 Instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos. 

Lei nº 10.560, de 19.10.1995 

Dispõe sobre a exigência de licenciamento de pessoas, físicas ou jurídicas, 

que exerçam atividades de exploração mineral, para impressão ou 

aquisição de documentos e dá outras providências. 

Lei nº 11.481, de 23.05.2000 

Altera o Decreto-Lei nº 720, de 29 de dezembro de 1944, no que se refere 

aos limites do Município de Santo Antônio da Patrulha com o Município de 

Viamão. 

Lei nº 11.520, de 03.08.2000 
Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do 

Sul e dá outras providências. 

Lei nº11.738, de 13.02.2002 

Declara integrantes do patrimônio cultural do Estado os sítios 

paleontológicos localizados em municípios do Estado do Rio Grande do Sul 

e dá outras providências.  

Lei nº 11.837, de 04.11.2002 

Introduz modificação na Lei nº 11.738, de 13 de janeiro de 2002, que 

declara integrantes do patrimônio cultural do Estado os sítios 

paleontológicos localizados em municípios do Estado do Rio Grande do Sul 

e dá outras providências. 

Lei nº 11.877, 26.12.2002 
Dispõe sobre a imposição e gradação da penalidade ambiental e dá outras 

providências. 

Lei n° 12.101, 27.05.2004 Dispõe sobre a sinalização de locais de interesse ecológico. 

Lei nº 12.995, de 24.06.2008 
Dispõe acerca do acesso a informações sobre o meio ambiente e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.914, de 12.01.2012 

Altera as Leis nº 11.520, de 3 de agosto de 2000, que institui o Código 

Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 

providências, e 9.077, de 4 de junho de 1990, que institui a Fundação 

Estadual de Proteção Ambiental e dá outras providências. 

Lei nº 14.961, de 13.12.2016 
Dispõe sobre a Política Agrícola Estadual pra Florestas Plantadas e seus 

Produtos, altera a Leis nº 10.330, de 27 de dezembro de 1994, que dispõe 
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Diploma Normativo Descrição 

Lei nº 14.961, de 13.12.2016 

sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a 

elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado e dá 

outras providências, e a Lei nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992, que institui 

o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 

providências. 

Decretos 

Decreto nº 6.136, de 

15.07.1955 

Aprova a regulamentação da Lei nº 2434, de 23 de setembro de 1954, 

modificada pela Lei   nº 2642, de 20 de junho de 1955. 

Decreto nº 23.082, de 

26.04.1974 

Institui a Política Estadual de Proteção Ambiental, organiza sob a forma de 

Sistema as atividades de Proteção do Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

Decreto n° 8.185, de 

07.03.1983 

Regulamenta a Lei Complementar n° 65, de 22.12.81, estabelece padrões 

de emissão e imissão de ruídos e vibrações, bem como outros 

condicionantes ambientais e dá outras providências.  

Decreto nº 36.636, de 

30.05.1996 

Delimita a área da Mata Atlântica a que se refere o artigo 38 da Lei nº 

9.519, de 21 de janeiro de 1992, que instituiu o Código Florestal do Estado 

do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 37.033, de 

21.11.1996  

Regulamenta a outorga do direito de uso da água no Estado do Rio Grande 

do Sul. 

Decreto nº 40.930, 

02.08.2001 

Dispõe sobre a Estrutura Básica da Secretaria do Meio Ambiente e dá 

outras providências. 

Decreto nº 40.931, de 

02.08.2001 
Aprova o Regimento Interno da Secretaria do Meio Ambiente. 

Decreto n° 42.010, de 

12.12.2002 
Aprova o Regulamento dos Parques do Estado do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 43.067, de 29.04. 

2004 

Cria o Departamento de Geologia e Mineração na Secretaria de Energia, 

Minas e Comunicações. 

Decreto nº 43.339, de 

14.09.2004 

Institui o Selo de Compensação Ambiental - SCA - a ser utilizado por 

Empreendedores que aplicarem recursos oriundos de Medida 

Compensatória ao Licenciamento Ambiental em Unidades de Conservação 

do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

Decreto n° 45.270, 

03.10.2007 

Institui o Balcão Ambiental da Campanha e Fronteira Oeste, para unificar o 

relacionamento do Poder Público Estadual, cidadãos e empresas em 

matéria de licenciamento ambiental, outorgas, registros, permissões e 

demais processos relativos a intervenções no meio ambiente. 
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Diploma Normativo Descrição 

Decreto nº 46.519, 

22.07.2009 

Regulamenta artigos da Lei nº 11.520, de 3 de agosto de 2000, e dispõe 

sobre a Reserva Particular do Patrimônio Natural Estadual - RPPN Estadual 

– como Unidade de Conservação da natureza, estabelece procedimentos 

para a sua criação, apoio para a sua implementação, institui o Programa 

Estadual de RPPN Estaduais e determina outras providências. 

Decreto nº 47.586, de 

22.11.2010 

Cria a Unidade de Gerenciamento e Institui os Comitês de 

Acompanhamento do Projeto Conservação da Biodiversidade como fator de 

contribuição ao desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul – RS 

Biodiversidade, e dá outras providências. 

Decreto nº 51.797, de 

08.09.2014 

Declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção no Estado 

do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 52.109, de 

01.12.2014 

Declara as espécies da flora nativa ameaçadas de extinção no Estado do 

Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 52.145, de 

10.12.2014 
Dispõe sobre a Estrutura Básica da Secretaria do Meio Ambiente. 

Decreto nº 52.431, de 

23.06.2015 

Dispõe sobre a implementação do Cadastro Ambiental Rural e define 

conceitos e procedimentos para a aplicação da Lei Federal nº 12.651, de 25 

de maio de 2012, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 52.582, de 

01.10.2015 

Institui Comitê de Planejamento de Mineração do Estado do Rio Grande Do 

Sul - COMERGS.  

Decreto nº 53.037, de 

20.05.2016 

Institui e regulamenta o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – 

SEUC. 

Decreto nº 53.063, de 

09.06.2016 
Institui o Balcão de Licenciamento Ambiental Unificado e o Posto Avançado. 

Decreto nº 53.202, de 

26.09.2016 

Regulamenta os arts. 99 a 119 da Lei n° 11.520, de 3 de agosto de 2000, e 

os arts. 35 a 37 da Lei n° 10.350, de 30 de dezembro de 1994, e dispõe 

sobre as infrações e as sanções administrativas aplicáveis às condutas e às 

atividades lesivas ao meio ambiente estabelecendo o seu procedimento 

administrativo no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. 

Resoluções 

Resolução CONSEMA nº 001, 

de 21.01.2000 

Dispõe sobre a fixação de Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos para 

fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas superficiais no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Resolução CONSEMA nº 019, 

de 28.02.2002 

Habilita municípios para atividade de licenciamento ambiental das 

atividades de impacto local. 

Resolução CONSEMA nº 102, 

de 14.05.2005 

Dispõe sobre os critérios para o exercício da competência do Licenciamento 

Ambiental Municipal, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. 
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Diploma Normativo Descrição 

Resolução CRH nº15, de 

05.09.2005 

Aprova o Enquadramento das águas da bacia hidrográfica do rio Santa 

Maria. 

Resolução CONSEMA nº 167, 

de 19.10.2007 

Dispõe sobre a qualificação dos Municípios para o exercício da 

competência do Licenciamento Ambiental dos empreendimentos e 

atividades considerados como impactos locais, no âmbito do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

Resolução CONSEMA nº 212, 

de 17.04.2009 

Qualifica Municípios para realização do Licenciamento Ambiental das 

Atividades de Impacto Local. 

Resolução CONSEMA n° 347, 

de 15.05.2017 

Dispõe sobre a criação e definição das poligonais abrangidas pelas áreas 

de atividades de extração mineral nos processos de licenciamento 

ambiental, no âmbito do Rio Grande do Sul, bem como dá outras 

providências. 

Resolução CONSEMA nº 252, 

de 16.12.2010 

Qualifica Municípios para realização do Licenciamento Ambiental das 

Atividades de Impacto Local. 

Resolução CONSEMA nº 256, 

de 17.03.2011 

Qualifica Municípios para a realização do licenciamento ambiental das 

atividades de Impacto Local. 

Resolução CONSEMA nº 275, 

de 13.09.2012 
Regulamenta o Licenciamento de Pesquisa Mineral. 

Resolução FEPAM nº 01, de 

28.03.2014 

Altera a Tabela custos da FEPAM, criando a Declaração de Desoneração 

de Passivo Ambiental, para as atividades de extração mineral 

Resolução CONSEMA nº 288, 

de 02.10.2014 

Atualiza e define as tipologias, que causam ou que possam causar impacto 

de âmbito local, para o exercício da competência Municipal para o 

licenciamento ambiental, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Resolução FEPAM nº 03, de 

05.10.2015 

Regulamenta o primeiro licenciamento do ramo de atividade nº 4710.11 – 

Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 

Resolução CONSEMA nº 309, 

de 14.03.2016 

Reconhece atividade de baixo impacto ambiental em que permitidas a 

intervenção ou supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 

Permanente. 

Resolução CRH nº190, de 

11.05.2016 

Aprova o Enquadramento das águas da bacia hidrográfica do rio Santa 

Maria. 

Resolução CONSEMA nº 314, 

de 18.05.2016 

Define outras atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental em que, 

permitidas a intervenção ou supressão de vegetação nativa em Área de 

Preservação Permanente. 

Resolução CONSEMA nº 332, 

de 16.12.2016 

Altera a Resolução CONSEMA 038/2003, que dispõe sobre os 

procedimentos, critérios técnicos e prazos para o Licenciamento Ambiental 

realizado pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM, no 

Estado do Rio Grande do Sul. 
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Resolução CONSEMA nº 355, 

de 19.07.2017 

Revoga e substitui a Resolução CONSEMA nº 128, de 07.12.2006 e 

Resolução CONSEMA nº 129, de 24.11.2006. Dispõe sobre os critérios e 

padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que 

lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado do Rio Grande do 

Sul.  

Instruções Normativas  

Instrução Normativa 

SEMA/DEFAP nº 02, de 

21.10.2002 

Estabelece a padronização dos procedimentos de licenciamento para o 

aproveitamento de árvores caídas por fenômenos naturais, e dá outras 

providências. 

Instrução Normativa SEMA nº 

05, de 14.11.2003 
Normatiza o uso de imagens das unidades de conservação. 

Instrução Normativa SEMA nº 

01, de 31.07.2006 

Trata da Reposição Florestal Obrigatória oriunda dos processos de 

licenciamento. 

Instrução Normativa FEPAM 

nº 04, de 28.01.2013 

Estabelece as características mínimas do sistema de rastreamento, 

localização de embarcações, draga de extração mineral, conforme artigos 

6º e 7º da Resolução CONSEMA 116/2006 e homologação de empresas de 

rastreamento e monitoramento, revoga a Portaria FEPAM nº 65/2007, e dá 

outras providências. 

Instrução Normativa SEMA n 

º 02, de 04.12.2013 

Estabelece procedimentos a serem observados para a reposição florestal 

obrigatória no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. 

Portarias  

Portaria SEMA nº 088, de 

17.12.2003 
Institui o TCA – Termo de Compromisso Ambiental. 

Portaria SEMA nº 15, de 

24.03.2008 

Dispõe sobre a criação da Câmara Estadual de Compensação Ambiental – 

CECA. 

Portaria SEMA nº 34, de 

07.06.2013 

Aprova o Regimento Interno da Câmara Estadual de Compensação 

Ambiental – CECA. 

Portaria DRH/SEMA nº0958, 

de 25.09.2015 

Concede outorga precária para reservação de água, mediante cadastro e 

instrução de processo e reitera as outorgas concedidas segundo o inciso II 

do Art 1º do Decreto Nº 37.033/96, aos proprietários de barragens na bacia 

hidrográfica do Rio Santa Maria. 

Portaria DRH/SEMA nº1206, 

de 27.11.2015 

Prorroga o prazo da outorga para captação ou derivação de água 

superficial, mediante cadastro, aos usuários localizados na bacia 

hidrográfica do Rio Santa Maria e modifica a tabela anexa à portaria DRH 

nº1404/2013. 

Portaria FEPAM nº25, de 

23.03.2016 

Dispõe sobre a criação e definição das poligonais que abrangem as áreas 

de atividades de extração mineral nos processos de licenciamento 

ambiental no Estado do Rio Grande do Sul 

Portaria SEMA nº 70, de 

14.06.2016 

Altera a Portaria nº 34, de 07 de junho de 2013, que aprova o Regimento 

Interno da Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA. 
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Tabela 3: Esfera Municipal: Lavras do Sul. 

Diploma Normativo Descrição 

Lei Orgânica Municipal, de 

10.12.2012  

Institui a Lei Orgânica Municipal. 

Leis 

Lei nº 2.810, de 21.05.2007 Institui o Código de Posturas Municipal. 

Lei Municipal nº 3.260, de 

05.08.2013 

Acrescenta o inciso IV no art. 8º da Lei 1089/1989, que dispõe sobre o ITBI. 

Lei Municipal nº 3.269, de 

02.09.2013 

Autoriza a inclusão de Gincana Ambiental ao calendário de eventos do 

município de Lavras do Sul. 

Lei Municipal nº 3.278, de 

14.10.2013 

Institui no município de Lavras do Sul o Programa “Adote uma Área Verde” 

e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 3.304, de 

17.03.2014 

Dispõe sobre os procedimentos para supressão, transplante ou podas de 

espécimes vegetais na área urbana de Lavras do Sul e dá outras 

providências. 

Lei Municipal nº 3.339, de 

21.07.2014 

Altera e consolida a Legislação Municipal que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Rural – COMDER de Lavras do Sul – RS.  

Lei Municipal nº 3.378, de 

09.02.2015 

Cria o Comitê de Saneamento Básico e Controle Social para revisão do 

Plano Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências 

correlatas. 

Lei Municipal nº 3.390, de 

09.07.2015 

Autoriza o município de Lavras do Sul a participar do Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento ao Pampa Gaúcho. 

Decretos 

Decreto do Executivo 

Municipal nº 5.465, de 

19.07.2011 

Aprova o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Decreto nº 6.513, de 

24.02.2016 

Estabelece regulamento para gestão dos resíduos sólidos referentes à 

supressão de vegetação e resíduos da construção civil no Município de 

Lavras do Sul. 

 

1.3 Aspectos Constitucionais Relacionados à Mineração e à Proteção 
do Meio Ambiente 

Ao consagrar o direito de todos os cidadãos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso 

comum do povo, o art. 225 da Constituição da República garante o inequívoco direito de cunho fundamental à 

pessoa humana, mesmo que ele não conste no Título II da Carta de 1988, que dispõe sobre as garantias 

fundamentais. 
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A compreensão da legislação ambiental brasileira não se faz sem uma análise, ainda que ligeira, dos princípios 

que orientam nosso sistema normativo. Nunca se pode perder de vista que todo comando ou regulamento 

nesta área deve ser interpretado à luz de tais formulações, que fornecem, por assim dizer, a costura que reúne 

o tecido legal em um todo harmonioso. Sem essa análise principiológica, qualquer ramo do direito acaba por 

se reduzir a um emaranhado de leis, decretos, resoluções, deliberações, portarias e instruções normativas sem 

muita lógica ou conexão.  

Assim, o que confere coerência às normas que regulam a proteção do meio ambiente, permitindo, por tal modo, 

a existência de um conjunto autônomo denominado Direito Ambiental são os princípios jurídicos. Conhecê-los 

adequadamente torna mais fácil a tarefa de entender o sentido de certas determinações legais e sua articulação 

com as demais diretrizes normativas, permitindo esses preceitos, de resto, solucionar muitos dos problemas 

que emergem quando se depara com situações colidentes entre direitos ou valores contraditórios ou 

aparentemente excludentes. 

O princípio da prevenção informa a legislação ambiental no sentido de condicionar a ação dos atores públicos 

e privados à busca da redução máxima do risco de degradação do meio ambiente. Nesse sentido, exige-se 

que, tanto o Poder Público como os agentes privados, atuem aquém de uma faixa de perigo de dano aos 

recursos ambientais. Não basta, portanto, afastar ou extirpar a possibilidade concreta de dano; é preciso que 

as políticas públicas e as condutas individuais se orientem sempre no sentido de não estabelecerem situações 

de risco. 

Nota-se, portanto, que, segundo o princípio da prevenção, o ordenamento jurídico deve estabelecer padrões 

rigorosos de controle ambiental, que afastem não só a eventualidade concreta de situações lesivas, como 

também a própria possibilidade de surgimento de tais circunstâncias degradadoras. 

A adoção de critérios preventivos em nosso direito pode ser vislumbrada claramente no disposto no art. 225, 

§ 1º, incisos V e VII da Constituição da República, por meio do qual foi criada a obrigação, direcionada ao 

Poder Público, de controlar as atividades que comportem risco para a vida ou para o meio ambiente, bem como 

de proteger a fauna e a flora, e proibir as práticas que coloquem em perigo sua função ecológica, provoquem 

a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade. 

O princípio da precaução constitui-se, por outro lado, em corolário do princípio da prevenção, pelo qual, se o 

Poder Público e os agentes privados devem se conduzir de maneira a não submeter o meio ambiente a riscos 

de dano, logo, a incerteza científica quanto aos impactos que possam ser causados por determinada atividade 

ou conduta não deverá constituir-se em óbice para que tal degradação ambiental seja evitada. 

Deve ser ainda lembrado o princípio da obrigatoriedade da intervenção do Estado, o qual visa garantir as bases 

do desenvolvimento sustentável, devendo o Estado interferir necessariamente no planejamento, administração 

e controle do uso dos recursos ambientais. Dessa forma, o estabelecimento de políticas públicas de proteção 

ao meio ambiente não configura uma simples faculdade do Poder Público, mas sim verdadeiro dever jurídico. 

Em nosso País, essa função estatal encontra-se afirmada no § 1º do art. 225 da Constituição da República, 

que enumera uma série de atribuições que o Poder Público deve desempenhar para garantir a efetividade do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Da mesma forma, o art. 2º, inciso I da Lei nº 6.938/1981, 

fixa como princípio norteador da Política Nacional do Meio Ambiente, a ação governamental na manutenção 

do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 

assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo. 

Também na legislação brasileira, sobretudo na Constituição, nota-se como princípio a garantia de participação 

popular, com fundamento nos princípios da publicidade e do acesso à informação: 

a) A exigência de publicidade do EIA/RIMA contida no art. 225, inciso IV da Constituição da República; 
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b) A garantia da acessibilidade pública do EIA/RIMA consagrada no art. 17, § 3º do Decreto nº 99.274, de 

06.06.1990 e no art. 11 da Resolução CONAMA nº 1, de 23.01.1986; 

c) A realização de audiência pública, como etapa de concretização do procedimento administrativo do 

EIA/RIMA, nos termos em que a consagra a parte final do § 2º do art. 11 da Resolução CONAMA nº 

1/1986, e conforme as regras previstas na Resolução CONAMA nº 9, de 03.12.1987; 

d) A publicidade dos atos de requerimento e concessão de licenças ambientais, nos termos do art. 10, inciso 

VIII da Resolução CONAMA nº 237, de 19.12.1997 e dos procedimentos previstos na Resolução 

CONAMA nº 6, de 24.01.1986. 

A Constituição da República consagra ainda o princípio da responsabilidade ambiental no § 3º do art. 225, que 

prevê que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores a sanções 

penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

Já o § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/1981 define os contornos da responsabilidade civil ambiental em nosso 

ordenamento jurídico, dispondo ser o agente poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, a 

indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

Também consta expressamente da Constituição da República a educação ambiental como instrumento de 

realização do direito da coletividade a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Com efeito, o art. 225, § 

1º, inciso VI da Lei Maior estabelece ser atribuição do Poder Público promover a educação ambiental em todos 

os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 

Assim, o direito brasileiro adota a educação ambiental como mecanismo capaz de garantir a efetividade das 

políticas públicas relativas ao meio ambiente, elevando-o à condição de princípio que orienta a atuação do 

Poder Público neste campo. 

Observe-se que o texto constitucional parte de uma abordagem ampla do tema, referindo-se à educação e à 

conscientização ambiental. Dessa forma, a atuação dos órgãos públicos deve assumir caráter afirmativo, 

primando pela conscientização da sociedade para os problemas ambientais, suas causas e formas de 

prevenção, tudo conforme disciplinado na Lei nº 9.795, de 27.04.1999, que institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

No que se refere ao sistema constitucional de repartição de competências em material ambiental, no sistema 

federativo, a autonomia dos entes políticos pressupõe uma adequada partilha de competências para o exercício 

de funções legiferantes e administrativas. Para tanto, a Constituição brasileira traz uma sistemática complexa 

que mescla as competências exclusivas e privativas da União e dos Municípios (arts. 21, 22 e 30), com as 

comuns e concorrentes a todos os entes federados (arts. 23 e 24), reservando-se, ainda, os encargos 

remanescentes para os Estados (art. 25, § 1º). 

No tocante ao mencionado art. 23, a Constituição da República incumbiu todas as entidades ali enumeradas 

do desempenho de encargos executivos e materiais, em particular, o de proteger o meio ambiente e combater 

a poluição em quaisquer de suas formas, devendo todos os agentes políticos estabelecer diretrizes de atuação 

e estruturar um conjunto de instituições destinado a planejar e executar medidas de controle das atividades 

utilizadoras de recursos ambientais desenvolvidas em seus respectivos territórios. 

É bem nesse sentido que a Lei Complementar Federal nº 140, de 08.12.2011, em seu art. 7º, inciso XIV, definiu 

as hipóteses de competência licenciatória do Município, Estado e União, abrangendo, no primeiro caso, apenas 

atividades e empreendimentos que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito estritamente local, 

conforme tipologia definida pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e, ainda, aqueles localizados em 

unidades de conservação criadas pelo poder municipal, exceto APAs; ao passo em que, ao Estado, competiu 

o licenciamento de todas as atividades não enquadradas como passíveis de licenciamento pela União ou pelo 

Município. 
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Quanto ao art. 24 da CR/1988, nele se encerra a competência concorrente para legislar sobre florestas, caça, 

pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente, 

controle da poluição e responsabilidade por dano ambiental, reservando-se à União o poder-dever de fixar 

diretrizes genéricas com as quais devem se conformar as regras suplementares editadas pelos Estados e pelo 

Distrito Federal. 

Desse modo, cabe à União, ao exercer essa modalidade de competência, consagrar valores e diretivas de 

aplicabilidade uniforme em todo o País, não podendo esgotar a matéria, nem legislar de forma completa e 

exaustiva, remanescendo para os Estados uma determinada margem para que possam exercer a ação 

normativa complementar, que particularize aqueles preceitos genéricos às próprias singularidades regionais. 

Os Municípios, como se vê, restaram excluídos do espectro da competência concorrente (art. 24), muito 

embora a Carta Republicana a eles tenha facultado legislarem sobre assuntos de interesse local, além de 

suprirem a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, incisos I e II). 

Vale dizer: os entes municipais podem preencher eventuais lacunas das legislações federal ou estadual, desde 

que o façam de forma adstrita à órbita local de interesses, nas hipóteses em que as normas preexistentes não 

sejam capazes de atender aos anseios e necessidades de seus habitantes. 

 

1.4 Aspectos Gerais Relacionados à Legislação Minerária Aplicável 

É sempre necessário ressaltar, com base no art. 20, inciso IX e no art. 176 da Constituição da República, que 

as jazidas, em lavra ou não, e os demais recursos minerais, integram o universo patrimonial da União e 

constituem propriedade distinta em relação ao solo e ao subsolo em que se localizam, garantindo-se aos 

respectivos concessionários a titularidade do produto da lavra. 

Tais preceitos constitucionais enunciam, no plano puramente abstrato, uma inequívoca disjunção entre os 

regimes de domínio dos corpos mineralizados, por um lado, e das áreas superficiais ou subterrâneas de sua 

ocorrência geológica natural, por outro, ao que bem se alinha o disposto no art. 84 do Decreto-Lei n° 227, de 

28.02.1967, que conceitua jazida como bem imóvel, distinto do solo onde se encontra, não abrangendo a 

propriedade deste o minério ou a substância mineral útil que a constitui. 

Na mesma vertente, a disciplina consignada no Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406, de 10.01.2002), que não 

obstante fazer integrar à propriedade do solo o subsolo que lhe é correspondente, em profundidade útil ao seu 

exercício (art. 1.229), dela subtrai, dentre outros bens regidos por leis específicas, os depósitos de substâncias 

minerais (art. 1.230). 

Resulta desse quadro dominial, a competência privativa da União para legislar sobre jazidas e minas (art. 22, 

inciso XII da CR/1988), incumbindo-se a este ente político, de resto, a outorga dos direitos de pesquisa e de 

lavra, ambos exercidos no interesse nacional, mediante autorização e concessão (art. 176, § 1º da CR/1988), 

sem prejuízo das demais formas de aproveitamento previstas no Código de Mineração e em diplomas legais 

esparsos, como o licenciamento (Lei nº 6.587, de 24.09.1978), a permissão de lavra garimpeira (Lei nº 7.805, 

de 18.07.1989 e Decreto nº 98.812, de 09.01.1990) e a extração (Lei nº 9.827, de 27.08.1999 e Decreto nº 

3.358, de 02.02.2000), que não serão objeto do presente estudo.  

Ressalta-se que o Código de Mineração e a Lei nº 6.587/1978, que dispõe sobre o regime especial para 

exploração e aproveitamento das substâncias minerais, foram alterados pela Medida Provisória nº 790, de 25 

de julho de 2017. Dentre uma das alterações, a medida determina que a União é responsável pela organização, 

incluindo a regulação, disciplina e fiscalização, dos recursos mineiras, a indústria de produção mineral e a 

distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais. 
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Disso tudo se conclui que o regime jurídico estabelecido para a atividade de mineração no Brasil, por meio de 

autorização de pesquisa e concessão de lavra, está baseado em dois grandes princípios estruturais: (i) a 

separação jurídica entre a propriedade do solo e a dos recursos minerais do solo e do subsolo; e (ii) o domínio 

da União sobre os recursos minerais, cujo aproveitamento se desenvolve, em qualquer hipótese, no interesse 

nacional. 

Dessa forma, as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais, pertencem à União, enquanto a 

propriedade do produto da lavra é do concessionário, que somente poderá efetuar a referida lavra mediante 

outorga do Poder Concedente, nos termos da lei. Também foi assegurada a participação nos resultados da 

lavra ao proprietário do solo, que será o correspondente a cinquenta por cento do valor total devido a título de 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). 

Em conformidade com tais premissas, o Código de Mineração regula os direitos e os regimes de 

aproveitamento relativos aos recursos minerais, que são formados pelas massas individualizadas de 

substâncias minerais ou fósseis e são consideradas jazidas toda vez que tenham valor econômico, cuja 

exploração se dá por meio de autorização de pesquisa. Lado outro, para que seja permitida a explotação da 

jazida, é imprescindível a outorga de um novo título pela União, qual seja, a Portaria de Lavra. 

Destarte, por se tratar de ato unilateral expedido pelo poder concedente, tais títulos não podem ser cedidos ou 

transferidos a terceiros, parcial ou totalmente, sem que haja a prévia anuência da Agência Nacional de 

Mineração (ANM) e, nos casos de lavra em faixa de fronteira, também do Conselho de Defesa Nacional. A 

Agência Nacional de Mineração foi estabelecida através da Medida Provisória Nº791, de 25 de julho de 2017, 

extinguindo o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e, portanto, assumindo suas 

competências, incluindo a regulação e fiscalização da atividade minerária, através do controle e expedição dos 

títulos minerários. 

Ademais, para que o concessionário adentre na área, necessitará também de autorização prévia dos 

proprietários ou posseiros, podendo, caso não obtenha um acordo, promover medidas administrativas e 

judiciais destinadas à imissão coativa na posse respectiva. 

Assinale-se que o aproveitamento dos recursos minerais, por decorrência da sua rigidez locacional, da 

titularidade dominial exercida pela União ou ainda de sua indispensabilidade para as sociedades modernas, 

torna este segmento industrial um campo dotado de manifesto interesse público. Tanto é assim que, entre as 

hipóteses de utilidade pública para fins de desapropriação, encontra-se a de aproveitamento industrial das 

minas e jazidas minerais (art. 5º, alínea “f” do Decreto-Lei nº 3.365, de 21/06/1941). 

Todavia, ao invés da desapropriação dos terrenos necessários ao aproveitamento industrial da mina nos 

termos autorizados pelo Poder Público Federal, o Código de Mineração, nos art. 59 a 62, assegurou ao 

concessionário o direito de instituir servidões minerárias para viabilizar a posse das áreas necessárias ao 

desenvolvimento de suas operações de lavra e beneficiamento. 

Vale lembrar que o parágrafo único do art. 6º do Código de Mineração considera as servidões minerárias como 

parte integrante da mina, vez que indispensáveis ao exercício da lavra, esclarecendo não ser essa constituída 

apenas pela jazida mineral, mas também por tudo o que for necessário para viabilizar o seu aproveitamento 

econômico, inclusive os imóveis adjacentes, eventualmente pertencentes a terceiros. 

Assim, o concessionário poderá requerer a ANM (antigo DNPM) autorização para a instituição das servidões 

de mina. Cabe ao profissional legalmente habilitado que constar como responsável técnico pela execução de 

atividades ou pela elaboração de planos e relatórios técnicos, assegurar a veracidade das informações e dados 

fornecidos, tudo conforme os arts. 81 a 85 do Regulamento do Código de Mineração, aprovado pelo Decreto 

nº 62.934, de 03.07.1968. 
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Ressalte-se que as servidões de que deverá gozar a mina devem ser apresentadas pelo interessado a ANM 

(antigo DNPM) quando do Requerimento da Concessão de Lavra, juntamente com o Plano de Aproveitamento 

Econômico (PAE) da jazida (art. 38 do Código de Mineração). Destarte, antes de autorizar a constituição da 

servidão minerária requerida, a Autarquia Federal, com base no PAE apresentado, deverá verificar sua real 

necessidade ou conveniência econômica, conforme dispõe o art. 85 do Regulamento do Código de Mineração. 

Logo, cabe a ANM (antigo DNPM) decidir se a servidão minerária pleiteada é imprescindível para a lavra da 

jazida e se a extensão da área pleiteada é compatível para o fim a que se destina, como prevê também o item 

27 da Instrução Normativa DNPM nº 1, de 22.10.1983. 

Portanto, ao receber o laudo técnico exarado pela ANM (antigo DNPM), o concessionário, nos termos do art. 

60 do Código de Mineração, poderá constituir a restrição administrativa supracitada sobre os imóveis 

abrangidos pela área aprovada, junto a cada qual de seus titulares, desde que se lhes pague uma renda pela 

ocupação do terreno e uma indenização prévia correspondente aos danos a serem causados no imóvel, o que 

será apurado de acordo com o preceito consignado no art. 27 do mesmo diploma legal. Este dispositivo 

estabelece o procedimento amigável ou judicial bem como os parâmetros para os cálculos da indenização por 

danos e prejuízos causados ao terreno e da renda por sua ocupação. Frise-se que caso a servidão seja 

instituída em área coincidente com a jazida, deverá ser pago ao superficiário participação nos resultados da 

lavra existente em sua propriedade, nos termos do art. 11, b, do Código de Mineração. 

Como já dito, na hipótese de o proprietário ou posseiro do terreno não se dispuser a formalizar a instituição 

amigável da servidão de mina, o concessionário poderá constituí-la por meio de procedimento judicial, 

intentado na forma prevista pelo art. 60 do Código de Mineração, a fim de viabilizar sua imissão coativa na 

posse da área, efetivando, para tanto, o depósito judicial das referidas indenização e renda, apuradas em 

vistoria ou perícia instauradas para o arbitramento dos valores respectivos. 

Porém, o art. 62 do Código de Mineração dispõe que “não poderão ser iniciados os trabalhos de pesquisa ou 

lavra, antes de paga a importância relativa à indenização e de fixada a renda pela ocupação do terreno”. De 

tal forma, o titular do direito minerário, desde que autorizado pela ANM (antigo DNPM), poderá instituir 

coativamente servidão de mina exclusivamente mediante indenização prévia do valor do terreno ocupado e 

dos prejuízos resultantes desta ocupação. 

Por fim, como já dito, a atividade minerária envolve, além da análise criteriosa dos aspectos relacionados ao 

meio ambiente, levada a efeito por intermédio da avaliação de impacto e do licenciamento ambiental, 

procedimentos administrativos necessários à outorga do direito de pesquisa e aproveitamento do bem mineral 

de titularidade da União. 

Dessa forma, para facilitar o entendimento acerca dos parâmetros inerentes a essa integração procedimental, 

foram elaborados os quadros sinópticos (Figura 1, Figura 2, Figura 3, Figura 4 e Figura 5) os quais destacam 

os principais passos que devem ser dados pelo empreendedor, desde o requerimento de pesquisa até a 

exaustão da jazida, incluindo, ainda, algumas situações excepcionais que podem ocorrer ao longo da vida útil 

da mina. 
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Figura 1: Fase de Pesquisa. 

 

 

Figura 2: Requerimento de Lavra. 

 



Legislação Aplicável  

 

 
 21

 

 

Figura 3: Exaustão da jazida. 

 

 

Figura 4: Alteração do Plano de Aproveitamento Econômico. 

 

 CR/1988, art. 225, § 2º 

 Decreto nº 97.632/1989 

 NRM-21 
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Figura 5: Suspensão temporária da lavra. 

 

1.5 Procedimentos Administrativos de Controle Ambiental Preventivo 

1.5.1 Padrões de emissão e de qualidade ambiental 

A estruturação de padrões de qualidade ambiental pode ser compreendida como um pré-requisito para a 

atuação do Poder Público na consecução dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente.  

Com efeito, tais padrões, de um lado, constituem parâmetros de referência para o controle da utilização dos 

recursos ambientais no desenvolvimento das mais variadas atividades econômicas e, de outro, configuram 

diretrizes destinadas à melhoria da qualidade do meio ambiente, através do estabelecimento de metas de 

aperfeiçoamento do manejo dos recursos naturais, as quais deverão ser consideradas pelos órgãos públicos 

na utilização dos demais instrumentos previstos no art. 9º da Lei nº 6.938/1981. 

Normalmente aplicados no gerenciamento da poluição hídrica e atmosférica, os padrões de qualidade 

ambiental referem-se à definição de limites máximos para o descarte de determinadas substâncias no meio 

ambiente, considerando sua concentração por unidade de efluente gerado, bem como a capacidade de 

absorção por parte dos ecossistemas e o grau de suportabilidade do ser humano. 

No estado do Rio Grande do Sul, o monitoramento ambiental apresenta informações sobre a qualidade da 

água e do ar, a partir de levantamentos e medições realizados pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

– FEPAM. Estas informações, além de direcionar as ações de licenciamento ambiental, têm também a 

finalidade de informar a qualidade atual do ambiente do Estado, sendo os dados de monitoramento da 

qualidade da água organizados por Regiões Hidrográficas. 

 

1.5.1.1 Padrões ambientais relacionados aos recursos hídricos 

No que se refere ao manejo de recursos hídricos, a elaboração de padrões de qualidade ambiental é realizada 

mediante o enquadramento dos corpos d'água em classes, conforme seus usos preponderantes. 

Tal enquadramento, nos termos do art. 9º da Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, tem por escopo: a) assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que 

forem destinadas; e b) proporcionar a diminuição dos custos de combate à poluição das águas, mediante a 

estruturação de ações preventivas permanentes. 
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Destarte, o enquadramento estabelece, primariamente, as restrições e vedações aos usos dos recursos 

hídricos que contribuam para sua deterioração e redução de qualidade a patamares inferiores àqueles 

estabelecidos para a respectiva classe. Por outro lado, este mesmo instrumento fixa as metas a serem 

alcançadas pelo Poder Público para que as coleções hídricas que se encontrem em desacordo com as 

características de sua classe possam ser devidamente recuperadas. 

Na legislação ambiental, as classes de enquadramento dos corpos de água são estabelecidas como norma 

geral pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que classifica as águas doces, salobras e salinas existentes no 

território nacional em 13 categorias distintas. 

Os padrões de qualidade de recursos hídricos diferem fundamentalmente dos padrões de lançamento de 

efluentes nas coleções d’água. Assim, enquanto os padrões de qualidade referem-se aos limites e condições 

estabelecidos para os aquíferos, de acordo com as respectivas classes de uso, os padrões de lançamento, por 

outro lado, traduzem os parâmetros de tolerância para a emissão de efluentes oriundos de qualquer fonte 

poluidora. Assim, os padrões de qualidade são definidos considerando o corpo hídrico e seus respectivos usos, 

enquanto os padrões de lançamento consideram o efluente gerado. 

No Estado do Rio Grande do Sul a Resolução CONSEMA nº 355, de 19.07.2017, dispõe sobre os critérios e 

padrões de emissão de efluentes líquidos para as fontes geradoras que lancem seus efluentes em águas 

superficiais no Estado do Rio Grande do Sul. 

Importante frisar que mencionada Resolução aplica-se a todas as atividades geradoras de efluentes líquidos e 

que contemplem o lançamento dos mesmos em águas superficiais no Estado do Rio Grande do Sul, excluindo 

lançamentos no mar e infiltrações no solo, que serão objetos de avaliações independentes no licenciamento 

pelo órgão ambiental competente. 

 

1.5.1.2 Padrões ambientais relacionados às emissões atmosféricas 

Já com relação à qualidade do ar, a legislação vem regulando os patamares máximos de lançamento de 

efluentes atmosféricos a partir do controle e do monitoramento das fontes móveis ou estacionárias geradoras 

de efluentes. 

Nesse sentido, o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), criado 

pela Resolução CONAMA nº 18, de 06.05.1986, definiu os padrões e as metas de controle da qualidade para 

as emissões da frota veicular brasileira, os quais receberam abrigo legal na Lei nº 8.723, de 28.10.1993, que 

dispõe sobre a redução da emissão de poluentes por veículos automotores, sobretudo no que se refere aos 

níveis de monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, fuligem, material 

particulado e outros compostos presentes nos gases de escapamento de veículos do ciclo Otto e do ciclo 

Diesel. 

Mais abrangente, o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR), instituído pela Resolução 

CONAMA nº 5, de 15.06.1989, fixou as estratégias de ação do Poder Público no gerenciamento da poluição 

atmosférica, estabelecendo limites máximos de emissão,1 classes de usos pretendidos, inventário e 

licenciamento de fontes de poluição, além de um acompanhamento permanente dos padrões estabelecidos. 

Ainda no âmbito do PRONAR, a Resolução CONAMA nº 3, de 28.06.1990, estabeleceu padrões primários e 

secundários de qualidade do ar,2 como parâmetros para uma série de poluentes atmosféricos passíveis de 

monitoramento e controle no País, ao passo que a Resolução CONAMA nº 382, de 26.12.2006, estabeleceu 

                                                      
1 Entende-se por limite máximo de emissão, nos termos do item 2.1. da Resolução CONAMA nº 05/1989, a quantidade de poluentes 
permissível de ser lançada por fontes poluidoras para a atmosfera. 
2 São padrões de qualidade do ar, conforme o art. 1º da Resolução CONAMA nº 03/1990, as concentrações de poluentes atmosféricos 
que, se ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, 
aos materiais e ao meio ambiente em geral. 
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os limites máximos de emissão para os processos de combustão externa em fontes fixas, provenientes de 

sistemas de geração de calor a partir da queima de óleo combustível, gás natural, bagaço de cana de açúcar 

e derivados de madeira, turbinas a gás para geração de energia elétrica, refino de petróleo, fabricação de 

celulose, fusão secundária de chumbo e da indústria de alumínio primário, fornos de fusão de vidro, indústria 

de cimento Portland, produção de fertilizantes, ácido fosfórico, ácido sulfúrico e ácido nítrico, indústrias 

siderúrgicas integradas e semi-integradas e usinas de pelotização de minério de ferro. 

Por outro lado, importante observar que permanecem aplicáveis os critérios e limites estabelecidos na 

Resolução CONAMA nº 08, de 06.12.1990 para os processos de geração de calor não abrangidos pela 

mencionada Resolução CONAMA nº 382/2006. 

No Estado do Rio Grande do Sul é utilizado o Índice de Qualidade do Ar – IQAr, o qual tem como objetivo 

principal proporcionar à população o entendimento sobre a qualidade do ar local, em relação a diversos 

poluentes atmosféricos amostrados nas estações de monitoramento. O IQAr é divulgado através de um boletim 

da qualidade do ar para cada estação de monitoramento. 

Importante frisar, ademais, que o Código Estadual do Meio Ambiente instituído pela Lei Estadual nº 11.520, de 

03.08.2000, estabelece critérios de utilização e conservação do ar (Capítulo III - Da Utilização e Conservação 

do Ar). 

 

1.5.1.3 Padrões ambientais relacionados a ruídos e vibrações 

As normas que tratam dos níveis de ruído ambiental estão organizadas, fundamentalmente, na Resolução 

CONAMA nº 1, de 08.03.1990. 

Destarte, consoante previsto no inciso I do mencionado diploma normativo, a emissão de ruídos decorrentes 

de atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política devem, no 

interesse da saúde e do sossego público, obedecer aos parâmetros nela definidos. 

Os padrões de qualidade para ruídos amparam-se nas normas técnicas NBR 10151 e NBR 10152, ambas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Assim, consoante disposto no inciso II dessa Resolução 

do CONAMA, considera-se como prejudicial à saúde pública os ruídos que ultrapassem os níveis de emissão 

aceitáveis pela norma NBR 10151 – Avaliação do Ruído em áreas habitadas visando ao conforto da 

comunidade. 

Lado outro, no tocante à execução de projetos de construção ou reformas de edificações para atividades 

heterogêneas, o nível de som produzido individualmente não poderá ultrapassar os limites estabelecidos pela 

NBR 10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico. 

A ABNT NBR 9653/2018 refere-se a danos estruturais e procedimentos recomendados quanto à resposta 

humana, e está relacionada ao desmonte de rocha com uso de explosivos em indústria de mineração e 

construção em geral. Deverá ser observada no monitoramento de vibração.  

Na Esfera Estadual, a Lei Complementar nº 65, de 22.12.1981, disciplina a prevenção e o controle da poluição 

sendo regulamentada pelo Decreto nº 8.185, de 07.03.1983, o qual estabelece padrões para emissão e imissão 

de ruídos e vibrações. 

Nos termos do Código Estadual do Meio Ambiente (art. 226) a emissão de sons, em decorrência de quaisquer 

atividades industriais, comerciais, sociais, recreativas ou outras que envolvam a amplificação ou produção de 

sons intensos deverá obedecer, no interesse da saúde e do sossego público, aos padrões, critérios, diretrizes 

e normas estabelecidas pelos órgãos estaduais e municipais competentes, em observância aos programas 

nacionais em vigor. 
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Consideram-se prejudiciais à saúde e ao sossego público os níveis de sons e ruídos superiores aos 

estabelecidos pelas normas municipais e estaduais ou, na ausência destas, pelas normas vigentes da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), sem prejuízo da aplicação das normas dos órgãos federais 

de trânsito e fiscalização do trabalho, quando couber, aplicando-se sempre a mais restritiva. 

 

1.5.1.4 Controle da geração, transporte e disposição de resíduos sólidos 

A Lei nº 12.305/2010 estabeleceu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre seus 

princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 

Na referida Lei estabeleceram-se como principais instrumentos da PNRS os planos de resíduos sólidos; os 

inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; a coleta seletiva, os sistemas de logística 

reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos; o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; o monitoramento e a fiscalização ambiental, 

sanitária e agropecuária; a educação ambiental; os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social 

dos serviços de resíduos sólidos urbanos; o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de 

cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos 

custos envolvidos. 

Compete aos geradores de resíduos industriais, dentre outros, a elaboração de plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos, os quais, sempre em consonância com o estabelecido nos planos nacional, estadual e 

municipal, conterão, no mínimo, “(i) descrição do empreendimento ou atividade; (ii) diagnóstico dos resíduos 

sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os 

passivos ambientais a eles relacionados; (iii) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento 

de resíduos sólidos; (iv) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de 

resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; (v) identificação das soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros geradores; (vi) ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações 

de gerenciamento incorreto ou acidentes; (vii) metas e procedimentos relacionados à minimização da geração 

de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA – Sistema Nacional do 

Meio Ambiente, do SNVS – Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e do SUASA – Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária, à reutilização e reciclagem; (viii) se couber, ações relativas à 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do art. 31; (ix) medidas saneadoras 

dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; (x) periodicidade de sua revisão, observado, se 

couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do SISNAMA. 

A Lei nº 12.305/2010 reforça a ideia de responsabilidade comum ao Poder Público e aos geradores de resíduos 

por sua destinação final adequada e pela implementação da PNRS. Ademais, instituiu-se a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 

abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.  

Ressalte-se, ainda, que os resíduos classificados como perigosos possuem regulamentação ainda mais 

rigorosa, cabendo àqueles que operem com tais produtos, em qualquer fase de seu gerenciamento, a inscrição 

no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos e elaborar plano de gerenciamento de resíduos 

perigosos e submetê-lo ao órgão competente do SISNAMA. 

Sob outra perspectiva, o art. 47 da PNRS proíbe, como forma de destinação final de resíduos sólidos ou 

rejeitos, o lançamento in natura a céu aberto, ressalvando neste caso, porém, os resíduos de mineração. 
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Demais disso, o art. 40 da Lei da PNRS estipula, ainda, que “no licenciamento ambiental de empreendimentos 

ou atividades que operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação 

de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as 

regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em regulamento”. 

Em acréscimo ao regramento acima analisado, o CONAMA editou diversos atos normativos com o fim de 

estabelecer os procedimentos adequados para a destinação de cada tipo de resíduos, dentre as quais se 

destacam as Resoluções de nº 401/2008 e 424/2010, que versam sobre a disposição de pilhas e baterias; a 

Resolução nº 362/2005, que dispõe sobre óleos e lubrificantes; a Resolução nº 313/1988, que disciplina regras 

para o funcionamento do inventário nacional de resíduos sólidos industriais; a Resolução nº 264/1999, que 

versa sobre licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de coprocessamento de 

resíduos; as Resoluções nº 316/2002 e nº 386/2006, que regulam os procedimentos e critérios para o 

funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos; a Resolução nº 416/2009, que estabelece as 

regras para destinação de pneus, e a Resolução nº 307/2002, alterada pelas Resoluções nº 348/2004 e nº 

431/2011, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para gestão dos resíduos da construção civil. 

Por fim, chame-se atenção para as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que, 

mesmo não possuindo força de lei, oferecem suporte técnico-científico para o tratamento e disposição de 

resíduos sólidos, destacando-se:  

 NBR 10.004 – Resíduos Sólidos – Classificação; 

 NBR 10.005 – Lixiviação de Resíduos; 

 NBR 10.006 – Solubilização de Resíduos; 

 NBR 10.007 – Amostragem de Resíduos; 

 NBR 11.175 – Incineração de Resíduos Sólidos Perigosos - Padrões de Desempenho (antiga NB 1265); 

 NBR 12.235 – Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos (antiga NB-1183); 

 NBR 11.174 – Armazenamento de Resíduos Classe II – Não Inertes e III – Inertes (Antiga NB-1264); 

 NBR 13.221 – Transporte de Resíduos; 

 NBR 7.500 – Símbolos de Risco e Manuseio para o Transporte e Armazenagem de Materiais – 

Simbologia; 

 NBR 7.501 – Transporte de Cargas Perigosas – Terminologia; 

 NBR 7.503 – Ficha de Emergência para o Transporte de Cargas Perigosas Características e Dimensões. 

No que tange ao Estado do Rio Grande do Sul, a coleta, o armazenamento, o transporte, o tratamento e a 

disposição final de resíduos poluentes, perigosos, ou nocivos sujeitar-se-ão à legislação e ao processo de 

licenciamento perante o órgão ambiental e processar-se-ão de forma e em condições que não constituam 

perigo imediato ou potencial para a saúde humana e o bem-estar público, nem causem prejuízos ao meio 

ambiente. 

Importante frisar que compete ao gerador a responsabilidade pelos resíduos produzidos, compreendendo as 

etapas de acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final, sendo certo que a terceirização de serviços 

de coleta, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos não isenta a responsabilidade 

do gerador pelos danos que vierem a ser provocados. 
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1.5.2 O EIA/RIMA como Técnica de Avaliação de Impactos Ambientais – Etapas 
Procedimentais 

Prevista no art. 9º, inciso III da Lei nº 6.938/1981, a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) configura um 

instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente composto por um conjunto de técnicas e metodologias 

sistemáticas, destinadas a diagnosticar, identificar, analisar e prevenir os possíveis efeitos adversos sobre o 

meio ambiente causados por um projeto de obra ou atividade econômica utilizadora de recursos ambientais, 

permitindo à sociedade conhecer as características e a concepção global de um empreendimento, bem como 

sua área de influência, considerando seus múltiplos impactos biogeofísicos e sociais. 

Não é difícil nesse propósito perceber, que, tal como disciplinada nos regulamentos pertinentes, a AIA é gênero 

que comporta diversas modalidades em espécie, dentre as quais se inclui, em âmbito nacional, o Relatório 

Ambiental Simplificado – RAS, estabelecido pela Resolução CONAMA nº 279, de 27.06.2001, além de diversas 

outras categorias de perfis e objetivos diversos, amparadas em normas estaduais ou municipais congêneres. 

Inegavelmente, porém, é o Estudo de Impacto Ambiental que melhor corporifica a essência analítico-preventiva 

da AIA, estando previsto no art. 225, § 1º, inciso IV da Constituição da República como procedimento exigível 

para a instalação de obras ou atividades que possam causar significativa alteração do meio ambiente, de sorte 

que o objetivo central desse estudo é intervir no planejamento de atividade modificadora do meio ambiente, 

com vistas a possibilitar a avaliação de seus impactos e definir as bases de sua viabilidade em termos 

ambientais. 

Trata-se, portanto, de um meio de atuação acauteladora do Poder Público, outorgando-se-lhe meios para 

analisar previamente os possíveis efeitos positivos e negativos resultantes da implantação, ampliação ou 

funcionamento de atividades consideradas como potencialmente causadoras de significativa degradação dos 

recursos ambientais, ensejando a propositura de medidas destinadas a conformar e adequar o 

empreendimento aos pressupostos de proteção e melhoria do meio ambiente. 

Na legislação brasileira, à míngua de tratamento legal específico, a elaboração e a análise do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental RIMA) são disciplinadas basicamente 

pelo art. 17 do Decreto nº 99.274/1990, bem assim pela Resolução CONAMA nº 01/1986, que o estruturam 

como mecanismo complexo e composto por diversas etapas, preordenado a apontar a viabilidade ambiental 

do empreendimento proposto, para o que deve indicar as alternativas técnicas e locacionais para sua 

implantação, as medidas mitigadoras dos impactos ambientais passíveis de atenuação, bem como aquelas de 

caráter compensatório. 

A fase preliminar do procedimento de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental realiza-se mediante o 

fornecimento do termo de referência que deverá orientar os trabalhos da equipe multidisciplinar. 

De posse de todas as referências técnicas relativas ao projeto, cumpre sejam elas harmonizadas com as 

diretrizes gerais a que deve se submeter o Estudo de Impacto Ambiental, conforme previsto no art. 5º da 

Resolução CONAMA nº 1/1986: 
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I - contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, 

confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto; 

II - identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases 

de implantação e operação da atividade; 

III - definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 

impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os 

casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; 

IV - considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implantação 

na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Na 2ª fase, a equipe técnica multidisciplinar, cujos integrantes poderão manter vínculos funcionais diretos com 

o proponente do projeto, realiza o Estudo de Impacto Ambiental propriamente dito, desenvolvendo os trabalhos 

de campo necessários à sua correta elaboração, de acordo com o conteúdo mínimo previsto no art. 6º da 

Resolução CONAMA nº 1/1986: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto com completa descrição e 

análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a 

caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, 

considerando: 

a) o meio físico: o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, 

a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime hidrológico, as 

correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais: a fauna e a flora, destacando as 

espécies indicadoras da qualidade ambiental de valor científico e econômico, raras e 

ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; 

c) o meio socioeconômico: o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-

economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais 

da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos 

ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de 

identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis 

impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e 

adversos), diretos e indiretos imediatos e a médio e longo prazos, temporários e 

permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e 

sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os 

equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a 

eficiência de cada uma delas. 

IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados. 

Importante observar que as quatro etapas constitutivas dos trabalhos da equipe técnica multidisciplinar, quais 

sejam, o diagnóstico ambiental, a análise de impactos ambientais, a definição de medidas mitigadoras e a 

elaboração de programa de acompanhamento e monitoramento, deverão, todas elas, ser desenvolvidas de 

forma sistêmica. 
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Assim, o objeto central dos estudos da equipe multidisciplinar é o meio ambiente globalmente considerado em 

todo o plexo de múltiplas relações que compõem e condicionam os ecossistemas da área de implantação e da 

região de influência do projeto, bem como o meio socioeconômico em que ele se insere. 

Note-se, de tal sorte, que, de um lado, as atenções da equipe multidisciplinar deverão se fixar nas diversas 

interfaces que compõem a realidade ambiental do locus de implantação do projeto, enquanto, por outro, a 

noção de meio ambiente balizadora de tais trabalhos técnicos deve ser de tal modo ampla e abrangente que 

seja capaz de abarcar as interações entre o meio natural e o chamado meio antrópico. 

Quanto ao conteúdo propriamente dito das diversas variáveis a serem analisadas pela equipe técnica 

multisdiciplinar na elaboração de seus trabalhos, impende salientar que o art. 6º supra-transcrito estabelece 

uma enumeração mínima que poderá ser complementada pelo órgão encarregado do fornecimento das 

informações básicas na 1ª fase do procedimento do EIA/RIMA, amoldando, assim, os trabalhos a serem 

realizados às peculiaridades do empreendimento e às características da área de sua implantação (art. 5º, 

parágrafo único e art. 6º, parágrafo único da Resolução CONAMA nº 1/1986). 

Dessa forma, somente no termo de referência para elaboração do EIA/RIMA fornecido pelo órgão ambiental 

competente, encontrará a equipe multidisciplinar os parâmetros delineadores dos trabalhos que deverá 

efetivamente empreender. 

Cumpre ainda ressaltar que, ao teor do art. 8º da Resolução CONAMA nº 1/1986, todas as despesas e custos 

referentes à realização do Estudo de Impacto Ambiental, tais como coleta e aquisição dos dados e informações, 

trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e científicos, acompanhamento e 

monitoramento dos impactos, elaboração do RIMA e fornecimento de pelo menos 5 cópias deste relatório, 

correrão exclusivamente por conta do proponente do projeto. 

A 3ª fase do procedimento do EIA/RIMA refere-se à apreciação pelo corpo técnico do órgão ambiental 

competente das conclusões do Estudo, as quais deverão ser refletidas pelo Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA), cujo conteúdo, ao teor do art. 9º da Resolução CONAMA nº 1/1986, deve abranger: 

I - os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as 

políticas setoriais, planos e programas governamentais; 

II - a descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 

especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a área de 

influência, as matérias-primas e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e 

técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia, os 

empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

III - a síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambientais da área de 

influência do projeto; 

IV - a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da 

atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de 

incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para 

sua identificação, quantificação e interpretação; 

V - a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando 

as diferentes situações de adoção do projeto e suas alternativas, bem como a 

hipótese de sua não realização; 

VI - a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação 

aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o 

grau de alteração esperado; 
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VII - o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários 

de ordem geral). 

O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada à sua compreensão. As informações devem ser 

traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de 

comunicação visual, de modo que possam ser entendidas as vantagens e desvantagens do projeto, bem como 

todas as consequências ambientais de sua implementação. 

Apresentadas as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental, o órgão ambiental deverá analisar os trabalhos 

da equipe multidisciplinar e cotejá-los com os parâmetros de análise e variáveis compreendidas no termo de 

referência fornecido, para, por fim, elaborar parecer conclusivo acerca da viabilidade ambiental do 

empreendimento. 

Saliente-se que o referido parecer deve esclarecer de maneira circunstanciada se os trabalhos desenvolvidos 

pela equipe multidisciplinar alcançaram efetivamente os objetivos gerais prescritos pelo art. 5º da Resolução 

CONAMA nº 1/1986, bem como fundamentar tecnicamente sua conclusão pela viabilidade ou não do 

empreendimento. 

Esta necessidade de fundamentação exsurge com total clareza quando se verifica que o parecer elaborado 

pela agência ambiental, em que pese não vincular o órgão licenciador, servirá de balizamento para a decisão 

que o Poder Público irá adotar quando da concessão da Licença Prévia (LP). 

Ainda nesta 3ª fase, antes do encaminhamento do parecer dos técnicos da agência ambiental ao órgão 

licenciador, poderá ser determinada ou requerida a realização de Audiência Pública, com o intuito de expor à 

comunidade da área de influência do projeto os impactos ambientais que o mesmo causará. 

Assim, a critério do órgão ambiental estadual ou em razão de solicitação das pessoas e órgãos elencados no 

art. 2º da Resolução CONAMA nº 9/1987, a Audiência Pública para esclarecimento da comunidade da área de 

influência do projeto poderá integrar o procedimento do EIA/RIMA como requisito mesmo de validade da licença 

a ser concedida ao seu término, eis que o § 2º do mesmo art. 2º dispõe expressamente que, no caso de haver 

solicitação de audiência pública, a licença porventura concedida não terá validade se o órgão ambiental não a 

realizar. 

No Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do que estabelece o Código Estadual de Meio Ambiente, (art. 

71) o licenciamento para a construção, instalação, ampliação, alteração e operação de empreendimentos ou 

atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados de significativo potencial de degradação ou 

poluição, dependerá da apresentação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório 

de Impacto Ambiental (RIMA), ao qual se dará publicidade, pelo órgão ambiental competente, garantida a 

realização de audiência pública, quando couber. 

Nos termos do art. 73, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), além de atender à legislação, em especial 

os princípios e objetivos desta Lei e seu regulamento e os expressos na Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente, obedecerá as seguintes diretrizes gerais: 

I - contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do 

empreendimento, confrontando-as com a hipótese de sua não execução;  

II - identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases 

de implantação, operação e desativação do empreendimento;  

III - definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 

impactos, denominada área de influência do empreendimento, considerando, em 
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todos os casos, a microrregião sócio-geográfica e a bacia hidrográfica na qual se 

localiza;  

IV - considerar os planos e programas governamentais e não-governamentais, 

propostos e em implantação na áreas de influência do projeto, e sua compatibilidade;  

V - estabelecer os programas de monitoramento e auditorias necessárias para as 

fases de implantação, operação e desativação do empreendimento;  

VI - avaliar os efeitos diretos e indiretos sobre a saúde humana;  

VII - citar a fonte de todas as informações relevantes. 

Importante destacar, ademais: 

Art. 75 - O Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) relatará o desenvolvimento das 

seguintes atividades técnicas:  

I - diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, completa descrição e 

análise dos recursos ambientais e suas interações, tais como existem, de modo a 

caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, 

considerando: a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os 

recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões de solo, os corpos d'água, o 

regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; b) o meio 

biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 

indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e 

ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; c) o meio 

socioeconômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a socioeconomia, 

destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da 

comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local e os recursos 

ambientais e a potencial utilização futura desses recursos, incluindo descrição da 

repercussão social da redução ou perda de recursos naturais por efeito do 

empreendimento, bem como a sua avaliação de custo-benefício.  

II - análise dos impactos ambientais do empreendimento e de suas alternativas, 

através de identificação, previsão de magnitude e interpretação da importância dos 

prováveis impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 

imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes, seu grau de 

reversibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas, a distribuição dos ônus 

e benefícios sociais;  

III - definição das medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos negativos, 

entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, 

avaliando a eficiência de cada uma delas;  

IV - elaboração dos programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados, 

parâmetros e frequências de investigações e análises e indicação sobre as fases do 

empreendimento às quais se destinam, ou seja, implantação, operação ou 

desativação. Parágrafo único - Ao determinar o Estudo Prévio de Impacto Ambiental 

(EIA), o órgão ambiental competente, fornecerá as instruções adicionais que se 

fizerem necessárias, pelas peculiaridades do projeto ou características ambientais 

das áreas. 
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Art. 76 - O Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA) serão realizados por equipe multidisciplinar habilitada, cadastrada 

no órgão ambiental competente, não dependente direta ou indiretamente do 

proponente do projeto e que será responsável tecnicamente pelos resultados 

apresentados, não podendo assumir o compromisso de obter o licenciamento do 

empreendimento.  

§ 1º - A empresa executora do EIA/RIMA não poderá prestar serviços ao 

empreendedor, simultaneamente, quer diretamente, ou por meio de subsidiária ou 

consorciada, quer como projetista ou executora de obras ou serviços relacionados 

ao mesmo empreendimento objeto do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA).  

§ 2º - Não poderá integrar a equipe multidisciplinar executora do EIA/RIMA técnicos 

que prestem serviços, simultaneamente, ao empreendedor. 

O EIA/RIMA será acessível ao público, respeitada a matéria versante sobre o sigilo industrial, assim 

expressamente caracterizado a pedido do empreendedor e fundamentado pelo órgão licenciador, 

permanecendo neste, cópias à disposição dos interessados, inclusive durante o período de análise técnica. 

Por fim, importante citar que poderá ser invalidado o EIA/RIMA e, portanto, sustado o processo de 

licenciamento, no caso de descumprimento das exigências dos artigos 72 a 80 do referido Código e ainda nas 

seguintes situações:  

I - descoberta, por decorrência de obras e serviços executados pelo empreendedor 

na área de influência do empreendimento, de novas características ambientais 

relevantes, caso em que as atividades serão suspensas até ser aprovada a pertinente 

complementação do EIA/RIMA;  

II - ausência de equidade, uniformidade metodológica e grau de aprofundamento 

equivalente no estudo das diferentes alternativas locacionais e tecnológicas. 

 

1.5.3 Licenciamento Ambiental 

1.5.3.1 Natureza – regime – hipóteses de cabimento 

O licenciamento ambiental, previsto embrionariamente no art. 9º, inciso IV e no art. 10 da Lei nº 6.938/1981, 

afirma-se como um procedimento destinado a subordinar a localização, a construção, a instalação e o 

funcionamento de atividades modificadoras do meio ambiente a um regime de controle por parte de 

determinados órgãos ou entidades da Administração Pública. 

Configura a licença ambiental, portanto, uma anuência da autoridade competente, concedida após a verificação 

de que as diversas fases de um projeto atenderam às diretrizes técnicas e às demais condições impostas pelos 

preceitos normativos incidentes. 

Por conseguinte, sujeitos a esse expediente administrativo encontram-se, em princípio, todos os 

empreendimentos utilizadores de recursos naturais e que sejam considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, bem como aqueles capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental (cf. art. 10 da 

Lei nº 6.938/1981). 
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1.5.3.2 Competência 

A Constituição da República consagrou em seu art. 23 o princípio do federalismo cooperativo, pelo qual União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios têm todos o status de entes autônomos para o desempenho de funções 

públicas, em especial, quanto ao que ora nos ocupa, para proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

quaisquer de suas formas. 

Assim, o regime de competências administrativas previsto no dispositivo mencionado atribui ao Poder Público, 

nos diversos níveis da federação, competência material plena para o exercício do poder de polícia necessário 

à proteção ambiental e ao combate à poluição. 

Dessa forma, segundo o texto constitucional, União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm, cada qual, a 

faculdade de fiscalizar e conformar as atividades modificadoras do meio ambiente, mediante diversos 

instrumentos, como, dentre muitos, o licenciamento ambiental, não havendo, nessa seara, relação alguma de 

hierarquia entre aquelas entidades políticas. 

No que tange, portanto, ao desenvolvimento de ações destinadas à proteção dos recursos naturais e ao 

controle das fontes de poluição, todos os entes federados são como que constitucionalmente convocados a se 

organizarem de maneira que possam implementar políticas públicas específicas. 

Isso implica admitir que todos eles podem e devem estabelecer princípios e diretrizes de atuação nessa 

matéria, bem como estruturar um conjunto de instituições destinado a planejar e a executar medidas que 

permitam o exercício da prerrogativa de controle e conformação das atividades modificadoras do meio 

ambiente, desenvolvidas no âmbito de seus respectivos territórios. 

Malgrado o caráter concomitante que deve matizar o papel do Poder Público no campo ambiental, para se 

evitar a superposição de atividades, a duplicação de rotinas e a ocorrência de decisões desencontradas, a 

Constituição da República, em seu art. 23, parágrafo único, estabeleceu como diretiva para o exercício das 

competências materiais comuns a colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

pela qual as atribuições de quaisquer desses entes devem desenvolver-se em estreita harmonia com as 

funções administrativas dos demais. 

Em concreto, a atuação simultânea das diversas instâncias federadas em relação a um mesmo 

empreendimento invariavelmente gera enorme insegurança jurídica, vez que, em tese, qualquer atividade fica 

submetida ao crivo da aprovação, fiscalização e eventual sancionamento por parte de órgãos ambientais 

federais, estaduais, distritais ou municipais. 

Mister, portanto, buscarmos normas para a coordenação entre as atribuições dos diversos membros da 

federação, de modo a resolver possíveis conflitos porventura surgidos em virtude da competência traçada no 

citado art. 23. 

Nunca é demais lembrar, nesse contexto, que a regra de ouro do federalismo é corporificada pelo chamado 

princípio da subsidiariedade, imanente à competência constitucional comum, pelo qual todas as atribuições 

administrativas materiais devem ser exercidas pela esfera mais próxima ou diretamente vinculada ao objeto de 

controle ou da ação de polícia. 

Seja como for, a atuação subsidiária somente se legitima concretamente quando sua execução incorpore as 

variáveis relativas à prevalência do interesse do ente federado e do âmbito de repercussão do dano. Vale dizer: 

o exercício do poder de polícia deve considerar o interesse preponderante de cada um dos entes políticos 

integrantes da federação, além de prestigiar a extensão geográfica do impacto ambiental ou da atividade sujeita 

a controle, cabendo ipso facto à União cuidar das questões de âmbito nacional ou que envolvam mais de um 

Estado-membro; aos Estados as matérias de espectro regional, e aos municípios as de contorno estritamente 

local. 
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Recentemente, editou-se em nosso sistema jurídico um estatuto normativo conciliatório do exercício do poder 

de polícia pela União e pelos demais entes federados, qual seja, a Lei Complementar nº 140/2011, que 

estabelece a seguinte classificação das competências em matéria de licenciamento ambiental: 

IBAMA: promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades: a) 

localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; b) 

localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona 

econômica exclusiva; c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; d) 

localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, 

exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e) localizados ou desenvolvidos em 

2 (dois) ou mais Estados; f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento 

ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e 

emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar no 97, de 9 

de junho de 1999; g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 

armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia 

nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão 

Nacional de Energia Nuclear (CNEN); ou h) que atendam tipologia estabelecida por 

ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, 

assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade ou empreendimento; 

Órgãos estaduais: a) promover o licenciamento ambiental de atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 

poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

ressalvadas hipóteses de competência da União ou dos Municípios; b) promover o 

licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou 

desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas 

de Proteção Ambiental (APAs); 

Órgãos municipais: promover o licenciamento ambiental das atividades ou 

empreendimentos: a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 

local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio 

Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade; ou b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, 

exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Este Estudo de Impacto Ambiental, com vistas a compor o processo de solicitação da Licença Prévia (LP) do 

Projeto Fosfato Três Estradas, de competência do órgão estadual FEPAM (Fundação Estadual de Proteção 

Ambiental Henrique Luiz Roessler), encontra-se instruído através do processo administrativo FEPAM nº. 

009041-05.67/15-4 e elaborado com base no Termo de Referência (TR) para Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) e correspondente Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), conforme consta no Ofício 

FEPAM/DMIN/5972/2016 datado de 03/06/2016. 

 

1.5.3.3 Tipos de licenças ambientais  

Inicialmente é bom destacar que, nos termos da Resolução CONAMA nº 237/1997, licença ambiental é o ato 

administrativo pelo qual o órgão licenciador competente estabelecer as condições, restrições e medidas de 

controle que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 

ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadores dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

O Poder Público concederá, no exercício do poder de polícia, as seguintes licenças: 
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a) Licença Prévia (LP) – a ser outorgada na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 

atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 

requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação. A 

concessão da LP pelo órgão ambiental encerra a etapa relativa ao exame da localização e concepção de 

um determinado projeto, reconhecendo-se administrativamente sua viabilidade no que tange às diversas 

variáveis ambientais. Se a LP for concedida, a atividade pode ser implantada no local escolhido, conforme 

a concepção aprovada, desde que, obviamente, observe os requisitos e condicionamentos impostos pelas 

etapas posteriores do licenciamento, representadas pela Licença de Instalação e pela Licença de 

Operação; 

b) Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação do empreendimento ou atividade, de acordo com as 

especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle 

ambiental e demais condicionantes; 

c) Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da atividade após a verificação do efetivo cumprimento 

das condicionantes previstas para as licenças anteriores e das medidas de controle ambiental e 

determinações previstas para a fase de operação. 

No âmbito estadual, o Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA e a FEPAM disciplinaram, por meio 

de resoluções, não só os empreendimentos/atividades passíveis de licenciamento ambiental no Rio Grande do 

Sul como, também, os custos para análise dos respectivos projetos, calculados através do cruzamento de duas 

variáveis referentes ao porte do empreendimento (mínimo, pequeno, médio, grande e excepcional) e ao seu 

potencial poluidor (pequeno, médio e alto), de que resultaram mais de seiscentas tipologias com as quais 

trabalha. 

A Lei Estadual nº 11.520/2000 estabelece no art. 55 ao art. 70 as regras gerais sobre o licenciamento ambiental, 

os quais estão bem alinhados com o que já dispõe a legislação federal. 

 

1.5.3.4 Etapas do processo de licenciamento ambiental 

Como visto acima, cada tipo de licença ambiental corresponde a uma fase distinta do desenvolvimento da 

atividade econômica a ser desenvolvida, desde o seu planejamento até sua efetiva operação. 

Assim, o primeiro passo para iniciar o processo de licenciamento é a identificação da etapa em que se encontra 

o empreendimento que pretende obter a licença (Figura 6), pois somente após essa definição será possível 

verificar as exigências técnicas e documentais cabíveis. 

 

 

Figura 6: Etapas do processo de licenciamento ambiental. 
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Uma vez identificada em qual fase se encontra o empreendimento, algumas providências se fazem necessárias 

antes de se formalizar efetivamente o processo licenciatório. 

Nessa linha, deve-se proceder à identificação do órgão a quem solicitar a licença. Conforme detalhado acima, 

empreendimentos cujos potenciais impactos ultrapassem os limites de um Estado devem ser licenciados pelo 

IBAMA, ao passo que empreendimentos cujos reflexos ambientais sejam restritos aos limites do Estado 

encontram-se sob competência licenciatória do órgão estadual, sem prejuízo das atribuições das entidades 

municipais, conforme o caso. 

Após a definição do órgão competente para o licenciamento ambiental é necessário que o empreendedor 

solicite, junto a essa entidade, os formulários de requerimento de licença adequados, que devem indicar todos 

os estudos e projetos necessários para a obtenção da licença. 

Na sequência, deve o interessado elaborar os estudos e projetos exigidos pelo órgão ambiental, que poderão 

variar conforme o porte do empreendimento, sua tipologia, o grau de risco e a fase de licenciamento. 

Em seguida, deve o empreendedor levar ao exame por parte do órgão competente todos os documentos, 

estudos e projetos exigidos, os quais, devidamente formalizados, ensejam o efetivo início do processo de 

licenciamento ambiental. 

Neste momento deverá ser publicada uma nota em jornal de grande circulação no local do empreendimento 

comunicando a abertura do processo, sendo que uma cópia dessa publicação deverá ser entregue ao órgão 

ambiental, confirmando o cumprimento da obrigação e concluindo, assim, a última para formalização do 

procedimento licenciatório. 

Essa primeira parte, referente ao requerimento da licença ambiental, pode ser resumida conforme o quadro da 

Figura 7: 

 

 

Figura 7: Requerimento do processo de licenciamento ambiental. 

 

Uma vez formalizado o processo de licenciamento será desencadeada uma séria de outros procedimentos, 

muitos deles de âmbito interno do órgão licenciador. 
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O primeiro deles tem início após a análise de toda a documentação apresentada. Dessa forma, aferida a 

conformidade dos documentos, estudos e projetos às prescrições legais, o órgão licenciador determinará uma 

vistoria por parte de sua equipe técnica para a verificação das condições do empreendimento. 

Essa visita avalia o atendimento às exigências realizadas pelo Poder Público, verifica a adequação das 

medidas de controle propostas pela empresa em seus planos de ação e, ainda, afere o nível de detalhamento 

e veracidade dos estudos apresentados. 

Realizada a vistoria, o órgão ambiental decidirá sobre a necessidade ou não de novas informações para melhor 

caracterizar o empreendimento e seus reflexos sobre o meio ambiente. Finalizada essa análise técnica, o 

segundo procedimento será concluído com a emissão de parecer, sugerindo a concessão ou o indeferimento 

da licença requerida. 

Em seguida, o mencionado parecer elaborado com a sugestão sobre o pedido de licenciamento é enviado ao 

órgão responsável por deliberar sobre a licença ambiental requerida. 

Deferida a licença, deverá o empreendedor fazer publicar, em jornal de grande circulação na área do 

empreendimento, a obtenção da licença requerida, encerrando-se, com isso, o procedimento licenciatório. 

Conforme destacado anteriormente, as modificações e ampliações que promovam alterações significativas 

também devem ser licenciadas ou autorizadas pelo órgão, de maneira que a avaliação de impacto ambiental 

feita anteriormente não dispensa a realização de novos estudos, conforme o presente EIA. O importante é que 

o órgão ambiental conheça, de fato, todos os impactos propostos nesta fase ampliação, em complemento ao 

que foi aprovado no licenciamento principal. Na Figura 8 pode ser observado o fluxograma dos procedimentos 

para o Licenciamento Ambiental. 
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Figura 8: Fluxograma do processo de licenciamento ambiental. 

 

1.5.3.5 Integração do licenciamento ambiental com outros instrumentos 
autorizativos 

O art. 10, § 1º da Resolução CONAMA nº 237/1997 prevê que no processo de licenciamento deverá 

obrigatoriamente constar a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento 

estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a 

autorização para supressão de vegetação e a outorga para uso da água, emitidas pelos órgãos competentes, 

de resto prevendo o art. 36, § 3º da Lei nº 9.985/2000, secundado pela Resolução CONAMA nº 428/2010, que 

quando a atividade afetar o perímetro de uma UC, de sua zona de amortecimento ou de sua área de entorno, 

a licença somente será outorgada mediante a aprovação do respectivo ente gestor. 

Conquanto subsistirem elos vinculatórios inequívocos entre esses mecanismos autorizativos — todos 

preordenados a consolidar o papel legitimador da licença ambiental — é indisputável que cada qual deles 

exerce funções permissórias totalmente distintas, devendo ser compreendidos, por tal modo, à luz dos 

parâmetros técnicos de análise que lhe são peculiares. 

Deveras, enquanto o licenciamento se preordena a estabelecer os termos da viabilidade ambiental do projeto, 

bem como as regras e condições para as fases ulteriores, o instrumento que faculta a retirada da cobertura 
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vegetal tenciona, além de disciplinar a execução de técnicas de manejo apropriadas à conversão do uso do 

solo, manter registros sobre os quantitativos de rendimento lenhoso oriundos do corte autorizado, permitindo 

que sejam implementados outros institutos, como a reposição florestal e a composição de planos de auto-

suprimento de matéria-prima, produtos e subprodutos florestais. 

No tocante à anuência da entidade que administra unidade de conservação — independentemente da categoria 

de manejo de que se trate —, nela se deve apenas estabelecer as diretrizes conformadoras dos impactos que 

o espaço protegido possa vir a sofrer com a atividade desejada, reservando-se ao licenciamento o encargo de 

interpretar, ponderar e acolher tais elementos informativos e indicações tutelares no contexto do exame da 

adequabilidade do empreendimento. 

Já no que se refere à outorga da água, trata-se de meio de aferição preventiva da disponibilidade hídrica em 

uma bacia hidrográfica, garantindo o atendimento aos múltiplos usos dos aquíferos superficiais ou 

subterrâneos, enquanto bens de domínio público portadores de conteúdo econômico intrínseco e de 

provimento limitado. 

Apresentando inserção em preceito constitucional autônomo (cf. art. 21, inciso XIX) e exógeno às disposições 

do capítulo dedicado ao meio ambiente na Carta de 1988 (art. 225), a outorga se insere dentre as competências 

materiais exclusivas da União afetas ao sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, afirmando-

se, por conseguinte, de maneira independente da gestão ambiental, ainda que com ela se articule de maneira 

integrativa (cf. art. 3º, inciso III da Lei nº 9.433, de 08.01.1997), preservadas entre ambas as diferenças quanto 

à identidade temática e finalística. 

É bem por esse motivo que tal mecanismo outorgante se diferencia fundamentalmente dos perfis atributivos 

próprios do procedimento licenciatório, que, sob enfoque bem mais amplo, serve ao intento de compatibilizar 

os interesses humanos de usufruição da água com as demandas ecossistêmicas relativas a este substrato 

natural, que rege e sustenta a vida em todas as suas variadas formas e modalidades. 

 

1.5.3.6 Licenciamento e compensação ambiental: precedentes na legislação 
brasileira e o tratamento dado pela Lei nº 9.985/2000 

Durante o processo de licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de significativo impacto 

ambiental — assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto 

ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA —, torna-se exigível o pagamento de compensação ambiental, nos 

termos do art. 36 da Lei nº 9.985/2000, a qual consiste no apoio financeiro à implantação e manutenção de 

unidades de conservação do grupo de proteção integral. 

Caso a atividade afete diretamente uma Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento, parte dos 

recursos referentes à compensação ambiental deverão ser destinados a esta, ainda que pertencente à 

categoria de Uso Sustentável. 

Neste sentido, é certo que o critério para quantificar o montante da compensação ambiental não possui 

qualquer vínculo com as supostas causas que ensejariam seu pagamento, uma vez que está atrelado ao valor 

de instalação do empreendimento, e não aos impactos ambientais negativos acarretados por este. 

Foi bem por esta razão que, em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3378-6/2008, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu pela “Inconstitucionalidade da expressão ‘não pode ser inferior a meio por cento dos 

custos totais previstos para a implantação do empreendimento’, no § 1º do art. 36 da Lei nº 9.985/2000, sendo 

que o valor da compensação-compartilhamento deve ser fixado proporcionalmente ao impacto ambiental, após 

estudo em que se assegurem o contraditório e a ampla defesa”. 
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Nada obstante, o superveniente Decreto Federal nº 6.848/2009, que alterou o Regulamento da Lei de SNUC, 

trazido pelo Decreto Federal nº 4.340/2002, nada mais fez do que substituir a expressão “custos de implantação 

do empreendimento” por “valor de referência”, a qual, consoante significado trazido no próprio diploma, é 

idêntico à primeira. 

No Estado do Rio Grande do Sul, a Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA, órgão de caráter 

deliberativo, vinculada ao Gabinete do Secretário de Estado do Meio Ambiente, tem como finalidade (vide 

Portaria nº 34, de 07.06.2013, que aprova o Regimento Interno da CECA):  

I - decidir sobre a aplicação dos recursos e procedimentos administrativos e 

financeiros para execução da compensação ambiental;  

II - propor medidas administrativas e normativas, relacionadas à compensação 

ambiental, à SEMA, à FEPAM e/ou ao CONSEMA;  

III - examinar e decidir sobre os recursos administrativos de revisão de gradação de 

impactos ambientais e sobre expedientes que versem sobre a compensação 

ambiental, em geral;  

IV - examinar e decidir sobre a distribuição dos recursos financeiros das medidas 

compensatórias, de acordo com as diretrizes do Plano de Aplicação;  

V - fixar um conjunto de diretrizes que comporão, anualmente, o plano de aplicação 

dos recursos de compensação ambiental. 

 

1.5.3.7 Licenciamento ambiental e sua integração com as etapas 
correspondentes ao diagnóstico, prospecção e resgate arqueológico 

O art. 20, inciso X da Constituição da República considera como bens de domínio da União os sítios 

arqueológicos e pré-históricos, os quais incluem, nos termos da Lei nº 3.924, de 26.07.1961: a) as jazidas de 

qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos paleoameríndios do 

Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e 

quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico, a juízo da autoridade competente; b) os 

sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como grutas, lapas 

e abrigos sob rocha; c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou 

de aldeamento, estações e cerâmicos, nos quais se encontrem vestígios humanos de interesse arqueológico 

ou paleoetnográfico; d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros 

vestígios de atividade de paleoameríndios. 

O mesmo diploma legal proíbe, em todo o território nacional, o aproveitamento econômico, a destruição ou 

mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como sambaquis, 

casqueiros, concheiros, birbigueiras ou sernambis, e bem assim dos sítios, inscrições e objetos enumerados 

nas alíneas "b", "c" e "d" acima mencionadas, antes de serem devidamente pesquisados. 

Demais disso, o direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terra de domínio público ou 

particular, constitui-se mediante permissão do Governo Federal, por intermédio da Secretaria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (cf. Portaria SPHAN nº 7/1988), a qual, se relacionada ao licenciamento de 

atividades potencialmente capazes de afetar tais monumentos e bens patrimoniais, deve seguir as diretrizes 

consignadas na Portaria IPHAN nº 230/2002, que procura compatibilizar as fases de obtenção das licenças 

ambientais com os estudos de arqueologia, prevendo as seguintes regras fundamentais: 
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Na etapa correspondente à Licença Prévia 

 Deve-se proceder à contextualização arqueológica e etno-histórica da área de influência do 

empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados secundários e levantamento 

arqueológico de campo; 

 No caso de projetos afetando áreas arqueologicamente desconhecidas, pouco ou mal conhecidas que 

não permitam inferências sobre a área de intervenção do empreendimento, deverá ser providenciado 

levantamento arqueológico de campo pelo menos em sua área de influência direta. Este levantamento 

deverá contemplar todos os compartimentos ambientais significativos no contexto geral da área a ser 

implantada e deverá prever levantamento prospectivo de subsuperfície; 

 O resultado final esperado é um relatório de caracterização e avaliação da situação atual do patrimônio 

arqueológico da área de estudo, sob a rubrica “diagnóstico”. 

Na etapa correspondente à Licença de Instalação 

 Deve-se implantar o Programa de Prospecção proposto na fase anterior, o qual deverá prever 

prospecções intensivas (aprimorando a fase de intervenções no subsolo) nos compartimentos ambientais 

de maior potencial arqueológico da área de influência direta do empreendimento e nos locais que sofrerão 

impactos indiretos potencialmente lesivos ao patrimônio arqueológico, tais como áreas de 

reassentamento de população, expansão urbana ou agrícola, serviços e obras de infraestrutura; 

 Os objetivos, nesta fase, são estimar a quantidade de sítios arqueológicos existentes nas áreas a serem 

afetadas direta ou indiretamente pelo empreendimento e a extensão, profundidade, diversidade cultural e 

grau de preservação nos depósitos arqueológicos para fins de detalhamento do Programa de Resgate 
Arqueológico proposto pelo EIA, o qual deverá ser implantado na próxima fase; 

 O resultado final esperado é um Programa de Resgate Arqueológico fundamentado em critérios precisos 

de significância científica dos sítios arqueológicos ameaçados que justifique a seleção dos sítios a serem 

objeto de estudo em detalhe, em detrimento de outros, e a metodologia a ser empregada nos estudos. 

Na etapa correspondente à Licença de Operação 

 Deve ser executado, nesta fase, o Programa de Resgate Arqueológico proposto no EIA e detalhado na 

fase anterior; 

 Devem ser realizados os trabalhos de salvamento arqueológico nos sítios selecionados, por meio de 

escavações exaustivas, registro detalhado de cada sítio e de seu entorno e coleta de exemplares 

estatisticamente significativos da cultura material contida em cada sítio arqueológico; 

 O resultado esperado é um relatório detalhado que especifique as atividades desenvolvidas em campo e 

em laboratório e apresente os resultados científicos dos esforços despendidos em termos de produção 

de conhecimento sobre arqueologia da área de estudo. Assim, a perda física dos sítios arqueológicos 

poderá ser efetivamente compensada pela incorporação à memória nacional dos conhecimentos 

produzidos. 

Ressalte-se que no caso da destinação do material arqueológico retirado nas áreas, regiões ou municípios 

onde foram realizadas as pesquisas correspondentes, a guarda desses vestígios deverá ser garantida pelo 

empreendedor, seja por intermédio da modernização, da ampliação, do fortalecimento de unidades existentes, 

ou mesmo da construção de unidades museológicas específicas. 

 

1.6 Instrumentos de Proteção da Biodiversidade e Gestão Florestal 

Objetivando estabelecer diretivas capazes de propiciar a efetiva proteção da biodiversidade, bem como o 

gerenciamento sustentável dos recursos florestais, a legislação brasileira instituiu uma série de mecanismos 

de atuação, os quais podem ser sistematizados a partir dos seguintes instrumentos fundamentais: criação de 
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espaços territoriais especialmente protegidos, definição de listas de espécies ameaçadas, disciplina do uso 

da flora e da fauna. 

 

1.6.1 Espaços protegidos 

Espaços territoriais especialmente protegidos são espaços geográficos, públicos ou privados, dotados de 

atributos ambientais relevantes que, por desempenharem papel estratégico na proteção da diversidade 

biológica existente no território nacional, requerem sua sujeição, pela lei, a um regime jurídico de interesse 

público, através da limitação ou vedação do uso dos recursos ambientais por parte das atividades econômicas. 

Funcionalmente, a criação e a manutenção desses espaços protegidos como é uma forma de assegurar não 

só a utilização racional e equilibrada do estoque de capital natural à disposição das gerações presentes e 

futuras gerações, através da proteção da biodiversidade inserida nos ecossistemas naturais mais 

representativos e do patrimônio genético que lhe é correspondente. 

É bem nesse contexto que a Constituição da República define como incumbência do Poder Público: a) 

preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas; b) preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País; e c) proteger a fauna 

e a flora (art. 225, § 1º, incisos I, II e VII). 

Na mesma vertente se orienta o art. 225, § 1º, inciso III do mesmo texto constitucional, ao prever a necessidade 

de definição, em todas as unidades federadas, de espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos, sendo sua alteração e supressão somente permitidas mediante lei, vedada qualquer 

utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. 

Assim também o art. 9º, inciso VI da Lei nº 6.938/1981, quando inclui, dentre os instrumentos da Política 

Nacional do Meio Ambiente, a criação de áreas protegidas nas esferas federal, estadual ou municipal, 

dispositivo este auxiliado pelo art. 1º, inciso II do Decreto nº 99.274/1990, que atribui aos diferentes níveis de 

governo o encargo de amparar as áreas representativas de ecossistemas, mediante a implantação de unidades 

de conservação e preservação ecológica. 

Na legislação ambiental essa missão constitucionalmente atribuída ao Poder Público materializa-se através de 

diversas categorias fundamentais de espaços protegidos, das quais destacamos, para os fins do presente 

estudo, as seguintes: as unidades de conservação, as áreas de preservação permanente, a Reserva Legal e 

Mata Atlântica. 

 

1.6.1.1 Unidades de conservação: o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza – SNUC 

Unidades de conservação (UCs) são espaços territoriais e seus recursos, incluindo as águas jurisdicionais, 

com características relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 

limites definidos, sob regime especial de administração, às quais se aplicam garantias adequadas de tutela, 

classificando-se em unidades de conservação de uso sustentável e de proteção integral (art. 2º, inciso I c/c art. 

7º da Lei n° 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC). 

As UCs de uso sustentável, outrora referidas como de uso direto, são espaços protegidos em que se permite 

a utilização sustentada de parcela de seus recursos ambientais (art. 7º, § 2º da Lei n° 9.985/2000), sendo 

criadas com o objetivo de estabelecer uma forma socialmente justa e economicamente viável de exploração 

do ambiente que garanta a perenidade dos recursos naturais renováveis e a manutenção do equilíbrio dos 

processos ecológicos e da diversidade biológica, tendo como modalidades as seguintes categorias de manejo: 

a) Área de Proteção Ambiental; b) Área de Relevante Interesse Ecológico; c) Floresta Nacional, Estadual ou 
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Municipal; d) Reserva; e) Reserva de Fauna; f) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; g) Reserva Particular 

do Patrimônio Natural. 

Lado outro, as UCs de proteção integral, outrora referidas como de uso indireto, representam uma espécie de 

espaço protegido que permite a completa destinação de determinada área à preservação ambiental, não 

admitindo a exploração dos recursos naturais, salvo quando compatível com a categoria de manejo atribuída 

no ato de sua criação. 

Fundamentalmente, incluem as seguintes categorias: a) Estação Ecológica; b) Reserva Biológica; c) Parque 

Nacional, Estadual ou Municipal; d) Monumento Natural; f) Refúgio de Vida Silvestre. 

Criação e gestão de unidades de conservação 

Conforme mencionado anteriormente, a Constituição da República determina como específica incumbência do 

Poder Público, a definição, em todas as unidades federadas, de espaços territoriais a serem especialmente 

protegidos, sendo sua alteração (por exemplo, a redução e limites) e supressão somente permitidas mediante 

lei. 

O exato alcance dos vocábulos “alteração” e “supressão” já mencionados é disposto no art. 22, § 7º da Lei nº 

9.985/2000, que registrou expressamente que a CR/1988 diz respeito à desafetação ou redução dos limites de 

uma unidade de conservação. 

Certamente que o alargamento do perímetro de uma área protegida não demandará manifestação legislativa, 

não só em função do próprio art. 22, § 7º da Lei do SNUC, mas também por uma razão lógica. 

É que se esse requisito formal é desnecessário para a criação de uma UC, não faz sentido que o seja para sua 

ampliação, sendo este, inclusive, o mesmo motivo pelo qual as unidades de conservação do grupo de uso 

sustentável podem ser transformadas total ou parcialmente em unidades de proteção integral por instrumento 

normativo do mesmo nível hierárquico do que aquele que criou a unidade originária. 

Desse modo, se as unidades de conservação podem ser criadas mediante atos da Administração Pública, 

como decretos, resoluções e portarias, ou mesmo por meio de manifestações do Poder Legislativo, é também 

certo que o status jurídico daquelas áreas somente será alterado mediante uma lei específica e proveniente de 

uma determinada entidade legiferante, consagrando-se, de tal sorte, um verdadeiro regime especial de 

modificabilidade. 

Seja como for, o ato generativo de uma UC deve ser precedido de estudos técnicos e de consulta pública que 

permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, sendo tais 

providências prévias, no entanto, dispensáveis nas hipóteses de Estação Ecológica e de Reserva Biológica (cf. 

art. 22, §§ 2º e 4º da Lei nº 9.985/2000). 

Criada a unidade de conservação, deverá ser elaborado, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, o correspondente 

Plano de Manejo, contendo o zoneamento e as normas disciplinadoras do uso dos recursos naturais nela 

existentes, devendo esse documento, de resto, abranger a área protegida, sua zona de amortecimento e os 

corredores ecológicos, para os quais deverão ser estabelecidas medidas específicas que promovam sua 

integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas (cf. art. 27º, § 1º da Lei nº 9.985/2000). 

No tocante à gestão das unidades de conservação, além das entidades diretamente incumbidas de sua 

administração, a Lei do SNUC prevê a existência de um conselho, de caráter consultivo ou deliberativo, 

dependendo da categoria de manejo de que se trate, sendo composto, nos termos do art. 17, §§ 1º e 2º do 

Decreto nº 4.340/2002, por membros de órgãos públicos dos 3 níveis da federação e por representantes da 

sociedade civil, em especial a comunidade científica e as organizações não-governamentais ambientalistas 

com atuação comprovada na região da unidade, sem olvidar das populações residentes e do entorno, das 

comunidades tradicionais, dos proprietários de imóveis no interior da unidade, dos trabalhadores e do setor 
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privado atuantes na região, bem como, ainda, de integrantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica, quando 

houver. 

Zonas de amortecimento e entornos de unidades de conservação 

A zona de amortecimento, definida pela Lei do SNUC, é o entorno de uma unidade de conservação, onde as 

atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 

negativos sobre a unidade. 

Dentre as 12 categorias de manejo de UCs consignadas na Lei do SNUC, 10 (Estação Ecológica, Reserva 

Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse 

Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna e Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável) devem apresentar uma zona de amortecimento correspondente, enquanto apenas 2 outras — 

Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural — foram expressamente dispensadas 

de tal exigência (art. 25, caput da Lei nº 9.985/2000). 

Essa diversidade de tratamento legal reflete a boa lógica adotada pelo SNUC, pelo menos no que se refere à 

Área de Proteção Ambiental, categoria em que a definição de critérios específicos para a zona fronteiriça não 

faria nenhum sentido, vez que, por definição, a APA admite, em princípio, qualquer forma de utilização 

econômica sustentável de seus recursos ambientais, não havendo essencialmente, destarte, muito o que se 

possa diferenciar entre os usos admissíveis no entorno e dentro de seus limites. 

Já no que se refere à RPPN, o caráter privado dessa categoria de área protegida impede a existência de um 

órgão diretamente responsável por sua administração, não se podendo, desse modo, estabelecer normas 

regulamentares acerca da ocupação e do uso dos recursos ambientais naquela faixa. 

Note-se, pois, que na zona de amortecimento, consoante o disposto no art. 25, § 1º da Lei do SNUC, as regras 

de disciplinamento e restrição das atividades econômicas devem ser estabelecidas pela entidade pública 

incumbida de administrar e gerir a unidade de conservação, o que, na prática, se materializa através do 

chamado Plano de Manejo, definido como o documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 

gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o 

uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 

gestão da unidade (art. 2º, XVII da Lei nº 9.985/2000). 

Restou definido pela muticitada lei do SNUC que os marcos referenciais da zona de amortecimento podem ser 

definidos no ato de criação da unidade ou mesmo posteriormente, hipótese em que, ao que tudo indica, os 

limites da faixa de transição devem ser fixados em instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do aquele 

que deu existência jurídica à UC. 

Importante reconhecer, dessa forma, a existência de um regime normativo próprio para a utilização dos 

recursos ambientais existentes nas zonas de amortecimento, com o claro objetivo de assegurar um maior 

resguardo para as unidades de conservação existentes no território nacional. 

É exatamente com esse intuito protetivo que o art. 36, § 3º da Lei nº 9.985/2000 prevê que nos casos de 

licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo 

órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – 

EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e a manutenção de unidade de conservação do 

Grupo de Proteção Integral. 

De resto, quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, 

o licenciamento só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, 

e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das 

beneficiárias da compensação definida naquele mesmo artigo. 
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Resta evidente, portanto, que se as atividades a serem licenciadas não se localizarem na zona de 

amortecimento de uma unidade de conservação, não se poderá falar em manifestação prévia do seu órgão 

gestor, na forma prevista no art. 36, § 3º da Lei do SNUC, importando não olvidar, na esteira desse raciocínio, 

que o legislador expressamente excluiu a RPPN e a APA das categorias cujo entorno é objeto de especial 

proteção. 

De qualquer forma, é mister perceber que tal manifestação não pode ser confundida com o próprio 

licenciamento ambiental, nem tampouco com a competência para concedê-lo. Trata-se de um regime 

permissório paralelo, que concorre para o licenciamento e o condiciona, tanto quanto, em determinada medida, 

a chamada autorização de desmate ou mesmo a outorga do direito de uso de recursos hídricos. 

Na legislação ambiental é comum e tradicional esse tipo de ato autorizativo por parte dos órgãos gestores de 

unidades de conservação. É assim, por exemplo, na Lei nº 7.805, de 18.07.1989, que prevê em seu art. 17 que 

a realização de trabalhos de pesquisa e lavra em áreas de conservação dependerá de prévia autorização do 

órgão ambiental que as administre. 

Com efeito, a exigência estabelecida pelo art. 2º da Resolução CONAMA nº 13/1990 — assim como aquela 

prevista no art. 36, § 3º da Lei do SNUC — deve ser entendida nos exatos limites a que se destina, descabendo 

qualquer pretensão no sentido de submeter o empreendimento proposto à análise de viabilidade ambiental por 

parte do órgão administrador da unidade de conservação. 

Ora, conforme visto acima, o regime jurídico delineado para as áreas de entorno de unidades de conservação, 

bem como para as suas zonas de amortecimento, objetiva inequivocamente tutelar a unidade de conservação 

existente, com isso impedindo ou pelo menos atenuando a projeção dos impactos provenientes do meio 

externo sobre uma área protegida, o que implica reconhecer que o objeto de preservação visado pela norma 

não é bem a vizinhança em si mesma considerada, e sim o espaço ambiental circundado pela zona de 

transição. 

Não se pode pretender, dessa forma, impor aos usos exógenos à área protegida as mesmas limitações a esta 

imanentes, sob pena de se transformar o entorno protegido em uma espécie de extensão geográfica da 

unidade de conservação, o que distorceria totalmente sua funcionalidade biológica, ecossistêmica e legal. 

Nesse contexto, cabe à entidade responsável pela administração da UC tão somente avaliar os aspectos 

referentes aos efeitos negativos que o espaço protegido possa vir a sofrer com a implantação de atividade 

impactante em sua área de entorno, reservando-se ao órgão ambiental competente, no bojo do procedimento 

administrativo licenciatório, a adequada interpretação, ponderação e quantificação desses dados e elementos 

informativos no contexto do exame da viabilidade do empreendimento. 

De tal sorte, incumbe ao ente gestor da unidade de conservação avaliar e manifestar-se sobre as possíveis 

interferências da atividade sobre o espaço protegido, o que, ao assumir a forma de instrumento autorizativo 

específico, incorpora-se de maneira determinante ao licenciamento ambiental subsequente, no bojo do qual 

devem ser consideradas as demais interfaces com o meio ambiente da área de sua inserção. 

 

1.6.1.2 Áreas de Preservação Permanente: definição – classificação – regime 
jurídico 

Áreas de Preservação Permanente – APPs são espaços ambientais públicos ou privados, cobertos ou não por 

vegetação nativa, especialmente protegidos por lei, em razão da importância da conservação de sua vegetação 

natural, como forma de garantir o equilíbrio dos ecossistemas nos quais estão inseridas, o que se faz, 

fundamentalmente, através da proteção dos recursos hídricos, da paisagem, da estabilidade geológica, do 

solo, da biodiversidade, do fluxo gênico da fauna e da flora, e do resguardo ao bem-estar das populações 

humanas (art. 3º, inciso II da Lei nº 12.651/2012). 
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De tal modo, pode-se afirmar que o status de preservação permanente independe da existência física de 

florestas e demais formas de vegetação natural, sepultando-se, assim, antiga controvérsia estabelecida nessa 

matéria. 

Disso se pode concluir de maneira inequívoca que os objetos legais de proteção são muito mais os locais, as 

regiões ou as formações geográficas e paisagísticas em que tais áreas funcionalmente se inserem do que 

propriamente as florestas e demais formas de vegetação natural em si mesmas consideradas. 

Há, portanto, um claro reconhecimento da lei no que se refere à interação entre a cobertura vegetal e a 

preservação das características geomorfológicas naturais do domínio espacial em que ela ocorre, de resto 

sendo o que se depreende do exame do art. 2º da Lei nº 12.651/2012. 

Apesar do que sugere sua denominação, consolidou-se o entendimento segundo o qual esses espaços 

ambientais não se submetem a um tratamento restritivo absoluto, podendo ser excepcionalmente suprimidos 

e utilizados com finalidades econômicas, hipóteses que devem se restringir aos casos de utilidade pública ou 

interesse social e aos demais requisitos previstos na Lei nº 12.651/2012. 

Em outras hipóteses não necessariamente abrigadas pela caracterização de utilidade pública ou de interesse 

social, a supressão de vegetação em APP pode também ser autorizada, desde que devidamente classificada 

como de eventual ou de baixo impacto ambiental, conforme definido em regulamento, hoje previsto na 

Resolução CONAMA nº 369/2006. 

Em suma, as áreas de preservação permanente são, em regra, insusceptíveis de qualquer forma de utilização, 

ressalvados os casos em que, face à verificação da presença dos requisitos legais acima descritos, o órgão 

ambiental competente possa, com fulcro no interesse público, autorizar a supressão da vegetação e a 

consequente intervenção nestes espaços ambientais. 

Quando, porém, admitida pela Lei, a supressão de vegetação em área de preservação permanente fica, 

atualmente, na dependência de autorização do órgão ambiental estadual competente. 

 

1.6.1.2.1 Intervenção em Áreas de Preservação Permanente para o desenvolvimento de 
atividades minerárias 

Estando assentado que o estrito regime de intangibilidade das APPs cede às específicas hipóteses supra 

listadas, faz-se mister consignar que o art. 3º, incisos VIII e IX da Lei nº 12.651/2012, alinhado ao disposto no 

art. 2º, inciso I, alínea “c” da Resolução CONAMA nº 369/2006, expressamente declarou de utilidade pública 

“as atividades de pesquisa e extração de substâncias minerais, outorgadas pela autoridade competente, exceto 

areia, argila, saibro e cascalho”, tendo sido a exploração dessas últimas substâncias inseridas dentre as 

hipóteses de interesse social. 

Por tal sorte que as atividades direcionadas à explotação de recursos minerais podem ser desenvolvidas em 

áreas de preservação permanente, desde que devidamente licenciadas pelo órgão competente, mediante 

apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório (EIA/RIMA), atendendo-se ainda as 

seguintes condições, previstas no art. 7º da já referida Resolução CONAMA nº 369/2006: i) demonstração da 

titularidade de direito mineral outorgado pelo órgão competente do Ministério de Minas e Energia, por qualquer 

dos títulos previstos na legislação vigente; ii) justificação da necessidade da extração de substâncias minerais 

em APP e a inexistência de alternativas técnicas e locacionais da exploração da jazida; iii) avaliação do impacto 

ambiental agregado da exploração mineral e os efeitos cumulativos nas APPs, da sub-bacia do conjunto de 

atividades de lavra mineral atuais e previsíveis, que estejam disponíveis nos órgãos competentes; iv) execução 

por profissionais legalmente habilitados para a extração mineral e controle dos impactos sobre meio físico e 

biótico, mediante apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, de execução ou Anotação 

de Função Técnica – AFT, a qual deverá permanecer ativa até o encerramento da atividade mineraria e da 
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respectiva recuperação ambiental; v) compatibilidade com as diretrizes do plano de recursos hídricos, quando 

houver; vi) não localização em remanescente florestal de mata atlântica primária. 

Especificamente no que concerne à instalação de estruturas necessárias à mineração, como as barragens de 

rejeito, adotou o CONAMA regramento mais restritivo, ao dispor, no art. 7º, § 6º, que a intervenção em áreas 

de preservação permanente, no caso de depósitos de estéril e rejeitos, de sistemas de tratamento de efluentes, 

de beneficiamento e de infraestrutura das atividades minerárias, só será admitida em hipóteses excepcionais, 

reconhecidas no curso do licenciamento ambiental, exigindo-se a comprovação de inexistência de alternativa 

técnica e locacional às obras, planos, atividades ou projetos propostos, nos termos do art. 3º, inciso I, todos da 

Resolução nº 369/2006. 

 

1.6.1.2.2 Áreas de Preservação Permanente e entorno de barragens de rejeito de 
mineração 

Questão importante diz respeito à atribuição ou não do caráter de preservação permanente ao entorno de 

barragens de contenção de resíduos originados na atividade minerária, como poderia fazer crer uma primeira 

leitura do art. 24º, inciso III da Lei nº 12.651/2012, o qual confere tal natureza às áreas ao redor de reservatórios 

d’água naturais e artificiais. 

Entretanto, uma leitura mais atenta dos diversos dispositivos que regem a matéria faz concluir que tais 

estruturas industriais, erguidas para conter a lama originada no processo de beneficiamento do minério de ferro 

e represar os sólidos carreados ao longo da drenagem natural, não podem ser enquadrados no conceito de 

reservatórios artificiais para os fins de preservação permanente de suas margens, mesmo porque não são 

construídos a priori para acumulação destinada a algum dos usos múltiplos da água. 

Tal entendimento mais se reforça pela constatação de que a vegetação que por ali ocorre não se presta ao 

atendimento das funções previstas na Lei nº 12.651/2012, isto é, as de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Por tal sorte que, não cumprindo a vegetação do entorno das barragens de rejeitos o objetivo finalístico 

determinado pelo legislador para as APPs, não se lhe pode atribuir o status de preservação permanente, sendo 

de resto impossível equiparar-se tais estruturas aos reservatórios d’água artificiais de que trata a novel 

legislação florestal. 

 

1.6.1.3 Reserva legal – caracterização e regime jurídico 
Consoante disposto nos arts. 3º, inciso III e 12 e seg. da Lei nº 12.651/2012, o instituto da reserva legal 
corresponde à fração mínima da área de uma propriedade ou posse rural, legalmente definida de acordo com 
a fitofisionomia ou região do País em que ela se localiza, com o objetivo de garantir o uso sustentável dos 
recursos naturais, a manutenção ou a reabilitação dos processos ecológicos, a conservação da biodiversidade 
e o abrigo da fauna e da flora nativas, sendo nela vedada a exploração florestal mediante corte raso, bem como 
a alteração de sua destinação, nos casos de transferência a qualquer título, desmembramento ou retificação 
do perímetro do imóvel. 

A utilidade da reserva legal é, por tal modo, conformar o exercício das faculdades dominiais a uma serventia 
ambiental, certo que a Constituição da República, se por um lado incluiu a propriedade no rol dos direitos e 
garantias fundamentais (art. 5º, inciso XXII), por outro condicionou seu exercício ao atendimento de uma função 
social (inciso XXIII do mesmo artigo), consubstanciada na defesa e preservação do meio ambiente e na 
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis (art. 170, inciso VI c/c art. 186, inciso II). 

Prevendo o Código que as florestas e outras formas de vegetação nativa são susceptíveis de exploração desde 
que mantidos os percentuais nele consignados, a reserva legal configura, assim, encargo incidente sobre todos 
os imóveis rurais sujeitos à exploração florística, como pressuposto interno restritivo dos direitos de propriedade 
e posse, embora mantidos seus titulares na disponibilidade direta de todas as prerrogativas a eles inerentes. 

Como a reserva legal corresponde a uma limitação administrativa, de caráter geral, que condiciona o exercício 
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do direito de propriedade ao bem-estar social, não se há de falar em ressarcimento decorrente dessa restrição, 
a qual se afirma como ônus imposto a quantos possam ou venham a ostentar a qualidade de proprietários ou 
posseiros de áreas rurais. Ou seja, em qualquer hipótese de transferência da gleba rural, remanesce intacto 
para o novo titular o ônus de respeito e observância do percentual mínimo excluído de utilização. 

De se ressaltar, ademais, que a reserva legal se individualiza, em relação a cada imóvel, pelo ato do órgão 
ambiental estadual que aprova a localização proposta, considerando-se, para tanto, a função social da 
propriedade, o plano da respectiva bacia hidrográfica, o zoneamento ecológico-econômico e outras categorias 
de planejamento espacial e a proximidade com outros espaços protegidos (art. 14 da Lei nº 12.651/2012). 

Uma vez alocada pelo órgão competente, deve a área de reserva legal obrigatoriamente ser inscrita no 
Cadastro Ambiental Rural – CAR, nos termos dos arts. 29 e 30 da Lei nº 12.651/2012. 

Tem-se, então, que a área de reserva legal, uma vez individualizada pela aprovação do órgão ambiental 
estadual e inscrita no CAR, passa a se revestir de forte caráter de intangibilidade, pois não se admitirá mais a 
modificação de seu status protetivo, ainda que o domínio do bem venha a ser posteriormente transferido, ou 
se acaso vier este a ser desmembrado em duas ou mais novas glebas. 

A inscrição de imóveis rurais no CAR do Estado do Rio Grande do Sul será regida pelo disposto na Lei Federal 
nº 12.651/2012, no Decreto Federal nº 7.830/2012, no Decreto Federal nº 8.235/2014, na Instrução Normativa 
nº 02/2014 do Ministério do Meio Ambiente e nas disposições fixadas no Decreto Estadual nº 52.431, de 
23.06.2015, sem prejuízo das demais regras legais aplicáveis. Importante frisar que a Secretaria do Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável – SEMA é o órgão responsável pela implementação e pela gestão do Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural no Estado. 

Importante verificar ser dado tratamento diferenciado a cada bioma (pampa ou mata atlântica), nos termos do 
Decreto Estadual referido acima. 

Importante lembrar que a supressão da vegetação nativa para uso alternativo do solo dependerá do 
cadastramento do imóvel no CAR e de autorização prévia do órgão estadual competente, conforme o disposto 
no art. 26 da Lei Federal nº 12.651/2012, bem assim no art. 8º do Decreto Estadual nº 52.431/2015. 

Ademais, a autorização para supressão de vegetação nativa no Bioma Pampa para uso alternativo do solo, até 
que advenha regramento específico do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA, dependerá da 
manutenção, a título de compensação ambiental, de área equivalente a 20% (vinte por cento) da soma das 
áreas declaradas como consolidadas por supressão nativa com atividades pastoris e de remanescentes de 
vegetação nativa, descritas nos incisos II e III do art. 5º do mesmo Decreto. 

 

1.6.2 Disciplina do uso dos recursos da flora e da fauna 

A utilização de recursos da flora e a proteção das florestas e das demais formas de vegetação natural repousam 

sobre determinadas estruturas jurídicas que, em linhas gerais, objetivam controlar previamente os impactos 

sobre a retirada da cobertura vegetal, bem como colocar os recursos florísticos a salvo das atividades 

exploratórias, além de submeter esses empreendimentos a exigências relativas ao restabelecimento dos 

ambientes florestados. 

É nessa exata medida que se deve destacar as autorizações de desmate e supressão vegetal, adiante 

delineadas. 

 

1.6.2.1 Autorizações de desmate e supressão vegetal para o uso alternativo do 
solo 

O art. 26 da Lei nº 12.651/2012 faz depender de aprovação prévia de órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente – SISNAMA a exploração de florestas e de suas formações sucessoras. 

Prevê esse diploma legal, portanto, em paralelo a regimes supressivos próprios, como aqueles relacionados 

às áreas de preservação permanente ou mesmo aos fragmentos florestais primários ou secundários inseridos 

no Bioma da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006), um mecanismo permissório específico para a retirada da 

cobertura arbórea, que tem por objetivo, além de disciplinar a execução de técnicas de manejo adequadas à 
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conversão do uso do solo, manter registros sobre os quantitativos de rendimento lenhoso oriundos do corte 

autorizado, permitindo que sejam implementados outros instrumentos, como a reposição florestal, além da 

composição de planos e programas de auto-suprimento de matéria-prima, produtos e subprodutos florestais. 

Importante destacar que as autorizações de desmate e supressão vegetal aplicam-se, além das hipóteses em 

que se fazem necessários os planos de manejo para exploração racional e sustentada da floresta, aos casos 

em que houver interferência em vegetação nativa para o chamado uso alternativo do solo, ou seja, aquele que 

tenha por objetivo substituir a cobertura arbórea ou arbustiva por prescinda de sua presença ou mesmo que 

tenha em sua remoção um requisito essencial. 

Não é diferente a disciplina contemplada no âmbito da Lei Complementar nº 140/2011, incumbindo-se à União 

autorizar a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em nos casos de florestas públicas 

federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela União, exceto em APAs, além 

de atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União. Aos Estados 

compete autorizar o desmate em florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto 

em Áreas de Proteção Ambiental (APAs), em imóveis rurais, observadas as atribuições da União e nos casos 

de atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado, o mesmo se 

aplicando aos Municípios, nos termos do art. 9º, inciso XV da Lei citada. 

No âmbito estadual, a Lei nº 9.519, de 20.01.1992, institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul 

e dá outras providências. 

 

1.6.3 Definição de espécies imunes ao corte 

A Lei nº 12.651/2012 permite que qualquer árvore seja declarada imune ao corte, mediante ato específico do 

Poder Público, em decorrência de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta-sementes. 

Art. 70.  Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de 

conservação da natureza, na forma da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e de 

outras ações cabíveis voltadas à proteção das florestas e outras formas de 

vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal poderá:  

I - proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo ou 

ameaçadas de extinção, bem como das espécies necessárias à subsistência das 

populações tradicionais, delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo 

depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies;  

II - declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, 

beleza ou condição de porta-sementes;  

III - estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de 

controle de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, indústria ou 

comércio de produtos ou subprodutos florestais. 

As espécies assim reconhecidas ficam insusceptíveis de supressão parcial ou total, a corte raso (corte rente à 

base), a qual pode ser admitida, entretanto, mediante prévia autorização, nos casos em que seja necessária à 

execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

São como tais protegidas, na legislação federal, o açaizeiro (Lei nº 6.576, de 30.09.1978), o pequizeiro (Portaria 

IBAMA nº 113, de 29.12.1995), a Aroeira Legítima ou Aroeira do Sertão, a Braúna e o Gonçalo Alves (Portaria 

Normativa IBAMA nº 83, de 26.09.1991). 

No Rio Grande do Sul para se verificar as espécies imunes ao corte foi consultada a Lei Estadual nº 9.519 de 

21 de janeiro de 1992, atualizada até a Lei nº 14.961 de 13 de dezembro de 2016 (Código Florestal do Rio 

Grande do Sul). 
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1.6.4 Manejo, salvamento e resgate de fauna vinculados ao licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades que causam impactos sobre a 
fauna silvestre 

É comum que a área onde se pretende executar o empreendimento licenciado abrigue diversas espécies da 

fauna silvestre, as quais, por certo, sofrerão os impactos decorrentes de sua implantação e funcionamento. 

Com o objetivo de minimizar tais reflexos, foi editada a Instrução Normativa IBAMA nº 146, de 10.01.2007, que 

estabelece critérios e padroniza os procedimentos relativos à fauna silvestre, no âmbito do licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades sobre ela impactantes. 

De acordo com o diploma regulamentar em comento, o manejo da fauna silvestre compreende as seguintes 

etapas: i) levantamento; ii) monitoramento; iii) salvamento, resgate e destinação, sendo que, para cada uma 

dessas fases, deverão ser requeridas, junto ao órgão competente, as devidas autorizações de captura, coleta 

e transporte. 

O levantamento na área de influência da atividade deverá preceder qualquer outra ação relacionada à fauna 

silvestre, sendo que essa etapa compreende a elaboração de uma lista de espécies descritas para a localidade, 

baseada em dados secundários, inclusive com indicação de espécies constantes em listas oficiais de indivíduos 

ameaçados com distribuição potencial na área do empreendimento, independentemente do grupo animal a 

que pertencem. 

Ademais, para a fase de levantamento é imprescindível a descrição detalhada da metodologia a ser utilizada 

no registro de dados primários, que, além de atender aos requisitos contidos nos arts. 4 e 23, § 1º, da Instrução 

Normativa IBAMA nº 146/2007, deverá contemplar os grupos de importância para a saúde pública regional, 

cada uma das classes de vertebrados e de invertebrados pertinentes. 

Os resultados dessa primeira etapa deverão ser apresentados por meio de relatório ao órgão competente, na 

forma descrita no art. 5º da IN. Esse estudo norteará o programa de monitoramento da fauna, a ser autorizado 

pela autoridade ambiental e executado durante a implantação do empreendimento. 

Os dados colhidos nesse programa também deverão ser repassados ao Poder Público que determinará se há 

ou não necessidade de execução de programas de resgate ou salvamento da fauna. 

As exigências que devem ser atendidas nessa última fase do manejo faunístico, caso necessária, encontram-

se discriminadas nos arts. 13 e 23, § 2º da Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007, sendo que sua 

apresentação deve ser feita juntamente com o Plano de Controle Ambiental – PCA, elaborado para a fase de 

Licença de Instalação (LI) da atividade proposta.3 

Importante citar que a Resolução nº 457, de 25.06.2013, dispõe sobre o depósito e a guarda provisórios de 

animais silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente, como também oriundos de entrega espontânea. 

Por fim, lembre-se ter sido publicada no dia 06.05.2015 a Instrução Normativa IBAMA nº 7, de 30.04.2015, que 

institui e normatizou as categorias de uso e manejo da fauna silvestre em cativeiro e os respectivos 

procedimentos autorizativos, visando atender às finalidades constantes no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais – CTF. 

Foram regulamentadas: a) Autorização Prévia (AP), que especifica os dados e a finalidade do empreendimento 

e aprova a sua localização, bem como as espécies escolhidas; b) Autorização de Instalação (AI), que autoriza 

a instalação do empreendimento de acordo com as especificações constantes dos planos, programas ou 

projetos aprovados, estabelecendo as medidas de controle e demais condicionantes a serem cumpridas; c) 

                                                      
3 Ressalta-se que caso os impactos do empreendimento afetem a ictiofauna local, deverão ser realizados Programas de Levantamento, 
Monitoramento e Resgate específicos, contendo os requisitos listados nos arts. 16 a 22 da Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007. 
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Autorização de Uso e Manejo (AM), que permite o manejo e o uso da fauna silvestre em conformidade com as 

categorias anteriormente indicadas. 

Independente da emissão das autorizações apresentadas é imprescindível a obtenção da cabível licença 

ambiental emitida pelo órgão competente para a implantação e funcionamento das atividades, quando for o 

caso. 

 

1.6.5 Áreas prioritárias para proteção da biodiversidade 

Conquanto não possuam, especificamente, proteção legal, as denominadas “áreas prioritárias para a proteção 

da biodiversidade”, mapeadas no âmbito do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 

Biológica Brasileira – PROBIO, são preferenciais para a adoção de medidas e ações governamentais que 

visem à preservação e à manutenção do equilíbrio ecológico, motivo pelo qual torna-se importante sua 

consideração quando da realização de estudos ambientais. 

Amparado pela Convenção de Diversidade Biológica – CDB – assinada em 1992 pelo Brasil e promulgada por 

meio do Decreto Legislativo nº 2, de 03.02.1994 –, o Probio realizou, entre 1997 e 2000, estudo para a definição 

das áreas prioritárias para conservação em cada um dos biomas brasileiros – Amazônia, Caatinga, Cerrado, 

Pantanal, Mata Atlântica, Campos Sulinos e Zona Costeira e Marinha, avaliando, ainda, as condições 

socioeconômicas e as tendências de ocupação humana em todo o território brasileiro, de forma a permitir o 

delineamento das ações mais importantes para a conservação dos recursos naturais.  

Posteriormente, em 2004, foi expedido o Decreto nº 5.092, que determinou que caberia ao Ministério do Meio 

Ambiente, por meio de portarias, definir as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, amparado 

no trabalho realizado pelo Probio, já mencionado acima. Estipulou, ainda, que as referidas áreas seriam 

consideradas “para fins de instituição de unidades de conservação, no âmbito do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, pesquisa e inventário da biodiversidade, utilização, 

recuperação de áreas degradadas e de espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de extinção e repartição de 

benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado”. 

As Portarias MMA nº 126, de 27.05.2004 e nº 9, de 23.01.2007, incumbiram-se da atribuição acima 

mencionada, identificando e classificando as áreas, com base não apenas nos estudos supramencionados, 

mas também no mapa de Biomas do IBGE. 

As referidas normas explicitaram o objetivo da definição de tais espaços, qual seja, a formulação e 

implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo 

Federal voltados à: (i) conservação in situ da biodiversidade; (ii) utilização sustentável de componentes da 

biodiversidade; (iii) repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento 

tradicional associado; (iv) pesquisa e inventários sobre a biodiversidade; (v) recuperação de áreas degradadas 

e de espécies sobre exploradas ou ameaçadas de extinção; e (vi) valorização econômica da biodiversidade.  

Demais disso, a Resolução CONABIO nº 1, de 29.06.2005, que dispõe sobre a utilização de diretrizes para 

incorporar os aspectos da diversidade biológica na legislação e/ou nos processos de Avaliação de Impacto 

Ambiental e Avaliação Ambiental Estratégica nos biomas de Cerrado e Pantanal, afigura-se importante para o 

presente Estudo de Impactos Ambientais, uma vez que regulamenta a região de transição para o Cerrado. 

Percebe-se, portanto, que não recaem sobre as áreas definidas como prioritárias para conservação quaisquer 

restrições ou impedimentos de uso em decorrência de tal delimitação, que se presta, tão somente, a otimizar 

ações a serem tomadas pelo governo em momento futuro, levando em conta os aspectos ambientais e sociais 

de cada área, sendo perfeitamente compatíveis com atividades econômicas, desde que, nos estudos 

ambientais realizados, as peculiaridades de cada local sejam consideradas. 
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A Portaria MMA nº 9/2007 estabelece, em seu art.2º, as classes de importância biológica e de priorização de 

ação nas quais as áreas podem ser enquadradas, nos seguintes termos: 

i) Classes de importância biológica: 

a) Extremamente alta; 

b) Muito alta; 

c) Alta; e 

d) Insuficientemente conhecida. 

ii) Classes de Prioridade de Ação: 

a) Extremamente alta; 

b) Muito alta; e 

c) Alta. 

As estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas interceptam a área prioritária denominada Camaquã-Chico. 

Essa por sua vez classificada como de importância biológica "Alta" e com prioridade de ação "Alta", fomentada 

com o intuito de recuperação ambiental.  

 

1.7 Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 

Os instrumentos de gestão de recursos hídricos foram previstos no artigo 5º da Lei nº 9.433/1997, tendo por 

objetivo implementar as diretrizes traçadas pela Política Nacional de Recursos Hídricos. 

 

1.7.1 O domínio dos corpos d’água na Constituição de 1988 

No direito brasileiro, a água, quer a consideremos como recurso econômico integrado aos sistemas produtivos, 

quer como recurso ambiental, importando a um sem número de processos ecológicos essenciais, constitui bem 

público pertencente à União ou aos Estados-membros, dependendo de sua localização geográfica. 

Deveras, o art. 20, inciso III da Constituição da República define, como pertencentes à União, os lagos, rios e 

quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites 

com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, delineando o art. 26, inciso I, 

de outro lado, a propriedade dos Estados sobre as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e 

em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras do governo central. 

 

1.7.1.1 A competência privativa da União para legislar sobre águas e recursos 
hídricos e o papel normativo dos Estados e Municípios 

A Constituição brasileira foi bastante centralizadora no trato da temática hídrica, tendo destinado à União 

competência exclusiva para instituir o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, além de definir 

os critérios de outorga dos direitos relativos ao seu uso, bem como fixar diretrizes para o saneamento básico 

(art. 21, incisos XIX e XX). 

A CR/88 atribuiu também à União competência privativa para legislar sobre águas (art. 22, inciso IV), cabendo 

à lei federal, ademais, definir a prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas 

hídricas represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas (art. 43, § 2º, inciso 

IV). 
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De logo se percebe que restou excluída qualquer possibilidade de interferência legislativa dos Estados neste 

campo, sendo-lhes defeso — exceto quando autorizados por diploma legal de perfil complementar (art. 22, 

parágrafo único) — estabelecer normas primárias ou secundárias sobre tais matérias, em especial no tocante 

ao uso do álveo e das margens, aos critérios de acesso à água, aos parâmetros de qualidade e de classificação 

das coleções hídricas ou mesmo aos instrumentos de gestão desses recursos. 

Assuntos dessa natureza, portanto, são de todo refratários à dinâmica residual contemplada no art. 25, § 1º da 

CR/1988, não se amoldando, além disso, à competência concorrente disposta no art. 24, inciso VI da CR, a 

qual, em verdade, refere-se à regulação de fatores ambientais direta ou indiretamente relacionados aos corpos 

d’água, como a tutela das matas adjacentes, a defesa dos solos, a conservação dos ecossistemas aquáticos, 

o manejo de estoques pesqueiros e o combate às condições poluidoras, sobretudo mediante estabelecimento 

de parâmetros para o controle do lançamento de efluentes sanitários ou industriais. 

Em síntese, à União incumbe legislar privativamente sobre os recursos hídricos em si mesmos considerados, 

o que envolve aspectos diversos atinentes à sua utilização econômica, estruturação em classes e delineamento 

quanto aos índices de qualidade e quantidade. Aos Estados compete apenas suplementar a disciplina das 

variáveis ecológicas intrínsecas aos aquíferos de superfície ou subterrâneos, a eles cabendo, outrossim, no 

tocante às águas sob sua titularidade, estabelecer as diretivas necessárias ao exercício do poder de polícia 

sobre os correspondentes usuários, respeitados, sempre, os mecanismos gerenciais fixados na legislação 

federal. 

Ainda uma última e necessária advertência: por não terem sido contemplados com nenhuma modalidade de 

domínio hídrico, os Municípios não legislam a qualquer título sobre esse tópico, podendo, quando muito, no 

desempenho de suas competências normativas ordinárias, tangenciarem as questões urbanísticas e 

ambientais correlatas, suplementando os preceitos federais e estaduais pertinentes. 

 

1.7.2 Política nacional de recursos hídricos: fundamentos e objetivos 

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi estruturada através da Lei nº 9.433/1997, permitindo a 

coordenação das ações destinadas ao controle dos usos da água e a proteção dos recursos hídricos enquanto 

recursos ambientais estratégicos. 

Regulamentando o art. 21, inciso XIX da Constituição da República, instituindo a Política Nacional de Recursos 

Hídricos e criando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos a Lei mencionada pretende 

estabelecer, com contornos normativos bem definidos, as bases de estruturação de uma política de 

desenvolvimento sustentado da utilização de recursos hídricos e de proteção aos corpos d’água. 

Com efeito, o art. 1º da Lei estabelece como fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: a) a 

identificação da água como bem de domínio público e recurso natural limitado, dotado de valor econômico; b) 

a prioridade de utilização dos recursos hídricos, em situações de escassez, para o consumo humano e a 

dessedentação de animais; c) a adoção do princípio da utilização compartilhada ou múltipla dos recursos 

hídricos; d) a adoção da bacia hidrográfica como unidade territorial de gerenciamento; e) a descentralização 

da gestão dos recursos hídricos, que deverá contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades. 

Note-se, portanto, que a Lei nº 9.433/1997 considera a água um recurso ambiental a que se atribuem usos 

econômicos, reconhecendo, assim, sua essencialidade para os processos naturais vitais. Nessa ambiência, a 

Política Nacional de Recursos Hídricos deve ter por escopos fundamentais: a) assegurar à atual e às futuras 

gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; b) 

a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
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desenvolvimento sustentável; c) a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural 

ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

A Lei adota de forma expressa a bacia hidrográfica como unidade de gestão, consagrando, ademais, o princípio 

do uso compartilhado ou múltiplo dos recursos hídricos. Segundo tal princípio deve haver um equilíbrio entre 

os diversos usos desses recursos de sorte que permita seu manejo para otimização dos benefícios sociais que 

se podem extrair de sua utilização e minimização dos impactos dela decorrentes. 

Dessa forma, a definição de diretrizes para gerenciamento dos recursos hídricos de determinada bacia deve 

levar em consideração o fato de ser a água um bem de domínio público, devendo ser compartilhada pelos 

diversos tipos de usuários, respeitada sua essencialidade para os processos ecológicos básicos. 

Para consecução dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei nº 9.433/1997 prevê, em seu art. 

5º como seus instrumentos: a) os Planos de Recursos Hídricos; b) o enquadramento dos corpos d’água em 

classes, segundo os usos preponderantes da água; c) a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; d) a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos; e) a compensação a Municípios (embora figure no art. 5º como 

instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos, a compensação a Municípios ficou prejudicada com o 

veto aposto ao art. 24 da Lei nº 9.433/1997); f) o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

No Estado do Rio Grande do Sul, a Lei nº 10.350, de 30.12.1994 institui o Sistema Estadual de Recursos 

Hídricos. 

 

1.7.2.1 Planos de recursos hídricos 

Os Planos de Recursos Hídricos constituem o instrumento por excelência do planejamento das políticas 

públicas concernentes aos recursos hídricos. São compreendidos pela Lei como “planos diretores que visam 

a fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 

recursos hídricos” (art. 6º). 

A diretriz adotada pela Lei consiste em integrar os diversos níveis de planejamento de sorte que haja Planos 

Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos, e Planos Setoriais de Recursos Hídricos, os quais deverão ser 

estabelecidos tomando-se as bacias hidrográficas como unidades de gestão, de modo que para cada bacia 

deverá ser estabelecido um plano específico de gestão. 

Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com uma perspectiva de planejamento compatível 

com o período de implantação de seus programas e projetos, e tendo como conteúdo mínimo: a) diagnóstico 

da situação atual dos recursos hídricos; b) análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de 

atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; c) balanço entre disponibilidades e 

demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

d) metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos 

disponíveis; e) medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, 

para o atendimento das metas previstas; f) prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; g) 

diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; h) propostas para a criação de áreas 

sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos. 

 

1.7.2.2 Enquadramento dos corpos d’água em classes de uso 

No que se refere ao manejo de recursos hídricos, a elaboração de padrões de qualidade ambiental é realizada 

mediante o enquadramento dos corpos d'água em classes, conforme seus usos preponderantes. 
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Tal enquadramento, nos termos do art. 9º da Lei nº 9.433/1997 e conforme mencionado alhures, tem por 

escopo: a) assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; e 

b) proporcionar a diminuição dos custos de combate à poluição das águas, mediante a estruturação de ações 

preventivas permanentes. 

Dessa forma, o enquadramento estabelece, primariamente, as restrições e vedações aos usos dos recursos 

hídricos que contribuam para sua deterioração e redução de qualidade a patamares inferiores àqueles 

estabelecidos para a respectiva classe. 

Por outro lado, o enquadramento dos corpos d'água fixa as metas a serem alcançadas pelo Poder Público para 

que as coleções hídricas que se encontrem em desacordo com as características de sua classe possam ser 

devidamente recuperadas. 

 

1.7.2.3 Outorga do direito de uso da água 

O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos objetiva assegurar o efetivo controle quantitativo 

e qualitativo dos usos e o exercício dos direitos e acesso à água. 

Nos termos do art. 12 da Lei nº 9.433/1997, ficam sujeitos à outorga pelo Poder Público os seguintes usos de 

recursos hídricos: a) derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo 

final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; b) extração de água de aquífero 

subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; c) lançamento em corpo de água de esgotos 

e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição 

final; d) aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; e) outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a 

qualidade da água existente em um corpo de água. 

A outorga de direitos de uso é condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos 

Hídricos, devendo respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e preservar seu uso múltiplo. 

Seu prazo de vigência não pode exceder a 35 anos, sendo ainda renovável, podendo ser suspensa parcial ou 

totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nos seguintes casos: a) não cumprimento pelo outorgado 

dos termos da outorga; b) ausência de uso por 3 anos consecutivos; c) necessidade premente de água para 

atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas; d) necessidade 

de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; e) necessidade de se atender a usos primários, de 

interesse coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas; f) necessidade de serem mantidas as 

características de navegabilidade do corpo de água. 

Especificamente no tocante à atividade minerária, a Resolução CNRH nº 29/2002 determina, em seu art. 3º, 

que a autoridade outorgante competente para emitir a manifestação prévia e a outorga de direito de uso de 

recursos hídricos, deverá observar as especificidades dos regimes de aproveitamento de substâncias minerais 

previstos no Decreto-Lei nº 227/1967 (Código de Mineração) e na Lei nº 9.827, de 27.08.1999. 

Dessa forma, para uso de recursos hídricos no regime de concessão de lavra o requerente deverá apresentar, 

além dos documentos exigidos, o comprovante da aprovação do Relatório Final de Pesquisa. Para o regime 

de licenciamento mineral, regime de permissão de lavra garimpeira e registro de extração, o requerente deverá 

solicitar à autoridade outorgante competente a manifestação prévia e apresentar os respectivos títulos de 

direitos minerários. Já na fase de pesquisa mineral, o requerente deverá solicitar a outorga de direito de uso 

de recursos hídricos pelo prazo necessário à realização da pesquisa, observada a legislação vigente, sendo 

que, avaliada a estimativa das demandas hídricas do futuro empreendimento minerário, o interessado poderá 

solicitar manifestação prévia à autoridade outorgante competente apresentando, além dos documentos 

exigidos, a cópia do alvará de autorização de pesquisa. 
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No âmbito estadual o Decreto nº 37.033, de 21.11.1996 regulamenta a outorga do direito de uso da água no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.7.2.4 Cobrança pelo uso da água 

O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído. Essa opção é dada de maneira genérica pelo 

art. 103 do Código Civil de 2002, acompanhado pela norma específica prevista no art. 36, § 2º do Decreto nº 

24.643, de 10.07.1934 (Código de Águas). 

A remuneração pela utilização das águas é também prevista pelo art. 21 da Lei nº 6.662, de 25.07.1979, que 

dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, dispositivo este regulamentado pelo art. 24 do Decreto nº 89.496, 

de 29.03.1984, que estabelece um pagamento baseado na vazão máxima outorgada para fins de irrigação e 

atividades decorrentes. Vale ainda mencionar ao art. 4º, inciso VII, da Lei nº 6.938/1981, que define como um 

dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente a imposição ao usuário de contribuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins econômicos. 

Tais dispositivos legais, não obstante pudessem de há muito justificar a pretensão retributiva pelo uso da água, 

nunca foram aplicados com esse propósito, prevalecendo como traço cultural do País a percepção de 

abundância da oferta hídrica, a justificar a plena gratuidade no acesso a este recurso. 

A Lei nº 9.433/1997, porém, ao reconhecer a água como um recurso natural limitado, dotado de valor 

econômico (art. 1º, inciso II), redirecionou a questão da cobrança pelo uso deste bem ambiental estratégico, 

inserindo-a como um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, estruturada de forma a: a) 

permitir o reconhecimento da água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; b) 

incentivar a racionalização de seu uso; e c) obter recursos financeiros para o financiamento de programas e 

intervenções contempladas no plano de recursos hídricos da respectiva bacia hidrográfica. 

Em princípio, estão sujeitos à cobrança todos os múltiplos usos das águas passíveis de outorga de direitos de 

uso, quais sejam: a) a derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo d'água para consumo 

final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; b) a extração de água de aquífero 

subterrâneo; c) o lançamento em corpo d'água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou 

não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; d) o aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;4 

e e) outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo d'água 

(art. 20 c/c art. 12, incisos I a V da Lei Federal nº 9.433/1997). 

Em qualquer desses casos, para a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem 

ser observados nas derivações, captações e extrações de água o volume retirado e seu regime de variação, e 

nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos o volume lançado e seu regime de 

variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do efluente (art. 21, incisos I e II da Lei 

nº 9.433/1997). 

Ou seja, a lei prevê um sistema de cobrança dimensionado a partir de um critério de eficiência de uso, de modo 

que os valores a serem efetivamente pagos dependem diretamente da quantidade de água utilizada e da 

qualidade do efluente final gerado, motivando o usuário a racionalizar o consumo e a devolver a água em 

melhores condições ao meio ambiente. 

A cobrança pelo uso da água deverá ser implantada de forma gradativa, não recaindo sobre os usos 

considerados insignificantes, devendo ser precedida: a) do desenvolvimento de programa de comunicação 

social sobre a necessidade econômica, social e ambiental da utilização racional e proteção das águas; b) da 

                                                      
4 A Lei nº 9.984/2000, que dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas (ANA), prevê que constitui pagamento pelo uso da 
água a parcela correspondente a 0,75% da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para geração de energia 
elétrica. 
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implantação do sistema integrado de outorga de direitos de uso dos recursos hídricos, devidamente 

compatibilizado com o sistema de licenciamento ambiental; c) do cadastramento dos usuários das águas e da 

regularização dos direitos de uso; d) de articulações do Estado com a União e com os Estados vizinhos, tendo 

em vista a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de domínio 

federal e a celebração de convênios de cooperação técnica; e e) da proposição de critérios e normas para 

fixação de tarifas, com a definição de instrumentos técnicos e jurídicos indispensáveis à implantação da 

cobrança pelo uso da água. 

O cálculo do valor a ser cobrado pelo lançamento de efluentes no corpo hídrico será correspondente ao da 

vazão necessária para diluição, transporte ou assimilação da carga lançada, que será avaliada com base nos 

parâmetros determinados como referência pelo comitê de bacia hidrográfica, respeitados os padrões de 

qualidade estabelecidos para a classe de enquadramento do corpo hídrico. 

 

1.7.2.5 Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 

Quanto ao Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, trata-se de um sistema de coleta, tratamento, 

armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão, 

cujos objetivos são: a) reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa 

e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; b) atualizar permanentemente as informações sobre 

disponibilidade e demanda de recursos hídricos em todo o território nacional; c) fornecer subsídios para a 

elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

 

1.8 Legislação Municipal Aplicável 
No que concerne à legislação municipal, foi citado em tópico específico todo o normativo vigente no município 
de Lavras do Sul, o qual é diretamente afetado pela implantação do empreendimento ora em análise. 

No âmbito deste trabalho vale, todavia, detalhar o seguinte: 

Lei Orgânica de Lavras do Sul 

O Município de Lavras do Sul teve sua Lei Orgânica promulgada em 10.12.2012, tratando, em seu capítulo IV, 
seção II, das diretrizes relacionadas ao meio ambiente. 

Nos termos da referida Lei, as pessoas físicas e jurídicas públicas ou privadas que exercem atividades 
consideradas poluidoras ou potencialmente poluidoras são responsáveis diretas ou indiretamente pelo 
acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos por elas produzidos. 

Importante enfatizar as seguintes disposições: 

Art. 234. O Município usará as seguintes formas para preservar suas florestas, 

pomares e árvores ornamentais: 

I – criação de Comissão Permanente de Arborização Urbana; 

II – proibição, sob pena de multa, da poda ou supressão de árvores e flores, em áreas 

públicas, sem autorização oficial das autoridades competentes; 

III – qualquer pessoa poderá mediante justificativa, denunciar fatos que por ventura 

ocorrerem, às Secretarias competentes ou à Comissão. 

§ 1º As multas serão de acordo com o atenuante e a gravidade da atuação ou 

situação. 

§ 2º O disposto no inciso II deste artigo não se aplica quando se tratar de limpeza de 
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área. (Redação dada pela Emenda nº 26/2015) 

(...) 

Art. 236. Fica proibido, acima de locais de captação de água destinada ao consumo 

da população: 

I – exploração mineral; 

II – qualquer uso de agrotóxico; 

III – instalação de banheiros de bovinos e ovinos que possam contaminar as águas 

de barragem de captação de água. 

Parágrafo único. Qualquer infração, que porventura ocorrer com relação aos incisos 

deste artigo, o infrator estará sujeito às penas da lei. (Redação dada pela Emenda nº 

26/2015) 

Nos termos do art. 10, compete ao Município concorrente ou supletivamente com a União ou Estado, exercer 

poder de polícia administrativa, bem como dispor sobre penalidades nas matérias referentes à saúde, higiene, 

fiscalização sanitária, assistência e segurança pública, proteção ao meio ambiente e ao sossego público. 

Decreto nº 6.513, de 24.02.2016 

Mencionado Decreto estabelece regulamento para gestão dos resíduos sólidos referentes à supressão de 

vegetação e resíduos da construção civil no Município de Lavras do Sul, estabelecendo que não serão 

recolhidos: 

 Resíduos de poda de árvores, limpeza de pátio e demais resíduos vegetais que se encontrem misturados 

com objetos plásticos, metais, vidros, isopor, tecidos ou ainda lixo orgânico domiciliar e rejeito; 

 Resíduos da construção civil que se encontrarem misturados com resíduos de podas de árvores e limpeza 

de pátios e demais resíduos vegetais, objetos plásticos, metais, vidros, isopor, tecidos ou ainda lixo 

orgânico domiciliar e rejeito. 

Nos termos do mesmo Decreto, fica a cargo do interessado realizar a separação dos resíduos de poda ou de 

construção civil dos outros tipos de resíduos. 

Lei nº 3.304, de 17.03.2014 

Referida Lei dispõe sobre os procedimentos para supressão, transplante ou podas de espécimes vegetais na 

área urbana de Lavras do Sul, os quais deverão ser precedidos de autorização emitida pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente – SMMA. 

A supressão de vegetais deverá ser ambientalmente compensada, mediante plantio de espécies vegetais 

nativas. 

Em obras ou atividades privadas na área urbana, sujeitas ao procedimento de licenciamento ambiental 

municipal, a compensação vegetal tratada nesta Lei poderá ser definida em critérios próprios na competente 

licença. 

1.9 Compatibilidade do Empreendimento com Planos e Programas 
Governamentais 

Neste capítulo são apresentados os principais Planos e Programas Governamentais que se relacionam com a 

área prevista para implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, em Lavras do Sul, quais sejam: 

 Plano Nacional de Mineração – 2030; 

 Planos de Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria; 
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 Unidades de Conservação e Preservação Ecológica; e 

 Plano Diretor Municipal. 

 

1.9.1 Plano Nacional de Mineração – 2030 

O Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM 2030) representa uma etapa da formulação de políticas e do 

planejamento dos setores energético e mineral, considerando que, para um Brasil sustentável, o setor mineral 

tem muito a contribuir. Três diretrizes formam os pilares do Plano: 

i) Governança pública eficaz;  

ii) Agregação de valor e adensamento do conhecimento por todas as etapas do setor mineral; e  

iii) Sustentabilidade. 

Os objetivos estratégicos definidos e as ações previstas no PNM 2030 devem ser entendidos como propostas 

para a implementação das políticas do Ministério e devem ser devidamente monitorados. 

Em todos os cenários elaborados e, particularmente, na visão de futuro que o cenário “Na Trilha da 

Sustentabilidade” aporta ao PNM 2030, destaca-se a necessidade de expansão das reservas para atender à 

crescente demanda por minérios até 2030. 

Os investimentos em pesquisa mineral no Brasil, previstos para o período 2010 - 2030, estão estimados em 

US$ 10,5 bilhões, sendo que a parcela equivalente ao fosfato é estimada o montante de US$ 40,69 milhões.  

Em termos prospectivos, os investimentos, até 2030, para novos empreendimentos e aumento da capacidade 

produtiva na mineração foram estimados em US$ 90,3 bilhões, onde para o Fosfato (concentrado) estima-se 

o montante de US$ 2,757 bilhões e para o calcário agrícola US$ 1,206 bilhões. 

A projeção de mão de obra para a mineração aponta para uma demanda de 590 mil empregos em 2030, 

cabendo para o bem mineral fosfato a estimativa de 8.827 empregos e para o calcário agrícola a geração de 

10.371 empregos.  

O entendimento de mineral estratégico neste PNM 2030 compreende três situações:  

i) Minerais que o País importa em grande escala, como potássio, fosfato, carvão mineral metalúrgico e 

aqueles para os quais há possibilidade de importação em futuro próximo, como é o caso do urânio; 

ii) Minerais cuja demanda é crescente e que deverá se expandir ainda mais nas próximas décadas por causa 

do uso em produtos de alta tecnologia, a exemplo das terras-raras, lítio, tântalo, térbio e cobalto;  

iii) Minerais que o Brasil apresenta vantagens comparativas naturais e conquistou liderança internacional, 

tais como o minério de ferro e nióbio. 

Sendo previstas as seguintes ações: 

1) Realização de levantamento geológico, pela CPRM, de áreas potenciais para minerais estratégicos 

carentes e portadores do futuro; 

2) Apoio à pesquisa mineral e ao fomento para abertura de novas minas em áreas com presença de potássio, 

fosfato e minerais portadores de futuro; 

3) Promoção de estudos das cadeias produtivas desses minerais, visando à agregação de valor com 

competitividade nos seus diversos elos; 

4) Articulação MME com MCT para desenvolver estudos geológicos com objetivo de ampliar as reservas de 

urânio do País; 

5) Criação de Grupos de Trabalho para acompanhamento de bens minerais estratégicos, com enfoque para 

as oportunidades e ameaças do mercado internacional;  
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6) Articulação interministerial visando: 

i) Estabelecimento de políticas de incentivo às inovações tecnológicas em fertilizantes de maior 

eficiência agronômica e mais adequados ao solo brasileiro, que elevem a competitividade da 

fabricação nacional de fertilizantes; 

ii) Promoção do uso de calcário agrícola e outros agrominerais para correção de acidez do solo;  

iii) Aplicação da rochagem como fonte alternativa de nutrientes, especialmente na agricultura familiar;  

iv) Promoção da utilização do fosfogesso.  

7) Articulação interministerial com o setor produtivo para elaboração de programas de longo prazo voltados 

aos minerais portadores de futuro, objetivando a interação entre ICTs e empresas, para a identificação de 

nichos competitivos de atuação. 

Conforme exposto pelo PNM 2030, o desenvolvimento de políticas de recursos minerais focadas nos 

agrominerais, principalmente potássio e fosfato, assim como a promoção do uso de calcário agrícola para 

correção de acidez do solo, em face do crescimento do agronegócio brasileiro previsto para as próximas 

décadas, torna-se imperativo. Desta forma, o Projeto Fosfato Três Estradas vai ao encontro ao 

macroplanejamento da mineração. 

Sabe-se que cerca de 28% do consumo nacional do fosfato está na região Sul do Brasil, sendo 13% 

exclusivamente no Rio Grande do Sul, o qual é responsável pelo consumo anual de 486 mil toneladas de P2O5 

do total de 1,1 Mt de rocha fosfática consumidas na região Sul. O projeto representa a oportunidade do 

adequado aproveitamento da reserva geológica, capaz de aumentar a oferta de fosfato de origem doméstica, 

insumo da indústria de fertilizante do Estado do Rio Grande do Sul; adicionalmente, produzirá calcita em 

quantidade e qualidade notável, para atender a mercado agrícola existente e também novos setores. Ademais, 

a implantação e operação do projeto trará uma diversificação da economia local, com implicações positivas no 

contexto socioeconômico, principalmente do município de Lavras do Sul. 

 

1.9.2 Planos da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria 

A legislação do Estado do Rio Grande do Sul (Lei nº 10.350 de 1994) que dispõe sobre os Recursos Hídricos 

prevê, na Seção 4, nos artigos 13 ao 19, as definições para formação, composição e atribuições dos Comitês 

de Bacias Hidrográficas do Estado. 

Desta forma, pelo Decreto de 35.103 de 1º de fevereiro de 1994 foi criado o Comitê de Gerenciamento da 

Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, no qual o Projeto Fosfato Três Estradas se insere. 

Compete ao comitê a elaboração de um Plano da Bacia Hidrográfica que busca tratar da gestão das águas da 

respectiva bacia a partir da definição de diretrizes, programas e ações voltadas para tal gestão, que envolve 

processos de controle, conservação, recuperação e proteção dos recursos hídricos. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria finalizou em maio de 2016, juntamente com a Secretaria 

do Meio Ambiente (SEMA), o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (PROFILL, 2014a; 2014b; 2015a; 

2015b; 2015c; 2015d; 2016). As atividades relacionadas a elaboração do Plano foram iniciadas em 2014 e 

concretizadas no ano de 2016.  

A elaboração do Plano de Bacia do Rio Santa Maria envolveu três etapas, constantes das seguintes fases: 

 Fase A – Diagnóstico e Prognóstico dos Recursos Hídricos; 

 Fase B – Elaboração de cenários futuros para a gestão e definição de usos dos recursos hídricos; 

 Fase C – Elaboração do Plano propriamente dito que envolve a elaboração de programas e ações que 

definirão os critérios de outorga e cobranças futuras. 
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A consolidação do diagnóstico da Bacia do Rio Santa Maria, que consiste a Fase A aborda os seguintes temas: 

caracterização do uso e ocupação atual do solo; aspectos socioeconômicos da Bacia; disponibilidades hídricas 

superficiais e subterrâneas; diagnóstico e prognóstico das demandas de água (englobando os usos 

consuntivos e não consuntivos); balanço hídrico da situação atual; qualidade das águas superficiais e 

subterrâneas; caracterização dos efluentes e resíduos sólidos; aspectos ambientais (áreas protegidas e de 

proteção permanente); além de outros temas vinculados aos recursos hídricos. 

A Fase B consistiu na elaboração de cenários futuros, de natureza qualitativa e quantitativa, relativamente aos 

recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, basicamente, na formulação de dois cenários:  

a) Cenário com as intervenções já previstas para a bacia hidrográfica, independentemente do Plano da 

Bacia, a partir do levantamento realizado; e 

b) Cenário de Enquadramento. 

Com vistas a configurar os cenários futuros quantitativos para os recursos hídricos na bacia, foram analisados 

e definidos, conjuntamente com o Comitê, incrementos tanto nas demandas de água como nas disponibilidades 

hídricas, estas decorrentes da implantação de novos reservatórios na bacia. 

Para a definição do Enquadramento, considerando a atualização e complementação do Enquadramento em 

vigor, foi proposto um conjunto de reuniões para discussão dos resultados do diagnóstico, indicando a 

efetividade do Enquadramento aprovado pelo Comitê e identificando as alternativas de revisão e 

complementação. Desta forma, ressalta-se que diante dos resultados diagnosticados na área de nascentes 

dos rios Jaguari, Taquarembó e Santa Maria, entre Lavras do Sul e Dom Pedrito, onde hoje verificam-se 

importantes usos no trecho e local onde se pretende realizar a implantação do empreendimento, houve a 

adequação do Enquadramento, sendo deliberada pela plenária do Comitê Santa Maria, de forma unânime, 

pela Classe 1 para estes cursos de água (nascentes dos rios Jaguari, Taquarembó e Santa Maria) e aprovado 

pela Resolução CRH-RS Nº 190, de 11 de maio de 2016. 

No que se refere a Fase C foram deliberadas em plenária 19 ações pelo Comitê Santa Maria, também na 

plenária de Lavras do Sul, integrantes do Programa de Ações. Algumas dessas ações apresentam vinculação 

direta com questões relacionadas à qualidade das águas superficiais e são necessárias para o alcance direto 

dos objetivos finais e metas intermediárias do enquadramento. Entre as ações são listas: Monitoramento Quali-

Quantitativo dos Recursos Hídricos, efetivação e implantação dos Instrumentos de Gestão de Recursos 

Hídricos, Aumento da Disponibilidade Hídrica, Redução das Demandas de Água, Redução de Cargas 

Poluidoras, Proteção Ambiental, Fortalecimento Institucional e Comunicação Social. 

Pelo analisado o projeto proposto pelo empreendedor está compatível com as diretrizes de gestão da bacia 

previstas no Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria. 

 

1.9.3 Unidades de Conservação e Preservação Ecológica 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) foi instituído em 18 de junho de 2000 

pela Lei Federal Nº. 9.985 para regulamentar o Art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal. Os 

objetivos são: possibilitar a definição de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos, propiciar a preservação da diversidade e a integridade dos processos ecológicos no país, permitir 

a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais, e realizar a promoção do manejo ecológico 

das espécies e ecossistemas, e promover a educação ambiental, entre outros (BRASIL, 1988). 

A Unidade de Conservação (UC) é definida, de acordo com o SNUC, como um espaço territorial e seus 

recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes.  A UC deve ser 
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legalmente instituída pelo Poder Público, com o objetivo de conservação e com limites definidos, sob regime 

especial de administração, ao qual se aplicam as garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). 

 

1.9.3.1 Categorias de Unidades de Conservação do SNUC 

O SNUC define duas categorias de Unidades de Conservação: 

Unidade de Conservação de Proteção Integral 

As Unidades de Proteção Integral têm como objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido apenas o 

uso indireto dos recursos naturais. Define-se cinco categorias de Unidades de Conservação de Proteção 

Integral:  

 Estação Ecológica; 

 Reserva Biológica; 

 Parque Nacional, Estadual e Municipal; 

 Monumento Natural;  

 Refúgio de Vida Silvestre. 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável têm como objetivo compatibilizar a conservação da 

natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais. As seguintes categorias compõem as 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável: 

 Área de Proteção Ambiental; 

 Área de Relevante Interesse Ecológico; 

 Floresta Nacional e Estadual; 

 Reserva Extrativista; 

 Reserva de Fauna; 

 Reserva de Desenvolvimento Sustentável;  

 Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

 

1.9.3.2 Unidades de Conservação (UC) nas proximidades do empreendimento 

Para verificar a possibilidade de algum tipo de interferência do empreendimento em UC, e/ou outras categorias 

legalmente e ambientalmente protegidas, no município de Lavras do Sul e nos municípios vizinhos, como Bagé, 

Caçapava do Sul, São Gabriel e outros, ainda que o Plano Diretor se insira exclusivamente no município de 

Lavras do Sul, foram identificadas as áreas protegidas em âmbito federal, estadual e municipal, constantes das 

bases oficiais, localizadas nestes municípios. 

Nos cinco municípios mais próximos ao empreendimento foram identificadas quatro áreas protegidas 

ambientalmente como unidades de conservação, conforme os padrões determinados no SNUC (Tabela 4; 

Figura 9).  
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Tabela 4: Distribuição das Unidades de Conservação nos municípios mais próximos do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Categoria Nome Tipo de Uso Administração Município 
Plano de 

Manejo 

Distância do 

Projeto (km) 

Parque 
Parque Natural 

Municipal do Pampa 

Proteção 

Integral 
Municipal Bagé Não 47,3 

RPPN 
RPPN Reserva dos 

Mananciais 

Uso 

Sustentável 
Privada Dom Pedrito Não 33,9 

RPPN 
RPPN Fazenda 

Caneleira 

Uso 

Sustentável 
Privada Dom Pedrito Não 35,7 

RPPN 
RPPN Fazenda 

Branquilho 

Uso 

Sustentável 
Privada Dom Pedrito Não 35,7 

 

Foi identificado apenas uma UC de Proteção Integral, em nível municipal, localizada no município de Bagé 

(Parque Natural Municipal do Pampa). As outras três UCs identificadas são particulares e catalogadas como 

de Uso Sustentável e estão localizadas no município de Dom Pedrito (RPPN Reserva dos Mananciais, RPPN 

Fazenda Caneleira e RPPN Fazenda Branquilho). 

No âmbito federal, a Resolução CONAMA Nº 428, de 17 de dezembro de 2010, modificada pela Resolução 

CONAMA 473, de 11 de dezembro de 2015, estabelece os procedimentos para o licenciamento ambiental dos 

empreendimentos de significativo impacto ambiental e que possam afetar as UC, bem como sua Zona de 

Amortecimento (ZA). Nestes casos, a concessão do licenciamento pelo órgão ambiental deve ser precedida 

de autorização a ser concedida pelo órgão responsável pela UC (CONAMA, 2010). 

Durante o prazo de cinco anos contados da edição da Resolução em questão, para aquelas UC que não 

tenham a sua ZA definida deve se considerar, para fins de aplicação das disposições da Resolução CONAMA 

Nº 473/2015, a distância mínima de 3 km (três quilômetros) a contar do limite da Unidade de Conservação, 

com exceção de RPPN, Áreas de Proteção Ambiental (APA) e Áreas Urbanas Consolidadas. Nesse sentido, 

os empreendimentos que se estabeleçam neste limite territorial devem observar as disposições do Art. 1º caput 

da Resolução CONAMA Nº 428/2010. 

Desta forma, a avaliação de potencial interferência do Projeto Fosfato Três Estradas sobre UCs foi realizada 

de acordo com os seguintes critérios: 

1) Interferências diretas do projeto sobre UC ou áreas de restrição ambiental, ou seja, instalação de 

estruturas do empreendimento em UC. Neste caso é exigida autorização prévia do gestor da UC para 

obtenção da primeira licença ambiental (Resolução CONAMA nº 428/2010); 

2) Interferências na zona de amortecimento (ZA) da UC, definida por Plano de Manejo, para as quais é 

exigida autorização prévia do gestor da UC para obtenção da primeira licença ambiental (Resolução 

CONAMA Nº 428/2010); 

3) Interferências no entorno de proteção das UC, sem zona de amortecimento definida por Plano de Manejo, 

caso em que é exigida autorização prévia do gestor da UC para obtenção da primeira licença ambiental, 

no prazo de 5 anos a contar da publicação da norma legal (Resolução CONAMA Nº 473/2015). 

Considerando os três critérios de avaliação, observa-se que o Projeto Fosfato Três Estradas não interfere 

diretamente ou na zona de amortecimento ou no entorno de proteção de nenhuma UC. Importante destacar 
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que as três RPPNs localizadas em Dom Pedrito, não possuem zona de amortecimento ou entorno de proteção, 

conforme  definido na Lei Federal N°. 9.985/2000.  

No âmbito estadual, de acordo com o artigo 55 da Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000 (Código Estadual do 

Meio Ambiente), todo empreendimento ou atividade localizado dentro do raio de 10 km (dez quilômetros) ao 

redor dos limites de qualquer UC localizada no território do Rio Grande do Sul, seja municipal, estadual ou 

federal, pública ou privada, necessita da autorização do Órgão Gestor da Unidade de Conservação. 

Conforme apresentado na Tabela 9, a UC mais próxima do Projeto Fosfato Três Estradas encontra-se a cerca 

de 34 Km do empreendimento (Figura 9). 

 

  

Figura 9: Unidades de Conservação e áreas de restrição ambiental no município de Lavras do Sul e vizinhos – 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

1.9.4 Plano Diretor Municipal 

O Plano Diretor é, por definição, o instrumento básico da política municipal de desenvolvimento e expansão 

urbana, a qual tem como objetivo ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-

estar de seus habitantes. 

O Estatuto das Cidades (Lei Federal Nº 10.257 de 10/07/2001) regulamenta os artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal de 1988, que norteiam o capítulo relativo à Política Urbana. Nele, a obrigatoriedade de 

elaboração ou revisão de Plano Diretor é estabelecida no artigo 41 para os municípios que possuam os 

seguintes atributos:  

i) Mais de vinte mil habitantes;  
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ii) Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;  

iii) Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 182 da 

Constituição Federal5;  

iv) Integrantes de áreas de especial interesse turístico;  

v) Inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 

âmbito regional ou nacional. 

O município de Lavras do Sul, assim como Dom Pedrito, não possui Plano Diretor implantado. No entanto, em 

2010, foi sancionada a Lei que dispõe sobre este, entretanto, sem consolidá-lo.  

A Lei propõe que o Plano Diretor seja o instrumento básico capaz de orientar ações no âmbito do poder público 

e privado para o desenvolvimento da cidade; propõe que as políticas desenvolvidas, que busquem garantir as 

funções sociais da cidade e da propriedade, bem como o bem-estar e qualidade de vida dos habitantes da 

cidade, sejam viabilizadas por meio de uma série de medidas, a saber: 

1) Da implantação do processo permanente de planejamento e do correspondente sistema de práticas e 

rotinas de acompanhamento do Plano Diretor, consolidado em subsequentes revisões e adaptações; 

2) Da ordenação do crescimento das diversas áreas da cidade, compatibilizando-o com a oferta de moradias, 

com o saneamento, o sistema viário e de transportes coletivos, e os demais equipamentos e serviços 

urbanos; 

3) Da promoção da distribuição justa e equilibrada da infraestrutura e dos serviços públicos, repartindo as 

vantagens e ônus decorrentes da urbanização; 

4) Da promoção de políticas setoriais, compatibilizando o desenvolvimento urbano com a proteção do meio 

ambiente, através de sua utilização racional, voltada à conservação e recuperação do patrimônio natural, 

em benefício das atuais e futuras gerações; 

5) Do fomento à saúde, educação, cultura, turismo, esporte e lazer; 

6) Do estímulo à população para a defesa dos interesses coletivos, reforçando o sentimento de cidadania e 

o reencontro do habitante com a cidade; 

7) Da busca da compatibilização do desenvolvimento local com o dos municípios vizinhos, visando à efetiva 

integração com a Região Sul; 

8) Da garantia de mecanismos de participação da comunidade no planejamento urbano e na fiscalização de 

sua execução; 

9) Do estímulo ao desenvolvimento industrial, sem prejuízo de políticas específicas de incentivo à agricultura 

tradicional do Município. 

A legislação não especifica as Macrozonas e não há definição se o zoneamento é feito para todo território do 

município, contemplando as áreas rural e urbana. Portanto, a não implantação do Plano Diretor de Lavras do 

Sul faz com que não se tenha um instrumento de ordenamento territorial na escala local e, desta forma, não 

havendo nenhum óbice ao projeto em função do Plano Diretor ou outro ordenamento municipal. 

 

                                                      
5  Constituição Federal - Art. 182 § 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 

diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I -  Parcelamento ou edificação compulsórios; 

II -  Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III -  desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico consolidado” aplicado ao levantamento da 

fitossociologia florestal e campestre, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades foram realizadas 

na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada no município de Lavras do Sul, 

RS. Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº FEPAM/DMIN/9917/2018. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DA FLORA 

2.1 Introdução  

A região de estudo situa-se na borda ocidental da região fisiográfica da Serra do Sudeste, no estado do Rio 

Grande do Sul, abrangendo os municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito e Bagé. Grande parte de sua 

fisionomia, caracterizada por cerros e morros, é coberta por vegetação campestre entremeada por fragmentos 

florestais ao longo dos cursos hídricos, encostas, e capões de mata típicos da cobertura vegetal da região e 

do bioma Pampa. 

Assim como as demais áreas ocorrentes neste bioma, a região é historicamente explorada para atividade 

agropecuária, da qual decorre a descaracterização da matriz campestre e a fragmentação dos remanescentes 

florestais, tornando os agroecossistemas dominantes no contexto da paisagem. Tais sistemas são definidos 

como áreas naturais modificadas pelo homem com finalidades de produção agrícola e atividades pastoris 

(CONWAY, 1987). 

 

2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 

2.2.1 Procedimentos metodológicos 

Para a caracterização da Área de Estudo Regional (AER) foram identificados e descritos os Biomas e Tipos 

Vegetacionais ocorrentes na região, de acordo com o Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012), 

RADAMBRASIL (IBGE, 1986), Mapa de Biomas do Brasil e Mapa de Vegetação do Brasil (IBGE, 2004), bem 

como artigos científicos sobre a cobertura vegetal do Rio Grande do Sul e do bioma Pampa (HASENACK & 

CORDEIRO, 2006; CORDEIRO & HASENACK, 2009) e acerca da flora dos campos sulinos (BOLDRINI, 2009). 

A identificação das áreas prioritárias para conservação contidas na AER seguiu o estabelecido em MMA (2007). 

Verificou-se também a possível incidência do empreendimento sobre a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

(RBMA) e ecossistemas sujeitos à aplicação da Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), utilizando-

se ferramentas de geoprocessamento. 

Para a caracterização da AER, foi elaborada uma listagem de espécies vegetais com potencial ocorrência na 

região. Nesse sentido, foi realizada consulta ao banco de dados specieslink (CRIA, 2016), o qual disponibiliza 

informações de espécies tombadas em coleções científicas de referência.  

Para verificar a ocorrência de especies imunes ao corte, foram consultadas a Lei Federal nº 12.651/2012 

(Código Florestal Brasileiro) e a Lei Estadual nº 9.519/1992 (Código Florestal do Rio Grande do Sul). A 

determinação das espécies ameaçadas de extinção da flora com potencial ocorrência na AER foi baseada, em 

âmbito nacional, na Portaria nº 443 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014) 

e, em âmbito estadual, no Decreto Estadual nº 52.109/2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014). Adicionalmente 

foram analisadas informações disponíveis no Livro Vermelho da Flora do Brasil (MARTINELLI & MORAES, 

2013). De forma acessória, foi consultada a lista vermelha global de espécies ameaçadas (IUCN, 2016), 

publicada pela União Internacional para Conservação da Natureza (International Union for Conservation of 

Nature). 
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2.2.2 Caracterização regional 

2.2.2.1 Biomas e tipos vegetacionais na Área de Estudo Regional 

A AER do Projeto FosfatoTrês Estradas incide integralmente no Bioma Pampa (Figura 1), a qual abrange uma 

área de 176.496km², correspondente a 63% do território do Estado do Rio Grande do Sul (IBGE, 2004). 

 

 

Figura 1: Localização da Área de Estudo Regional (AER) do Projeto Fosfato Três Estradas em relação aos Biomas 

do Rio Grande do Sul. 

 

Caracterizada como um ecossistema predominantemente campestre, a cobertura vegetal do Pampa, é 

composta por espécies herbáceas com presença de arbustos e arvoretas dispersas. Os campos sulinos 

pertencentes ao bioma Pampa no Rio Grande do Sul são considerados um dos ecossistemas dos mais ricos 

em espécies de gramíneas do mundo (BURKART, 1975). Apesar da predominância dos campos, o Pampa 

apresenta vegetação mais densa nas margens de cursos d’água e encostas, podendo ser observadas 

formações florestais. Áreas de solos saturados e áreas alagadas conhecidas como Banhados também são 

comuns na paisagem do bioma Pampa (MMA, 2011a). 

Segundo Boldrini (2009), dentre as várias formações vegetacionais presentes no bioma Pampa, destacam-se 

os seguintes: 

 campos de barba-de-bode do Planalto;  

 campos de solos rasos e de solos profundos da Campanha;  

 campos dos areais, campos da Depressão Central; 

 campos litorâneos; 
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 vegetação savanóide (arbóreo-arbustiva) da Serra do Sudeste; e 

 Matas ciliares e capões de mata. 

A vegetação savanóide (arbóreo-arbustiva) da Serra do Sudeste cobre um quarto (¼) do bioma Pampa no Rio 

Grande do Sul, sendo considerada como um encrave em meio à vegetação campestre. Em relação às regiões 

fitoecológicas, a AER encontra-se inserida em área de Savana Estépica, próxima à transição com a Estepe, 

sendo suas matas ciliares classificadas como Floresta Estacional Decidual (Figura 2). 

 

 

Figura 2: Localização da AER do Projeto Fosfato Três Estradas em relação às regiões fitoecológicas ocorrentes no 

Rio Grande do Sul. 

 

2.2.2.1.1 Savana Estépica 

De acordo com o Mapa de Vegetação do Brasil (IBGE, 2004) e no RADAMBRASIL (IBGE, 1986), a região de 

Savana Estépica está localizada exclusivamente no extremo sudoeste do Rio Grande do Sul. Recentemente, 

esta ocorrencia foi ampliada pela reclassificação das regiões fitoecológicas do bioma Pampa, realizada por 

Cordeiro & Hasenack (2009), utilizando-se como critério para esta nova delimitação a distribuição geográfica 

da espécie Vachellia caven (espinilho).  

A cobertura vegetal predominante na porção oeste da AER, localizada na Bacia Hidrográfica do rio Santa Maria, 

é classificada como Savana Estépica Arborizada, anteriormente denominada Savana Arbórea Aberta por IBGE 

(1986). Segundo esse estudo, entre os rios Santa Maria, Camaquã e Vacacaí, ocorre uma constante 

interpenetração de componentes gramíneo-lenhosos com componentes arbóreos. Os fragmentos florestais 

distribuem-se nas margens dos cursos d’água de forma densa. Nas encostas há denso tapete gramíneo-

lenhoso constituído por gramíneas cespitosas e rizomatosas, asteráceas, umbelíferas, entre outras, e o 

componente arbóreo está mais esparso e esporádico. 
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2.2.2.1.2 Estepe 

Segundo Cordeiro & Hasenack (2009), a Estepe no Rio Grande do Sul é representada por três blocos: Bloco 

Norte e Bloco Nordeste, intimamente relacionados à Floresta Ombrófila Mista, e o Bloco Sudeste, encontrado 

na Serra do Sudeste e distinto dos demais. Esse último apresenta um domínio fisionômico composto por um 

mosaico de formações herbáceo-arbustivas e arbóreas.  

Para IBGE (2012), embora a Estepe da porção meridional gaúcha apresente regime de chuvas semelhante ao 

Planalto das Araucárias, é submetida a uma maior amplitude térmica e atingida por frentes polares mais 

frequentemente, o que limita a atividade vegetativa das espécies. Na AER do empreendimento, a categoria 

fitoecológica é a Estepe Arborizada. Encontrada principalmente na Serra do Sudeste, a Estepe Arborizada 

caracteriza-se pelo predomínio de solos rasos com ou sem afloramentos rochosos, ocorrendo também em 

solos medianamente profundos. Sua cobertura vegetal é formada por dois estratos, o primeiro, superior, 

formado por arvoretas e arbustos esparsos, dentre as quais se destacam as espécies de origem andino-

argentina, e o segundo, inferior, formado principalmente por gramíneas cespitosas e rizomatosas, entre 

espécies invasoras de ampla dispersão pertencentes a outras famílias. 

 

2.2.2.1.3 Floresta Estacional Decidual 

As matas encontradas na AER correspondem à Floresta Estadual Decidual e ocorrem nas encostas de alguns 

morros e cerros e ao longo dos principais cursos d’água da AER, tais como: rio Jaguari, arroios Jaguarizinho 

II, Taquarembó, Camaquã-Chico e do Tigre. Segundo Cordeiro & Hasenack (2009). Os fragmentos florestais 

ao longo dos cursos d’água correspondem ao “Bloco Ciliar” desta região fitoecológica.  As matas observadas 

interpenetrando a Savana Estépica são classificadas como Floresta Estacional Decidual Submontana, 

formação essa, ocorrente entre 30 e 400m de altitude em relevos que variam entre suavemente ondulado a 

dissecado (IBGE, 1986). A principal característica desta fitofisionomia é apresentar estrato superior formado 

em grande parte por espécies caducifólias, com mais de 50% dos indivíduos despidos de folhagem no período 

desfavorável.  

 

2.2.2.2 Áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 

De acordo com a Portaria MMA nº 09 de 23 de janeiro de 2007 (MMA, 2007), a AER do empreendimento 

intercepta duas (2) Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade (Figura 3). São elas: 

 

2.2.2.2.1 Camaquã-Chico (Pp023) 

Área Prioritária para Conservação da Biodiversidade (MMA, 2007) de importância biológica "Alta" e prioridade 

de ação "Alta" para recuperação ambiental. Entre suas características está a presença das espécies de 

Poaceae endêmicas Stipa filifolia, Boutelona megapotamica, Aristida riograndensis e da Leguminosae 

endêmica Adesmia riograndensis. Suas maiores ameaças são o florestamento com espécies exóticas, 

sobrepastoreio, fogo e plantas invasoras. 

 

2.2.2.2.2 Poncho Verde (Pp015) 

Área Prioritária para Conservação da Biodiversidade (MMA, 2007) de importância biológica e prioridade de 

ação "Muito Alta", sendo essa o fomento do uso sustentável de seus recursos naturais. Considerada uma área 

de extrema importância para conservação de espécies ameaçadas de fauna e espécies endêmicas da flora 

campestre. Entre suas principais ameaças estão a expansão da silvicultura, introdução de espécies exóticas 
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invasoras, principalmente o capim-annoni e o javali, falta de informações sobre a biodiversidade local, manejo 

inadequado, supressão de áreas úmidas e outros ambientes, sobrepastoreio, queimadas e a retirada de areia 

dos rios e de zonas de arenização para construção civil. 

 

 

Figura 3: Localização da AER do Projeto Fosfato Três Estradas em relação às Áreas Prioritárias para Conservação 

da Biodiversidade (MMA, 2007). 

 

2.2.2.2.3 Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

Conforme observado na Figura 1, a AER do empreendimento não está inserida no Bioma Mata Atlântica. No 

entanto, de acordo com a delimitação realizada em 2008 para a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) 

(http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_fase_vi_06_estados_rs.asp), percebe-se que a AER do Projeto Fosfato 

Três Estradas está contida dentro dos limites da Zona Especial de Interação Mata Atlântica e Pampa. Estes 

locais são representados pelas matas ciliares dos arroios Marmeleiro e Camaquã Chico e alguns de seus 

afluentes, em áreas classificadas como zonas núcleo, de amortecimento e de transição (Figura 4). 

A Resolução CONSEMA N° 01/97 (FEPAM, 1997) estabeleceu o zoneamento da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica (RBMA) em três zonas, definidas como: 

 Zona Núcleo: abrange a região mais preservada de um ecossistema representativo, registrando-se a 

ocorrência de endemismos, espécies raras, em extinção ou de importante valor genético e lugares de 

excepcional interesse científico. Formada por unidades de conservação e por áreas de preservação 

permanente, já instituídas legalmente, nas quais somente são permitidas atividades que não alterem o 

ambiente natural e que estejam de acordo com os planos de manejo dessas unidades; 



Dezembro, 2018 RT-023_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 6 

 

 Zona de Amortecimento: abrange as áreas de entorno das zonas núcleos, visando sua interligação e a 

manutenção de corredores biológicos. As atividades econômicas desenvolvidas e o uso da terra deverão 

garantir a integridade das zonas núcleos e promover o desenvolvimento sustentável da população local; 

 Zona de Transição: abrange as áreas mais externas da Reserva da Biosfera, nas quais incentiva-se o uso 

sustentável da terra e atividades de pesquisa que serão úteis à Reserva. 

 

 

Figura 4: Localização da AER do Projeto Fosfato Três Estradas em relação à Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

(FEPAM, 1997). 

 

Zonas Núcleo da RBMA são áreas de máxima restrição, constituídas por Unidades de Conservação (UC) e 

Áreas de Preservação Permanente (APP). Zonas de Amortecimento, ou Tampão são o elo entre as zonas 

núcleo, as quais devem garantir a integridade das APP’s e UC's. Por fim, as Zonas de Transição são as áreas 

mais externas da RBMA, não dispondo de nenhum instrumento legal e específico de proteção (MARCUZZO et 

al., 1998). 

 

2.2.2.2.4 Flora de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional 

As informações levantadas em consulta ao banco de dados specieslink: http://splink.cria.org.br/; para os 

municípios pertencentes à AER do empreendimento resultaram em uma lista de 826 espécies de potencial 

ocorrência para a AER. Estas estão distribuídas em 402 gêneros e 98 famílias, seguindo a classificação 

proposta em Angiosperm Phylogeny Group III (2009) e de Smith e colaboradores (2006) para pteridófitas 

(Anexo A). 
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2.2.2.2.4.1 Espécies de potencial ocorrência ameaçadas de extinção ou de interesse para 
a pesquisa e conservação  

Conforme pesquisa da legislação vigente em relação às espécies ameaçadas de extinção ou de interesse para 

a pesquisa e conservação, foram levantadas 62 espécies protegidas por lei dentro das 826 espécies com 

potencial ocorrência na AER do empreendimento. A Tabela 1 apresenta suas respectivas famílias e status de 

conservação. 

 

Tabela 1: Lista de espécies da flora ameaçadas de extinção ou de interesse para pesquisa e conservação de 
potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. Legenda: DD – Deficiente em 
dados; DR – Distribuição restrita; VU – Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em Perigo. 

Família Espécie 
Rio Grande 

do Sul (2014) 
MMA 
(2014) 

IUCN 
(2016) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Amaranthaceae Amaranthus rosengurtii CR 
 

  

Amaranthaceae Pfaffia glomerata VU 
 

  

Araliaceae Hydrocotile exigua    DR, DD 

Arecaceae Butia odorata EN 
 

  

Arecaceae Trithrinax brasiliensis CR 
 

DD  

Asparagaceae Clara ophiopogonoides EN 
 

  

Asparagaceae Clara stricta VU 
 

  

Asteraceae Baccharis hyemalis VU 
 

  

Asteraceae Helenium radiatum EN 
 

  

Asteraceae Mikania capricorni EN 
 

  

Asteraceae Mikania periplocifolia EN 
 

  

Asteraceae Mikania variifolia    EN 

Asteraceae Mikania variifolia VU EN   

Asteraceae Moquiniastrum polymorphum floccosum EN 
 

  

Asteraceae Panphalea commersonii EN 
 

  

Asteraceae Perezia multiflora subsp. sonchifolia EN EN  EN 

Bromeliaceae Dyckia choristaminea EN 
 

 DR, DD 

Bromeliaceae Dyckia leptostachya VU 
 

  

Bromeliaceae Dyckia remotiflora    EN 

Bromeliaceae Dyckia tuberosa VU 
 

  

Cactaceae Echinopsis oxygona VU 
 

 EN 

Cactaceae Frailea gracillima VU 
 

VU  

Cactaceae Frailea mammifera EN CR EN CR 



Dezembro, 2018 RT-023_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 8 

 

Família Espécie 
Rio Grande 

do Sul (2014) 
MMA 
(2014) 

IUCN 
(2016) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Cactaceae Frailea pygmaea VU VU  VU 

Cactaceae Gymnocalycium denudatum   EN EN 

Cactaceae Parodia langsdorfii CR 
 

  

Cactaceae Parodia linkii VU 
 

  

Cactaceae Parodia ottonis VU 
 

VU  

Cactaceae Parodia oxycostata VU VU VU  

Cactaceae Parodia permutata EN 
 

  

Cyperaceae Cyperus odoratus   DD  

Cyperaceae Cyperus uncinulatus VU 
 

  

Ephedraceae Ephedra tweediana VU VU   

Fabaceae Aeschynomene montevidensis EN 
 

  

Fabaceae Senna nana CR 
 

  

Fabaceae Trifolium argentinense EN 
 

 DR,DD 

Iridaceae Herbertia darwinii EN 
 

  

Iridaceae Kelissa brasiliensis VU 
 

  

Lauraceae Ocotea lancifolia EN 
 

  

Lythraceae Cuphea lindmaniana  EN  EN 

Malvaceae Calyculogygas uruguayensis CR EN  EN 

Malvaceae Pavonia dusenii VU 
 

  

Malvaceae Pavonia secreta CR 
 

  

Malvaceae Sphaeralcea bonariensis CR 
 

  

Malvaceae Tropidococcus pinnatipartitus VU 
 

  

Marsileaceae Regnellidium diphyllum VU VU   

Orchidaceae Bipinnula montana VU 
 

  

Plantaginaceae Plantago lanceolata   VU  

Poaceae Avena sativa   DD  

Poaceae Bothriochloa laguroides   VU VU 

Poaceae Chascolytrum bulbosum EN CR   

Poaceae Danthonia cirrata    EN 

Potamogetonaceae Potamogeton ferrugineus EN 
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Família Espécie 
Rio Grande 

do Sul (2014) 
MMA 
(2014) 

IUCN 
(2016) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Potamogetonaceae Potamogeton gayi EN 
 

  

Quillajaceae Quillaja brasiliensis 
 

EN   

Rhamnaceae Colletia paradoxa VU EN   

Rhamnaceae Condalia buxifolia VU EN   

Rhamnaceae Discaria americana VU VU   

Salicaceae Azara uruguayensis VU 
 

  

Solanaceae Petunia exserta CR EN  EN 

Verbenaceae Aloysia virgata EN 
 

  

Verbenaceae Glandularia megapotamica CR 
 

  

 

Além das espécies ameaçadas de extinção levantadas, cabe destacar a espécie Erythrina cristagalli (corticeira-

do-banhado), considerada imune ao corte pelo Código Florestal do Rio Grande do Sul (Lei Estadual nº 

9.519/1992).  

Embora comuns em afloramentos rochosos, os cactos dos gêneros Parodia e Frailea dificilmente são 

identificadas por aspectos vegetativos ou reprodutivos devido ao seu alto endemismo (BOLDRINI, 2009). 

Nesse sentido, utilizando uma abordagem precaucionaria considera-se que todos os morfotipos desses 

gêneros ocorrentes na AER do empreendimento correspondem a espécies de interesse para conservação. 

 

2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 

2.3.1 Procedimentos metodológicos 

O diagnóstico ambiental da flora da Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas foi realizado 

a partir da execução de estudos qualitativos e quantitativos da vegetação de ocorrência. 

Os trabalhos de campo foram realizados em quatro campanhas abrangendo os períodos do verão, outono e 

primavera. A Tabela 2 apresenta as datas de realização das campanhas de flora na AEL do Projeto Fosfato 

Três Estradas. 

 

Tabela 2: Campanhas de flora realizadas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Atividade Período 

1a Campanha 19 de janeiro a 02 de fevereiro de 2016 

2a Campanha 16 a 20 de maio de 2016 

3 a Campanha 22 de outubro a 04 de novembro de 2018  

4ª Campanha 19 a 24 de novembro de 2018 

 



Dezembro, 2018 RT-023_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 10 

 

2.3.1.1 Uso e ocupação do solo e cobertura vegetal 

Os trabalhos de caracterização do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal foram iniciados com a produção 

do mapeamento cartográfico da Área de Estudo Local (AEL), tendo como referência o Plano Diretor do 

empreendimento.  

O mapeamento preliminar do uso do solo e cobertura vegetal foi realizado em escritório sobre imagens de 

satélite (imagem WorldView-2). As equipes de trabalho foram a campo levando o material cartográfico 

produzido em escritório, plotado na escala de 1:15.000 e portando aparelhos GPS (Garmin GPSmap 76CSx), 

com objetivo de realizar um mapeamento de “verdade-terrestre” de acordo com a situação atual do uso do solo 

e refinar o mapeamento da AEL. 

Adicionalmente, foram avaliados os graus de antropização/conservação das formações campestres, conforme 

o Zoneamento Ambiental para Silvicultura, onde as mesmas foram classificadas em: Campos conservados ou 

pouco antropizados; Campos medianamente antropizados ou Campos altamente antropizados. 

 

2.3.1.2 Levantamento florístico 

O levantamento florístico das espécies vegetais na AEL foi realizado através da metodologia de caminhamento 

(FILGUEIRAS et al., 1994), percorrendo-se os locais mais representativos dos diferentes tipos vegetacionais 

existentes, anotando todas espécies vegetais encontradas e realizando coletas de material botânico (Figura 

5). Nessa perspectiva, foram incluídas as espécies de todos os hábitos observados: arbóreo, arbustivo, 

herbáceo, epifítico e lianas, incluindo-se fanerógamas e pteridófitas. Este mesmo método também foi utilizado 

para descrever a paisagem e os diferentes ambientes encontrados na AEL. 

 

 

Figura 5: Caminhamento realizado para identificação de espécies vegetais e para descrição das diferentes 
tipologias ambientais ocorrentes na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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2.3.1.3 Fitossociologia das formações florestais 

O levantamento fitossociológico do Componente Arbóreo foi realizado pelo método de parcelas múltiplas 

(MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974), onde foram amostradas 101 parcelas amostrais de 10 x 10m, 

sendo 21 parcelas em vegetação secundária em estágio inicial de regeneração e 80 em vegetação em estágio 

médio de regeneração (Tabela 3). Ao todo, somam-se 1,01 ha de área amostrada, distribuída ao longo da AEL 

do empreendimento em locais mais representativos da vegetação florestal ocorrente.  

A técnica aplicada foi de amostragem estratificada, com alocação sistemática de parcelas distribuídas nos 

diferentes estágios sucessionais identificados inicialmente pelo caminhamento na área. Essa metodologia foi 

empregada visando possibilitar uma representação adequada da diversidade local, sendo escolhido o tamanho 

da parcela amostral de 10 m x 10 m pela sua praticidade operacional para levantamentos fitossociológicos de 

comunidades florestais nativas (Figura 6 e Figura 7).  

 

 

Figura 6: Medição dos exemplares arbóreos 
amostrados pelo levantamento da vegetação florestal. 

 

Figura 7: Demarcação das unidades amostrais para o 
levantamento da vegetação florestal. 

 

A determinação dos estágios sucessionais da vegetação arbórea foi baseada nos critérios estabelecidos pela 

Resolução CONAMA nº33/1994. Embora a área de estudo encontre-se no bioma Pampa, para tal não há 

legislação que defina critérios para determinação dos estágios sucessionais de seus remanescentes florestais, 

portanto, a classificação foi baseada conforme prediz a referida resolução. 

 

Tabela 3: Parcelas amostrais da flora (componente arbóreo) realizados durante as três campanhas do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Unidade 
amostral 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 
2000) 

Estágio 
sucessional 

Estrutura 

1 -30.878261° -54.183480° Médio Barragem de água 

2 -30.871892° -54.167000° Inicial AEL 

3 -30.888097° -54.160953° Médio AEL 

4 -30.892306° -54.186897° Médio AEL 

5 -30.886916° -54.185931° Médio Barragem de água 
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Unidade 
amostral 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 
2000) 

Estágio 
sucessional 

Estrutura 

6 -30.905309° -54.200811° Médio Cava 

7 -30.901378° -54.206415° Médio Pilha de estéril 

8 -30.902683° -54.207160° Inicial AEL 

9 -30.903695° -54.206167° Inicial AEL 

10 -30.908719° -54.203708° Médio Cava 

11 -30.908152° -54.203086° Médio Cava 

12 -30.907058° -54.203675° Médio Cava 

13 -30.923515° -54.235857° Inicial Barragem de calcário 

14 -30.922689° -54.235922° Inicial Barragem de calcário 

15 -30.920639° -54.237072° Inicial Barragem de calcário 

16 -30.915543° -54.237741° Inicial Barragem de calcário 

17 -30.913702° -54.236841° Médio Barragem de calcário 

18 -30.877033° -54.178755° Inicial Barragem de água 

19 -30.877297° -54.176916° Médio AEL 

20 -30.904194° -54.184155° Médio AEL 

21 -30.848988° -54.229126° Inicial AEL 

22 -30.800984° -54.234200° Médio AEL 

23 -30.819540° -54.215021° Médio AEL 

24 -30.810149° -54.210941° Médio AEL 

25 -30.812576° -54.208481° Médio AEL 

26 -30.854545° -54.163624° Médio AEL 

27 -30.949483° -54.281720° Inicial AEL 

28 -30.950150° -54.283578° Médio AEL 

29 -30.950591° -54.279355° Médio AEL 

30 -30.949418° -54.277067° Inicial AEL 

31 -30.952897° -54.204874° Médio AEL 

32 -30.952832° -54.200196° Inicial AEL 

33 -30.841847° -54.139396° Inicial AEL 

34 -30.886853° -54.149776° Médio AEL 
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Unidade 
amostral 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 
2000) 

Estágio 
sucessional 

Estrutura 

35 -30.881144° -54.154016° Inicial AEL 

36 -30.875852° -54.175271° Médio Barragem de água 

37 -30.906954° -54.206274° Médio Cava 

38 -30.907112° -54.205364° Médio Cava 

39 -30.906958° -54.204293° Médio Cava 

40 -30.904254° -54.207810° Médio Pilha de estéril 

41 -30.904825° -54.207708° Médio Pilha de estéril 

42 -30.906379° -54.207373° Médio Pilha de estéril 

43 -30.903720° -54.205707° Médio Pilha de estéril 

44 -30.902636° -54.206393° Médio Pilha de estéril 

45 -30.907727° -54.196313° Médio Cava 

46 -30.907264° -54.196107° Médio Cava 

47 -30.906811° -54.196036° Médio Cava 

48 -30.906200° -54.195863° Médio Cava 

49 -30.905723° -54.195953° Médio Cava 

50 -30.904810° -54.196387° Médio Cava 

51 -30.903962° -54.195376° Médio Cava 

52 -30.903971° -54.194679° Médio Cava 

53 -30.904196° -54.194056° Médio Cava 

54 -30.904757° -54.194133° Médio Cava 

55 -30.906212° -54.195116° Médio Cava 

56 -30.907248° -54.195366° Médio Cava 

57 -30.910039° -54.197602° Médio Cava 

58 -30.909308° -54.197377° Médio Cava 

59 -30.908322° -54.196151° Médio Cava 

60 -30.908839° -54.196235° Médio Cava 

61 -30.907745° -54.196686° Médio Cava 

62 -30.907772° -54.197104° Médio Cava 

63 -30.908223° -54.197693° Médio Cava 



Dezembro, 2018 RT-023_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 14 

 

Unidade 
amostral 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 
2000) 

Estágio 
sucessional 

Estrutura 

64 -30.908547° -54.198162° Médio Cava 

65 -30.909119° -54.204087° Médio Cava 

66 -30.908566° -54.204061° Médio Cava 

67 -30.908811° -54.207307° Médio Cava 

68 -30.909627° -54.207075° Médio Cava 

69 -30.909496° -54.207400° Médio Cava 

70 -30.910236° -54.206743° Médio Cava 

71 -30.905396° -54.200792° Médio Cava 

72 -30.904915° -54.200868° Médio Cava 

73 -30.903709° -54.200770° Médio Pilha de estéril 

74 -30.902838° -54.200987° Médio Pilha de estéril 

75 -30.902467° -54.199842° Médio Pilha de estéril 

76 -30.901654° -54.200591° Médio Pilha de estéril 

77 -30.898685° -54.201859° Médio Pilha de estéril 

78 -30.898137° -54.202964° Médio Pilha de estéril 

79 -30.898993° -54.203017° Médio Pilha de estéril 

80 -30.876850° -54.178613° Médio Barragem de água 

81 -30.876823° -54.177590° Médio Barragem de água 

82 -30.878291° -54.180167° Médio Barragem de água 

83 -30.876645° -54.186760° Médio Barragem de água 

84 -30.877887° -54.185562° Médio Barragem de água 

85 -30.878603° -54.184794° Médio Barragem de água 

86 -30.918698° -54.213963° Médio Cava 

87 -30.918056° -54.213767° Médio Cava 

88 -30.915987° -54.215471° Médio Cava 

89 -30.916800° -54.213960° Médio Cava 

90 -30.917470° -54.215919° Médio Cava 

91 -30.934107° -54.216716° Médio Dique de contenção 

92 -30.932811° -54.217683° Médio Dique de contenção 
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Unidade 
amostral 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 
2000) 

Estágio 
sucessional 

Estrutura 

93 -30.932456° -54.217871° Médio Dique de contenção 

94 -30.877379° -54.178054° Médio Barragem de água 

95 -30.910823° -54.225981° Inicial Barragem de calcário 

96 -30.910827° -54.226853° Inicial Barragem de calcário 

97 -30.910549° -54.230474° Inicial Barragem de calcário 

98 -30.903460° -54.229320° Inicial Planta de beneficiamento 

99 -30.896313° -54.211020° Inicial Pilha de estéril 

100 -30.876565° -54.183343° Inicial Barragem de água 

101 -30.876219° -54.185746° Inicial Barragem de água 

 

Em cada parcela foram identificados todos os indivíduos arbóreos encontrados com Diâmetro a Altura do Peito 

(DAP) igual ou maior que 5,0 cm, mensurando Circunferência a Altura do Peito (para posterior conversão do 

DAP) e estimando a altura total (H). Árvores ramificadas abaixo de 1,3 m que apresentassem pelo menos um 

fuste dentro do critério proposto foram incluídas, sendo todas as ramificações posteriormente utilizadas no 

cálculo de área basal. 

Os parâmetros fitossociológicos para a análise da estrutura horizontal da vegetação florestal foram: 

 

2.3.1.3.1 Densidade 

A Densidade Absoluta (DA) corresponde ao número de indivíduos de uma espécie por unidade de área 

considerada, enquanto que a Densidade Relativa (DR) representa a proporção entre a DA da espécie e a soma 

da DA de todas as espécies (densidade total da comunidade) (DURIGAN, 2004). 

DAi = (ni / A) x 10000 

DRi = (DAi / ∑DAi) x 100 

Onde, DAi = densidade absoluta da espécie i (ind./ha), ni = número de indivíduos da espécie i, A = área total 

amostrada (m²) e DRi = densidade relativa da espécie i (%). 

 

2.3.1.3.2 Frequência 

A Frequência Absoluta (FA) relaciona-se principalmente com a distribuição dos indivíduos de uma espécie no 

universo amostral, sendo a porcentagem de ocorrência da espécie em um número de unidades amostrais de 

igual tamanho, dentro de uma comunidade. A Frequência Relativa (FR) refere-se à proporção entre a FA da 

espécie e o somatório da FA de todas as espécies, expressa em porcentagem (DURIGAN, 2004). 

FAi = (UAi / UAt) x 100 

FRi = (FAi / ∑FAi) x 100 

Onde, FAi = frequência absoluta da espécie i (%), UAi = número de unidades amostrais em que ocorre a espécie 

i, UAt = número total de unidades amostrais e FRi = frequência relativa da espécie i (%). 
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2.3.1.3.3 Dominância 

A Dominância representa o espaço ocupado por uma determinada espécie na comunidade amostrada. A 

Dominância Absoluta (DoA) da espécie consiste na soma da área basal de todos os troncos da espécie, 

ocorrentes na amostragem, expressa em m²/ha, ao passo que Dominância Relativa (DoR) é a relação 

percentual entre a DoA da espécie e o somatório da DoA de todas as espécies (DURIGAN, 2004). 

DoAi = DAi / ABm 

DoRi = (ABti / ∑ABt) x 100 

Onde, DoAi = dominância absoluta da espécie i (m²), DAi = densidade absoluta da espécie i (ind./ha), ABm = 

área basal média, DoRi = dominância relativa da espécie i (%), ABti = área basal total da espécie i, ABt = área 

basal total dos indivíduos amostrados. 

 

2.3.1.3.4 Índice de Valor de Cobertura 

Expressa a contribuição de cada espécie na cobertura vegetal da comunidade amostrada, sendo obtido pelo 

somatório da densidade relativa (DR) e dominância relativa (DoR) de cada espécie, descartando-se a 

frequência, por essa ser muito variável com o tamanho da unidade amostral (DURIGAN, 2006). Na 

apresentação dos resultados, o valor de cobertura (VC) foi divido por dois como forma de se expressar a 

contribuição percentual de cada espécie. 

VC = (DRi + DoRi) 

Onde, DRi = densidade relativa da espécie i, DoRi = dominância relativa da espécie i. 

 

2.3.1.3.5 Índice de Valor de Importância 

É obtido pela soma dos valores relativos de densidade relativa (DR), dominância relativa (DoR) e frequência 

relativa (FR) de uma espécie na comunidade. Esse índice toma por base a densidade da espécie, o porte de 

seus indivíduos e a distribuição espacial dos mesmos. Espécies com alta densidade, indivíduos de grande 

porte e regularmente distribuídos por toda a área amostral, tendem a ser mais importantes. A ordenação das 

espécies na apresentação dos resultados segue o Valor de Importância (VI), recomendado por Holdridge et al. 

(1971), dividindo-se os parâmetros relativos por três a fim de se expressar a contribuição percentual de cada 

espécie (WAECHTER & JARENKOW, 1998). 

VIi = DRi + DoRi + FRi 

Onde, DRi = densidade relativa da espécie i (%), DoRi = dominância relativa da espécie i (%), FRi = frequência 

relativa da espécie i (%). 

 

2.3.1.3.6 Biomassa Lenhosa 

A biomassa lenhosa da vegetação florestal amostrada foi estimada considerando um fator forma de 0,55, sendo 

esse, um valor médio utilizado para cubagem de florestas nativas do RS. Para a conversão de volume de m³ 

para mst, utilizou-se o valor de 1,428, amplamente utilizado em estudos acerca de espécies de árvores nativas. 

Dessa maneira, a biomassa lenhosa foi obtida através das fórmulas: 

V (m³) = Ab x Hc x ff 

V (st) = V (m³) x fe 

Onde, Ab = área basal, Hc = altura comercial, ff = fator fórmula (0,55) e fe = fator de empilhamento (1,428). 
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2.3.1.4 Fitossociologias das formações campestres 

O levantamento quantitativo da Vegetação Campestre foi realizado pela instalação de 10 transectos de 10m 

de comprimento distribuídos de maneira sistemática em diferentes ambientes campestres encontrados na AEL 

do empreendimento (MATTEUCI & COLMA, 1982) (Tabela 4). Para cada transecto foram inventariadas cinco 

(05) unidades amostrais de 1,0 X 1,0m distanciadas 1,0m entre si (Figura 8 e Figura 9).  

 

 

Figura 8: Vista de transecto e unidade amostral para o 
levantamento do ambiente campestre ocorrente na 

AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Figura 9: Identificação das espécies e avaliação da 
cobertura para o levantamento do ambiente 
campestre ocorrente na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Tabela 4: Pontos amostrais da flora campestre realizados durante as campanhas do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Pontos 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente Descrição Sucinta 
Latitude Longitude 

T01 -30,877082° -54,183102° Campestre Campo limpo 

T02 -30,856859° -54,157255° Campestre Campo rupestre 

T03 -30,832150° -54,230584° Campestre Vassoural 

T04 -30,892711° -54,188084° Campestre Campo úmido 

T05 -30,908583° -54,200749° Campestre Vassoural 

T06 -30,903076° -54,204830° Campestre Campo limpo 

T07 -30,914665° -54,236561° Campestre Campo limpo 

T08 -30,914402° -54,236845° Campestre Campo úmido 

T09 -30,980637° -54,159897° Campestre Campo limpo 

T10 -30,994262° -54,297214° Campestre Campo rupestre 

 

Em cada unidade amostral foram identificadas todas as espécies vegetais ocorrentes, atribuindo-se um valor 

de cobertura de acordo com a escala de Braun-Blanquet (MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974) (Tabela 5). 
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Tabela 5: Valores de cobertura atribuídos para as espécies vegetais identificadas para o componente campestre. 

Cobertura Valores 

r: espécie rara, um indivíduo na parcela 1 

+: 0 a 5% de cobertura 2 

1: 5 a 10% de cobertura 3 

2: 10 a 25% 4 

3: 25 a 50% 5 

4: 50 a 75% 6 

5: 75 a 100% 7 

 

Dessa maneira, para cada espécie encontrada no levantamento fitossociológico foi calculada a cobertura 

absoluta (CA), a frequência absoluta (FA), a cobertura relativa (CR), a frequência relativa (FR) e o valor de 

importância (VI), segundo Mueller-Dombois & Ellenberg (1974), dados por: 

CAi = ∑CAq 

CR = 100CAi / ∑CA 

Onde, CAi = cobertura absoluta da espécie i; CAq = avaliação da cobertura de cada parcela; CR = cobertura 

relativa. 

FAi = 100UAi / UAt 

FRi = 100FAi  / ∑FA 

Onde, FAi = frequência absoluta da espécie i; UAi = número de unidades amostrais em que ocorre a espécie i, 

UAt = número total de unidades amostrais; FRi = frequência relativa da espécie i. 

VI = CR + FR 

Onde, VI = valor de importância; CR = cobertura relativa; FR = frequência relativa. 

Além do levantamento em parcelas, as áreas de interesse foram percorridas e vistoriadas ativamente em busca 

de espécies vegetais ameaçadas nos ambientes rupestres e campestres bem conservados. Como a maioria 

das populações de espécies de interesse para o tema estudado localizam-se em torno dos afloramentos 

rochosos e campos pedregosos, tais ambientes foram inventariados, reunindo as seguintes informações: 

 Espécies detectadas e sua respectiva quantidade (contabilizada através de censo total); 

 Registro fotográfico; 

 Coordenadas geográficas decimais no Datum Sirgas2000. 

Foram vistoriados 133 pontos de afloramentos e campos rupestres, cujas informações de coordenadas 

geográficas e estrutura da ADA onde incide são apresentadas na Tabela 6 a seguir. 
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Tabela 6: Listagem dos pontos vistoriados e respectivas coordenadas geográficas. 

Ponto Estrutura 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude (Y) Longitude (X) 

1 Barragem de água -30,8772 -54,1829 

2 Barragem de água -30,8779 -54,1864 

3 Barragem de água -30,8785 -54,186 

4 Barragem de água -30,879 -5418601 

5 Barragem de água -30,879 -54,1859 

6 Barragem de água -30,8789 -54,1854 

7 Barragem de água -30,8806 -54,1851 

8 Barragem de calcário -30,9071 -54,2448 

9 Barragem de calcário -30,9072 -54,2447 

10 Barragem de calcário -30,9068 -54,247 

11 Beneficiamento -30,9053 -54,2254 

12 Beneficiamento -30,9022 -54,2274 

13 Beneficiamento -30,9021 -54,2278 

14 Beneficiamento -30,9021 -54,227 

15 Beneficiamento -30,9021 -54,2258 

16 Beneficiamento -30,9021 -54,2258 

17 Beneficiamento -30,9018 -54,2255 

18 Beneficiamento -30,9024 -54,2252 

19 Beneficiamento -30,9024 -54,2252 

20 Beneficiamento -30,9022 -54,2254 

21 Beneficiamento -30,9039 -54,222 

22 Beneficiamento -30,9093 -54,216 

23 Beneficiamento -30,9108 -54,2178 

24 Beneficiamento -30,9128 -54,217 

25 Beneficiamento -30,9126 -54,2169 

26 Beneficiamento -30,91 -54,2146 

27 Beneficiamento -30,9064 -54,2137 

28 Beneficiamento -30,9062 -54,213 

29 Beneficiamento -30,9052 -54,2254 
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Ponto Estrutura 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude (Y) Longitude (X) 

30 Cava -30,9058 -54,1978 

31 Cava -30,9126 -54,2075 

32 Cava -30,9134 -54,2084 

33 Cava -30,9136 -54,2099 

34 Cava -30,9135 -54,2104 

35 Cava -30,913 -54,2104 

36 Cava -30,9128 -54,2098 

37 Cava -30,913 -54,212 

38 Cava -30,9132 -54,2127 

39 Cava -30,9124 -54,2117 

40 Cava -30,9123 -54,2117 

41 Cava -30,912 -54,2117 

42 Cava -30,9117 -54,2104 

43 Cava -30,917 -54,2155 

44 Cava -30,9166 -54,2153 

45 Cava -30,9149 -54,2134 

46 Cava -30,9153 -54,2132 

47 Cava -30,9154 -54,2139 

48 Cava -30,9153 -54,2149 

49 Cava -30,9149 -54,2146 

50 Cava -30,9144 -54,2141 

51 Cava -30,9143 -54,214 

52 Cava -30,914 -54,2139 

53 Cava -30,914 -54,2131 

54 Cava -30,9139 -54,212 

55 Cava -30,9143 -54,2128 

56 Cava -30,9146 -54,2125 

57 Cava -30,9135 -54,2077 

58 Cava -30,9163 -54,2105 
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Ponto Estrutura 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude (Y) Longitude (X) 

59 Cava -30,9165 -54,2105 

60 Cava -30,9166 -54,2107 

61 Cava -30,9168 -54,2106 

62 Cava -30,9127 -54,2109 

63 Cava -30,9135 -54,2113 

64 Cava -30,9168 -54,21 

65 Cava -30,9177 -54,2106 

66 Cava -30,9179 -54,2101 

67 Cava -30,918 -54,2098 

68 Cava -30,9189 -54,2092 

69 Cava -30,919 -54,2115 

70 Cava -30,919 -54,2124 

71 Cava -30,9188 -54,2128 

72 Cava -30,9185 -54,2134 

73 Cava -30,9182 -54,2133 

74 Cava -30,918 -54,2125 

75 Cava -30,9182 -54,2116 

76 Cava -30,9064 -54,2086 

77 Cava -30,9062 -54,2085 

78 Cava -30,9137 -54,2059 

79 Cava -30,9134 -54,2062 

80 Cava -30,9143 -54,2071 

81 Cava -30,9183 -54,2089 

82 Cava -30,9131 -54,205 

83 Cava -30,9144 -54,2047 

84 Cava -30,9118 -54,2044 

85 Cava -30,9109 -54,2023 

86 Cava -30,9064 -54,198 

87 Cava -30,9105 -54,2044 
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Ponto Estrutura 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude (Y) Longitude (X) 

88 Cava -30,9105 -54,2044 

89 Depósito de explosivos -30,9189 -54,2095 

90 Depósito de explosivos -30,9191 -54,2098 

91 Depósito de explosivos -30,9194 -54,21 

92 Depósito de explosivos -30,9194 -54,2102 

93 Depósito de explosivos -30,9193 -54,2106 

94 Depósito de explosivos -30,9192 -54,2103 

95 Depósito de explosivos -30,9189 -54,2099 

96 Depósito de explosivos -30,9191 -54,2107 

97 Depósito de explosivos -30,9197 -54,2108 

98 Depósito de explosivos -30,9196 -54,2115 

99 Dique norte -30,8879 -54,2004 

100 Dique norte -30,8872 -54,2005 

101 Dique sul -30,9331 -54,214 

102 Dique sul -30,9336 -54,2143 

103 Dique sul -30,934 -54,2156 

104 Dique sul -30,934 -54,2157 

105 Dique sul -30,9342 -54,2155 

106 Dique sul -30,9339 -54,2162 

107 Dique sul -30,933 -54,2162 

108 Dique sul -30,9329 -54,2163 

109 Dique sul -30,9323 -54,217 

110 Dique sul -30,9322 -54,2173 

111 Dique sul -30,9306 -54,2185 

112 Dique sul -30,9332 -54,2138 

113 Pilha norte -30,8985 -54,2122 

114 Pilha norte -30,8957 -54,2112 

115 Pilha sul -30,9323 -54,208 

116 Pilha sul -30,9333 -54,2085 
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Ponto Estrutura 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude (Y) Longitude (X) 

117 Pilha sul -30,9332 -54,2089 

118 Pilha sul -30,9305 -54,2105 

119 Pilha sul -30,9296 -54,21 

120 Pilha sul -30,9303 -54,2091 

121 Pilha sul -30,9308 -54,209 

122 Pilha sul -30,9228 -54,2071 

123 Pilha sul -30,926 -54,2109 

124 Pilha sul -30,9259 -54,2103 

125 Pilha sul -30,9257 -54,21 

126 Pilha sul -30,9257 -54,2095 

127 Pilha sul -30,9245 -54,2091 

128 Pilha sul -30,926 -54,2096 

129 Pilha sul -30,9265 -54,2093 

130 Pilha sul -30,9232 -54,2088 

131 Pilha sul -30,9273 -54,207 

132 Pilha sul -30,927 -54,2051 

133 Pilha sul -30,9251 -54,2049 

 

Os afloramentos e demais pontos com espécies ameaçadas foram avaliados em relação à riqueza de espécies 

e abundância de indivíduos. Cada afloramento inventariado foi classificado com relação a riqueza absoluta e 

classes de abundância de indivíduos das espécies de interesse, conforme os seguintes intervalos: 

Quanto à abundância (número de indivíduos): 

 0 indivíduos; 

 1 a 25 indivíduos; 

 26-50 indivíduos; 

 51 a 75 indivíduos; 

 76 a 100 indivíduos; 

Acima de 101 indivíduos. 
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2.3.1.5 Diversidade de espécies 

2.3.1.5.1 Índice de diversidade de Shannon (H’) 

O índice de diversidade de Shannon é um dos mais amplamente empregados em ecologia de comunidades. É 

dado pela seguinte fórmula: 

N

n

N

n
H ii ln'

−=
 

onde: 

H’ = índice de diversidade de Shannon (nats.indivíduo-1); 

ni = número de indivíduos da i-ésima espécie na amostra; 

N = número total de indivíduos na amostra; 

ln = logaritmo neperiano (base e). 

 

2.3.1.5.2 Equitabilidade (J’) 

A equitabilidade (J’), também conhecida como índice de equitabilidade de Pielou, é um componente do índice 

de diversidade de Shannon, que reflete a forma através da qual os indivíduos encontram-se distribuídos entre 

as diferentes espécies presentes na amostra. É dada pela seguinte fórmula: 

S

H
J

ln

'
' =

 

onde: 

J’ = índice de equitabilidade; 

H’ = índice de diversidade de Shannon; 

S = número total de espécies presentes na amostra; 

ln = logaritmo neperiano (base e). 

 

2.3.1.5.3 Curva do coletor e estimativa de riqueza de espécies 

A suficiência amostral dos levantamentos botânicos foi avaliada por meio da Curva do Coletor (curva de 

acumulação de espécies), a qual avalia a amostragem mínima a ser realizada em uma comunidade vegetal 

(LONGHI et al., 2000), e é calculada relacionando o tamanho da área amostrada com o número de espécies 

amostradas. Quando a linha do gráfico tende à estabilização (horizontalização) é indicativo que a maioria das 

espécies foi amostrada (BRAUN-BLANQUET, 1950). Lamprecht (1986) sugere que a área mínima de 

amostragem é alcançada quando um acréscimo de 10% na área de amostra determina um acréscimo inferior 

a 10% no número de espécies. 

 

2.3.1.5.4 Processamento dos dados de campo 

As espécies registradas foram identificadas em campo. No caso de dúvidas taxonômicas, ramos dos indivíduos 

férteis foram coletados para posterior identificação. As amostras de plantas foram coletadas manualmente ou 
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com auxílio de podão e armazenadas em saco de coleta ou prensa de campo. As coletas foram feitas 

preferencialmente com material fértil, no entanto, quando este não estava disponível, foi coletado o material 

estéril. Após o campo os materiais coletados foram secos em estufa e armazenados para posterior identificação 

(Figura 10). 

 

 

Figura 10: Exemplar de Eragrostis neesi coletado para identificação. 

 

Os materiais coletados foram determinados por meio da consulta à bibliografia taxonômica e por comparação 

com espécimes determinados por especialistas. A classificação taxonômica das espécies foi feita de acordo 

com a Lista de Espécies da Flora do Brasil (REFLORA, 2014). O sistema de classificação adotado foi o APG 

III (2009) e de Smith e colaboradores (2006) para pteridófitas. Os dados coletados em campo foram 

digitalizados e processados utilizando o software Excel 2013 (Microsoft). 

A determinação do registro de espécies ameaçadas de extinção da flora na AEL foi baseada, em âmbito 

nacional, na Portaria no 443 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014) e, em 

âmbito estadual, no Decreto Estadual nº 52.109/2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014). Adicionalmente foram 

analisadas informações disponíveis no Livro Vermelho da Flora do Brasil (MARTINELLI & MORAES, 2013). De 

forma acessória, foi consultada a lista vermelha global de espécies ameaçadas (IUCN, 2018), publicada 

regularmente pela União Internacional para Conservação da Natureza (International Union for Conservation of 

Nature). 

O endemismo das espécies foi verificado a partir de trabalhos relacionados aos campos sulinos e cactáceas 

do Rio Grande do Sul (BOLDRINI, 2009; CARNEIRO et al., 2016). Além disso, foi verificada a ocorrência de 

espécies raras do Brasil, de acordo com o livro de Plantas Raras do Brasil (GIULIETTI et al., 2009) e o potencial 

de uso econômico e medicinal, segundo MMA (2011b). 

O hábito dos espécimes coletados foi classificado de acordo com Vidal & Vidal (2000), com adaptações, sendo 

classificado da seguinte maneira: 

 herbáceo o vegetal pouco desenvolvido, de pequena consistência, em virtude da pouca ou nenhuma 

lignificação;  
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 arbusto (incluindo subarbustos) o vegetal de tamanho inferior a cinco metros, lenhoso inferiormente e 

tenro e ou suculento superiormente, sem um tronco predominante, pois se ramifica quase sempre a partir 

da base;  

 trepadeira o vegetal trepador que pode atingir muitos metros de comprimento;  

 árvore o vegetal lenhoso de grande porte, com altura superior a cinco metros, despido de ramos na parte 

inferior e cuja parte ramificada constitui a copa;  

 epífita os vegetais que, durante toda a sua vida ou em algum estágio dela, não estão ligadas ao solo e 

assim retiram nutrientes diretamente da atmosfera ou substrato dos forofitos (arvores hospedeiras); e  

 hemiparasitas, que são os vegetais que parasitam outro vegetal, porém desenvolvem parte aérea com 

folhas fotossinteticamente ativas, produzindo a seiva elaborada e dependendo das suas hospedeiras 

apenas para retirar água e nutrientes. 

 

2.3.2 Caracterização local 

2.3.2.1 Uso e ocupação do solo da Área Diretamente Afetada (ADA) 

Nos 943,96 ha da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas foram identificadas 14 classes de mapeamento de 

uso e ocupação do solo e cobertura vegetal: 

 Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI); 

 Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM); 

 Vegetação exótica; 

 Benfeitoria; 

 Campo limpo; 

 Campo rupestre/ Afloramento rochoso; 

 Campo sujo; 

 Campo úmido; 

 Agricultura; 

 Áreas úmidas (Banhados); 

 Hidrografia; 

 Estrada/ Acesso; 

 Solo exposto; 

 Vassoural/ Chircal; 

A Tabela 7 e a Figura 11 apresentam os quantitativos de cada classe mapeada. O mapeamento do uso e 

ocupação do solo e cobertura vegetal da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas é apresentado na Figura 12. 
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Tabela 7: Quantificação em hectares (ha) do uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal da Área Diretamente 
Afetada pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 

Classes de Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Área (ha) % da ADA 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI) 21,47 2,27 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM) 136,32 14,44 

Vegetação Exótica 0,26 0,03 

Benfeitoria 0,28 0,03 

Campo Limpo 319,95 33,89 

Campo rupestre/ Afloramento rochoso 10,94 1,16 

Campo sujo 182,36 19,32 

Campo úmido 87,33 9,25 

Agricultura 106,09 11,24 

Área úmida (Banhados) 0,65 0,07 

Hidrografia 5,20 0,55 

Estrada/ Acesso 3,67 0,39 

Solo exposto 0,35 0,04 

Vassoural/ Chircal 69,09 7,32 

Total 943,96 100 

 

 

Figura 11: Porcentagem das classes de mapeamento do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal na ADA do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 
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2.3.2.2 Tipos de ambiente da ADA 

2.3.2.2.1 Ambientes campestres 

Os ambientes campestres são predominantes na ADA do empreendimento. Os campos cobrem a maior parte 

de cerros e coxilhas ocorrentes na area, onde é praticada a pecuária extensiva de equinos, bovinos e ovinos. 

De acordo com RAMBO (1956), entre as formações edáficas campestres ocorrentes na Serra do Sudeste estão 

as seguintes fisionomias: 

 o campo limpo (Figura 13), com vegetação rasteira composta por gramíneas, verbenáceas e com 

estrutura de até meio-metro de altura em área mais elevadas e secas;  

 o campo sujo, no qual predomina o gênero Baccharis (Asteraceae) e touceiras de capim alto, em solos 

mais profundos e úmidos; e  

 os vassourais, formados pela espécie Dodonea viscosa (vassoura-vermelha) associada à gravatás e 

exemplares arbustivos de pequeno porte de verbenáceas, leguminosas e gramíneas do gênero 

Andropogon. 

Nas encostas, nos morros arredondados e porções planas, em cotas altimétricas mais elevadas, o campo limpo 

predomina, destacando-se as gramíneas Paspalum notatum (capim-forquilha), Axonopus affinis (grama-tapete) 

e Andropogon lateralis (capim-caninha), as quais por vezes dominam toda a paisagem. Além das gramíneas, 

a família Asteraceae também apresenta alta riqueza e densidade, neste tipo de campo, representada pelas 

espécies Baccharis trimera (carqueja), Senecio brasiliensis (maria-mole), Solidago chilensis (arnica), Vernonia 

nudiflora, dentre outras. Demais espécies frequentes neste ambiente são Desmodium incanum (pega-pega), 

Trifolium polymorphum (trevo), Richardia humistrata, Kyllinga odorata e Bulbostylis capillaris. 

 

 

Figura 13: Vista de campo limpo encontrado na ADA do empreendimento. 

 

Em depressões do terreno e em solo mais profundo predominam os campos úmidos, também chamados de 

banhados (Figura 14). Além de espécies herbáceas comuns nos campos limpos, nos campos úmidos 
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encontram-se também espécies adaptadas a solos com maior saturação de água, como, por exemplo, as 

ciperáceas Cyperus sp., Eleocharis sellowiana, Fimbristylis dichotoma, a juncácea Juncus capillaceus 

(junquinho), e espécies de outras famílias como Hydrocotyle sp. (erva-capitão) e Eryngium pandanifolium 

(gravatá-do-banhado). Esta última, quando predominante, determina a ocorrência de ambientes conhecidos 

como gravatazais.  

 

 

Figura 14: Vista de campo úmido encontrado na ADA do empreendimento. 

 

2.3.2.2.2 Vassourais 

Os vassourais (Figura 15) encontram-se dispersos em toda a ADA do empreendimento em áreas campestres 

em pousio ou de recente abandono pela pecuária. Comumente associado à predominância da espécie 

Dodonaea viscosa (vassoura-vermelha), este tipo de ambiente pode ser formado também pelas vassouras dos 

gêneros Eupatorium e Baccharis, as quais atingem entre 0,5 a 1,5m de altura e encontram-se em abundância 

na área de estudo, em conjunto com gramíneas diversas.  
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Figura 15: Vista de vassoural com predomínio das espécies Senecio brasiliensis e Eupatorium buniifolium. 

 

As espécies predominantes neste ambiente são as asteráceas Senecio brasiliensis (maria-mole), Eupatorium 

buniifolium, Baccharis aliena, B. dracunculifolia, B. trimera (carqueja), Vernonia nudiflora e V. brevifolia, as 

gramíneas Paspalum notatum (grama-forquilha) e Axonopus affinis (grama tapete), e a espécie de gravatá 

Eryngium horridum.  

Tais ambientes são indesejados pelos proprietários rurais, os quais se utilizam do fogo para controle de seu 

desenvolvimento. 

 

2.3.2.2.3 Campos rupestres 

Os campos rupestres apresentam fisionomia xerófila sobre o afloramentos rochosos, tipicamente herbácea, 

com composição de espécies semelhante à dos campos limpos, porém de dimensões e frequência espacial 

mais reduzidas (Figura 16 e Figura 17) Esta fisionomia na ADA do empreendimento é observada nos topos 

dos cerros de maiores altitudes, localizados principalmente nas porções nordeste e sudeste. As espécies 

herbáceas predominantes nestes ambientes são Paspalum notatum (grama-forquilha), Andropogon lateralis 

(capim-caninha), Eragrostis neesi (capim-sereno), Gamochaeta coarctata (erva-macia), Piptochaetum 

montevidense (rabo-de-porco), dentre outras. 
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Figura 16: Campo rupestre ocorrente na porção norte 
da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 

Figura 17: Vista de campo rupestre ocorrente na 

porção norte da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

De acordo com Boldrini (2009), a vegetação rupestre associada aos campos da Serra do Sudeste apresenta 

muitas cactáceas endêmicas. Em alguns afloramentos rochosos da área de estudos foram observados 

cactáceas dos gêneros Parodia e Frailea, os quais, dependendo da espécie, podem apresentar alto endemismo 

(Figura 18). Nesse sentido, deve-se atentar à presença de tais táxons vegetais para que sejam tomadas 

medidas de preservação e conservação dos mesmos. 

 

 

Figura 18: Exemplares de Parodia sp. (cacto-bola) encontrados em afloramentos rochosos na ADA do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

 

Em boa parte destes ambientes, o predomínio da vegetação herbácea de baixo porte é principalmente 

determinado pelos neosolos rasos e xerófilos, mas o intenso pastoreio de equinos e ovinos também tem 
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influência para a ocorrência desse padrão. Em áreas de encostas de relevo mais ondulado com a presença de 

rochas, matacões coliviais, observa-se um entremeado entre vegetação campestre e arbustivo-arbórea. Nestes 

locais, em estágios iniciais de sucessão, podem ser observadas as espécies Scutia buxifolia (coronilha), 

Aloysia gratissima, Myrsine coriacea (capororoquinha), Escallonia bifida (canudo-de-pito), Schinus polygamus 

(assobiadeira) e Lithraea molleoides (aroeira) e L. brasiliensis (aroeira-brava). 

 

2.3.2.2.4 Banhados 

De acordo com o Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.520/2000), banhados 

são extensões de terra com solos frequentemente saturados, onde se desenvolvem fauna e flora típicas. A 

vegetação situada em tais ambientes e considerada de proteção permanente, pelo art. 155 da referida Lei.  

Por ser uma região montanhosa, formada por cerros e morros, várzeas e banhados (Figura 19) ocorrem 

apenas em margens planas de alguns corpos d’água na ADA do empreendimento, como pequenos córregos 

e açudes, e em concavidades do terreno. Embora sejam de pequenas proporções, fornecem um ambiente 

favorável para o estabelecimento de espécies vegetais aquáticas e anfíbias, e fauna associada. 

 

 

Figura 19: Vista de banhado adjacente a vegetação ciliar de curso hídrico ocorrente na ADA do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Dentre as espécies características destes ambientes e encontradas na área de estudo podemos citar os 

aguapés Eichhornia crassipes e Pontederia cordata, tiriricas do gênero Cyperus, erva-de-bixo (Polygonum 

hidropiperoides) e Eryngium pandalinifolium (gravatá-do-banhado). Além disso, principalmente ao longo de 

cursos d’água, estes ambientes encontram-se associados às matas ciliares, onde são observadas espécies 

arbóreas como, Sebastiania commersoniana (sarandi), Pouteria salicifolia (mata-olho) e Erythrina cristagalli 

(corticeira-do-banhado), sendo essa última espécie imune ao corte (Lei Estadual nº 9.519/1992). 
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2.3.2.2.5 Ambientes florestais 

Os ambientes florestais, encontrados na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas, correspondem aos capões de 

mata distribuídos esparsamente pelo relevo (Figura 20), fragmentos florestais em encostas onduladas a 

fortemente onduladas localizadas na porção nordeste da ADA (Figura 21), e matas ciliares ao longo dos cursos 

d’água, as quais tomam maiores proporções nos arroios Jaguari, Jaguarizinho, Jaguarizinho II, Taquarembó e 

Sanga da Cachoeira.  

 

 

Figura 20: Fisionomia de áreas campestres 
entremeadas por capões de mata em estágios iniciais 
de regeneração ocorrente na ADA do Projeto Fosfato 

Três Estradas. 

 

 

Figura 21: Vista de extenso fragmento florestal 
encontrado na porção nordeste da ADA do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

 

As matas ciliares (Figura 22) são consideradas Áreas de Preservação Permanente (APP). Nelas foram 

observados exemplares de espécies imunes ao corte e ameaçadas de extinção, como Erythrina cristagalli 

(corticeira-do-banhado; Figura 23) e Quillaja brasiliensis (sabão-de-soldado). 

 

 

Figura 22: Vista da mata ciliar do rio Jaguari ocorrente 
na porção norte da AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

 

Figura 23: Exemplar de Erythrina cristagalli 
(corticeira-do-banhado), espécie imune ao corte, 
encontrado na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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As espécies predominantes nos ambientes florestais ocorrentes na ADA são Sebastiania commersoniana 

(branquilho), Pouteria salicifolia (mata-olho), Lithraea molleoides (aroeira), Scutia buxifolia (coronilha) e Ocotea 

acutifolia (canela), dentre outras. Nota-se pouca diferença entre as espécies ocorrentes nos estágios iniciais 

da sucessão secundária e nos estágios mais avançados desses ambientes, alterando-se basicamente apenas 

o porte de seus indivíduos. Tal fato pode estar relacionado à ausência de regeneração natural relacionada com 

o intenso pastoreio de bovinos, equinos e ovinos. Em praticamente todos os fragmentos florestais visitados 

foram observados intervenções e vestígios destes animais, o que acarreta a não substituição de espécies 

arbóreas pioneiras e secundárias iniciais, por espécies de estágios mais avançados de regeneração conforme 

se dá a sucessão secundária. 

 

2.3.2.2.6 Áreas cultivadas 

A conversão da vegetação campestre nativa em áreas cultivadas é constada em grande parte na porção leste 

da ADA do empreendimento, onde antigas áreas utilizadas para pecuária, atualmente dão lugar principalmente 

ao cultivo de soja. Tal fenômeno é constatado em todo pampa gaúcho, sendo esta atividade umas das maiores 

ameaças aos campos nativos.  

Muitas vezes, as áreas cultivadas, por se tratarem de uma alteração do ambiente natural, facilitam a entrada 

de espécies exóticas e invasoras que, juntamente com as espécies de interesse econômico, agravam ainda 

mais o impacto sobre a vegetação campestre. Esse é o caso da gramínea africana Eragrostis plana (capim-

anoni), espécie de grande potencial invasivo, encontrada na ADA do empreendimento, principalmente na beira 

de estradas e em áreas recentemente perturbadas. 

Além de cultivos agrícolas, a silvicultura é outra ameaça para os campos naturais, a qual toma consideráveis 

proporções na área de estudo (2.693,66ha). Grandes áreas de silvicultura de eucalipto (Eucalyptus sp.) são 

encontradas nas porções sudoeste e noroeste da ADA do empreendimento. Além do eucalipto, também foi 

constatada a presença de outras espécies arbóreas exóticas em menores proporções como o pinheiro (Pinus 

sp.) e acácia-negra (Acacia decurrens). 

 

2.3.2.2.7 Áreas antropizadas 

As áreas antropizadas são formadas por pequenas aglomerações urbanas ocorrentes em pequeno número na 

AEL do empreendimento e área de mineração de Granito de pequeno porte. 

 

2.3.2.2.8 Estradas 

As áreas de acessos são as estradas e vias não pavimentadas existentes na ADA do empreendimento. 

 

2.3.2.3 Resultados do levantamento florístico 

Em relação às espécies vegetais registradas durante o levantamento florístico na AEL do Projeto Fosfato Três 

Estradas, foram identificadas 250 espécies, pertencentes a 207 gêneros e distribuídos em 78 famílias 

botânicas. A Tabela 8 apresenta a listagem florística das espécies registradas pelos métodos de caminhamento 

e amostragens fitossociológicas dos componentes arbóreo e campestre. Nela estão incluídas: espécie, nome 

popular, hábito ou forma de vida, status de ameaça de extinção, endemismo e tipo de ambiente onde foi 

encontrada. 
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Tabela 8: Lista das espécies encontradas durante o levantamento florístico. 

Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Alismataceae Sagittaria montevidensis aguapé-flecha erva 
  

aquática 

Amaranthaceae Pfaffia tuberosa 
 

erva 
  

campestre 

Amaryllidaceae 

Beauverdia sellowiana iféion erva 
  

campestre 

Habranthus tubispathus 
 

erva 
  

campestre 

Nothoscordum montevidense cebolinha erva 
  

campestre 

Zephyranthes sp. 
 

erva 
  

campestre 

Anacardiaceae 

Lithraea brasiliensis aroeira-brava árvore 
  

florestal 

Lithraea molleoides aroeira árvore 
  

florestal 

Schinus lentiscifolius aroeira árvore 
  

florestal 

Schinus molle aroeira-periquita árvore 
  

florestal 

Schinus polygamus assobiadeira arvoreta 
  

florestal 

Anemiaceae Anemia phyllitidis avenca-de-espiga hemicriptófita 
  

florestal 

Apiaceae 

Cyclospermum leptophyllum aipo-chimarrão erva 
  

campestre 

Eryngium horridum gravatá erva 
  

campestre 

Eryngium nudicaule caraguatá erva 
  

campestre 

Eryngium pandanifolium gravatá-do-banhado erva 
  

campestre 

Eryngium sanguisorba 
 

erva 
  

campestre 

Apocynaceae Araujia megapotamica 
 

trepadeira 
  

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Apocynaceae Asclepias mellodora 
 

erva 
  

campestre 

Araliaceae Hydrocotyle sp. erva-capitão erva 
  

campestre 

Arecaceae 
Butia odorata butiá árvore EN (RS) 

 
campestre 

Syagrus romanzoffiana gerivá árvore 
  

florestal 

Aspleniaceae Asplenium sp. samambaia epífita 
  

florestal 

Asteraceae 

Acanthospermum australe carrapicho-rasteiro subarbusto 
  

campestre 

Trichocline cisplatina 
 

erva VU 
 

campestre 

Aspilia montevidensis mal-me-quer erva 
  

campestre 

Baccharis aliena 
 

arbusto 
  

campestre 

Baccharis coridifolia 
 

subarbusto 
  

campestre 

Baccharis dracunculifolia vassoura arbusto 
  

campestre 

Baccharis trimera carqueja arbusto 
  

florestal 

Calea uniflora 
 

erva 
  

campestre 

Chaptalia sp. 
 

erva 
  

campestre 

Chevreulia sarmentosa 
 

erva 
  

campestre 

Cirsium arvense cardo-das-vinhas erva 
  

campestre 

Cirsium vulgare 
 

erva 
  

campestre 

Conyza bonariensis cruz-de-carmem erva 
  

campestre 

Criscia stricta 
 

erva 
  

campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Asteraceae 

Eclipta cf. elliptica  
 

erva 
  

campestre 

Elephantopus mollis erva-grossa erva 
  

campestre 

Eupatorium buniifolium 
 

arbusto 
  

campestre 

Eupatorium sp. 
 

arbusto 
  

campestre 

Facelis retusa macelinha erva 
  

campestre 

Gamochaeta americana macelinha erva 
  

campestre 

Gamochaeta coarctata erva-macia erva 
  

campestre 

Gyptis tanacetifolia 
 

subarbusto 
  

campestre 

Holocheilus brasiliensis 
 

erva 
  

campestre 

Helenium radiatum 
 

subarbusto EN  
 

campestre 

Hypochaeris chillensis almeirão-do-campo erva 
  

campestre 

Moquiniastrum polymorphum cambará árvore EN (RS) 
 

florestal 

Mutisia coccinea cravo-divino-branco trepadeira 
  

campestre 

Pterocaulon sp. 
 

arbusto 
  

florestal 

Senecio brasiliensis maria-mole erva 
  

campestre 

Senecio heterotricius 
 

erva 
  

campestre 

Senecio madagascariensis 
 

erva 
  

campestre 

Senecio selloi 
 

erva 
  

campestre 

Solidago chilensis arnica- erva 
  

campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Asteraceae 

Soliva pterosperma roseta erva 
  

campestre 

Stenachaenium campestre arnica-do-campo erva 
  

campestre 

Vernonia brevifolia alecrim-do-campo subarbusto 
  

campestre 

Vernonia flexuosa cambarazinho erva 
  

campestre 

Vernonia nudiflora alecrim-do-campo subarbusto 
  

campestre 

Berbaridaceae Berberis laurina espinho-de-judeu árvore 
  

florestal 

Blechnaceae Blechnum brasiliense samambaia caméfita 
  

florestal 

Boraginaceae Echium plantagineum lingua-de-vaca erva 
  

campestre 

Bromeliaceae 

Aechmea recurvata bromélia epífita 
  

florestal 

Dyckia cf. choristaminea  bromélia erva 
  

campestre 

Tillandsia aeranthos cravo-do-mato epífita 
  

florestal 

Tillandsia usneoides barba-de-pau epífita 
  

florestal 

Cactaceae 

Cereus hildmannianus tuna arbusto 
  

florestal 

Frailea pygmaea cacto erva VU 
 

campestre 

Gymnocalycium denudatum Cacto erva 
  

campestre 

Parodia ottonis cacto Erva VU 
 

campestre 

Parodia oxycostata cacto erva VU 
 

campestre 

Frailea sp. cacto erva 
 

Sim campestre 

Lepismium cruciforme rabo-de-rato epífita 
  

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Cactaceae 

Lepismium lumbricoides rabo-de-rato epífita 
  

florestal 

Opuntia sp. arumbeva arbusto 
  

florestal 

Parodia mammulosa tuna erva 
  

campestre 

Parodia erinacea tuna erva 
  

campestre 

Campanulaceae Wahlenbergia linarioides linhito erva 
  

campestre 

Cannabaceae Celtis ehrenbergiana esporão-de-galo árvore 
  

florestal 

Cardiopteridaceae Citronella gongonha congonha árvore 
  

florestal 

Caricaceae Vasconcellea quercifolia mamoeiro-do-mato árvore 
  

florestal 

Caryophyllaceae Cardionema ramosissima 
 

erva 
  

campestre 

Celastraceae Maytenus muelleri espinheira-santa arvoreta 
  

florestal 

Cistaceae Helianthemum brasiliense 
 

erva 
  

campestre 

Convolvulaceae 

Dichondra sericea orelha-de-rato erva 
  

campestre 

Evolvulus sericeus 
 

erva 
  

campestre 

Ipomoea cairica 
 

trepadeira 
  

florestal 

Jacquemontia heterotricha 
 

subarbusto 
  

campestre 

Cyperaceae 

Bulbostylis capillaris 
 

erva 
  

campestre 

Cyperus aggregatus 
 

erva 
  

campestre 

Cyperus sp. 
 

erva 
  

campestre 

Eleocharis sellowiana 
 

erva 
  

campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Cyperaceae 

Eleocharis sp. 
 

erva 
  

campestre 

Fimbristylis dichotoma 
 

erva 
  

campestre 

Kyllinga odorata 
 

erva 
  

campestre 

Pycreus polystachyos 
 

erva 
  

campestre 

Dioscoreaceae Dioscorea sp. 
 

trepadeira 
  

florestal 

Escalloniaceae Escallonia bifida canudo-de-pito arvoreta 
  

florestal 

Euphorbiaceae 

Actinostemon concolor laranjeira-do-banhado árvore 
  

florestal 

Euphorbia selloi 
 

erva 
  

campestre 

Gymnanthes klotzschiana branquilho árvore 
  

florestal 

Sebastiania brasiliensis branquilho-leiteiro árvore 
  

florestal 

Fabaceae 

Acacia decurrens acácia-negra árvore 
  

florestal 

Adesmia sp. 
 

erva 
  

campestre 

Calliandra tweediei topete-de-cardeal arvoreta 
  

florestal 

Desmodium incanum pega-pega erva 
  

campestre 

Enterolobium contortisiliquum timbaúva árvore 
  

florestal 

Erythrina cristagalli corticeira-do-banhado árvore 
  

florestal 

Inga vera ingá árvore 
  

florestal 

Parkinsonia aculeata cina-cina árvore 
  

florestal 

Robinia pseudoacacia 
 

árvore 
  

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Fabaceae 

Stylosanthes leiocarpa 
 

erva 
  

campestre 

Trifolium polymorphum trevo erva 
  

campestre 

Vachellia caven espinilho arvoreta 
  

florestal 

Gentianaceae Zygostigma australe 
 

erva 
  

campestre 

Iridaceae 

Cypella herbetii 
 

erva 
  

campestre 

Cypella pusilla 
 

erva CR 
 

campestre 

Kelissa brasiliensis 
 

erva VU RS campestre 

Sisyrinchium micranthum 
 

erva 
  

campestre 

Juncaceae Juncus capillaceus junquinho erva 
  

campestre 

Lamiaceae 

Salvia procurrens 
 

erva 
  

campestre 

Scutellaria racemosa escutelária erva 
  

campestre 

Vitex megapotamica tarumã árvore 
  

florestal 

Lauraceae 

Nectandra megapotamica canela-preta árvore 
  

florestal 

Ocotea acutifolia canela árvore 
  

florestal 

Ocotea pulchella canela-lajeana árvore 
  

florestal 

Linaceae Cliococca selaginoides vassourinha-veludo erva 
  

campestre 

Loranthaceae Tripodanthus acutifolius erva-de-passarinho hemiparasita 
  

florestal 

Lythraceae Heimia myrtifolia 
 

arbusto 
  

florestal 

Malvaceae Luehea divaricata açoita-cavalo árvore 
  

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Malvaceae 
Pavonia sepium 

 
arbusto 

  
florestal 

Sida rhombifolia guanxuma erva 
  

campestre 

Marsileaceae Marsilea quadrifolia 
 

erva 
  

aquática 

Meliaceae Melia azedarach cinamomo árvore 
  

florestal 

Moraceae Dorstenia brasiliensis figueirilha erva 
  

campestre 

Myrtaceae 

Acca sellowiana goiaba-da-serra árvore/arvoreta 
  

florestal/campestre 

Blepharocalyx salicifolius murta árvore 
  

florestal 

Eucalyptus sp. eucalipto árvore 
  

florestal 

Eugenia rostrifolia 
 

árvore 
  

florestal 

Eugenia uniflora pitangueira árvore 
  

florestal 

Myrcia palustris pitangueira-do-mato árvore 
  

florestal 

Myrcianthes cisplatensis araçá-do-prata árvore 
  

florestal 

Myrcianthes gigantea araçá-gigante árvore 
  

florestal 

Myrcianthes pungens guabiju árvore 
  

florestal 

Myrrhinium atropurpureum carrapato árvore 
  

florestal 

Oleaceae Menodora integrifolia 
 

subarbusto 
  

campestre 

Onagraceae 
Ludwigia sp. cruz-de-malta arbusto 

  
campestre 

Oenothera sp. minuana subarbusto 
  

campestre 

Orchidaceae Chloraea membranacea orquídea terrícola VU (RS); EN (BR) 
 

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Orchidaceae 
Habenaria parviflora orquídea terrícola 

  
florestal 

Sacoila lanceolata orquídea terrícola 
  

campestre 

Orobanchaceae Agalinis communis 
 

erva 
  

campestre 

Oxalidaceae Oxalis sp. trevo erva 
  

campestre 

Passifloraceae 
Passiflora caerulea 

 
trepadeira 

  
florestal 

Turnera sidoides 
 

erva 
  

campestre 

Phytolaccaceae 
Phytolacca dioica umbu árvore 

  
florestal 

Seguieria americana limoeiro-do-mato arvoreta 
  

florestal 

Pinaceae Pinus sp. pinheiro árvore 
  

florestal 

Piperaceae Peperomia tetraphylla erva-de-vidro epífita 
  

florestal 

Plantaginaceae 

Angelonia integerrima violeta-do-campo erva 
  

campestre 

Mecardonia tenella bacopá erva 
  

campestre 

Plantago tomentosa tansagem erva 
  

campestre 

Scoparia montevidensis 
 

erva 
  

campestre 

Platanaceae Platanus sp. plátano árvore 
  

florestal 

Poaceae 

Andropogon bicornis capim-rabo-de-burro erva 
  

campestre 

Andropogon lateralis capim-caninha erva 
  

campestre 

Aristida sp. barba-de-bode erva 
  

campestre 

Axonopus affinis grama-tapete erva 
  

campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Poaceae 

Briza subaristata 
 

erva 
  

campestre 

Chloris sp. 
 

erva 
  

campestre 

Coelorachis selloana rabo-de-lagarto erva 
  

campestre 

Cortaderia selloana capim-dos-pampas erva 
  

campestre 

Cynodon dactylon 
 

erva 
  

campestre 

Dichanthelium sabulorum 
 

erva 
  

campestre 

Eragrostis lugens capim-ilusão erva 
  

campestre 

Eragrostis neesi capim-sereno erva 
  

campestre 

Eragrostis plana capim-anoni erva 
  

campestre 

Eustachys sp. 
 

erva 
  

campestre 

Melica eremophila 
 

erva 
  

campestre 

Melinis repens capim-bandeira erva 
  

campestre 

Oplismenus hirtellus 
 

erva 
  

campestre 

Paspalum notatum grama-forquilha erva 
  

campestre 

Paspalum sp.1 
 

erva 
  

campestre 

Paspalum sp.2 
 

erva 
  

campestre 

Piptochaetum montevidense cabelo-de-porco erva 
  

campestre 

Saccharum angustifolium macega-estaladeira erva 
  

campestre 

Schizachyrium microstachyum rabo-de-burro erva 
  

campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Poaceae 

Setaria parviflora capim-rabo-de-raposa erva 
  

campestre 

Sporobolus indicus capim-touceirinha erva 
  

campestre 

Steinchisma hians 
 

erva 
  

campestre 

Stipa sp. flechilha erva 
  

campestre 

Vulpia sp. 
 

erva 
  

campestre 

Polygalaceae Polygala sp. 
 

subarbusto 
  

campestre 

Polygonaceae 
Polygonum hydropiperoides erva-de-bicho erva 

  
campestre 

Ruprechtia laxiflora marmeleiro-do-mato árvore 
  

florestal 

Potamogetonaceae Potamogeton natans 
 

erva 
  

aquática 

Polypodiaceae 

Campyloneurum nitidum 
 

epífita 
  

florestal 

Migrogramma vaccinifolia cipó-cabeludo epífita 
  

florestal 

Microgramma squamulosa cipó-cabeludo epífita 
  

florestal 

Pontederiaceae Eichhornia crassipes aguapé erva 
  

campestre 

Pontederiaceae Pontederia cordata aguapé erva 
  

campestre 

Primulaceae 

Centunculus minimus 
 

erva 
  

campestre 

Myrsine coriacea capororoquinha árvore 
  

florestal 

Myrsine lorentziana capororoca árvore 
  

florestal 

Myrsine umbellata capororocão árvore 
  

florestal 

Pteridaceae Adiantum raddianum 
 

hemicriptófita 
  

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Pteridaceae Doryopteris sp. 
 

epífita 
  

florestal 

Quillajaceae Quillaja brasiliensis sabão-de-soldado árvore EN (BR) 
 

florestal 

Rhamnaceae 
Scutia buxifolia coronilha arvoreta 

  
florestal 

Discaria americana 
 

arbusto VU 
 

campestre 

Rosaceae Prunus myrtifolia pessegueiro-bravo árvore 
  

florestal 

Rubiaceae 

Diodia brasiliensis 
 

subarbusto 
  

florestal 

Galium richardianum 
 

erva 
  

campestre 

Guettarda uruguensis veludinho árvore 
  

florestal 

Richardia humistrata 
 

erva 
  

campestre 

Spermacoce verticillata 
 

subarbusto 
  

campestre 

Rutaceae 
Citrus sp. 

 
árvore 

  
florestal 

Zanthoxylum rhoifolium mamica-de-cadela árvore 
  

florestal 

Salicaceae 

Salix humboldtiana salseiro árvore 
  

florestal 

Azara uruguayensis Amargoso arvoreta VU 
 

florestal 

Xylosma pseudosalzmanii sucará árvore 
  

florestal 

Santalaceae 
Acanthosyris spinescens sombra-de-touro arvoreta 

  
florestal 

Jodina rhombifolia cancorosa-de-três-pontas arvoreta 
  

florestal 

Sapindaceae 
Allophylus edulis chal-chal árvore 

  
florestal 

Allophylus guaraniticus chal-chal árvore 
  

florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Sapindaceae Cupania vernalis camboatá-vermelho árvore 
  

florestal 

Sapotaceae 
Chrysophyllum marginatum aguaí-vermelho árvore 

  
florestal 

Pouteria salicifolia mata-olho árvore 
  

florestal 

Smilacaceae Smiliax campestris salsa-parrilha trepadeira 
  

florestal 

Solanaceae 

Calibrachoa ovalifolia petúnia erva 
  

campestre 

Cestrum strigilatum coerana arbusto 
  

florestal 

Nierembergia riograndensis 
 

erva 
  

campestre 

Petunia integrifolia 
 

erva 
  

campestre 

Petunia sp. petúnia erva 
  

campestre 

Physalis sp. 
 

erva 
  

campestre 

Solanum americanum erva-moura erva 
  

campestre 

Solanum laxum joá-cipó trepadeira 
   

Solanum sisymbriifolium joá subarbusto 
  

campestre 

Vassobia breviflora esporão-de-galo arvoreta 
  

florestal 

Styracaceae Styrax leprosus carne-de-vaca árvore 
  

florestal 

Thymelaeaceae Daphnopsis racemosa embira arbusto 
  

florestal 

Verbenaceae 

Aloysia gratissima 
 

arbusto 
  

florestal 

Citharexylum montevidense tarumã-de-espinho árvore 
  

florestal 

Glandularia marrubioides 
 

erva 
  

campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito 
Grau de 
Ameaça 

Endemismo Tipo de Ambiente 

Verbenaceae 
Glandularia peruviana melindre erva 

  
campestre 

Verbenaceae 1 
 

erva 
  

campestre 

Vitaceae Cissus striata 
 

trepadeira 
  

florestal 

Vivianiaceae Viviania albiflora 
 

subarbusto 
  

campestre 
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As onze famílias botânicas com maior riqueza de espécies foram Asteraceae (38 espécies), Poaceae (28 

espécies), Fabaceae (12 espécies), Cactaceae (11 espécies), Solanacea (10 espécies), Myrtaceae (10 

espécies), Cyperaceae (8 espécies), e Verbenaceae, Rubiaceae, Apiaceae e Anacardiaceae, com 5 espécies 

cada (Figura 24). As demais famílias representaram 45,2% do total de espécies levantadas. 

 

 

Figura 24 Número de espécies levantadas para as dez famílias botânicas mais representativas verificadas durante 
o levantamento florístico na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Dentre o total de espécies levantadas, 50,8% possuem hábito herbáceo, 22,4% arbóreo, 6% arbustivo e os 

restantes 20,8% distribuídos entre arvoretas, subarbustos, epífitas, trepadeiras, hemicriptófitas, terrícolas, 

hemiparasitas e caméfitas (Figura 25). 

 

 

Figura 25: Proporção de hábitos ou formas de vida das espécies vegetais levantadas pelo inventário florístico na 
AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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2.3.2.3.1 Espécies ameaçadas de extinção e de interesse para pesquisa e conservação 

Quatro (4) táxons registrados em áreas florestais e onze (11) táxons registrados em ambientes campestres e 

rupestres são considerados espécies ameaçadas de extinção (Tabela 9). As coordenadas geográficas de 

registros das espécies florestais e campestres/rupestres são apresentadas, respectivamente, na Tabela 10 e 

Tabela 11. 

 

Tabela 9: Informações taxonômicas e grau de ameaça das espécies detectadas. 

Família Espécie Ambiente 
Grau de ameaça 

RS BR 

Orchidaceae Chloraea membranacea Florestal VU EN 

Quillajaceae Quillaja brasiliensis Florestal - EN 

Salicaceae Azara uruguayensis Florestal VU - 

Arecaceae Butia odorata Florestal EN - 

Iridaceae Cypella pusilla Campestre CR Não consta 

Rhamnaceae Discaria americana Campestre VU VU 

Bromeliaceae Dyckia remotiflora Campestre VU EN 

Cactaceae Frailea pygmaea Campestre VU VU 

Cactaceae Gymnocalycium denudatum Campestre EN EN 

Iridaceae Kelissa brasiliensis Campestre VU Não consta 

Cactaceae Parodia erinacea Campestre EN EN 

Cactaceae Parodia mammulosa Campestre VU EN 

Cactaceae Parodia ottonis Campestre VU Não consta 

Cactaceae Parodia oxycostata Campestre VU VU 

Asteraceae Trichocline cisplatina Campestre VU Não consta 

Legenda: RS = Decreto Estadual 52.409/2014; BR = Lista Biodiversitas 2005; MMA = Portaria 443/2014 do Ministério do 
Meio Ambiente. VU (Vulnerável); EN (Em perigo); CR (Criticamente Ameaçada). 

 

Tabela 10: Coordenadas geográficas de registro das espécies florestais ameaçadas de extinção encontradas na 
AEL e ADA do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Espécie Nome popular 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura Manejo 

Chloraea membranacea Orquídea -30.908719° -54.203708° Cava Resgate 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.905309° -54.200811° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.949418° -54.277067° AEL Preservação 
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Espécie Nome popular 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura Manejo 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.848988° -54.229126° AEL Preservação 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.812576° -54.208481° AEL Preservação 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.905309° -54.200811° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.848988° -54.229126° AEL Preservação 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.812576° -54.208481° AEL Preservação 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.952832° -54.200196° AEL Preservação 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.904254° -54.207810° 
Pilha de 
estéril 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.906379° -54.207373° 
Pilha de 
estéril 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.907727° -54.196313° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.905723° -54.195953° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.907248° -54.195366° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.908322° -54.196151° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.908839° -54.196235° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.907745° -54.196686° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.908811° -54.207307° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.909496° -54.207400° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.904915° -54.200868° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.902467° -54.199842° 
Pilha de 
estéril 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.876850° -54.178613° 
Barragem de 
água 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.876823° -54.177590° 
Barragem de 
água 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.878603° -54.184794° 
Barragem de 
água 

Supressão e coleta 
de propágulos 
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Espécie Nome popular 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura Manejo 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.918698° -54.213963° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.915987° -54.215471° Cava 
Supressão e coleta 
de propágulos 

Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado -30.877379° -54.178054° 
Barragem de 
água 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Azara uruguayensis Amargoso 
-30.895700° -54.211220° 

Pilha de 
estéril 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Azara uruguayensis Amargoso 
-30.905825° -54.214111° 

Planta de 
beneficiamento 

Supressão e coleta 
de propágulos 

Butia odorata* Butiazeiro - - AEL Preservação 

Legenda: RS = Decreto Estadual 52.409/2014; BR = Lista Biodiversitas 2005; MMA = Portaria 443/2014 do Ministério do 

Meio Ambiente. VU (Vulnerável), EM (Em perigo). * Espécie visualizada durante o caminhamento na porção nordeste da 

AEL, mas a coordenada geográfica não foi registrada; VU – Vulnerável; EN – Em Perigo. 

 

Tabela 11: Coordenadas geográficas de registro das espécies campestres ameaçadas de extinção encontradas na 
AEL e ADA do Projeto Três Estradas. 

Espécie 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura N° de indivíduos 

Discaria americana -30,87722 -54,18290 Barragem de água 14 

Parodia ottonis -30,87722 -54,18290 Barragem de água 6 

Parodia ottonis -30,87889 -54,18539 Barragem de água 19 

Discaria americana -30,87889 -54,18539 Barragem de água 10 

Parodia erinacea -30,90723 -54,24474 Barragem de calcário 4 

Dyckia remotiflora -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 37 

Frailea pygmaea -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 5 

Parodia erinacea -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 39 

Gymnocalycium denudatum -30,90516 -54,22535 Beneficiamento 1 

Frailea pygmaea -30,90217 -54,22740 Beneficiamento 6 

Frailea pygmaea -30,90212 -54,22782 Beneficiamento 1 

Parodia ottonis -30,90213 -54,22579 Beneficiamento 1 

Frailea pygmaea -30,90213 -54,22579 Beneficiamento 18 

Frailea pygmaea -30,90235 -54,22523 Beneficiamento 53 

Frailea pygmaea -30,90235 -54,22523 Beneficiamento 47 
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Espécie 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura N° de indivíduos 

Parodia ottonis -30,90220 -54,22541 Beneficiamento 29 

Frailea pygmaea -30,90531 -54,22535 Beneficiamento 32 

Gymnocalycium denudatum -30,90531 -54,22535 Beneficiamento 15 

Parodia oxycostata -30,91086 -54,20226 Cava 82 

Parodia erinacea -30,90638 -54,19802 Cava 23 

Parodia erinacea -30,91260 -54,20754 Cava 66 

Frailea pygmaea -30,91344 -54,20840 Cava 20 

Parodia erinacea -30,91344 -54,20840 Cava 1 

Parodia erinacea -30,91355 -54,20994 Cava 26 

Parodia erinacea -30,91354 -54,21036 Cava 38 

Discaria americana -30,91348 -54,21125 Cava 2 

Parodia erinacea -30,91299 -54,21038 Cava 17 

Parodia erinacea -30,91280 -54,20983 Cava 7 

Parodia ottonis -30,91297 -54,21203 Cava 9 

Parodia erinacea -30,91322 -54,21266 Cava 18 

Parodia ottonis -30,91322 -54,21266 Cava 43 

Parodia oxycostata -30,91322 -54,21266 Cava 6 

Dyckia remotiflora -30,91233 -54,21173 Cava 73 

Parodia ottonis -30,91233 -54,21173 Cava 1 

Dyckia remotiflora -30,91199 -54,21168 Cava 11 

Gymnocalycium denudatum -30,91199 -54,21168 Cava 51 

Parodia erinacea -30,91697 -54,21550 Cava 12 

Gymnocalycium denudatum -30,91697 -54,21550 Cava 25 

Parodia ottonis -30,91697 -54,21550 Cava 58 

Discaria americana -30,91697 -54,21550 Cava 1 

Dyckia remotiflora -30,91697 -54,21550 Cava 27 

Parodia erinacea -30,91533 -54,21488 Cava 52 

Parodia erinacea -30,91490 -54,21458 Cava 4 

Frailea pygmaea -30,91490 -54,21458 Cava 12 

Frailea pygmaea -30,91442 -54,21409 Cava 45 
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Espécie 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura N° de indivíduos 

Parodia ottonis -30,91442 -54,21409 Cava 6 

Parodia erinacea -30,91442 -54,21409 Cava 2 

Parodia erinacea -30,91426 -54,21399 Cava 4 

Frailea pygmaea -30,91426 -54,21399 Cava 42 

Parodia erinacea -30,91402 -54,21388 Cava 5 

Frailea pygmaea -30,91402 -54,21388 Cava 18 

Frailea pygmaea -30,91651 -54,21054 Cava 147 

Frailea pygmaea -30,91656 -54,21074 Cava 195 

Gymnocalycium denudatum -30,91656 -54,21074 Cava 6 

Parodia erinacea -30,91769 -54,21059 Cava 2 

Frailea pygmaea -30,91769 -54,21059 Cava 8 

Frailea pygmaea -30,91791 -54,21015 Cava 3 

Frailea pygmaea -30,91801 -54,20982 Cava 8 

Parodia ottonis -30,91801 -54,20982 Cava 7 

Dyckia remotiflora -30,91801 -54,20982 Cava 6 

Parodia ottonis -30,91879 -54,21281 Cava 8 

Frailea pygmaea -30,91879 -54,21281 Cava 5 

Gymnocalycium denudatum -30,91879 -54,21281 Cava 6 

Parodia ottonis -30,91849 -54,21336 Cava 3 

Parodia erinacea -30,91849 -54,21336 Cava 1 

Frailea pygmaea -30,91821 -54,21325 Cava 18 

Parodia mammulosa -30,91804 -54,21251 Cava 10 

Frailea pygmaea -30,91804 -54,21251 Cava 2 

Parodia erinacea -30,91820 -54,21165 Cava 2 

Parodia erinacea -30,90643 -54,20863 Cava 72 

Parodia ottonis -30,90643 -54,20863 Cava 13 

Discaria americana -30,90620 -54,20854 Cava 1 

Dyckia remotiflora -30,91051 -54,20441 Cava 12 

Parodia erinacea -30,91051 -54,20441 Cava 7 

Frailea pygmaea -30,91892 -54,20946 Depósito de explosivos 2 
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Espécie 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura N° de indivíduos 

Frailea pygmaea -30,91910 -54,20982 Depósito de explosivos 3 

Parodia ottonis -30,91910 -54,20982 Depósito de explosivos 2 

Parodia ottonis -30,91936 -54,21000 Depósito de explosivos 9 

Frailea pygmaea -30,91936 -54,21000 Depósito de explosivos 1 

Frailea pygmaea -30,91944 -54,21017 Depósito de explosivos 23 

Gymnocalycium denudatum -30,91932 -54,21056 Depósito de explosivos 6 

Parodia ottonis -30,91932 -54,21056 Depósito de explosivos 2 

Parodia ottonis -30,91917 -54,21031 Depósito de explosivos 20 

Frailea pygmaea -30,91917 -54,21031 Depósito de explosivos 5 

Parodia ottonis -30,91974 -54,21081 Depósito de explosivos 12 

Frailea pygmaea -30,91974 -54,21081 Depósito de explosivos 10 

Frailea pygmaea -30,91959 -54,21146 Depósito de explosivos 9 

Discaria americana -30,88789 -54,20041 Dique norte 113 

Parodia ottonis -30,93307 -54,21398 Dique sul 26 

Frailea pygmaea -30,93398 -54,21561 Dique sul 1 

Parodia ottonis -30,93398 -54,21561 Dique sul 4 

Parodia erinacea -30,93402 -54,21566 Dique sul 1 

Parodia ottonis -30,93402 -54,21566 Dique sul 4 

Parodia ottonis -30,93424 -54,21552 Dique sul 34 

Frailea pygmaea -30,93424 -54,21552 Dique sul 2 

Parodia ottonis -30,93298 -54,21617 Dique sul 26 

Cypella pusilla -30,93233 -54,21703 Dique sul 1 

Parodia oxycostata -30,93216 -54,21726 Dique sul 27 

Frailea pygmaea -30,93216 -54,21726 Dique sul 23 

Parodia ottonis -30,93055 -54,21846 Dique sul 14 

Cypella pusilla -30,93055 -54,21846 Dique sul 7 

Discaria americana -30,89570 -54,21122 Pilha norte 35 

Frailea pygmaea -30,92280 -54,20711 Pilha sul 3 

Parodia ottonis -30,92599 -54,21086 Pilha sul 37 

Parodia oxycostata -30,92599 -54,21086 Pilha sul 5 
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Espécie 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Estrutura N° de indivíduos 

Kelissa brasiliensis -30,92599 -54,21086 Pilha sul  

Gymnocalycium denudatum -30,92599 -54,21086 Pilha sul 66 

Frailea pygmaea -30,92568 -54,20946 Pilha sul 12 

Gymnocalycium denudatum -30,92447 -54,20914 Pilha sul 39 

Trichocline cisplatina -30,92447 -54,20914 Pilha sul 1 

Parodia ottonis -30,92447 -54,20914 Pilha sul 35 

Parodia ottonis -30,92601 -54,20962 Pilha sul 11 

Gymnocalycium denudatum -30,92601 -54,20962 Pilha sul 11 

Frailea pygmaea -30,92324 -54,20882 Pilha sul 27 

Parodia ottonis -30,92324 -54,20882 Pilha sul 8 

Frailea pygmaea -30,92699 -54,20510 Pilha sul 98 

Frailea pygmaea -30,93325 -54,20846 Pilha sul 34 

Dyckia remotiflora -30,93325 -54,20846 Pilha sul 25 

Parodia ottonis -30,93316 -54,20889 Pilha sul 9 

Frailea pygmaea -30,93316 -54,20889 Pilha sul 13 

Parodia ottonis -30,92956 -54,20996 Pilha sul 7 

Frailea pygmaea -30,92956 -54,20996 Pilha sul 9 

Frailea pygmaea -30,93025 -54,20908 Pilha sul 6 

 

Exemplares da espécie Butia capitata encontram-se dispersos em áreas campestres localizadas na porção 

nordeste da AEL, porém em pequeno número. 

Dentre as espécies ameaçadas campestres/rupestres, a família botânica mais representativa foi Cactaceae, 

com seis espécies (54,54% do total de espécies ameaçadas detectadas). Em seguida, Iridaceae contribuiu 

com duas espécies (18,18% do total). As demais famílias contribuíram com apenas 1 espécie cada (9,09% 

cada).  

A Tabela 12 apresenta a abundância e a frequência (absoluta e relativa) das espécies e respectivos indivíduos 

detectados na totalidade da área de estudo (somente propriedades com acesso liberado na ADA). 

Considerando se um total de 11 espécies, 2582 indivíduos em 133 afloramentos rochosos investigados, a 

espécie Frailea pygmaea foi a mais abundante e a mais frequente na área, contribuindo com 37,57% da 

abundância e com uma frequência de 29%. Em segundo lugar, Parodia ottonis, com abundância relativa de 

18,04% e frequência relativa de 22,9%, seguida de Parodia erinacea, com 15,76% e 16,79 %, respectivamente. 

As demais espécies apresentaram abundância e frequência menores que 10% em ambos parâmetros. 
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Tabela 12: Abundância e frequência das espécies ameaçadas nos afloramentos vistoriados. 

Espécie 
Abundância 

absoluta 
Abundância 

relativa 
Frequência 

absoluta 
Frequência 

relativa 

Frailea pygmaea 970 37,57 38 29 

Parodia ottonis 466 18,04 30 22,9 

Parodia erinacea 407 15,76 22 16,79 

Gymnocalycium denudatum 226 8,75 10 7,63 

Dyckia remotiflora 191 7,4 7 5,34 

Discaria americana 183 7,09 7 5,34 

Parodia oxycostata 120 4,65 4 3,05 

Parodia mammulosa 10 0,39 1 0,76 

Cypella pusilla 8 0,31 2 1,53 

Trichocline cisplatina 1 0,03 1 0,76 

 

A Figura 26 representa graficamente os resultados obtidos quanto à análise de abundância e frequência das 

espécies. 

 

 

Figura 26: Abundância e frequência das espécies ameaçadas nos afloramentos vistoriados. 

 

A seguir, é apresentado um informativo sucinto de cada espécie de interesse detectada na área de estudo. 
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 Cypella pusilla (Figura 27): Erva terrícola bulbosa com flores amarelas vistosas. No Brasil tem 

distribuição restrita ao RS, mas não se tem informações seguras sobre seu endemismo no Estado. As 

coletas registradas mostram concentração na Serra do Sudeste, mas também há registros para a 

Campanha e região metropolitana de Porto Alegre. Habita os campos da Serra do Sudeste, especialmente 

os campos pedregosos. Devido ao fato de ser uma espécie bulbosa, pode passar despercebida nos 

períodos do ano em que a parte aérea da planta não se encontra desenvolvida e provavelmente tem 

ocorrência muito mais ampla e abundante na área pretendida para o empreendimento do que as 

circunstâncias atuais permitem afirmar. 

 

 

Figura 27: Cypella pusilla registrada na área de estudos do projeto. 

 

 Discaria americana (Figura 28): Arbusto espinhoso, folhas simples e opostas, com flores e frutos pouco 

vistosos. Ocorre na região sul do Brasil (PR, SC e RS) e não é endêmica do Brasil. No RS, ocorre tanto 

em áreas do planalto, associadas às matas com araucária (bioma mata atlântica), quanto em campos e 

bordas de matas no bioma pampa. É uma espécie bastante difundida na Serra do Sudeste e comum na 

área do presente estudo. Por ser uma espécie amplamente distribuída e que ocorre mesmo em ambientes 

fortemente alterados, a ocorrência de indivíduos na área provavelmente é maior do que a aqui registrada. 
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Figura 28: Discaria americana. 

 

 Dyckia remotiflora (Figura 29 e Figura 30): Erva rosetada, com escapo floral longo e flores laranja, 

vistosas. Habita ambientes rupícolas e ocorre no Uruguai, Argentina e Brasil (região sul). Algumas 

espécies desse grupo podem facilmente ser confundidas quando não estão floridas e, portanto, a 

identificação de algumas populações incluídas nesse relatório pode sofrer alteração em estudos 

posteriores. 

 

 

Figura 29: Exemplar de Dyckia remotiflora. 
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Figura 30: Detalhe da inflorescência de Dyckia remotiflora. 

 

 Frailea pygmaea (Figura 31 e Figura 32): Pequeno cacto globoso ou curto cilíndrico, com flores vistosas 

amarelo-claras. Habita campos pedregosos e afloramentos rochosos. Ocorre na Argentina, Uruguai e 

Brasil (apenas no RS, no bioma Pampa, principalmente na Campanha e Serra do Sudeste). 

 

 

Figura 31: Exemplar de Frailea pygmaea. 
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Figura 32: Detalhe da flor de Frailea pygmaea. 

 

 Gymnocalycium denudatum (Figura 33): Cacto globoso, com flores brancas vistosas. Habita campos 

pedregosos e afloramentos rochosos na Serra do Sudeste e Campanha, mas no extremo leste de sua 

distribuição ocorre em solo arenoso de restinga. No Brasil ocorre exclusivamente no Rio Grande do Sul, 

no bioma Pampa e também na Argentina, Paraguai e Uruguai. 

 

 

Figura 33: Exemplar de Gymnocalycium denudatum. 

 

 Kelissa brasiliensis (Figura 34): Erva de pequeno porte, bulbosa, com flores roxas muito vistosas. É 

endêmica do RS, de forma ampla no bioma Pampa. É amplamente distribuída e abundante na área 

pretendida para o empreendimento. Como ocorre em toda a área da ADA (e mesmo da AID e AII) de 

forma abundante, não é possível quantificar os indivíduos. Por esse motivo, essa espécie não é analisada 

como as demais em relação à sua abundância e frequência. 
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Figura 34: Exemplar de Kelissa brasiliensis. 

 

 Parodia erinacea (Figura 35) – Cacto globoso, rupícola, com flores vistosas amarelas. Ocorre na 

Argentina, Uruguai e Brasil (apenas RS, no bioma Pampa, na Serra do Sudeste e Campanha). 

 

 

Figura 35: Exemplar de Parodia erinacea. 

 

 Parodia mammulosa (Figura 36) – Cacto globoso, com espinhos robustos e flores vistosas amarelas, 

geralmente agrupadas no ápice da planta. Ocorre em afloramentos rochosos e campos pedregosos da 

Argentina, Uruguai e do Rio Grande do Sul, onde ocorre apenas no bioma Pampa, de forma ampla. 
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Figura 36: Exemplar de Parodia mammulosa. 

 

 Parodia ottonis (Figura 37): Cacto globoso com flores amarelas vistosas. No Rio Grande do Sul, e a 

espécie mais comum do gênero e ocorre praticamente em todo o Estado. Além do Brasil ocorre também 

na Argentina, Paraguai e Uruguai. 

 

 

Figura 37: Exemplar de Parodia ottonis. 

 

 Parodia oxycostata (Figura 38): Cacto globoso, de pequeno porte, com flores vistosas amarelas. Ocorre 

no Uruguai e no Brasil, apenas no bioma Pampa (RS). 
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Figura 38: Exemplar de Parodia oxycostata. 

 

 Trichocline cisplatina (Figura 39): Erva terrícola rosetada, campestre, com capítulos vermelhos. 

 

Figura 39: Exemplar de Trichocline cisplatina. 

 

As imagens de populações de espécies ameaçadas, bem como seus ambientes foram amplamente registradas 

nas propriedades vistoriadas durante as expedições de campo. A Figura 40 a Figura 46 exemplificam alguns 

dos locais visitados. 
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Figura 40: Vista do afloramento na região da cava, nas 
coordenadas -30,9127/-54,21093. 

 

Figura 41: Vista do afloramento na região da cava, nas 
coordenadas -30,911986/-54,211676. 

 

Figura 42: Vista do afloramento na região da cava, nas 
coordenadas -30,916974/-54,215501. 

 

Figura 43: Vista do afloramento com Parodia erinacea, 
na região da cava, nas coordenadas -30,914256/-
54,213989. 

 

Figura 44: Grupo de Frailea pygmaea no afloramento 
na região da cava, nas coordenadas -30,916511/-
54,210543. 

 

Figura 45: Campo pedregoso na região da cava, nas 
coordenadas -30,918038/-54,212506. 
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Figura 46: Afloramento com campo pedregoso 
adjacente na região da pilha sul, nas coordenadas -

30,92589/-54,21031. 

 

 

2.3.2.3.2 Espécies Endêmicas  

Não foi identificada a ocorrência de espécies endêmicas regionais na área de estudo. 

 

2.3.2.3.3 Espécies de Interesse Científico 

Os gêneros Aristida e Andropogon, da família Poaceae podem ser considerados de interesse científico por 

apresentar diversas espécies restritas ao bioma pampa. As cactáceas dos gêneros Parodia e Frailea, 

ocorrentes em afloramentos rochosos da área também podem representar espécies endêmicas e de interesse 

científico. 

 

2.3.2.3.4 Espécies imunes ao corte  

A espécie Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado), considerada imune ao corte pelo Código Florestal do 

Rio Grande do Sul (Lei Estadual 9.519/1992), teve exemplares mapeados durante os trabalhos de campo 

(Tabela 13). 
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Tabela 13: Exemplares imunes ao corte de Erythrina cristagalli encontrados na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

1 M 1,130 9 -54,207243 -30,911029 Cava Translocação Direta  

2 B 0,652 7,5 -54,207075 -30,910061 Cava Translocação Direta  

3 T 0,537 5,5 -54,207087 -30,909865 Cava Translocação Direta  

4 M 0,477 8 -54,202915 -30,895313 Área contígua à ADA Translocação Direta  

5 B 0,440 4 -54,202880 -30,895440 Acesso/Adutora Translocação Direta  

6 T 0,584 8 -54,202898 -30,894573 Área contígua à ADA Translocação Direta  

7 B 0,296 6 -54,202970 -30,894502 Área contígua à ADA Translocação Direta  

8 P 0,672 6,5 -54,203015 -30,894507 Área contígua à ADA Translocação Direta  

9 M 0,363 6 -54,203015 -30,894270 Área contígua à ADA Translocação Direta  

10 M 0,414 8 -54,203105 -30,894172 Área contígua à ADA Translocação Direta  

11 B 0,461 7,5 -54,203172 -30,894132 Área contígua à ADA Translocação Direta  

12 M 0,360 3,5 -54,203202 -30,894155 Área contígua à ADA Translocação Direta  

13 B 0,572 9 -54,203284 -30,894061 Área contígua à ADA Translocação Direta  

14 M 0,299 5 -54,203364 -30,893976 Área contígua à ADA Translocação Direta  

15 M 0,216 6 -54,203372 -30,893926 Área contígua à ADA Translocação Direta  

16 M 0,245 5 -54,202825 -30,894687 Área contígua à ADA Translocação Direta  

17 M 0,226 7 -54,202429 -30,895943 Área contígua à ADA Translocação Direta  

18 M 0,477 8 -54,202334 -30,895896 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

19 B 0,211 3,5 -54,201693 -30,898214 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

20 M 0,131 3,5 -54,201721 -30,898218 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

21 M 0,137 3 -54,201700 -30,898230 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

22 M 0,309 6 -54,201677 -30,898268 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

23 M 0,210 2,5 -54,201424 -30,898870 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

24 B 0,175 4 -54,201458 -30,898866 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

25 M 0,159 4 -54,201432 -30,898976 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

26 T 0,405 3,7 -54,201267 -30,899469 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

27 M 0,302 6 -54,201334 -30,899377 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

28 B 0,281 3 -54,201245 -30,899523 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

29 P 0,270 4,5 -54,201259 -30,899725 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

30 M 0,150 - -54,201289 -30,899647 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

31 P 0,476 3,5 -54,201266 -30,899834 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

32 B 0,232 3 -54,201231 -30,899923 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

33 B 0,443 5 -54,200845 -30,900805 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

34 B 0,582 7 -54,200270 -30,901527 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

35 M 0,605 8 -54,200569 -30,901617 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

36 B 0,471 7,5 -54,200601 -30,901688 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

37 M 0,223 5 -54,200623 -30,901738 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

38 B 0,517 6 -54,200613 -30,901855 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

39 B 0,624 8 -54,200199 -30,902382 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

40 M 0,694 9,5 -54,199495 -30,902830 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

41 M 0,793 10 -54,200842 -30,902984 Pilha de Estéril Norte Translocação Direta  

42 M 0,337 4,5 -54,235772 -30,911350 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

43 B 0,272 3 -54,235788 -30,911361 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

44 M 0,150 2,8 -54,235842 -30,911372 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

45 M 0,417 7,5 -54,235936 -30,911436 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

46 B 0,318 3,5 -54,236021 -30,911374 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

47 M 0,357 4,00 -54,236040 -30,911455 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

48 M 0,379 5 -54,236233 -30,911137 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

49 M 0,089 3 -54,234813 -30,908617 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

50 B 0,383 6,5 -54,234097 -30,906358 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

51 B 27,695 7 -54,234029 -30,906296 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

52 M 0,573 6 -54,233854 -30,906117 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

53 M 0,382 8 -54,233939 -30,906178 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

54 P 0,668 4,5 -54,233903 -30,905966 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

55 B 0,604 4 -54,233821 -30,905884 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

56 B 0,336 5 -54,233743 -30,905886 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

57 B 0,418 4 -54,233714 -30,905822 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

58 M 0,312 4,5 -54,233729 -30,905800 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

59 M 0,264 3,5 -54,233639 -30,905713 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

60 B 0,208 3,5 -54,233695 -30,905678 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

61 M 0,255 5 -54,233612 -30,905683 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

62 M 0,201 5,5 -54,233594 -30,905499 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

63 M 0,331 6 -54,233494 -30,905372 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

64 B 0,433 5 -54,232951 -30,905299 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

65 M 0,423 7 -54,232775 -30,905190 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

66 M 0,468 5,5 -54,232752 -30,905193 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

67 T 0,457 4,5 -54,232746 -30,905181 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

68 M 1,432 6 -54,232623 -30,905173 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

69 M 0,306 6,5 -54,232366 -30,905175 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola Translocação Direta  

70 T 0,898 8 -54,195993 -30,907224 Cava Translocação Direta  

71 M 0,318 6,5 -54,195955 -30,906978 Cava Translocação Direta  

72 M 0,388 8,5 -54,196026 -30,906799 Cava Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

73 M 0,318 6 -54,196001 -30,906737 Cava Translocação Direta  

74 M 0,525 9,00 -54,195792 -30,906174 Cava Translocação Direta  

75 M 1,041 10 -54,195739 -30,906020 Cava Translocação Direta  

76 M 0,372 9 -54,195464 -30,905948 Cava Translocação Direta  

77 M 0,404 9,5 -54,194651 -30,905764 Cava Translocação Direta  

78 M 0,659 11 -54,191806 -30,902880 Área contígua à ADA Translocação Direta  

79 T 0,439 3 -54,190999 -30,902253 Área contígua à ADA Translocação Direta  

80 M 0,350 4 -54,190933 -30,902269 Área contígua à ADA Translocação Direta  

81 B 0,485 8,5 -54,191045 -30,902161 Área contígua à ADA Translocação Direta  

82 M 0,955 7 -54,194986 -30,894472 Área contígua à ADA Translocação Direta  

83 B 0,244 5 -54,195110 -30,894494 Área contígua à ADA Translocação Direta  

84 M 0,831 4,5 -54,195085 -30,894199 Área contígua à ADA Translocação Direta  

85 M 0,398 7,5 -54,194882 -30,893904 Área contígua à ADA Translocação Direta  

86 M 0,547 6 -54,194887 -30,893869 Área contígua à ADA Translocação Direta  

87 M 0,592 3 -54,194898 -30,893730 Área contígua à ADA Translocação Direta  

88 B 0,635 8 -54,194888 -30,893728 Área contígua à ADA Translocação Direta  

89 T 0,547 4 -54,194734 -30,893569 Área contígua à ADA Translocação Direta  

90 M 0,411 5 -54,194722 -30,893524 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

91 P 0,877 5,5 -54,194638 -30,893531 Área contígua à ADA Translocação Direta  

92 M 0,414 6 -54,194497 -30,893501 Área contígua à ADA Translocação Direta  

93 B 0,717 7,5 -54,194466 -30,893425 Área contígua à ADA Translocação Direta  

94 M 0,668 7 -54,194421 -30,893317 Área contígua à ADA Translocação Direta  

95 M 0,987 8 -54,194410 -30,893221 Área contígua à ADA Translocação Direta  

96 B 0,662 7,5 -54,194314 -30,893119 Área contígua à ADA Translocação Direta  

97 M 0,583 8,5 -54,194172 -30,893000 Área contígua à ADA Translocação Direta  

98 M 0,439 6,5 -54,194148 -30,892964 Área contígua à ADA Translocação Direta  

99 M 0,605 5,5 -54,193957 -30,892966 Área contígua à ADA Translocação Direta  

100 M 0,414 4,5 -54,193883 -30,892976 Área contígua à ADA Translocação Direta  

101 M 0,446 5 -54,193728 -30,892912 Área contígua à ADA Translocação Direta  

102 P 0,348 3,5 -54,192873 -30,891591 Área contígua à ADA Translocação Direta  

103 M 0,567 6 -54,192768 -30,891409 Área contígua à ADA Translocação Direta  

104 M 0,328 5,5 -54,192545 -30,891373 Área contígua à ADA Translocação Direta  

105 M 0,583 7 -54,192457 -30,891375 Área contígua à ADA Translocação Direta  

106 M 0,455 8 -54,191942 -30,891375 Área contígua à ADA Translocação Direta  

107 M 0,573 6,5 -54,190924 -30,891012 Área contígua à ADA Translocação Direta  

108 M 0,509 4 -54,190835 -30,891126 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

109 B 0,603 4,5 -54,190870 -30,890863 Área contígua à ADA Translocação Direta  

110 M 0,274 5 -54,190011 -30,890535 Área contígua à ADA Translocação Direta  

111 B 0,227 3 -54,189240 -30,890814 Área contígua à ADA Translocação Direta  

112 M 0,213 3,5 -54,188703 -30,890451 Área contígua à ADA Translocação Direta  

113 - 0,286 4 -54,188694 -30,890400 Área contígua à ADA Translocação Direta  

114 M 0,423 9 -54,188325 -30,890021 Área contígua à ADA Translocação Direta  

115 T 0,487 5 -54,186112 -30,888289 Área contígua à ADA Translocação Direta  

116 M 0,627 7,5 -54,186488 -30,887381 Barragem de Água Translocação Direta  

117 B 0,786 8 -54,186327 -30,886289 Área contígua à ADA Translocação Direta  

118 M 0,828 9,5 -54,186189 -30,886233 Área contígua à ADA Translocação Direta  

119 M 0,255 2,5 -54,185958 -30,885751 Área contígua à ADA Translocação Direta  

120 M 0,382 3,5 -54,185816 -30,885016 Barragem de Água Translocação Direta  

121 M 0,595 6 -54,185221 -30,883433 Barragem de Água Translocação Direta  

122 M 0,828 10 -54,184967 -30,883105 Barragem de Água Translocação Direta  

123 M 0,414 11 -54,184830 -30,882787 Barragem de Água Translocação Direta  

124 M 0,398 8,5 -54,185079 -30,881286 Barragem de Água Translocação Direta  

125 M 0,286 3,5 -54,184652 -30,880906 Barragem de Água Translocação Direta  

126 B 0,347 4 -54,184675 -30,880994 Barragem de Água Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

127 M 0,828 9 -54,184657 -30,881195 Barragem de Água Translocação Direta  

128 M 0,637 8 -54,184657 -30,881419 Barragem de Água Translocação Direta  

129 M 0,382 8,5 -54,185247 -30,878964 Barragem de Água Translocação Direta  

130 M 0,350 9,5 -54,188969 -30,877171 Área contígua à ADA Translocação Direta  

131 M 0,223 9,5 -54,213694 -30,913711 Área contígua à ADA Translocação Direta  

132 B 0,327 4 -54,214052 -30,913692 Área contígua à ADA Translocação Direta  

133 P 0,389 4 -54,214307 -30,913820 Área contígua à ADA Translocação Direta  

134 M 0,159 2 -54,214406 -30,913805 Área contígua à ADA Translocação Direta  

135 B 0,102 1,7 -54,214831 -30,913865 Área contígua à ADA Translocação Direta  

136 M 0,366 4 -54,215018 -30,913895 Área contígua à ADA Translocação Direta  

137 B 0,547 5 -54,215441 -30,914317 Área contígua à ADA Translocação Direta  

138 M 0,296 8 -54,215173 -30,915038 Cava Translocação Direta  

139 B 0,489 6 -54,215192 -30,915207 Cava Translocação Direta  

140 B 0,940 7,5 -54,215167 -30,915396 Cava Translocação Direta  

141 M 0,223 4,5 -54,215130 -30,915772 Cava Translocação Direta  

142 M 0,605 9,5 -54,215824 -30,917433 Cava Translocação Direta  

143 P 0,355 4,5 -54,174932 -30,883834 Área contígua à ADA Translocação Direta  

144 B 0,393 4 -54,174349 -30,884263 Área contígua à ADA Translocação Direta  
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Indivíduo Tronco DAP (m) H (m) 
Coordenadas Geográficas 

Área/Estrutura de Registro (ADA) Proposta de Manejo 
Long (X) Lat (Y) 

145 M 0,283 3,5 -54,174584 -30,884266 Barragem de Água Translocação Direta  

146 M 0,404 5 -54,174804 -30,884224 Barragem de Água Translocação Direta  

147 T 0,372 4,5 -54,174301 -30,884432 Barragem de Água Translocação Direta  

148 B 0,436 5,5 -54,174992 -30,883709 Área contígua à ADA Translocação Direta  

149 M 0,512 6 -54,175008 -30,883509 Área contígua à ADA Translocação Direta  

150 M 0,334 8 -54,174618 -30,881311 Barragem de Água Translocação Direta  

151 M 0,605 7,5 -54,174716 -30,881337 Barragem de Água Translocação Direta  

152 M 0,286 6,5 -54,174457 -30,880287 Barragem de Água Translocação Direta  

153 M 0,382 5 -54,175244 -30,873071 Área contígua à ADA Translocação Direta  

154 M 0,350 4,5 -54,175298 -30,873309 Área contígua à ADA Translocação Direta  

155 T 0,875 5 -54,175686 -30,873480 Área contígua à ADA Translocação Direta  

156 M 0,732 10 -54,175910 -30,875728 Barragem de Água Translocação Direta  

157 B 0,746 4 -54,175871 -30,876127 Barragem de Água Translocação Direta  

158 M 0,509 6 -54,180201 -30,878297 Barragem de Água Translocação Direta  

159 M 0,525 1 -54,190276 -30,874194 Área contígua à ADA Translocação Direta  

Legenda: DAP = Diâmetro à Altura do Peito; H = Altura; ADA = Área Diretamente Afetada; M = Monofurcado; B = Bifurcado; T = Trifurcado; P = Polifurcado. 
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2.3.2.3.5 Espécies raras ou não descritas pela ciência 

Dentre as espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas não foram constatadas espécies 

consideradas raras, de acordo com o livro de Plantas Raras do Brasil (GIULIETTI et al., 2009). Entretanto, os 

autores citam como espécies raras as cactáceas dos genêros Frailea e Parodia, ambos registrados durantes 

os trabalhos de campo na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

2.3.2.3.6 Espécies de interesse econômico ou medicinal 

As espécies de interesse econômico ou medicinal foram verificadas tendo como base no documento Espécies 

Nativas da Flora Brasileira de Valor Econômico Atual ou Potencial: plantas para o futuro (MMA, 2011b). Estas 

encontram-se listadas na Tabela 14. 

 

Tabela 14: Lista de espécies com interesse econômico ou medicinal observadas na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Família Espécie Nome-Popular Usos 

Arecaceae Syagrus romanzoffiana gerivá ornamental 

Asteraceae Baccharis dracunculifolia vassoura medicinal, melífero 

Celastraceae Maytenus muelleri espinheira-santa medicinal 

Fabaceae Desmodium incanum pega-pega forrageira 

Fabaceae Trifolium polymorphum trevo forrageira 

Fabaceae Enterolobium contortisiliquum timbaúva madereira 

Fabaceae Calliandra twediei topete-de-cardeal ornamental 

Myrtaceae Eugenia uniflora pitangueira alimentícia, medicinal 

Poaceae Axonopus affinis grama-tapete forrageira 

Poaceae Dichantelium sabulorum  forrageira 

Poaceae Paspalum notatum grama-forquilha forrageira 

Santalaceae Jondina rhombifolia cancorosa-de-três-pontas medicinal 

Smilacaceae Smilax campestris salsa-parrilha medicinal 

 

2.3.2.3.7 Espécies alóctones 

Foram registradas oito espécies alóctones na área de estudos (Tabela 15). Dentre estas, duas espécies 

possuem grande potencial invasivo, o capim-anoni (Eragostris plana) e o pinheiro (Pinus sp.). Entre as demais 

estão tanto espécies alimentícias, quanto ornamentais, entre outros usos. 

 



Dezembro, 2018 RT-023_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 78 

 

Tabela 15: Espécies alóctones registradas na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Fabaceae Acacia decurrens** Acácia-negra Árvore Florestal 

Meliaceae Melia azedarach** Cinamomo Árvore Florestal 

Myrtaceae Eucalyptus sp.** Eucalipto Árvore Florestal 

Pinaceae Pinus sp.** Pinheiro Árvore Florestal 

Platanaceae Platanus sp.** Plátano Árvore Florestal 

Poaceae Eragrostis plana** Capim-anoni Erva Campestre 

Poaceae Melinis repens** Capim-bandeira Erva Campestre 

Rutaceae Citrus sp.** - Árvore Florestal 

 

2.3.2.4 Resultados da fitossociologia das formações florestais 

2.3.2.4.1 Vegetação arbórea em estágio inicial de regeneração 

2.3.2.4.1.1 Suficiência amostral 

O levantamento fitossociológico do componente arbóreo dos ambientes florestais em estágio inicial de 

regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas foi realizado a partir de 21 parcelas de 10x10m (100 

m²), totalizando uma área amostral de 2.100m². De acordo com a Figura 47, observa-se uma tendência à 

estabilização da curva do coletor a partir da parcela 18, podendo-se inferir que grande parte da diversidade da 

composição florística foi inventariada (MÜELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974). 

 

 

Figura 47: Número cumulativo de espécie x unidade amostral para a vegetação arbórea em estágio inicial de 
regeneração encontrada na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 



Dezembro, 2018 RT-023_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 79 

 

2.3.2.4.1.2 Riqueza de espécies e estrutura da vegetação 

Seguindo como referência a Resolução CONAMA nº 33/1994, as áreas em estágio inicial de regeneração 

(Figura 48 e Figura 49) apresentam fisionomia arbustiva com indivíduos arbóreos esparsos, baixa riqueza de 

epífitas (quando ocorrentes) e mediana riqueza de espécies arbóreas. 

No entanto, se verificou que a vegetação que pode ser caracterizada na região como estágio inicial de 

regeneração, pode apresentar alguns indivíduos de maior porte, onde se verifica um tanto um impacto pelo 

pastoreio de animais, que impede o desenvolvimento de sub-bosque, quanto pela retirada de lenha, que incide 

sobre a riqueza e abundância de espécies. Não se verifica a presença de serapilheira nesses locais, sem a 

formação de um dossel e em grande maioria das áreas, sofrendo efeito de borda. 

 

 

Figura 48: Vista de fragmento em estágio inicial de 
regeneração encontrado na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Figura 49: Vista do interior de fragmento florestal em 
estágio inicial de regeneração encontrado na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Para o componente arbóreo da vegetação em estágio inicial de regeneração foram amostrados 293 indivíduos 

vivos pertencentes a 30 espécies, correspondendo a uma densidade total de 1395 ind/ha (Tabela 16). 
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Tabela 16: Parâmetros fitossociológicos para as espécies amostradas nos fragmentos florestais em estágio inicial de regeneração encontrados na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

N° Espécies DA (ind/ha) DR (%) FA  (%) FR  (%) DoA (m²/ha) DoR (%) IVC  (%) IVI  (%) 

1 Gymnanthes klotzschiana 347,62 24,91 61,90 11,11 5,41 24,0967 24,51 20,04 

2 Scutia buxifolia 214,29 15,36 61,90 11,11 2,92 12,9941 14,18 13,15 

3 Ocotea acutifolia 104,76 7,51 38,10 6,84 2,75 12,2561 9,88 8,87 

4 Eugenia uniflora 123,81 8,87 38,10 6,84 1,22 5,4232 7,15 7,04 

5 Schinus polygamus 57,14 4,10 33,33 5,98 1,78 7,9293 6,01 6,00 

6 Lithraea molleoides 85,71 6,14 38,10 6,84 1,11 4,9259 5,53 5,97 

7 Xylosma pseudosalzmanii 57,14 4,10 47,62 8,55 0,35 1,5457 2,82 4,73 

8 Allophylus edulis 38,10 2,73 33,33 5,98 0,33 1,4739 2,10 3,40 

9 Pouteria salicifolia 42,86 3,07 4,76 0,85 1,14 5,0807 4,08 3,00 

10 Blepharocalyx salicifolius 38,10 2,73 19,05 3,42 0,40 1,7640 2,25 2,64 

11 Vachellia caven 38,10 2,73 4,76 0,85 0,87 3,8617 3,30 2,48 

12 Citronella gongonha 28,57 2,05 19,05 3,42 0,25 1,1358 1,59 2,20 

13 Myrcia palustris 28,57 2,05 19,05 3,42 0,10 0,4553 1,25 1,97 

14 Quillaja brasiliensis 14,29 1,02 9,52 1,71 0,61 2,7353 1,88 1,82 

15 Celtis ehrenbergiana 9,52 0,68 4,76 0,85 0,85 3,7857 2,23 1,77 

16 Myrsine coriacea 23,81 1,71 9,52 1,71 0,34 1,5150 1,61 1,64 

17 Acanthosyris spinescens 9,52 0,68 9,52 1,71 0,55 2,4515 1,57 1,61 

18 Lithraea brasiliensis 19,05 1,37 9,52 1,71 0,37 1,6340 1,50 1,57 
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N° Espécies DA (ind/ha) DR (%) FA  (%) FR  (%) DoA (m²/ha) DoR (%) IVC  (%) IVI  (%) 

19 Ocotea pulchella 19,05 1,37 9,52 1,71 0,20 0,9084 1,14 1,33 

20 Myrrhinium atropurpureum 14,29 1,02 14,29 2,56 0,06 0,2892 0,66 1,29 

21 Prunus myrtifolia 14,29 1,02 9,52 1,71 0,22 0,9898 1,01 1,24 

22 Sebastiania brasiliensis 14,29 1,02 9,52 1,71 0,13 0,5736 0,80 1,10 

23 Myrcianthes cisplatensis 9,52 0,68 9,52 1,71 0,14 0,6035 0,64 1,00 

24 Styrax leprosus 9,52 0,68 9,52 1,71 0,06 0,2480 0,47 0,88 

25 Citharexylum montevidence 9,52 0,68 9,52 1,71 0,03 0,1163 0,40 0,84 

26 Parkinsonia aculeata 4,76 0,34 4,76 0,85 0,11 0,4742 0,41 0,56 

27 Escallonia bifida 4,76 0,34 4,76 0,85 0,06 0,2797 0,31 0,49 

28 Moquiniastrum polymorphum 4,76 0,34 4,76 0,85 0,04 0,1967 0,27 0,46 

29 Schinus lentiscifolia 4,76 0,34 4,76 0,85 0,03 0,1426 0,24 0,45 

30 Vassobia brevifolia 4,76 0,34 4,76 0,85 0,03 0,1141 0,23 0,44 

Legenda: DA – Densidade Absoluta; DR – Densidade Relativa; FA – Frequência Absoluta; FR – Frequência Relativa; DoA – Dominância Absoluta; DoR – Dominância Relativa; VC – 

Valor de Cobertura; VI – Valor de Importância. 
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A espécie mais abundante foi Gymnanthes klotzschiana (347,62 ind/ha), seguida de Scutia buxifolia com 

214,29 ind/ha e Eugenia uniflora com 123,81 ind/ha. Essas espécies juntas correspondem a quase metade 

(49,15%) da densidade absoluta total encontrada no estudo. As espécies mais frequentes inventariadas foram 

Gymnanthes klotzschiana, Scutia buxifolia e Xylosma pseudosalzmanii, as quais são características de 

florestas secundárias em estágios iniciais de regeneração, sendo elas comuns na região do Escudo 

Riograndense.  

A dominância absoluta total foi de 22,45 m²/ha, sendo as espécies com as maiores áreas basais amostradas 

Gymnanthes klotzschiana, Scutia buxifolia. 

Os maiores valores de importância (VI) e valores de cobertura (VC) seguiram, de maneira geral, o mesmo 

padrão dos demais parâmetros fitossociológicos analisados, tendo Gymnanthes klotzschiana como espécie 

mais importante e com maior VC, seguida de Scutia buxifolia, e Ocotea acutifolia. 

A estimativa da diversidade arbórea pelo índice H’ de Shannon resultou em 2,679 (nats) e a equabilidade J’ de 

Pielou em 0,788. Embora a vegetação amostrada encontre-se em estágio inicial de regeneração, sua 

diversidade e equabilidade medidas pelos dois índices supracitados vão ao encontro de outros estudos 

realizados na metade sul do Rio Grande do Sul, como em Arroio Grande (H’ = 2,52 e J’ = 0,66; SOUZA, 2001), 

Piratini (H’ = 2,99 e J’ = 0,81; SOARES & FERRER, 2009) e Capão do Leão (H’ = 2,24 e J’ = 0,71; SCHLEE, 

JR,, 2000). No entanto, tal comparação deve ser feita com cautela, levando-se em consideração o tamanho da 

área amostral e o critério de inclusão da amostra. A distribuição do número de indivíduos pela altura revela que 

aproximadamente 84% das árvores amostradas encontram-se entre quatro e seis metros. (Figura 50). 

 

 

Figura 50: Distribuição de alturas das árvores amostradas para vegetação arbórea em estágio inicial de 
regeneração encontradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Na distribuição das classes de diâmetro (Figura 51), a maior parte dos indivíduos concentrou-se na classe 

≤10,0cm, configurando uma típica distribuição exponencial negativa (jota invertido), na qual ocorre a diminuição 

do número de indivíduos conforme aumenta-se as dimensões de DAP. 
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Figura 51: Distribuição do número de indivíduos por classes de DAP, para vegetação em estágio inicial de 
regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

2.3.2.4.1.3 Volumetria 

Por fim, com base nos resultados obtidos pelo levantamento fitossociológico, foi estimada a biomassa lenhosa 

(m³) por hectare para os ambientes florestais em estágio inicial de regeneração. A Tabela 17 apresenta os 

respectivos resultados para volumetria e biomassa lenhosa. As quatro espécies que apresentaram maior valor 

de volume estimado foram Gymnanthes klotzschiana, Ocotea acutifolia, Scutia buxifolia e Schinus polygamus 

sendo que a primeira espécie se destacou mais por sua densidade que por seu porte médio. 

 

Tabela 17: Parâmetros dendrométricos das espécies amostradas para vegetação em estágio inicial de regeneração 
e volumetria. 

Espécies DA (ind/ha) DAP médio (cm) Altura média (m) Vol./ha (m³) 

Acanthosyris spinescens 9,5 22,0 5,0 2,09 

Allophylus edulis 38,1 10,2 4,3 0,83 

Blepharocalyx salicifolius 38,1 11,3 5,1 1,15 

Celtis ehrenbergiana 9,5 27,6 5,3 3,00 

Citharexylum montevidence 9,5 5,9 4,8 0,07 

Citronella gongonha 28,6 9,5 4,6 0,69 

Escallonia bifida 4,8 13,0 4,0 0,14 

Eugenia uniflora 123,8 10,6 4,2 2,99 

Gymnanthes klotzschiana 347,6 13,3 4,7 14,91 

Lithraea brasiliensis 19,0 14,4 6,3 1,36 

Lithraea molleoides 85,7 11,5 4,9 3,15 
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Espécies DA (ind/ha) DAP médio (cm) Altura média (m) Vol./ha (m³) 

Moquiniastrum polymorphum 4,8 10,9 4,5 0,11 

Myrcia palustris 28,6 6,3 3,9 0,23 

Myrcianthes cisplatensis 9,5 12,9 4,3 0,31 

Myrrhinium atropurpureum 14,3 7,3 3,7 0,14 

Myrsine coriacea 23,8 12,2 4,6 0,91 

Ocotea acutifolia 104,8 16,5 5,0 8,55 

Ocotea pulchella 19,0 9,9 4,5 0,61 

Parkinsonia aculeata 4,8 16,9 4,0 0,23 

Pouteria salicifolia 42,9 17,6 6,3 4,02 

Prunus myrtifolia 14,3 13,8 5,5 0,71 

Quillaja brasiliensis 14,3 23,2 6,7 2,21 

Schinus lentiscifolia 4,8 9,3 3,5 0,06 

Schinus polygamus 57,1 16,8 4,7 5,68 

Scutia buxifolia 214,3 10,8 4,0 7,93 

Sebastiania brasiliensis 14,3 10,7 5,5 0,39 

Styrax leprosus 9,5 8,6 4,0 0,12 

Vachellia caven 38,1 15,6 5,1 2,66 

Vassobia brevifolia 4,8 8,3 3,0 0,04 

Xylosma pseudosalzmanii 57,1 8,1 4,3 0,94 

Legenda: DA – Densidade Absoluta; DAP – Diâmetro a altura do peito. 

 

2.3.2.4.2 Vegetação arbórea em estágio médio de regeneração 

2.3.2.4.2.1 Suficiência amostral 

O levantamento fitossociológico do componente arbóreo dos ambientes florestais em estágio médio de 

regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas foi realizado a partir de 80 parcelas de 10x10m (100 

m²), totalizando uma área amostral de 8.000m². De acordo com a Figura 52, observa-se uma tendência à 

estabilização da curva do coletor a partir da parcela 52 (5.200m2), com a inclusão de novas espécies de forma 

esparsada, podendo-se inferir que grande parte da diversidade da composição florística foi inventariada 

(MÜELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974). 
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Figura 52: Número cumulativo de espécies x unidades amostrais para a vegetação arbórea em estágio médio de 

regeneração encontrada na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

2.3.2.4.2.2 Riqueza de espécies e estrutura da vegetação 

Em referência à Resolução CONAMA nº 33/1994, estas áreas em estágio médio de regeneração (Figura 53 e 

Figura 54) apresentam fisionomia arbórea, sub-bosque e epífitas em maior abundância que em estágios 

anteriores, apresentando uma maior riqueza. Apesar do DAP médio das árvores amostradas estar acima de 

8,0 cm, as espécies pouco diferem dos estágios mais iniciais de regeneração, o que ilustra a ausência da 

substituição de espécies ao longo da sucessão secundária, o que pode estar relacionado a impactos antrópicos 

nestes locais, sendo notado, no entanto, a presença de espécies com maior porte. Os demais critérios vão ao 

encontro do disposto na referida Resolução, onde se verifica também a formação de um dossel e presença de 

serapilheira. Ressalta-se que essas formações se localizam prioritariamente junto à cursos hídricos sofrendo 

também efeitos de cheias, o que diminui a formação da serapilheira. 

Espera-se que para estágios avançados, como identificados em outras regiões próximas à área de estudo, 

seja encontrada uma maior riqueza, assim como menor grau de intervenção antrópica, o que não foi observado 

nas vegetações florestais visitadas ao longo da ADA. 
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Figura 53: Vista de fragmentos em estágio médio de 
regeneração encontrados na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Figura 54: Vista do interior de fragmento florestal em 
estágio médio de regeneração encontrado na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Da mesma maneira que nos fragmentos em estágio inicial e como exposto no parágrafo anterior, também foram 

observados impactos antrópicos que impedem a regeneração natural na maior parte das áreas amostradas. 

Entre eles estão o pastoreio de animais, extração de lenha e toras e abertura de trilhas. 

Para o componente arbóreo da vegetação em estágio médio de regeneração foram amostrados 1.518 

indivíduos vivos pertencentes a 42 espécies, correspondendo a uma densidade total de 1.898 ind/ha (Tabela 

18). 
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Tabela 18: Parâmetros fitossociológicos para as espécies amostradas nos fragmentos florestais em estágio médio de regeneração encontrados na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

N° Espécies DA (ind/ha) DR (%) FA  (%) FR  (%) DoA  (m²/ha) DoR (%) IVC  (%) IVI  (%) 

1 Gymnanthes klotzschiana 506,25 26,68 77,50 10,80 8,96 16,6024 21,64 18,03 

2 Scutia buxifolia 240,00 12,65 72,50 10,10 6,85 12,6932 12,67 11,82 

3 Lithraea molleoides 160,00 8,43 61,25 8,54 4,44 8,2266 8,33 8,40 

4 Styrax leprosus 135,00 7,11 50,00 6,97 0,88 1,6311 4,37 5,24 

5 Blepharocalyx salicifolius 88,75 4,68 48,75 6,79 2,25 4,1687 4,42 5,21 

6 Ocotea pulchella 66,25 3,49 37,50 5,23 3,09 5,7173 4,60 4,81 

7 Erythrina cristagalli 23,75 1,25 17,50 2,44 5,36 9,9228 5,59 4,54 

8 Myrsine coriacea 57,50 3,03 32,50 4,53 1,99 3,6905 3,36 3,75 

9 Quillaja brasiliensis 32,50 1,71 25,00 3,48 2,30 4,2527 2,98 3,15 

10 Xylosma pseudosalzmanii 63,75 3,36 31,25 4,36 0,57 1,0539 2,21 2,92 

11 Pouteria salicifolia 70,00 3,69 15,00 2,09 1,59 2,9537 3,32 2,91 

12 Allophylus edulis 53,75 2,83 35,00 4,88 0,39 0,7219 1,78 2,81 

13 Schinus polygamus 42,50 2,24 23,75 3,31 1,54 2,8489 2,54 2,80 

14 Celtis ehrenbergiana 31,25 1,65 16,25 2,26 1,99 3,6836 2,67 2,53 

15 Eugenia uniflora 61,25 3,23 22,50 3,14 0,66 1,2287 2,23 2,53 

16 Nectandra megapotamica 35,00 1,84 13,75 1,92 1,70 3,1553 2,50 2,31 

17 Citharexylum montevidense 35,00 1,84 17,50 2,44 1,28 2,3675 2,11 2,22 
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N° Espécies DA (ind/ha) DR (%) FA  (%) FR  (%) DoA  (m²/ha) DoR (%) IVC  (%) IVI  (%) 

18 Ocotea acutifolia 15,00 0,79 11,25 1,57 1,57 2,9086 1,85 1,76 

19 Phytolacca dioica 2,50 0,13 2,50 0,35 2,55 4,7222 2,43 1,73 

20 Zanthoxylum rhoifolium 30,00 1,58 18,75 2,61 0,47 0,8712 1,23 1,69 

21 Sebastiania brasiliensis 38,75 2,04 16,25 2,26 0,30 0,5597 1,30 1,62 

22 Luehea divaricata 11,25 0,59 7,50 1,05 0,36 0,6643 0,63 0,77 

23 Myrcianthes pungens 7,50 0,40 3,75 0,52 0,63 1,1613 0,78 0,69 

24 Prunus myrtifolia 10,00 0,53 6,25 0,87 0,30 0,5528 0,54 0,65 

25 Citronella gongonha 13,75 0,72 3,75 0,52 0,38 0,6949 0,71 0,65 

26 Schinus lentiscifolia 10,00 0,53 6,25 0,87 0,10 0,1907 0,36 0,53 

27 Eugenia rostrifolia 10,00 0,53 6,25 0,87 0,07 0,1295 0,33 0,51 

28 Tripodanthus acutifolius 6,25 0,33 6,25 0,87 0,08 0,1460 0,24 0,45 

29 Vitex megapotamica 3,75 0,20 3,75 0,52 0,32 0,5876 0,39 0,44 

30 Inga vera 5,00 0,26 2,50 0,35 0,15 0,2833 0,27 0,30 

31 Salix humboldtiana 1,25 0,07 1,25 0,17 0,32 0,5970 0,33 0,28 

32 Allophylus puberulus 5,00 0,26 3,75 0,52 0,01 0,0231 0,14 0,27 

33 Myrcianthes gigantea 3,75 0,20 3,75 0,52 0,05 0,0858 0,14 0,27 

34 Myrrhinium atropurpureum 3,75 0,20 3,75 0,52 0,04 0,0747 0,14 0,26 

35 Ruprechtia laxiflora 1,25 0,07 1,25 0,17 0,25 0,4658 0,27 0,24 
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N° Espécies DA (ind/ha) DR (%) FA  (%) FR  (%) DoA  (m²/ha) DoR (%) IVC  (%) IVI  (%) 

36 Calliandra tweediei 6,25 0,33 1,25 0,17 0,02 0,0399 0,18 0,18 

37 Lithraea brasiliensis 2,50 0,13 2,50 0,35 0,02 0,0414 0,09 0,17 

38 Cupania vernalis 2,50 0,13 2,50 0,35 0,02 0,0398 0,09 0,17 

39 Actinostemon concolor 2,50 0,13 2,50 0,35 0,02 0,0366 0,08 0,17 

40 Vasconcellea quercifolia 1,25 0,07 1,25 0,17 0,10 0,1799 0,12 0,14 

41 Myrcia palustris 1,25 0,07 1,25 0,17 0,01 0,0247 0,05 0,09 

Legenda: DA – Densidade Absoluta; DR – Densidade Relativa; FA – Frequência Absoluta; FR – Frequência Relativa; DoA – Dominância Absoluta; DoR – Dominância Relativa; VC – 

Valor de Cobertura; VI – Valor de Importância. 
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Para este estágio sucessional, a espécie mais abundante foi Gymnanthes klotzchiana (506,25 ind/ha), seguida 

de Scutia buxifolia (240 ind/ha) e Lithraea molleoides com 160 ind/ha. Essas espécies juntas correspondem a 

aproximadamente 46% da densidade absoluta total encontrada. As espécies mais frequentes inventariadas 

foram Gymnanthes klotzchiana, Scutia buxifolia e Lithraea molleoides. Tais espécies são comuns na região do 

escudo riograndense. 

A dominância absoluta total foi de 53,98 m²/ha. Os maiores valores de importância (VI) e valores de cobertura 

(VC) seguiram, de maneira geral, o mesmo padrão dos demais parâmetros fitossociológicos analisados como 

nas áreas em estágio inicial. As quatro espécies mais densas são as mais importantes e com maior VC. São 

elas Gymnanthes klotzchiana, Scutia buxifolia e Lithraea molleoides. Essas três (3) espécies acumularam 

38,24% e 42,64% dos totais de VI e VC, respectivamente. 

A estimativa da diversidade arbórea pelo índice H’ de Shannon resultou em 2,763 (nats) e a equabilidade J’ de 

Pielou em 0,744. Comparando esses resultados com os de outros estudos realizados na região, como em 

Arroio Grande (H’ = 2,52 e J’ = 0,66; SOUZA, 2001), Piratini (H’ = 2,99 e J’ = 0,81; SOARES & FERRER, 2009) 

e Capão do Leão (H’ = 2,24 e J’ = 0,71; SCHLEE, JR, 2000), podemos dizer que o atual está dentro do esperado 

para fragmentos florestais em estágio médio de regeneração. De qualquer maneira, novamente frisa-se que 

tal comparação deve ser feita com cautela, levando-se em consideração o tamanho da área amostral e o critério 

de inclusão da amostra. 

A distribuição do número de indivíduos pela altura (Figura 55) revela que 37,35% dos indivíduos arbóreos 

amostrados se encontram entre seis e sete metros, com uma média de 6,9 metros, e ocorrendo indivíduos de 

maior porte. 

 

 

Figura 55: Distribuição de alturas das árvores amostradas para vegetação arbórea em estágio médio de 

regeneração encontradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Na distribuição das classes de diâmetro (Figura 56) a maior parte dos indivíduos concentrou-se nas classes 

≤10,0cm e 10 – 15,0cm, configurando uma típica distribuição exponencial negativa (jota invertido), na qual 
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ocorre a diminuição do número de indivíduos conforme se aumentam as dimensões de DAP, no entanto, já são 

verificados indivíduos de maior DAP, comparados ao estágio inicial. 

 

 

Figura 56: Distribuição do número de indivíduos por classes de DAP amostrados para vegetação em estágio médio 

de regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

2.3.2.4.2.3 Volumetria 

Por fim, com base nos resultados obtidos pelo levantamento fitossociológico, foi estimada a biomassa lenhosa 

(m³) por hectare para os ambientes florestais em estágio médio de renegeração. A Tabela 19 apresenta os 

respectivos resultados para volumetria e biomassa lenhosa. As cinco espécies que apresentaram maior valor 

de volume estimado foram Gymnanthes klotzchiana, Erythrina cristagalli, Scutia buxifolia, Lithraea molleoides 

e Phytolacca dioica, sendo que P. dioica, e E. cristagalli, se destacaram mais por seus portes e as demais 

espécies, pela densidade de indivíduos por ha. 

 

Tabela 19: Parâmetros dendrométricos das espécies amostradas para vegetação em estágio médio de regeneração 
e volumetria. 

Espécies DA (ind/ha) DAP médio (cm) Altura média (m) Vol./ha (m³) 

Actinostemon concolor 2,5 9,1 4,5 0,06 

Allophylus edulis 53,8 9,1 4,7 1,02 

Allophylus puberulus 5,0 5,5 4,0 0,03 

Blepharocalyx salicifolius 88,8 14,2 7,3 13,03 

Calliandra tweediei 6,3 6,4 4,7 0,06 

Celtis ehrenbergiana 31,3 22,4 7,4 10,91 

Citharexylum montevidense 35,0 17,7 7,8 8,00 

Citronella gongonha 13,8 15,4 6,5 1,67 
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Espécies DA (ind/ha) DAP médio (cm) Altura média (m) Vol./ha (m³) 

Cupania vernalis 2,5 9,4 5,5 0,08 

Erythrina cristagalli 23,8 50,2 11,1 34,25 

Eugenia rostrifolia 10,0 8,8 6,4 0,32 

Eugenia uniflora 61,3 10,9 5,0 1,99 

Gymnanthes klotzschiana 506,3 13,3 6,9 39,23 

Inga vera 5,0 18,9 13,0 1,16 

Lithraea brasiliensis 2,5 10,7 7,0 0,09 

Lithraea molleoides 160,0 16,4 7,0 20,97 

Luehea divaricata 11,3 17,9 9,8 2,47 

Myrcia palustris 1,3 11,7 4,5 0,03 

Myrcianthes gigantea 3,8 10,9 6,8 0,18 

Myrcianthes pungens 7,5 30,5 8,4 2,83 

Myrrhinium atropurpureum 3,8 11,6 7,0 0,16 

Myrsine coriacea 57,5 18,6 9,2 12,01 

Nectandra megapotamica 35,0 21,9 8,8 9,21 

Ocotea acutifolia 15,0 34,2 9,0 8,06 

Ocotea pulchella 66,3 19,4 8,8 19,93 

Phytolacca dioica 2,5 94,6 11,0 20,61 

Pouteria salicifolia 70,0 16,0 6,6 6,30 

Prunus myrtifolia 10,0 16,6 6,4 1,38 

Quillaja brasiliensis 32,5 27,0 11,3 15,52 

Ruprechtia laxiflora 1,3 50,6 13,0 1,80 

Salix humboldtiana 1,3 57,3 16,0 2,84 

Schinus lentiscifolia 10,0 10,3 4,0 0,23 

Schinus polygamus 42,5 19,2 7,6 7,51 

Scutia buxifolia 240,0 15,6 6,5 31,17 

Sebastiania brasiliensis 38,8 9,3 6,2 1,14 

Styrax leprosus 135,0 8,4 5,3 2,89 

Tripodanthus acutifolius 6,3 12,7 6,9 0,30 

Vasconcellea quercifolia 1,3 31,5 13,5 0,72 
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Espécies DA (ind/ha) DAP médio (cm) Altura média (m) Vol./ha (m³) 

Vitex megapotamica 3,8 29,4 10,0 2,04 

Xylosma pseudosalzmanii 63,8 9,6 5,5 1,90 

Zanthoxylum rhoifolium 30,0 13,0 7,3 2,06 

Legenda: DA – Densidade Absoluta; DAP – Diâmetro a altura do peito; Vol - Volume. 

 

2.3.2.5 Resultados da fitossociologia das formações campestres 

A Figura 57, abaixo, apresenta os resultados da distribuição e abundância de espécies rupestres ameaçadas 

com relação aos afloramentos rochosos inventariados na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas 
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2.3.2.5.1 Suficiência amostral 

O levantamento fitossociológico do componente campestre ocorrente na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas 

foi realizado a partir de 50 parcelas de 1x1m (1m²), distribuídas em 10 transectos, totalizando uma área 

amostral de 50m². De acordo com a Figura 58, observa-se uma tendência à estabilização da curva do coletor 

a partir da parcela 46, podendo-se inferir que grande parte da diversidade da composição florística foi 

inventariada (MÜELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974). 

 

 

Figura 58: Número cumulativo de espécie pelo incremento de áreas amostrais para a vegetação campestre 
ocorrente na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

2.3.2.5.2 Riqueza de espécies e estrutura da vegetação 

Foram registradas 71 morfotipos, sendo 70 espécies pertencentes a 57 gêneros e distribuídas em 19 famílias 

botânicas e um (1) morfotipo identificado em nível de família. As famílias que apresentaram a maior riqueza de 

espécies foram Poaceae (19), Asteraceae (17), Cyperaceae (8), Apiaceae (4) e Fabaceae e Rubiaceae com 

três (3) espécies cada (Figura 59). As três primeiras famílias juntas somam 62% do total de espécie 

identificadas no estudo. Demais estudos realizados na região da Serra do Sudeste e para o bioma Pampa 

seguem o mesmo padrão em termos das famílias predominantes para vegetação campestre (GIRARDI-DEIRO, 

1999; CAPORAL & BOLDRINI, 2007; BRASIL, 2000). 
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Figura 59: Número de espécies registradas para as dez famílias botânicas mais representativas durante o 
levantamento da vegetação campestre na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Além disso, ainda corroborando tais estudos, observou-se que embora a família Poaceae predomine 

fisionomicamente na área de estudo, podem ocorrer agrupamentos densos de outras espécies dependendo 

das condições edáficas, como por exemplo, uma maior riqueza de ciperáceas em baixadas com solos úmidos, 

mais profundos e com maior matéria orgânica e maior riqueza de asteráceas em áreas mais elevadas, com 

solos mais secos e menos matéria orgânica. A configuração do relevo montanhoso, com predomínio de solos 

rasos e com afloramentos rochosos em certas áreas pode ter acarretado a elevada riqueza da família 

Asteraceae ao lado das gramíneas nos campos da região. 

As espécies com maiores valores de cobertura relativa foram (CR) foram Paspalum notatum (11,3%), 

Desmodium incanum (7,5%), Bulbostylis capillaris (7%) e Baccharis trimera (4%). As demais obtiveram CR 

menores que (4%) (Tabela 20).  

 

Tabela 20: Parâmetros fitossociológicos para as espécies amostradas no levantamento da vegetação campestre 
ocorrente na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espécie FA (%) FR (%) CA CR (%) VI (%) 

Chaptalia sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Cypella herbetii 2 0,2 2 0,1 0,4 

Dichantelium sabulorum 2 0,2 2 0,1 0,4 

Eupatorium sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Evolvulus sericeus 2 0,2 2 0,1 0,4 

Galium richardianum 2 0,2 2 0,1 0,4 

Glandularia marrubioides 2 0,2 2 0,1 0,4 

Oenothera sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 
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Espécie FA (%) FR (%) CA CR (%) VI (%) 

Plantago tomentosa 2 0,2 2 0,1 0,4 

Polygala sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Soliva pterosperma 2 0,2 2 0,1 0,4 

Verbenaceae 1 2 0,2 2 0,1 0,4 

Cynodon dactylon 2 0,2 3 0,2 0,5 

Cyperus aggregatus 2 0,2 3 0,2 0,5 

Eragrostis lugens 2 0,2 3 0,2 0,5 

Heimia myrtifolia 2 0,2 3 0,2 0,5 

Pfaffia tuberosa 2 0,2 3 0,2 0,5 

Senecio selloi 2 0,2 3 0,2 0,5 

Hydrocotyle sp. 4 0,5 4 0,3 0,8 

Melica eremophila 4 0,5 4 0,3 0,8 

Sporobolus indicus 4 0,5 4 0,3 0,8 

Trifolium polymorphum 4 0,5 4 0,3 0,8 

Elephantopus mollis 4 0,5 6 0,4 0,9 

Cliococca selaginoides 4 0,5 5 0,4 0,9 

Senecio heterotricius 6 0,7 6 0,4 1,2 

Sisyrinchium micranthum 6 0,7 6 0,4 1,2 

Coelorachis selloana 6 0,7 8 0,6 1,3 

Cyperus sp. 6 0,7 8 0,6 1,3 

Solidago chilensis 6 0,7 8 0,6 1,3 

Pycreus polystachyos 6 0,7 9 0,7 1,4 

Aspilia montevidensis 8 1 9 0,7 1,6 

Cyclospermum leptophyllum 8 1 9 0,7 1,6 

Juncus capillaceus 6 0,7 12 0,9 1,6 

Chevreulia sarmentosa 8 1 10 0,7 1,7 

Glandularia peruviana 8 1 10 0,7 1,7 

Stenachaenium campestre 8 1 10 0,7 1,7 

Schizachyrium microstachyum 8 1 12 0,9 1,9 

Dichondra sericea 10 1,2 13 1 2,2 
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Espécie FA (%) FR (%) CA CR (%) VI (%) 

Eleocharis sellowiana 8 1 18 1,3 2,3 

Centunculus minimus 12 1,5 13 1 2,4 

Fimbristylis dichotoma 10 1,2 16 1,2 2,4 

Eryngium pandanifolium 8 1 21 1,6 2,5 

Gamochaeta coarctata 12 1,5 16 1,2 2,6 

Vernonia nudiflora 12 1,5 16 1,2 2,6 

Eleocharis sp. 10 1,2 19 1,4 2,6 

Briza subaristata 12 1,5 15 1,1 2,6 

Stylosanthes leiocarpa 14 1,7 15 1,1 2,8 

Eryngium nudicaule 10 1,2 21 1,6 2,8 

Pterocaulon sp. 16 1,9 17 1,3 3,2 

Sida rhombifolia 14 1,7 20 1,5 3,2 

Steinchisma hians 14 1,7 20 1,5 3,2 

Eragostris plana 12 1,5 27 2 3,5 

Aristida sp. 14 1,7 26 1,9 3,6 

Eryngium horridum 14 1,7 26 1,9 3,6 

Paspalum sp.1 14 1,7 26 1,9 3,6 

Andropogon lateralis 16 1,9 24 1,8 3,7 

Eragostris neesi 14 1,7 29 2,2 3,9 

Eupatorium buniifolium 16 1,9 29 2,2 4,1 

Paspalum sp.2 12 1,5 35 2,6 4,1 

Spermacoce verticillata 20 2,4 24 1,8 4,2 

Vernonia brevifolia 16 1,9 30 2,2 4,2 

Piptochaetum montevidense 22 2,7 33 2,5 5,1 

Axonopus affinis 16 1,9 42 3,1 5,1 

Senecio brasiliensis 24 2,9 39 2,9 5,8 

Setaria parvifolia 28 3,4 36 2,7 6,1 

Kyllinga odorata 30 3,6 46 3,4 7,1 

Richardia humistrata 34 4,1 44 3,3 7,4 

Baccharis trimera 38 4,6 54 4 8,6 
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Espécie FA (%) FR (%) CA CR (%) VI (%) 

Bulbolstylis capillaris 50 6,1 94 7 13,1 

Demosdium incanum 58 7 101 7,5 14,6 

Paspalum notatum 64 7,8 151 11,3 19 

Total 824 100 1342 100 200 

Legenda: FA – Frequência Absoluta; FR – Frequência Relativa; CA – Cobertura Absoluta; CR – Cobertura Relativa; VI – 

Valor de Importância. 

 

A frequência seguiu o mesmo padrão da cobertura relativa, sendo as espécies mais frequentemente 

amostradas Paspalum notatum (64%), Desmodium incanum (58%) e Bulbostylis capillaris (50%). Essas 

espécies foram encontradas em mais da metade das unidades amostrais inventariadas.  

As espécies que apresentaram maior valor de importância (VI) foram Paspalum notatum (19%), Desmodium 

incanum (14,6%) e Bulbostylis capillaris (13,1%). Essas espécies juntas representam quase metade dos VI de 

todas as espécies, inferindo dessa maneira que as demais espécies na área de estudo constituem elementos 

de ocorrência esporádica ou pontual. 

Espécies com maiores valores de importância são determinantes para se conhecer as interações ecológicas e 

os frequentes distúrbios sobre uma determinada comunidade vegetal. As espécies Paspalum notatum e 

Desmodium incanum são espécies resistentes ao pastoreio e pisoteio de animais e bastante comuns em 

campos com solos rasos e baixa umidade, os quais predominam na região em estudo. Juntamente com essas 

duas espécies, podemos citar Axonopus affinis, espécie bastante comum e resistente nos campos sulinos, 

porém em áreas de baixada com solos mais úmidos e profundos. 

Algumas asteráceas também merecem destaque por terem sido encontradas com relativa frequência e 

cobertura, e por vezes formando densos agrupamentos, os chamados vassourais. Entre elas estão Baccharis 

trimera, Senecio brasiliensis, Vernonia brevifolia e Eupatorium buniifolium. Tais espécies são consideradas 

“indesejadas” por serem impalatáveis pelos animais, o que acarreta em um aumento de suas populações em 

pastos sobrecarregados.  

A espécie exótica Eragrostris plana (capim-anoni), a qual também foi inventariada pelo presente estudo é 

reconhecidamente uma espécie invasora de alta capacidade de dispersão em campos abertos e áreas 

antropizadas. Sua infestação reduz significativamente o número de espécies numa comunidade campestre 

nativa. Durante o estudo pôde-se observar áreas completamente tomadas pela espécie, principalmente em 

beira de estradas e acessos e em áreas perturbadas. 

A estimativa da diversidade pelo índice H’ de Shannon resultou em 3,705 e a equabilidade J’ de Pielou em 

0,869. Em relação a H’, comparando esses resultados com os de outros estudos realizados no RS, como em 

Canguçu (H’ = 4,167/verão e H’ = 4,021/outono; CAPORAL & BOLDRINI, 2007) e Morro da Polícia/Porto Alegre 

(H’ = 4,10; BOLDRINI et al., 1998),considerados os mais altos do estado, e nas margens da Lagoa do 

Armazém/Osório (H’ = 2,07 ; BOLDRINI et al., 2008), um dos mais baixos do estado, podemos dizer que o 

atual está dentro do esperado para áreas campestres da região O mesmo se pode inferir em relação a J’ 

quando comparados a outros estudos realizados no estado (J’ = 0,76; BOLDRINI et al. 1998; J’ = 0,86; 

FERREIRA et al. 2010); J’ = 0,85; SETUBAL & BOLDRINI, 2012).  
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Foram vistoriados 133 pontos de afloramentos e campos rupestres, cujas informações de coordenadas 

geográficas, estrutura do empreendimento, número de espécies e de indivíduos de interesse para a 

conservação registrados pode ser observada na Tabela 21 abaixo. A partir da visita nestes 133 afloramentos 

efetivamente registrados na ADA, foram verificadas a presença de espécies de interesse em 79 deles, os quais 

abarcaram uma riqueza de 11 espécies ameaçadas e 2582 indivíduos. 

 

Tabela 21: Listagem dos pontos vistoriados e respectivas informações geográficas e de ocorrência de espécies de 
interesse para a conservação. 

Nº Estrutura Latitude Longitude Nº de spp. Nº de indivíduos 

1 Barragem de água -30,8772 -54,1829 2 20 

2 Barragem de água -30,8779 -54,1864 0 0 

3 Barragem de água -30,8785 -54,186 0 0 

4 Barragem de água -30,879 -5418601 0 0 

5 Barragem de água -30,879 -54,1859 0 0 

6 Barragem de água -30,8789 -54,1854 2 29 

7 Barragem de água -30,8806 -54,1851 0 0 

8 Barragem de calcário -30,9071 -54,2448 0 0 

9 Barragem de calcário -30,9072 -54,2447 1 4 

10 Barragem de calcário -30,9068 -54,247 0 0 

11 Beneficiamento -30,9053 -54,2254 2 47 

12 Beneficiamento -30,9022 -54,2274 1 6 

13 Beneficiamento -30,9021 -54,2278 1 1 

14 Beneficiamento -30,9021 -54,227 0 0 

15 Beneficiamento -30,9021 -54,2258 1 18 

16 Beneficiamento -30,9021 -54,2258 2 19 

17 Beneficiamento -30,9018 -54,2255 0 0 

18 Beneficiamento -30,9024 -54,2252 1 53 

19 Beneficiamento -30,9024 -54,2252 1 47 

20 Beneficiamento -30,9022 -54,2254 1 29 

21 Beneficiamento -30,9039 -54,222 0 0 

22 Beneficiamento -30,9093 -54,216 0 0 

23 Beneficiamento -30,9108 -54,2178 0 0 

24 Beneficiamento -30,9128 -54,217 0 0 

25 Beneficiamento -30,9126 -54,2169 0 0 
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Nº Estrutura Latitude Longitude Nº de spp. Nº de indivíduos 

26 Beneficiamento -30,91 -54,2146 0 0 

27 Beneficiamento -30,9064 -54,2137 0 0 

28 Beneficiamento -30,9062 -54,213 0 0 

29 Beneficiamento -30,9052 -54,2254 4 82 

30 Cava -30,9058 -54,1978 0 0 

31 Cava -30,9126 -54,2075 1 66 

32 Cava -30,9134 -54,2084 2 21 

33 Cava -30,9136 -54,2099 1 26 

34 Cava -30,9135 -54,2104 1 38 

35 Cava -30,913 -54,2104 1 17 

36 Cava -30,9128 -54,2098 1 7 

37 Cava -30,913 -54,212 1 9 

38 Cava -30,9132 -54,2127 3 67 

39 Cava -30,9124 -54,2117 0 0 

40 Cava -30,9123 -54,2117 2 74 

41 Cava -30,912 -54,2117 2 62 

42 Cava -30,9117 -54,2104 0 0 

43 Cava -30,917 -54,2155 5 123 

44 Cava -30,9166 -54,2153 0 0 

45 Cava -30,9149 -54,2134 0 0 

46 Cava -30,9153 -54,2132 0 0 

47 Cava -30,9154 -54,2139 0 0 

48 Cava -30,9153 -54,2149 1 52 

49 Cava -30,9149 -54,2146 2 16 

50 Cava -30,9144 -54,2141 3 53 

51 Cava -30,9143 -54,214 2 46 

52 Cava -30,914 -54,2139 2 23 

53 Cava -30,914 -54,2131 0 0 

54 Cava -30,9139 -54,212 0 0 

55 Cava -30,9143 -54,2128 0 0 
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Nº Estrutura Latitude Longitude Nº de spp. Nº de indivíduos 

56 Cava -30,9146 -54,2125 0 0 

57 Cava -30,9135 -54,2077 0 0 

58 Cava -30,9163 -54,2105 0 0 

59 Cava -30,9165 -54,2105 1 147 

60 Cava -30,9166 -54,2107 2 201 

61 Cava -30,9168 -54,2106 0 0 

62 Cava -30,9127 -54,2109 0 0 

63 Cava -30,9135 -54,2113 1 2 

64 Cava -30,9168 -54,21 0 0 

65 Cava -30,9177 -54,2106 2 10 

66 Cava -30,9179 -54,2101 1 3 

67 Cava -30,918 -54,2098 3 21 

68 Cava -30,9189 -54,2092 0 0 

69 Cava -30,919 -54,2115 0 0 

70 Cava -30,919 -54,2124 0 0 

71 Cava -30,9188 -54,2128 3 19 

72 Cava -30,9185 -54,2134 2 4 

73 Cava -30,9182 -54,2133 1 18 

74 Cava -30,918 -54,2125 2 12 

75 Cava -30,9182 -54,2116 1 2 

76 Cava -30,9064 -54,2086 2 85 

77 Cava -30,9062 -54,2085 1 1 

78 Cava -30,9137 -54,2059 0 0 

79 Cava -30,9134 -54,2062 0 0 

80 Cava -30,9143 -54,2071 0 0 

81 Cava -30,9183 -54,2089 0 0 

82 Cava -30,9131 -54,205 0 0 

83 Cava -30,9144 -54,2047 0 0 

84 Cava -30,9118 -54,2044 0 0 

85 Cava -30,9109 -54,2023 1 82 
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Nº Estrutura Latitude Longitude Nº de spp. Nº de indivíduos 

86 Cava -30,9064 -54,198 1 23 

87 Cava -30,9105 -54,2044 1 12 

88 Cava -30,9105 -54,2044 1 7 

89 Depósito de explosivos -30,9189 -54,2095 1 2 

90 Depósito de explosivos -30,9191 -54,2098 2 5 

91 Depósito de explosivos -30,9194 -54,21 2 10 

92 Depósito de explosivos -30,9194 -54,2102 1 23 

93 Depósito de explosivos -30,9193 -54,2106 2 8 

94 Depósito de explosivos -30,9192 -54,2103 2 25 

95 Depósito de explosivos -30,9189 -54,2099 0 0 

96 Depósito de explosivos -30,9191 -54,2107 0 0 

97 Depósito de explosivos -30,9197 -54,2108 2 22 

98 Depósito de explosivos -30,9196 -54,2115 1 9 

99 Dique norte -30,8879 -54,2004 1 113 

100 Dique norte -30,8872 -54,2005 0 0 

101 Dique sul -30,9331 -54,214 1 26 

102 Dique sul -30,9336 -54,2143 0 0 

103 Dique sul -30,934 -54,2156 2 5 

104 Dique sul -30,934 -54,2157 2 5 

105 Dique sul -30,9342 -54,2155 2 36 

106 Dique sul -30,9339 -54,2162 0 0 

107 Dique sul -30,933 -54,2162 1 26 

108 Dique sul -30,9329 -54,2163 0 0 

109 Dique sul -30,9323 -54,217 1 1 

110 Dique sul -30,9322 -54,2173 2 50 

111 Dique sul -30,9306 -54,2185 2 21 

112 Dique sul -30,9332 -54,2138 0 0 

113 Pilha norte -30,8985 -54,2122 0 0 

114 Pilha norte -30,8957 -54,2112 1 35 

115 Pilha sul -30,9323 -54,208 0 0 
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Nº Estrutura Latitude Longitude Nº de spp. Nº de indivíduos 

116 Pilha sul -30,9333 -54,2085 2 59 

117 Pilha sul -30,9332 -54,2089 2 22 

118 Pilha sul -30,9305 -54,2105 0 0 

119 Pilha sul -30,9296 -54,21 2 16 

120 Pilha sul -30,9303 -54,2091 1 6 

121 Pilha sul -30,9308 -54,209 0 0 

122 Pilha sul -30,9228 -54,2071 1 3 

123 Pilha sul -30,926 -54,2109 3 108 

124 Pilha sul -30,9259 -54,2103 0 0 

125 Pilha sul -30,9257 -54,21 0 0 

126 Pilha sul -30,9257 -54,2095 1 12 

127 Pilha sul -30,9245 -54,2091 3 75 

128 Pilha sul -30,926 -54,2096 2 22 

129 Pilha sul -30,9265 -54,2093 0 0 

130 Pilha sul -30,9232 -54,2088 2 35 

131 Pilha sul -30,9273 -54,207 0 0 

132 Pilha sul -30,927 -54,2051 1 98 

133 Pilha sul -30,9251 -54,2049 0 0 

 

A Tabela 22 demonstra a distribuição das espécies (participação absoluta e percentual) e dos indivíduos 

(participação absoluta e percentual) em cada uma das nove estruturas projetadas para o empreendimento na 

ADA. 

 

Tabela 22: Distribuição de espécies e indivíduos nas estruturas da ADA. 

Estrutura Nº spp. Total indivíduos % indivíduos 

Barragem de calcário 1 4 0,15 

Pilha norte 1 35 1,35 

Barragem de água 3 52 2,01 

Depósito de explosivos 3 123 4,76 

Dique norte 1 113 4,37 

Dique sul 5 170 6,58 
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Estrutura Nº spp. Total indivíduos % indivíduos 

Beneficiamento 5 284 11 

Pilha sul 7 456 17,66 

Cava 10 1345 52,09 

 

A Figura 60 demonstra graficamente a quantidade de espécies, a participação relativa nas espécies e a 

quantidade absoluta de indivíduos em cada estrutura projetada no empreendimento, enquanto a Figura 61 

registra a participação de cada estrutura em relação ao percentual de indivíduos das espécies ameaçadas 

registradas. 

 

 

Figura 60: Distribuição das espécies e indivíduos nas estruturas do empreendimento. 
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Figura 61: Participação relativa das estruturas do empreendimento quanto ao número de indivíduos. 

 

A Cava foi a estrutura com maior participação quanto à abundância, representando 52,09% (1345 indivíduos) 

do total de indivíduos detectados. Em segundo lugar, a Pilha Sul contribui com 456 indivíduos (17,66%). As 

demais estruturas participaram com um número menor que 300 indivíduos cada uma. 

 

2.4 Síntese ambiental 

Os resultados obtidos no Diagnóstico da Flora do Projeto Três Estradas atingiram o objetivo esperado, 

envolvendo expressivo esforço de campo e uma caracterização adequada das fitofisionomias de toda a área 

de estudo.  

As áreas campestres são predominantes na área de estudo do empreendimento. Tais áreas podem apresentar 

diferenças em suas fisionomias ao longo da AEL, principalmente devido às condições edafoclimáticas locais 

(profundidade do solo, umidade, matéria orgânica) e às pressões antrópicas atuantes (pastoreio, fogo, 

agricultura).  

Dentre estas fisionomias, merecem destaque os campos rupestres, ocorrentes em áreas de afloramentos 

rochosos. A importância desses ambientes é reconhecida pelo fato de serem ambientes frágeis e pela 

possibilidade de abrigarem espécies ameaçadas de extinção e/ou endêmicas. Ademais, áreas de banhado e 

as várzeas, adjacentes às matas ciliares dos cursos d’água, consideradas Áreas de Preservação Permanentes 

(APP), também merecem atenção por abrigarem espécies ameaçadas e imunes ao corte, como é o caso de 

Erythina cristagalli (corticeira-do-banhado) e Quillaja brasiliensis (sabão-de-soldado). Estes ambientes também 

possuem estacada importância para a avifauna e fauna terrestre arborícola. 

Em relação aos ambientes florestais, esses são encontrados principalmente ao longo dos cursos d’água da 

AEL e na forma de manchas ou fragmentos dispersos ao longo das coxilhas e encostas mais íngremes. Os 

estágios de regeneração identificados podem ser caracterizados como inicial e médio, tendo em vista a riqueza 

encontrada e o impacto antrópico e de trânsito de gado pelas áreas florestais. 
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Tais áreas servem como corredores ecológicos, permitindo a dispersão e o fluxo gênico das espécies nelas 

ocorrentes. Dentre estes ambientes, os mais relevantes são as matas ciliares em melhor estado de 

conservação situadas nas margens dos arroios Jaguari, Jaguarizinho, Jaguarizinho II, Taquarembó e Sanga 

da Cachoeira e os fragmentos florestais situados na porção nordeste da AEL. Nestes locais, além da presença 

de espécies de interesse econômico e ecológico, podem também ser encontradas populações de espécies 

ameaçadas de extinção e imunes ao corte.  

As condições verificadas em campo demonstram que os métodos aplicados se mostraram plenamente 

suficientes para um diagnóstico consistente e robusto. A região do estudo apresenta forte pressão exercida 

pelo acesso do gado no interior dos fragmentos florestais. 

 

2.5 Registro fotográfico  

A Figura 62 a Figura 71 registram as atividades de campo realizadas nas campanhas de amostragem da 

Flora. 

 

 

Figura 62: Vista da paisagem encontrada na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas, onde se observa o 
mosaico entre áreas cultivadas, campo e floresta. 

 

Figura 63: Vista da paisagem na porção sul da AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas, onde se observa 
predomínio de áreas campestres. 

 

Figura 64: Vista da paisagem na porção norte da AEL 
do Projeto Fosfato Três Estradas, onde se observa 
fragmentos florestais em maiores proporções nas 
encostas. 

 

Figura 65: Ao fundo, vista de área de silvicultura de 
eucalipto (Eucalyptus sp.) na porção sul da AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 66: Epífita da espécie Tillandsia usneoides 
(barba-de-pau) encontrada no interior de fragmento 
em estágio médio de regeneração. 

 

Figura 67: Exemplar da espécie Phytolacca dioica 
(umbu) encontrado em meio a vegetação campestre 
na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Figura 68: Exemplar da espécie Microgramma 
squamulosa (cipó-cabeludo) encontrada durante o 
levantamento da vegetação na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Figura 69: Vista de afloramento rochoso com a 
presença de cacto-bola (Parodia sp.) localizado na 
área do reservatório do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Figura 70: Vista de mata ciliar de curso d’água 
localizada na área de reservatório do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Figura 71: Vista de extenso fragmento florestal 
encontrado na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela.1: Lista de espécies da flora de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Acanthaceae Ruellia morongii 
    

Adoxaceae Viburnum odoratissimum 
    

Alliaceae Ipheion sellowianum 
    

Alliaceae Ipheion uniflorum 
    

Alliaceae Noteroclada confluens 
    

Alstroemeriaceae Alstroemeria isabellana 
    

Alstroemeriaceae Alstroemeria psittacina 
    

Amaranthaceae Alternanthera paronychioides 
    

Amaranthaceae Amaranthus rosengurtii CR 
   

Amaranthaceae Gomphrena celosioides 
    

Amaranthaceae Gomphrena elegans 
    

Amaranthaceae Gomphrena graminea 
    

Amaranthaceae Gomphrena perennis 
    

Amaranthaceae Pfaffia glomerata VU 
   

Amaranthaceae Pfaffia gnaphaloides 
    

Amaranthaceae Pfaffia tuberosa 
    

Anacardiaceae Schinus lentiscifolius 
    

Anacardiaceae Schinus molle 
    

Anacardiaceae Schinus weinmannifolius 
    

Anemiaceae Anemia imbricata 
    

Anemiaceae Anemia phyllitidis 
    

Anemiaceae Anemia tomentosa 
    

Apiaceae Eryngium nudicaule 
    

Apiaceae Eryngium sanguisorba 
    

Apocynaceae Condylocarpon isthmicum 
    

Apocynaceae Fomitella supina 
    

Apocynaceae Forsteronia glabrescens 
    

Apocynaceae Mandevilla longiflora 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Apocynaceae Orthosia scoparia 
    

Apocynaceae Oxypetalum coeruleum 
    

Araliaceae Hydrocotyle exigua 
   

DR, DD 

Araliaceae Hydrocotyle pusilla 
    

Araliaceae Hydrocotyle ranunculoides 
    

Arecaceae Butia odorata EN 
   

Arecaceae Butia capitata 
    

Arecaceae Trithrinax brasiliensis CR 
 

DD 
 

Asclepiadaceae Araujia megapotamica 
    

Asclepiadaceae Araujia sericifera 
    

Asparagaceae Cladia aggregata 
    

Asparagaceae Cladonia cartilaginea 
    

Asparagaceae Cladonia ceratophylla 
    

Asparagaceae Cladonia chlorophaea 
    

Asparagaceae Cladonia crispatula 
    

Asparagaceae Cladonia dactylota 
    

Asparagaceae Cladonia didyma 
    

Asparagaceae Cladonia furcata 
    

Asparagaceae Cladonia grayi 
    

Asparagaceae Cladonia merochlorophaea 
    

Asparagaceae Cladonia miniata 
    

Asparagaceae Cladonia nana 
    

Asparagaceae Cladonia ochracea 
    

Asparagaceae Cladonia ochrochlora 
    

Asparagaceae Cladonia pleurota 
    

Asparagaceae Cladonia sphacelata 
    

Asparagaceae Cladonia strepsilis 
    

Asparagaceae Cladonia subdelicatula 
    

Asparagaceae Cladonia subradiata 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Asparagaceae Cladonia subsquamosa 
    

Asparagaceae Clara ophiopogonoides EN 
   

Asparagaceae Clara stricta VU 
   

Aspleniaceae Asplenium claussenii 
    

Aspleniaceae Asplenium gastonis 
    

Aspleniaceae Asplenium herzogii 
    

Aspleniaceae Asplenium inaequilaterale 
    

Aspleniaceae Asplenium incurvatum 
    

Aspleniaceae Asplenium sellowianum 
    

Aspleniaceae Asplenium ulbrichtii 
    

Asteraceae Acanthospermum australe 
    

Asteraceae Acanthostyles buniifolius 
    

Asteraceae Achyrocline anabelae 
    

Asteraceae Acmella bellidioides 
    

Asteraceae Acmella serratifolia 
    

Asteraceae Ambrosia tenuifolia 
    

Asteraceae Anthaenantia lanata 
    

Asteraceae Anthemis cotula 
    

Asteraceae Anthemis mixta 
    

Asteraceae Arctium minus 
    

Asteraceae Aspilia montevidensis 
    

Asteraceae Baccharis hyemalis VU 
   

Asteraceae Baccharis aliena 
    

Asteraceae Baccharis anomala 
    

Asteraceae Baccharis articulata 
    

Asteraceae Baccharis cognata 
    

Asteraceae Baccharis coridifolia 
    

Asteraceae Baccharis crispa 
    

Asteraceae Baccharis dracunculifolia 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Asteraceae Baccharis incisa 
    

Asteraceae Baccharis ochracea 
    

Asteraceae Baccharis patens 
    

Asteraceae Baccharis pentodonta 
    

Asteraceae Baccharis phyteumoides 
    

Asteraceae Baccharis punctulata 
    

Asteraceae Baccharis riograndensis 
    

Asteraceae Baccharis tridentata 
    

Asteraceae Baccharis vulneraria 
    

Asteraceae Barrosoa candolleana 
    

Asteraceae Bidens bipinnata 
    

Asteraceae Bidens pilosa 
    

Asteraceae Calea pinnatifida 
    

Asteraceae Campovassouria cruciata 
    

Asteraceae Campuloclinium macrocephalum 
    

Asteraceae Capsicum flexuosum 
    

Asteraceae Carduus pycnocephalus 
    

Asteraceae Carduus tenuiflorus 
    

Asteraceae Carthamus lanatus 
    

Asteraceae Centaurea melitensis 
    

Asteraceae Centaurea tweediei 
    

Asteraceae Chaptalia exscapa 
    

Asteraceae Chaptalia nutans 
    

Asteraceae Chaptalia runcinata 
    

Asteraceae Chevreulia acuminata 
    

Asteraceae Chevreulia sarmentosa 
    

Asteraceae Chromolaena hirsuta 
    

Asteraceae Chrysolaena flexuosa 
    

Asteraceae Cirsium vulgare 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Asteraceae Conyza blakei 
    

Asteraceae Conyza bonariensis 
    

Asteraceae Conyza lorentzii 
    

Asteraceae Criscia stricta 
    

Asteraceae Eclipta elliptica 
    

Asteraceae Eclipta megapotamica 
    

Asteraceae Elephantopus mollis 
    

Asteraceae Enydra anagallis 
    

Asteraceae Erechtites valerianifolia 
    

Asteraceae Eupatorium hecatanthum 
    

Asteraceae Exostigma notobellidiastrum 
    

Asteraceae Facelis retusa 
    

Asteraceae Gamochaeta argentina 
    

Asteraceae Gamochaeta falcata 
    

Asteraceae Gamochaeta filaginea 
    

Asteraceae Gamochaeta pensylvanica 
    

Asteraceae Hatschbachiella tweedieana 
    

Asteraceae Helenium radiatum EN 
   

Asteraceae Heterodermia casarettiana 
    

Asteraceae Heterodermia diademata 
    

Asteraceae Heterodermia lutescens 
    

Asteraceae Heterodermia obscurata 
    

Asteraceae Heterodermia speciosa 
    

Asteraceae Heterodermia squamulosa 
    

Asteraceae Hieracium commersonii 
    

Asteraceae Hyperphyscia variabilis 
    

Asteraceae Hypholoma ericaeum 
    

Asteraceae Hypochaeris albiflora 
    

Asteraceae Hypochaeris chillensis 
    



Anexo A- Lista de espécies de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional  

 

 
 6

 

Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Asteraceae Hypochaeris glabra 
    

Asteraceae Hypochaeris megapotamica 
    

Asteraceae Hypochaeris radicata 
    

Asteraceae Hypochaeris tropicalis 
    

Asteraceae Hysterionica filiformis 
    

Asteraceae Hysterionica pinifolia 
    

Asteraceae Jungia floribunda 
    

Asteraceae Leptogium austroamericanum 
    

Asteraceae Leptogium azureum 
    

Asteraceae Leptogium brebissonii 
    

Asteraceae Leptogium coralloideum 
    

Asteraceae Leptogium cyanescens 
    

Asteraceae Leptogium marginellum 
    

Asteraceae Leptogium phyllocarpum 
    

Asteraceae Lessingianthus plantaginoides 
    

Asteraceae Lessingianthus polyphyllus 
    

Asteraceae Lessingianthus sellowii 
    

Asteraceae Lucilia linearifolia 
    

Asteraceae Lucilia nitens 
    

Asteraceae Micropsis spathulata 
    

Asteraceae Mikania capricorni EN 
   

Asteraceae Mikania periplocifolia EN 
   

Asteraceae Mikania variifolia VU EN 
 

EN 

Asteraceae Mikania cordifolia 
    

Asteraceae Mikania involucrata 
    

Asteraceae Mikania sulcata 
    

Asteraceae Mikania thapsoides 
    

Asteraceae Moquiniastrum polymorphum 
floccosum 

EN 
   

Asteraceae Mutisia coccinea 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Asteraceae Mutisia coccinea var. dealbata 
    

Asteraceae Neja filiformis 
    

Asteraceae Neja pinifolia 
    

Asteraceae Noticastrum diffusum 
    

Asteraceae Noticastrum marginatum 
    

Asteraceae Panphalea commersonii EN 
   

Asteraceae Panphalea bupleurifolia 
    

Asteraceae Panphalea heterophylla 
    

Asteraceae Perezia multiflora subsp. sonchifolia EN EN 
 

EN 

Asteraceae Perezia multiflora 
    

Asteraceae Picrosia longifolia 
    

Asteraceae Pluchea sagittalis 
    

Asteraceae Porina mastoidea 
    

Asteraceae Porophyllum lanceolatum 
    

Asteraceae Porophyllum ruderale 
    

Asteraceae Pterocaulon alopecuroides 
    

Asteraceae Pterocaulon angustifolium 
    

Asteraceae Pterocaulon balansae 
    

Asteraceae Pterocaulon cordobense 
    

Asteraceae Pterocaulon lorentzii 
    

Asteraceae Pterocaulon polypterum 
    

Asteraceae Pterocaulon polystachyum 
    

Asteraceae Pterocaulon virgatum 
    

Asteraceae Sellocharis paradoxa 
    

Asteraceae Senecio brasiliensis 
    

Asteraceae Senecio heterotrichius 
    

Asteraceae Senecio leptolobus 
    

Asteraceae Senecio oxyphyllus 
    

Asteraceae Senecio pinnatus 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Asteraceae Senecio selloi 
    

Asteraceae Solidago chilensis 
    

Asteraceae Solidago chilensis megapotamica 
    

Asteraceae Sommerfeltia spinulosa 
    

Asteraceae Stenachaenium campestre 
    

Asteraceae Stenachaenium megapotamicum 
    

Asteraceae Symphyotrichum squamatum 
    

Asteraceae Trametes hirsuta 
    

Asteraceae Trametes villosa 
    

Asteraceae Verbesina sordescens 
    

Asteraceae Verbesina subcordata 
    

Asteraceae Vernonanthura montevidensis 
    

Asteraceae Vernonanthura nudiflora 
    

Asteraceae Vernonia echioides 
    

Aytoniaceae Plagiochasma rupestre 
    

Begoniaceae Begonia cucullata 
    

Bignoniaceae Amphilophium crucigerum 
    

Bignoniaceae Bignonia callistegioides 
    

Bignoniaceae Dolichandra cynanchoides 
    

Blechnaceae Blechnum auriculatum 
    

Blechnaceae Blechnum australe 
    

Blechnaceae Blechnum austrobrasilianum 
    

Boraginaceae Antiphytum cruciatum 
    

Boraginaceae Echium plantagineum 
    

Boraginaceae Varronia curassavica 
    

Bromeliaceae Aechmea recurvata 
    

Bromeliaceae Billbergia nutans 
    

Bromeliaceae Dyckia choristaminea EN 
  

DR, DD 

Bromeliaceae Dyckia leptostachya VU 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Bromeliaceae Dyckia remotiflora 
   

EN 

Bromeliaceae Dyckia tuberosa VU 
   

Bromeliaceae Dyckia selloa 
    

Bromeliaceae Tillandsia bergeri 
    

Bromeliaceae Tillandsia geminiflora 
    

Bromeliaceae Tillandsia lorentziana 
    

Bromeliaceae Tillandsia stricta 
    

Cactaceae Cereus hildmannianus 
    

Cactaceae Echinopsis oxygona VU 
  

EN 

Cactaceae Frailea gracillima VU 
 

VU 
 

Cactaceae Frailea mammifera EN CR EN CR 

Cactaceae Frailea pygmaea VU VU 
 

VU 

Cactaceae Gymnocalycium denudatum 
  

EN EN 

Cactaceae Lepismium cruciforme 
    

Cactaceae Parmelinopsis minarum 
    

Cactaceae Parmelinopsis spumosa 
    

Cactaceae Parmotrema dactylosum 
    

Cactaceae Parmotrema delicatulum 
    

Cactaceae Parmotrema eurysacum 
    

Cactaceae Parmotrema flavescens 
    

Cactaceae Parmotrema ochroglaucum 
    

Cactaceae Parmotrema praesorediosum 
    

Cactaceae Parmotrema rigidum 
    

Cactaceae Parmotrema schindleri 
    

Cactaceae Parmotrema subrugatum 
    

Cactaceae Parmotrema tinctorum 
    

Cactaceae Parmotrema xanthinum 
    

Cactaceae Parodia langsdorfii CR 
   

Cactaceae Parodia linkii VU 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Cactaceae Parodia ottonis VU 
 

VU 
 

Cactaceae Parodia oxycostata VU VU VU 
 

Cactaceae Parodia permutata EN 
   

Campanulaceae Lobaria patinifera 
    

Campanulaceae Lobaria tenuis 
    

Cannabaceae Catillaria chalybeia 
    

Cannabaceae Celtis ehrenbergiana 
    

Caricaceae Vasconcellea quercifolia 
    

Caryophyllaceae Silene gallica 
    

Celastraceae Maytenus ilicifolia 
    

Cleomaceae Cleome rosea 
    

Commelinaceae Commelina erecta 
    

Commelinaceae Tradescantia cerinthoides 
    

Convolvulaceae Aniseia argentina 
    

Convolvulaceae Convolvulus crenatifolius 
    

Convolvulaceae Evolvulus sericeus 
    

Cyperaceae Bulbostylis capillaris 
    

Cyperaceae Bulbostylis juncoides 
    

Cyperaceae Carex bonariensis 
    

Cyperaceae Carex brasiliensis 
    

Cyperaceae Carex brongniartii 
    

Cyperaceae Carex phalaroides 
    

Cyperaceae Carex polysticha 
    

Cyperaceae Carex sellowiana 
    

Cyperaceae Carex sororia 
    

Cyperaceae Carex tweediana 
    

Cyperaceae Cyperus odoratus 
  

DD 
 

Cyperaceae Cyperus uncinulatus VU 
   

Cyperaceae Cyperus eragrostis 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Cyperaceae Cyperus incomtus 
    

Cyperaceae Cyperus iria 
    

Cyperaceae Cyperus reflexus 
    

Cyperaceae Eleocharis bonariensis 
    

Cyperaceae Eleocharis dunensis 
    

Cyperaceae Eleocharis montana 
    

Cyperaceae Fimbristylis complanata 
    

Cyperaceae Fimbristylis dichotoma 
    

Cyperaceae Kyllinga odorata 
    

Cyperaceae Rhynchospora asperula 
    

Cyperaceae Rhynchospora megapotamica 
    

Cyperaceae Rhynchospora scutellata 
    

Cyperaceae Schoenoplectus californicus 
    

Dryopteridaceae Elaphoglossum gayanum 
    

Dryopteridaceae Rumohra adiantiformis 
    

Ebenaceae Lycoperdon marginatum 
    

Ephedraceae Ephedra tweediana VU VU 
  

Equisetaceae Equisetum giganteum 
    

Ericaceae Psilocybe cubensis 
    

Escalloniaceae Escallonia bifida 
    

Escalloniaceae Escallonia megapotamica 
    

Euphorbiaceae Actinostemon concolor 
    

Euphorbiaceae Caperonia linearifolia 
    

Euphorbiaceae Croton dracunculoides 
    

Euphorbiaceae Croton ericoides 
    

Euphorbiaceae Croton gnaphalii 
    

Euphorbiaceae Croton lanatus 
    

Euphorbiaceae Croton montevidensis 
    

Euphorbiaceae Croton pycnocephalus 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Euphorbiaceae Croton pygmaeus 
    

Euphorbiaceae Euphorbia hyssopifolia 
    

Euphorbiaceae Gymnanthes klotzschiana 
    

Euphorbiaceae Gymnanthes schottiana 
    

Fabaceae Adesmia bicolor 
    

Fabaceae Adesmia incana 
    

Fabaceae Adesmia incana incana 
    

Fabaceae Adesmia latifolia 
    

Fabaceae Adesmia muricata 
    

Fabaceae Adesmia muricata muricata 
    

Fabaceae Adesmia punctata 
    

Fabaceae Adesmia punctata hilariana 
    

Fabaceae Adesmia punctata punctata 
    

Fabaceae Adesmia riograndensis 
    

Fabaceae Adesmia securigerifolia 
    

Fabaceae Adesmia tristis 
    

Fabaceae Aeschynomene montevidensis EN 
   

Fabaceae Aeschynomene denticulata 
    

Fabaceae Aeschynomene falcata 
    

Fabaceae Aptychopsis pungifolia 
    

Fabaceae Aptychopsis subpungifolia 
    

Fabaceae Arachis burkartii 
    

Fabaceae Bituminaria bituminosa 
    

Fabaceae Calliandra tweedii 
    

Fabaceae Camptosema rubicundum 
    

Fabaceae Centrosema virginianum 
    

Fabaceae Clitoria nana 
    

Fabaceae Coccocarpia palmicola 
    

Fabaceae Coenogonium interplexum 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Fabaceae Coenogonium linkii 
    

Fabaceae Coleataenia prionitis 
    

Fabaceae Collaea stenophylla 
    

Fabaceae Crotalaria tweediana 
    

Fabaceae Desmanthus virgatus 
    

Fabaceae Desmodium affine 
    

Fabaceae Desmodium incanum 
    

Fabaceae Desmodium triarticulatum 
    

Fabaceae Desmodium uncinatum 
    

Fabaceae Erioderma mollissimum 
    

Fabaceae Eriosema tacuaremboense 
    

Fabaceae Erythrina falcata 
    

Fabaceae Galactia benthamiana 
    

Fabaceae Galactia marginalis 
    

Fabaceae Galactia neesii 
    

Fabaceae Indigofera asperifolia 
    

Fabaceae Lathyrus crassipes 
    

Fabaceae Lathyrus nervosus 
    

Fabaceae Lathyrus pubescens 
    

Fabaceae Lathyrus subulatus 
    

Fabaceae Lopezaria versicolor 
    

Fabaceae Lotus corniculatus 
    

Fabaceae Lotus hispidus 
    

Fabaceae Lunularia cruciata 
    

Fabaceae Lupinus bracteolaris 
    

Fabaceae Lupinus multiflorus 
    

Fabaceae Macrocoma brasiliensis 
    

Fabaceae Macroptilium prostratum 
    

Fabaceae Macroptilium psammodes 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Fabaceae Medicago lupulina 
    

Fabaceae Medicago polymorpha 
    

Fabaceae Melilotus indicus 
    

Fabaceae Mimosa berroi 
    

Fabaceae Mimosa cruenta 
    

Fabaceae Mimosa flagellaris 
    

Fabaceae Mimosa incana 
    

Fabaceae Mimosa ramulosa 
    

Fabaceae Mimosa reptans 
    

Fabaceae Ornithopus micranthus 
    

Fabaceae Parkinsonia aculeata 
    

Fabaceae Phaeotrametes decipiens 
    

Fabaceae Poiretia tetraphylla 
    

Fabaceae Pomaria pilosa 
    

Fabaceae Relicina abstrusa 
    

Fabaceae Rhynchosia corylifolia 
    

Fabaceae Rhynchosia diversifolia 
    

Fabaceae Rhynchosia diversifolia var. prostrata 
    

Fabaceae Rhynchosia lineata 
    

Fabaceae Rhynchosia senna 
    

Fabaceae Rhynchosia senna senna 
    

Fabaceae Senna nana CR 
   

Fabaceae Senna corymbosa 
    

Fabaceae Senna obtusifolia 
    

Fabaceae Sesbania virgata 
    

Fabaceae Teloschistes exilis 
    

Fabaceae Teloschistes flavicans 
    

Fabaceae Trifolium argentinense EN 
  

DR, DD 

Fabaceae Trifolium dubium 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Fabaceae Trifolium polymorphum 
    

Fabaceae Trifolium subterraneum 
    

Fabaceae Trifolium vesiculosum 
    

Fabaceae Vachellia caven 
    

Fabaceae Vicia graminea 
    

Fabaceae Vicia graminea graminea 
    

Fabaceae Vicia linearifolia 
    

Fabaceae Vicia nana 
    

Fabaceae Zornia contorta 
    

Fabaceae Zornia orbiculata 
    

Família Gastropila fragilis 
    

Gesneriaceae Sinningia macrostachya 
    

Gesneriaceae Stylosanthes gracilis 
    

Gesneriaceae Stylosanthes leiocarpa 
    

Gesneriaceae Stylosanthes montevidensis 
    

Gesneriaceae Stylosanthes viscosa 
    

Hymenophyllaceae Hymenophyllum polyanthos 
    

Hypericaceae Hypericum myrianthum 
    

Hypericaceae Hypericum polyanthemum 
    

Iridaceae Cypella herbertii 
    

Iridaceae Herbertia darwinii EN 
   

Iridaceae Herbertia lahue 
    

Iridaceae Karoowia saxeti 
    

Iridaceae Kelissa brasiliensis VU 
   

Iridaceae Riccia lamellosa 
    

Iridaceae Rimelia commensurata 
    

Iridaceae Rimelia diffractaica 
    

Iridaceae Robinia pseudoacacia 
    

Iridaceae Romulea rosea 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Iridaceae Sisyrinchium micranthum 
    

Iridaceae Sisyrinchium palmifolium 
    

Juncaceae Juncus bufonius 
    

Juncaceae Juncus imbricatus 
    

Juncaceae Juncus tenuis 
    

Lamiaceae Campylopus griseus 
    

Lamiaceae Candelaria concolor 
    

Lamiaceae Canomaculina pilosa 
    

Lamiaceae Canoparmelia caroliniana 
    

Lamiaceae Canoparmelia crozalsiana 
    

Lamiaceae Canoparmelia texana 
    

Lamiaceae Hypotrachyna dentella 
    

Lamiaceae Hypotrachyna endochlora 
    

Lamiaceae Hypotrachyna livida 
    

Lamiaceae Hypotrachyna neodissecta 
    

Lamiaceae Hypotrachyna osorioi 
    

Lamiaceae Hypotrachyna pluriformis 
    

Lamiaceae Hypotrachyna polydactyla 
    

Lamiaceae Hyptis brevipes 
    

Lamiaceae Marchantia papillata 
    

Lamiaceae Marrubium vulgare 
    

Lamiaceae Salvia brevipes 
    

Lamiaceae Salvia cordata 
    

Lamiaceae Salvia ovalifolia 
    

Lamiaceae Teucrium cubense 
    

Lamiaceae Vitex megapotamica 
    

Lauraceae Cinnamomum amoenum 
    

Lauraceae Nassella charruana 
    

Lauraceae Nassella hyalina 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Lauraceae Nassella juergensii 
    

Lauraceae Nassella megapotamia 
    

Lauraceae Nassella neesiana 
    

Lauraceae Nassella nutans 
    

Lauraceae Nassella torquata 
    

Lauraceae Nectandra megapotamica 
    

Lauraceae Ochrolechia subpallescens 
    

Lauraceae Ocotea lancifolia EN 
   

Lauraceae Ocotea acutifolia 
    

Lauraceae Ocotea pulchella 
    

Linaceae Cliococca selaginoides 
    

Loasaceae Blumenbachia insignis 
    

Loganiaceae Spigelia scabra 
    

Loranthaceae Letrouitia domingensis 
    

Loranthaceae Ligaria cuneifolia 
    

Loranthaceae Tripodanthus acutifolius 
    

Lythraceae Cuphea lindmaniana 
 

EN 
 

EN 

Lythraceae Cuphea campylocentra 
    

Lythraceae Cuphea carthagenensis 
    

Lythraceae Cuphea glutinosa 
    

Lythraceae Cuphea linarioides 
    

Lythraceae Cuphea racemosa 
    

Lythraceae Hedwigidium integrifolium 
    

Malpighiaceae Janusia guaranitica 
    

Malvaceae Abutilon affine 
    

Malvaceae Abutilon malachroides 
    

Malvaceae Byttneria australis 
    

Malvaceae Byttneria urticifolia 
    

Malvaceae Calopadia fusca 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Malvaceae Caloplaca cinnabarina 
    

Malvaceae Caloplaca crocea 
    

Malvaceae Caloplaca ochraceofulva 
    

Malvaceae Calvatia fragilis 
    

Malvaceae Calyculogygas uruguayensis CR EN 
 

EN 

Malvaceae Krapovickasia flavescens 
    

Malvaceae Luehea divaricata 
    

Malvaceae Modiola caroliniana 
    

Malvaceae Modiolastrum lateritium 
    

Malvaceae Modiolastrum pinnatipartitum 
    

Malvaceae Pavonia dusenii VU 
   

Malvaceae Pavonia secreta CR 
   

Malvaceae Pavonia betonicaefolia 
    

Malvaceae Pavonia betonicifolia 
    

Malvaceae Pavonia distinguenda 
    

Malvaceae Pavonia exasperata 
    

Malvaceae Pavonia friesii 
    

Malvaceae Pavonia glechomoides 
    

Malvaceae Pavonia xanthogloea 
    

Malvaceae Sida potentilloides 
    

Malvaceae Sida rhombifolia 
    

Malvaceae Sorghastrum setosum 
    

Malvaceae Sphaeralcea bonariensis CR 
   

Malvaceae Tropidococcus pinnatipartitus VU 
   

Malvaceae Urtica urens 
    

Marsileaceae Ramalina celastri 
    

Marsileaceae Ramalina lacera 
    

Marsileaceae Ramalina peruviana 
    

Marsileaceae Ramalina prolifera 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Marsileaceae Ramalina sprengelii 
    

Marsileaceae Regnellidium diphyllum VU VU 
  

Meliaceae Trapelia coarctata 
    

Meliaceae Trichilia elegans 
    

Moraceae Dorstenia brasiliensis 
    

Moraceae Ficus luschnathiana 
    

Myrtaceae Acca sellowiana 
    

Myrtaceae Blepharocalyx salicifolius 
    

Myrtaceae Campomanesia aurea 
    

Myrtaceae Eugenia uruguayensis 
    

Myrtaceae Myrceugenia euosma 
    

Myrtaceae Myrceugenia glaucescens 
    

Myrtaceae Myrcia laruotteana 
    

Myrtaceae Myrcia selloi 
    

Myrtaceae Myrcianthes cisplatensis 
    

Myrtaceae Myrcianthes pungens 
    

Myrtaceae Prunus myrtifolia 
    

Myrtaceae Pseudocyphellaria aurata 
    

Oleaceae Menodora integrifolia 
    

Onagraceae Ludwigia longifolia 
    

Onagraceae Ludwigia major 
    

Onagraceae Ludwigia peruviana 
    

Onagraceae Oenothera parodiana 
    

Onagraceae Oenothera ravenii 
    

Ophioglossaceae Ophioglossum nudicaule 
    

Orchidaceae Bipinnula montana VU 
   

Orchidaceae Capanemia micromera 
    

Orchidaceae Sacoila lanceolata 
    

Oxalidaceae Oxalis bipartita 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Oxalidaceae Oxalis eriocarpa 
    

Oxalidaceae Oxalis floribunda 
    

Oxalidaceae Oxalis hispidula 
    

Oxalidaceae Oxalis perdicaria 
    

Oxalidaceae Oxalis sellowiana 
    

Passifloraceae Passiflora caerulea 
    

Phyllanthaceae Phyllanthus ramillosus 
    

Phytolaccaceae Phyllopsora corallina 
    

Phytolaccaceae Physcia aipolia 
    

Phytolaccaceae Physcia convexa 
    

Phytolaccaceae Physcia poncinsii 
    

Phytolaccaceae Phytolacca dioica 
    

Piperaceae Peperomia blanda 
    

Piperaceae Peperomia tetraphylla 
    

Piperaceae Peperomia trineura 
    

Plantaginaceae Plagiomnium rhynchophorum 
    

Plantaginaceae Plantago lanceolata 
  

VU 
 

Plantaginaceae Plantago australis 
    

Plantaginaceae Plantago brasiliensis 
    

Plantaginaceae Plantago myosuros 
    

Plantaginaceae Plantago tomentosa 
    

Plantaginaceae Scoparia ericacea 
    

Plantaginaceae Scoparia montevidensis 
    

Poaceae Agenium villosum 
    

Poaceae Agrostis montevidensis 
    

Poaceae Andropogon selloanus 
    

Poaceae Andropogon ternatus 
    

Poaceae Anthoxanthum odoratum 
    

Poaceae Aristida circinalis 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Poaceae Aristida filifolia 
    

Poaceae Aristida jubata 
    

Poaceae Aristida laevis 
    

Poaceae Aristida murina 
    

Poaceae Aristida spegazzinii 
    

Poaceae Aristida teretifolia 
    

Poaceae Aristida uruguayensis 
    

Poaceae Aristida venustula 
    

Poaceae Aristida venustula venustula 
    

Poaceae Asterella venosa 
    

Poaceae Avena sativa 
  

DD 
 

Poaceae Avena barbata 
    

Poaceae Axonopus affinis 
    

Poaceae Axonopus fissifolius 
    

Poaceae Axonopus suffultus 
    

Poaceae Bothriochloa laguroides 
  

VU VU 

Poaceae Bothriochloa laguroides laguroides 
    

Poaceae Bouteloua megapotamica 
    

Poaceae Brigantiaea leucoxantha 
    

Poaceae Bromidium hygrometricum 
    

Poaceae Bromus auleticus 
    

Poaceae Bromus brachyanthera 
brachyanthera 

    

Poaceae Calamagrostis viridiflavescens var. 
montevidensis 

    

Poaceae Chascolytrum bulbosum EN CR 
  

Poaceae Chascolytrum bidentatum 
    

Poaceae Chascolytrum brizoides 
    

Poaceae Chascolytrum juergensii juergensii 
    

Poaceae Chascolytrum lamarckianum 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Poaceae Chascolytrum poomorphum 
    

Poaceae Chascolytrum subaristatum 
    

Poaceae Chloris canterae 
    

Poaceae Chrysothrix candelaris 
    

Poaceae Chusquea juergensii 
    

Poaceae Danthonia cirrata 
   

EN 

Poaceae Dichanthelium sabulorum 
    

Poaceae Dichanthelium sabulorum polycladum 
    

Poaceae Dichanthelium sabulorum sabulorum 
    

Poaceae Dictyonema glabratum 
    

Poaceae Digitaria cuyabensis 
    

Poaceae Echinochloa colona 
    

Poaceae Echinochloa crus-galli 
    

Poaceae Eragrostis airoides 
    

Poaceae Eragrostis bahiensis 
    

Poaceae Eragrostis cataclasta 
    

Poaceae Eragrostis cilianensis 
    

Poaceae Eragrostis lugens 
    

Poaceae Eragrostis neesii 
    

Poaceae Eragrostis polytricha 
    

Poaceae Eragrostis purpurascens 
    

Poaceae Eragrostis retinens 
    

Poaceae Eriochloa montevidensis 
    

Poaceae Eriochloa punctata 
    

Poaceae Eriochrysis cayennensis 
    

Poaceae Eriochrysis villosa 
    

Poaceae Eustachys retusa 
    

Poaceae Hordeum euclaston 
    

Poaceae Hordeum stenostachys 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Poaceae Lecidella carpathica 
    

Poaceae Luziola peruviana 
    

Poaceae Megalospora tuberculosa 
    

Poaceae Melica brasiliana 
    

Poaceae Melica eremophila 
    

Poaceae Melica hyalina 
    

Poaceae Melica macra 
    

Poaceae Melica tenuis 
    

Poaceae Metzgeria myriopoda 
    

Poaceae Microchloa indica 
    

Poaceae Mnesithea selloana 
    

Poaceae Panicum bergii 
    

Poaceae Panicum bergii bergii 
    

Poaceae Panicum bergii pilosissimum 
    

Poaceae Panicum gouinii 
    

Poaceae Paronychia communis 
    

Poaceae Paspalum dilatatum 
    

Poaceae Paspalum distichum 
    

Poaceae Paspalum ionanthum 
    

Poaceae Paspalum maculosum 
    

Poaceae Paspalum mandiocanum 
subaequiglume 

    

Poaceae Paspalum modestum 
    

Poaceae Paspalum notatum 
    

Poaceae Paspalum paniculatum 
    

Poaceae Paspalum pauciciliatum 
    

Poaceae Paspalum plicatulum 
    

Poaceae Paspalum pumilum 
    

Poaceae Paspalum rojasii 
    

Poaceae Paspalum rufum 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Poaceae Paspalum urvillei 
    

Poaceae Peltula bolanderi 
    

Poaceae Peltula clavata 
    

Poaceae Peltula congregata 
    

Poaceae Peltula cylindrica 
    

Poaceae Peltula impressa 
    

Poaceae Peltula obscurans deserticola 
    

Poaceae Peltula rodriguesii 
    

Poaceae Peltula tortuosa 
    

Poaceae Piptochaetium lasianthum 
    

Poaceae Piptochaetium stipoides 
    

Poaceae Poa bonariensis 
    

Poaceae Poa lanigera 
    

Poaceae Podostemum distichum 
    

Poaceae Polypogon elongatus 
    

Poaceae Punctelia borreri 
    

Poaceae Punctelia constantimontium 
    

Poaceae Punctelia punctilla 
    

Poaceae Punctelia reddenda 
    

Poaceae Punctelia riograndensis 
    

Poaceae Punctelia subpraesignis 
    

Poaceae Saccharum angustifolium 
    

Poaceae Schizachyrium microstachyum 
    

Poaceae Schizachyrium sanguineum 
    

Poaceae Schizachyrium spicatum 
    

Poaceae Schizachyrium tenerum 
    

Poaceae Setaria fiebrigii 
    

Poaceae Setaria parviflora 
    

Poaceae Sporobolus indicus 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Poaceae Sporobolus monandrus 
    

Poaceae Steinchisma decipiens 
    

Poaceae Steinchisma hians 
    

Poaceae Sticta variabilis 
    

Poaceae Tridens brasiliensis 
    

Poaceae Tridens hackelii 
    

Poaceae Vulpia australis 
    

Poaceae Vulpia myuros 
    

Poaceae Xanthium spinosum 
    

Poaceae Xanthium strumarium 
    

Polygalaceae Monnina cuneata 
    

Polygalaceae Monnina oblongifolia 
    

Polygalaceae Polygala adenophylla 
    

Polygalaceae Polygala aphylla 
    

Polygalaceae Polygala australis 
    

Polygalaceae Polygala bonariensis 
    

Polygalaceae Polygala brasiliensis 
    

Polygalaceae Polygala duarteana 
    

Polygalaceae Polygala linoides 
    

Polygalaceae Polygala molluginifolia 
    

Polygalaceae Polygala pulchella 
    

Polygalaceae Polygala riograndensis 
    

Polygonaceae Polygonum acuminatum 
    

Polygonaceae Polygonum punctatum 
    

Polygonaceae Ruprechtia laxiflora 
    

Polypodiaceae Campyloneurum acrocarpon 
    

Polypodiaceae Campyloneurum repens 
    

Polypodiaceae Microgramma squamulosa 
    

Polypodiaceae Microgramma vacciniifolia 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Polypodiaceae Pecluma pectinatiformis 
    

Polypodiaceae Pecluma sicca 
    

Polypodiaceae Platyhypnidium aquaticum 
    

Polypodiaceae Pleopeltis angusta 
    

Potamogetonaceae Potamogeton ferrugineus EN 
   

Potamogetonaceae Potamogeton gayi EN 
   

Primulaceae Myrsine coriacea 
    

Primulaceae Myrsine laetevirens 
    

Primulaceae Myrsine parvifolia 
    

Pteridaceae Adiantopsis chlorophylla 
    

Pteridaceae Adiantopsis dichotoma 
    

Pteridaceae Adiantum aethiopicum 
    

Pteridaceae Adiantum digitatum 
    

Pteridaceae Adiantum lorentzii 
    

Pteridaceae Adiantum pseudotinctum 
    

Pteridaceae Adiantum raddianum 
    

Pteridaceae Cheilanthes micropteris 
    

Pteridaceae Doryopteris concolor 
    

Pteridaceae Doryopteris pedata 
    

Pteridaceae Doryopteris triphylla 
    

Quillajaceae Quillaja brasiliensis 
 

EN 
  

Rhamnaceae Collema conglomeratum 
    

Rhamnaceae Collema glaucophthalmum 
    

Rhamnaceae Colletia paradoxa VU EN 
  

Rhamnaceae Condalia buxifolia VU EN 
  

Rhamnaceae Diploschistes aeneus 
    

Rhamnaceae Diploschistes cinereocaesius 
    

Rhamnaceae Dirinaria applanata 
    

Rhamnaceae Discaria americana VU VU 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Rhamnaceae Scutia buxifolia 
    

Rubiaceae Cephalanthus glabratus 
    

Rubiaceae Galianthe fastigiata 
    

Rubiaceae Galium richardianum 
    

Rubiaceae Guettarda uruguensis 
    

Rubiaceae Psora icterica 
    

Rutaceae Zanthoxylum fagara 
    

Salicaceae Azara uruguayensis VU 
   

Salicaceae Banara tomentosa 
    

Salicaceae Casearia sylvestris 
    

Salicaceae Xanthoparmelia catarinae 
    

Salicaceae Xanthoparmelia cumberlandia 
    

Salicaceae Xanthoparmelia hypopsila 
    

Salicaceae Xanthoparmelia subplittii 
    

Salicaceae Xanthoparmelia subramigera 
    

Salicaceae Xanthoparmelia succedans 
    

Salicaceae Xanthoparmelia tasmanica 
    

Salicaceae Xanthoparmelia ulcerosa 
    

Salicaceae Xylosma schroederi 
    

Salicaceae Xylosma tweediana 
    

Salviniaceae Azolla filiculoides 
    

Santalaceae Acanthosyris spinescens 
    

Santalaceae Eubrachion ambiguum 
    

Santalaceae Jarava plumosa 
    

Santalaceae Jodina rhombifolia 
    

Santalaceae Philodendron undulatum 
    

Sapindaceae Allophylus edulis 
    

Sapindaceae Allophylus guaraniticus 
    

Sapindaceae Cupania vernalis 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Sapindaceae Dodonaea viscosa 
    

Sapindaceae Matayba elaeagnoides 
    

Sapindaceae Urvillea uniloba 
    

Sapotaceae Chrysophyllum gonocarpum 
    

Sapotaceae Chrysophyllum marginatum 
    

Sapotaceae Pouteria salicifolia 
    

Scrophulariaceae Buddleja thyrsoides 
    

Selaginellaceae Selaginella microphylla 
    

Selaginellaceae Selaginella muscosa 
    

Selaginellaceae Selaginella sellowii 
    

Solanaceae Bouchetia anomala 
    

Solanaceae Calibrachoa excellens 
    

Solanaceae Calibrachoa ovalifolia 
    

Solanaceae Calibrachoa parviflora 
    

Solanaceae Cestrum corymbosum 
    

Solanaceae Cestrum euanthes 
    

Solanaceae Cestrum strigillatum 
    

Solanaceae Nicotiana alata 
    

Solanaceae Nicotiana bonariensis 
    

Solanaceae Nicotiana longiflora 
    

Solanaceae Nierembergia linariifolia 
    

Solanaceae Nierembergia micrantha 
    

Solanaceae Nierembergia riograndensis 
    

Solanaceae Nierembergia scoparia 
    

Solanaceae Pertusaria commutata 
    

Solanaceae Pertusaria tetrathalamia 
    

Solanaceae Pertusaria ventosa 
    

Solanaceae Petunia exserta CR EN 
 

EN 

Solanaceae Petunia axillaris 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Solanaceae Petunia bajeensis 
    

Solanaceae Petunia integrifolia 
    

Solanaceae Solanum adscendens 
    

Solanaceae Solanum americanum 
    

Solanaceae Solanum atropurpureum 
    

Solanaceae Solanum chenopodioides 
    

Solanaceae Solanum commersonii 
    

Solanaceae Solanum laxum 
    

Solanaceae Solanum pseudocapsicum 
    

Solanaceae Solanum reineckii 
    

Solanaceae Solanum sisymbriifolium 
    

Solanaceae Solanum viarum 
    

Solanaceae Vassobia breviflora 
    

Styracaceae Styrax leprosus 
    

Symplocaceae Symplocos tetrandra 
    

Symplocaceae Symplocos uniflora 
    

Theophrastaceae Samolus subnudicaulis 
    

Thymelaeaceae Daphnopsis racemosa 
    

Turneraceae Turnera sidoides holosericea 
    

Turneraceae Turnera sidoides integrifolia 
    

Urticaceae Parietaria debilis 
    

Valerianaceae Valeriana chamaedryfolia 
    

Valerianaceae Valeriana polystachya 
    

Verbenaceae Aloysia virgata EN 
   

Verbenaceae Aloysia chamaedryfolia 
    

Verbenaceae Aloysia gratissima 
    

Verbenaceae Aloysia gratissima var. gratissima 
    

Verbenaceae Cissus striata 
    

Verbenaceae Citharexylum montevidense 
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Família Espécie 

Status de Conservação 

Rio Grande 
do Sul (2014a) 

MMA 
(2014a) 

IUCN 
(2017) 

Livro Vermelho 
(2013) 

Verbenaceae Glandularia megapotamica CR 
   

Verbenaceae Glandularia peruviana 
    

Verbenaceae Glandularia thymoides 
    

Verbenaceae Lantana fucata 
    

Verbenaceae Lantana gracilis 
    

Verbenaceae Lantana montevidensis 
    

Verbenaceae Phyla canescens 
    

Verbenaceae Verbena intermedia 
    

Verbenaceae Verbena montevidensis 
    

Viscaceae Phoradendron piperoides 
    

Vittariaceae Vittaria lineata 
    

Xyridaceae Pyxine petricola 
    

Legenda: DD – Deficiente em dados; DR – Distribuição restrita; VU – Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em 

Perigo. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar do meio biótico” aplicado ao 

levantamento da fauna terrestre, voadora e aquática, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades 

foram realizadas na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada no município de 

Lavras do Sul, RS. Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº 

FEPAM/DMIN/9917/2018, a identificação da equipe técnica, os períodos dos respectivos levantamentos 

complementares, os pontos de amostragem, as metodologias adotadas, bem como registros fotográficos das 

atividades. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DA AVIFAUNA 

2.1 Introdução 

A identificação de um padrão geográfico de distribuição da diversidade de espécies é um tema central em 

ecologia (RICKLEFS, 1987; JETZ & RAHBEK, 2002; THOMAS et al., 2008; FONSECA, 2011). O padrão de 

distribuição da riqueza das aves em uma escala continental é correlacionado com variáveis climáticas, como 

precipitação e temperatura (DINIZ-FILHO et al., 2008). Em nível regional, a variação na riqueza de espécies 

torna-se complexa de ser entendida, pois envolve as interações ecológicas do passado, a capacidade de 

dispersão, a história evolutiva e as interações bióticas das espécies, além das variáveis climáticas (BROWN & 

LOMOLINO, 1998; BOULINIER et al., 2001; FONSECA, 2011). Também possui relação positiva na riqueza de 

aves variáveis como densidade humana e heterogeneidade de habitat (EVANS et al., 2007; CODY, 1993; 

GUEGAN et al., 1998). 

No contexto de heterogeneidade de hábitats, a vegetação natural no sul do Brasil é um mosaico de campos, 

vegetação arbustiva e diferentes tipos florestais (TEIXEIRA et al. 1986; LEITE & KLEIN, 1990). Os campos 

naturais da região Sul do Brasil, comumente denominadas de Campos Sulinos, representam duas macro 

formações principais, que correspondem aos campos de planalto distribuídos nos altiplanos dos estados do 

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e inseridos no bioma Mata Atlântica, e aos campos da metade sul 

do Rio Grande do sul, que fazem parte do bioma Pampa (LINDMAN, 1906; RAMBO 1956; CABRERA & 

WILLINK, 1973; PORTO, 2000; LONGHI-WAGNER, 2003; IBGE, 2004).  

Tais formações campestres apresentam altos índices de biodiversidade de fauna e flora (BILENCA & 

MIÑARRO, 2004). Embora não possam ser comparados com ecossistemas ecologicamente mais complexos 

como as florestas tropicais em termos de diversidade de espécies, os campos temperados constituem ricas 

comunidades biológicas, representando uma importante contribuição à biodiversidade do planeta (BENCKE, 

2009). Os campos constituem o hábitat principal de uma parcela expressiva da fauna do sul do Brasil, 

especialmente do Rio Grande do Sul, onde esse ecossistema ocupa uma superfície maior. Cerca de 480 

espécies de aves ocorrem na porção brasileira do bioma Pampa, 109 sendo essencialmente campestres, 126 

de ambientes aquáticos e 126 florestais, utilizando principalmente as matas existentes ao longo dos rios e 

córregos (DEVELEY et al., 2008). Algumas das espécies mais populares da fauna gaúcha são animais 

essencialmente campestres, como a ema (Rhea americana), a perdiz (Nothura maculosa), o quero-quero 

(Vanellus chilensis), a caturrita (Myiopsitta monachus) e o joão-de-barro (Furnarius rufus).  

Marini & Garcia (2005) apontaram os Campos Sulinos (incluindo porções do Pampa e Mata Atlântica) como a 

fisionomia brasileira com o segundo menor número de espécies ameaçadas (n= 20), à frente apenas do bioma 

Pantanal. Contudo, os Campos Sulinos aparecem nessa análise com o mesmo número de espécies 

ameaçadas que a Amazônia, que ocupa uma superfície mais de 20 vezes maior e possui cerca de 1.300 

espécies de aves. 

Sendo assim, recentes avaliações da situação das espécies ameaçadas de extinção em escala nacional e 
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regional permitem reconhecer objetivamente as principais ameaças que incidem sobre a fauna dos Campos 

Sulinos (FONTANA et al. 2003; MIKICH & BÉRNILS, 2004; MACHADO et al. 2008): perda de hábitat pela 

substituição dos campos nativos por agricultura, silvicultura ou pastagens exóticas; destruição de áreas úmidas 

por drenagem ou barramento; queimadas freqüentes; descaracterização do hábitat por sobrepastejo e pisoteio 

pelo gado; perseguição e caça; captura para criação em cativeiro ou comércio de fauna, e efeito de invasões 

biológicas. Causas menores de ameaça incluem poluição, urbanização, atropelamentos, atividades de 

mineração, desmatamento e efeitos de patógenos. Em termos de abrangência espacial, magnitude e 

irreversibilidade dos impactos, a conversão das pastagens nativas em outros usos é, sem dúvida, o mais 

importante fator que contribui para o declínio da fauna dos Campos Sulinos (BENCKE, 2009). 

 

2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional  

2.2.1 Procedimentos metodológicos 

Todos os resultados relacionados à área de estudo regional são de caráter qualitativo, oriundos de revisão 

bibliográfica. Como critérios prioritários foram considerados os registros documentados e disponíveis para o 

município de Lavras do Sul.  

As fontes de dados coligidas abrangem a literatura técnica, baseada em estudos ambientais referentes ao EIA-

RIMA da UTE Pampa Sul (HAR ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE - UFRGS, 1998) e EIA-RIMA UTE Ouro 

Negro (POLAR ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE, 2015). A literatura acadêmica considera os registros de 

Develey et al. (2008), Seixas et al. (2014), Maurício & Dias (2001) e os registros contidos no Plano de Ação 

Nacional para a Conservação dos Passeriformes Ameaçados dos Campos Sulinos e Espinilho (SERAFINI, 

2013). 

A nomenclatura científica e a ordenação taxonômica seguem a disposição proposta pelo Comitê Brasileiro de 

Registros Ornitológicos (CBRO, 2015). O grau de sensibilidade a distúrbios ambientais é definido de acordo 

com as categorias propostas por Parker III et al. (1996), sendo:  

A – Alta sensibilidade; 

M – Média sensibilidade; e  

B – Baixa sensibilidade. 

Espécies endêmicas dos biomas Mata Atlântica e Pampas seguem o preconizado por Bencke et al. (2006), 

enquanto que o status de ocorrência no Estado segue Bencke (2001). Para a identificação das guildas foi 

utilizada a classificação proposta por Sick (1997) nas seguintes guildas:  

FR (frugívoros): dieta predominantemente de frutos e vegetais, além de eventualmente invertebrados; 

GR (graníıvoros): dieta predominantemente de grãos; 

NEC (nectarívoros): dieta que inclui néctar; 

NC (necrófagos): dieta predominantemente de seres em decomposição; 

INS (insetívoros): dieta predominantemente de insetos; 

CAR (carnívoros): dieta predominantemente de vertebrados (incluídos peixes) e eventualmente invertebrados; e  

ONI (onívoros): incluem frutos, invertebrados e pequenos vertebrados na dieta. 

O Plano de Ação Nacional para a Conservação de Aves de Rapina (SOARES et al., 2008), o Relatório Anual 

de Rotas e Áreas de Concentração de Aves Migratórias no Brasil (CEMAVE – ICMBio, 2016) e as Áreas 

Importantes para a Conservação das Aves no Brasil: Parte I - Estados do Domínio da Mata Atlântica (BENCKE 

et al., 2006) também foram consultados para a elaboração do presente relatório. 
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Os níveis de ameaça regional seguem a revalidação da lista vermelha do estado do RS (Decreto nº 51.797 de 

8 de setembro de 2014, revisando FONTANA et al., 2003), além da avaliação nacional e global classificada de 

acordo com Portaria MMA Nº. 444, de 17 de dezembro de 2014, que reconhecer as espécies da fauna brasileira 

ameaçadas de extinção aquelas (MMA, 2014) e pela União Internacional da Conservação da Natureza (IUCN, 

2018), respectivamente. 

 

2.2.2 Caracterização regional 

A compilação das fontes de dados permitiu identificar 270 espécies de aves que podem ser consideradas de 

provável ocorrência para a região prevista para a instalação do empreendimento. Tal riqueza está distribuída 

em 22 ordens e 62 famílias, representando 41,6% das espécies com ocorrência documentada para o Estado 

(649 espécies, BENCKE et al., 2010). A lista das espécies consideradas como de provável ocorrência para a 

área de estudo regional é apresentada no Anexo A. 

Segundo o Conselho Brasileiro de Registros Ornitológicos (CBRO, 2015), a avifauna brasileira é composta por 

cerca de 44% de espécies da ordem Passeriformes. Portanto, como esperado, a consulta bibliográfica 

demonstrou que a ordem Passeriformes é responsável por abrigar cerca de 53% destas espécies, sendo a 

outra metade da riqueza distribuída nas demais 21 ordens.  

Em se tratando de uso do hábitat, identificaram-se espécies que dependem do ambiente aquático, como garças 

e marrecas (11,5%, n= 31), exclusivamente campestres (14,1%, n= 38), essencialmente campestres (30,0%, 

n= 81), exclusivamente florestais (18,1%, n= 49), essencialmente florestais (25,6%, n= 69) e, por fim, duas 

espécies de caráter antrópico (0,7%) (Figura 1). Das 62 famílias presentes na área de estudo, as famílias 

Tyrannidae (31 spp.), Furnariidae (14 spp.) e Emberezidae (13 spp.) apresentaram as maiores riquezas de 

espécies. Assim, à exceção de Emberezidae (granívoros), as demais famílias são formadas, sobretudo, por 

espécies insetívoras e/ou onívoras, de modo que estas guildas foram as mais representativas (Figura 2).  

 

 

Figura 1: Riqueza de espécies registrada para a área de estudo regional de acordo com preferência pelo habitat.  
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Figura 2: Riqueza de espécies registrada para a área de estudo regional de acordo com as guildas tróficas. 

 

Espécies ameaçadas  

Segundo os dados compilados, a área de estudo regional abriga oito espécies ameaçadas de extinção em 

âmbito regional, nacional e/ou mundial. A seguir é apresentada uma breve síntese de aspectos ecológicos e 

de história natural que destacam estas espécies. 

 Amazona pretrei (papagaio-charão)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo IUCN (2018), MMA (2014) e FZB (2014). 

Distribuição: é conhecido dos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Não existem registros, até o 

momento, que confirmem sua ocorrência nos estados do Paraná e de São Paulo. O limite Norte histórico 

admitido (São Paulo) para a distribuição geográfica de A. pretrei precisa de evidências concretas. Alguns 

poucos indivíduos, ocasionalmente, foram registrados na região de Missiones, na Argentina, e há uma única 

referência para o Paraguai. Nas últimas décadas, não há evidências da presença do papagaio-charão no 

Uruguai. Os recentes registros sobre a ocorrência e a distribuição do papagaio charão pontuam os estados do 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina, onde está intimamente associada às florestas com araucárias do nordeste 

do RS e sudeste de Santa Catarina, durante período de maturação das sementes do pinheiro-brasileiro 

(Araucaria angustifolia). É encontrado na maior parte do Planalto das Araucárias, na região nordeste, uma área 

restrita no do Alto Uruguai (região de Erechim), Planalto Médio (vale do rio Jacuí) e Serra do Sudeste, na bacia 

do rio Camaquã (FONTANA et al., 2003). 

Situação populacional: até meados dos anos de 1980, os bandos do papagaio-charão concentravam-se no 

nordeste do Rio Grande do Sul, nas imediações da Estação Ecológica de Aracuri (município de Muitos Capões), 

especialmente criada para proteger o local em que os papagaios se reuniam durante a fase de forrageamento 

das sementes de araucária. Já no início dos anos de 1990, os espécimes deixaram de realizar grandes 

concentrações populacionais em Aracuri. Uma nova área de reunião foi localizada em meio aos pinheirais do 

planalto catarinense, entre os municípios de Painel, Lages e Urupema. A troca de área de alimentação se deve 

à diminuição da cobertura florestal com pinheirais na área de entorno de Aracuri, que não oferece mais o 

suporte alimentar necessário aos papagaios. Pode ser considerada uma espécie migratória, pois realiza 

deslocamentos anuais regulares, considerando-se as épocas do ano e o espaço geográfico, entre as áreas de 
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reprodução localizadas no Rio Grande do Sul e as áreas de forrageamento com sementes do pinheiro-brasileiro 

no planalto catarinense. A população do papagaio-charão vem sendo monitorada por pesquisadores do Projeto 

Charão de maneira sistemática desde 1991 e os resultados indicam que a população mínima total da espécie 

é de aproximadamente 19.000 aves. A análise da evolução do tamanho populacional mostra uma tendência 

ao equilíbrio, sendo que, nos últimos oito anos, os censos indicaram uma população total com um mínimo de 

16.232 aves e um máximo de 19.517 (MACHADO et al., 2008). 

Principais ameaças (vetores de impacto): o principal fator de declínio das populações foi a grande destruição 

das florestas com araucárias pela atividade madeireira que, no Rio Grande do Sul, teve o seu ápice entre as 

décadas de 1910 e 1940. O segundo fator de ameaça é a captura de filhotes nos ninhos para usá-los como 

animais de estimação, fato ainda comum nas principais regiões de reprodução da espécie. A deterioração dos 

ambientes florestais por atividades de pastoreio e extração seletiva de madeira compromete a natural 

regeneração desses ecossistemas, empobrecendo gradativamente a sua estrutura vegetal, diminuindo a oferta 

de alimentos e de cavidades adequadas para a reprodução dos papagaios. Cabe destacar que, até o presente 

momento, não há Unidades de Conservação protegendo os pinheirais entre os municípios de Painel e 

Urupema, em Santa Catarina, hoje a principal área de alimentação, com sementes do pinheiro-brasileiro 

(MACHADO et al., 2008). 

Medidas para a conservação: as principais medidas conservacionistas para evitar o declínio populacional do 

papagaio-charão são a preservação das matas nativas remanescentes, onde a ave encontra condições de 

nidificação e alimentação, e o incentivo de programas de reposição florestal, em especial com as espécies 

nativas que propiciem ambientes de nidificação aos papagaios e que lhes forneçam algum item alimentar, com 

destaque para a araucária. É absolutamente prioritária e urgente a criação de Unidades de Conservação no 

Planalto Catarinense, entre os municípios de Painel e Urupema, preservando os pinheirais que atualmente 

garantem o suporte alimentar para os bandos de charões. A continuação de campanhas que visem diminuir a 

pressão de captura de filhotes nos ninhos, orientando as pessoas a não compra-los, pode desestimular esse 

comércio ilegal em médio prazo. É necessário ainda ampliar o grau de proteção dos ambientes florestais 

remanescentes nas áreas de reprodução, para que possam, de maneira sustentável, garantir alimento e 

cavidades de árvores para a nidificação. Embora exista um programa de instalação de caixas-ninho em curso, 

é melhor que as próprias florestas possam oferecer cavidades adequadas para ninho (MACHADO et al., 2008). 

 Pyroderus scutatus (pavó)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) no Rio Grande do Sul (Decreto nº 51.797/2014). 

Distribuição: encontrado localmente em montanhas da Guiana, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, 

Paraguai e Argentina. No Brasil, ocorre localmente do leste da Bahia ao Rio Grande do Sul e, para oeste, até 

o sul de Goiás e Brasília. No Rio Grande do Sul subside em poucas áreas. No extremo norte e nordeste ocorre 

na terra índigena de Nonoai e no Parque Estadual do Turvo, tendo sido registrado na década de 1970 também 

na localidade de Rincão do Faxinal, Garruchos. Ao longo da escarpa meridional do Planalto, os últimos registros 

são de aves abatidas em Marechal Floriano (interior de Venâncio Aires) e no Morro Gaúcho (Arroio do Meio) 

em 1987 e 1996, embora tenha estado mais amplamente distribuída nessa região, conforme atestam registros 

históricos para Igrejinha, Taquara e Poço das Antas. Na Serra dos Tapes, (serra do Sudeste), há registros 

recentes em Paredão (Encruzilhada do Sul), em remanescentes florestais das nascentes do arroio Andrade 

(Pelotas e Arroio do Padre), no Parque Farroupilha (Pelotas), nas matas do médio curso do arroio Cadeia 

(Morro Redondo) e no Cerro das Almas (FONTANA et al., 2003). 

Situação populacional: foi considerado extinto ao longo da escarpa meridional do planalto (serra Geral) por 

Belton (1985), mas os exemplares abatidos em Marechal Floriano e no Morro Gaúcho sugerem que uma 

população ainda não descoberta possa estar presente em algum lugar dessa região. A Leste do rio Taquari 

não há evidências de que esteja atualmente presente. Na serra dos Tapes e adjacências, tem sido registrado 

somente em alguns poucos fragmentos ou manchas naturais de floresta, mas parece ocorrer com regularidade 
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em apenas duas áreas, onde se estima que vivam não mais que 10-15 indivíduos. É provável que essas 

pequenas populações estejam invariavelmente ameaçadas de extinção. A espécie pode estar persistindo 

localmente graças ao frequente aporte de indivíduos de alguma área fonte (talvez as matas dos arredores da 

localidade de Paredão) e ao intercâmbio de indivíduos entre os fragmentos, diminuindo assim, 

endocruzamentos e retardando assim a extinção local. Extinções regionais em resposta à fragmentação tem 

sido verificadas e documentadas em vários locais do sudeste do Brasil, tal como no interior de Minas Gerais e 

de São Paulo. Nesse último, foi verificada a extinção da espécie mesmo em uma área protegida com 2.000 

hectares (FONTANA et al., 2003).  

Principais ameaças (vetores de impacto): a destruição e fragmentação das florestas ao longo da área de 

ocorrência são as ameaças preponderantes à sua sobrevivência e foram a causa do declínio ou 

desaparecimento em algumas partes do Estado. Em regiões onde a fumicultura tem se expandido, como na 

serra dos Tapes, o aumento da demanda por lenha, utilizada na secagem das folhas de fumo, tem sido 

responsável por um notório aumento no corte das matas nativas. A perseguição à espécie como peça de caça 

pela população rural representa outra ameaça importante. Os dois últimos registros conhecidos para a escarpa 

do Planalto foram justamente de aves abatidas por caçadores (FONTANA et al., 2003). 

Medidas para a conservação: assegurar a preservação das florestas através de fiscalização intensiva, 

sobretudo nas áreas onde ocorrem as populações mais ameaçadas; avaliar urgentemente a situação da 

espécie na região de Garruchos; monitorar continuamente as populações regionais, particularmente aquelas 

sob maior risco de extinção; localizar urgentemente populações significativas que eventualmente subsistam ao 

longo da porção central da escarpa do Planalto e na bacia do rio Camaquã; criar unidades de conservação, 

públicas ou privadas nas áreas onde ocorrem populações desprotegidas, sobretudo na bacia do rio Camaquã, 

na serra dos Tapes e nos arredores de Garruchos; intensificar as atividades de fiscalização em áreas não 

protegidas onde a espécie sofre pressão de caça; consolidar o Corredor Verde Trinacional, ou Diagonal Verde, 

uma rede projetada de áreas protegidas do Paraguai, Argentina e Brasil, que tem por objetivo garantir a 

preservação de uma extensa área contínua de Mata Atlântica interior na bacia do rio Paraná (FONTANA et al., 

2003). 

 Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU), segundo IUCN (2018), MMA (2014) e no RS (Decreto nº 51.797/2014). 

Distribuição: ocorre do Uruguai, sul e sudeste do Brasil, nordeste da Argentina e possivelmente leste do 

Paraguai. No território brasileiro é conhecido em todos os Estados da região sul e no Mato Grosso do Sul, 

aparentemente em Minas Gerais e São Paulo. No Rio Grande do Sul habita uma ampla área das regiões 

nordeste e sul/sudoeste, ocorrendo em alguns pontos dispersos do litoral e do interior. Ocupa paisagens 

abertas, sendo encontrado em campos sujos próximos a banhados. No Planalto das araucárias é facilmente 

observada em banhados de altitude ricos em gravatás, ciperásceas e gramíneas (FONTANA et al., 2003).  

Situação populacional: suspeita-se de um rápido e contínuo declínio populacional atuando nas diferentes 

sub-populações. No Paraguai estima-se que existam no máximo 3.000 indivíduos e que a população vem 

diminuindo nesse país. Na Argentina uma população disjunta em Corrientes, provavelmente contínua com a 

do oeste do Rio Grande do Sul, não ultrapassa a quantia de 500-1.000 indivíduos. No Uruguai há redução 

populacional em alguns locais e colonização em outros. No Rio Grande do Sul não existem censos recentes 

que permitam avaliar o número de indivíduos no estado, mas as expressivas populações do Nordeste 

permanecem, aparentemente, diminuindo em decorrência da substituição do hábitat campestre por florestal. 

Outra população grande ocorre nos campos da serra do Sudeste e Depressão Periférica, entre os municípios 

de Jaguarão e Arroio Grande até Bagé e Dom Pedrito, onde o recente avanço de plantações de eucalipto 

provavelmente afetou negativamente esta população. No litoral sul, as maiores concentrações são encontradas 

na região do banhado do Maçarico, em Rio Grande, onde se estima que haja uma população de várias 
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centenas de indivíduos. Aves isoladas ou pequenos grupos são esporadicamente avistadas em banhados do 

Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos Pachecos e da Área de Proteção Ambiental Banhado Grande, em 

Glorinha, Santo Antônio da Patrulha, Gravataí e Viamão, e registros pontuais têm sido feitos para as 

proximidades de Porto Alegre. O número de indivíduos observados nas demais localidades do Estado é 

inexpressivo. Em Santa Catarina, a espécie foi considerada Em Perigo com base numa estimativa de redução 

populacional igual ou acima de 50%. Não há estimativas populacionais para o Paraná, mas a espécie aparenta 

estar em declínio associado à perda de hábitat, embora não figure entre aquelas categorizadas como 

ameaçadas de extinção nesse estado (SERAFINI, 2013). 

Principais ameaças (vetores de impactos): a destruição e descaracterização dos campos e banhados 

necessários para o ciclo de vida da espécie constituem as principais ameaças. No Planalto das Araucárias, a 

rápida substituição dos campos devido ao avanço agrícola (porção oeste) e por plantações e invasões de pinus 

(porção leste), assim como a drenagem de banhados, são considerados fatores de ameaça importantes. 

Embora não atinjam diretamente as aves, as queimadas deliberadas realizadas nessa região podem reduzir a 

oferta de insetos à espécie, devastar os dormitórios e áreas de reprodução e afetar ninhos e jovens quando 

coincidem com o período reprodutivo. Além de ameaçar ninhos e jovens o pisoteio por animais de criação (bois, 

cavalos, ovelhas e búfalos) e o sobrepastejo reduzem a densidade da cobertura vegetal na borda dos 

banhados, o que pode aumentar as taxas de predação de ninhos e, possivelmente, o parasitismo pelo vira-

bosta (Molothrus bonariensis), pássaro que tem por estratégia reprodutiva depositar seus ovos no ninho de 

outras espécies de aves, podendo ocasionar a perda da prole do hospedeiro. As elevadas taxas de parasitismo 

coleópteros popularmente conhecidos como vira-bosta, recentemente verificadas no Uruguai, foram 

relacionadas em parte à destruição do cinturão de gravatás junto à borda dos banhados pelo gado.  

No sudoeste do Rio Grande do Sul, onde a maioria das áreas úmidas situadas em várzeas foi destruída para 

cultivo do arroz, sendo que os banhados remanescentes igualmente sofrem com a ação do gado e queimadas. 

A urbanização ameaça as últimas áreas úmidas significativas na região metropolitana de Porto Alegre, em 

Pelotas (banhado do Pontal da Barra) e, especialmente, no litoral norte. A construção de barragens em 

banhados elimina hábitats ao converter esses ecossistemas em lagos profundos destituídos de vegetação, 

conforme verificado em turfeiras do município de Rio Grande, inclusive em alguns trechos do banhado do Vinte-

e-Cinco. A drenagem dessa relevante área úmida para exploração mineral da turfa foi cogitada na década de 

1990, representando uma ameaça adicional. A recente retirada de aterro dos campos para duplicação da BR 

392 e a construção de um aterro sanitário ao lado do banhado também afetaram o ambiente de forrageamento 

da espécie. Embora a região dos cordões litorâneos permaneça relativamente bem conservada, a expansão 

do cultivo de pinus (Pinus spp.) no litoral sul pode suprimir a paisagem aberta dessa área considerada prioritária 

para a conservação da espécie. Uma série de parques eólicos está sendo projetada para a região do banhado 

do Maçarico e porções da Serra do Sudeste e planalto nordeste do RS. A destruição e alteração do hábitat e 

o distúrbio gerado pelos aerogeradores são potenciais ameaças advindas desses empreendimentos. O plantio 

de eucalipto destruiu várias áreas de campo importantes para a espécie na Serra do Sudeste. Não se sabe de 

que forma os inseticidas utilizados nos cultivos de grãos que avançam sobre os campos naturais e banhados 

podem estar afetando as populações da espécie (SERAFINI, 2013). 

Medidas para a conservação: incentivo a projetos que subsidiem avaliações de parâmetros demográficos da 

espécie no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, como densidade populacional, taxas de sobrevivência, 

sucesso reprodutivo, dentre outros. Criação e implementação de unidades de conservação em áreas contínuas 

de campo e banhado que protejam populações expressivas da espécie, prioritariamente no Planalto das 

Araucárias, na Serra do Sudeste e no banhado do Maçarico. Implementação do Parque Estadual do Tainhas 

e redefinição de seus limites de modo a abranger mais hábitats propícios à espécie. Submeter os projetos de 

pequenas barragens nas regiões de ocorrência da noivinha-de-rabo-preto a um processo de licenciamento que 

inclua uma avaliação prévia da importância da área para a espécie. Coibir a drenagem ilegal de áreas úmidas 
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habitadas pela espécie, aumentando a fiscalização sobre a degradação de banhados nativos. Conter o avanço 

indiscriminado dos florestamentos (pinus e eucalipto) sobre áreas de campo, sujeitando essa atividade a 

normas técnicas que garantam a conservação da biodiversidade e dos recursos paisagísticos da região. 

Realizar estudos que apontem alternativas econômicas de exploração dos campos nativos, em substituição às 

plantações de árvores exóticas e outros cultivos. Censar e monitorar as populações da noivinha- de-rabo-preto 

em toda a sua área de ocorrência, especialmente no nordeste e sudeste do Rio Grande do Sul e na Planície 

Costeira. Coibir e fiscalizar as queimadas, como uma medida preventiva, enquanto estudos específicos sobre 

as consequências dessa prática não forem realizados. Avaliar o nível de contaminação das populações 

gaúchas por agrotóxicos. Implementar um programa de educação ambiental para proprietários de terras e 

população em geral nas áreas de ocorrência da espécie, enfocando a necessidade de conservação e os 

problemas que afetam a fauna dos campos do Estado. Incentivar a criação de Reservas Particulares do 

Patriomônio Natural (RPPNs) entre os proprietários de áreas de campo e banhado. Incentivar o 

desenvolvimento de projetos de ecoturismo voltado a observação de aves (birdwatching) em concordância com 

projetos de manutenção da biodiversidade local. Zonear a implantação de parques eólicos no Rio Grande do 

Sul (SERAFINI, 2013). 

 Gubernatrix cristata (cardeal-amarelo) 

Grau de ameaça: Criticamente em Perigo (CR) segundo MMA (2014) e no RS (Decreto n° 51.797/2014).  

Distribuição: habita bosques abertos, savanas, regiões arbustivas semidescampadas e campos com arbustos, 

do nível do mar até aproximadamente 700 m de altitude. Ocorre no sul do Brasil, Uruguai e leste da Argentina. 

Registros brasileiros provêm das porções oeste e sul do Rio Grande do Sul, principalmente junto à fronteira 

com o Uruguai. O cardeal-amarelo aparentemente foi extinto no litoral sul gaúcho e os parcos registros recentes 

foram obtidos em alguns pontos da serra do Sudeste, em Barra do Quaraí e na extremidade noroeste do 

Estado. O território gaúcho se caracteriza como uma zona de limite distribucional da espécie.  

Situação: parece ter sido mais comum no passado, conforme sugerem dados de coletas realizadas no litoral 

do Rio Grande do Sul até meados do Século XX. Essa ave já era escassa no Rio Grande do Sul nas décadas 

de 1970 e 1980 e atualmente subsiste em números extremamente reduzidos. A pressão de caça sobre a 

espécie segue forte e a tendência seria sua extinção no Brasil se as providências devidas não forem tomadas 

para coibir a captura de exemplares silvestres. É provável, ainda, que o Rio Grande do Sul esteja na condição 

de área sumidouro para indivíduos excedentes de populações reprodutivas do Uruguai e Argentina (SERAFINI, 

2013).  

Principais ameaças (vetores de impactos): é ameaçado pela captura crônica de indivíduos na natureza para 

criação em cativeiro e abastecimento do mercado ilegal de pássaros silvestres. Locais onde existiam casais 

reprodutores mantêm o habitat exatamente igual há décadas e a espécie desapareceu, exclusivamente, pela 

captura dos indivíduos silvestres. A plumagem vistosa, o canto agradável e a facilidade de captura tornam a 

espécie uma das mais cobiçadas pelos entusiastas de aves canoras. Visto que a captura envolve o emprego 

de chamarizes, indivíduos cativos que ao cantar atraem as aves silvestres para as armadilhas, a proporção de 

machos territoriais apanhados na natureza acaba sendo maior. A escassez de machos de cardeal-amarelo em 

algumas populações argentinas é a possível causa para o número cada vez maior de registros de híbridos 

entre esta espécie e o diuca (Diuca diuca). A recente conversão dos campos da serra do Sudeste em 

plantações de eucalipto constitui uma ameaça adicional à diminuta população brasileira (SERAFINI, 2013). 

Medidas para conservação: é preciso intensificar a repressão à captura de indivíduos na natureza e ao 

comércio clandestino, mediante fiscalização efetiva por parte das instituições competentes e aplicação rigorosa 

das penas previstas na legislação. Campanhas de educação ambiental que alertem para a situação dramática 

do cardeal-amarelo devem ser realizadas, de modo a desestimular a captura, o tráfico e a compra de aves 

silvestres. Também é fundamental executar um zoneamento ecológico-econômico na serra do Sudeste, para 
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limitar o plantio de monoculturas de eucalipto e outras árvores em regiões campestres, assegurando a proteção 

ao hábitat. A localização de populações de cardeal-amarelo no Brasil e a criação e implementação de unidades 

de conservação públicas e privadas em áreas de ocorrência da espécie são medidas fundamentais para 

garantir a sua sobrevivência no país. Implementar e fortalecer mecanismos de incentivo (fiscal ou de mercado) 

à pecuária extensiva (ovinocultura) sobre campos naturais e em propriedades que garantam a proteção de 

indivíduos de cardeal-amarelo (SERAFINI, 2013). 

 Xanthopsar flavus (veste-amarela) 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU), segundo IUCN (2018), MMA (2014) e no RS (Decreto n° 51.797/2014). 

Distribuição: sua área de distribuição abrange o sudeste do Paraguai, nordeste da Argentina, Uruguai e sul 

do Brasil, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. No estado distribui-se principalmente através do Planalto Médio 

e partes altas do Planalto das Araucárias. Habita preferencialmente áreas de campo entremeados por 

banhados de turfa. Também tem sido registrado em campos pedregosos, pastagens e outros tipos de 

plantações (FONTANA et al., 2003).  

Situação: suspeita-se de um rápido e contínuo declínio populacional atuando nas diferentes subpopulações. 

No Paraguai estima-se que existam no máximo 3.000 indivíduos no total e que a população se encontra em 

decréscimo. Na Argentina uma população disjunta em Corrientes, provavelmente contínua com a do oeste do 

Rio Grande do Sul, não ultrapassa 500-1.000 indivíduos. No Uruguai, há redução populacional em alguns locais 

e colonização em outros. No Rio Grande do Sul não existem censos recentes que permitam avaliar o número 

de indivíduos, mas as populações no nordeste do estado permanecem, aparentemente, estáveis. As maiores 

populações ocorrem nos Campos de Cima da Serra e na Serra do Sudeste e Depressão Periférica, mais 

especificamente na região de Jaguarão, Pedras Altas, Pinheiro Machado, Lavras do Sul e Dom Pedrito. Em 

Santa Catarina a espécie foi considerada criticamente em perigo com base em uma estimativa de redução 

populacional igual ou acima de 80%. Entretanto, pode ser numerosa em certos setores como no núcleo de 

campos da Coxilha Rica em Lages onde grandes colônias reprodutivas têm sido registradas, como é o caso 

da observação de um bando de 80 indivíduos em Lages, em maio de 2011 (SERAFINI, 2013). 

Principais ameaças (vetores de impactos): destruição e descaracterização dos campos e banhados 

necessários para o ciclo de vida da espécie. A conversão dos campos em monoculturas de árvores (e.g. pinus 

e eucaliptos) e outros cultivos como, por exemplo, arroz, soja, batata e trigo, associados à drenagem de 

banhados para fins agrícolas e/ou de urbanização, constituem as principais ameaças para a espécie. Esses 

banhados são comumente drenados e aterrados, destruindo os dormitórios e áreas reprodutivas da espécie. 

Adicionalmente a invasão de pinus e o barramento de banhados para o estabelecimento de açudes, também 

descaracterizam e destroem o ambiente, respectivamente. As queimadas quando realizadas sobre campos em 

épocas desfavoráveis (primavera ou início do período reprodutivo), diminuem o acesso mais fácil das aves ao 

alimento, e quando realizadas sobre banhado eliminam ninhos, ovos e filhotes. Entretanto o fogo, assim como 

o pastejo de gado, se bem manejados, podem manter o campo estruturalmente favorável ao forrageio da 

espécie. Suspeita-se que tratamentos químicos (inseticidas) permanentemente utilizados nas monoculturas 

podem estar causando algum efeito sobre as populações, entretanto inexistem estudos a respeito. Por fim, a 

recente instalação do aterro sanitário do município de Rio Grande (sul do Rio Grande do Sul) junto ao Banhado 

do Vinte-e-cinco, assim como o plantio de árvores junto ao local de reprodução e a retirada de aterro dos 

campos para duplicação da BR 392, representam uma ameaça potencial – ainda que de magnitude incerta – 

para a população local do veste-amarela (SERAFINI, 2013). 

Medidas para conservação: incentivo a projetos que subsidiem avaliações de parâmetros demográficos da 

espécie no Rio Grande do Sul e Santa Catarina, como densidade populacional, taxas de sobrevivência, dentre 

outras; incentivo a estudos sobre a distribuição das diferentes populações e sobre deslocamentos e/ou 

migrações locais, inclusive averiguando a ocorrência potencial no Parque Nacional de São Joaquim (SC); 
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criação e implementação de unidades de conservação públicas e incentivo a criação de Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural de campos com banhados; fiscalização dessas áreas protegidas; zoneamento ecológico-

econômico-turístico nos campos de Santa Catarina e Rio Grande do Sul com o objetivo de não permitir o 

estabelecimento de florestas plantadas, açudes e pequenas barragens em áreas de maior importância para 

esta espécie. Idealmente, as unidades de conservação devem ser extensas, de modo a incluir toda a área de 

vida presumível de populações locais. Submeter os projetos de pequenas barragens nas regiões de ocorrência 

da veste-amarela a um processo de licenciamento que inclua uma avaliação prévia da importância da área 

para a espécie. Incentivos fiscais e reduções de imposto para pecuaristas que preservam campo nativo, 

reconhecimento do valor ambiental da carne produzida nessas áreas e subsídios para tornar a carne produzida 

nessas áreas competitiva em termos de mercados (SERAFINI, 2013). 

 Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro) 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo MMA (2014) e no RS (Decreto nº 51.797/2014) 

Distribuição: reproduz-se no Paraguai, norte da Argentina (meridionalmente até a região do Prata), oeste do 

Uruguai e, aparentemente, no extremo sul do Brasil (oeste do Rio Grande do Sul). Como espécie migratória 

ocorre no extremo sudeste do Peru, Bolívia, sudoeste do Mato Grosso, sul do Amazonas (Humaitá), extremo 

sudeste do Pará, Pantanal, sul de Goiás, norte de Minas Gerais e São Paulo. A sua extensão de ocorrência 

durante o período reprodutivo é estimada em 1.370.000 km2. Nos Campos Sulinos, era conhecido até 

recentemente apenas por dois espécimes coletados perto de Uruguaiana durante o período migratório (meados 

de novembro) e por uma observação na região de Bagé, no Rio Grande do Sul. Em janeiro de 2009, uma 

pequena população foi descoberta em uma área restrita do município de Barra do Quaraí, no extremo oeste 

do Rio Grande do Sul, próximo à fronteira com o Uruguai. Observações subsequentes confirmaram a 

regularidade da espécie nessa área. Outros registros recentes nos municípios de Uruguaiana e Alegrete, 

durante o período reprodutivo (final de novembro a fevereiro), sugerem que a espécie possa ocorrer em outros 

pontos da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul. Adicionalmente, um par aparentemente vagante foi registrado 

em 7 de fevereiro de 2009 na Planície Costeira, em área adjacente à Reserva Biológica do Mato Grande, em 

Arroio Grande, RS (SERAFINI, 2013). 

Situação: tamanho populacional não estimado. Suspeita-se que esteja sofrendo declínio lento a moderado em 

nível global. Como espécie nidificante, apresenta ocorrência marginal no Brasil, sendo pouco numerosa. Na 

região de Barra do Quaraí, possivelmente dispõe de poucos locais propícios à reprodução, devido à extensiva 

transformação antrópica da paisagem. Em geral, é escasso em território brasileiro também no período não 

reprodutivo, mas pode ser localmente numeroso, por exemplo, em Vila Bela da Santíssima Trindade (MT) e 

Pantanal de Nhecolândia, MS (SERAFINI, 2013). 

Principais ameaças (vetores de impactos): a principal ameaça é a crescente perda e degradação dos 

ambientes campestres e áreas úmidas associadas ao longo de toda a sua distribuição geográfica. Em Barra 

do Quaraí, os campos já foram extensivamente convertidos em lavouras de arroz irrigado, causando a 

eliminação e a fragmentação do hábitat original da espécie. Embora possa ocupar ambientes agrícolas, os 

capinzais existentes entre os arrozais propiciam poucos sítios adequados à reprodução, devido à escassez de 

arbustos e outras plantas utilizadas como suporte para os ninhos. O emprego de pesticidas e herbicidas 

igualmente pode estar afetando negativamente a espécie nessa região. Em áreas onde os campos não foram 

convertidos para o cultivo do arroz, o sobrepastoreio e o manejo inadequado das pastagens nativas impedem 

ou restringem a formação de capinzais e macegais densos dos quais a espécie depende para sua alimentação, 

abrigo e reprodução. Além disso, muitas áreas de campos na região de Uruguaiana encontram-se tomadas 

pela gramínea exótica invasora Eragrostis plana (capim-annoni), tornando-se impróprias para a espécie. Fora 

do período reprodutivo, a eliminação dos campos nativos ao longo das rotas migratórias do caboclinho-de-

papo-escuro representa uma ameaça muito significativa à sua sobrevivência. No estado de São Paulo, mais 

de 95% da superfície original de campos e campos cerrados foi destruída ao longo das últimas três décadas 
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para dar lugar a pastagens e plantações, e as áreas remanescentes sofrem a invasão por gramíneas exóticas, 

especialmente Brachiaria spp. e Melinis minutiflora (capim-gordura). A substituição dos campos por forrageiras 

exóticas, o uso indiscriminado do fogo e a expansão agropecuária ameaçam importantes áreas de 

concentração da espécie no Pantanal e no sudoeste do Mato Grosso. Por fim, a captura de exemplares 

silvestres, para a criação em cativeiro ou para o comércio ilegal de fauna silvestre, pode estar contribuindo 

para o declínio da espécie em diversas áreas (SERAFINI, 2013). 

Medidas para conservação: promover a recuperação de hábitats campestres na região de Barra do Quaraí. 

Identificar e proteger as áreas que abrigam as populações reprodutivas mais significativas. Divulgar e estimular 

práticas de manejo dos campos nativos que beneficiem a avifauna. Criar unidades de conservação em áreas 

de concentração não reprodutiva da espécie (P. ex., Campos do Encanto, MT) (SERAFINI, 2013). 

 Sporophila palustris (caboclinho-de-papo-branco) 

 Grau de ameaça: Em Perigo (EN) segundo IUCN (2018) e Vulnerável (VU) segundo MMA (2014) e no RS 

(Decreto n.º 51.797/2014) 

Distribuição: é considerado endêmico ao bioma Pampa, com distribuição durante o período reprodutivo restrita 

ao sul do Brasil (Rio Grande do Sul), Uruguai, nordeste da Argentina e sul do Paraguai, embora sua reprodução 

nesse último não tenha sido confirmada. Inverna no centro do Brasil, em uma vasta área que inclui parte dos 

estados da Bahia, Minas Gerais, Goiás, Tocantins, Pará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo e 

Paraná e, possivelmente, no nordeste do Paraguai (SERAFINI, 2013). 

Situação: estima-se que a população mundial dessa espécie de ocorrência local não supere os 2.500 

indivíduos. Presume-se que seus números tenham declinado substancialmente na Argentina e, em menor grau, 

no Uruguai. No Rio Grande do Sul ocorrem populações reprodutoras esparsamente distribuídas, que 

aparentemente nunca foram contínuas. A maior delas ocupa o litoral sul deste Estado, especificamente na 

região dos cordões litorâneos/Banhado do Maçarico e na várzea do canal São Gonçalo (municípios de Rio 

Grande e Arroio Grande). Para a primeira das áreas foi estimada a ocorrência de uma população de 200-300 

indivíduos. Populações pequenas ocupam a região da Campanha, valendo destacar aquelas presentes em 

unidades de conservação como a Reserva Biológica do Ibirapuitã, o Parque Estadual do Espinilho e a Reserva 

Biológica do São Donato. Assim, a população reprodutora da espécie no Brasil é muito pequena, sendo que a 

estimativa é que a mesma tenha declinado em decorrência da perda e descaracterização do hábitat e devido 

à captura indiscriminada de indivíduos na natureza. Contudo, a falta de estimativas de tamanhos populacionais 

anteriores para quaisquer de suas áreas de reprodução no Rio Grande do Sul não permite uma inferência 

objetiva da magnitude do declínio sofrido no Brasil (SERAFINI, 2013). 

Principais ameaças (vetores de impactos): ao longo de toda sua área de distribuição reprodutiva, é uma 

espécie perseguida e capturada por passarinheiros. Na área do Banhado do Maçarico, onde subsiste a maior 

população conhecida no Brasil, moradores confirmam que a espécie é capturada localmente como xerimbabo. 

Embora se estime que a captura de exemplares na natureza seja a principal ameaça para a espécie, a 

descaracterização e a destruição de seu hábitat aparentam ser mais importantes, tendo sido verificados em 

distintos setores de sua área de distribuição reprodutiva (litoral e Campanha), potencializando os efeitos 

negativos da retirada de exemplares das populações naturais. O sobrepastejo pelo gado e a destruição e 

alteração das áreas úmidas pela rizicultura são as principais ameaças ao seu hábitat reprodutivo. 

Adicionalmente, a forte expansão e o incremento do uso agrícola na região do Cerrado, incluindo o 

florestamento de vastas áreas de campos nativos e a mineração nas áreas de nascentes está suprimindo 

habitat nas áreas de invernagem da espécie, como foi recentemente verificado em uma área no Triângulo 

Mineiro. Tal supressão de hábitat na região do Cerrado é particularmente preocupante quando se leva em 

consideração que possivelmente toda a população mundial da espécie depende dos capinzais sementíferos 

do Brasil Central para completar seu ciclo de vida anual. A construção de parques eólicos no litoral do RS, 
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especialmente na região do Banhado do Maçarico, representa ameaça adicional, tanto pela colisão dessa 

espécie de hábitos migratórios com aerogeradores e linhas de transmissão de energia elétrica, como pela 

perturbação e eliminação de hábitat gerados por esse tipo de empreendimento (SERAFINI, 2013). 

Medidas para conservação: coibir efetivamente a captura de indivíduos na natureza e o comércio ilegal da 

espécie por meio de ações enérgicas e focalizadas de fiscalização, sobretudo na região de Pelotas e Rio 

Grande, no litoral sul do Rio Grande do Sul. Implementar campanhas educativas que alertem o público acerca 

dos efeitos da captura ilegal sobre essa e outras espécies de pássaros silvestres e desestimule a sua compra. 

Ações neste sentido são urgentes nas comunidades locais na várzea do canal São Gonçalo e podem ser 

priorizadas, especialmente na Vila de Santa Isabel (Arroio Grande) e periferia de Pelotas. Divulgar e estimular 

práticas de manejo dos campos nativos que beneficiem a avifauna. Desenvolver um estudo de longo prazo 

sobre a migração do cabloclinho-de-papo-branco em geral, buscando esclarecer aspectos como sazonalidade 

de ocorrência, rotas e paradouros migratórios e a relação dos movimentos com a frutificação de gramíneas 

nativas. Incentivo a pesquisas que esclareçam quais as características do habitat são necessárias para a 

reprodução e qual o manejo adequado destas áreas para a manutenção de sua estrutura. Experimentos que 

incluem queimadas controladas e diferentes intensidade de pastejo devem ser consideradas. Criar unidades 

de conservação em áreas que abrigam populações reprodutoras significativas e desprotegidas da espécie, tal 

como no Banhado do Maçarico e na várzea do canal São Gonçalo, entre as localidades de Vila de Santa Isabel 

(Arroio Grande) e a ilha do Pavão, na foz do rio Piratini. Criar unidades de conservação em áreas de invernagem 

regular dessa espécie, na região do Cerrado, em uma estratégia conjunta envolvendo outras espécies 

dependentes de campos nativos com capinzais. Implementar e fiscalizar intensamente as unidades de 

conservação, como está em curso com a Reserva Biológica do Mato Grande. Promover ações amplas voltadas 

à conservação dos campos e capinzais da região do Cerrado onde a espécie tem sido registrada. Restringir as 

atividades de florestamento na Planície Costeira externa do Rio Grande do Sul, seguindo a proposta original 

do Zoneamento Ambiental para a Silvicultura. Monitorar continuamente as populações gaúchas da espécie, 

buscando-se localizar populações adicionais eventualmente existentes. Investigar a história natural (incluindo 

reprodução e alimentação). Zonear a implementação de parques eólicos no RS (SERAFINI, 2013). 

 Sporophila cinnamomea (caboclinho-de-chapéu-cinzento)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo IUCN (2018). 

Distribuição: ocorre no nordeste da Argentina (províncias de Corrientes, Entre Ríos e Buenos Aires), extremo 

sudeste do Paraguai (departamento de Itapúa), oeste e sudeste do Uruguai (ao longo do rio Uruguai e nos 

departamentos de Rocha, Treinta y Tres e Cerro Largo) e no sul, sudeste e centro-oeste do Brasil. Em território 

brasileiro, os registros são para os estados de Goiás (rio Araguaia), Mato Grosso do Sul (Aquidauana, Porto 

Murtinho, Campo Grande, Bonito), Minas Gerais (alto rio São Francisco), São Paulo (Itirapina), Paraná (Parque 

Nacional de Ilha Grande, Arapoti e Jaguariaíva) e Rio Grande do Sul (Bagé, Candiota, Dom Pedrito, Quaraí, 

Itaqui, Maçambará, São Francisco de Assis, Manoel Viana e Alegrete), entre muitos outros municípios. No 

Brasil, a espécie se reproduz somente no Rio Grande do Sul, ocorrendo como migratória nas demais áreas 

(SERAFINI, 2013). 

Situação: apresenta uma população mundial relativamente pequena e está em rápido e contínuo declínio. Há 

poucos relatos sobre o seu tamanho populacional nas regiões de ocorrência no Brasil. Embora originalmente 

se assumisse que fosse restrita à região dos campos de Bagé, uma série de registros recentes demonstra que 

possui ampla distribuição ao longo de toda a região da Campanha Gaúcha. Um contingente importante 

formando uma população provavelmente contínua ocorre na Serra do Sudeste e Depressão Periférica, entre 

Jaguarão e Arroio Grande até Candiota, Dom Pedrito, São Gabriel e Quarai, até a região oeste, entre Itaqui, 

São Borja e Manoel Viana. Foram estimados 30 indivíduos na REBIO de São Donato (RS). Na Reserva 

Biológica Mato Grande um único indivíduo, aparentemente vagante, foi observado. Em geral, poucos indivíduos 

são vistos em cada localidade de ocorrência nas áreas de reprodução (SERAFINI, 2013). 
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Principais ameaças (vetores de impactos): por se tratar de uma espécie que habita capinzais altos e densos, 

seu declínio populacional está relacionado principalmente com a perda de hábitat e/ou descaracterização 

desses ambientes campestres em decorrência da expansão de monoculturas de grãos, o sobrepastoreio, a 

drenagem de ambientes úmidos (campos, várzeas e banhados), a prática ilegal das queimadas, a extração de 

carvão mineral (RS) e a introdução de pastagens de forrageiras exóticas como o capim annoni (Eragrostis 

plana). Com relação à agricultura cabe destacar que o cultivo de arroz em áreas de várzeas, como aquelas ao 

longo do rio Ibicuí (bacia do rio Uruguai, RS), contribui para a redução das áreas potenciais para a reprodução 

da espécie. Atualmente, a conversão dos campos naturais em áreas destinadas à silvicultura (pinus e eucalipto) 

destaca-se como uma ameaça importante à espécie, especialmente em regiões de ocorrência de sítios 

reprodutivos no Rio Grande do Sul e nos pontos de parada para alimentação e repouso ao longo de sua rota 

migratória. Extensas áreas de campo com ocorrência da espécie na Serra do Sudeste e Depressão Periférica 

foram convertidas em plantações de eucalipto. Somado a isso, o plantio de pinus próximo de áreas campestres 

propicia a invasão dos ambientes naturais a partir da dispersão anemocórica das suas sementes, com posterior 

estabelecimento de árvores isoladas ou de grandes adensamentos. Assim como outros representantes do 

gênero, a espécie sofre com a captura e o comércio ilegal para a criação em cativeiro, que incide especialmente 

sobre os machos. A construção de parques eólicos em alguns setores da Serra do Sudeste pode constituir 

ameaça adicional, tanto pelo risco de colisão dessa espécie migratória com aerogeradores e redes de 

transmissão, como pela perda e alteração de hábitat e o distúrbio gerado pelos aerogeradores (SERAFINI, 

2013). 

Medidas para conservação: identificar os principais sítios de reprodução da espécie no Rio Grande do Sul e 

monitorar em longo prazo as populações reprodutivas já conhecidas. Identificar os principais sítios de 

invernagem e locais de parada da espécie ao longo de sua rota migratória. Monitorar as populações nas áreas 

de invernagem em estudos de longo prazo. Desenvolver estudos sobre a biologia, exigências ecológicas, 

tamanho das populações, distribuição e status. Desenvolver programas de educação ambiental, utilizando o 

caboclinho-de-papo-branco como uma das espécies-símbolo para a conservação dos campos do Pampa. 

Promover o manejo adequado e a conservação dos campos naturais, assim como das áreas de várzeas dos 

principais rios incluídos em sua distribuição geográfica. Criar e implementar unidades de conservação de 

proteção integral que incluam extensas áreas de campos naturais no bioma Pampa. Designar as várzeas do 

rio Ibicuí (bacia do rio Uruguai) como uma IBA (Important Bird Area), compreendendo parte dos municípios de 

Manoel Viana e Alegrete. Avaliar a pressão de captura sobre a espécie ao longo de sua área de ocorrência. 

Criar programas de incentivo financeiro ou fiscal para empresas e proprietários rurais para que mantenham 

áreas de campos naturais como reserva legal e áreas de preservação permanente, e não apenas 

remanescentes florestais. Incentivar a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural entre os 

produtores rurais que detêm em suas propriedades áreas de campo e banhado. Implementar e fortalecer 

mecanismos de incentivo (fiscal ou de mercado) à pecuária extensiva sobre campos naturais como forma de 

garantir a manutenção dos ecossistemas campestres nativos na região. Estabelecer condicionantes para o 

licenciamento de atividades produtivas em campos nativos, várzeas e áreas úmidas. Realizar avaliações 

rigorosas (órgãos responsáveis pelo licenciamento), consonantes com a conservação, de projetos voltados à 

construção de barragens ou açudes que comprometam as drenagens naturais, campos úmidos ou brejos em 

propriedades rurais. Implementar políticas públicas voltadas para o uso, manutenção e conservação dos 

campos naturais. Zonear a implantação de parques eólicos no RS (SERAFINI, 2013). 

Como já apresentado, as oito espécies relatadas anteriormente são oficialmente reconhecidas como 

ameaçadas de extinção. No entanto, outras oito espécies, embora não ameaçadas oficialmente, assumem uma 

posição conservacionista importante, integrando uma categoria paralela e de âmbito global, a qual as considera 

“Quase Ameaçadas” (sensu IUCN, 2018): Rhea americana (ema), Strix hylophila (coruja-listrada), Picumnus 

nebulosus (pica-pau-anão-carijó), Piculus aurulentus (pica-pau-dourado), Limnoctites rectirostris  (arredio-do-

gravatá), Carpornis cucullata  (corocoxó), Euphonia chalybea  (cais-cais) e  Cyanocorax caeruleus (gralha-
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azul). De acordo com os critérios da IUCN (2018), um espécie é incluída nesta categoria quando, poderá ser 

classificada ou provavelmente incluída numa das categorias de ameaça (CR, EN ou VU) num futuro próximo, 

caso ações de conservação não sejam adotadas.  

Destaca-se ainda que Limnoctites rectirostris (arredio-do-gravatá) integrava, até pouco tempo, a lista de 

espécies ameaçadas de extinção no Estado (FONTANA et al, 2003). Tal fato é determinante para o seu 

enquadramento como “espécies de interesse especial” visto a baixa abundância populacional. Estas são 

espécies cujo hábitat preferencial são os campos naturais e áreas úmidas formadas entre as coxilhas. 

Espécies endêmicas e raras  

Bencke et al. (2006) elenca sete espécies de ocorrência exclusiva para o bioma Pampa (ver Anexo A). Embora 

a metade sul do Rio Grande do Sul seja incluída na região zoogeográfica do Pampa por vários estudos, a 

composição da avifauna das florestas da Serra do Sudeste indica que esta área é uma extensão austral da 

Mata Atlântica (MAURÍCIO & DIAS, 2001). Portanto, o endemismo foi avaliado também no âmbito do bioma 

Mata Atlântica. Este entendimento é justificado pelo fato da área de estudo regional se inserir em uma área de 

tensão ecológica entre ambos os biomas no sul do Brasil.  

A conservação da Mata Atlântica é considerada prioritária para a manutenção da diversidade biológica no 

continente americano (DINERSTEIN et al. 1995). Esse reconhecimento se deve principalmente a alta riqueza 

de espécies, aliada a significativos níveis de endemismo (CORDEIRO, 1999) e ao elevado grau de 

fragmentação de seus ambientes (CÂMARA, 1991). Das 216 espécies de aves consideradas endêmicas da 

Mata Atlântica por Bencke et al. (2006), 30 foram elencadas nos dados compilados para a área de estudo 

regional (Anexo A).  

Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Três espécies foram introduzidas no Brasil, sendo duas delas ligadas à ambientes com algum grau de 

antropização. São elas:  

 Columba livia (pombo-doméstico): originária da Europa, norte da África e sudoeste da Ásia, foi introduzida 
no Brasil durante o período colonial (século XVI) como espécie de criação em cativeiro. Atualmente pode 
ser encontrada em áreas urbanas de quase todos os países do mundo, o que a caracteriza como espécie 
cosmopolita.  

 Passer domesticus (pardal): tem sua área de distribuição natural na Eurásia e norte da África, desde o 
Reino Unido para leste até a Sibéria com exceção da Itália (Instituto Hórus de Desenvolvimento e 
Conservação Ambiental) e foi introduzido no Brasil em 1906 para controle biológico de insetos. Atualmente 
pode ser encontrada em áreas urbanas de quase todos os países do mundo, o que a caracteriza como 
espécie cosmopolita. 

 Bubulcus ibis (garça-vaqueira): habita pastagens, campos secos e úmidos e é originária do continente 
africano. A primeira observação desta espécie nas Américas foi feita na Guiana Inglesa, no final do século 
XIX (WETMORE, 1963). Em 40 anos B. ibis se disseminou através do norte da América do Sul, para os 
Estados Unidos, Canadá, América Central e México (CROSBY, 1972), tornando-se, nesse breve intervalo, 
a garça mais numerosa da América do Norte (FOGARTY & HETRICK, 1973). Seu primeiro registro no 
Brasil foi feito em 1964, por Sick (1965), na Ilha de Marajó, estado do Pará. Como previsto pelo mesmo 
autor, atualmente a garça tem sua ocorrência e reprodução disseminada por todo o país. 

Ligadas à caça e perseguição, destaca-se um total de 57 espécies consideradas como cinegéticas (29 spp.) e 

de estimação (28 spp.). Outras três espécies são perseguidas tanto para alimentação quanto para uso como 

animais de estimação (Anexo A). 

De interesse médico-sanitário, citam-se as espécies alóctones Passer domesticus (pardal) e Columba livia 

(pombo-doméstico) como importantes vetores de doenças. P. domesticus é vetor de doenças como a 

toxoplasmose, a doença de Newcastle e a peste aviária, além de vetores de ectoparasitas (Instituto Hórus de 
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Desenvolvimento e Conservação Ambiental). Columba livia (pombo-doméstico) pode transmitir a ornitose, 

encefalite, doença de Newcastle, virose corrente em galinheiros, cryptococose, toxoplasmose, intoxicação por 

salmonella e diversas outras doenças. Em um total de 455 indivíduos examinados em São Paulo, 68 (ou seja, 

14%) estavam infeccionados pelo protozoário Toxoplasma gondii. São atacados, como outras aves domésticas 

(galinhas, perus e patos), pela ornitose, enfermidade estreitamente relacionada com a psitacose, causada por 

uma bactéria Miyagawanella (Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental). 

As intervenções humanas afetam as espécies de aves que habitam os ecossistemas naturais brasileiros. A 

devastação retirou as condições para a sobrevivência dos predadores naturais (gaviões, falcões e corujas) e 

disponibiliza grande quantidade de alimento nas lavouras, fornecendo assim, condições ideais para a rápida 

proliferação das espécies que possuem maior plasticidade de adaptação aos ambientes alterados. Assim, as 

aves acabam por buscar alimentos fora dos seus habitats naturais, em culturas próximas a remanescentes 

florestais, podendo trazer significativos prejuízos à agricultura. Este é, na verdade, o preço da produção 

agrícola em escala, que avançou sobre áreas onde antes existiam matas e campos nativos.  

A revisão bibliográfica identificou 17 espécies que podem trazer prejuízos às lavouras (Anexo A). Para a cultura 

do arroz, exercem pressão, em maior ou menor grau, as espécies de marrecas Dendrocygna bicolor (marreca-

caneleira), Dendrocygna viduata (irerê), Amazonetta brasiliensis (pé-vermelho), Callonetta leucophrys 

(marreca-de-coleira), Anas flavirostris (marreca-pardinha), Anas georgica (marreca-parda), Anas versicolor 

(marreca-cricri) e Netta peposaca (marrecão); os maçaricos Plegadis chihi (caraúna-de-cara-branca) e 

Phimosus infuscatus (tapicuru-de-cara-pelada) e os passeriformes da família Icteridae, Chrysomus ruficapillus 

(Garibaldi), Molothrus bonariensis  (vira-bosta) e Gnorimopsar chopi (graúna). 

No milho e nos pomares de frutas, o problema pode ser ocasionado por Pyrrhura frontalis (tiriba-de-testa-

vermelha),  Myiopsitta monachus (caturrita) e Amazona pretrei  (papagaio-charão), enquanto na soja são as 

pombas, em especial Zenaida auriculata (pomba-de-bando) e Patagioenas picazuro  (pombão). 

Espécies migratórias e bioindicadores 

A migração se caracteriza pelo deslocamento realizado anualmente e que se repete, de forma estacional, por 

uma determinada população animal que se desloca da sua área de reprodução para áreas de alimentação e 

descanso, em uma determinada época do ano, retornando a sua área de reprodução original (ALERSTAM & 

HEDENSTRÖM, 1998). Este ciclo tem como causa a oferta de alimento sazonalmente disponível. 

Os migrantes são categorizados de acordo com sua área de reprodução (HAYES, 1995). Migrantes austrais 

são aqueles que se deslocam para o norte a partir do hemisfério sul, havendo dentro do continente diversas 

migrações a partir da parte meridional em direção ao norte. As migrações neárticas (Figura 3), ou seja, aves 

que se reproduzem na América do Norte e que regularmente migram em direção ao hemisfério sul durante a 

estação não reprodutiva, são mais bem conhecidas que as migrações Neotropicais/intratropicais. 
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Figura 3: Mapa das principais rotas migratórias de aves neárticas no Brasil (Relatório anual de rotas e áreas de 
concentração de aves migratórias no Brasil. Cabedelo, PB: CEMAVE/ICMBio. 2016). 

 

A pesquisa bibliográfica permitiu identificar 32 migrantes Neotropicais que residem no estado durante a 

primavera/verão e que se reproduzem em território gaúcho. Exemplos de migrantes austrais presentes no 

estado durante a primavera e o verão são Myiarchus swainsoni (irré) e Tyrannus savana (tesourinha), esta 

última uma das espécies mais conhecidas no Brasil por seus hábitos migratórios. Esta espécie ocorre em todo 

o Brasil (SICK, 1997), existindo várias raças/sub-espécies, sendo uma delas T. savana (raça meridional), que 

migra até o Equador, Colômbia, Guiana, Curaçao, Trinidad e Texas. Ocorre na Amazônia de fevereiro a julho, 

sendo sua área de invernada os campos dessa região. Migra para o sul em rotas ainda não definidas, para o 

Planalto Central do Brasil de julho a agosto, onde se reproduz de setembro a dezembro (PIMENTEL, 1985). A 

partir de setembro, passa o segundo pico migratório, possivelmente de aves que se reproduzem no Sul do 

Brasil, Argentina e Uruguai. Após a reprodução no Planalto Central, os indivíduos desta espécie deslocam-se 

para o norte de janeiro a fevereiro. As aves da população do sul do Brasil reproduzem-se até um pouco mais 

tarde que as da população do Planalto Central, sendo encontrados filhotes nos ninhos em janeiro (ANTAS, 

1987); deixam o RS em fevereiro e março e voltam a este estado em setembro (SICK, 1997). A ausência de 

registros desta espécie em Brasília após a segunda semana de fevereiro indica que as aves sulinas migram 

por outras zonas, ainda não conhecidas (ANTAS, 1987). A rota de ida e volta para as regiões de invernada 

parece não ser sempre a mesma (SICK, 1997).  

Três migrantes austrais que visitam o estado apenas nos meses frios, após o seu período reprodutivo no Sul 

do Continente também estão entre as espécies migratórias elencadas: Lessonia rufa (colegial), Hymenops 

perspicillatus (viuvinha-de-óculos) e Mimus triurus (calhandra-de-três-rabos). Para espécies neárticas, a 

pesquisa bibliográfica identificou duas espécies para a região: Bartramia longicauda (maçarico-do-campo) e 

Calidris fuscicollis (maçarico-de-sobre-branco), destacando-se que o empreendimento está sob a rota 

migratória de espécies neárticas conhecida como Brasil Central (Figura 3). 

Deste modo, foram identificadas 38 espécies que realizam movimentos migratórios e que são de potencial 

ocorrência para a região (ver Anexo A).  
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A Integridade Biótica representa a habilidade dos sistemas biológicos de funcionar, se manter e se desenvolver 

frente às perturbações antrópicas (KAY, 1991; LYONS et al. 1995). Um sistema sem perturbação antrópica 

apresentaria, supostamente, o valor máximo deste índice. Alterações significativas no valor do índice de 

Integridade Biótica, as quais refletiriam em alterações na comunidade ao longo do tempo, poderiam ser 

compreendidas como sinais de degradação do habitat que leva a alterações na estrutura da comunidade de 

determinado local com perda de espécies ou de recuperação, no caso de uma mata secundária ou de uma 

área degradada colonizada por espécies de aves florestais (ANJOS et al., 2009).  

O grau de sensibilidade á distúrbios ambientais (PARKER III, et al., 1996) permite elaborar o Índice de 

Integridade Biótica (IIB) conforme definido em Anjos et al. (2009), podendo ser usado em monitoramentos 

futuros e atuando como um indicador de degradação ou recuperação. De acordo com os dados compilados, a 

região abriga 13 espécies de Alta Sensibilidade à Distúrbios Ambientais, 100 espécies de Média Sensibilidade 

à Distúrbios Ambientais e 157 espécies possuem baixa sensibilidade. A relação das espécies pode ser 

consultada no Anexo A. 

 

2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
2.3.1  Procedimentos metodológicos 

2.3.1.1 Levantamentos em campo  
Todos os resultados relacionados à área de estudo local (AEL) são exclusivamente oriundos de dados 

primários obtidos em três expedições a campo, realizadas conforme descrito abaixo: 

 Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 06 e 10 de fevereiro de 2016, correspondente ao verão; 

 Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 19 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 Campanha 03 (C3): realizada entre os dias 23 e 27 de outubro de 2018, correspondente a primavera. 

Amostragem 

A nomenclatura científica e a ordenação taxonômica seguem a disposição proposta pelo Comitê Brasileiro de 

Registros Ornitológicos (CBRO, 2015). O grau de sensibilidade á distúrbios ambientais é definido de acordo 

com as categorias de Parker III et al. (1996), sendo: A – Alta sensibilidade; M – Sensibilidade média e B – Baixa 

sensibilidade. Espécies endêmicas dos biomas Mata Atlântica e Pampas seguem o preconizado por Bencke et 

al. (2006), enquanto que o status de ocorrência no Estado segue Bencke (2001). Para a identificação das 

guildas foi utilizada a classificação proposta por Sick (1997) nas seguintes guildas: FR (frugívoros): dieta 

predominantemente de frutos e vegetais, além de eventualmente invertebrados, GR (graníıvoros): dieta 

predominantemente de grãos, NEC (nectarívoros): dieta que inclui néctar, NC (necrófagos): dieta 

predominantemente de seres em decomposição, INS (insetívoros): dieta predominantemente de insetos, CAR 

(carnívoros): dieta predominantemente de vertebrados (incluído peixes) e eventualmente invertebrados e ONI 

(onívoros): incluem frutos, invertebrados e pequenos vertebrados na dieta. 

O Plano de Ação Nacional para a Conservação de Aves de Rapina (SOARES et al., 2008), o Relatório Anual 

de Rotas e Áreas de Concentração de Aves Migratórias no Brasil (CEMAVE – ICMBio, 2016), o Plano de Ação 

Nacional para a Conservação dos Passeriformes Ameaçados dos Campos Sulinos e Espinilho (SERAFINI, 

2013) e as Áreas Importantes para a Conservação das Aves no Brasil: Parte I - Estados do Domínio da Mata 

Atlântica (BENCKE et al., 2006) também foram consultados para a elaboração do presente relatório. Os níveis 

de ameaça regional seguem a revalidação da lista vermelha do estado do Rio Grande do Sul (Decreto nº 51.797 

de 8 de setembro de 2014, revisando FONTANA et al., 2003), além da avaliação nacional e global classificada 

de acordo com a Portaria MMA Nº. 444, de 17 de dezembro de 2014 (MMA, 2014) e pela União Internacional 

da Conservação da Natureza (IUCN, 2018), respectivamente. 

Foram empregados na amostragem dois métodos quali-quantitativos descritos a seguir. 
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Pontos de escuta 

O método de contagem por pontos de escuta consiste em pontos fixos no centro de um círculo imaginário com 

ou sem raio definido no qual os indivíduos visualizados e/ou ouvidos são identificados e contabilizados (BIBBY 

et al., 2000; VIELLIARD & SILVA, 1990; VIELLIARD et al, 2010). Um raio de 50 metros foi utilizado com duração 

de 20 minutos de contagem para cada ponto e uma distância mínima de 200 metros entre os pontos. Tanto o 

tempo de contagem quanto a distância entre os pontos amostrais empregados permitem a independência das 

amostras e auxiliam na redução da probabilidade de contagens duplicadas de indivíduos devido à 

movimentação dos animais durante a observação. 

Foram marcados e executados 39 pontos de escuta na área amostral durante a primeira campanha (verão), 

sendo repetidas as amostragens nestes pontos nas campanhas posteriores, de outono e primavera (Tabela 1, 

Figura 4). Deste modo, um total de 117 pontos de escuta foram executados, com os levantamentos dos dados 

concentrados nos horários de maior atividade das aves, começando com o nascer do sol e estendendo-se até 

o meio da manhã.   

 

Tabela 1: Localização geográfica dos pontos de escuta na Área de Estudo Local do Projeto Três Estradas. 

Unidade 

Amostral1 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 

2000) 

Esforço Amostral 

Tempo Réplicas 
Total por 

Campanha 

Ponto 01 -30,9065561 -54,1037198 
20 

minutos 
Simplicata 

13 horas 

Ponto 02 -30,9114544 -54,2548073 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 03 -30,9181018 -54,1864386 
20 

minutos 
Simplicata 

13 horas 

Ponto 04 -30,9044400 -54,2352470 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 05 -30,9177940 -54,2169010 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 06 -30,9059530 -54,2478120 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 07 -30,8661446 -54,1187737 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 08 -30,8788799 -54,1223699 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 09 -30,8744700 -54,1895199 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 10 -30,8767099 -54,1849100 
20 

minutos 
Simplicata 13 horas 
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Unidade 

Amostral1 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 

2000) 

Esforço Amostral 

Tempo Réplicas 
Total por 

Campanha 

Ponto 11 -30,8734755 -54,1819330 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 12 -30,9122900 -54,1063399 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 13 -30,8691041 -54,1283803 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 14 -30,8488581 -54,1329674 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 15 -30,8481082 -54,1470616 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 16 -30,8283262 -54,1410366 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 17 -30,7971544 -54,1649037 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 18 -30,7840029 -54,2334393 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 19 -30,8114904 -54,2603161 
20 

minutos 
Simplicata 

13 horas 

Ponto 20 -30,8616228 -54,2933760 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 21 -30,9266499 -54,3232499 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 22 -30,8914870 -54,2808238 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 23 -30,9267000 -54,1034599 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 24 -30,9040110 -54,2619791 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 25 -30,9057401 -54,2089601 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 26 -30,9140800 -54,2112299 
20 

minutos 
Simplicata 13 horas 
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Unidade 

Amostral1 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 

2000) 

Esforço Amostral 

Tempo Réplicas 
Total por 

Campanha 

Ponto 27 -30,9622197 -54,1516477 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 28 -30,9719810 -54,1697177 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 29 -30,9974962 -54,1797199 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 30 -31,0033784 -54,2186206 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 31 -30,9932309 -54,2690873 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 32 -30,9869200 -54,2864599 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 33 -30,9545733 -54,2906458 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 34 -30,9311755 -54,1135877 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 35 -30,9252200 -54,1365399 
20 

minutos 
Simplicata 

13 horas 

Ponto 36 -30,9120106 -54,2014284 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 37 -30,9052125 -54,1985864 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 38 -30,8912565 -54,1952843 
20 

minutos 
Simplicata 

Ponto 39 -30,8915405 -54,1925820 
20 

minutos 
Simplicata 

1 Pontos de escuta amostrados em cada uma das campanhas para levantamento de dados (verão, outono e primavera). 
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Figura 4: Distribuição dos pontos de amostragem da avifauna na Área de Estudo Local do Projeto Três Estradas. 
Em vermelho o croqui da ADA. 

 

Listas de Mackinnon 

Também se utilizou a metodologia de Listas de Mackinnon, que além da riqueza, disponibiliza a frequência de 

ocorrência das espécies na área. Para tal, o pesquisador realiza uma caminhada na área do empreendimento 

até completar uma lista de 10 espécies distintas. Ao fim dessa lista, inicia-se uma nova, até que sejam 

registradas outras 10 espécies e assim sucessivamente ao longo do período determinado para a amostragem, 

podendo-se obter quantas listas de 10 espécies possíveis (RIBON, 2010). Destaca-se que este método foi 

aplicado percorrendo-se as estradas e acessos ao longo de toda a extensão da área prevista para o 

empreendimento, assim como durante os deslocamentos entre um ponto de escuta e outro. Embora este 

método possua restrições de coleta de dados quantitativos, é um excelente modo de se obter dados de riqueza 

e composição de espécies, pois controla o tamanho das amostras e permite comparações confiáveis entre 

diferentes locais ou de diferentes épocas, fugindo, desta forma, das limitações impostas pelos métodos de 

pontos e transectos (Figura 5). 
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Figura 5: Croqui da área Diretamente Afetada (linhas vermelhas) em relação aos locais percorridos visando a 
aplicação das Listas de Mackinnon (linhas brancas). 

 

Análise de Dados 

Para verificar a eficiência do inventário da avifauna, apresenta-se uma curva de acumulação das espécies cuja 

ocorrência foi confirmada para por meio da aplicação dos Pontos de Escuta, juntamente com curvas de 

acúmulo de espécies geradas pelos estimadores Jackknife 1 e Bootstrap, conforme sugerido por Ribon (2010). 

O método Jackknife I estima a riqueza total valorizando o número de espécies que ocorrem em apenas uma 

amostra (raras), já o método Bootstrap estima a riqueza total, utilizando dados de todas as espécies, não se 

restringindo às espécies raras. As curvas foram elaboradas com o auxílio do software EstimateS (COLLWEL, 

1994).  

A abundância de cada espécie é apresentada através do Índice Pontual de Abundância (IPA), que é igual ao 

número de contatos obtido dividido pelo número de pontos de escuta (ALEIXO & VIELLIARD, 1995). Para 

avaliar diferenças nas abundâncias de indivíduos contabilizados a partir da metodologia de pontos de escuta 

entre os pontos amostrais e entre as campanhas, utilizou-se o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis seguido 

do pós-teste pareado de Mann-Whitney. 

A diversidade foi calculada através dos dados coletados pelas metodologias de listas de Mackinnon e pontos 

de escuta, e é apresentada de acordo com o índice de Shannon-Wiener (H’ = - Σ pi log pi), que expressa uma 

relação entre a riqueza de espécies registradas para determinada área e suas respectivas abundâncias 

relativas, constituindo-se em um índice quali-quantitativo (MOLLES, 2010; DYKE, 2008). Este índice leva em 

conta tanto a uniformidade (equabilidade) quanto a riqueza de espécies, de modo que o aumento do número 

de espécies ou o aumento da uniformidade das abundâncias aumenta a diversidade. Este índice dá maior peso 

para as espécies raras. 

Para a análise de similaridade da riqueza entre as campanhas amostrais foi utilizado a similaridade de 

Sorensen, uma vez que esta análise permite padronizar as amostras em presença e ausência (1 x 0). O 
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índice de Morisita também é apresentado, calculado através da riqueza e abundâncias coletadas pelos 

pontos de escuta. Ambas as análises foram calculadas com auxílio do software PAST (HAMMER, 2008). 

O grau de sensibilidade das espécies aos distúrbios ambientais permite elaborar o Índice de Integridade Biótica 
(IIB) conforme definido em Anjos et al. (2009). Embora seja apresentado o grau de sensibilidade à distúrbios 
ambientais conforme Parker III et al. (1996), para cálculo do IIB neste estudo foram realizadas adequações 
destas sensibilidades à distúrbios ambientais para algumas das espécies, de acordo com suas sensibilidades 
frente aos impactos do empreendimento. Assim, são selecionadas 10 espécies de cada dos três níveis de 
sensibilidade (alta, média e baixa), sendo a facilidade de registro auditivo e/ou visual utilizada como critério de 
seleção. A ocorrência destas 30 espécies em cada área amostral serve de base para o cálculo de IIB, onde 
são utilizados pesos de forma ponderada, de acordo com os níveis de sensibilidade das espécies. Assim, é 
atribuído o maior peso (3) às espécies de alta sensibilidade, o intermediário (2) às espécies de média 
sensibilidade e o menor (1) às espécies de baixa sensibilidade. Para o cálculo do IIB em cada área amostral, 
multiplica-se o número de espécies sensíveis registradas por três, o número de espécies intermediariamente 
sensíveis por dois e o número de espécies pouco sensíveis por um; divide-se então o somatório dos três valores 
por 60, como expressa a fórmula abaixo (Figura 6): 

 

 
Figura 6: Índice de Integridade Biótica (IIB), sendo AS = número de espécies que apresentam alta sensibilidade à 
fragmentação florestal; MS = número de espécies que apresentam média sensibilidade à fragmentação florestal; 
BS = número de espécies que apresentam baixa sensibilidade à fragmentação florestal. 

 

2.3.2 Caracterização local 

O esforço amostral empregado na campanha amostral de primavera (C3) identificou a ocorrência de 161 

espécies de aves para a área de estudo local, ao passo que as amostragens anteriores, realizadas durante o 

verão (C1) e outono (C2), identificaram 133 e 121 espécies, respectivamente, para a mesma área e pontos 

amostrais. Juntos, os esforços de ordem primária realizados somam uma riqueza de 199 espécies de aves, 

integrando 23 ordens e 52 famílias taxonômicas (Tabela 2). Este montante representa 30,6% das 649 espécies 

de aves já descritas para o Rio Grande do Sul de acordo com Bencke et al. (2010), assumindo 74,5% da 

avifauna compilada para toda a área de estudo regional através da compilação de dados secundários (270 

espécies).  

Ademais, as amostragens realizadas possibilitaram acrescentar 17 espécies à riqueza previamente conhecida 

pelas bibliografias elencadas, elevando a riqueza de ocorrência esperada para a região para 287 espécies. 

Deste modo, a ocorrência de Coscoroba coscoroba (capororoca), Nomonyx dominica (marreca-de-bico-roxo), 

Harpagus diodon (gavião-bombachinha), Aratinga leucophthalma (periquitão-maracanã), Cranioleuca 

pyrrhophia (arredio), Elaenia obscura (tucão), Serpophaga munda (alegrinho-de-barriga-branca) e Hirundo 

rustica (andorinha-de-bando) foi adicionada na terceira campanha (primavera), enquanto que a ocorrência das 

espécies Mesembrinibis cayennensis (coró-coró), Pardirallus nigricans (saracura-sanã), Fulica rufifrons 

(carqueja-de-escudo-vermelho), Cinclodes fuscus (pedreiro-dos-andes), Euscarthmus meloryphus 

(barulhento), Pseudocolopteryx flaviventris (amarelinho-do-junco), Riparia riparia (andorinha-do-barranco), 

Cistothorus platensis (corruíra-do-campo) e Emberizoides ypiranganus (canário-do-brejo) foi confirmada na 

primeira e segunda amostragem, referentes ao verão (C1) e outono (C2). 
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Tabela 2: Lista das espécies cuja ocorrência foi confirmada pelo esforço amostral primário em cada campanha sazonal (marcada com “X”). 

Táxon Nome Popular 

Dados Primários 

St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) 
Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

TINAMIFORMES         
   

   

Tinamidae         
   

   

Crypturellus obsoletus Inhambuguaçu   X R ONI F1  Cinegética 
 

Baixa    

Rhynchotus rufescens Perdiz X X X R ONI C1  Cinegética 
 

Baixa    

Nothura maculosa Codorna-amarela X X X R ONI C1  Cinegética 
 

Baixa    

ANSERIFORMES         
   

   

Anhimidae         
   

   

Chauna torquata Tachã  X X R ONI C2  
  

Baixa    

Anatidae         
   

   

Dendrocygna bicolor Marreca-caneleira X X  R ONI A  Cinegética Econômica Baixa    

Dendrocygna viduata Irerê X X X R ONI A  Cinegética Econômica Baixa    

Coscoroba coscoroba* Capororoca   X R ONI A  Cinegética 
 

Baixa    

Amazonetta brasiliensis Pé-vermelho X X X R ONI A  Cinegética Econômica Baixa    

Anas flavirostris Marreca-pardinha X  X R ONI A  Cinegética Econômica Média    

Anas georgica Marreca-parda X X X R ONI A  Cinegética Econômica Baixa    

Anas versicolor Marreca-cricri   X R ONI A  Cinegética Econômica Baixa    

Nomonyx dominica* Marreca-de-bico-roxo   X R ONI A  Cinegética 
 

Média    

GALLIFORMES         
   

   

Cracidae         
   

   

Penelope obscura Jacuaçu   X R ONI F2  Cinegética 
 

Média    

PODICIPEDIFORES         
   

   

Podicipedidae         
   

   

Podilymbus podiceps Mergulhão-caçador   X R CAR A  
  

Média    
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Econômica 

Sanitária 
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Tachybaptus dominicus Mergulhão-pequeno  X X  CAR A  
  

Média    

CICONIIFORMES         
   

   

Ciconiidae         
   

   

Ciconia maguari Maguari  X X R CAR A  
  

Baixa    

SULIFORMES         
   

   

Phalacrocoracidae         
   

   

Phalacrocorax brasilianus Biguá X X X R CAR A  
  

Baixa    

Ardeidae         
   

   

Tigrisoma lineatum Socó-boi X   R CAR A  
  

Média    

Butorides striata Socozinho X  X R CAR A  
  

Baixa    

Bubulcus ibis Garça-vaqueira X X X R INS C2  
  

Baixa    

Ardea cocoi Garça-moura X X  R CAR A  
  

Baixa    

Ardea alba Garça-branca-grande X X X R CAR A  
  

Baixa    

Syrigma sibilatrix Maria-faceira X X X R CAR C2  
  

Média    

Egretta thula Garça-branca-pequena X X X R CAR A  
  

Baixa    

Threskiornithidae         
   

   

Plegadis chihi Caraúna-de-cara-branca X X X R CAR C2  
 

Econômica Baixa    

Mesembrinibis 

cayennensis* 
Coró-coró X X  R INS F2  

  
Média    

Phimosus infuscatus Tapicuru-de-cara-pelada  X X R ONI A  
 

Econômica Média    

Theristicus caerulescens Maçarico-real X X X R INS C1  
  

Média    

Theristicus caudatus Curicaca X X X R INS C2  
  

Baixa    

Platalea ajaja Colhereiro X   R INS A  
  

Média    
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IUCN MMA RS 

CATHARTIFORMES         
   

   

Cathartidae         
   

   

Cathartes aura Urubu-de-cabeça-vermelha X X X R NCR C2  
  

Baixa    

Cathartes burrovianus Urubu-de-cabeça-amarela X X X R NCR C2  
  

Média    

Coragyps atratus Urubu-de-cabeça-preta X X X R NCR C2  
  

Baixa    

ACCIPITRIFORMES         
   

   

Accipitridae         
   

   

Harpagus diodon* Gavião-bombachinha   X R CAR F2  
  

Média    

Heterospizias meridionalis Gavião-caboclo X X X R CAR C2  
  

Baixa    

Rupornis magnirostris Gavião-carijó X X X R CAR C2  
  

Baixa    

Geranoaetus albicaudatus Gavião-de-rabo-branco X   R CAR C2  
  

Baixa    

Geranoaetus melanoleucus Águia-chilena X   R CAR C2  
  

Média    

Buteo brachyurus Gavião-de-cauda-curta X X  R CAR C2  
  

Média    

FALCONIFORMES         
   

   

Falconidae         
   

   

Caracara plancus Caracará  X X R CAR C2  
  

Baixa    

Milvago chimachima Carrapateiro X X X R CAR C2  
  

Baixa    

Milvago chimango Chimango X X X R CAR C2  
  

Baixa    

Falco sparverius Quiriquiri X X X R CAR C2  
  

Baixa    

GRUIFORMES         
   

   

Aramidae         
   

   

Aramus guarauna Carão X X  R CAR A  
  

Média    

Rallidae         
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Aramides ypecaha Saracuruçu X X X R ONI C2  Cinegética 
 

Média    

Aramides cajanea Saracura-três-potes X X  R ONI C2  Cinegética 
 

Alta    

Aramides saracura Saracura-do-mato X X X R ONI F2 M. Atlântica Cinegética 
 

Média    

Pardirallus nigricans* Saracura-sanã X   R ONI A  
  

Média    

Pardirallus sanguinolentus Saracura-do-banhado  X X R ONI C2  
  

Média    

Gallinula galeata Frango-d'água-comum X X X R ONI A  Cinegética 
 

Baixa    

Gallinula melanops Frango-d'água-carijó X X X R ONI A  
  

Média    

Porphyrio martinica Frango-d'água-azul X   M ONI A  
  

Baixa    

Fulica rufifrons* Carqueja-de-escudo-

vermelho 
X   R ONI A  

  
Média    

CARIAMIFORMES         
   

   

Cariamidae         
   

   

Cariama cristata Siriema X X X R CAR C1  
  

Média    

CHARADRIIFORMES         
   

   

Charadriidae         
   

   

Vanellus chilensis Quero-quero X X X R INS C1  
  

Baixa    

Recurvirostridae         
   

   

Himantopus melanurus Pernilongo-de-costas-

brancas 
X  X R INS A  

  
Média    

Scolopacidae         
   

   

Gallinago paraguaiae Narceja X X X R INS C1  
  

Baixa    

Bartramia longicauda Maçarico-do-campo   X N INS C1  
  

Alta    

Jacanidae      INS   
   

   

Jacana jacana Jaçanã X X X R INS A  
  

Baixa    
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COLUMBIFORMES         
   

   

Columbidae         
   

   

Columbina picui Rolinha-picui X X X R GRA C2  Cinegética 
 

Baixa    

Patagioenas picazuro Pombão X X X R GRA C2  Cinegética Econômica Média    

Patagioenas maculosa Pomba-do-orvalho X X X R GRA F2  Cinegética 
 

Média    

Zenaida auriculata Pomba-de-bando X X X R GRA C2  Cinegética 
 

Baixa    

Leptotila verreauxi Juriti-pupu X  X R GRA F2  Cinegética 
 

Baixa    

Leptotila rufaxilla Juriti-gemedeira X X  R GRA F2  Cinegética 
 

Média    

PSITTACIFORMES         
   

   

Psittacidae         
   

   

Aratinga leucophthalma* Periquitão-maracanã   X R FRU F2  Xerimbabo Econômica Baixa    

Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-vermelha X X X R FRU F2 M. Atlântica Xerimbabo Econômica Média    

Myiopsitta monachus Caturrita X X X R FRU C2  Xerimbabo Econômica Baixa    

CUCULIFORMES         
   

   

Cuculidae         
   

   

Piaya cayana Alma-de-gato   X R INS F2  
  

Baixa    

Coccyzus melacoryphus Papa-lagarta-acanelado   X M CAR F1  
  

Baixa    

Guira guira Anu-branco X X X R ONI C2  
  

Baixa    

Tapera naevia Saci X X X R CAR F2  
  

Baixa    

STRIGIFORMES         
   

   

Strigidae         
   

   

Athene cunicularia Coruja-buraqueira   X R CAR C1  
  

Média    

CAPRIMULGIFORMES         
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Caprimulgidae         
   

   

Hydropsalis torquata Bacurau-tesoura   X R INS C2  
  

Baixa    

Chordeiles nacunda Corucão   X M INS C1  
  

Baixa    

APODIFORMES         
   

   

Apodidae         
   

   

Chaetura meridionalis Andorinhão-do-temporal X   M INS C2  
  

Média    

Trochilidae         
   

   

Chlorostilbon lucidus Besourinho-de-bico-

vermelho 
X  X R NEC F2  

  
Baixa    

Hylocharis chrysura Beija-flor-dourado X  X R NEC F2  
  

Média    

TROGONIFORMES         
   

   

Trogonidae         
   

   

Trogon surrucura Surucuá-variado   X R ONI F1 M. Atlântica 
  

Média    

CORACIIFORMES         
   

   

Alcedinidae         
   

   

Megaceryle torquata Martim-pescador-grande   X R CAR A  
  

Baixa    

Chloroceryle amazona Martim-pescador-verde   X R CAR A  
  

Baixa    

PICIFORMES         
   

   

Ramphastidae         
   

   

Ramphastos toco Tucanuçu   X R ONI F2  Xerimbabo 
 

Média    

Picidae         
   

   

Picumnus nebulosus Pica-pau-anão-carijó   X R INS F1  
  

Média QA   

Melanerpes candidus Pica-pau-branco   X R INS C2  
  

Baixa    

Veniliornis spilogaster Picapauzinho-verde-carijó  X X R INS F2 M. Atlântica 
  

Média    
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Colaptes melanochloros Pica-pau-verde-barrado X X X R INS F2  
  

Baixa    

Colaptes campestris Pica-pau-do-campo X X X R INS C2  
  

Baixa    

Dryocopus lineatus Pica-pau-de-banda-branca   X R INS F1  
  

Alta    

PASSERIFORMES         
   

   

Thamnophilidae         
   

   

Thamnophilus ruficapillus Choca-de-chapéu-vermelho X X X R INS C2  
  

Baixa    

Thamnophilus caerulescens Choca-da-mata X X X R INS F2  
  

Baixa    

Mackenziaena leachii Borralhara-assobiadora X   R INS F1 M. Atlântica 
  

Média    

Scleruridae         
   

   

Geositta cunicularia Curriqueiro X  X R INS C1  
  

Média    

Dendrocolaptidae         
   

   

Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde   X R INS F1  
  

Média    

Dendrocolaptes platyrostris Arapaçu-grande  X  R INS F1  
  

Média    

Furnariidae         
   

   

Cinclodes fuscus* Pedreiro-dos-andes X   S INS C2  
  

Média    

Furnarius rufus João-de-barro X X X R INS C2  
  

Baixa    

Heliobletus contaminatus Trepadorzinho X X  R INS F2 M. Atlântica 
  

Alta    

Syndactyla rufosuperciliata Trepador-quiete  X X R INS F1  
  

Média    

Phacellodomus striaticollis Tio-tio   X R INS C2  
  

Média    

Anumbius annumbi Cochicho X X X R INS C2  
  

Média    

Schoeniophylax 

phryganophilus 
Bichoita  X X R INS C2  

  
Baixa    

Synallaxis ruficapilla Pichororé X X  R INS F2 M. Atlântica 
  

Média    

Synallaxis cinerascens Pi-puí X   R INS F1  
  

Média    
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Synallaxis spixi João-teneném X X X R INS C2  
  

Baixa    

Limnoctites rectirostris Arredio-do-gravatá   X R INS C1  
  

Média QA   

Cranioleuca pyrrhophia* Arredio   X R INS C2  
  

Média    

Cranioleuca obsoleta Arredio-oliváceo   X R INS F1  
  

Média    

Tityridae         
   

   

Pachyramphus 

polychopterus 
Caneleiro-preto   X R ONI F2  

  
Baixa    

Tyrannoidea         
   

   

Incertae sedis         
   

   

Platyrinchus mystaceus Patinho X   R INS F1  
  

Média    

Rhynchocyclidae         
   

   

Incertae sedis         
   

   

Phylloscartes ventralis Borboletinha-do-mato X X X R INS F1  
  

Média    

Tolmomyias sulphurescens Bico-chato-de-orelha-preta X X  R INS F1  
  

Média    

Poecilotriccus plumbeiceps Tororó X X  R INS F2  
  

Média    

Tyrannidae         
   

   

Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro X  X R INS C2  
  

Baixa    

Euscarthmus meloryphus* Barulhento X X  R INS F2  
  

Baixa    

Camptostoma obsoletum Risadinha X X X R INS F2  
  

Baixa    

Elaenia flavogaster Guaracava-de-barriga-

amarela 
  X R INS F2  

  
Baixa    

Elaenia parvirostris Guaracava-de-bico-curto X X X M INS F2  
  

Baixa    

Elaenia mesoleuca Tuque   X M INS F2  
  

Baixa    

Elaenia obscura* Tucão   X M INS F2  
  

Média    
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Pseudocolopteryx 

flaviventris* 
Amarelinho-do-junco X X  R INS C2  

  
Baixa    

Serpophaga nigricans João-pobre  X X R INS F2  
  

Baixa    

Serpophaga subcristata Alegrinho X  X R INS F2  
  

Baixa    

Serpophaga munda* Alegrinho-de-barriga-branca   X R INS F2  
  

Baixa    

Myiarchus swainsoni Irré X  X M INS F2  
  

Baixa    

Pitangus sulphuratus Bem-te-vi X X X R INS F2  
  

Baixa    

Machetornis rixosa Suiriri-cavaleiro X X X R INS C2  
  

Baixa    

Myiodynastes maculatus Bem-te-vi-rajado X  X M INS F2  
  

Baixa    

Tyrannus melancholicus Suiriri X X X M INS C2  
  

Baixa    

Tyrannus savana Tesourinha X  X M INS C2  
  

Baixa    

Empidonomus varius Peitica X  X M INS F2  
  

Baixa    

Myiophobus fasciatus Filipe  X X M INS F2  
  

Baixa    

Pyrocephalus rubinus Príncipe X X X M INS C2  
  

Baixa    

Lathrotriccus euleri Enferrujado X X X M INS F2  
  

Média    

Knipolegus cyanirostris Maria-preta-de-bico-azulado X  X R INS C2  
  

Baixa    

Knipolegus lophotes Maria-preta-de-penacho X X  R INS C2  
  

Baixa    

Satrapa icterophrys Suiriri-pequeno X X X R INS F2  
  

Baixa    

Xolmis cinereus Primavera X X X R INS C2  
  

Baixa    

Xolmis irupero Noivinha X X X R INS C2  
  

Baixa    

Xolmis dominicanus Noivinha-de-rabo-preto X  X R INS C2  
  

Alta VU VU VU 

Vireonidae         
   

   

Cyclarhis gujanensis Pitiguari X X X R INS F2  
  

Baixa    

Vireo olivaceus Juruviara   X M INS F2  
  

Baixa    
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Hirundinidae         
   

   

Pygochelidon cyanoleuca Andorinha-pequena-de-

casa 
  X R INS C2  

  
Baixa    

Alopochelidon fucata Andorinha-morena   X R INS C2  
  

Média    

Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora   X M INS C2  
  

Baixa    

Progne tapera Andorinha-do-campo X X X M INS C2  
  

Baixa    

Progne chalybea Andorinha-doméstica-

grande 
  X M INS C2  

  
Baixa    

Tachycineta leucorrhoa Andorinha-de-sobre-branco   X R INS C2  
  

Baixa    

Riparia riparia* Andorinha-do-barranco X X  N INS C2  
  

Baixa    

Hirundo rustica* Andorinha-de-bando   X N INS C2  
  

Baixa    

Troglodytidae         
   

   

Troglodytes musculus Corruíra X X X R INS C2  
  

Baixa    

Cistothorus platensis* Corruíra-do-campo X   R INS C1  
  

Baixa    

Polioptilidae         
   

   

Polioptila dumicola Balança-rabo-de-máscara  X X R INS F2  
  

Média    

Turdidae         
   

   

Turdus rufiventris Sabiá-laranjeira X X X R ONI F2  Cineg/Xerimb. 
 

Baixa    

Turdus amaurochalinus Sabiá-poca X X X R ONI F2  Cineg/Xerimb. 
 

Baixa    

Mimidae         
   

   

Mimus saturninus Sabiá-do-campo X X X R ONI C2  
  

Baixa    

Motacillidae         
   

   

Anthus lutescens Caminheiro-zumbidor X X X R INS C1  
  

Baixa    

Anthus hellmayri Caminheiro-de-barriga-

acanelada 
  X R INS C1  

  
Baixa    
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Coerebidae         
   

   

Coereba flaveola Cambacica  X  R INS F2  
  

Baixa    

Thraupidae         
   

   

Saltator similis Trinca-ferro-verdadeiro   X R ONI F1  Xerimbabo 
 

Baixa    

Saltator aurantiirostris Bico-duro X X X R ONI F2  
  

Baixa    

Tangara sayaca Sanhaçu-cinzento X X X R ONI F2  Xerimbabo 
 

Baixa    

Tangara preciosa Saíra-preciosa   X R ONI F2  Xerimbabo 
 

Baixa    

Stephanophorus 

diadematus 
Sanhaçu-frade X X X R ONI F2 M. Atlântica 

Xerimbabo 
 

Baixa    

Paroaria coronata Cardeal X X X R GRA C2  Xerimbabo 
 

Baixa    

Pipraeidea bonariensis Sanhaçu-papa-laranja X X X R ONI F2  
  

Baixa    

Emberizidae         
   

   

Zonotrichia capensis Tico-tico X X X R GRA C1  
  

Baixa    

Ammodramus humeralis Tico-tico-do-campo X X X R GRA C1  
  

Baixa    

Donacospiza albifrons Tico-tico-do-banhado   X R GRA C2  
  

Baixa    

Poospiza nigrorufa Quem-te-vestiu X X X R GRA F2  
  

Média    

Poospiza cabanisi Tico-tico-da-taquara   X R GRA F1  
  

Média    

Sicalis flaveola Canário-da-terra-verdadeiro X X X R GRA C2  Xerimbabo 
 

Baixa    

Sicalis luteola Tipio X X X R GRA C2  Xerimbabo 
 

Média    

Emberizoides herbicola Canário-do-campo  X  R GRA C1  
  

Baixa    

Emberizoides ypiranganus* Canário-do-brejo X X  R GRA C1  
  

Média    

Embernagra platensis Sabiá-do-banhado X X X R ONI C1  
  

Baixa    

Volatinia jacarina Tiziu X   R GRA C1  Xerimbabo 
 

Baixa    

Sporophila collaris Coleiro-do-brejo X X  R GRA C1  Xerimbabo 
 

Baixa    
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Sporophila caerulescens Coleirinho X X X R GRA C1  Xerimbabo 
 

Baixa    

Sporophila ruficollis Caboclinho-de-papo-escuro X   S GRA C1  Xerimbabo 
 

Média QA VU VU 

Cardinalidae         
   

   

Cyanoloxia brissonii Azulão X X X R ONI F2  Xerimbabo 
 

Média    

Cyanoloxia glaucocaerulea Azulinho X X X R ONI C2  Xerimbabo 
 

Baixa    

Parulidae         
   

   

Parula pitiayumi Mariquita X X X R INS F2  
  

Média    

Geothlypis aequinoctialis Pia-cobra  X X R INS C2  
  

Baixa    

Basileuterus culicivorus Pula-pula X X X R INS F1  
  

Média    

Basileuterus leucoblepharus Pula-pula-assobiador X X X R INS F1 M. Atlântica 
  

Média    

Icteridae         
   

   

Cacicus chrysopterus Tecelão   X R ONI F2  
  

Média    

Icterus pyrrhopterus Encontro  X  R ONI F2  
  

Média    

Gnorimopsar chopi Graúna X X X R ONI C2  Xerimbabo Econômica Baixa    

Amblyramphus holosericeus Cardeal-do-banhado   X R ONI C1  Xerimbabo 
 

Média    

Chrysomus ruficapillus Garibaldi X X X R ONI C1  
 

Econômica Baixa    

Pseudoleistes guirahuro Chopim-do-brejo   X R ONI C1  
  

Baixa    

Pseudoleistes virescens Dragão X X X R ONI C1  
  

Média    

Agelaioides badius Asa-de-telha X X X R ONI C1  
  

Baixa    

Molothrus rufoaxillaris Vira-bosta-picumã X  X R ONI C1  
  

Baixa    

Molothrus bonariensis Vira-bosta X X X R ONI C1  Xerimbabo Econômica Baixa    

Sturnella superciliaris Polícia-inglesa-do-sul   X R ONI C1  
  

Baixa    

Fringillidae         
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Táxon Nome Popular 

Dados Primários 

St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) 
Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Sporagra magellanica Pintassilgo X X X R GRA C2  Xerimbabo 
 

Baixa    

Euphonia chlorotica Fim-fim  X  R ONI F2  
  

Baixa    

Euphonia chalybea Cais-cais  X  R ONI F1 M. Atlântica 
  

Média QA   

Total 199 133 121 161     
   

   

* Indicam as espécies registradas apenas primariamente (não constam na revisão bibliográfica). Informações sobre o status conservacionista e valores ecológicos agregados também são expostos. C1, C2, C3 = Campanhas amostrais; Status de Ocorrência (St. Oc.): R = 

residente; N = visitante neártico; S = visitante do sul do continente; M = migrante austral/neotropical; Guilda: GRA = granívoro; INS = insetívoro; ONI = onívoro; CAR = carnívoro; NEC = nectarívoro; NCR = necrófago. Hábitat: C1 = exclusivamente campestre; C2 = 

essencialmente campestre; F1 = exclusivamente florestal; F2 = essencialmente florestal; A = aquático; ANT = antrópico. Conservação: QA = quase ameaçada; VU = vulnerável; ENP = em perigo; CR = criticamente em perigo. 
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Em se tratando de uso do hábitat, as campanhas identificaram espécies que dependem do ambiente aquático, 
como garças e marrecas (14,6%, n= 29), exclusivamente campestres (15,6%, n= 31), essencialmente 
campestres (33,7%, n= 67), exclusivamente florestais (9,5%, n= 19), essencialmente florestais (26,6%, n= 53). 
Nenhuma espécie de caráter antrópico foi registrada. A distribuição das espécies por preferência do habitat 
está apresentada na Figura 7.  

Das 52 famílias presentes na área de estudo, as famílias Tyrannidae (27 spp.), Emberezidae (14 spp.), 
Furnariidae (13 spp.) e Icteridae (11 spp.) apresentaram as maiores riquezas de espécies. Assim, à exceção 
de Emberezidae, as demais são formadas, sobretudo, por espécies insetívoras e/ou onívoras, de modo que 
estas guildas foram as mais representativas, com 90 e 52 espécies, respectivamente (Figura 8).  

Segundo Printes (2006), é esperado que em qualquer tipo de paisagem continental que os insetívoros sejam 
o grupo mais abundante, fato diretamente associado a grande diversidade deste grupo nos ambientes 
continentais. Espécies que possuem disponibilidade de alimento durante o ano inteiro, como insetívoros, ou os 
que utilizam táticas alimentares mais variadas, como onívoros, que podem utilizar o alimento de acordo com 
as condições oferecidas, tendem a um predomínio. A presença elevada de onívoros para Willis (1979) é 
esperada em pequenos fragmentos degradados, pois a onivoria teria um efeito tampão contra flutuações no 
suprimento de alimento nestes ambientes, sendo os insetívoros também beneficiados. Já as espécies 
insetívoras especialistas, dependentes do interior de matas como as escaladoras de tronco e galho (pica-paus 
e arapaçus) e insetívoros de sub-bosque como Mackenziaena leachii (borralhara-assobiadora), Conopophaga 
lineata (chupa-dente), Chamaeza campanisona (tovaca-campainha) e Sclerurus scansor (vira-folha) são 
localmente extintas mais rapidamente com a diminuição da área de forrageamento (WILLIS, 1979; ANJOS, 
1998). 

Portanto, as perturbações ambientais podem acarretar no aumento do número de espécies onívoras e 

insetívoras menos especializadas em detrimento dos insetívoros especializados e das espécies frugívoras 

(MOTTA-JÚNIOR 1990; PIRATELLI & PEREIRA, 2002). O presente diagnóstico mostra que mesmo havendo 

um predomínio de insetívoros e onívoros, 27% destas espécies são de média e alta sensibilidade à distúrbios 

ambientais, denotando aspectos de conservação e integridade ambiental.  

A quarta maior guilda identificada pertence aos granívoros. Este resultado demonstra o esperado efeito da 

fisionomia campestre do bioma. Anjos (1998) também discute que com a fragmentação e consequente 

aumento da área de borda os granívoros seriam beneficiados por utilizarem estas áreas para forrageio.  

Neste interim, discute-se a expressiva riqueza de espécies de gaviões e falcões, mesmo que com reduzida 

frequência e abundância. Os gaviões, falcões, corujas e urubus são aves que ocupam o topo da cadeia 

alimentar, caçando ativamente, como fazem a maior parte de seus integrantes, ou procurando animais mortos. 

Essa posição na cadeia alimentar faz das aves de rapina animais naturalmente raros, cujas necessidades de 

habitat os obrigam a ocupar vastos territórios. A comunidade envolvida na teia alimentar de um único espécime 

é composta por várias espécies de produtores e consumidores de diversas ordens.  

Sendo assim, a conservação das aves de rapina também assegura a proteção de várias outras espécies, 

ameaçadas ou não. Como exemplo, cita-se Milvago chimango (chimango), uma espécie indicadora de 

qualidade de ambiente, sugerida para monitoramento do impacto de agrotóxicos (SOARES et al., 2008), 

enquanto que Cathartes burrovianus (urubu-de-cabeça-amarela), Harpagus diodon (gavião-bombachinha), 

Geranoaetus melanoleucus (águia-chilena) e Buteo brachyurus (gavião-de-cauda-curta) possuem média 

sensibilidade à distúrbios ambientais. 
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Figura 7: Riqueza de espécies registradas primariamente de acordo com preferência do habitat em comparação 
aos dados secundários da área de estudo regional. 

 

 

Figura 8: Riqueza de espécies registradas primariamente de acordo com as guildas tróficas em comparação aos 
dados secundários da área de estudo regional. 

 

Riqueza, diversidade e equidade de espécies 

A riqueza encontrada é de 199 espécies de aves representadas por 4.170 indivíduos, registradas em 117 

pontos de escuta. A elevada riqueza e abundância dos pontos amostrais incidiram em um alto índice de 

diversidade para a área amostral (H’ = 4,19). A equidade alcançada, que tem por finalidade avaliar a distribuição 

da abundância de indivíduos na riqueza registrada, é de 0,792 denotando equilíbrio da população (Tabela 3). 

Maiores detalhes relacionados à abundância de registros estão apresentados nos tópicos "Eficiência amostral", 

"Variação Espacial" e "Variação Temporal". 
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Tabela 3: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de aves registradas através dos pontos de escuta na área 
de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Parâmetros Ecológicos Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 199 

Abundância 4.170 

Shannon (H’) 4,193 

Equitabilidade (Pielou) 0,792 

 

Espécies ameaçadas  

Duas espécies registradas nas campanhas amostrais estão enquadradas nas categorias de ameaça avaliadas, 
seja no âmbito regional, nacional ou global. Maiores considerações sobre estas espécies podem ser apreciadas 
nas “fichas ecológicas” apresentadas no item “Caracterização Regional”. 

 Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) – classificada como “Vulnerável” (VU), segundo IUCN 
(2018), MMA (2014) e no RS (Decreto nº 51.797/2014). Foi registrada na primeira campanha amostral 
(verão) no ponto de escuta 32 (-30.9869200/-54.2864599) e posteriormente na campanha amostral de 
primavera no ponto de escuta 28 (-30.9719810/-54.1697177), sendo que em ambas as amostragens foi 
observado apenas um único indivíduo. 

 Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro) – classificada como “Vulnerável” (VU) segundo MMA 
(2014) e no RS (Decreto nº 51.797/2014). Três indivíduos foram registrados somente na primeira 
campanha amostral (verão), no ponto de escuta 36 (-30.9120106/-54.2014284).  

No entanto, outras três espécies, embora não ameaçadas oficialmente, assumem uma posição 
conservacionista importante, integrando uma categoria paralela e de âmbito global, a qual as considera “Quase 
Ameaçadas” (sensu IUCN, 2018): Picumnus nebulosus (pica-pau-anão-carijó) e Limnoctites rectirostris 
(arredio-do-gravatá) com dois e um indivíduo contabilizados unicamente na amostragem de primavera; e 
Euphonia chalybea (cais-cais), com um indivíduo registrado apenas na segunda campanha amostral (outono). 

Destaca-se ainda que Limnoctites rectirostris (arredio-do-gravatá) integrava, até pouco tempo, a lista de 
espécies ameaçadas de extinção no Rio Grande do Sul (FONTANA et al, 2003). Tal fato é determinante para 
o seu enquadramento como “espécies de interesse especial” visto a baixa abundância populacional. Estas são 
espécies cujo hábitat preferencial são os campos naturais e áreas úmidas formadas entre as coxilhas. 

Espécies endêmicas e raras  

Em relação aos endemismos, de acordo com os dados obtidos, 10 espécies são de ocorrência exclusiva ao 
bioma Mata Atlântica, e embora sejam de ocorrência comum e abundante, todas possuem dependência aos 
ambientes florestais, tanto para reprodução quanto para alimentação. A excessão de Stephanophorus 
diadematus (sanhaçu-frade), que possui baixa sensibilidade à distúrbios ambientais, as espécies Aramides 
saracura (saracura-do-mato), Pyrrhura frontalis (tiriba-de-testa-vermelha), Trogon surrucura (surucuá-variado), 
Veniliornis spilogaster (picapauzinho-verde-carijó), Mackenziaena leachii (borralhara-assobiadora), Heliobletus 
contaminatus (trepadorzinho), Synallaxis ruficapilla (pichororé), Basileuterus leucoblepharus (pula-pula-
assobiador) e Euphonia chalybea (cais-cais) são de alta ou média sensibilidade à distúrbios ambientais. 
Nenhuma espécie endêmica foi registrada para bioma Pampa, de acordo com a classificação de endemismos 
sugerida por Bencke et al., (2006). A relação das espécies endêmicas com seu respectivo local de registro está 
apresentada na Tabela 4.  
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Tabela 4: Relação das espécies endêmicas registradas durante os levantamentos da avifauna com seu respectivo 
local de registro. 

Espécies Coordenadas Geográficas 

Aramides saracura 

-30,9152297 -54,2365593 

-30,8691041 -54,1283803 

-30,8114904 -54,2603161 

Basileuterus leucoblepharus 

-30,9196799 -54,2375300 

-30,8114904 -54,2603161 

-30,8914870 -54,2808238 

-30,9719810 -54,1697177 

Euphonia chlalybea -30,96221973 -54,15164771 

Heliobletus contaminatus -30,87347552 -54,181933 

Mackenziaena leachii -30,9057401 -54,2089601 

Pyrrhura frontalis 

-30,8661446 -54,1187737 

-30,7840029 -54,2334393 

-30,8914870 -54,2808238 

Stephanophorus diadematus 

-30,9114544 -54,2548073 

-30,8734755 -54,1819330 

-30,9122900 -54,1063399 

-30,7971544 -54,1649037 

-30,8915405 -54,1925820 

Synallaxis ruficapilla 
-30,91968 -54,23753 

-30,92665 -54,32325 

Trogon surrucura 

-30,8744700 -54,1895199 

-30,8691041 -54,1283803 

-30,8481082 -54,1470616 

-30,9057401 -54,2089601 
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Espécies Coordenadas Geográficas 

Veniliornis spilogaster 

-30,8734755 -54,1819330 

-30,7840029 -54,2334393 

-30,8114904 -54,2603161 

-30,9622197 -54,1516477 

 

Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Segundo Myers (1987), a onda de extinção de espécies causada pela exploração humana tem um ritmo 400 

vezes maior do que o natural, sendo a caça, para fins proteicos, e a perseguição, visando o cativeiro, os fatores 

mais importantes desta pressão sobre a avifauna. O canto e beleza de suas plumagens estimulam a captura 

ilegal, que por sua vez, aumenta a extinção das espécies, reduzindo consequentemente a biodiversidade local 

e planetária (MYERS, 1987; SOUZA & SOARES FILHO, 2005). Como alvo potencial destas atividades ilícitas, 

foram registradas 22 espécies de interesse cinegético e 21 espécies alvo de captura para cativeiro (xerimbabo). 

Outras duas espécies de sabiás são perseguidas tanto para alimentação quanto para uso como animais de 

estimação.  

Bubulcus ibis (garça-vaqueira) foi a única espécie alóctone registrada. Esta é uma ave campestre comumente 

observada junto à rebanhos de gado bovino ou ovino. Habita pastagens, campos secos e úmidos e é originária 

do continente africano. A primeira observação desta espécie nas Américas foi feita na Guiana Inglesa, no final 

do século XIX (WETMORE, 1963). Em 40 anos B. ibis se disseminou através do norte da América do Sul, para 

os Estados Unidos, Canadá, América Central e México (CROSBY, 1972), tornando-se, nesse breve intervalo, 

a garça mais numerosa da América do Norte (FOGARTY & HETRICK, 1973). Seu primeiro registro no Brasil 

foi feito em 1964, por Sick (1965), na Ilha de Marajó, Estado do Pará. Como previsto pelo mesmo autor, 

atualmente a garça tem sua ocorrência e reprodução disseminada por todo o país. 

Na área de estudo local do empreendimento foram registradas 15 espécies que são comumente elencadas 

como causadoras de prejuízos nas lavouras. Para as lavouras de soja e milho, as espécies que podem trazer 

prejuízo são Patagioenas picazuro (pombão), Aratinga leucophthalma (periquitão-maracanã), Pyrrhura frontalis 

(tiriba-de-testa-vermelha) e Myiopsitta monachus (caturrita).  

Também se registrou a ocorrência de Plegadis chihi (caraúna-de-cara-branca), Phimosus infuscatus (tapicuru-

de-cara-pelada), Dendrocygna bicolor (marreca-caneleira), Dendrocygna viduata (irerê), Amazonetta 

brasiliensis (pé-vermelho), Anas flavirostris (marreca-pardinha), Anas georgica (marreca-parda) e Anas 

versicolor (marreca-cricri), espécies ligadas à prejuízos em lavouras de arroz por derrubar os grãos. Já 

Gnorimopsar chopi (graúna), Chrysomus ruficapillus (garibaldi) e Molothrus bonariensis (vira-bosta) tem este 

grão associado em suas dietas, mas é importante destacar que também fazem uso de insetos considerados 

pragas, como cupins e gafanhotos. 

Em todos os casos, embora observados de maneira frequente, não se registraram bandos destas espécies em 

abundância de indivíduos que denotem desequilíbrio ambiental. 

Espécies migratórias e bioindicadores 

Movimentos regionais e de menor escala são comuns em algumas áreas e entre alguns grupos de aves 

Neotropicais. Por exemplo, na América Central e sudeste do Brasil ocorrem movimentos sazonais de altitude, 

particularmente de frugívoros e nectarívoros. Outros movimentos regionais existem, mas são pouco 

documentados, tais como o de aves que respondem à floração errática e rara de bambu. Neste contexto, as 
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campanhas amostrais, realizadas no período de verão, outono e primavera, obtiveram o registro de 19 espécies 

migratórias Neotropicais. Também foram registrados os migrantes neárticos Bartramia longicauda (maçarico-

do-campo), Riparia riparia (andorinha-do-barranco) e Hirundo rustica (andorinha-de-bando) e os migrantes 

austrais Cinclodes fuscus (pedreiro-dos-andes) e Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro). 

O grau de sensibilidade á distúrbios ambientais (PARKER III et al., 1996) permite elaborar o Índice de 

Integridade Biótica (IIB) conforme definido em Anjos et al. (2009), podendo ser usado em monitoramentos 

futuros e atuando como um indicador de degradação ou recuperação (Figura 9). De acordo com os dados 

adquiridos em campo, a área amostral abriga cinco espécies de Alta Sensibilidade à Distúrbios Ambientais, 70 

espécies de Média Sensibilidade à Distúrbios Ambientais e 124 espécies possuem baixa sensibilidade. A 

relação das espécies pode está apresentada na Tabela 2. 

No entanto, embora seja apresentado o grau de sensibilidade à distúrbios ambientais conforme Parker III et al. 

(1996), para o cálculo do IIB neste estudo foram realizadas adequações destas sensibilidades à distúrbios 

ambientais para algumas das espécies, de acordo com suas sensibilidades frente aos impactos do 

empreendimento (Tabela 5). 

 

Tabela 5: Espécies selecionada para compor o Índice de Integridade Biótica (IIB), com as adequações das 
sensibilidades à distúrbios ambientais frente aos impactos do empreendimento. 

Táxon Sensibilidade C1 (Verão) C2 (Outono) 
C3 

(Primavera) 
Total 

Aramides cajanea  Alta X X  X 

Crypturellus obsoletus  Alta   X X 

Dryocopus lineatus   Alta   X X 

Heliobletus contaminatus   Alta X X  X 

Xolmis dominicanus   Alta X  X X 

Mackenziaena leachii   Alta X   X 

Geositta cunicularia   Alta X  X X 

Sittasomus griseicapillus   Alta   X X 

Dendrocolaptes platyrostris   Alta  X  X 

Limnoctites rectirostris   Alta   X X 

Aratinga leucophthalma  Média   X X 

Ramphastos toco  Média   X X 

Picumnus nebulosus   Média   X X 

Cranioleuca obsoleta   Média   X X 

Platyrinchus mystaceus   Média X   X 
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Táxon Sensibilidade C1 (Verão) C2 (Outono) 
C3 

(Primavera) 
Total 

Phylloscartes ventralis   Média X X X X 

Tolmomyias sulphurescens   Média X X  X 

Poospiza nigrorufa  Média X X X X 

Amblyramphus holosericeus   Média   X X 

Pseudoleistes virescens   Média X X X X 

Rhynchotus rufescens  Baixa X X X X 

Chauna torquata  Baixa  X X X 

Thamnophilus caerulescens   Baixa X X X X 

Synallaxis spixi   Baixa X X X X 

Camptostoma obsoletum   Baixa X X X X 

Knipolegus cyanirostris   Baixa X  X X 

Xolmis cinereus   Baixa X X X X 

Saltator aurantiirostris   Baixa X X X X 

Stephanophorus diadematus   Baixa X X X X 

Embernagra platensis   Baixa X X X X 

IIB 0,566 0,433 0,733 1,000 

 

 

Figura 9: índice de Integridade Biótica obtido nas amostragens sazonais da área amostral. 
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Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

A seguir, na Tabela 6, estão apresentadas informações acerca das espécies registradas na AEL e relevantes 
para a conservação, considerando o potencial bioindicador, raridade e conservação. 

 

Tabela 6: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da avifauna na área de 
estudo local.  

Táxon Nome Popular Sensibilidade à Distúrbios 

Status de 

Conservação 

GL BR RS 

Anatidae 

     

Anas flavirostris Marreca-pardinha Média 
   

Nomonyx dominica Marreca-de-bico-roxo Média 
   

Cracidae 

     

Penelope obscura Jacuaçu Média 
   

Podicipedidae 

     

Podilymbus podiceps Mergulhão-caçador Média 
   

Tachybaptus dominicus Mergulhão-pequeno Média 
   

Ardeidae 

     

Tigrisoma lineatum Socó-boi Média 
   

Threskiornithidae 

     

Mesembrinibis 

cayennensis 

Coró-coró Média 
   

Platalea ajaja Colhereiro Média 
   

Accipitridae 
     

Harpagus diodon Gavião-bombachinha Média 
   

Geranoaetus 
melanoleucus 

Águia-chilena Média 
   

Buteo brachyurus Gavião-de-cauda-curta Média 
   



Dezembro, 2018 RT-018_179-515-2217_00-B

 

 
 45

 

Táxon Nome Popular Sensibilidade à Distúrbios 

Status de 

Conservação 

GL BR RS 

Aramidae 

     

Aramus guarauna Carão Média 
   

Rallidae 

     

Aramides ypecaha Saracuruçu Média 
   

Aramides cajanea Saracura-três-potes Alta 
   

Aramides saracura Saracura-do-mato Média 
   

Pardirallus nigricans Saracura-sanã Média 
   

Pardirallus sanguinolentus Saracura-do-banhado Média 
   

Gallinula melanops Frango-d'água-carijó Média 
   

Fulica rufifrons Carqueja-de-escudo-
vermelho 

Média 
   

Cariamidae 

     

Cariama cristata Siriema Média 
   

Recurvirostridae 

     

Himantopus melanurus Pernilongo-de-costas-

brancas 

Média 
   

Scolopacidae 

     

Bartramia longicauda Maçarico-do-campo Alta 
   

Columbidae 

     

Patagioenas maculosa Pomba-do-orvalho Média 
   

Psittacidae 

     

Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-

vermelha 

Média 
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Táxon Nome Popular Sensibilidade à Distúrbios 

Status de 

Conservação 

GL BR RS 

Ramphastidae 

     

Ramphastos toco Tucanuçu Média 
   

Picidae 

     

Picumnus nebulosus Pica-pau-anão-carijó Média QA 
  

Dryocopus lineatus Pica-pau-de-banda-

branca 

Alta 
   

Thamnophilidae 

     

Mackenziaena leachii Borralhara-

assobiadora 

Média 
   

Scleruridae 

     

Geositta cunicularia Curriqueiro Média 
   

Dendrocolaptidae 

     

Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde Média 
   

Dendrocolaptes 
platyrostris 

Arapaçu-grande Média 
   

Furnariidae 
     

Cinclodes fuscus Pedreiro-dos-andes Média 
   

Heliobletus contaminatus Trepadorzinho Alta 
   

Syndactyla 
rufosuperciliata 

Trepador-quiete Média 
   

Phacellodomus striaticollis Tio-tio Média 
   

Synallaxis ruficapilla Pichororé Média 
   

Synallaxis cinerascens Pi-puí Média 
   

Limnoctites rectirostris Arredio-do-gravatá Média QA 
  

Cranioleuca pyrrhophia Arredio Média 
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Táxon Nome Popular Sensibilidade à Distúrbios 

Status de 

Conservação 

GL BR RS 

Cranioleuca obsoleta Arredio-oliváceo Média 
   

Tyrannoidea 
     

Platyrinchus mystaceus Patinho Média 
   

Tyrannidae 
     

Xolmis dominicanus Noivinha-de-rabo-preto Alta VU VU VU 

Emberizidae 
     

Emberizoides ypiranganus Canário-do-brejo Média 
   

Sporophila ruficollis Caboclinho-de-papo-
escuro 

Média QA VU VU 

Icteridae 
     

Amblyramphus 
holosericeus 

Cardeal-do-banhado Média 
   

Pseudoleistes virescens Dragão Média 
   

Fringillidae 
     

Euphonia chalybea Cais-cais Média QA 
  

Status de conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014); BR= espécies 

ameaçadas no Brasil (MMA, 2014); GL= = espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). VU: vulnerável, QA: Quase 

Ameaçada. 

 

2.3.3 Eficiência amostral  

O método de pontos de escuta registrou 133 espécies nos 39 pontos executados durante a amostragem de 

verão, 121 espécies na amostragem de outono e 161 espécies na amostragem de primavera. Juntas, as 

amostragens registraram 199 espécies (100% da riqueza) em 117 pontos de escuta. 

Na Figura 10 é apresentado o resultado da curva de rarefação, baseada em 100 aleatorizações da matriz de 
dados original. Os dados fazem referência apenas à metodologia de pontos de escuta, aplicada ao longo de 
todos os dias em que foi desenvolvido esforço de campo. Deste modo, foi possível realizar uma estimativa da 
riqueza para a região de estudo, demonstrando que a suficiência amostral será atingida entre 210 e 220 
espécies, respectivamente segundo os estimadores de riqueza Bootstrap e Jackknife de primeira ordem. 
Assim, as amostragens realizadas registraram de 90,4 a 94,7% da riqueza estimada, como denota a 
proximidade do estimador Bootstrap com o intervalo de confiança da linha amostral (Mau Tau). 
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Figura 10: Curvas de rarefação obtidas com 100 aleatorizações a partir dos estimadores Jackknife e Bootstrap, 
aplicado as espécies registradas pela metodologia de pontos de escuta durante as campanhas amostrais. Linhas 
pontilhadas: intervalo de confiança de 95%. 

 

2.3.4 Variação espacial 

Do total de 199 espécies registradas nas três campanhas amostrais, 4.170 indivíduos foram contabilizados 

pela metodologia de pontos de escuta, perfazendo IPA Global= 35,641 ind./ponto. Entre as 10 espécies mais 

abundantes estão as de baixa sensibilidade à distúrbios ambientais, sendo: Plegadis chihi (caraúna-de-cara-

branca), Zonotrichia capensis (tico-tico), Zenaida auriculata (pomba-de-bando), Vanellus chilensis (quero-

quero), Furnarius rufus (joão-de-barro), Progne tapera (andorinha-do-campo) e Myiopsitta monachus 

(caturrita), bem como as de média sensibilidade Pseudoleistes virescens (dragão), Sicalis luteola (tipiu) e 

Pyrrhura frontalis (tiriba-de-testa-vermelha) (coluna “Total” da Tabela 7).  

Assim, denota-se o estado de conservação da área amostral, onde pode ser observado que entre as espécies 

mais abundantes estão tanto táxons de baixa sensibilidade à distúrbios ambientais, e, portanto, mais plásticas 

em relação aos distúrbios antrópicos, quanto aqueles que apresentam média sensibilidade. 

A riqueza e abundância dos pontos amostrais incidiram em um elevado índice de diversidade para a área 

amostral (H’ = 4,19). A equidade (0,749), por sua vez, denota equilíbrio da população. 

 

2.3.5 Variação temporal 

A sazonalidade das amostragens incide em variações naturais da riqueza e da abundância de indivíduos, 

definindo e caracterizando as estações. Assim, como esperado, a terceira campanha (primavera) apresentou 

a maior riqueza (161 sp), influenciada pela presença de 19 espécies migratórias. A amostragem de verão (133 

sp.) registrou 14 espécies migratórias e a amostragem de outono, sete. Ainda, as abundâncias registradas 

pelos pontos de escuta mostram-se bastante semelhantes entre verão e primavera (IPA verão= 39,692 

ind./ponto; IPA primavera= 38,692 ind./ponto), com uma redução acentuada da abundância no outono (IPA= 

28,538 ind./ponto) (Figura 11 e Tabela 7).  
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Figura 11: Riqueza de espécies identificadas pela metodologia de pontos de escuta e respectivo Índice Pontual 
de Abundância (IPA) nas campanhas de amostragem. A campanha de primavera obteve significativa (p<0,05) 
maior abundância de indivíduos quando comparado à amostragem de outono. As diferenças observadas entre 
verão e primavera e verão e outono não se mostram significativas (p>0,05). 

 

Tabela 7: Índice pontual de abundância (IPA), riqueza, diversidade e equidade sazonais, assim como a total 
obtida com as três amostragens. As espécies estão organizadas da maior para a menor abundância total 
registrada. 

Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Plegadis chihi 10 0,256 7 0,179 364 9,333 381 3,256 

Zonotrichia capensis 126 3,231 153 3,923 61 1,564 340 2,906 

Zenaida auriculata 143 3,667 89 2,282 50 1,282 282 2,410 

Vanellus chilensis 52 1,333 58 1,487 32 0,821 142 1,214 

Furnarius rufus 64 1,641 46 1,179 29 0,744 139 1,188 

Progne tapera  96 2,462 16 0,410 22 0,564 134 1,145 

Myiopsitta monachus 59 1,513 42 1,077 12 0,308 113 0,966 

Pseudoleistes virescens 58 1,487 47 1,205 5 0,128 110 0,940 

Sicalis luteola 29 0,744 16 0,410 44 1,128 89 0,761 

Pyrrhura frontalis 52 1,333 32 0,821 3 0,077 87 0,744 

Patagioenas picazuro 20 0,513 15 0,385 47 1,205 82 0,701 

Agelaioides badius 21 0,538 44 1,128 14 0,359 79 0,675 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Pitangus sulphuratus  31 0,795 22 0,564 24 0,615 77 0,658 

Cathartes aura  49 1,256 22 0,564 1 0,026 72 0,615 

Paroaria coronata 31 0,795 18 0,462 23 0,590 72 0,615 

Tyrannus savana 45 1,154   21 0,538 66 0,564 

Colaptes campestris 30 0,769 23 0,590 12 0,308 65 0,556 

Chrysomus ruficapillus 21 0,538 42 1,077 1 0,026 64 0,547 

Mimus saturninus  32 0,821 20 0,513 12 0,308 64 0,547 

Amazonetta brasiliensis 33 0,846 19 0,487 8 0,205 60 0,513 

Molothrus bonariensis 7 0,179 9 0,231 44 1,128 60 0,513 

Sicalis flaveola 19 0,487 21 0,538 12 0,308 52 0,444 

Guira guira 22 0,564 10 0,256 17 0,436 49 0,419 

Tyrannus melancholicus 34 0,872 1 0,026 12 0,308 47 0,402 

Gnorimopsar chopi  23 0,590 16 0,410 5 0,128 44 0,376 

Elaenia parvirostris  2 0,051 1 0,026 38 0,974 41 0,350 

Anumbius annumbi 16 0,410 12 0,308 6 0,154 34 0,291 

Aramides saracura 10 0,256 21 0,538 3 0,077 34 0,291 

Dendrocygna viduata 10 0,256 19 0,487 5 0,128 34 0,291 

Nothura maculosa 5 0,128 2 0,051 26 0,667 33 0,282 

Ammodramus humeralis 13 0,333 8 0,205 10 0,256 31 0,265 

Anas flavirostris 26 0,667   5 0,128 31 0,265 

Rhynchotus rufescens 13 0,333 4 0,103 13 0,333 30 0,256 

Embernagra platensis 7 0,179 9 0,231 13 0,333 29 0,248 

Turdus rufiventris 4 0,103 4 0,103 21 0,538 29 0,248 

Bubulcus ibis  3 0,077 1 0,026 24 0,615 28 0,239 

Anas georgica 3 0,077 19 0,487 5 0,128 27 0,231 

Leptotila verreauxi 1 0,026   23 0,590 24 0,205 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Troglodytes musculus 8 0,205 1 0,026 15 0,385 24 0,205 

Falco sparverius  13 0,333 5 0,128 5 0,128 23 0,197 

Sporophila caerulescens 15 0,385 2 0,051 6 0,154 23 0,197 

Sporagra magellanica   4 0,103 11 0,282 7 0,179 22 0,188 

Pyrocephalus rubinus 9 0,231 5 0,128 7 0,179 21 0,179 

Parula pitiayumi 1 0,026 2 0,051 17 0,436 20 0,171 

Colaptes melanochloros 10 0,256 8 0,205 1 0,026 19 0,162 

Cyclarhis gujanensis 3 0,077 2 0,051 13 0,333 18 0,154 

Theristicus caudatus  4 0,103 2 0,051 12 0,308 18 0,154 

Cathartes burrovianus 9 0,231 7 0,179 1 0,026 17 0,145 

Molothrus rufoaxillaris 12 0,308   5 0,128 17 0,145 

Tapera naevia 8 0,205 2 0,051 7 0,179 17 0,145 

Turdus amaurochalinus 5 0,128 1 0,026 10 0,256 16 0,137 

Dendrocygna bicolor 7 0,179 8 0,205   15 0,128 

Geothlypis aequinoctialis   1 0,026 14 0,359 15 0,128 

Jacana jacana 1 0,026 11 0,282 3 0,077 15 0,128 

Myiarchus swainsoni 1 0,026   14 0,359 15 0,128 

Phimosus infuscatus   10 0,256 5 0,128 15 0,128 

Saltator similis     15 0,385 15 0,128 

Machetornis rixosa  4 0,103 6 0,154 4 0,103 14 0,120 

Stephanophorus diadematus 4 0,103 5 0,128 5 0,128 14 0,120 

Ardea alba 5 0,128 2 0,051 6 0,154 13 0,111 

Pipraeidea bonariensis 4 0,103 4 0,103 5 0,128 13 0,111 

Theristicus caerulescens 4 0,103 4 0,103 5 0,128 13 0,111 

Egretta thula 8 0,205 3 0,077 1 0,026 12 0,103 

Aramides ypecaha 7 0,179 3 0,077 1 0,026 11 0,094 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Cariama cristata 7 0,179 3 0,077 1 0,026 11 0,094 

Columbina picui 6 0,154 4 0,103 1 0,026 11 0,094 

Myiophobus fasciatus   2 0,051 9 0,231 11 0,094 

Poospiza cabanisi     11 0,282 11 0,094 

Poospiza nigrorufa 2 0,051 2 0,051 7 0,179 11 0,094 

Riparia riparia 9 0,231 2 0,051   11 0,094 

Thamnophilus caerulescens  2 0,051 2 0,051 7 0,179 11 0,094 

Thamnophilus ruficapillus 3 0,077 2 0,051 6 0,154 11 0,094 

Vireo olivaceus     11 0,282 11 0,094 

Empidonomus varius 8 0,205   2 0,051 10 0,085 

Synallaxis spixi 3 0,077 3 0,077 4 0,103 10 0,085 

Syrigma sibilatrix 4 0,103 4 0,103 2 0,051 10 0,085 

Xolmis irupero  2 0,051 5 0,128 3 0,077 10 0,085 

Chauna torquata   4 0,103 5 0,128 9 0,077 

Milvago chimango 4 0,103 3 0,077 2 0,051 9 0,077 

Phacellodomus striaticollis     9 0,231 9 0,077 

Saltator aurantiirostris 4 0,103 2 0,051 3 0,077 9 0,077 

Tangara sayaca 7 0,179 1 0,026 1 0,026 9 0,077 

Camptostoma obsoletum 1 0,026 2 0,051 5 0,128 8 0,068 

Heterospizias meridionalis 4 0,103 2 0,051 2 0,051 8 0,068 

Phalacrocorax brasilianus  2 0,051 2 0,051 4 0,103 8 0,068 

Rupornis magnirostris 4 0,103 3 0,077 1 0,026 8 0,068 

Sporophila collaris 5 0,128 3 0,077   8 0,068 

Aramides cajanea 6 0,154 1 0,026   7 0,060 

Basileuterus leucoblepharus  2 0,051 1 0,026 4 0,103 7 0,060 

Himantopus melanurus 4 0,103   3 0,077 7 0,060 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Lathrotriccus euleri 4 0,103 1 0,026 2 0,051 7 0,060 

Mesembrinibis cayennensis 3 0,077 4 0,103   7 0,060 

Penelope obscura     7 0,179 7 0,060 

Pseudocolopteryx flaviventris 5 0,128 2 0,051   7 0,060 

Tangara preciosa     7 0,179 7 0,060 

Xolmis cinereus 1 0,026 1 0,026 5 0,128 7 0,060 

Chlorostilbon lucidus 3 0,077   3 0,077 6 0,051 

Cyanoloxia brissonii 2 0,051 2 0,051 2 0,051 6 0,051 

Gallinula galeata 3 0,077 2 0,051 1 0,026 6 0,051 

Melanerpes candidus     6 0,154 6 0,051 

Polioptila dumicola   2 0,051 4 0,103 6 0,051 

Serpophaga subcristata 2 0,051   4 0,103 6 0,051 

Tachycineta leucorrhoa     6 0,154 6 0,051 

Caracara plancus   1 0,026 4 0,103 5 0,043 

Chaetura meridionalis 5 0,128     5 0,043 

Coragyps atratus 2 0,051 2 0,051 1 0,026 5 0,043 

Emberizoides ypiranganus 2 0,051 3 0,077   5 0,043 

Gallinago paraguaiae 1 0,026 1 0,026 3 0,077 5 0,043 

Gallinula melanops   1 0,026 2 0,051 2 0,051 5 0,043 

Knipolegus lophotes 4 0,103 1 0,026   5 0,043 

Myiodynastes maculatus 2 0,051   3 0,077 5 0,043 

Patagioenas maculosa 1 0,026 2 0,051 2 0,051 5 0,043 

Phylloscartes ventralis 2 0,051 2 0,051 1 0,026 5 0,043 

Schoeniophylax phryganophilus   2 0,051 3 0,077 5 0,043 

Sturnella superciliaris     5 0,128 5 0,043 

Veniliornis spilogaster   2 0,051 3 0,077 5 0,043 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Anthus lutescens 2 0,051 1 0,026 1 0,026 4 0,034 

Basileuterus culicivorus 2 0,051 1 0,026 1 0,026 4 0,034 

Cistothorus platensis 4 0,103     4 0,034 

Cranioleuca obsoleta     4 0,103 4 0,034 

Elaenia flavogaster     4 0,103 4 0,034 

Hylocharis chrysura 1 0,026   3 0,077 4 0,034 

Knipolegus cyanirostris 2 0,051   2 0,051 4 0,034 

Milvago chimachima 2 0,051 1 0,026 1 0,026 4 0,034 

Poecilotriccus plumbeiceps 3 0,077 1 0,026   4 0,034 

Syndactyla rufosuperciliata   1 0,026 3 0,077 4 0,034 

Anthus hellmayri     3 0,077 3 0,026 

Aramus guarauna 1 0,026 2 0,051   3 0,026 

Ciconia maguari   2 0,051 1 0,026 3 0,026 

Coereba flaveola   3 0,077   3 0,026 

Cyanoloxia glaucocaerulea 1 0,026 1 0,026 1 0,026 3 0,026 

Euscarthmus meloryphus 1 0,026 2 0,051   3 0,026 

Icterus pyrrhopterus   3 0,077   3 0,026 

Leptotila rufaxilla 2 0,051 1 0,026   3 0,026 

Pardirallus sanguinolentus   2 0,051 1 0,026 3 0,026 

Progne chalybea     3 0,077 3 0,026 

Satrapa icterophrys 1 0,026 1 0,026 1 0,026 3 0,026 

Sporophila ruficollis 3 0,077     3 0,026 

Stelgidopteryx ruficollis     3 0,077 3 0,026 

Tolmomyias sulphurescens 2 0,051 1 0,026   3 0,026 

Aratinga leucophthalma     2 0,051 2 0,017 

Ardea cocoi 1 0,026 1 0,026   2 0,017 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Buteo brachyurus 1 0,026 1 0,026   2 0,017 

Butorides striata 1 0,026   1 0,026 2 0,017 

Donacospiza albifrons     2 0,051 2 0,017 

Dryocopus lineatus     2 0,051 2 0,017 

Elaenia mesoleuca     2 0,051 2 0,017 

Elaenia obscura     2 0,051 2 0,017 

Emberizoides herbicola   2 0,051   2 0,017 

Euphonia chlorotica   2 0,051   2 0,017 

Geositta cunicularia 1 0,026   1 0,026 2 0,017 

Heliobletus contaminatus 1 0,026 1 0,026   2 0,017 

Hirundinea ferruginea 1 0,026   1 0,026 2 0,017 

Pachyramphus polychopterus     2 0,051 2 0,017 

Picumnus nebulosus     2 0,051 2 0,017 

Platalea ajaja 2 0,051     2 0,017 

Porphyrio martinica 2 0,051     2 0,017 

Ramphastos toco     2 0,051 2 0,017 

Serpophaga nigricans   1 0,026 1 0,026 2 0,017 

Sittasomus griseicapillus     2 0,051 2 0,017 

Synallaxis ruficapilla 1 0,026 1 0,026   2 0,017 

Tachybaptus dominicus   1 0,026 1 0,026 2 0,017 

Trogon surrucura     2 0,051 2 0,017 

Volatinia jacarina 2 0,051     2 0,017 

Xolmis dominicanus 1 0,026   1 0,026 2 0,017 

Alopochelidon fucata     1 0,026 1 0,009 

Amblyramphus holosericeus     1 0,026 1 0,009 

Anas versicolor     1 0,026 1 0,009 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Athene cunicularia     1 0,026 1 0,009 

Bartramia longicauda     1 0,026 1 0,009 

Cacicus chrysopterus     1 0,026 1 0,009 

Chloroceryle amazona     1 0,026 1 0,009 

Chordeiles nacunda      1 0,026 1 0,009 

Cinclodes fuscus 1 0,026     1 0,009 

Coccyzus melacoryphus     1 0,026 1 0,009 

Coscoroba coscoroba     1 0,026 1 0,009 

Cranioleuca pyrrhophia     1 0,026 1 0,009 

Crypturellus obsoletus     1 0,026 1 0,009 

Dendrocolaptes platyrostris   1 0,026   1 0,009 

Euphonia chlalybea   1 0,026   1 0,009 

Fulica rufifrons 1 0,026     1 0,009 

Geranoaetus albicaudatus 1 0,026     1 0,009 

Geranoaetus melanoleucus 1 0,026     1 0,009 

Harpagus diodon     1 0,026 1 0,009 

Hirundo rustica     1 0,026 1 0,009 

Hydropsalis torquata     1 0,026 1 0,009 

Limnoctites rectirostris     1 0,026 1 0,009 

Mackenziaena leachii 1 0,026     1 0,009 

Megaceryle torquata     1 0,026 1 0,009 

Nomonyx dominicus     1 0,026 1 0,009 

Pardirallus nigricans 1 0,026     1 0,009 

Piaya cayana     1 0,026 1 0,009 

Platyrinchus mystaceus 1 0,026     1 0,009 

Podilymbus podiceps     1 0,026 1 0,009 
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Táxon 

C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) Total 

n IPA n IPA n IPA n IPA 

Pseudoleistes guirahuro     1 0,026 1 0,009 

Pygochelidon cyanoleuca     1 0,026 1 0,009 

Serpophaga munda     1 0,026 1 0,009 

Synallaxis cinerascens 1 0,026     1 0,009 

Tigrisoma lineatum 1 0,026     1 0,009 

Riqueza 133  121  161  199  

Abundância 1548 39,692 1113 28,538 1509 38,692 4170 35,641 

Shannon_H 3,96

3 
 3,823  3,898  4,193  

Equitabilidade (Pielou) 0,81

0 
 0,797  0,767  0,792  

 

Tais discrepâncias, quando analisadas pelo teste não paramétrico de Kruskal-Wallis, apresentam-se 

significativamente diferentes (p<0,05). Assim, o pós-teste pareado de Mann-Whitney indica que a riqueza e 

abundância de indivíduos contabilizados na primavera é significativamente superior (p<0,05) àquela obtida na 

amostragem de outono. As diferenças observadas entre verão e primavera e verão e outono não se mostram 

significativas (p>0,05).  

Pode-se verificar também pelo índice de Sorensen que, embora a assembleia de aves registrada na primavera 

e no outono possuam similaridade média-alta (de 69,5%), a similaridade de Morisita (dados de abundância) é 

baixa (28,7%), corroborando com as discrepâncias significativas apontadas pelo teste Kruskal-Wallis e Mann-

Whitney. As demais similaridades podem ser conferidas na Tabela 8. 

 

Tabela 8: Similaridade de Sorensen (acima da diagonal) e de Morisita (abaixo da diagonal) aplicado à riqueza e 
abundância de indivíduos registrados pela metodologia de pontos de escuta na área amostral em cada 
amostragem. 

Campanhas amostrais C1 (Verão) C2 (Outono) C3 (Primavera) 

C1 (Verão) 
 

80,3% 68,7% 

C2 (Outono) 86,4% 
 

69,5% 

C3 (Primavera) 29,1% 28,7% 
 

 

Intimamente correlacionado com a riqueza e a abundância contabilizada, a diversidade de Shannon apresentou 

seu maior índice para a campanha de verão (3,963), sendo significativamente superior (p<0,05) à diversidade 
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obtida na amostragem de outono (3,823). As demais comparações entre as diversidades das campanhas 

amostrais não apontaram para diferenças significativas (p>0,05). A equitabilidade, fator que identifica a 

distribuição da abundância de indivíduos em relação à riqueza, mostra-se mais baixa na amostragem de 

primavera, fato que explica porque mesmo com a maior riqueza esta amostragem não apresentou a maior 

diversidade. Mesmo assim, as equitabilidades estão acima de 0,76, denotando comunidades muito bem 

equilibradas (Figura 12). 

 

 

Figura 12: Diversidade e equidade registradas pela metodologia de pontos de escuta nas campanhas sazonais. A 
amostragem de verão apresenta diversidade significativamente superior (p<0,05) à diversidade obtida na 
amostragem de outono. As demais comparações entre as diversidades das campanhas amostrais não apontaram 
para diferenças significativas (p>0,05). 

 

2.4 Síntese Ambiental 

O presente diagnóstico da avifauna possibilitou verificar a ocorrência de 270 espécies citadas através de fontes 

de dados secundários disponíveis para a área de estudo regional do empreendimento. Desta revisão, o mais 

importante de se destacar são os registros de oito espécies ameaçadas, consideradas, portanto, como de 

potencial ocorrência para a região do empreendimento: Amazona pretrei (papagaio-charão), Pyroderus 

scutatus (pavó), Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto), Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-

escuro), Sporophila palustris (caboclinho-de-papo-branco), Sporophila cinnamomea (caboclinho-de-chapéu-

cinzento), Gubernatrix cristata (cardeal-amarelo) e Xanthopsar flavus (veste-amarela). Também pode-se 

constatar a ocorrência de outras oito espécies que, embora não ameaçadas oficialmente, assumem uma 

posição conservacionista importante, integrando a categoria Quase Ameaçadas (sensu IUCN, 2018), o que 

indica a possibilidade de que, em futuro próximo, persistindo-se os fatores de risco, estas espécies poderão 

ser enquadradas nas categorias de ameaça (CR, EM  e VU), quais sejam: Rhea americana (ema), Strix 

hylophila (coruja-listrada), Picumnus nebulosus (pica-pau-anão-carijó), Piculus aurulentus (pica-pau-dourado), 

Limnoctites rectirostris  (arredio-do-gravatá), Carpornis cucullata (corocoxó), Euphonia chalybea  (cais-cais) e 

Cyanocorax caeruleus (gralha-azul). 

Embora não se tenham registrado endemismos do bioma Pampa, 30 espécies endêmicas da Mata Atlântica 
foram elencadas nos dados compilados para a área de estudo regional. Ademais, 57 espécies são alvo de 
perseguição e 38 espécies migratórias, sendo quatro migrantes austrais e dois migrantes neárticos.  
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Já os registros primários, obtidos durante as atividades de campo desenvolvidas nas três campanhas 
amostrais, realizadas em períodos sazonais distintos (verão, outono e primavera), possibilitaram confirmar a 
ocorrência de 199 espécies para área de estudo local do empreendimento. Destas, 17 não estavam citadas 
nas bibliografias compiladas, elevando, portanto, a riqueza de ocorrência esperada para a região para 287 
espécies. Entre elas destacam-se as espécies ameaçadas Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) e 
Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro), além das espécies quase ameaçadas Picumnus nebulosus 
(pica-pau-anão-carijó), Limnoctites rectirostris (arredio-do-gravatá) e Euphonia chalybea (cais-cais). Destaca-
se que L. rectirostris (arredio-do-gravatá) integrava, até pouco tempo, a lista de espécies ameaçadas de 
extinção no Estado (FONTANA et al, 2003).  

Deste modo, as atividades de campo revelaram uma riqueza representativa, formada por cerca de 38% de 
espécies de alta ou média sensibilidade à distúrbios ambientais, que ocupam tanto as fisionomias abertas (38 
espécies) quanto as fisionomias florestais (37 espécies). Na totalidade dos registros primários, a comunidade 
é formada por 126 espécies que habitam os campos e paisagens abertas e por 73 espécies dependentes dos 
ambientes florestais, denotando a forte influência das fisionomias do bioma Pampa e Mata Atlântica. Embora 
a guilda alimentar mais representativa seja a dos insetívoros, reconhecidos como os mais plásticos em relação 
à fragmentação e alterações ambientais, a integridade das florestas reflete na presença de muitas espécies 
insetívoras altamente especializadas, que habitam unicamente o interior das matas, como as aves escaladoras 
de tronco Dryocopus lineatus  (pica-pau-de-banda-branca), Picumnus nebulosus  (pica-pau-anão-carijó), 
Sittasomus griseicapillus  (arapaçu-verde), Dendrocolaptes platyrostris (arapaçu-grande), Heliobletus 
contaminatus (trepadorzinho) e Syndactyla rufosuperciliata (trepador-quiete), e as que habitam o sub-bosque, 
como Mackenziaena leachii (borralhara-assobiadora) e Platyrinchus mystaceus (patinho). Na fisionomia 
campestre, destaca-se a espécie migrante neártica Bartramia longicauda (maçarico-do-campo) e a migratória 
austral Cinclodes fuscus (pedreiro-dos-andes); as ameaçadas Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) e 
Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro), além de Phacellodomus striaticollis (tio-tio), Geositta 
cunicularia (curriqueiro), Limnoctites rectirostris (arredio-do-gravatá) e Cranioleuca pyrrhophia (arredio). 

Esta integridade ambiental pode ser observada de forma sintetizada no Índice de Integridade Biótica (IIB) 

apresentado neste relatório, o qual poderá ser usado em monitoramentos futuros e atuando como um indicador 

de degradação ou recuperação dos ambientes, já que os dados que indicam a diversidade e a riqueza de um 

determinado local nem sempre correspondem à situação real dessas áreas, podendo ser equivocadamente 

considerados como indicadores de qualidade e conservação (ALMEIDA, 2002). Em muitos casos, áreas de 

menor diversidade contêm espécies que são mais atrativas do ponto de vista da conservação, enquanto as 

áreas de maior diversidade podem ser compostas basicamente por espécies generalistas, ou de distribuição 

ampla, que se ajustam com maior facilidade a ambientes perturbados. 

 

2.5 Registros Fotográficos 

O registro fotográfico dos métodos aplicados e de algumas espécies de aves registradas ao longo das três 
campanhas é apresentado na Figura 13 a Figura 37. 
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Figura 13: Especialista em deslocamento entre 
os pontos de escuta, realizando a metodologia 
de Listas de Mackinnon. 

 

Figura 14: Anas flavirostris (marreca-
pardinha). 

 

 
Figura 15: Coscoroba coscoroba (capororoca). 

 

Figura 16: Chauna torquata (tachã). 

  

 
Figura 17: Ardea alba (garça-branca-grande), no 
ninho com filhotes. 

 

Figura 18: Ciconia maguari (maguari), no 
ninho com filhotes. 
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Figura 19: Aspecto fisionômico da área 
estudada. 

 

Figura 20: Aspecto fisionômico da área 
estudada. 

 

 
Figura 21: Aramides ypecaha (saracuruçu). 

  

Figura 22: Gallinula melanops (frango-d'água-
carijó). 

  

 
Figura 23: Bartramia longicauda (maçarico-do-
campo). 

 

Figura 24: Patagioenas maculosa (pomba-do-
orvalho). 
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Figura 25: Aratinga leucophthalma (periquitão-
maracanã). 

 

Figura 26: Chordeiles nacunda (corucão). 

 

 
Figura 27: Hylocharis chrysura (beija-flor-
dourado). 

 

Figura 28: Veniliornis spilogaster 
(picapauzinho-verde-carijó). 

 

 
Figura 29: Picumnus nebulosus (pica-pau-anão-
carijó). 

 

Figura 30: Limnoctites rectirostris (arredio-do-
gravatá). 
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Figura 31: Phacellodomus striaticollis (tio-tio). 

 

Figura 32: Schoeniophylax phryganophilus 
(bichoita). 

 

 
Figura 33: Xolmis dominicanus (noivinha-de-
rabo-preto). 

 

Figura 34: Serpophaga munda (alegrinho-de-
barriga-branca). 

 

 
Figura 35: Saltator aurantiirostris (bico-duro). 

 

Figura 36: Polioptila dumicola (balança-rabo-
de-máscara). 
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Figura 37: Theristicus caerulescens (maçarico-real), 
no ninho com filhotes. 
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Tabela 1: Lista das espécies elencadas como de provável ocorrência para a AII conforme compilação das bibliografias.  

Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

STRUTHIONIFORMES 

           

Rheidae 

           

Rhea americana Ema R ONI C1 

 

Cinegética 

 

Baixa QA 

  

TINAMIFORMES 

           

Tinamidae 

           

Crypturellus obsoletus Inhambuguaçu R ONI F1 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Rhynchotus rufescens Perdiz R ONI C1 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Nothura maculosa Codorna-amarela R ONI C1 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

ANSERIFORMES 

           

Anhimidae 

           

Chauna torquata Tachã R ONI C2 

   

Baixa 

   

Anatidae 

           

Dendrocygna bicolor Marreca-caneleira R ONI A 

 

Cinegética Econômica Baixa 

   

Dendrocygna viduata Irerê R ONI A 

 

Cinegética Econômica Baixa 

   

Callonetta leucophrys Marreca-de-coleira R ONI A 

 

Cinegética Econômica Média 

   

Amazonetta brasiliensis Pé-vermelho R ONI A 

 

Cinegética Econômica Baixa 

   

Anas flavirostris Marreca-pardinha R ONI A 

 

Cinegética Econômica Média 

   

Anas georgica Marreca-parda R ONI A 

 

Cinegética Econômica Baixa 

   

Anas versicolor Marreca-cricri R ONI A 

 

Cinegética Econômica Baixa 

   

Netta peposaca Marrecão R ONI A 

 

Cinegética Econômica Baixa 

   

GALLIFORMES 

           

Cracidae 

           

Ortalis guttata Aracuã R ONI F2 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   



Anexo A - Lista de Espécies de Potencial Ocorrência para a Área de Influência Indireta do Projeto Fosfato Três Estradas 

 

 
 2 

 

Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Penelope obscura Jacuaçu R ONI F2 

 

Cinegética 

 

Média 

   

PODICIPEDIFORES 

           

Podicipedidae 

           

Podilymbus podiceps Mergulhão-caçador R CAR A 

   

Média 

   

Tachybaptus dominicus Mergulhão-pequeno 

 

CAR A 

   

Média 

   

CICONIIFORMES 

           

Ciconiidae 

           

Ciconia maguari Maguari R CAR A 

   

Baixa 

   

Mycteria americana Cabeça-seca M CAR A 

   

Baixa 

   

SULIFORMES 

           

Phalacrocoracidae 

           

Phalacrocorax brasilianus Biguá R CAR A 

   

Baixa 

   

Ardeidae 

           

Tigrisoma lineatum Socó-boi R CAR A 

   

Média 

   

Nycticorax nycticorax Savacu R CAR A 

   

Baixa 

   

Butorides striata Socozinho R CAR A 

   

Baixa 

   

Bubulcus ibis Garça-vaqueira R INS C2 

   

Baixa 

   

Ardea cocoi Garça-moura R CAR A 

   

Baixa 

   

Ardea alba Garça-branca-grande R CAR A 

   

Baixa 

   

Syrigma sibilatrix Maria-faceira R CAR C2 

   

Média 

   

Egretta thula Garça-branca-pequena R CAR A 

   

Baixa 

   

Threskiornithidae 

           

Plegadis chihi Caraúna-de-cara-branca R CAR C2 

  

Econômica Baixa 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Phimosus infuscatus Tapicuru-de-cara-pelada R ONI A 

  

Econômica Média 

   

Theristicus caerulescens Maçarico-real R INS C1 

   

Média 

   

Theristicus caudatus Curicaca R INS C2 

   

Baixa 

   

Platalea ajaja Colhereiro R INS A 

   

Média 

   

CATHARTIFORMES 

           

Cathartidae 

           

Cathartes aura Urubu-de-cabeça-vermelha R NCR C2 

   

Baixa 

   

Cathartes burrovianus Urubu-de-cabeça-amarela R NCR C2 

   

Média 

   

Coragyps atratus Urubu-de-cabeça-preta R NCR C2 

   

Baixa 

   

ACCIPITRIFORMES 

           

Accipitridae 

           

Elanus leucurus Gavião-peneira R CAR C2 

   

Baixa 

   

Circus buffoni Gavião-do-banhado R CAR C2 

   

Média 

   

Accipiter striatus Gavião-miúdo R CAR F2 

   

Baixa 

   

Accipiter bicolor Gavião-bombachinha-grande R CAR F1 

   

Média 

   

Ictinia plumbea Sovi M CAR F2 

   

Média 

   

Rostrhamus sociabilis Gavião-caramujeiro R CAR A 

   

Baixa 

   

Heterospizias meridionalis Gavião-caboclo R CAR C2 

   

Baixa 

   

Urubitinga urubitinga Gavião-preto R CAR C2 

   

Média 

   

Rupornis magnirostris Gavião-carijó R CAR C2 

   

Baixa 

   

Geranoaetus albicaudatus Gavião-de-rabo-branco R CAR C2 

   

Baixa 

   

Geranoaetus melanoleucus Águia-chilena R CAR C2 

   

Média 

   

Buteo brachyurus Gavião-de-cauda-curta R CAR C2 

   

Média 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

FALCONIFORMES 

           

Falconidae 

           

Caracara plancus Caracará R CAR C2 

   

Baixa 

   

Milvago chimachima Carrapateiro R CAR C2 

   

Baixa 

   

Milvago chimango Chimango R CAR C2 

   

Baixa 

   

Micrastur ruficollis Falcão-caburé R CAR F1 

   

Média 

   

Falco sparverius Quiriquiri R CAR C2 

   

Baixa 

   

Falco femoralis Falcão-de-coleira R CAR C2 

   

Baixa 

   

GRUIFORMES 

           

Aramidae 

           

Aramus guarauna Carão R CAR A 

   

Média 

   

Rallidae 

           

Aramides ypecaha Saracuruçu R ONI C2 

 

Cinegética 

 

Média 

   

Aramides cajanea Saracura-três-potes R ONI C2 

 

Cinegética 

 

Alta 

   

Aramides saracura Saracura-do-mato R ONI F2 M. Atlântica Cinegética 

 

Média 

   

Laterallus melanophaius Sanã-parda R ONI C2 

   

Baixa 

   

Laterallus leucopyrrhus Sanã-vermelha R ONI C2 

   

Média 

   

Pardirallus sanguinolentus Saracura-do-banhado R ONI C2 

   

Média 

   

Gallinula galeata Frango-d'água-comum R ONI A 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Gallinula melanops Frango-d'água-carijó R ONI A 

   

Média 

   

Porphyrio martinica Frango-d'água-azul M ONI A 

   

Baixa 

   

CARIAMIFORMES 

           

Cariamidae 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Cariama cristata Siriema R CAR C1 

   

Média 

   

CHARADRIIFORMES 

           

Charadriidae 

           

Vanellus chilensis Quero-quero R INS C1 

   

Baixa 

   

Charadrius collaris Batuíra-de-coleira R INS C1 

   

Alta 

   

Recurvirostridae 

           

Himantopus melanurus Pernilongo-de-costas-brancas R INS A 

   

Média 

   

Scolopacidae 

           

Gallinago paraguaiae Narceja R INS C1 

   

Baixa 

   

Bartramia longicauda Maçarico-do-campo N INS C1 

   

Alta 

   

Calidris fuscicollis Maçarico-de-sobre-branco N INS C1 

   

Alta 

   

Jacanidae 

  

INS 

        

Jacana jacana Jaçanã R INS A 

   

Baixa 

   

Rostratulidae 

           

Nycticryphes semicollaris Narceja-de-bico-torto M INS C1 

   

Baixa 

   

COLUMBIFORMES 

           

Columbidae 

           

Columbina talpacoti Rolinha-roxa R GRA C2 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Columbina picui Rolinha-picui R GRA C2 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Columba livia Pombo-doméstico R GRA ANT 

 

Cinegética Sanitária Baixa 

   

Patagioenas picazuro Pombão R GRA C2 

 

Cinegética Econômica Média 

   

Patagioenas cayennensis Pomba-galega M GRA F1 

 

Cinegética 

 

Média 

   

Patagioenas maculosa Pomba-do-orvalho R GRA F2 

 

Cinegética 

 

Média 

   



Anexo A - Lista de Espécies de Potencial Ocorrência para a Área de Influência Indireta do Projeto Fosfato Três Estradas 

 

 
 6 

 

Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Zenaida auriculata Pomba-de-bando R GRA C2 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Leptotila verreauxi Juriti-pupu R GRA F2 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Leptotila rufaxilla Juriti-gemedeira R GRA F2 

 

Cinegética 

 

Média 

   

Geotrygon montana Pariri R GRA F1 

   

Média 

   

PSITTACIFORMES 

           

Psittacidae 

           

Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-vermelha R FRU F2 M. Atlântica Xerimbabo Econômica Média 

   

Myiopsitta monachus Caturrita R FRU C2 

 

Xerimbabo Econômica Baixa 

   

Amazona pretrei Papagaio-charão R FRU F2 M. Atlântica Xerimbabo Econômica Média VU VU VU 

CUCULIFORMES 

           

Cuculidae 

           

Piaya cayana Alma-de-gato R INS F2 

   

Baixa 

   

Coccyzus melacoryphus Papa-lagarta-acanelado M CAR F1 

   

Baixa 

   

Crotophaga ani Anu-preto R INS C2 

   

Baixa 

   

Guira guira Anu-branco R ONI C2 

   

Baixa 

   

Tapera naevia Saci R CAR F2 

   

Baixa 

   

STRIGIFORMES 

           

Tytonidae 

           

Tyto alba Coruja-da-igreja R CAR C2 

   

Baixa 

   

Strigidae 

           

Megascops choliba Corujinha-do-mato R CAR F2 

   

Baixa 

   

Bubo virginianus Jacurutu R CAR C2 

   

Baixa 

   

Strix hylophila Coruja-listrada R CAR F1 M. Atlântica 

  

Alta QA 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Glaucidium brasilianum Caburé R CAR F2 

   

Baixa 

   

Athene cunicularia Coruja-buraqueira R CAR C1 

   

Média 

   

CAPRIMULGIFORMES 

           

Nyctibiidae 

           

Nyctibius griseus Mãe-da-lua M INS F2 

   

Baixa 

   

Caprimulgidae 

           

Antrostomus rufus João-corta-pau M INS C2 

   

Baixa 

   

Lurocalis semitorquatus Tuju M INS C2 

   

Média 

   

Hydropsalis albicollis Bacurau R INS F2 

   

Baixa 

   

Hydropsalis torquata Bacurau-tesoura R INS C2 

   

Baixa 

   

Chordeiles nacunda Corucão M INS C1 

   

Baixa 

   

APODIFORMES 

           

Apodidae 

           

Chaetura meridionalis Andorinhão-do-temporal M INS C2 

   

Média 

   

Trochilidae 

           

Florisuga fusca Beija-flor-preto R NEC F2 

   

Média 

   

Stephanoxis lalandi Beija-flor-de-topete R NEC F2 M. Atlântica 

  

Média 

   

Chlorostilbon lucidus Besourinho-de-bico-vermelho R NEC F2 

   

Baixa 

   

Thalurania glaucopis Beija-flor-de-fronte-violeta R NEC F2 M. Atlântica 

  

Média 

   

Hylocharis chrysura Beija-flor-dourado R NEC F2 

   

Média 

   

Leucochloris albicollis Beija-flor-de-papo-branco R NEC F2 M. Atlântica 

  

Baixa 

   

TROGONIFORMES 

           

Trogonidae 

           



Anexo A - Lista de Espécies de Potencial Ocorrência para a Área de Influência Indireta do Projeto Fosfato Três Estradas 

 

 
 8 

 

Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Trogon surrucura Surucuá-variado R ONI F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

CORACIIFORMES 

           

Alcedinidae 

           

Megaceryle torquata Martim-pescador-grande R CAR A 

   

Baixa 

   

Chloroceryle amazona Martim-pescador-verde R CAR A 

   

Baixa 

   

Chloroceryle americana Martim-pescador-pequeno R CAR A 

   

Baixa 

   

PICIFORMES 

           

Ramphastidae 

           

Ramphastos toco Tucanuçu R ONI F2 

 

Xerimbabo 

 

Média 

   

Ramphastos dicolorus Tucano-de-bico-verde R ONI F1 M. Atlântica Xerimbabo 

 

Média 

   

Picidae 

           

Picumnus nebulosus Pica-pau-anão-carijó R INS F1 

   

Média QA 

  

Melanerpes candidus Pica-pau-branco R INS C2 

   

Baixa 

   

Veniliornis spilogaster Picapauzinho-verde-carijó R INS F2 M. Atlântica 

  

Média 

   

Piculus aurulentus Pica-pau-dourado R INS F1 M. Atlântica 

  

Média QA 

  

Colaptes melanochloros Pica-pau-verde-barrado R INS F2 

   

Baixa 

   

Colaptes campestris Pica-pau-do-campo R INS C2 

   

Baixa 

   

Dryocopus lineatus Pica-pau-de-banda-branca R INS F1 

   

Alta 

   

Campephilus robustus Pica-pau-rei R INS F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

PASSERIFORMES 

           

Thamnophilidae 

           

Thamnophilus ruficapillus Choca-de-chapéu-vermelho R INS C2 

   

Baixa 

   

Thamnophilus caerulescens Choca-da-mata R INS F2 

   

Baixa 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Mackenziaena leachii Borralhara-assobiadora R INS F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Conopophagidae 

           

Conopophaga lineata Chupa-dente R INS F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Rhinocryptidae 

           

Scytalopus speluncae Tapaculo-preto R INS F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Formicariidae 

           

Chamaeza campanisona Tovaca-campainha R INS F1 

   

Alta 

   

Scleruridae 

           

Sclerurus scansor Vira-folha R INS F1 M. Atlântica 

  

Alta 

   

Geositta cunicularia Curriqueiro R INS C1 

   

Média 

   

Dendrocolaptidae 

           

Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde R INS F1 

   

Média 

   

Lepidocolaptes falcinellus Arapaçu-escamado-do-sul R INS F1 

   

Alta 

   

Dendrocolaptes platyrostris Arapaçu-grande R INS F1 

   

Média 

   

Xiphocolaptes albicollis Arapaçu-de-garganta-branca R INS F1 

   

Média 

   

Furnariidae 

           

Furnarius rufus João-de-barro R INS C2 

   

Baixa 

   

Lochmias nematura João-porca R INS F1 

   

Média 

   

Heliobletus contaminatus Trepadorzinho R INS F2 M. Atlântica 

  

Alta 

   

Syndactyla rufosuperciliata Trepador-quiete R INS F1 

   

Média 

   

Phacellodomus striaticollis Tio-tio R INS C2 

   

Média 

   

Anumbius annumbi Cochicho R INS C2 

   

Média 

   

Schoeniophylax phryganophilus Bichoita R INS C2 

   

Baixa 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Certhiaxis cinnamomeus Curutié R INS C2 

   

Média 

   

Synallaxis ruficapilla Pichororé R INS F2 M. Atlântica 

  

Média 

   

Synallaxis cinerascens Pi-puí R INS F1 

   

Média 

   

Synallaxis frontalis Petrim R INS C2 

   

Baixa 

   

Synallaxis spixi João-teneném R INS C2 

   

Baixa 

   

Limnoctites rectirostris Arredio-do-gravatá R INS C1 

   

Média QA 

  

Cranioleuca obsoleta Arredio-oliváceo R INS F1 

   

Média 

   

Pipridae 

           

Chiroxiphia caudata Tangará R ONI F1 M. Atlântica Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Tityridae 

           

Schiffornis virescens Flautim R ONI F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Pachyramphus viridis Caneleiro-verde R ONI F2 

   

Média 

   

Pachyramphus polychopterus Caneleiro-preto R ONI F2 

   

Baixa 

   

Pachyramphus validus Caneleiro-de-chapéu-preto R ONI F1 

   

Média 

   

Cotingidae 

           

Pyroderus scutatus Pavó M ONI F1 M. Atlântica 

  

Média 

  

VU 

Carpornis cucullata Corocochó R ONI F1 M. Atlântica 

  

Alta QA 

  

Tyrannoidea 

           

Incertae sedis 

           

Platyrinchus mystaceus Patinho R INS F1 

   

Média 

   

Rhynchocyclidae 

           

Incertae sedis 

           

Leptopogon amaurocephalus Cabeçudo R INS F1 

   

Média 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Phylloscartes ventralis Borboletinha-do-mato R INS F1 

   

Média 

   

Tolmomyias sulphurescens Bico-chato-de-orelha-preta R INS F1 

   

Média 

   

Poecilotriccus plumbeiceps Tororó R INS F2 

   

Média 

   

Tyrannidae 

           

Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro R INS C2 

   

Baixa 

   

Tyranniscus burmeisteri Piolhinho-chiador M INS F2 

   

Média 

   

Camptostoma obsoletum Risadinha R INS F2 

   

Baixa 

   

Elaenia flavogaster Guaracava-de-barriga-amarela R INS F2 

   

Baixa 

   

Elaenia parvirostris Guaracava-de-bico-curto M INS F2 

   

Baixa 

   

Elaenia mesoleuca Tuque M INS F2 

   

Baixa 

   

Phyllomyias virescens Piolhinho-verdoso R INS F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Phyllomyias fasciatus Piolhinho M INS F1 

   

Média 

   

Serpophaga nigricans João-pobre R INS F2 

   

Baixa 

   

Serpophaga subcristata Alegrinho R INS F2 

   

Baixa 

   

Legatus leucophaius Bem-te-vi-pirata R INS F2 

   

Baixa 

   

Myiarchus swainsoni Irré M INS F2 

   

Baixa 

   

Pitangus sulphuratus Bem-te-vi R INS F2 

   

Baixa 

   

Machetornis rixosa Suiriri-cavaleiro R INS C2 

   

Baixa 

   

Myiodynastes maculatus Bem-te-vi-rajado M INS F2 

   

Baixa 

   

Megarynchus pitangua Neinei M INS F2 

   

Baixa 

   

Tyrannus melancholicus Suiriri M INS C2 

   

Baixa 

   

Tyrannus savana Tesourinha M INS C2 

   

Baixa 

   

Empidonomus varius Peitica M INS F2 

   

Baixa 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Myiophobus fasciatus Filipe M INS F2 

   

Baixa 

   

Pyrocephalus rubinus Príncipe M INS C2 

   

Baixa 

   

Arundinicola leucocephala Freirinha R INS C2 

   

Média 

   

Lathrotriccus euleri Enferrujado M INS F2 

   

Média 

   

Lessonia rufa Colegial S INS C2 

   

Baixa 

   

Knipolegus cyanirostris Maria-preta-de-bico-azulado R INS C2 

   

Baixa 

   

Knipolegus lophotes Maria-preta-de-penacho R INS C2 

   

Baixa 

   

Hymenops perspicillatus Viuvinha-de-óculos S INS C2 

   

Média 

   

Satrapa icterophrys Suiriri-pequeno R INS F2 

   

Baixa 

   

Xolmis cinereus Primavera R INS C2 

   

Baixa 

   

Xolmis irupero Noivinha R INS C2 

   

Baixa 

   

Xolmis dominicanus Noivinha-de-rabo-preto R INS C2 

   

Alta VU VU VU 

Vireonidae 

           

Cyclarhis gujanensis Pitiguari R INS F2 

   

Baixa 

   

Vireo olivaceus Juruviara M INS F2 

   

Baixa 

   

Corvidae 

           

Cyanocorax caeruleus Gralha-azul R ONI F1 M. Atlântica 

  

Média QA 

  

Cyanocorax chrysops Gralha-picaça R ONI F1 

   

Baixa 

   

Hirundinidae 

           

Pygochelidon cyanoleuca Andorinha-pequena-de-casa R INS C2 

   

Baixa 

   

Alopochelidon fucata Andorinha-morena R INS C2 

   

Média 

   

Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora M INS C2 

   

Baixa 

   

Progne tapera Andorinha-do-campo M INS C2 

   

Baixa 
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St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Progne chalybea Andorinha-doméstica-grande M INS C2 

   

Baixa 

   

Tachycineta leucorrhoa Andorinha-de-sobre-branco R INS C2 

   

Baixa 

   

Troglodytidae 

           

Troglodytes musculus Corruíra R INS C2 

   

Baixa 

   

Polioptilidae 

           

Polioptila dumicola Balança-rabo-de-máscara R INS F2 

   

Média 

   

Turdidae 

           

Turdus rufiventris Sabiá-laranjeira R ONI F2 

 

Cineg/Xerimb. 

 

Baixa 

   

Turdus leucomelas Sabiá-barranco R ONI F2 

 

Cinegética 

 

Baixa 

   

Turdus amaurochalinus Sabiá-poca R ONI F2 

 

Cineg/Xerimb. 

 

Baixa 

   

Turdus subalaris Sabiá-ferreiro M ONI F1 M. Atlântica Cinegética 

 

Baixa 

   

Turdus albicollis Sabiá-coleira R ONI F1 

 

Cineg/Xerimb. 

 

Média 

   

Mimidae 

           

Mimus saturninus Sabiá-do-campo R ONI C2 

   

Baixa 

   

Mimus triurus Calhandra-de-três-rabos S ONI C2 

   

Baixa 

   

Motacillidae 

           

Anthus lutescens Caminheiro-zumbidor R INS C1 

   

Baixa 

   

Anthus furcatus Caminheiro-de-unha-curta R INS C1 

   

Média 

   

Anthus correndera Caminheiro-de-espora R INS C1 

   

Baixa 

   

Anthus hellmayri Caminheiro-de-barriga-acanelada R INS C1 

   

Baixa 

   

Coerebidae 

           

Coereba flaveola Cambacica R INS F2 

   

Baixa 

   

Thraupidae 
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St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Saltator similis Trinca-ferro-verdadeiro R ONI F1 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Saltator aurantiirostris Bico-duro R ONI F2 

   

Baixa 

   

Pyrrhocoma ruficeps Cabecinha-castanha R FRU F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Tachyphonus coronatus Tiê-preto R ONI F1 M. Atlântica Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Lanio cucullatus Tico-tico-rei R FRU C2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Tangara sayaca Sanhaçu-cinzento R ONI F2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Tangara preciosa Saíra-preciosa R ONI F2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Stephanophorus diadematus Sanhaçu-frade R ONI F2 M. Atlântica Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Paroaria coronata Cardeal R GRA C2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Pipraeidea melanonota Saíra-viúva R ONI F2 

   

Baixa 

   

Pipraeidea bonariensis Sanhaçu-papa-laranja R ONI F2 

   

Baixa 

   

Hemithraupis guira Saíra-de-papo-preto R ONI F1 

   

Baixa 

   

Emberizidae 

           

Zonotrichia capensis Tico-tico R GRA C1 

   

Baixa 

   

Ammodramus humeralis Tico-tico-do-campo R GRA C1 

   

Baixa 

   

Donacospiza albifrons Tico-tico-do-banhado R GRA C2 

   

Baixa 

   

Poospiza nigrorufa Quem-te-vestiu R GRA F2 

   

Média 

   

Poospiza cabanisi Tico-tico-da-taquara R GRA F1 

   

Média 

   

Sicalis flaveola Canário-da-terra-verdadeiro R GRA C2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Sicalis luteola Tipio R GRA C2 

 

Xerimbabo 

 

Média 

   

Emberizoides herbicola Canário-do-campo R GRA C1 

   

Baixa 

   

Embernagra platensis Sabiá-do-banhado R ONI C1 

   

Baixa 

   

Volatinia jacarina Tiziu R GRA C1 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Sporophila collaris Coleiro-do-brejo R GRA C1 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Sporophila caerulescens Coleirinho R GRA C1 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Sporophila ruficollis Caboclinho-de-papo-escuro S GRA C1 

 

Xerimbabo 

 

Média QA VU VU 

Sporophila palustris Caboclinho-de-papo-branco M GRA C1 

 

Xerimbabo 

 

Média ENP VU VU 

Sporophila cinnamomea Caboclinho-de-chapéu-cinzento M GRA C1 

 

Xerimbabo 

 

Média VU 

  

Gubernatrix cristata Cardeal-amarelo R GRA C2 

 

Xerimbabo 

 

Média 

 

CR CR 

Cardinalidae 

           

Piranga flava Sanhaçu-de-fogo R ONI F2 

   

Baixa 

   

Cyanoloxia brissonii Azulão R ONI F2 

 

Xerimbabo 

 

Média 

   

Cyanoloxia glaucocaerulea Azulinho R ONI C2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Parulidae 

           

Parula pitiayumi Mariquita R INS F2 

   

Média 

   

Geothlypis aequinoctialis Pia-cobra R INS C2 

   

Baixa 

   

Basileuterus culicivorus Pula-pula R INS F1 

   

Média 

   

Basileuterus leucoblepharus Pula-pula-assobiador R INS F1 M. Atlântica 

  

Média 

   

Icteridae 

           

Cacicus chrysopterus Tecelão R ONI F2 

   

Média 

   

Icterus pyrrhopterus Encontro R ONI F2 

   

Média 

   

Gnorimopsar chopi Graúna R ONI C2 

 

Xerimbabo Econômica Baixa 

   

Amblyramphus holosericeus Cardeal-do-banhado R ONI C1 

 

Xerimbabo 

 

Média 

   

Chrysomus ruficapillus Garibaldi R ONI C1 

  

Econômica Baixa 

   

Xanthopsar flavus Veste-amarela R ONI C1 

   

Alta 

 

VU VU 

Pseudoleistes guirahuro Chopim-do-brejo R ONI C1 

   

Baixa 
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Táxon Nome Popular 
St. 

Oc. 
Guilda Hábitat Endemismo 

Importância 

Sensibilidade à 

Distúrbios 

Status Conservação 

Cinegética 

Xerimbabo 

Econômica 

Sanitária 
IUCN MMA RS 

Pseudoleistes virescens Dragão R ONI C1 

   

Média 

   

Agelaioides badius Asa-de-telha R ONI C1 

   

Baixa 

   

Molothrus rufoaxillaris Vira-bosta-picumã R ONI C1 

   

Baixa 

   

Molothrus bonariensis Vira-bosta R ONI C1 

 

Xerimbabo Econômica Baixa 

   

Sturnella superciliaris Polícia-inglesa-do-sul R ONI C1 

   

Baixa 

   

Fringillidae 

           

Sporagra magellanica Pintassilgo R GRA C2 

 

Xerimbabo 

 

Baixa 

   

Euphonia chlorotica Fim-fim R ONI F2 

   

Baixa 

   

Euphonia violacea Gaturamo-verdadeiro R ONI F2 

   

Baixa 

   

Euphonia chalybea Cais-cais R ONI F1 M. Atlântica 

  

Média QA 

  

Euphonia cyanocephala Gaturamo-rei R ONI F2 

   

Baixa 

   

Passeridae 

           

Passer domesticus Pardal R ONI ANT 

  

Sanitária Baixa 

   

TOTAL 270 

          

Status Ocorrência (St. Oc.): R= Residente; N= Visitante neártico; S= Visitante do sul do continente; M= Migrante austral/neotropical; Guilda: GRA= Granívoro; INS= Insetívoro; ONI= Onívoro; CAR= Carnívoro; NEC= Nectarívoro; NCR= Necrófago. Hábitat: C1= Exclusivamente 

campestre; C2= Essencialmente campestre; F1= Exclusivamente florestal; F2= Essencialmente florestal; A= Aquático; ANT= Antrópico. Conservação: QA= Quase Ameaçada; VU= Vulnerável; ENP= Em Perigo; CR= Criticamente em Perigo. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 
O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar do meio biótico” aplicado ao 
levantamento da fauna terrestre, voadora e aquática, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades 
foram realizadas na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada no município de 
Lavras do Sul, RS. Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº 
FEPAM/DMIN/9917/2018, a identificação da equipe técnica, os períodos dos respectivos levantamentos 
complementares, os pontos de amostragem, as metodologias adotadas, bem como registros fotográficos das 
atividades. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DA ICTIOFAUNA  
2.1 Introdução 
A fauna de peixes de água doce da região Neotropical reflete uma grande variedade de formas, coloridos e 
tamanhos, bem como de padrões ecológicos, biológicos, comportamentais e biogeográficos (CARVALHO et 

al., 2011). No Brasil, considerado um dos países megadiversos do mundo e com a maior área no Neotrópico, 
são registradas aproximadamente 2.500 espécies (BUCKUP et al., 2007). Isso representa quase 50% das 
6.025 espécies dulcícolas neotropicais estimadas por Reis et al. (2003a) e mais da metade das 5.000 espécies 
estimadas por Böhlke et al. (1978) somente para a América do Sul. A estimativa mais realista para a região 
Neotropical, no entanto, pode ser a de Schaeffer (1998) que, baseado na compilação do número de espécies 
nominais descritas nas últimas décadas do século XX, considera que o número total de espécies dessa região 
biogeográfica poderia chegar a 8.000, representando quase um quarto de todas as espécies de peixes do 
mundo e um oitavo da diversidade global de vertebrados. Sendo assim, e considerando o número de 4.475 
espécies válidas, descritas até 2003 (Reis et al. 2003a), boa parte destas 8.000 espécies estão ainda por ser 
descritas pela ciência. 

Um aspecto preocupante sob o ponto de vista da conservação desta biodiversidade é a falta de informações 
sobre a ecologia, biologia e sistemática da maioria desses táxons (MENEZES, 1996). Imprecisões taxonômicas 
acabam resultando em maiores dificuldades para analisar e avaliar, de maneira mais concreta, os impactos 
oriundos das modificações antrópicas nos ecossistemas sobre a comunidade (VARI & MALABARBA, 1998). 
Os principais problemas de perda de diversidade íctica estão relacionados às alterações antrópicas nos 
ambientes aquáticos, sobretudo aquelas, direta ou indiretamente, relacionadas à poluição (química e orgânica), 
desmatamento (transformação de vegetação nativa em áreas de plantio e pastagem), construção de barragens 
(alteração de ambientes lóticos em lênticos), pesca predatória e introdução de espécies (alóctones ou exóticas) 
(AGOSTINHO et al., 2005, LÉVEQUE et al., 2008).  

A área de estudo regional do Projeto Três Estradas encontra-se integrada na bacia hidrográfica do rio Santa 
Maria (U070), localizada ao extremo sudeste da macrorregião hidrográfica do Uruguai (sensu SEMA, 2008), 
sendo a região mais bem amostrada por inventários científicos, apresentando aproximadamente 202 espécies 
de peixes (REIS et al., 2003). Assim como as demais áreas integradas ao bioma Pampa, esta também é uma 
região historicamente explorada pela atividade agropecuária, da qual decorre a descaracterização dos 
ambientes lóticos para formação de barragens para irrigação ou drenagens de várzeas para o manejo de 
lavouras. Ademais, a região conhecida como Serra do Sudeste ainda está historicamente exposta a atividades 
de extração mineral. 

Os impactos gerados por atividades de mineração usualmente abrangem diversas áreas e ocasionam 
alterações geomorfológicas, biológicas, hídricas e atmosféricas (SILVA, 2001), tais como a retirada da 
cobertura vegetal; poluição e contaminação dos solos e dos recursos hídricos pelas substâncias utilizadas; 
aumento do processo de erosão, sedimentação e assoreamento dos rios; poluição do ar e sonora; geração de 
resíduos; mortalidade e migração dos animais nas áreas exploradas. Tais impactos refletem diretamente na 
disponibilidade de ambientes íntegros, estando a riqueza de peixes diretamente relacionada à menor ou maior 
intensidade destas explorações a nível regional. 
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2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
2.2.1 Procedimentos metodológicos 

O levantamento de dados secundários para composição da lista de espécies de ocorrência potencial para a 
área de estudo regional do empreendimento foi baseado em Machado (2008); além de consulta à coleção 
científica de referência da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e do Museu de Ciências e 
Tecnologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (MCP), utilizando o sistema de busca 
Neodat III, disponível em http://www.mnrj.ufrj.br/search1p.htm. O critério usado na busca por lotes de peixes 
foi quanto a ocorrência na bacia hidrográfica do rio Santa Maria, no Rio Grande do Sul.  

O status de conservação quanto aos níveis de ameaça para todos os grupos de peixes avaliados segue o 
Decreto Estadual Nº. 51.797 de 8 de setembro de 2014 (RS, 2014), em âmbito federal a Portaria 445 de 17 de 
dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014), incluindo a alteração da Portaria MMA Nº. 
163/2015, além da avaliação global classificada de acordo com a União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN, 2018). Em relação às espécies endêmicas e migratórias, foi consultada bibliografia específica 
(TEIXEIRA DE MELLO et al., 2011; MALABARBA et al., 2013; SERRA et al., 2014). O arranjo taxonômico 
seguiu as referências bibliográficas citadas ao longo do texto.  

 

2.2.2 Caracterização regional 

O levantamento dos dados secundários permitiu a compilação de 97 espécies de peixes, pertencentes a nove 
ordens e 26 famílias. 

A relação das espécies de peixes registrados para a área de estudo regional (AER) do Projeto Três Estradas, 
assim como informações de requisitos ecológicos e sobre o status de conservação, é apresentada na Tabela 
1. 

Do total de 96 espécies que compõem a comunidade de peixes da AER, 28% pertencem à família Characidae; 
seguida das famílias Loricariidae (13%), Cichlidae (10%), Heptapteridae (6%), Auchenipteridae (5%) e 
Curimatidae e Pimelodidae (4% cada), de forma que as 19 famílias restantes representaram 30% da riqueza 
de espécies com potencial ocorrência na área de estudo regional (Figura 1). 

 

 
Figura 1: Distribuição percentual das sete famílias da ictiofauna mais representativas na área de estudo regional 
do Projeto Três Estradas. 
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Tabela 1: Espécies da ictiofauna com potencial ocorrência para a Área de Estudo Regional do Projeto Três Estradas. 
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Conservação 

RS BR GL 

CHARACIFORMES                    

PARODONTIDAE                    

Apareiodon affinis  Canivete Insetívora Residente  - Autóctone  - -  -  -  -  

CURIMATIDAE                    

Cyphocharax saladensis Birú Detritívora Residente  - Autóctone  - -  -  -  -  

Cyphocharax voga Birú Detritívora Residente  - Autóctone  - -  -  -  -  

Cyphocharax spilotus Birú Detritívora Residente Sim Autóctone           

Steindachnerina brevipinna Birú Detritívora Residente  - Autóctone  - -  -  -  -  

PROCHILODONTIDAE           

Prochilodus lineatus  Grumatã iliófaga Residente - Autóctone  - -  -  -  -  

ANOSTOMIDAE                    

Leporinus obtusidens  Piava Onívora Migrador  - Autóctone Sim - - - - 

Schizodon nasutus  Perna-de-moça Onívora Migrador Sim Autóctone Sim - - - - 

ACESTRORHYNCHIDAE                    

Acestrorhynchus pantaneiro  Peixe-cachorro Piscívora Residente  - Autóctone - - - - - 

CHARACIDAE                    
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Taxons Nome Popular Dieta Migração 
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Aphyocharax anisitsi  Lambari-sangue Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Astyanax dissensus Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Astyanax aff.. fasciatus Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Astyanax lacustris Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Astyanax laticeps Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Astyanax xiru Lambari Onívoro Residente - Autóctone - - - - - 

Astyanax sp. Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Bryconamericus iheringii Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Charax stenopterus Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Cheirodon interruptus Lambari Algívora Residente - Autóctone - - - - - 

Diapoma alburnum Lambari Insetívora-
zooplanctívora Residente - Autóctone - - - - - 

Diapoma alegretensis Lambari Insetívora-
zooplanctívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Diapoma terofali Lambari Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Heterocheirodon yatai Lambari Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Hyphessobrycon luetkenii Lambari Onívora Residente  - Autóctone - - - - - 
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Taxons Nome Popular Dieta Migração 
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Hyphessobrycon meridionalis Lambari Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Hypobrycon maromba  Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Moenkhausia dichroura Lambari Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Odontostilbe pequira Lambari Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Oligosarcus jenynsii Branca Onívora, piscívora Residente - Autóctone Sim - - - - 

Oligosarcus oligolepis Tambicu Onívora, piscívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Oligosarcus robustus Tambicu Carnívora Residente - Autóctone - - - - - 

Pseudocorynopoma doriae Lambari Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Pygocentrus nattereri   Piranha Piscívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Salminus brasiliensis  Dourado Piscívora Migrador - Autóctone - Sim VU - - 

Serrapinnus caliurus  Lambari Piscívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Serrasalmus maculatus Palometa Piscívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

CRENUCHIDAE                     

Characidium rachovii Canivete Insetívora Residente - Autóctone - - - - - 

Characidium aff. zebra Canivete Insetívora Residente - Autóctone - - - - - 

Characidium pterostictum Canivete Insetívora Residente - Autóctone - - - - - 
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Taxons Nome Popular Dieta Migração 
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ERYTHRINIDAE                    

Hoplias malabaricus Traíra Piscívora Residente  - Autóctone Sim - - - - 

Hoplias lacerdae Trairão Piscívora Residente Sim Autóctone Sim - - - - 

SILURIFORMES                    

PSEUDOPIMELODIDAE                    

Microglanis cottoides Bagrinho Onívora Residente -  Autóctone - - - - - 

PIMELODIDAE                    

Iheringichthys labrosus Mandí Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Parapimelodus valenciennis  Mandí Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Pimelodus atrobrunneus  Pintado Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Pimelodus maculatus Pintado Onívora Migrador - Autóctone Sim - - - - 

HEPTAPTERIDAE                    

Heptapterus mustelinus Jundiá-cobra Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Pimelodella australis Mandi-chorão Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Pimelodella gracilis Mandí Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Rhamdia sp. Jundiá Onívora piscívora Migrador 
lateral - Autóctone Sim - - - - 



Dezembro, 2018 RT-019_179-515-2217_00-B

 

 
 7

 

Taxons Nome Popular Dieta Migração 
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Rhamdia aff.quelen Jundiá Onívora piscívora Migrador 
lateral - Autóctone Sim - - - - 

Rhandella longiuscula Mandi Onívora Residente - Autóctone -  - - - - 

LORICARIIDAE                    

Ancistrus taunayi Cascudo Algívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Hemiancistrus fuliginosus Cascudo Algívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Hisonotus nigricaudata Cascudinho Algívora Residente - Autóctone - - - - - 

Hisonotus charrua Cascudinho Algívora Residente - Autóctone - - - - - 

Hypostomus aspilogaster  Cascudo Algívora Residente - Autóctone - - - - - 

Hypostomus commersonii Cascudinho Detritívora-algívora Residente - Autóctone - - - - - 

Loricariichthys anus Violinha Onívora Residente - Autóctone Sim - - - - 

Otocinclus flexilis Limpa-vidro Algívora Residente - Autóctone - - - - - 

Otocinclus arnoldi Limpa-vidro Herbívoro Residente Sim Autóctone - - - - - 

Rineloricaria cadeae Violinha Herbívoro Residente - Autóctone - - - - - 

Rineloricaria microlepdogaster Violinha Herbívora Residente - Autóctone - - - - - 

Rineloricaria strigilata Violinha Herbívora Residente - Autóctone - - - - - 

CALLICHTHYIDAE                    
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Taxons Nome Popular Dieta Migração 
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Corydoras paleatus  Limpa-fundo Nectobentônica-
onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Corydoras undulatus  Limpa-fundo Nectobentônica-
onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Hoplosternum littorale  Tamboatá Detritívora Residente - Autóctone - - - - - 

TRICHOMYCHTERIDAE                    

Homodiaetus anisitsi Candiru  Parasita Residente - Autóctone - - - - - 

Scleronema minutum Candiru  Parasita Residente - Autóctone - - - - - 

Scleronema operculatum Candirú Insetívoro-Invertívoro Residente - Autóctone - - - - - 

ASPERDINIDAE                    

Bunocephalus doriae Peixe-banjo Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Pseudobunocephalus iheringii  Peixe-banjo Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

DORADIDAE                    

Rhinodoras dorbignyi Marieta Onívora Residente  - Autóctone - - - - - 

AUCHENIPTERIDAE                    

Auchenipterus nigripinnis  Porrudo Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Auchenipterus osteomystax  Porrudo Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 
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Trachelyopterus albicrux  Porrudo Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Trachelyopterus lucenai  Porrudo Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Trachelyopterus teaguei  Porrudo Onívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

CYPRINODONTIFORMES                    

CYPRINIDAE                    

Cyprinus carpio* Carpa Detritívora Residente  - Exótica - - - - - 

POECILIIDAE                    

Cnesterodon decemmaculatus Barrigudinho Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Phalloceros caudimaculatus Barrigudinho Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

CYNOLEBIDAE                    

Austrolebias periodicus Peixe anual Invertívora Residente Sim Autóctone  - Sim  EN VU -  

CLUPEIFORMES                    

CLUPEIDAE                    

Platanichthys platana Sardinha de água doce Onívora Residente -  Autóctone - - - - - 

ATHERINIFORMES                    

ATHERINOPSIDAE                    
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Odontesthes humensis  Peixe-rei Carnívora Residente -  Autóctone - - - - - 

CICHLIFORMES                    

CICHLIDAE                    

Australoheros scitulus Cará Carnívora Residente - Autóctone - - - - - 

Cichlasoma dimerus Cará Onívora-bentônica Residente Sim Autóctone - - - - - 

Crenicichla lepidota Joana Carnívora Residente - Autóctone - - - - - 

Crenicichla missioneira  Joana Carnívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Crenicichla scotti Joana Carnívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Crenicichla vittata  Joana Carnívora Residente Sim Autóctone - - - - - 

Gymnogeophagus labiatus Cará Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Gymnogeophagus gymnogenys Cará Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Gymnogeophagus rhabdotus Cará Onívora Residente - Autóctone - - - - - 

Oreochromis niloticus  Cará Onívora Residente - Exótica - - - - - 

PERCIFORMES                    

SCIAENIDAE                    

Pachyurus bonariensis  Corvina-de-rio Bentívora Residente  - Autóctone - - - - - 
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GYMNOTIFORMES                    

HYPOPOMIDAE                    

Brachyhypopomus sp  Tuvira Malacófoga Residente  - Autóctone - - - - - 

SYNBRANCHIFORMES                    

SYNBRANCHIDAE                    

Synbranchus marmoratus Muçum Carnívora Residente -  Autóctone - - - - - 
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2.2.2.1.1 Espécies ameaçadas  

De acordo com os dados compilados, a área de estudo regional abriga duas espécies ameaçadas de extinção 
em âmbito estadual e nacional, caracterizadas, a seguir, por meio de “fichas ecológicas”. 

� Austrolebias periodicus (peixe-anual): 

Grau de ameaça: Em Perigo (EN) e Vulnerável (VU), segundo Decreto Estadual Nº. 51.797/2014 e MMA 
(2014), respectivamente. 

Distribuição: ocorre nas drenagens dos rios Negro, Ibicuí e Quaraí, bacia do rio Uruguai, no sul do Brasil e 
noroeste do Uruguai. No Brasil, é registrada em cinco municípios do Rio Grande do Sul: Dom Pedrito, Santana 
do Livramento, Alegrete, Bagé e Rosário do Sul, sendo capturada nas várzeas dos rios Negro, Ibicuí da 
Armada, Ibicuí da Faxina, Santa Maria e Lajeadinho (FONTANA et al., 2003). 

Situação populacional: Austrolebias periodicus é considerada uma espécie rara no Brasil, sendo capturada 
geralmente em baixa abundância, e em apenas nove áreas úmidas conhecidas. Devido ao reduzido tamanho 
de seus ambientes e os impactos a que estão submetidos, estima-se que a espécie esteja em declínio 
populacional (MMA, 2018). 

Principais ameaças: perda e fragmentação de habitat, relacionada principalmente com a drenagem das áreas 
úmidas para a agricultura, urbanização e outras atividades antrópicas (FONTANA et al., 2003; VOLCAN et al., 
2009; 2010b; LANÉS & MALTCHIK, 2010). 

Medidas para a conservação: de acordo com MMA (2018), como medidas de conservação, além da urgente 
proteção de seus habitats remanescentes e a busca por novas subpopulações, o conhecimento de aspectos 
bioecológicos e o estudo da dinâmica e viabilidade populacional são medidas importantes para garantir a 
conservação da espécie (OFICINA DE AVALIAÇÃO, 2011). É considerada espécie prioritária para a 
conservação no Uruguai (FONTANA et al., 2003). 

� Salminus brasiliensis (dourado): 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU), segundo Decreto Estadual nº 51.797/2014.  

Distribuição: com ampla distribuição geográfica, ocorre em toda a bacia do Prata, nos rios Paraguai e Uruguai, 
sendo citada também para o alto rio Chaparé e rio Mamoré, sistema do rio Madeira, na Bolívia. No Rio Grande 
do Sul, é encontrado em toda a bacia do rio Uruguai e nas bacias dos rios Jacuí e Camaquã (Fontana et al., 
2003). 

Situação populacional: o dourado não consta na lista nacional pelo fato de ocorrer também na bacia do rio 
Paraguai, onde, embora sujeitas a uma elevada pressão de pesca, não podem ser consideradas como 
ameaçadas devido ao estado ambiental ainda relativamente íntegro do ecossistema pantaneiro. Apesar de não 
existirem informações precisas acerca das populações do dourado no Estado, o declínio acentuado na sua 
captura é admitido e relatado por pescadores, especialmente na bacia do rio Jacuí (FONTANA et al., 2003). 

Principais ameaças: perda e fragmentação de habitat, relacionada principalmente a construção de barragens, 
que alteram o regime natural das cheias, transformando o ambiente lótico em lagos e interrompendo o acesso 
às áreas de reprodução. A alteração e destruição dos banhados e lagoas marginais aos grandes rios, a pesca 
intensiva e as ações de repovoament0 com matrizes oriundas de outras regiões e geneticamente inadequadas 
contribuem significativamente para a diminuição das populações naturais no Rio Grande do Sul. 

Medidas para a conservação: de acordo com Fontana et al. (2003), como ações recomendadas, pode-se citar 
a intensificação da fiscalização da pesca, especialmente na época de defeso; garantia da manutenção das 
rotas migratórias pela preservação de extensos trechos fluviais livres de barramentos e através da construção 
de passagens eficientes em barragens de hidroelétricas (quando necessário); investigação da ecologia e 
dinâmica reprodutiva, especialmente nas áreas de desova e alimentação. 
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2.2.2.1.2 Espécies endêmicas e raras 

Destaca-se a espécie endêmica Austrolebias periodicus, encontrada exclusivamente no RS, além de 
Cyphocharax spinotus, Schizodon nasutus, Diapoma alegretensis, Diapoma terofali, Heterocheirodon yatai, 

Hyphessobrycon meridionalis, Moenkhausia dichroura, Odontostilbe pequira, Oligosarcus oligolepis, 

Pygocentrus nattereri, Serrapinnus caliurus, Serrasalmus maculatus, Hoplias lacerdae, Iheringichthys labrosus, 

Parapimelodus valenciennis, Pimelodus atrobrunneus, Ancistrus taunayi, Hemiancistrus fuliginosus, Otocinclus 

arnoldi, Bunocephalus doriae, Auchenipterus nigripinnis, Auchenipterus osteomystax, Trachelyopterus albicrux, 

Trachelyopterus teaguei, Cichlasoma dinerus, Crenicichla missioneira, Crenicichla scotti e Crenicichla vittata, 
conforme descrição no item acima.  

Já a grande maioria das espécies de ocorrência para a AER apresentam ampla distribuição, não sendo 
consideradas de ocorrência rara, com exceção de A. periodicus e Salminus brasiliensis.  

Destaca-se que se considera A. periodicus como uma espécie rara devido ao fato da mesma estar classificada 
como ameaçada de extinção e por ter sua distribuição confirmada restrita a cinco municípios do Rio Grande 
do Sul, sendo ainda, que deve-se considerar a perda e fragmentação de habitat relacionada, principalmente, 
com a drenagem das áreas úmidas para a agricultura, urbanização e outras atividades antrópicas (FONTANA 
et al., 2003; VOLCAN et al., 2009; 2010b; LANÉS & MALTCHIK, 2010). Já S. brasilienis, mesmo possuindo 
ampla distribuição geográfica, pode ser considerada rara devido à diminuição dos registros de capturas na 
região, fato que pode estar relacionado à perda e fragmentação do habitat, especialmente em função da 
construção de barragens. 

 

2.2.2.1.3 Espécies de importância econômica ou cinegética 

A partir dos dados secundários disponibilizados no Processo de Planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio 
Santa Maria- Fases A, B e C (2015), a pesca na bacia é constituída exclusivamente pela pesca esportiva, uma 
vez que não há registros de pesca artesanal (colônias de pesca) e industrial. Desta forma, a pesca mais 
rotineira na região do empreendimento é exclusivamente direcionada ao lazer e visando o consumo familiar. 
Quanto às espécies de interesse cinegético, podem ser destacados os “jundiás” (Rhamdia aff. quelen) e as 
“traíras” (Hoplias malabaricus e H. lacerdae), “cascudos” (Hypostoms spp.), “lambaris” (Astyanax spp.), 
“tambicu” (Oligosarcus jenynsii), viola (Loricariichthys anus), “piava” (Leporinus obtusidens), “grumatã” 
(Prochilodus lineatus), “pintado” (Pimelodus maculatus), além do “dourado” (Salminus brasiliensis), que embora 
ameaçado de extinção, portanto a comercialização proibida, apresenta um alto valor comercial no mercado 
informal. 

 

2.2.2.1.4 Espécies alóctones ou exóticas 

A piscicultura é considerada um dos principais meios de introdução de espécies exóticas em novos 
ecossistemas. No Rio Grande do Sul, tornou-se comum o cultivo de espécies exóticas, como “carpas” (Cyprinus 

carpio), originárias da Ásia, África e Europa, e da “tilápia” (Oreochromis niloticus), oriunda da África. 

A “carpa” (C. carpio) foi introduzida no Brasil em 1904, mas as criações intensivas só tiveram início na década 
de 1930 (GALLI & TORLONI, 1986). Diversas razões contribuem para que a “carpa” seja considerada um 
excelente peixe para a piscicultura, como a tolerância a baixos níveis de oxigênio dissolvido (O2D) na água, 
tolerância a variações da temperatura, hábito alimentar onívoro, entre outras. A introdução de C. carpio poderá 
exercer uma pressão sobre as outras espécies, seja ela por disseminação parasitária, predação ou competição 
sobre os peixes nativos, uma vez que a carpa é onívora, alimentando-se de invertebrados, plantas, algas e, 
preferencialmente, larvas de insetos e crustáceos, além de pequenos peixes. 



Dezembro, 2018 RT-019_179-515-2217_00-B

 

 
 14

 

A tilápia do Nilo apresenta um grande potencial de cultivo devido a sua fácil reprodução, carne branca e de alta 
qualidade, baixos custos de produção, podendo inclusive ser cultivada em locais com alta salinidade e baixas 
temperaturas (VICENTE & FONSECA-ALVES, 2013). Estas qualidades associadas ao fato da tilápia aceitar 
facilmente dietas artificiais desde o estágio larval fazem com que esta espécie apresente grande potencial 
aquícola (ZIMMERMANN & FITZSIMMONS, 2004). 

O policultivo de peixes é praticado em mais de 95% das propriedades do Rio Grande do Sul. O uso de “tilápia” 
(O. niloticus) em policultivos com “carpas” é relativamente comum nestas criações. 

Os escapes acidentais em pisciculturas ocorrem durante o manejo e principalmente pelo rompimento de telas 
de proteção ou transbordamento dos tanques em razão de fortes chuvas, onde a vazão d’água não é suficiente, 
fazendo com que exemplares sejam liberados dentro ou próximo à cursos d’água naturais, já que as 
pisciculturas brasileiras têm como prática comum estabelecer-se próximas destes ambientes (ORSI & 
AGOSTINHO, 1999). 

 

2.2.2.1.5 Espécies migratórias 

O “pintado” (Pimelodus maculatus), o “dourado” (Salminus brasiliensis), a “piava” (Leporinus obtusidens) e 
“perna-de-moça” (Schizodon nasutus) são exemplos de espécies que povoam a bacia hidrográfica do rio Santa 
Maria, migrando à montante para a desova entre os meses de outubro e fevereiro. 

 

2.2.2.1.6 Espécies bioindicadoras  

O termo “bioindicadores” pode ser definido como a escolha de espécies dada sua sensibilidade ou tolerância 
a diversos tipos de alterações ambientais, geralmente causadas por ações antropogênicas, como poluição 
orgânica, assoreamento, construção de barragens, pesca predatória entre outros (WASHINGTON, 1984, 
AGOSTINHO et al., 2005). 

Os peixes são um componente comum e familiar nos ecossistemas aquáticos, sendo vistos como excelentes 
indicadores das condições ambientais, uma vez que podem refletir os distúrbios em diversas escalas, devido 
às suas características de mobilidade, estilo de vida e por sua posição próxima do topo da cadeia alimentar. 
Algumas espécies de peixes são mais sensíveis as alterações químicas e físicas da água, tais como pH ou 
oxigênio dissolvido, as quais podem ser causadas por perturbações ambientais. 

Os distúrbios do ambiente podem ser refletidos nos peixes por meio de diferentes respostas nos diversos níveis 
da organização biológica, respostas estas que variam de acordo com o grau de plasticidade fenotípica que 
cada grupo de peixes possui. Esta plasticidade fenotípica (ou somática) pode ser definida como os limites da 
variação morfológica e fisiológica na expressão de um dado genótipo quando exposto a mudança nas 
condições ambientais. 

Neste caso, quanto à presença de espécies bioindicadoras, destaca-se a presença das espécies Salminus 

brasiliensis (dourado), espécie de hábito migratório, e Austrolebias periodicus (peixe-anual), que possui seu 
ciclo de vida vinculado à sazonalidade. Estas características tornam estas espécies bioindicadoras, visto que 
podem se configurar como indicativo de ambientes detentores de qualidade e disponibilidade de recursos. 
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2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
2.3.1 Procedimentos metodológicos 

2.3.1.1 Levantamentos em campo  

Todos os resultados relacionados à AEL são exclusivamente oriundos de dados primários obtidos em três 
expedições a campo, realizadas conforme descrito abaixo: 

� Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 15 e 24 de fevereiro de 2016, correspondente ao verão; 

� Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 15 e 24 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

� Campanha 03 (C3): realizada entre os dias 05 e 14 de novembro de 2018, correspondente a primavera. 

 

2.3.1.2 Amostragem da Ictiofauna 

Para a coleta de dados e caracterização da ictiofauna foram amostrados diferentes ambientes distribuídos na 
área de estudo local do Meio Biótico. É importante ressaltar que alguns pontos não puderam ser amostrados 
em todas as campanhas, situação decorrente de proibição de acesso (por parte dos proprietários) ou influência 
sazonal (seca). Da mesma forma, novos pontos foram adicionados ao longo das campanhas, visando não 
apenas compensar numericamente a amostragem, mas também aumentar a malha amostral local e 
potencializar o esforço.  

Para a primeira campanha (C1), em decorrência do período mais seco, foram selecionados apenas 32 pontos 
de amostragem. Deste montante, 12 pontos (P21 a P32) foram direcionados exclusivamente a amostragem de 
peixes-anuais (Cynolebidae). 

Na segunda campanha (C2), foram reamostrados 20 pontos (já avaliados em C1) e adicionados 74 novos 
pontos à malha amostral. O montante totalizou 94 pontos, dos quais 70 pontos (P33 a P105) foram direcionados 
exclusivamente a investigação de peixes-anuais. 

Por fim, na terceira campanha (C3) foram reamostrados 71 pontos (já avaliados em C1 ou C2) e adicionados 
25 novos pontos a malha amostral. O montante totalizou 96 pontos, sendo 52 pontos para verificação da 
ocorrência de peixes anuais (P23, P28 a P32, P35 a P56, P85 a P109). 

Desta forma, um total de 131 pontos foram amostrados nas três campanhas realizadas. A amostragem de 
peixes-anuais totalizou um esforço direcionado de 85 pontos localizados em áreas úmidas temporárias. Já a 
amostragem direcionada a toda a comunidade íctica contemplou 46 pontos ao longo de açudes, vertentes e 
tributários dos principais corpos hídricos locais. As coordenadas geográficas e uma descrição sucinta dos 
pontos amostrais são apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Pontos amostrais para o levantamento da Ictiofauna do Projeto Três Estradas. Pt.: Ponto. Legenda: (X) 
pontos amostrados durante a campanha; (-) ponto não amostrado durante a campanha. 

Pt. 
Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Campanhas 

C1 C2 C3 

P1 Arroio Jaguari -30,87695 -54,19012 Arroio com fundo rochoso com corredeiras, 
pouca profundidade com mata ciliar x x x 

P2 Afluente arroio 
Jaguari -30,90687 -54,2078 Pequeno córrego de primeira ordem com 

mata ciliar x x x 
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Pt. 
Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Campanhas 

C1 C2 C3 

P3 Arroio 
Taquarembó -30,93429 -54,26846 Arroio com pouca profundidade de fundo 

arenoso com rochas soltas x x x 

P4 Arroio Jaguari -30,84531 -54,19984 Arroio raso com fundo rochoso alternado 
com poços pouco profundo x x x 

P5 Afluente arroio 
Taquarembó -30,95281 -54,23768 Arroio raso com fundo arenoso com pouca 

mata ciliar x x x 

P6 Arroio 
Taquarembó -30,94228 -54,21937 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar x x x 

P7 Afluente arroio 
Taquarembó -30,93674 -54,24054 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar x x x 

P8 Afluente arroio 
Jaguari -30,87205 -54,16727 Arroio raso com fundo rochoso com mata 

ciliar x x x 

P9 Afluente arroio 
Jaguari -30,87608 -54,24521 

Arroio raso com fundo rochoso e arenoso 
alternando corredeiras e poços pouco 
profundos 

x x x 

P10 Açude -30,86803 -54,18381 Pequeno açude próximo ao arroio Jaguari x x x 

P11 Afluente arroio 
Jaguari -30,79844 -54,26618 Córrego de primeira ordem sem mata ciliar x x x 

P12 Afluente arroio 
Jaguari -30,80745 -54,2695 Córrego de primeira ordem sem mata ciliar x x x 

P13 Afluente arroio 
Taquarembó -30,93307 -54,2173 Arroio raso com fundo rochoso alternando 

corredeiras e poços pouco profundos x x x 

P14 Afluente arroio 
Taquarembó -30,89496 -54,27069 Córrego de primeira ordem sem mata ciliar x x x 

P15 Afluente arroio 
Jaguari -30,82046 -54,29902 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar x x x 

P16 Arroio Jaguari -30,88311 -54,17616 Arroio raso com fundo rochoso alternando 
corredeiras e poços pouco profundos x x x 

P17 Arroio Jaguari -30,86547 -54,18486 Arroio raso com fundo arenoso com mata 
ciliar x x x 

P18 Arroio 
Taquarembó -30,90451 -54,34077 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar x x x 

P19 Arroio Jaguari -30,78534 -54,25667 Arroio raso com fundo arenoso com mata 
ciliar x x x 

P20 Afluente arroio 
Taquarembó -30,95087 -54,28471 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar x x x 

P21* Área úmida -30,91363 -54,25543 Área úmida em área de campo alterado x - - 
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Pt. 
Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Campanhas 

C1 C2 C3 

P22* Área úmida -30,91188 -54,25487 Área úmida em área de campo alterado x - - 

P23* Área úmida -30,90862 -54,2556 Área úmida em área de campo alterado x - x 

P24* Área úmida -30,93285 -54,20504 Área úmida em área de campo alterado x - - 

P25* Área úmida -30,93601 -54,20952 Área úmida em área de campo alterado x - - 

P26* Área úmida -30,92216 -54,19412 Área úmida em área de campo alterado x - - 

P27* Área úmida -30,9137 -54,20063 Área úmida em área de campo alterado x - - 

P28* Área úmida -30,89884 -54,25377 Área úmida em área de campo alterado x - x 

P29* Área úmida -30,89237 -54,28527 Área úmida em área de campo alterado x - x 

P30* Área úmida -30,892 -54,28542 Área úmida em área de campo alterado x - x 

P31* Área úmida -30,87167 -54,30733 Área úmida em área de campo alterado x - x 

P32* Área úmida -30,9083 -54,22099 Área úmida em área de campo alterado x - x 

P33* Área úmida -30,97366 -54,43942 Área úmida ao lado do arroio Taquarembó - x - 

P34 Afluente arroio 
Taquarembó -30,97296 -54,43985 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar - x x 

P35* Área úmida -30,9853 -54,3843 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P36* Área úmida -30,98536 -54,37945 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P37* Área úmida -30,98665 -54,36159 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P38* Área úmida -30,98733 -54,36154 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P39* Área úmida -30,98786 -54,353 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P40* Área úmida -30,98435 -54,32756 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P41* Área úmida -30,98041 -54,31078 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P42* Área úmida -30,98566 -54,30728 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P43* Área úmida -31,02789 -54,276 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P44* Área úmida -31,02365 -54,28259 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P45* Área úmida -31,02719 -54,26284 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P46* Área úmida -31,02264 -54,23778 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P47* Área úmida -31,02333 -54,2281 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P48* Área úmida -31,0237 -54,2256 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P49* Área úmida -31,02344 -54,22241 Área úmida em área de campo alterado - x x 
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Pt. 
Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Campanhas 

C1 C2 C3 

P50* Área úmida -31,01381 -54,21299 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P51* Área úmida -30,98714 -54,20478 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P52* Área úmida -31,00324 -54,15217 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P53* Área úmida -30,992 -54,14711 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P54* Área úmida -30,98715 -54,15001 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P55* Área úmida -30,9744 -54,17108 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P56* Área úmida -30,9743 -54,17133 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P57* Área úmida -30,96421 -54,18793 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P58* Área úmida -30,94201 -54,32133 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P59* Área úmida -30,93716 -54,33824 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P60* Área úmida -30,93663 -54,33828 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P61* Área úmida -30,93281 -54,34491 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P62* Área úmida -30,93246 -54,34461 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P63* Área úmida -30,93066 -54,34566 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P64* Área úmida -30,92894 -54,34687 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P65* Área úmida -30,92825 -54,34777 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P66* Área úmida -30,91994 -54,34654 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P67* Área úmida -30,89872 -54,33728 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P68* Área úmida -30,89179 -54,32901 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P69* Área úmida -30,89111 -54,32968 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P70* Área úmida -30,89237 -54,33398 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P71* Área úmida -30,88899 -54,31951 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P72* Área úmida -30,88936 -54,31664 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P73* Área úmida -30,89033 -54,31142 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P74* Área úmida -30,88256 -54,30091 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P75* Área úmida -30,85952 -54,32922 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P76* Área úmida -30,85662 -54,32701 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P77* Área úmida -30,83393 -54,30762 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P78* Área úmida -30,81634 -54,27357 Área úmida em área de campo alterado - x - 
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Pt. 
Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Campanhas 

C1 C2 C3 

P79* Área úmida -30,80517 -54,26794 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P80* Área úmida -30,80049 -54,23186 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P81* Área úmida -30,79832 -54,23401 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P82* Área úmida -30,78632 -54,25816 Área úmida em área de campo alterado - x - 

P83 Afluente do 
arroio Jaguari -30,78871 -54,23346 Arroio raso com fundo rochoso com mata 

ciliar - x - 

P84 Arroio Jaguari -30,80791 -54,2266 Arroio raso com fundo arenoso com mata 
ciliar - x - 

P85* Área úmida -30,77817 -54,17165 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P86* Área úmida -30,79501 -54,15827 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P87* Área úmida -30,79566 -54,15732 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P88* Área úmida -30,79578 -54,1577 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P89* Área úmida -30,79832 -54,16557 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P90* Área úmida -30,79159 -54,15571 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P91* Área úmida -30,80487 -54,13934 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P92* Área úmida -30,81569 -54,13505 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P93* Área úmida -30,82693 -54,13175 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P94* Área úmida -30,83158 -54,12921 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P95* Área úmida -30,83549 -54,12768 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P96* Área úmida -30,83836 -54,12603 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P97* Área úmida -30,83978 -54,12757 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P98* Área úmida -30,85315 -54,1175 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P99* Área úmida -30,93081 -54,23313 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P100* Área úmida -30,90382 -54,25483 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P101* Área úmida -30,90679 -54,25536 Área úmida em área de campo alterado - x x 

P102* Área úmida -30,98107 -54,45292 Área úmida com campo nativo - x x 

P103* Área úmida -30,98048 -54,4791 Área úmida com campo nativo - x x 

P104* Área úmida -30,61091 -54,36452 Área úmida alterada com instalação 
recente de bebedouro de gado - x x 

P105* Área úmida -30,64074 -54,34993 Área úmida com remanescente de campo 
nativo - x x 
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Pt. 
Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Campanhas 

C1 C2 C3 

P106 Afluente arroio 
Taquarembó -30,92353 -54,23365 Arroio com fundo arenoso em área de 

lavoura de soja - x x 

P107* Área úmida -30,967493 -54,55924 Área úmida com campo nativo - - x 

P108* Área úmida -30,97701 -54,4987 Área úmida com campo nativo - - x 

P109* Área úmida -30,91643 -54,19528 Área úmida em área de campo alterado - - x 

P110 Açude -30,91591 -54,19385 Açude - - x 

P111 Açude -30,91501 -54,19461 Açude - - x 

P112 Açude -30,91233 -54,20246 Açude - - x 

P113 Açude -30,91166 -54,20134 Açude - - x 

P114 Açude -30,91094 -54,20084 Açude - - x 

P115 Açude -30,91053 -54,20396 Açude - - x 

P116 Açude -30,91062 -54,20462 Açude - - x 

P117 Açude -30,91535 -54,20950 Açude - - x 

P118 Açude -30,91608 -54,20855 Açude - - x 

P119 Açude -30,91457 -54,21031 Açude - - x 

P120 Açude -30,90659 -54,20310 Açude - - x 

P121 Açude -30,90813 -54,21154 Açude - - x 

P122 Açude -30,91007 -54,21415 Açude - - x 

P123 Açude -30,90889 -54,21595 Açude - - x 

P124 Açude -30,90794 -54,21720 Açude - - x 

P125 Açude -30,90718 -54,21657 Açude - - x 

P126 Açude -30,90674 -54,21585 Açude - - x 

P127 Açude -30,90824 -54,22047 Açude - - x 

P128 Açude -30,90718 -54,22143 Açude - - x 

P129 Açude -30,90504 -54,22460 Açude - - x 

P130 Açude -30,90127 -54,22474 Açude - - x 

P131 Açude -30,896520 -54,210510 Açude - - x 

 

A distribuição dos pontos de amostragem da ictiofauna na área de estudo local é apresentada na Figura 2 e a 
respectiva documentação fotográfica segue na seção Relatório Fotográfico, ao final deste diagnóstico. 
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Figura 2: Distribuição dos pontos de amostragem da ictiofauna na Área de Estudo Local do Projeto Três 
Estradas. 

 

Para a coleta de dados, foram utilizadas quatro artes de pesca em associação, aplicadas em ambientes lóticos 
e lênticos. Os métodos de captura utilizados são descritos a seguir: 

� Redes de espera: bateria com quatro redes unidas, medindo 10 m de comprimento por 1,5 m de altura 
cada uma, com diferentes malhas entre nós adjacentes (1,5 cm; 2,5 cm, 3,5 cm e 5 cm), totalizando 60 
m2. Esta arte de pesca foi utilizada em 11 pontos, contemplando ambientes lênticos ou levemente lóticos, 
onde houve profundidade para tal. O esforço totalizou 12 horas de rede por ponto amostral; 

� Tarrafa: foram utilizadas duas redes circulares de arremesso, ambas com 2 m de raio, sendo uma com 
malha 0,5 cm e a outra com 1,5 cm entre nós adjacentes. Foi utilizada de maneira adicional, sem esforço 
definido, sempre que as condições de profundidade e lâmina d’água permitissem; 

� Picaré: rede de arrasto que mede 10 m de comprimento por 1,5 m de altura, com malha 0,5 cm entre nós 
adjacentes, totalizando 15 m2. Esta arte de pesca foi utilizada em oito pontos lênticos ou levemente lóticos, 
sempre em locais de pouca profundidade. O esforço totalizou quatro lances por ponto amostral; 

� Puçá: rede em forma de saco sustentada por um retângulo de 0,9 m de comprimento por 0,4 m de largura, 
apoiada em um cabo de 1,5 m. Seu uso consiste na exploração da vegetação marginal em remansos ao 
longo dos rios ou em ambientes úmidos temporários. O puçá foi utilizado em todos os pontos, seja para 
amostragem de peixes-anuais ou para amostragem de toda a comunidade. 

Tais artes de pesca foram aplicadas de acordo com as condições e características dos ambientes aquáticos 
presentes na área de estudo local, de modo a contemplar todos os nichos disponíveis para as comunidades 
ícticas. 

Sempre que possível os peixes capturados foram identificados em campo e os espécimes vivos logo devolvidos 
à água. O restante da amostra foi coletado e fixado em formaldeído a 10% para identificação em laboratório, 
conforme Autorização para Manejo de Fauna Silvestre Nº. 01/2016 e 56/2018.  
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2.3.1.3 Análises dos dados 

Apresenta-se, a seguir, o detalhamento das análises dos dados realizadas no presente diagnóstico. 

A riqueza de espécies foi abordada através do número total de espécies registradas e da estimativa do número 
total de espécies. A curva de suficiência amostral é gerada pelo programa PAST 1.81 (HAMMER et al., 2001), 
a partir da matriz de dados de presença/ausência das espécies nas áreas amostrais. A rarefação é obtida por 
100 aleatorizações sem reposição na ordem dos eventos de amostragem. O intervalo de confiança utilizado é 
de 95%. Em relação à diversidade e equidade, utilizou-se o índice de Shannon (H’) e o índice de equidade de 
Pielou (J’), aplicado a cada ponto amostral, empregando-se o programa PAST 1.81 (HAMMER et al., 2001). 
Para a abundância relativa dos táxons utilizou-se o número de registros individuais, obtido a partir da contagem 
dos indivíduos capturados por ponto amostral ou estação sazonal. 

O enquadramento do status de conservação das espécies registradas em âmbito estadual foi baseado no 
Decreto Nº. 51.797 de 8 de setembro de 2014 (RS, 2014), enquanto em âmbito federal utilizou-se a Portaria 
445 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014), incluindo a alteração da Portaria 
MMA Nº. 163/2015, e também a avaliação global, de acordo com a União Internacional para a Conservação 
da Natureza (IUCN, 2018). 

Em relação às espécies endêmicas e migratórias, foi consultada bibliografia específica (TEIXEIRA DE MELLO 
et al., 2011; MALABARBA et al., 2013; SERRA et al., 2014), e o arranjo taxonômico seguiu as referências 
bibliográficas citadas ao longo do texto.  

 

2.3.2 Caracterização local 

2.3.2.1 Composição em espécies 

Os métodos utilizados durante o levantamento da ictiofauna proporcionaram a captura de 4.089 espécimes de 
55 entidades taxonômicas, pertencentes a 14 famílias e seis ordens. As espécies registradas, nome popular, 
hábitos alimentares, categoria de endemismo, ambientes de ocorrência, pontos de registro e metodologia 
aplicada são apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3: Lista das espécies de peixes registradas na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo 
Ambiente de 
Ocorrência 

Pontos de Registro 
Metodologia 

Aplicada 

CHARACIFORMES 

CHARACIDAE 

Astyanax dissensus Lambari Onívoro - Lótico P6, P11, P12, P15, P16, P18, P19 Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Astyanax aff. fasciatus Lambari Onívoro - Lótico P7, P11 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Astyanax lacustris Lambari Onívoro - Lótico P10, P15, P16, P18, P19, P34, P84 Puçá/Rede/Tarrafa 

Astyanax laticeps Lambari Onívoro - Lótico P2, P3, P7, P12, P13, P14, P18, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Astyanax xiru Lambari Onívoro - Lótico P4, P8, P18, P19 Picaré/Rede 

Astyanax sp. Lambari Onívoro - Lótico P3, P4, P6, P7, P8, P11, P13, P14, P17, P18, 
P19, 106 

Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Bryconamericus 
iheringii 

Lambari Insetívoro - Lótico 
P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11, 
P12, P13, P14, P15, P16, P17, P18, P19, P20, 
P34, P83, P106 

Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Charax stenopterus 
Lambari-
transparente Insetívoro - Lótico P14, P15, P18, P106 Puçá/Tarrafa 

Cheirodon interruptus Lambari Algívora-
zooplanctívora - Lótico P2, P5, P7, P10, P11, P14, P15, P18, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Diapoma alburnum Lambari Insetívora-
zooplanctívora - Lótico P15, P17, P19 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Diapoma alegretensis Lambari Insetívoro X Lótico P1, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P11, P12, P13, 
P14, P15, P17, P18, P19, P20, P34, P84, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Diapoma terofali Lambari Onívoro X Lótico P3 Puçá 



Dezembro, 2018 RT-019_179-515-2217_00-B

 

 
 24

 

Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo 
Ambiente de 
Ocorrência 

Pontos de Registro 
Metodologia 

Aplicada 

Heterocheirodon yatai Lambari Onívoro X Lótico P7, P17 Puçá/Picaré 

Hyphessobrycon 
luetkenii 

Lambari Onívoro - Lótico P4, P6, P11, P14, P15, P18, P19 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Hyphessobrycon 
meridionalis 

Lambari Onívoro X Lótico P6, P7, P19, P106 Puçá/Picaré 

Oligosarcus jenynsii Branca Carnívora - Lótico P2, P4, P7, P8, P13, P14, P15, P16, P17, P18, 
P84, P106 

Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Oligosarcus oligolepis Tambicu Carnívora X Lótico P4, P8, P11 Picaré/Rede/Tarrafa 

Oligosarcus robustus Tambicu Carnívora - Lótico P34 Puçá 

Pseudocorynopoma 
doriae 

Lambari Insetívoro - Lótico P7, P11, P14, P15, P17, P18, P19, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

CRENUCHIDAE 

Characidium rachovii Canivete Insetívoro - Lótico P3, P4, P5, P7, P9, P11, P12, P14, P16, P17, 
P34, P83, P106 Puçá/Tarrafa 

Characidium aff. zebra Canivete Insetívoro - Lótico P3 Puçá 

Characidium 
pterostictum 

Canivete Insetívoro - Lótico P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P11, P13, P14, P15, 
P17, P19, P20, P84 Puçá/Picaré/Tarrafa 

CURIMATIDAE 

Cyphocharax voga Birú Detritívoro - Lótico P4, P11, P14, P16, P18, P19 Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Cyphocharax spilotus Birú Detritívoro X Lótico P14, P34 Puçá/Tarrafa 

Steindachnerina 
brevipinna 

Birú Detritívoro - Lótico P4, P8, P14, P15, P18, P19, P34 Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 
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Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo 
Ambiente de 
Ocorrência 

Pontos de Registro 
Metodologia 

Aplicada 

ERYTHRINIDAE 

Hoplias malabaricus Traíra Piscívoro - Lótico P10 Puçá 

Hoplias lacerdae Trairão Piscívoro X Lótico P1, P4, P14 Rede/Tarrafa 

SILURIFORMES 

CALLICHTHYIDAE 

Corydoras paleatus Limpa-fundo Onívoro - Lótico P106 Puçá 

PSEUDOPIMELODIDAE 

Microglanis cottoides Bagrinho Onívoro - Lótico P17 Puçá 

HEPTAPTERIDAE 

Heptapterus 
mustelinus 

Jundiá-cobra Onívoro-benti-
planctívoro - Lótico P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11, 

P13, P14, P15, P16, P17, P18, P34, P83, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Pimelodella australis Mandi Onívoro - Lótico P19 Picaré 

Rhamdia aff quelen Jundiá Onívoro - Lótico P1, P4, P12, P13, P18, P19 Puçá/Picaré/Rede 

Rhamdella longiuscula Mandi Onívoro - Lótico P1, P3, P4 Puçá/Picaré 

LORICARIIDAE 

Ancistrus taunayi Cascudo Algívora - Lótico P1, P3, P4, P6, P7, P8, P9, P11, P15, P16, P17, 
P34, P106 

Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Hemiancistrus 
fuliginosus 

Cascudo Detritívoro - Lótico P16 Puçá 

Hisonotus nigricaudataCascudinho Herbívoro - Lótico P3, P5, P6, P7, P13, P83 Puçá 
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Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo 
Ambiente de 
Ocorrência 

Pontos de Registro 
Metodologia 

Aplicada 

Hisonotus charrua Cascudinho Herbívoro - Lótico P7, P13 Puçá 

Hypostomus 
commersonii 

Cascudo Detritívoro - Lótico P1, P3, P4, P19 Puçá/Rede 

Loricariichthys anus Violinha Herbívoro - Lótico P1 Rede 

Otocinclus arnoldi Limpa-vidro Herbívoro X Lótico P19 Puçá 

Rineloricaria 
microlepidogaster 

Violinha Herbívoro - Lótico P2, P3, P4, P6, P7, P9, P16, P18, P19, P84 Puçá/Picaré 

Rineloricaria cadeae Violinha Herbívoro - Lótico P6, P7 Puçá 

Rineloricaria strigilata Violinha Herbívoro - Lótico P1, P4, P5, P7, P8, P11, P14, P15, P16, P17, 
P19, P34, P106 

Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

TRICHOMYCHTERIDAE 

Homodiaetus anisitsi Chupa-chupa Parasita (muco e 
escamas) - Lótico P17, P19 Puçá/Picaré 

Scleronema minutum Candirú Insetívoro-
Invertívoro - Lótico P1, P2, P3, P4, P5, P7, P9, P15, P16, P17, P18, 

P19, P20, P84 Puçá/Picaré 

CYPRINIFORMES 

CYPRINIDAE 

Cyprinus carpio* Carpa-comum Detritívoro - Lótico P10 Puçá 

CYPRINODONTIFORMES 

POECILIIDAE 

Phalloceros 
caudimaculatus 

Barrigudinho Onívoro - Lótico P3, P4, P18, P34 Puçá/Picaré 
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Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo 
Ambiente de 
Ocorrência 

Pontos de Registro 
Metodologia 

Aplicada 

CYNELOBIDAE 

Austrolebias 
periodicus 

Peixe-anual Invertívoro - Lótico P102, P103, P104, P105, P107, P108 Puçá 

CICHLIFORMES 

CICHLIDAE 

Australoheros scitulus Cará Onívoro - Lótico P4, P5, P11, P14, P18, P106 Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Crenicichla lepidota Joana Piscívoro - Lótico P4, P11, P14, P15 Puçá/Rede/Tarrafa 

Crenicichla scotti Joana Piscívoro X Lótico P1, P4, P5, P7, P9, P11, P14, P15, P17, P20 Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Gymnogeophagus 
labiatus 

Cará-beiçudo Onívoro - Lótico P7, P14, P15, P18 Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Gymnogeophagus 
gymnogenys 

Cará Onívoro - Lótico P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P10, P11, P13, 
P14, P16, P17, P18, P19, P20, P34, P83, P106 

Puçá/Picaré/Rede/ 
Tarrafa 

Gymnogeophagus 
rhabdotus 

Cará Onívoro - Lótico P4, P5, P11, P17, P18, P19, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

SYNBRANCHIFORMES 

SYNBRANCHIDAE 

Synbranchus 
marmoratus 

Muçum Carnívoro - Lótico P7, P18 Puçá 

Legenda: (*) Espécie exótica. 
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Com relação ao número de espécies e famílias amostradas para cada ordem destacam-se: Characiformes, 
com quatro famílias e 27 espécies; Siluriformes, com cinco famílias e 18 espécies; Cichliformes, com uma 
família e seis espécies; Cyprinodontiformes, com duas famílias e duas espécies; Cypriniformes e 
Synbranchiformes, com uma família e uma espécie, cada (Figura 3). Observa-se que a família Characidae 
(ordem Characiformes) foi representada por 19 táxons, sendo a família com a maior riqueza de espécies e 
valores de abundância. 

 

 

Figura 3: Representatividade de famílias e espécies em relação às ordens taxonômicas registradas durante o 
levantamento da Ictiofauna. 

 

Com referência ao hábito alimentar (Figura 4), 36% dos táxons são onívoros (n=20), os herbívoros e 
insetívoros representam 13% (n=7) cada um, os detritívoros representam 11% (n= 6), enquanto os piscívoros 
e os carnívoros representam 7%, cada um. Os demais hábitos alimentares representam 13% do total (n=7), 
com apenas um representante de cada guilda: algívora, algívora-zooplanctívora, insetívora-zooplanctívora, 
insetívoro-invertívoro, invertívoro, onívoro-benti-planctívoro e parasita (muco e escamas). 
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Figura 4: Representatividade de guildas registradas durante o levantamento da Ictiofauna. 

 

2.3.2.2 Riqueza, diversidade e equidade de espécies 

Segundo Magurran (1988), entender uma comunidade de organismos e como ela varia em número de espécies 
e abundância de indivíduos é essencial na avaliação de comunidades. Entre as ferramentas de avalição, os 
índices ecológicos mais utilizados para este fim são a riqueza de espécies e o índice de diversidade de espécies 
de Shannon (PIELOU, 1975). Pelo exposto e a partir dos resultados do estudo, obteve-se uma riqueza 
confirmada de 55 espécies de peixes entre 4.089 espécimes coligidos. Conforme apresentado na Tabela 4, a 
diversidade pode ser considerada alta (H'= 2,68), havendo baixa dominância de espécies na comunidade (J'= 
0,6687), sendo a equidade inversamente proporcional à dominância. Maiores detalhes relacionados à 
abundância de registros podem ser aferidos nos tópicos "Eficiência Amostral", "Variação Espacial" e "Variação 
Temporal".  

 

Tabela 4: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de peixes registrados através da totalidade de métodos 
aplicados na área do Projeto Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 55 

Abundância 4.089 

Diversidade (Shannon) 2,68 

Equidade (Pielou) 0,6687 

 

Dentre as espécies mais abundantes, destacam-se os representantes da família Characidae, como 
Bryconamericus iheringii (n=1.381), Diapoma alegretensis (n=496), Cheirodon interruptus (n=213) e Astyanax 
sp. (n=128); seguidos dos representantes da família Curimatidae, como Cyphocharax voga (n=133), 
Trichomychteridae, como Scleronema minutum (n=186), Cynolebidae, como Austrolebias.periodicus (n=139) e 
da família Cichlidae, como Gymnogeophagus gymnogenys (n=304). Juntas, estas oito espécies representaram 
72,9% dos exemplares amostrados e podem ser consideradas as mais representativas da taxocenose local.  
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A maior parte das espécies registradas na área de estudo local do Projeto Três Estadas, (n=30) ou 54,5%, é 
comum e de ampla distribuição geográfica, ocorrendo em ao menos duas das três bacias hidrográficas do 
Estado, tais como: Astyanax dissensus, Astyanax laticeps, Astyanax xiru, Bryconamericus iheringii, Cheirodon 

interruptus, Oligosarcus jenynsii, Oligosarcus robustus, Pseudocorynopoma doriae, Characidium rachovii, 

Characidium pterostictum, Cyphocharax voga, Hoplias malabaricus, Corydoras paleatus, Microglanis cottoides, 

Heptapterus mustelinus, Pimelodella australis, Rhamdia aff quelen, Hisonotus nigricaudata, Hisonotus charrua, 

Hypostomus commersoni, Rineloricaria cadeae, Rineloricaria microlepdogaster, Rineloricaria strigilata, 

Phalloceros caudimaculatus, Crenicichla lepidota, Gymnogeophagus labiatus, Gymnogeophagus gymnogenys, 

Gymnogeophagus rhabdotus e Synbranchus marmoratus.  

 

2.3.2.3 Espécies ameaçadas 

Apenas uma espécie registrada primariamente nas campanhas amostrais, Austrolebias periodicus, ou peixe-
anual, está enquadrada como ameaçada de extinção, em âmbito estadual e nacional. Maiores considerações 
sobre esta espécie podem ser apreciadas nas “fichas ecológicas” apresentadas no item “Caracterização 
Regional”. 

� Austrolebias periodicus (peixe-anual) 

Classificada como “Em Perigo” (EN) e “Vulnerável” (VU), de acordo com Decreto nº 51.797/2014 (lista regional) 
e MMA (2014), respectivamente. Ressalta-se que não houve registro desta espécie em pontos inseridos na 
ADA do empreendimento, sendo todas as ocorrências efetuadas nas áreas de entorno. Considerando-se as 
três campanhas, foram amostrados 139 indivíduos, capturados na primeira e na terceira campanha, sendo que 
nas amostragens durante o outono (C2), a espécie não foi registrada. A relação dos pontos de amostragem 
onde ocorreu o registro de A. periodicus, com a respectiva coordenada geográfica, está apresentada a seguir, 
por campanha. 

� C1 – Primeira campanha (verão):  

� P102 (-30,98107/-54,45292);  

� P103 (-30,98048/-54,4791);  

� P104 (-30,61091 /-54,36452);  

� P105 (-30,64074 /-54,34993). 

� C3 – Terceira campanha (primavera): 

� Nova ocorrência em P102 (-30,98107/-54,45292); 

� Nova ocorrência em P103 (-30,98048/-54,4791),  

� P104 (-30,61091 /-54,36452),  

� P105 (-30,64074 /-54,34993),  

� P107 (-30,967493/-54,55924) 

� P108 (-30,97701/-54,4987) 

 

2.3.2.4 Espécies de taxonomia incerta, não descritas pela ciência ou para a área 
amostrada 

Neste estudo foram registradas quatro espécies de taxonomia incerta e que, portanto, não puderam ser 
determinadas até o nível específico. São elas: Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., Characidium aff. zebra e 
Rhamdia aff. quelen.  
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Astyanax é um gênero amplamente distribuído na região Neotropical, devido a sua estrutura e densidade 
populacional. Essas características fazem o gênero ser extremamente especioso, contando com mais de cem 
espécies descritas. Entretanto, esse número pode estar subestimado, uma vez que novas espécies têm sido 
descritas, seja por constituírem táxons ainda desconhecidos ou por fazerem parte de grupos maiores, mas com 
diferenciação morfológica, e que têm passado por revisões taxonômicas. A grande variabilidade cariotípica 
observada torna difícil quaisquer inferências sobre a evolução cromossômica do grupo, sobretudo nas espécies 
com alto grau de polimorfismos (PAZZA & KAVALCO, 2007). Em Astyanax são observados complexos de 
espécies, onde tanto números diplóides quanto fórmulas cariotípicas são variáveis, referentes a, pelo menos, 
três grupos: A. scabripinnis, A. fasciatus e A. altiparanae. No complexo A. fasciatus é observado alto grau de 
variabilidade. Na área de estudo local (AEL) obteve-se o registro de Astyanax aff. fasciatus, que tem sua 
ocorrência para as bacias do rio Uruguai, laguna dos Patos e rio Tramandaí e difere de A. fasciatus, restrita à 
bacia do rio São Francisco (localidade-tipo), pela ausência de alongamento dos primeiros raios da nadadeira 
dorsal dos machos maduros. Os machos apresentam ganchos ósseos nos raios das nadadeiras anal e ventral 
(MELO & BUCKUP, 2006).  

Segundo a última revisão realizada por Lima et al. (2003), um total de 86 espécies do gênero Astyanax são 
reconhecidas, sendo que estas espécies apresentam características morfológicas muito similares de modo que 
sua separação em táxons distintos tem sido muito difícil para os taxonomistas (FERNANDES, 2004), razão 
pela qual não se chegou a determinação específica dos espécimes identificados como Astyanax sp..  

Characidium corresponde ao mais diversificado gênero da família Crenuchidae, compreendendo a 58 espécies 
válidas (ESCHMEYER, 2014), com registros desde o Panamá até a Argentina (BUCKUP, 2003; GRAÇA et al., 
2008; SILVEIRA et al., 2008; PEIXOTO & WOSIACKI, 2013; LUJAN et al., 2013; NETTO-FERREIRA et al., 
2013, LEITÃO & BUCKUP, 2014). 

Contudo, os estudos taxonômicos recentes sobre Characidiinae não englobaram Characidium como um todo. 
Muitas espécies de Characidium foram descritas recentemente (e.g. BUCKUP & HAHN, 2000; MELO & 
BUCKUP, 2002; TAPHORN et al., 2006; GRAÇA & PAVANELLI, 2008; Graça et al., 2008; SILVEIRA et al., 
2008, NETTO-FERREIRA et al., 2013, ZANATA & CAMELIER, 2014, LEITÃO & BUCKUP, 2014), um 
demonstrativo de que a diversidade taxonômica do gênero não está completamente elucidada. Há ainda um 
grande número de potenciais novas espécies não descritas, e que necessitam de maiores investigações.  

Characidium tem sido considerado como um grupo monofilético, sustentado pela presença de uma mancha 
escura na base dos raios caudais medianos, uma característica secundariamente perdida ou modificada em 
algumas formas (BUCKUP, 1993b,c; MELO & BUCKUP, 2002). As relações intragenéricas, entretanto, não 
estão totalmente esclarecidas devido à grande diversidade de formas e à ausência de caracteres derivados 
para a maioria delas (BUCKUP, 1993c; MELO, 2001). 

Existe uma grande dificuldade em reconhecer e diagnosticar espécies nominais e novas de Characidium. Desta 
maneira, apenas espécimes capturados nas proximidades das localidades tipo podem ser identificados com 
segurança (BUCKUP, 2003). Para muitos caracteres existe certa homogeneidade morfológica entre as formas 
como assinalado em BUCKUP (1993b). 

Characidium aff. zebra faz parte de um complexo de espécies citadas como C. zebra, ou erroneamente de 
Characidium fasciatus, amplamente distribuída no Brasil, Guiana, Guiana Francesa e Suriname (BUCKUP & 
REIS, 1997 apud MALABARBA et al., 2013). 

Os dados citogenéticos existentes envolvendo espécies do gênero Rhamdia tem, do ponto de vista taxonômico, 
pouco poder resolutivo, pois os padrões cariotípicos são muito semelhantes. Rhamdia quelen representa um 
complexo de espécies distribuído nas Américas do Sul e Central; no Brasil ocorre no sul e sudeste 
(BOCKMANN & GUAZELLI, 2003 apud MALABARBA et al., 2013). Rhamdia aff. quelen apresenta diferenças 
morfológicas pouco significativas.  
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Conclui-se, por fim, que apesar da pouca resolução taxonômica, fato reconhecido e comum nas comunidades 
de peixes Neotropicais, estas espécies são consideradas de ampla distribuição na bacia hidrográfica e 
abundantes, não sendo consideradas raras e/ou endêmicas (LIMA et al., 2003; BUCKUP & REIS, 1997 apud 
MALABARBA et al., 2013). 

A relação da localização, por meio de coordenadas geográficas, onde as espécies de taxonomia incerta foram 
registradas durantes os levantamentos da ictiofauna na AEL estão apresentadas na Tabela 5.  

 

Tabela 5: Lista de espécies de taxonomia incerta registradas durante os levantamentos da ictiofauna. 

Espécie Nome Popular 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 

Astyanax aff. fasciatus Lambari 
-30,93674 -54,24054 

-30,79844 -54,26618 

Astyanax sp. Lambari 

-30,93429 -54,26846 

-30,84531 -54,19984 

-30,94228 -54,21937 

-30,93674 -54,24054 

-30,87205 -54,16727 

-30,79844 -54,26618 

-30,93307 -54,2173 

-30,89496 -54,27069 

-30,86547 -54,18486 

-30,90451 -54,34077 

-30,78534 -54,25667 

-30,92353 -54,23365 

Characidium aff. zebra Canivete -30,93429 -54,26846 

Rhamdia aff.quelen  Jundiá -30,87695 -54,19012 

Rhamdia aff.quelen  Jundiá 

-30,84531 -54,19984 

-30,80745 -54,2695 

-30,93307 -54,2173 

-30,90451 -54,34077 

-30,78534 -54,25667 
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2.3.2.5 Espécies raras e endêmicas 

Destacam-se para o sistema hidrográfico do rio Uruguai as espécies endêmicas Austrolebias periodicus, a qual 
é encontrada exclusivamente no bioma Pampa do RS e Uruguai, Diapoma alegretensis, Diapoma terofali, 
Hyphessobrycon meridionalis, Heterocheirodon yatai, Oligosarcus oligolepis, Hoplias lacerdae, Ancistrus 

taunayi, Hemiancistrus fuliginosus, Otocinclus arnoldi. 

Destaca-se que se considera A. periodicus como uma espécie rara devido ao fato da mesma estar classificada 
como ameaçada de extinção e por ter sua distribuição confirmada restrita a cinco municípios do Rio Grande 
do Sul, sendo que ainda deve-se considerar a perda e fragmentação de habitat, relacionada principalmente 
com a drenagem das áreas úmidas para a agricultura, urbanização e outras atividades antrópicas (FONTANA 
et al., 2003; VOLCAN et al., 2009; 2010b; LANÉS & MALTCHIK, 2010).  

A relação das espécies consideradas endêmicas e raras com as coordenadas geográficas dos pontos onde 
foram registradas está apresentada na Tabela 6. 

 

Tabela 6: Lista de espécies raras e endêmicas registradas durante o levantamento da ictiofauna. 

Espécie Nome Popular Endemismo/Raridade Coordenada de Registro 

Diapoma alegretensis  Lambari Bacia do Uruguai 

-30,87695/-54,19012 

-30,93429/-54,26846 

-30,84531/-54,19984 

-30,95281/-54,23768 

-30,94228/-54,21937 

-30,93674/-54,24054 

-30,87205/-54,16727 

-30,87608/-54,24521 

-30,79844/-54,26618 

Diapoma alegretensis  Lambari Bacia do Uruguai 

-30,80745/-54,2695 

-30,93307/-54,2173 

-30,89496/-54,27069 

-30,82046/-54,29902 

-30,86547/-54,18486 

-30,90451/-54,34077 

-30,78534/-54,25667 

-30,95087/-54,28471 

-30,97296/-54,43985 

-30,80791/-54,2266 

-30,92353/-54,23365 
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Espécie Nome Popular Endemismo/Raridade Coordenada de Registro 

Diapoma terofali Lambari  Bacia do Uruguai -30,93429/-54,26846 

Hyphessobrycon 
meridionalis 

Lambari Bacia do Uruguai 

-30,94228/-54,21937 

-30,93674/-54,24054 

-30,78534/-54,25667 

-30,92353/-54,23365 

Heterocheirodon yatai Lambari Bacia do Uruguai 
-30,93674/-54,24054 

-30,86547/-54,18486 

Oligosarcus oligolepis Tambicu Bacia do Uruguai 

-30,84531/-54,19984 

-30,87205/-54,16727 

-30,79844/-54,26618 

Hoplias lacerdae Traíra Bacia do Uruguai 

-30,87695/-54,19012 

-30,84531/-54,19984 

-30,89496/-54,27069 

Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do Uruguai 
-30,87695/-54,19012, 

-30,93429/-54,26846, 

Ancistrus taunayi Cascudo Bacia do Uruguai 

-30,84531/-54,19984, 

-30,94228/-54,21937, 

-30,93674/-54,24054, 

-30,87205/-54,16727, 

-30,87608/-54,24521, 

-30,79844/-54,26618, 

-30,82046/-54,29902, 

-30,88311/-54,17616, 

-30,86547/-54,18486, 

-30,97296/-54,43985, 

-30,92353/-54,23365 

Hemiancistrus fuliginosus Cascudo Bacia do Uruguai 30,88311/-54,17616 

Otocinclus arnoldi Limpa-vidro Bacia do Uruguai -30,78534/-54,25667 

Crenicichla scotti Joana Bacia do Uruguai 
-30,87695/-54,19012, 

-30,84531/-54,19984, 
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Espécie Nome Popular Endemismo/Raridade Coordenada de Registro 

Crenicichla scotti Joana Bacia do Uruguai 

-30,95281/-54,23768, 

-30,93674/-54,24054, 

-30,87608/-54,24521, 

-30,79844/-54,26618, 

-30,89496/-54,27069; 

-30,82046/-54,29902, 

-30,86547/-54,18486, 

-30,95087/-54,28471 

Austrolebias periodicus  Peixe-anual Bioma Pampa, Rara 

-30,98107/ -54,45292 

-30,98048/ -54,4791 

-30,61091/ -54,36452 

Austrolebias periodicus  Peixe-anual Bioma Pampa, Rara 

-30,64074/ -54,34993 

-30,967493/ -54,55924 

-30,97701/ -54,4987 

 

2.3.2.6 Espécies indicadoras ambientais 

O termo “bioindicadores” pode ser definido como a escolha de espécies dada sua sensibilidade ou tolerância 
a diversos tipos de alterações ambientais, geralmente causadas por ações antropogênicas, como poluição 
orgânica, assoreamento, construção de barragens, pesca predatória entre outros (WASHINGTON, 1984, 
AGOSTINHO et al., 2005). 

Os peixes são um componente comum e familiar nos ecossistemas aquáticos, sendo vistos como excelentes 
indicadores das condições ambientais, uma vez que podem refletir os distúrbios em diversas escalas, devido 
às suas características de mobilidade, estilo de vida e por sua posição próxima do topo da cadeia alimentar. 
Algumas espécies de peixes são mais sensíveis a alterações nas características químicas e físicas da água, 
tais como pH ou oxigênio dissolvido, as quais podem ser causadas por perturbações ambientais. 

Os distúrbios do ambiente podem ser refletidos nos peixes por meio de diferentes respostas nos diversos níveis 
da organização biológica, respostas estas que variam de acordo com o grau de plasticidade fenotípica que 
cada grupo de peixes possui. Esta plasticidade fenotípica (ou somática) pode ser definida como os limites da 
variação morfológica e fisiológica na expressão de um dado genótipo quando exposto a mudança nas 
condições ambientais. 

Neste caso, quanto à presença de espécies bioindicadoras, destaca-se a presença de Austrolebias periodicus 
(“peixe-anual”), espécie ameaçada de extinção que possui seu ciclo de vida vinculado à sazonalidade. Estas 
características a torna espécie bioindicadora, visto que podem se configurar como indicativo de ambientes 
detentores de qualidade e disponibilidade de recursos. 
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2.3.2.7 Espécies de importância econômica ou cinegética 

Do total de espécies registadas no levantamento de ictiofauna, pode-se destacar os “jundiás” (Rhamdia aff. 

quelen) e as “traíras” (Hoplias malabaricus e H. lacerdae), “cascudos” (Hypostomus spp.), “lambaris” (Astyanax 

spp.), “tambicu” (Oligosarcus jenynsii), viola (Loricariichthys anus), quanto às espécies de interesse cinegético. 
Ressaltando que a pesca mais rotineira na área de estudo local do empreendimento é exclusivamente 
direcionada ao lazer e visando o consumo familiar. 

 

2.3.2.8 Espécies potencialmente invasoras e espécies exóticas 

Dentre os peixes registrados neste estudo, Cyprinus carpio (carpa) é uma espécie exótica potencialmente 
invasora. Cyprinus carpio é muito difundida como peixe de criação em vários ambientes nos quais pode ser 
considerada espécie invasora. Esta espécie foi capturada em um açude (P10), localizado próximo ao arroio 
Jaguari. Em conversa com o proprietário da área, o mesmo informou que houve ocasiões de extravasamento 
do açude, onde diversos indivíduos de C. carpio foram introduzidos no arroio Jaguari. 

 

2.3.2.9 Espécies migratórias e suas rotas 

Não houve registro de espécies migradoras. 

 

2.3.2.10 Síntese das espécies de importância biológica 

A Tabela 7 apresenta uma síntese das espécies de peixes de importância biológica registradas na área de 
estudo local do Projeto Três Estradas. 

 

Tabela 7: Espécies de peixes relevantes para a conservação registradas na área do Projeto Três Estradas. 

Classificações das 
Espécies 

Táxons Pontos de Ocorrência 
Riqueza de 
Espécies 

Espécie ameaçada Austrolebias periodicus 
P102, P103, P104, P105, 

P107, P108 1 

Espécies com status 
taxonômico incerto, não 
descritas pela ciência 
ou para a área 
amostrada 

Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., 
Characidium aff. zebra, Rhamdia aff. 
quelen 

P1, P3, P4, P6, P7, P8, 
P11, P12, P13, P14, 
P17, P18, P19, P106 

4 

Espécies raras e 
endêmicas 

Austrolebias periodicus, Diapoma 
alegretensis, Diapoma terofali, 
Heterocheirodon yatai, Hyphessobrycon 
meridionalis, Oligosarcus oligolepis, 
Cyphocharax spilotus, Hoplias lacerdae, 
Otocinclus arnoldi e Crenicichla scotti 

P1, P3, P4, P5, P6, P7, 
P8, P9, P11, P12, P13, 

P14, P15, P17, P18, 
P19, P20, P34, P84, 

P102, P103, P104, P105, 
P106, P107, P108 

10 

Espécies 
potencialmente 
invasoras e espécies 
exóticas 

Cyprinus carpio* P10 1 

Legenda: (*) Espécie exótica. 
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2.3.3 Eficiência amostral 

Os métodos utilizados durante o levantamento da ictiofauna proporcionaram a captura de 4.089 espécimes 
pertinentes a 55 espécies, utilizando-se puçá, picaré, rede de espera e tarrafa. 

A utilização do puçá resultou em 1.970 capturas envolvendo 50 táxons, o que representou 40,8% do total de 
capturas realizado e 91% das espécies registradas. Já o uso do picaré resultou em 1.037 capturas (25,4% das 
capturas) de 33 espécies (60% da riqueza total). Por fim, com a rede de espera foram capturados 115 
espécimes (2,8% das capturas), envolvendo 20 espécies (36,4% da riqueza total) e com a tarrafa 1.267 
capturas (31% do total) de 30 espécies (54,5% da riqueza total). A relação das espécies e respectivos métodos 
de captura e dados de abundância (absoluta e relativa) estão apresentados na Tabela 8. 

 

Tabela 8: Peixes registrados com os diferentes métodos aplicados, e respectiva abundância, durante os 
levantamentos do Projeto Três Estradas. 

Táxon Puçá Picaré 
Rede de 
Espera 

Tarrafa 
Abundância 

(n) 
Abundância Relativa 

(%) 

CHARACIFORMES       

CHARACIDAE       

Astyanax dissensus 4 13 3 17 37 0,90 

Astyanax aff. fasciatus 1 3 0 2 6 0,15 

Astyanax lacustris 5 0 5 16 26 0,64 

Astyanax laticeps 10 5 0 10 25 0,61 

Astyanax xiru 0 4 7 4 15 0,37 

Astyanax sp. 24 26 6 72 128 3,13 

Bryconamericus iheringii 346 483 5 547 1381 33,77 

Charax stenopterus 6 0 0 8 14 0,34 

Cheirodon interruptus 52 42 0 119 213 5,21 

Diapoma alburnum 2 16 0 9 27 0,66 

Diapoma alegretensis 153 193 0 150 496 12,13 

Diapoma terofali 2 0 0 0 2 0,05 

Heterocheirodon yatai 2 3 0 0 5 0,12 

Hyphessobrycon luetkenii 3 24 0 18 45 1,10 

Hyphessobrycon 
meridionalis 

12 2 0 0 14 0,34 

Oligosarcus jenynsii 16 8 8 16 48 1,17 

Oligosarcus oligolepis 0 6 8 1 15 0,37 

Oligosarcus robustus 3 0 0 0 3 0,07 
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Táxon Puçá Picaré 
Rede de 
Espera 

Tarrafa 
Abundância 

(n) 
Abundância Relativa 

(%) 

Pseudocorynopoma doriae 21 44 0 13 78 1,91 

CRENUCHIDAE       

Characidium rachovii 45 0 0 13 58 1,42 

Characidium aff. zebra 1 0 0 0 1 0,02 

Characidium pterostictum 38 9 0 13 60 1,47 

CURIMATIDAE       

Cyphocharax voga 2 2 22 107 133 3,25 

Cyphocharax spilotus 2 0 0 2 4 0,10 

Steindachnerina brevipinna 4 3 2 11 20 0,49 

ERYTHRINIDAE       

Hoplias malabaricus 1 0 0 0 1 0,02 

Hoplias lacerdae 0 0 3 2 5 0,12 

SILURIFORMES       

CALLICHTHYIDAE       

Corydoras paleatus 1 0 0 0 1 0,02 

PSEUDOPIMELODIDAE       

Microglanis cottoides 1 0 0 0 1 0,02 

HEPTAPTERIDAE       

Heptapterus mustelinus 104 1 0 4 109 2,67 

Pimelodella australis 0 1 0 0 1 0,02 

Rhamdia aff quelen 3 1 14 0 18 0,44 

Rhandella longiuscula 2 1 0 0 3 0,07 

LORICARIIDAE       

Ancistrus taunayi 84 2 1 2 89 2,18 

Hemiancistrus fuliginosus 2 0 0 0 2 0,05 

Hisonotus nigricaudata 11 0 0 0 11 0,27 

Hisonotus charrua 3 0 0 0 3 0,07 

Hypostomus commersoni 2 0 8 0 10 0,24 

Loricariichthys anus 0 0 2 0 2 0,05 

Otocinclus arnoldi 1 0 0 0 1 0,02 
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Táxon Puçá Picaré 
Rede de 
Espera 

Tarrafa 
Abundância 

(n) 
Abundância Relativa 

(%) 

Rineloricaria 
microlepdogaster 

74 3 0 0 77 1,88 

Rineloricaria cadeae 41 0 0 0 41 1,00 

Rineloricaria strigilata 73 14 2 12 101 2,47 

TRICHOMYCHTERIDAE       

Homodiateus anisitsi 1 1 0 0 2 0,05 

Scleronema minutum 185 1 0 0 186 4,55 

CYPRINIFORMES       

CYPRINIDAE       

Cyprinus carpio* 25 0 0 0 25 0,61 

CYPRINODONTIFORMES       

POECILIIDAE       

Phalloceros 
caudimaculatus 

7 1 0 0 8 0,20 

RIVILIDAE       

Austrolebias.periodicus 139 0 0 0 139 3,40 

CICHLIFORMES       

CICHLIDAE       

Australoheros scitulus 5 2 1 6 14 0,34 

Crenicichla lepidota 1 0 4 3 8 0,20 

Crenicichla scotti 5 2 3 9 19 0,46 

Gymnogeophagus labiatus 2 24 1 6 33 0,81 

Gymnogeophagus 
gymnogenys 

132 93 10 69 304 7,43 

Gymnogeophagus 
rhabdotus 

9 4 0 6 19 0,46 

SYNBRANCHIFORMES       

SYNBRANCHIDAE       

Synbranchus marmoratus 2 0 0 0 2 0,05 

Total 1670 1037 115 1267 4089 100,00 

Legenda: (*) Espécie exótica. 
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A Figura 5 apresenta a curva de acúmulo de espécies e indica a riqueza observada e a riqueza estimada de 
55 e 57,5 peixes, respectivamente. Proporcionalmente, a riqueza observada representa 95,7% da riqueza 
estimada, o que denota suficiência do esforço amostral realizado na representatividade da comunidade de 
peixes da área de estudo local.  

 

 

Figura 5: Curva de acúmulo de espécies de peixes em função do esforço amostral realizado durante os 
levantamentos na área do Projeto Três Estradas. Linha vermelha riqueza observada, linha laranja riqueza 
estimada e linhas azuis intervalos de confiança da riqueza observada. 

 

2.3.4 Variação espacial 

Na análise da variação espacial foram considerados os resultados de riqueza, abundância, diversidade e 
equidade verificados entre os diferentes pontos amostrais (Tabela 9), visando a caracterização da comunidade. 
Nessa análise foram excluídos os pontos focados estritamente aos peixes-anuais, sendo também 
desconsiderados os pontos onde não houveram registros. As análises consideram todas as entidades 
taxonômicas individualizadas e registradas pelo conjunto de métodos aplicados, totalizando 55 espécies e 
4.089 indivíduos. 
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Tabela 9: Variação espacial verificada entre os pontos amostrados durante os levantamentos na área do Projeto Três Estradas. 

TAXON 
PONTO AMOSTRAL 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P34 P83 P84 P102 P103 P104 P105 P106 P107 P108 

CHARACIFORMES                               

CHARACIDAE                               

Astyanax dissensus 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 3 1 0 0 11 3 0 15 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Astyanax aff. fasciatus 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Astyanax lacustris 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 1 2 0 1 5 0 12 0 3 0 0 0 0 0 0 0 

Astyanax laticeps 0 5 2 0 0 0 3 0 0 0 0 3 6 2 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 

Astyanax xiru 0 0 0 2 0 0 0 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Astyanax sp. 0 0 4 23 0 3 18 6 0 0 5 0 35 25 0 0 5 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 

Bryconamericus iheringii 147 11 60 38 36 24 229 186 3 108 16 4 29 6 9 47 168 116 48 21 15 5 0 0 0 0 0 55 0 0 

Charax stenopterus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 5 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 

Cheirodon interruptus 0 15 0 0 1 0 4 0 0 23 35 0 0 30 58 0 0 44 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 

Diapoma alburnum 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9 0 14 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Diapoma alegretensis 94 0 4 8 9 8 20 7 32 0 52 25 32 2 8 0 121 23 3 12 21 0 8 0 0 0 0 7 0 0 

Diapoma terofali 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Heterocheirodon yatai 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hyphessobrycon luetkenii 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 1 0 0 4 12 0 0 23 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hyphessobrycon meridionalis 0 0 0 0 0 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  3 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 0 

Oligosarcus jenynsii 0 1 0 9 0 0 4 6 0 0 0 0 9 2 3 1 1 5 0 0 0 0 3 0 0 0 0 4 0 0 

Oligosarcus oligolepis 0 0 0 10 0 0 0 4 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Oligosarcus robustus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pseudocorynopoma doriae 0 0 0 0 0 0 11 0 0 0 7 0 0 3 2 0 7 28 16 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 

CRENUCHIDAE                             0 0 

Characidium rachovii 0 0 3 1 2 0 3 0 4 0 3 1 1 23 0 2 3 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 9 0 0 

Characidium aff. zebra 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Characidium pterostictum 0 1 3 2 3 2 5 2 0 0 2 0 4 2 2 0 6 0 21 3 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 

CURIMATIDAE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Cyphocharax voga 0 0 0 109 0 0 0 0 0 0 2 0 0 4 0 2 0 14 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Cyphocharax spilotus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Steindachnerina brevipinna 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 4 2 0 0 3 1 0 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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TAXON 
PONTO AMOSTRAL 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P34 P83 P84 P102 P103 P104 P105 P106 P107 P108 

ERYTHRINIDAE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hoplias malabaricus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hoplias lacerdae 1 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

SILURIFORMES                             0 0 

CALLICHTHYIDAE                             0 0 

Corydoras paleatus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 

PSEUDOPIMELODIDAE                             0 0 

Microglanis cottoides 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

HEPTAPTERIDAE                             0 0 

Heptapterus mustelinus 12 8 4 8 3 2 21 4 2 1 1 0 6 4 3 5 10 1 0 0 2 5 0 0 0 0 0 7 0 0 

Pimelodella australis 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Rhamdia aff quelen 2 0 0 9 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 0 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Rhandella longiuscula 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

LORICARIIDAE                             0 0 

Ancistrus taunayi 5 0 2 8 0 4 7 5 8 0 1 0 0 0 26 5 16 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 

Hemiancistrus fuliginosus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hisonotus nigricaudata 0 0 1 0 1 1 3 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hisonotus charrua 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Hypostomus commersoni 4 0 2 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Loricariichthys anus 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Otocinclus arnoldi 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Rineloricaria microlepdogaster 0 3 33 7 0 3 20 0 1 0 0 0 0 0 0 4 0 1 3 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 

Rineloricaria cadeae 0 0 0 0 0 16 25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Rineloricaria strigilata 17 0 0 14 3  9 6 0 0 2 0 0 3 4 3 23 0 6 0 2 0 0 0 0 0 0 9 0 0 

TRICHOMYCHTERIDAE                             0 0 

Homodiateus anisitsi 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Scleronema minutum 47 4 17 25 2 2 12 1 1 0 0 0 0 0 2 3 42 1 20 4 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 

CYPRINIFORMES                             0 0 

CYPRINIDAE                             0 0 

Cyprinus carpio* 0 0 0 0 0 0 0 0 0 25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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TAXON 
PONTO AMOSTRAL 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P34 P83 P84 P102 P103 P104 P105 P106 P107 P108 

CYPRINODONTIFORMES                             0 0 

POECILIIDAE                             0 0 

Phalloceros caudimaculatus 0  1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

RIVILIDAE                             0 0 

Austrolebias.periodicus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 33 25 30 0 13 26 

CICHLIFORMES                             0 0 

CICHLIDAE                             0 0 

Australoheros scitulus 0 0 0 2 1 0 0 0 0 0 5 0 0 1 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 

Crenicichla lepidota 0 0 0 3  0 0 0 0 0 3 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Crenicichla scotti 4 0 0 1 1  1 0 1 0 4 0 0 3 1 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Gymnogeophagus labiatus 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 26 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Gymnogeophagus 
gymnogenys 

5 2 1 7 6 2 18 62  79 13 0 11 8 0 2 18 12 42 2 2 3 0 0 0 0 0 9 0 0 

Gymnogeophagus rhabdotus 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 6 0 0 0 0 0 1 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 7 0 0 

SYNBRANCHIFORMES                             0 0 

SYNBRANCHIDAE                             0 0 

Synbranchus marmoratus 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Riqueza 13 9 17 26 13 14 24 13 8 7 20 6 12 22 19 13 18 24 23 6 12 5 6 1 1 1 1 17 1 1 

Abundância 341 50 141 297 69 73 424 298 52 239 165 35 139 134 160 81 442 330 190 44 75 17 21 12 33 25 30 133 13 26 

Diversidade 1,581 1,874 1,843 2,351 1,739 2,104 1,946 1,298 1,302 1,272 2,252 1,004 1,982 2,482 2,211 1,686 1,865 2,251 2,321 1,389 2,06 1,499 1,649 0 0 0 0 2,192 0 0 

Equidade 0,6164 0,8528 0,6503 0,7215 0,6778 0,7971 0,6123 0,5061 0,6261 0,6538 0,7516 0,5601 0,7977 0,8028 0,7508 0,6572 0,6454 0,7081 0,7402 0,7755 0,8291 0,9312 0,9206 0 0 0 0 0,7738 0 0 

Legenda: (*) Espécie exótica. 
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Do total de 55 espécies, 53 foram registradas em ambientes lóticos. Já em áreas úmidas houve registro 
exclusivo da espécie A. periodicus, ilustrando a sua especificidade de habitat. No ponto P10 (açude) houve o 
registro de sete espécies, sendo uma delas exótica (C. carpio). O ponto que apresentou a maior riqueza foi o 
P4, onde foram registradas 26 espécies, seguido pelos pontos P7 e P18 (n=24 cada), P19 (n=23), P14 (n=22) 
e P11 (n=20). Com relação à abundância, os registros mais elevados foram no P7, com 424 espécimes 
capturados, seguido dos pontos P1 e P18, com 341 e 330 exemplares, respectivamente. 

Os pontos P14, P7 e P19 apresentaram os maiores índices de diversidade (H’ = 2,482; 2,351 e 2,321, 
respectivamente). Em relação à equidade, notam-se resultados semelhantes a todos os pontos amostrais, com 
destaque para os pontos P83, P84 e P2, e com exceção aos pontos P102, P103, P104, P105, P107 e P108, 
que correspondem aos pontos de registro de peixes anuais. 

No levantamento em campo, as espécies Bryconamericus iheringii, Heptapterus mustelinus, Cyanocharax 

alegretenses e Gymnogeophagus gymnogenys foram as de maior frequência de ocorrência, sendo B. iheringii 
registrada em 23 pontos amostrais, e as demais espécies em 20 pontos cada uma. Com relação ao número 
de indivíduos, as espécies que se destacaram foram Bryconamericus iheringii (n=1.381), Diapoma alegretensis 
(n=496), Cheirodon interruptus (n=213) e Gymnogeophagus gymnogenys (n=304), denotando sua dominância 
na comunidade íctica local. 

 

2.3.5 Variação temporal 

Na análise da variação temporal considerou-se os índices de riqueza, abundância, diversidade e equidade 
verificados entre as campanhas sazonais. Foram considerados na análise os 30 pontos em que houve capturas 
e todas as entidades taxonômicas registradas pelos diferentes métodos aplicados no levantamento da 
ictiofauna (55 espécies e 4.089 indivíduos), conforme apresentado na Tabela 10. 

A primeira campanha (C1) possibilitou o registro de 43 espécies, enquanto a segunda campanha (C2) e a 
terceira campanha (C3) reuniram 36 e 41 espécies, respectivamente. Nota-se que todos os índices ecológicos 
foram mais elevados na C1 em relação à C2 e C3, fato que aparenta estar relacionado às questões sazonais. 
Na C1 a profundidade dos corpos d’água estava menor, facilitando a captura, já que os espécimes tendem a 
ficar mais concentrados em determinados locais, defendendo os melhores locais para alimentação e abrigo. 
Já na C2 e C3, caracterizada pela estação mais chuvosa, com a vazão aumentada, possibilita aos indivíduos 
melhores condições de deslocamento em busca de locais de alimentação, abrigo e, para algumas espécies, 
de reprodução, dificultando a captura. 

 

Tabela 10: Variação temporal ao longo das campanhas durante os levantamentos do Projeto Três Estradas. 

Táxon 
Campanha 

C1 C2 C3 

CHARACIFORMES 

CHARACIDAE 

Astyanax dissensus 20 17 0 

Astyanax aff. fasciatus 0 6 0 

Astyanax lacustris 9 1 16 

Astyanax laticeps 23 2 0 
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Táxon 
Campanha 

C1 C2 C3 

Astyanax xiru 0 0 15 

Astyanax sp. 90 18 20 

Bryconamericus iheringii 443 401 537 

Charax stenopterus 8 2 4 

Cheirodon interruptus 154 51 8 

Diapoma alburnum 11 3 13 

Diapoma alegretensis 232 46 218 

Diapoma terofali 0 2 0 

Heterocheirodon yatai 5 0 0 

Hyphessobrycon luetkenii 35 8 2 

Hyphessobrycon meridionalis 0 3 11 

Oligosarcus jenynsii 23 16 9 

Oligosarcus oligolepis 15 0 0 

Oligosarcus robustus 0 0 3 

Pseudocorynopoma doriae 38 19 21 

CRENUCHIDAE 

Characidium rachovii 16 14 28 

Characidium aff. zebra 0 1 0 

Characidium pterostictum 24 5 31 

CURIMATIDAE 

Cyphocharax voga 115 10 8 

Cyphocharax spilotus 0 2 2 

Steindachnerina brevipinna 3 0 17 

ERYTHRINIDAE 

Hoplias malabaricus 1 0 0 

Hoplias lacerdae 3 1 1 

SILURIFORMES 

CALLICHTHYIDAE 

Corydoras paleatus 0 0 1 
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Táxon 
Campanha 

C1 C2 C3 

PSEUDOPIMELODIDAE 

Microglanis cottoides 1 0 0 

HEPTAPTERIDAE 

Heptapterus mustelinus 43 34 32 

Pimelodella australis 0 0 1 

Rhamdia aff. quelen 13 2 3 

Rhandella longiuscula 2 1 0 

LORICARIIDAE 

Ancistrus taunayi 44 6 39 

Hemiancistrus fuliginosus 2 0 0 

Hisonotus nigricaudata 7 0 4 

Hisonotus charrua 2 0 1 

Hypostomus commersoni 9 0 1 

Loricariichthys anus 2 0 0 

Otocinclus arnoldi 0 1 0 

Rineloricaria microlepdogaster 56 21 0 

Rineloricaria cadeae 0 0 41 

Rineloricaria strigilata 27 43 31 

TRICHOMYCHTERIDAE 

Homodiateus anisitsi 1 0 1 

Scleronema minutum 50 53 83 

CYPRINIFORMES 

CYPRINIDAE 

Cyprinus carpio* 24 0 1 

CYPRINODONTIFORMES 

POECILIIDAE 

Phalloceros caudimaculatus 0 3 5 

RIVILIDAE 

Austrolebias.periodicus 56 0 83 
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Táxon 
Campanha 

C1 C2 C3 

CICHLIFORMES 

CICHLIDAE 

Australoheros scitulus 7 3 4 

Crenicichla lepidota 1 5 2 

Crenicichla scotti 14 4 1 

Gymnogeophagus labiatus 4 26 3 

Gymnogeophagus gymnogenys 94 44 166 

Gymnogeophagus rhabdotus 5 7 7 

SYNBRANCHIFORMES 

SYNBRANCHIDAE 

Synbranchus marmoratus 1 0 1 

Riqueza 43 36 41 

Abundância 1733 881 1475 

Diversidade 2,785 2,307 2,37 

Equidade 0,7403 0,6439 0,6383 

Similaridade 63% 

Legenda: (*) Espécie exótica. 

 

2.3.6 Síntese ambiental 

Os levantamentos da ictiofauna na área de estudo local do Projeto Três Estradas permitiu o registro de 55 
espécies de peixes, índice muito próximo à assíntota estimada para a curva de acumulação de espécies em 
função do esforço amostral, denotando estabilização da curva do coletor.  

Nenhuma das espécies registradas apresenta hábitos migratórios. As ordens Characiformes e Siluriformes 
foram os principais grupos formadores da ictiofauna, com 49,1% e 32,7% das espécies registradas, 
respectivamente. As espécies mais importantes em termos de abundância numérica foram: Bryconamericus 

iheringii, Cheirodon interruptus, Diapoma alegretensis e Cyphocharax voga.  

Austrolebias periodicus, uma espécie de peixe-anual que se encontra ameaçada de extinção em âmbito 
estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014), enquadrada na categoria “Em perigo”. Os peixes anuais são 
organismos altamente adaptados a ambientes aquáticos temporários, ou seja, que em determinado período do 
ano encontram-se sem água. Os principais fatores de ameaça ao grupo de peixes anuais estão relacionados 
à sua reduzida capacidade de dispersão e à extensa perda e fragmentação de seus habitats. Ainda, considera-
se que esta seja uma espécie rara, com ocorrência na área de estudo local. 
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Foram ainda observados na comunidade elementos endêmicos à Bacia Hidrográfica do rio Uruguai, 
representados por 10 espécies, além de quatro táxons que não apresentam resolução taxonômica plena. 
Dentre os peixes registrados neste estudo, Cyprinus carpio (carpa) é uma espécie exótica potencialmente 
invasora, muito difundida como peixe de criação em vários ambientes e introduzida no arroio Jaguari. 
Destacam-se ainda espécies cinegéticas, como a tambicu (Oligosarcus jenynsii), a traíra (Hoplias malabaricus), 
o trairão (H. lacerdae), a viola (Loricariichthys anus) e o jundiá (Rhamdia aff. quelen). 

 

2.4 Relatório Fotográfico 
O registro fotográfico dos métodos aplicados e de algumas espécies de peixes registrados ao longo das três 
campanhas é apresentado na Figura 6 a Figura 93. 

 

Figura 6: Rede de arrasto (Picaré). 

 

 

Figura 7: Puçá. 

 

Figura 8: Rede de espera. 

 

Figura 9: Tarrafa. 
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Figura 10: Ancystrus taunai (cascudo). 

 

Figura 11: Astyanax sp. (lambari). 

 

Figura 12: Astyanax xiru (lambari). 

 

 

Figura 13: Australoheros citulus (Cará). 

 

 

Figura 14: Austrolebias periodicus (peixe-anual). 

 

Figura 15: Bryconamericus iheringii (lambari). 
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Figura 16: Characidium pterostictum (canivete). 

 

Figura 17: Characidium rachovii (canivete). 

 

Figura 18: Cheirodon interruptus (lamabri). 

 

 

Figura 19: Crenicichla lepidota (joana). 
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Figura 20: Crenicichla scotti (joana). 

 

Figura 21: Cyphocharax spilotus (biru). 

 

Figura 22: Cyprino carpio (carpa). 

 

 

Figura 23: Diapoma alegretensis (lambari). 

 

Figura 24: Gymnogeophagus gymnogenis (cará). 

 

Figura 25: Gymnogeophagus rhabdotus (cará). 
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Figura 26: Heptapterus mustelinus (jundiá-cobra). 

 

Figura 27: Hyphessobrycon meridionalis (lambari). 

 

 

Figura 28: Hisonotus charrua (cacudinho). 

 

Figura 29:  Homodiateus anisitsi (chupa-chupa). 

 

Figura 30: Hoplias lacerdae (traírão). 

 

 

Figura 31: Hyphessobrycon luetkenii (lambari). 
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Figura 32: Oligosarcus jenynsii (tambica). 

 

 

 

Figura 33: Pimelodella australis (mandi). 

 

 

Figura 34: Pseudocorynopoma doriae (lambari). 

 

 

Figura 35: Rineloricaria cadeae (violinha). 

  

Figura 36: Rineloricaria strigilata (violinha). 

 

 

Figura 37: Scleronema minutum (candirú). 
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Figura 38: Synbranchus marmoratus (muçum). 

 

 

Figura 39: Ovos de Ancystrus taunay. 

 

Figura 40: Ponto 1. 

 

Figura 41: Ponto 2. 

 

Figura 42: Ponto 4. 

 

Figura 43: Ponto 5. 
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Figura 44: Ponto 6. 

 

 

Figura 45: Ponto 7. 

 

 

Figura 46: Ponto 8. 

 

Figura 47: Ponto 9. 

 

 

Figura 48: Ponto 10. 

 

Figura 49: Ponto 11. 
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Figura 50: Ponto 12. 

 

 

 

Figura 51: Ponto 17. 

 

 

 

Figura 52: Ponto 19. 

 

 

Figura 53: Ponto 24. 

 

 

Figura 54: Ponto 25. 

 

 

 

Figura 55: Ponto 28. 
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Figura 56: Ponto 29. 

 

Figura 57: Ponto 32. 

 

 

Figura 58: Ponto 33. 

 

Figura 59: Ponto 34. 

 

 

Figura 60: Ponto 35. 

 

 

Figura 61: Ponto 36. 
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Figura 62: Ponto 37. 

 

 

Figura 63: Ponto 39. 

 

Figura 64: Ponto 40. 

 

 

Figura 65: Ponto 45. 

 

Figura 66: Ponto 46. 

 

Figura 67: Ponto 47. 
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Figura 68: Ponto 48. 

 

Figura 69: Ponto 49. 

 

 

Figura 70: Ponto 50. 

 

 

Figura 71: Ponto 82. 

 

 

Figura 72: Ponto 102. 

 

 

 

Figura 73: Ponto 103. 
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Figura 74: Ponto 106. 

 

 

Figura 75: Ponto 109. 

 

 

Figura 76: Ponto 110. 

 

Figura 77: Ponto 111. 

 

 

Figura 78: Ponto 112. 

 

Figura 79: Ponto 113. 
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Figura 80: Ponto 114. 

 

Figura 81: Ponto 115. 

 

Figura 82: Ponto 116. 

 

Figura 83: Ponto 117. 

 

Figura 84: Ponto 119. 

 

Figura 85: Ponto 120. 
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Figura 86: Ponto 121. 

 

Figura 87: Ponto 123. 

 

Figura 88: Ponto 124. 

 

Figura 89: Ponto 125. 

 

Figura 90: Ponto 126. 

 

Figura 91: Ponto 128. 
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Figura 92: Ponto 130. 

 

Figura 93: Ponto 131. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar do meio biótico” aplicado ao 

levantamento da fauna terrestre, voadora e aquática, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades 

foram realizadas na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada no município de 

Lavras do Sul, RS. Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº 

FEPAM/DMIN/9917/2018, a identificação da equipe técnica, os períodos dos respectivos levantamentos 

complementares, os pontos de amostragem, as metodologias adotadas, bem como registros fotográficos das 

atividades. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DA HERPETOFAUNA 

2.1 Introdução 

A herpetofauna é um grupo proeminente em quase todas as taxocenoses terrestres, com 7.925 espécies de 

anfíbios (FROST, 2018) e mais de 10.793 espécies de répteis conhecidas (UETZ & HOŠEK, 2018). Mais de 

80% da diversidade dos dois grupos ocorre em regiões tropicais (POUGH et al., 1998), cujas paisagens naturais 

estão sendo impactadas e alteradas pela ocupação humana. 

Apesar de haver um aumento de estudos em relação a este grupo, com algumas espécies de répteis e anfíbios 

do bioma Pampa descritas recentemente e outras com a distribuição geográfica ampliada (QUINTELA et al,, 

2007; DI-BERNARDO et al., 2007; COLOMBO et al., 2007; ZANELLA et al., 2007; ABEGG & ENTIAUPSE, 

2012), ainda se trata de um grupo carente em informações técnicas e científicas, principalmente no que se 

refere ao Rio Grande do Sul (FONTANA et al.,, 2003) 

Em relação aos anfíbios, o Brasil é o país que possui a maior diversidade desses animais no planeta, 

responsável por mais de 14% dessa riqueza global (ICMBIO, 2017; MITTERMEIER et al., 1997), abrigando 

1.080 espécies conhecidas (SBH, 2018). Especificamente no estado do Rio Grande do Sul, apesar de estar 

situado em uma área de clima temperado, a fauna de anfíbios pode ser considerada rica. Levantamentos da 

fauna de anfíbios no Estado, embora escassos, vêm sendo realizados há mais de 100 anos. Hensel (1867) foi 

o pioneiro, mencionando a ocorrência de 22 espécies, e ao longo das últimas décadas, vários pesquisadores 

têm ampliado as listas de anfíbios gaúchos (BRAUN & BRAUN 1980, GAYER et al., 1988, KWET & DI-

BERNARDO 1999, KWET 2001). Atualmente estima-se a ocorrência de aproximadamente 100 espécies no 

território gaúcho (DI-BERNARDO et al., 2004; HERPETOLOGIA UFRGS, 2010). 

Em relação ao grupo dos répteis, atualmente 795 espécies são descritas para o Brasil (SBH, 2018) e 159 para 

o Rio Grande do Sul (UETZ & HOŠEK, 2018), que inclui predadores de níveis tróficos superiores, como os 

crocodilianos e algumas serpentes, além de diversos reptilianos inseridos em outras posições da cadeia 

alimentar (serpentes, lagartos e quelônios). Contudo, o papel dos répteis como bioindicadores de alterações 

ambientais não é tão usual, quando comparado aos anfíbios, um grupo que detém características úteis para a 

bioindicação. 

Recentemente, alguns répteis vêm recebendo crescente atenção por meio de campanhas destinadas 

especificamente a sua proteção, como é o caso das tartarugas marinhas e alguns crocodilianos. Apesar do 

crescimento de apelos em relação à conservação da biodiversidade, os répteis continuam sendo 

propositadamente exterminados e, embora o extermínio de indivíduos contribua para o processo de extinção, 

a maior causa do declínio da diversidade de répteis é a degradação e perda de habitat (FONTANA et al., 2003). 

O presente estudo apresenta os resultados e a diagnose da herpetofauna na Área de Estudo Regional (AER) 

e da Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, a qual incluí a Área Diretamente Afetada 

(ADA) pelo empreendimento em questão. 
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2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional  

2.2.1 Procedimentos metodológicos 

Todos os resultados relacionados à AEL são de caráter qualitativo, oriundos de dados secundários. O limite da 

revisão foi expandido para a totalidade da bacia hidrográfica do Rio Santa Maria (U70). É importante citar que 

dados históricos não foram incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos dados de coleta ou 

documentação remetam aos últimos 50 anos. Esta atitude visa excluir a possibilidade de considerar espécies 

localmente extintas (FONTANA et al., 2003). 

A compilação de dados considera os registros disponíveis em literatura acadêmica (ABEGG & ENTIAUPSE, 

2012; SANTOS et al., 2008; SANTOS et al., 2005; CARRIRA & MANEYRO, 2013; ALVARES, 2011 BOLZAN 

et al., 2014; BOLZAN et al., 2016; KWET et al., 2010; MANEYRO & CARRIRA, 2016), além dos mapas de 

distribuição da IUCN (2018). Adicionalmente, são considerados os registros oriundos de acervos provenientes 

em coleções científicas, bem como dados particulares referentes a material inédito de autoria dos responsáveis 

técnicos. 

A nomenclatura científica segue a classificação atualmente utilizada pela Sociedade Brasileira de Herpetologia 

para anfíbios (SEGALLA et al., 2012) e répteis (BÉRNILS & COSTA, 2012). Os nomes vernáculos de anfíbios 

são citados segundo KWET & DI-BERNARDO (1999), GARCIA & VINCIPROVA (2003) e LEMA & MARTINS 

(2011). Para répteis foram seguidos os estudos de Lema (2002), Abegg & Entiaupse (2012), Maneyro & Carrira 

(2016) e Carrira & Maneyro (2013). A importância sanitária foi aferida com base em informações 

disponibilizadas pelo Ministério da Saúde (MS, 1998).  

Quanto ao status de conservação, foram consultadas as listas oficiais brasileiras em âmbito estadual, Decreto 

Nº. 51.797/2014 do Rio Grande do Sul (RS, 2018), em âmbito federal, a Portaria Nº. 444 de 17 de dezembro 

de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014), além da lista global de ameaça, por meio da União 

Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 2018). 

 

2.2.2 Caracterização regional 

A partir da compilação dos dados, a riqueza potencial para a AER é de 115 espécies da herpetofauna. Deste 

montante, 42 são anfíbios, distribuídos em nove famílias da ordem Anura. Para o grupo dos répteis, há potencial 

de ocorrência de 73 espécies, distribuídas em 19 famílias pertencentes a três ordens. A relação completa das 

espécies apresenta-se na Tabela 1. 
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  Tabela 1: Herpetofauna registrada para a Área de Estudo Regional, com respectivo nome popular, status conservacionista e valores ecológicos agregados.  

Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

AMPHIBIA            

Ordem Anura            

Família Alsodidae            

Limnomedusa macroglossa Rã-das-pedras    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Sim 

Família Bufonidae            

Melanophryniscus 
atroluteus 

Sapinho-da-barriga-
vermelha 

   
Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Melanophryniscus 
devincenzii 

Sapinho-da-barriga-
vermelha 

  EN 
Insetívoro Cursorial Não Rara Não Não Potencial 

Rhinella icterica Sapo-cururu    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Sim Potencial 

Rhinella dorbignyi Sapinho-de-jardim    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Sim Potencial 

Rhinella fernandezae Sapo-cururu    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Sim Potencial 

Rhinella henseli Sapo-cururu    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Sim Potencial 

Rhinella schneideri Sapo-cururu    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Sim Potencial 

Família Hylidae            

Aplastodiscus perviridis Perereca-verde    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Sim 

Dendropsophus minutus Perereca-ampulheta    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Dendropsophus nanus Perereca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Dendropsophus sanborni Perereca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Hypsiboas caingua Perereca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Hypsiboas faber Sapo-ferreiro    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Hypsiboas pulchellus Perereca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Scinax berthae Perereca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Scinax fuscovarius Perereca-de-banheiro    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Scinax granulatus Perereca-de-banheiro    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Scinax nasicus Perereca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Scinax squalirostris Perereca-nariguda    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Scinax uruguayus Perereca-tic-tac    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Pseudis minuta Rã-boiadera    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Leptodactylidae            

Physalaemus biligonigerus Rã-chorona    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Physalaemus cuvieri Rã-cachorra    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Physalaemus gracilis Rã-chorona    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Physalaemus riograndensis Rãzinha    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Pseudopaludicola falcipes Rãzinha    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Leptodactylus fuscus Rã-assobiadora    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Leptodactylus chaquensis Rã    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Leptodactylus gracilis Rã-saltadora    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Leptodactylus latrans Rã-manteiga    Insetívoro Cursorial Não Esperada Ocasional Não Potencial 

Leptodactylus latinasus Rãzinha    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Leptodactylus mystacinus Rã-de-bigode    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Leptodactylus plaumanni Rã-listrada    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Odontophrynidae            

Odontophrynus americanus Sapo-boi-mocho    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Proceratophrys avelinoi Sapo-de-chifres    Insetívoro Cursorial Não Rara Não Não Sim 

Proceratophrys bigibbosa Sapo-de-chifres    Insetívoro Cursorial Não Rara Não Não Sim 

Família Phyllomedusidae            

Phyllomedusa iheringii Rã-macaca    Insetívoro Escansorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Microhylidae            

Elachistocleis bicolor Rã-guarda    Insetívoro Cursorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Ranidae            

Lithobates catesbeianus Rã-touro    Onívoro Aquático Não Esperada Sim Sim Não 

Ordem Gymnophiona            

Família Siphonopidae            

Luetkenotyphlus brasiliensis Cecília    Insetívoro Cursorial Não Não Não Sim Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Siphonops paulensis Cecília    Insetívoro Cursorial Não Não Não Sim Potencial 

REPTILIA            

Ordem Testudines            

Família Chelidae            

Acanthochelys spixii Cágado-preto    Onívoro Aquática Não Esperada Não Não Potencial 

Hydromedusa tectifera Cágado-pescoço-de-
cobra 

   
Carnívoro Aquática Não Esperada Não Não Potencial 

Phrynops hilarii Cágado-de-pescoço    Carnívoro Aquática Não Esperada Ocasional Não Potencial 

Phrynops geoffroanus Cágado-de-barbicha    Carnívoro Aquática Não Esperada Ocasional Não Potencial 

Phrynops williamsi Cágado-de-ferradura    Carnívoro Aquática Não Rara Ocasional Não Potencial 

Família Emydidae            

Trachemys dorbigni Tigre-d'água    Onívoro Aquática Não Esperada Ocasional Não Potencial 

Ordem Crocodylia            

Família Alligatoridae            

Caiman latirostris Jacaré-de-papo-
amarelo 

   
Carnívoro Semiaquático Não Esperada Sim Não Potencial 

Ordem Squamata            

Família Anguidae            

Ophiodes striatus Cobra-de-vidro    
Insetívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Ophiodes fragilis Cobra-de-vidro    
Insetívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Ophiodes vertebralis Cobra-de-vidro    
Insetívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Família gekkonidae            

Hemidactylus mabouia Lagartixa-de-parede    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Família Gymnophthalmidae            

Cercosaura ocellata petersi Lagartixa-listrada    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Cercosaura schreibersii Lagartixa-marrom    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Família Leiosauridae            

Anisolepis grilli Lagartixa-das-uvas    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Enyalius iheringii Iguaninha-verde    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Urostrophus vautieri Papa-vento-de-
barriga-lisa 

   
Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Família Mabuyidae            

Aspronema dorsivittatum Scinco-comum    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Notomabuya frenata Scinco-comum    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Família phyllodactylidae            

Homonota uruguayensis Geco-do-campo  VU  Insetívoro Terrestre Sim Rara Não Não Potencial 

Família Teiidae            
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Contomastix lacertoides Lagartixa-verde-de-
cinco-dedos 

   
Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Teius oculatus Lagartixa-verde-de-
quatro-dedos 

   
Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Salvator merianae Lagarto-teiú    Onívoro Terrestre Não Esperada Ocasional Não Potencial 

Família Tropiduridae            

Stenocercus azureus Lagartixa-azul  EN  Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Tropidurus torquatus Calango    Onívoro Terrestre Não Esperada Ocasional Não Potencial 

Família Amphisbaenidae            

Amphisbaena darwini Cobra-cega    Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Amphisbaena kingii Cobra-cega    Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Leposternon 
microcephalum 

Cobra-cega    
Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Amphisbaena prunicolor Cobra-cega    Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Anomalepididae            

Liotyphlops cf. Beui Cobra-cega    Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Typhlopidae            

Amerotyphlops 
brongersmianus 

Cobra-cega    
Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Leptotyphlopidae            
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Epictia munoai Cobra-cega-amarela    Insetívoro Fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Família Colubridae            

Chironius bicarinatus Cobra-cipó    Carnívoro Arborícola Não Esperada Não Não Potencial 

Mastigodryas bifossatus Cobra-capitão    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Família Dipsadidae            

Atractus reticulatus Cobrinha-da-terra    
Insetívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Atractus paraguayensis Cobrinha-da-terra    
Insetívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Sibynomorphus 
ventrimaculatus 

Dormideira    
Insetívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Taeniophallus bilineatus Corredeira-do-mato    
Carnívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Taeniophallus occipitalis Corredeira-pintada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Taeniophallus 
poecilopogon 

Corredeira-de-
barriga-vermelha 

   
Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Phalotris lemniscatus Cabeça-preta    
Carnívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Não Potencial 

Helicops infrataeniatus Cobra-d’água    Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Philodryas aestiva Cobra-cipó    Carnívoro Arborícola Não Esperada Não Potencial Potencial 

Philodryas olfersii Cobra-cipó    Carnívoro Arborícola Não Esperada Não Potencial Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Philodryas patagoniensis Parelheira    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Boiruna maculata Muçurana    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Clelia hussami Muçurana-marrom    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Clelia plumbea Muçurana    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Oxyrhopus clathratus Falsa-coral    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Oxyrhopus rhombifer Falsa-coral    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Paraphimophis rustica Muçurana    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Thamnodynastes hypoconia Cobra-espada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Thamnodynastes strigatus Cobra-espada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Tomodon dorsatus Falsa-cobra-espada    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Tomodon ocellatus Falsa-cruzeira    Insetívoro Terrestre Não Esperada Não Não Não 

Psomophis obtusus Corredeira-do-
banhado 

   
Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Não Potencial 

Calamodontophis paucidens Falsa-cobra-espada   EN VU Insetívoro Terrestre Sim Rara Não Não Sim 

Erythrolamprus almadensis Jararaquinha-do-
campo 

   
Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Erythrolamprus jaegeri Cobra-d´água-verde    Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Erythrolamprus miliaris Cobra-lisa    Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Erythrolamprus p 
sublineatus 

Cobra-verde    
Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação1 

Dieta Locomoção Endêmica Ocorrência 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicadora 

RS BR GL 

Erythrolamprus semiaureus Cobra-d´água    Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Lygophis anomalus Jararaca-d’água    Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Lygophis flavifrenatus Corredeira-listrada    Carnívoro Semiaquática Não Esperada Não Não Potencial 

Xenodon dorbignyi Nariguda    Carnívoro Semi-fossorial Não Esperada Não Não Potencial 

Xenodon merremii Boipeva    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Xenodon neuwiedii Boipeva-rajada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Família Elapidae            

Micrurus altirostris Cobra-coral    
Carnívoro 

Semi-
fossorial 

Não Esperada Não Sim Potencial 

Família Viperidae            

Bothrops diporus Jararaca-pintada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Bothrops jararaca Jararaca-comum    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Bothrops neuwiedi Jararaca-pintada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Bothrops pubescens Jararaca-pintada    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Bothrops alternatus Cruzeira    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Crotalus durissus Cascavel    Carnívoro Terrestre Não Esperada Não Sim Potencial 

Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). 

Categorias: NT: Quase ameaçada; DD: Dados insuficientes; EN: Em perigo; VU: Vulnerável. 

1 – Status de ameaça: RS – Decreto Nº. 51.797/2014 do Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR - Portaria Nº. 444 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014); 

GL – União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 2018). 



Dezembro, 2018 RT-020_189-515-2217_00-B

 

 
 12

 

Em se tratando de locomoção das espécies, identificou-se o hábito terrestre (33%, n=38), exclusivamente 

cursorial (23%, n= 26), escansorial (13%, n= 15), semifossorial (8%, n= 09), semiaquática (8%, n= 09), aquática 

(6%, n= 07), fossorial (6%, n= 07) e arborícolas (3%, n= 03), conforme apresentado na Figura 1. Quanto a 

dieta (Figura 2), 60% das espécies registradas apresentam hábitos alimentares insetívoros (n=69), sendo a 

guilda mais representativa, seguidos dos carnívoros (36%, n=41) e onívoros (4%, n= 05). 

 

 

Figura 1: Riqueza de espécies por hábito locomotor e potencial ocorrência na área de estudo regional. 

 

 

Figura 2: Riqueza de espécies por guilda trófica e potencial ocorrência na área de estudo regional. 

 

Espécies ameaçadas 

Do total de 115 espécies com potencial ocorrência na AER, quatro são consideradas ameaçadas, sendo um 

anfíbio (Melanophryniscus devincenzii) e três répteis (Homonota uruguayensis, Stenocercus azureus e 
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Calamodontophis paucidens). A seguir, são apresentadas as “fichas ecológicas” que caracterizam estas 

espécies. 

 Melanophryniscus devincenzii (sapinho-da-barriga-vermelha) 

Grau de ameaça: Em Perigo (EN), segundo IUCN (2018). 

Distribuição: apresenta distribuição restrita no Paraguai, Uruguai, Argentina e no Brasil, onde ocorre 

pontualmente no estado do Rio Grande do Sul nos municípios de Sertão, Alegrete e Guaporé (obs. pess. 

Corrêa M. P.). M. devincenzii é tipicamente relacionada aos ambientes campestres úmidos, podendo ocupar 

áreas de serras e coxilhas, próximas a corpos de água lóticos temporários (GARCIA & VINCIPROVA, 2003, 

MANEYRO, 2012). 

Situação populacional: Atualmente, segundo IUCN (2018), sua população encontra-se em declínio. A espécie 

tem ocorrência rara e apresenta grandes lacunas de informações quanto aspectos ecológicos e história natural. 

Principais ameaças: o principal fator de declínio das populações está relacionado diretamente com a perda e 

a fragmentação de habitat no Rio Grande do Sul. A deterioração dos mananciais, principalmente em recursos 

hídricos de primeira ordem, derivados das atividades de pastoreio, agricultura e contaminações com defensivos 

agrícolas compromete severamente as populações dessa espécie. 

Medidas para a conservação: inicialmente dedicar e focar em estudos de cunho ecológico, buscando e 

gerando conhecimento acerca da biologia e ecologia dessa espécie. Identificação e/ou criação de Unidades 

de Conservação onde incluam populações bem definidas de M. devincenzii. 

 Homonota uruguayensis (geco-do-campo): 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU), segundo MMA, (2014). 

Distribuição: ocorre no Brasil e Uruguai, sendo endêmico do bioma Pampa, com ocorrência pontual ao longo 

da região de Campanha, estado do Rio Grande do Sul (ICMBIO, 2018). 

Situação populacional: atualmente existe pouca informação a respeito das populações e suas variações. 

Relacionando com a restrita distribuição ao longo do Estado, é possível apontar um cenário delicado com a 

real situação populacional de H. uruguayensis. Não há registros de Unidades de Conservação onde essa 

espécie encontre-se estabelecida.  

Principais ameaças: as principais ameaças estão relacionadas diretamente com tipo de habitat preferencial 

da espécie, onde em termos de impactos aos afloramentos rochosos a silvicultura e a pecuária causam 

poluição e fragmentação do ambiente onde a espécie ocorre, assim como acentuam o já reduzido fluxo gênico 

entre as subpopulações. 

Medidas para a conservação: inicialmente dedicar e focar em estudos de cunho ecológico, buscando e 

gerando conhecimento acerca da biologia e ecologia dessa espécie. Identificação e/ou criação de Unidades 

de Conservação onde incluam populações bem definidas de H. uruguayensis. Atualmente a espécie ocorre na 

área de abrangência do Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Anfíbios e Répteis Ameaçados da 

Região Sul do Brasil (Brasil 2012). 

 Stenocercus azureus (Lagartixa-azul) 

Grau de ameaça: Em Perigo (EN), segundo MMA, (2014). 

Distribuição: ocorre no Uruguai e no Brasil, nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo. No estado 

do Rio Grande do Sul seu potencial de ocorrência restringe-se a fronteira oeste da região da campanha 

(ICMBIO,2018). 
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Situação populacional: espécie de rara ocorrência e detecção, sendo que atualmente não há informações 

sobre variações populacionais. No Estado, o único registro de uma das subpopulações data da década de 

1970 (dados de coleção, Fundação Zoobotânica de Porto Alegre). 

Principais ameaças: As subpopulações conhecidas encontram-se em locais já alterados. No Rio Grande do 

Sul a maior parte da área de distribuição está sob influência da silvicultura, de parques eólicos e agricultura em 

geral, caracterizando os principais impactos negativos. 

Medidas para a conservação: De modo geral, existem poucas iniciativas de conservação de ambientes de 

ocorrência da espécie, preferencialmente áreas campestres. Atualmente, a largatixa-azul ocorre na área de 

abrangência do Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Anfíbios e Répteis Ameaçados da Região 

Sul do Brasil (Brasil 2012). 

 Calamodontophis paucidens (falsa-cobra-espada) 

Grau de ameaça: Em Perigo (EN), segundo MMA, (2014); Vulnerável (VU), segundo IUCN (2018). 

Distribuição: ocorre no Uruguai e Brasil, é endêmica do bioma Pampa, ocorrendo em áreas baixas da 

ecorregião Savana Uruguaia e na Depressão Periférica no centro do estado do Rio Grande do Sul (ICMBIO, 

2018). 

Situação populacional: descrita em 1936, até o momento foram coletados apenas 13 exemplares. Estudos 

indicam haver fragmentação na área central da distribuição da espécie, nesse sentido, a distribuição no Brasil 

é restrita e relativamente disjunta em relação aos registros obtidos mais ao sul, no Uruguai. 

Principais ameaças: A redução significativa da vegetação nativa na região de ocorrência indica que as 

populações da espécie estão isoladas entre áreas antrópicas (rizicultura, pastagens, agricultura mecanizada). 

Além disso, a perda e degradação de hábitat são contínuas, estimadas em cerca de 11% das áreas nativas 

nos últimos 10 anos. A espécie é conhecida no Brasil de poucas localidades, disjuntas e envoltas por áreas 

antrópicas, formando não mais do que quatro localizações.  

Medidas para a conservação: De modo geral, existem poucas iniciativas de conservação de ambientes 

campestres típicos da espécie. Ressalta-se que ao longo da distribuição da espécie no RS, existe uma área 

intensamente amostrada nos últimos 25 anos e nenhum exemplar foi registrado, sugerindo tratar-se de espécie 

rara (Sônia Cechin, comunicação pessoal, 2012). Atualmente a espécie ocorre na área de abrangência do 

Plano de Ação Nacional para a Conservação dos Anfíbios e Répteis Ameaçados da Região Sul do Brasil (Brasil 

2012). 

Espécies endêmicas e raras  

Registrar a composição taxonômica e os padrões de distribuição de qualquer grupo de organismos é uma das 

atividades básicas, porém, essenciais ao longo de estudos com a biodiversidade de uma determinada região. 

Entre as 115 espécies da herpetofauna, Homonota uruguayensis e Calamodontophis paucidens são endêmicas 

apresentando distribuição restrita ao bioma Pampa (Tabela 1). 

Proceratophrys bigibbosa pode ser considerada rara, e  possui distribuição para os distritos centrais da 

província de Missiones, Argentina e no Brasil ocorre para os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

(HADDAD, et al., 2013). No Rio Grande do Sul possui registros bem pontuais (ZANELLA & BUSIN, 2007; 

ASSMANN, et al, 2014), sendo que estudos com essa espécie ainda são incipientes. 

Também merece destaque a potencial ocorrência do cágado-de-ferradura Phrynops williamsi. A espécie não 

consta na lista vermelha estadual (RS, 2014), no entanto, é ameaçada na categoria “Vulnerável” nos estados 

de Santa Catarina (CONAMA, 2010) e Paraná (MIKICH & BÉRNILS 2004). Sua distribuição no Brasil está 

restrita a região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), onde é considerada rara. É comumente 
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relacionada a rios e seus brejos, restingas e lagoas marginais, localizados tanto na Mata Atlântica quanto no 

Bioma Pampa (ICMBIO, 2017). 

A Limnomedusa macroglossa também pode ser considerada de rara ocorrência, e destaca-se também seu 

potencial indicador de ambientes conservados, pois ocorre em ecossistemas pedregosos associados a rios e 

riachos de água limpa. Os indivíduos desta espécie apresentam hábito semifossorial, podendo ser encontrados 

sob as rochas, em depressões, frestas e rachaduras de rochas, bem como em fendas em localizadas no musgo 

sobre a rocha (ACHAVAL & OLMOS, 2007, KWET, 2010, MANEYRO, 2012).  

Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Como espécie alóctone, observa-se a rã Lithobates catesbeianus (rã-touro), uma espécie originária dos 

Estados Unidos, sendo introduzida no estado do Rio Grande do Sul em meados de 1935 voluntariamente, com 

o objetivo de consolidar a ranicultura no Brasil (KAEFER et al., 2007; LEMA & MARTINS, 2011). As criações 

não atingiram o sucesso econômico pretendido, fato que motivou muitos criadores a soltá-las no ambiente 

natural. Em função da sua atividade predatória, costuma causar um grande dano nas áreas em que invade. 

Além da competição direta, indivíduos adultos são responsáveis por níveis significantes de predação de 

espécies nativas de anuros e répteis. Por causa da sua capacidade de sobrepujar espécies nativas, as espécies 

invasoras vêm sendo consideradas uma das maiores ameaças à biodiversidade regional (FONTANA et al., 

2003). 

É reconhecido o consumo eventual de grandes anuros nativos (Leptodactylus latrans), além de cágados 

(Phrynops spp.), jacarés (Caiman latirostris) e grandes lagartos (Salvator merianae), no entanto, tal prática é 

estritamente eventual (LEMA, 2004; LOEBMANN, 2005). Não diretamente relacionado a caça, porém não 

menos impactante, a perseguição aplicada como forma de controle a espécies consideradas indesejáveis, é 

fato que acarreta significativa diminuição da diversidade relacionada à herpetofauna em geral.  

Entre as espécies com o potencial de ocorrência para a área de estudo regional, e que se enquadram como 

de importância sanitária, destacam-se os anuros bufonídeos pertencentes ao gênero Rhinella. Estas espécies 

não oferecem grandes riscos, pois apesar de produzirem toxinas, não apresentam estruturas anatômicas que 

permitam a inoculação da substância, podendo apenas segregá-la através de glândulas subcutâneas, sendo 

que, para isso, é necessário o seu manuseio. Os répteis detêm um grande interesse médico, destacando-se 

algumas espécies dipsadídeas (e.g. Philodryas spp.) e, sobretudo, as serpentes viperídeas (gênero Bothrops 

e Crotalus) e as elapídeas (gênero Micrurus). Estes animais possuem grande adaptação ao ambiente 

peridomiciliar, principalmente, as do gênero Bothrops, as quais são responsáveis pelo maior número de 

acidentes ofídicos, podendo resultar em morte ou mutilação caso não seja realizado o tratamento adequado 

(FRANÇA & MALAQUE, 2003). 

Espécies migratórias e bioindicadores 

Os anfíbios contam com um ciclo de vida bifásico, com girinos vivendo em meio aquático que durante um 

processo de metamorfose originam animais adultos terrestres (HICKMAN et al., 2004). Boone & James (2005) 

sugerem que os anfíbios são mais sensíveis em relação aos efeitos de produtos químicos do que outros 

vertebrados devido à sua alta permeabilidade de pele e ovos. Essas características tornam esse grupo com 

grande potencial de espécies bioindicadoras (ICMBio, 2017). 

Em geral os anuros são mais sensíveis às variações do ambiente, principalmente na água. Corpos d'água com 

grandes alterações no pH ou concentração excedente de metais pesados, por exemplo, diminuem 

drasticamente suas populações (DI-BERNARDO et al., 2004). Sendo assim, toda a comunidade relativa à 

anfibiofauna pode ser considerada bioindicadora, visto que, possui alto grau de filopatria (MIGUEL et al., 2007), 

área de vida restrita e fácil detectabilidade. 
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Entre as espécies compiladas neste estudo, algumas merecem atenção especial por serem mais suscetíveis 

quanto às alterações ambientais, notadamente, Limnomedusa macroglossa, Melanophryniscus devincenzii e 

Proceratophrys bigibbosa. 

 

2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 

2.3.1  Procedimentos Metodológicos 

2.3.1.1 Levantamentos em campo  

Todos os resultados relacionados à AEL são exclusivamente oriundos de dados primários obtidos em três 

expedições a campo, realizadas conforme descrito abaixo: 

 Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 30 de janeiro a 06 de fevereiro de 2016, correspondente ao 

verão; 

 Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 10 e 17de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 Campanha 03 (C3): realizada entre os dias 22 e 28 de outubro de 2018, correspondente a primavera. 

 

2.3.1.1.1 Amostragem 

Para as amostragens da herpetofauna optou-se ou aplicar diferentes metodologias que se complementam e, 

desta forma, maximizam os esforços amostrais em campo. Foram utilizadas metodologias clássicas ao escopo 

de um levantamento técnico-científico de rápida aplicação, a saber: busca ativa, transectos auditivos e 

amostragens em estrada (registros ocasionais). 

Desta forma, o incremento amostral ocorre através da dedicação de amostragem de estradas e busca ativa ao 

longo da ADA, cujo esforço é adicional, não quantificado e voltado a aumentar a listagem qualitativa, o que 

permite explorar e investigar diferentes ambientes, um procedimento recomendado para a realização de 

inventários da fauna. 

Os métodos aplicados são descritos a seguir. 

Busca Ativa 

O registro da ocorrência das espécies foi realizado no período diurno e noturno, através da busca ativa em 13 

transectos, selecionados conforme a estrutura fisionômica do ambiente, abrangendo ambientes de campo, 

mata nativa de galeria, açudes, rios e afloramentos rochosos (Tabela 2.). A distribuição dos transectos de 

busca ativa na área de estudo local está apresentada na Figura 3. 

A busca ocorreu em caminhadas durante o dia e a noite, o que contabilizou duas horas de busca ativa no 

período diurno e duas horas no período noturno, resultando em quatro horas em cada ponto de 

amostragem/campanha. Esta metodologia foi aplicada por dois especialistas ao longo de três campanhas 

(verão e outono 2016 e primavera de 2018), resultando em um esforço amostral de 156h/homem. 

As buscas ativas diurnas também tiveram objetivo de registrar a ocorrência de girinos, desovas e adultos 

abrigados ou que apresentem atividade diurna ou crepuscular. Para cada espécie foram feitas observações 

relativas ao habitat de ocorrência e, quando possível, foram realizados registros de indícios de atividade 

reprodutiva (vocalização, girinos, desovas, casais em amplexo). 
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Tabela 2: Pontos amostrais referentes aos transectos para realização de busca ativa na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Transectos 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente 
Latitude Longitude 

T1 -30,900455 -54,207488 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T2 -30,906929 -54,208147 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T3 -30,93308 -54,230727 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T4 -30,970065 -54,193553 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T5 -30,884185 -54,171601 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T6 -30,863741 -54,11601 Campo c/ açude 

T7 -30,877858 -54,181744 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T8 -30,938100 -54,188801 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T9 -30,776513 -54,181142 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T10 -30,841171 -54,232786 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T11 -30,903925 -54,340872 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T12 -30,986708 -54,30701 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T13 -30,81772 -54,185821 Campo c/ Afloramento Rochoso 

Legenda: T – transecto para busca ativa de anfíbios 

 

 
Figura 3: Distribuição dos transectos de busca ativa da herpetofauna na Área de Estudo Local e ADA do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 
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Transectos auditivos 

Foram selecionados 23 pontos amostrais dos transectos auditivos na área de estudo local, referentes aos 

pontos de escuta (PE), que foram percorridos a pé e/ou com automóvel, visando registrar as espécies de 

anfíbios em atividade de vocalização. Esta metodologia foi aplicada a partir do pôr-do-sol, por 

aproximadamente 20 minutos em cada ponto de escuta (Tabela 3), sempre nas proximidades de corpos d’água 

lóticos ou lênticos conforme a fisionomia de cada área, com objetivo de registrar o maior número de espécies 

vocalizando. A distribuição dos transectos auditivos referentes aos pontos de escuta na área de estudo local 

está apresentada na Figura 4. 

Desta forma, o esforço empregado para esta metodologia foi de 1.380 minutos, totalizando um esforço amostral 

de 23 h/homem nas três campanhas (verão e outono de 2016 e primavera de 2018).  

Para a quantificação dos indivíduos foram pré-estabelecidas cinco categorias de contagem (RUEDA et al., 

2006):  

 0 - Nenhum indivíduo da espécie vocalizando; 

 1 - Número de indivíduos vocalizando estimado entre 1-5;  

 2 - Número de indivíduos vocalizando estimado entre 6-10; 

 3 - Número de indivíduos vocalizando estimado entre 11-20; 

 4 - Formações de coro em que as vocalizações individuais são indistinguíveis e não se pode estimar o 

número de indivíduos (>20). 

 

Tabela 3: Pontos amostrais dos transectos auditivos, referentes aos pontos de escuta, realizados na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas 

Ponto de Escuta 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente 
Longitude Latitude 

PE1 -30,9065 -54,2074 Mata Nativa Galeria 

PE2 -30,899 -54,2074 Mata Nativa Galeria 

PE3 -30,8779 -54,1827 Mata Nativa Galeria 

PE4 -30,884 -54,1747 Banhado 

PE5 -30,8635 -54,1161 Açude 

PE6 -30,8914 -54,0989 Banhado 

PE7 -30,9973 -54,2994 Campo /Afloramento rochoso e rio 

PE8 -30,9043 -54,3407 Rio c/ Mata ciliar (braço do Taquarembó) 

PE9 -30,876 -54,3097 Rio c/ Mata ciliar 

PE10 -30,8923 -54,2961 Banhado 

PE11 -30,8923 -54,2854 Banhado 

PE12 -30,899 -54,2537 Banhado 

PE13 -30,9035 -54,2428 Açude 
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Ponto de Escuta 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente 
Longitude Latitude 

PE14 -30,7781 -54,1826 Campo /Afloramento rochoso e rio 

PE15 -30,8205 -54,2989 Rio c/ Mata ciliar 

PE16 -30,7847 -54,256 Rio c/ Mata ciliar (Jaguari) 

PE17 -30,9476 -54,2213 Campo /Afloramento rochoso e rio 

PE18 -30,9696 -54,1913 Campo /Afloramento rochoso e rio 

PE19 -31,0315 -54,2744 Campo /Afloramento rochoso e rio 

PE20 -31,0225 -54,238 Banhado 

PE21 -30,9861 -54,3072 Açude 

PE22 -30,8145 -54,1846 Açude 

PE23 -30,8426 -54,232 Campo /Afloramento rochoso e rio 

Legenda: PE – ponto de escuta 

 

 

Figura 4:Distribuição dos transectos referentes aos pontos de escuta de herpetofauna na Área de Estudo Local e 
ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Amostragens de Estrada/Encontros ocasionais 

Esta metodologia foi executada sem esforço definido (ad libitum) ao longo dos deslocamentos na Área de 

Estudo Local, priorizando estradas e acessos locais na Área Diretamente Afetada pela construção do 

empreendimento. Répteis, principalmente lagartos e serpentes, são frequentemente encontrados atravessando 

estradas, especialmente em áreas rurais ou que cortam áreas conservadas.  

Os deslocamentos com automóvel durante as atividades, sempre que possível, foram feitos em baixa 

velocidade (cerca de 40 km/h), à procura de répteis, atropelados ou não. 

Os deslocamentos para as amostragens de estrada e/ou encontros casuais na área de estudo local estão 

apresentados na Figura 5. 

 

 

Figura 5: Deslocamentos (em vermelho) para a realização de amostragem de estradas e/ou encontros casuais de 
herpetofauna na Área de Estudo Local e ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Análises dos Dados 

A riqueza é apresentada e discutida com base no conjunto de dados qualitativos e quantitativos, sendo dado 

destaque para as espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção ( RS, 2014; MMA, 2014; IUCN, 2018). 

São também destacadas as espécies não descritas previamente para a área de estudo local, as invasoras, as 

cinegéticas e as passíveis de serem utilizadas como indicadoras da qualidade ambiental. 

Os resultados são discriminados considerando o tipo de abordagem realizada, seja qualitativa ou quantitativa. 

Apenas os resultados provenientes das técnicas quantitativas foram contabilizados nas análises referentes ao 

sucesso amostral e variação espacial ao longo dos pontos amostrados na AEL. As seguintes métricas foram 

avaliadas: 
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 Riqueza: a riqueza de espécies foi abordada pelo número total de espécies registradas quantitativamente 

e número total de espécies estimadas. A curva de suficiência amostral foi gerada pelo programa EstimateS 

(COLWELL, 2013), a partir da matriz de dados de presença/ausência das espécies acumuladas por ponto 

amostral. A rarefação foi obtida por 100 aleatorizações sem reposição na ordem dos eventos de 

amostragens. O intervalo de confiança utilizado foi de 95%.  

 Abundância: foi definida a partir da contagem de registros individuais obtidos pelos métodos quantitativos. 

Diferenças espaciais estatisticamente significantes foram avaliadas pela aplicação do teste não-

paramétrico de Kruskal-Wallis. O teste de Mann-Whitney foi empregado como complemento ao teste 

anterior, somente em casos onde houve diferença significativa entre as médias. 

 Diversidade e equidade: os índices de Shannon-Wiener (H’) e de Pielou (J’) foram aplicados visando 

verificar a uniformidade da distribuição quantitativa das espécies na comunidade. Os resultados foram 

obtidos pelo programa PAST (HAMMER et al., 2001). O índice de equidade deriva do índice de 

diversidade, o qual permite verificar a uniformidade da distribuição dos indivíduos entre as espécies 

existentes. Seu valor apresenta uma amplitude de 0 (uniformidade mínima) a 1 (uniformidade máxima), 

nos permitindo fazer inferências sobre a existência de espécies dominantes no ambiente ou sobre a 

coexistência harmônica entre várias espécies. 

A nomenclatura científica segue a classificação atualmente utilizada pela Sociedade Brasileira de Herpetologia 

para anfíbios (SEGALLA et al., 2012) e répteis (BÉRNILS & COSTA, 2012). Os nomes vernáculos de anfíbios 

são citados segundo Kwet & Di-Bernardo (1999), Garcia & Vinciprova (2003) e Lema & Martins (2011). Para 

répteis foram seguidos os estudos de Lema (2002), Abegg & Entiaupse (2012), Maneyro & Carrira (2016) e 

Carrira & Maneyro (2013). Quanto ao status de conservação, todos os níveis de ameaça regional seguem RS 

(2014), além da avaliação nacional e global classificada de acordo com Ministério do Meio Ambiente (MMA, 

2014) e pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 2018). 

 

2.3.2 Caracterização Local 

Os dados primários provenientes da área de estudo local (AEL) possibilitaram aferir o registro de 25 espécies 

de anfíbios e 22 espécies de répteis (Tabela 4), totalizando 47 espécies da herpetofauna.  

Entre os anfíbios, a riqueza representa aproximadamente 25% do total de espécies registradas para o Rio 

Grande do Sul (MACHADO & MALTCHIK, 2007, HERPETOLOGIA UFRGS, 2010) e cerca de 60% das 

espécies elencadas como de provável ocorrência para a área de estudo regional.  

Já os répteis representaram aproximadamente 15% do total de espécies registradas para o RS 

(HERPETOLOGIA UFRGS, 2010) e cerca de 30% das espécies elencadas como de provável ocorrência para 

a área de estudo regional.  

De maneira geral, toda a assembleia registrada integra espécies típicas e, na sua grande maioria, distribuídas 

ao longo de todo o Estado (MACHADO & MALTCHIK, 2007, HERPETOLOGIA UFRGS, 2010). 
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Tabela 4:Espécies da Herpetofauna registradas para a área de estudo local, com respectivo nome popular e status conservacionista. 

Táxons Nome Popular 
Conservação 

Dieta Locomoção Endêmica 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicador 

RS BR GL 

AMPHIBIA                     

ORDEM ANURA                     

FAMÍLIA ALSODIDAE                     

Limnomedusa macroglossa Rã-das-pedras       Insetívoro Cursorial Não Não Não Sim 

FAMÍLIA BUFONIDAE                     

Melanophryniscus atroluteus Sapinho-da-barriga-vermelha       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Rhinella icterica Sapo-cururu       Insetívoro Cursorial Não Não Sim Potencial 

FAMÍLIA HYLIDAE                     

Dendropsophus minutus Perereca-ampulheta       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Dendropsophus nanus Perereca       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Dendropsophus sanborni Perereca       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Hypsiboas pulchellus Perereca       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Scinax fuscovarius Perereca-de-banheiro       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Scinax granulatus Perereca-de-banheiro       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Scinax squalirostris Perereca-nariguda       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Scinax uruguayus Perereca-tic-tac       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Pseudis minuta Rã-boiadera       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação 

Dieta Locomoção Endêmica 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicador 

RS BR GL 

FAMÍLIA LEPTODACTYLIDAE         Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

Physalaemus biligonigerus Rã-chorona       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Physalaemus cuvieri Rã-cachorra       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Physalaemus gracilis Rã-chorona       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Physalaemus riograndensis Rãzinha       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Pseudopaludicola falcipes Rãzinha       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Leptodactylus fuscus Rã-assobiadora       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Leptodactylus gracilis Rã-saltadora       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Leptodactylus latrans Rã-manteiga       Insetívoro Cursorial Não Ocasional Não Potencial 

Leptodactylus latinasus Rãzinha       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

Leptodactylus mystacinus Rã-de-bigode       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

FAMÍLIA ODONTOPHRYNIDAE                     

Odontophrynus americanus Sapo-boi-mocho       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 

FAMÍLIA PHYLLOMEDUSIDAE                     

Phyllomedusa iheringii Rã-macaca       Insetívoro Escansorial Não Não Não Potencial 

FAMÍLIA MICROHYLIDAE                     

Elachistocleis bicolor Rã-guarda       Insetívoro Cursorial Não Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação 

Dieta Locomoção Endêmica 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicador 

RS BR GL 

REPTILIA                     

ORDEM TESTUDINES                     

FAMÍLIA CHELIDAE                     

Phrynops hilarii Cágado-de-pescoço       Carnívoro Aquática Não Ocasional Não Potencial 

FAMÍLIA EMYDIDAE                     

Trachemys dorbigni Tigre-d'água       Onívoro Aquática Não Ocasional Não Potencial 

ORDEM SQUAMATA                     

FAMÍLIA 
GYMNOPHTHALMIDAE 

                    

Cercosaura schreibersii Lagartixa-marrom       Insetívoro Terrestre Não Não Não Não 

FAMÍLIA TEIIDAE                     

Contomastix lacertoides Lagartixa-verde-de-cinco-
dedos 

      Insetívoro Terrestre Não Não Não Não 

Teius oculatus Lagartixa-verde-de-quatro-
dedos 

      Insetívoro Terrestre Não Não Não Não 

Salvator merianae Lagarto-teiú       Onívoro Terrestre Não Ocasional Não Potencial 

FAMÍLIA AMPHISBAENIDAE                     

Amphisbaena darwini Cobra-cega       Insetívoro Fossorial Não Não Não Potencial 

FAMÍLIA LEPTOTYPHLOPIDAE                     

Epictia munoai Cobra-cega-amarela       Insetívoro Fossorial Não Não Não Potencial 
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Táxons Nome Popular 
Conservação 

Dieta Locomoção Endêmica 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 
Bioindicador 

RS BR GL 

FAMÍLIA DIPSADIDAE                     

Taeniophallus poecilopogon Corredeira-de-barriga-
vermelha 

      Carnívoro Terrestre Não Não Não Potencial 

Helicops infrataeniatus Cobra-d’água       Carnívoro SemiaquáticaNão Não Não Potencial 

Philodryas aestiva Cobra-cipó       Carnívoro Arborícola Não Não Potencial Potencial 

Philodryas patagoniensis Parelheira       Carnívoro Terrestre Não Não Não Potencial 

Thamnodynastes strigatus Cobra-espada       Carnívoro Terrestre Não Não Não Potencial 

Psomophis obtusus Corredeira-do-banhado       Carnívoro Terrestre Não Não Não Potencial 

Erythrolamprus jaegeri Cobra-d´água-verde       Carnívoro SemiaquáticaNão Não Não Potencial 

Erythrolamprus p sublineatus Cobra-verde       Carnívoro SemiaquáticaNão Não Não Potencial 

Erythrolamprus semiaureus Cobra-d´água       Carnívoro SemiaquáticaNão Não Não Potencial 

Lygophis anomalus Jararaca-d’água       Carnívoro SemiaquáticaNão Não Não Potencial 

Lygophis flavifrenatus Corredeira-listrada       Carnívoro SemiaquáticaNão Não Não Potencial 

Xenodon dorbignyi Nariguda       Carnívoro Semi-
fossorial 

Não Não Não Potencial 

FAMÍLIA VIPERIDAE                     

Bothrops pubescens Jararaca-pintada       Carnívoro Terrestre Não Não Sim Potencial 

Bothrops alternatus Cruzeira       Carnívoro Terrestre Não Não Sim Potencial 

Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). 
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Em termos de representatividade dentre as famílias de anfíbios amostradas, a que apresentou a maior riqueza 

foi a família Leptodactylidae, com 40% (n= 10) das espécies, destacando-se Physalaemus biligonigerus, P. 

cuvieri, P. gracilis, P. riograndensis, Pseudopaludicola falcipes, Leptodactylus fuscus, L. gracilis, L. latrans, L. 

latinasus e L. mystacinus. A família Hylidae foi representada por 36% (n= 09), com as espécies Dendropsophus 

minutus, D. nanus, D. sanborni, Hypsiboas pulchellus, Scinax fuscovarius, S. granulatus, S. squalirostris, 

Julianus uruguayus e Pseudis minuta. Na sequência, a família Bufonidae registrou duas espécies (8%), 

notadamente, Melanophryniscus atroluteus e Rhinella icterica (Figura 6). Por fim as famílias Alsodidae, 

Odontophrynidae e Microhylidae contabilizaram apenas uma espécie cada (4%), Limnomedusa macroglossa, 

Odontophrynus americanus e Elachistocleis bicolor, respectivamente. 

De acordo com DUELLMAN (1994), o predomínio de espécies pertencentes à família Hylidae é comum em 

comunidades de anfíbios neotropicais, entretanto no presente estudo a família Leptodactylidae concentrou a 

maior riqueza e abundância significativa, reunindo 1.057 registros de vocalização ou busca ativa direcionada 

na AEL. Em seguida, destaca-se os registros envolvendo as famílias Hylidae (n= 827), Alsodidae (n=41) e 

Bufonidae (n= 35). A espécie mais abundante foi Pseudopaludicola falcipes, que representou 14% dos 

exemplares contabilizados, seguida das espécies Pseudis minuta (12%) e Hypsiboas pulchellus (11%) e. As 

demais espécies, quando agrupadas, representaram cerca de 60% dos registros. 

 

 

Figura 6:Riqueza de anfíbios registrados na AEL de acordo com a respectiva família taxonômica. 

 

Para os répteis, verifica-se que Taeniophallus poecilopogon, Helicops infrataeniatus, Philodryas olfersii, P. 

patagoniensis, Thamnodynastes strigatus, Psomophis obtusus, Erythrolamprus jaegeri, E. p sublineatus, E. 

semiaureus, Lygophis anomalus, Lygophis flavifrenatus, e Xenodon dorbignyi, pertencentes à família 

Dipsadidae, representaram 55% (n= 12) da riqueza encontrada na AEL (Figura 7). Na sequência, a família 

Teiidae foi representada com 14% (n= 3), notadamente Contomastix lacertoides, Teius oculatus e Salvator 

merianae. A família Viperidae teve 9% de representatividade (n=2) e reuniu as serpentes Bothrops pubescens 

e Bothrops alternatus. Por fim, as famílias Chelidae, Emydidae, Gymnophthalmidae, Amphisbaenidae e 

Leptotyphlopidae registraram uma espécie cada (5%), entre elas, Phrynops williamsi, Trachemys dorbigni, 

Cercosaura schreibersii, Amphisbaena darwini e Epictia munoai, respectivamente. 
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Figura 7: Riqueza de répteis registrados na AEL de acordo com a respectiva família taxonômica. 

 

2.3.2.1 Riqueza, diversidade e equidade de espécies 

Assim como será detalhado no tópico "Eficiência amostral", "Variação Espacial" e "Variação Temporal", os 

cálculos envolvendo diversidade consideram apenas os resultados oriundos de esforços padronizados, nesse 

caso, busca ativa e pontos de escuta. Desta forma, a riqueza encontrada considera 40 espécies registradas 

em 36 pontos consorciados entre busca ativa e pontos de escuta. A riqueza e abundância dos pontos amostrais 

incidiram em um índice de diversidade relevante para a área amostral (H’= 2,9). A equidade, que tem por 

finalidade avaliar a distribuição da abundância de indivíduos na riqueza registrada, é de 0,7, denotando 

equilíbrio da população (Tabela 5). 

 

Tabela 5:Riqueza, abundância, diversidade e equidade da herpetofauna registrada na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetros Ecológicos Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 47 

Abundância 2.107 

Shannon (H) 2,9 

Equitabilidade (Pielou) 0,7 

 

2.3.2.1.1 Espécies ameaçadas 

Nenhuma das espécies registradas primariamente para a AEL encontra-se ameaçada em âmbito regional, 

nacional ou global. 

 



Dezembro, 2018 RT-020_189-515-2217_00-B

 

 
 28

 

2.3.2.1.2 Espécies endêmicas e raras 

Nenhuma das espécies da herpetofauna é considerada endêmica e duas espécies podem ser consideradas 

raras na região, sendo Limnomedusa macroglos (râ-das-pedras) e Melanophryniscus atroluteus (sapinho-da-

barriga-vermelha). 

Limnomedusa macroglossa foi encontrada nos pontos PE01 (-30,909668/-54,205263), PE04 (-30,884047/-

54,17473), PT14 (-30,778052/-54,182643), PE15 (-30,820463/-54,298932), PE18 (-30,969611/-54,191338) e 

nos transectos T04 (-30,970064/-54,193553) T08 (-30,9461547/-54,174099), T09 (-30,776513/-54,181142), 

T03 (-30,817720/-54,1858210). A espécie, considerada de rara ocorrência, destaca-se também seu potencial 

indicador de ambientes conservados, pois ocorre em ecossistemas pedregosos associados a rios e riachos de 

água limpa. Os indivíduos desta espécie apresentam hábito semifossorial, podendo ser encontrados sob as 

rochas, em depressões, frestas e rachaduras de rochas, bem como em fendas em localizadas no musgo sobre 

a rocha (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, MANEYRO, 2012).  

Já Melanophryniscus atroluteus foi encontrada nos pontos PE17 (-30,947621/-54,221314) e PE23 (-

30,842623/-54,231981), sendo associada a ambientes de campos temporários alagadiços, em áreas abertas 

e com solos superficiais. Pertencente à família Bufonidae, apresenta a pele do dorso com grânulos e glândulas 

de secreção cutâneas que secretam alcaloides, cuja função está relacionada à defesa (ACHAVAL e OLMOS, 

2007, KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012).  

Em relação à reprodução destas espécies, em épocas favoráveis ocorrem explosões reprodutivas, 

principalmente vinculadas a poças temporárias, formadas após períodos de chuva em quase todos os meses 

do ano, com exceção dos meses mais frios (GARCIA & VINCIPROVA, 2003, ACHAVAL e OLMOS, 2007, 

KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012). Um dado importante relacionado às espécies do gênero 

Melanophryniscus é a tendência ao declínio populacional, principalmente devido à perda de habitats causadas 

pelas intervenções humanas, especialmente as relacionadas à silvicultura e drenagem de campos 

originalmente úmidos (LANGONE, 2004, GARCIA E VINCIPROVA, 2003).  

 

2.3.2.1.3 Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Em relação as espécies de interesse cinegético, é reconhecido o consumo eventual de grandes anuros nativos 

(Leptodactylus latrans), além de cágados (Phrynops spp.), jacarés (Caiman latirostris) e grandes lagartos 

(Salvator merianae). No entanto, tal prática é estritamente eventual (LEMA, 2004; LOEBMANN, 2005). Não 

diretamente relacionado a caça, porém não menos impactante, a perseguição aplicada como forma de controle 

a espécies consideradas indesejáveis, é fato que acarreta significativa diminuição da diversidade relacionada 

à herpetofauna em geral. 

Entre as espécies que se enquadram como de importância sanitária, destacam-se os anuros bufonídeos 

pertencentes ao gênero Rhinella. Estas espécies não oferecem grandes riscos, pois apesar de produzirem 

toxinas, não apresentam estruturas anatômicas que permitam a inoculação da substância, podendo apenas 

segregá-la através de glândulas subcutâneas, sendo que, para isso é necessário o seu manuseio.  

 

2.3.2.1.4 Espécies migratórias e bioindicadores 

Entre as espécies registradas para área de influência do trabalho, algumas merecem atenção especial por 

serem mais suscetíveis quanto às alterações ambientais, notadamente, Limnomedusa macroglossa, 

Melanophryniscus, L. macroglossa em especial, vive restritamente em áreas pedregosas associadas a rios e 

riachos de águas limpas KWET et al., 2010. 
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O hábito migratório não é atribuído a nenhuma das espécies citadas durante o levantamento da composição 

faunística da AER. Todas são residentes e aparentemente apresentam áreas de vida restritas. 

 

2.3.2.1.5 Síntese de Espécies Relevantes para Conservação 

A seguir, na Tabela 6, estão apresentadas informações sintéticas acerca das espécies registradas na AEL e 

relevantes para a conservação, considerando o potencial bioindicador, raridade e conservação. 

 

Tabela 6: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da herpetofauna. 

Família Espécie Rara 
Bioindicador de 

Qualidade Ambiental 

Status de Ameaça1 

RS BR GL 

Alsodidae Limnomedusa macroglossa x x    

Bufonidae Melanophryniscus atroluteus x x    

 

2.3.3 Eficiência amostral  

Os métodos quantitativos relacionados a busca ativa, pontos de escuta e amostragem de estradas ao longo 

das três campanhas possibilitaram efetuar 2.136 registros diretos e indiretos para a herpetofauna. 

Pseudopaludicola falcipes representou a espécie mais abundante, com cerca de 13% do montante total (Figura 

8). Esse fato pode ser relacionado às características reprodutivas desta espécie, onde sua atividade pode ser 

identificada em períodos diurnos, vespertinos e noturnos. 

 

 

Figura 8: Ranking das 10 espécies herpetofaunísticas mais abundantes durante a execução dos métodos de 
busca ativa, pontos de escuta e amostragem nas estradas. 
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Em relação a eficiência amostral obtida com os métodos aplicados na área de estudo (Tabela 7) a busca ativa 

em pontos forneceu o registro de 25 espécies entre anfíbios e répteis, envolvidas em 182 contatos amostrais. 

O sucesso foi representativo a 14,0 registros/pontos (13 pontos totais). Os resultados obtidos com os pontos 

de escuta foram mais satisfatórios. O esforço totalizou 1.925 registros de anfíbios anuros integrados em 25 

espécies. Por fim, com a aplicação da amostragem nas estradas foi possível registrar mais 29 contatos diretos 

distribuídos em 15 espécies. Ressalta-se o acréscimo mais de 09 espécies a riqueza geral, através desse 

método. 

 

Tabela 7: Eficiência amostral obtida com os métodos aplicados na área de estudo local. 

TÁXON 

Métodos 
Total 
Geral Amostragem nas 

estradas 
Pontos de Escuta Transecto 

AMPHIBIA     

ORDEM ANURA     

FAMÍLIA ALSODIDAE     

Limnomedusa macroglossa 1 22 18 41 

FAMÍLIA BUFONIDAE     

Melanophryniscus atroluteus  10  10 

Rhinella icterica 1 24  25 

FAMÍLIA HYLIDAE     

Dendropsophus minutus  167  167 

Dendropsophus nanus  19  19 

Dendropsophus sanborni  60  60 

Hypsiboas pulchellus  214 13 227 

Scinax fuscovarius  26 10 36 

Scinax granulatus  33 6 39 

Scinax squalirostris  17  17 

Julianus uruguayus  27  27 

Pseudis minuta  226 14 240 

FAMÍLIA 
LEPTODACTYLIDAE 

    

Physalaemus biligonigerus  43  43 

Physalaemus cuvieri  30  30 

Physalaemus gracilis  186 12 198 

Physalaemus riograndensis  12  12 
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TÁXON 

Métodos 
Total 
Geral Amostragem nas 

estradas 
Pontos de Escuta Transecto 

Pseudopaludicola falcipes  257 12 269 

Leptodactylus fuscus  10  10 

Leptodactylus gracilis  103 11 114 

Leptodactylus latrans  76 9 85 

Leptodactylus latinasus  177  177 

Leptodactylus mystacinus  114  114 

FAMÍLIA 
ODONTOPHRYNIDAE 

    

Odontophrynus americanus  35  35 

FAMÍLIA 
PHYLLOMEDUSIDAE 

    

Phyllomedusa iheringii  17 2 19 

FAMÍLIA MICROHYLIDAE     

Elachistocleis bicolor  20  20 

REPTILIA     

ORDEM TESTUDINES     

FAMÍLIA CHELIDAE     

Phrynops hilarii   1 1 

FAMÍLIA EMYDIDAE     

Trachemys dorbigni 3  5 8 

ORDEM SQUAMATA     

FAMÍLIA 
GYMNOPHTHALMIDAE 

    

Cercosaura schreibersii   5 5 

FAMÍLIA TEIIDAE     

Contomastix lacertoides   16 16 

Teius oculatus   1 1 

Salvator merianae 7  29 36 

FAMÍLIA AMPHISBAENIDAE     

Amphisbaena darwini   4 4 
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TÁXON 

Métodos 
Total 
Geral Amostragem nas 

estradas 
Pontos de Escuta Transecto 

FAMÍLIA 
LEPTOTYPHLOPIDAE 

    

Epictia munoai   2 2 

FAMÍLIA DIPSADIDAE     

Taeniophallus poecilopogon 1   1 

Helicops infrataeniatus   1 1 

Philodryas aestiva 1  1 2 

Philodryas patagoniensis 1  4 5 

Thamnodynastes strigatus 1   1 

Psomophis obtusus 1  1 2 

Erythrolamprus jaegeri   1 1 

Erythrolamprus p sublineatus 3  3 6 

Erythrolamprus semiaureus 3   3 

Lygophis anomalus   1 1 

Lygophis flavifrenatus 1   1 

Xenodon dorbignyi 3   3 

FAMÍLIA VIPERIDAE     

Bothrops pubescens 1   1 

Bothrops alternatus 1   1 

Total 29 1.925 182 2136 

 

Na Figura 9 é apresentado o resultado da curva do coletor, baseada na matriz de dados original. Os dados 

referenciam todos os resultados acumulados ao longo das três campanhas, bem como, todos os métodos 

amostrados, incluído e agregando pontos de escuta, transectos e amostragem em estradas e/ou encontros 

ocasionais. Observa-se que ao final da trigésima sexta (37) amostra, a curva ainda apresenta leve tendência 

à ascensão.  

A riqueza real obtida durante o presente estudo é de 47 espécies.Aplicado o método não paramétrico Bootstrap, 

a riqueza estimada para a área amostrada de52 espécies entre anfíbios e répteis. Tal interpretação quando 

comparada a riqueza obtida a riqueza estimada, permite inferir no registro de 90% dos táxons estimados pelo 

Bootstrap. Observa-se ainda, que os esforços e métodos aplicados em campo registrou uma riqueza maior do 

que em outros estudos desenvolvidos no Rio Grande do Sul.Como por exemplo, na Região da Lagoa do 

Casamento e dos Butiazais de Tapes, foram registradas (24 espécies) (BORGES-MARTINS et al., 2007);na 

Depressão Central, no município de Santa Maria, o total de (25 espécies) (SANTOS et al., 2008); e na região 
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do Parque Nacional dos Aparados da Serra, uma riqueza de (25 espécies) (DEIQUES et al., 2007).Os 

resultados apresentados neste diagnóstico permitem identificar e avaliar os impactos do empreendimento 

sobre a comunidade da herpetofauna.  

 

 

Figura 9: Curvas de suficiência amostral a partir do estimador de riqueza bootstrap1  (laranja) aplicado aos 
resultados referentes as três campanhas de amostragens a partir de todos pontos amostrais. 

 

2.3.4 Variação espacial  

As análises relacionadas à variação espacial obtidas na AEL foram segregadas de acordo com cada subgrupo 

abordado: 1) anfíbios e 2) répteis. Conforme já comentado, a apresentação de resultados considera a 

comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade obtidos exclusivamente na AEL. 

Os registros ocasionais, provenientes da amostragem nas estradas, não serão aqui considerados devido ao 

caráter qualitativo da amostragem. As análises relacionadas à variação espacial na AEL serão realizadas de 

maneira a trabalhar dados oriundos do esforço padronizado e obtido com os métodos de busca ativa e pontos 

de escuta. 

 

2.3.4.1 Anfíbios 

O esforço amostral empregado na AEL totalizou registro de 25 espécies de anfíbios relacionados em 1.925 

contatos distintos (Tabela 8). Verifica-se que os pontos PE08, PE11 e PE12 obtiveram os maiores valores 

relacionados a riquezas e abundância e diversidade. Já os pontos PE03, PE07 e PE09 registraram os menores 

índices de diversidade, respectivamente de H’ = 1,8; H’ = 1,2 e H’ = 1,9. A equidade foi o parâmetro mais 

equilibrado ao longo das amostragens entre os referidos pontos relacionados. Em uma primeira análise, o 

ponto PE08 (afluente do rio Taquarembó) representou o local diagnosticado como de maior relevância para a 

comunidade dos anfíbios registrados ao longo da AEL, entretanto, ressalta-se os pontos PE01 e PE02 

localizados na ADA como áreas importantes para anfíbiofauna, consorciando ambientes florestais ciliares com 

fragmentos de campos rupestres e áreas úmidas (banhados). 
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A análise dos resultados totais permite assumir que a maior abundância de registros de Pseudopaludicola 

falcipes não tende a influenciar nos resultados, assumindo uma comunidade equilibrada e diversa, ou seja, 

sem a influência de espécies dominantes na comunidade (J’= 0,90). A variação entre a riqueza e abundância 

obtida em cada ponto não assume diferenças significativas em relação à composição faunística registrada 

(teste H= 8,80). Essa situação é frequente, mesmo quando são comparados os pontos de maior ou menor 

quantidade de registros. Tal fato demonstra a plena possibilidade de ocorrência de todas as espécies citada 

para qualquer um dos pontos amostrados. 
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Tabela 8: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de anfíbios registrados nos pontos amostrados na Área de Estudo Local. 

Espécies PE01 PE02 PE03 PE04 PE05 PE06 PE07 PE08 PE09 PE10 PE11 PE12 PE13 PE14 PE15 PE16 PE17 PE18 PE19 PE20 PE21 PE22 PE23 
Total 
Geral 

Dendropsophus 
minutus 

7 5 7 2 10 14 20 5 10 3 7 8 0 14 5 0 0 3 21 7 13 0 6 167 

Dendropsophus 
nanus 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 5 0 5 0 0 0 5 0 0 0 0 19 

Dendropsophus 
sanborni 

0 0 3 3 0 20 0 0 5 0 10 4 0 0 0 5 0 0 5 0 0 5 0 60 

Elachistocleis bicolor 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 20 

Hypsiboas pulchellus 10 0 14 7 5 27 0 10 7 23 9 9 15 5 8 5 5 6 8 15 10 16 0 214 

Julianus uruguayus 0 0 3 3 0 0 0 0 0 0 0 6 5 0 0 0 0 0 5 0 5 0 0 27 

Leptodactylus fuscus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 10 

Leptodactylus gracilis 9 2 0 0 6 6 0 14 0 0 1 0 3 0 0 0 24 0 14 7 2 15 0 103 

Leptodactylus 
latinasus 

0 0 0 0 7 0 27 12 5 20 20 20 4 0 5 1 3 0 3 23 21 0 6 177 

Leptodactylus latrans 6 2 0 0 0 0 0 5 0 4 1 8 0 3 10 10 0 0 10 0 0 17 0 76 

Leptodactylus 
mystacinus 

0 0 0 0 5 5 3 17 0 5 28 5 0 0 0 2 4 0 2 23 0 7 8 114 

Limnomedusa 
macroglossa 

5 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 1 0 0 5 0 0 0 0 0 22 

Melanophryniscus 
atroluteus 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 5 10 

Odontophrynus 
americanus 

0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 5 0 10 5 5 5 0 0 0 0 0 0 0 35 
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Espécies PE01 PE02 PE03 PE04 PE05 PE06 PE07 PE08 PE09 PE10 PE11 PE12 PE13 PE14 PE15 PE16 PE17 PE18 PE19 PE20 PE21 PE22 PE23 
Total 
Geral 

Phyllomedusa 
iheringii 

2 6 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 3 17 

Physalaemus 
biligonigerus 

5 5 0 0 0 2 0 8 0 0 0 4 0 0 0 3 0 0 0 0 0 16 0 43 

Physalaemus cuvieri 0 0 0 5 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

Physalaemus gracilis 12 14 10 5 2 16 0 15 13 0 2 0 5 22 6 3 10 27 2 2 3 12 5 186 

Physalaemus 
riograndensis 

0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 12 

Pseudis minuta 23 8 0 0 17 32 22 9 7 18 13 10 12 2 2 7 0 11 9 10 6 8 0 226 

Pseudopaludicola 
falcipes 

17 31 10 5 15 22 0 8 0 7 10 10 0 0 0 0 21 11 6 28 16 34 6 257 

Rhinella icterica 5 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 13 24 

Scinax fuscovarius 0 0 15 0 0 0 0 5 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 26 

Scinax granulatus 6 6 0 0 0 6 0 0 0 2 4 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 3 33 

Scinax squalirostris 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 2 2 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 17 

Riqueza (Taxa_S) 12 11 7 8 8 11 4 13 7 9 14 13 10 7 10 10 9 6 12 8 8 12 11 25 

Abundância 107 93 62 31 67 170 72 115 52 87 114 94 67 61 52 51 92 63 90 115 76 135 59 1925 

Diversidade 
(Shannon_H) 

2,3 2,1 1,8 2,0 1,9 2,2 1,2 2,4 1,9 1,9 2,2 2,4 2,1 1,7 2,2 2,1 2,0 1,5 2,3 1,9 1,9 2,2 2,3 2,8 

Equidade 
(Equitability_J) 

0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 

 



Dezembro, 2018 RT-020_189-515-2217_00-B

 

 
 37

 

2.3.4.2 Répteis 

O esforço amostral empregado na AEL totalizou registro de 15 espécies de répteis relacionados em 75 contatos 

distintos (Tabela 9). Verifica-se que os pontos T04, T10 e T12 obtiveram os maiores valores relacionados a 

riquezas, abundância e diversidade. Já os pontos T03, T05, T08 e T11 registraram os menores indicies 

referente aos parâmetros analisados. A equidade, assim como no grupo dos anfíbios se manteve equilibrada 

variando entre 0,80 e 1,0. Em uma análise preliminar, o transecto T10 pode representar o local diagnosticado 

como de maior relevância para a comunidade reptiliana registrados ao longo da AEL.  

Apesar da sazonalidade influenciar diretamente nas taxas de riqueza e abundância de répteis, deve ser 

ponderada que a presença ou ausência de determinada espécie ou mesmo as variações nas taxas de 

abundância são, acima de tudo, relacionadas a casualidade do evento que envolve a amostragem deste grupo, 

e não na melhor ou pior condição de determinado ponto amostrado. 

 

.
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Tabela 9:Riqueza, abundância, diversidade e equidade de répteis registrados nos pontos amostrados na Área de Estudo Local. 

Espécies T01 T02 T03 T04 T05 T06 T07 T08 T09 T10 T11 T12 T13 Total Geral 

Amphisbaena darwini 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 2 0 4 

Cercosaura schreibersii 1 1 0 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 5 

Contomastix lacertoides 1 1 0 2 0 1 0 7 4 0 0 0 0 16 

Epictia munoai 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 

Erythrolamprus jaegeri 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

Erythrolamprus p sublineatus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 3 

Helicops infrataeniatus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Lygophis anomalus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 

Philodryas aestiva 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

Philodryas patagoniensis 0 0 2 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 4 

Phrynops hilarii 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

Psomophis obtusus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Salvator merianae 2 3 1 1 1 2 2 3 2 3 0 7 2 29 

Teius oculatus 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 

Trachemys dorbigni 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 3 0 5 

Riqueza (Taxa_S) 3 3 2 4 2 3 3 2 3 6 2 5 4 15 

Abundância 4 5 3 6 2 5 4 10 7 8 2 14 5 75 

Diversidade (Shannon_H) 1 0,95 0,637 1,3 0,693 1,06 1 0,611 0,956 1,67 0,693 1,33 1,33 1,999 

Equidade (Equitability_J) 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 0,9 0,9 0,9 0,9 1,0 0,8 1,0 0,7 
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2.3.5 Variação temporal 

É reconhecido que a sazonalidade pode influenciar nas taxas de riqueza e abundância de ectotérmicos como 

répteis e anfíbios. Este fato, por si só, potencializa de forma direta as taxas de detecção para esse grupo 

faunístico. Quando comparado e relacionado com as duas campanhas já realizadas no ano de 2016, 

apresenta-se um acréscimo de 10 espécies para riqueza geral do presente estudo, passando de 37 para 47 

espécies entre anfíbios e répteis. 

 

Tabela 10: Riqueza e abundância de anfíbios e répteis registrados na AEL considerando as três campanhas 
amostrais. 

Táxon 
Campanha (estação/ano) 

Total 
C1 (Verão/2016) C2 (Outono/2016) C3 (Primavera/2018) 

AMPHIBIA      

ORDEM ANURA      

FAMÍLIA ALSODIDAE      

Limnomedusa macroglossa 32 11 3 46 

FAMÍLIA BUFONIDAE      

Melanophryniscus atroluteus  10  10 

Rhinella icterica   25 25 

FAMÍLIA HYLIDAE      

Dendropsophus minutus 51 5 56 112 

Dendropsophus nanus 10  9 19 

Dendropsophus sanborni 50  15 65 

Hypsiboas pulchellus 84 90 44 218 

Scinax fuscovarius 21 6 9 36 

Scinax granulatus  6 34 40 

Scinax squalirostris 5  11 16 

Julianus uruguayus 20  12 32 

Pseudis minuta 61 58 122 241 

FAMÍLIA LEPTODACTYLIDAE      

Physalaemus biligonigerus   43 43 

Physalaemus cuvieri 15   15 

Physalaemus gracilis 125 17 84 226 

Physalaemus riograndensis 10  2 12 

Pseudopaludicola falcipes 147 5 143 295 
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Táxon 
Campanha (estação/ano) 

Total 
C1 (Verão/2016) C2 (Outono/2016) C3 (Primavera/2018) 

Leptodactylus fuscus  10  10 

Leptodactylus gracilis 18  96 114 

Leptodactylus latrans 60 14 16 90 

Leptodactylus latinasus 115  57 172 

Leptodactylus mystacinus 40 30 44 114 

FAMÍLIA ODONTOPHRYNIDAE      

Odontophrynus americanus 15 15  30 

FAMÍLIA PHYLLOMEDUSIDAE      

Phyllomedusa iheringii 12  7 19 

FAMÍLIA MICROHYLIDAE      

Elachistocleis bicolor 20   20 

REPTILIA      

ORDEM TESTUDINES      

FAMÍLIA CHELIDAE      

Phrynops hilarii   1 1 

FAMÍLIA EMYDIDAE      

Trachemys dorbigni 3  5 8 

ORDEM SQUAMATA      

FAMÍLIA GYMNOPHTHALMIDAE      

Cercosaura schreibersii   5 5 

FAMÍLIA TEIIDAE      

Contomastix lacertoides 9 7  16 

Teius oculatus   1 1 

Salvator merianae 13 5 22 40 

FAMÍLIA AMPHISBAENIDAE      

Amphisbaena darwini 1  4 5 

FAMÍLIA LEPTOTYPHLOPIDAE      

Epictia munoai   2 2 
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Táxon 
Campanha (estação/ano) 

Total 
C1 (Verão/2016) C2 (Outono/2016) C3 (Primavera/2018) 

FAMÍLIA DIPSADIDAE      

Taeniophallus poecilopogon   1 1 

Helicops infrataeniatus  1  1 

Philodryas aestiva 1  1 2 

Philodryas patagoniensis 2 1 4 7 

Thamnodynastes strigatus 1  1 2 

Psomophis obtusus 1  1 2 

Erythrolamprus jaegeri  1  1 

Erythrolamprus p sublineatus 4 1 3 8 

Erythrolamprus semiaureus   3 3 

Lygophis anomalus 2 1  3 

Lygophis flavifrenatus   1 1 

Xenodon dorbignyi   3 3 

FAMÍLIA VIPERIDAE      

Bothrops pubescens   1 1 

Bothrops alternatus 2  1 3 

Riqueza 31 20 38 47 

Abundância 950 294 892 2136 

 

2.3.6 Síntese Ambiental 

O diagnóstico ambiental da Herpetofauna para a área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas foi 

realizado em três campanhas de campo, nas estações de verão e outono de 2016 e primavera de 2018. Para 

os dois grupos amostrados (Anfíbios e Répteis), a campanha de primavera/2018 apresentou a maior riqueza e 

abundância em relação as demais. Sabe-se que anfíbios e répteis dependem da temperatura ambiente para 

realizar as suas atividades, preferindo concentrar seu período reprodutivo nos meses mais quentes do ano. 

O presente estudo possibilitou verificar a ocorrência de 42 espécies de anfíbios e 73 espécies de répteis a 

partir de fontes de dados secundários disponíveis para a AER. Já os registros primários, obtidos durante a 

atividade de campo, possibilitaram confirmar a ocorrência de 25 espécies de anfíbios e 22 espécies de répteis 

para AEL. A comunidade é composta de maneira geral por espécies comuns para região sul do Brasil, onde 

predominam os táxons generalistas em detrimento dos especialistas e intolerantes às interferências antrópicas 

locais. 

Os métodos aplicados durante as três campanhas amostrais possibilitaram efetuar 2.136 registros diretos e 

indiretos para a herpetofauna. Pseudopaludicola falcipes representou a espécie mais abundante com cerca de 

13% do montante total. Esse fato pode ser relacionado às características reprodutivas desta espécie, onde sua 
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atividade pode ser identificada em períodos diurnos, vespertinos e noturnos. Espécies ameaçadas não foram 

registradas, no entanto, destaca-se a ocorrência de duas espécies consideradas raras localmente: 

Limnomedusa macroglossa e Melanophryniscus atroluteus. 

Como esperado, os valores referentes à riqueza e abundância obtida com amostragens de busca ativa foi 

inferior em comparação com os valores obtidos nos pontos de escuta. Tal fato reflete a importância do uso de 

ambos os métodos de maneira complementar e ressalta o caráter ocasional relacionado ao encontro com a 

herpetofauna, sobretudo répteis, em ecossistemas pampeanos. Com relação as fisionomias amostradas 

através dos pontos de escuta, destaca-se as áreas de campo com afloramento rochoso como as mais propícias 

para o desenvolvimento dos anfíbios, especialmente no período reprodutivo das espécies. No entanto, os 

índices de riqueza obtidos com as amostragens mostram que todas as fisionomias avaliadas através desta 

metodologia apresentam potencial para o desenvolvimento de espécies importantes, como por exemplo, as 

espécies de interesse conservacionista, principalmente as citadas para a área de estudo local do 

empreendimento. As riquezas obtidas nestas áreas, associada as espécies registradas nestas fisionomias, 

mostram o grau de conservação e a importância das áreas que se destacaram para o registro de novas 

espécies. Deste modo, grande parte das áreas avaliadas apresentam-se como importantes para a conservação 

herpetofauna. 

Em relação à sazonalidade, para os anfíbios, a suficiência amostral registrada através das amostragens, indica 

que a riqueza obtida no diagnóstico tende a ser representativa para a área de estudo local, o que é comprovado 

pela curva de suficiência amostral obtida. Além disso, os valores dos índices de diversidade obtidos para as 

campanhas indicam que a amostra total se apresenta de forma representativa a AEL, indicando que as 

espécies podem apresentar-se de maneira mais distribuídas.  

Em relação aos répteis, o valor do índice obtido para o total de espécies registrado na AEL indica que a 

diversidade da amostragem foi elevada. No entanto, em relação aos índices obtidos por campanha, a 

amostragem realizada na primavera apresentou um índice de diversidade mais elevado em relação as demais 

campanhas. Além disso, o valor da equabilidade, obtido para o resultado total da amostra, indica um padrão 

de distribuição dos indivíduos na amostra diferente, ressaltando a dominância de duas espécies: (C. lacertoides 

e S. merianae. 

Em relação a variação temporal, as campanhas anteriores demonstram a ocorrência de 37 espécies 

integrantes da herpetofauna (outono e verão /2016). Com a realização da terceira campanha na estação de 

primavera, o estudo consolidou o registro de 47 espécies herpetofaunísticas.  

Os possíveis impactos decorrentes do empreendimento Projeto Fosfato Três Estradas, verifica-se a 

necessidade da implantação de ações de resgate de fauna associado ao período de implantação e direcionado, 

sobretudo, as espécies de menor mobilidade, como a grande maioria dos anfíbios e lagartos de menor porte 

detectados. Da mesma forma, a realização de monitoramento pré e pós-implantação, focado não só em aferir 

as flutuações populacionais temporais relacionados às APPs, mas sim em toda a grande área que integrará o 

empreendimento no entorno da área de estudo local. Tal atitude poderá ser fundamental para identificar sítios 

reprodutivos associados as espécies de ocorrência, mas rara, ou aferir a ocorrência de espécies ameaçadas 

para a região. 

 

2.4 Registro Fotográfico 

O registro fotográfico dos métodos aplicados e de algumas espécies de aves registradas ao longo das três 

campanhas é apresentado na Figura 10 a Figura 39. 

 



Dezembro, 2018 RT-020_189-515-2217_00-B

 

 
 43

 

 

Figura 10: Execução de da metodologia de busca 
ativa. No detalhe busca no ponto T06. 

 

Figura 11: Metodologia de busca em estradas. 
Realizada durante os deslocamentos dentro da AEL. 

  

 

Figura 12: Execução do método ponto de escuta 

 

Figura 13: Leptodactylus latrans registrado na AEL. 

  

 

Figura 14: Limnomedusa macroglossa registrada 
durante a execução do método ponto de escuta no 
ponto PE16. 

 

Figura 15: Pseudopaludicola falcipes espécie mais 
abundante ao longo do estudo. 
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Figura 16: Dendropsophus sanborni registrado na 
AEL. 

 

Figura 17: Hypsiboas pulchellus visualizada durante 
o método de busca ativa. 

  

 

Figura 18: Dendropsophus minutus. 

 

Figura 19: Physalaemus biligonigerus registrada no 
PE22. 

 :  

 

Figura 20: Physalaemus gracilis registrado na AEL 

 

Figura 21: Pseudis minuta visualizada durante o 
método de busca ativa. 
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Figura 22: Leptodactylus mystacinus no ponto PE22. 

 

Figura 23: Phyllomedusa iheringii registrada através 
de busca ativa e ponto de escuta nos pontos T10 e 
PE23. 

  

 

Figura 24: Taeniophallus poecilopogon visualizada 
durante os censos em estradas. 

 

Figura 25: Erythrolamprus p sublineatus visualizada 
durante os censos em estradas. 

  

 

Figura 26: Epictia munoai registrado no ponto T04. 
 

Figura 27: Psomophis obtusus visualizada durante 
os censos em estradas. 
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Figura 28: Xenodon dorbignyi visualizada durante os 
censos em estradas. 

 

Figura 29: Erythrolamprus semiaureus visualizada 
durante os censos em estradas. 

  

 

Figura 30: Trachemys dorbigni visualizada durante 
os censos em estradas. 

 

Figura 31: Cobra-cega no ponto T05 durante as 
buscas ativas. 

  

 

Figura 32: Cercosaura schreibersii registrado na AEL 

 

Figura 33: Salvator merianae registrado na AEL. 
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Figura 34: Teius oculatus visualizado no ponto T10. 

 

Figura 35: Lygophis flavifrenatus registrada após 
atropelamento. 

  

 

Figura 36: Thamnodynastes strigatus visualizada 
durante a aplicação do método censo nas estradas 

 

Figura 37: Rhinella icterica atropelado. 

  

 

Figura 38: Bothrops cf pubescens. 

 

Figura 39: Philodryas aestiva registrada após 
atropelamento. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar do meio biótico” aplicado ao 

levantamento da fauna terrestre, voadora e aquática, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades 

foram realizadas na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto P3B, localizada no município de Lavras do Sul, RS. 

Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº FEPAM/DMIN/9917/2018, a 

identificação da equipe técnica, os períodos dos respectivos levantamentos complementares, os pontos de 

amostragem, as metodologias adotadas, bem como registros fotográficos das atividades. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DA MASTOFAUNA 
VOADORA 

2.1 Introdução 

Os morcegos constituem um grupo muito diversificado quanto aos hábitos alimentares, o que não é 

surpreendente ao considerarmos as 1.116 espécies formalmente descritas e citadas em Wilson & Reeder 

(2005). Praticamente todos os grupos tróficos podem ser observados, incluindo piscívoros especializados, 

carnívoros, insetívoros, frugívoros, nectarívoros e hematófagos. Atuando como bioindicadores de áreas 

naturais, contribuem ecologicamente para os ecossistemas através dos processos de dispersão de sementes, 

polinização e predação (REIS et al., 2007). 

Atualmente é reconhecida a ocorrência de 178 espécies de morcegos confirmados para o Brasil (NOGUEIRA 

et al., 2014), das quais cerca de 40 apresentam citação para os biomas Pampa e Mata Atlântica no RS 

(PASSOS et al., 2010). Tal variação está diretamente relacionada à grande diferença territorial e consequente 

heterogeneidade de biomas encontrados na porção centro-norte do Brasil quando comparada com as planícies 

campestres do extremo sul. Desta forma, a comparação entre a riqueza identificada para as porções do bioma 

Pampa, localizadas em território gaúcho, fica mais parcimoniosa quando tratada em relação à riqueza 

verificada para o Uruguai, visto que ambos os territórios detêm cerca de 23 espécies com registro confirmado 

(sensu PAGLIA et al., 2012; GONZÁLES & LANFRANCO, 2010). 

Apesar do incremento de estudos realizados nos últimos anos, ainda há muitas lacunas sobre a diversidade, 

ecologia e conservação dos quirópteros pampeanos. A maioria dos registros é pontual (GONZÁLES e 

LANFRANCO, 2010), restritos a exemplares tombados em coleções científicas ou disponibilizados para regiões 

de tensão ecológica, como entre o Pampa e a Mata Atlântica (e.g. FABIAN et al., 1999; 2010; RUI & BARROS, 

2008), o que valoriza a importância da realização de inventários voltados ao interior do bioma Pampa. Nesse 

sentido, o atual estudo relacionado ao licenciamento ambiental na região tem fornecido dados relevantes, 

porém muitas vezes restritos a inventários técnicos não publicados. A pouca disponibilidade de informações e 

os possíveis impactos decorrentes da atividade de mineração sobre a quiropterofauna, demonstra a 

importância de esforços que visem contribuir com o conhecimento sobre as espécies ocorrentes na região. 

 

2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 

2.2.1 Procedimentos metodológicos 

Todos os resultados relacionados à AER são de caráter qualitativo, oriundos de dados secundários. Como 

critérios prioritários foram considerados os registros documentados e disponíveis para os municípios de Lavras 

do Sul, Bagé e Dom Pedrito. Em um segundo momento, o limite da revisão foi expandido para a totalidade da 

bacia hidrográfica dos rios Camaquã e Santa Maria. É importante citar que dados históricos não foram 

incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam aos 
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últimos 50 anos. Este procedimento visa excluir a possibilidade de considerar espécies localmente extintas 

(FONTANA et al., 2003).  

As fontes de dados coligidas abrangem a literatura técnica, baseada em estudos ambientais referentes ao 

monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Taquarembó 

(ODEBRECHT/POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do 

arroio Jaguari (SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), 

cuja área de influência contempla também o município de Bagé.  

A literatura científica considera os registros pontuais disponíveis em Gardner et al. (2007), Paglia et al. (2012), 

Weber et al. (2013), Gonzales & Lanfranco (2010), além dos mapas de distribuição da IUCN (2018). 

Adicionalmente, são considerados os registros oriundos de acervos provenientes das coleções científicas 

mantidas pelo Museu de Ciências Naturais (MCN) da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) e Fundação 

Zoobotânica do RS, bem como dados particulares referentes a material inédito de autoria dos responsáveis 

técnicos. 

A ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies citadas seguem a compilação 

disponível em Wilson & Reeder (2005) e Weber et al. (2013), respectivamente. Endemismos, hábito locomotor 

e alimentar foram atestados de acordo com Paglia et al. (2012). A importância sanitária foi aferida com base 

em Uieda et al. (1995) e MS (1998). O status migratório e a importância cinegética seguem comentários de 

Reis et al. (2011). Todos os níveis de ameaça regional seguem a revalidação da lista vermelha do estado do 

Rio Grande do Sul (RS, 2014, revisando FONTANA et al., 2003), além da avaliação nacional e global 

classificada de acordo com MMA (2014) e IUCN (2018), respectivamente. 

 

2.2.2 Caracterização regional 

Foram compiladas 23 espécies com ocorrência relacionada aos ambientes disponíveis na AER. Esta riqueza 

integra três das quatro famílias taxonômicas relacionadas à ordem Chiroptera no Rio Grande do Sul. A relação 

das espécies de morcegos, baseada em grau de conservação, endemismo, raridade e demais atributos 

ecológicos é apresentada no Anexo A. 

A quiropterofauna registrada para a área de estudo regional abrange uma guilda trófica que, embora 

diversificada, é composta predominante por morcegos insetívoros (n=19), sendo que os quatro táxons restantes 

representam, cada um destes, as demais categorias alimentares, nectarívoros (n=1), carnívoros (n=1), 

frugívoros (n=1) e hematófagos (n=1). A Figura 1 apresenta, em termos percentuais, a distribuição da riqueza 

de espécies de acordo com o hábito alimentar da comunidade de morcegos regional registrada neste estudo. 
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Figura 1: Distribuição percentual da riqueza de espécies da mastofauna voadora por hábito alimentar registrada 
na área de estudo regional do Projeto Três Estradas. 

 

2.2.2.1 Espécies ameaçadas  

Não há registro de espécies ameaçadas de extinção em âmbito estadual (RS, 2014), nacional (MMA, 2014) e 

global (IUCN, 2018) na comunidade de quirópteros registrada para a área de estudo regional do Projeto Três 

Estradas.  

 

2.2.2.2 Espécies endêmicas e raras  

Nenhuma espécie de quiróptero citada para AER enquadra-se como endêmica ou rara. Todas são tipicamente 

relacionadas não só ao bioma Pampa, mas também às porções do bioma Mata Atlântica presentes no Estado. 

 

2.2.2.3 Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Não há registros de espécies alóctones ou cinegéticas.  

O interesse econômico ou médico-sanitário recai sobre a figura do morcego hematófago conhecido 

popularmente como morcego-vampiro (Desmodus rotundus). Entre a série de enfermidades das quais podem 

ser transmissores potenciais estão a raiva paralisante, a histoplasmose, a encefalite equina, a brucelose e a 

tripanossomíase equina (AGUIAR, 2007). 

Destaca-se que muitas outras espécies de morcegos podem apresentar soropositivo para o vírus da raiva, 

entretanto, o hábito alimentar insetívoro, carnívoro ou frugívoro praticamente elimina a potencialidade de 

contágio passivo a seres humanos (salvo manipulação direta de espécime infectado). Demais espécies de 

morcegos registradas para a AER podem abrigar diversos agentes patógenos (bactérias, fungos e vírus), além 

de organismos endoparasitas (protozoários e helmintos) e ectoparasitas (artrópodos), mas a transmissão de 

doenças diretamente aos seres humanos pode ser considerada muito rara (MS, 1998). 
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2.2.2.4 Espécies migratórias 

As espécies migratórias abrangem principalmente o gênero Lasiurus, no entanto, os dados são disponíveis 

apenas para populações norte-americanas, sendo incerto este comportamento para as populações registradas 

no Brasil (REIS et al., 2007). Em território uruguaio, Acosta (1950) reporta a chegada de grandes grupos de L. 

blossevillii em março e ausência a partir de abril. Já Silva (1985) relata a presença da espécie no extremo sul 

do Brasil, coincidindo com as estações da primavera e verão. Para Lasiurus ega são apresentados apenas 

registros pontuais de indivíduos solitários pousados em navios distantes cerca de 150 km da costa brasileira 

(ESBERARD & MOREIRA, 2006), o que indica o transito dos indivíduos por grandes distâncias.  

Outra espécie relacionada como migratória é Myotis levis. No entanto, seus movimentos são concentrados em 

escala local ou regional. Segundo Reis et al. (2007), o deslocamento da colônia está diretamente relacionado 

à ocorrência de drásticas mudanças térmicas no interior dos abrigos. 

 

2.2.2.5 Espécies bioindicadoras 

Não ocorreu a confirmação de espécies que isoladamente apresentem conhecimento suficiente para serem 

consideradas indicadoras de qualidade ambiental ou que pudessem ser utilizadas para aferir modificações nos 

ambientes integrados pela AER. Neste caso, avalia-se a importância da comunidade de maneira conjunta.  

Nenhuma das espécies registradas apresenta restrição a determinado ambiente. Todas podem buscar abrigos 

em áreas campestres, utilizando estruturas antrópicas como base para estabelecimento de colônias, no 

entanto, também podem utilizar ocos e demais recursos tipicamente oferecidos em formações florestais 

ripárias.  

 

2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 

2.3.1 Procedimentos metodológicos 

Todos os resultados relacionados à AEL são exclusivamente oriundos de dados primários obtidos em três 

expedições a campo denominadas: 

 Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 25 de fevereiro e 02 de março de 2016, correspondente ao 

verão; 

 Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 16 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono. 

 Campanha 03 (C3): realizado novo mapeamento de colônias e estudo de rotas entre os dias 20 e 26 de 

outubro de 2018 e capturas entre 20 e 24 de novembro de 2018, correspondente a primavera. 

A ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies citadas seguem a compilação 

disponível em Wilson & Reeder (2005) e Weber et al. (2013), respectivamente. Endemismos e hábito alimentar 

foram atestados de acordo com Paglia et al. (2012), Reis et al. (2011) e Weber et al. (2013). A importância 

sanitária foi aferida com base em Uieda et al. (1995) e MS (1998). O status migratório e a importância cinegética 

seguem comentários de Reis et al. (2011). Todos os níveis de ameaça regional seguem a revalidação da lista 

vermelha do estado do Rio Grande do Sul (RS, 2014, revisando FONTANA et al., 2003), além da avaliação 

nacional e global classificada de acordo com MMA (2014) e IUCN (2018), respectivamente. 
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2.3.1.1 Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os esforços foram direcionados a oito setores amostrais (Tabela 1), onde cada método proposto foi replicado 

de acordo com a campanha sazonal. Deve ficar claro que as unidades amostrais (pontos ou transectos), 

variaram ao longo de cada campanha, no entanto, mantiveram uma proximidade suficiente para permitir a 

setorização das análises. Esta atitude visa a maior abrangência da malha amostral e maior possibilidade de 

detecção do grupo, visto a alta mobilidade e plasticidade ecológica atribuída aos quirópteros. 

Devido à grande heterogeneidade de ambientes locais, optou-se em situar as unidades amostrais (seja ponto 

ou transecto) em ambientes de borda, contemplando campo rupestre e fragmento florestal de maneira conjunta. 

Todas as técnicas utilizadas foram padronizadas visando possibilitar uma análise comparativa dos indicadores 

(riqueza, abundância, diversidade e equidade) ao longo das variações ocorrentes no tempo (sazonalidade) e 

no espaço (setores amostrais), neste último caso, ressaltando a impossibilidade de individualizar os ambientes 

de forma satisfatória.  

 

Tabela 1: Setores amostrais e coordenadas geográficas iniciais e finais dos transectos de amostragem de 
quirópteros na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Setor Transecto Coordenadas geográficas Método aplicado 

1 

T1a -30,8803 -54,1660 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T1b -30,8721 -54,1668 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T1c -30,8793 -54,1851 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

2 

T2a -30,9036 -54,2119 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T2b -30,9082 -54,2030 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T2c -30,9172 -54,1943 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

3 

T3a -30,9225 -54,2360 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T3b -30,9071 -54,2377 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T3c -30,9068 -54,2465 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

4 

T4a -30,9203 -54,1738 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T4b -30,9116 -54,1781 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T4c -30,9231 -54,1760 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

5 

T5a -30,8592 -54,3126 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T5b -30,8547 -54,3111 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T5c -30,8278 -54,2974 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

6 

T6a -30,9535 -54,2334 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T6b -30,9518 -54,2382 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T6c -30,9367 -54,2177 Monitoramento de rotas, localização de colônias 
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Setor Transecto Coordenadas geográficas Método aplicado 

7 

T7a -30,9293 -54,2668 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T7b -30,9251 -54,2632 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T7c -30,9338 -54,2715 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

8 

T8a -30,8117 -54,2204 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T8b -30,8154 -54,2309 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

T8c -30,7867 -54,2569 Monitoramento de rotas, localização de colônias 

Legenda: T: identificação do transecto de monitoramento de rotas e localização de colônias com as coordenadas 

geográficas do ponto central. 

 

A distribuição dos pontos de amostragem de quirópteros na área de estudo local está apresentada na Figura 

2. 

 

 

Figura 2: Distribuição dos pontos de amostragem de quirópteros na Área de Estudo Local do Projeto Três 

Estradas. 

 

2.3.1.2 Amostragem da Mastofauna voadora 

De maneira a otimizar a coleta de dados, foram aplicadas três abordagens metodológicas, conforme 

apresentado a seguir. 
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Monitoramento de rotas 

O esforço pretendido parte da realização de oito transectos/campanha, contemplando os pontos já citados na 

Tabela 1. Cada transecto possui 500 m de extensão, com pontos de escuta segmentados a cada 50 m, 

totalizando dez pontos por transecto. Em cada ponto de escuta o técnico permanece com o detector de 

ultrassom (marca Petterson, modelo D200) ligado durante três minutos, girando 360° de maneira a abranger 

todas as direções. Durante esse período é anotado a presença ou ausência de sinal, bem como a quantidade 

de sinais detectados.  

Este método não objetiva a determinação específica dos espécimes, mas sim a presença ou ausência, aliada 

a quantidade de registros aferidos em cada transecto. Os resultados são expressos em tabelas contendo: data 

da realização do transecto, horário amostral, número de sinais de morcegos por ponto amostrado e quantidade 

de sinais detectados. Adicionalmente será expresso o percentual de frequência de ocorrência de quirópteros 

em cada setor amostrado através da razão entre o número de pontos em que houve registro e o total de pontos 

amostrados ao longo das campanhas, que são classificadas em: 

 "Ocasional", referente a presença de morcegos em até 25% dos pontos amostrais;  

 "Comum", referente a presença de morcegos em até 50% dos pontos amostrais;  

 "Frequente", referente a presença de morcegos em até 75% dos pontos amostrais; 

 "Abundante", referente a presença de morcegos em até 100% dos pontos amostrais. 

Localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca ativa) 

A localização de colônias tem como objetivo detectar a presença de espécies gregárias em abrigos temporários 

(poleiros de alimentação) ou permanentes (colônias). Todos os abrigos potenciais ou já confirmados (segundo 

base de dados particular do técnico responsável) para a área de interesse foram revisados durante o dia. As 

vistorias ocorreram em habitações humanas, estrebarias, galpões, pontes, tubulações, ocos de árvores, frestas 

em rochas e em qualquer outra estrutura que pudesse servir de abrigo para os morcegos.  

Para cada nova colônia registrada foi realizada a identificação da espécie através da captura de indivíduos de 

forma manual ou com uso de redes de neblina, de acordo com a facilidade de acesso ao abrigo. Em caso de 

fácil acesso à colônia, as capturas foram feitas com o auxílio de luvas e pinça. Em locais de difícil acesso 

procedeu-se a montagem de redes de neblina (mist nets) confeccionadas com náilon de 07-12 m de 

comprimento por 3,5 m de altura armadas em frente ao abrigo. Nesse caso, as redes permaneceram abertas 

a partir do entardecer, sendo fechadas em horários variados. Este esforço não foi quantificado (ad libitum), 

sendo executado de acordo com a impossibilidade de identificar as espécies por visualização ou captura 

manual. 

Todos exemplares capturados foram marcados com braceletes numerados, identificados e soltos no mesmo 

local de captura. Após a identificação da espécie ocorreu a contagem do número mínimo de indivíduos a partir 

do contato visual diurno, obtido no interior do abrigo, ou a partir de contato visual crepuscular, realizado durante 

a saída dos indivíduos para o forrageio. O esforço foi prioritariamente direcionado aos mesmos transectos 

percorridos para execução do método "monitoramento de rotas", sendo aplicada maior dedicação aos pontos 

de maior detecção de atividade.  

De maneira complementar, foi realizada busca ativa ao longo das estradas vicinais locais, visando à localização 

de colônias entre os setores amostrais. O esforço pretendido com o método totalizou cerca de 40 horas de 

busca/campanha sazonal. 
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Análise de egagrópilos de coruja-de-igreja (Tyto furcata) 

Em relação a análise de egaprópilos, os procedimentos foram realizados conforme apresentado no tema 

mamíferos de pequeno porte. Visto que esta técnica também pode ser utilizada com sucesso na 

complementação de dados referentes a riqueza de quirópteros (MOTTA-JÚNIOR & GONZÁLEZ et al., 1995; 

PETERS et al., 2012). Desta forma, o material coletado (145 fragmentos cranianos de mamíferos em geral) foi 

analisado com foco específico ao grupo dos quirópteros. 

 

2.3.2 Análises dos Dados 

Os resultados obtidos para a AEL serão apresentados em tópicos. Em um primeiro momento, o tópico 

"Caracterização Local" aborda a ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies 

registradas na AEL segundo a compilação disponível em Wilson & Reeder (2005) e Weber et al. (2013), 

respectivamente (exceções serão discutidas no próprio texto ou tabela). Na sequência, o tópico "Eficiência 

Amostral" aborda as espécies encontradas, indicando a forma de registro e o percentual de sucesso obtido a 

partir da razão entre o esforço total aplicado e o número de registros obtidos. A curva de rarefação aborda a 

riqueza confirmada e a riqueza estimada a partir do estimador Jackknife em um intervalo de confiança de 95%. 

Os dados serão analisados pelo Software Estimates (COLWELL, 2013) a partir de 100 aleatorizações da matriz 

de dados acumulados ao longo de todos os dias em que foi aplicado esforço de campo, considerando inclusive, 

todo o período de exposição das armadilhas fotográficas.  

Posteriormente, o tópico "Distribuição Espacial" discute os setores de maior ou menor ocorrência de registros 

envolvendo a mastofauna, enquanto o tópico "Distribuição Temporal" considera toda a variação de registros 

obtidos ao longo de cada campanha sazonal. Nestas análises, os resultados serão trabalhados de acordo com 

o conjunto de resultados ou de métodos aplicados. Neste caso, os resultados obtidos com o monitoramento de 

rotas serão avaliados separadamente, visto que o método não possibilita a determinação específica dos 

espécimes registrados. Já o esforço destinado à localização de colônias (busca ativa) tiveram esforço 

igualmente aplicado entre os oito setores amostrais, possibilitando aferir as seguintes métricas entre as 

compartimentações amostradas: 

 Riqueza: a riqueza considera o número total de espécies registradas; 

 Abundância: foi definida a partir da contagem de registros individuais obtidos. Diferenças espaço-

temporais estatisticamente significantes foram avaliadas pela aplicação do teste não-paramétrico de 

Kruskal-Wallis. O teste de Mann-Whitney foi empregado como complemento ao teste anterior, quando 

houve diferença significativa entre as médias; 

 Diversidade e equidade: os índices de Shannon (H’) e de Pielou (J’) foram aplicados visando verificar a 

uniformidade da distribuição das espécies na comunidade. Os resultados foram obtidos pelo programa 

PAST (HAMMER et al., 2001) ao longo do tempo e espaço. 

Por fim, a "Síntese Ambiental" apresenta um resumo da caracterização da AEL, a qual é ilustrada no tópico 

"Registros Fotográficos".  

 

2.3.3 Caracterização local 

2.3.3.1 Composição de espécies 

As três campanhas amostrais proporcionaram o registro de seis espécies de quirópteros pertencentes a três 

famílias taxonômicas (Tabela 2). A assembleia integra táxons típicos e amplamente distribuídos ao longo do 

bioma Pampa (sensu PAGLIA et al., 2012). Predominam as espécies generalistas, tolerantes às explorações 

agropecuárias locais (e.g. Tadarida brasiliensis), em detrimento das espécies de menor plasticidade ecológica, 

atualmente restritas aos corredores dispersivos florestais (e.g. Lasiurus blossevillii). 
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Os resultados refletem uma condição comum à quiropterofauna do RS, onde a baixa diversidade é natural e 

decorrente das baixas temperaturas regionais aliadas à pouca representatividade de recursos provenientes 

dos ambientes florestais. Muitas das espécies registradas para a região de estudo são comumente associadas 

à vida humana, tanto em áreas rurais como urbanas. É o caso da família Molossidae, como o morcego-da-

cauda-grossa (Molossus spp.) e o morcego-das-casas (Tadarida brasiliensis), e da família Vespertilionidade, 

como o morcego-orelhudo (Histiotus velatus) e o morcego-grisalho (Lasiurus blossevillii). Os integrantes destas 

famílias são insetívoros e muito importantes no controle de insetos considerados pragas agrícolas e vetores ou 

reservatórios de enfermidades. Já a família Phyllostomidae foi representada apenas pelo morcego-vampiro 

(Desmodus rotundus). Esta espécie é comum em áreas com presença de animais de criação sendo que o 

aumento de suas populações esta correlacionada ao desenvolvimento da pecuária nos últimos séculos 

(AGUIAR, 2007). 

 

Tabela 2: Espécies de morcegos registradas na área de estudo local do Projeto Três Estradas, com respectivo 
nome popular e status conservacionista. 

Táxon Nome Popular 
Status de Ameaça¹ 

RS BR GL 

CHIROPTERA 
    

PHYLLOSTOMIDAE 
    

Desmodus rotundus Morcego-vampiro - - - 

MOLOSSIDAE 
    

Molossus molossus Morcego-da-cauda-grossa - - - 

Molossus rufus Morcego-da-cauda-grande - - - 

Tadarida brasiliensis Morcego-das-casas - - - 

VESPERTILIONIDAE 
    

Histiotus velatus Morcego-orelhudo - - - 

Lasiurus blossevillii Morcego-grisalho - - - 

Legenda¹: Status de ameaça: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no 

Brasil (MMA, 2014); GL=  espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). 

 

2.3.3.2 Riqueza, diversidade e equidade de espécies 

A riqueza confirmada contempla seis espécies de quirópteros registradas em 83 eventos independentes. A 

diversidade pode ser considerada baixa (H'= 0,99), visto que a equidade (J'= 0,55) reflete uma comunidade 

com espécies dominantes (Tabela 3). Leira et al. (2009) afirmam que uma assembleia pode ser considerada 

mais diversa se ela contém muitas espécies com uma abundância relativamente uniforme, quando comparada 

com uma assembleia com o mesmo número de espécies, mas com táxons numericamente dominantes. Neste 

caso, verifica-se que as espécies com maior abundância de registros influenciam nos resultados, sendo 

suficientes para reconhecer uma tendência ao desequilíbrio da comunidade. 
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Tabela 3: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de mamíferos voadores registrados através da totalidade 
de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 6 

Abundância 83 

Diversidade (Shannon) 0,99 

Equidade (Pielou) 0,55 

 

2.3.3.3 Espécies ameaçadas e endêmicas 

Não foram registradas espécies de quirópteros endêmicas ou ameaçadas de extinção em âmbito estadual (RS, 

2014), nacional (MMA, 2014) e global (IUCN, 2018).  

 

2.3.3.4 Espécies raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Nenhuma espécie de quiróptero citada para AEL enquadra-se neste quesito. Todas são tipicamente 

relacionadas não só ao bioma Pampa, mas também às porções do bioma Mata Atlântica presentes no estado. 

 

2.3.3.5 Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 

O interesse econômico ou médico-sanitário recai sobre o morcego hematófago conhecido popularmente como 

morcego-vampiro (Desmodus rotundus). Dentre a série de enfermidades das quais podem ser transmissores 

potenciais estão à raiva paralisante, a histoplasmose, a encefalite equina, a brucelose e a tripanossomíase 

equina (AGUIAR, 2007). 

Destaca-se que muitas outras espécies de morcegos podem apresentar soropositivo para o vírus da raiva, 

entretanto, o hábito alimentar insetívoro, carnívoro ou frugívoro praticamente elimina a potencialidade de 

contágio passivo a seres humanos (salvo manipulação direta de espécime infectado). Demais espécies de 

morcegos registradas podem abrigar diversos agentes patógenos (bactérias, fungos e vírus), além de 

organismos endoparasitas (protozoários e helmintos) e ectoparasitas (artrópodos), mas a transmissão de 

doenças diretamente aos seres humanos pode ser considerada muito rara (MS, 1998). 

 

2.3.3.6 Espécies migratórias 

As espécies migratórias abrangem principalmente o gênero Lasiurus, no entanto, os dados são disponíveis 

apenas para populações norte-americanas, sendo incerto este comportamento para as populações registradas 

no Brasil (REIS et al., 2007). Em território uruguaio, Acosta (1950) reporta a chegada de grandes grupos de L. 

blossevillii em março e ausência a partir de abril. Já Silva (1985) relata a presença da espécie no extremo sul 

do Brasil coincidindo com as estações da primavera e verão. De maneira geral, a falta de dados relacionados 

a espécie dificulta maiores afirmações em escala local. 

 

2.3.3.7 Espécies alóctones 

Nenhuma espécie de quiróptero citada para AEL enquadra-se neste quesito.  
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2.3.3.8 Espécies bioindicadores 

Não ocorreu a confirmação de espécies que isoladamente apresentem conhecimento suficiente para serem 

consideradas indicadoras de qualidade ambiental ou que pudessem ser utilizadas para aferir modificações nos 

ambientes integrados pela AEL. Neste caso, avalia-se a importância da comunidade de maneira conjunta.  

 

2.3.3.9 Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

Nenhuma espécie registrada na AEL é categorizada como relevante para conservação. 

 

2.3.4 Eficiência amostral 

O esforço empregado na localização de colônias totalizou sete abrigos ativos na AEL (Tabela 4). O morcego-

vampiro (D. rotundus) foi o único filostomídeo registrado. O encontro ocorreu na C1 e C2, quando dois 

indivíduos (um macho e uma fêmea) foram capturados manualmente. Nas ocasiões, ambos ocupavam o 

interior de uma edificação abandonada, as margens da linha férrea.  

Os morcegos representantes da família Vespertilionidae integram Lasiurus blossevili e Histiotus velatus. O 

registro do primeiro ocorreu após a localização de atividade próxima a um fragmento florestal ciliar ao arroio 

Taquarembó (C1). Dentro da impossibilidade de identificar a espécie por captura manual ou visualização, 

procedeu-se a instalação de três redes de neblina, ação que resultou na captura de um indivíduo. Já o segundo 

foi registrado no forro de uma residência abandonada as margens do acesso às Três Estradas. Na ocasião 

(C1), foi verificada a movimentação de nove indivíduos, dos quais um foi capturado manualmente. 

Os molossídeos foram representados pelo morcego-da-cauda-grossa (Molossus molossus), pelo morcego-da-

cauda-grossa-grande (Molossus rufus) e pelo morcego-das-casas (Tadarida brasiliensis). Tadarida brasiliensis 

foi registrado a partir da visualização de 51 indivíduos no forro de residências no acesso a Três Estradas (C1, 

n= 46) e na localidade de Ibaré (C3, n= 5). Há a possibilidade deste dado estar subestimado, visto que Pacheco 

et al. (2010) relatam a ocorrência de colônias formadas por até dez mil indivíduos desta espécie. Já os 

morcegos do gênero Molossus foram registrados na C1, ocupando forros de casas habitadas ao longo da BR-

471 e acessos locais. Estas espécies formam colônias menores, variando de um a 50 indivíduos (PACHECO 

et al., 2010), podendo inclusive formar colônias mistas na região (PETERS et al., 2012). Ambos foram 

identificados e quantificados a partir da localização de carcaças nos forros, visualizações e capturas manuais. 

 

Tabela 4: Número mínimo de indivíduos (NMI) localizados em colônias durante as três campanhas amostrais de 
mamíferos voadores na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Colônia Setor Campanha¹ Táxon NMI Tipo de Abrigo 

Coordenadas (SIRGAS 
2000) 

Latitude Longitude 

   CHIROPTERA 
    

   PHYLLOSTOMIDAE 
    

1 4 C1/C2 
Desmodus rotundus 2 Casa 

abandonada 
-30,935250 -54,145880 

   MOLOSSIDAE 
    

2 4 C1 Molossus molossus 5 Forro de casa -30,788462 -54,260683 
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Colônia Setor Campanha¹ Táxon NMI Tipo de Abrigo 

Coordenadas (SIRGAS 
2000) 

Latitude Longitude 

3 8 C1 Molossus rufus 5 Forro de casa -30,947000 -54,119400 

4 4 C1 Tadarida brasiliensis 46 Forro de casa -30,918608 -54,187559 

5 8 C3 Tadarida brasiliensis 5 Forro de casa -30,917867 -54,2569 

   VESPERTILIONIDAE 
  

  

6 4 C1 
Histiotus velatus 9 Casa 

abandonada 
-30,917608 -54,182726 

7 7 C1 Lasiurus blossevillii 1 Oco em árvore -30,934323 -54,268378 

Legenda¹: C1 – primeira campanha, referente ao verão; C2 – segunda campanha, referente ao outono; C3 – terceira 

campanha, referente a primavera. 

 

Adicionalmente, é confirmada a ocorrência de dez carcaças encontradas sob um poleiro de coruja-de-igreja 

(Tyto furcata) no setor amostral oito (8). O material, proveniente de egagrópilos, foi triado e analisado em 

laboratório, permitindo a individualização de oito Tadarida brasiliensis e dois Histiotus velatus. 

Na Figura 3 é apresentado o resultado de uma curva de rarefação baseada em 100 aleatorizações da matriz 

de dados acumulados nas três campanhas amostrais. Ao término da amostragem, a curva apresenta tendência 

à ascensão, com o resultado do estimador Jackknife apontando uma riqueza esperada de nove espécies de 

morcegos. Entretanto, o esforço aplicado pode ser considerado satisfatório, visto que se mantem dentro do 

intervalo de confiança estipulado, possibilitando registrar cerca de 67% da riqueza estimada.  

 

 

Figura 3: Curva de rarefação obtida pelo estimador Jackknife a partir dos levantamentos de quirópteros na área 
de estudo local do Projeto Três Estradas. Linhas pretas: intervalo de confiança de 95%; Linha azul: riqueza 

observada; Linha azul: riqueza observada; Linha laranja: riqueza estimada. 
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2.3.5 Variação espacial  

As análises relacionadas à variação espacial serão segregadas de acordo com o conjunto de resultados ou de 

métodos aplicados. Neste caso, os resultados obtidos com egagrópilos não apresentam padronização de 

esforço (foram obtidos de acordo com a disponibilidade de poleiros de corujas), o que reflete um caráter 

ocasional. Já os resultados obtidos com a localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca 

ativa) tiveram esforço igualmente aplicado entre os oito setores amostrais, possibilitando aferir a riqueza, 

abundância, diversidade e equidade entre as compartimentações amostradas. Por fim, os resultados obtidos 

com o monitoramento de rotas serão avaliados separadamente, visto que o método não possibilita a 

determinação específica dos indivíduos registrados. Em relação ao uso de redes de neblina combinadas com 

busca ativa, verificou-se que menos da metade dos setores amostrados apresentaram registros positivos 

quanto a presença de quirópteros (Tabela 5).  

 

Tabela 5: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de quirópteros registrados nos setores amostrados com 
egagrópilos de rapinantes e busca ativa combinada com o uso de redes de neblina na área de estudo local do 
Projeto Três Estradas. 

Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
1 2 3 4 5 6 7 8 

Desmodus rotundus 
   

2 
    

2 

Histiotus velatus 
   

4 
   

5 9 

Lasiurus blossevillii 
      

1 
 

1 

Molossus molossus 
   

5 
    

5 

Molossus rufus 
       

5 5 

Tadarida brasiliensis 
   

26 
   

25 51 

Riqueza 0 0 0 4 0 0 1 3 6 

Abundância 0 0 0 37 0 0 1 35 73 

Diversidade (Shannon) - - - 0,91 - - - 0,79 1,03 

Equidade (Pielou) - - - 0,66 - - - 0,72 0,57 

 

Os resultados obtidos com o detector de ultrassom também possibilitaram verificar que a atividade de 

quirópteros é pequena em escala local. Os resultados acumulados ao longo das três campanhas totalizaram 

78 sinais detectados em 64 pontos (Tabela 6).  
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Tabela 6: Abundância e ocorrência de registros referentes à atividade de quirópteros nos transectos e pontos amostrados na área de estudo local do Projeto Três 
Estradas. T= Transecto; PP= Ponto de parada. 

Ponto 
Parada 

(PP) 

Campanha 1 Campanha 2 Campanha 3 

T1a T2a T3a T4a T5a T6a T7a T8a T1b T2b T3b T4b T5b T6b T7b T8b T1c T2c T3c T4c T5c T6c T7c T8c 

PP1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

PP2 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 1 0 

PP3 1 1 3 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1 

PP4 0 0 0 2 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 2 0 1 1 

PP5 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

PP6 0 0 0 1 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 1 2 1 0 1 1 

PP7 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

PP8 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 3 1 0 0 0 

PP9 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 1 1 0 1 2 

PP10 0 0 2 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 

Total de 
registros 

2 1 7 5 2 0 7 13 0 0 0 2 0 0 3 3 2 2 2 10 5 0 6 6 

Número de 
pontos com 
registros 

2 1 4 4 2 0 7 10 0 0 0 2 0 0 3 3 2 2 2 5 4 0 6 5 

Data* 01/03 28/02 28/02 29/02 02/03 27/02 27/02 01/03 20/05 17/05 21/05 17/05 21/05 18/05 18/05 20/05 22/11 23/11 24/11 23/11 24/11 25/11 25/11 22/11 

Hora Inicial 19:10 20:00 19:10 19:10 19:15 20:00 19:00 19:50 17:55 17:55 17:55 18:35 19:00 18:00 19:00 19:00 21:10 20:00 21:10 21:10 21:15 20:00 21:00 21:50 

Hora Final 19:40 20:30 19:40 19:40 19:45 20:30 19:30 20:20 18:30 18:30 18:30 19:10 19:35 18:30 19:35 19:35 21:40 20:30 21:40 21:40 21:45 20:30 21:30 20:20 
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A consolidação dos resultados corrobora com a situação verificada com os demais métodos aplicados (Tabela 

7). Novamente destaca-se o setor oito (8), que integra as bordas entre os ambientes campestres e florestais 

do arroio Jaguari com os ambientes peridomiciliares de Ibaré. Este setor pode ser considerado "frequente" em 

relação à ocorrência de morcegos, sendo a sua atividade homogeneamente distribuída no espaço (16 registros 

em 13 pontos). Para o setor quatro (4) e setor sete (7) os registros foram considerados "comuns" e restritos a 

50% dos pontos amostrais. Tal fato permite verificar maior seleção no uso dos microhabitats que compõe esses 

percursos, visto que no setor quatro (4) os registros foram restritos a proximidade da linha férrea, enquanto no 

setor sete (7), os registros foram restritos aos meandros do arroio Taquarembó. Demais locais foram 

considerados nulos ou ocasionais a presença de morcegos. 

Deve-se ressaltar que a complexidade da paisagem em termos de geomorfologia, vegetação, presença de 

corpos d’água e construções humanas, que determinam a disponibilidade de abrigos e, consequentemente, da 

atividade de quirópteros em uma determinada região (PACHECO & FREITAS, 2003). Verifica-se que a AEL 

apresenta baixa altitude e relevo plano quando comparada as regiões serranas do RS. Este tipo de 

geomorfologia do terreno restringe a possibilidade de existirem morcegos utilizando cavernas, furnas ou fendas 

em paredões rochosos como abrigo. Neste caso, nota-se que os locais de maior relevância para a 

quiropterofauna estão restritos a habitações humanas e corredores florestais ao longo dos arroios e linha férrea. 
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Tabela 7: Consolidação de registros referentes à atividade de quirópteros (abundância, ocorrência e status) nos setores amostrados na área de estudo local do Projeto 
Três Estradas. 

Ponto Amostral 

Setor Amostral 

Total 

1 2 3 4 5 6 7 8 

Total de pontos com 
registros 

4 3 6 11 6 0 16 18 64 

% Ocorrência total 13% 10% 20% 37% 20% 0 53% 60% 27% 

Status Ocorrência Ocasional Ocasional Ocasional Comum Ocasional Ausente Frequente Frequente Comum 

Total de registros 4 3 9 17 7 0 16 22 78 

% Abundância de registros 5% 4% 12% 22% 9% 0% 21% 28% 100% 
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2.3.6 Variação temporal  

Assim como comentado no tópico anterior, as análises relacionadas à variação temporal serão segregadas de 

acordo com o conjunto de resultados ou de métodos aplicados. Neste caso, os resultados obtidos com 

egagrópilos não apresentam padronização de esforço (foram obtidos de acordo com a disponibilidade), o que 

reflete um caráter ocasional. Já os resultados obtidos com a localização de colônias (redes de neblina 

combinadas com busca ativa) tiveram esforço igualmente aplicado entre as três campanhas, possibilitando 

aferir a riqueza, abundância, diversidade e equidade entre os dois eventos amostrais (Tabela 8). Por fim, os 

resultados obtidos com o monitoramento de rotas serão avaliados separadamente, visto que o método não 

possibilita a determinação específica dos indivíduos registrados.  

 

Tabela 8: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de morcegos registrados entre as campanhas amostrais 
através da localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca ativa) na área de estudo local do 
Projeto Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Avaliado C1 C2 C3 

Riqueza 6 1 1 

Abundância 67 1 5 

Diversidade (Shannon) 1,04 0 0 

Equidade (Pielou) 0,5808 0 0 

 

Em relação ao uso de redes de neblina combinadas com busca ativa, verifica-se que Desmodus rotundus e 

Tadarida brasiliensis foram as únicas espécies registradas em mais de uma campanha. Todas as demais 

espécies foram registradas em atividade apenas na primeira campanha. Apesar da variação numérica, a 

riqueza e abundância não assumem diferença estatisticamente significativa entre as campanhas (teste H, 

Kruskal-Wallis= 3,07; p= 0,12). A diversidade e equidade são calculadas apenas para a C1, a qual retêm 

valores muito inconspícuos. Demais campanhas não apresentam resultado, visto que proporcionaram a 

detecção de apenas uma espécie cada (Figura 4).  
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Figura 4: Abundância de registros de morcegos registrados entre as campanhas amostrais através da 
localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca ativa) na área de estudo local do Projeto Três 
Estradas. 

 

Especificamente relacionado aos padrões de atividade aferidos com monitoramentos de rotas durante a C1, 

C2 e C3, nota-se que a temperatura e a quantidade de chuva mantêm influência sobre a comunidade, refletindo 

uma certa padronização comportamental (Figura 5 e Figura 6). Nota-se que de maneira geral, ocorre uma 

tendência positiva entre temperaturas elevadas (acima de 20°C) e aumento da atividade. Já em relação à 

precipitação, é notável a diminuição da atividade durante o período mais seco.  

Diferentemente da grande maioria dos biomas localizados na porção norte do Brasil, as flutuações climáticas 

observadas no Pampa (e mesmo Mata Atlântica, na porção territorial coincidente com o RS) não apresentam 

períodos estáveis que permitam a segregação em estações secas e chuvosas ou mesmo estações quentes e 

frias (SARTORI, 2003). Em contraponto, fenômenos naturais como "El Ninõ" ou "La Ninã" podem resultar em 

variações climáticas tão instáveis que, por muitas vezes, demonstram características incompatíveis com o que 

normalmente é esperado para as estações de primavera, verão, outono ou inverno.  
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Figura 5: Número de registros de quirópteros acumulado por campanha em relação à temperatura média obtida 

durante o mês na área de estudo local do Projeto Três Estradas (Fonte: INMET, 2018). 

 

 

Figura 6: Número de registros de quirópteros acumulado por campanha em relação à chuva acumulada durante o 
mês na área de estudo local do Projeto Três Estradas (Fonte: INMET, 2018). 

 

2.3.7 Síntese ambiental 

A partir dos levantamentos em campo foram registradas seis espécies de morcegos relacionadas aos 

ambientes disponíveis na AEL. A comunidade integra três das quatro famílias taxonômicas relacionadas à 

ordem Chiroptera no Rio Grande do Sul, abrangendo uma guilda trófica composta por insetívoros e 

hematófagos.  
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Com base no cálculo e análises da curva de acúmulo de espécies e estimador de riqueza, os levantamentos 

em campo permitiram o registro de 67% da riqueza estimada. De maneira geral, predominam na comunidade 

as espécies generalistas, tolerantes às explorações agropecuárias locais (e.g. Tadarida brasiliensis), em 

detrimento das espécies de menor plasticidade ecológica, atualmente restritas aos corredores dispersivos 

florestais (e.g. Lasiurus blossevillii). Não foram registradas espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção.  

Em relação a conservação da comunidade, salienta-se que nenhuma espécie registrada reúne, isoladamente, 

atributos necessários para classificação como bioindicadora. Neste caso, o entendimento pode ser ampliado 

para a comunidade como um todo, sobretudo na localização e conservação dos abrigos coletivos (colônias). 

A dominância da comunidade é representada por Tadarida brasiliensis em relação as demais espécies 

registradas na AEL. Esta condição reflete em baixa diversidade e equidade, a qual é natural e decorrente das 

baixas temperaturas regionais aliadas a pouca representatividade de recursos provenientes dos ambientes 

florestais. Verifica-se que a AEL apresenta baixa altitude e relevo plano quando comparada as regiões serranas 

do RS. Este tipo de geomorfologia do terreno restringe a possibilidade de existirem morcegos utilizando 

cavernas, furnas ou fendas em paredões rochosos como abrigo. Neste caso, nota-se que os locais de maior 

relevância para a quiropterofauna estão restritos a habitações humanas e corredores florestais ao longo dos 

arroios e linha férrea. 

Especificamente relacionado aos padrões de atividade aferidos com monitoramentos de rotas durante a C1, 

C2 e C3, nota-se que a temperatura e a quantidade de chuva mantêm influência sobre a comunidade, refletindo 

uma certa padronização comportamental. Nota-se que de maneira geral, ocorre uma tendência positiva entre 

temperaturas elevadas (acima de 20°C) e aumento da atividade. Já em relação à precipitação, é notável a 

diminuição da atividade durante o período mais seco 

 

2.4 Registro Fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da mastofauna voadora é apresentado na Figura 7 à Figura 18. 

 

 

Figura 7: Uso de detector de ultrassom (bat detector) 
para monitoramento de rotas de quirópteros ao 
longo da AEL. 

 

Figura 8: Detector de ultrassom (bat detector) para 
monitoramento de rotas de quirópteros ao longo da 
AEL. 
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Figura 9: Localização de colônias (redes de neblina 
combinadas com busca ativa) na AEL. 

 

Figura 10: Localização de colônias (redes de neblina 
combinadas com busca ativa) na AEL 

 

Figura 11: Egagrópilos de coruja-de-igreja (Tyto 
furcata). 

 

Figura 12: Análise e triagem de egagrópilos de coruja-
de-igreja (Tyto furcata). 

 

Figura 13: Carcaças de Tadarida brasiliensis 
registradas em colônias na AEL. 

 

Figura 14: Lasiurus blossevillii registrado em colônias 
na AEL. 
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Figura 15: Crânios de Tadarida brasiliensis 
provenientes de egagrópilos coletados na AEL. 

 

 

Figura 16: Histiotus velatus registrado em colônias na 
AEL. 

 

 

Figura 17: Desmodus rotundus registrado em 

colônias na AEL. 

 

Figura 18: Molossus molossus registrado em colônias 

na AEL. 
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Tabela 1: Lista de espécies da mastofauna voadora de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Hábito Alimentar Migratória 
Endêmica 

(Bioma Pampa) 
Ocorrência 

Importância 

Cinegética 

Importância 

Econômico-

Sanitária 

Bioindicador 

Conservação¹ 

RS BR GL 

CHIROPTERA 
        

   

PHYLLOSTOMIDAE 
        

   

Chrotopterus auritus Morcego-bombachudo Carnívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Desmodus rotundus Morcego-vampiro Hematófago Residente Não Esperada Não Confirmada Não consta    

Glossophaga soricina Morcego-beija-flor Nectarívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Sturnira lilium Morcego-fruteiro Frugívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

MOLOSSIDAE 
        

   

Eumops bonariensis Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Eumops patagonicus Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Molossops temminckii Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Promops nasutus Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Nyctinomops laticaudatus Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Nyctinomops macrotis Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Molossus molossus Morcego-da-cauda-grossa Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Molossus rufus Morcego-da-cauda-grande Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Tadarida brasiliensis Morcego-das-casas Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

VESPERTILIONIDAE            

Eptesicus brasiliensis Morcego-das-casas Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Eptesicus diminutus Morcego-das-casas Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Histiotus velatus Morcego-orelhudo Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta   DD 

Histiotus montanus Morcego-orelhudo Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Lasiurus cinereus Morcego-grisalho Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Lasiurus blossevillii Morcego-grisalho Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Lasiurus ega Morcego-grisalho Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Myotis albescens Morcego-borboleta Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Myotis nigricans Morcego-borboleta-escuro Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Myotis levis Morcego-borboleta Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Legenda¹: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017). DD = Deficiente em dados. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar do meio biótico” aplicado ao 

levantamento da fauna terrestre, voadora e aquática, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades 

foram realizadas na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada no município de 

Lavras do Sul, RS. Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº 

FEPAM/DMIN/9917/2018, a identificação da equipe técnica, os períodos dos respectivos levantamentos 

complementares, os pontos de amostragem, as metodologias adotadas, bem como registros fotográficos das 

atividades. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DA MASTOFAUNA 
TERRESTRE 

2.1 Introdução 

Atualmente são conhecidas cerca de 129 espécies de mamíferos continentais para o Rio Grande do Sul, das 

quais 32 encontram-se ameaçadas de extinção (RIO GRANDE DO SUL, 2014). Outras 18 espécies foram, por 

muito tempo, consideradas “deficientes em dados”, ou seja, não há conhecimento suficiente para avaliar a sua 

situação populacional no Estado (FONTANA et al., 2003). Esta dificuldade de avaliação pode ser atribuída à 

complexidade de se estudar animais de comportamento furtivo (discretos, ariscos) e noturno, que apresentam 

grandes diferenças corporais e variados hábitos de vida.  

Além de uma revisão bibliográfica robusta, a correta diagnose da comunidade de mamíferos terrestres de uma 

determinada região passa essencialmente pela coleta de dados primários. Tal procedimento utiliza diferentes 

metodologias que contemplam a visualização de espécies noturnas ou diurnas no ambiente natural, a 

identificação de pegadas, fezes ou tocas, a análise de ossos e pelos excretados por predadores (pelotas de 

coruja ou pelotas fecais de carnívoros), a investigação da incidência de atropelamentos nas rodovias, a captura 

com gaiolas (usual para pequenos roedores e marsupiais) ou redes (aplicada para os morcegos) e a utilização 

de armadilhas fotográficas (usual para mamíferos de médio e grande porte) (PETERS & FAVARINI, 2013). 

Desta forma, os resultados aqui apresentados consideram a diagnose da Área de Estudo Regional (AER), 

baseada exclusivamente em dados secundários, e a diagnose da Área de Estudo Local (AEL), baseada em 

dados primários, para o grupo da mastofauna não voadora.  

 

2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 

2.2.1 Procedimentos Metodológicos 

Todos os resultados relacionados à AER são de caráter qualitativo, oriundos de dados secundários. Como 

critérios prioritários foram considerados os registros documentados e disponíveis para os municípios de Lavras 

do Sul, Bagé e Dom Pedrito. Em um segundo momento, o limite da revisão foi expandido para a totalidade da 

bacia hidrográfica dos rios Camaquã e Santa Maria. É importante citar que dados históricos não foram 

incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam aos 

últimos 50 anos. Esta atitude visa excluir a possibilidade de considerar espécies localmente extintas 

(FONTANA et al., 2003).  

As fontes de dados coligidas abrangem a literatura técnica, baseada em estudos ambientais referentes ao 

monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Taquarembó (ODEBRECHT/ 

POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Jaguari 

(SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), cuja área de 

influência contempla também o município de Bagé.  
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A literatura acadêmica considera os registros pontuais disponíveis em Gardner et al. (2007), Paglia et al. (2012), 

Weber et al. (2013), Bonvicino et al. (2008), além dos mapas de distribuição da IUCN (2018). Adicionalmente, 

são considerados os registros oriundos de acervos provenientes das coleções científicas mantidas pelo Museu 

de Ciências Naturais (MCN) da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) e Fundação Zoobotânica do RS, bem 

como dados particulares referentes a material inédito de autoria dos responsáveis técnicos. 

Os resultados são apresentados em tabela considerando a riqueza registrada e o respectivo status 

conservacionista das espécies citadas. A referência taxonômica utilizada segue Mammal Diversity Database 

(BURGIN et al., 2018), enquanto a nomenclatura vernácula é apresentada segundo Weber et al. (2013) para 

as espécies autóctones e Gonzáles e Lanfranco (2010) para as espécis alóctones. Endemismos, hábito 

locomotor e alimentar foram atestados de acordo com Paglia et al. (2012), Reis et al. (2011) e Weber et al. 

(2013). A importância sanitária foi aferida com base em Villafãne et al. (2005) e informações disponibilizadas 

pelo Ministério da Saúde (MS, 1998). O status migratório, quando aplicável, e a importância cinegética seguem 

comentários de Reis et al. (2011). Quanto ao status de conservação, todos os níveis de ameaça regional 

seguem a revalidação da lista vermelha do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014, revisando 

FONTANA et al., 2003), além da avaliação nacional e global classificada de acordo com Ministério do Meio 

Ambiente (MMA, 2014) e International Union for Conservation of Nature (IUCN, 2018), respectivamente. 

 

2.2.2 Caracterização regional 

Um total de 51 espécies de mamíferos foram registradas para a área de estudo regional do Projeto Três 

Estradas.  

Em relação aos mamíferos de pequeno porte, foram registradas 22 espécies distribuídas entre as ordens 

Didelphimorphia e Rodentia, as quais, juntas, integram, respectivamente, as famílias Didelphidae, Cricetidae, 

Muridae, Ctenomyidae e Caviidae, conforme apresentado na Tabela 1. As espécies apresentam adaptações 

ecológicas que remetem à utilização de uma vasta gama de recursos. Tratando-se do hábito locomotor, foram 

registradas espécies terrestres (41%; n=9), escansoriais (36%; n=8), semiaquáticas (18%; n=4) e fossoriais 

(5%; n=1). Com relação às guildas tróficas, 68% (n=15) das espécies apresentaram hábito onívoro e 32% (n=7) 

são herbívoros pastadores ou granívoros. A distribuição das espécies de acordo com seus hábitos é 

apresentada na Figura 1 
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Tabela 1: Mamíferos de pequeno porte de potencial ocorrência para a Área de Estudo Regional do Projeto Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Dieta Locomoção Origem 
Endêmica 

(Bioma Pampa) 
Ocorrência 

Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-Sanitária 

Bioindicador 
Conservação¹ 

RS BR GL 

DIDELPHIMORPHIA             

DIDELPHIDAE             

Chironects minimus Cuíca-d’água Onívoro Semiaquático Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial VU   

Cryptonanus guahybae Cuíca Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Potencial    

Gracilinanus microtarsus Cuíca Onívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial    

Lutreolina crassicaudata Cuíca-da-cauda-grossa Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Potencial    

Monodelphis dimidiata Cuíca-anã Onívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Não Não consta Potencial    

RODENTIA             

CRICETIDAE             

Akodon azarae Rato-do-chão Onívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Akodon reigi Rato-do-chão Onívoro Terrestre Autóctone Sim Rara Não Potencial Potencial    

Calomys laucha Rato Herbívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Deltamys kempi Rato Onívoro Terrestre Autóctone Sim Esperada Não Potencial Potencial    

Holochilus brasiliensis Rato-do-junco Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Lundomys molitor Rato-d'água Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Rara Não Potencial Potencial    

Oligoryzomys nigripes Camundongo-do-mato Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Oligoryzomys flavescens Camundongo-do-campo Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Oxymycterus nasutus Rato-focinhudo Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Reithrodon typicus Rato-coelho Herbívoro Terrestre Autóctone Sim Rara Não Potencial Potencial    

Scapteromys tumidus Rato-d’água Onívoro Semiaquático Autóctone Sim Esperada Não Potencial Potencial    

Wilfredomys oenax Rato-do-mato Herbívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Potencial Potencial EN EN EN 

MURIDAE             

Mus musculus Camundongo-doméstico Onívoro Terrestre Alóctone Não Esperada Não Confirmada Potencial    

Rattus norvergicus Ratazana Onívoro Escansorial Alóctone Não Esperada Não Confirmada Potencial    

Rattus rattus Rato-das-casas Onívoro Escansorial Alóctone Não Esperada Não Confirmada Potencial    

CTENOMYIDAE             

Ctenomys torquatus Tuco-tuco Herbívoro Semifossorial Autóctone Sim Esperada Não Não consta Potencial    

CAVIIDAE             

Cavia aperea Preá Herbívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

Legenda¹: Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). VU: vulnerável, EN: em perigo, CR: criticamente ameaçado 
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Figura 1: Distribuição percentual das espécies de mamíferos de pequeno porte de acordo com os hábitos 

locomotor (gráfico à esquerda) e alimentar (gráfico à direita). 

 

Em relação aos mamíferos de médio e grande porte, foram registradas 29 espécies pertencentes a oito ordens 

e 17 famílias taxonômicas (Tabela 2).  

A comunidade é composta por espécies cujas adaptações ecológicas relacionadas ao hábito locomotor reúnem 

espécies terrestres (40%; n=11), escansoriais (30%; n=9), semifossoriais (13%; n=4), semiaquáticas (10%; 

n=3) e arborícolas (7%; n=2). Com relação às guildas tróficas, 40% (n=12) das espécies apresentaram hábito 

onívoro e 27% (n=8) são carnívoros com diferentes graus de especialização, 17% são herbívoros (n=4), 13% 

são frugívoros (n=4) e uma espécie (3%), é insetívora. A Figura 2 apresentam a distribuição das espécies de 

acordo com o hábito locomotor e alimentar. 
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Tabela 2: Mamíferos de médio e grande porte registrados por meio de dados secundários para a Área de Estudo Regional do Projeto Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Alimentação Locomoção Origem 
Endêmica 

(Bioma Pampa) 
Ocorrência 

Importância 

Cinegética 

Importância 

Econômico- 

Sanitária 

Bioindicador 

Conservação¹ 

RS BR GL 

DIDELPHIMORPHA 

         

   

DIDELPHIDAE 

         

   

Didelphis albiventris Gambá-de-orelha-branca Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

CINGULATA 

         

   

DASYPODIDAE 

         

   

Cabassous tatouay Tatu-de-rabo-mole Onívoro Semifossorial Autóctone Não Rara Sim Não consta Não consta    

Dasypus hybridus Tatu-mulita Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

Dasypus novemcinctus Tatu-galinha Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

Euphractus sexcinctus Tatu-peludo Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

PILOSA 

         

   

MYRMECOPHAGIDAE 

         

   

Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim Insetívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Potencial VU   

PRIMATES 

         

   

ATELIDAE 

         

   

Alouatta guariba Bugio-ruivo Frugívoro Arborícola Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial EN   

RODENTIA 

         

   

ERETHIZONTIDAE 

         

   

Coendou spinosus Ouriço-cacheiro Frugívoro Arborícola Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

CAVIIDAE 

         

   

Hydrochoerus hydrochaeris Capivara Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

DASYPROCTIDAE 

         

   

Dasyprocta azarae Cutia Frugívoro Cursorial Autóctone Não Rara Sim Não consta Potencial VU   

CUNICULIDAE 

         

   

Cuniculus paca Paca Frugívoro Cursorial Autóctone Não Rara Sim Não consta Potencial VU   

ECHIMYIDAE 

         

   

Myocastor coypus Ratão-do-banhado Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    
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Táxon Nome Popular Alimentação Locomoção Origem 
Endêmica 

(Bioma Pampa) 
Ocorrência 

Importância 

Cinegética 

Importância 

Econômico- 

Sanitária 

Bioindicador 

Conservação¹ 

RS BR GL 

LAGOMORPHA 
         

   

LEPORIDAE 
         

   

Lepus europaeus Lebre Herbívoro Cursorial Alóctone Não Esperada Sim Potencial Potencial    

CARNIVORA 
         

   

FELIDAE 
         

   

Leopardus pardalis Jaguatirica Carnívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial VU VU VU 

Leopardus colocolo Gato-palheiro Carnívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial EN VU  

Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-grande Carnívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Potencial VU   

Leopardus wiedii Gato-maracajá Carnívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Potencial VU VU  

Puma yagouaroundi Gato-mourisco Carnívoro Cursorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial VU   

Puma concolor Puma Carnívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial EN VU VU 

CANIDAE 
         

   

Cerdocyon thous Graxaim-do-mato Onívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Não consta    

Chrysocyon brachyurus Lobo-guará Onívoro Cursorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial CR VU  

Lycalopex gymnocercus Graxaim-do-campo Onívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Não consta    

MUSTELIDAE 
         

   

Lontra longicaudis Lontra Carnívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Não Não consta Não consta    

Galictis cuja Furão Carnívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Não consta    

MEPHITIDAE 
         

   

Conepatus chinga Zorrilho Onívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Não consta    

PROCYONIDAE 
         

   

Procyon cancrivorus Mão-pelada Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não consta Não consta    

Nasua nasua Quati Onívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não consta Potencial VU   

ARTIODACTYLA 
         

   

SUIDAE 
         

   

Sus scrofa Javali, porco-doméstico Onívoro Cursorial Alóctone Não Esperada Sim Potencial Não consta    

CERVIDAE 
         

   

Mazama gouazoubira Veado-virá Herbívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Sim Não consta Não consta    

Legenda¹: Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). VU: vulnerável, EN: em perigo, CR: criticamente ameaçado. 
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Figura 2: Distribuição percentual das espécies de mamíferos de médio e grande porte em relação aos hábitos 

locomotor (gráfico à esquerda) e alimentar (gráfico à direita). 

 

2.2.2.1 Espécies ameaçadas  

Do total de 51 espécies de mamíferos registrados, 14 são classificadas nas categorias de ameaça de extinção 

em âmbito estadual, nacional e global (RS, 2014; MMA, 2014; IUCN, 2018). A seguir são apresentadas as 

“fichas ecológicas” que destacam estas espécies:  

 Chironectes minimus (cuíca-d’água) 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição: apresenta uma população disjunta, sendo reconhecido três pontos de ocorrência confirmada 

(sensu PÉREZ-HERNANDEZ et al., 2016). O primeiro contempla o Pampa, Mata Atlântica, Pantanal e Cerrado, 

a partir do nordeste do Uruguai ao sul da Bahia, passando por Goiás e Mato Grosso do Sul. O segundo e o 

terceiro são relacionados a Floresta Amazônica, representando uma região isolada no interior do Pará e uma 

grande faixa que se estende do norte da Bolívia, ao sul do México, incluindo Suriname e Guiana Francesa. A 

possibilidade de ocorrência para a AER é suportada por registros realizados na extremidade do bioma Pampa, 

os quais contemplam Cruz Alta, São Lourenço do Sul e Dona Francisca, no RS (WEBER et al., 2013; 

FONTANA et al., 2003; GARDNER et al., 2007), e Paso Centurion, no Uruguai (GONZALES & LANFRANCO, 

2010). Um registro inédito e não publicado ainda relaciona a presença da espécie ao município de Pelotas, RS 

(F. Peters, com. pess), reforçando uma área de ocorrência que virtualmente contempla os municípios de Bagé, 

Dom Pedrito e Lavras do Sul. 

Situação populacional: aparentemente estável em âmbito mundial e nacional, onde não está inclusa em 

categorias efetivas de ameaça (IUCN, 2018; MMA, 2014). É considerada “vulnerável” no Rio Grande do Sul, 

no entanto, apesar de aparentemente em declínio, não é possível avaliar com exatidão a sua situação regional 

devido ao baixo número de registros e a falta de estudos ecológicos (FONTANA et al., 2003). 

Principais ameaças: por ser uma espécie florestal e semiaquática, os principais fatores de declínio 

populacional reconhecidos em escala regional são relacionados a perda de habitat decorrente da supressão 

de ambientes florestais ribeirinhos (FONTANA et al., 2003). A caça motivada pela aquisição da pele e a 

contaminação do ambiente aquáticos em decorrência da mineração são ameaças citadas em âmbito mundial 

(PÉREZ-HERNANDEZ et al., 2016). 

Medidas para a conservação: as ações conservacionistas passam necessariamente pelo fomento de estudos 

visando aferir os requerimentos de hábitat, ecologia e distribuição geográfica da espécie no Estado (FONTANA 

et al., 2003). A garantia de proteção de florestas e cursos d’água, com a correta aplicação de legislação de 

proteção efetiva aos habitats ribeirinhos, controle de poluição de águas e criação de unidades de conservação 

integradas a sua área de distribuição também são medidas regionalmente efetivas (FONTANA et al., 2003).  
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 Wilfredomys oenax (rato-do-mato)  

Grau de ameaça: Em Perigo (EN) segundo RS (2014) MMA (2014) e IUCN (2018);  

Distribuição: sua ocorrência é reconhecida a partir de registros escassos localizados entre São Paulo e centro 

do Uruguai (sensu CHRISTOFF, 2018). Para o RS, a espécie apresenta registros pontuais, sendo a grande 

maioria deles realizadas pelo responsável técnico deste relatório (F. Peters, com. pess.). Até 2009 sua 

ocorrência para o RS era reconhecida devido a um único registro realizado no início do século para o município 

de São Lourenço do Sul (CHRISTOFF, 2003; CHRISTOFF et al., 2013). Em 2010 foi registrado um segundo 

exemplar atropelado no mesmo município, o qual juntamente com um exemplar capturado no Parque Estadual 

do Espinilho, possibilitaram o primeiro trabalho relacionado a posição filogenética da espécie (ver MACHADO 

et al., 2015). O registro de um espécime para a Estação Ecológica do Taim proveu a revalidação da tribo 

Wiedomyini, a qual passou a integrar W. oenax de maneira definitiva (GONÇALVES et al, 2018). Dados em 

preparação provenientes de egagrópilos de coruja (ver resumo preparado por PETERS et al., 2012; 2014), 

conteúdos estomacais de predadores (ver MIGLIORINI, 2018) e buscas ativas (F. Peters, com. pess.) apontam 

para uma ocorrência mais ampla, a qual atinge também as matas ciliares e cerros pedregosos de Santana do 

Livramento (APA do Ibirapuitã), Dom Pedrito, Candiota, Pedras Altas, Bagé e Lavras do Sul, no bioma Pampa, 

além de Muitos Capões, Ipê, Caxias do Sul, Vacaria e Bom Jesus, no Bioma Mata Atlântica. 

Situação populacional: espécie ameaçada em âmbito regional, nacional e mundial (RS, 2014; MMA, 2014 e 

IUCN, 2018). Segundo CHRISTOFF (2018) há carência de estudos relacionados ao uso de hábitat, ecologia e 

distribuição geográfica da espécie no Estado. Tal situação é potencializada devido a uma aparente ineficiência 

dos métodos tradicionais de captura, o que dificulta a diagnose de sua presença em regiões onde ocorrem 

estudos com pequenos mamíferos (F. Peters, com. pess.). 

Principais ameaças: segundo CHRISTOFF (2018), a principal ameaça é a supressão dos ambientes florestais 

nativos em toda a sua faixa de distribuição. 

Medidas para a conservação: as ações conservacionistas passam necessariamente pelo fomento de estudos 

visando aferir os requerimentos de hábitat e ecologia (F. Peters, com. pess.), aliadas a investigações de cunho 

taxonômico, as quais permitirão aferir a real distribuição geográfica da espécie. Apesar de apresentar registros 

junto a UCs, a garantia de proteção de florestas ribeirinhas, matas de restingas, matas de encostas e matas 

de quebrada, como são popularmente reconhecidas as florestas serranas distribuídas ao longo da Serra do 

Sudeste, tendem a ser benéficas para conservação desta espécie ao longo do RS. 

 Tamandua tetradactyla (tamanduá-mirim)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição: de ampla distribuição, atingindo o centro do Uruguai ao norte da Venezuela (MIRANDA et al., 

2014), passando por todos os biomas Brasileiros. Para o sul do RS é reconhecido para os municípios 

detentores de matas ripárias relacionadas a Estepe Gramíneo-lenhosa e Floresta Estacional Decidual, sendo 

raro junto as formações Pioneiras litorâneas. 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição 

geográfica, visto que não são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A 

possível retração populacional no RS pode ser estimada com dados baseados em presença e ausência, visto 

que não existem estudos aprofundados relacionados a densidade, abundância, ecologia e conservação do 

tamanduá-mirim em âmbito regional (OLIVEIRA & VILELLA, 2003). Atualmente a espécie é considerada 

“vulnerável” no Estado do RS (RS, 2014). 

Principais ameaças: a perda de habitat, a interação com cães domésticos (OLIVEIRA & VILELLA, 2003), os 

atropelamentos (PETERS, 2009) e a caça (IHERING, 1892) são impactos atuais e históricos que contribuem 

para o atual risco de extinção da espécie no RS. 

Medidas para a conservação: segundo Oliveira & Vilella (2003), as principais ações conservacionistas 

passam pelo investimento na investigação da biologia da espécie no RS, através de estudos a longo prazo, 

enfocando, especificamente, aspectos relacionados a dieta, ecologia espacial (área de vida), densidade, 

habitats preferenciais e ritmo de atividade. Tais informação seriam imprescindíveis para definir uma estratégia 

de conservação eficiente. 
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 Alouatta guariba (bugio-ruivo)  

Grau de ameaça: Em Perigo (EN) segundo RS (2014); 

Distribuição: de distribuição coincidente com as formações florestais atlânticas do sudeste do Brasil, incluindo 

o centro sul do RS ao sul da Bahia (MENDES et al., 2008). Para o sul do RS é reconhecido seu limite austral 

de distribuição, onde atinge os municípios marginais ao rio Camaquã (MARQUES, 2003; WEBBER et al., 2013).  

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição 

geográfica, visto que não são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A 

possível retração populacional no RS pode ser estimada com base no declínio atual das formações florestais 

atlânticas. Populações isoladas podem sobreviver próximo a áreas degradadas e em pequenos fragmentos 

florestais, situação atribuída a sua estratégia alimentar (BICCA-MARQUES et al., 2006). São folívoros 

comportamentais (MILTON, 1978), podendo também utilizar frutos, brotos, caules, flores e líquens em sua 

dieta. A estratégia de forrageio é adaptada às condições ambientais locais, podendo inclusive utilizar espécies 

exóticas (BICCA-MARQUES & CALEGARO-MARQUES, 1994a; 1994b; AURICCHIO, 1995). Esta dieta 

relativamente pobre em energia acaba resultando em importantes implicações para seu estilo de vida (BICCA-

MARQUES et al., 2006). São animais lentos, com padrão de deslocamento direcionado as principais fontes de 

alimento. Neste caso, evitam movimentos bruscos, que possam aumentar a temperatura corporal, dedicando 

a maior parte do dia ao descanso (BICCA-MARQUES et al., 2006). Atualmente os bugios são classificados 

como “em perigo” a extinção em território gaúcho (RS, 2014), sendo as maiores densidades relacionadas as 

Unidades de Conservação (MARQUES, 2013). Segundo Schneider & Marques (1999) e Buss (2001), a 

densidade pode atingir até 92-125 individuos/km² e 65-85 individuos/km², considerando áreas protegidas do 

norte/nordeste e centro sul do Estado, respectivamente. 

Principais ameaças: a perda de habitat florestal, a caça e a susceptibilidade as epidemias são as principais 

ameaças verificadas paras as populações relacionadas às áreas rurais do RS (MARQUES, 2003). Em 

fragmentos urbanos, a eletrocussão, decorrente do contato com sistemas de transmissão de energia, já foi 

reportado (MENDES et al., 2008). 

Medidas para a conservação: Marques (2003) recomenda estudos relacionados a mapeamento de 

populações isoladas, densidade e dinâmica populacional da espécie ao longo da sua área de distribuição no 

RS. De posse de tais informações, seria possível a adoção de medidas protetivas em Planos de Manejo de 

UCs, além da criação de corredores florestais visando a conexão de populações isoladas em áreas 

fragmentadas e externa aos limites das UCs. 

 Cuniculus paca (paca) 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição: de ampla distribuição, atingindo o nordeste do Uruguai ao sudeste do México (EMMONS, 2016), 

passando por todos os biomas Brasileiros. A sua ocorrência para o bioma Pampa foi recentemente atualizada 

por Leuchtenberger et al. (2016), considerando o nordeste do Uruguai e toda a região da Campanha do 

Sudoeste, Serra do Sudeste, Planalto das Missões e Depressão Central do Rio Grande do Sul.  

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição 

geográfica, visto que não são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A 

possível retração populacional no RS pode ser estimada com dados baseados em presença e ausência junto 

a florestas e cursos d’água, não havendo informações quantitativas sobre sua situação populacional no RS 

(CHRISTOFF, 2003). Atualmente a espécie é considerada “vulnerável” no Estado (RS, 2014). 

Principais ameaças: a perda de habitat florestal e a caça ilegal são as principais ameaçadas verificadas paras 

as populações relacionadas ao RS (CHRISTOFF, 2003).  

Medidas para a conservação: Christoff (2003) cita a inexistência de dados relacionados a sistemática, 

genética e ecologia da espécie no RS. Segundo o autor, a proteção efetiva aos ambientes florestais ribeirinhos, 

a fiscalização da caça e a implementação de práticas educacionais salientando os efeitos da caça ilegal sobre 

as populações de animais silvestres estão entre as medidas efetivas a serem aplicadas para a conservação 

da paca. 
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 Dasyprocta azarae (cutia)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição: atinge o nordeste da Argentina, sudeste do Paraguai e sudoeste do Brasil (CATZEFLIS et al., 

2016). Em território brasileiro é comum ao longo dos biomas Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica, sendo 

escassos os registros ao longo do Pampa, extremo sul de sua distribuição atualmente conhecida. No RS é 

pontualmente citado para as regiões da Serra do Sudeste, incluindo porções de São Lourenço do Sul 

(CHRISTOFF, 2003), Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Dom Pedrito, Piratini, Bagé e Pelotas (F. Peters, com. 

pess.)  

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição 

geográfica, visto que não são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). É 

tipicamente relacionada às formações florestais mais escarpadas a nordeste do Estado, sobretudo, quando 

ocorre a presença do pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia). Segundo Christoff (2003), não há informações 

quantitativas sobre sua situação populacional no RS, sendo considerada “vulnerável” no Estado (RS, 2014). 

Principais ameaças: a perda de habitat florestal e a caça ilegal são as principais ameaçadas verificadas paras 

as populações relacionadas ao RS (CHRISTOFF, 2003).  

Medidas para a conservação: Christoff (2003) cita a inexistência de dados relacionados a sistemática, 

genética e ecologia da espécie no RS. Segundo o autor, a proteção efetiva aos ambientes florestais ribeirinhos, 

a fiscalização da caça e a implementação de práticas educacionais salientando os efeitos da caça ilegal sobre 

as populações de animais silvestres estão entre as medidas efetivas a serem aplicadas para a conservação 

da cutia. 

 Leopardus pardalis (jaguatirica)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição: segundo Paviolo et al. (2015), a distribuição atual de L. pardalis se estende do sudoeste dos 

Estados Unidos até a Floresta Estacional Semidecidual, representativa ao nordeste da Argentina e norte do 

Rio Grande do Sul (RS), Brasil. Todavia, Peters et al (2017) atualizam a distribuição da espécie para o bioma 

Pampa, considerando também a ocorrência para a Estação Ecológica do Taim e fragmentos florestais 

integrados ao município de Itacorubi, ambos no RS. 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição 

geográfica, visto que não são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). Por 

possuir grande área de vida (até 90 km² citados para o Cerrado sensu Oliveira et al., 2013) e dependência aos 

habitats de cobertura vegetal densa, sua presença ao longo do Estado do RS está comumente relacionada a 

Unidades de Conservação ou a áreas densamente florestadas localizadas nos limites entre os Estados do RS 

e SC (PETERS et al., 2017). As informações quantitativas sobre sua situação populacional, no RS estão 

restritas ao norte de sua faixa de distribuição, atingindo 0,14-0,26 indivíduos/km² no Parque Estadual do Turvo, 

no extremo norte do RS. Informaçãoes para bioma Pampa estão registros a novas ocorrências, o que mantem 

a espécie como “vulnerável” no Estado do RS (RS, 2014). 

Principais ameaças: Entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de 

suas populações, estão a fragmentação e a alteração de habitats florestais (SUNQUIST, 1992; INDRUSIAK & 

EIZIRIK, 2003). Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como forma de 

retaliação a predação de animais domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que contribuem para as 

classificações de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de proteger e conectar áreas 

florestais de menor perturbação antrópica, implementar ações educativas que visem difundir informações 

acerca da importância ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar 

problemas de predação de criações domésticas no RS. Peters et al (2017) cita a necessidade da realização 

de estudos de maior abrangência temporal e distribuídos ao longo do bioma Pampa, sobretudo nas áreas de 

maior representatividade florestal formadas pela Serra do Sudeste, o que possibilitaria preencher importantes 

lacunas sobre a atual situação de L. pardalis para os campos do sul.   
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 Leopardus geoffroyi (gato-do-mato-grande) 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014) e MMA (2014); 

Distribuição: segundo Pereira et al. (2015), a distribuição atual de L. geoffroyi se estende do extremo sul do 

Chile e Argentina ao centro-sul da Bolívia. Para o território brasileiro é restrito ao bioma Pampa, em uma faixa 

que abrange os municípios extremos de Chuí, São Borja, Lajeado, Taquara e Viamão (ausente na península 

de São José do Norte. 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição 

geográfica mundial, visto que não é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, 

devido a sua distribuição restrita ao longo do território brasileiro, a espécie é considerada “vulnerável” nos 

âmbitos nacional e regional (MMA, 2014; RS, 2014). Estudos relacionados a aspectos ecológicos populacionais 

são recentes no RS, estando frequentemente relacionados as populações argentinas. A área de vida aferida 

por Tirelli et al (2018) no município de Alegrete variou em 3,78-3,02 km², integrando matas e campos em estado 

rupestres ou sob influência agropecuária. As informações quantitativas sobre sua situação populacional, no RS 

também são pontuais, atingindo 0,27 indivíduos/km² para Arroio Grande, próximo a fronteira com o Uruguai 

(ALMEIDA et al., 2008). 

Principais ameaças: entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de 

suas populações, estão a fragmentação e a alteração de habitats florestais e campestres (INDRUSIAK & 

EIZIRIK, 2003; ALMEIDA, 2013). Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada 

como forma de retaliação a predação de animais domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que 

contribuem para as classificações de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de garantir a preservação de 

reservas legais ao longo das propriedades rurais, implementar ações educativas que visem difundir 

informações acerca da importância ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou 

mitigar problemas de predação de criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de 

implementação de instrumentos de mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a 

estudos relacionados a distribuição geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie.   

 Leopardus wiedii (gato-maracajá)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014) e MMA (2014); 

Distribuição: segundo Oliveira et al. (2015), a distribuição atual de L. wiedii se estende do nordeste do Uruguai 

até o centro do México. Apresenta ocorrência em todos os biomas brasileiros, sendo mais rara na Caatinga e 

no Pampa.  

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição 

geográfica mundial, visto que não é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, 

devido a sua estrita relação com os ambientes florestais, a espécie é considerada “vulnerável” nos âmbitos 

nacional e regional (MMA, 2014; RS, 2014). Apesar de considerada rara no Pampa, Espinosa et al. (2018) 

apontam para a existência de condições ambientais favoráveis para seu pleno estabelecimento local. A área 

de vida aferida por Kasper et al (2018) no município de Lajeado atingiu 21,85 km². As informações sobre sua 

densidade no RS não estão disponíveis, no entanto, sabe-se a maior dificuldade de adaptação desta espécie 

às alterações ambientais que venham a ocorrer em áreas cuja supressão vegetal voltada a áreas florestais é 

necessária. 

Principais ameaças: assim como verificado para os demais felídeos avaliados, entre os motivos atualmente 

verificados para a retração da abrangência geográfica de suas populações, estão a fragmentação e a alteração 

de habitats florestais (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003; OLIVEIRA et al, 2013). Adicionalmente, os atropelamentos 

(SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como forma de retaliação a predação de animais domésticos (PETERS 

et al., 2016), são impactos que contribuem para as classificações de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de proteger áreas florestais e 

garantir a conexão entre os fragmentos, implementar ações educativas que visem difundir informações acerca 

da importância ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar problemas de 
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predação de criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de implementação de 

instrumentos de mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a estudos 

relacionados a distribuição geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie.   

 Leopardus colocolo (gato-palheiro) 

Grau de ameaça: Em Perigo (EN) segundo RS (2014) e Vulnerável (VU) segundo MMA (2014); 

Distribuição: Johnson et al (1999) reconhece a ocorrência de três unidades geneticamente diferenciadas, 

sem, no entanto, apresentarem evidencias significativas que possam resultar em delimitações específicas 

claras. Tal fato reflete uma grande divergência taxonômica, a qual reconhece três morfótipos geograficamente 

associados as seguintes distribuições (sensu Lucherini et al., 2016): 1) Cordilheira dos Andes, considerando o 

extremo sul do Chile ao extremo sul da Colômbia; 2) Planície e Planalto médio, considerando o Chaco 

paraguaio e boliviano e a Caatinga, Cerrado e Pantanal brasileiro; 3) Pampa, considerando apenas a porção 

extremo sul brasileira e todo território uruguaio. 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição 

geográfica mundial, visto que não é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, 

devido a sua estrita relação com os ambientes campestres nativos, a espécie é considerada “vulnerável” e “em 

perigo” nos âmbitos nacional e regional, respectivamente (MMA, 2014; RS, 2014). Deve ser ressaltado que tal 

situação se encontra ainda mais delicada se considerarmos especificamente a população pampeana L. 

colocola munoai. O isolamento em relação aos demais populações, a falta de informações referentes a 

ecologia, sistemática e distribuição geográfica associada a espécie, aliada a intensa conversão de campos 

nativos em lavouras de soja denotam uma subestimativa regional, nacional e mundial em relação ao seu real 

status conservacionista (F. Peters, com. pess.). 

Principais ameaças: a conversão de campos nativos em grandes cultivares, principalmente relacionados a 

soja, é o principal impacto que se abate sobre a espécie em âmbito regional. Adicionalmente, os 

atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como forma de retaliação a predação de animais 

domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que contribuem para as classificações de ameaça atualmente 

verificadas. 

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de garantir a preservação de 

reservas legais abrangendo campos nativos ao longo das propriedades rurais, estabelecer o combate e estudar 

os efeitos das queimadas nos campos, implementar ações educativas que visem difundir informações acerca 

da importância ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar problemas de 

predação de criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de implementação de 

instrumentos de mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a estudos 

relacionados a distribuição geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie. 

 Puma yagouaroundi (gato-mourisco)  

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo MMA (2014) e RS (2014); 

Distribuição: segundo Caso et al. (2015), a distribuição atual de P. yagouaroundi se estende do centro da 

Argentina até o centro do México. Apresenta ocorrência em todos os biomas brasileiros, sendo mais rara no 

Pampa. 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição 

geográfica mundial, visto que não é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, a 

espécie é considerada “vulnerável” nos âmbitos nacional e regional (MMA, 2014; RS, 2014). Apesar de 

considerada rara no Pampa, Espinosa et al. (2018) apontam para a existência de condições ambientais 

favoráveis para seu pleno estabelecimento local. A área de vida aferida por Kasper et al (2018) no município 

de Lajeado atingiu 51 km² e uma densidade de 0,04 espécimes por km². 

Principais ameaças: entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de 

suas populações, estão a fragmentação e a alteração de habitats florestais e campestres (INDRUSIAK & 

EIZIRIK, 2003; CASO, 2015). Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como 
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forma de retaliação a predação de animais domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que contribuem 

para as classificações de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de garantir a preservação de 

reservas legais ao longo das propriedades rurais, implementar ações educativas que visem difundir 

informações acerca da importância ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou 

mitigar problemas de predação de criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de 

implementação de instrumentos de mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a 

estudos relacionados a distribuição geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie.   

 Puma concolor (Puma)  

Grau de ameaça: Em Perigo (EN) segundo RS (2014) e Vulnerável (VU) segundo MMA (2014); 

Distribuição: segundo Nielsen et al. (2015), a distribuição atual de P. concolor se estende do extremo sul do 

Chile e Argentina ao sul do Canadá, o que aponta a maior distribuição reconhecida para carnívoros 

Neotropicais. Apresenta ocorrência em todos os biomas brasileiros, sendo mais rara no Pampa. 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição 

geográfica mundial, visto que não é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, a 

espécie é considerada “vulnerável” e “em perigo” nos âmbitos nacional e regional, respectivamente (MMA, 

2014; RS, 2014). Acredita-se que sua área de ocorrência no sul do Brasil tenha sofrido forte retração, estando 

confinado a regiões mais escarpadas da borda do Planalto na Serra Geral (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003). 

Segundo Mazzolli et al. (2002), atualmente estima-se que as regiões nordestes do RS e sudeste de SC 

abriguem o maior contingente populacional da espécie no sul do Brasil. Apesar de considerada rara no Pampa, 

Queirolo (2016) apresenta ocorrências pontualmente relacionadas a zona de Tensão Ecológica formada com 

a Mata Atlântica e também junto a fronteira entre Brasil e Uruguai. Dados relacionados a densidade e área de 

vida estão ausentes para o extremo sul do Brasil. 

Principais ameaças: entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de 

suas populações, estão a fragmentação e a alteração de habitats florestais e campestres (INDRUSIAK & 

EIZIRIK, 2003; CASO, 2015). Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como 

forma de retaliação a predação de animais domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que contribuem 

para as classificações de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de proteger e conectar áreas 

florestais de menor perturbação antrópica, implementar ações educativas que visem difundir informações 

acerca da importância ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar 

problemas de predação de criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de 

implementação de instrumentos de mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a 

estudos relacionados a distribuição geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie.   

 Chrisocyon brachyurus (Lobo-guará)  

Grau de ameaça: Criticamente Ameaçado (CR) segundo RS (2014) e vulnerável (VU) segundo MMA (2014); 

Distribuição: segundo Paula & DeMatteo (2015), a distribuição atual de C. brachyurus se estende do Chaco, 

incluindo as poções bolivianas, argentinas e paraguaias, até o Uruguai e Centro-Oeste do Brasil. Apresenta 

ocorrência comumente relacionada aos biomas Mata Atlântica (campos de altitude e áreas degradadas), 

Cerrado e Pantanal, sendo mais rara no Pampa, onde apresenta registros pontualmente conhecidos para 

Cacequi (PINTO & DUARTE, 2013), São Borja e Encruzilhada do Sul (F. Peters, com. pess.). 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição 

geográfica mundial, visto que não é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, a 

espécie é considerada “vulnerável” e “criticamente ameaçada” nos âmbitos nacional e regional, 

respectivamente (MMA, 2014; RS, 2014). É frequentemente relatada com impressionante grau de precisão por 

parte de moradores de áreas rurais, no entanto, a grande maioria dos relatos faz referência a um período 

superior a 30 anos (F. Peters, com. pess.). Aparentemente apresenta baixíssima densidade na região, o que 

valoriza qualquer registro concreto obtido para o Pampa (F. Peters, com. pess.). 
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Principais ameaças: entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de 

suas populações no sul do Brasil, estão a fragmentação e a alteração de habitats campestres (INDRUSIAK & 

EIZIRIK, 2003), sobretudo quando relacionado a lavouras de soja e silvicultura. A raridade de sua ocorrência 

no RS não exclui a caça e atropelamentos como sendo impactos significativos, visto que foram as causas dos 

registros relacionados a Encruzilhada do Sul e São Borja, respectivamente (F. Peters, com. pess.).  

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de mapear e quantificar as 

populações relictuais ao longo do RS, desenvolver estudos genéticos visando avaliar o grau de 

consanguinidade, perda de diversidade genética e conexão das populações gaúchas com as advindas de 

outras regiões. De posse destas informações, a proteção de áreas integradas a ocorrência da espécie, a 

implementar ações educativas que visem difundir informações acerca da importância ecológica da espécie e o 

incentivo a adoção de medidas para prevenir ou mitigar problemas de predação de criações domésticas são 

ações benéficas a sua conservação no Estado.   

 Nasua nasua (Quati) 

Grau de ameaça: Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição: segundo Emmons & Helgen (2016), a distribuição atual de N. nasua se estende do norte da 

Colômbia e Venezuela até o sul do Brasil. Apresenta ocorrência comumente relacionada aos biomas Mata 

Atlântica, Cerrado e Pantanal, sendo mais rara no Pampa, onde apresenta registros pontualmente conhecidos 

para as regiões da Serra do Sudeste e Campanha do Sudoeste, incluindo porções de São Lourenço do Sul 

(CHRISTOFF, 2003), Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Dom Pedrito, Piratini, Bagé e Pelotas (F. Peters, com. 

pess.). 

Situação populacional: aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição 

geográfica, visto que não são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A 

possível retração populacional no RS pode ser estimada com dados baseados em presença e ausência junto 

a florestas e cursos d’água, não havendo informações quantitativas sobre sua situação populacional no RS 

(CHRISTOFF, 2003). Por ser uma espécie tipicamente florestal, os grandes grupos estão atualmente restritos 

aos maiores maciços florestais, localizados majoritariamente ao longo de UCs do norte-nordeste do Estado. 

No entanto, Indrusiak & Eizirik (2003) relatam que indícios de grupos contendo mais de 100 indivíduos são de 

caráter histórico, sendo os agrupamentos atuais restritos a não mais de quatro a seis indivíduos. Atualmente a 

espécie é considerada “vulnerável” no Estado (RS, 2014). 

Principais ameaças: a perda de habitat florestal e a caça ilegal são as principais ameaçadas verificadas paras 

as populações relacionadas ao RS (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003). Os atropelamentos podem trazer perdas 

consideráveis em regiões específicas do Pampa (e.g.BR- 290 entre Cachoeira do Sul e Caçapava do Sul) (F. 

Peters, com. pess.).  

Medidas para a conservação: Indrusiak & Eizirik (2003) citam a inexistência de dados relacionados a 

sistemática, genética e ecologia da espécie no RS. Segundo os autores, a proteção efetiva aos ambientes 

florestais, a fiscalização da caça e a implementação de práticas educacionais visando o manejo de lavouras, 

de maneira a mitigar danos predatórios, estão entre as medidas efetivas a serem aplicadas para a conservação 

do quati. 

 

2.2.2.2 Espécies endêmicas e raras  

Em relação ao endemismo, é possível destacar cinco espécies de pequenos mamíferos endêmicas ao bioma 

Pampa: Akodon reigi, Ctenomys torquatus, Deltamys kempi, Reithrodon typicus e Scapteromys tumidus. Todas 

são comuns nos campos do Sul (MUSSER & CARLETON, 2005), ocorrendo nas baixas altitudes da Planície 

Costeira e Campanha. Akodon reigi está associado a ambientes florestais, enquanto as demais espécies são 

associadas a ambientes campestres úmidos (D. kempi e S. tumidus) ou secos (C. torquatus e R. typicus) 

(HERSHKOVITZ, 1966; D’ELIA & PARDIÑAS, 2004; WEBER et al., 2013). 

Em relação aos mamíferos de médio e grande porte, Leopardus geoffroyi apresenta distribuição restrita ao 

bioma Pampa gaúcho no Brasil. No entanto, sua distribuição na América do Sul pode ser considerada mais 
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ampla, ocorrendo também em ecorregiões como Chaco e Patagônia (PEREIRA et al.,2015). Desta forma, não 

será considerado seu endemismo ao bioma ou, tampouco, a unidade política do RS. 

Já a raridade de ocorrência de uma espécie reflete a sua abundância ao longo das áreas investigadas ou sua 

ausência atual em relação a uma ocorrência historicamente comprovada. Tal situação está diretamente 

relacionada à disponibilidade de determinados recursos, os quais compõem os pré-requisitos ambientais de 

cada espécie, e também ao grau de intervenção antrópica verificado. Neste sentido, baseado nas listas 

vermelhas já citadas e também nas obras que fundamentaram a coleta de dados secundários para composição 

deste estudo, pode-se considerar a raridade de todas as espécies ameaçadas citadas na seção anterior.  

Vale ressaltar que para a listagem de dados secundários foram excluídos os registros históricos. Desta forma, 

não foram consideradas as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam a mais de 50 anos, 

excluindo assim a possibilidade de confundir espécies localmente extintas (sensu FONTANA et al., 2003) com 

espécies de ocorrência rara. O tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), a onça-pintada (Panthera 

onca), a ariranha (Pteronura brasiliensis) e a anta (Tapirus terrestres) são espécies de grande porte que 

carecem de registros atuais para a região sul do Estado (sensu FONTANA et al., 2003). Segundo ruralistas e 

caçadores os últimos exemplares destas espécies foram testemunhados em meados da década de 1950. 

Possivelmente a aparente extinção local seja reflexo da alteração do habitat, caça ou perseguição. 

 

2.2.2.3 Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Das 51 espécies de mamíferos compiladas através do levantamento de dados secundários, 13 se destacam 

pelo interesse cinegético local, seja para comércio da carne ou consumo familiar. A prática da caça visando 

espécies consideradas cinegéticas como pacas, tatus, veados e capivaras resulta em um decréscimo 

populacional destes grupos, no entanto, a perseguição aplicada como forma de controle de predadores (e.g. 

Felidae e Canidae) e das espécies consideradas indesejáveis (e.g. Didelphimorphia e Cricetidae) são comuns 

e exercidas, mesmo que sem fundamentação científica, sob a alegação de que estes animais são nocivos a 

criações domésticas e à saúde pública, sem levar em conta os benefícios gerados pelo seu papel ecológico.  

Os pequenos roedores autóctones apresentam potencial interesse médico-sanitário, visto que naturalmente 

são reservatórios de hantaviroses. No entanto, os registros de contágio são relacionados à alta concentração 

populacional destes animais apenas em ambientes fechados, como silos ou galpões utilizados para 

armazenagem de grãos (VILLAFAÑE et al., 2005), o que excluí a potencialidade de danos a população humana 

em ambiente natural. Já mamíferos de médio e grande porte são reservatórios naturais de parasitas, vírus ou 

bactérias, no entanto, a transmissão de qualquer zoonose pode ser considerada rara, visto que o hábito furtivo 

destas espécies resulta na baixa possibilidade de contato com seres humanos. Soma-se a esse fato, a extrema 

casualidade do contato ocorrer exatamente com um indivíduo positivo a presença de algum agente patógeno. 

Invasões biológicas estão entre as principais ameaças para a manutenção da biodiversidade global 

(VITOUSEK et al., 1996) gerando sérias modificações nos ecossistemas através da introdução de doenças, 

predação e competição direta por recursos com espécies nativas, além de afetarem a saúde pública e a 

economia rural (NOVILLO & OJEDA, 2008). Em relação às espécies invasoras (alóctones), destaca-se a lebre 

(Lepus europaeus), o javali (Sus scrofa) e os roedores murídeos Rattus rattus, R. norvergicus e Mus musculus. 

A lebre (Lepus europaeus) vem encontrando plenas condições para manutenção de suas populações no sul 

do Brasil, visto a expansão de áreas cultivadas e as pressões de caça, atropelamento e perda de habitat que 

atingem potenciais predadores autóctones. Apesar da grande abundância, a lebre não é procurada por 

caçadores (PETERS et al, 2011), ao contrário do que se verifica em regiões cujo plantio de Citrus spp. ou 

leguminosas são atividades principais. Nestes locais a espécie é combatida como “praga” em decorrência dos 

danos relacionados à produção agrícola (OLIVEIRA et al., 2006). 
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Merece destaque também a confirmação da ocorrência do javali (Sus scrofa) em ambiente silvestre na área de 

estudo regional. Originário da Eurásia foi selecionado para pecuária dando origem à linhagem conhecida por 

porcos-domésticos (ACHAVAL et al., 2004). Trata-se provavelmente de espécimes que escaparam do cativeiro 

em criações irregulares no interior do município e também de espécimes oriundos do Uruguai, país no qual 

foram introduzidos para caça esportiva. De afamada agressividade, apresentam hábitos noturnos, podendo 

formar varas de 20 a 100 indivíduos que ocupam campos e matas próximos a corpos d’água. Além de predar 

espécies de plantas e animais nativos, pode atacar plantações comerciais e animais de criação (TIEPOLO & 

TOMAS, 2006), gerando conflitos com a população local e estimulando práticas de caça furtiva, hábito que 

pode atingir diretamente as espécies autóctones.  

Populações de roedores sinantrópicos como os murídeos (Mus musculus e Rattus spp.) tendem a crescer 

trazendo problemas econômicos e até mesmo de saúde pública. A presença destes roedores nas áreas 

amostradas é preocupante, visto que se beneficiam das ações humanas e apresentam altas taxas de 

natalidade, de modo que uma explosão populacional pode resultar em conflitos com produtores de grãos, além 

de aumentar consideravelmente os riscos de transmissão de doenças. Estas espécies são transmissoras de 

sérias enfermidades através de seus ectoparasitos que atuam como vetores (peste bubônica e Tifus murinus), 

de seus excrementos e secreções (leptospiroses e teníase), da ingestão de material infectado (cólera, hepatite 

e tuberculose), além de ser reservatório de hantaviroses e Salmonella spp. (VILLAFAÑE et al., 2005). 

 

2.2.2.4 Espécies bioindicadoras 

Os integrantes da família Felidae (Carnivora) são considerados animais de importância conservacionista por 

apresentarem um papel fundamental na estrutura e composição das comunidades, controlando a abundância 

de suas presas e auxiliando na manutenção do equilíbrio ecológico dentro dos ecossistemas de que fazem 

parte (EISENBERG, 1989; LEITE-PITMAN & OLIVEIRA, 2002). No entanto, para o bioma Pampa, essa 

importância assume um caráter generalista e mesmo subjetivo, ao analisarmos o atual nível de informações 

ecológicas básicas referentes a Leopardus geoffroyi, Leopardus colocola, Leopardus wiedii, Leopardus 

pardalis, Herpailurus yagouaroundi e Puma concolor. Desta forma, a presença destas espécies pode ser 

indicadora de uma comunidade ecologicamente saudável. 

 

2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 

2.3.1 Procedimentos metodológicos 

2.3.1.1 Levantamentos em campo  

Todos os resultados relacionados à AEL são exclusivamente oriundos de dados primários obtidos em três 

expedições a campo, realizadas conforme descrito abaixo: 

 Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 25 de fevereiro e 02 de março de 2016, correspondente ao 

verão; 

 Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 16 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono; 

 Campanha 03 (C3): realizada instalação de câmeras e buscas ativas entre os dias 20 e 26 de outubro de 

2018 e capturas entre 20 e 24 de novembro de 2018, correspondente a primavera. 

Os esforços foram direcionados a oito setores amostrais, onde cada método proposto foi replicado de acordo 

com a campanha sazonal. Deve ficar claro que as unidades amostrais (pontos ou transectos), variaram ao 

longo de cada campanha, no entanto, mantiveram uma proximidade suficiente para permitir a setorização das 

análises. Esta atitude visa a maior abrangência da malha amostral e maior possibilidade de detecção do grupo, 

visto a alta mobilidade e plasticidade ecológica atribuída aos mamíferos terrestres. 
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Devido a grande heterogeneidade de ambientes locais, optou-se em situar as unidades amostrais (seja ponto 

ou transecto) em ambientes de borda, contemplando campo rupestre e fragmento florestal de maneira conjunta. 

Todas as técnicas utilizadas foram padronizadas visando possibilitar uma análise comparativa dos indicadores 

(riqueza, abundância, diversidade e equabilidade) ao longo das variações ocorrentes no tempo (sazonalidade) 

e no espaço (setores amostrais), neste último caso, ressaltando a impossibilidade de individualizar os 

ambientes de forma satisfatória.  

De maneira a otimizar a coleta e análise de dados, a aplicação dos métodos foi direcionada a dois subgrupos 

da mastofauna terrestre denominada “mamíferos de médio e grande porte" e "mamíferos de pequeno porte". 

Os métodos aplicados são detalhados a seguir. 

 

2.3.1.2 Amostragem da Mastofauna 

2.3.1.2.1 Mamíferos de pequeno porte 

O termo pequeno mamífero agrupa espécies cujo peso médio do indivíduo adulto não ultrapassa um 

quilograma. No bioma Pampa integram os marsupiais da família Didelphidae (excluindo o gênero Didelphis) e 

pequenos roedores das famílias Cricetidae (ratos e camundongos autóctones representantes da subfamília 

Sigmodontinae), Muridae (ratazanas e camundongos alóctones), Caviidae (preás), Sciuridae (esquilos), 

Echimyidae (ratos-de-espinho) e Ctenomyidae (tuco-tucos). Três técnicas foram aplicadas para a amostragem 

dos pequenos mamíferos, descritas a seguir. 

Armadilhas não letais de captura e contenção 

A captura de pequenos roedores e marsupiais foi conduzida com o auxílio de armadilhas modelo Sherman 

(09x09x24) e Tomahawk (12x12x30 cm) dispostas em transectos com espaçamento de 10 m de distância entre 

cada unidade amostral (VOSS & EMMONS, 1996). Devido à pouca altura dos indivíduos arbóreos do Pampa, 

as unidades amostrais são sempre instaladas entre o solo e a altura máxima de 2,5 metros. 

Nesta abordagem, fez-se o uso de 25 unidades instaladas em cada um dos oito setores amostrais/campanha, 

onde foram mantidas em operação por três noites consecutivas. O esforço totalizou 1.800 armadilhas-noite 

(600 armadilhas-noite/campanha) considerando-se as três campanhas realizadas. As informações sobre os 

transectos, incluindo as coordenadas geográficas e esforço amostral, são apresentadas na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Setores amostrais dos transectos utilizados para instalação das armadilhas de captura e contenção 
direcionadas a mamíferos de pequeno porte na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Setor Transecto¹ 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Campanha 

Esforço 

Amostral 

(armadilha-

noite) 
Latitude Longitude 

1 

T1a -30,8831 -54,1727 1 75 

T1b -30,8799 -54,1689 2 75 

T1c -30,8793 -54,1851 3 75 

2 

T2a -30,9067 -54,2079 1 75 

T2b -30,9136 -54,2001 2 75 

T2c -30,9172 -54,1943 3 75 



Dezembro, 2018 RT-022_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 18 

 

Setor Transecto¹ 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Campanha 

Esforço 

Amostral 

(armadilha-

noite) 
Latitude Longitude 

3 

T3a -30,9072 -54,2378 1 75 

T3b -30,9048 -54,2370 2 75 

T3c -30,9068 -54,2465 3 75 

4 

T4a -30,9191 -54,1797 1 75 

T4b -30,9151 -54,1788 2 75 

T4c -30,9231 -54,176 3 75 

5 

T5a -30,9046 -54,3406 1 75 

T5b -30,8585 -54,313 2 75 

T5c -30,8278 -54,2974 3 75 

6 

T6a -30,9526 -54,2317 1 75 

T6b -30,9526 -54,2270 2 75 

T6c -30,9367 -54,2177 3 75 

7 

T7a -30,9350 -54,2687 1 75 

T7b -30,9343 -54,2685 2 75 

T7c -30,9338 -54,2715 3 75 

8 

T8a -30,8205 -54,2260 1 75 

T8b -30,7864 -54,2367 2 75 

T8c -30,7867 -54,2569 3 75 

Esforço Amostral Total (armadilhas-noite) 1.800 

Legenda: 1 – Para cada transecto são apresentadas as coordenadas geográficas do ponto central. 

 

A distribuição dos pontos de amostragem dos mamíferos de pequeno porte na área de estudo local do 

Projeto Três Estradas está apresentada na Figura 3. 
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Figura 3: Distribuição dos pontos de amostragem da mastofauna terrestre de pequeno porte na Área de Estudo 

Local do Projeto Três Estradas. 

 

Devido aos diferentes hábitos alimentares dos pequenos roedores e marsupiais, foram utilizadas iscas 

compostas por uma mistura de frutas, pasta de amendoim, milho e essência de baunilha, em diferentes 

proporções. 

Após a captura, foram realizados os procedimentos de marcação ou coleta. A marcação foi realizada através 

da aplicação de anilha metálica numerada (National Band e Tags – Mod. 1005, n°1), sendo a soltura realizada 

no mesmo local de captura. Já a coleta ocorreu em caso de necessidade de identificação laboratorial, visto que 

o caráter críptico de pequenos roedores e marsupiais pode dificultar a determinação específica sem um exame 

criterioso de caracteres crânio-dentários. Todo material coletado foi preparado em laboratório segundo 

protocolos de Auricchio & Salomão (2002), sendo encaminhado para tombamento na coleção do Museu de 

Ciências Naturais da Universidade Luterana do Brasil (MCNU). 

Busca ativa (ênfase em pequenos mamíferos fossoriais)  

A busca ativa com ênfase em pequenos mamíferos fossoriais enquadra-se em amostragem qualitativa, tendo 

como objetivo principal o mapeamento de aglomerações dos roedores fossoriais conhecidos popularmente 

como tuco-tucos (Ctenomys spp.) ou a localização de indícios diretos e indiretos (carcaça, pegadas ou fezes) 

de outros pequenos roedores e marsupiais cujo hábito alimentar ou locomotor torna a captura em armadilhas 

um evento raro (e.g. preá, Cavia spp. e ratos-de-espinho, pertencentes à família Echimyidae).  

O esforço aplicado não foi contabilizado (ad libitum), no entanto, o método possibilitou uma investigação 

robusta em uma porção significativa da AEL (sobretudo nas futuras áreas diretamente impactadas pela 

instalação do empreendimento), visto que foi aplicado durante todos os deslocamentos diários entre os setores 

amostrais.  
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Figura 4: Croqui da área Diretamente Afetada (linhas vermelhas) em relação aos locais percorridos visando a 
aplicação de busca ativa (linhas brancas). 

 

Análise de egagrópilos de corujas (Strigiforme)  

A análise da dieta de rapinantes fornece dados robustos referentes à composição da comunidade de pequenos 

mamíferos de uma determinada região (BONVICINO & BEZERRA, 2003; SCHEIBLER & CHRISTOFF, 2007; 

PETERS et al., 2010; PETERS et al., 2011). Apesar de muito eficiente, é um procedimento raramente 

apresentado em relatórios técnicos, visto a necessidade de estrutura laboratorial e profissionais especialistas 

com experiência e conhecimento em anatomia e sistemática clássica.  

O material é proveniente de um poleiro de coruja-de-igreja (Tyto furcata), localizado em um antigo galpão nos 

limites da AEL (coordenadas geográficas -30,7900 e -54,2586), onde foram coletados 145 fragmentos 

cranianos de mamíferos em geral. Visto que Tyto furcata comporta-se como um predador oportunista e 

generalista (VELARDE et al., 2007), espera-se encontrar um número de presas condizentes com a 

disponibilidade na região. Neste caso, o material positivo para presença de pequenos roedores e marsupiais 

foi analisado em laboratório, sendo a identificação aferida através da comparação dos caracteres diagnósticos 

encontrados (crânios, mandíbulas, séries molares) com o material de referência colecionado pelo MCNU. 

 

2.3.1.2.2 Mamíferos de médio e grande porte 

O termo mamífero de médio e grande porte agrupa espécies continentais cujo peso médio do indivíduo adulto 

ultrapassa um quilograma. No bioma Pampa integram as ordens Didelphimorphia (apenas gambás do gênero 

Didelphis), Rodentia (capivara, paca, cutia, ouriço e ratão-do-banhado), Artiodactyla (veados e porcos), 

Lagomorpha (coelho e lebre), Carnivora (gatos, cachorros, zorrilhos e lontras, excluindo pinípedes), Cingulata 

(tatus), Pilosa (tamanduás) e Primates (bugios e macaco-prego). Duas técnicas foram aplicadas para as 

amostragens dos mamíferos de médio e grande porte, apresentadas a seguir. 
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Armadilhas fotográficas 

Armadilhas fotográficas (marca Bushnell, modo vídeo) foram estrategicamente posicionadas em estradas 

abandonadas, trilhos na mata, acessos a corpos d’água, passagens de fauna ou tubulações sob rodovias e 

ainda em locais onde se verificou a presença de indícios indiretos como tocas, pegadas, latrinas e restos de 

alimentação. Considerando-se oito equipamentos, procedeu-se a instalação de uma unidade em cada setor 

(Tabela 4), variando o ponto (microhabitat) amostrado em cada campanha sazonal. 

O esforço pretendido visou atingir 30 armadilhas-dia em cada ponto, a partir da manutenção dos equipamentos 

em funcionamento 24 h, por 30 dias consecutivos a partir de sua instalação. Desta forma, de maneira a 

padronizar a obtenção dos dados, considera-se resultados provenientes da primeira campanha os registros 

datados entre 28 de fevereiro e 28 de março de 2016. Já para a segunda campanha consideram-se os registros 

datados entre 22 de maio e 22 de junho de 2016. Para a terceira campanha foram consideradas as mídias 

obtidas entre os dias 23 de outubro e 23 de novembro de 2018. Ressalta-se que para diminuir a possibilidade 

de recontagem, foram considerados como um registro independente, o vídeo obtido de uma mesma espécie 

dentro do mesmo ponto e no período de 24 horas. 

 

Tabela 4: Setores amostrais dos pontos de instalação de armadilhas fotográficas direcionadas a mamíferos de 
médio e grande porte na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Setor Ponto 

Coordenadas Geográficas 

Campanha 
Esforço Amostral 
(armadilha-noite) 

(SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 

1 

F1a -30,8823 -54,171 1 30 

F1b -30,872 -54,1752 2 30 

F1c -30,8793 -54,1851 3 30 

2 

F2a -30,9082 -54,2098 1 30 

F2b -30,9083 -54,2043 2 30 

F2c -30,9172 -54,1943 3 30 

3 

F3a -30,9043 -54,2334 1 30 

F3b -30,9072 -54,2375 2 30 

F3c -30,9068 -54,2465 3 30 

4 

F4a -30,9219 -54,1422 1 30 

F4b -30,921 -54,1392 2 30 

F4c -30,9231 -54,176 3 30 

5 

F5a -30,8501 -54,3081 1 30 

F5b -30,9043 -54,3397 2 30 

F5c -30,8278 -54,2974 3 30 
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Setor Ponto 

Coordenadas Geográficas 

Campanha 
Esforço Amostral 
(armadilha-noite) 

(SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 

6 

F6a -30,9582 -54,2304 1 30 

F6b -30,9533 -54,2372 2 30 

F6c -30,9367 -54,2177 3 30 

7 

F7a -30,9374 -54,2615 1 30 

F7b -30,9344 -54,2693 2 30 

F7c -30,9338 -54,2715 3 30 

8 

F8a -30,8117 -54,2351 1 30 

F8b -30,8203 -54,2261 2 30 

F8c -30,7867 -54,2569 3 30 

Esforço Amostral 720 

 

A distribuição dos pontos de amostragem da mastofauna de médio e grande porte por meio de armadilhas 

fotográficas na área de estudo local está apresentada na Figura 5. 

 

 

Figura 5: Distribuição dos pontos de amostragem da mastofauna terrestre de médio e grande porte na Área de 
Estudo Local do Projeto Três Estradas. 
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Busca ativa 

Este esforço não foi contabilizado (ad libitum), sendo a amostragem tratada de maneira qualitativa, visto que a 

instalação de estações fixas de amostragem com armadilhas fotográficas, mantidas em funcionamento por 30 

dias consecutivos em cada campanha, assume uma magnitude eficaz na obtenção dos resultados quantitativos 

que deixa, naturalmente, a realização de busca ativa uma metodologia de ordem complementar. Desta forma, 

somente serão contabilizados os registros provenientes de busca ativa quando estes sejam relacionados a 

espécies não registradas pelo método anterior. 

Dentro do quesito busca ativa, enquadra-se diversas abordagens que foram adaptadas de acordo com as 

condições verificadas em campo. Tais abordagens não ficaram restritas apenas aos setores amostrais 

previamente selecionados, mas expandiram-se a uma porção significativa da AEL (sobretudo nas futuras áreas 

diretamente impactadas pela instalação do empreendimento), visto que foi aplicado durante todos os 

deslocamentos diários entre os setores amostrais. Neste sentido, enquadra-se como busca ativa: 

 Busca diurna: foi direcionada a visualização (determinação direta) de espécimes encontrados em 

atividade ou em refúgios localizados ao longo dos biótopos campestres e florestais. Paralelamente foi 

realizada a busca por indícios, como pegadas, marcas e padrão de mordidas em frutos secos, marcas 

odoríferas, tocas e fezes (determinação indireta), segundo Becker & Dalponte (1991); 

 Busca noturna: foram realizados percursos noturnos com auxílio de automóvel e farol de milha com 

capacidade de foco visual de aproximadamente 500 metros (1.000.000 de velas). Os habitats campestres 

e as bordas de fragmentos florestais foram amostrados em percursos abrangendo as estradas regionais, 

acessos vicinais e corredores rurais dentro da AEL; 

 Busca em rodovia: espécimes encontrados atropelados nas estradas regionais, acessos vicinais e 

corredores rurais também foram incluídos nesta modalidade; 

 Busca em ferrovia: foram realizados transectos não lineares em trechos coincidentes com a linha férrea 

visando o aproveitamento de dados a partir da coleta de carcaças de mamíferos silvestres envolvidos em 

acidentes com trens comerciais. 

 

 

Figura 6: Croqui da área Diretamente Afetada (linhas vermelhas) em relação aos locais percorridos visando a 

aplicação de busca ativa (linhas brancas). 
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2.3.1.2.3 Análises dos Dados 

Os resultados obtidos para a AEL serão apresentados em tópicos. Em um primeiro momento, o tópico 

"Composição Faunística" aborda a ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies 

registradas na AEL segundo a compilação disponível em BURGIN et al. (2018) e WEBER et al. (2013), 

respectivamente. Na sequência, o tópico "Eficiência Amostral" aborda as espécies encontradas, indicando a 

forma de registro e o percentual de sucesso obtido a partir da razão entre o esforço total aplicado e o número 

de registros obtidos. A curva de rarefação aborda a riqueza confirmada e a riqueza estimada a partir do 

estimador Jackknife em um intervalo de confiança de 95%. Os dados serão analisados pelo Software Estimates 

(COLWELL, 2013) a partir de 100 aleatorizações da matriz de dados acumulados ao longo de todos os dias 

em que foi aplicado esforço de campo, considerando inclusive, todo o período de exposição das armadilhas 

fotográficas.  

Posteriormente, o tópico "Variação Espacial" discute os setores de maior ou menor ocorrência de registros 

envolvendo a mastofauna, enquanto o tópico "Variação Temporal" considera toda a variação de registros 

obtidos ao longo de cada campanha sazonal. Nestas análises, visando trabalhar dados oriundos de um esforço 

padronizado, os resultados abordarão apenas os quantitativos referentes a armadilhas fotográficas, para 

mamíferos de médio e grande porte, e armadilhas de captura e contenção, para mamíferos de pequeno porte. 

As seguintes métricas foram avaliadas: 

 Riqueza: a riqueza considera o número total de espécies registradas; 

 Abundância: foi definida a partir da contagem de registros individuais obtidos. Diferenças espaço-

temporais estatisticamente significantes foram avaliadas pela aplicação do teste não-paramétrico de 

Kruskal-Wallis. O teste de Mann-Whitney foi empregado como complemento ao teste anterior, quando 

houve diferença significativa entre as médias; 

 Diversidade e equabilidade: os índices de Shannon (H’) e de Pielou (J’) foram aplicados visando verificar 

a uniformidade da distribuição das espécies na comunidade. Os resultados foram obtidos pelo programa 

PAST (HAMMER et al., 2001) ao longo do tempo e espaço. 

Por fim, a "Síntese Ambiental" apresenta um resumo da caracterização da AEL. Os procedimentos 

metodológicos e os resultados obtidos são ilustrados no tópico "Registros Fotográficos". A ordenação 

taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies citadas seguem a compilação disponível em Wilson 

& Reeder (2005) e Weber et al. (2013), respectivamente. Endemismos, hábito locomotor e alimentar foram 

atestados de acordo com Paglia et al. (2012), Reis et al. (2011) e Weber et al. (2013). A importância sanitária 

foi aferida com base em Villafãne et al. (2005) e informações disponibilizadas pelo Ministério da Saúde (MS, 

1998). O status migratório, quando aplicável, e a importância cinegética seguem comentários de Reis et al. 

(2011). Quanto ao status de conservação, todos os níveis de ameaça regional seguem a revalidação da lista 

vermelha do estado do RS (RS, 2014, revisando FONTANA et al., 2003), além da avaliação nacional e global 

classificada de acordo com Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014) e International Union for Conservation 

of Nature (IUCN, 2016), respectivamente. 

 

2.3.2 Caracterização local 

2.3.2.1 Composição de espécies 

As três campanhas amostrais proporcionaram o registro de 33 espécies de mamíferos terrestres distribuídas 

em 18 famílias pertencentes a sete ordens taxonômicas (Tabela 5). Rodentia e Carnivora foram as ordens 

mais representativas, totalizando 15 e 10 espécies, respectivamente. De maneira geral, a assembleia integra 

espécies típicas e, na sua grande maioria, distribuída ao longo de todo o bioma Pampa (sensu PAGLIA et al., 

2012; RS, 2014). Predominam os táxons generalistas, tolerantes às explorações agropecuárias locais (e.g. 

Dasypodidae, Leporidae, Canidae) em detrimento dos táxons de menor plasticidade ecológica, atualmente 

restritas aos corredores dispersivos florestais (e.g. Myrmecophagidae, Felidae, Cuniculidae).  
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Tabela 5: Táxons registrados na área de estudo local do Projeto Três Estradas, com respectivo nome popular e 
status conservacionista. 

Táxon Nome Popular 
Status de Ameaça¹ 

RS BR GL 

DIDELPHIMORPHA 
    

DIDELPHIDAE 
    

Didelphis albiventris Gambá-de-orelha-branca 
   

PILOSA 
    

MYRMECOPHAGIDAE 
    

Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim VU 
  

CINGULATA 
    

DASYPODIDAE 
    

Dasypus hybridus Tatu-mulita 
   

Dasypus novemcinctus Tatu-galinha 
   

Euphractus sexcinctus Tatu-peludo 
   

RODENTIA 
    

CRICETIDAE 
    

Akodon azarae Rato-do-chão 
   

Akodon reigi Rato-do-chão 
   

Calomys laucha Camundongo 
   

Oligoryzomys flavescens Camundongo-do-campo 
   

Oligoryzomys nigripes Camundongo-do-mato 
   

Oxymycterus nasutus Rato-focinhudo 
   

Wilfredomys oenax Rato-do-mato EN EN EN 

MURIDAE 
    

Mus musculus Camundongo-doméstico 
   

Rattus rattus Rato-das-casas 
   

CAVIIDAE 
    

Cavia aperea Preá 
   

Hydrochoerus hydrochaeris Capivara 
   

DASYPROCTIDAE 
    

Dasyprocta azarae Cutia VU 
  

CUNICULIDAE 
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Táxon Nome Popular 
Status de Ameaça¹ 

RS BR GL 

Cuniculus paca Paca VU 
  

CTENOMYIDAE 
    

Ctenomys torquatus Tuco-tuco 
   

ECHIMYIDAE 
    

Myocastor coypus Ratão-do-banhado 
   

LAGOMORPHA 
    

LEPORIDAE 
    

Lepus europaeus Lebre 
   

CARNIVORA 
    

FELIDAE 
    

Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-grande VU VU 
 

Leopardus wiedii Gato-maracajá VU VU 
 

Puma yagouaroundi Gato-mourisco VU VU 
 

CANIDAE 
    

Cerdocyon thous Graxaim-do-mato 
   

Lycalopex gymnocercus Graxaim-do-campo 
   

MUSTELIDAE 
    

Lontra longicaudis Lontra 
   

Galictis cuja Furão 
   

MEPHITIDAE 
    

Conepatus chinga Zorrilho 
   

PROCYONIDAE 
    

Nasua Nasua Quati VU   

Procyon cancrivorus Mão-pelada 
   

ARTIODACTYLA 
    

CERVIDAE 
    

Mazama gouazoubira Veado-virá 
   

SUIDAE 
    

Sus scrofa Javali, porco-doméstico 
   

Legenda¹: Status de ameaça: RS= espécies ameaçadas no Estado (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 
2014); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2016). VU: vulnerável, EN: em perigo.  
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2.3.2.2 Riqueza, diversidade e equabilidade de espécies 

A riqueza encontrada é de 33 espécies de mamíferos terrestres registradas em 518 eventos independentes. A 

diversidade pode ser considerada alta (H'= 2,74), visto que a equabilidade (J'= 0,79) reflete uma comunidade 

com ausência de espécies dominantes (Tabela 6). LEIRA et al. (2009) afirmam que uma assembleia pode ser 

considerada mais diversa se ela contém muitas espécies com uma abundância relativamente uniforme, quando 

comparada com uma assembleia com o mesmo número de espécies, mas com táxons numericamente 

dominantes. Neste caso, verifica-se que as espécies com maior abundância de registros não influenciam nos 

resultados, sendo suficientes para reconhecer uma comunidade equilibrada (maiores detalhes relacionados à 

abundância de registros podem ser aferidos nos tópicos "Eficiência amostral", "Variação Espacial" e "Variação 

Temporal"). 

 

Tabela 6: Riqueza, abundância, diversidade e equabilidade de mamíferos terrestres registrados através da 
totalidade de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Parâmetros Ecológicos Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 33 

Abundância 518 

Diversidade Shannon (H’) 2,74 

Equabilidade Pielou (J) 0,79 

 

2.3.2.3 Espécies ameaçadas e endêmicas 

Entre o total de 33 espécies de mamíferos registradas por meio do levantamento de dados primários, oito se 

destacam por serem consideradas ameaçadas de extinção. Conforme já comentado, as categorias de ameaça 

aqui avaliadas seguem a classificação regional (RS, 2014), nacional (MMA, 2014) e mundial (IUCN, 2018). 

Maiores considerações sobre estas espécies podem ser apreciadas nas “fichas ecológicas” apresentadas no 

item “Caracterização Regional”. 

O rato-do-mato (Wilfredomys oenax) representa um táxon carente de informações, o que demonstra a 

importância em ações que visam proporcionar o incremento de dados a respeito de sua ecologia e real status 

taxonômico (CHRISTOFF, 2003). A espécie foi registrada durante a C2, em egagrópilos de coruja Tyto furcata, 

a qual tinha como referência um abrigo antrópico na localidade de Ibaré (-30,7900/-54,2586). Adicionalmente, 

durante a C3, foi efetivado um registro visual inédito de três indivíduos utilizando um ninho de ave da família 

Furnaridae como abrigo. O ninho era formado por material vegetal e estava localizado a cerca de 2,5 metros 

em relação ao solo, junto as “matas de quebrada” da AEL (-30.8802/-54.1700).  

Com base na literatura, deve ser destacado que nenhum dos registros conhecidos desta espécie para o 

território brasileiro foi coletado em armadilha de captura e contenção convencional (ver considerações nas 

“fichas ecológicas” apresentadas no item “Caracterização Regional”). Há registro de um espécime atropelado, 

um registro em armadilha de queda (pitfall trap), um registro em estômago de carnívoro, sendo a grande maioria 

proveniente de egagrópilos de coruja e buscas ativas. Tais informações demonstram a subamostragem da 

espécie no Estado, visto a ineficiência dos métodos tradicionais para diagnosticar a sua presença.  

Outros dois roedores ameaçados e registrados junto às formações florestais da AEL foram a paca (Cuniculus 

paca) e a cutia (Dasyprocta azarae). Ambos registros são provenientes das armadilhas fotográficas podendo 

ser considerados relativamente raros no bioma Pampa. A paca foi registrada durante a C1 (-30,8823/-54,1710) 
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e novamente durante a C3 (-30,9367/-54,2177; -30,9338/-54,2715; -30,7867/-542569). Já a cutia foi registrada 

exclusivamente durante a C3 (-30,8793/-541851). 

O tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla) apresentou distribuição vinculada aos fragmentos florestais 

ribeirinhos do arroio Taquarembó, Lavras e Camaquã. Os registros foram provenientes de um registro 

fotográfico obtido na C2 (-30,9533/-54,2372) e duas visualizações ocasionais: uma mãe com filhote em 

deslocamento pela RS-357 durante a C2 (-30,8547/-53,9453) e um filhote atropelado durante a C1 em uma 

estrada vicinal de acesso ao município de Lavras do Sul (-30,8619/-53,8644).  

O quati (Nasua nasua) pode ser considerado raro para a região pampeana. Tipicamente associado a áreas 

florestais da metade norte do estado, costuma viver em grupos contendo adultos e filhotes. Machos mais velhos 

podem se desgarrar do grupo e viver solitariamente, fato que influenciou alguns naturalistas do passado a 

descreverem o “quati-de-bando” e o “quatimundéu” como espécies distintas (INDRUSIAK &EISIRIK, 2002). O 

registro é de ordem ocasional e ocorreu exclusivamente durante a C3 (-30,7614/-54,2114). 

Indivíduos melânicos e pintados de gato-do-mato-grande (Leopardus geoffroyi) foram registrados ao longo da 

AEL (ver tópico Eficiência Amostral). Foi verificado que moradores rurais costumam confundir os exemplares 

melânicos com indivíduos domésticos (Felis catus), fato que pode favorecer regionalmente o padrão melânico 

na medida em que espécimes pintados são perseguidos e abatidos como forma de controle a predadores 

(PETERS et al., 2008; 2011). Em relação ao uso do hábitat, verifica-se que esta espécie é comum ao longo de 

toda a AEL, ocorrendo não só em ambientes campestres e florestais mais adensados, mas também em 

ambientes de marcada instabilidade como áreas agrícolas, borda de estradas, aglomerados urbanos e porções 

florestais em processo de supressão (F. Peters, com. pess.). Os registros foram relacionados a inúmeras 

pegadas registradas durante busca ativa na C1 (-30,9128/-54,2012), C2 (-30,9006/-54,2238; -30,9047/-

54,2371) e C3 (-30,8734/-54,1748; -30,8871/-54,1863) e registros fotográficos também associados a C1 (-

30,8823/-54,1710), C2 (-30,9210/-54,2043; -30,9072/-54,2375; -30,9533/-54,2372) e C3 (-30,8793/-54,1851).  

Em relação ao gato-mourisco (Puma yagouaroundi), verifica-se a maior escassez de registros para a AEL, fato 

que pode refletir uma condição regional. Segundo NOWELL & JACKSON (1996), a espécie pode frequentar 

um amplo espectro de ambientes, utilizando bordas de banhado, campos encharcados, florestas úmidas e 

áreas secundárias (EMMONS & FEER, 1997; EISENBERG & REDFORD, 1999). O registro vinculado a AEL é 

proveniente de armadilha fotográfica instalada na C2 (-30,8203/-54,2261), junto aos campos rupestres cujo 

relevo não permitiu o uso agrícola. 

Por fim, o gato-maracajá (Leopardus wiedii) é menos generalista que os demais pequenos felinos registrados 

(OLIVEIRA, 1994; EMMONS & FEER, 1997; EISENBERG & REDFORD, 1999). Tal condição reflete a maior 

dificuldade de adaptação às alterações ambientais que venham a ocorrer na AEL, especialmente na supressão 

de ambientes ribeirinhos relacionados aos fragmentos florestais do arroio Taquarembó, Lavras e tributários. 

Os registros foram relacionados a registros fotográficos efetuados em fragmentos florestais durante a C1 (-

30,9043/-54,2334), C2 (-30,9072/-54,2375; -30,9533/-54,2372) e C3 (-30,9231/-54,176; -30,9338/-54,2715; -

30,9367/-54,2177; -30,7867/-54,2569) e uma atropelamento registrado durante a C2, nas proximidades do 

acesso ao município de Lavras do Sul (-30,8294/-53,9078). 

As espécies endêmicas ao bioma Pampa cuja ocorrência foi contabilizada para AEL foram o tuco-tuco 

(Ctenomys torquatus) e o rato-do-chão (Akodon reigi). A primeira foi registrada apenas na ocasião da C3, ao 

longo das áreas campestres, arenosas e planas encontradas ao longo das nascentes do rio das Lavras e 

Taquarembó (-30,7788/-54,1619; -30,7800/-54,1493; -30,7728/-54,2688). A segunda foi registrada durante a 

C1, em egagrópilos de coruja Tyto furcata, a qual tinha como referência um abrigo antrópico na localidade de 

Ibaré (-30,7900/-54,2586). É importante ressaltar que ambas as ocorrências não são relacionadas as áreas 

diretamente afetadas pelo projeto, no entanto, sua presença nos arredores é registrada. 
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2.3.2.4 Espécies raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

A raridade de ocorrência de uma espécie reflete a sua abundância ao longo das áreas investigadas ou sua 

ausência atual em relação a uma ocorrência historicamente comprovada. Tal situação está diretamente 

relacionada à disponibilidade de determinados recursos, os quais compõem os pré-requisitos ambientais de 

cada espécie, e também ao grau de intervenção antrópica verificado. Neste sentido, baseado nas listas 

vermelhas que fundamentaram o status conservacionista das espécies citadas, pode-se considerar a raridade 

de todas as espécies ameaçadas já citadas: Nasua nasua, Tamandua tetradactyla, Leopardus wiedii, 

Leopardus geoffroyi, Puma yagouaroundi, Cuniculus paca, Dasyprocta azarae e Wilfredomys oenax. 

Entre as espécies citadas, destaca-se o pequeno roedor Wilfredomys oenax o qual foi recentemente 

investigado quanto sua posição filogenética (ver MACHADO et al. 2015), possibilitando o suporte e 

consequente inclusão na tribo Wiedomyini (ver GONÇALVES et al., 2018). Estes estudos são muito recentes 

e refletem a carência de dados em relação a ecologia e distribuição atual desta espécie. Registros escassos e 

pontuais marcam a área de distribuição de W. oenax entre a provícia uruguaia de Florida e o nordeste de São 

Paulo (sensu VAZ-FERREIRA, 1958; BARLOW, 1969; XIMÉNEZ et al. 1972; GONZÁLES & LANFRANCO 

2010; BRANDÃO, 2015). Desta forma, o registro desta espécie para a AEL passa a ser uma grande 

contribuição ao conhecimento da espécie, visto que se trata de mais uma localidade inédita.  

 

2.3.2.5 Espécies de interesse econômico, médico-sanitário, cinegéticas e 
alóctones 

Das 33 espécies registrkadas, 12 se destacam pelo interesse cinegético local, seja para comércio da carne ou 

consumo familiar. A prática da caça visando espécies consideradas cinegéticas como Nasua nasua, 

Dasyprocta azarae, Cuniculus paca, Dasypus novemcinctus, D. hybridus, Euphractus sexcinctus, Mazama 

gouazoubira, Sus scrofa, Lepus europaeus, Myocastor coypus, Cavia aperea e Hydrochoerus hydrochaeris 

resulta em um decréscimo populacional destas populações, no entanto, a perseguição aplicada como forma 

de controle a predadores (e.g. Leopardus wiedii, L. geoffroyi e Puma yagouaroundi) são comuns e exercidas 

mesmo que sem fundamentação científica sob a alegação de que estes animais são nocivos a criações 

domésticas e a saúde pública, sem levar em conta seus benefícios ecológicos.  

Os pequenos roedores autóctones apresentam potencial interesse médico-sanitário, visto que naturalmente 

são reservatórios de hantaviroses. No entanto, os registros de contágio são relacionados à alta concentração 

populacional destes animais apenas em ambientes fechados, como silos ou galpões utilizados para 

armazenagem de grãos (VILLAFAÑE et al., 2005), o que excluí a potencialidade de danos a população humana 

em ambiente natural. Já mamíferos de médio e grande porte são reservatórios naturais de parasitas, vírus ou 

bactérias, no entanto, a transmissão de qualquer zoonose pode ser considerada rara, visto que o hábito furtivo 

destas espécies resulta na baixa possibilidade de contato com seres humanos. Soma-se a esse fato, a extrema 

casualidade do contato ocorrer exatamente com um indivíduo positivo a presença de algum agente patógeno. 

A lebre (Lepus europaeus) vem encontrando plenas condições para manutenção de suas populações no sul 

do Brasil, visto a expansão de áreas cultivadas e as pressões de caça, atropelamento e perda de habitat que 

atingem potenciais predadores autóctones. Apesar da grande abundância, a lebre não é procurada por 

caçadores (PETERS et al, 2011), ao contrário do que se verifica em regiões cujo plantio de Citrus spp. ou 

leguminosas são atividades principais. Nestes locais a espécie é combatida como “praga” em decorrência dos 

danos relacionados à produção agrícola (OLIVEIRA et al., 2006). 

Merece destaque também a confirmação da ocorrência do javali (Sus scrofa) em ambiente silvestre na área de 

estudo local. Originário da Eurásia foi selecionado para pecuária dando origem à linhagem conhecida por 

porcos-domésticos (ACHAVAL et al., 2004). Trata-se provavelmente de espécimes que escaparam do cativeiro 
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em criações irregulares no interior do município e também de espécimes oriundos do Uruguai, país no qual 

foram introduzidos para caça esportiva. De afamada agressividade, apresentam hábitos noturnos, podendo 

formar varas de 20 a 100 indivíduos que ocupam campos e matas próximos a corpos d’água. Além de predar 

espécies de plantas e animais nativos, pode atacar plantações comerciais e animais de criação (TIEPOLO & 

TOMAS, 2006), gerando conflitos com a população local e estimulando práticas de caça furtiva, hábito que 

pode atingir diretamente as espécies autóctones.  

Populações de roedores sinantrópicos como os murídeos (Mus musculus e Rattus spp.) tendem a crescer 

trazendo problemas econômicos e até mesmo de saúde pública. A presença destes roedores nas áreas 

amostradas é preocupante, visto que se beneficiam das ações humanas e apresentam altas taxas de 

natalidade, de modo que uma explosão populacional pode resultar em conflitos com produtores de grãos, além 

de aumentar consideravelmente os riscos de transmissão de doenças. Estas espécies são transmissoras de 

sérias enfermidades através de seus ectoparasitos que atuam como vetores (peste bubônica e Tifus murinus), 

de seus excrementos e secreções (leptospiroses e teníase), da ingestão de material infectado (cólera, hepatite 

e tuberculose), além de ser reservatório de hantaviroses e Salmonella spp. (VILLAFAÑE et al., 2005). 

Invasões biológicas estão entre as principais ameaças para a manutenção da biodiversidade global 

(VITOUSEK et al., 1996) gerando sérias modificações nos ecossistemas através da introdução de doenças, 

predação e competição direta por recursos com espécies nativas, além de afetarem a saúde pública e a 

economia rural (NOVILLO & OJEDA, 2008). Em relação às espécies invasoras (alóctones), destaca-se a lebre 

(Lepus europaeus), o javali (Sus scrofa) e os roedores murídeos (Rattus rattus e Mus musculus), já citadas 

acima. 

 

2.3.2.6 Espécies migratórias 

Não se aplica a nenhuma das espécies registradas. 

 

2.3.2.7 Espécies bioindicadoras 

Os integrantes da família Felidae (Carnivora) são considerados animais de importância conservacionista por 

apresentarem um papel fundamental na estrutura e composição das comunidades, controlando a abundância 

de suas presas e auxiliando na manutenção do equilíbrio ecológico dentro dos ecossistemas de que fazem 

parte (EISENBERG, 1989; LEITE-PITMAN & OLIVEIRA, 2002). No entanto, para o bioma Pampa, essa 

importância assume um caráter generalista e mesmo subjetivo, ao analisarmos o atual nível de informações 

ecológicas básicas referentes a Leopardus geoffroyi, Leopardus wiedii e Puma yagouaroundi. Desta forma, a 

presença destas espécies pode ser indicadora de uma comunidade ecologicamente saudável. 

 

2.3.2.8 Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

A seguir, na Tabela 7 estão apresentadas informações sintéticas acerca das espécies registradas na AEL e 

relevantes para a conservação. 
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Tabela 7: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da mastofauna terrestre. 

Família Espécie Endêmica Rara 
Bioindicador de 

Qualidade 
Ambiental 

Status de 
Ameaça1 

RS BR GL 

Myrmecophagidae Tamandua tetradactyla  x  VU   

Cricetidae 
Akodon reigi x      

Wilfredomys oenax  x  EN EN EN 

Ctenomyidae Ctenomys torquatus x      

Cuniculidae Cuniculus paca  x  VU   

Dasyproctidae Dasyprocta azarae  x  VU   

Felidae 

Leopardus geoffroyi  x x VU VU  

Leopardus wiedii  x x VU VU  

Puma yagouaroundi  x x VU VU  

Procyonidae Nasua nasua  x  VU   

Legenda¹: Status de ameaça: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RS, 2014); BR= espécies ameaçadas no 

Brasil (MMA, 2014); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2018). VU: vulnerável, EN: em perigo. 

 

2.3.3 Eficiência amostral 

Os métodos quantitativos relacionados às armadilhas fotográficas, armadilhas de captura e egagrópilos 

possibilitaram efetuar 508 registros diretos e indiretos de mamíferos. Este montante integra 33 espécies, 

expressas na Tabela 8.  

 

Tabela 8: Eficiência amostral obtida durante as duas campanhas amostrais de mamíferos terrestres na área de 
estudo local do Projeto Três Estradas. 

Táxon Egagrópilo 
Armadilha 
fotográfica 

Armadilha 
de Contenção 

Busca 
Ativa 

Total 
Geral 

Didelphimorphia      

Didelphidae      

Didelphis albiventris  1  * 1 

Pilosa      

Myrmecophagidae      

Tamandua tetradactyla  1  * 1 

Cingulata      

Dasypodidae      

Dasypus hibridus    * * 
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Táxon Egagrópilo 
Armadilha 
fotográfica 

Armadilha 
de Contenção 

Busca 
Ativa 

Total 
Geral 

Dasypus novemcinctus  64  * 64 

Euphractus sexcinctus  2  * 2 

Carnivora      

Canidae      

Cerdocyon thous  47  * 47 

Lycalopex gymnocercus  8  * 8 

Felidae      

Puma yagouaroundi  1   1 

Leopardus geoffroyi  6  * 6 

Leopardus wiedii  10  * 10 

Mephitidae      

Conepatus chinga  41  * 41 

Mustelidae      

Galictis cuja    * * 

Lontra longicaudis  1   1 

Procyonidae      

Nasua nasua    * * 

Procyon cancrivorus  14  * 14 

Lagomorpha      

Leporidae      

Lepus europaeus  14  * 14 

Rodentia      

Caviidae      

Cavia aperea    * * 

Hydrochoerus hydrochaeris  5  * 5 

Cricetidae      

Akodon azarae 13  21  34 

Akodon reigi 12    12 

Calomys laucha 23    23 

Oligoryzomys flavescens 1    1 
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Táxon Egagrópilo 
Armadilha 
fotográfica 

Armadilha 
de Contenção 

Busca 
Ativa 

Total 
Geral 

Oligoryzomys nigripes 46  7  53 

Oxymycterus nasutus 22  8  30 

Wilfredomys oenax 4   * 4 

Cuniculidae      

Cuniculus paca  19   19 

Dasyproctidae      

Dasyprocta azarae  1   1 

Echimyidae      

Myocastor coypus    * * 

Muridae      

Mus musculus 9    9 

Rattus rattus 5    5 

Ctenomyidae      

Ctenomys torquatus    * * 

Artiodactyla      

Cervidae      

Mazama gouazoubira  94  * 94 

Suidae      

Sus scrofa  8  * 8 

Total Geral 135 337 36 * 508 

Legenda: *Registro proveniente de busca ativa qualitativa, portanto, não quantificado. 

 

A eficiência amostral com armadilhas fotográficas foi satisfatória, atingindo o sucesso de 47% a partir do esforço 

acumulado de 720 armadilhas-noite (240 armadilhas-noite/campanha). O método possibilitou o registro de 18 

espécies envolvidas em 337 registros: Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus foram às espécies mais 

abundantes, atingindo cerca de 28% e 19%, respectivamente, dos registros obtidos (Figura 7).  

 



Dezembro, 2018 RT-022_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 34 

 

 

Figura 7: Percentual de registros de mamíferos de médio e grande porte obtidos com armadilhas fotográficas na 
área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

 

As armadilhas não letais de captura e contenção atingiram o sucesso de 2, 0%, com o esforço de 1.800 

armadilhas-noite (de 600 armadilhas-noite/campanha). As capturas totalizaram 36 eventos, sem o registro de 

recapturas, envolvendo Akodon azarae, Oligoryzomys nigripes e Oxymycterus nasutus. O método aplicado 

possibilitou verificar o predomínio de Akodon azarae sobre as demais espécies, a qual representa 58% do total 

de capturas (Figura 8).  
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Figura 8: Percentual de registros de mamíferos de pequeno porte obtidos com armadilhas de captura e 
contenção na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

 

Adicionalmente, a análise dos 145 fragmentos crânio-dentários provenientes de egagrópilos possibilitou a 

determinação de 135 indivíduos integrantes de nove espécies de pequenos mamíferos terrestres, sendo que 

outros dez fragmentos cranianos foram representativos a morcegos e serão tratados no diagnóstico específico 

ao tema mastofauna voadora.  

Neste caso, ressalta-se o sucesso da aplicação deste método, visto que possibilitou o registro exclusivo de 

espécies de baixa densidade (Oligoryzomys flavescens e Akodon reigi), herbívoras (Calomys laucha), exóticas 

(Mus musculus e Rattus rattus) e ameaçadas (Wilfredomys oenax), que não foram identificadas por meio da 

aplicação das armadilhas tradicionalmente utilizadas em inventários rápidos (Figura 9).  
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Figura 9: Percentual de registros de mamíferos de pequeno porte obtidos com egagrópilos na área de estudo 
local do Projeto Três Estradas. 

 

Por fim, a Tabela 8 é complementada por seis espécies não quantificadas, cujo registro é proveniente 

exclusivamente de busca ativa (ad libitun) que, como já comentado na seção Procedimentos Metodológicos, 

não foram quantificados. Cavia aperea, Ctenomys torquatus, Galictis cuja, Dasypus hybridus foram 

constantemente visualizados ao longo dos deslocamentos diários entre os setores amostrais. Nota-se que 

devido as práticas relacionadas à agricultura e a pecuária, os indivíduos buscam ambiente favorável junto aos 

"campos sujos", localizados nas faixas de domínio das rodovias e ao longo dos corredores rurais. Já para 

Myocastor coypus, apesar de utilizar rios e canais tributários, nota-se maior adensamentos junto aos açudes 

de dessedentação e barragens de irrigação. Por fim, Nasua nasua foi visualizado junto as “matas de 

quebradas”, presente ao longo das encostas rochosas de mais difícil acesso. 

Na Figura 10 é apresentado o resultado da curva de rarefação, baseada em 100 aleatorizações da matriz de 

dados original. Os dados fazem referência a todos os resultados acumulados ao longo das três campanhas 

amostrais. Nota-se que ao término da terceira campanha, a curva ainda apresenta tendência à ascensão, com 

o resultado do estimador Jackknife apontando uma riqueza esperada de 42 espécies de mamíferos terrestres. 

Desta forma, as 33 espécies confirmadas representam cerca de 78% da riqueza estimada.  
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Figura 10: Curva de rarefação obtida a partir do estimador Jackknife aplicado as espécies registradas durante os 
levantamentos dos mamíferos terrestres na área de estudo local do Projeto Três Estradas. Linhas pretas: 
intervalo de confiança de 95%; Linha azuk: riqueza observada; Linha laranja: riqueza estimada. 

 

2.3.4 Variação espacial  

As análises relacionadas à variação espacial serão segregadas de acordo com cada subgrupo abordado: 1) 

mamíferos de pequeno porte e 2) mamíferos de médio ou grande porte. De maneira a trabalhar dados oriundos 

de um esforço padronizado, os resultados abordarão apenas os quantitativos referentes a armadilhas 

fotográficas e armadilhas de captura e contenção. A busca ativa não será considerada, devido ao caráter 

qualitativo da amostragem. Já os egagrópilos foram provenientes de um esforço de localização e coleta de 

material, no entanto, não serão considerados visto que foram obtidos de acordo com a disponibilidade, o que 

reflete o caráter ocasional do evento. 

 

2.3.4.1 Mamíferos de pequeno porte 

As capturas em armadilhas possibilitaram o registro de três espécies envolvidas em 36 registros (Tabela 9). 

Os registros de Akodon azarae, Oligoryzomys nigripes e Oxymycterus nasutus corroboram com outros estudos 

já realizados no sul do Brasil (e.g. PETERS et al., 2010), onde as espécies citadas figuram como as mais 

representativas nas comunidades amostradas. Segundo VILLAFAÑE et al. (2005) e ACHAVAL et al. (2007), o 

gênero Oligoryzomys, juntamente com o gênero Akodon apresentam alta plasticidade em relação à ocupação 

de habitats instáveis, o que demonstra o sucesso verificado em áreas impactadas pela atividade agropecuária. 
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Tabela 9: Riqueza, abundância, diversidade e equabilidade de pequenos mamíferos registrados nos setores 
amostrados com armadilhas de captura e contenção na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
1 2 3 4 5 6 7 8 

Akodon azarae  3 8 1 1 5 2 1  

Oligoryzomys nigripes  4 1 1   1   

Oxymycterus nasutus   2 5   1   

Riqueza 0 2 3 3 1 1 3 1 3 

Abundância 0 7 11 7 1 5 4 1 36 

Diversidade Shannon (H’) - 0,68 0,75 0,79 0,00 0,00 1,04 0,00 0,96 

Equabilidade Pielou (J) - 0,94 0,69 0,72 0,00 0,00 0,98 0,00 0,88 

 

A riqueza geral foi muito baixa, o que resultou em pouca variação entre os pontos. A abundância foi mais 

representativa junto ao setor 3, enquanto o setor 7 foi detentor da maior diversidade e equabilidade. Em uma 

primeira abordagem, estes dois setores representariam os locais diagnosticados como de maior relevância 

para a comunidade de pequenos mamíferos registrados ao longo da área de estudo local. Ambos os locais são 

representativos a meandros ou tributários do arroio Taquarembó, consorciando ambientes florestais ciliares 

com fragmentos de campos rupestres (corredores rurais) e campos pastoris. O setor 2 e 4 apresentaram 

valores intermediários relacionados aos parâmetros analisados. Os ambientes locais são representativos a 

campos rupestres e fragmentos florestais ciliares cuja dificuldade de acesso e o relevo íngreme desfavorecem 

a atividade agropecuária, oferecendo recursos suficientes para conservação da comunidade. Demais setores 

apresentam registros pontuais ou ausência de registros. 

A análise dos resultados totais permite assumir que a maior abundância de registros de A. azarae tende a 

influenciar nos resultados, sendo suficiente para reconhecer uma leve tendência à dominância desta espécie 

na comunidade. A baixa diversidade reflete a inexistência de diferenças significativas em relação à composição 

faunística registrada (teste H, Kruskal-Whalis= 15,13; p> 0,05), mesmo quando comparada a setores com 

ausência de registros. Tal fato demonstra a plena possibilidade de ocorrência de todas as espécies citada para 

qualquer um dos setores amostrados. 

 

2.3.4.2 Mamíferos de médio e grande porte 

As armadilhas fotográficas possibilitaram o registro de 18 espécies envolvidas em 337 registros (Tabela 10). 

Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus foram as espécies mais abundantes corroborando com 

estudos realizados em municípios lindeiros a AEL (F. Peters com. pess.). 

 

Tabela 10: Riqueza, abundância, diversidade e equabilidade de mamíferos de médio e grande porte registrados 
nos setores amostrados com armadilhas fotográficas na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
1 2 3 4 5 6 7 8 

Cerdocyon thous 4 1 5 8  6 17 6 47 
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Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
1 2 3 4 5 6 7 8 

Conepatus chinga   26 4  4 7  41 

Cuniculus paca 1     2 13 3 19 

Dasypus novemcinctus 4 7 25 5 2 6 6 9 64 

Dasyprocta azarae 1        1 

Didelphis albiventris    1     1 

Euphractus sexcinctus   2      2 

Puma yagouaroundi        1 1 

Hydrochoerus hydrochaeris   3   1  1 5 

Leopardus geoffroyi 1  2 1  1 1  6 

Leopardus wiedii  1 3 1  2 2 1 10 

Lepus europaeus   1   4 9  14 

Lontra longicaudis      1   1 

Lycalopex gymnocercus    5 1  1 1 8 

Mazama gouazoubira 19 3 32 9 11 4 12 4 94 

Procyon cancrivorus  2  5  6 1  14 

Sus scrofa 5    2   1 8 

Tamandua tetradactyla      1   1 

Riqueza 7 5 9 9 4 12 10 9 18 

Abundância 35 14 99 39 16 38 69 27 337 

Diversidade (Shannon) 1,41 1,33 1,63 1,97 0,95 2,28 1,96 1,84 2,16 

Equabilidade (Pielou) 0,72 0,83 0,74 0,90 0,69 0,92 0,85 0,84 0,75 

 

Verifica-se que o setor 3 obteve a maior abundância, enquanto o setor 7 foi detentor da maior riqueza e 

diversidade. Assim como verificado para as espécies de pequeno porte, ambos os setores representariam os 

locais diagnosticados como de maior relevância para a comunidade de mamíferos de médio e grande porte 

identificados para a área de estudo. Os dois setores são representativos a meandros ou tributários do arroio 

Taquarembó, consorciando ambientes florestais ciliares com fragmentos de campos rupestres (corredores 

rurais) e campos pastoris.  

Demais setores apresentaram resultados inferiores, variando de acordo com a disponibilidade de formações 

florestais ciliares relacionadas não só aos arroios principais, mas também aos seus tributários. Estes 

fragmentos florestais assumem uma fisionomia linear, configurando em um importante corredor ecológico 

dispersivo para a grande maioria das espécies registradas. A variação entre os valores referentes à diversidade 

denota ausência de diferenças significativas entre os setores (teste H, Kruskal-Whalis= 9,3; p> 0,05).  
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Em relação à equabilidade, verifica-se pouca variação entre os setores. De maneira geral, os valores mantêm 

uma ordenação de moderada a alta, indicando que as maiores abundâncias de Mazama gouazoubira e 

Dasypus novemcinctus não são suficientes para representação de dominância na comunidade.  

 

2.3.5 Variação temporal  

É reconhecido que a sazonalidade pode influenciar nas taxas de riqueza e abundância de alguns grupos 

faunísticos. A temperatura e a umidade estão diretamente relacionadas à atividade de ectotérmicos como 

répteis e anfíbios. Entre os endotérmicos, verifica-se que morcegos e algumas espécies de aves, sobretudo as 

migratórias, são indiretamente afetados já que a temperatura e umidade influenciam na disponibilidade de 

recursos.  

Em relação à mastofauna terrestre, nota-se que a temperatura e a umidade não influenciam isoladamente o 

grupo, a ponto de acarretar em variações significativas nas taxas de abundância e riqueza em estações quentes 

e frias. Dessa forma, a variação temporal aqui discutida segue o conceito de Wallis & Thomas (1971), os quais 

a definem como o conjunto de alterações sazonais sistemáticas, mas não necessariamente regulares, que 

ocorrem numa série temporal relacionada a causas climáticas, econômicas ou sociais. Estes três fatores, 

atuando de forma conjunta, podem ser relacionados com a ausência ou presença de determinado táxon em 

relação à campanha sazonal. No entanto, também devem ser consideradas as questões ocasionais que 

envolvem um determinado registro, visto os diferentes hábitos ecológicos dos táxons abordados. 

Apresenta-se a seguir a análise de variação temporal sobre os mamíferos de pequeno porte e sobre os 

mamíferos de médio e grande porte. De maneira a trabalhar dados oriundos de um esforço padronizado, os 

resultados abordarão apenas os quantitativos referentes a armadilhas fotográficas e armadilhas de captura e 

contenção. A busca ativa não será considerada, devido ao caráter qualitativo da amostragem. Já os egagrópilos 

foram provenientes de um esforço de localização e coleta de material, no entanto, não serão considerados 

visto que foram obtidos de acordo com a disponibilidade, o que reflete o caráter ocasional do evento. 

 

2.3.5.1 Mamíferos de pequeno porte 

As campanhas possibilitaram o registro de três espécies, no entanto, verifica-se que o maior número de 

capturas está diretamente relacionado à C1, coincidente com o período de verão (Figura 11). Tal condição 

deve ser analisada com cautela, visto que as altas temperaturas e a baixa umidade resultam em menor 

disponibilidade de recursos alimentares para os pequenos mamíferos, o que torna a oferta das iscas um grande 

atrativo em períodos de escassez (F. Peters com. pess.). Corroboram com esta afirmação, o fato da diversidade 

e da equabilidade concentrarem os maiores valores junto a C2 e C3 (Tabela 11), demonstrando uma 

comunidade aparentemente mais equilibrada durante o outono e primavera, períodos mais frios e úmidos, em 

relação ao verão, período mais quente e seco. 
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Figura 11: Variação entre as capturas das três espécies de pequenos mamíferos registradas durante as 
campanhas amostrais através da aplicação de armadilhas na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

 

Tabela 11: Riqueza, abundância, diversidade e equabilidade de pequenos mamíferos registrados entre as 
campanhas amostrais na área de estudo local do Projeto Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Avaliado C1 C2 C3 

Riqueza 3 3 3 

Abundância 19 9 8 

Diversidade Shannon (H’) 0,76 0,84 0,90 

Equabilidade Pielou (J) 0,69 0,77 0,81 

 

É perceptível que a maior umidade resulta em maior disponibilidade de recursos na AEL, refletindo em claros 

sinais de atividade reprodutiva (machos escrotados e fêmeas lactantes ou perfuradas) em grande parte dos 

indivíduos capturados na C2. Como a base de dados científicos referente ao tema é muito escassa na região, 

todo o embasamento é de ordem técnica, visto a oferta de inventários e monitoramentos não publicados, mas 

disponibilizados para os municípios limítrofes a AEL. Entre eles é possível citar ODEBRECHT/POLAR, (2010), 

SULTEPA/AGROS (2010) e PAMPASUL/MAURIQUE (2015), cuja menor diversidade e equabilidade de 

roedores e marsupiais são relacionadas à estação sazonal de verão. 

Apesar desta constatação, nota-se que os valores absolutos apresentam pouca variação. O teste não-

paramétrico aponta que os resultados não são estatisticamente significantes (teste H, Kruskal-Wallis= 0,46; p= 

0,78) a ponto de expressarem diferenças robustas entre os parâmetros ecológicos verificados por campanha 

amostral.  

Diferentemente da grande maioria dos biomas localizados na porção norte do Brasil, as flutuações climáticas 

observadas no Pampa (e mesmo Mata Atlântica, na porção territorial coincidente com o RS) não apresentam 

períodos estáveis que permitam a segregação em estações secas e chuvosas ou mesmo estações quentes e 
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frias (SARTORI, 2003). Em contraponto, fenômenos naturais como "El Ninõ" ou "La Ninã" podem resultar em 

variações climáticas tão instáveis que, por muitas vezes, demonstram características incompatíveis com o que 

normalmente é esperado para as estações de primavera, verão, outono ou inverno.  

Como já comentado nos parágrafos iniciais a este tópico, aliado a estas questões de ordem climática, a 

sazonalidade deve considerar também questões econômicas (WALLIS & THOMAS, 1971). Neste caso, é 

possível citar a dinâmica cíclica relacionada aos habitats inseridos na matriz campestre e imposta pela atividade 

da agricultura. Ademais, questões de ordem social também devem ser consideradas ante a realização de uma 

diagnose robusta, visto que mudanças de hábitos dos moradores locais podem ser determinantes para o 

sucesso de métodos aplicados durante determinada estação do ano (sensu WALLIS & THOMAS, 1971). Como 

exemplo é possível citar a interferência social decorrente do aumento da atividade de caça ilegal, manejo do 

gado, fluxo de moradores rurais ou mesmo a relação do empreendedor com os proprietários das áreas alvo 

deste licenciamento. Tais questões variam ao longo do ano e podem refletir nos resultados mediante a simples 

remoção ou roubo das armadilhas até mesmo a perturbação sobre o transecto amostral.  

 

2.3.5.2 Mamíferos de médio e grande porte 

A riqueza foi similar entre as campanhas, no entanto, verifica-se que o maior número de registros está 

diretamente relacionado à C1 e C3, coincidente com o período de verão e primavera, respectivamente (Figura 

12 e Tabela 12). Tal condição deve ser analisada com cautela, visto que está diretamente atrelada a tendência 

a dominância atribuída para as espécies de maior abundância: Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus.  

Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus tiveram detecção favorecida em decorrência do tipo de 

disposição dos equipamentos utilizados na C1. A disposição em trilhas fechadas favoreceu o registro de 

indivíduos fiéis ao abrigo, latrina ou área de forrageio, superestimando os registros obtidos mesmo quando 

considerada a independência dos eventos. Já durante a C2 os equipamentos foram dispostos em trilhas mais 

abertas ou direcionadas da borda da mata para o campo, onde ocorre maior dispersão dos indivíduos durante 

os deslocamentos e consequente maior dificuldade de detecção dos residentes em comparação com a 

disposição em trilhas mais fechadas. Por fim, durante a C3 optou-se em posicionar os equipamentos de 

maneira variada, ou seja, metade em trilhas fechadas e metade em trilhas mais abertas, resultando na detecção 

de uma comunidade mais diversa e com maior equabilidade. Desta forma, é mais parcimonioso atribuir esta 

variação nos valores observados a disposição dos equipamentos em detrimento exclusivo às variações 

sazonais. A ausência de diferenças estatisticamente significantes (teste H, Kruskal-Wallis= 1,45; p= 0,46) entre 

as campanhas corroboram com esta afirmação, demonstrando que a presença ou ausência de determinada 

espécie nos eventos amostrais é de caráter ocasional.  
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Figura 12: Variação entre os registros de mamíferos de médio e grande porte realizados entre as campanhas amostrais através da aplicação de armadilhas fotográficas na 
área de estudo local do Projeto Três Estradas. 



Dezembro, 2018 RT-022_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 44 

 

Tabela 12: Riqueza, abundância, diversidade e equabilidade de mamíferos de médio e grande porte registrados entre as campanhas amostrais na área de estudo local do 
Projeto Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Avaliado C1 C2 C3 

Riqueza 11 12 12 

Abundância 109 57 171 

Diversidade Shannon (H’) 1,51 2,03 2,09 

Equabilidade Pielou (J) 0,63 0,81 0,84 
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2.3.6 Síntese ambiental 

Verifica-se 33 espécies com ocorrência relacionada aos ambientes disponíveis na AEL. De maneira geral, 

predominam os táxons generalistas, tolerantes às explorações agropecuárias locais (e.g. Dasypodidae, 

Cricetidae, Cervidae) em detrimento dos táxons de menor plasticidade ecológica, atualmente restritas aos 

corredores dispersivos florestais (e.g. Myrmecophagidae, Felidae, Cuniculidae). Dentre a riqueza encontrada 

oito espécies são classificadas como ameaçadas, em diferentes categorias quando avaliadas em âmbito 

estadual, federal e global. A comunidade de mamíferos terrestres diagnosticada é ainda composta por táxons 

considerados exóticos (n=3), raros (n=8), cinegéticos (n=12), de importância econômica e sanitária (n=7) e 

bioindicadores (n=3). 

Em relação aos pequenos mamíferos registrados para os setores amostrais da AEL, verifica-se baixa 

diversidade e tendência a dominância, sobretudo relacionada à Akodon azarae. Todas as espécies de 

pequenos mamíferos citadas são importante recurso alimentar utilizado por serpentes de interesse médico-

sanitário (Bothrops spp., F. Peters com. pess), predadores da ordem carnívora (FAVARINI & PETERS, 2014), 

aves de rapina (PETERS & CHRISTOFF, 2012; PETERS et al., 2014; COELHO & PETERS, 2014; SCHEIBLER 

& CHRISTOFF, 2007) e uma infinidade de predadores onívoros que utilizam os roedores como adição proteica 

à sua dieta (e.g. Conepatus chinga, sensu PETERS et al., 2012). Em se tratando de rapinantes, Peters & 

Christoff (2012) verificaram que os gêneros Akodon, Oligoryzomys e Oxymycterus representam cerca de 80% 

dos itens alimentares utilizados por Tyto furcata (coruja-de-igreja) em localidade próxima a AEL. Para Calomys 

laucha, os autores atribuem apenas 8% de representatividade trófica para a coruja, sendo, no entanto, 

relacionado por Favarini & Peters (2014) como principal roedor (26%) consumido por mesopredadores da 

ordem carnívora (e.g. Leopardus spp., Galictis cuja, Cerdocyon thous e Lycalopex gymnocercus) no bioma 

Pampa. Por fim, Cavia aperea, Mus musculus, Rattus rattus e Wilfredomys oenax, parecem ter uma menor 

densidade populacional frente às demais espécies citadas, fato que os coloca como recurso eventualmente 

utilizado pela guilda avaliada (PETERS & CHRISTOFF, 2012; FAVARINI & PETERS, 2014). 

Já os mamíferos de médio e grande porte representam uma comunidade diversificada, havendo uma grande 

participação de Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus nos registros acumulados. Neste caso, 

salienta-se a robustez dos dados apresentados com armadilhas fotográficas. Estes equipamentos, quando 

mantidos em funcionamento por longos períodos, assumem uma magnitude eficaz na obtenção dos resultados 

quantitativos que deixa, naturalmente, a realização de censos ou busca ativa em transectos uma metodologia 

de ordem complementar. Os resultados foram expressivos e podem contribuir significativamente para o 

acréscimo de informações referentes à fauna de mamíferos desta região carente de informações 

mastozoológicas. 

Em relação às áreas mais ricas e diversas da AEL, destacam-se os setores 3 e 7, visto que são representativos 

a meandros e tributários do arroio Taquarembó, consorciando ambientes florestais ciliares com fragmentos de 

campos rupestres (corredores rurais) e campos pastoris. Demais setores apresentaram resultados inferiores, 

variando de acordo com a disponibilidade de adensamentos vegetacionais (floresta ciliar ou campo rupestre), 

os quais assumem uma fisionomia linear, configurando em um importante corredor ecológico dispersivo para 

a grande maioria das espécies registradas. Em relação à variação temporal, nota-se que o clima não influencia 

isoladamente sobre o grupo a ponto de acarretar em variações significativas nas taxas de abundância e riqueza 

em estações quentes e frias. 

 

2.4 Registro fotográfico 

O registro fotográfico do levantamento da mastofauna terrestre é apresentado na Figura 13 à Figura 48. 
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Figura 13: Seleção de pontos amostrais. 

 

 

Figura 14: Preparo do material em campo. 

 

Figura 15: Instalação de armadilhas fotográficas em áreas 
de inundação. 

 

 

Figura 16: Revisão de armadilhas fotográficas. 

 

 

Figura 17: Busca ativa em ferrovia. 

 

Figura 18: Busca ativa em rodovia. 
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Figura 19: Busca ativa noturna. Detalhe de individuo de 
zorrilho (Conepatus chinga) visualizado. 

 

Figura 20: Busca ativa diurna. 

 

 

Figura 21: Análise e triagem de egagrópilos de coruja-de-
igreja (Tyto furcata). 

 

Figura 22: Fragmentos cranianos de roedores 
encontrados em egagrópilos de coruja-de-igreja 
(Tyto furcata). 

 

Figura 23: Instalação de armadilhas de captura e 
contenção em corredores rurais. 

 

Figura 24: Detalhe da armadilha de captura e 
contenção (tipo Sherman) instalada. 
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Figura 25: Fragmento craniano de Rattus rattus registrado 
em egagrópilos de coruja-de-igreja (Tyto furcata). 

 

Figura 26: Fragmento craniano de Wilfredomys 
oenax registrado em egagrópilos de coruja-de-
igreja (Tyto furcata). 

 

Figura 27: Oligoryzomys nigripes capturado em armadilha. 

 

 

Figura 28: Akodon azarae capturado em 

armadilha. 

 

 

Figura 29: Oxymycterus nasutus capturado em armadilha. 

 

 

Figura 30: Wilfredomys oenax registrado através 
de busca ativa (foto de Rodrigo Hirano). 
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Figura 31: Colônias (tuqueiras) de Ctenomys torquatus. 

 

 

Figura 32: Dasyprocta azarae registrado em 

armadilha fotográfica. 

 

 

Figura 33: Conepatus chinga registrado em armadilha 

fotográfica. 

 

Figura 34: Dasypus novemcinctus registrado em 
armadilha fotográfica. 

 

 

Figura 35: Leopardus wiedii registrado em armadilha 
fotográfica. 

 

Figura 36: Leopardus geoffroyi, variedade 
pintada, registrado em armadilha fotográfica 
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Figura 37: Leopardus geoffroyi, variedade melânica, 
registrado em armadilha fotográfica. 

 

Figura 38: Cuniculus paca registrado em 
armadilha fotográfica. 

 

Figura 39: Mazama gouazoubira registrado em armadilha 

fotográfica. 

 

 

Figura 40: Procyon cancrivorus registrado em 

armadilha fotográfica. 

 

Figura 41: Sus scrofa registrado em armadilha fotográfica. 

 

 

Figura 42: Hydrochoerus hydrochaeris 
registrado em armadilha fotográfica. 
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Figura 43: Tamandua tetradactyla registrado em busca 

ativa diurna - encontro ocasional. Foto Leonardo Bohn. 

 

Figura 44: Fragmentos cranianos de Didelphis 
albiventris registrado em busca ativa em ferrovia 
- encontro ocasional.  

 

 

Figura 45: Cerdocyon thous registrado em busca ativa 
noturna - encontro ocasional. 

 

Figura.46: Fezes de Lontra longicaudis 
registrada a partir de busca ativa - encontro 
ocasional. 

 

Figura.47: Euphractus sexcinctus registrado atropelado a 
partir de busca ativa em rodovia - encontro ocasional. 

 

Figura 48: Rastros de Galictis cuja registrados a 
partir de busca ativa - encontro ocasional. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar do meio biótico” aplicado ao 

levantamento da fauna terrestre, voadora e aquática, sob responsabilidade da Celtes Ambiental. As atividades 

foram realizadas na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada no município de 

Lavras do Sul, RS. Nos tópicos subsequentes são apresentadas as respostas aos itens do Ofício nº 

FEPAM/DMIN/9917/2018, a identificação da equipe técnica, os períodos dos respectivos levantamentos 

complementares, os pontos de amostragem, as metodologias adotadas, bem como registros fotográficos das 

atividades. 

 

2.0 DIAGNÓSTICO TÉCNICO CONSOLIDADO DAS COMUNIDADES 
HIDROBIOLÓGICAS 

2.1 Introdução 

Os grupos hidrobiológicos selecionados para a caracterização regional do Projeto Fosfato Três Estradas foram 

o fitoplâncton, o zooplâncton e os macroinvertebrados bentônicos. 

O fitoplâncton é basicamente composto por algas microscópicas, as quais são ubíquas nos ambientes 

aquáticos e apresentam distintos graus de tolerância aos fatores do meio. Deste modo, quando o meio 

apresenta mudanças em suas caraterísticas, a composição e estrutura das comunidades de algas podem 

sofrer alterações, levando a uma substituição de espécies, com a persistência dos táxons mais resistentes. 

Assim, a variação da composição específica e/ou da densidade do fitoplâncton relaciona-se geralmente a 

fatores locais (REYNOLDS, 1987). Nos rios, o fitoplâncton é tipicamente dominado por diatomáceas e algas 

verdes. Cianobactérias e fitoflagelados são ocasionalmente importantes, especialmente quando as condições 

do ambiente apresentam impactos antrópicos, situação em que os distintos requerimentos nutricionais desses 

grupos podem propiciar uma mudança nas dominâncias populacionais (KELLY & WHITTON, 1998). Este fato 

reflete o importante potencial bioindicador de certos grupos fitoplanctônicos rente a alterações ambientais, 

sejam naturais ou antrópicas. 

Zooplâncton é um termo genérico para organismos heterótrofos de diferentes categorias taxonômicas, que 

utilizam a coluna d’água como hábitat principal (MARGALEF, 1983). O grupo possui papel central na dinâmica 

de ecossistemas aquáticos, especialmente na ciclagem de nutrientes e no fluxo de energia (ESTEVES, 1988). 

Na comunidade zooplanctônica de água doce encontram-se os cladóceros e copépodes (Crustacea), rotíferos 

(Gnathifera) e as amebas, ciliadas e flageladas (Protozoa), sendo estas últimas raramente incluídas nos 

estudos, em função das dificuldades de amostragem e identificação (GOMES & GODINHO, 2004). Os 

organismos zooplantônicos apresentam ciclo de vida curto, o que permite detectar respostas rápidas frente a 

alterações ambientais. Além do mais, diversos fatores podem ocasionar variações sazonais na comunidade 

zooplanctônica, como variações na hidrologia, na disponibilidade de alimento e na pressão de predação 

(DOMIS et al., 2013). 

Os macroinvertebrados bentônicos (ou macrofauna bentônica) correspondem a um grupo altamente 

heterogêneo e diversificado de animais, os quais compõem a maior parte da biomassa animal nos ambientes 

úmidos (CONSTANTINO & SCHLEMMERMEYER, 2000). Este grupo inclui vermes de diversos filos, 

crustáceos, moluscos e insetos tanto adultos quanto imaturos (SILVEIRA et al., 2004). Além disso, possuem 

grande importância como mantenedores de funções ecossistêmicas (LASALLE & GOULD, 1993), estando 

envolvidos em processos de ciclagem de nutrientes (THOMAZINI & THOMAZINI, 2000) e no desempenho de 

papéis fundamentais nas cadeias tróficas dos ecossistemas de água doce. São determinantes na velocidade 

da decomposição de restos vegetais e importantes fontes de alimento para muitos vertebrados, como peixes, 

anfíbios e aves aquáticas (CALLISTO et al., 2003). Com base no habitat ocupado, os macroinvertebrados 
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podem ser distinguidos em planctônicos, nectônicos e pleustônicos, todos estes, associados à coluna d’água 

ou ao filme superficial e; bentônicos, que são associados ao fundo e substratos adjacentes, como rochas e 

plantas aquáticas (TACHET et al., 1977). Os organismos de hábitos bentônicos são os mais utilizados para o 

monitoramento de águas continentais, visto serem excelentes bioindicadores. Correspondem a um grupo 

diretamente influenciado por uma série de parâmetros – como tipo de substrato, condutividade, quantidade e 

tipo de detrito, vegetação aquática e cobertura vegetal - e indiretamente afetado por mudanças na 

concentração de nutrientes e alterações na produtividade primária (WÜRDIG, 1998). 

 

2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 

2.2.1 Procedimentos metodológicos 

Para as comunidades hidrobiológicas do fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados bentônicos foram 

considerados, como critério prioritário, os registros secundários documentados e disponíveis para os 

municípios de Lavras do Sul, Bagé e Dom Pedrito. Em um segundo momento, o limite da revisão foi expandido 

para a totalidade da bacia hidrográfica do rio Santa Maria.  

É importante citar que dados históricos não foram incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos 

dados de coleta ou documentação remetam aos últimos 50 anos. Esta atitude visa excluir a possibilidade de 

considerar espécies localmente extintas (FONTANA et al., 2003).  

As fontes de dados coligidas para as três comunidades hidrobiológicas abrangeram a literatura técnica, 

baseada em estudos ambientais referentes ao monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas 

Associados do arroio Taquarembó (ODEBRECHT/POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos 

Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Jaguari (SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina 

Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), cuja área de influência contempla também o município de Bagé.  

As bibliografias científicas que balizaram a ordenação filogenética e taxonômica dos resultados apresentados 

seguiram Bourrely (1972; 1981; 1985), Hino & Tundisi (1977), Huszar (1985), Prescott (1975) e Sant’anna 

(1984) para o fitoplâncton; Decloitre (1962), Olivier (1962), Edmondson (1966), Chardez (1976), Koste (1978) 

e Pennack (1978) para o zooplâncton e, Santos et al. (2012), Morelli & Verdi (2014), Merrit & Cummins (1996) 

e Mugnai et al. (2010) para os macroinvertebrados. 

 

2.2.2 Caracterização regional 

2.2.2.1 Fitoplâncton 

Por meio da análise dos dados secundários avaliados, foram compilados 111 táxons distribuídos em seis 

grupos pertencentes à comunidade fitoplanctônica regional (Tabela 1). Em termos percentuais, 42,3% da 

riqueza (47 táxons) pertencem ao grupo Bacillariophyceae, conhecidas como diatomáceas; 31,5% ao grupo 

Chlorophyceae (35 táxons), as algas verdes; 12,6% ao grupo Euglenophyceae (14 táxons), os flagelados; 7,2% 

ao grupo Cyanophyceae (8 táxons), ou algas azuis; 3,6% ao grupo Chrysophyceae (4 táxons), também 

conhecidos como flagelados; e 2,7% ao grupo Dinophyceae (3 táxons), também conhecidas como 

dinoflagelados. Quanto à alimentação, são considerados primários devido à capacidade de produzir seu próprio 

alimento por meio da fotossíntese e, portanto, formarem a base da cadeia alimentar aquática. 
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 Tabela 1: Fitoplâncton com potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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BACILLARIOPHYCEA 

       

Amphipleura lindhemeri Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Asterionella formosa Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Aulacoseira granulata Diatomácea Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Aulacoseira granulata 

var.angustissima 

Diatomácea Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Cocconeis placentula Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cyclotella meneghiniana Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cymbella affinis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cymbella minuta Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cymbella tumida Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Encyonema silesiacum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Encyonema sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Encyonema sp.2 Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia camelus Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia pectinalis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia ventricosa Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Fragilaria acus Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Fragilaria capucina Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Fragilaria ulna Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Frustulia rhomboides Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 
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Gomphonema sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema 

angustatum 

Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema gracife Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema parvulum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gyrosigma attenuatum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gyrosigma scalproides Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Hantzschia amphyoxis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Luticula goeppertiana Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Melosira varians Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Navicula cari Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Navicula cryptocephala Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Nitzschia sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Nitzschia palea Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Nitzschia sigmoidea Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia braunii Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia díspar Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia gibba Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia maior Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia mesolepta Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Placoneis sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Sellaphora pupula Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 
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Sellaphora seminutum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Stenopterobia sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella guaimatensis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella linearis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella ovata Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella tenera Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

CHLOROPHYCEAE 

       

Ankira sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Chlorella vulgaris Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Closterium diane Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Closterium gracile Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Closterium setaceum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Coelastrum cambricum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Coenochloris hindakii Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Cosmarium vexatum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Desmodemus pecsensis Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Desmodemus 

quadricauda 

Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Dictyosphaerium 

pulchellum 

Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Dictyosphaerium 

sphagnale 

Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Euastrum denticulatum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 
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Eudorina elegans Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Golenkinia radiata Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Monoraphidium indicum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Mougeotia sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Netrium sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Oocystis sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Pandorina morum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Pediastrum simplex Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Pleurataenium trabécula Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Radiococcus sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Scenedesmus ecornis Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Sphaerocystis schroeteri Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Spyrogira sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum 

brachioproeminens 

Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum hexacerum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum 

margaritaceum 

Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum 

quadrispinatum 

Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum setigera Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurodesmus dejectus Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 



Dezembro, 2018 RT-024_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 7 

 

Táxon Nome Popular 

A
li
m

e
n

ta
ç

ã
o

 

E
n

d
ê
m

ic
a

 

(B
io

m
a
 P

a
m

p
a

) 

O
c
o

rr
ê
n

c
ia

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 C
in

e
g

é
ti

c
a

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 

e
c
o

n
ô

m
ic

o
-S

a
n

it
á
ri

a
 

B
IO

IN
D

IC
A

D
O

R
A

 

Staurodesmus dickei Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurodesmus sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

CHRYSOPHYCEAE 

       

Dinobryon utricutus Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Kephyrion sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Mallomonas sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Synura uvella Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

EUGLONOPHYCEAE 

       

Euglena sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena acus Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena agilis Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena ehrembergii Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena oxyuris Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena spyrogira Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Lepocinclis sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus curvicauda Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus horridus Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus longicauda Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Trachelomonas armata Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Trachelomonas hispida Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 
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Trachelomonas 

volvocinopsis 

Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

DINOPHYCEAE 

       

Glenodinium sp. Dinoflagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Peridinium sp. Dinoflagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Peridinium volzii Dinoflagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

CYANOPHYCEAE 

       

Anabaena sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Anabaena spiroides Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Aphanizomenon sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Aphanocapsa sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Lyngbia sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Oscillatoria sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Oscillatoria splendida Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Pseudoanabaena 

catenata 

Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

 

2.2.2.1.1 Espécies ameaçadas 

Não existem listas que identifiquem o status de conservação, quanto ameaça de extinção, para as espécies do 

fitoplâncton. 

 

2.2.2.1.2 Espécies endêmicas e raras 

Não foram identificadas espécies do fitoplâncton consideradas endêmicas, raras ou não descritas para a área 

regional. 
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2.2.2.1.3 Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Dentro da comunidade fitoplanctônica, dá-se atenção médico-sanitária para ocasionais períodos, normalmente 

associados às temperaturas mais altas em ambientes impactados, que contribuem para a alta proliferação de 

algumas espécies de algas mais tolerantes, as algas azuis (Cyanophyceae), que pode resultar em problemas 

na qualidade da água usada no abastecimento da população. As algas-azuis são potencialmente tóxicas e, 

quando muito abundantes no ambiente, merecem a devida atenção. Para fins de potabilidade, o Ministério da 

Saúde regulamenta, por meio da Portaria Nº. 2.914/2011, o controle de cianobactérias presentes na captação 

dos mananciais. Essa preocupação deve-se à possibilidade da presença de cepas de cianobactérias 

produtoras de toxinas (cianotoxinas), com ação hepatotóxica ou neurotóxica (FERRÃO-FILHO et al., 2009). 

Para o presente estudo, a compilação de dados regionais resultou no registro de oito táxons de Cyanophiceae: 

Anabaena sp. e A. spiroides, Aphanizomenon sp., Aphanocapsa sp., Lyngbia sp., Oscillatoria sp., O. splendida 

e Pseudoanabaena catenata.  

Já as diatomáceas, pertencentes ao gênero Aulacoseira, quando abundantes no ambiente, podem ocasionar 

prejuízos econômicos a locais de abastecimento de água, dragagem ou afins, devido à capacidade de entupir 

filtros e tubulações. 

 

2.2.2.1.4 Espécies alóctones 

O gênero Ceratium, representante de Dynophyceae, é marinho e considerado invasivo quando registrado em 

ambientes de água doce. Porém, quando ocorre em pequena abundância, não causa transtornos. 

 

2.2.2.1.5 Espécies migratórias 

Não sendo dotados de mobilidade própria, a locomoção do fitoplâncton na massa d’água é reduzida, restrita à 

migração vertical de uns poucos metros por dia nos oceanos e ambientes de grande profundidade, e 

determinada pelo sistema de correntes e regime de marés (MENEZES, 1999). Sendo assim, para ambientes 

lóticos não são consideradas as possíveis migrações verticais exercidas pelo fitoplâncton, conferindo-se, de 

antemão, que por serem organismos fotossintetizantes, encontram-se “sempre” nas camadas superficiais da 

coluna de água, em busca da maior disponibilidade de luz solar durante o período diurno. 

 

2.2.2.1.6 Espécies bioindicadoras 

A presença ou ausência, bem como a abundância de algumas espécies podem prover indicações ambientais 

úteis. As Cyanophyceae, ou algas-azuis, indicam altas concentrações de nutrientes. Algas-verdes, como 

Chlorophyceae, indicam ambientes estressados por eutrofização, acidez e contaminação por metal. 

Euglenophyceae são abundantes em ambientes com alta decomposição de matéria orgânica. Mas mesmo com 

todas essas características, a presença destes organismos na água não implica que o ambiente esteja 

degradado. É preciso considerar a abundância e a ocorrência das espécies, variáveis que podem confirmar 

alterações das condições abióticas, assim como a dinâmica de substituição de táxons em decorrência da 

sazonalidade e de outros fatores externos. 
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2.2.2.2 Zooplâncton 

A comunidade zooplanctônica com potencial ocorrência para a Área de Estudo Regional é composta por 58 

táxons (Tabela 2). Deste montante, aproximadamente 76% (n=45) pertence ao filo Rotífera; 12% (n=7) estão 

integrados ao Filo Arthropoda; e 8,5% (n=5) ao filo Sarcomastigophora. Nematoda e Ciliophora apresentaram 

apenas um táxon cada (1,7%).  

Quanto à alimentação ou guilda trófica, 73% dos táxons (n=43) foram considerados predadores; 12% (n=7) 

onívoros; 5% (n=3) filtradores; 3,4% (n=2) herbívoros e, ainda, 1,6% (n=1) coletores, outros 1,6% (n=1) de 

hábito parasita, além de 3,4% (n=2) considerados de hábito diverso, possivelmente por mudarem sua dieta ao 

longo do ciclo vital. 

 

Tabela 2: Zooplâncton com potencial ocorrência para a Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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ARTHROPODA 
       

COPEPODA        

CYCLOPOIDA        

Copepodito ciclopoida 
Pulga-

d’água 
Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Nauplio ciclopoida Náuplio Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

CALANIFOME        

Notodiaptomus 

incopositus 

Pulga-

d’água 
Herbívoro Não Esperada Não Não consta Sim 

Nauplio calanoida Náuplio Herbívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

CLADOCERA        

ANOMOPODA        

Moina minuta 
Pulga-

d’água 
Filtrador Não Esperada Não Não consta Sim 

Bosmina longirostris 
Pulga-

d’água 
Filtrador Não Esperada Não Não consta Potencial 
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Bosminopsis deitersi 
Pulga-

d’água 
Filtrador Não Esperada Não Não consta Potencial 

Alona sp. 
Pulga-

d’água 
Coletor Não Esperada Não 

Não 

consta 
Potencial 

NEMATODA 
       

Nematoide Verme Parasita Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

ROTIFERA 
       

DIGONONTA 
       

BELLOIDEA - Diverso Não Possível Não 
Não 

consta 
Sim 

MONOGONONTA 
       

PLOIMIDA 
       

Ascomorpha sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Asplanchna sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Asplanchnopus 

multiceps 
- Predador Não Possível Não 

Não 

consta 
Potencial 

Brachionus 

quadridentata 
- Predador Não Possível Não 

Não 

consta 
Potencial 

Brachionus angularis - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Brachionus calycifforus - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Cephalodella catelina - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 



Dezembro, 2018 RT-024_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 12 

 

Táxon 
Nome 

Popular 

A
li
m

e
n

ta
ç

ã
o

 

E
n

d
ê
m

ic
a
 (

B
io

m
a
 

P
a
m

p
a
) 

O
c
o

rr
ê
n

c
ia

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 

C
in

e
g

é
ti

c
a

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 

E
c
o

n
ô

m
ic

o
-

S
a
n

it
á

ri
a

 

B
io

in
d

ic
a
d

o
ra

 

Cephalodella forticata - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Cephalodella plicata - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Cephalodella sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Colurella salina - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Diplois sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Encentrum sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Epiphanes brachionis - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Euchlanis incisa - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Euchlanis micra - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Filinia longiseta - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Filodina sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Kellicottia longispina - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Keratella cochlearis - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Keratella lenzi - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Keratella paludosa - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 
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Lecane clara - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lecane closterocerca - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lecane lunares - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lecane nana - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lecane tenuiseta - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lecane sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lepadella ovalis - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Lepadella patella - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Monommata sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Paradicromophorus sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Polyarthra vulgaris - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Pompholix complanata - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Trichocerca bidens - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Trichocerca capucina - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Trichocerca cylindrica - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 
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Trichocerca tenuior - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Trichocerca sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Trichotria tetractis - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

FLOSCULARIACEA 
       

Testudinella sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Trocosphaera sp. - Predador Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Protozoa 
       

SARCOMASTIGOPHORA 
       

SARCODINA 
       

RHIZOPODEA 
       

LOBOSIA 
       

Arcella sp. - Onívoro Não Esperada Não 
Não 

consta 
Potencial 

Arcella vulgaris - Onívoro Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

Difflugia sp. - Onívoro Não Esperada Não 
Não 

consta 
Potencial 

Difflugia urceolata - Onívoro Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

FILOSIA 
       

Euglypha sp. - Onívoro Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 



Dezembro, 2018 RT-024_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 15 

 

Táxon 
Nome 

Popular 

A
li
m

e
n

ta
ç

ã
o

 

E
n

d
ê
m

ic
a
 (

B
io

m
a
 

P
a
m

p
a
) 

O
c
o

rr
ê
n

c
ia

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 

C
in

e
g

é
ti

c
a

 

Im
p

o
rt

â
n

c
ia

 

E
c
o

n
ô

m
ic

o
-

S
a
n

it
á

ri
a

 

B
io

in
d

ic
a
d

o
ra

 

CILIOPHORA 
       

OLIGOHYMENOPHORA 
       

PERITRICHIA - Diverso Não Possível Não 
Não 

consta 
Potencial 

 

2.2.2.2.1 Espécies ameaçadas 

Não se aplica ao zooplâncton, visto que não existem avaliações quanto ao status de conservação (lista de 

ameaça) sobre ameaça às espécies do grupo.  

 

2.2.2.2.2 Espécies endêmicas e raras 

Não foram encontrados, a partir da compilação de dados regionais, táxons endêmicos ou raros para o 

zooplâncton. 

 

2.2.2.2.3 Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Não consta para o grupo do zooplâncton espécies de interesse médico-sanitário ou econômico. 

 

2.2.2.2.4 Espécies alóctones 

Não se aplica a nenhum dos táxons pertencentes ao zooplâncton, pois são considerados de ampla distribuição 

e a maioria dos táxons é Neotropical ou cosmopolita. 

 

2.2.2.2.5 Espécies migratórias 

A maioria dos táxons, principalmente entre os Cladocera, apresenta migração vertical na coluna d’água. A 

migração vertical é geralmente encontrada em corpos hídricos estratificados, que apresentam diferenças 

acentuadas entre o epilímnio e o hipolímnio (MARGALEF, 1983; WETZEL, 1983), ou seja, ambientes lênticos 

como lagos e açudes. Este fenômeno também está diretamente relacionado às respostas fisiológicas 

desencadeadas por estímulos ambientais, como luz e temperatura (LAMPERT, 1988), porém outros fatores 

podem também influenciar, como local, estação, idade e sexo (COSTA, 1998). Os Copepoda também 

apresentam diferenças na distribuição ao longo da coluna de água: os adultos ocupam a zona afótica durante 

o dia e deslocam-se para a superfície ao anoitecer. Geralmente estas migrações verticais estão relacionadas 

à proteção contra predação (PAGANO et al., 1993). Conforme referido anteriormente, este é um processo 

associado principalmente a ambientes lênticos, onde as características físicas e químicas propiciam a 

estratificação da coluna de água, permitindo uma certa independência de movimento por parte dos organismos 

zooplanctônicos. 
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2.2.2.2.6 Espécies bioindicadoras 

Segundo Coelho-Botelho (2000) o estudo da comunidade zooplanctônica possui um papel chave no 

biomonitoramento dos ecossistemas aquáticos, por apresentar grande sensibilidade ao ambiente e por 

responder, qualitativa e quantitativamente, a quaisquer tipos de impactos, que se refletem sobre a composição 

da comunidade e suas relações de abundância. Assim, uma alteração, ainda que pequena, das variáveis físicas 

e químicas pode afetar drasticamente a sobrevivência de certas espécies, desencadeando um desequilíbrio na 

cadeia trófica aquática e modificando, principalmente, a riqueza e a abundância dessa comunidade. 

Segundo Serafim et al. (2003), organismos zooplanctônicos possuem alta taxa de crescimento e respondem 

rapidamente aos impactos que alteram as condições físico-químicas d'água. Algumas espécies tendem a ser 

dominantes, sendo importantes bioindicadores. É o caso de Notodiaptomus incompositus, considerada uma 

espécie filtradora herbívora que, em ambientes oligotróficos, com maior transparência da água e menores 

valores de condutividade elétrica e nutrientes, tende a ocorrer em maior abundância (SAMPAIO et al., 2002). 

Por sua vez, Moina minuta é conhecida por sobreviver em ambientes que apresentam déficit de oxigênio, alta 

temperatura e transparência da água (KEPPELER, 2003; BRANCO et al., 2007). 

 

2.2.2.3 Macroinvertebrados Bentônicos 

Foram identificados 48 táxons, distribuídos entre os filos Mollusca (14 espécies, oito famílias), Anellida (uma 

classe, uma família), Arthropoda (três classes e 30 famílias), Turbellaria (uma família) e Nematoda (um táxon), 

os quais integram a comunidade dos macroinvertebrados bentônicos.  

Com relação às guildas tróficas, 32% dos invertebrados aquáticos foram classificados como predadores, 22% 

como herbívoros, 19% como filtradores, 4% coletores e 2% considerados parasitas ou detritívoros. Outros 19% 

são considerados de hábito diverso, dado o grande número de espécies contidas no nível taxonômico 

apresentado. 

A relação completa dos macroinvertebrados bentônicos registrados para a área de estudo regional do Projeto 

Fosfato Três Estradas é apresentada na Tabela 3. 
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Tabela 3: Macroinvertebrados bentônicos registrados na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. Legenda: Conservação Estadual (RS), Nacional (BR) e 
global (GL): Vu - vulnerável; En - em perigo; Cr - criticamente ameaçado. 
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RS BR GL 

MOLLUSCA 

           

Ampullaridae 

           

Pomacea sp. Ampulária - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Potencial Potencial 

Hydrobiidae 

           

Heleobia sp. Caramujinho-da-lama - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Planorbidae 

           

Biomphalaria tenagophila Molusco - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Potencial Potencial 

Drepanotrema sp. Molusco - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Não Potencial 

Ancylidae 

           

Gundlachia concentrica Molusco - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Não consta Não consta 

Physiidae 

           

Physa sp. Molusco - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta 
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Hyriidae 

           

Diplodon delodontus Marisco-de-água-doce - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Diplodon ruacoinchus Marisco-de-água-doce - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Mycetopodidae 

           

Anodontites trapesialis Saboneteira - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Anodontites patagonicus Mexilhão - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Mycetopoda legumen Faquinha-

arredondada 

VU EN - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Sphaeriidae 

           

Musculium sp. Molusco - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Eupera klappenbachi Molusco - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Pisidium sp. Molusco - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 
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ANELLIDA 

           

Oligochaeta 

           

Hirudinea 

           

Glossiphoniidae Sanguessuga - - - Predador Residente Não Esperada Sim Potencial Potencial 

ARTHROPODA 

           

Acari Hidracarinos - - - Diverso Residentes Não Esperada Não Não consta Não consta 

Insecta 

           

Diptera 

           

Chironomidae Larva-de-mosquito - - - Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Culicidae Larva-de-mosquito - - - Diverso Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim 

Simulidae Larva-de-mosquito - - - Diverso Residente Não Esperada Potencial Potencial Sim 

Empididae Larva-de-mosquito - - - Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Tipulidae Larva-de-mosquito - - - Diverso Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim 
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Tabanidae Larva-de-mosquito - - - Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Odonata 

           

Coenagrionidae Ninfa-de-libélula - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Gomphidae Ninfa-de-libélula - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Cordulidae Ninfa-de-libélula - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Libellulidae Ninfa-de-libélula - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Coleoptera 

           

Dytiscidae Besouro-d’água - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Elmidae Besouro-d’água - - - Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Torridincolidae Besouro-d’água - - - - Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Psephenidae Chato-d’água - - - Detritívoro Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Haliplidae Besouro-d’água - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Curculionidae Besouro-elefante - - - Herbívoro Residente Não Esperada Não Não consta Sim 
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Gyrinidae Besouro-girino - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Hemiptera 

           

Naucoridae Baratinha-d’água - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Belostomatidae Baratinha-d’água - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Notonectidae Nadador - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial 

Ephemeroptera 

           

Caenidae Ninfa-de-efêmera - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Baetidae Ninfa-de-efêmera - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Leptohyphidae Ninfa-de-efêmera - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Lepidoptera 

           

Pyralidae Lagarta - - - Herbívoro Residente Não Rara Não Não consta Sim 

Plecoptera 

           

Gripopterygidae Ninfa - - - Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 
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Trichoptera 

           

Hydropsichidae Mosca-d’água - - - Coletor Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Hydrobiosidae Mosca-d’água - - - Coletor Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Leptoceridae Mosca-d’água - - - Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Crustacea 

           

Dogielinotidae Camarão-de-água-

doce 

- - - Predador Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim 

Aeglidae 

           

Aegla sp. Carangueijo-de-rio - - - Predador Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim 

Turbellaria 

           

Dugesiidae Planária - - - Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim 

Nematoda Verme - - - Parasita Residente Não Esperada Não Sim Potencial 
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2.2.2.3.1 Espécies ameaçadas 

O molusco bivalve, Mycetopoda legumen, popularmente conhecido como faquinha-arredondada, consta nas 

listas oficiais brasileiras das espécies ameaçadas de extinção, sendo classificada na categoria Em Perigo (EN) 

em âmbito nacional (MMA, 2014) e na categoria Vulnerável (VU) em âmbito estadual (RS, 2014). 

De acordo com a Avaliação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio, 2014), a 

faquinha-arredondada ocorre nas bacias do Atlântico Sul no Rio Grande do Sul, em especial da Laguna dos 

Patos (porção menos salina) e no lago Guaíba; no rio Uruguai médio (e inferior RS, Brasil) e no rio da Prata. 

Ocorre em densidades muito baixas e pontualmente, sendo uma espécie de pouca mobilidade que depende 

de peixes para dispersar suas larvas. Muitos peixes dispersores dessas larvas estão desaparecendo devido 

às construções de barragens para hidrelétricas (rio Paraguai e afluentes, rio Uruguai) reduzindo 

significativamente a dispersão de M. legumen. Por ser encontrada apenas em locais onde a água é corrente e 

limpa. Assssume-se que a espécie esteja restrita aos pontos onde foi registrada, com uma Área de Ocupação 

de 84km². 

As principais ameaças são pela competição com espécies exóticas, desaparecimento de peixes dispersores 

da larva, poluição das águas, assoreamento e a retirada de água dos ambientes aquáticos que vivem 

(MACHADO et al., 2008).  

 

2.2.2.3.2 Espécies endêmicas e raras  

De maneira geral, o conhecimento da diversidade dos invertebrados límnicos ainda é incipiente no estado do 

Rio Grande do Sul, o que reflete no pouco conhecimento acerca da distribuição, endemismo e raridade das 

espécies. 

Segundo o conhecimento específico da biodiversidade de crustáceos límnicos, principalmente dos eglídeos 

(Aegla sp.), Georgina Bond-Buckup, pesquisadora e coordenadora dos diversos projetos de descrição e revisão 

deste táxon no RS, destacava desde 2010, durante a elaboração da Primeira Síntese de Conhecimento Atual 

da Biodiversidade da Fauna do RS, a necessidade de intensificação de pesquisas, que incluía, como meta 

para os próximos anos, a necessidade de realizar-se campanhas de coleta do grupo na região Centro-Oeste, 

incluindo o bioma Pampa. Até 2012 foram descritas pelo menos três novas espécies para o rio Uruguai 

(SANTOS et al., 2012). Como a área de estudo regional é de interesse científico para as pesquisas em 

andamento, cabe salientar a importância de se conter na lista de dados compilados o gênero Aegla sp., 

considerando-se também o alto grau de endemismo deste grupo (BOND-BUCKUP & BUCKUP, 1994).  

Ainda com base no projeto de conhecimento da fauna do RS, o conhecimento sobre os moluscos bivalves 

límnicos nativos é igualmente escasso, estimado em 40% do conhecimento do grupo, refletindo a ausência de 

amostragens em diversas regiões. Destaca-se a bacia do rio Uruguai, onde o rio Santa Maria desemboca, 

contribuindo para sua alta diversidade, que, segundo levantamentos iniciais já realizados, constatou-se ser um 

dos pontos quentes da biodiversidade, ou hotspots, por tratar-se do rio com a maior biodiversidade de moluscos 

na América Latina (AGUDO, 2005; AGUDO-PADRÓN, 2011, FRONTEIRAS DA BIODIVERSIDADE, 2011). Os 

dados secundários aqui apresentados confirmam a grande incidência do grupo, sobretudo no que tange à 

família Sphaeriidae, a qual apresenta necessidade de revisão taxonômica (UFRGS, 2011) e que teve três 

espécies catalogadas para a região: Musculium sp., Eupera klappenbachi e Psidium sp.  

Ainda relacionado aos macroinvertebrados, o grupo dos Platyhelminthes é outro ainda pouco estudado no 

Estado. Dos Tricladida são conhecidos somente cerca de 30% das espécies registradas para o RS, que 

atualmente compreende 120 espécies. Para este grupo também é proposta a ampliação de amostragens em 

ecossistemas aquáticos, especialmente ambientes lênticos e lóticos em áreas de floresta e, também, no bioma 

Pampa (UFRGS, 2011), onde foram encontrados exemplares nos estudos referenciados.  
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2.2.2.3.3 Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Algumas espécies de marisco do gênero Diplodon e a espécie Anodontites trapesialis podem ser utilizadas 

para confecção de adornos e enfeites a partir de suas conchas.  

Já no quesito médico-sanitário, muitos táxons pertencentes a Mollusca, Insecta e Crustacea podem ser 

potencialmente vetores de doenças. Os moluscos podem ser hospedeiros de trematódeos e de alguns 

nematódeos parasitos do homem e de animais domésticos. As principais doenças relacionadas são a 

esquistossomíase, a fasciolíase e angiostrogilíase abdominal. As famílias de importância médica são 

Ancylidae, Lymnaeidae, Physidae e Planorbiidae (BRASIL, 2008). Entre os insetos, podemos destacar alguns 

Simuliidae que podem transmitir oncocercose e elefantíase causadas por nematódeos (MUGNAI et al., 2010). 

Os Simuliidae são tolerantes às adversidades e ao aumento da temperatura, ainda que facilmente predados 

no ambiente aquático, a alta proliferação de espécies desta família durante os meses mais quentes pode gerar 

desconforto considerável pelas picadas noturnas, nas áreas próximas aos ambientes lóticos e lênticos.  

 

2.2.2.3.4 Espécies alóctones 

A presença de espécies exóticas dentro do grupo de invertebrados aquáticos é muito comum, principalmente 

entre os moluscos Bivalvia e Gastropoda. A introdução de espécies exóticas pode ser acidental, como no caso 

de larvas e adultos transportados em águas de lastro, cascos de navios, ou proposital, quase sempre 

associadas a razões socioeconômicas (MUGNAI et al., 2010). 

Não foram registrados para a Área de Estudo Regional espécies alóctones, porém espécies invasoras como 

Limnoperna fortunei (mexilhão-dourado) e Corbicula fluminea (berbigão-asiático) já estão presentes nas bacias 

da região de estudo (MMA, 2008; MANSUR et al., 2012). Estes invasores causam enorme impacto para as 

espécies nativas, competindo por espaço e alimento, reduzindo as populações locais. 

Também se pode destacar a presença de invertebrados terrestres, como formigas e aranhas, ou seja, 

organismos alóctones que vivem sobre a vegetação marginal e que passam a compor a coleta de invertebrados 

bentônicos por queda acidental e ou influência direta das cheias e dos períodos chuvosos. Por entrarem na 

cadeia trófica aquática, estes organismos passam a fazer parte do ciclo nutricional, tornando-se um recurso 

alimentar importante para os peixes e outros organismos (KLEIN, 2010).  

 

2.2.2.3.5 Espécies migratórias 

Não se aplica a nenhuma espécie pertencente ao grupo de macroinvertebrados aquáticos. 

 

2.2.2.3.6 Espécies bioindicadoras 

Os macroinvertebrados aquáticos constituem um dos principais grupos de organismos bioindicadores, não só 

por apresentarem espécies sensíveis a poluição, mas também às mudanças no ambiente aquático (RESH & 

MCELRAVY, 1993). O grupo conhecido com EPT, por referir-se a Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera, é 

um dos principais bioindicadores de ambientes aquáticos em boas condições. Em contrapartida, Chironomidae 

e representantes de Oligochaeta e Hirudinea, por serem altamente tolerantes às adversidades, também são 

considerados bioindicadores de grande relevância.  

De qualquer forma, dentro do grupo, devido a existência de inúmeros índices de bioindicação, todos os táxons 

são potencialmente bioindicadores das condições ambientais, em menor ou maior grau de tolerância às 

adversidades. 
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2.3 Diagnóstico da Área de Estudo Local 

2.3.1 Procedimentos metodológicos 

2.3.1.1 Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os dados primários para os grupos pertencentes às comunidades hidrobiológicas foram obtidos a partir de três 

campanhas, que totalizaram 15 dias de amostragem, sendo duas campanhas realizadas no ano de 2016 e 

uma em 2018, conforme detalhado abaixo: 

 Campanha 1 (C1): a primeira campanha ocorreu entre os dias 14 e 19 de fevereiro, durante o verão, 

totalizando cinco dias de amostragem; 

 Campanha 2 (C2): a segunda campanha foi realizada entre os dias 15 e 20 de maio, durante o outono, 

totalizando cinco dias de amostragem; 

 Campanha 3 (C3): a terceira campanha ocorreu entre os dias 22 e 26 de outubro, durante a primavera, 

com cinco dias de amostragem. 

Foram selecionados oito (08) pontos amostrais para aplicação dos métodos de coleta das comunidades do 

fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados bentônicos (Tabela 4 e Figura 1). Os pontos foram distribuídos 

em diferentes ambientes localizados na área de estudo local, contemplando as duas principais sub-bacias - 

dos rios Jaguari e Taquarembó - em trechos da Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento e em 

pontos que permanecerão à montante e à jusante desta.  

 

Tabela 4: Pontos amostrais utilizados durante o levantamento das Comunidades Hidrobiológicas na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Ponto 

Amostral 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS2000) 
Descrição Sucinta do Local de Amostragem 

Latitude Longitude 

P1 -30,876848 -54,190272 

Arroio com praia de areia, 50 cm de profundidade e 3 m de 

largura da lâmina de água. Substrato: lajeado com seixos e 

areia. 

P2 -30,906382 -54,207422 
Córrego sombreado com profundidade de 10 a 50 cm e 1 m de 

largura. Substrato: lodoso/arenoso e deposição de folhiço. 

P3 -30,933102 -54,242339 

Arroio Taquarembó, sombreado, com 60cm de profundidade e 

2 m de largura. Substrato arenoso com presença de galhos e 

deposição de folhiço. 

P4 -30,877112 -54,245465 

Arroio com exposição ao sol, profundidade de 30cm a 1 m e 3 

m de largura. Substrato: lajeado com presença de folhiço e 

areia. 

P5 -30,933423 -54,216992 

Arroio com 70 cm de profundidade e 5 m de largura. Substrato 

rochoso com presença de macrófitas. Plantação de soja 

próxima a margem esquerda. 
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Ponto 

Amostral 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS2000) 
Descrição Sucinta do Local de Amostragem 

Latitude Longitude 

P6 -30,845309 -54,200890 
Arroio Jaguari, 60 cm de profundidade e 13 m de largura. 

Substrato: lajeado com presença de seixos e areia. 

P7 -30,934223 -54,269086 

Arroio Taquarembó, formação poço/corredeira, 20 a 80 cm de 

profundidade e 7 m de largura. Substrato: lajeado com seixos e 

areia. 

P8 -30,907810 -54,196307 
Arroio sombreado, 20 cm de profundidade e 1 m de largura. 

Substrato: seixos, areia e folhiço. 

 

 

Figura 1: Distribuição dos pontos de amostragem das comunidades hidrobiológicas na Área de Estudo Local do 

Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Inicialmente prescreveu-se a escolha dos pontos amostrais das comunidades hidrobiológicas compatibilizando-

os com os mesmos pontos de análise físico-química da água superficial. Contudo, por restrições morfológicas 

e necessidade de aumento no número de pontos, para garantir uma melhor amostragem da área de estudo 

local, três pontos amostrais foram adicionados. Outros cinco pontos puderam ser mantidos em concomitância 

aos pontos de análise físico-química da água, conforme descrito na Tabela 5. 
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Tabela 5: Pontos amostrais das comunidades hidrobiológicas e equivalência aos pontos de análise físico-
química da água superficial na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas - Três Estradas. 

Pontos Amostrais Comunidades Hidrobiológicas Locais de Coleta de Água Análise Físico-Química 

P3 QA.SUP.01 

P5 QA.SUP.02 

P1 QA.SUP.03 

P8 QA.SUP.04 

P4 QA.SUP.05 

 

Da Figura 2 à Figura 25 é apresentada a documentação fotográfica dos pontos amostrais das comunidades 

hidrobiológicas.  

 

 

Figura 2: Ponto de amostragem P1 durante a C1. 

 

 

Figura 3: Ponto de amostragem P1 durante a C2. 

 

 

Figura 4: Ponto de amostragem P2 durante a C1. 

 

Figura 5:  Ponto de amostragem P2 durante a C2. 
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Figura 6: Ponto de amostragem P3 durante a C1. 

 

Figura 7: Ponto de amostragem P3 durante a C2. 

 

Figura 8: Ponto de amostragem P4 durante a C1. 

 

Figura 9: Ponto de amostragem P4 durante a C2. 

 

Figura 10: Ponto de amostragem P5 durante a C1. 

 

Figura 11: Ponto de amostragem P5 durante a C2. 
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Figura 12: Ponto de amostragem P6 durante a C1. 

 

Figura 13: Ponto de amostragem P6 durante a C2. 

 

Figura 14: Ponto de amostragem P7 durante a C1. 

 

Figura 15: Ponto de amostragem P7 durante a C2. 

 

Figura 16: Ponto de amostragem P8 durante a C1. 

 

Figura 17: Ponto de amostragem P8 durante a C2. 
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Figura 18: Ponto de amostragem P1 durante a C3. 

 

Figura 19: Ponto de amostragem P2 durante a C3. 

 

Figura 20: Ponto de amostragem P3 durante a C3. 

 

Figura 21: Ponto de amostragem P4 durante a C3. 

 

Figura 22: Ponto de amostragem P5 durante a C3. 

 

Figura 23: Ponto de amostragem P6 durante a C3. 
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Figura 24: Ponto de amostragem P7 durante a C3. 

 

Figura 25: Ponto de amostragem P8 durante a C3. 

 

2.3.1.1.1 Amostragem do Fitoplâncton e do Zooplâncton 

Foi estabelecida em campo a obtenção de duas amostras no mesmo horário, porém em microhabitats 

diferentes. Tal resolução deu-se em função das características estruturais dos locais de coleta que, por serem 

ambientes lóticos e de cabeceira, com pouca profundidade, total ou parcialmente sombreados pela vegetação 

ciliar, não sustentam modificações significativas de migração vertical destes organismos. Sabe-se que tal 

característica é observada em ambientes lênticos, como lagos e lagoas, onde a profundidade da coluna da 

água é maior e a exposição da lâmina de água ao sol é direta. Sendo assim, os ambientes lóticos de cabeceira, 

por apresentarem diferentes microhabitas, foram explorados espacialmente, garantindo-se, desta maneira, 

uma melhor amostragem da comunidade fitoplanctônica existente. 

Para obtenção das amostras, a sub-superfície foi amostrada com redes de plâncton com 20 𝜇𝑚 de insterstício 

para o fitoplâncton e de 50 𝜇𝑚 para o zooplâncton, através da filtragem de 300 litros cada, deixando-se as 

redes com a abertura contra a correnteza por aproximadamente 10 minutos ou até que se verificasse que as 

mesmas não estivessem mais filtrando. Foram coletadas amostras de um (01) litro, fixadas em lugol acético 

(THRONDSEMN, 1978) e concentradas de três a cinco vezes para o fitoplâncton, e amostras de 

aproximadamente 300mL, fixadas em solução de formaldeído a 4% para o zooplâncton. Todas as amostras 

foram acondicionadas em frascos de polietileno, sendo devidamente etiquetadas no momento da amostragem.  

Para análise quantitativa e análise da comunidade de cianobactérias, componentes do fitoplâncton, coletou-se 

ainda um (01) litro de água na profundidade subsuperficial, a cerca de 20 cm de profundidade, através da 

imersão direta do frasco na água. As amostras foram fixadas com 15 gotas de formalina 3%. 

Todas as amostras foram quantificadas em microscópio invertido, com aumento de 400 vezes nas cubetas de 

sedimentação (UTERMOHL, 1958). A densidade foi estimada em ind/5mL, buscando-se eficiência amostral 

mínima de 80%, de acordo com Pappas & Stoermer (1996). Foram contabilizados, sempre que possível, mais 

de 100 indivíduos (células, cenóbios, colonias e filamentos) da espécie dominante de cada amostra, de modo 

que o erro de contagem fosse inferior a 20%, com probabilidade de 95% (LUND et al., 1958).  

Os organismos que compõem a comunidade fitoplantônica foram identificados até o menor nível taxonômico 

possível, com auxílio de bibliografia especializada (BOURRELY, 1972; BOURRELY, 1981; BOURRELY, 1985; 

HINO & TUNDISI, 1977; HUSZAR, 1985; PRESCOTT, 1975; SANT’ANNA, 1984). 

Já a composição zooplanctônica foi avaliada por meio de lâminas e lamínulas comuns, microscópio 

estereoscópico e microscópio óptico. A densidade foi estimada em ind/mL, buscando eficiência amostral de 
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pelo menos 80%. A identificação das espécies foi realizada com auxílio de bibliografia especializada 

(DECLOITRE, 1962; OLIVIER, 1962; EDMONDSON, 1966; CHARDEZ, 1976; KOSTE, 1978; PENNACK, 1978, 

GAZULHA, 2012). Rotíferos e microcrustáceos (cladóceros e copépodos) foram identificados a nível específico, 

sempre que possível. Já o protozooplâncton (ciliados e amebas testáceos) e demais componentes da 

comunidade serão descritos geralmente como grupos sistemáticos. 

 

2.3.1.1.2 Amostragem de Macroinvertebrados bentônicos 

A coleta qualitativa dos macroinvertebrados bentônicos foi realizada por meio de rede entomológica aquática. 

Tal equipamento corresponde a uma rede tipo puçá de 30 cm de raio e malha de 250 𝜇𝑚. Com esse 

equipamento foram executadas cinco varreduras consecutivas aleatórias, de um metro de extensão, 

compreendendo cinco m² de área amostrada em cada um dos pontos amostrais, em cada campanha.  

Para quantificação das amostras obtidas, foram realizadas amostragens por remoção, ou seja, por coletas 

sucessivas no mesmo local (BICUDO & BICUDO, 2004). Esse método abrange os diferentes microhabitats 

explorados, os seixos e demais substratos rochosos, revolvidos manualmente no interior da rede, em sentido 

contracorrente. É importante selecionar diferentes microhabitas, estabelecendo-se regiões com presença de 

vegetação aquática (macrófitas), folhiço e deposição orgânica, além de porções com correnteza e poços. Esse 

método permite uma maior representatividade dessa comunidade (MERRITT & CUMMINS, 1984). 

Ainda em campo, as amostras de macroinvertebrados foram acondicionadas em sacos plásticos e fixadas in 

situ com formalina 10%. Os sacos foram devidamente etiquetados e lacrados. Posteriormente, em laboratório, 

o material recolhido foi lavado e os organismos retidos em peneiras de 250 𝜇𝑚. Em seguida, os organismos 

foram triados com o auxílio de um estereoscópio óptico até o aumento de 30 vezes. Todo o sedimento recolhido 

foi considerado e o material resultante preservado em álcool 80%. 

As identificações taxonômicas dos macroinvertebrados bentônicos foram realizadas com base na literatura 

disponível (LOPRETTO & TELL, 1995; MERRITT & CUMMINS, 1996; FERNÁNDEZ & DOMINGUEZ, 2001 e 

MUGNAI et al. 2010). 

 

2.3.1.2 Análise de dados  

Os resultados dos três grupos componentes das comunidades hidrobiológicas são apresentados considerando 

a composição, o sucesso amostral e a variação dos dados coletados dentro do escopo temporal (campanha 

sazonal) e espacial (entre as áreas amostrais). Os parâmetros populacionais utilizados para este levantamento 

foram: riqueza, abundância e densidade, diversidade e similaridade, para cada um dos grupos.  

Composição 

Considera os resultados gerais obtidos, destacando os grupos amostrados e os táxons mais representativos. 

A discussão aborda os táxons de relevância na conservação, interesse especial, considerando a importância 

econômico-sanitária, origem (alóctone ou autóctone) e potencial bioindicador. 

Sucesso amostral 

O sucesso amostral foi calculado dividindo-se o número total de espécimes registrados na amostra pelo esforço 

total aplicado. A unidade de esforço variou conforme o grupo, sendo estabelecida da seguinte forma: 

 Fitoplâncton: foi dimensionada em mL, sendo que para cada amostra o esforço de observação foi de 05 

ml da porção concentrada. Para cada campanha foi coletado um total de 16 amostras (oito pontos com 

duas coletas), o que resulta no esforço aplicado de 80 mL por campanha. 
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 Zooplâncton: foi dimensionada em mL, sendo que para cada amostra o esforço de observação foi de 

três (03) ml da porção concentrada. Para cada campanha foi coletado também um total de 16 amostras 

(oito pontos com duas coletas), o que resulta no esforço aplicado de 48 mL por campanha. 

 Macroinvertebrados bentônicos: para cada amostra o esforço foi de cinco (05) m² conforme já prescrito 

nos métodos. Para cada campanha foram coletadas oito (08) amostras (uma por ponto amostral). Desta 

forma, o esforço total aplicado foi dimensionado em 40m² por campanha. Para atender à expectativa de 

suficiência amostral, foi elaborada a curva cumulativa de riqueza observada e estimada (utilizando-se o 

estimador Chao 1. HAMMER et al., 2001). Tal discussão considera a temporalidade, priorizando o 

acúmulo de registros ao longo das campanhas de amostragem. As análises foram rodadas com auxílio 

do programa PAST 3 (HAMMER et al., 2001). 

 

2.3.1.2.1 Riqueza 

Este parâmetro aborda apenas os valores relacionados à riqueza observada para o grupo amostrado, ou seja, 

ao número de táxons inventariado. 

 

2.3.1.2.2 Abundância 

Para o fitoplâncton a abundância foi calculada a partir da contagem absoluta da porção concentrada das 

amostras de 1L. Para o zooplâncton, a abundância da comunidade foi avaliada a partir da contagem dos 

organismos em alíquotas subsequentes de um (01) mL. As amostras foram quantificadas em câmaras de 

Sedgwick-Rafter sob microscópio óptico, até atingir suficiência amostral de 90% (PAPPAS & STOERMER, 

1996). No caso dos macroinvertebrados bentônicos a abundância se refere ao número total de espécimes 

coletado por amostra. 

A abundância absoluta (n) indica o número de indivíduos de cada espécie por área de influência ou campanha, 

a qual serve como base para o cálculo da abundância relativa (%), também utilizado para algumas inferências. 

O cálculo é realizado a partir da equação: 

𝐴𝑟% = (𝑛 𝑁⁄ )𝑥 100 

Onde:  

n= abundância de indivíduos de cada espécie;  

N= número total de indivíduos capturados;  

Ar%= abundância relativa. 

 

2.3.1.2.3 Densidade 

A densidade foi estimada em ind./mL para o fitoplâncton e para o zooplâncton. Conforme mencionado 

anteriormente, a unidade de esforço para cada grupo foi de cinco (05) mL por amostra de fitoplâncton e três 

(03) mL por amostra do zooplâncton, configurando as seguintes equações de densidade:  

𝐷 =
𝑛

5𝑚𝐿
                𝐷 =

𝑛

3𝑚𝐿
               

Onde, 

n= é a abundância de indivíduos de cada táxon;  

D= densidade. 
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2.3.1.2.4 Diversidade 

A diversidade foi calculada através do índice de Shannon (H’) para o conjunto de dados referentes à área de 

estudo ou campanha de amostragem, através do programa PAST (HAMMER et al., 2001). A fórmula padrão 

é descrita a seguir: 

𝐻′ =  − ∑ 𝜋 log 𝜋  

Onde:  

∑ = riqueza do ponto;  

pi = Ar% da espécie;  

log pi= log da Ar%. 

 

2.3.1.2.5 Equidade 

Além da diversidade, também foi calculada a equidade, por meio do Índice de Equidade de Pielou (1975). Esse 

índice descreve o grau de homogeneidade de distribuição de indivíduos por espécie e é calculado pela seguinte 

fórmula: 

)ln(

'
'

S

H
J   

Onde:  

J’ = índice de equidade; 

H’ = índice de diversidade; 

S = número total de espécies da amostra. 

 

2.3.1.2.6 Similaridade 

Para calcular a similaridade dos grupos entre as campanhas e entre os pontos amostrais na área de estudo 

local, foi utilizado o Índice de Bray-Curtis. 

 

2.3.1.3 Testes estatísticos 

Foram atribuídos aos dados brutos de cada grupo testes estatísticos através do programa PAST 3 (HAMMER 

et al., 2001) para confirmar a veracidade dos valores obtidos através das coletas. Foram aplicados testes para 

verificar a homogeneidade das variâncias das médias e testes paramétricos ou não-paramétricos, a posteriori, 

para confirmar a significância das diferenças encontradas conforme segue: 

 Test de Levene’s: para verificar a homogeneidade dos dados.  

 Análise de Variância (ANOVA): sendo considerados os dados homogêneos e, portanto, paramétricos é 

aplicado para verificar a significância (ou não) das diferenças nas médias  

 Kruskal-Wallis: havendo heterogeneidade dos dados aplica-se este teste não-paramétrico para verificar a 

significância (ou não) das diferenças nas médias 
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2.3.1.4 Parâmetros Físicos e Químicos da Água 

Em cinco dos oito pontos amostrais escolhidos foi feita coleta de água superficial, visando um laudo completo 

de análise dos parâmetros físicos e químicos da água. Para um comparativo de resultados, foram previamente 

escolhidos aqueles parâmetros normalmente apresentados como de influência direta sobre as comunidades 

hidrobiológicas (PORTAL EDUCAÇÂO, 2013), a saber:  

 Cor: representada pela unidade U.C, a cor denuncia a existência de substâncias em solução, geralmente 

material orgânico. 

 Turbidez: apresentada na unidade NTU, a turbidez representa materiais em suspensão, que podem ser 

organismos microscópicos ou colóides, como silte, argila e outras partículas. 

 pH: o potencial hidrogeniônico identifica se a água é ácida ou alcalina, em função de um valor que varia 

de 0 a 14. Águas com pH menor que 7 são consideradas ácidas; águas com pH em torno de 7 são 

consideradas neutras e pH superior a 7, a água é considerada alcalina. 

 Temperatura da água: representada em graus Celsius (ºC), a temperatura é um indicador importante, 

pois interfere nas propriedades da água, como oxigênio dissolvido, densidade e viscosidade. 

 Oxigênio Dissolvido (OD): expresso em mgO2/L, o OD origina-se do ar e da atividade fotossintética de 

algas e outros vegetais aquáticos e é fundamental à sobrevivência dos organismos aeróbios, sendo que 

água com baixos teores de OD indicam que receberam uma carga de matéria orgânica que, para ser 

decomposta por bactérias aeróbias, necessitam consumir o OD presente na água. 

Para completar o diagnóstico foram ainda contemplados nas discussões comparativas os seguintes 

parâmetros: 

 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO): expressa em mg DBO5/L, indica o teor de matéria orgânica 

presente em um determinado corpo hídrico, sendo que o aumento no teor da matéria orgânica representa 

o consumo de oxigênio. Em suma, traduz a quantidade de oxigênio que seria necessário fornecer às 

bactérias aeróbias para consumirem a matéria orgânica presente no líquido. A DBO é determinada em 

laboratório, observando-se o oxigênio consumido em amostras do líquido, durante 5 dias, à temperatura 

de 20°C.  

 Coliformes Termotolerantes: expresso em NMP/100mL, este parâmetro indica a presença de micro-

organismos patogênicos, provenientes normalmente de efluentes sanitários. 

 Densidade de Cianobactérias: são contabilizadas pelo número de células por mL (cel/mL). Por serem 

altamente tolerantes à eutrofização, causando toxidade aos mananciais quando em altas abundâncias 

(em floração), são organismos fitoplanctônicos bioindicadores da qualidade da água, utilizados como 

parâmetro comparativo de resultados no presente estudo. 

A Tabela 6 apresenta a comparação dos parâmetros físicos e químicos da água que serão avaliados durante 

o diagnóstico das comunidades hidrobiológicas. Tais informações são disponibilizadas apenas para a C1 e C2.  
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Tabela 6: Comparação dos parâmetros físicos e químicos da água coletados durante as campanhas do levantamento (C1 e C2) na área de estudo local do Projeto Fosfato 
Três Estradas e que influenciam a composição das comunidades hidrobiológicas. 

Ponto de Coleta - 

Análise de Água 

Ponto Amostral -

Comunidades 

Hidrobiológicas 

Parâmetros 

Cor 

Verdadeira 

(U.C) 

Turbidez 

(NTU) 
pH 

Temperatura 

da Água (ºC) 

Oxigênio 

Dissolvido 

(mg O2/L) 

Demanda 

Bioquímica de 

Oxigênio - DBO 

(mg DBO5/L) 

Coliformes 

Termotolerantes 

(NMP/100mL) 

Densidade de 

Cianobactérias 

(cel/mL) 

C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 

QA.SUP.01 P3 53,7 300 9,34 72,5 7,36 8,17 25,6 14,58 10,4 8,19 4,6 12 1439 7701 <1 <1 

QA.SUP.02 P5 44,1 283 6,3 57,1 7,93 6,99 31,4 14,31 9,22 9,04 5,8 14 331 988 172 <1 

QA.SUP.03 P1 - 255 5,35 46,9 7,98 7,55 24,23 12,38 8 8,99 4,6 4 410 1560 <1 <1 

QA.SUP.04 P8 17,4 138 <4 34,2 - 7,45 - 12,55 9,6 7,08 <2,0 3 960 140 <1 <1 

QA.SUP.05 P4 25,6 287 5,35 52,4 8,24 7,45 27,68 12,87 8,64 9,22 2 5 310 410 96 19 
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2.3.2 Caracterização local 

2.3.2.1 Fitoplâncton 

2.3.2.1.1 Composição das espécies 

A partir dos dados coletados durante as três campanhas (C1, C2 e C3) para o levantamento das comunidades 

fitoplanctônicas, foram registrados 19.863 organismos pertencentes a 33 gêneros de 23 famílias (Tabela 7). 

Observa-se que quase 55% da riqueza está integrada ao grupo Bacillariophyyta, conhecidas como 

diatomáceas, com 18 táxons; seguido das algas azuis (Cyanobacteria), flagelados (Euglenophyta) e algas 

verdes (Charophyta – Zignematophyceae), todas com 12% de representatividade na comunidade (4 táxons), 

algas verdes do grupo Chlorophyta com 6% (2 táxons) e um gênero pertencente aos Dinophyta, popularmente 

conhecido como dinoflagelados, que representa 3% da comunidade fitoplanctônica da Área de Estudo Local. 

 

Tabela 7: Comunidade Fitoplanctônica registrada para a área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Nome 

Popular 

Pontos de 

Registro 
Tipo de Registro 

BACILLARIOPHYTA       

Família Achnanthaceae       

Achnanthes sp. Diatomácea P6 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Amphipleuraceae       

Amphipleura sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Aulacoseiraceae       

Aulacoseira sp. Diatomácea P1 a P4, P6 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Bacillariaceae       

Hantzschia sp. Diatomácea P3  Rede de plâncton 

Nitzschia sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Catenulaceae       

Amphora sp. Diatomácea P1, P3 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Cocconeidaceae       

Cocconeis sp. Diatomácea P1,P2,P4 a P6 Rede de plâncton 

Família Cymbellaceae       
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Táxon 
Nome 

Popular 

Pontos de 

Registro 
Tipo de Registro 

Cymbella sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Eunotiaceae       

Eunotia sp. Diatomácea P1 a P4, P7 e P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Fragilariaceae       

Fragillaria sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Gomphonemataceae       

Gomphonema sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

 Família Melosiraceae       

Melosira sp. Diatomácea P1 a P6 e P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

 Família Naviculaceae       

Navicula sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

 Família Pinulariaceae       

Caloneis sp. Diatomácea P1, P4 a P6 Rede de plâncton 

Pinnularia sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton 

 Família Pleurosigmataceae       

Gyrosigma sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

 Família Stauroneidaceae       

Stauroneis sp. Diatomácea P1, P5,P8 Rede de plâncton   

 Família Surirellaceae       

Surirella sp. Diatomácea P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

CHLOROPHYTA       
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Táxon 
Nome 

Popular 

Pontos de 

Registro 
Tipo de Registro 

Família Hydrodictyaceae       

Pediastrum sp. Alga-verde P1, P2, P4, P5, P7 Rede de plâncton 

 Família Scenedesmaceae       

Scenedesmus sp. Alga-verde P1, P5, P6 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

CYANOBACTERIA       

Família Merismopediaceae       

Merismopedia sp. Alga-azul P1, P4, P5 Rede de plâncton 

Família Nostocaceae       

Anabaena sp. Alga-azul P2 a P7 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Phormidaceae       

Phormidium sp. Alga-azul P1, P2, P5, P6, P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Planktothrix sp. Alga-azul P1 a P6, P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

DINOPHYTA       

Família Ceratiaceae       

Ceratium sp. Dinoflagelado P1, P3, P5 a P7 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

EUGLENOPHYTA       

Família Euglenaceae       

Euglena sp. Flagelado P2, P3, P5, P7 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Strombomonas sp. Flagelado P5,P6 Imersão do frasco 

Trachelomonas sp. Flagelado P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Família Phacaceae       
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Táxon 
Nome 

Popular 

Pontos de 

Registro 
Tipo de Registro 

Phacus sp. Flagelado P5,P7,P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

CHAROPHYTA       

Família Desmidiaceae       

Closterium sp. Alga-verde P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Cosmarium sp. Alga-verde P1 a P8 
Rede de plâncton e Imersão do 

frasco 

Desmidium sp. Alga-verde P3, P6, P7 Rede de plâncton 

Família Zygnemataceae       

Spirogyra sp. Alga-verde P5 Rede de plâncton   

 

Cabe salientar que a identificação ao nível de gênero para o fitoplâncton é comum em levantamentos 

biológicos, incluindo àqueles realizados pelas companhias de abastecimento, que necessitam monitorar a 

comunidade fitoplanctônica de seus reservatórios para garantir a qualidade da água a ser ofertada (VIANA, 

2016). Este procedimento propicia, desta forma, fontes para comparação de resultados. No presente estudo, 

todos os espécimes foram identificados e alocados a alguma entidade genérica, garantindo total favorecimento 

para o uso de todos os táxons nas análises ecológicas prescritas. 

 

2.3.2.1.2 Riqueza, diversidade e equidade de espécies 

Dentro de um panorama geral, os 19.863 organismos pertencentes ao grupo do fitoplâncton abrangeram 33 

gêneros. As famílias que apresentaram a maior riqueza foram Euglenaceae e Desmidiaceae, com a 

representação de três gêneros cada (Euglena sp., Strombomonas sp. e Trachelomonas sp., Closterium sp., 

Cosmarium sp. e Desmidium sp.). O grupo mais rico e abundante foram as diatomáceas, que constituem a 

maior porção do fitoplâncton, normalmente configurando 50% da biomassa total (ESTEVES, 1988), portanto 

em consonância aos resultados encontrados no presente estudo, com representatividade de 55% na 

comunidade registrada. Porém, ainda assim, a diversidade para ambientes lóticos é reduzida. O índice de 

diversidade de Shannon totalizou H’= 2,02, um valor relevante frente ao conjunto de dados. A equidade da 

comunidade inventariada, por sua vez, foi de J’= 0,58, sendo esta considerada baixa (Tabela 8):  
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Tabela 8: Riqueza, abundância, diversidade e equidade do fitoplâncton registrado através da totalidade de 
métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 33 

Abundância 19.863 

Diversidade (Shannon) 2,02 

Equidade (Pielou) 0,58 

 

2.3.2.1.3 Espécies ameaçadas e endêmicas 

Não existem listas que identifiquem, para o fitoplâncton, espécies ameaçadas ou estudos que avaliem o 

endemismo. A maioria dos organismos são considerados cosmopolitas ou Neotropicais, portanto, de vasta 

distribuição global (ESTEVES, 1988). 

 

2.3.2.1.4 Espécies raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Não foram identificadas espécies do fitoplâncton consideradas raras e não descritas para a área amostrada ou 

ciência. 

 

2.3.2.1.5 Espécies alóctones 

Durante a campanha C2 (outono) foram catalogados 41 organismos pertencentes a Ceratium. Este gênero é 

marinho e considerado invasivo quando registrado em ambientes de água doce. Porém, quando ocorre em 

pequena abundância, como no presente caso, não gera transtornos para as demais populações.  

 

2.3.2.1.6 Espécies migratórias 

Não sendo dotados de mobilidade própria, a locomoção do fitoplâncton na massa d’água é reduzida, restrita à 

migração vertical de uns poucos metros por dia nos oceanos e ambientes de grande profundidade, determinada 

pelo sistema de correntes e regime de marés (MENEZES, 1999). Sendo assim, para ambientes lóticos não são 

consideradas as possíveis migrações verticais exercidas pelo fitoplâncton, conferindo-se de antemão, que por 

serem organismos fotossintetizantes, encontram-se nas camadas superficiais da coluna de água, em busca da 

maior disponibilidade de luz solar durante o período diurno. 

 

2.3.2.1.7 Espécies bioindicadoras 

Quanto às espécies bioindicadoras, Cyanobacteria, as algas-azuis, indicam altas concentrações de nutrientes. 

Chlorophyta, as algas-verdes, indicam ambientes estressados por eutrofização, acidez e contaminação por 

metal. Táxons de Euglenophyta são abundantes em ambiente com alta decomposição de matéria orgânica. 

Para o presente trabalho fica evidente que a ocorrência de gêneros pertencentes aos grupos citados não foi 

dominante nas campanhas realizadas e, dentro do quadro já comentado, a presença das algas-azuis no P5, 

principalmente na C1 (verão), tornar-se-ia a exceção. 
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2.3.2.1.8 Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

Não foram registradas espécies fitoplanctônicas relevantes para a conservação, classificadas como 

ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, não descritas pela ciência ou para a área amostrada. 

 

2.3.2.1.9 Eficiência amostral 

Foram escolhidos dois métodos para a coleta de organismos pertencentes à comunidade fitoplanctônica. O 

método padrão foi a filtragem de água através de uma rede de plâncton de 20 µm (Figura 26) por 10 minutos 

e um método auxiliar, com intuito de analisar a comunidade de cianobactérias (Cyanophyceae), prescrito pela 

imersão de um frasco (totalizando 1L de amostra) a 20 cm da lâmina superficial de água (Figura 27), que 

acabou contribuindo para a lista geral de gêneros e, portanto, toda a composição foi contabilizada nas análises. 

 

 

Figura 26: Método padrão de amostragem do 
fitoplâncton: Rede de plâncton em exposição para 
filtragem de água. 

 

 

Figura 27: Método auxiliar com imersão de frasco na 

subsuperfície da água. 

 

Do total de 19.863 organismos registrados nas três campanhas realizadas (C1, C2 e C3), o método 

padronizado para a rede de plâncton proporcionou o registro de um total de 18.018. O sucesso amostral, 

considerando-se a densidade total de organismos e o número de réplicas por ponto (02 amostras x 05mL de 

material concentrado), foi de 76 ind/mL para o conjunto de dados. Para o método auxiliar, por sua vez, foram 

contabilizados 1.845 organismos no cumulativo das campanhas e o sucesso amostral, considerando-se 

também a densidade de espécimes, foi de 61,5 ind/mL.  

A abundância do fitoplâncton, por método utilizado, é apresentada na Tabela 9. 
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Tabela 9: Abundância relativa de táxons do Fitoplâncton por método utilizado nos levantamentos da área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular 

Abundância por Método 

Rede de Plâncton Imersão de Frasco 

Achnanthes sp. Diatomácea 42 11 

Amphipleura sp. Diatomácea 3357 119 

Amphora sp. Diatomácea 361 126 

Aulacoseira sp. Diatomácea 192 1 

Caloneis sp. Diatomácea 32 0 

Cocconeis sp. Diatomácea 13 0 

Cymbella sp. Diatomácea 8242 891 

Eunotia sp. Diatomácea 33 2 

Fragillaria sp. Diatomácea 656 19 

Gomphonema sp. Diatomácea 288 29 

Gyrosigma sp. Diatomácea 263 35 

Hantzschia sp. Diatomácea 1 0 

Melosira sp. Diatomácea 272 26 

Navicula sp. Diatomácea 403 70 

Nitzschia sp. Diatomácea 1664 146 

Pinnularia sp. Diatomácea 118 0 

Stauroneis sp. Diatomácea 7 0 

Surirella sp. Diatomácea 546 15 

Closterium sp. Alga-verde 197 2 

Cosmarium sp. Alga-verde 283 15 

Desmidium sp. Alga-verde 8 0 

Spirogyra sp. Alga-verde 98 0 

Pediastrum sp. Alga-verde 160 0 
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Táxon Nome Popular 

Abundância por Método 

Rede de Plâncton Imersão de Frasco 

Scenedesmus sp. Alga-verde 166 20 

Anabaena sp. Alga-azul 29 3 

Planktothrix sp. Alga-azul 93 12 

Phormidium sp. Alga-azul 54 6 

Merismopedia sp. Alga-azul 109 0 

Ceratium sp. Dinoflagelado 40 1 

Euglena sp. Alga-verde 10 33 

Strombomonas sp. Alga-verde 0 14 

Trachelomonas sp. Alga-verde 265 241 

Phacus sp. Alga-verde 16 8 

Total por Método 18.018 1.845 

Total Geral 19.863 

 

Para avaliar a suficiência amostral na amostragem do fitoplâncton, na Figura 28 é apresentado o resultado da 

curva de rarefação, baseada em 500 aleatorizações da matriz de dados originais. Os dados acumulados ao 

longo da amostragem consideram todos os gêneros identificados e quantificados com a utilização de ambos 

os métodos aplicados (19.863 registros e 33 espécies) ao longo dos oito pontos amostrais em cada uma das 

campanhas realizadas e, portanto, totalizando 24 amostras. Durante a primeira campanha (C1) foram 

catalogados 28 gêneros, na segunda campanha (C2) ainda ocorreu o incremento de apenas dois táxons na 9ª 

e na 11ª amostras, permanecendo a curva estabilizada com 30 gêneros já no 12º período de amostragem. 

Durante a C3 ocorreu o incremento de quatro gêneros, sendo dois na 17ª coleta e o táxon final na 19ª amostra, 

permanecendo a curva totalmente estabilizada até o 24º ponto. O estimador Jackkniffe apontou a riqueza final 

estimada de 40 espécies pertencentes ao fitoplâncton (n=40,68). O esforço aplicado durante as três 

campanhas, computou a riqueza de 33 táxons, suficiente para registrar, portanto, 82,5% da riqueza estimada. 

Pela proximidade de valores observados e esperados, confirma-se a suficiência amostral no levantamento do 

fitoplâncton para a área de estudo local. 
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Figura 28: Curva de rarefação para o Fitoplâncton obtida a partir dos levantamentos na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. Linha verde riqueza estimada (Jackkniffe); Linha vermelha riqueza observada 

rarefeita; Linhas azuis pontilhadas intervalos de confiança de 95% superior e inferior da riqueza observada. 

 

2.3.2.1.10 Variação espacial 

A variação espacial considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade verificada 

entre os oito pontos amostrados no cumulativo das três campanhas realizadas, para cada um dos métodos 

utilizados. As análises consideram todas as entidades taxonômicas individualizadas e registradas 

exclusivamente com uso da rede de plâncton (32 gêneros e 18.018 indivíduos) e, posteriormente, com o 

método de imersão de frasco (24 gêneros e 1.845 indivíduos).   

A partir do método de rede de plâncton, o ponto P5 deteve a maior riqueza (n= 27), enquanto as maiores 

abundância e densidade foram registradas no ponto P1 (n= 8.083, 269,4 ind/mL); P3 foi detentor da maior 

diversidade (H’= 2,47) e da maior equidade (J’= 0,81). Os menores valores, por sua vez, foram observados no 

ponto P8 para a riqueza (n= 19), a abundância e densidade (n= 309, 10,3 ind/mL) em P3 e, as menores 

diversidade (H’= 1,13) e equidade (J’= 0,36) no ponto P1. Demais valores obtidos seguem descritos na Tabela 

10. 

 

Tabela 10: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o levantamento do 
fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, através do método de filtragem com rede 
de plâncton. 

Índices Ecológicos 

Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza (S) 23 20 21 21 27 25 21 19 

Abundância (N) 8.083 453 309 2.188 2.329 2.764 674 1.218 

Densidade (ind/mL) 269,4 15,1 10,3 72,9 77,6 92,1 22,5 40,6 

Diversidade de Shannon (H’) 1,13 2,35 2,47 1,86 2,35 2,18 2,41 1,83 

Equidade de Pielou (J’) 0,36 0,79 0,81 0,61 0,71 0,68 0,79 0,62 
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Como houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p<0,05), foi aplicado o teste 

paramétrico ANOVA, porém, o resultado indicou não ocorrer diferença significativa dos valores registrados 

entre os pontos amostrais (F= 1,437; df= 7; p= 0,1906). 

Abordando uma comparação com os fatores físicos e químicos da água coletados no momento da amostragem 

do fitoplâncton durante as campanhas C1 e C2 (Tabela 11), os pontos em evidência para os índices ecológicos 

podem ter sofrido influência direta dos principais parâmetros. O ponto P3, por exemplo, apesar da maior 

diversidade, contou com a menor abundância de organismos. Dentre os oito pontos, P3 apresentou os maiores 

índices de coliformes termotolerantes, inclusive em patamar superior ao limite estabelecido pelas normas. A 

cor e a turbidez também foram as maiores dentre todos os pontos. A suspensão de partículas tem efeito direto 

na produção primária, devido à diminuição da luminosidade na coluna de água contribuindo para uma menor 

biomassa de fitoplâncton nestes ambientes (MENEZES, 1999). O ponto P5, como já comentado, merece 

atenção, pois apesar de apresentar a maior riqueza, esta é composta por gêneros de alta tolerância, incluindo 

as cianobactérias, que também foram detectadas em grande quantidade pela análise específica da água (172 

cel/mL). A DBO, que confirma o consumo de oxigênio para dissolução da matéria orgânica, apresentou os 

maiores valores dentre todos os pontos.  

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos, verifica-se que 14 gêneros registrados em nos 

oito pontos amostrais. Destes, 11 pertencem ao grupo Bacillariophyta (Amphipleura, Aulacoseira, Cymbella, 

Eunotia, Gyrosigma, Navicula, Nitzchia, Pinnularia, Surilella, Melosira e Fragillaria), um a Chlorophyta 

(Pediastrum), um a Charophyta (Cosmarium) e um à Euglenophyta (Trachelomonas). Ocorreram ainda alguns 

táxons, como Amphora, Gomphonema e Stauroneis, que não estiveram presentes em um ou dois pontos, 

também sendo considerados de ampla distribuição para a comunidade geral inventariada (Tabela 11).  

A variação espacial do fitoplâncton, registrado por meio da filtragem com rede de plâncton em cada um dos 

pontos amostrais é apresentada na Tabela 11. 

 

Tabela 11: Variação espacial do fitoplâncton para cada um dos pontos amostrais durante o levantamento da área 
de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de filtragem com rede de plâncton. 

Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Achnanthes 0 0 0 0 0 42 0 0 

Amphipleura 1408 52 9 551 237 563 55 482 

Amphora 101 0 3 100 47 96 9 5 

Aulacoseira 6 11 5 6 0 2 161 1 

Caloneis 10 0 0 2 3 17 0 0 

Cocconeis 1 1 0 3 6 2 0 0 

Cymbella 5581 34 28 881 810 824 63 21 

Eunotia 12 2 1 9 1 3 3 2 

Fragillaria 52 2 40 32 132 92 18 288 
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Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Gomphonema 0 5 2 22 228 12 17 2 

Gyrosigma 46 53 12 5 13 77 18 39 

Hantzschia 0 0 1 0 0 0 0 0 

Melosira 57 1 9 71 10 114 2 8 

Navicula 19 36 19 26 54 90 104 55 

Nitzschia 376 79 86 216 123 530 88 166 

Pinnularia 15 27 8 9 2 10 6 41 

Stauroneis 1 0 0 0 5 0 0 1 

Surirella 220 94 27 41 19 51 32 62 

Closterium 40 3 17 6 39 53 24 15 

Cosmarium 26 5 4 33 121 67 19 8 

Desmidium 0 0 2 0 0 5 1 0 

Spirogyra 0 0 0 0 98 0 0 0 

Pediastrum 4 9 0 141 5 0 1 0 

Scenedesmus 0 0 0 0 154 12 0 0 

Anabaena 0 0 0 0 10 15 4 0 

Planktothrix 33 25 12 8 9 6 0 0 

Phormidium 2 1 0 0 20 26 0 5 

Merismopedia 3 0 0 5 101 0 0 0 

Ceratium 13 0 12 0 2 11 2 0 

Euglena 0 1 1 0 8 0 0 0 

Strombomonas sp. 0 0 0 0 0 0 0 0 

Trachelomonas 57 12 11 21 72 44 33 15 

Phacus 0 0 0 0 0 0 14 2 
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Para o método de imersão direta do frasco na subsuperfície da lâmina de água, P1 e P5 obtiveram a maior 

riqueza (n= 15 cada), sendo que em P1 também foi obtida ainda a abundância mais relevante (n= 692) e, 

consequentemente, a densidade (23 ind/mL); P2 foi detentor da maior diversidade (H’= 1,78) e, P3, a maior 

equidade (J’= 0,86). Por sua vez, P3 e P8 obtiveram a menor riqueza (n=8 cada) e as menores abundâncias 

(n=43 e n=44, respectivamente). P1 deteve as menores diversidade e equidade (H’= 1,14 e J’= 0,42). Demais 

valores obtidos para cada um dos pontos seguem descritos na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o levantamento do 
fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de imersão de frasco. 

Índices Ecológicos 

Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza (S) 15 10 8 9 15 13 9 8 

Abundância (n) 692 46 43 356 297 245 122 44 

Densidade (ind/mL) 23 1,5 1,4 12 10 8 4 1,4 

Diversidade de Shannon (H’) 1,14 1,78 1,76 1,50 1,47 1,64 1,69 1,54 

Equidade de Pielou (J’) 0,42 0,78 0,86 0,68 0,55 0,64 0,77 0,74 

 

Como houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p<0,003), foi aplicado o teste 

paramétrico ANOVA, que confirmou não ocorrer diferença significativa dos valores registrados entre os pontos 

amostrais (F= 1,149; df= 7; p=0,3343) no cumulativo das três campanhas do levantamento. 

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos verifica-se que cinco gêneros de Bacillariophyta 

foram mais frequentes. Nitzchia sp. e Cymbella sp. foram ocorrentes nos oito pontos; Navicula sp. só não estive 

presente no ponto P6. Amphipleura sp. e Amphora sp. não foram registradas em dois pontos, sendo P2 para 

ambas, P3 para Amphipleura e P7 para Amphora.  

Outros táxons, como o dinoflagelado Ceratium sp., as cianofíceas Phormidium e Anabaena, além das 

diatomáceas Achnanthes e Aulacoseira sp., foram exclusivos a determinados pontos, sendo os dois primeiros 

gêneros ao ponto P1, Anabaena ao ponto P2, Achnanthes ao P6 e Aulacoseira ao ponto P7. 

A variação espacial do fitoplâncton registrado por meio do método de imersão de frasco em cada um dos 

pontos amostrais é apresentada na (Tabela 13). 

 

Tabela 13: Variação espacial do fitoplâncton para cada um dos pontos amostrais durante o levantamento da área 
de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de imersão de frasco. 

Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Achnanthes 0 0 0 0 0 11 0 0 

Amphipleura 41 0 0 47 8 2 5 16 

Amphora 66 0 4 26 11 16 0 3 
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Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Aulacoseira 0 0 0 0 0 0 1 0 

Cymbella 504 21 10 193 20 136 6 1 

Eunotia 1 0 0 0 1 0 0 0 

Fragillaria 0 2 3 10 0 1 3 0 

Gomphonema 9 0 1 2 17 0 0 0 

Gyrosigma 12 5 0 0 5 13 0 0 

Melosira 2 0 0 18 0 6 0 0 

Navicula 12 1 2 20 3 0 28 4 

Nitzschia 9 6 12 38 1 19 45 16 

Surirella 10 3 0 0 1 1 0 0 

Closterium 0 0 0 0 0 2 0 0 

Cosmarium 4 1 1 2 5 0 0 2 

Scenedesmus 11 0 0 0 5 4 0 0 

Anabaena 0 3 0 0 0 0 0 0 

Planktothrix 0 1 10 0 0 0 0 1 

Phormidium 6 0 0 0 0 0 0 0 

Ceratium 1 0 0 0 0 0 0 0 

Euglena 0 0 0 0 27 0 6 0 

Strombomonas 0 0 0 0 2 12 0 0 

Trachelomonas 4 3 0 0 187 22 24 1 

Phacus 0 0 0 0 4 0 4 0 

 

Contabilizando o conjunto de dados coletados em ambos os métodos (rede de plâncton e imersão de frasco), 

a análise de similaridade de Bray-Curtis mostrou que os pontos P1 e P4 tem a maior similaridade, de 92%, 

seguidos por P7 e P3, com 89%. Os pontos P1 e P4 formaram um clado com P6, P5 e P2, compartilhando 

85%, 83% e 82% de suas comunidades¸respectivamente. Os pontos P3 e P7 formaram um segundo ramo do 

cluster com P8, compartilhando com este 83%. Entre si, os clados uniram-se por uma similaridade de 78%.  
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Figura 29: Similaridade de Bray-Curtis entre os pontos amostrais de Fitoplâncton no cumulativo de dados do 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Os altos valores do índice evidenciam que a comunidade fitoplanctônica mostrou-se generalista e de ampla 

distribuição entre os pontos amostrais. A maior similaridade dos pontos P1 e P4 pode ser evidenciada também 

por parâmetros físicos e químicos da água (ambos os pontos obtiveram coletas no momento da amostragem 

durante as campanhas C1 e C2). Fica evidente que fatores como a temperatura, a turbidez e OD foram também 

similares para ambos os pontos em ambas as estações, contribuindo para a maior similaridade da comunidade 

fitoplanctônica (Figura 29). 

 

2.3.2.1.11 Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade verificada 

entre as campanhas C1 (verão), C2 (outono) e C3 (primavera) realizadas. As análises consideram as mesmas 

entidades taxonômicas individualizadas e registradas com a rede de plâncton (32 gêneros e 18.018 

organismos) além do método de imersão direta do frasco na subsuperfície da lâmina de água, que contabilizou, 

no cumulativo das campanhas, 24 gêneros e 1.845 espécimes. Novamente ressalta-se que esta abordagem 

se justifica pelo esforço padronizado obtido com os métodos, os quais permitem o trabalho com táxons 

registrados em diferentes graus de abundância ao longo de ambas as campanhas.  

Para o método de filtragem da água através da rede de plâncton, na C1 registrou-se 14.971 indivíduos, 

distribuídos em 27 gêneros, sendo 15 pertencentes ao grande grupo Bacillariophyta, dois gêneros à 

Chlorophyta, quatro gêneros à Cyanobacteria, três gêneros de Euglenophyta e, ainda, mais três gêneros de 

Charophyta. Durante a C2, a riqueza totalizou 21 gêneros. Destes, 13 pertencem ao grupo Bacillariophyta, dois 

gêneros à classe Cyanobacteria, um gênero à Dinophyta, um gênero à Euglenophyta e, ainda, quatro gêneros 

à Charophyta. Na C3, 23 gêneros foram catalogados sendo 14 do grupo Bacillariophyta, dois gêneros de 

Charophyta, um de Chlorophyta, três de Cyanobacteria e três gêneros de Euglenophyta (Tabela 14). 
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Tabela 14: Variação temporal do fitoplâncton verificada no cumulativo dos pontos amostrados durante o 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de filtragem da água 
com rede de plâncton. 

Gênero 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Achnanthes 42 0 0 

Amphipleura 3241 60 56 

Amphora 320 41 0 

Aulacoseira 19 169 4 

Caloneis 32 0 0 

Cocconeis 0 0 13 

Cymbella 7839 225 178 

Eunotia 7 23 3 

Fragillaria 76 580 0 

Gomphonema 253 25 10 

Gyrosigma 235 23 5 

Hantzschia 0 0 1 

Melosira 207 29 36 

Navicula 180 135 88 

Nitzschia 889 370 405 

Pinnularia 39 64 15 

Stauroneis 0 0 7 

Surirella 362 131 53 

Closterium 91 35 71 

Cosmarium 209 35 39 

Desmidium 0 8 0 

Spirogyra 94 4 0 

Pediastrum 159 0 1 
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Gênero 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Scenedesmus 166 0 0 

Anabaena 28 1 0 

Planktothrix 91 0 2 

Phormidium 42 11 1 

Merismopedia 108 0 1 

Ceratium 0 40 0 

Euglena 8 0 2 

Trachelomonas 220 24 21 

Phacus 14 0 2 

Total 14971 2033 1014 

 

Conforme a Tabela 15, oberva-se que dos 33 gêneros catalogados, três foram exclusivos à C1: Achnantes, 

Caloneis e Scenedesmus. Na C2, somente Ceratium e Desmidium foram exclusivos, enquanto em C3 três 

novos táxons foram acrescidos à lista: Cocconeis, Hantzschia e Stauroneis. 

Com relação às análises realizadas, o teste de igualdade de médias confirmou dados cumulativos homogêneos 

(Levene’s; p= 0,0018) e, por meio da análise paramétrica ANOVA, verificou-se não haver diferenças 

estatisticamente significantes entre as campanhas sazonais C1 (verão), C2 (outono) e C3 (primavera) (F= 

2,576; dv=2; p=0,08). Apesar da relevante abundância e densidade (n= 14.971, 187,2 id/mL) em C1, 

proporcionalmente, a distribuição dos organismos foi similar entre as campanhas. 

 

Tabela 15: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais durante o levantamento do 
fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de filtragem da água 
com rede de plâncton. 

Índices Ecológicos 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Riqueza (S) 27 21 26 

Abundância (N) 14971 2033 1165 

Densidade (ind/mL) 187,2 25,4 14,6 

Diversidade de Shannon (H’) 1,73 2,32 2,23 

Equidade de Pielou (J’) 0,52 0,28 0,68 
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Já para o método de imersão do frasco, na C1 registrou-se um total de 1.711 indivíduos distribuídos em 19 

gêneros, sendo 11 pertencentes ao grande grupo Bacillariophyta, um gênero à classe Chlorophyta, três 

gêneros à Cyanobacteria, três gêneros de Euglenophyta e um gênero de Charophyta. Durante a C2, a riqueza 

totalizou 14 gêneros. Destes, dez pertencem ao grupo Bacillariophyta, um gênero à classe Cyanobacteria, um 

gênero à Dinophyta, um gênero à Euglenophyta e um gênero à Charophyta. Na C3, a riqueza foi de sete táxons 

sendo quatro representantes de Bacillariophyta, dois de Charophyta e um de Euglenophyceae (Tabela 16). 

 

Tabela 16: Variação temporal do fitoplâncton verificada no cumulativo dos pontos amostrados durante o 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de imersão do frasco. 

Gênero 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Achnanthes 11 0 0 

Amphipleura 119 0 0 

Amphora 121 5 0 

Aulacoseira 0 1 0 

Cymbella 874 7 10 

Eunotia 0 2 0 

Fragillaria 0 19 0 

Gomphonema 21 8 0 

Gyrosigma 35 0 0 

Melosira 24 2 0 

Navicula 48 17 5 

Nitzschia 106 10 30 

Surirella 10 2 3 

Closterium 0 0 2 

Cosmarium 9 5 1 

Scenedesmus 20 0 0 

Anabaena 3 0 0 

Planktothrix 10 2 0 

Phormidium 6 0 0 

Ceratium 0 1 0 
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Gênero 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Euglena 33 0 0 

Strombomonas 14 0 0 

Trachelomonas 239 1 1 

Phacus 8 0 0 

 

Oberva-se que dos 24 gêneros catalogados, nove foram exclusivos à C1: Achnantes, Amphipleura, Gyrosigma, 

Scenedesmus, Anabaena, Phormidium, Euglena, Strombomonas e Trachelomonas. Para a C2, quatro gêneros 

foram exclusivos, sendo Eunotia, Aulacoseira, Fragilaria e Ceratium. Durante a C3, o único gênero exclusivo 

foi Closterium. 

Com relação às análises realizadas, o teste de igualdade de médias também confirmou dados cumulativos 

homogêneos para o conjunto de dados coletados através da imersão do frasco (Levene’s; p<0,001). Através 

da análise paramétrica ANOVA, verificou-se diferenças estatisticamente significantes entre as campanhas 

sazonais C1 (verão), C2 (outono) e C3 (primavera) (F=3,466; p<0,05) principalmente quanto à abundância e 

densidade de organismos (n= 1711; 42,7 id/mL) e a riqueza (n= 19), que foram superiores em C1. A diversidade 

(H’) e a equidade (J’) foram, por sua vez, mais altas durante o outono (C2) conforme visualiza-se na Tabela 

17. 

 

Tabela 17: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais durante o levantamento do 
fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de imersão de frasco. 

Índices Ecológicos 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Riqueza (S) 19 14 7 

Abundância (N) 1711 82 52 

Densidade (ind/mL) 42,7 2,05 1,3 

Diversidade de Shannon (H’) 1,80 2,22 1,30 

Equidade de Pielou (J’) 0,61 0,84 0,67 

 

Contabilizando o conjunto de dados coletados em ambas as campanhas do levantamento para ambos os 

métodos (rede de plâncton e imersão de frasco), a análise de similaridade de Bray-Curtis permitiu verificar a 

similaridade de 80% dos gêneros inventariados entre C1 e C2, o que, de maneira objetiva, se deve ao 

compartilhamento de 21 dos 30 gêneros catalogados nas duas ocasiões. C3, por sua vez, compartilhou 70% 

visto ter apresentado uma menor riqueza e táxons exclusivos para o período (Figura 30). 
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Figura 30: Similaridade de Bray-Curtis entre as campanhas amostrais para o Fitoplâncton no cumulativo de 

dados do levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Como a comunidade fitoplanctônica está estritamente relacionada aos parâmetros físicos e químicos da água, 

ao compararmos os valores das principais variáveis (cor, pH, oxigênio dissolvido – OD, temperatura da água) 

ao longo das duas primeiras campanhas amostrais, pode-se inferir que as diferenças de abundância do 

fitoplâncton estejam sob influência direta destes parâmetros. Numa abordagem geral, C1 contou com maiores 

temperaturas da água em todo os pontos amostrais, maiores valores de OD, menores valores relacionados à 

cor e a turbidez (Tabela 6) e uma maior intensidade de luz solar devido ao verão. Todos esses parâmetros são 

diretamente relacionados à alta abundância (maior biomassa) de fitoplâncton, visto serem estes os principais 

componentes da produção primária nos ambientes aquáticos (PLANTIER, 2013). 

  

2.3.2.1.12 Síntese Ambiental 

A lista da comunidade fitoplanctônica catalogada tanto para os dados secundários quanto primários corroborou 

para a localidade uma composição dominada por diatomáceas e algas-verdes, além da presença de flagelados, 

cianobactérias e alguns poucos dinoflagelados e protozoários. Dos 107 táxons previamente prescritos para a 

região, os dados primários compartilharam 22 gêneros e acresceram outros onze para a composição final 

registrada. Em se tratando de ambientes lóticos, em sua maioria de pequeno ou médio porte, a riqueza de 33 

gêneros para o fitoplâncton além da alta abundância (N=19.863) foi considerada satisfatória para o conjunto 

de dados. 

As variações nesta comunidade, ocorridas entre as campanhas C1 (verão), C2 (outono) e C3 (primavera), 

corroboram a influência dos fatores abióticos relacionados às estações e à realidade local do entorno de cada 

um dos pontos amostrais. Fica evidente que a região formada por áreas rurais de uso para cultivo de 

monoculturas, pecuária e afins já apresenta impactos diretamente relacionados aos ambientes aquáticos. Nos 

oito pontos de amostragem foi verificada a presença do gado, que utiliza estes mananciais para dessedentação 

e passagem. Parte das matas ciliares está consumida por trilhas de animais até a encosta dos corpos hídricos, 

condicionando pontos de erosão e consequente assoreamento. Ainda assim, os arroios e rios amostrados 

apresentam condições favoráveis à manutenção das biotas aquáticas. 
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2.3.2.1.13 Registro fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da comunidade fitoplanctônica é apresentado na Figura 31 a Figura 

44. 

 

 

Figura 31: Método padrão de amostragem do 
fitoplâncton: Rede de plâncton em exposição para 

filtragem de água. 

 

 

Figura 32: Método auxiliar com imersão de frasco na 

subsuperfície da água. 

 

Figura 33: Achnanthes sp. 

 

Figura 34: Amphipleura sp. 
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Figura 35: Anabaena sp. 

 

Figura 36: Eunotia sp. 

 

Figura 37: Euglena sp. 

 

Figura 38: Closterium sp. 

 

Figura 39: Ceratium sp. 

 

Figura 40: Hantzschia sp. 
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Figura 41: Nitzschia sp. 

 

Figura 42: Phacus sp. 

 

Figura 43: Desmidium sp. 

 

Figura 44: Stauroneis sp. 

 

2.3.2.2 Zooplâncton 

2.3.2.2.1 Composição das espécies 

A comunidade zooplanctônica inventariada ao longo das campanhas de levantamento possibilitou o registro 

de 651 organismos distribuídos em 16 táxons, sendo 13 pertencentes ao grande grupo Arthropoda, com três 

táxons de Maxillopoda, nove espécies de Branchiopoda e uma família de Arachnida, um gênero de Cercozoa 

e dois gêneros de Protozoa (Tubelinea), conforme Tabela 18. 

 

Tabela 18: Comunidade Zooplanctônica registrada durante o levantamento da área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Pontos de Registro Tipo de Registro 

MAXILLOPODA 

   

Família Cyclopidae 

   

Microcyclops sp. Pulga d´água P1 a P7 Rede de Plâncton 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Tipo de Registro 

Copepodito* Pulga d´água P1 a P8 Rede de Plâncton 

Nauplio* Pulga d´água P1, P2, P3, P5 Rede de Plâncton 

BRANCHIOPODA 

   

Família Chydoridae 

   

Alona sp. Pulga d´água P1 a P7 Rede de Plâncton 

Alona ossiani Sinev, 1998 Pulga d´água P3, P5 Rede de Plâncton 

Chydorus sp. Pulga d´água P1, P5, P7 Rede de Plâncton 

Nicsmirnovius sp. Pulga d´água P3 a P5, P7 Rede de Plâncton 

Família Ilyocryptidae 

   

Ilyocryptus spinifer Herrick, 1882 Pulga d´água P2, P3, P6 Rede de Plâncton 

Ilyocryptus sp. Pulga d´água P7 Rede de Plâncton 

Família Macrothricidae 

   

Macrothrix elegans Sars, 1901 Pulga d´água P5 Rede de Plâncton 

Macrothrix sp. Pulga d´água P5 Rede de Plâncton 

Família Daphnidae 

   

Ceriodaphnia sp. Pulga d´água P3, P4 Rede de Plâncton 

ARACHNIDA 

   

Família Oribatidae Ácaro-d’água P1 a P3, P5, P7, P8 Rede de Plâncton 

CERCOZOA 

   

Família Euglyphidae       

Euglypha sp. Protozoário P3, P7, P8 Rede de plâncton   

PROTOZOA    

Família Arcellinidae 

   

Arcella sp. Protozoário P1 a P8 Rede de Plâncton 

Família Difflugiidae       

Difflugia sp. Protozoário P1, P4, P6 Rede de plâncton   

Legenda: * formas jovens comumente encontradas e contabilizadas como táxon válido. 
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Cabe salientar que a identificação dos organismos atende à maior resolução taxonômica possível. 

Normalmente Cladocera e Copepoda, os dois principais grupos que contemplam a comunidade zooplanctônica, 

são registrados ao nível específico, mas, quando impossível, são identificados em gênero. Como são 

organismos muito pequenos, às vezes torna-se inviável a observação de algumas estruturas internas e/ou 

apêndices que ficam recolhidos no momento da fixação, o que pode ocasionar o registro em nível genérico e 

não específico.  

Também é comum, dentro da comunidade zooplanctônica, o registro como táxon válido das formas jovens que 

são conhecidas como Copepodito e Nauplio, principalmente entre os Cyclopoida (Tabela 18). No caso de 

outros componentes, como formas jovens de artrópodes e insetos, geralmente difunde-se o nível família para 

designar os organismos. Nesta categoria, para o presente estudo, foram registrados representantes de ácaro-

aquático da família Oribatidae durante ambas as duas primeiras campanhas. 

A biomassa zooplanctônica em rios tende a ser negativamente correlacionada com a vazão, sendo composta 

principalmente por formas pequenas, como protistas, rotíferos e microcrustáceos, como os cladóceros, e 

formas juvenis de copépodes que podem, inclusive, se associar ao substrato para evitar o arraste pela 

correnteza (PACE et al. 1992 apud WETZEL, 2001; KOBAYASHI et al. 1998 a,b apud WETZEL, 2001), 

composição esta semelhante à comunidade inventariada no presente estudo (Tabela 18). 

 

2.3.2.2.2 Riqueza, diversidade e equidade de espécies  

Para o conjunto de dados coletados durante as campanhas, nos oito pontos amostrais da área de estudo local, 

o zooplâncton totalizou 651 indivíduos pertencentes a 16 entidades taxonômicas. O grupo com maior 

diversidade foi Branchiopoda com a representação de quatro famílias (Chydoridae, Ilyocriptidae, Macrothricidae 

e Daphnidae) e nove espécies (Alona sp, A. ossiani, Chydorus sp., Nicsminorvius sp., Ilyocryptus spinifer, I. sp, 

Macrothrix elegans, M. sp. e Ceriodaphnia sp.) sendo Chydoridae a família com maior riqueza (n=4). O índice 

de diversidade geral foi de 1,78 e a equidade de 0,64 (Tabela 19), considerados valores medianos dentro do 

conjunto de dados e que corroboraram os estudos realizados em ambientes lóticos, visto saber-se que o 

zooplâncton desses ambientes possui menor densidade do que o zooplâncton de ambientes lênticos, como 

lagos e várzeas (WETZEL, 2001). Além disso, as comunidades zooplanctônicas se caracterizam por 

apresentarem muitas espécies raras, ou seja, representadas por poucos indivíduos (OLIVEIRA et al. 2008). 

Este fator eleva o índice de diversidade de Shannon e garante uma melhor distribuição dos organismos entre 

os táxons. Para o presente estudo, no entanto, os valores foram médios, devido à riqueza ser baixa quando 

comparada a outros grupos das comunidades hidrobiológicas. 

 

Tabela 19: Riqueza, abundância, diversidade e equidade do zooplâncton registrado através da totalidade de 
métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 16 

Abundância 651 

Diversidade (Shannon) 1,78 

Equidade (Pielou) 0,64 

 



Dezembro, 2018 RT-024_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 61 

 

2.3.2.2.3 Espécies ameaçadas e endêmicas  

Não se aplica ao grupo do zooplâncton, visto não existirem listas com grau de ameaça às espécies e estudos 

sobre endemismos. 

 

2.3.2.2.4 Espécies raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Não foram encontradas, a partir do levantamento de dados primários, espécies raras ou não descritas de 

zooplâncton para a área local ou ciência. 

 

2.3.2.2.5 Espécies de interesse econômico, médico-sanitário ou cinegéticas 

Não costa para o grupo do zooplâncton espécies de interesse econômico, médico-sanitário ou com potencial 

cinegético. 

 

2.3.2.2.6 Espécies alóctones 

Não se aplica a nenhuma das espécies pertencentes ao zooplâncton pois são considerados de ampla 

distribuição e a maioria dos táxons são neotropicais ou cosmopolitas. 

 

2.3.2.2.7 Espécies migratórias 

A maioria dos táxons, principalmente entre os Cladocera, apresenta migração vertical na coluna d’água. A 

migração vertical é geralmente encontrada em corpos hídricos estratificados, que apresentam diferenças 

acentuadas entre o epilímnio e o hipolímnio (MARGALEF, 1983; WETZEL, 1983), ou seja, ambientes lênticos 

como lagos e açudes. Este fenômeno também está diretamente relacionado às respostas fisiológicas 

desencadeadas por estímulos ambientais, como luz e temperatura (LAMPERT, 1988). No entanto, podem 

ocorrer por outros fatores, como local, estação, idade e sexo (COSTA, 1998). Os Copepoda também 

apresentam diferenças na distribuição ao longo da coluna de água: os adultos ocupam a zona afótica durante 

o dia e deslocam-se para a superfície ao anoitecer. Geralmente estas migrações verticais estão relacionadas 

à proteção contra predação (PAGANO et al., 1993) mas, como comentado, é um processo associado 

principalmente a ambientes lênticos, onde as características físicas e químicas propiciam a estratificação da 

coluna de água e uma certa independência de movimento por parte dos organismos. 

 

2.3.2.2.8 Espécies bioindicadoras  

Foram inventariadas as formas juvenis (copepoditos) de Cyclopoida e Arcella sp., táxons normalmente 

associados a determinados parâmetros que caracterizam o ambiente e, portanto, sendo considerados bons 

indicadores das condições ambientais. Temperatura da água e pH são parâmetros de forte influência sobre as 

formas juvenis de Copepoda, enquanto variáveis associadas a maiores trofias do ambiente, como 

condutividade, concentração de nutrientes e oxigênio geralmente relacionam-se à presença de organismos 

Protozoa, como Arcella sp e Difflugia sp. 

 

2.3.2.2.9 Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

Não foram registradas espécies zooplanctônicas relevantes para a conservação, classificadas como 

ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, não descritas pela ciência ou para a área amostrada. 
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2.3.2.2.10 Eficiência amostral 

O método amostral escolhido para a coleta de organismos pertencentes à comunidade zooplanctônica foi a 

filtragem de água através de uma rede de plâncton de 30 µm. O método padronizado proporcionou um total de 

651 organismos registrados para os oito pontos de amostragem na área de estudo local do Projeto Fosfato 

Três Estradas - Três Estradas. O sucesso amostral, considerando-se a densidade total de organismos e o 

número de réplicas por ponto (03 amostras x 03mL de material concentrado), foi de 9,04 ind/mL para o conjunto 

de dados (Tabela 20). 

 

Tabela 20: Zooplâncton registrado durante o levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas - Três Estradas, com respectiva abundância e densidade para o método rede de plâncton. 

Táxon 
Nome 

Popular 

Rede de Plâncton 

Abundância (n) Densidade (ind/mL) 

Maxillopoda   
  

Família Cyclopidae   
  

Microcyclops sp. Pulga-d’água 74 1,54 

Copepodito Pulga-d’água 147 2,04 

Nauplio Pulga-d’água 29 0,41 

Branchiopoda   
  

Família Chydoridae   
  

Alona sp. Pulga-d’água 17 0,35 

Alona ossiani Pulga-d’água 12 0,25 

Chydorus sp. Pulga-d’água 10 0,21 

Nicsmirnovius sp. Pulga-d’água 10 0,21 

Família Ilyocryptidae   
  

Ilyocryptus spinifer  Herrick, 

1882 

Pulga-d’água 
4 0,08 

Ilyocryptus sp. Pulga-d’água 1 0,02 

Família Macrothricidae     

Macrothrix elegans Sars, 1901 Pulga-d’água 7 0,15 

Macrothrix sp. Pulga-d’água 6 0,13 

Família Daphnidae     
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Táxon 
Nome 

Popular 

Rede de Plâncton 

Abundância (n) Densidade (ind/mL) 

Ceriodaphnia sp. Pulga-d’água 2 0,04 

Arachnida     

Família Oribatidae Ácaro-

d’água 
18 0,38 

Cercozoa     

Euglyphidae     

Euglypha sp. Protozoário 
3 0,37 

Protozoa     

Família Arcellinidae     

Arcella sp. Protozoário 
286 5,96 

Difflugidae Protozoário 
25 3,12 

Difflugia sp.     

Total 651 9,04 

 

Na Figura 45 é apresentado o resultado de uma curva de rarefação, baseada em 500 aleatorizações da matriz 

de dados original. Os dados acumulados ao longo da amostragem consideraram todos os 16 táxons 

identificados e quantificados com a utilização do método de filtragem com rede de plâncton 30 µm, que obteve 

651 registros (9,04 ind/mL). Ouve um importante incremento de táxons nos primeiros pontos amostrados 

durante a C1, C2 e C3, o que aponta para a tendência ao crescimento da curva. O estimador Bootstrap apontou 

uma riqueza de 18 espécies, com base no conjunto de dados apresentado. Com base na riqueza observada, 

o esforço aplicado foi suficiente para registrar 89% da riqueza estimada.  
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Figura 45: Curva de rarefação para o Zooplâncton obtida nas campanhas de levantamento da área de estudo 
local do Projeto Fosfato Três Estradas-Três Estradas. Linha vermelha riqueza observada; Linha verde riqueza 
estimada (Bootstrap); Linhas azuis pontilhadas: i 

 

2.3.2.2.11 Variação espacial 

A variação espacial considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade verificada 

entre os pontos amostrais escolhidos. As análises consideram todas as entidades taxonômicas individualizadas 

e registradas exclusivamente com uso da rede de plâncton (16 táxons e 651 indivíduos). Esta abordagem 

justifica-se pelo esforço padronizado obtido com o método, o qual permite o trabalho com táxons registrados 

em diferentes graus de abundância ao longo dos pontos.  

O P3 e P5 detiveram as maiores riquezas (n= 11) e diversidade (H’> 2,00), enquanto a maior abundância foi 

registrada em P2 (n= 168) e a maior equidade (J’= 0,91) registrada no P3. Os menores valores, por sua vez, 

foram observados em P8 para a riqueza (n= 4) e abundância (n= 11), P1 e P6 para diversidade (H’< 1,00), e 

novamente P1 para equidade (J’= 0,47) (Tabela 21). 

 

Tabela 21: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o levantamento do 
zooplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índice Ecológico 

Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza (S) 8 7 11 7 11 6 9 4 

Abundância (N) 137 168 47 64 107 89 28 11 

Densidade (ind/mL) 7,61 9,33 2,61 3,56 5,94 4,94 1,56 0,61 

Diversidade de Shannon-Wienner (H’) 0,98 1,41 2,19 1,16 2,12 0,99 1,77 1,03 

Equidade de Pielou (J’) 0,47 0,72 0,91 0,60 0,89 0,56 0,81 0,75 
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Como houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p>0,0001), foi aplicado o teste 

paramétrico ANOVA, que confirmou a diferença significativa dos valores registrados entre os pontos amostrais 

(F= 2,753; df= 43,23; p= 0,01862). 

Comparando os índices ecológicos calculados e os parâmetros físicos e químicos coletados, verifica-se que a 

maior concentração de matéria orgânica no ponto P3, devido à presença relevante de coliformes 

termotolerantes, maiores cor e turbidez (Tabela 6), diminuíram consideravelmente a biomassa de fitoplâncton 

e, consequentemente, manteve estável a comunidade consumidora de zooplâncton. O ponto P8, que obteve 

os menores registros de riqueza e abundância apresentou por sua vez resultados medianos, destacando-se 

apenas para a maior concentração de nitrogênio amoniacal. Neste ponto, infere-se que o recobrimento da mata 

ciliar e consequente redução da incidência solar estejam relacionados aos valores baixos de abundância e 

riqueza do zooplancton.  

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos, verifica-se que quatro foram bem generalistas. 

O protozoário Arcella sp. e os Copepoditos-Cyclopoida ocorreram nos oito pontos, e Monocyclops sp. e Alona 

sp. só não estiveram presentes no ponto P7. Oribatidae, por sua vez, não foi registrado somente nos pontos 

P4 e P6 (Tabela 22).  

Outros táxons como Ilyocriptus sp., Macrothrix elegans, e Macrothrix sp. foram exclusivos a determinados 

pontos, sendo os dois últimos ao ponto P5 e Ilyocriptus ao ponto P7 (Tabela 22). 

 

Tabela 22: Variação espacial verificada entre os pontos amostrais durante o levantamento do zooplâncton na 
área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Grupo Família Espécie 

Maxillopoda Cyclopidae 

Microcyclops sp. 1 38 7 2 21 2 3 0 

Copepodito 14 61 10 18 21 10 11 2 

Nauplio 1 17 4 0 7 0 0 0 

Branchiopoda 

Chydoridae 

Alona sp. 1 1 5 2 4 1 3 0 

Alona ossiani 0 0 2 0 10 0 0 0 

Chydorus sp. 5 0 0 0 4 0 1 0 

Nicsmirnovius sp. 0 0 3 3 3 0 1 0 

Ilyocryptidae 
Ilyocryptus spinifer  Herrick, 

1882 
0 1 2 0 0 1 0 0 

 
Ilyocryptus sp. 0 0 0 0 0 0 1 0 

Macrothricidae Macrothrix elegans Sars, 1901 0 0 0 0 7 0 0 0 

 
Macrothrix sp. 0 0 0 0 6 0 0 0 

Daphnidae Ceriodaphnia sp. 0 0 1 1 0 0 0 0 
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Táxon 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Grupo Família Espécie 

Arachnida Oribatidae Oribatidae 5 2 7 0 2 0 1 1 

Cercozoa Euglyphidae Euglypha 0 0 1 0 0 0 1 1 

Protozoa 

Arcellinidae Arcella 101 48 5 37 22 60 6 7 

Difflugidae Difflugia 9 0 0 1 0 15 0 0 

Abundância 137 168 47 64 107 89 28 11 

 

A análise de similaridade de Bray-Curtis permitiu verificar a maior similaridade, de 76%, entre os pontos P1 e 

P6, seguidos por P7 e P3, com 64%. Estes pares de pontos formam dois clados com 30% de similaridade, 

sendo que P1 e P6 compartilharam em torno de 50% da comunidade inventariada com P4, P5 e P2, enquanto 

P7 e P3 compartilham 42% da comunidade amostrada com P8 (Figura 46). 

 

 

Figura 46: Similaridade de Bray-Curtis entre os pontos amostrais para o zooplâncton no cumulativo de dados do 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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2.3.2.2.12 Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade verificada 

entre as campanhas C1 (verão), C2 (outono) e C3 (primavera). As análises consideram as mesmas entidades 

taxonômicas individualizadas e registradas exclusivamente com a rede de plâncton (16 táxons e 651 

indivíduos). Novamente, ressalta-se que esta atitude se justifica pelo esforço padronizado obtido com os 

métodos, os quais permitem o trabalho com táxons registrados em diferentes graus de abundância ao longo 

de todas as campanhas.  

Na C1 registrou-se um total de 167 indivíduos distribuídos em sete táxons, sendo seis pertencentes ao grande 

grupo Arthropoda, com quatro táxons de Maxillopoda, um gênero de Branchiopoda e uma família de Arachnida 

e um gênero de Protozoa. Durante a C2, a riqueza totalizou 12 táxons. Destes, três pertencem a Maxillopoda, 

sete a Branchiopoda e novamente foram registrados uma família de Arachnida e um gênero de Protozoa. A 

lista foi realmente acrescida de novidades pelos registros de Mycrocyclops sp., Nauplio de Cyclopoida, 

Chydorus sp. e Nicsminorvius sp. Os gêneros Alona, Ilyocryptus e Macrothrix obtiveram novas espécies 

catalogadas. Na C3 foram identificados 161 organismos pertencentes aos táxons jovens Copepodito e Nauplio 

de Cyclopidae além de protozoários dos gêneros Euglypha (Cercozoa), Arcella e Difllugia de Protozoa (Tabela 

23). 

 

Tabela 23: Variação temporal do Zooplâncton verificada durante o levantamento na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espécie C1 C2 C3 

Microcyclops sp. 0 74 0 

Copepodito 40 100 7 

Nauplio 0 26 3 

Alona sp. 2 15 0 

Alona ossiani 0 12 0 

Chydorus sp. 0 10 0 

Nicsmirnovius sp. 0 10 0 

Ilyocryptus spinifer Herrick, 1882 0 4 0 

Ilyocryptus sp. 1 0 0 

Macrothrix elegans Sars, 1901 0 7 0 

Macrothrix sp. 6 0 0 

Ceriodaphnia sp. 1 1 0 

Oribatidae 3 15 0 

Euglypha sp. 0 0 3 
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Espécie C1 C2 C3 

Arcella sp. 114 49 123 

Difflugia sp. 0 0 25 

Total 167 323 161 

 

De maneira geral, todos os índices ecológicos analisados foram superiores durante o outono (C2), conforme 

ilustrado na Tabela 2.3.21. Apesar disto, o teste de igualdade de médias confirmou dados cumulativos 

heterogêneos (F=0,75; p=0,76) e, através da análise não-paramétrica de Mann-Whitney, verifica-se que não 

há diferenças estatisticamente significantes entre as campanhas sazonais (U=1,052; p= 0,542). 

 

Tabela 24: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais durante o levantamento na 
área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Riqueza (S) 7 12 5 

Abundância (N) 167 323 161 

Densidade (ind/mL) 10,44 20,19 10,06 

Diversidade de Shannon (H’) 0,91 1,97 0,77 

Equidade de Pielou (J’) 0,47 0,79 0,48 

 

A partir da análise de Bray-Curtis observa-se a similaridade de 53% dos gêneros inventariados entre C1 e C2 

o que, de maneira objetiva, se deve ao compartilhamento de nove dos 14 táxons catalogados. A C3 aparece 

como grupo externo, compartilhando apenas 32% com o conjunto (Figura 47). 

Como a comunidade zooplanctônica está estritamente relacionada aos parâmetros físicos e químicos da água, 

ao compararmos os valores das principais variáveis (cor, pH, oxigênio e temperatura da água) percebe-se que 

durante a C1, correspondente ao verão, os valores da temperatura foram praticamente o dobro das referidas 

para C2, no outono. O pH conferiu alcalinidade generalizada durante a C1, o OD não sofreu alterações 

consideráveis entre as campanhas, porém a DBO sim, com dois valores mais altos durante a C2, confirmando 

uma demanda por oxigênio para dissolução de matéria orgânica. A cor foi um parâmetro importante também 

na C2, pois ultrapassou os limites máximos aceitáveis para todos os pontos de interesse comparativos, 

confirmando maior turbidez nesta estação – o que denota relação direta com a maior quantidade de matéria 

orgânica em suspensão (Tabela 6). O aumento na riqueza e na abundância de organismos durante a C2 parece 

ter relação direta com os parâmetros analisados e, ainda que nem todos os pontos de amostragem tenham 

comparativo efetivo da análise de água, no geral, percebe-se que temperaturas mais amenas garantem maior 

disponibilidade de oxigênio dissolvido, garantido pela maior produção do fitoplâncton, o principal alimento deste 

grupo consumidor.  
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Figura 47: Similaridade de Bray-Curtis entre as campanhas amostrais para o zooplâncton no cumulativo de 
dados do levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

2.3.2.2.13 Síntese Ambiental 

Apesar dos organismos zooplanctônicos possuírem movimentos próprios, os mesmos não conseguem se opor 

aos movimentos das massas de água, contudo são capazes de controlar sua ocorrência vertical na coluna 

hídrica. Essa característica implica em ampla distribuição espacial, bem como uma maior variabilidade na 

dinâmica temporal de suas comunidades. Estes organismos realizam migração vertical durante o ciclo diário, 

como se fosse uma estratégia para evitar a predação, desta forma, muitos componentes do zooplâncton 

permanecem em níveis inferiores da coluna d’água durante o dia, e atingem a superfície no período noturno 

(HORNE & GOLDMAN, 1994). Como a avaliação não contempla amostragens noturnas, acredita-se que a 

menor abundância de zooplâncton (n= 490) quando comparado ao fitoplâncton (n= 19.863) além da riqueza 

de apenas 16 taxa decorrem deste processo. Também é previsível que os pontos amostrais correspondentes 

aos ambientes lóticos de pequeno e médio porte naturalmente apresentam um número reduzido de organismos 

desta comunidade, que normalmente está associada a ambientes lênticos de grande profundidade, como 

lagos, lagoas e reservatórios. 

De qualquer forma, para ambas as campanhas, as variações obtidas na composição do zooplâncton 

demonstraram a forte influência dos fatores sazonais e a inevitável relação com a dinâmica do fitoplâncton. 

Além disso, numa comparação com os dados secundários, que listaram 59 espécies para a região, os 16 

táxons inventariados ainda acresceram novos registros.  

Cabe salientar ainda que os impactos já presentes e vinculados ao entorno dos mananciais, principalmente 

pela presença da agricultura e da pecuária, já demonstram alterações nos parâmetros físicos e químicos da 

água e, consequentemente, na comunidade zooplanctônica. 

 

2.3.2.2.14 Registro fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da comunidade zooplanctônica é apresentado na Figura 48 a Figura 

59. 
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Figura 48: Método de amostragem do zooplâncton: 
Rede de plâncton em exposição para filtragem da 
água. 

 

 

Figura 49: Análise da água ocorrendo de forma 
concomitante à amostragem das comunidades 
hidrobiológicas durante o levantamento. 

 

Figura 50: Mycrocyclops  sp. 

 

Figura 51: Ceriodaphnia sp. 

 

Figura 52: Alona sp. 

 

Figura 53: Cyclopoida sp. 
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Figura 54: Ilyocryptus sp. 

 

 

Figura 55: Macrotrix sp. 

 

 

Figura 56: Nicsmirnovius sp. 

 

 

Figura 57: Chydorus sp. 

 

 

Figura 58: Arcella sp. 

 

Figura 59: Difflugia sp. 
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2.3.2.3 Macroinvertebrados bentônicos 

2.3.2.3.1 Composição das espécies 

Foram efetuados 2.169 registros diretos de invertebrados aquáticos pertencentes a 69 táxons, distribuídos 

entre quatro filos, da seguinte forma: Annelida (duas classes e uma família), Arthropoda (quatro classes, 14 

ordens, 55 famílias, dois gêneros), Mollusca (duas classes, sete famílias e cinco gêneros) e Platyhelminthes 

(uma classe). Deste montante, 124 registros puderam ser seguramente alocados nas sete entidades 

taxonômicas genéricas (Aegla, Ranatra, Diplodon, Eupera, Pomaceae, Heleobia e Biomphalaria) confirmadas 

para as três campanhas (C1, C2 e C3) para o levantamento de macroinvertebrados bentônicos do Projeto 

Fosfato Três Estradas (Tabela 25). 
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Tabela 25: Lista de táxons de Macroinvertebrados Bentônicos registrados na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Filo Annelida 
     

Classe Hirudinea 
     

Ordem Rhynchobdellida 
     

Glossiphonidae Sanguessuga P3, P5, P6, P8 Substrato arenoso ou lodoso Puçá entomológico Predador 

Classe Oligochaeta Minhoca-d'água P3, P5, P6, P7 Substrato arenoso ou lodoso Puçá entomológico Detritívoro 

Filo Arthropoda 
   

 
 

Classe Arachnida 
   

 
 

Ordem Araneae Aranha P2, P3, P5, P6, P8 Vegetação marginal Puçá entomológico ** 

Classe Malacostraca 
   

 
 

Ordem Amphipoda 
   

 
 

Dogielinotidae Pulga-d'água P2, P4 Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Ordem Decapoda 
   

 
 

Atyidae Camarãozinho-de-água-doce P2 Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Aeglidae 
   

 
 

Aegla sp. Egla, lagostim-de-água-doce P1, P2, P3, P7, P8 Substrato arenoso-rochoso Puçá entomológico Predador 

Tricodactylidae Carangueijo P2 Substrato arenoso-rochoso e folhiço Puçá entomológico Predador 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Classe Chilopoda Centopéia P2 Vegetação ripária Puçá entomológico ** 

Classe Insecta 
   

 
 

Ordem Collembola Colêmbolo, saltador P6 Margem e vegetação marginal Puçá entomológico Onívoro 

Ordem Coleoptera 
   

 
 

Curculionidae Besouro-elefante P2, P4, P5 Diversos Puçá entomológico Herbívoro 

Dryopidae Besouro-aquático P2, P4    

Dytiscidae Besouro-aquático P2, P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Elmidae Besourinho-aquático P1 ao P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Diverso# 

Gyrinidae Besouro-girino P1 Superfície da lâmina-de-água Puçá entomológico  

Hydrophilidae - P2, P5, P6, P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Noteridae Besouro-aquático P2 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Psephenidae Chato-d'água P2, P4, P5, P6, P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Scirtidae - P2, P4, P5, P6 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Ordem Diptera 
   

 
 

Ceratopogonidae Larva-de-mosquito P7 Substrato Puçá entomológico Predador 

Chaboridae Larva-de-mosquito P2, P5, P7 Coluna-da-água Puçá entomológico Predador 

Chironomidae Larva-de-mosquito P1 ao P8 Substrato arenoso ou lodoso Puçá entomológico Diverso# 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Culicidae Larva-de-mosquito P2 Coluna-da-água Puçá entomológico 
Coeltor-

Filtrador 

Dixidae Larva-de-mosquito P5 Diversos Puçá entomológico Filtrador 

Empididae Larva P2, P8 Diversos Puçá entomológico Diverso# 

Muscidae Mosca P5 Superfície Puçá entomológico Diverso# 

Simuliidae Larva-de-mosquito P2 ao P8 Superfície Puçá entomológico Diverso# 

Tipulidae Larva-de-mosquito P5, P8 Diversos Puçá entomológico Detritívoro 

Ordem Ephemeroptera 
   

 
 

Baetidae Ninfa-de-efêmera P1 ao P8 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Caenidae Ninfa-de-efêmera P1 ao P8 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Leptohyphidae Ninfa-de-efêmera P1, P3, P4, P5, P6, P7 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Leptophlebiidae Ninfa-de-efêmera P3, P4, P5, P6, P7, P8 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Polymirtacidae Ninfa-de-efêmera P5 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico  

Ordem Hemiptera 
   

 
 

Belostomatidae Escorpião-d'água P1, P5 Substrato arenoso-rochoso Puçá entomológico Predador 

Gerridae Inseto-jesus 
P1, P3, P4, P5, P6, 

P7, P8 
Superfície da lâmina-d'água Puçá entomológico Predador 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Hebridae Percevejo-d'água P6    

Mesoveliidae Percevejo-d'água P2,P4,P5,P8 Diversos Puçá entomológico Predador 

Naucoridae Baratinha-d’água P1,P3,P6,P7 Substrato arenoso Puçá entomológico Predador 

Nepidae       

Ranatra sp. Bicho-pau-aquático P6    

Notonectidae Inseto-nadador P1,P2,P3,P4,P5,P6 Superfície da lâmina-d'água Puçá entomológico Predador 

Veliidae Inseto-jesus P1,P3,P7 Superfície da lâmina-d'água Puçá entomológico Predador 

Ordem Hymnoptera 
   

 
 

Formicidae Formiga P2,P4,P5,P6 Vegetação marginal Puçá entomológico ** 

Ordem Megaloptera 
   

 
 

Corydalidae Lacraia-aquática P8 Substrato rochoso, correnteza Puçá entomológico Predador 

Ordem Lepidoptera 
   

 
 

Pyralidae Larva-de-mariposa P1,P4,P5,P6,P8 Substrato rochoso Puçá entomológico Herbívoro 

Ordem Odonata 
   

 
 

Aeshnidae Ninfa-de-libélula P2,P3 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Calopterygidae Ninfa-de-libélula P2 ao P8 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 

Coenagrionidae Ninfa-de-libélula P2,P4,P5,P6,P7,P8 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Gomphidae Ninfa-de-libélula P1,P7 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 

Libellulidae Ninfa-de-libélula P1 ao P8 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 

Ordem Plecoptera 
   

 
 

Perlidae Ninfa-de-perla, ninfa-dragão P8 Substrato rochoso, correnteza Puçá entomológico Predador 

Ordem Trichoptera 
   

 
 

Calamoceratidae Larva-cama-de-folhas P1,P2,P3,P4,P6,P7,P8 Substrato marginal, folhiço Puçá entomológico Fragmentador 

Glossosomatidae Larva-casulo-de-areia P5,P7 Diversos Puçá entomológico Coletor 

Helicipsychidae Larva-caramujo-de-pedra P2,P4,P5,P6,P8 Substrato arenoso Puçá entomológico Coletor 

Hydropsichidae Larva P2 ao P8 Diversos Puçá entomológico Coletor 

Hydroptilidae Larva-casulo-de-seda P5, P6 Diversos Puçá entomológico 
Filtrador-

Fitófago 

Leptoceridae Larva-casulo-chifrinho P1,P3,P4,P5,P6,P7 Substrato arenoso Puçá entomológico 
Filtrador-

Fitófago 

Odontoceridae Larva-mosaico-de-pedras P1,P4,P5,P6 Substrato Puçá entomológico Detritívoro 

Philopotamidae Larva-mosca-d’água P8    

Polycentropodidae Larva-mosca-d’água P8    

Sericostomatidae Larva-casulo-chifrinho P4,P5,P6 Substrato Puçá entomológico 
Filtrador-

Fitófago 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Filo Mollusca 
   

 
 

Classe Bivalvia 
   

 
 

Ordem Unionoida 
   

 
 

Hyriidae 
   

 
 

Diplodon sp. Marisco-de-água-doce P1,P4,P6 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Filtrador 

Bivalve Jovem* Marisquinhos P2,P3,P4 Substrato arenoso Puçá entomológico Filtrador 

Sphaeriidae      

Eupera sp. Mini-bivalve P3, P7    

Classe Gastropoda 
   

 
 

Ordem Mesogastropoda 
   

 
 

Ampullariidae 
   

 
 

Pomacea sp. 
Ampulária, caramujo-do-

gavião 
P1,P5,P6,P7 Margem , substrato arenoso Puçá entomológico Raspador 

Ordem Basommatophora 
   

 
 

Ancylidae Caramujo-chapéu P4,P6 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 

Planorbidae 
   

 
 

Biomphalaria sp. Caramujo P1,P4,P7 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Hábitat preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Ordem Sorbeoconcha 
   

 
 

Hydrobiidae 
   

 
 

Heleobia sp. Caramujinho-da-lama P1,4,P5,P6,P7 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 

Ordem Hygrophila 
   

 
 

Lymnaeidae Caramujinho-liso P4,P5 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 

Filo Platyhelminthes 
   

 
 

Classe Turbellaria Planária P5 Diversos Puçá entomológico Detritívoro 

Legenda: *indivíduos jovens de bivalves coletados são comumente aceitos como um táxon válido. **referente a organismos terrestres predadores que no ambiente aquático passam a 

integrar a cadeia trófica como presa para outros organismos ou como matéria orgânica em decomposição; #modificam seu caráter trófico durante as diferentes fases do ciclo vital. 
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Para a comunidade de macroinvertebrados aquáticos utiliza-se comumente o enquadramento taxonômico em 

nível de família e, quando possível, de gênero, a fim de facilitar a identificação da elevada diversidade existente 

(UFMG, 2015; BARBOLA et al., 2011). Uma considerável desvantagem é o fato de existirem muitos 

representantes de macroinvertebrados de diversos grupos taxonômicos, surgindo problemas relativos à 

identificação dos organismos, sendo muitas vezes impossível chegar ao nível de espécie (LOYOLA & 

BRUNKOW, 1998). Também constituem limitantes para a resolução taxonômica a escassez de pesquisadores 

especialistas em determinados grupos e/ou com abrangência regional, o alto grau de endemismos e de 

espécies raras entre alguns grupos, a prevalência de formas jovens e imaturas e o pouco material de 

identificação disponível, além da perda de estruturas e apêndices, comumente ocorrentes devido ao manuseio 

da coleta e, ainda, o desgaste natural de estruturas calcáreas, no caso das conchas de bivalves e gastrópodes 

(ver Registros Fotográficos). 

Observa-se que todos os táxons identificados da forma comumente apresentada (destacando-se sempre o 

menor nível taxonômico possível) serão incluídos nas análises referentes à riqueza, abundância e diversidade 

ao longo de todo o estudo, como entidades válidas. 

Em relação às guildas tróficas, baseado em Merrit & Cummins (1996) e Mugnai et al. (2010), cerca de 48,3% 

dos táxons são ‘predadores’ (n=29) normalmente correspondentes a insetívoros (Odonata, Hemiptera entre 

outros); 8,3% (n=5) foram considerados de hábito ‘diverso’, devido normalmente modificarem sua forma de 

alimentação nas diferentes fases do ciclo vital, como Chironomidae, Empididae e Elmidae; cinco táxons (8,3%) 

foram classificados como detritívoros; cinco como raspadores (Gastropoda); três táxons herbívoros, sendo um 

tipicamente fragmentador (Calamoceratidae); seis táxons considerados filtradores, sendo três conhecidamente 

fitófagos (Leptoceridae, Hydroptilidae e Sericostomatidae); três coletores e um coletor/filtrador (Culicidae). 

 

2.3.2.3.2 Riqueza, diversidade e equidade de espécies  

Dentro de um panorama geral, conforme explicitado anteriormente, os 2.169 macroinvertebrados coletados 

durante as três campanhas do levantamento nos oito pontos amostrais selecionados distribuíram-se em 69 

entidades taxonômicas. A classe Insecta foi detentora do maior número de táxons, obtendo 55 famílias 

distribuídas em onze ordens. Este valor representou 88% da comunidade total inventariada para o presente 

estudo, demonstrando a alta participação dos insetos dentre as comunidades macrobentônicas aquáticas e 

corroborando Crisci-Bispo et al (2007) que afirmam que estes organismos chegam a constituir cerca de 90% 

da fauna de macroinvertebrados encontrada em riachos. Os autores ainda comentam que para as 

comunidades bentônicas fatores locais são de grande importância na distribuição dos organismos, 

principalmente devido à heterogeneidade de habitats que estão disponíveis nesses ambientes. A ordem com 

maior riqueza de famílias foi Trichoptera (n=10) seguida por Diptera e Coleoptera, ambas com n=9, comumente 

encontradas em alta diversidade em drenagens de pequeno e médio porte, ou seja, ambientes tipicamente de 

cabeceira, como os pontos de amostragem.  

O índice de diversidade geral obteve um valor elevado: H’= 3,15. A equidade, por sua vez, foi de 0,74. Valor 

este que confirma uma boa distribuição dos organismos entre a riqueza inventariada, não ocorrendo, portanto, 

espécies dominantes (Tabela 26).   

Com base nestes dados fica evidente que a alta riqueza e a distribuição equilibrada dos organismos dentro da 

comunidade inventariada confirmam a alta diversidade de macroinvertebrados. Os padrões de distribuição dos 

organismos dependem do contexto geomorfológico, do substrato, da temperatura e de interações biológicas 

(BAPTISTA et al. 2001), além da vegetação ciliar (BISPO et al. 2002), da disponibilidade alimentar (GAGE et 

al, 2004), da sazonalidade (BISPO et al. 2006) e da disposição de microhabitats (BUSS et al. 2002).  
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Tabela 26: Riqueza, abundância, diversidade e equidade de macroinvertebrados bentônicos registrados na área 
de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 69 

Abundância 2.169 

Diversidade (Shannon) 3,15 

Equidade (Pielou) 0,74 

 

2.3.2.3.3 Espécies ameaçadas e endêmicas 

Não foram catalogadas espécies de macroinvertebrados ameaçadas ou endêmicas na área de estudo local.  

 

2.3.2.3.4 Espécies raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada  

Não foram catalogadas espécies de macroinvertebrados consideradas raras ou não descritas tanto pela ciência 

quanto para a área amostral. 

 

2.3.2.3.5 Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas  

No quesito importância econômica ou cinegética, algumas espécies de marisco, como do gênero Diplodon, 

podem ser utilizadas para confecção de adornos e enfeites a partir de suas conchas e, ainda que isso não 

tenha sido observado entre os moradores da região, por estar presente em alguns pontos, destaca-se o gênero 

em questão. 

Quanto à importância médico-sanitária, das famílias de Mollusca (Ancylidae, Lymnaeidae, Physidae e 

Planorbidae) reportadas como ocorrentes na região, que podem estar relacionadas a doenças como 

esquistossomíase, fasciolíase e angiostrogilíase (BRASIL, 2008), apenas Physidae não foi catalogada durante 

as três campanhas do levantamento (Tabela 25). Na familia Planorbidae foi registrado o gênero Biomphalaria, 

que responde positivamente à infestação de Schistossona mansoni, o protozoário transmissor da 

esquistossomose humana. O registro de transmissão mais meridional ocorreu em São Francisco do Sul (Santa 

Catarina), ainda que sua distribuição esteja confirmada para a região do estudo (TELES et al., 1991). Cabe 

salientar que todos os registros foram baixos não ocorrendo infestação de nenhum dos táxons. 

Entre os insetos, podemos destacar alguns Simuliidae que podem transmitir oncocercose e elefantíase, 

causadas por nematódeos (MUGNAI et al., 2010). Como são tolerantes às adversidades e ao aumento da 

temperatura, ainda que facilmente predados no ambiente aquático, durante os meses mais quentes a alta 

proliferação de espécies desta família pode estar associada ao desconforto considerável de picadas noturnas 

nas áreas próximas aos ambientes lóticos e lênticos. Simulídeos foram registrados nos pontos P5, P7 e P8 na 

C1, durante a C2 nos pontos P2, P3 e novamente P5 e durante a C3, nos pontos P2, P4 e P6. O único ponto 

que apresentou um maior número (>10) em todas as fases do ciclo vital foi o ponto P5 em ambas as duas 

primeiras campanhas.  

 



Dezembro, 2018 RT-024_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 82 

 

2.3.2.3.6 Espécies alóctones  

Apesar da presença de espécies exóticas dentro do grupo de invertebrados aquáticos ser muito comum, 

principalmente entre os moluscos Bivalvia e Gastropoda, não foram registradas ao longo dos levantamentos 

primários organismos exóticos.  

Também pode-se destacar a presença de invertebrados terrestres, como formigas e aranhas, ou seja, 

organismos alóctones que vivem sobre a vegetação marginal e que passam a compor a coleta de invertebrados 

bentônicos por queda acidental e ou influência direta das cheias e dos períodos chuvosos. Por entrarem na 

cadeia trófica aquática, estes organismos passam a fazer parte do ciclo nutricional, tornando-se um recurso 

alimentar importante para os peixes e outros organismos (KLEIN, 2010). No somatório das campanhas foram 

encontradas 16 aranhas e sete formigas nas amostras coletadas. 

 

2.3.2.3.7 Espécies migratórias  

Não consta, para os macroinvertebrados bentônicos, espécies consideradas migratórias. 

 

2.3.2.3.8 Espécies bioindicadoras  

Para uma representação qualitativa da água, os Plecoptera, representados em C1 pela familia Perlidae, bem 

como Ephemeroptera, representada por cinco famílias e Trichoptera, representada por 10 famílias (Tabela 25) 

constituem grupo de táxons amplamente utilizado como bioindicadores da condição ambiental nos corpos 

hídricos, por apresentarem espécies muito sensíveis à degradação.  

Em contrapartida, Oligochaeta e Chironomidae são organismos altamente tolerantes às adversidades e, 

portanto, bioindicadores da baixa qualidade da água, quando encontrados em abundância. No presente estudo, 

Chironomidae apresentou 263 espécimes durante a C1, que correspondeu ao verão, estação condizente com 

temperaturas mais altas, vazão mais baixa e, desta forma, uma maior proliferação de mosquitos. Durante a C2 

a amostragem totalizou 51 indivíduos, um número bem mais reduzido e, durante a C3 (primavera), 77 registros 

foram catalogados confirmando uma flutuação populacional relacionada à sazonalidade. Entre os pontos 

amostrais, os pontos P1 e P5 obtiveram os valores mais altos: n=97 e n=90, respectivamente. 

 

2.3.2.3.9 Síntese das espécies e táxons relevantes para a conservação 

Não foram registradas espécies de macroinvertebrados bentônicos relevantes para a conservação, 

classificadas como ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, não descritas pela ciência ou para a área 

amostrada.  

 

2.3.2.3.10 Eficiência amostral 

Para contemplar a eficiência amostral qualitativa e quantitativa da coleta de macroinvertebrados aquáticos foi 

utilizado o procedimento de amostragem por varredura local com rede entomológica do tipo puçá. O método 

padronizado proporcionou um total de 2.169 organismos nas três campanhas realizadas (C1, C2 e C3), para 

os oito pontos de amostragem na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas - Três Estradas. O 

sucesso amostral, considerando-se o número de réplicas por ponto (05 x 01m²), foi de 18 ind/réplica (Tabela 

27). 
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 Tabela 27: Macroinvertebrados Bentônicos registrados durante o levantamento da área de estudo local, com 
respectiva abundância. 

Táxons Abundância 

Glossiphonidae 13 

Oligochaeta 37 

Aranae 16 

Dogielinotidae 28 

Atyidae 5 

Aegla sp. 30 

Tricodactylidae 1 

Chilopoda 1 

Collembola 1 

Curculionidae 3 

Dryopidae 4 

Dytiscidae 8 

Elmidae 192 

Gyrinidae 1 

Hydrophilidae 15 

Noteridae 11 

Psephnidae 11 

Scirtidae 10 

Ceratopogonidae 6 

Chaboridae 8 

Chironomidae 391 

Culicidae 1 

Dixidae 1 

Empididae 6 

Muscidae 1 
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Táxons Abundância 

Simuliidae 42 

Tipulidae 5 

Baetidae 218 

Caenidae 48 

Leptohyphidae 17 

Leptophlebiidae 43 

Polymirtacidae 1 

Belostomatidae 8 

Gerridae 100 

Hebridae 1 

Mesoveliidae 8 

Naucoridae 143 

Nepidae 1 

Notonectidae 12 

Veliidae 9 

Formicidae 7 

Corydalidae 6 

Pyralidae 7 

Aeshnidae 4 

Calopterygidae 35 

Coenagrionidae 14 

Gomphidae 2 

Libellulidae 22 

Megapodagrionide 6 

Perlidae 5 

Calamoceratidae 70 
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Táxons Abundância 

Glossosomatidae 3 

Helicipsychidae 22 

Hydropsichidae 135 

Hydroptilidae 12 

Leptoceridae 202 

Odontoceridae 8 

Philopotamidae 2 

Polycentropodidae 2 

Sericostomatidae 14 

Hyriidae - Diplodon sp. 12 

Bivalve Jovem 19 

Sphaeriidae - Eupera sp. 3 

Ampullariidae - Pomacea sp. 11 

Ancylidae 3 

Hydrobiidae - Heleobia sp. 60 

Lymnaeidae 2 

Planorbidae - Biomphalaria sp. 7 

Platyhelminthes 17 

Total 2169 

 

Nos ambientes límnicos, a importância da fauna de invertebrados, principalmente os bentônicos, dá-se 

justamente pela participação na ciclagem de nutrientes e na cadeia trófica (ESTEVES, 1998; AYRES-PERES 

et al., 2006). Representantes das famílias de Insecta em diferentes estágios de vida servem como alimento 

para inúmeros organismos, incluindo outros insetos, crustáceos e peixes. A presença de organismos alóctones 

como formigas (Hymnoptera) e aranhas (Arachnida), além de uma centopeia (Chilopoda), também foi 

registrada. Estes indivíduos alóctones, que provém da vegetação ripária, passam a fazer parte do fluxo de 

energia dos sistemas lóticos, sendo incluídos na dieta de diversas espécies de peixes. Romaniszyn et al. (2007) 

observaram a importância da entrada de recursos alóctones nos ambientes de cabeceira, como componente 

associado à dieta de trutas. Sendo assim, apesar de não serem organismos constituintes da fauna bentônica, 

integram o grupo de macroinvertebrados com representação ecológica importante no sistema aquático e, desta 

forma, foram contabilizados no decorrer do levantamento. 
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Na Figura 60 é apresentado o resultado de uma curva de rarefação, baseada em 500 aleatorizações da matriz 

de dados original. Os dados acumulados ao longo da amostragem consideraram todos os 69 táxons 

identificados e quantificados com a utilização do método de varredura local por meio da rede do tipo puçá, com 

2.169 registros nos oito pontos amostrais durante três campanhas. Os incrementos de novos táxons foram 

maiores no início do levantamento (C1 verão) e praticamente cessaram a partir do segundo ponto durante a 

C2 (outono), ocorrendo a adição de um táxon no sexto ponto e totalizando os 60 táxons catalogados para o 

período. Na C3 (primavera), os oito pontos novamente amostrados contribuíram com, pelo menos, um táxon 

cada totalizando ao final da campanha os 69 táxons registrados. O estimador Jackkniffe 1 apontou a riqueza 

de 76 espécies de invertebrados bentônicos. O esforço aplicado foi suficiente para registrar, portanto, 90% da 

riqueza estimada. 

 

 

Figura 60: Curva de rarefação obtida para a comunidade de Macroinvertebrados Bentônicos ao longo dos pontos 
amostrais das campanhas realizadas do levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
Linha vermelha riqueza observada; Linha verde riqueza estimada (Jackkniffe 1); Linhas azuis pontilhadas 

intervalo de confiança de 95% superior e inferior da riqueza observada. 

 

2.3.2.3.11 Variação espacial 

A variação espacial considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade verificada 

entre os pontos amostrais escolhidos. As análises consideram todas as entidades taxonômicas individualizadas 

e registradas exclusivamente com uso de puçá (69 táxons e 2.169 indivíduos). Esta abordagem justifica-se 

pelo esforço padronizado obtido com o método, o qual permite o trabalho com táxons registrados em diferentes 

graus de abundância ao longo dos pontos e no decorrer das campanhas.  

Em relação aos pontos, P5 deteve as maiores riquezas (n=40) e abundância (n=914); P2 obteve a maior 

diversidade (H’= 2,11) enquanto a maior equidade (J’= 0,63) foi registrada no P3. Os menores valores, por sua 

vez, foram observados em P1 para a riqueza (n=23), a diversidade (H’=1,62) e a equidade (J’= 0,52), ainda 

que o P7 também tenha registrado a mesma equidade. P3 foi o ponto menos abundante, totalizando 230 

organismos. Demais valores seguem descritos na Tabela 28.  
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Tabela 28: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o levantamento da área 
de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos 

Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza S 23 33 24 33 40 36 27 29 

Abundância N 440 392 230 508 914 736 656 462 

Diversidade de Shannon (H’) 1,62 2,11 2,01 1,99 1,96 2,00 1,73 2,03 

Equidade de Pielou (J’) 0,52 0,60 0,63 0,57 0,53 0,56 0,52 0,60 

 

Como não houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados para os pontos amostrais (Levene’s, 

p=0,1781) foi aplicado o teste não-paramétrico Kruskal-Wallis, confirmando que a diferença nos valores foi 

significativa entre os pontos amostrais (Hchi2= 12,19; Hc= 14,88; p=0,0376). 

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos verifica-se que os insetos foram mais 

generalistas. As entidades Caenidae e Baetidae (Ephemeroptera), Elmidae (Coleoptera), Chironomidae 

(Diptera) e Libellulidae (Odonata) estiveram presentes em todos os pontos amostrais.  

Outros táxons como o coleóptero Gyrinidae esteve presente somente no P1, o díptero Culicidae, além de 

Chilopoda, Atyidae e Trycodactilidae foram exclusivos ao P2; Platyhelminthes, a efêmera Polymirtacidae e os 

dípteros Dixidae e Muscidae apenas em P5; Collembola, Hebridae e Ranatra sp. (Nepidae) foram exclusivos 

no P6 assim como Ceratopogonidae em P7 e, Libellulidae, Megapodagrionidae, Corydalidae, Perlidae e os 

tricópteros Philopotamidae e Polycentropodidae no P8 (Tabela 29). 

 

Tabela 29: Variação espacial verificada entre os pontos amostrais durante o levantamento da área de estudo 
local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Glossiphonidae 0 0 7 0 2 2 0 2 

Oligochaeta 0 0 2 0 3 1 31 0 

Aranae 0 3 2 0 4 5 0 2 

Dogielinotidae 0 27 0 1 0 0 0 0 

Atyidae 0 5 0 0 0 0 0 0 

Aeglidae - Aegla sp. 1 6 2 0 0 0 1 20 

Tricodactylidae 0 1 0 0 0 0 0 0 

Chilopoda 0 1 0 0 0 0 0 0 

Collembola 0 0 0 0 0 1 0 0 
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Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Curculionidae 0 1 0 1 1 0 0 0 

Dryopidae 0 2 0 2 0 0 0 0 

Dytiscidae 0 2 0 0 0 0 0 6 

Elmidae 2 7 3 14 135 6 10 15 

Gyrinidae 1 0 0 0 0 0 0 0 

Hydrophilidae 0 5 0 0 5 2 0 3 

Noteridae 0 11 0 0 0 0 0 0 

Psephnidae 0 1 0 4 1 1 0 4 

Scirtidae 0 5 0 3 1 1 0 0 

Ceratopogonidae 0 0 0 0 0 0 6 0 

Chaboridae 0 1 0 0 6 0 1 0 

Chironomidae 97 35 28 7 90 38 31 65 

Culicidae 0 1 0 0 0 0 0 0 

Dixidae 0 0 0 0 1 0 0 0 

Empididae 0 2 0 0 0 0 0 4 

Muscidae 0 0 0 0 1 0 0 0 

Simuliidae 0 5 1 1 29 1 2 3 

Tipulidae 0 0 0 0 1 0 0 4 

Baetidae 4 25 13 59 34 48 13 22 

Caenidae 6 3 6 11 10 6 4 2 

Leptohyphidae 1 0 4 1 6 4 1 0 

Leptophlebiidae 0 0 7 5 2 7 3 19 

Polymirtacidae 0 0 0 0 1 0 0 0 

Belostomatidae 1 0 0 0 7 0 0 0 

Gerridae 1 0 1 4 34 47 2 11 
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Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Hebridae 0 0 0 0 0 1 0 0 

Mesoveliidae 0 1 0 1 5 0 0 1 

Naucoridae 43 0 11 0 0 8 81 0 

Nepidae  - Ranatra sp 0 0 0 0 0 1 0 0 

Notonectidae 3 1 1 2 3 2 0 0 

Veliidae 1 0 7 0 0 0 1 0 

Formicidae 0 1 0 1 3 2 0 0 

Corydalidae 0 0 0 0 0 0 0 6 

Pyralidae 1 0 0 2 1 2 0 1 

Aeshnidae 0 3 1 0 0 0 0 0 

Calopterygidae 0 10 1 6 2 5 1 10 

Coenagrionidae 0 2 0 1 3 5 1 2 

Gomphidae 1 0 0 0 0 0 1 0 

Libellulidae 1 2 1 7 1 5 1 4 

Megapodagrionide 0 0 0 0 0 0 0 6 

Perlidae 0 0 0 0 0 0 0 5 

Calamoceratidae 4 5 5 14 0 26 9 7 

Glossosomatidae 0 0 0 0 1 0 2 0 

Helicipsychidae 0 3 0 10 4 4 0 1 

Hydropsichidae 0 2 4 2 3 8 114 2 

Hydroptilidae 0 0 0 0 11 1 0 0 

Leptoceridae 33 0 6 61 7 93 2 0 

Odontoceridae 1 0 0 4 1 2 0 0 

Philopotamidae 0 0 0 0 0 0 0 2 

Polycentropodidae 0 0 0 0 0 0 0 2 
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Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Sericostomatidae 0 0 0 2 4 8 0 0 

Hyriidae - Diplodon sp. 8 0 0 2 0 2 0 0 

Bivalve Jovem 0 17 1 1 0 0 0 0 

Sphaeriidae - Eupera sp. 0 0 1 0 0 0 2 0 

Ampullariidae - Pomacea sp. 3 0 0 0 2 1 5 0 

Ancylidae 0 0 0 1 0 2 0 0 

Hydrobiidae - Heleobia sp. 6 0 0 18 14 20 2 0 

Lymnaeidae 0 0 0 1 1 0 0 0 

Planorbidae - Biomphalaria 

sp. 
1 0 0 5 0 0 1 0 

Platyhelminthes 0 0 0 0 17 0 0 0 

Abundância total 220 196 115 254 457 368 328 231 

 

A análise de similaridade de Bray-Curtis permitiu verificar a maior similaridade, de 76%, entre os pontos P5 e 

P6 que junto com P4 formaram o clado mais compatível. Houve ainda 73% entre P3 e P7 que formaram um 

segundo clado com o P1 em 62%. P2 e P8 compartilharam 60% da comunidade bentônica e uniram-se ao 

primeiro clado com 55% de similaridade. Entre si, os ramos chegaram a compartilhar cerca de 50% da fauna 

inventariada (Figura 61). 

 

 

Figura 61: Similaridade de Bray-Curtis entre os pontos amostrais no cumulativo de dados do levantamento da 
área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Cabe salientar que, para a fauna de invertebrados aquáticos, mais do que a proximidade entre pontos ou 

mesmo a participação numa mesma bacia hidrográfica, são as características dos corpos hídricos e sua 

disponibilidade de microhabitats que influencia diretamente na comunidade que ali será encontrada. No caso 

dos pontos com maior similaridade calculada, fica evidente o compartilhamento de características morfológicas 

de seus ambientes: P5 e P6 são corpos hídricos com formação corredeira-poço-corredeira típicos, com 

presença de rochas, lâmina de água pouco profunda em suas corredeiras e vegetação marginal baixa. P3, P7 

e P1 também são caracterizados por uma lâmina de água baixa, porém são corpos com maior largura e 

vegetação marginal alta, cobrindo boa parte do leito em alguns pontos e promovendo microhabitats 

sombreados e com grande disposição de folhiço. Os pontos P2 e P8, por sua vez, são córregos de pequeno 

porte, bem encaixados em seus leitos e totalmente sombreados pela vegetação ciliar. As porções de remanso 

são formadas por substrato arenoso e rochas. Todas essas características contribuem para uma maior 

similaridade de microhabitats disponíveis e, consequentemente, para o compartilhamento de comunidades 

também similares. 

 

2.3.2.3.12 Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equidade verificada 

entre as duas campanhas realizadas (C1 e C2). As análises consideram as mesmas entidades taxonômicas 

individualizadas e registradas exclusivamente com a rede entomológica do tipo puçá (69 táxons e 2.169 

indivíduos). Novamente, ressalta-se que esta abordagem se justifica pelo esforço padronizado obtido com o 

método, o qual permite o trabalho com táxons registrados em diferentes graus de abundância ao longo de 

ambas as campanhas. 

Do total registrado, 1.130 organismos foram coletados na C1, correspondente à estação verão, enquanto 

durante a C2 (outono) foram registrados 447 indivíduos e na C3 (primavera) mais 592 (Tabela 30).  

 

Tabela 30: Variação temporal de Macroinvertebrados Bentônicos verificada entre as campanhas de amostragem 
para o levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxons 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Glossiphonidae 10 1 2 

Oligochaeta 5 32 0 

Aranae 12 2 2 

Dogielinotidae 0 4 24 

Atyidae 0 5 0 

Aeglidae - Aegla sp. 7 19 4 

Tricodactylidae 0 1 0 

Chilopoda 1 0 0 
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Táxons 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Collembola 0 1 0 

Curculionidae 0 2 1 

Dryopidae 0 0 4 

Dytiscidae 0 5 3 

Elmidae 111 58 23 

Gyrinidae 0 0 1 

Hydrophilidae 6 0 9 

Noteridae 0 9 2 

Psephnidae 5 3 3 

Scirtidae 2 3 5 

Ceratopogonidae 5 0 1 

Chaboridae 7 1 0 

Chironomidae 263 51 77 

Culicidae 0 1 0 

Dixidae 1 0 0 

Empididae 4 2 0 

Muscidae 1 0 0 

Simuliidae 17 17 8 

Tipulidae 2 0 3 

Baetidae 45 38 135 

Caenidae 27 8 13 

Leptohyphidae 8 5 4 

Leptophlebiidae 30 7 6 

Polymirtacidae 0 0 1 
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Táxons 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Belostomatidae 7 0 1 

Gerridae 83 10 7 

Hebridae 0 0 1 

Mesoveliidae 6 1 1 

Naucoridae 24 11 108 

Nepidae - Ranatra sp 0 0 1 

Notonectidae 7 1 4 

Veliidae 9 0 0 

Formicidae 3 1 3 

Corydalidae 2 0 4 

Pyralidae 2 0 5 

Aeshnidae 1 1 2 

Calopterygidae 0 6 29 

Coenagrionidae 8 6 0 

Gomphidae 1 1 0 

Libellulidae 4 10 8 

Megapodagrionide 0 0 6 

Perlidae 3 0 2 

Calamoceratidae 22 32 16 

Glossosomatidae 2 1 0 

Helicipsychidae 10 2 10 

Hydropsichidae 128 3 4 

Hydroptilidae 10 1 1 

Leptoceridae 150 34 18 
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Táxons 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Odontoceridae 3 5 0 

Philopotamidae 0 0 2 

Polycentropodidae 0 0 2 

Sericostomatidae 12 2 0 

Hyriidae - Diplodon sp. 6 4 2 

Bivalve Jovem 1 18 0 

Sphaeriidae - Eupera sp. 0 0 3 

Ampullariidae - Pomacea sp. 6 3 2 

Ancylidae 2 0 1 

Hydrobiidae - Heleobia sp. 38 7 15 

Lymnaeidae 1 0 1 

Planorbidae - Biomphalaria sp. 4 1 2 

Platyhelminthes 6 11 0 

Total 1130 447 592 

 

Quanto à composição, nas três campanhas os táxons mais relevantes foram os insetos, tanto em abundância 

quanto em riqueza. Durante a C1, Chironomidae contou com 263 registros (23,3% do total) e os tricópteros 

Leptoceridae (n= 150, 13,3%) e Hydropsichidae (n= 128, 11,3%) registraram as maiores abundâncias relativas 

entre a comunidade inventariada. Durante a C2, Elmidae (n= 58, 13%), Chironomidae (n= 51, 11,4%) e 

Baetidae (n= 38, 8,5%) foram os mais abundantes. Já durante a C3, Baetidae (n= 135, 22,8%) foi o táxon mais 

relevante seguido por Naucoridae (n= 108, 18,2%) e Chironomidae (n= 77, 13%). 

Segundo Gullan & Cranston (1996), os insetos compreendem a maior biomassa e o maior número em táxons 

entre os invertebrados que dominam os sistemas de água doce, destacando-se, conforme observado, na 

composição da diversidade aquática na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Ainda, segundo 

os mesmos autores, comumente os crustáceos e moluscos também se destacam em abundância. Embora as 

densidades desses táxons não tenham sido expressivas, foram identificadas quatro famílias de Crustacea 

(Aeglidae, Atyidae, Dogielinotidae e Trycodactilidae), representadas por 64 organismos, sendo sete na C1, 29 

na C2 e 28 na C3; duas famílias de Bivalvia (Hyriidae e Sphaeriidae), com 12 e três organismos 

respectivamente, sendo seis na C1, quatro na C2 e dois na C3 para Hyriidae (Diplodon sp) e os três indivíduos 

de Sphaeriidae (Eupera sp.) coletados na C3, além de 19 bivalves jovens, e cinco famílias pertencentes à 

ordem Gastropoda (Ampullaridae, Ancylidae, Hydrobiidae, Lymnaeidae e Planorbiidae), que registraram juntas 

um montante de 83 conchas: 51 durante a C1, 11 na C2 e 21 na C3. 
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De maneira geral, o teste de igualdade de médias confirmou dados cumulativos homogêneos (Levene’s, 

p=0,001) e, a partir da análise paramétrica ANOVA, foi possível verificar que, de maneira limiar ao limite 

(p<0,05) houve diferenças estatisticamente significantes entre as campanhas sazonais C1 (verão), C2 (outono) 

e C3 (primavera) (F= 2,837; df= 2; p= 0,06), o que demonstra uma possível variação entre os parâmetros 

ecológicos avaliados em ambas as estações, resultando em diferenças na composição das comunidades 

inventariadas.  

A abundância, densidade e riqueza obtidas com o método puçá foram superiores durante o verão (C1), 

enquanto a diversidade e a equidade apresentaram os maiores valores no Outono (C2) (Tabela 31). 

 

Tabela 31: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais realizadas durante o 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos 

Campanhas Amostrais 

C1 C2 C3 

Riqueza (S) 51 47 51 

Abundância (N) 1130 447 592 

Densidade (ind/m²) 28,2 11,2 14,8 

Diversidade de Shannon (H’) 2,81 3,15 2,82 

Equidade de Pielou (J’) 0,71 0,82 0,72 

 

A análise de similaridade de Bray-Curtis, no somatório de registros dos pontos amostrais, permite verificar 

similaridade de 78% entre os resultados obtidos na C1 (Verão) e C2 (Outono), o que corresponde ao 

compartilhamento de 38 táxons dentre os 60 táxons inventariados em ambas as campanhas sazonais. C3 

(primavera), por sua vez, compartilhou em torno de 70%. 27, dos 69 táxons totais foram ocorrentes nas três 

campanhas realizadas, confirmando uma comunidade bentônica estável, ainda que ocorram diferenças 

comumente esperadas para cada período (Figura 62). 
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Figura 62: Similaridade de Bray-Curtis entre as campanhas amostrais no cumulativo de dados do levantamento 
da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Cabe salientar que, no quesito temporal, as principais diferenças estão relacionadas aos parâmetros físicos e 

químicos da água que sofrem influência direta da sazonalidade. Os macroinvertebrados, assim como o 

plâncton, são diretamente influenciados por parâmetros como a temperatura da água, a cor e a turbidez, o pH 

e a disponibilidade de oxigênio dissolvido, entre outros. Tais parâmetros foram previamente selecionados 

dentro do laudo completo de análise da água, realizada durante as amostragens da C1 e C2 como fonte de 

comparação aos dados obtidos (Tabela 6) para a comunidade macrobentônica. 

Ficam evidentes as diferenças nos valores coletados referentes à Cor, à Turbidez e à Temperatura entre as 

campanhas. Durante o verão (C1), as temperaturas foram praticamente o dobro das referidas para o outono 

(C2), enquanto a Cor e a Turbidez foram bem mais altas durante a C2 do que na C1. O Parâmetro Cor foi 

inclusive considerado acima do limite máximo para todos os pontos, conforme observado nos laudos originais. 

Tais características são compatíveis com períodos que antecederam de chuvas nesta estação outono (Tabela 

6). 

Com referência aos macroinvertebrados, sabe-se que a temperatura pode exercer influência direta na estrutura 

das comunidades. Em períodos de escassez de água, o aumento da temperatura altera as condições 

bioquímicas, reduzindo a disponibilidade de oxigênio e, muitas vezes, tornando a comunidade local rica em 

táxons mais tolerantes às adversidades. Da mesma forma, temperaturas reduzidas podem alterar as 

comunidades a partir de efeitos como a redução do plâncton, elemento chave da cadeia alimentar aquática. 

 

2.3.2.3.13 Síntese Ambiental 

Comparado à lista gerada a partir da literatura especializada para a fauna macrobentônica na Área de Estudo 

Regional, que somou 48 táxons, os dados coletados na Área de Estudo Local, ao longo dos oito pontos 

amostrais nas campanhas C1, C2 e C3, totalizaram 69 táxons, o que de antemão, demonstra a eficiência 

amostral das coletas e a alta riqueza desta comunidade nos corpos hídricos locais. Dentre as comunidades 

hidrobiológicas, os macroinvertebrados destacam-se justamente pela facilidade de coleta, a alta diversidade e 

o fato de constituírem excelentes bioindicadores, dos quais obtém-se resposta frente às alterações no 

ambiente. 
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No discorrer dos resultados apresentados, muitos impactos já presentes na área foram apontados e 

relacionados aos parâmetros da água, também analisados no decorrer do diagnóstico. Sem dúvida, os corpos 

hídricos da região sofrem de forma direta e indireta a influência do uso do solo, caracterizado pela agricultura 

e a criação de animais. Todos os oito pontos apresentaram impactos físicos devido à presença do gado, que 

utiliza os mananciais para dessedentação, contribuindo para a erosão das margens e o assoreamento dos 

pequenos corpos d’água devido ao pisoteio intermitente. A vegetação ciliar também se apresenta alterada em 

grande parte dos trechos, facilitando o carreamento de sólidos e nutrientes provenientes dos insumos e das 

plantações, algumas vezes muito próximas dos pontos amostrais.  

 

2.3.2.3.14 Registro Fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da comunidade dos macroinvertebrados bentônicos é apresentado na 

Figura 63 a Figura 76. 

 

 

Figura 63: Método amostral: Varredura manual com 
puçá para coleta de Macroinvertebrados bentônicos. 

 

Figura 64: Pré-triagem de organismos realizada em 
campo após a coleta. 

 

Figura 65: Coleta no P1. 

 

Figura 66: Coleta no P2. 
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Figura 67: Coleta no P3. 

 

Figura 68:Coleta no P4. 

 

Figura 69:Coleta no P5. 

 

Figura 70: Coleta no P6. 

 

Figura 71: Coleta no P7. 

 

Figura 72: Coleta no P8. 
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Figura 73: Casulos típicos de Calamoceratidae 

(folhas) e Leptoceridae (Trichoptera). 

 

Figura 74: Ninfas de Calopterygidae e Aeshnidae 

(Odonata). 

 

Figura 75: Naucoridae (Hemiptera). 

 

Figura 76: Diplodn sp. (Hiriidae) coletado no P1. 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

O presente documento faz referência ao “Relatório técnico complementar” aplicado ao diagnostico do Meio 

Biotico, sob responsabilidade da FL8 Consultoria Ambiental Ltda. As análises levam em consideração os dados 

de levantamentos de fauna nas Áreas de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, localizadas no 

município de Lavras do Sul, RS. A presente Seção destina-se exclusivamente a responder o Item 8.6 do Ofício 

nº FEPAM/DMIN/9917/2018, tendo em vista que, durante os diagnósticos do Meio Biótico foram detectadas 

espécies ameaçadas no âmbito da Área Diretamente Afetada (ADA) do Projeto. 

 

2.0 INTRODUÇÃO 

Tendo em vista o escopo das informações complementares requeridas pelas autoridades ambientais no âmbito 

do licenciamento do Projeto Fosfato Três Estradas, com foco nos impactos ambientais relacionados ao Meio 

Biotico, a Golder realizou uma avaliação dos impactos nas espécies ameaçadas de Fauna. A analise foi 

elaborada considerando-se os dados sobre a biodiversidade de Fauna registrada na ADA do Projeto e as áreas 

de vida das espécies conforme solicitação do Ofício nº FEPAM/DMIN/9917/2018. 

“Item 8.6 – Avaliar o impacto do empreendimento nas espécies de fauna ameaçadas, considerando as 

áreas de vida das espécies encontradas na ADA” 

Muito embora o papel de ecossistemas na conservação da biodiversidade seja um atributo observado 

localmente, o status de conservação de uma determinada espécie é configurado a partir da condição de seus 

habitats e populações e do quadro de ameaças a que estão sujeitos no âmbito de sua área de distribuição.  

Dessa forma, para o entendimento de potenciais efeitos da supressão de de vegetação (i.e., no âmbito local) 

sobre a “sobrevivência” de uma dada espécie, é necessário considerar aspectos relacionados à sua 

conservação em uma escala espacial muito mais abrangente. O presente estudo consiste em uma análise de 

consequência dos impactos do Projeto sobre as espécies ameaçadas registradas na ADA, a partir de uma 

extensa compilação de informações secundárias e do uso de melhores práticas internacionais relacionadas ao 

tema. Procedimentos específicos adotados para a análise de consequência dos impactos são descritos a 

seguir.  

 

3.0 MÉTODOS 

3.1 Análise de Consequência dos Impactos sobre Espécies 
Ameaçadas da Fauna 

3.1.1 Premissas do estudo 

No presente estudo, considerou-se que os principais vetores de impacto do Projeto sobre a biodiversidade 

referem-se à perda, fragmentação e degradação de habitats. No caso, perdas e fragmentação de habitat estão 

previstas a partir da supressão de cobertura vegetal e alteração/supressão da morfologia fluvial nas áreas 

designadas à implantação e operação do empreendimento, e a degradação ou perdas de qualidade de habitats 

ocorrerá a partir de alterações esperadas na qualidade do ar e da água, no nível de ruídos e pela movimentação 

de maquinários e pessoal, bem como a partir de efeitos diversos decorrentes da fragmentação de habitats 

terrestres e aquáticos.  

Estes vetores resultam em efeitos negativos sobre populações e comunidades de espécies da fauna. No 

presente estudo, os efeitos combinados destes vetores sobre a Fauna ameaçada serão avaliados a partir de 

uma análise da consequência de impactos.  

No presente estudo, o status de ameaça atribuído a espécies constantes em listas oficiais de espécies 
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ameaçadas (e.g., comumente referidas como ‘listas vermelhas’) foi adotado como indicativo de sua 

vulnerabilidade à extinção. Considerou-se que o Status de conservação das espécies representa um ponto de 

partida eficiente para a determinação dos riscos de impactos antrópicos específicos sobre a biodiversidade 

(Hardner et al., 2015).  

Além disso, considerou-se que muitas espécies compartilham características que as predispõem a respostas 

similares frente a distúrbios antrópicos (Ehrlén and van Groenendael, 1998). Sob esta lógica, essas 

características podem ser utilizadas como elementos indicadores em uma avaliação sobre possíveis efeitos de 

impactos (e.g., perda e fragmentação de habitats, perdas populacionais) sobre o risco de extinção de espécies 

(Bonn and Poschlod 1998; Lavorel et al. 1997).  

Muito embora a fase diagnóstica do EIA tenha contado com esforços consideráveis para a obtenção de dados 

primários e secundários sobre a biodiversidade na área de abrangência do Projeto, os dados reunidos sobre 

as espécies ameaçadas não permitem um entendimento preciso da sua distribuição e/ou do status das suas 

populações na área de influência do empreendimento, visto que estas são, comumente, de ocorrência rara ou 

infrequente em amostragens. É fato comum, portanto, que existam importantes lacunas de informação para 

uma razoável porção das espécies ameaçadas.  

Em uma abordagem conservadora, a análise de consequência de impactos sobre espécies ameaçadas foi 

conduzida a partir das seguintes premissas: 

 Os status de ameaça das espécies em consideração, atribuídos em listas vermelhas oficiais nos âmbitos 

nacional e estadual, foram objetivamente considerados como indicativo do grau de vulnerabilidade das 

espécies à extinção; 

 Entendeu-se como foco da aplicação do teor do Item 8.6 do Ofício nº FEPAM/DMIN/9917/2018 as 

potenciais consequências dos impactos do Projeto sobre todas as espécies oficialmente listadas como 

ameacadas de extincao registradas na ADA do Projeto sobre a qual pode incidir, em teoria, consequência 

de impacto capaz de levar uma espécie à extinção; 

 Consequências Extremas ou Catastróficas seriam aquelas em que a ‘sobrevivência’ de uma eventual 

espécie estaria em risco. Uma consequência Extrema seria esperada no caso de perdas de Habitats 

Críticos capaz de provocar um impacto evidente sobre uma espécie classificada como Criticamente em 

Perigo (CR), ou capaz de elevar uma espécie à condição CR. Uma consequência Catastrófica seria 

esperada pela perda em larga escala de Habitats Críticos, capaz de alterar a condição da espécie para 

Extinta na Natureza (EW, do inglês Extinct in the Wild, conforme IUCN, 2018). 

Tendo em vista estas premissas, procedeu-se a uma compilação de informações secundárias e à montagem 

de um banco de dados sobre distribuição, área de vida e aspectos ecológicos das espécies ameaçadas 

ocorrentes ou potencialmente ocorrentes na área de estudos (e.g., área de distribuição geográfica, biomas de 

ocorrência, se de distribuição restrita ou não, dieta e hábito, e habitat preferencial). Nessa compilação foram 

consultadas fontes da literatura científica peer reviewed, Estudos de Impacto Ambiental e outros documentos 

disponíveis referentes a licenciamentos ambientais na região, bancos de dados digitais, incluindo herbários e 

coleções científicas, e outras fontes de informação pertinentes. 

 

3.1.2 Procedimentos de análise 

A análise de consequência de impactos para a Fauna ameaçada buscou avaliar como os vetores de impacto 

do Projeto interagem com diferentes conjuntos de indicadores de vulnerabilidade das espécies ameaçadas e 

potencial influência sobre o atual Status de Conservação. Considerando-se os impactos do Projeto sobre os 

habitas e populacoes, e fatores relativos a distribuição geografica e ecologia (incluindo áreas de vida) as 

espécies ameaçadas foram classificadas quanto ao nível de consequência dos impactos. 
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A análise de consequência de impactos para a fauna ameaçada ocorrente na AEL do Projeto contou com uma 

abordagem quali-quantitativa para agrupar, dentro de um mesmo grupo taxonômico, as espécies 

potencialmente sujeitas a um nível de consequência de impactos semelhante. A Análise de consequência foi 

realizada em três Etapas: 

 Etapa 1: Levantamento de dados secundários 

 Etapa 2: Ranqueamento de fatores de vulnerabilidade 

 Etapa 3: Ranqueamento de Consequência de impactos. 

 

3.1.2.1 Etapa 1: Levantamento de dados secundarios 

O estudo gerou um banco de dados contendo informações de bases de dados secundarios a partir de 

publicações cientificas contendo checklists de espécies para diversos grupos taxonômicos, localizações 

geográficas e de ecologia. As áreas de distribuição geográfica potencial das respectivas espécies da fauna 

foram fornecidas pela IUCN Red List of Threatened Species (IUCN, 2018) e são apresentadas no Anexo D 

(mapas extraídos do site: http://www.iucnredlist.org). As características de história de vida e biologia das 

espécies foram consultadas da bibliografia especializada referente a cada grupo taxonômico (ver Referências 

Bibliográficas). Os dados compilados das espécies da Fauna ameçadas de extinção são apresentados na nos 

Resultados. 

 

3.1.2.2 Etapa 2: Ranqueamento de Fatores de Vulnerabilidade 

Uma categorização das especies ameaçadas foi realizada a partir das informações do banco de dados, visando 

classificar o conjunto de espécies ameaçadas de cada grupo taxonômico (aves ou mamíferos terrestres) em 

grupos de vulnerabilidade a impactos antropicos. Para a categorização foram atribuidos escores (pontos) de 

valor crescente à medida em que as caracteristicas das espécies determinassem maior vulnerabilidade a 

impactos. Por exemplo uma espécie exclusiva do Rio Grande do Sul receberia um maior valor de escore para 

o indicador “Range / Distribuição geográfica” do que uma espécie que ocorre em todo o Brasil (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Indicadores de biogeografia e ecologia usados como fatores de vulnerabilidade das espécies ameaçadas 
da fauna. 

Aspecto Fator de 
vulnerabilidade 

Descricao / hipóteses: 

Biogeografia 

Range/Distribuição 
geográfica  

O Range tem relação negativa com a vulnerabilidade da espécie.  
Populacoes locais podem ser restituídas por indivíduos ou varga 
genética de populacoes alóctones. Extincoes de sub-populacoes locais 
tem significância relativa no contexto da população global da espécie. 

Biomas de 
ocorrência no 
Brasil 

A abrangência de biomas tem relação negativa com a vulnerabilidade 
da espécie. 
Maior flexibilidade de biomas permite adaptações de populacoes locais 
a alterações de fisionomia e regimes climáticos.  
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Aspecto Fator de 
vulnerabilidade 

Descricao / hipóteses: 

Ecologia 

Habitat 

A abrangência de habitats tem relação negativa com a vulnerabilidade 
da espécie. 
Maior flexibilidade de habitats permite recolonização de ambientes 
adjacentes ou novos. Especies restritas a ambientes raros ou sob 
ameaca são mais vulneráveis a a perda de habitat.  

Habito 

A flexibilidade de habitos tem relação negativa com a vulnerabilidade 
da espécie. 
Maior capacidade de mobilidade pela matriz de fisionomias permite 
maior exploração de recursos, fuga, migração e recolonização de 
ambientes adjacentes.  

Dieta 

A flexibilidade de dieta e disponibilidade de recursos alimentares tem 
relação negativa com a vulnerabilidade da espécie. 
Especies com dieta restrita a recursos raros ou sob ameaca são mais 
vulneráveis a perda de habitat. 

 

3.1.2.3 Etapa 3: Análise de consequência dos impactos 

Uma consequência de impacto foi atribuída a cada espécie ameaçada potencialmente afetada pela ação 

combinada dos vetores de impacto relacionados à perda, fragmentação e degradação de habitats. Quando 

pertinente, incertezas-chave da avaliação foram identificadas e atribuídas a uma dada espécie, visando 

estabelecer, de forma clara, as limitações encontradas na avaliação e as necessidades de esforços posteriores 

destinados a sanar tais incertezas. Uma tabela de classificação categórica da consequência de impactos sobre 

ecossistemas e espécies ameaçadas é apresentada a seguir (Tabela 2).  

 

Tabela 2: Classificação de consequências dos impactos. 

Consequência Descrição (a) 

Nenhuma  Nenhum vetor de impacto identificado para um ecossistema de espécies terrestres 
ameaçadas de extinção.  

Pequena  Impactos circunstanciais e restritos aos ecossistemas ou populações em escala 
compatível com a sua resiliência e adaptabilidade em escala regional. 

Moderada 

 Impacto evidente sobre um ecossistema, porém com efeitos estruturais ou funcionais 
leves. 

 Impacto evidente sobre uma população de espécie catalogada em âmbito nacional ou 
estadual como VU. 

 O impacto permanece dentro dos limites de resiliência e adaptabilidade do 
ecossistema ou da população. 

 O impacto excede os limites de resiliência e adaptabilidade da população da espécie 
na escala de abrangência das microrregiões da Serra do Sudeste e/ou Campanha 
Meridional 

Grave 

 Impacto evidente sobre um ecossistema, com alterações substanciais na sua 
estrutura ou função em escala local 
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Consequência Descrição (a) 

Grave 

 Impacto evidente sobre uma população de espécie catalogada em âmbito nacional ou 
estadual como EN, ou mudança na sua classificação para EN devido aos impactos do 
Projeto. 

 O impacto excede os limites de resiliência e adaptabilidade da população da espécie 
na escala de abrangência das mesorregioes do Sudeste e/ou Sudoeste Rio-
grandenses 

Extrema 

 Impacto evidente sobre uma população de espécie catalogada em âmbito nacional ou 
estadual como CR ou mudança na sua classificação para CR. 

 O impacto excede os limites de resiliência e adaptabilidade da população da espécie 
na escala de abrangência do Rio Grande do Sul 

Catastrófica 

 Os impactos alteram a condição de um indicador para EW (espécies) ou CO 
(ecossistema). 

 Alteram a condição da espécie para EW (extinta na natureza)  

 Representar um total colapso total da tipologia ecossistêmica em que ocorre 

 O impacto excede os limites de resiliência e adaptabilidade da população da espécie 
na escala de abrangência do Brasil 

Adaptado de Hardner et al. (2015). 

(a) Categorias da IUCN (2018) para o estado de conservação de espécies e ecossistemas: Vulnerável (Vulnerable - VU) 
Em Perigo (Endangered - EN), e Criticamente em Perigo (Critically Endangered - CR). As espécies podem também 
ser classificadas como Extinta na Natureza (Extinct in the Wild - EW), enquanto ecossistemas podem estar em estado 
de Colapso (Collapse -CO).  

 

4.0 RESULTADOS  

Das espécies da fauna (anfíbios, répteis, aves, mamíferos voadores, mamíferos terrestres, fauna 

hidrobiológica) registradas na ADA durante os diagnósticos do meio biótico do Projeto, apenas 14 espécies 

constam nas listas de ameaçadas de extinção em âmbito global, nacional ou estadual (IUCN, 2018; MMA, 2014 

e RS, 2014). Este total abrange cinco espécies de aves e nove espécies de mamíferos. A lista completa de 

espécies ameaçadas da fauna ocorrentes ou potencialmente ocorrentes na área do Projeto é apresentada na 

Tabela 3. 

 

Tabela 3: Espécies ameaçadas da fauna ocorrente na ADA do Projeto, segundo sua categoria de 
ameaça nos âmbitos, estadual, nacional e global.  

Classe Ordem Família Espécie Nome Popular IUCN 
(2018) 

MMA 
(2014) 

RS 
(2014) 

Mamiferos Carnivora Felidae 
Leopardus 
geoffroyi 

Gato-do-mato-
grande 

- VU VU 

Mamiferos Rodentia Cricetidae 
Wilfredomys 
oenax 

Rato-do-mato EN EN EN 

Mamiferos Rodentia Cricetidae Akodon reigi Rato-do-chão - - - 

Aves Passeriformes Tyrannidae 
Xolmis 
dominicanus   

noivinha-de-rabo-
preto 

VU VU VU 

Aves Passeriformes Furnariidae 
Limnoctites 
rectirostris   

arredio-do-gravatá QA  -  - 
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Classe Ordem Família Espécie Nome Popular IUCN 
(2018) 

MMA 
(2014) 

RS 
(2014) 

Aves Passeriformes Emberezidae 
Sporophila 
ruficollis 

caboclinho-de-papo-
escuro 

QA VU VU 

Mamiferos Rodentia Dasyproctidae 
Dasyprocta 
azarae 

Cutia - - VU 

Aves Piciformes Picidae 
Picumnus 
nebulosus   

pica-pau-anão-carijó QA  - -  

Aves Passeriformes Fringiliidae 
Euphonia 
chalybea   

cais-cais QA  - -  

Mamiferos Carnivora Felidae Leopardus wiedii Gato-maracajá - VU VU 

Mamiferos Carnivora Procyonidae Nasua nasua Quati - - VU 

Mamiferos Pilosa Myrmecophagidae 
Tamandua 
tetradactyla 

Tamanduá-mirim - - VU 

Mamiferos Rodentia Cuniculidae Cuniculus paca Paca - - VU 

Mamiferos Carnivora Felidae 
Herpailurus 
yagouaroundi 

Gato-mourisco - VU VU 

Legenda: QA = Quase Ameacada; VU = Vulnerável; EN = Em Perigo. 

 

Das 14 espécies ameaçadas acima referidas, seis estao sob risco em âmbito global (IUCN, 2018), seis estão 

sob risco de extinção em âmbito nacional (MMA, 2014), e dez espécies são consideradas em risco em âmbito 

estadual (RS, 2014). Apenas tres táxons estão presentes em todas as três listas, portanto considerados 

ameaçados em escalas global, nacional e regional (o roedor Wilfredomys oenax e as aves Xolmis dominicanus 

e Sporophila ruficollis).  

Salienta-se que, no âmbito das tres listas vermelhas a categoria CR de maior ameaça, não teve nenhuma 

espécie registrada a partir dos levantamentos faunísticos realizados na ADA. O numero total das espécies 

ameaçadas da fauna ocorrente na ADA do Projeto por Classe taxonomica, segundo sua categoria de ameaça 

nos âmbitos, estadual, nacional e global e apresentado na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Quadro-resumo das espécies ameaçadas da fauna ocorrente na ADA do Projeto, segundo sua 
categoria de ameaça nos âmbitos, estadual, nacional e global.  

Classe Lista de ameaça 
Categoria de Ameaça 

Total por lista 
QA VU EN 

Aves 

Global (IUCN, 2018) 4 1  5 

Nacional (MMA, 2014)  2  2 

Estadual (RS, 2014)  2  2 

Total 4 5 0 5 espécies 
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Classe Lista de ameaça 
Categoria de Ameaça 

Total por lista 
QA VU EN 

Mamiferos 

Global (IUCN, 2018)   1 1 

Nacional (MMA, 2014)  3 1 4 

Estadual (RS, 2014)  7 1 8 

Total 0 10 3 9 espécies 

Total geral 4 15 3 14 especies 

 

4.1 Etapa 1: Dados secundários da biogeografia e ecologia das 
espécies ameaçadas da fauna 

A seguir são apresentadas as informações secundarias de literatura coletadas por especialistas sobre os 

aspectos da biogeografia, ecologia e conservacao de cada espécie ameaçada registrada na ADA do Projeto. 

Uma compilação dos dados secundários utilizados nas analises para ranqueamento de vulnerabilidade e 

definição da consequência dos impactos e epresentada na Tabela 5. 

 

4.1.1 Aves 

4.1.1.1 Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto)  

Grau de ameaça:  

Vulnerável (VU), segundo IUCN (2018), MMA (2014) e no RS (Decreto nº 51.797/2014). 

Distribuição geográfica/Área de vida 

Ocorre do Uruguai, sul e sudeste do Brasil, nordeste da Argentina e possivelmente leste do Paraguai. No 

território brasileiro é conhecido em todos os Estados da região sul e no Mato Grosso do Sul, aparentemente 

em Minas Gerais e São Paulo. No Rio Grande do Sul habita uma ampla área das regiões nordeste e 

sul/sudoeste, ocorrendo em alguns pontos dispersos do litoral e do interior. Ocupa paisagens abertas, sendo 

encontrado em campos sujos próximos a banhados. No Planalto das araucárias é facilmente observada em 

banhados de altitude ricos em gravatás, ciperásceas e gramíneas (FONTANA et al., 2003).  

Situação populacional 

Suspeita-se de um rápido e contínuo declínio populacional atuando nas diferentes sub-populações.  

No Paraguai estima-se que existam no máximo 3.000 indivíduos e que a população vem diminuindo nesse 

país. Na Argentina uma população disjunta em Corrientes, provavelmente contínua com a do oeste do Rio 

Grande do Sul, não ultrapassa 500-1.000 indivíduos. No Uruguai há redução populacional em alguns locais e 

colonização em outros.  

No Rio Grande do Sul não existem censos recentes que permitam avaliar o número de indivíduos no estado, 

mas as expressivas populações do Nordeste permanecem, aparentemente, diminuindo em decorrência da 

substituição do hábitat campestre por florestal. Outra população grande ocorre nos campos da serra do Sudeste 

e Depressão Periférica, entre os municípios de Jaguarão e Arroio Grande até Bagé e Dom Pedrito, onde o 

recente avanço de plantações de eucalipto provavelmente afetou negativamente esta população. No litoral sul, 

as maiores concentrações são encontradas na região do banhado do Maçarico, em Rio Grande, onde se estima 

que haja uma população de várias centenas de indivíduos. Aves isoladas ou pequenos grupos são 



Dezembro, 2018 RT-025_179-515-2217_00-B

 

 
 11 

 

esporadicamente avistadas em banhados do Refúgio de Vida Silvestre Banhado dos Pachecos e da Área de 

Proteção Ambiental Banhado Grande, em Glorinha, Santo Antônio da Patrulha, Gravataí e Viamão, e registros 

pontuais têm sido feitos para as proximidades de Porto Alegre. O número de indivíduos observados nas demais 

localidades do Estado é inexpressivo.  

Em Santa Catarina, a espécie foi considerada Em Perigo com base numa estimativa de redução populacional 

igual ou acima de 50%. Não há estimativas populacionais para o Paraná, mas a espécie aparenta estar em 

declínio associado à perda de hábitat, embora não figure entre aquelas categorizadas como ameaçadas de 

extinção nesse estado (SERAFINI, 2013). 

Principais ameaças (vetores de impactos) 

A destruição e descaracterização dos campos e banhados necessários para o ciclo de vida da espécie 

constituem as principais ameaças. No Planalto das Araucárias, a rápida substituição dos campos devido ao 

avanço agrícola (porção oeste) e por plantações e invasões de pinus (porção leste), assim como a drenagem 

de banhados, são considerados fatores de ameaça importantes. 

Embora não atinjam diretamente as aves, as queimadas deliberadas realizadas nessa região podem reduzir a 

oferta de insetos à espécie, devastar os dormitórios e áreas de reprodução e afetar ninhos e jovens quando 

coincidem com o período reprodutivo. Além de ameaçar ninhos e jovens o pisoteio por animais de criação (bois, 

cavalos, ovelhas e búfalos) e o sobrepastejo reduzem a densidade da cobertura vegetal na borda dos 

banhados, o que pode aumentar as taxas de predação de ninhos e, possivelmente, o parasitismo pelo vira-

bosta (Molothrus bonariensis), pássaro que tem por estratégia reprodutiva depositar seus ovos no ninho de 

outras espécies de aves, podendo ocasionar a perda da prole do hospedeiro. As elevadas taxas de parasitismo 

por coleópteros popularmente conhecidos como vira-bosta, recentemente verificadas no Uruguai, foram 

relacionadas em parte à destruição do cinturão de gravatás junto à borda dos banhados pelo gado.  

No sudoeste do Rio Grande do Sul, onde a maioria das áreas úmidas situadas em várzeas foi destruída para 

cultivo do arroz, sendo que os banhados remanescentes igualmente sofrem com a ação do gado e queimadas. 

A urbanização ameaça as últimas áreas úmidas significativas na região metropolitana de Porto Alegre, em 

Pelotas (banhado do Pontal da Barra) e, especialmente, no litoral norte. A construção de barragens em 

banhados elimina hábitats ao converter esses ecossistemas em lagos profundos destituídos de vegetação, 

conforme verificado em turfeiras do município de Rio Grande, inclusive em alguns trechos do banhado do Vinte-

e-Cinco. A drenagem dessa relevante área úmida para exploração mineral da turfa foi cogitada na década de 

1990, representando uma ameaça adicional. A recente retirada de aterro dos campos para duplicação da BR 

392 e a construção de um aterro sanitário ao lado do banhado também afetaram o ambiente de forrageamento 

da espécie. Embora a região dos cordões litorâneos permaneça relativamente bem conservada, a expansão 

do cultivo de pinus (Pinus spp.) no litoral sul pode suprimir a paisagem aberta dessa área considerada prioritária 

para a conservação da espécie. Uma série de parques eólicos está sendo projetada para a região do banhado 

do Maçarico e porções da Serra do Sudeste e planalto nordeste do RS. A destruição e alteração do hábitat e 

o distúrbio gerado pelos aerogeradores são potenciais ameaças advindas desses empreendimentos. O plantio 

de eucalipto destruiu várias áreas de campo importantes para a espécie na Serra do Sudeste. Não se sabe de 

que forma os inseticidas utilizados nos cultivos de grãos que avançam sobre os campos naturais e banhados 

podem estar afetando as populações da espécie (SERAFINI, 2013). 

Medidas para a conservação 

Incentivo a projetos que subsidiem avaliações de parâmetros demográficos da espécie no Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e Paraná, como densidade populacional, taxas de sobrevivência, sucesso reprodutivo, dentre 

outros. Criação e implementação de unidades de conservação em áreas contínuas de campo e banhado que 

protejam populações expressivas da espécie, prioritariamente no Planalto das Araucárias, na Serra do Sudeste 

e no banhado do Maçarico. Implementação do Parque Estadual do Tainhas e redefinição de seus limites de 
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modo a abranger mais hábitats propícios à espécie. Submeter os projetos de pequenas barragens nas regiões 

de ocorrência da noivinha-de-rabo-preto a um processo de licenciamento que inclua uma avaliação prévia da 

importância da área para a espécie. Coibir a drenagem ilegal de áreas úmidas habitadas pela espécie, 

aumentando a fiscalização sobre a degradação de banhados nativos. Conter o avanço indiscriminado dos 

florestamentos (pinus e eucalipto) sobre áreas de campo, sujeitando essa atividade a normas técnicas que 

garantam a conservação da biodiversidade e dos recursos paisagísticos da região. Realizar estudos que 

apontem alternativas econômicas de exploração dos campos nativos, em substituição às plantações de árvores 

exóticas e outros cultivos. Censar e monitorar as populações da noivinha- de-rabo-preto em toda a sua área 

de ocorrência, especialmente no nordeste e sudeste do Rio Grande do Sul e na Planície Costeira. Coibir e 

fiscalizar as queimadas, como uma medida preventiva, enquanto estudos específicos sobre as consequências 

dessa prática não forem realizados. Avaliar o nível de contaminação das populações gaúchas por agrotóxicos. 

Implementar um programa de educação ambiental para proprietários de terras e população em geral nas áreas 

de ocorrência da espécie, enfocando a necessidade de conservação e os problemas que afetam a fauna dos 

campos do Estado. Incentivar a criação de Reservas Particulares do Patriomônio Natural (RPPNs) entre os 

proprietários de áreas de campo e banhado. Incentivar o desenvolvimento de projetos de ecoturismo voltado a 

observação de aves (birdwatching) em concordância com projetos de manutenção da biodiversidade local. 

Zonear a implantação de parques eólicos no Rio Grande do Sul (SERAFINI, 2013). 

 

4.1.1.2 Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro) 

Grau de ameaça 

Vulnerável (VU) segundo MMA (2014) e no RS (Decreto nº 51.797/2014) 

Distribuição geográfica/Área de vida 

Reproduz-se no Paraguai, norte da Argentina (meridionalmente até a região do Prata), oeste do Uruguai e, 

aparentemente, no extremo sul do Brasil (oeste do Rio Grande do Sul). Como espécie migratória ocorre no 

extremo sudeste do Peru, Bolívia, sudoeste do Mato Grosso, sul do Amazonas (Humaitá), extremo sudeste do 

Pará, Pantanal, sul de Goiás, norte de Minas Gerais e São Paulo. A sua extensão de ocorrência durante o 

período reprodutivo é estimada em 1.370.000 km2.  

Nos Campos Sulinos, era conhecido até recentemente apenas por dois espécimes coletados perto de 

Uruguaiana durante o período migratório (meados de novembro) e por uma observação na região de Bagé, no 

Rio Grande do Sul. Em janeiro de 2009, uma pequena população foi descoberta em uma área restrita do 

município de Barra do Quaraí, no extremo oeste do Rio Grande do Sul, próximo à fronteira com o Uruguai. 

Observações subsequentes confirmaram a regularidade da espécie nessa área. Outros registros recentes nos 

municípios de Uruguaiana e Alegrete, durante o período reprodutivo (final de novembro a fevereiro), sugerem 

que a espécie possa ocorrer em outros pontos da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul. Adicionalmente, um 

par aparentemente vagante foi registrado em 7 de fevereiro de 2009 na Planície Costeira, em área adjacente 

à Reserva Biológica do Mato Grande, em Arroio Grande, RS (SERAFINI, 2013). 

Situação das populações 

Tamanho populacional não estimado. Suspeita-se que esteja sofrendo declínio lento a moderado em nível 

global. Como espécie nidificante, apresenta ocorrência marginal no Brasil, sendo pouco numerosa. Na região 

de Barra do Quaraí, possivelmente dispõe de poucos locais propícios à reprodução, devido à extensiva 

transformação antrópica da paisagem. Em geral, é escasso em território brasileiro também no período não 

reprodutivo, mas pode ser localmente numeroso, por exemplo, em Vila Bela da Santíssima Trindade (MT) e 

Pantanal de Nhecolândia, MS (SERAFINI, 2013). 



Dezembro, 2018 RT-025_179-515-2217_00-B

 

 
 13 

 

Principais ameaças (vetores de impactos)  

A principal ameaça é a crescente perda e degradação dos ambientes campestres e áreas úmidas associadas 

ao longo de toda a sua distribuição geográfica. Em Barra do Quaraí, os campos já foram extensivamente 

convertidos em lavouras de arroz irrigado, causando a eliminação e a fragmentação do hábitat original da 

espécie. Embora possa ocupar ambientes agrícolas, os capinzais existentes entre os arrozais propiciam 

poucos sítios adequados à reprodução, devido à escassez de arbustos e outras plantas utilizadas como suporte 

para os ninhos. O emprego de pesticidas e herbicidas igualmente pode estar afetando negativamente a espécie 

nessa região. Em áreas onde os campos não foram convertidos para o cultivo do arroz, o sobrepastoreio e o 

manejo inadequado das pastagens nativas impedem ou restringem a formação de capinzais e macegais 

densos dos quais a espécie depende para sua alimentação, abrigo e reprodução. Além disso, muitas áreas de 

campos na região de Uruguaiana encontram-se tomadas pela gramínea exótica invasora Eragrostis plana 

(capim-annoni), tornando-se impróprias para a espécie. Fora do período reprodutivo, a eliminação dos campos 

nativos ao longo das rotas migratórias do caboclinho-de-papo-escuro representa uma ameaça muito 

significativa à sua sobrevivência. No estado de São Paulo, mais de 95% da superfície original de campos e 

campos cerrados foi destruída ao longo das últimas três décadas para dar lugar a pastagens e plantações, e 

as áreas remanescentes sofrem a invasão por gramíneas exóticas, especialmente Brachiaria spp. e Melinis 

minutiflora (capim-gordura). A substituição dos campos por forrageiras exóticas, o uso indiscriminado do fogo 

e a expansão agropecuária ameaçam importantes áreas de concentração da espécie no Pantanal e no 

sudoeste do Mato Grosso. Por fim, a captura de exemplares silvestres, para a criação em cativeiro ou para o 

comércio ilegal de fauna silvestre, pode estar contribuindo para o declínio da espécie em diversas áreas 

(SERAFINI, 2013). 

Medidas para conservação 

Promover a recuperação de hábitats campestres na região de Barra do Quaraí. Identificar e proteger as áreas 

que abrigam as populações reprodutivas mais significativas. Divulgar e estimular práticas de manejo dos 

campos nativos que beneficiem a avifauna. Criar unidades de conservação em áreas de concentração não 

reprodutiva da espécie (P. ex., Campos do Encanto, MT) (SERAFINI, 2013). 

 

4.1.2 Mastofauna terrestre (Mamíferos de pequeno, médio e grande porte) 

4.1.2.1 Tamandua tetradactyla (tamanduá-mirim)  

Grau de ameaça  

Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição geográfica/Área de vida  

Ampla distribuição, atingindo o centro do Uruguai ao norte da Venezuela (MIRANDA et al., 2014), passando 

por todos os biomas Brasileiros. Para o sul do RS é reconhecido para os municípios detentores de matas 

ripárias relacionadas a Estepe Gramíneo-lenhosa e Floresta Estacional Decidual, sendo raro junto as 

formações Pioneiras litorâneas. 

Situação populacional  

Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição geográfica, visto que não 

são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A possível retração populacional 

no RS pode ser estimada com dados baseados em presença e ausência, visto que não existem estudos 

aprofundados relacionados a densidade, abundância, ecologia e conservação do tamanduá-mirim em âmbito 

regional (OLIVEIRA & VILELLA, 2003). Atualmente a espécie é considerada “vulnerável” no Estado do RS (RS, 

2014). 
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Principais ameaças  

A perda de habitat, a interação com cães domésticos (OLIVEIRA & VILELLA, 2003), os atropelamentos 

(PETERS, 2009) e a caça (IHERING, 1892) são impactos atuais e históricos que contribuem para o atual risco 

de extinção da espécie no RS. 

Medidas para a conservação  

Segundo Oliveira & Vilella (2003), as principais ações conservacionistas passam pelo investimento na 

investigação da biologia da espécie no RS, através de estudos a longo prazo, enfocando, especificamente, 

aspectos relacionados a dieta, ecologia espacial (área de vida), densidade, habitats preferenciais e ritmo de 

atividade. Tais informação seriam imprescindíveis para definir uma estratégia de conservação eficiente. 

 

4.1.2.2 Wilfredomys oenax (rato-do-mato)  

Grau de ameaça  

Em Perigo (EN) segundo RS (2014) MMA (2014) e IUCN (2018);  

Distribuição geográfica/Área de vida 

Sua ocorrência é reconhecida a partir de registros escassos localizados entre São Paulo e centro do Uruguai 

(sensu CHRISTOFF, 2018). Para o RS, a espécie apresenta registros pontuais, sendo a grande maioria deles 

realizadas pelo responsável técnico deste relatório (F. Peters, com. pess.). Até 2009 sua ocorrência para o RS 

era reconhecida devido a um único registro realizado no início do século para o município de São Lourenço do 

Sul (CHRISTOFF, 2003; CHRISTOFF et al., 2013). Em 2010 foi registrado um segundo exemplar atropelado 

no mesmo município, o qual juntamente com um exemplar capturado no Parque Estadual do Espinilho, 

possibilitaram o primeiro trabalho relacionado a posição filogenética da espécie (ver MACHADO et al., 2015). 

O registro de um espécime para a Estação Ecológica do Taim proveu a revalidação da tribo Wiedomyini, a qual 

passou a integrar W. oenax de maneira definitiva (GONÇALVES et al, 2018). Dados em preparação 

provenientes de egagrópilos de coruja (ver resumo preparado por PETERS et al., 2012; 2014), conteúdos 

estomacais de predadores (ver MIGLIORINI, 2018) e buscas ativas (F. Peters, com. pess.) apontam para uma 

ocorrência mais ampla, a qual atinge também as matas ciliares e cerros pedregosos de Santana do Livramento 

(APA do Ibirapuitã), Dom Pedrito, Candiota, Pedras Altas, Bagé e Lavras do Sul, no bioma Pampa, além de 

Muitos Capões, Ipê, Caxias do Sul, Vacaria e Bom Jesus, no Bioma Mata Atlântica. 

Situação populacional  

Espécie ameaçada em âmbito regional, nacional e mundial (RS, 2014; MMA, 2014 e IUCN, 2018). Segundo 

CHRISTOFF (2018) há carência de estudos relacionados ao uso de hábitat, ecologia e distribuição geográfica 

da espécie no Estado. Tal situação é potencializada devido a uma aparente ineficiência dos métodos 

tradicionais de captura, o que dificulta a diagnose de sua presença em regiões onde ocorrem estudos com 

pequenos mamíferos (F. Peters, com. pess.). 

Principais ameaças  

Segundo CHRISTOFF (2018), a principal ameaça é a supressão dos ambientes florestais nativos em toda a 

sua faixa de distribuição. 

Medidas para a conservação  

As ações conservacionistas passam necessariamente pelo fomento de estudos visando aferir os requerimentos 

de hábitat e ecologia (F. Peters, com. pess.), aliadas a investigações de cunho taxonômico, as quais permitirão 

aferir a real distribuição geográfica da espécie. Apesar de apresentar registros junto a UCs, a garantia de 

proteção de florestas ribeirinhas, matas de restingas, matas de encostas e matas de quebrada, como são 

popularmente reconhecidas as florestas serranas distribuídas ao longo da Serra do Sudeste, tendem a ser 

benéficas para conservação desta espécie ao longo do RS. 
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4.1.2.3 Dasyprocta azarae (cutia)  

Grau de ameaça  

Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição geográfica/Área de vida  

Atinge o nordeste da Argentina, sudeste do Paraguai e sudoeste do Brasil (CATZEFLIS et al., 2016). Em 

território brasileiro é comum ao longo dos biomas Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica, sendo escassos os 

registros ao longo do Pampa, extremo sul de sua distribuição atualmente conhecida. No RS é pontualmente 

citado para as regiões da Serra do Sudeste, incluindo porções de São Lourenço do Sul (CHRISTOFF, 2003), 

Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Dom Pedrito, Piratini, Bagé e Pelotas (F. Peters, com. pess.)  

Situação populacional  

Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição geográfica, visto que não 

são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). É tipicamente relacionada às 

formações florestais mais escarpadas a nordeste do Estado, sobretudo, quando ocorre a presença do pinheiro-

brasileiro (Araucaria angustifolia). Segundo Christoff (2003), não há informações quantitativas sobre sua 

situação populacional no RS, sendo considerada “vulnerável” no Estado (RS, 2014). 

Principais ameaças 

A perda de habitat florestal e a caça ilegal são as principais ameaçadas verificadas paras as populações 

relacionadas ao RS (CHRISTOFF, 2003).  

Medidas para a conservação 

Christoff (2003) cita a inexistência de dados relacionados a sistemática, genética e ecologia da espécie no RS. 

Segundo o autor, a proteção efetiva aos ambientes florestais ribeirinhos, a fiscalização da caça e a 

implementação de práticas educacionais salientando os efeitos da caça ilegal sobre as populações de animais 

silvestres estão entre as medidas efetivas a serem aplicadas para a conservação da cutia. 

 

4.1.2.4 Cuniculus paca (paca) 

Grau de ameaça  

Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição geográfica/Área de vida 

De ampla distribuição, atingindo o nordeste do Uruguai ao sudeste do México (EMMONS, 2016), passando por 

todos os biomas Brasileiros. A sua ocorrência para o bioma Pampa foi recentemente atualizada por 

Leuchtenberger et al. (2016), considerando o nordeste do Uruguai e toda a região da Campanha do Sudoeste, 

Serra do Sudeste, Planalto das Missões e Depressão Central do Rio Grande do Sul.  

Situação populacional 

Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição geográfica, visto que não 

são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A possível retração populacional 

no RS pode ser estimada com dados baseados em presença e ausência junto a florestas e cursos d’água, não 

havendo informações quantitativas sobre sua situação populacional no RS (CHRISTOFF, 2003). Atualmente a 

espécie é considerada “vulnerável” no Estado (RS, 2014). 

Principais ameaças  

A perda de habitat florestal e a caça ilegal são as principais ameaçadas verificadas paras as populações 

relacionadas ao RS (CHRISTOFF, 2003).  
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Medidas para a conservação  

Christoff (2003) cita a inexistência de dados relacionados a sistemática, genética e ecologia da espécie no RS. 

Segundo o autor, a proteção efetiva aos ambientes florestais ribeirinhos, a fiscalização da caça e a 

implementação de práticas educacionais salientando os efeitos da caça ilegal sobre as populações de animais 

silvestres estão entre as medidas efetivas a serem aplicadas para a conservação da paca. 

 

4.1.2.5 Leopardus geoffroyi (gato-do-mato-grande) 

Grau de ameaça  

Vulnerável (VU) segundo RS (2014) e MMA (2014); 

Distribuição geográfica/Área de vida  

Segundo Pereira et al. (2015), a distribuição atual de L. geoffroyi se estende do extremo sul do Chile e Argentina 

ao centro-sul da Bolívia. Para o território brasileiro é restrito ao bioma Pampa, em uma faixa que abrange os 

municípios extremos de Chuí, São Borja, Lajeado, Taquara e Viamão (ausente na península de São José do 

Norte. 

Situação populacional  

Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição geográfica mundial, visto que não 

é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, devido a sua distribuição restrita ao 

longo do território brasileiro, a espécie é considerada “vulnerável” nos âmbitos nacional e regional (MMA, 2014; 

RS, 2014). Estudos relacionados a aspectos ecológicos populacionais são recentes no RS, estando 

frequentemente relacionados as populações argentinas. A área de vida aferida por Tirelli et al (2018) no 

município de Alegrete variou em 3,78-3,02 km², integrando matas e campos em estado rupestres ou sob 

influência agropecuária. As informações quantitativas sobre sua situação populacional, no RS também são 

pontuais, atingindo 0,27 indivíduos/km² para Arroio Grande, próximo a fronteira com o Uruguai (ALMEIDA et 

al., 2008). 

Principais ameaças  

Entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de suas populações, estão 

a fragmentação e a alteração de habitats florestais e campestres (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003; ALMEIDA, 

2013). Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como forma de retaliação a 

predação de animais domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que contribuem para as classificações 

de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação  

Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de garantir a preservação de reservas legais ao longo das 

propriedades rurais, implementar ações educativas que visem difundir informações acerca da importância 

ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar problemas de predação de 

criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de implementação de instrumentos de 

mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a estudos relacionados a distribuição 

geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie.  

 

4.1.2.6 Leopardus wiedii (gato-maracajá)  

Grau de ameaça  

Vulnerável (VU) segundo RS (2014) e MMA (2014); 
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Distribuição geográfica/Área de vida  

Segundo Oliveira et al. (2015), a distribuição atual de L. wiedii se estende do nordeste do Uruguai até o centro 

do México. Apresenta ocorrência em todos os biomas brasileiros, sendo mais rara na Caatinga e no Pampa.  

Situação populacional  

Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição geográfica mundial, visto que não 

é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, devido a sua estrita relação com os 

ambientes florestais, a espécie é considerada “vulnerável” nos âmbitos nacional e regional (MMA, 2014; RS, 

2014). Apesar de considerada rara no Pampa, Espinosa et al. (2018) apontam para a existência de condições 

ambientais favoráveis para seu pleno estabelecimento local. A área de vida aferida por Kasper et al (2018) no 

município de Lajeado atingiu 21,85 km². As informações sobre sua densidade no RS não estão disponíveis, no 

entanto, sabe-se a maior dificuldade de adaptação desta espécie às alterações ambientais que venham a 

ocorrer em áreas cuja supressão vegetal voltada a áreas florestais é necessária. 

Principais ameaças  

Asim como verificado para os demais felídeos avaliados, entre os motivos atualmente verificados para a 

retração da abrangência geográfica de suas populações, estão a fragmentação e a alteração de habitats 

florestais (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003; OLIVEIRA et al, 2013). Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et 

al., 2014) e a caça, aplicada como forma de retaliação a predação de animais domésticos (PETERS et al., 

2016), são impactos que contribuem para as classificações de ameaça atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação  

Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de proteger áreas florestais e garantir a conexão entre os 

fragmentos, implementar ações educativas que visem difundir informações acerca da importância ecológica da 

espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar problemas de predação de criações 

domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de implementação de instrumentos de mitigação aos 

atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a estudos relacionados a distribuição geográfica, 

ecologia e dinâmica populacional da espécie.  

 

4.1.2.7 Puma yagouaroundi (gato-mourisco)  

Grau de ameaça  

Vulnerável (VU) segundo MMA (2014) e RS (2014); 

Distribuição geográfica/Área de vida  

Segundo Caso et al. (2015), a distribuição atual de P. yagouaroundi se estende do centro da Argentina até o 

centro do México. Apresenta ocorrência em todos os biomas brasileiros, sendo mais rara no Pampa. 

Situação populacional  

Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua distribuição geográfica mundial, visto que não 

é relacionado a nenhuma categoria de ameaça (IUCN, 2018), no entanto, a espécie é considerada “vulnerável” 

nos âmbitos nacional e regional (MMA, 2014; RS, 2014). Apesar de considerada rara no Pampa, Espinosa et 

al. (2018) apontam para a existência de condições ambientais favoráveis para seu pleno estabelecimento local. 

A área de vida aferida por Kasper et al (2018) no município de Lajeado atingiu 51 km² e uma densidade de 

0,04 espécimes por km². 

Principais ameaças  

Entre os motivos atualmente verificados para a retração da abrangência geográfica de suas populações, estão 

a fragmentação e a alteração de habitats florestais e campestres (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003; CASO, 2015). 
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Adicionalmente, os atropelamentos (SILVA et al., 2014) e a caça, aplicada como forma de retaliação a predação 

de animais domésticos (PETERS et al., 2016), são impactos que contribuem para as classificações de ameaça 

atualmente verificadas. 

Medidas para a conservação  

Indrusiak & Eizirik (2003) relatam a necessidade de garantir a preservação de reservas legais ao longo das 

propriedades rurais, implementar ações educativas que visem difundir informações acerca da importância 

ecológica da espécie e incentivar a adoção de medidas para prevenir ou mitigar problemas de predação de 

criações domésticas no RS. Os autores citam ainda a necessidade de implementação de instrumentos de 

mitigação aos atropelamentos nas rodovias e a necessidade de fomento a estudos relacionados a distribuição 

geográfica, ecologia e dinâmica populacional da espécie. 

 

4.1.2.8 Nasua nasua (Quati) 

Grau de ameaça 

Vulnerável (VU) segundo RS (2014); 

Distribuição geográfica/Área de vida  

Segundo Emmons & Helgen (2016), a distribuição atual de N. nasua se estende do norte da Colômbia e 

Venezuela até o sul do Brasil. Apresenta ocorrência comumente relacionada aos biomas Mata Atlântica, 

Cerrado e Pantanal, sendo mais rara no Pampa, onde apresenta registros pontualmente conhecidos para as 

regiões da Serra do Sudeste e Campanha do Sudoeste, incluindo porções de São Lourenço do Sul 

(CHRISTOFF, 2003), Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Dom Pedrito, Piratini, Bagé e Pelotas (F. Peters, com. 
pess.). 

Situação populacional  

aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de toda sua distribuição geográfica, visto que não 

são relacionadas a nenhuma categoria de ameaça (MMA, 2014; IUCN, 2018). A possível retração populacional 

no RS pode ser estimada com dados baseados em presença e ausência junto a florestas e cursos d’água, não 

havendo informações quantitativas sobre sua situação populacional no RS (CHRISTOFF, 2003). Por ser uma 

espécie tipicamente florestal, os grandes grupos estão atualmente restritos aos maiores maciços florestais, 

localizados majoritariamente ao longo de UCs do norte-nordeste do Estado. No entanto, Indrusiak & Eizirik 

(2003) relatam que indícios de grupos contendo mais de 100 indivíduos são de caráter histórico, sendo os 

agrupamentos atuais restritos a não mais de quatro a seis indivíduos. Atualmente a espécie é considerada 

“vulnerável” no Estado (RS, 2014). 

Principais ameaças  

Perda de habitat florestal e a caça ilegal são as principais ameaçadas verificadas paras as populações 

relacionadas ao RS (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003). Os atropelamentos podem trazer perdas consideráveis em 

regiões específicas do Pampa (e.g.BR- 290 entre Cachoeira do Sul e Caçapava do Sul) (F. Peters, com. pess.).  

Medidas para a conservação 

Indrusiak & Eizirik (2003) citam a inexistência de dados relacionados a sistemática, genética e ecologia da 

espécie no RS. Segundo os autores, a proteção efetiva aos ambientes florestais, a fiscalização da caça e a 

implementação de práticas educacionais visando o manejo de lavouras, de maneira a mitigar danos 

predatórios, estão entre as medidas efetivas a serem aplicadas para a conservação do quati. 
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Tabela 5: Relação de espécies ameaçadas da fauna ocorrentes na ADA do Projeto e detalhes de sua distribuição, ecologia e status oficial de ameaça nos âmbitos estadual, nacional e global. 

Classe Espécie Nome Popular 
Biomas de 

Ocorrência1 
Estados de 
Ocorrência 

Dieta Hábito Hábitat Preferencia Fonte 
Status de Conservacao2 

IUCN (2018) MMA (2014) RS (2014) 

Aves Limnoctites 
rectirostris   

arredio-do-gravatá MA RS, SC Insetivoro Terrestre Campos com banhados 
e/ou areas umidas 

BirdLife International, 2016, 2017 QA   

Aves Xolmis 
dominicanus   

noivinha-de-rabo-
preto 

MA MS, PR, SC, RS Insetivoro Terrestre Campos com banhados 
e/ou areas umidas 

FONTANA et al., 2003 VU VU VU 

Aves Picumnus 
nebulosus   

pica-pau-anão-
carijó 

MA SP, PR, SC, RS Insetivoro Terrestre Florestal BirdLife International, 2016 QA   

Aves Euphonia 
chalybea   

cais-cais MA RJ, SP, PR, SC, 
RS 

Onivoro Terrestre Florestal BirdLife International, 2016, 2017 QA   

Aves Sporophila 
ruficollis 

caboclinho-de-
papo-escuro 

Pp, MA, Ce, Pt  MT, AM, PA, MS, 
GO, MG, SP, RS 

Granivoro Terrestre Campos com banhados 
e/ou areas umidas 

SERAFINI, 2013 QA VU VU 

Mamiferos Leopardus 
geoffroyi 

Gato-do-mato-
grande 

Pp RS Carnivoro Escansorial Florestal/campestre PEREIRA e APRILE, 2012 
PEREIRA et al., 2015 

- VU VU 

Mamiferos Akodon reigi Rato-do-chão Pp RS Onivoro Terrestre Campestre PATTON et al., 2015 LANGGUTH & 
OLIVEIRA, 2017 

- - - 

Mamiferos Wilfredomys 
oenax 

Rato-do-mato Pp, MA RS, SC, PR, SP Onivoro Escansorial Florestal PATTON et al., 2015 CHRISTOFF et 
al., 2018 

EN EN EN 

Mamiferos Dasyprocta 
azarae 

Cutia Pp, MA, Ce, Pt  RS, SC, PR, SP, 
MS, MG, GO 

Frugivoro Terrestre Florestal PATTON et al., 2015 CATZEFLIS et 
al., 2016 

- - VU 

Mamiferos Nasua nasua Quati Pp, MA, Pt, Ce, 
Am 

Território nacional 
(exceção CE, RN, 
AL, PB, PE, SE 

Onivoro Escansorial Florestal EMMONS & HELGEN, 2016 - - VU 

Mamiferos Leopardus wiedii Gato-maracajá Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

Território nacional 
(exceção CE, RN, 
AL, PB, PE, SE 

Carnivoro Escansorial Florestal PEREIRA e APRILE, 2012 
OLIVEIRA et al., 2015 

- VU VU 

Mamiferos Herpailurus 
yagouaroundi 

Gato-mourisco Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

Todo território 
nacional 

Carnivoro Terrestre Florestal/campestre PEREIRA e APRILE, 2012 CASO et 
al., 2015 

- VU VU 

Mamiferos Tamandua 
tetradactyla 

Tamanduá-mirim Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

Todo território 
nacional 

Insetivoro Escansorial Florestal MIRANDA et al., 2004 - - VU 

Mamiferos Cuniculus paca Paca Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

Todo território 
nacional 

Frugivoro Terrestre Florestal EMMONS, 2016 - - VU 

 
Legenda: 
1 - Biomas de ocorrência: Am: Amazônia; MA: Mata Atlântica; Ce: Cerrado; Ca: Caatinga; Pt: Pantanal; Pp: Pampa. 
2 - Status de conservação: QA: Quase Ameacado; VU: Vulnerável; EN: Em Perigo 
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4.2 Etapa 2: Ranqueamento de Fatores de vulnerabilidade  

Uma categorização das espécies ameaçadas da fauna ameaçada registrada na ADA foi realizada a partir de 

características de Status de Conservacao e aspectos da biogeografia e ecologia visando segregar o conjunto 

de espécies de acordo com a potencial vulnerabilidade a impactos do Projeto.  

A Tabela 6 apresenta os resultados do Rankeamento de Especies com relação ao Status Atual de 

conservacao, utilizado como Baseline para avaliação da interação de outros fatores de vulnerabilidade.  

A Tabela 7 apresenta o ranqueamento das espécies com relação aos fatores biogeográficos de vulnerabilidade 

utilizados. 

A Tabela 8 apresenta o ranqueamento das espécies com relação aos fatores ecologicos de vulnerabilidade 

utilizados. 

A Tabela 9 apresenta o ranqueamento de vulnerabilidade final, após adição dos rankings de vulnerabilidade 

ao ranquing de linha de base do Status de Conservacao Atual. 

 

Tabela 6. Resultados do ranqueamento de especies com relação ao Status Atual de conservacao, utilizado como 
linha de base para avaliação da interação de outros fatores de vulnerabilidade. 

Classe Espécie 
Nome 

Popular 
IUCN 
(2018) 

MMA 
(2014) 

RS 
(2014) 

Score 
IUCN 

(2018)2 

Score 
MMA 
(2014) 

Score 
RS 

(2014) 

Ranking 
Status 

Mamiferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato EN EN EN 4 4 4 12 

Aves Xolmis dominicanus   noivinha-de-
rabo-preto 

VU VU VU 3 3 3 9 

Aves Sporophila ruficollis caboclinho-de-
papo-escuro 

QA VU VU 2 3 3 8 

Mamiferos Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-
grande 

- VU VU 1 3 3 7 

Mamiferos Leopardus wiedii Gato-maracajá - VU VU 1 3 3 7 

Mamiferos Herpailurus 
yagouaroundi 

Gato-mourisco - VU VU 1 3 3 7 

Mamiferos Dasyprocta azarae Cutia - - VU 1 1 3 5 

Mamiferos Nasua nasua Quati - - VU 1 1 3 5 

Mamiferos Tamandua 
tetradactyla 

Tamanduá-
mirim 

- - VU 1 1 3 5 

Mamiferos Cuniculus paca Paca - - VU 1 1 3 5 

Aves Limnoctites rectirostris  arredio-do-
gravatá 

QA   2 1 1 4 

Aves Picumnus nebulosus   pica-pau-anão-
carijó 

QA   2 1 1 4 

Aves Euphonia chalybea   cais-cais QA   2 1 1 4 

Mamiferos Akodon reigi Rato-do-chão - - - 1 1 1 3 
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Tabela 7. Ranqueamento das espécies com relação aos fatores biogeográficos de vulnerabilidade utilizados. 

Classe Espécie Nome Popular Biomas Score Biomas Estados de Ocorrência 
Score estados de 

ocorrencia 
Fonte 

Ranking 
Biogeografia 

Mamiferos Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-
grande 

Pp 
6 

RS 
5 

PEREIRA et al., 2015 
11 

Mamiferos Akodon reigi Rato-do-chão Pp 5 RS 5 LANGGUTH & OLIVEIRA, 2017 10 

Aves Limnoctites rectirostris   arredio-do-gravatá MA 4 RS, SC 4 BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2017 8 

Aves Xolmis dominicanus   noivinha-de-rabo-
preto 

MA 
4 

MS, PR, SC, RS 
3 

FONTANA et al., 2003 
7 

Aves Picumnus nebulosus   pica-pau-anão-carijó MA 4 SP, PR, SC, RS 3 BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016 7 

Aves Euphonia chalybea   cais-cais MA 4 RJ, SP, PR, SC, RS 3 BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2017 7 

Mamiferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato Pp, MA 4 RS, SC, PR, SP 3 CHRISTOFF et al., 2018 7 

Mamiferos Dasyprocta azarae Cutia Pp, MA, Ce, Pt  
3 

RS, SC, PR, SP, MS, MG, 
GO 

2 
CATZEFLIS et al., 2016 

5 

Aves Sporophila ruficollis caboclinho-de-papo-
escuro 

Pp, MA, Ce, Pt  
3 

MT, AM, PA, MS, GO, MG, 
SP, RS 

1 
SERAFINI, 2013 

4 

Mamiferos Nasua nasua Quati Pp, MA, Pt, Ce, 
Am 2 

Território nacional 
(exceção CE, RN, AL, PB, 
PE, SE 

1 
EMMONS & HELGEN, 2016 

3 

Mamiferos Leopardus wiedii Gato-maracajá Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 1 

Território nacional 
(exceção CE, RN, AL, PB, 
PE, SE 

1 
OLIVEIRA et al., 2015 

2 

Mamiferos Herpailurus 
yagouaroundi 

Gato-mourisco Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

1 
Todo território nacional 

1 
CASO et al., 2015 

2 

Mamiferos Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

1 
Todo território nacional 

1 
MIRANDA et al., 2004 

2 

Mamiferos Cuniculus paca Paca Pp, Am, Ce, MA, 
Ca, Pt, Pp 

1 
Todo território nacional 

1 
EMMONS, 2016 

2 
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Tabela 8. Ranqueamento das espécies com relação aos fatores ecologicos de vulnerabilidade utilizados. 

Classe Espécie Nome Popular Dieta Scores Dieta Hábito 
Scores 
Habito 

Hábitat Preferencia 
Scores 
Habitat 

Fonte 
Ranking 
Ecologia 

Aves Sporophila ruficollis caboclinho-de-
papo-escuro 

Granivoro 
3 

Voador 
1 

Campos com banhados e/ou 
areas umidas 

4 
SERAFINI, 2013 

8 

Aves Xolmis dominicanus   noivinha-de-rabo-
preto 

Insetivoro 
2 

Voador 
1 

Campos com banhados e/ou 
areas umidas 

4 
FONTANA et al., 2003 

7 

Aves Limnoctites 
rectirostris   

arredio-do-gravatá Insetivoro 
2 

Voador 
1 

Campos com banhados e/ou 
areas umidas 

4 
BirdLife International, 2016 

7 

Mamiferos Akodon reigi Rato-do-chão Onivoro 1 Terrestre 3 Campestre 3 PATTON et al., 2015 7 

Mamiferos Dasyprocta azarae Cutia Frugivoro 2 Terrestre 3 Florestal 2 PATTON et al., 2015 7 

Mamiferos Leopardus wiedii Gato-maracajá Carnivoro 3 Escansorial 2 Florestal 2 PEREIRA e APRILE, 2012 7 

Mamiferos Herpailurus 
yagouaroundi 

Gato-mourisco Carnivoro 
3 

Terrestre 
3 

Florestal/campestre 
1 

PEREIRA e APRILE, 2012 
7 

Mamiferos Cuniculus paca Paca Frugivoro 2 Terrestre 3 Florestal 2 EMMONS, 2016 7 

Mamiferos Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-
grande 

Carnivoro 
3 

Escansorial 
2 

Florestal/campestre 
1 

PEREIRA e APRILE, 2012 
6 

Mamiferos Tamandua 
tetradactyla 

Tamanduá-mirim Insetivoro 
2 

Escansorial 
2 

Florestal 
2 

MIRANDA et al., 2004 
6 

Aves Picumnus nebulosus   pica-pau-anão-
carijó 

Insetivoro 
2 

Voador 
1 

Florestal 
2 

BirdLife International, 2016 
5 

Mamiferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato Onivoro 1 Escansorial 2 Florestal 2 PATTON et al., 2015 5 

Mamiferos Nasua nasua Quati Onivoro 1 Escansorial 2 Florestal 2 EMMONS & HELGEN, 2016 5 

Aves Euphonia chalybea   cais-cais Onivoro 1 Voador 1 Florestal 2 BirdLife International, 2016 4 
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Tabela 9. Ranqueamento de vulnerabilidade final, após adição dos rankings de vulnerabilidade ao ranquing de 
linha de base de Status de Conservacao Atual. 

Classe Espécie Nome Popular 
Ranking Status 

de Conservacao

Ranking 

Biogeografia 

Ranking 

Ecologia 

Ranking 

vulnerabilidade 

Mamiferos Leopardus 
geoffroyi 

Gato-do-mato-
grande 

7 11 6 24 

Mamiferos Wilfredomys 
oenax 

Rato-do-mato 12 7 5 24 

Aves Xolmis 
dominicanus   

noivinha-de-
rabo-preto 

9 7 7 23 

Aves Sporophila 
ruficollis 

caboclinho-de-
papo-escuro 

8 4 8 20 

Mamiferos Akodon reigi Rato-do-chão 3 10 7 20 

Aves Limnoctites 
rectirostris   

arredio-do-
gravatá 

4 8 7 19 

Mamiferos Dasyprocta azarae Cutia 5 5 7 17 

Mamiferos Leopardus wiedii Gato-maracajá 7 2 7 16 

Mamiferos Herpailurus 
yagouaroundi 

Gato-mourisco 7 2 7 16 

Aves Picumnus 
nebulosus   

pica-pau-anão-
carijó 

4 7 5 16 

Aves Euphonia 
chalybea   

cais-cais 4 7 4 15 

Mamiferos Cuniculus paca Paca 5 2 7 14 

Mamiferos Tamandua 
tetradactyla 

Tamanduá-mirim 5 2 6 13 

Mamiferos Nasua nasua Quati 5 3 5 13 

 

4.3 Etapa 3: Análise de consequência de impactos 

Os resultados da análise de consequência dos impactos do Projeto para a fauna ameaçada são apresentados 

na Tabela 10, abrangendo as 14 espécies registradas na ADA. Observa-se que não houve nenhuma espécie 

cujo impacto incidente tenha sido classificado como “Grave”, “Extremo” ou “Catastrofico” partir dos impactos 

do Projeto, na escala prevista. Das 14 especies estudadas nove tiveram estimativas de consequência 

“Pequena” e cinco “Moderada”, remetendo a baixa prioridade de acoes de conservacao para estas espécies 

além das já previstas para mitigação dos impactos.  

A ausência de ocorrência de consequência potencial “Grave”, “Extrema” ou “Catastrofica” se deu considerando-

se que outras populações persistem em outros locais das microrregiões da Serra do Sudeste e e/ou Campanha 

Meridional e nas mesorregiões do Sudeste e/ou Sudoeste Rio-grandenses, estado do Rio Grande do Sul.  

Assim, de acordo com as premissas desse estudo, as consequências potenciais as espécies ameaçadas da 

ADA não se enquadram em condiçoes em que a ‘sobrevivência’ em escala regional sejam colocadas em risco. 
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Tabela 10. Análise de consequência dos impactos do Projeto sobre a conservação de espécies ameaçadas da 
fauna ocorrentes na ADA do Projeto 

Classe Espécie Nome Popular 
Ranking 

vulnerabilidade 
Consequencia 

Mamiferos Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-grande 24 Moderada 

Mamiferos Wilfredomys oenax Rato-do-mato 24 Moderada 

Aves Xolmis dominicanus   noivinha-de-rabo-preto 23 Moderada 

Aves Sporophila ruficollis caboclinho-de-papo-escuro 20 Moderada 

Mamiferos Akodon reigi Rato-do-chão 20 Moderada 

Aves Limnoctites rectirostris   arredio-do-gravatá 19 Pequena 

Mamiferos Dasyprocta azarae Cutia 17 Pequena 

Mamiferos Leopardus wiedii Gato-maracajá 16 Pequena 

Mamiferos Herpailurus yagouaroundi Gato-mourisco 16 Pequena 

Aves Picumnus nebulosus   pica-pau-anão-carijó 16 Pequena 

Aves Euphonia chalybea   cais-cais 15 Pequena 

Mamiferos Cuniculus paca Paca 14 Pequena 

Mamiferos Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim 13 Pequena 

Mamiferos Nasua nasua Quati 13 Pequena 

 

5.0 CONCLUSÕES 

 Nenhuma das espécies da fauna ameaçadas registradas na ADA do Projeto enquadra-se nas restrições 

estabelecidas no Artigo 11 da Lei nº 11.428/2006, visto que não se espera, a partir dos impactos do 

Projeto, que estas sofram consequência Extrema ou Catastrófica, ou seja, uma condição em que sua 

‘sobrevivência’ seja colocada em risco;  

 As espécies da fauna ameaçadas registradas na ADA apresentaram, em geral, fatores de biogeografia e 

ecologia que reduzem a possibilidade de que os impactos do Projeto possam afetar os limites de 

resiliência e adaptabilidade da população das especies além das perdas populacionais que seriam 

observadas em escala local. Apesar de algumas espécies apresentarem raridade em escala nacional, 

verifica-se registros de ocorrencia em escalas regional e local, um fator favorável a manutencal das 

espécies;  

 Alem disso, a maioria das espécies apresenta características ecológicas favoráveis a resiliência das 

populacoes locais em função da utilização de recursos e deslocamento de indivíduos nos ecossistemas 

remanescentes da matriz regional. Estes fatores favorecem a manutnecao do vigor de populacoes que 

venham a se deslocar em função dos impactos do Projeto e permitem a colonização de habitats vagos 

bem como o incremento e aporte genético a populacoes localizadas no entorno;  
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 O papel de remanescentes de vegetação nativa na formação de corredores foi avaliado a partir de um 

estudo técnico aprofundado de ecologia da paisagem, medindo-se sua conectividade funcional (e.g., 

métrica relacionada ao papel de corredores, com referência ao deslocamento de animais;  

 Há na região quadro geral de conectividade funcional bastante favorável para os ambientes florestais e 

campestres – dada a presença de grandes contínuos de habitats, em um arranjo espacial que configura 

extensas redes de manchas interconectadas -, e também para os ambientes campestres não rupestres - 

que contam com grandes manchas contínuas e um elevado o número de pequenos fragmentos esparsos; 

 Embora o Projeto implique em redução da conectividade funcional dos habitats campestres entre os 

fragmentos adjacentes, esta conectividade não seria inviabilizada, uma vez que será mantida notável 

proximidade entre os remanescentes envolvidos e consequentemente mantida a conectividade 

funcional. 

Com base nestes elementos, entende-se que, na escala projetada, as perdas de habitat resultantes da 

implantação do Projeto não inviabilizarão a conectividade funcional entre remanescentes de vegetação nas 

paisagens adjacentes.  

 

6.0 EQUIPE TÉCNICA 
 

Tabela 11. Equipe técnica responsável pela elaboração do relatório. 

Profissional Empresa
Categoria 

Profissional 
Inscrição no 

Conselho de Classe 
Atuação no Projeto 

Leandro Jardim Arruda Golder Biólogo Sênior CRBio 44.404/04-D Gerente do Projeto 

Bernardo Dourado Ranieri FL8 Biólogo Sênior CRBio 44.762/04-D Ecologo especialista 

Carlos Leonardo Gomes 
Cezar Vieira 

FL8 Biólogo Sênior CRBio 30.805/04-D Zoologo especialista 

Mariana Orsini Golder Analista Ambiental - Coordenacao 

Maurício Teixeira Aguiar Golder Geógrafo Júnior CREA-MG - 99780-D Geoprocessamento 

Neuber Tadeu Eliziário Golder Técnico em Mineração CREA-MG - 143.283/D Geoprocessamento 
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1.0 PROGRAMA DE RESGATE DE FLORA RUPESTRE 

1.1 Justificativa 

Uma das atividades inerentes aos empreendimentos de mineração é a supressão vegetal e movimentação de 

terra para a instalação das estruturas do projeto. Estas atividades, quando realizadas em ambientes naturais, 

implicam na perda de indivíduos de populações de espécies vegetais nativas em ambientes campestres, dentre 

elas, espécies rupestres. 

Devido às peculiaridades do habitat, há um grande número de espécies vegetais que são exclusivas dos 

campos rupestres, rendendo à sua flora a condição de insubstituível (Rapini et al, 2008). Dessa forma, os 

mesmos podem ser considerados intrinsicamente ricos em espécies vulneráveis e necessitam de proteção 

especial (Burman, 1991), justificando a implementação de programas específicos destinados à mitigação de 

impactos causados por empreendimentos sobre essas populações. 

Este subprograma de resgate de rupestres se faz necessário para auxiliar na diminuição dos prejuízos às 

populações de flora residentes na área do Projeto Fosfato Três Estradas, assim como demais espécies de 

fauna e flora que utilizem este habitat, considerando a importância das relações interespecíficas na 

manutenção da dinâmica ecológica local. 

 

1.2 Objetivo 

O objetivo do programa é o de minimizar a perda de material genético das espécies nativas de ambientes 

rupestres, por meio do resgate de germoplasma na área diretamente afetada pelo empreendimento, buscando, 

sobretudo, a manutenção da variabilidade genética das espécies vegetais, priorizando as ameaçadas de 

extinção localizadas junto a esses ambientes. 

Os objetivos específicos são: 

◼ Definir a melhor forma de conservação das espécies vegetais encontrada na Área Diretamente Afetada 

(ADA) do empreendimento; 

◼ Evitar a perda da variabilidade genética regional - erosão genética, minimizando a introdução de 

espécimes de outros locais; 

◼ Diminuir o nível de degradação ambiental local, minimizando assim o potencial de invasão biológica por 

espécies exóticas nas áreas naturais da região; 

◼ Mitigar os impactos gerados pela redução de habitats decorrentes das atividades construtivas na ADA do 

empreendimento; 

◼ Minimizar o impacto causado pela modificação da paisagem local; 

◼ Apresentar as diretrizes para execução do resgate; 

◼ Apresentar as diretrizes para o resgate e realocação de indivíduos rupestres. 

 

1.3 Diretrizes 

O resgate de exemplares das espécies da vegetação rupestre presente na área do empreendimento contribuirá 

para a manutenção de populações, devendo prioritariamente ser verificados locais de sítios de destino de 

características semelhantes aos do resgate, seguindo procedimentos de retirada e replantio manuais, com 

posterior monitoramento e manutenção, a fim de garantir o sucesso dos procedimentos. 



Programa Rupestre  

 

2 

 
 2 

 

1.3.1 Espécies avo 

Foram identificados na área do Projeto Fosfato Três Estradas, 79 afloramentos rochosos e campos rupestres, 

onde foi registrada a presença de 11 espécies ameaçadas de extinção, sendo elas: 

 

Tabela 1: Informações taxonômicas e grau de ameaça das espécies detectadas. 

Espécie Família 
Grau de ameaça 

RS BR IUCN 

Cypella pusilla (Link & Otto) Benth. & Hook. f. ex B. D. Jacks. Iridaceae CR Não consta Não consta 

Discaria americana Gillies ex Hook Rhamnaceae VU VU Não consta 

Dyckia remotiflora Otto & A. Dietr. Bromeliaceae VU EN Não consta 

Frailea pygmaea (Speg.) Britton & Rose Cactaceae VU VU LC 

Gymnocalycium denudatum (Link & Otto) Pfeiff. ex Mittler Cactaceae EN EN EN 

Kelissa brasiliensis (Baker) Ravenna Iridaceae VU Não consta Não consta 

Parodia erinacea (Haw.) N.P. Taylor Cactaceae EN EN LC 

Parodia mammulosa (Lem.) N.P. Taylor Cactaceae VU EN LC 

Parodia ottonis (Lehm) N.P. Taylor Cactaceae VU Não consta VU 

Parodia oxycostata (Buining & Brederoo) Hofacker Cactaceae VU VU VU 

Trichocline cisplatina E. Pasini & M.R. Ritter Asteraceae VU Não consta Não consta 

 

A avaliação de campo realizada nesses 79 ambientes resultou em um levantamento de aproximadamente 

2.500 indivíduos, sendo quase metade dos mesmos localizados na área prevista para ser a cava do 

empreendimento. 

 

Tabela 2: Número de espécies rupestres e de indivíduos registrados por estrutura prevista para o empreendimento. 

Estrutura Nº spp. Total indivíduos 

Barragem de calcário 1 4 

Pilha Norte 1 35 

Barragem de água 3 52 

Depósito de explosivos 3 123 

Dique norte 1 113 

Dique sul 5 170 

Beneficiamento 5 284 

Pilha sul 7 456 

Cava 10 1345 



Programa Rupestre  

 

3 

 
 3 

 

Tendo em vista seu habitat natural, as espécies citadas acima resistem bem ao déficit hídrico, e apresentam 

grande chance de sobrevivência aos procedimentos de replantios. Dessa forma, as ações de resgate 

recomendadas são a retirada dos indivíduos antes das atividades de movimentação de solo, com realocação 

dos mesmos para áreas semelhantes à de origem, ou manutenção destas em viveiro, para posterior utilização 

em áreas degradadas ou alteradas. As ações de resgate deverão ser estendidas ao maior número de 

indivíduos de espécies com relevância para a conservação encontrados em ambientes de afloramentos 

rochosos e campos rupestres. 

 

1.3.2 Metodologia de resgate 

O resgate consistirá na retirada e realocação dos indivíduos que estão presentes nas áreas de intervenção, a 

ser realizado previamente à atividade de supressão vegetal e movimentação de terra em uma frente de 

trabalho.  

A metodologia do resgate consistirá nas seguintes ações:  

◼ Mapeamento das áreas com ocorrência de indivíduos de espécies rupestres que terão a vegetação 

atingida pelo empreendimento;  

◼ Identificação das espécies e levantamento de suas características ecológicas e posição solar 

determinantes para sua adaptação ao local de reintrodução; 

◼ Seleção de novos ambientes, em função de sua semelhança com ambiente anterior e características de 

insolação, para as espécies rupícolas; 

◼ Coleta dos espécimes, realizada anteriormente à supressão vegetal e movimentação de terra;  

◼ Subdivisão dos espécimes para propagação, sempre após avaliação da sanidade do indivíduo e 

características próprias; 

◼ Se necessário, transporte em embalagens em caixas de madeira cobertas por sombrite 70%; 

◼ Rega, antes da fixação, preparo de substrato para reintrodução de rupícolas; 

◼ Registro das coordenadas geográficas dos indivíduos relocados para possibilitar o monitoramento do 

desenvolvimento individual. 

◼ Monitoramento do desenvolvimento dos espécimes; 

Para indivíduos de espécies das famílias Asteraceae, Rhamnaceae e Iridaceae, deverão ser retiradas, com 

uso de pá de corte, leivas de grama com a presença das espécies, mantendo uma camada de solo vegetal, 

para posterior replantio em locais com características semelhantes de drenagem, principalmente. Para as 

espécies das famílias Cactaceae, devem ser retirados os indivíduos de forma individualizada, sendo os 

mesmos sempre replantados com uso de substrato da área de origem, e preparação do local de destino, como 

canteiros, por exemplo, a fim de também ser observada a drenagem do local. Recomenda-se que a retirada 

dos indivíduos seja realizada uso de pá de jardim, de forma a não danificar as raízes, e as mesmas sejam 

replantadas em áreas com campos pedregosos ou afloramentos, semelhantes ao local de origem, devendo os 

mesmos ser protegidos do pisoteio do gado. 

 

1.3.3 Seleção de áreas para replantio 

As mudas deverão ser reintroduzidas em locais contíguos, respeitando as restrições ecológicas das espécies, 

em áreas que apresentem características semelhantes ao ambiente de onde o indivíduo foi resgatado, levando 

em consideração os diferentes tipos de substrato e condições de luz. 
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A seleção das áreas deverá considerar a presença de outras espécies no local, ou ainda locais com presença 

de gado, e que possam ser isoladas para preservação dos indivíduos resgatados. 

 

1.3.4 Época de resgate 

Recomenda-se a realização das atividades de resgate na transição do outono para o inverno, quando as 

chances de sucesso serão maiores, em dias nublados e com elevada umidade relativa do ar, evitando as horas 

mais quentes do dia. 

 

1.3.5 Monitoramento 

Os indivíduos resgatados deverão ser monitorados por um período mínimo de um ano, para avaliação do 

sucesso das ações, sendo esse um período no qual foram notadas respostas positivas e de pega de indivíduos, 

em sua quase totalidade, resgatados em outros empreendimentos como a UTE Pampa Sul, Barragem 

Taquarembó e Barragem Arvorezinha, em municípios como Candiota, Bagé e Dom Pedrito (informações 

obtidas em relatórios técnicos apresentados aos Órgãos Ambientais e executados pela equipe técnica 

componente do presente estudo e plano ambiental). 

Público Alvo 

O Programa de Resgate de Flora Rupestre terá como partícipes os profissionais que irão executar a supressão 

da vegetação, a recuperação de áreas degradadas, assim como aqueles diretamente envolvidos nas atividades 

de resgate e reintrodução da flora. 

Período de Execução 

O Subprograma de Resgate de Flora Rupestre começará a ser executado junto com o início das obras de 

instalação do empreendimento, e deverá ser implementado junto a todas as frentes de trabalho que demandem 

supressão de vegetação e movimentação de terra, sendo executado até o final da implementação. Após as 

ações de resgate e reintrodução, deverá ser executado o monitoramento do sucesso das ações por um período 

mínimo de um ano. 

Desempenho Esperado 

Espera-se resguardar parte da variedade de espécies e de seu material genético, especialmente das espécies 

ameaçadas de extinção de ambientes como afloramentos rochosos e campos rupestres. 

Abrangência 

O resgate da flora rupestre deverá ser realizado nos sítios onde ocorrerá a supressão da vegetação e 

movimentação de terra, e onde foram registradas espécies rupícolas ameaçadas de extinção. Os indivíduos 

coletados pelas ações aqui descritas poderão ser transportados para áreas próximas a serem recuperadas na 

região do Projeto Fosfato Três Estradas, ou locais que serão preservados e que possam ter a proteção do 

gado, durante o período de readaptação dos indivíduos reintroduzidos. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa podendo contratar empresas especializadas 

para a execução das atividades. 

 

1.4 Bibliografia 
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RELATORIO DE ENSAIO Cod.: 6185.2018_So

Ordem Serviço nº: 6185/2018 FI 090 Rev.04 Página 1 de 5

Canoas,  29 de novembro de 2018
DADOS DO CLIENTE

Cliente: ÁGUIAS METAIS LTDA - Filial Cidade: Lavras do Sul , Rio Grande do Sul
Endereço:  Avenida Coronel Galvão, 276  CEP:  97390-000
CNPJ:  10.243.922/0002-64  

  
DADOS DA AMOSTRA E DO LOCAL DE AMOSTRAGEM

Amostra: 6185.2018_So_1_1 Coletor: Cliente
Matriz: Solo Data Coleta: 20/11/2018     
Identificação GPS: X: 767538 - Y: 6577195
Endereço Coleta: Avenida Coronel Galvão, 276- Centro- Lavras do Sul
Ponto de Amostragem: Solo -Ponto 1
Data Recebimento:  20/11/2018   16:30:00
Profundidade:  0,10
Tipo de Amostra: Solo
1ª Legislação: Resolução CONAMA n° 420 de 28/12/2009 - Industrial

PARÂMETRO   LEGISLAÇÃO    RESULTADO   UNIDADE

1,1 Dicloroetano * ≤ 25 mg/Kg < 0,001 µg/kg

1,1 Dicloroeteno * ≤ 8 mg/Kg < 30 µg/kg

1,1,1 Tricloroetano * ≤ 25 mg/Kg < 30 µg/kg

1,2 Dicloroetano * - < 1,0 µg/kg

1,2 Dicloroeteno (cis + trans) * - < 0,001 mg/Kg

1,2,3 Triclorobenzeno * ≤ 35 mg/Kg < 10 µg/kg

1,2,4 - Triclorobenzeno * ≤ 40 mg/Kg < 30 µg/kg

1,2- Diclorobenzeno * ≤ 400 mg/Kg < 30 µg/kg

1,4-Diclorobenzeno * - < 0,001 µg/kg

2,3,4,5 Tetraclorofenol * - < 0,1 µg/kg

2,3,4,6 Tetraclorofenol * - < 0,1 µg/kg

2,4,6 Triclorofenol * - < 0,00005 mg/Kg

2,4-Diclorofenol * ≤ 6 mg/Kg < 0,001 mg/Kg

2- Clorofenol * - < 0,7 µg/kg

3,4 - Diclorofenol * ≤ 6 mg/Kg < 0,7 µg/kg

Aldrin + Dieldrin * - < 0,01 mg/Kg

Antimônio Total * - < 0,001 mg/Kg

Arsênio Total * ≤ 150 mg/Kg 6,035 mg/Kg

Bário Total ≤ 750 mg/Kg 426,194 mg/Kg

Benzeno * ≤ 0,15 mg/Kg 5,31 µg/kg

Benzo(a)antraceno * - < 3,0 µg/kg

Benzo(a)pireno * - < 3,0 µg/kg

Cádmio Total ≤ 20 mg/Kg 0,448 mg/Kg
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PARÂMETRO   LEGISLAÇÃO    RESULTADO   UNIDADE

Chumbo Total ≤ 900 mg/Kg 61,442 mg/Kg

Cloreto de Metileno * - < 30 µg/kg

Cloreto de Vinila * - < 0,1 µg/kg

Clorofórmio * - < 1,8 µg/kg

Cobalto Total ≤ 90 mg/Kg 11,065 mg/Kg

Cobre Total ≤ 600 mg/Kg 11,966 mg/Kg

Cresóis * - < 0,1 µg/kg

Cromo Total ≤ 400 mg/Kg 18,818 mg/Kg

DDT(p,p-DDT +p,p-DDE +p,p-DDD) * - < 0,05 µg/kg

Dibenzo(a,h)antraceno * - < 0,01 µg/kg

Dietilftalato * - < 0,1 µg/kg

Dimetilftalato * ≤ 3 mg/Kg < 0,7 µg/kg

Endrin * - < 0,005 µg/kg

Estireno * - < 30 µg/kg

Etilbenzeno * ≤ 95 mg/Kg < 1,5 µg/kg

Fenantreno * - < 0,001 µg/kg

Fenóis Totais (Substâncias que reagem com 4-Aminoantipirina) ≤ 15 mg/Kg 6,30 mg/Kg

Hexaclorobenzeno * - < 0,05 µg/kg

Indeno(1,2,3-c,d)pireno * ≤ 130 mg/Kg < 1,0 µg/kg

Lindano (γ-HCH) * - < 0,05 µg/kg

Mercúrio Total * ≤ 70 mg/Kg < 0,0001 mg/Kg

Molibdênio Total ≤ 120 mg/Kg 17,770 mg/Kg

Monoclorobenzeno * ≤ 120 mg/Kg < 30 µg/kg

Naftaleno * - < 0,001 µg/kg

Níquel Total ≤ 130 mg/Kg 11,945 mg/Kg

Organoclorados - HCH (Beta - HCH) * - < 0,10 µg/kg

Pentaclorofenol * - < 0,5 µg/kg

Prata Total ≤ 100 mg/Kg < 0,019 mg/Kg

Tetracloreto de Carbono * - < 4,0 µg/kg

Tetracloroeteno * - < 0,001 mg/Kg

Tolueno * ≤ 75 mg/Kg < 3,4 µg/kg

Tricloroeteno * - < 0,001 mg/Kg

Xilenos * ≤ 70 mg/Kg < 14,1 µg/kg

Zinco Total ≤ 20 mg/Kg 29,694 mg/Kg
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DADOS COMPLEMENTARES DO ENSAIO

PARÂMETRO LQ LD U95% MÉTODO DATA DE REALIZAÇÃO

1,1 Dicloroetano 0,001 0,0005 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,1 Dicloroeteno 30 10 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,1,1 Tricloroetano 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,2 Dicloroetano 1,0 0,5 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2 Dicloroeteno (cis + trans) 0,001 0,001 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2,3 Triclorobenzeno 10 3,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,2,4 - Triclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2- Diclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,4-Diclorobenzeno 0,001 0,001 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

2,3,4,5 Tetraclorofenol 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2,3,4,6 Tetraclorofenol 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2,4,6 Triclorofenol 0,00005 0,00002 ±0,00001 EPA - Method 3510 C: 1996/8270 C:2014 28/11/2018

2,4-Diclorofenol 0,001 - - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2- Clorofenol 0,7 0,7 - EPA - Method 3550C 28/11/2018

3,4 - Diclorofenol 0,7 0,7 - EPA - Method 3550C 28/11/2018

Aldrin + Dieldrin 0,01 0,005 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Antimônio Total 0,001 0,0007 ±0,0005 SMWW Method 3120 B 28/11/2018

Arsênio Total 0,001 0,0007 ±0,0005 SMWW Method 3120 B 28/11/2018

Bário Total 0,160 0,048 ±0,65 EPA - Method 3050 B/PE 101_Rev. 00 28/11/2018

Benzeno 2,0 1,0 - EPA - Method 5021A 28/11/2018

Benzo(a)antraceno 3,0 1,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Benzo(a)pireno 3,0 1,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Cádmio Total 0,0004 0,0001 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Chumbo Total 0,003 0,001 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cloreto de Metileno 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Cloreto de Vinila 0,1 0,05 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Clorofórmio 1,8 1,8 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Cobalto Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cobre Total 0,058 0,018 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cresóis 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

Cromo Total 0,014 0,004 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

DDT(p,p-DDT +p,p-DDE
+p,p-DDD) 0,05 0,02 ±0,01 EPA-Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018

Dibenzo(a,h)antraceno 0,01 0,01 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Dietilftalato 0,1 0,1 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Dimetilftalato 0,7 0,7 - EPA - Method 8015D 28/11/2018

Endrin 0,005 0,002 ±0,001 EPA - Method 3510 C:1996/8270 D:2014 25/11/2018
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DADOS COMPLEMENTARES DO ENSAIO

PARÂMETRO LQ LD U95% MÉTODO DATA DE REALIZAÇÃO

Estireno 30 10 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Etilbenzeno 1,5 0,5 - EPA - Method 5021A 28/11/2018

Fenantreno 0,001 0,001 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Fenóis Totais (Substâncias
que reagem com
4-Aminoantipirina)

0,06 0,06 - SMWW Method 5530 B,C,D 26/11/2018

Hexaclorobenzeno 0,05 0,02 ±0 EPA - Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018

Indeno(1,2,3-c,d)pireno 1,0 3,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Lindano (γ-HCH) 0,05 0,02 ±0,01 EPA - Method 3510 C:1996 / 8270 D:2014 28/11/2018

Mercúrio Total 0,0001 0,00008 ±0,00005 SMWW Method 2012 C/3120 B 28/11/2018

Molibdênio Total 0,019 0,0058 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Monoclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Naftaleno 0,001 0,001 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Níquel Total 0,006 0,002 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Organoclorados - HCH (Beta -
HCH) 0,10 0,03 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Pentaclorofenol 0,5 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

Prata Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Tetracloreto de Carbono 4,0 1,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tetracloroeteno 0,001 0,001 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tolueno 3,4 1,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tricloroeteno 0,001 0,001 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Xilenos 14,1 5,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Zinco Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Nota 01: SMWW - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, Ed. 23º
Nota 02: LQ - Limite de Quantificação
Nota 03: LD - Limite de Detecção
Nota 04: U95% - Incerteza do ensaio com 95% de probabilidade.
Nota 05: O(s) resultados(s) desta(s) análise(s) tem significado restrito e se aplica somente a amostra analisada.
Nota 06: O Relatório de Ensaio somente pode ser reproduzido por completo e sem nenhuma alteração.
Nota 07: Métodos e Plano de Amostragem conforme PG 17_Rev.02, IT 029_Rev.04 e PE 090_Rev.02. A identificação do plano de amostragem tem o mesmo
código do "Protocolo da Amostra".
Nota 08: (*) Serviço Subcontradado.
Nota 09: (**) Análises realizadas nas instalações do cliente.
Nota 10: 1 CU(Unidade de Cor) = 1Hz(Unidade de Hazen) = 1Pt-Co(Unidade de Platino-Cobalto).
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Código: 6185.2018     -    Chave de autenticação: MZF-77YW-AN7



RELATORIO DE ENSAIO Cod.: 6186.2018_So

Ordem Serviço nº: 6186/2018 FI 090 Rev.04 Página 1 de 5

Canoas,  29 de novembro de 2018
DADOS DO CLIENTE

Cliente: ÁGUIAS METAIS LTDA - Filial Cidade: Lavras do Sul , Rio Grande do Sul
Endereço:  Avenida Coronel Galvão, 276  CEP:  97390-000
CNPJ:  10.243.922/0002-64  

  
DADOS DA AMOSTRA E DO LOCAL DE AMOSTRAGEM

Amostra: 6186.2018_So_2_1 Coletor: Cliente
Matriz: Solo Data Coleta: 20/11/2018     
Identificação GPS: X: 767171 - Y: 8578047
Endereço Coleta: Avenida Coronel Galvão, 276- Centro - Lavras do Sul
Ponto de Amostragem: Solo -Ponto 2
Data Recebimento:  20/11/2018   16:30:00
Profundidade:  0,20
Condições Climáticas:  Ensolarado
Tipo de Amostra: Solo
1ª Legislação: Resolução CONAMA n° 420 de 28/12/2009 - Industrial

PARÂMETRO   LEGISLAÇÃO    RESULTADO   UNIDADE

1,1 Dicloroetano * ≤ 25 mg/Kg < 0,001 µg/kg

1,1 Dicloroeteno * ≤ 8 mg/Kg < 30 µg/kg

1,1,1 Tricloroetano * ≤ 25 mg/Kg < 30 µg/kg

1,2 Dicloroetano * - < 1,0 µg/kg

1,2 Dicloroeteno (cis + trans) * - < 0,001 mg/Kg

1,2,3 Triclorobenzeno * ≤ 35 mg/Kg < 10 µg/kg

1,2,4 - Triclorobenzeno * ≤ 40 mg/Kg < 30 µg/kg

1,2- Diclorobenzeno * ≤ 400 mg/Kg < 30 µg/kg

1,4-Diclorobenzeno * - < 0,001 µg/kg

2,3,4,5 Tetraclorofenol * - < 0,1 µg/kg

2,3,4,6 Tetraclorofenol * - < 0,1 µg/kg

2,4,6 Triclorofenol * - < 0,00005 mg/Kg

2,4-Diclorofenol * ≤ 6 mg/Kg < 0,001 mg/Kg

2- Clorofenol * - < 0,7 µg/kg

3,4 - Diclorofenol * ≤ 6 mg/Kg < 0,7 µg/kg

Aldrin + Dieldrin * - < 0,01 mg/Kg

Antimônio Total * - < 0,001 mg/Kg

Arsênio Total * ≤ 150 mg/Kg < 0,001 mg/Kg

Bário Total ≤ 750 mg/Kg 141,033 mg/Kg

Benzeno * ≤ 0,15 mg/Kg 34,39 µg/kg

Benzo(a)antraceno * - < 3,0 µg/kg

Benzo(a)pireno * - < 3,0 µg/kg
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PARÂMETRO   LEGISLAÇÃO    RESULTADO   UNIDADE

Cádmio Total ≤ 20 mg/Kg 0,218 mg/Kg

Chumbo Total ≤ 900 mg/Kg 4,797 mg/Kg

Cloreto de Metileno * - < 30 µg/kg

Cloreto de Vinila * - < 0,1 µg/kg

Clorofórmio * - < 1,8 µg/kg

Cobalto Total ≤ 90 mg/Kg 5,625 mg/Kg

Cobre Total ≤ 600 mg/Kg 5,760 mg/Kg

Cresóis * - < 0,1 µg/kg

Cromo Total ≤ 400 mg/Kg 24,254 mg/Kg

DDT(p,p-DDT +p,p-DDE +p,p-DDD) * - < 0,05 µg/kg

Dibenzo(a,h)antraceno * - < 0,01 µg/kg

Dietilftalato * - < 0,1 µg/kg

Dimetilftalato * ≤ 3 mg/Kg < 0,7 µg/kg

Endrin * - < 0,005 µg/kg

Estireno * - < 30 µg/kg

Etilbenzeno * ≤ 95 mg/Kg < 1,5 µg/kg

Fenantreno * - < 0,001 µg/kg

Fenóis Totais (Substâncias que reagem com 4-Aminoantipirina) ≤ 15 mg/Kg 1,80 mg/Kg

Hexaclorobenzeno * - < 0,05 µg/kg

Indeno(1,2,3-c,d)pireno * ≤ 130 mg/Kg < 1,0 µg/kg

Lindano (γ-HCH) * - < 0,05 µg/kg

Mercúrio Total * ≤ 70 mg/Kg < 0,0001 mg/Kg

Molibdênio Total ≤ 120 mg/Kg 11,597 mg/Kg

Monoclorobenzeno * ≤ 120 mg/Kg < 30 µg/kg

Naftaleno * - < 0,001 µg/kg

Níquel Total ≤ 130 mg/Kg 6,839 mg/Kg

Organoclorados - HCH (Beta - HCH) * - < 0,10 µg/kg

Pentaclorofenol * - < 0,5 µg/kg

Prata Total ≤ 100 mg/Kg < 0,019 mg/Kg

Tetracloreto de Carbono * - < 4,0 µg/kg

Tetracloroeteno * - < 0,001 mg/Kg

Tolueno * ≤ 75 mg/Kg < 3,4 µg/kg

Tricloroeteno * - < 0,001 mg/Kg

Xilenos * ≤ 70 mg/Kg < 14,1 µg/kg

Zinco Total ≤ 20 mg/Kg 8,553 mg/Kg
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DADOS COMPLEMENTARES DO ENSAIO

PARÂMETRO LQ LD U95% MÉTODO DATA DE REALIZAÇÃO

1,1 Dicloroetano 0,001 0,0005 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,1 Dicloroeteno 30 10 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,1,1 Tricloroetano 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,2 Dicloroetano 1,0 0,5 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2 Dicloroeteno (cis + trans) 0,001 0,001 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2,3 Triclorobenzeno 10 3,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,2,4 - Triclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 5021 A 25/11/2018

1,2- Diclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,4-Diclorobenzeno 0,001 0,001 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

2,3,4,5 Tetraclorofenol 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2,3,4,6 Tetraclorofenol 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2,4,6 Triclorofenol 0,00005 0,00002 ±0,00001 EPA - Method 3510 C: 1996/8270 C:2014 28/11/2018

2,4-Diclorofenol 0,001 - - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2- Clorofenol 0,7 0,7 - EPA - Method 3550C 28/11/2018

3,4 - Diclorofenol 0,7 0,7 - EPA - Method 3550C 28/11/2018

Aldrin + Dieldrin 0,01 0,005 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Antimônio Total 0,001 0,0007 ±0,0005 SMWW Method 3120 B 28/11/2018

Arsênio Total 0,001 0,0007 ±0,0005 SMWW Method 3120 B 28/11/2018

Bário Total 0,160 0,048 ±0,65 EPA - Method 3050 B/PE 101_Rev. 00 28/11/2018

Benzeno 2,0 1,0 - EPA - Method 5021A 28/11/2018

Benzo(a)antraceno 3,0 1,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Benzo(a)pireno 3,0 1,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Cádmio Total 0,0004 0,0001 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Chumbo Total 0,003 0,001 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cloreto de Metileno 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Cloreto de Vinila 0,1 0,05 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Clorofórmio 1,8 1,8 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Cobalto Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cobre Total 0,058 0,018 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cresóis 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

Cromo Total 0,014 0,004 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

DDT(p,p-DDT +p,p-DDE
+p,p-DDD) 0,05 0,02 ±0,01 EPA-Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018

Dibenzo(a,h)antraceno 0,01 0,01 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Dietilftalato 0,1 0,1 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Dimetilftalato 0,7 0,7 - EPA - Method 8015D 28/11/2018

Endrin 0,005 0,002 ±0,001 EPA - Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018
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DADOS COMPLEMENTARES DO ENSAIO

PARÂMETRO LQ LD U95% MÉTODO DATA DE REALIZAÇÃO

Estireno 30 10 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Etilbenzeno 1,5 0,5 - EPA - Method 5021A 28/11/2018

Fenantreno 0,001 0,001 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Fenóis Totais (Substâncias
que reagem com
4-Aminoantipirina)

0,06 0,06 - SMWW Method 5530 B,C,D 26/11/2018

Hexaclorobenzeno 0,05 0,02 ±0 EPA - Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018

Indeno(1,2,3-c,d)pireno 1,0 3,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Lindano (γ-HCH) 0,05 0,02 ±0,01 EPA - Method 3510 C:1996 / 8270 D:2014 28/11/2018

Mercúrio Total 0,0001 0,00008 ±0,00005 SMWW Method 2012 C/3120 B 28/11/2018

Molibdênio Total 0,019 0,0058 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Monoclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Naftaleno 0,001 0,001 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Níquel Total 0,006 0,002 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Organoclorados - HCH (Beta -
HCH) 0,10 0,03 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Pentaclorofenol 0,5 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

Prata Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Tetracloreto de Carbono 4,0 1,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tetracloroeteno 0,001 0,001 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tolueno 3,4 1,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tricloroeteno 0,001 0,001 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Xilenos 14,1 5,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Zinco Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Nota 01: SMWW - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, Ed. 23º
Nota 02: LQ - Limite de Quantificação
Nota 03: LD - Limite de Detecção
Nota 04: U95% - Incerteza do ensaio com 95% de probabilidade.
Nota 05: O(s) resultados(s) desta(s) análise(s) tem significado restrito e se aplica somente a amostra analisada.
Nota 06: O Relatório de Ensaio somente pode ser reproduzido por completo e sem nenhuma alteração.
Nota 07: Métodos e Plano de Amostragem conforme PG 17_Rev.02, IT 029_Rev.04 e PE 090_Rev.02. A identificação do plano de amostragem tem o mesmo
código do "Protocolo da Amostra".
Nota 08: (*) Serviço Subcontradado.
Nota 09: (**) Análises realizadas nas instalações do cliente.
Nota 10: 1 CU(Unidade de Cor) = 1Hz(Unidade de Hazen) = 1Pt-Co(Unidade de Platino-Cobalto).
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Verifique a autenticidade deste documento no endereço abaixo ou no QR-Code ao lado.:

http://hidrolab.glabnet1.com.br/valida.php

Código: 6186.2018     -    Chave de autenticação: MZF-77YW-AN7
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Canoas,  29 de novembro de 2018
DADOS DO CLIENTE

Cliente: ÁGUIAS METAIS LTDA - Filial Cidade: Lavras do Sul , Rio Grande do Sul
Endereço:  Avenida Coronel Galvão, 276  CEP:  97390-000
CNPJ:  10.243.922/0002-64  

  
DADOS DA AMOSTRA E DO LOCAL DE AMOSTRAGEM

Amostra: 6187.2018_So_3_1 Coletor: Cliente
Matriz: Solo Data Coleta: 20/11/2018     
Identificação GPS: X: 765592 - Y: 6577566
Endereço Coleta: Avenida Coronel Galvão, 276- Centro - Lavras do Sul
Ponto de Amostragem: Solo -Ponto 3
Data Recebimento:  20/11/2018   16:30:00
Profundidade:  0,20
Condições Climáticas:  Ensolarado
Tipo de Amostra: Solo
1ª Legislação: Resolução CONAMA n° 420 de 28/12/2009 - Industrial

PARÂMETRO   LEGISLAÇÃO    RESULTADO   UNIDADE

1,1 Dicloroetano * ≤ 25 mg/Kg < 0,001 µg/kg

1,1 Dicloroeteno * ≤ 8 mg/Kg < 30 µg/kg

1,1,1 Tricloroetano * ≤ 25 mg/Kg < 30 µg/kg

1,2 Dicloroetano * - < 1,0 µg/kg

1,2 Dicloroeteno (cis + trans) * - < 0,001 mg/Kg

1,2,3 Triclorobenzeno * ≤ 35 mg/Kg < 10 µg/kg

1,2,4 - Triclorobenzeno * ≤ 40 mg/Kg < 30 µg/kg

1,2- Diclorobenzeno * ≤ 400 mg/Kg < 30 µg/kg

1,4-Diclorobenzeno * - < 0,001 µg/kg

2,3,4,5 Tetraclorofenol * - < 0,1 µg/kg

2,3,4,6 Tetraclorofenol * - < 0,1 µg/kg

2,4,6 Triclorofenol * - < 0,00005 mg/Kg

2,4-Diclorofenol * ≤ 6 mg/Kg < 0,001 mg/Kg

2- Clorofenol * - < 0,7 µg/kg

3,4 - Diclorofenol * ≤ 6 mg/Kg < 0,7 µg/kg

Aldrin + Dieldrin * - < 0,01 mg/Kg

Antimônio Total * - < 0,001 mg/Kg

Arsênio Total * ≤ 150 mg/Kg < 0,001 mg/Kg

Bário Total ≤ 750 mg/Kg 66,269 mg/Kg

Benzeno * ≤ 0,15 mg/Kg 15,26 µg/kg

Benzo(a)antraceno * - < 3,0 µg/kg

Benzo(a)pireno * - < 3,0 µg/kg
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PARÂMETRO   LEGISLAÇÃO    RESULTADO   UNIDADE

Cádmio Total ≤ 20 mg/Kg < 0,0004 mg/Kg

Chumbo Total ≤ 900 mg/Kg 4,083 mg/Kg

Cloreto de Metileno * - < 30 µg/kg

Cloreto de Vinila * - < 0,1 µg/kg

Clorofórmio * - < 1,8 µg/kg

Cobalto Total ≤ 90 mg/Kg 2,827 mg/Kg

Cobre Total ≤ 600 mg/Kg < 0,058 mg/Kg

Cresóis * - < 0,1 µg/kg

Cromo Total ≤ 400 mg/Kg 9,618 mg/Kg

DDT(p,p-DDT +p,p-DDE +p,p-DDD) * - < 0,05 µg/kg

Dibenzo(a,h)antraceno * - < 0,01 µg/kg

Dietilftalato * - < 0,1 µg/kg

Dimetilftalato * ≤ 3 mg/Kg < 0,7 µg/kg

Endrin * - < 0,005 µg/kg

Estireno * - < 30 µg/kg

Etilbenzeno * ≤ 95 mg/Kg < 1,5 µg/kg

Fenantreno * - < 0,001 µg/kg

Fenóis Totais (Substâncias que reagem com 4-Aminoantipirina) ≤ 15 mg/Kg 1,08 mg/Kg

Hexaclorobenzeno * - < 0,05 µg/kg

Indeno(1,2,3-c,d)pireno * ≤ 130 mg/Kg < 1,0 µg/kg

Lindano (γ-HCH) * - < 0,05 µg/kg

Mercúrio Total * ≤ 70 mg/Kg < 0,0001 mg/Kg

Molibdênio Total ≤ 120 mg/Kg 7,852 mg/Kg

Monoclorobenzeno * ≤ 120 mg/Kg < 30 µg/kg

Naftaleno * - < 0,001 µg/kg

Níquel Total ≤ 130 mg/Kg < 0,006 mg/Kg

Organoclorados - HCH (Beta - HCH) * - < 0,10 µg/kg

Pentaclorofenol * - < 0,5 µg/kg

Prata Total ≤ 100 mg/Kg < 0,019 mg/Kg

Tetracloreto de Carbono * - < 4,0 µg/kg

Tetracloroeteno * - < 0,001 mg/Kg

Tolueno * ≤ 75 mg/Kg < 3,4 µg/kg

Tricloroeteno * - < 0,001 mg/Kg

Xilenos * ≤ 70 mg/Kg < 14,1 µg/kg

Zinco Total ≤ 20 mg/Kg 5,064 mg/Kg
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DADOS COMPLEMENTARES DO ENSAIO

PARÂMETRO LQ LD U95% MÉTODO DATA DE REALIZAÇÃO

1,1 Dicloroetano 0,001 0,0005 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,1 Dicloroeteno 30 10 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,1,1 Tricloroetano 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,2 Dicloroetano 1,0 0,5 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2 Dicloroeteno (cis + trans) 0,001 0,001 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2,3 Triclorobenzeno 10 3,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

1,2,4 - Triclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,2- Diclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

1,4-Diclorobenzeno 0,001 0,001 - EPA - Method 5021 A 28/11/2018

2,3,4,5 Tetraclorofenol 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2,3,4,6 Tetraclorofenol 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2,4,6 Triclorofenol 0,00005 0,00002 ±0,00001 EPA - Method 3510 C: 1996/8270 C:2014 28/11/2018

2,4-Diclorofenol 0,001 - - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

2- Clorofenol 0,7 0,7 - EPA - Method 3550C 28/11/2018

3,4 - Diclorofenol 0,7 0,7 - EPA - Method 3550C 28/11/2018

Aldrin + Dieldrin 0,01 0,005 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Antimônio Total 0,001 0,0007 ±0,0005 SMWW Method 3120 B 28/11/2018

Arsênio Total 0,001 0,0007 ±0,0005 SMWW Method 3120 B 28/11/2018

Bário Total 0,160 0,048 ±0,65 EPA - Method 3050 B/PE 101_Rev. 00 28/11/2018

Benzeno 2,0 1,0 - EPA - Method 5021A 28/11/2018

Benzo(a)antraceno 3,0 1,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Benzo(a)pireno 3,0 1,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Cádmio Total 0,0004 0,0001 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Chumbo Total 0,003 0,001 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cloreto de Metileno 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Cloreto de Vinila 0,1 0,05 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Clorofórmio 1,8 1,8 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Cobalto Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cobre Total 0,058 0,018 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Cresóis 0,1 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

Cromo Total 0,014 0,004 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

DDT(p,p-DDT +p,p-DDE
+p,p-DDD) 0,05 0,02 ±0,01 EPA-Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018

Dibenzo(a,h)antraceno 0,01 0,01 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Dietilftalato 0,1 0,1 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Dimetilftalato 0,7 0,7 - EPA - Method 8015D 28/11/2018

Endrin 0,005 0,002 ±0,001 EPA - Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018
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DADOS COMPLEMENTARES DO ENSAIO

PARÂMETRO LQ LD U95% MÉTODO DATA DE REALIZAÇÃO

Estireno 30 10 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Etilbenzeno 1,5 0,5 - EPA - Method 5021A 28/11/2018

Fenantreno 0,001 0,001 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Fenóis Totais (Substâncias
que reagem com
4-Aminoantipirina)

0,06 0,06 - SMWW Method 5530 B,C,D 26/11/2018

Hexaclorobenzeno 0,05 0,02 ±0 EPA - Method 3510 C:1996/8270 D:2014 28/11/2018

Indeno(1,2,3-c,d)pireno 1,0 3,0 - EPA 3550C (2007) / EPA 8270 D(2007) 28/11/2018

Lindano (γ-HCH) 0,05 0,02 ±0,01 EPA - Method 3510 C:1996 / 8270 D:2014 28/11/2018

Mercúrio Total 0,0001 0,00008 ±0,00005 SMWW Method 2012 C/3120 B 28/11/2018

Molibdênio Total 0,019 0,0058 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Monoclorobenzeno 30 30 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Naftaleno 0,001 0,001 - SMWW Method 6410 B 28/11/2018

Níquel Total 0,006 0,002 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Organoclorados - HCH (Beta -
HCH) 0,10 0,03 - EPA - Method 8081 B 28/11/2018

Pentaclorofenol 0,5 0,1 - EPA - Method 8041 A 28/11/2018

Prata Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Tetracloreto de Carbono 4,0 1,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tetracloroeteno 0,001 0,001 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tolueno 3,4 1,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Tricloroeteno 0,001 0,001 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Xilenos 14,1 5,0 - EPA - Method 8260 C 28/11/2018

Zinco Total 0,019 0,006 ±0,0014 EPA - Method 3050 B/PE 101_ Rev. 00 28/11/2018

Nota 01: SMWW - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, Ed. 23º
Nota 02: LQ - Limite de Quantificação
Nota 03: LD - Limite de Detecção
Nota 04: U95% - Incerteza do ensaio com 95% de probabilidade.
Nota 05: O(s) resultados(s) desta(s) análise(s) tem significado restrito e se aplica somente a amostra analisada.
Nota 06: O Relatório de Ensaio somente pode ser reproduzido por completo e sem nenhuma alteração.
Nota 07: Métodos e Plano de Amostragem conforme PG 17_Rev.02, IT 029_Rev.04 e PE 090_Rev.02. A identificação do plano de amostragem tem o mesmo
código do "Protocolo da Amostra".
Nota 08: (*) Serviço Subcontradado.
Nota 09: (**) Análises realizadas nas instalações do cliente.
Nota 10: 1 CU(Unidade de Cor) = 1Hz(Unidade de Hazen) = 1Pt-Co(Unidade de Platino-Cobalto).



RELATORIO DE ENSAIO Cod.: 6187.2018_So

Ordem Serviço nº: 6187/2018 FI 090 Rev.04 Página 5 de 5

Verifique a autenticidade deste documento no endereço abaixo ou no QR-Code ao lado.:

http://hidrolab.glabnet1.com.br/valida.php

Código: 6187.2018     -    Chave de autenticação: MZF-77YW-AN7
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ANEXO O 

Perfil Geológico dos Piezômetros 

Instalados no Projeto 

 

 

 

 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

1 

 
 1 

 

TED-11-001 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 0,5m   Solo 

0,5 

  Anfibolito - Saprolito 

10,2 

10,2 

  Metacarbonatito - Saprolito 

18,05 

18,05 

  Metacarbonatito - Intemperizado 

27,55 

De 27,55m a 28,35m   Anfibolito - Intemperizado 

28,35 

  Metacarbonatito - Intemperizado 

36,8 

De 36,8m a 37,45m   Metacarbonatito 

De 37,45m a 39,5m   Anfibolito 

De 39,5m a 40,5m   Metacarbonatito 

De 40,5m a 41,55m   Anfibolito 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

2 

 
 2 

 

TED-11-004 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 3,92m   Solo 

De 3,92m a 11,4m   Metacarbonatito - Saprolito 

11,4   

Metacarbonatito - Intemperizado 

 

 

 

38,35 

38,35   

Metacarbonatito 

50,75 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

3 

 
 3 

 

TED-11-005 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,3m   Solo 

1,3   

Metacarbonatito - Saprolito 

 

 

21,88 

De 21,88m a 24,1m   Metacarbonatito - Intemperizado 

24,1   

Metacarbonatito 
 

38 

De 38m a 39,1m   Anfibolito 

De 39,1m a 40,35m   Metacarbonatito 

De 40,35m a 42,05m   Anfibolito 

De 42,05m a 43,25m   Metasianito 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

4 

 
 4 

 

TED-11-006 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,83m   Solo 

De 1,83m a 5m   Gnaisse Básico - Saprolito 

De 5m a 8m   Anfibolito - Saprolito 

De 8m a 10m   Metacarbonatito - Saprolito 

De 10m a 11m   Metacarbonatito - Intemperizado 

11   

Metacarbonatito 

 

 

 

35,75 

De 35,75m a 36,95m   Anfibolito 

36,95   

Metacarbonatito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

97,6 

De 97,6m a 98,5m   Anfibolito 

De 98,5m a 100,6m   Metasianito 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

5 

 
 5 

 

TED-11-012 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 2m   Solo 

2   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

16 

De 16m a 18,15m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

18,15   

Gnaisse Intermediário 

49 

De 49m a 50m   Andesito 

50   

Gnaisse Intermediário 

84,6 

De 84,6m a 85,5m   Veio de Quartzo 

85,5   

Gnaisse Intermediário 

107 

De 107m a 107,8m   Anfibolito 

107,8   

Metacarbonatito 

126,1 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

6 

 
 6 

 

TED-11-015 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,35m   Solo 

1,35   
Gnaisse Intermediário - Saprolito 

11,25 

11,25   
Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

23,15 

23,15   
Gnaisse Intermediário 

34,75 

De 34,75m a 38,15m   Andesito 

38,15   

Gnaisse Intermediário 

55,8 

De 55,8m a 58,7m   Anfibolito 

De 58,7m a 63,95m   Metacarbonatito 

De 63,95m a 67,27m   Gnaisse Intermediário 

De 67,27m a 68,77m   Gnaisse Básico 

De 68,77m a 69,6m   Gnaisse Intermediário 

De 69,6m a 70,18m   Metacarbonatito 

De 70,18m a 70,48m   Gnaisse Intermediário 

De 70,48m a 71,2m   Metacarbonatito 

De 71,2m a 71,7m   Gnaisse Intermediário 

De 71,7m a 72,3m   Metacarbonatito 

De 72,3m a 72,93m   Gnaisse Intermediário 

De 72,93m a 77,5m   Metacarbonatito 

De 77,5m a 79,25m   Gnaisse Intermediário 

79,25   
Metacarbonatito 

89,4 

De 89,4m a 94,4m   Gnaisse Intermediário 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

7 

 
 7 

 

TED-11-019 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1m   Solo 

1   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

9,45 

9,45   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

 

 

55,35 

55,35   

Metacarbonatito 

64,35 

64,35   

Gnaisse Intermediário 

74,55 

De 74,55m a 77m   Metacarbonatito 

De 77m a 78,3m   Gnaisse Intermediário 

De 78,3m a 79m   Anfibolito 

De 79m a 81,2m   Gnaisse Intermediário 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

8 

 
 8 

 

TED-12-020 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

0   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

10,95 

De 10,95m a 17,2m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

De 17,2m a 22,1m   Gnaisse Intermediário 

De 22,1m a 22,55m   Anfibolito 

De 22,55m a 26,28m   Gnaisse Intermediário 

De 26,28m a 26,73m   Anfibolito 

26,73   

Gnaisse Intermediário 

37,15 

De 37,15m a 37,64m   Anfibolito 

37,64   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

 

 

81,65 

De 81,65m a 82,3m   Anfibolito 

De 82,3m a 83,7m   Gnaisse Intermediário 

De 83,7m a 84,15m   Anfibolito 

84,15   

Gnaisse Intermediário 

 

 

104,75 

104,75   Metacarbonatito 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

9 

 
 9 

 

TED-12-020 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

 

 

 

 

133,75 

133,75   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

163,6 

De 163,6m a 164,4m   Anfibolito 

164,4   

Metacarbonatito 

 

 

184,65 

De 184,65m a 191,1m   Anfibolito 

De 191,1m a 191,85m   Metacarbonatito 

191,85   

Anfibolito 
 

205,55 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

10 

 
 10 

 

TED-12-021 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 2,9m   Solo 

De 2,9m a 7,85m   Gnaisse Intermediário - Saprolito 

De 7,85m a 14,34m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

De 14,34m a 14,7m   Gnaisse Intermediário 

De 14,7m a 18,56m   Anfibolito 

De 18,56m a 23,65m   Metacarbonatito 

De 23,65m a 27,15m   Gnaisse Intermediário 

27,15 

  Anfibolito 

50,6 

De 50,6m a 51,75m   Gnaisse Intermediário 

De 51,75m a 52,75m   Metasianito 

52,75 

  Gnaisse Intermediário 

76,8 

De 76,8m a 80,25m   Metasianito 

De 80,25m a 84,52m   Gnaisse Intermediário 

De 84,52m a 86,15m   Metasianito 

86,15 

  Gnaisse Intermediário 

116,5 

De 116,5m a 116,8m   Veio de Quartzo 

De 116,8m a 119,32m   Metasianito 

119,32 
  Gnaisse Intermediário 

128,25 

De 128,25m a 128,85m   Anfibolito 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

11 

 
 11 

 

TED-12-021 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 128,85m a 133,47m   Gnaisse Intermediário 

De 133,47m a 133,75m   Anfibolito 

De 133,75m a 137m   Gnaisse Intermediário 

De 137m a 137,45m   Andesito 

137,45 

  Gnaisse Intermediário 

153,5 

153,5 

  Metacarbonatito 

182,4 

De 182,4m a 182,92m   Anfibolito 

182,92 

  Gnaisse Intermediário 

209,2 

209,2 

  Gnaisse Intermediário 

229,5 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

12 

 
 12 

 

TED-12-022 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 2,4m   Solo 

De 2,4m a 2,9m   Veio de Quartzo 

2,9   
Anfibolito - Saprolito 

12,37 

De 12,37m a 15m   Anfibolito - Intemperizado 

De 15m a 21,5m   Metacarbonatito - Intemperizado 

De 21,5m a 24,2m   Metacarbonatito 

De 24,2m a 29,75m   Anfibolito 

De 29,75m a 33,77m   Metacarbonatito 

De 33,77m a 35,7m   Anfibolito 

35,7   
Metacarbonatito 

43,42 

De 43,42m a 43,87m   Anfibolito 

De 43,87m a 44,7m   Metacarbonatito 

De 44,7m a 45,95m   Anfibolito 

De 45,95m a 48,45m   Metacarbonatito 

De 48,45m a 49,3m   Anfibolito 

De 49,3m a 50,5m   Metacarbonatito 

De 50,5m a 51,1m   Gnaisse Intermediário 

51,5   
Metacarbonatito 

59,8 

De 59,8m a 61,5m   Anfibolito 

De 61,5m a 68,05m   Metacarbonatito 

De 68,05m a 69,35m   Anfibolito 

69,35   
Anfibolito 

77,9 

De 77,9m a 82,15m   Anfibolito 

82,15   

Anfibolito 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

13 

 
 13 

 

TED-12-022 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

113,65 

113,65   

Anfibolito 

159 

159   

Gnaisse Intermediário 

172,55 

172,55   
Anfibolito 

185 

185   

Anfibolito 

222 

De 222m a 228,35m   Gnaisse Intermediário 

228,35   

Anfibolito 

274 

274   

Metacarbonatito 

287,15 

De 287,15m a 288,35m   Gnaisse Intermediário 

De 288,35m a 289,43m   Gnaisse Básico 

De 289,43m a 292,4m   Metacarbonatito 

De 292,4m a 293,7m   Gnaisse Básico 

293,7   
Metacarbonatito 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

14 

 
 14 

 

TED-12-022 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

312,1 

De 312,1m a 315,04m   Gnaisse Intermediário 

315,04   

Metacarbonatito 

332,14 

332,14   
Gnaisse Intermediário 

343 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

15 

 
 15 

 

TED-14-042 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,45m   Solo 

De 1,45m a 6,45m   Gnaisse Intermediário - Saprolito 

6,45   

Anfibolito - Saprolito 

 

 

 

30,05 

De 30,05m a 33m   Metacarbonatito - Saprolito 

33   

Metacarbonatito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

86,55 

De 86,55m a 93,6m   Gnaisse Intermediário 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

16 

 
 16 

 

TED-14-043 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 0,85m   Solo 

0,85   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 
 

15,75 

De 15,75m a 22,5m   Anfibolito - Saprolito 

22,5   

Metacarbonatito - Saprolito 
 

36,62 

36,62   

Metacarbonatito - Intemperizado 

44,9 

44,9   

Metacarbonatito 

 

 

 

71,96 

71,96   

Anfibolito 

 

 

90,8 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

17 

 
 17 

 

TED-14-044 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,9m   Solo 

1,9   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 
 

18,55 

18,55   

Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

28,95 

28,95   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

65 

De 65m a 70,72m   Anfibolito 

De 70,72m a 73,25m   Metacarbonatito 

De 73,25m a 75,15m   Anfibolito 

De 75,15m a 76,45m   Metacarbonatito 

De 76,45m a 83,85m   Anfibolito 

83,85   

Metacarbonatito 

 

 

 

 

 

 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto 

1818 

TED-14-044 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

174 

174 

Anfibolito 

190,1 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

19 

 
 19 

 

TED-14-045 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

0   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

10,75 

10,75   

Gnaisse Intermediário - Intemperizado   

24,4 

24,4   

Gnaisse Intermediário 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

82,24 

82,24   

Anfibolito 

90,42 

90,42   

Metacarbonatito 

  

  

  

  

119,16 

De 119,16m a 120,02m   Veio de Quartzo 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

20 

 
 20 

 

TED-14-045 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

120,02   

Metacarbonatito 

  

  

138,15 

De 138,15m a 139,18m   Veio de Quartzo 

139,18   

Metacarbonatito 

  

  

  

  

168,03 

168,03   

Anfibolito 

179,3 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

21 

 
 21 

 

TED-14-046 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

0   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

14 

De 14m a 17m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

De 17m a 17,55m   Veio de Quartzo 

De 17,55m a 20,8m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

20,8   

Gnaisse Intermediário 

55,8 

De 55,8m a 62,57m   Anfibolito 

62,57   

Metacarbonatito 

85,9 

85,9   

Anfibolito 

94,45 

De 94,45m a 99,7m   Metacarbonatito 

99,7   

Anfibolito 

117,8 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

22 

 
 22 

 

TED-14-048 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

0   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

9,5 

De 9,5m a 14,4m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

14,4   

Gnaisse Intermediário 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

70,25 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

23 

 
 23 

 

TED-14-049 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 0,35m   Solo 

0,35   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

 

 

 

24,95 

De 24,95m a 28,05m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

28,05   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

58,1 

De 58,1m a 61,6m   Anfibolito 

61,6   

Gnaisse Intermediário 
 

77,06 

77,06   

Anfibolito 
 

93,86 

93,86   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

24 

 
 24 

 

TED-14-049 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

136 

136   

Anfibolito 
 

152,46 

152,46   

Metacarbonatito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

225,91 

225,91   

Gnaisse Intermediário 

234 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

25 

 
 25 

 

TED-15-053 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,55m   Solo 

1,55   

Anfibolito - Saprolito 

17,15 

De 17,15m a 17,8m   Anfibolito - Intemperizado 

17,8   

Anfibolito 

68,25 

68,25   

Metacarbonatito 

118,84 

De 118,84m a 124m   Gnaisse Intermediário 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

26 

 
 26 

 

TED-15-054 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

0   
Anfibolito - Saprolito 

9,75 

De 9,75m a 10,65m   Anfibolito - Intemperizado 

10,65   

Anfibolito   

26,55 

26,55   

Metacarbonatito 
  

  

46,3 

De 46,3m a 53,15m   Anfibolito 

De 53,15m a 54,05m   Metacarbonatito 

De 54,05m a 56,73m   Anfibolito 

56,73   
Brecha Tectônica 

66,65 

De 66,65m a 68,2m   Metacarbonatito 

De 68,2m a 69m   Traquito 

69   

Metacarbonatito   

84,37 

De 84,37m a 86m   Anfibolito 

86   

Metacarbonatito   

99,7 

De 99,7m a 101,02m   Anfibolito 

101,02   
Metacarbonatito 

111,1 

De 111,1m a 113,25m   Gnaisse Intermediário 

De 113,25m a 118,65m   Anfibolito 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

27 

 
 27 

 

TED-15-055 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 6,55m   Gnaisse Intermediário - Saprolito 

6,55   

Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

 

 

26,2 

De 26,2m a 28,6m   Veio de Quartzo - Intemperizado 

De 28,6m a 29,54m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

29,54   

Gnaisse Intermediário 

 

 

48 

48   

Anfibolito 

 

 

 

 

79,61 

De 79,61m a 82,26m   Veio de Quartzo 

De 82,26m a 83,57m   Anfibolito 

De 83,57m a 84,18m   Veio de Quartzo 

84,18   

Anfibolito 

 

 

 

 

 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

28 

 
 28 

 

TED-15-055 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

 

 

 

 

 

 

155,35 

De 155,35m a 158,94m   Metacarbonatito 

De 158,94m a 161,79m   Traquito 

161,79   

Metacarbonatito 

 

 

 

 

 

 

 

 

211,88 

De 211,88m a 215,55m   Gnaisse Intermediário 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

29 

 
 29 

 

TED-15-056 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 5,7m   Anfibolito - Saprolito 

5,7   

Anfibolito - Intemperizado 
 

19,5 

19,5   

Anfibolito 
 

34,45 

34,45   

Brecha Tectônica 

43,7 

De 43,7m a 47m   Metacarbonatito 

47   

Brecha Tectônica 

57 

57   

Metacarbonatito 

 

 

 

 

 

 

 

103,15 

De 103,15m a 103,6m   Veio de Quartzo 

103,6   

Metacarbonatito 

 

 

 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto 

3030 

TED-15-056 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

156,55 

De 156,55m a 158,3m Anfibolito 

De 158,3m a 165,55m Gnaisse Intermediário 



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

31 

 
 31 

 

TED-15-058 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,9m   Solo 

1,9   

Anfibolito - Saprolito 
 

17,3 

17,3   

Anfibolito 

 

 

 

 

 

 

59,7 

59,7   

Metacarbonatito 

 

 

 

84,2 

84,2   

Brecha Tectônica 
 

97,67 

97,67   

Metacarbonatito 
 

113,84 

De 113,84m a 116,55m   Brecha Tectônica 

De 116,55m a 120,85m   Metacarbonatito 

De 120,85m a 127,3m   Brecha Tectônica 

127,3   Metacarbonatito 
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TED-15-058 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

181,31 

De 181,31m a 184m   Anfibolito 

De 184m a 185,35m   Gnaisse Intermediário 

185,35   

Metacarbonatito 

197,5 

De 197,5m a 200,95m   Anfibolito 

De 200,95m a 205,7m   Metacarbonatito 

205,7   

Anfibolito 

214,95 

De 214,95m a 220,14m   Gnaisse Intermediário 

De 220,14m a 221,55m   Metacarbonatito 

De 221,55m a 226,5m   Gnaisse Intermediário 

 

  



Perfil Geológico dos Piezômetros Instalados no Projeto  

 

33 

 
 33 

 

TEH-17-001 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 0,1m   Solo 

De 0,1m a 5,5m   Gnaisse Intermediário - Saprolito 

De 5,5m a 10,1m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

10,1   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

46,4 

De 46,4m a 47,24m   Veio de Quartzo 

De 47,24m a 52,25m   Gnaisse Intermediário 

De 52,25m a 52,95m   Veio de Quartzo 

52,95   

Gnaisse Intermediário 
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TEH-17-001 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

200,35 
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TEH-17-002 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1m   Solo 

1   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 
 

16,05 

16,05   

Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

 

 

35,8 

De 35,8m a 36,7m   Metasianito 

36,7   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

59,46 

De 59,46m a 62m   Metasianito 

62   

Gnaisse Intermediário 
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TEH-17-002 

124,3 

De 124,3m a 125,75m   Metasianito 

125,75   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

180,35 
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TEH-17-003 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,86m   Solo 

1,86   

Gnaisse Intermediário - Saprolito 

12,1 

12,1   

Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

 

 

30 

30   

Gnaisse Intermediário 
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TEH-17-003 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

210,55 
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TEH-17-004 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 0,5m   Solo 

0,5   

Metasianito - Saprolito 

 

 

 

 

28 

De 28m a 30m   Gnaisse Intermediário - Intemperizado 

30   

Metasianito 
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TEH-17-004 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

 

128,55 

128,55   

Gnaisse Intermediário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

200 
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TED-16-082 

Profundidade (m) Perfil Litologia 

De 0m a 1,4m   Solo 

1,4   

Anfibolito - Saprolito 

13,5 

13,5   

Anfibolito 
 

29,88 

29,88   

Metacarbonatito 

 

 

48 

De 48m a 49,5m   Anfibolito 

De 49,5m a 51,26m   Metacarbonatito 

De 51,26m a 55m   Anfibolito 
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1.0 INTRODUÇÃO 

O Plano de Ação de Emergência (PAE) reune informações, descreve os procedimentos e os recursos 

necessários para o controle e combate a emergências das hipóteses acidentais com possibilidade de 

ocorrerem durante as fases de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas da empresa Águia 

Fertilizantes. 

O responsável técnico pelo estudo é o Eng° Químico e de Segurança Celso de Freitas Filho, M.Sc., Especialista 

em Segurança Industrial, CREA-RJ 2009109157. 

 

1.1 Objetivo 

O objetivo principal do PAE é a execução, quando necessária, de ações estruturadas para combater e controlar 

as emergências, minimizando os impactos para os colaboradores, para as pessoas da comunidade e para o 

meio ambiente. 

A partir da análise da hipótese acidental se inicia o processo estruturado de comunicação e tomada de decisões 

com as Diretrizes da Águia Fertilizantes. 

 

1.2 Escopo 

O Plano é composto pelos seguintes capítulos: 

 Descrição sucinta da instalação e da região 

 Hipóteses acidentais cobertas pelo plano 

 Abrangência e limitações do plano 

 Organização de resposta a emergência 

 Recursos para resposta a emergência 

 Procedimentos de resposta a emergência 

 Treinamento, teste, revisão e atualização do plano 

 

2.0 DESCRIÇÃO SUCINTA DA REGIÃO E DA INSTALAÇÃO 

O Projeto Fosfato Três Estradas visa ao aproveitamento econômico de minério de fosfato, identificado na 

localidade de Três Estradas, município de Lavras do Sul (RS). Em sua configuração atual o Projeto prevê 

explorar as reservas de fosfato conhecidas no corpo mineralizado Três Estradas, especificamente nas áreas 

dos Processos Mineiros - DNPM números 810.090/1991 e N° 810.325/2012. 

A seguir será descrito sucintamente as principais estruturas, atividades e processos envolvidos no Projeto. As 

informações detalhadas podem ser obtidas no Estudo de Impacto Ambiental do projeto. 

O Projeto está dimensionado para 50 anos de operação, podendo ser dividido em três fases de acordo com as 

características de cada uma delas em termos de operação:  



Dezembro, 2018 RT-027_179-515-2217_00-B

 

 
 2

 

Durante a Fase 1 da Operação, (primeiros quatro anos), somente o minério oxidado será beneficiado. Nesta 

fase, haverá a produção do concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5, que será vendido como matéria prima 

para a produção de fertilizante. 

Durante a Fase 2 de Operação (com duração de dezenove anos), o minério em rocha fresca será beneficiado. 

Nesta fase, haverá produção de concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5 e também de calcário agrícola 

com Poder Relativo de Neutralização Total (PRNT) de 84%. 

Já durante a Fase 3 de Operação (com duração de 27 anos), haverá a retomada do calcário agrícola depositado 

na barragem, secagem e venda do produto, sem a produção de concentrado de fosfato. 

Os rejeitos finais dispostos na barragem, após os 50 anos de operação e retirada do calcário agrícola da 

barragem, totalizarão 6,6 Mt ou 6,1 Mm3 e serão compostos de 3,6 Mt de calcário agrícola e 3 Mt de argilo-

minerais. 

O Projeto Fosfato Três Estradas representa a oportunidade de aproveitamento da reserva geológica existente 

na região de Lavras do Sul, capaz de aumentar a oferta de fosfato de origem doméstica, insumo da indústria 

de fertilizante do Estado do Rio Grande do Sul, e produzirá grande quantidade de calcário agrícola com 

qualidade adequada para atender ao mercado agrícola existente e eventualmente novos setores. 

Ademais, a implantação e operação do projeto tem potencial para trazer uma diversificação da economia local, 

com implicações positivas no contexto socioeconômico, principalmente, no município de Lavras do Sul. Além 

de estar previsto um montante de investimentos para a implantação do projeto na ordem de U$60 milhões de 

dólares (aproximadamente R$192 milhões de reais; U$1 = R$3,20), sendo que a etapa de implantação do 

empreendimento possui duração estimada de 24 meses (dois anos). 

A identificação das estruturas do Plano Diretor e as áreas ocupadas estão apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Estruturas do Plano Diretor do Projeto Fosfato Três Estradas 

Estrutura Área (ha) 

Planta de Beneficiamento 95,23 

Cava 183,94 

Depósito de Explosivos 2,37 

Pilha de Estéril Norte 116,10 

Pilha de Estéril Sul 228,74 

Dique Norte de contenção de sedimentos 11,22 

Dique Sul de contenção de sedimentos 15,15 

Barragem de Rejeito e Calcário 194,07 

Vertedouro 1,90 

Barragem de Água 65,70 

Adutora de Água Bruta 0,27 

Adutora de Água Recuperada e Rejeitoduto 0,09 
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Estrutura Área (ha) 

Captação de Água Bruta 0,02 

Captação de Água Recuperada 0,09 

Aterro Sanitário 5,26 

Acessos 11,33 

Desvio da Estrada Existente 12,40 

Área total 943,88 

 

Cava 

O minério fosfático de Três Estradas é um metacarbonatito divido em dois tipos básicos: minério oxidado (ou 

saprolítico) e minério de rocha fresca (ou carbonatítico). A mineralização ocorre desde a superfície até a 

profundidade de 280 m, distribuída em faixas verticalizadas e descontínuas. De acordo com o relatório de 

Avaliação Econômica Preliminar (PEA) realizado pela empresa Millcreek Mining Group (Millcreek, 2016), a 

lavra será executada em duas fases: Fase 1, até aproximadamente 50 m (com duração de 4 anos), e Fase 2, 

até aproximadamente 280 m (com duração de 19 anos). Os bancos serão de 10 m e rampa com 10% de 

inclinação. 

O minério oxidado está mais raso e possui maior teor, enquanto o minério de rocha fresca ocorre em 

profundidade, apresentando redução do teor de P2O5. É um tipo de mineralização com relação estéril/minério 

de 3,1:1, onde a lavra pelo método de cava a céu aberto, desenvolvido em bancadas, com uso de escavadeiras 

e caminhões, envolvendo perfuração e desmonte de rocha, é a opção tecnológica e economicamente 

adequada. A lavra foi definida pela otimização da cava ótima, a distância de transporte para a planta, e a 

proximidade das saídas da cava com as pilhas de estéril. 

Após a abertura e desenvolvimento da cava, a lavra deve prosseguir com as operações convencionais de 

preparação das frentes, perfuração, desmonte com explosivos ou tratores de esteiras, carregamento e 

transporte do minério até a planta de concentração, e dos estéreis até as pilhas de estéril. 

Infraestrutura da Mina 

A mina deverá contar com uma infraestrutura composta por: 

 Escritório administrativo, para alojar equipes de administração da mina, de geologia e planejamento de 

lavra; 

 Depósito de explosivos; 

 Vestiários e banheiros. 

Pilha de Estéril 

Serão gerados 102,9 Mm3 de estéril (empolado) ou 185 Mt durante toda a operação do projeto, com uma 

Relação Estéril Minério (REM) de 3,1:1 durante as Fases 1 e 2 da operação. 

O método de lavra da cava de Três Estradas requer pilha de estéril com dimensão compatível ao volume de 

estéril gerado pela lavra. Não há outra opção tecnológica possível, como seria na hipótese de uma lavra com 

expansão horizontal, ou existência de cavas descomissionadas, as quais poderiam ser preenchidas por estéril, 

ou em último caso a disposição compartilhada com rejeito. Considerando que o plano de lavra foi desenvolvido 
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para obter a menor REM, não foram identificadas alternativas em matéria de tecnologia para disposição do 

estéril. 

Sendo assim, está prevista a construção de duas pilhas de estéril localizadas no entorno imediato do corpo 

mineralizado, as quais são denominadas Pilha Sul e Pilha Norte. Essas pilhas juntas totalizam uma capacidade 

volumétrica máxima de 102,9 Mm3 (ou 185 Mt) e uma área ocupada total de 354,30 ha. 

A localização e desenho das pilhas de estéril foram concebidos buscando-se minimizar a interferência com os 

cursos d’água da região e a distância com relação à Cava. Além disso, a altura das pilhas foi limitada à maior 

elevação natural existente na região, em um raio de 3 km destas estruturas.  

Antes da formação das pilhas, serão executas as drenagens de fundo, considerando os talvegues dos cursos 

d’água existentes. As pilhas serão formadas de forma ascendente com bermas de 10 m de altura e ângulo de 

fase de 2:1. 

Os diques de contenção de sedimentos foram locados à jusante das pilhas com o objetivo de conter os 

sedimentos carreados nas drenagens das pilhas. Serão construídos com enrocamento proveniente de áreas 

de empréstimo. 

Planta de Beneficiamento 

As instalações de processamento mineral do Projeto Fosfato Três Estradas foram projetadas para tratar os 

dois tipos de minério: minério fosfático oxidado e minério fosfático em rocha fresca. A produção resultará em 

dois tipos de produto: concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5 e calcário agrícola com PRNT de 84%. 

A rota do processo foi baseada em circuitos testados experimentalmente. O circuito que apresentou os 

melhores resultados metalúrgicos contempla as etapas de moagem e flotação em colunas, para tratar todo o 

material, maximizando a recuperação do mesmo. 

As operações unitárias deste projeto são: 

 Britagem primária e secundária (Fases 1 e 2); 

 Estocagem em pilha (Fases 1 e 2); 

 Moagem (Fases 1 e 2); 

 Flotação (Fases 1 e 2); 

 Desaguamento e estocagem do Concentrado de Fosfato (Fases 1 e 2); 

 Desaguamento e estocagem do Calcário Agrícola (Fases 2 e 3); 

 Recebimento, estocagem e britagem de carvão (Fases 1, 2 e 3); 

 Geração de gás quente para secadores (Fases 1, 2 e 3); 

 Sistema de Tratamento e Reaproveitamento de Água (Fases 1, 2 e 3). 

Britagem 

Na Fase 1 do projeto, o minério será transportado através de caminhões, alimentando um britador de rolos 

dentados (tipo sizer) através de uma moega de alimentação. O material britado será transportado por correias 

e empilhado na Pilha de Estocagem. 

Já na Fase 2 do projeto, o minério proveniente dos caminhões será alimentado em uma moega. Da moega, o 

minério será retomado através de um alimentador de placas para alimentar uma grelha vibratória de escalpe. 
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O retido irá alimentar um britador de mandíbulas. O material britado e o passante na grelha vibratória serão 

transportados por correia e empilhados na pilha de estocagem. 

Pilha de Estocagem (Pilha Pulmão) 

Nas Fases 1 e 2 do projeto, o produto da britagem será empilhado em uma pilha cônica, cuja função será 

compatibilizar o regime operacional da Mina/Britagem com o regime operacional da Planta de Beneficiamento. 

A pilha proverá autonomia de produção de 24 horas para a Planta. A retomada do minério para alimentar as 

etapas subsequentes do processo será feita através de alimentadores posicionados em túnel, sob a pilha.  

Está prevista a construção de uma Pilha de Homogeneização logo após a Pilha de Estocagem, a depender 

das condições futuras do mercado. Essa pilha visa homogeneizar o minério, principalmente em relação aos 

teores de CaO e MgO, para atendimento a necessidades específicas de alguns clientes para o Calcário. 

Moagem 

Durante a Fase 1 do Projeto, o minério retomado da pilha alimentará diretamente um moinho primário de bolas. 

A descarga do moinho primário será então pré-classificada em hidrociclones para a remoção da fração do 

minério de tamanho adequado para flotação (menor que 212 µm). O overflow da ciclonagem será produto final 

da etapa de moagem (alimentando a flotação) e o underflow retornará para o moinho primário, fechando o 

circuito. 

Já na Fase 2 do projeto, o minério retomado da pilha pulmão irá alimentar um moinho primário Semi Autógeno 

(SAG), com adição de água na alimentação para formação de polpa de minério. A descarga do moinho primário 

será classificada em bateria de hidrociclones. O overflow (produto final da moagem) seguirá para alimentação 

da flotação. O underflow irá alimentar o moinho secundário (moinho de bolas). A descarga do moinho de bolas 

irá se juntar com a descarga do SAG, fechando o circuito de moagem. Também haverá adição de água no 

fluxo de descarga dos moinhos SAG e de bolas, com o objetivo de ajustar o percentual de sólidos da polpa que 

irá alimentar a bateria de hidrociclones de classificação. 

Flotação 

O overflow das etapas de pré-classificação e classificação constituem a alimentação da flotação. Estes fluxos 

serão conduzidos para o condicionador (tanque com agitador), onde serão adicionados os reagentes para a 

flotação. A função do condicionador é promover a interação entre as partículas minerais e os reagentes, criando 

as condições fisico-quìmicas que possibilitem a flotação seletiva do minério. 

O circuito de flotação consiste de uma etapa Rougher, seguido por duas etapas de limpeza (Cleaner e 

Recleaner) e uma etapa Scavenger. O concentrado Rougher (espuma) alimentará a flotação Cleaner e o rejeito 

do Rougher (afundado) será um dos componentes do rejeito final do circuito de flotação.  

O concentrado (espuma) do Cleaner alimentará a flotação Recleaner e o concentrado (espuma) Recleaner 

será o concentrado de fosfato final. O rejeito (afundado) da etapa Recleaner será retro-alimentado à etapa 

Cleaner anterior e o afundado da flotação Cleaner alimentará a etapa Scavenger, com objetivo de maximizar 

a recuperação do minério. O concentrado (espuma) Scavenger retornará para a flotação Rougher, fechando o 

circuito. O rejeito Scavenger (afundado) irá compor o rejeito final do circuito, juntamente com o rejeito Rougher. 

O concentrado de fosfato final será encaminhado para as etapas subsequentes do processo: espessamento, 

filtragem, secagem (etapas de desaguamento), estocagem e embarque. 

Os rejeitos Rougher e Scavenger da Fase 1, compostos de argilo-minerais, serão dispostos na Barragem de 

Rejeitos. Já os rejeitos da Flotação da Fase 2 possuem características granulométricas e químicas que 

permitirão sua comercialização como calcário agrícola. Assim, este sub-produto também será desaguado, seco 

e estocado para posterior comercialização 
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Desaguamento e estocagem de concentrado de fosfato 

Tanto na Fase 1 quanto na Fase 2 do projeto, o concentrado de fosfato final será espessado em espessadores 

de alta capacidade. O underflow do espessador, polpa adensada, será a alimentação da filtragem. O transbordo 

do espessador (água de processo clarificada) será conduzido para um reservatório de água, para posterior 

reuso no processo. 

O underflow do espessador será bombeado para alimentar o filtro prensa de concentrado de fosfato. A torta 

filtrada, sólidos com umidade controlada, será recolhida em um transportador de correia, para alimentar o 

secador rotativo. O secador funcionará a partir da queima de uma mistura de carvão e calcário, vide descrição 

em item seguinte. Os gases da saída do secador serão submetidos a um sistema de despoeiramento, 

constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas. Os sólidos recuperados serão incorporados ao produto 

final (concentrado de fosfato). O filtrado será recolhido e bombeado para o reservatório de água, para posterior 

reuso no projeto. O produto seco será descarregado do secador e empilhado em galpão fechado, dotado de 

dispositivos para abatimento e coleta de pó, um filtro de mangas. Na saída do filtro de mangas do secador de 

concentrado de fosfato haverá uma chaminé para a exaustão dos gases.  

Desaguamento e Estocagem do Calcário Agrícola 

Durante as Fases 2 e 3 do Projeto, o rejeito final da flotação será também espessado em espessadores de alta 

capacidade. O underflow do espessador, polpa adensada, será a alimentação da filtragem de calcário. O 

transbordo do espessador (água de processo clarificada) será conduzido para um reservatório de água, para 

posterior reuso no processo. 

O underflow do espessador será bombeado para alimentar os filtros. A torta filtrada, sólidos com umidade 

controlada, será recolhida em transportadores de correia, para alimentar o secador ou empilhamento. O filtrado 

será recolhido e bombeado para o reservatório de água, para posterior reuso no projeto. 

A produção de calcário agrícola prevista será maior do que a demanda local prevista. Assim, apenas parte do 

calcário agrícola produzido será submetido à filtragem e secagem, para atingir a umidade de mercado. O 

excesso será disposto em barragem, para posterior retomada, secagem e comercialização na Fase 3 do 

Projeto. 

O produto dos secadores de calcário, destinado à comercialização imediata, será descarregado do secador e 

empilhado em galpão fechado, dotado de dispositivos para abatimento e coleta de pó, um filtro de mangas. Na 

saída do filtro de mangas do secador de calcário agrícola haverá uma chaminé para a exaustão dos gases. 

Sistema de Recebimento, Estocagem e Britagem de Carvão 

Para geração de calor dos sistemas de secagem será utilizado o carvão mineral, nas Fases 1, 2 e 3 do 

empreendimento. Este produto será recebido in natura e estocado, na umidade natural, em pátio aberto. O 

pátio será dotado de sistema de drenagem industrial para recolhimento dos efluentes da pilha de carvão, que 

serão bombeados para um sistema de tratamento de água, para permitir o seu reuso como água de processo. 

Do pátio aberto, o material será retomado através de uma pá carregadeira e será transferido para um galpão 

coberto, de onde será retomado para alimentar a britagem de carvão. 

O sistema de britagem de carvão consiste em uma moega que será alimentada com pá carregadeira, de onde 

o carvão será extraído através de alimentador com balança, para alimentar um britador de rolos, cujo produto 

será conduzido para o silo de alimentação do gerador de gás quente (silo para consumo diário). 

Para promover a inertização e o abatimento de enxofre e manter os efluentes gasosos da queima com teores 

de SOx abaixo dos limites legais, está prevista a mistura do carvão britado com calcário moído. O calcário será 

recebido em caminhões a granel e descarregado através de sistema de transporte pneumático para um silo de 
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estocagem, dotado de sistema de despoeiramento, do tipo filtro de mangas. Do silo, o calcário será retomado 

através de alimentador de correia com balança e será disposto sobre o carvão britado, na mesma correia que 

alimentará o silo diário, que alimentará o sistema de geração de gás quente. 

Geração de Gás Quente para Secadores 

A mistura de carvão e calcário do silo será retomada por um alimentador de rosca para alimentar a câmara de 

queima do gerador de gás quente, onde será feita a injeção de ar, para promover a combustão. O consumo de 

carvão previsto será de 80 toneladas/dia. O gerador de gases quentes será do tipo leito fluidizado borbulhante, 

os gases da saída do gerador de gases quentes serão submetidos a um sistema de despoeiramento, 

constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas. Os sólidos recuperados (cinzas) serão incorporados 

ao silo de cinzas, com adição de gesso, e posteriormente enviados de volta ao fornecedor de carvão. 

Na queima serão gerados resíduos sólidos (cinzas) e gesso (resultante do abatimento de gases de enxofre na 

reação com o calcário), que serão removidos da câmara de queima e conduzidos para uma caixa (resfriador 

de cinzas). O overflow do ciclone pneumático será então usado nos secadores de concentrado de fosfato e de 

calcário agrícola.  

Serão previstos sistemas de despoeiramento (do tipo filtro de mangas) na caixa do resfriador de cinzas 

(integrante do sistema do gerador de gases quentes) e no silo de estocagem de cinzas. 

O retido no ciclone (underflow) será também conduzido para a caixa de cinzas, juntamente com o resíduo 

sólido recolhido da câmara de queima através de um transportador em rosca. Da caixa de cinzas, o resíduo 

sólido será transportado para um silo de estocagem, através de um sistema de transporte pneumático. Deste 

silo, as cinzas (resíduo sólido) serão removidas por caminhões e retornarão ao ponto de origem do carvão. O 

silo será dotado de um sistema de despoeiramento do tipo de filtro de mangas. 

Demanda e Reaproveitamento de Água 

O Projeto Fosfato Três Estradas buscou maximizar a recirculação e o reaproveitamento de água nos 

espessadores e filtros, de forma a limitar o uso de água captada externamente à Planta de Beneficiamento. A 

vazão de água estimada para operar a Planta será da ordem de 360 m³/h. Dessa vazão, cerca de 30 % será 

captado na barragem de rejeito e calcário agrícola (~ 100 m³/h) e o restante será captado na barragem de água 

(~ 260 m³/h). 

Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola 

Conforme apresentado nas seções acima, o subproduto do processo de beneficiamento do concentrado de 

fosfato é o calcário agrícola. Porém, baseado em um cenário conservador, a Águia Fertilizantes considera que 

não conseguirá vender todo o calcário agrícola produzido, sendo necessária a estocagem do mesmo em uma 

barragem, totalizando volume estimado de 22 Mm3 ou 34 Mt. Esta estocagem do calcário agrícola ocorrerá 

junto com a estocagem do rejeito. O rejeito e o calcário serão transportados até a barragem por meio de um 

rejeitoduto. 

Após a finalização da lavra (Fase 2 do Projeto), está prevista a retomada e secagem do calcário agrícola para 

a comercialização (Fase 3). Assim, o volume depositado na barragem irá diminuir gradativamente até restar 

um volume estimado de 6,6 Mm3 ou 6,1 Mt de rejeito e calcário agrícola. 

A Águia Fertilizantes buscou o reaproveitamento da água da barragem, incluindo novas etapas no processo 

produtivo (espessadores e filtros), resultando consequentemente na diminuição do volume a ser disposto na 

estrutura. 

A Águia Fertilizantes realizou, além dos estudos tecnológicos para redução do volume, o estudo das 

alternativas locacionais da barragem de rejeito e calcário agrícola do Projeto Fosfato Três Estradas. O estudo 
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locacional considerou barragens convencionais e teve os seguintes principais critérios de projeto para 

avaliação de alternativas locacionais (GOLDER, 2016a, b):  

 Volume total - 22 milhões de metros cúbicos; 

 Massa total - 34 milhões de toneladas; 

 Classificação - Classe II-B-Inertes. 

Foram estudadas três alternativas locacionais para a barragem do Projeto Fosfato Três Estradas (WALM, 

2017), nas sub-bacias do rio Jaguari e do arroio Taquarembó, considerando os critérios de volume requerido 

e classificação de resíduo. A barragem de rejeitos B2 selecionada, localiza-se no vale do arroio Tira-Ceroula/ 

Taquarembó (sub-bacia do arroio Taquarembó), a aproximadamente 1.100 m do corpo mineralizado Três 

Estradas. 

A barragem foi projetada para a disposição de rejeito e calcário agrícola e deverá ser construída com terra 

compactada, com capacidade de armazenamento de cerca de 23 Mm3, portanto maior que o volume total a ser 

disposto de 22 Mm3, por questões de segurança operacional. 

A barragem será construída em três etapas: 

- Etapa Inicial – a ser construída durante a etapa de implantação do empreendimento, o maciço terá 13 m de 

altura e 655 m de extensão. Nesta etapa, a barragem terá capacidade de armazenar 2,5 Mm3; 

- 1º Alteamento – a ser construído durante o 4º ano de operação. Com este alteamento à jusante, o maciço 

terá 23 m de altura, 822 m de extensão e capacidade de armazenamento de 10,6 Mm3; 

- 2º Alteamento – a ser executado durante o 12º ano de operação. Com este alteamento à jusante, o maciço 

final terá 32 m de altura, 1.057 m de extensão e capacidade de armazenamento de 22,8 Mm3. 

Barragem de Água 

O reservatório de água será implantado no vale do rio Jaguari, para captação de água nova, estimada em 260 

m3/h para o projeto.  

A barragem para o reservatório de água foi projetada para ser um aterro de enrocamento com 253 m de 

extensão e 9 m de altura. As inclinações de montante e jusante previstas são 2H/1V, com uma borda livre de 

2 m de altura. O volume de reservação de água será da ordem de 2,1 Mm3. 

A Barragem de Água será projetada para captação de água nova, como mencionado anteriormente, e deverá 

ser construído com enrocamento em uma única etapa, de forma a armazenar uma capacidade volumétrica da 

ordem de 2,1 Mm3. Durante a operação é esperado uma captação no reservatório de água na ordem de 260 

m³/h, correspondendo a cerca de 70% do total necessário para o projeto. O restante (100 m³/h) será obtido na 

barragem de rejeito. 

O reservatório será dotado de um sistema de bombeamento interligado a uma adutora através da qual a água 

bruta será levada até a planta de beneficiamento, principal consumidora de água do projeto.  

A capacidade de armazenamento do reservatório de água foi estabelecida para armazenar o volume 

correspondente a necessidade de um ano da planta. A quantidade de água entrando no reservatório será 

significativamente maior do que a quantidade necessária no processo. 

Toda a água da bacia hidrográfica a montante irá fluir sem obstáculos para o reservatório. Uma estação de 

captação de água será construída perto do maciço da barragem, de onde a água será bombeada para a Planta 

de Beneficiamento através de aproximadamente 6,3 km de comprimento de adutora de PEAD com diâmetro 

de 560 mm. A adutora acompanhará a estrada de acesso a ser construída entre a Planta de Beneficiamento e 
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a barragem de água. A altura manométrica total em que água deve ser bombeada será de cerca de 150 m, e 

a adutora deve ser dimensionada para suportar a vazão requerida pelo processo. 

É previsto um ano para implantação do maciço de enrocamento da Barragem de água em uma única etapa. 

 

3.0 HIPÓTESES ACIDENTAIS COBERTAS PELO PLANO 

A seguir estão apresentadas as hipóteses acidentais correspondentes as fases de implantação e operação do 

empreendimento. Estas hipóteses foram elencadas com base em experiências anteriores relativas a outros 

empreendimentos similares. As hipóteses acidentais cobertas pelo PAE são: 

 Hipótese acidental 1: Liberação de líquido perigoso inflamável ou combustível 

 Hipótese acidental 2: Liberação de líquido perigoso inflamável ou combustível em cursos d’água 

 Hipótese acidental 3: Liberação de gás inflamável 

 Hipótese acidental 4: Liberação de líquido perigoso não inflamável 

 Hipótese acidental 5: Liberação de resíduos perigosos 

 Hipótese acidental 6: Incêndio envolvendo substâncias inflamáveis 

 Hipótese acidental 7: Incêndio em equipamentos elétricos 

 Hipótese acidental 8: Desabamento ou desmoronamentos de taludes 

 Hipótese acidental 9: Lesões pessoais – Abalroamento ou colisão de veículos 

 Hipótese acidental 10: Lesões pessoais – Colisão ou tombamento de veículos em passagem de nível 

 Hipótese acidental 11: Lesões pessoais – Atropelamento 

 Hipótese acidental 12: Lesões pessoais – Choque elétrico 

 Hipótese acidental 13: Lesões pessoais – Eletrocussão 

 Hipótese acidental 14: Lesões pessoais – Corte e ferimentos 

 Hipótese acidental 15: Lesões pessoais – Fratura 

 Hipótese acidental 16: Lesões pessoais – Esmagamento 

 Hipótese acidental 17: Lesões pessoais – Espaço confinado 

 Hipótese acidental 18: Lesões pessoais – Trabalho em altura 

 Hipótese acidental 19: Lesões pessoais – Queimaduras 

 Hipótese acidental 20: Lesões pessoais – Intoxicação 

 Hipótese acidental 21: Lesões pessoais – Picada de insetos e animais peçonhentos – Cobra 

 Hipótese acidental 22: Lesões pessoais – Picada de insetos e animais peçonhentos – Aranha 

 Hipótese acidental 23: Lesões pessoais – Picada de insetos e animais peçonhentos – Escorpião 

Os procedimentos de resposta para cada hipótese acidental estão descritos na Seção 7.1.4 
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4.0 ABRANGÊNCIA E LIMITAÇÕES DO PLANO 

Este Plano descreve a organização, os procedimentos e os recursos para resposta a eventos acidentais 

originados nas fases de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas da empresa Águia 

Fertilizantes. 

As hipóteses acidentais cobertas pelo Plano estão indicadas no capítulo 3. 

Todas as ações de proteção e assistência às pessoas presentes nas áreas vulneráveis aos efeitos dos 

incidentes deverão ser tomadas de forma articulada com as autoridades públicas e sob a coordenação das 

instituições de Defesa Civil locais, estaduais e federais. 

Este Plano deverá ser revisado a medida em que aumente o número de informações e o grau de detalhamento 

das etapas do projeto. 

 

5.0 ORGANIZAÇÃO DE RESPOSTA A EMERGÊNCIA 

O organograma de resposta a emergência apresenta a hierarquização e as atribuições da equipe responsável 

pela execução do PAE. O organograma deste PAE deverá ser definido antes da execução das fases de 

implantação e operação do empreendimento. Para a definição do organograma deverão ser levantados os 

recursos humanos necessários e disponíveis nas correspondentes fases do projeto. 

A Figura 1 apresenta uma proposta de organograma da Equipe de Atendimento a Emergência. As possíveis 

atribuições e responsabilidades de cada componente dessa organização estão descritas na Tabela 2. Este 

organograma e estas atribuições deverão ser adequados em momento anterior as fases de instalação e 

operação do empreendimento. 
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Figura 1: Proposta de Organograma da Equipe de Atendimento a Emergência. 

Fonte: Elaboração Chemsafety. 
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Tabela 2: Possíveis atribuições e responsabilidades dos componentes da Equipe de Atendimento a Emergência 

Função Atribuições e responsabilidades 

Alta gestão Águia 
Fertilizantes 

- Garantir a execução do PAE. 

Coordenador de 
comunicação 
externa Águia 
Fertilizantes 

- Comunicar, acompanhar e participar da coordenação das ações de resposta junto 
às autoridades competentes (Órgãos ambientais municipais, estaduais e federais, 
Polícia Civil, Polícia Militar e outros órgãos pertinentes). 
- Manter a alta gestão da Águia Fertilizantes informada sobre a evolução da 
emergência. 

Coordenador de 
emergência Águia 
Fertilizantes 

- Acompanhar e participar da coordenação das ações de resposta junto a empresa 
contratada. 
- Manter a alta gestão e o coordenador de comunicação externa da Águia 
Fertilizantes informados sobre a evolução da emergência. 

Alta gestão das 
empresas 
contratadas 

- Garantir a execução do PAE. 
- Garantir a provisão dos recursos necessários para as ações de resposta. 
- Garantir apoio externo 

Coordenador de 
emergência das 
empresas 
contratadas 

- Garantir o apoio técnico durante as ações de resposta a emergência. 
- Garantir a disponibilidade de recursos matérias e humanos para as ações de 
resposta a emergência. 
- Informar o local e a rota necessária para o líder de brigada. 
- Manter a alta gestão informada sobre a evolução da emergência. 

Líder de 
suprimentos 

- Garantir e manter os recursos matérias pré-definidos para as ações de resposta a 
emergência. 
- Garantir a provisão de novos recursos materiais para as ações de resposta a 
emergência, conforme orientação do coordenador. 

Líder de 
comunicação 

- Garantir o fluxo de comunicação com a Águia Fertilizantes. 
- Garantir junto às equipes o sigilo das informações. 
- Subsidiar as informações e documentos para a comunicação com os órgãos 
públicos competente. 

Líder de brigada de 
emergência 

- Definir a estratégia geral de resposta ao incidente. 
- Definir os recursos materiais e humanos necessários para as operações de 
resposta. 
- Informar o coordenador a necessidade de novos recursos materiais e humanos 
necessários para as operações de resposta. 
- Informar o Coordenador e mantê-lo informado sobre a evolução do incidente e das 
ações de resposta. 
- Coordenar e orientar as operações de resposta ao incidente. 
- Se necessário, solicitar ao Coordenador Geral a provisão de auxílio externo. 
- Informar a equipe a rota necessária para acesso a emergência. 

Equipe de combate 
a incêndios 

- Dispor de recursos materiais para combate a incêndio. 
- Efetuar o combate à emergência conforme orientações do Líder de Brigada. 
- Efetuar o corte de energia conforme orientação do Líder de Brigada. 

Equipe de primeiros 
socorros 

- Dispor de recursos materiais para primeiros socorros. 
- Efetuar os primeiros socorros conforme orientações do Líder de Brigada. 
- Informar o líder de brigada quanto a necessidade de apoio externo. 

Equipe de 
contenção e 
recolhimento de 

- Dispor de recursos materiais para contenção e recolhimento de produtos em áreas 
sensíveis. 
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Função Atribuições e responsabilidades 

produtos em áreas 
sensíveis 

- Efetuar contenção e recolhimento de produtos em áreas sensíveis conforme 
orientações do Líder de Brigada. 
- Informar o líder de brigada quanto a necessidade de apoio externo. 

 

6.0 RECURSOS PARA RESPOSTA A EMERGÊNCIA 

Os responsáveis pelas fases de instalação e operação do empreendimento disponibilizarão os recursos 

necessários para as respostas a emergência. Deverão compor estes recursos equipamentos para combate a 

incêndios, primeiros socorros e contenção e recolhimento de produtos em áreas sensíveis. A brigada de 

emergência deverá estar formada e treinada de acordo com as especialidades das emergências. 

Os recursos para resposta a emergência durante a fase de instalação e operação do empreendimento deverão 

estar relacionados na revisão deste PAE, a ser executada antes do início da implantação do empreendimento. 

As rotas de acesso aos possíveis locais de emergência também deverão estar descritas na revisão desta PAE 

prévia ao início da implantação. 

 

7.0 PROCEDIMENTOS DE RESPOSTA A EMERGÊNCIA 

7.1 Procedimentos de alerta e comunicação externa 

7.1.1 Procedimentos de alerta 

O observador de qualquer incidente deverá informar imediatamente a ocorrência para a central de emergência 

por meio dos telefones de emergência. A central de emergência de posse de todas as informações deverá 

comunicar o coordenador de emergência da Águia Fertilizantes e das empresas contratas. Após avaliarem a 

situação, os Coordenadores devem, conforme a necessidade, acionar os demais componentes da Equipe de 

Atendimento a Emergência. 

 

7.1.2 Comunicação externa 

Qualquer incidente que cause ou que tenha possibilidade de causar danos ao meio ambiente deverá ser 

comunicado às seguintes autoridades: 

 FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler); 

 IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis); 

 O Corpo de Bombeiros Militar e a Defesa Civil Municipal deverão ser comunicados caso o incidente 

ameace a integridade ou a vida de pessoas não envolvidas com o empreendimento. 

A relação de telefones e outros meios de contato com os componentes da Equipe de Atendimento a 

Emergência, autoridades e outras entidades cuja comunicação possa ser necessária durante as ações de 

resposta deverá ser incluída como um anexo do PAE em sua revisão prévia ao início das obras de implantação 

do empreendimento. 

O responsável por todas as comunicações externas é o Coordenador de comunicação externa da Águia 

Fertilizantes. 
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7.1.3 Procedimentos gerais de emergência 

Ao ser acionada, a equipe de brigadistas deverá interromper imediatamente e de forma segura suas atividades 

e se dirigir ao ponto de encontro da Brigada, ou seguir as orientações do Líder de Brigada. As pessoas não 

envolvidas no atendimento à emergência (empregados, terceiros e visitantes) também deverão interromper 

imediatamente e de forma segura suas atividades e se dirigir a uma das áreas de encontro. Os veículos que 

estiverem próximo ao local do incidente deverão ser retirados de forma ordeira, de acordo com as rotas de fuga 

e seguindo instruções dos brigadistas. 

O término da emergência deverá ser comunicado pelo Líder de Brigada ou pelo Coordenador. 

 

7.1.4 Procedimentos de combate 

Estão descritos a seguir os procedimentos de combate a serem seguidos para as hipóteses acidentais cobertas 

por este Plano. Estes procedimentos deverão ser seguidos pela Brigada de Emergência, sob orientação do 

Coordenador de emergência ou do Líder de Brigada. 

O Coordenador de emergência ou do Líder de Brigada deverão informar a melhor rota de acesso ao local da 

emergência. 

Hipótese acidental 1: Liberação de líquido perigoso inflamável ou combustível. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Desligar os sistemas elétricos e eliminar outras fontes de ignição próximas. 

 Se possível, interromper o vazamento. 

 Se necessário, orientar a retirada de veículos do local da emergência. 

 Tomar as medidas de prevenção de incêndio aplicáveis. 

 Caso haja derramamento para o solo, observar as características de risco do produto e efetuar a 

contenção, recolhimento e limpeza conforme aplicável. 

Hipótese acidental 2: Liberação de líquido perigoso inflamável ou combustível em 
corpos d’água. 

 Acionar equipe treinada para os incidentes de liberação de produtos em corpos d’água ou em áreas 

sensíveis. 

 Providenciar os equipamentos necessários para contenção, recolhimento e limpeza conforme aplicável. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Se possível, interromper o vazamento. 

 Observar as características de risco do produto e efetuar a contenção, recolhimento e limpeza conforme 

aplicável. 

 Comunicar os órgãos públicos competentes. 
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Hipótese acidental 3: Liberação de gás inflamável. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Desligar os sistemas elétricos e eliminar outras fontes de ignição próximas. 

 Se possível, interromper o vazamento. 

 Se necessário, orientar a retirada de veículos do local da emergência. 

 Tomar as medidas de prevenção de incêndio aplicáveis. 

Hipótese acidental 4: Liberação de líquido perigoso não inflamável. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Se possível, interromper o vazamento. 

 Caso haja derramamento para o solo, observar as características de risco do produto e efetuar a 

contenção, recolhimento e limpeza conforme aplicável. 

Hipótese acidental 5: Liberação de resíduos perigosos. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Se possível, interromper o vazamento. 

 Caso haja derramamento para o solo, observar as características de risco do resíduo e efetuar a 

contenção, recolhimento e limpeza conforme aplicável. 

Hipótese acidental 6: Incêndio envolvendo substâncias inflamáveis. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Identificar o tipo de produto ou material envolvido e os locais atingidos pelo incêndio. 

 Providenciar o desligamento da energia elétrica do local afetado. 

 Se necessário, orientar a retirada de veículos do local da emergência. 

 Efetuar o combate ao incêndio utilizando as técnicas e recursos apropriados. 

 No caso de linhas de mangueiras, efetuar o combate empregando pelo menos duas linhas: uma de ataque 

e uma de proteção. Efetuar o combate, sempre que possível, a favor do vento. 

 Efetuar o resfriamento das áreas próximas aos focos de incêndio. 

 Na medida do possível providenciar a contenção da água utilizada no combate ao incêndio. 
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Hipótese acidental 7: Incêndio em equipamentos elétricos. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Identificar os locais atingidos pelo incêndio. 

 Providenciar o desligamento da energia elétrica do local afetado. 

 Efetuar o combate ao incêndio utilizando as técnicas e recursos apropriados. Somente utilizar água após 

confirmar que toda a área está desenergizada. 

 Efetuar o resfriamento das áreas próximas aos focos de incêndio. 

 Na medida do possível providenciar a contenção da água utilizada no combate ao incêndio. 

Hipótese acidental 8: Desabamento ou desmoronamentos de taludes. 

 Verificar se a área está segura em relação a ocorrência de novos desabamentos ou desmoronamentos. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Verificar a existência de vítimas soterradas. 

 Se possível, manter contato com as vítimas soterradas até o regate. 

 Se necessário, orientar a retirada de veículos do local da emergência. 

 Se necessário, desobstruir as vias de acesso. 

 Recolher produto desabado ou desmoronado e restaurar o talude. 

 Se necessário, realizar medidas de contenção contra novos desabamentos ou desmoronamentos. 

Hipótese acidental 9: Lesões pessoais – Abalroamento ou colisão de veículos. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Verificar a ocorrência de vazamento de combustível. 

 Se necessário, tomar medidas de segurança em relação ao combustível vazado. 

 Se necessário, retirar os veículos do local da emergência. 

 Se necessário, desobstruir as vias de acesso. 

Hipótese acidental 10: Lesões pessoais – Colisão ou tombamento de veículos em 
passagem de nível. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 
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 Verificar a ocorrência de vazamento de combustível. 

 Se necessário, tomar medidas de segurança em relação ao combustível vazado. 

 Retirar os veículos da passagem de nível. 

 Desobstruir a passagem de nível. 

Hipótese acidental 11: Lesões pessoais – Atropelamento. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 12: Lesões pessoais – Choque elétrico. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Desligar a fonte de energia da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Aplicar técnicas de ressuscitação (RCP) em casos de parada cardiorrespiratória. 

 Cobrir as queimaduras com uma gaze ou com um pano limpo. 

 Se a vítima estiver consciente, deite-a de costas, com as pernas elevadas. 

 Se a vítima estiver inconsciente, deite-a de lado. 

 Cobrir a vítima com um cobertor e mantenha-a calma. 

 Encaminhar a vítima para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 13: Lesões pessoais – Eletrocussão. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Desligar a fonte de energia da área. 

 Não tocar diretamente na vítima. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 14: Lesões pessoais – Corte e ferimentos. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Lavar a parte atingida, também, com água e sabão, removendo do local do ferimento toda e qualquer 

sujeira, como terra, graxa, caco de vidro, etc.; 

 Colocar antisséptico;  

 Cobrir o ferimento com gaze esterilizada e esparadrapo, ou pano limpo; e 



Dezembro, 2018 RT-027_179-515-2217_00-B

 

 
 18

 

 Nos casos de cortes maiores, depois de lavar bem o local, deve-se aproximar as bordas da ferida e 

colocar um pedaço de esparadrapo, para fixar a pele nesta posição; 

 Se houver suspeita de fratura no local, não lavar com as mãos. 

 Se necessário, encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 15: Lesões pessoais – Fratura. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Verificar se o ferimento não interrompeu a circulação sanguínea. 

 Imobilizar o osso ou articulação atingido com uma tala. 

 Mantenha o local afetado em nível mais elevado que o resto do corpo e aplique compressas de gelo 

para diminuir o inchaço, a dor e a progressão do hematoma. 

 Se necessário, encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 16: Lesões pessoais – Esmagamento. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Verificar se o ferimento não interrompeu a circulação sanguínea. 

 Imobilizar o osso ou articulação atingido com uma tala. 

 Mantenha o local afetado em nível mais elevado que o resto do corpo e aplique compressas de gelo 

para diminuir o inchaço, a dor e a progressão do hematoma. 

 Se a vítima estiver presa por mais de 10 minutos, não tentar libertá-la. 

 Se a vítima estiver presa por menos de 10 minutos, liberte-a rapidamente e siga os passos para 

tratamento de lesões e choque. 

 Se a vítima estiver inconsciente, coloque-a na posição de recuperação depois de libertá-la. 

 Comunicar ao médico ou à equipe da ambulância que a vítima pode ter sofrido lesões de 

esmagamento. 

 Informar o tempo que a vítima ficou presa. 

 Se necessário, encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 17: Lesões pessoais – Espaço confinado. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Acionar equipe treinada para resgate em espaço confinado. Somente pessoas treinadas deverão 

entrar no espaço confinado. 

 Verificar se a vítima está consciente. 
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 Verificar se há alguma lesão. 

 Se necessário, providenciar ventilação forçada para oxigenar o local confinado. 

 Se necessário, após resgate, encaminhar as vítimas para o atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 18: Lesões pessoais – Queda, trabalho em altura. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Tranquilizar a vítima e pedir para não se mover. 

 Manter a vítima consciente. 

 Se a vítima estiver inconsciente, desobstruir as vias respiratórias, inclinando a cabeça para trás e 

erguendo o queixo suavemente. 

 Manter a cabeça da vítima numa posição neutra. 

 Se a remoção for demorar e o problema for ao pescoço, utilize o colar cervical. 

 Se a lesão for na coluna, colocar a vítima na posição de lado; essa manobra só deve ser feita com, 

pelo menos, um auxiliar, que ficará encarregado de apoiar a cabeça e o pescoço, o tempo todo. 

 Encaminhar a vítima para atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 19: Lesões pessoais – Queimaduras. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Retirar parte da roupa que esteja em volta da área queimada. 

 Retirar anéis e pulseiras da vítima, para não estrangularem as extremidades dos membros, quando 

incharem. 

 As queimaduras de 1º grau podem ser banhadas com água fria para amenizar a dor. 

 Não perfurar as bolhas em queimaduras de 2º grau. 

 Não aplicar medicamentos nas queimaduras. 

 Cobrir a área queimada com um pano limpo. 

 Se a vítima estiver consciente, dar-lhe água. 

 Encaminhar a vítima para atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 20: Lesões pessoais – Intoxicação. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Se a vítima estiver consciente, perguntar a causa da intoxicação. 

 Encaminhar a vítima para atendimento hospitalar. 
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Hipótese acidental 21: Lesões pessoais – Picada de insetos e animais peçonhentos - 
Cobra. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Acalmar e imobilizar a vítima. 

 Lavar o local do ferimento. 

 Fornecer água a vítima 

 Monitorar as vias aéreas, a respiração e a circulação da vítima. 

 Não realizar procedimento com a boca para retirar o veneno. 

 Não realizar torniquetes. 

 Encaminhar a vítima para atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 22: Lesões pessoais – Picada de insetos e animais peçonhentos - 
Aranha. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Se possível, capturar a aranha, para saber a que tipo pertence. 

 Limpar o ferimento com água e sabão ou álcool. 

 Colocar gelo sobre o ferimento, para aliviar a dor e retardar o efeito do veneno. 

 Monitorar as vias aéreas, a respiração e a circulação da vítima. 

 Encaminhar a vítima para atendimento hospitalar. 

Hipótese acidental 23: Lesões pessoais – Picada de insetos e animais peçonhentos - 
Escorpião. 

 Efetuar o isolamento da área. 

 Providenciar a saída do local de pessoas não envolvidas com o combate à emergência. 

 Se necessário, prestar os primeiros socorros e remover as vítimas para local seguro. 

 Monitorar as vias aéreas e a respiração. 

 Limpar o ferimento com água e sabão ou álcool. 

 Colocar gelo sobre o ferimento, para aliviar a dor e retardar o efeito do veneno. 

 Encaminhar a vítima para atendimento hospitalar. 

 

8.0 TREINAMENTO, TESTE, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO 

Este Plano de Ação de Emergência deverá ser revisado ao início das fases de instalação e operação do 

empreendimento para definição da estrutura da equipe de resposta a emergência, dos recursos humanos e 

materiais necessários. 
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Este Plano de Ação de Emergência deverá ser testado por meio da realização de treinamentos e exercícios 

simulados de emergência, com periodicidade mínima anual, ou quando houver alteração de 50% dos membros 

da Brigada de Emergência. 

Os componentes da Brigada de Emergência deverão receber treinamento teórico e prático, de acordo com a 

Norma ABNT NBR 14276. Esse treinamento deverá proporcionar aos brigadistas conhecimentos básicos sobre 

prevenção, isolamento e extinção de princípios de incêndio, abandono de local do incidente e técnicas de 

primeiros socorros. 

Outros treinamentos específicos deverão ser dados a Brigada de Emergência para a cobertura das hipóteses 

acidentais postuladas. 

Deverão ser realizados exercícios simulados parciais ou completos de emergência, no período máximo de três 

meses para simulados parciais e seis meses para simulados completos. Esses simulados devem ser realizados 

em datas e horários definidos pela equipe de Segurança do Trabalho e pelo Coordenador Geral, sem o 

conhecimento dos funcionários. 

Os treinamentos e exercícios deverão ser avaliados e, após a sua realização, deverão ser discutidas as ações 

necessárias para o seu aperfeiçoamento. 

O Plano também deverá ser revisto a medida em que aumente o número de informações e o grau de 

detalhamento das etapas do projeto. 
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1.0 INTRODUÇÃO 

A CHEMSAFETY Engenharia foi contratada pela Águia Fertilizantes para elaboração da Análise Preliminar de 

Perigos (APP). O trabalho foi realizado com base em informações fornecidas pela Águia Fertilizantes e em 

consonância com o que determina o Manual de Análise de Riscos Industriais da Fundação Estadual de 

Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler Nº01/-1 FEV/16 (FEPAM). 

O responsável técnico pelo estudo é o Eng° Químico e de Segurança Celso de Freitas Filho, M.Sc., Especialista 

em Segurança Industrial, CREA-RJ 2009109157. 

 

1.1 Objetivo 

O objetivo do estudo consiste em identificar, avaliar e classificar qualitativamente os riscos de acidentes de 

processo do Projeto Três Estradas da empresa Águia Fertilizantes e, se necessário, recomendar medidas de 

controle e redução dos riscos. 

 

1.2 Escopo 

Este relatório corresponde a identificação de perigos relacionados as fases de implantação e operação do 

Projeto Três Estradas da empresa Águia Fertilizantes. A técnica qualitativa de avaliação de riscos utilizada 

neste estudo é a Análise Preliminar de Perigos (APP) de acordo com as diretrizes do Apêndice 4 do Manual 

de Análise de Riscos da FEPAM.  

 

2.0 DESCRIÇÃO DA REGIÃO E DA INSTALAÇÃO 

O Projeto Fosfato Três Estradas da empresa Águia Fertilizantes visa ao aproveitamento econômico de minério 

de fosfato, identificado na localidade de Três Estradas, município de Lavras do Sul (RS). Em sua configuração 

atual o Projeto prevê explorar as reservas de fosfato conhecidas no corpo mineralizado Três Estradas, 

especificamente nas áreas dos Processos Mineiros - DNPM números 810.090/1991 e N° 810.325/2012. 

A seguir será descrito sucintamente as principais estruturas, atividades e processos envolvidos no Projeto. As 

informações detalhadas podem ser obtidas no Estudo de Impacto Ambiental do projeto. 

O Projeto está dimensionado para 50 anos de operação, podendo ser dividido em três fases de acordo com as 

características de cada uma delas em termos de operação:  

Durante a Fase 1 da Operação, (primeiros quatro anos), somente o minério oxidado será beneficiado. Nesta 

fase, haverá a produção do concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5, que será vendido como matéria prima 

para a produção de fertilizante. 

Durante a Fase 2 de Operação (com duração de dezenove anos), o minério em rocha fresca será beneficiado. 

Nesta fase, haverá produção de concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5 e também de calcário agrícola 

com Poder Relativo de Neutralização Total (PRNT) de 84%. 

Já durante a Fase 3 de Operação (com duração de 27 anos), haverá a retomada do calcário agrícola depositado 

na barragem, secagem e venda do produto, sem a produção de concentrado de fosfato. 

Os rejeitos finais dispostos na barragem, após os 50 anos de operação e retirada do calcário agrícola da 

barragem, totalizarão 6,6 Mt ou 6,1 Mm3 e serão compostos de 3,6 Mt de calcário agrícola e 3 Mt de argilo-

minerais. 



Dezembro, 2018 RT-028_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 2 

 

O Projeto Fosfato Três Estradas representa a oportunidade de aproveitamento da reserva geológica existente 

na região de Lavras do Sul, capaz de aumentar a oferta de fosfato de origem doméstica, insumo da indústria 

de fertilizante do Estado do Rio Grande do Sul, e produzirá grande quantidade de calcário agrícola com 

qualidade adequada para atender ao mercado agrícola existente e eventualmente novos setores. 

Ademais, a implantação e operação do projeto tem potencial para trazer uma diversificação da economia local, 

com implicações positivas no contexto socioeconômico, principalmente, no município de Lavras do Sul. Além 

de estar previsto um montante de investimentos para a implantação do projeto na ordem de U$60 milhões de 

dólares (aproximadamente R$192 milhões de reais; U$1 = R$3,20), sendo que a etapa de implantação do 

empreendimento possui duração estimada de 24 meses (dois anos). 

A identificação das estruturas do Plano Diretor e as áreas ocupadas estão apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Estruturas do Plano Diretor do Projeto Fosfato Três Estradas 

Estrutura Área (ha) 

Planta de Beneficiamento 95,23 

Cava 183,94 

Depósito de Explosivos 2,37 

Pilha de Estéril Norte 116,10 

Pilha de Estéril Sul 228,74 

Dique Norte de contenção de sedimentos 11,22 

Dique Sul de contenção de sedimentos 15,15 

Barragem de Rejeito e Calcário 194,07 

Vertedouro 1,90 

Barragem de Água 65,70 

Adutora de Água Bruta 0,27 

Adutora de Água Recuperada e Rejeitoduto 0,09 

Captação de Água Bruta 0,02 

Captação de Água Recuperada 0,09 

Aterro Sanitário 5,26 

Acessos 11,33 

Desvio da Estrada Existente 12,40 

Área total 943,88 
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Cava 

O minério fosfático de Três Estradas é um metacarbonatito divido em dois tipos básicos: minério oxidado (ou 

saprolítico) e minério de rocha fresca (ou carbonatítico). A mineralização ocorre desde a superfície até a 

profundidade de 280 m, distribuída em faixas verticalizadas e descontínuas. De acordo com o relatório de 

Avaliação Econômica Preliminar (PEA) realizado pela empresa Millcreek Mining Group (Millcreek, 2016), a 

lavra será executada em duas fases: Fase 1, até aproximadamente 50 m (com duração de 4 anos), e Fase 2, 

até aproximadamente 280 m (com duração de 19 anos). Os bancos serão de 10 m e rampa com 10% de 

inclinação. 

O minério oxidado está mais raso e possui maior teor, enquanto o minério de rocha fresca ocorre em 

profundidade, apresentando redução do teor de P2O5. É um tipo de mineralização com relação estéril/minério 

de 3,1:1, onde a lavra pelo método de cava a céu aberto, desenvolvido em bancadas, com uso de escavadeiras 

e caminhões, envolvendo perfuração e desmonte de rocha, é a opção tecnológica e economicamente 

adequada. A lavra foi definida pela otimização da cava ótima, a distância de transporte para a planta, e a 

proximidade das saídas da cava com as pilhas de estéril. 

Após a abertura e desenvolvimento da cava, a lavra deve prosseguir com as operações convencionais de 

preparação das frentes, perfuração, desmonte com explosivos ou tratores de esteiras, carregamento e 

transporte do minério até a planta de concentração, e dos estéreis até as pilhas de estéril. 

Infraestrutura da Mina 

A mina deverá contar com uma infraestrutura composta por: 

 Escritório administrativo, para alojar equipes de administração da mina, de geologia e planejamento de 

lavra; 

 Depósito de explosivos; 

 Vestiários e banheiros. 

Pilha de Estéril 

Serão gerados 102,9 Mm3 de estéril (empolado) ou 185 Mt durante toda a operação do projeto, com uma 

Relação Estéril Minério (REM) de 3,1:1 durante as Fases 1 e 2 da operação. 

O método de lavra da cava de Três Estradas requer pilha de estéril com dimensão compatível ao volume de 

estéril gerado pela lavra. Não há outra opção tecnológica possível, como seria na hipótese de uma lavra com 

expansão horizontal, ou existência de cavas descomissionadas, as quais poderiam ser preenchidas por estéril, 

ou em último caso a disposição compartilhada com rejeito. Considerando que o plano de lavra foi desenvolvido 

para obter a menor REM, não foram identificadas alternativas em matéria de tecnologia para disposição do 

estéril. 

Sendo assim, está prevista a construção de duas pilhas de estéril localizadas no entorno imediato do corpo 

mineralizado, as quais são denominadas Pilha Sul e Pilha Norte. Essas pilhas juntas totalizam uma capacidade 

volumétrica máxima de 102,9 Mm3 (ou 185 Mt) e uma área ocupada total de 354,30 ha. 

A localização e desenho das pilhas de estéril foram concebidos buscando-se minimizar a interferência com os 

cursos d’água da região e a distância com relação à Cava. Além disso, a altura das pilhas foi lim itada à maior 

elevação natural existente na região, em um raio de 3 km destas estruturas.  

Antes da formação das pilhas, serão executas as drenagens de fundo, considerando os talvegues dos cursos 

d’água existentes. As pilhas serão formadas de forma ascendente com bermas de 10 m de altura e ângulo de 

fase de 2:1. 
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Os diques de contenção de sedimentos foram locados à jusante das pilhas com o objetivo de conter os 

sedimentos carreados nas drenagens das pilhas. Serão construídos com enrocamento proveniente de áreas 

de empréstimo. 

Planta de Beneficiamento 

As instalações de processamento mineral do Projeto Fosfato Três Estradas foram projetadas para tratar os 

dois tipos de minério: minério fosfático oxidado e minério fosfático em rocha fresca. A produção resultará em 

dois tipos de produto: concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5 e calcário agrícola com PRNT de 84%. 

A rota do processo foi baseada em circuitos testados experimentalmente. O circuito que apresentou os 

melhores resultados metalúrgicos contempla as etapas de moagem e flotação em colunas, para tratar todo o 

material, maximizando a recuperação do mesmo. 

As operações unitárias deste projeto são: 

 Britagem primária e secundária (Fases 1 e 2); 

 Estocagem em pilha (Fases 1 e 2); 

 Moagem (Fases 1 e 2); 

 Flotação (Fases 1 e 2); 

 Desaguamento e estocagem do Concentrado de Fosfato (Fases 1 e 2); 

 Desaguamento e estocagem do Calcário Agrícola (Fases 2 e 3); 

 Recebimento, estocagem e britagem de carvão (Fases 1, 2 e 3); 

 Geração de gás quente para secadores (Fases 1, 2 e 3); 

 Sistema de Tratamento e Reaproveitamento de Água (Fases 1, 2 e 3). 

Britagem 

Na Fase 1 do projeto, o minério será transportado através de caminhões, alimentando um britador de rolos 

dentados (tipo sizer) através de uma moega de alimentação. O material britado será transportado por correias 

e empilhado na Pilha de Estocagem. 

Já na Fase 2 do projeto, o minério proveniente dos caminhões será alimentado em uma moega. Da moega, o 

minério será retomado através de um alimentador de placas para alimentar uma grelha vibratória de escalpe. 

O retido irá alimentar um britador de mandíbulas. O material britado e o passante na grelha vibratória serão 

transportados por correia e empilhados na pilha de estocagem. 

Pilha de Estocagem (Pilha Pulmão) 

Nas Fases 1 e 2 do projeto, o produto da britagem será empilhado em uma pilha cônica, cuja função será 

compatibilizar o regime operacional da Mina/Britagem com o regime operacional da Planta de Beneficiamento. 

A pilha proverá autonomia de produção de 24 horas para a Planta. A retomada do minério para alimentar as 

etapas subsequentes do processo será feita através de alimentadores posicionados em túnel, sob a pilha.  

Está prevista a construção de uma Pilha de Homogeneização logo após a Pilha de Estocagem, a depender 

das condições futuras do mercado. Essa pilha visa homogeneizar o minério, principalmente em relação aos 

teores de CaO e MgO, para atendimento a necessidades específicas de alguns clientes para o Calcário. 
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Moagem 

Durante a Fase 1 do Projeto, o minério retomado da pilha alimentará diretamente um moinho primário de bolas. 

A descarga do moinho primário será então pré-classificada em hidrociclones para a remoção da fração do 

minério de tamanho adequado para flotação (menor que 212 µm). O overflow da ciclonagem será produto final 

da etapa de moagem (alimentando a flotação) e o underflow retornará para o moinho primário, fechando o 

circuito. 

Já na Fase 2 do projeto, o minério retomado da pilha pulmão irá alimentar um moinho primário Semi Autógeno 

(SAG), com adição de água na alimentação para formação de polpa de minério. A descarga do moinho primário 

será classificada em bateria de hidrociclones. O overflow (produto final da moagem) seguirá para alimentação 

da flotação. O underflow irá alimentar o moinho secundário (moinho de bolas). A descarga do moinho de bolas 

irá se juntar com a descarga do SAG, fechando o circuito de moagem. Também haverá adição de água no 

fluxo de descarga dos moinhos SAG e de bolas, com o objetivo de ajustar o percentual de sólidos da polpa que 

irá alimentar a bateria de hidrociclones de classificação. 

Flotação 

O overflow das etapas de pré-classificação e classificação constituem a alimentação da flotação. Estes fluxos 

serão conduzidos para o condicionador (tanque com agitador), onde serão adicionados os reagentes para a 

flotação. A função do condicionador é promover a interação entre as partículas minerais e os reagentes, criando 

as condições fisico-quìmicas que possibilitem a flotação seletiva do minério. 

O circuito de flotação consiste de uma etapa Rougher, seguido por duas etapas de limpeza (Cleaner e 

Recleaner) e uma etapa Scavenger. O concentrado Rougher (espuma) alimentará a flotação Cleaner e o rejeito 

do Rougher (afundado) será um dos componentes do rejeito final do circuito de flotação.  

O concentrado (espuma) do Cleaner alimentará a flotação Recleaner e o concentrado (espuma) Recleaner 

será o concentrado de fosfato final. O rejeito (afundado) da etapa Recleaner será retro-alimentado à etapa 

Cleaner anterior e o afundado da flotação Cleaner alimentará a etapa Scavenger, com objetivo de maximizar 

a recuperação do minério. O concentrado (espuma) Scavenger retornará para a flotação Rougher, fechando o 

circuito. O rejeito Scavenger (afundado) irá compor o rejeito final do circuito, juntamente com o rejeito Rougher. 

O concentrado de fosfato final será encaminhado para as etapas subsequentes do processo: espessamento, 

filtragem, secagem (etapas de desaguamento), estocagem e embarque. 

Os rejeitos Rougher e Scavenger da Fase 1, compostos de argilo-minerais, serão dispostos na Barragem de 

Rejeitos. Já os rejeitos da Flotação da Fase 2 possuem características granulométricas e químicas que 

permitirão sua comercialização como calcário agrícola. Assim, este sub-produto também será desaguado, seco 

e estocado para posterior comercialização 

Desaguamento e estocagem de concentrado de fosfato 

Tanto na Fase 1 quanto na Fase 2 do projeto, o concentrado de fosfato final será espessado em espessadores 

de alta capacidade. O underflow do espessador, polpa adensada, será a alimentação da filtragem. O transbordo 

do espessador (água de processo clarificada) será conduzido para um reservatório de água, para posterior 

reuso no processo. 

O underflow do espessador será bombeado para alimentar o filtro prensa de concentrado de fosfato. A torta 

filtrada, sólidos com umidade controlada, será recolhida em um transportador de correia, para alimentar o 

secador rotativo. O secador funcionará a partir da queima de uma mistura de carvão e calcário, vide descrição 

em item seguinte. Os gases da saída do secador serão submetidos a um sistema de despoeiramento, 

constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas. Os sólidos recuperados serão incorporados ao produto 

final (concentrado de fosfato). O filtrado será recolhido e bombeado para o reservatório de água, para posterior 
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reuso no projeto. O produto seco será descarregado do secador e empilhado em galpão fechado, dotado de 

dispositivos para abatimento e coleta de pó, um filtro de mangas. Na saída do filtro de mangas do secador de 

concentrado de fosfato haverá uma chaminé para a exaustão dos gases.  

Desaguamento e Estocagem do Calcário Agrícola 

Durante as Fases 2 e 3 do Projeto, o rejeito final da flotação será também espessado em espessadores de alta 

capacidade. O underflow do espessador, polpa adensada, será a alimentação da filtragem de calcário. O 

transbordo do espessador (água de processo clarificada) será conduzido para um reservatório de água, para 

posterior reuso no processo. 

O underflow do espessador será bombeado para alimentar os filtros. A torta filtrada, sólidos com umidade 

controlada, será recolhida em transportadores de correia, para alimentar o secador ou empilhamento. O filtrado 

será recolhido e bombeado para o reservatório de água, para posterior reuso no projeto. 

A produção de calcário agrícola prevista será maior do que a demanda local prevista. Assim, apenas parte do 

calcário agrícola produzido será submetido à filtragem e secagem, para atingir a umidade de mercado. O 

excesso será disposto em barragem, para posterior retomada, secagem e comercialização na Fase 3 do 

Projeto. 

O produto dos secadores de calcário, destinado à comercialização imediata, será descarregado do secador e 

empilhado em galpão fechado, dotado de dispositivos para abatimento e coleta de pó, um filtro de mangas. Na 

saída do filtro de mangas do secador de calcário agrícola haverá uma chaminé para a exaustão dos gases. 

Sistema de Recebimento, Estocagem e Britagem de Carvão 

Para geração de calor dos sistemas de secagem será utilizado o carvão mineral, nas Fases 1, 2 e 3 do 

empreendimento. Este produto será recebido in natura e estocado, na umidade natural, em pátio aberto. O 

pátio será dotado de sistema de drenagem industrial para recolhimento dos efluentes da pilha de carvão, que 

serão bombeados para um sistema de tratamento de água, para permitir o seu reuso como água de processo. 

Do pátio aberto, o material será retomado através de uma pá carregadeira e será transferido para um galpão 

coberto, de onde será retomado para alimentar a britagem de carvão. 

O sistema de britagem de carvão consiste em uma moega que será alimentada com pá carregadeira, de onde 

o carvão será extraído através de alimentador com balança, para alimentar um britador de rolos, cujo produto 

será conduzido para o silo de alimentação do gerador de gás quente (silo para consumo diário). 

Para promover a inertização e o abatimento de enxofre e manter os efluentes gasosos da queima com teores 

de SOx abaixo dos limites legais, está prevista a mistura do carvão britado com calcário moído. O calcário será 

recebido em caminhões a granel e descarregado através de sistema de transporte pneumático para um silo de 

estocagem, dotado de sistema de despoeiramento, do tipo filtro de mangas. Do silo, o calcário será retomado 

através de alimentador de correia com balança e será disposto sobre o carvão britado, na mesma correia que 

alimentará o silo diário, que alimentará o sistema de geração de gás quente. 

Geração de Gás Quente para Secadores 

A mistura de carvão e calcário do silo será retomada por um alimentador de rosca para alimentar a câmara de 

queima do gerador de gás quente, onde será feita a injeção de ar, para promover a combustão. O consumo de 

carvão previsto será de 80 toneladas/dia. O gerador de gases quentes será do tipo leito fluidizado borbulhante, 

os gases da saída do gerador de gases quentes serão submetidos a um sistema de despoeiramento, 

constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas. Os sólidos recuperados (cinzas) serão incorporados 

ao silo de cinzas, com adição de gesso, e posteriormente enviados de volta ao fornecedor de carvão. 
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Na queima serão gerados resíduos sólidos (cinzas) e gesso (resultante do abatimento de gases de enxofre na 

reação com o calcário), que serão removidos da câmara de queima e conduzidos para uma caixa (resfriador 

de cinzas). O overflow do ciclone pneumático será então usado nos secadores de concentrado de fosfato e de 

calcário agrícola.  

Serão previstos sistemas de despoeiramento (do tipo filtro de mangas) na caixa do resfriador de cinzas 

(integrante do sistema do gerador de gases quentes) e no silo de estocagem de cinzas. 

O retido no ciclone (underflow) será também conduzido para a caixa de cinzas, juntamente com o resíduo 

sólido recolhido da câmara de queima através de um transportador em rosca. Da caixa de cinzas, o resíduo 

sólido será transportado para um silo de estocagem, através de um sistema de transporte pneumático. Deste 

silo, as cinzas (resíduo sólido) serão removidas por caminhões e retornarão ao ponto de origem do carvão. O 

silo será dotado de um sistema de despoeiramento do tipo de filtro de mangas. 

Demanda e Reaproveitamento de Água 

O Projeto Fosfato Três Estradas buscou maximizar a recirculação e o reaproveitamento de água nos 

espessadores e filtros, de forma a limitar o uso de água captada externamente à Planta de Beneficiamento. A 

vazão de água estimada para operar a Planta será da ordem de 360 m³/h. Dessa vazão, cerca de 30 % será 

captado na barragem de rejeito e calcário agrícola (~ 100 m³/h) e o restante será captado na barragem de água 

(~ 260 m³/h). 

Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola 

Conforme apresentado nas seções acima, o subproduto do processo de beneficiamento do concentrado de 

fosfato é o calcário agrícola. Porém, baseado em um cenário conservador, a Águia Fertilizantes considera que 

não conseguirá vender todo o calcário agrícola produzido, sendo necessária a estocagem do mesmo em uma 

barragem, totalizando volume estimado de 22 Mm3 ou 34 Mt. Esta estocagem do calcário agrícola ocorrerá 

junto com a estocagem do rejeito. O rejeito e o calcário serão transportados até a barragem por meio de um 

rejeitoduto. 

Após a finalização da lavra (Fase 2 do Projeto), está prevista a retomada e secagem do calcário agrícola para 

a comercialização (Fase 3). Assim, o volume depositado na barragem irá diminuir gradativamente até restar 

um volume estimado de 6,6 Mm3 ou 6,1 Mt de rejeito e calcário agrícola. 

A Águia Fertilizantes buscou o reaproveitamento da água da barragem, incluindo novas etapas no processo 

produtivo (espessadores e filtros), resultando consequentemente na diminuição do volume a ser disposto na 

estrutura. 

A Águia Fertilizantes realizou, além dos estudos tecnológicos para redução do volume, o estudo das 

alternativas locacionais da barragem de rejeito e calcário agrícola do Projeto Fosfato Três Estradas. O estudo 

locacional considerou barragens convencionais e teve os seguintes principais critérios de projeto para 

avaliação de alternativas locacionais (GOLDER, 2016a, b):  

 Volume total - 22 milhões de metros cúbicos; 

 Massa total - 34 milhões de toneladas; 

 Classificação - Classe II-B-Inertes. 

Foram estudadas três alternativas locacionais para a barragem do Projeto Fosfato Três Estradas (WALM, 

2017), nas sub-bacias do rio Jaguari e do arroio Taquarembó, considerando os critérios de volume requerido 

e classificação de resíduo. A barragem de rejeitos B2 selecionada, localiza-se no vale do arroio Tira-Ceroula/ 
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Taquarembó (sub-bacia do arroio Taquarembó), a aproximadamente 1.100 m do corpo mineralizado Três 

Estradas. 

A barragem foi projetada para a disposição de rejeito e calcário agrícola e deverá ser construída com terra 

compactada, com capacidade de armazenamento de cerca de 23 Mm3, portanto maior que o volume total a ser 

disposto de 22 Mm3, por questões de segurança operacional. 

A barragem será construída em três etapas: 

- Etapa Inicial – a ser construída durante a etapa de implantação do empreendimento, o maciço terá 13 m de 

altura e 655 m de extensão. Nesta etapa, a barragem terá capacidade de armazenar 2,5 Mm3; 

- 1º Alteamento – a ser construído durante o 4º ano de operação. Com este alteamento à jusante, o maciço 

terá 23 m de altura, 822 m de extensão e capacidade de armazenamento de 10,6 Mm3; 

- 2º Alteamento – a ser executado durante o 12º ano de operação. Com este alteamento à jusante, o maciço 

final terá 32 m de altura, 1.057 m de extensão e capacidade de armazenamento de 22,8 Mm3. 

Barragem de Água 

O reservatório de água será implantado no vale do rio Jaguari, para captação de água nova, estimada em 260 

m3/h para o projeto.  

A barragem para o reservatório de água foi projetada para ser um aterro de enrocamento com 253 m de 

extensão e 9 m de altura. As inclinações de montante e jusante previstas são 2H/1V, com uma borda livre de 

2 m de altura. O volume de reservação de água será da ordem de 2,1 Mm3. 

A Barragem de Água será projetada para captação de água nova, como mencionado anteriormente, e deverá 

ser construído com enrocamento em uma única etapa, de forma a armazenar uma capacidade volumétrica da 

ordem de 2,1 Mm3. Durante a operação é esperado uma captação no reservatório de água na ordem de 260 

m³/h, correspondendo a cerca de 70% do total necessário para o projeto. O restante (100 m³/h) será obtido na 

barragem de rejeito. 

O reservatório será dotado de um sistema de bombeamento interligado a uma adutora através da qual a água 

bruta será levada até a planta de beneficiamento, principal consumidora de água do projeto.  

A capacidade de armazenamento do reservatório de água foi estabelecida para armazenar o volume 

correspondente a necessidade de um ano da planta. A quantidade de água entrando no reservatório será 

significativamente maior do que a quantidade necessária no processo. 

Toda a água da bacia hidrográfica a montante irá fluir sem obstáculos para o reservatório. Uma estação de 

captação de água será construída perto do maciço da barragem, de onde a água será bombeada para a Planta 

de Beneficiamento através de aproximadamente 6,3 km de comprimento de adutora de PEAD com diâmetro 

de 560 mm. A adutora acompanhará a estrada de acesso a ser construída entre a Planta de Beneficiamento e 

a barragem de água. A altura manométrica total em que água deve ser bombeada será de cerca de 150 m, e 

a adutora deve ser dimensionada para suportar a vazão requerida pelo processo. 

É previsto um ano para implantação do maciço de enrocamento da Barragem de água em uma única etapa. 
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3.0 IDENTIFICAÇÃO DOS CENÁRIOS ACIDENTAIS 

3.1 Metodologia empregada 

A metodologia empregada para identificação e avaliação qualitativa dos riscos para o público ou para o meio 

ambiente relacionados ao Projeto Fosfato Três Estradas da empresa Águia Fertilizantes é a Análise Preliminar 

de Perigos (APP). Na APP, busca-se identificar as causas de cada um dos cenários acidentais e suas 

respectivas consequências, sendo feita uma avaliação qualitativa da frequência de ocorrência dos diferentes 

cenários acidentais identificados, da severidade das suas consequências e do risco resultante. 

A planilha utilizada para realização da análise está apresentada em seguida. Na planilha, são empregadas as 

seguintes definições: 

1ª coluna: Perigo 

É a propriedade ou condição inerente a uma substância ou atividade capaz de causar danos ao público ou ao 

meio ambiente. 

2ª coluna: Causas 

São eventos simples ou combinados que levam à consumação dos perigos previamente identificados, tais 

como furo ou ruptura de equipamentos ou tubulações, falhas de instrumentos, falhas de sistemas de proteção, 

etc. 

3ª coluna: Efeitos 

São as consequências danosas advindas da consumação dos perigos identificados. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 

Unidade:  

Sistema:  

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Comentários e recomendações Ref. 
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4ª coluna: Categoria de frequência 

Corresponde à indicação qualitativa da frequência esperada de ocorrência de cada cenário acidental 

identificado. As categorias de frequência utilizadas nesta análise estão apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Categorias de frequência dos cenários acidentais 

Categoria Denominação Definição 

A 

Muito 

improvável 

Cenários que dependam de falhas multiplas de sistemas de proteção ou ruptura 

por falha mecânica de vasos de pressão. Conceitualmente possível, mas 

extremamente improvável de ocorrer durante a vida útil da instalação. 

B 

Improvável Falhas multiplas no sistema (humanas e/ou equipamentos) ou rupturas de 

equipamentos de grande porte. Não esperado de ocorrer durante a vida útil da 

instalação. Sem registro de ocorrencia prévia na instalação. 

C 
Ocasional A ocorrência do cenário depende de uma única falha (humana ou 

equipamento). 

D Provável Esperada uma ocorrência durante a vida útil do sistema. 

E 
Frequente Pelo menos uma ocorrência do cenário já registrada no próprio sistema. 

Esperando ocorrer varias vezes durante a vida util da instala iio. 

 

5ª coluna: Categoria de severidade 

É a indicação qualitativa do grau de severidade das consequências de cada cenário acidental identificado. As 

categorias de severidade utilizadas nesta análise estão apresentadas na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Categorias de severidade dos cenários acidentais 

Categoria Denominação Definição 

I 
Desprezível Incidentes operacionais que podem causar indisponibilidade ou mal estar ao 

pessoal e danos insignificantes ao meio ambiente e equipamentos (facilmente 
reparaveis e de baixo custo). Sem impactos ambientais. 

II 

Marginal Com potencial para causar ferimentos ao pessoal, pequenos danos ao meio 
ambiente ou equipamentos/instrumentos. 

Redução significativa da produção. Impactos ambientais restritos ao local da 
instalação, controlavel. 

III 
Crítica Com potencial para causar uma ou algumas vitimas fatais ou grandes danos ao 

meio ambiente ou as instalações. Exige  ações corretivas imediatas para evitar 
seu desdobramento em catastrofe. 

IV 
Catastrófica Com potencial para causar varias vitimas fatais. Danos irreparaveis ou 

impossiveis (custo/ tempo) as instalações. 
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6ª coluna: Classificação de risco 

É a indicação qualitativa do nível de risco de cada cenário acidental identificado, a partir das indicações 

anteriores de frequência e severidade. A matriz utilizada para classificação de risco dos cenários acidentais 

está apresentada na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Matriz para classificação de risco dos cenários acidentais 

 Severidade 

I – Desprezível II – Marginal III – Crítica IV – Catastrófica 

F
re

q
u

ê
n

c
ia

 

E – Frequente Moderado Sério Crítico Crítico 

D – Provável Menor Moderado Sério Crítico 

C – Ocasional Despresível Menor Moderado Sério 

B – Improvável Despresível Despresível Menor Moderado 

A – Muito improvável Despresível Despresível Despresível Menor 

 

7ª coluna: Comentários e recomendações 

Essa coluna contém as medidas de proteção existentes ou recomendadas para prevenir as causas ou reduzir 

as consequências dos cenários acidentais identificados. 

8ª coluna: Referência 

É a identificação do cenário acidental para referência posterior. 

 

3.2 Resultados 

Para realização da APP as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas foram divididas nos seguintes sistemas e 

áreas: 

1) Áreas de estacionamento, vias de acesso e circulação 

2) Terraplenagem, drenagem superficial e contenção de sedimentos 

3) Almoxarifado, canteiros de obras e oficina de manutenção 

4) Restaurante e Cozinha industrial 

5) Estocagem de combustível e abastecimento de veículos 

6) Estocagem de óleo diesel e abastecimento de veículos / Estocagem de óleo diesel para os geradores 

7) Sistema elétrico: Geração e distribuição de Energia Elétrica 

8) Depósito Intermediário de Resíduos (DIR), Central de Materiais Descartáveis (CMD) e Aterro Sanitário 

9) Aterro Sanitário 
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10) Tratamento de Efluentes Sanitários 

11) Tratamento de Efluentes Oleosos 

12) Mina - Depósito de explosivos 

13) Pilha de Estéril 

14) Rejeitoduto 

15) Cava e Planta de Beneficiamento 

16) Planta de Beneficiamento 

A Tabela 5 apresenta o resultado da Análise Preliminar de Perigos, com a distribuição dos cenários acidentais. 

 

Tabela 5: Consolidação dos resultados dos cenários acidentais. 

 Severidade 

I – Desprezível II – Marginal III – Crítica IV – Catastrófica Total 

‘ 

E – Frequente --- --- --- --- 0 (0%) 

D – Provável --- --- --- --- 0 (0%) 

C – Ocasional --- 15 (Menor) 9 (Moderado) --- 24 (92%) 

B – Improvável --- --- 1 (Menor) 1 (Moderado) 2 (8%) 

A – Muito 

improvável 

--- --- --- --- 0 (0%) 

Total 0 (0%) 15 (58%) 10 (38%) 1 (4%) 26 (100%) 

 

As planilhas a seguir apresentam os resultados da Análise Preliminar de Perigos. 

Não fazem parte do escopo deste estudo os sistemas Barragem de Rejeito e Calcário e Barragem de Água. 

Estes sistemas possuem Planos de Segurança específicos. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 1 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Áreas de estacionamento, vias de acesso e circulação 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

óleo diesel 

Ruptura ou furo de 

tanque dos veículos, 

máquinas e 

equipamentos devido 

a abalroamento ou 

colisões 

Falha em válvulas, 

juntas e conexões de 

veículos, máquinas e 

equipamentos 

 

 

Incêndio 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos veículos, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

veículos. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências (derrames) 

ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

1 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 2 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Áreas de estacionamento, vias de acesso e circulação 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

óleo 

lubrificante 

Ruptura ou furo de 

tanque dos veículos, 

máquinas e 

equipamentos devido 

a abalroamento ou 

colisões 

Falha em válvulas, 

juntas e conexões de 

veículos, máquinas e 

equipamentos 

 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos veículos, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

veículos. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências (derrames) 

ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

2 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 3 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Terraplenagem, drenagem superficial e contenção de sedimentos 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Carreamento de 

solo solto e 

sedimentos 

Falha operacional 

ou de equipamento 

 

 

Assoreamento de 

mananciais 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas 

práticas operacional e de segurança aplicáveis ao 

projeto. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos 

operacionais e de segurança. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência 

formada e treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

P) As vias de circulação serão revestidas com laterita 

para selar as áreas e evitar o carreamento de solo solto. 

P) O taludes serão protegidos contra erosão por meio de 

sistema de drenagem, revestimento vegetal, execução de 

patamares. 

P) Os diques de contenção de sedimentos das pilhas de 

estéril serão construídos à jusante dos depósitos com o 

objetivo de conter os sedimentos carreados das 

drenagens das pilhas. 

3 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 4 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Almoxarifado, canteiros de obras e oficina de manutenção 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

acetileno do 

conjunto de oxi 

corte 

 

Ruptura ou furo de 

cilindros 

Falhas em válvulas, 

equipamentos e 

acessórios 

 

Incêndio e 

explosão 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nas máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

4 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 5 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Restaurante e Cozinha industrial 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

GLP 

 

Ruptura ou furo de 

cilindros 

Falhas em válvulas, 

equipamentos e 

acessórios 

 

Incêndio e 

explosão 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nas máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) A área possuirá uma central de GLP em conformidade 

com as normas técnicas aplicáveis. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

5 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 6 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Estocagem de combustível e abastecimento de veículos  

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 
gasolina ou 
etanol 

Ruptura ou furo de 
tanque de 
armazenamento 

 

Falha em válvulas, 
juntas, mangotes e 
conexões 

 

Incêndio e 
explosão 

 

Contaminação 
do solo, águas 
superficiais e 
subterrâneas 

Ocasional Crítica Moderado 

P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 
operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Área possuirá cobertura metálica. 

P) Os tanques de armazenamento estarão situados no 
interior de bacia de contenção com drenagem para o SAO. 

P) O sistema seguirá as diretrizes da NBR 17.505. 

P) A gasolina ou etanol serão armazenados em tanque com 
15 m³ de capacidade. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 
periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 
de segurança. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências (derrames) 
ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 
incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 
treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 
ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 
águas. 

6 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 7 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Estocagem de óleo diesel e abastecimento de veículos / Estocagem de óleo diesel para os geradores 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

óleo diesel 

Ruptura ou furo de 

tanque de 

armazenamento 

 

Falha em válvulas, 

juntas, mangotes e 

conexões 

 

Incêndio 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Área possuirá cobertura metálica. 

P) Os tanques de armazenamento estarão situados no 

interior de bacia de contenção com drenagem para o SAO. 

P) O sistema seguirá as diretrizes da NBR 17.505. 

P) O óleo diesel será armazenado em tanque com 20 m³ de 

capacidade. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências (derrames) 

ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

7 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 8 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Sistema elétrico: Geração e distribuição de Energia Elétrica 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de óleo 

do transformador 

Ruptura ou furo de 

do transformador 

Contaminação do 

solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas 

práticas operacional e de segurança aplicáveis ao 

projeto. 

P) A Área dos transformadores possuirá acesso restrito 

de pessoas. 

P) Os transformadores estarão situados em área coberta 

e com contenção. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e 

inspeções periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos 

operacionais e de segurança. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências 

(derrames) ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate 

a incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência 

formada e treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

8 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 9 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Sistema elétrico: Geração e distribuição de Energia Elétrica 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Acumulo de 

energia no 

interior do 

transformador 

Falha em 

componentes 

elétricos 

Explosão do 

transformador 

Improvável Crítica Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) A Área dos transformadores possuirá acesso restrito de 

pessoas. 

P) Os transformadores estarão situados em área coberta e 

com contenção. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências (derrames) 

ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

9 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 10 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Depósito Intermediário de Resíduos (DIR), Central de Materiais Descartáveis (CMD) e Aterro Sanitário 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

resíduos 

sólidos 

Ruptura ou furo de 

recipientes de 

armazenamento 

 

Falha operacional na 

disposição e 

acondicionamento dos 

resíduos 

Contaminação do 

solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas 

práticas operacional e de segurança aplicáveis ao 

projeto. 

P) Os resíduos serão armazenados em galpões cobertos 

e de forma segregada. 

P) Os DIRs serão construídos de acordo com as NBR 

12.235 e NBR 11.174. 

P) A área do CMD será cercada e possuirá acesso restrito 

de pessoas. 

P) A área do aterro sanitário será cercada e possuirá 

acesso restrito de pessoas. 

P) Os resíduos serão destinados por empresa 

credenciada. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e 

inspeções periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos 

operacionais e de segurança. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências 

(derrames) ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate 

a incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência 

formada e treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

10 

 



Dezembro, 2018 RT-028_179-515-2217_00-B 

 

 

 
 24 

 

ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 11 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Aterro Sanitário 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

percolados e 

chorume 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

Falha no sistema de 

drenagem 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) A área do aterro sanitário será cercada e possuirá acesso 

restrito de pessoas. 

P) Aterro contará na etapa de implantação com as células de 

resíduos Classe II que serão escavadas em solo e contarão 

com sistemas de proteção e detecção de vazamentos, bem 

como poços para drenagem de percolados / chorume e 

dispositivos para drenagem de gases em conformidade com 

a NBR ABNT 8419/1992. 

P) Os efluentes líquidos gerados no aterro (chorume e 

drenagem superficial) passarão por tratamento biológico (ou 

solução similar) com destinação do efluente tratado no 

afluente do arroio Jaguarizinho II atendendo os requisitos 

das legislações vigentes e com retorno dos resíduos 

sólidos ao aterro sanitário. 

P) Os resíduos serão destinados por empresa credenciada. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

11 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 12 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Aterro Sanitário 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

gases 

inflamáveis 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

Falha no sistema de 

drenagem de gases 

Incêndio e 

explosão 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) A área do aterro sanitário será cercada e possuirá acesso 

restrito de pessoas. 

P) Aterro contará na etapa de implantação com as células de 

resíduos Classe II que serão escavadas em solo e contarão 

com sistemas de proteção e detecção de vazamentos, bem 

como poços para drenagem de percolados / chorume e 

dispositivos para drenagem de gases em conformidade com 

a NBR ABNT 8419/1992. 

P) Os efluentes líquidos gerados no aterro (chorume e 

drenagem superficial) passarão por tratamento biológico (ou 

solução similar) com destinação do efluente tratado no 

afluente do arroio Jaguarizinho II atendendo os requisitos 

das legislações vigentes e com retorno dos resíduos 

sólidos ao aterro sanitário. 

P) Os resíduos serão destinados por empresa credenciada. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

12 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 13 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Tratamento de Efluentes Sanitários 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

efluentes 

líquidos 

sanitários 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

Falha no sistema de 

drenagem dos 

efluentes 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Os efluentes serão destinados para sanitários móveis com 

reservatório (banheiros químicos), sistemas com tanques 

sépticos, filtros anaeróbios e sumidouros e Estações de 

Tratamento de Esgoto (ETEs) compactas. 

P) A ETE compacta será instalada para tratar os efluentes do 

canteiro de obras e alojamentos da construção e após o 

tratamento as águas serão lançadas no arroio Tira Ceroula em 

conformidade aos requisitos legais das resoluções CONAMA 

357/05 e 430/11 e CONSEMA 355/17. 

P) Sistemas com fossa séptica e filtro anaeróbio serão aplicados 

para o almoxarifado e outras edificações de apoio. 

P) Os sanitários móveis serão utilizados em frentes de trabalho 

com estruturas sanitárias mais avançadas ainda não instaladas. 

Os efluentes destes instrumentos serão recolhidos e levados à 

ETE compacta ou para tratamento externo por empresa 

especializada. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e de 

segurança. 

P) As águas servidas dos refeitórios dos canteiros de obra 

passarão por caixas de gordura, localizadas a montante dos 

sistemas de tratamento que receberão esses efluentes 

domésticos. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles ambientais 

de monitoramento da qualidade do solo, ar e águas. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 14 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Tratamento de Efluentes Oleosos 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

efluentes 

oleosos 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

Falha no sistema de 

drenagem dos 

efluentes 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão gerados efluentes líquidos oleosos nas áreas de 

manutenção de máquinas e áreas de abastecimento. 

P) As áreas com possibilidades de geração de efluentes 

oleosos possuirão drenagem direcionada para Sistema 

Separador de Água e Óleo. 

P) Os efluentes tratados serão reutilizados no processo ou 

acondicionados em tambores de tampa removível, para 

destinação final que será dado por empresa especializada 

fora do empreendimento. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no sistema. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

14 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 15 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Mina - Depósito de explosivos 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Formação de 

atmosfera 

explosiva 

Falha operacional ou 

de equipamento 

Incêndio e 

explosão 

Improvável Catastrófica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) O depósito de explosivos seguirá as diretrizes do 

ministério do exército. 

P) O depósito possuirá acesso restrito de pessoas. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas no depósito por empresa especializada. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

 

15 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 16 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Pilha de Estéril 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

material estéril 

Falha operacional e 

de equipamentos 

 

Assoreamento 

de corpos 

d’água 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) As pilhas de estéril estarão localizadas no entorno 

imediato do corpo mineralizado. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) A localização e desenho das pilhas de estéril foram 

concebidos buscando-se minimizar a interferência com os 

cursos d’água da região e a distância com relação à Cava. 

P) As alturas das pilhas serão limitadas à maior elevação 

natural existente na região, em um raio de 3 km destas 

estruturas. 

P) Antes da formação das pilhas, serão executas as 

drenagens de fundo, considerando os talvegues dos cursos 

d’água existentes. 

P) As pilhas serão formadas de forma ascendente com 

bermas de 10m de altura e ângulo de fase de 2:1. 

P) Os diques de contenção de sedimentos foram locados à 

jusante das pilhas com o objetivo de conter os sedimentos 

carreados nas drenagens das pilhas. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 17 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Rejeitoduto 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

rejeito 

Ruptura ou furo de 

tubulação 

 

Falha de válvulas, 

conexões e 

acessórios 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

17 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 18 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Cava e Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

óleo diesel 

Ruptura ou furo de 

tanque dos veículos, 

máquinas e 

equipamentos devido 

a abalroamento ou 

colisões 

 

Falha em válvulas, 

juntas e conexões de 

máquinas e 

equipamentos 

 

 

Incêndio 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências (derrames) 

ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 19 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Cava e Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

óleo 

lubrificante 

Ruptura ou furo de 

tanque dos veículos, 

máquinas e 

equipamentos devido 

a abalroamento ou 

colisões 

 

Falha em válvulas, 

juntas e conexões de 

máquinas e 

equipamentos 

 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

19 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 20 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

material 

particulado 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

 

Alteração da 

qualidade do ar 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de controle de 

emissões de poluentes atmosféricos. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 21 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

gases ou 

vapores 

químicos dos 

processos 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

 

Alteração da 

qualidade do ar 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 22 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

gases 

inflamáveis 

(Ex.: Acetileno 

do conjunto de 

oxi corte) 

 

Ruptura ou furo de 

cilindros 

Falhas em válvulas, 

equipamentos e 

acessórios 

 

Incêndio e 

explosão 

Ocasional Crítica Moderado P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 23 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

material 

particulado de 

carvão mineral 

 

Falha operacional ou 

de equipamento 

Alteração da 

qualidade do ar 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de controle de 

emissões de poluentes atmosféricos. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 24 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

efluentes da 

pilha de carvão 

mineral 

 

Falha operacional ou 

de equipamento 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

P) O Pátio de carvão possuirá sistema de drenagem 

direcionado para o sistema de tratamento e reuso de águas 

de processo. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 25 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Formação de 

atmosfera 

explosiva no 

interior dos 

silos 

Falha operacional ou 

de equipamento 

 

 

Incêndio e 

explosão 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS Folha: 26 de 26 

Unidade: Águia Fertilizantes - Projeto Fosfato Três Estradas 

Sistema: Planta de Beneficiamento 

Perigo Causas Efeitos Freq. Sev. Risco Proteções (P) e recomendações (R) Ref. 

Liberação de 

efluentes 

Ruptura ou furo de 

equipamentos do 

processo 

 

Falha operacional 

 

 

Contaminação 

do solo, águas 

superficiais e 

subterrâneas 

Ocasional Marginal Menor P) Serão seguidas todas as normas técnicas e boas práticas 

operacional e de segurança aplicáveis ao projeto. 

P) Serão realizadas manutenções preventivas e inspeções 

periódicas nos caminhões, máquinas e equipamentos. 

P) Os colaboradores receberão treinamentos operacionais e 

de segurança. 

P) As unidades possuirão controle de velocidade para os 

caminhões. 

P) As unidades possuirão sinalizações de segurança. 

P) As unidades possuirão kits para emergências ambientais. 

P) As unidades serão atendidas por sistema de combate a 

incêndios. 

P) As unidades possuirão brigada de emergência formada e 

treinada. 

P) As unidades possuirão sistemas para controles 

ambientais de monitoramento da qualidade do solo, ar e 

águas. 

P) Os efluentes serão conduzidos por meio de canaletas e 

sistema de bombeamento para as bacias de contenção onde 

serão tratados e reintegrado ao processo. 
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4.0 MEDIDAS PREVENTIVAS E MITIGADORAS 

Não foram identificados medidas preventivas e mitigadoras adicionais as proteções listadas nas planilhas de 

Análise Preliminar de Perigos (APP). No entanto, as planilhas de APP deverão ser revisadas à medida que 

aumente o número de informações e o grau de detalhamento das etapas do projeto. 

 

5.0 CONCLUSÕES 

A Análise Preliminar de Perigos (APP) identificou e discutiu cenários acidentais capazes de causar danos ao 

público externo e ao meio ambiente. 

Na Análise Preliminar de Perigos (APP), foram identificados e discutidos 26 cenários acidentais, dos quais 16 

resultaram em risco menor e 10 em risco moderado. Nenhum cenário resultou em risco sério ou crítico. Não 

foram identificadas medidas preventivas ou mitigadoras adicionais as proteções apresentadas nas planilhas de 

APP. Porém, recomenda-se a revisão das planilhas de APP à medida que aumente o número de informações 

e o grau de detalhamento das etapas do projeto. 
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ANEXO Q 

Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ART’s) 

 

 

 



Via do Contratante 

Pagina 1/1 

Anota9io de Responsabilidade Tecnica - ART CREA-MG 
Lein<> 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

ART de Obra ou Servic;o 
14201600000003380676 

C.Onselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais 

1. Responsav el Tecnico 

ANTONIO HENRIQUE ARAUJO FREITAS 
Trtulo profissional: RNP: 1408932318 
ENGENHEIRO QUIMICO; 

Registro: 04. 0. 0000074940 

Ernpresa contratada: Registro: 19564 
GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

2. Dados do Contrato 

CNPJ : 15. 110. 334/0001-95 

N°: 000156 

Contratante: AGUIA FERTILIZANTES S . A. 

Logradouro: RUA ANTONIO DE ALBUQUERQUE 

Complemento: sala 1504 
Cidade: BELO HORIZONTE 

Contrato: AM-2015-12 

Valor: 2. 089 .161, 80 

Celebrado em : 

Bairro: SAVASSI 
UF:MG 

08/09/2015 

CEP: 3 0112010 

lipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO 

3. Dados da Obra/Serv i~o 
Logradouro: RUA ANTONIO DE ALBUQUERQUE 

Complemento: SALA 1504 

Cidade: BELO HORIZONTE 

Daa de inicio: 0 8/09/2015 Previsao de terrnino: 30/12/2016 

Finalidade: AMBIENTAL 

Proprietario: AGUIA FERTILIZANTES S .A. 

--- 4. Ativ idade Tecnica 
1 - CONSULTORIA 

Bairro: SAVASSI 

UF: MG 

N°: 000156 

CEP: 30112010 

CN~ : 15.110.334/0001-95 

Quantidade: Unidade: 

ESTUDO, OUTRAS FINALIDADES - GRUPO A(CIVIL}, PARA OUTROS FINS 1.00 un 

!ljx)sacx:rclusao das atividades tecnicas o profissional devera proceder a baixa desta ART 

--- 5. Observ a~6es • 
DIRETOR .ADJUNTO E REVISOR GERAL DO PRO.JETO DE ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) E DO RELATORIO DE 

IMPACTO AMBIENTAL (RIMA) . 159-515-2136 ......... . .... ... ... .. .............. . . .. . . ......... . . ..... . . . ... . 
--- 6. Declara~6es 

--- 7. Entidade de Classe 

SINDICATO DE ENGENHEIROS NO ESTADO DE MINAS GEF 

8. Asslnaturas 

FREITAS RNP: 1408932318 

~ (} ,lfn01 r) 
S . A . CNPJ: 15 .110 . 334/000_l-95 

9. Inf orrna~6es 
- A ART e valida somente quando qultada, medlante apresenta~o do 
comprovante do pagamento ou conferencla no site do Crea. 
- A au I enticidade deste documento po de ser veriflcada no site 

www.crea-mg.org.br ou VNoWconfeaorg.br 
- A guarda da via asslnada da ART sera de responsabllldade do proflssional e do 
contratante com o objetlvo de documentar o vinculo contratual. 

VALOR DA OBRA: R$ R$2.089 . 161,80 . AREA DE ATUAc;AO: MEIO 

AMBIENTE , 

www.crea-mg.org.br I 0800.0312732 

Registrada em :23/09/2016 Valor Pago: 195, 96 Nasso Numero: 0000000003344898 



CREA-MG 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS 

Recibo 
do 

Sacado Av. Alvares Cabral, 1600 - CEP: 30170.001 Fone: (31) 3299.8700 - FAX: (31) 3299.8720 - Belo Horizonte/MG 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CNPJ 17.254.509/0001-63 

Sacado 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS L TDA
ANTON 

Agencia/C6digo cedente 
3.394-4/00005780-0 

NUmero do documento 

3344898 

Vencimento 

02/10/2016 

Nasso nUmero 

00000000003344898 

!----------------------------' Moeda Quantidade 
R$ (Real) 

(X)Valor (=)Valor do documento 
195,96 

(-) Dedu;ilo 

Demonstrative 

ART NACIONAL: PROFISSIONAL: MG-74940/D 

TIPO: OBRA/SERVICO - NOVA ART - NUMERO: 14201600000003380676 

ATENCAO: NAO RECEBER APOS A DATA DE VENCIMENTO. 

1AVIA 

(+) Outros valores (=) Valor cobrado 

~BANCODOBRASILI001-9 I 00194.58652 90000.000001 03344.8982121 00000000019596 
Local do Pagamenlo Vencimento 

PAGAVEL EM QUALQUER BANCO DO SISTEMA DE COMPENSACAO 02/10/2016 

Cedente Ag6ncla I COdigo Cedente 
CREA-MG - CONS. REG. DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MG 3.394-4/00005780-0 

Data Documento NUmero do Oocumento Especie Documento I Aceile I Data Processamenlo Nasso Numero 

22/09/2016 3344898 RC N 22/09/2016 00000000003344898 

N° Conta/Respo. Carteira I Especio Maeda Quantidade Valor 1(=) Valor DOCJmento 

18 R$ (Real) x 195,96 

lnstru;oes 2(-) Desconto/Abatimenlo 

ART NACIONAL: PROFISSIONAL: MG-74940/D 
3(-) Outras Dedu;iles 

TIPO: OBRA/SERVICO - NOVA ART - NUMERO: 14201600000003380676 

ATENCAO: NAO RECEBER APOS A DATA DE VENCIMENTO. 4(+) Mora/Mulla 

1AVIA 
5(+) Outros Acn!cimos 

6(=) Valor Cobrado 

Sacado: 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSUL TORIA E PROJETOS LIDA- ANTON 
RUA PERNAMBUCO, 1000-ANDAR 10-FUNCIONARIOS-BELO HORIZONTE/MG-30130151 
Sacador/Avalista: 

llll llllllllllllll Ill I I II llll I ll lllllllll lllllll II lllllllll lll I lllllll I~ l lllllll Ill ll II I llll 
Autenticayao Mecanica Ficha de Compensafao 

Oeclaro quc <'S ser~i~os/materiais 
especificados n_esta Nota F1scal/Famrn foram 
entregucs c nce1tos. r 

. . _ . . -· . ~ 5~ <) l ~ ~ J.. o 
Pro_IC{t, u :nno Custo - \ Q.5 ( a_ Lf> 

::,'.'.~~= Di¢i -
https://servicos.crea-mg.org. br/natcgi/ Atende Web.exe/CREA/GUIWIMPR ?NOSSON... 22/09/2016 



HSBC ID 
Contas a Pagar 

Comprovante de Pagamento 

Titulos Bancarios 

Agencia Contra to 

01561 376671 
Pagador 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSU 
Linha Digitavel N' do Compromisso 

00194.58652 90000.000001 03344.898212 1 00000000019596 23091245053TJ070 
Data do Vencimento I Data do Pagamento Valor do Pagamento 

23/09/2016 23/09/2016 195,96 
Nome do Cedente I lnformac;;oes Complementares 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARI 00100000000000102233 
Autenticac;;ao 

2309201600000000195960462 

0 HSBC nao se responsabiliza por encargos e/ou multas que possam ocorrer pela devoluc;;ao do titulo pelo banco destinatario ou pelo 

cedente, nos casos de insuficiencia ou erro no numero, data de vencimento, valor, data do pagamento ou em outro dado inform ado pelo 

cliente. A devoluc;;ao deste titulo sera estornada a credito na conta corrente debitada. 

Guardar este aviso de lanc;;amento, juntamente com o titulo original, pelo prazo minimo de 180 {cento e oitenta) dias a contar da data do 

pagamento. 

Para maiores informac;;oes, ou esclarecimento de qualquer duvida com relac;;ao a este lanc;;amento, entre em contato com o gerente de sua 
conta corrente". · 

















































Recibo do Pagador
Nome do Pagador/CPF/CNPJ:

JOSE FRANCISCO BONINI STOLZ    Registro : 053068  CPF : 829.389.380-04
R BARÃO DO RIO BRANCO 51 CASA  CENTRO
95400-000    SÃO FRANCISCO DE PAULA  RS    

 | 001-9 | 00190.00009 02808.603902 00033.228172 7 76910000004639  
Local de Pagamento

 ATÉ O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO
Vencimento

28.10.2018  
Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF
 CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36
 RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOLIS - 90630-080 - PORTO ALEGRE - RS

Agência/Código do Beneficiário

5745-2 / 6.058-5  

Data do Documento

 08.10.2018
Número do Documento

 053068
Espécie Doc

 DS
Aceite

 N
Data do Processamento

 08.10.2018
Nosso Número

28086039000033228  

Uso do Banco Carteira

 17/067
Espécie Moeda

 R$
Quantidade Valor (=) Valor do Documento

R$ 46,39  

Instruções ( Texto de responsabilidade do beneficiário )

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39

(-) Desconto/Abatimento

(-) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Outros Acrécimos

(=) Valor Cobrado

Autenticação Mecânica 

 | 001-9 | 00190.00009 02808.603902 00033.228172 7 76910000004639  
Local de Pagamento

 ATÉ O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO
Vencimento

28.10.2018  
Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF
 CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36
 RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOLIS - 90630-080 - PORTO ALEGRE - RS

Agência/Código do Beneficiário

5745-2 / 6.058-5  

Data do Documento

 08.10.2018
Número do Documento

 053068
Espécie Doc

 DS
Aceite

 N
Data do Processamento

 08.10.2018
Nosso Número

28086039000033228  

Uso do Banco Carteira

 17/067
Espécie Moeda

 R$
Quantidade Valor (=) Valor do Documento

R$ 46,39  

Instruções - Texto de responsabilidade do beneficiário

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39

(-) Desconto/Abatimento

(-) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Outros Acrécimos

(=) Valor Cobrado

Nome do Pagador/CPF/CNPJ:ART Nº 2018/17812 
JOSE FRANCISCO BONINI STOLZ    Registro : 053068  CPF : 829.389.380-04
R BARÃO DO RIO BRANCO 51 CASA  CENTRO
95400-000    SÃO FRANCISCO DE PAULA  RS    

Autenticação Mecânica 

Ficha de Compensação

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica http://crbio.2cloud.com.br/scripts/art.dll/login

5 of 5 08/10/2018 20:41











25/09/2018 ART - Anotação de Responsabilidade Técnica

http://crbio.2cloud.com.br/scripts/art.dll/login 5/5

Recibo do Pagador
Nome do Pagador/CPF/CNPJ:

FILIPE POERSCHKE    Registro : 053991   CPF : 004.205.720-58
R RUA ARTHUR JOSE SOARES 205 POSTO CORREIO  MORUNGAVA
94360-000    GRAVATAI  RS    

 | 001-9 | 00190.00009 02808.603902 00032.233173 6 76780000004639  
Local de Pagamento

  ATÉ O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO
Vencimento

 15.10.2018  
Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF

  CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36
  RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOLIS - 90630-080 - PORTO ALEGRE - RS

Agência/Código do Beneficiário
 5745-2 / 6.058-5  

  
Data do Documento

  25.09.2018
Número do Documento

  053991
Espécie Doc

  DS
Aceite

  N
Data do Processamento

  25.09.2018
Nosso Número

 28086039000032233  
  

Uso do Banco
   

Carteira
  17/067

Espécie Moeda
  R$

 

Quantidade
   

Valor
  

(=) Valor do Documento
 R$ 46,39  

  
Instruções ( Texto de responsabilidade do beneficiário )

 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39

   
  

  

(-) Desconto/Abatimento
  

(-) Outras Deduções
   

(+) Mora/Multa
   

(+) Outros Acrécimos
   

(=) Valor Cobrado
   

Autenticação Mecânica 

   

 | 001-9 | 00190.00009 02808.603902 00032.233173 6 76780000004639  
Local de Pagamento

  ATÉ O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO
Vencimento

 15.10.2018  
Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF

  CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36
  RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOLIS - 90630-080 - PORTO ALEGRE - RS

Agência/Código do Beneficiário
 5745-2 / 6.058-5  

  
Data do Documento

  25.09.2018
Número do Documento

  053991
Espécie Doc

  DS
Aceite

  N
Data do Processamento

  25.09.2018
Nosso Número

 28086039000032233  
  

Uso do Banco
   

Carteira
  17/067

Espécie Moeda
  R$

 

Quantidade
   

Valor
  

(=) Valor do Documento
 R$ 46,39  

  
Instruções - Texto de responsabilidade do beneficiário

 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39

   
  

  

(-) Desconto/Abatimento
  

(-) Outras Deduções
   

(+) Mora/Multa
   

(+) Outros Acrécimos
   

(=) Valor Cobrado
   

Nome do Pagador/CPF/CNPJ:ART Nº 2018/17018 
 FILIPE POERSCHKE    Registro : 053991   CPF : 004.205.720-58

 R RUA ARTHUR JOSE SOARES 205 POSTO CORREIO  MORUNGAVA
 94360-000    GRAVATAI  RS    

Autenticação Mecânica 

 Ficha de Compensação





23/11/2018 ART -Anotação de Responsabilidade Técnica 

Recibo do Pagador 
Nome do Pagador/CPF/CNPJ: 

CLOVIS AUGUSTO PEREIRA AZAMBUJA Registro: 087639 CPF: 973.192.790-53 

AV OSÓRIO 803 CENTRO 
95625-000 IMBÉ RS 

tJ 8ANCOD08RASIL 1001-91 00190.00009 02808.603902 00036.549178 8 77370000004639 
ocal ,de Pagamento :Vencimento 
ATE O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO 13.12.2018 

Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF IAgênda/Código do Beneficiário 
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO· CNPJ: 04.053.157/0001·36 5745-2 / 6.058-5 
RUA CORONEL CORTE REAL, 662 • PETROPOUS · 90630-080 · PORTO ALEGRE • RS 

bata do Documento Número do Documento Espécie Doe 
r�

eite Pata do Processamento Nosso Número 
23.11.2018 087639 DS 23.11.2018 28086039000036549 

,-iso do Banco k:arteira 
r�

deMoeda Quantidade :Valor � =) Valor do DOOJmento 
17/067 R$ 46,39 

nnstruções ( Texto de responsabilidade do beneficiário ) ·) Desconto/ Abatimento 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39 ·) Outras Deduções 

+) Mora/Multa 

+) Outros Acrécimos 

=) Valor Cobrado 

- -Autentlcaçao Mecanlca 

IIIII I Ili li lllll l l l lllll l llll l llll l llll li l l llllll l llll l llll l Ili Ili Ili l Ili l Ili l llllll l llll l li l llll 11 1111 11 11111 1 11 
tJ BANCODOBRASIL 1001-91 00190.00009 02808.603902 00036.549178 8 77370000004639 

ocal,de Pagamento :Vencimento 
ATE O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO 13.12.2018 

Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF Agência/Código do Beneficiário 
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3• REGIÃO· CNPJ: 04.053.157/0001·36 5745-2 / 6.058-5 
RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOLIS - 90630-080 - PORTO ALEGRE - RS 

Data do Documento Número do Documento Espécie Doe 
r�

eite bata do Processamento Nosso Número 
23.11.2018 087639 os 23.11.2018 28086039000036549 

Uso do Banco tarteira 
r�

ieMoeda Quantidade :Valor =) Valor do Documento 
17/067 R$ 46,39 

nstruções • Texto de responsabilidade do beneficiário -) Desconto/ Abatimento 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39 -) Outras Deduções 

+) Mora/Multa 

+) Outros Acrécimos 

=) Valor Cobrado 

Nome do Pagador/CPF/CNPJ:ART Nº 2018/20491 
CLOVIS AUGUSTO PEREIRA AZAMBUJA Registro : 087639 CPF: 973.192.790-53

AV OSÓRIO 803 CENTRO 
95625-000 IMBÉ RS 

-Autenticaçao Mecânica 

IIIII I Ili li lllll l l l llllll l llll l llll l llll li l l llllll l llll l llll l Ili li Ili l Ili l Ili l llllll l llll l li l llll li llll li llll l li 

http://crbio.2cloud.eom.br/scriptslart.dll/login 

Ficha de Compensaça.o 

5/5 







23/11/2018 ART -Anotação de Responsabilidade Técnica 

Recibo do Pagador 
Nome do Pagador/CPF/CNPJ: 

LEONARDO BOHN Registro : 053011 CPF: 817.305.270-00 
R CORONEL CORTE REAL 443 502 PETROPOLIS 
90630-080 PORTO ALEGRE RS 

# 8ANcoD08RAS1l I 001 9 1�---- 00190 00009 02808 603902 00036 499176 1 77370000004639 
local de Pagamento r,tencimento 

ATÉ O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO 13.12.2018 
ll!ome do Beneficiário/CNPJ/CPF !Agência/Código do Beneficiário 
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36 5745-2 / 6.058-5 RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOUS - 90630-080 • PORTO ALEGRE - RS 

Data do Documento Número do Documento IEsPécie Doe 
r�

eite pata do Processamento /'losso Número 
23.11.2018 053011 DS 23.11.2018 28086039000036499 

Uso do Banco !Carteira 
1
�t

eMoeda !Quantidade IValor =) Valor do Documento 
17/067 R$ 46,39 

nstruções ( Texto de responsabilidade do beneficiário } -) Desconto/Abatimento 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39 -) Outras Deduções 

+} Mora/Multa 

+) Outros Acrécimos 

=) Valor Cobrado 

- ..Autent,caçao Mecanoca 

li 1111 lllllilllll II IHIIII I IH ll!UI 1 111 
1 

#BANCOD08RASIL 1001 91 2 00190 00009 O 808 603902 00036 499176 1 77370000004639 
ocal de Pagamento �encimento 
ATÉ O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO 13.12.2018 

Jllome do Beneficiário/CNPJ/CPF !Agência/Código do Beneficiário 
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04,053.157/0001-36 5745-2 / 6.058-5 RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOUS - 90630·080 • PORTO ALEGRE - RS

bata do Documento i'Júmero do Documento !Espécie Doe 
r�

eite pata do Processamento Nosso Número 
23.11.2018 053011 DS 23.11.2018 

Uso do Banco carteira 
r

:t
e Moeda [Quantidade �alor 

17/067 

nstruções - Texto de responsabilidade do beneficiário 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39 

Nome do Pagador/CPF/CNPJ:ART NO 2018/20449
LEONARDO BOHN Registro : 053011 CPF : 817.305.270-00 
R CORONEL CORTE REAL 443 502 PETROPOLIS 
90630-080 PORTO ALEGRE RS 

lllll l 111 11111111 1 1 11�11111111 11111 ílll li l l llllll l llll l 11111 1111111111 111 1111 1111 1111 11111 11 1111111 1 1111 11111111 

http:l/crbio.2cloud.com.br/scripts/art.dll/login 

28086039000036499 

=) Valor do Documento 

R$ 46,39 

-} Desconto/ Abatimento 

-} Outras Deduções 

+) Mora/Multa 

+} Outros Acrécimos 

=} Valor Cobrado 

- - . Autent1caçao Mecarnca 

Ficha de Compensação 

5/5 







26/11/2018 ART -Anotação de Responsabilidade Técnica 

Nome do Pagador/CPF/CNPJ: 

JOAO FELISBERTO LAROCCA E SILVA Registro : 017097 CPF : 389.516.140-34 
R PIO XII 6550 BARRINHA 
93700-990 CAMPO BOM RS 

Recibo do Pagador 

#BANcoDOBRAslL 1001-91 00190.00009 02808.603902 00036.614170 1 77400000004639 
ocal, de Pagamento !Vencimento 
ATE O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO 16.12.2018 

Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF !Agência/Código do Beneficiário 
CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 33 REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36 5745-2 / 6.058-5 
RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOUS - 90630·080 • PORTO ALEGRE - RS 

Data do Documento Número do Documento spécie Doe 
r�

eite Data do Processamento r,Josso Número 
26.11.2018 017097 os 26.11.2018 28086039000036614 

Uso do Banco �rteira 
r

pécie Moeda Quantidade Valor =) Valor do Documento 
17/067 R$ R$ 46,39 

!instruções ( Texto de responsabilidade do beneficiário ) -) Desconto/ Abatimento 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39 -) Outras Deduções 

+) Mora/Multa 

+) Outros Acréclmos 

=) Valor Cobrado 

- . Autenticaçao Mecanlca 

11111 11111111111 H 111111111 111 lmlll 
• 8ANcoDOBRAslL 1 001-9 1 00190.00009 02808.603902 00036.614170 1 77400000004639 

ocal, de Pagamento !Vencimento 
ATE O VENCIMENTO, PAGAVEL EM QUALQUER BANCO 16.12.2018 

Nome do Beneficiário/CNPJ/CPF !Agência/Código do Beneficiário 
CONSELHO REGEONAL DE BIOLOGIA DA 3ª REGIÃO - CNPJ: 04.053.157/0001-36 5745-2 / 6.058-5 
RUA CORONEL CORTE REAL, 662 - PETROPOUS - 90630-080 - PORTO ALEGRE - RS 

bata do Documento !Número do Documento �spécie Doe 
r�

eite bata do Processamento !Nosso Número 
26.11.2018 017097 DS 26.11.2018 28086039000036614 

Uso do Banco carteira Espécie Moeda Quantidade Valor =) Valor do Documento 
17/067 R$ R$ 46,39 

nstruções - Texto de responsabilidade do beneficiário -) Desconto/ Abatimento 

180066 TAXA DE ART ELETRÔNICA 46,39 -) Outras Deduções 

+) Mora/Multa 

+) Outros Acrécimos 

=) Valor Cobrado 

t-Jome do Pagador/CPF/CNPJ:ART Nº 2018/20543
JOAO FELISBERTO LAROCCA E SILVA Registro : 017097 CPF : 389.516.140-34 
R PIO XII 6550 BARRINHA 
93700-990 CAMPO BOM RS 

IIIII I Ili li l�II I Ili li Ili l llll l llll l 1111 11 1 1 1111111 1111 1111 1 111111 1111 111 1111 1111111 1 11111111111 1 11111 1111111 11 

- ..Autentrcaçao Mecamca 

Ficha de Compensação 





 

 

 

 

golder.com 
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